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M*  sessão 

EM  2  DE  ABRIL  DE  1877. 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  \1SC0NDS  DE  JAQUARY 

•mimarlo. — Expediente. — Felicitação  á  Sua 
Alteza  a  Princeza  Imperial  Re^ente.-^Díscurso  e 
requerimento  Sr.  Leitão  da  Cunhai«— Discurso  do 
Sr.  barão  de  Cotegipe.  —  Observação  do  Sr. 
Mendes  de  Almeida.— Ordem  do  dia. — Pensão. 
— Credito. — Requerimento  de  adiamento. — Voto 
de  graças. — Discurso  do  Sr.  Saraiva. — Eleição 
senatorial  do  Paraná.— Discursos  dos  Srs.  Dias 
de  Carvalho  e  Teixeira  Junior. 

Ás  1 1  horas  da  manhã  fez-se  a  chamada  e  acha¬ 
ram-se  presentes  31  Srs.  senadores,  a  saber :  vis¬ 
conde  ue  Jaguary,  Dias  de  Carvalho, .  Almeida  e 
Albuquennie,  barão  de  Maman^ape,  visconde  de 
Abaeté,  Cnichorro,  Luiz  Carlos,  Pompeu,  João  Al¬ 
fredo,  Ribeiro  da  Luz,  Saraiva,  Teixeira  Jumpí;, 
viiKonâe  do  Rio  Branco,  visconde  de  Muritma, 
Fernandes  da  Cunha,  barão  da  Laguna,  Barros 
reto,  P.  Octaviano,  Uchôa  Cavalcanti,  visconde  de< 
Caravellas,  barão  de  Cama^os,  Leitão  da  Cunha,’ 
Vieira  da  Silva,  barão  de  Pirapama,  barão  de  Ma- 
roim,  barão  de  Cotegipe,  Diogo  Velho,  visconde  do 
fiio  Grande,  Silveira  Lobo,  Mendes  de  Almeida  e 
Sinimbú. 

Compareceram  depois  os  Srs.  Jaguaribe,  Jobim, 
Zacarias,  Paranaguá,  Junqueira,  duque  de  Caxias, 
IMiiiz,  Nunes  Gonçalves,  Antão,  Figueira  de  Mello 
e  visconde  de  Nitherohy. 

Deixaram  de  comparecer  com  causa  participada 
08  Srs.  Cruz  Machado,  conde  de  Baependy,  Firmi- 
no,  Paula  Pessoa,  Paes  de  Mendonça,  Godoy,  Cu¬ 
nha  e  Firaeiredo,  Silveira  da  Motta,  Nabuco,  mar- 
quez  de  S.  Vicente  e  visconde  do  Bom  Retiro. 
Deixaram  de  comparecer  sem  causa  participada 
W-  w 


os  Srs.  barão  de  Souza  Queroz  e  visconde  de  Suas¬ 
suna. 

0  Sr.  presidente  abrio  a  sessão. 

.Leram-se  as  actas  de  24  e  26  do  mez  proximo 
6ndo,  e,  não  havendo  quem  sobre  el  las.  fizesse 
observaçdes,  foram  dadas  por  approvadas. 

0  Sr.  1”  secretario  deu  conta  do  seguinte 
EXPEDIENTE 

Officio  de  28  do  mez  proximo  findo,  do  minis¬ 
tério  do  Império,  remeltcndo  os  autográphos 
sanecionados  uas  resoluções  da  assembléa  geral, 
autorizando  o  governo  para  mandar  admittír  á  ma¬ 
tricula  em  qualquer  das  faculdades  de  direito  do 
Império  o  estudante  AlTonso  José  de  Oliveira  Pei¬ 
xoto,  e  a  exame  das  matérias  do  1"  anno  e  á  ma¬ 
tricula  da  do  Recife  ó  estudante  José  Augusto  de 
Souza  Amaranlho. 

Ao  archivo  os  autographos,  communicando-se 
á  outra  camara. 

Cinco  ditos  de  23  do  mesmo  mez,  do  1<>  secretario 
da  camara  dos  Srs.  deputados,  remeltendo  as  seguin¬ 
tes 

Propoitçuêi 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1.^  São  approvadas  as  seguintes  pensões 
concedidas  por  decretos  de  5  Julho  de  1876  :  de 
600A  annuaes  a  D.  Joanna  Paula  de  Castro  da 
Gama  Nabuco  de  Araújo,  viuva  do  senador  José 
Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  em  attençáo  aos  rele¬ 
vantes  serviços  que  ao  Estado  prestou  o  fallecido, 
no  exercicio  de  diversos  empregos  durante  40  an- 
nos ;  de  500A  annuaes  repartidamente  com  seus  fi¬ 
lhos  José  e  Brasilina,  sendo  quanto  ao  primeiro 
até  sua  maioridade;  a  D.  Brasilina  Augusta. 
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90^  ísessão 

em  2  DE  ABRIL  DE  1877. 

'ENCIA  do  SR.  VISCONDE  DE  JAGUARY 


òs  Srs.  barão  de  Sonza  Queroz  e  visconde  d^u 
suna. 

0  Sr.  presidente  abrio  a  sessão. 


— Expediente. — Felicitação  á  Sua 
Altezsl^Bfceeza  imperial  Regente. — Discurso  e 
recfueriniento  Sr.  Leitão  da  Cunha.— Discurso  do 
Sr  barão  de  Gotegipe.  —  Observação  do  br. 
Mendes  de  Almeida.— Ordem  do  dia.— Pensão. 

_ Credito. — Requerimento  de  adiamento. — Voto 

de  graças.— Discurso  do  Sr.  Saraiva.— Eleição 
senatorial  do  Paraná.— Discursos  dos  Srs.  Dias 
de  Carvalho  e  Teixeira  Junior. 

Ás  11  horas  da  manhã  fez-se  a  chamada  e  acha¬ 
ram-se  presentes  31  Srs.  senadores,  a  saber:  vis¬ 
conde  de  Jaguary,  Dias  de  Carvalho,  Almeida  e 
Albuquerque,  barão  de  Mamanguape,  visconde  de 
Abaeté,  Chichorro,  Luiz  Carlos,  Pompeu,  Joao  Al¬ 
fredo,  Ribeiro  da  Luz,  Saraiva,  Teixeira  Jumor, 
visconde  do  Rio  Branco,  visconde  de  Muritiba, 
Fernandes  da  Cunha,  barão  da  Laguna,  Barros  Bar¬ 
reto,  F.  Octaviano,  Uchôa  Cavalcanti,  visconde  de 
Caravellas,  barão  de  Camargos,  Leitão  da  Cunha, 
'Vieira  da  Silva,  barão  de  Pirapama,  barao  de  Ma- 
roim,  barão  de  Cotegipe,  Diogo  Velho,  visconde  do 
Rio  Grande,  Silveira  Lobo,  Mendes  de  Almeida  e 

Sinimbu.  .  ^  ^  -u  t 

Compareceram  depois  os  Srs.  Jaguaribe,  Jobim, 

Zacarias,  Paranaguá,  Junqueira,  duque  de  Caxias, 
Diniz,  Nunes  Gonçalves,  Antão,  Figueira  de  Mello 

e  visconde  de  Nitherohy.  . 

Deixaram  de  comparecer  com  causa  participada 
os  Srs.  Cruz  Machado,  conde  de  Baependy,  Firmi- 
no  Paüla  Pessoa,  Paes  de  Mendonça,  Godoy,  Cu¬ 
nha  e  Figueiredo,  Silveira  da  Motta,  Nabuco,  mar- 
quez  de  S.  Vicente  e  visconde  do  Bom  Retiro. 
Deixaram  de  comparecer  sem  causa  participada 
yol*  ni 


Leram-se  as  actas  de  24  e  2o  do 
findo,  e,  não  havendo  quem  sobre 
observações,  foram  dadas  por  approvada 

0  Sr.  1°  secretario  deu  conta  do  seguinte 
EXPEDIENTE 

OíTicio  de  28  do  mez  proximo  findo,  do  minis¬ 
tério  do  Império,  rêmeltendo  os  aulographos 
sanccionados  das  resoluções  da  assernbléa  geral, 
autorizando  o  governo  para  mandar  admittir  a  ma¬ 
tricula  em  qualquer  das  faculdades  de  direito  do 
Império  o  estudante  Aífonso  José  de  Oliveira  1  ei- 
xoto,  e  a  exame  das  matérias  do  1"  aimo  e  á  ma¬ 
tricula  da  do  Recife  o  estudante  José  Augusto  de 

Souza  Amarantlio.  ■ 

Ao  archivo  os  autographos,  communicando-se 

á  outra  camara.  l 

Cinco  ditos  de  23  do  mesmo  mez,  do  1“  secretario 

da  camara  dos  Srs.  deputados,  remettendo  as  seguin¬ 
tes 


Proposições 

A  assernbléa  geral  resolve  : 

Art.  1.®  São  approvadas  as  s 
concedidas  por  decretos  de  3  JuJ 
600^  annuaes  a  1).  Joanna  Pai 
Gama  Nabuco  de  Araújo,  viuva  ^ 
Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  em  attenç;  ^ 
vantes  serviços  que  ao  Estado  prestou  o 
no  exercicio*  de  diversos  empregos  durant.,^ 
nos  ;  de  500;^  annuaes  repartidamenle  com 
lhos  José  e  Brasilina,  sendo  quanto  ao  p 
até  sua  maioridade;  a  D.  Brasilina  A. 
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ANNAES  DO  SENADO 


Lurnachi  de  Mello,  viuva  do  chefe  de  seccão  da  al- 
fandcga  de  Pernambuco  Jacome  Geraldo  Maria  Lu- 
maclii  de  Mello,  ein  attenção  aos  bons  serviços  por 
elle  prestados  ao  Estado  e  cá  pobreza  a  que  se  acba 
reduzida  sua  viuva ;  e  de  30^  meiisaes  ao  capitão 
reformado  da  guarda  nacional  da  provincia  de  S. 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  Henrique  Fernandes 
de  Oliveira,  o  qual  cegou  em  consequência  de  mo¬ 
léstia  adquirida  na  guerra  do  Paraguay. 


filbos  menores  do  referido  cíipitâo  Estevão,  Eulalia, 
Zulmira  e  1).  Anna  Augusta  de  Almeida  Brandão, 
sendo  quanto  ao  primeiro  até  á  sua  maioridade, 
conforme  declara  o  decreto  de  lá  de  Outubro  de  1875, 
Art.  2".  Esta  pensão  será  paga  da  data  do  de¬ 
creto  de  2  de  Outubro  de  1875. 

Art.  3."  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con¬ 
trario 

Paço  da  camara  dos  deputados,  em  23  de  Março 


Art.  2.“  Estas  peusões  serão  pagas  da  data  dos  de  1877. — Joaquim  Pires  Machado  Portella,  1®  vice- 


respectivos  decretos. 

Art.  3.®  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con¬ 
trario. 

Paço  da  camara  dos  deputados,  em  23  de  Março 
de  1877. — Joaquim  Pires  Machado  Portella,  1®  vice- 
presidente. — José  IjUÍz  de  Almeida  Nogueira,  1®  se- 


presidente. — José  Jmiz  de  Almeida  Nogueira,  1®  se¬ 
cretario. — Francisco  Ignacio  de  Carvalho  Rezende, 
2®  seei’etario. 

A  íissembléa  geral  resolve  : 

Art.  1®  São  approvadas  as  seguintes  pensões 


crehno.— Francisco  Ignacio  de  Carvalho  Rezende,  mensaes,  concedidas  por  decreto  de  9  de  Agosto  de 
2®  secretario.  I  1^70  :  de  150^,  sem  prejuizo  do  meio  soldo  a  que 

tiver  direito,  a  D.  Antonia  Clara  de  Aguiar,  viuva 
do  conselheiro  de  guerra  marechal  de  campo  An- 
tonio  Nunes  de  Aguiar,  em  attenção  aos  relevantes 
serviços  que  durante  54  annos  prestou  ao  Estado,  e 
de  60, a  D.  Heraelia  Barbosa  Cordeiro  Feitosa, 
irmã  do  capitão  do  2®  batalhão  de  infantaria  João 


A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1.®  E’  approvada  a  pensão  mensal  de  42,1 
concedida  por  decreto  de  21  de  Junho  de  1876, 
repartidamente  a  D.  Maria  Fialho  de  Murinelly, 
com  seus  filhos  menores  Luiza  de  Murinelly,  Maria 


Carmo 

iíy 


de  Murinelly  e  Amaido  Leopoldo  de  ^.^-bosa  Cordeiro  Feitosa,  morlo  na  guerra  contra 


sendo  quanto  a 
viu\;âr-e^filhos-  do 
fito'  d 


este  somente  até  a  sua 
capitão-tenente  Ar- 
Murinelly,  íallecido  de  mo- 
^irida  na  guerra  contra  o  Paraguay 
Esta  pensão  será  paga  da  data  do  res- 
crelo. 

Art.  3.®  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Paço  da  camara  dos  deputados,  em  23  rie  Março 
de  1877. — Joaquim  Pires  Machado  Portella,  1®  vice- 
presidente. — José  Luiz  de  Almeida  Nogueira.  I®  se¬ 
cretario. — Francisco  Ignacio  de  Carvalho  ILzende, 
2®  secretario. 

A  assembláa  gerai  resolve  : 

Art.  1.®  E’  approvada  a  pensão  de  400  rs.  dia- 
rios,  concedida  por  decreto  de  23  de  Outubro  de 
1875  ao  2®  cadete  reformado  do  exercito  José 
Bueno  de  Azevedo,  o  qual,  em  consequência  de 
moléstia  adquirida  na  campanha  do  Paraguay, 
ficou  impossibilitado  de  procurar  os  meios  de  sub¬ 
sistência. 

Art.  2.®  Esta  pensão  será  paga  da  data  do  res¬ 
pectivo  decreto. 

Art.  3.®  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con¬ 
trario. 

[aço  da  camara  dos  deputados,  em  23  de  Março 
'^^^Joaquim  Pires  Machado  Portella,  1®  vice- 
^sé  Luiz  de  Almeida  Nogueira,  1®  se- 
^co  Ignacio  de  Carvalho  Rezende, 


a  geral  resolve 


A  pensão  de  60^  mensaes,  concedida  por 
ie  14  de  Julho  de  1870  a  D.  Maria  Ade- 
tartins  Brandão,  viuva  do  capitão  de  vo- 
pos  da  patria  Antonio  Manoel  de  Almeida 
ião  e  fallecida  em  21  de  Setembro  de  1874, 
f^devolvida,  repartidamente.  aos  quatro  legitimos 


0  Paraguay,  no  com.bate  de  6  de  Dezembro 
Art.  2®  Estas  pensões  serão  pagas  da 
respectivos  decretos. 

Art.  3®  Ficam  revogadas  as  disposiçi 
trario. 

Paço  da  camara  dos  deputados,  Março 

de  1877. — Joaquim  Pires  Jlachado  ''ice 

presidente. — José  Luiz  de  Almeida  Nogueira,  1®  se¬ 
cretario  Francisco  Ignacio  de  Carvalho  Rezende, 
2®  secretario. 

A’  commissão  de  pensões  e  ordenados. 

O  Sr.  Nunes  Gonçalves,  obtendo  a  palavra  pela 
ordem,  disse  que  a  deputação  encarregada  de  felici¬ 
tar  a  Sua  Alteza  a  Princeza  Imperial  Begente  no  dia 
25  do  mez  proximo  findo  pelo  anniversario  do  ju¬ 
ramento  da  constituição  do  Império,  cumprira  a  sua 
missão,  pronunciando  elle  como  orador  da  mesma 
deputação  o  seguinte  discurso: 

«  Senhora. — Os  grandes  dias  de  uma  nação  con¬ 
stituem  para  ella  um  patrimônio  de  gloria,  e  é  isto 
quanto  basta  para  que  não  passem  desapercebidos 
por  todos  aquelles  em  quem  a  indifferença  e  o 
egoismo  ainda  não  obliteraram  os  sentimentos  de 
patriotismo. 

Se  a  acção  do  tempo,  obedecendo  a  uma  lei  pro¬ 
videncial,  extingue  as  paixões  que  nelles  se  agita¬ 
ram,  a  gratidão  publica  os  registra  com  caracteres 
indeleveis  çm  honra  á  memória  dos  grandes  ho¬ 
mens  que  nelles  figuraram,  e  como  instruetiva 
lição  ás  gerações  presentes  e  vindouras. 

Entre  os  fastos  nacionaes,  que  justificam  o  orgu- 
ll>o  de  um  povo,  nenhum  se  avantaja  áquelle  que 
symbobsa  as  condições  de  sua  existência  politica, 
e  pelo  qual  a  sua  vontade  soberana  dieta  as  leis 
por  que  quer  ser  regido  e  guiado  aos  seus  futuros 
destinos. 

O  dia  25  de  Março  não  é  uma  data  perdida  nas 
éras  do  passado ;  não  é  uma  simples  pagina  da 
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Lumachi  de  Mello,  viuva  do  cheíe  de  secção  da  al* 
fandegá  de  Pernambuco  Jaconie  Geraldo  Maria  Lu- 
inachi  de  Meilo,  cm  attençáo  aos  bons  serviços  por 
elle  [)re8tados  ao  Eslado  e  á  pobreza  a  que  se  acha 
reduzida  sua  viuva ;  e  de  30i  mensaes  ao  capitão 
reformado  da  euarda  nacional  da  província  de  S. 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  Henrique  Fernandes 
de  Oliveira,  o  qual  cegou  em  consequência  de  mo¬ 
léstia  adquirida  na  guerra  do  Paraguay. 

Al  t.  2.”  Estas  pensOes  serão  pagas  da  data  dos 
respectivos  decretos. 

Art.  3.**  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con¬ 
trario. 

.  Paço  da  camara  dos  deputados,  em  23  de  Março 
de  1877. — Joaquim  Pires  Macluido  Portella^  1®  vice- 
presidente. — José  Luiz  de  Almeida  Nonueira^  1®  se¬ 
cretario. — Francisco  hjnacio  de  Carvalho  Rezende, 
2®  secretario. 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1.®  E’  approvada  a  pensão  mensal  de  42í, 
concedida  por  decreto  do  21  de  Junho  de  1876, 
rep.irt]damente  a  D.  Maria  Fialho  de  Murinclly, 
com  .seus  filhos  menores  Luiza  de  Murinclly,  Maria 
do  Carmo  de  Murinclly  c  Arnaldo  Leopoldo  de 
Murinclly,  .sendo  quanto  a  este  somente  até  á  sua 
ni.Tioridadc,  viuva  e  filhos  do  capitão-tenente  Ar¬ 
naldo  Leopoldo  do  Murinelly,  íallecido  de  mo¬ 
léstia  adquirida  na  guerra  contra  o  Paraguay. 

Art.  2.®  Esta  pensão  será  paga  da  data  do  res¬ 
pectivo  decreto. 

Art.  3.®  Ficam  revogadas  as  disposições  cm 
contrario. 

Paço  da  camara  dos  deputados,  em  23  de  Março 
de  1877. — Joaquim  Pires  Àíachado  Portella,  1®  vice- 
presidente. — José  Luiz  de  Almeida  Noqueirc.  1®  .se- 
c.rfítario. — Francisco  ígnacio  de  Canmlho  11'zende, 
2®  secretario. 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1.®  E’ approvada  a  pensão  de  400  rs.  dia- 
rios,  concedida  por  decreto  de  23  de  Outubro  de 
1875  ao  2"  cadete’  reformado  do  exercito  José 
Rueno  de  Azevedo,  o  qual,  em  consequência  de 
moléstia  adquirida  na  campanha  do  Paraguav, 
licou  impossinilitado  de  procurar  os  meios  de  sub¬ 
sistência. 

Art.  2.®  Esta  pensão  será  paga  da  data  do  res¬ 
pectivo  decrqto. 

Art.  3.®  Ficam  revogadas  as  disposições  cm  con¬ 
trario. 

Paço  da  camara  dos  deputados,  em  23  de  Março 
de  1877. — Joaquim  Pires  machado  Portella,  1®  vice- 
presidente. — José  Lwz  de  Almeida  Nogueira,  1®  se¬ 
cretario. — Francisco  ígnacio  de  Canmlho  Rezende, 

2®  secretario. 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1®  A  pensão  de  COi  mensaes,  concedida  por 
decreto  de  14  dc  Julho  de  1870  a  D.  Maria  Ade¬ 
laide  Martins  Brandão,  viuva  do  capitão  de  vo¬ 
luntários  da  patria  Antonío  Manoel  de  Almeida 
Brandão  o  faílecida  em  21  de  Setembro  de  1874, 
lica  devolvida,  reparlidamente,  aos  quatro  legítimos 


filhos  méhores  do  referido  capitão  Estevão,  Eulalia, 
Zulmira  e  D.  Anna  Augusta  de  Almeida  Brandão, 
sendo  quanto  ao  primeiro  até  á  sua  maioridade, 
conforme  declara  o  decreto  de  2  de  Outubro  de  1875. 

Art.  2®.  Esta  pensão  será  paga  da  data  do  de¬ 
creto  de  2  de  Outubro  de  1875. 

Art.  3.®  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con¬ 
trario 

Paço  da  camara  dos  deputados,  em  23  dc  Março 
de  1877. — Joaquim  Pires  Machado  Portella,  1"  vice- 
presidente. — José  Luix  de  Almeida  Nogueira,  1®  se¬ 
cretario. — Francisco  ígnacio  de  Carvalho  Rezende, 
2®  secretario. 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1®  São  approvadas  as  seguintes  pensões 
mensaes,  concedidas  por  decreto  de  9  de  Agosto  de 
1876 :  de  150iã,  sem  prejuizo  do  meio  soldo  a  que 
tiver  direito,  a  D.  Antonia  Clara  de  Aguiar,  viuva 
do  conselheiro  de  guerra  marechal  de  campo  An- 
tonio  Nunes  de  Aguiar,  em  attenção  aos  relevantes 
serviços  que  durante  54  anuos  prestou  ao  Estado,  e 
dc  60í^  a  D.  Heraclia  Barbosa  Cordeiro  Feitosa, 
irmã  do  capitão  do  2®  batalhão  de  infantaria  João 
Barbosa  Cordeiro  Feitosa,  morto  na  guerra  contra 
0  Paraguay,  no  combate  de  6  de  Dezejnbrò  de  1868. 

Art.  2®  Estas  pensões  serão  pagas*  da  data  dos 
respectivos  decretos. 

Art.  3®.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con¬ 
trario. 

Paço  da  camara  dos  deputados,  em  23  de  Março 
de  1877. — Joaquim  Pires  Machado  Portella,  1®  vice 
presidente. — %sé  Luiz  de  Almeida  Nogueira,  1®  se¬ 
cretario  Francisco  ígnacio  de  Carvalho  Rezende, 
2®  secretario. 

A’  commissão  de  pensões  c  ordenados. 

O  Sr.  Nunes  Gonçalves,  obtendo  a  palavra  peia 
ordem,  di.sse  que  a  deputação  encarregada  de  felici¬ 
tar  a  Sua  Alteza  a  Priuceza  Imperial  Regente  no  dia 
25  do  mez  proxímo  findo  pelo  anniversario  do  ju¬ 
ramento  da  constituição  do  Império,  cumprira  a  sua 
missão,  pronunciando  elle  como  orador  da  mesma 
deputação  o  seguinte  discurso: 

Senhora. — Os  grandes  dias  de  uma  nação  con- 
ãUttrcm  para  eila  um  patrimônio  de  gloria,  e  é  isto 
quanto  basta  para  que  não  passem  desapercebidos 
por  -todos  aquelles  em  quem  a  indifíerença  e  o 
e|oismo  ainda  não  obliteraram  os  sentimentos  de 
patriotismo. 

Se  a  acção  do  tempo,  obedecendo  a  uma  lei  pro¬ 
videncial,  extingue  as  paixões  que  nelles  se  agita¬ 
ram,  a  gratidão  publica  os  registra  com  caracteres 
indeleveis  cm  honra  á  .memória  dos  grandes  ho¬ 
mens  que  nelies  figuraram,  e  como  instruetiva 
lição  ás  gerações  presentes  e  vindouras. 

Entre  os  fastos  nacionaes,  que  ju8tific.am  o  orgu¬ 
lho  dc  um  povo,  nenhum  se  avantaja  ãquelle  que 
symbolisa  as  condições  de  sua  exislencia  polilica, 
e  pelo  qual  a  sua  vontade  soberana  dieta  as  leis 
por  que  quer  ser  regido  e  guiado  aos  seus  futuros 
destinos. 

O  dia  25  de  Março  não  é  uma  data  perdida  nas 
éras  do  passado ;  não  é  uma  simples  pagina  da 
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historia,  qne  já  foi  lida.  Mais  do  q^ue  méra  rccor- 
daçáo,  elle  surge  cada  anno  qual  Tivaz  incitamen¬ 
to  para  despertar  nos  brasileiros  a  consciência  dos 
seus  inauferiveis  direitos  como  cidadáos  dc  um 
paiz  livre. 

Soiemnisa-se  hoje,  senhora,  o  quinquagésimo 
terceiro  anniversario  do  grandioso  dia,  em  que^  o 
TOSSO  iiiclyto  avd,  o  augusto  fundador  do  Império, 
cedendo  aos  impulsos  do  seu  magnanimo  coraçfio, 
e  a  iiaçdo,  vendo  satisfeitos  os  seus  mais  justos  re¬ 
clamos,  sellaram  com  sagrado  juramento  á  sua  lide- 
iidade  a  magna  carta  da  lei  fundamental  do  Estado. 

Foi  nesse  dia  memorando  que  a  realeza,  scin  te¬ 
mer  aioesquinhar  a  magestade,  e  o  povo  s&m  des¬ 
vairar-se  no  mais  transcendente  exercicio  dc  sua 
si>berania,  confraternizaram  no  altar  da  patria,  sanc- 
cionando  o  monumental  codigo  politico,  em  que  se 
acham  compendiadas  as  bases  da  mooarchia  repre¬ 
sentativa,  que  felizmente  nos  rege,  defínidas  as  ga¬ 
rantias  dos  direitos  individnaes  c  polilicos  dos 
cidadáos  e  em  que  a  jnais  bella  conquista  da  demo¬ 
cracia  recebeu  a  sua  consagrayáo  pela  proclamaçáo 
do  sublime  dogma  de  que  todos  os  poderes  públicos 
sáo  delegaçdes  da  naçáo. 

Náo  sáo,  poi»,  sem  razáo«!e  scr  as  festas  que  sc 
celebram  na  commeinoraçSo  de  táo  auspicioso  acon¬ 
tecimento,  e  oxalá  sempre  perdure  na  memória  dos 
brasileiros  os  exemplos  dc  abnegação  c  de  civismo 
com  que  foram  alcançadas  as  prerogativas  consti- 
tocionaes,  que  fizeram  de  cada  indivíduo  um  cida¬ 
dão,  e  de  cada  cidadão  um  athleta  das  liberdades 
publicas. 

O  senado,  senhora,  compartilhando  o  rogosijo  ge¬ 
ral  da  nação,  nos  envia  em  deputaçdo  para,  na  au¬ 
gusta  presença  de  Vossa  Alteza  Imperial,  depôr  u 
homenagem  dc  suas  respeitosas  congratulações  c 
mais  uma  vez  testemunhar  os  votos  que  faz  pela 
prosperidade  da  dynastia  reinante.  » 

Sua  Alteza  a  Princeza  Imperial  Regente  dignou - 
se  de  responder : 

«Agradeço  as  congratulações  que  me  dirige  o  se¬ 
nado  pelo  anniversario  do  juramento  da  constituição 
política  do  Império.» 

O  Sa.  PRESIDENTE  (leclarou  nuc  a  resposta  de  Sua 
Alteza  a  Princeza  Imperai  Regente  era  recebida 
coin  muito  especial  agrado. 

O  ifr«  liellâo  da  Contaa  t  —  Um.  iacto 

grave,  Sr.  presidente,  que  se  prende  á  administra- 
ç«1o  publicado  paiz,  me  obriga  a  justificar  o  reque¬ 
rimento,  que  pretendo  enviar  á  mesa,  se  o  honrado 
Sr.  ministro  da  fazenda,  que  está  pre.sente,  não  pu¬ 
der  ou  não  quizer  prestar-me  os  esclarecimentos,  dc 
que  careço. 

Vou,  Sr.  presidente,  denunciar  ao  senado  mais 
um  caso  dc  peculato  praticado  na  minha  infeliz 
província  natal  t  O  senado  póde  bem  comprehender 
o  constrangimento,  pódc  bem  apreciar  a  dor  de  co¬ 
ração,  com  que  me  vejo  na  necessidade  de  cumprir 
este  indeclinável  dever.  Como  se  não  bastassem  os 
factos  praticados  na  thesouraria  de  fazenda  do  Pará, 
na  camara  municipal  e  no  estabelecimento  dos 
educandos,  ap pareço  agora  em  scena,  senhores,  o 
correio. da  provincia  da  Pará  1  £u  tomo  a  liberdade 


de  chamar  a  attenção  esclarecida  do  honrado  mi¬ 
nistro  da  fazenda  para  o  que  vou  expor. 

Ha  tempos,  um  dos  dignos  deputados  daquclla 
província,  meu  amigo,  communícou-me  que  navia 
presumpção  de,  na  administração  do  correio  do 
Pará,  uar-se  o  facto  de  substituírem  os  sellos  no¬ 
vos,  que  deviam  servir  para  sellar  as  cartas  que  ti¬ 
nham  de  ser  expedidas,  por  sellos  velhos,  antigos, 
já  servidos.  E  para  ver-se  quanto  este  processo  ó 
ajli  fácil,  bastará  attender-se  a  que,  ao  contrario  do 
que  se  pratica  na  Cdrte  e  que  eu  creio  ser  do  con¬ 
formidade  com  0  regulamento  dos  correios,  o  em¬ 
pregado,  que  alli  recebe  a  carta,  em  vez  de  entri‘g  ir 
á  parto  0  sello  para  que  esta  o  grude,  recebe  et!o  a 
mesma  carta  e  a  importância  do  sello  em  moeda  e, 
na  ausência  da  parte,  selia  a  carta  e  deita-a  na 
mala. 

Em  primeiro  logar,  antes  de  passar  adiante,  pe¬ 
direi  ao  honrado  ministro  da  fazenda,  visto  que  não 
está  presente  o  seu  collega  da  agricultura,  que.  nos 
explique  a  razão  desta  divergência  na  oxecuç.ão  do 
regulamento 

Repetil-a-hei :  na  côrte,  a  parte  compra  o  sello, 
0  empregado  entrega-lh’o  e  ella  sella  a  carta.  Creio 
que  até  é  vedado  ao  empregado  o  sellal-a. 

No  Pará,  porém,  e  disto  dou  testemunho,  porque 
0  facto  passou-se  muitas  vezes  commigo,  aparte  en¬ 
trega  ao  empregado  a  carta  e  a  importância  do  sei- 
lo  em  moeda,  o  empregado  deixa  que  a  parte  se 
retire  e  dentro  da  repartição,  a  sós,  sella  elle  a 
carta  para  deitai  a  na  nnía.  Pergunto  cu  ao  gover¬ 
no:  0  que  póde  justificar  essa  dilTerença  na  execu¬ 
ção  do  regulamento,  que  tanto  deve  reger  para  a 
Côrte  como  para  todo  o  Império  ?  E’  este  o  pri¬ 
meiro  ponto  de  minha  duvida.  Prosigamos. 

Ha  tempos,  éomo  já  disse,  communicou-me  um 
dos  dignos  deputados  por  aifuella  província  quesc 
presumia  que,  na  respectiva  administração  do  cor¬ 
reio,  SC  dava  o  abuso  apontado  e  (|uc  elle  proprio 
poderia  talvez  dar  testemunho  do  facto,  porque  as 
cartas,  que  recebia  do  Pará,  vinham  com  sellos  do 
tal  maneira  borrados  que.pnwa  fade,  reconliecia-se 
que  tinham  sido  usados  e  já  inutilisados.  Adduzio 
então  aquelle  digno  representante  pela  proviiicia  do 
Pará  que  deste  facto  lhe  constava  estar  já  inteirada 
a  administração  central  do  correio  da  Côrte,  o  que 
tamhem  mc  oarcceu  certo,  porque  nas  instrucções, 
que  0  honraíio  ministro  da  fazenda  dcii  á  commis- 
são,  quo  mandou  ao  Pará,  li  uma  parte  relativa 
ao  correio.  Creio  eu  que  o  honrado  ministro 
incumbio  a  commíssão  de  examinar  também  o 
quer  que  fosse  no  correio  do  Pará.  Este  facto, 
unido  á  revelação,  que  me  havia  feito  o  digno  repre¬ 
sentante  da  província  do  Pará,  fez-me  crer,  fez-me 
ler  quasí  como  certa  a  existeiiciu  do  abuso  ou  do 
crime  a  que  alludi.  Descansei,  porém,  Sr.  presiden¬ 
te,  no  zelo,  nos  esforços  da  administração  central 
do  correio  para  o  descobrimento  do  crime,  c  nada 
quiz  revelar,  mesmo,  senhores,  para  poupar  á  minha 
infeliz  província  mais  cslc  grande  desgosto !  Entre¬ 
tanto,  fui  hontem  sorpreiulido  por  uin  facto  que 
se  não  induzisse  á  triste  cogitação,  seria  rcalioenle 
coniico.  O  facto  é  o  seguinte  ; 
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historia,  que  já  foi  lida.  Mais  do  que  méra  recor¬ 
dação,  elle  surge  cada  anuo  qual  vivaz  incitamen¬ 
to  para  despertar  nos  brasileiros  a  consciência  dos 
seus  inauferiveis  direitos  como  cidadãos  de  um 
paiz  livre. 

Solemnisa-se  hoje,  senhora,  o  quinquagésimo 
terceiro  anniversario  do  grandioso  dia,  em  que  o 
vosso  inclyto  avô,  o  augusto  fundador  do  Império, 
cedendo  aos  impulsos  do  seu  magnanimo  coração, 
e  a  nação,  vendo  satisfeitos  os  seus  mais  justos  re¬ 
clamos,  sellaram  com  sagrado  juramento  á  sua  fide¬ 
lidade  a  magna  carta  da  lei  fundamental  do  Estado. 

Foi  nesse  dia  memorando  que  a  realeza,  sem  te¬ 
mer  amesquinhar  a  magestade,  e  o  povo  sem  des¬ 
vairar-se  no  mais  transcendente  exercicio  de  sua 
soberania,  confraternizaram  no  altar  da  patria,  sanc- 
cionando  o  monumental  codigo  politico,  em  que  se 
acham  compendiadas  as  bases. da  monarchia  repre¬ 
sentativa,  que  felizmente  nos  rege,  definidas  as  ga¬ 
rantias  dos  direitos  individuaes  e  politicos  dos 
cidadãos  e  em  que  a  mais  bella  conquista  da  demo¬ 
cracia  recebeu  a  sua  consagração  pela  proclamação 
do  sublime  dogma  de  que  todos  os  poderes  públicos 
são  delegações  da  nação. 

Não  são,  pois,  sem  razão  de  ser  as  festas  que  se 
eelebi-:mi  na  comraemoração  de  tão  auspicioso  acon- 
tecirnef:to,  e  oxalá  sempre  perdure  na  memória  dos 
brasileiros  os  exemplos  de  abnegação  e  de  civismo 
com  que  foram  alcançadas  as  prerogativas  consti- 
tucionaes.  "T^ie  fizeram  de  cada  individuo  um  cida¬ 
dão,  e  de^^i  cidadão  um  athleta  ■  das  liberdades 
publicas. 

O  senado,  senhora,  compartilhando  o  regosijo  ge¬ 
ral  da  nação,  nos  envia  em  deputação  para,  na  au¬ 
gusta  presença  de  Vossa  Alteza  imperial,  depôr  a 
homenagem  de  suas  respeitosas  congratulações  e 
mais  uma  vez  testemunhar  os  votos  que  faz  pela 
prosperidade  da  dynastia  reinante.  » 

Sua  Alteza  a  Prineeza  Imperial  Regente  dignou- 
se  de  responder  : 

«  Agradeço  as  congratulações  que  me  dirige  o  se¬ 
nado  pelo  anniversario'do  juramento  da  constituição 
política  do  Império.  M 

O  Sr.  presidente  declarou  que  a  resposta  de  Sua 
Alteza  a  Prineeza  Imperai  Regente  era  recebida 
com  muito  especial  agrado. 


Si*.  cia  Csanlia  :  —  Um  facto 

grave,  Sr.  presidente,  que  se  prende  á  administra¬ 
ção  publicado  paiz,  me  obriga  a  justificar  o  reque¬ 
rimento,  que  pretgndo  enviar  á  mesa,  se  o  honrado 
Sr.  ministro  da  fazenda,  que  está  presente,  não  pu¬ 
der  ou  não  quizer  prestar-me  os  esclarecimentos,  de 
que  careço. 

Vou,  Sr.  presidente,  denunciar  ao  senado  mais 
um  caso  de  peculato  praticado  na  minha  infeliz 
provinda  natal !  O  senado  póde  bem  comprehender 
o  constrangimento,  póde  bem  apreciar  a  dor  de  co¬ 
ração,  com  que  me  vejo  na  necessidade  de  cumprir 
este  indeclinável  dever.  Gomo  se  não  bastassem  os 
factos  praticados  na  thesouraria  de  fazenda  do  Pará, 
na  camara  municipal  e  no  estabelecimento  dos 
educandos,  apparece  agora  em  scena,  senhores,  o  | 
correio  da  provinda  da  Pará  !  Eu  tomo  a  liberdade  1 


de  chamar  a  attenção  esclarecida  do  honrado  mi¬ 
nistro  da  fazenda  para  o  que  vou  expor. 

Ha  tempos,  um  dos  dignos  deputados  daquella 
provincia,  meu  amigo,  communicou-rne  que  havia 
presurnpção  de,  na  administiação  do  correio  do 
Pará,  dar-se  o  facto  de  substituirein  os  sellos  no¬ 
vos,  que  deviam  servir  para  sellar  as  cartas  que  ti¬ 
nham  de  ser  expedidas,  por  sellos  velhos,  antigos, 
já  servidos.  E  para  ver-se  quanto  este  processo  é 
alli  faeil,  bastará  attender-se  a  que,  ao  contrario  do 
que  SC  pratica  na  Côrte  e  que  eu  creio  ser  de  con¬ 
formidade  com  0  regulamento  dos  correios,  o  em¬ 
pregado,  que  alli  recebe  a  carta,  em  vez  de  entregar 
á  parte  o  sello  para  que  esta  o  grude,  recebe  elle  a 
mesma  carta  e  a  importância  do  sello  em  moeda  e, 
na  ausência  da  parte,  sclla  a  carta  e  deita-a  na 
mala. 

Em  primeiro  logar,  antes  de  passar  adiante,  pe¬ 
direi  ao  honrado  ministro  da  fazenda,  visto  que  não 
está  presente  o  seu  coltega  da  agricultura,  que  nos 
explique  a  razão  desta  divergência  na  execução  do 
regulamento, 

Repetil-a-hei :  na  côrte,  a  parte  compra  o  sello, 
0  empregado  entrega-lh’o  e  ella  sella  a  carta.  Creio 
que  até  é  vedado  ao  empregado  o  sellal-a. 

No  Pará,  porém,  e  disto  dou  testemunho,  porque 
0  facto  passou-se  muitas  vezes  commigo,  aparte  en¬ 
trega  ao  empregado  a  carta  e  a  importância  do  sel¬ 
lo  em  moeda,  o  empregado  deixa  que  a  parte  se 
retire  e  dentro  da  repartiçáo,  a  sós,  sella  elle  a 
carta  para  deitai  a  na  mala.  Pergunto  eu  ao  gover¬ 
no:  0  que  póde  justificar  essa  diíferença  na  execu¬ 
ção  do  regulamento,  que  tanto  deve  reger  para  a 
Côrte  como  para  todo  o  Império  ?  E’  este  o  pri¬ 
meiro  ponto  de  minha  duvida.  Prosigamos. 

Ha  tempos,  iomo  já  disse,  communicou-me  um 
dos  dignos  deputados  por  aquella  província  que  se 
presumia  que,  na  respectiva  administração  do  cor¬ 
reio,  se  dava  o  abuso  apontado  e  que  ejle  proprio 
poderia  talvez  dar  testemunho  do  facto,  porque  as 
cartas,  que  recebia  do  Pará,  vinham  com  sellos  do 
tal  iliaiieira  borrados  {{ae, prima  fade,  reconhecia-.so 
que  tinham  sido  usados  e  já  inutilisados.  Adduzio 
então  aquelle  digno  representante  pela  provincia  do 
Pará  que  deste  facto  lhe  constava  estar  já  inteirada 
a  administração  central  do  correio  da  Côrte,  o  quo 
também  me  pareceu  certo,  porque  nas  instrucções, 
que  0  honrado  ministro  da  fazenda  deu  á  commis- 
são,  qiie  mandou  ao  Pará,  li  uma  parte  relativa 
ao  correio.  Creio  eu  que  o’  honrado  ministro 
incumbio  a  commissão  de  examinar  também  o 
quer  que  fosse  no  correio  do  Pará.  Este  facto, 
unido  á  revelação,  que  me  havia  feito  o  digno  repre¬ 
sentante  da  provincia  do  Pará,  fez-me  crer,  fez-ine 
ter  quasi  como  certa  a  existência  do  abuso  ou  do 
crime  a  que  alludi.  Descansei,  porém,  Sr.  presiden¬ 
te,  no  zelo,  nos  esforços  da  administração  central 
do  correio  para  o  descobrimento  do  crime,  e  nada 
quiz  revelar,  mesmo,  senhores,  para  poupar  á  minha 
infeliz  provincia  mais  este  grande  desgosto !  Entre¬ 
tanto,  fui  honteni  sorprendido  por  um  facto  que 
se  não  induzisse  á  triste  cogitação,  seria  realmente 
coniico.  0  facto  é  o  seguinte  : 

Recebi  entre  a  minha  correspondência  daquelle 
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província,  vinda  no  ultimo  paquete,  tres  cartas  com 
sellos  servidos,  sellos  inutilisados,  o  uma  nota  da 
administração  central,  multando-me  em  200  rs.  por 
cada  carta.  (Riso.) 

O  Sr.  Dias  de  Carvalho  :  —  Ainda  em  cima. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  Sei,  Sr.  presidente, 
que  0  regulamento  manda  irnpôr  uma  multa  no 
dobro  do  valor  do  sello  ao  destinatário  de  cartas 
que  vierem  selladas  com  sellos  servidos ;  e  até  aqui 
eu  daria  razão  á  administração  do  correio  da  Côrte 
em  raultar-me,  porque  as  cartas  vinham  visivel¬ 
mente  selladas  com  sellos  servidos;  aqui  estão  as 
tres  cartas  [mostrando)',  é  o  corpo  de  delicto  que  pre¬ 
tendo  enviar  ao  nobre  ministro  da  fazenda,  depois 
das  observações,  que  estou  fazendo. 

Mas,  senhores,  desde  que  a  administração  central 
tem,  como  presumo,  noticia  da  existência  do  crime; 
tem,  pelo  menos,  a  presumpção  de  que  estes  sellos 
servidos  não  foram  postos  pelo  remettente,  mas  sim 
pelo  empregado  criminoso  da  administração  do 
correio  do  Pará.  Pergunto  eu:  poderá  a  adminis¬ 
tração  do  correio  da  Côrte,  nesta  hypothese,  con¬ 
tinuar  a  multar  o  deçtinaiario,  que  recebe  cartas 
do  Pará  com  sellos  sej-túdos?  É  o  2“  ponto  de  minhas 
peiguntas.  Desejo  mesmo  que  o  nobre  ministro 
me  dê  um  conselho  a  este  respeito,  e  é  se  devo  ou 
não  pagar  esta  multa,  porque  pedi  ao  portador  das 
cartas  que  tivesse  a  bondade  de  me  permittir  qué 
adiasse  o  pagamento  da  multa  de  COO  rs.  pelas  tres 
cartas,  até  que  eu  ouvisse  aqui  o  honrado  ministro 
da  fazenda.  Se  S.  Ex..  me  disser  que  devo  pagar  a 
multa,  eu  satisfal-a-heL  mandando  os  600  rs.  ao 
correio. 

O  Sr.  Junqueira: — Pague e reclame. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  : — Não  reclamarei,  pa 
garei,  mas  ponderando  que  é  realmente  insolito 
que  os  destinatários  de  cartas  vindas  do  Pará  com 
sellos  servidos,  paguem  multas  por  um  crime,  e 
gravíssimo,  praticado  na  administração  do  correio 
daquella  província.  Mas,  emíim,  pagarei,  e  com 
o  protesto  de  não  reclamar  mais  a  importância  da 
multa. 

(Ha  alguns  apartes.) 

Ao  receber  estas  cartas,  Sr.  presidente,  tive  von¬ 
tade  de  devolvei -as  ao  correio;  mas  não  o  fiz  por 
dous  motivos  :  em  primeiro  logar,  porque  eu  não 
devia  deixar  de  mão  o  corpo  de  delicto  de  um  cri¬ 
me  semelhante,  desde  que  eu  tinha  de  reclamar 

fierante  o  senado  a  respeito  do  facto;  em  segundo 
ogar,  porque  as  pessoas  que  me  haviam  dirigido  as 
cartas  e  cujas  letras  reconheci  immediatamente 
pelos  sobrescriptos,  me  merecem  a  maior  considera¬ 
ção;  são  meus  amigos,  pessoas  qualificadas  na 
capital  do  Pará,  e  eu  não  me  devia  privar  do  prazer 
de  ler  suas  cartas ;  resolvi-me,  pois,  lel-as  e  guar¬ 
dar  os  envelloppes  para  apresental-os  ao  honrado 
ministro  da  fazenda. 

O  meu  requerimento, pois,  indagará  se  o  governo, 
ou  pelo  menos  a  administração  do  correio  na  Côrte, 
tem  noticia  da  existência  deste  ciáme  praticado  no 
correio  do  Pará.  Basta-me  saber  se  o  governo  já 


tem  noticia  do  facto,  porque  confio  bastante  na 
probidade,  na  inteireza  e  na  energia  do  honrado 
ministro  da  fazenda  e  ao  mesmo  tempo  na  prudên¬ 
cia  com  que  S.  Ex.  costuma  retemperar  os  actos 
de  sua  administração,  para  esperar  que  S.  Ex.  não 
deixará  passar  impune  um  facto  destes,  providen¬ 
ciando  quanto  antes,  não  só  para  o  fazer  cessar, 
como  para  evitar  aos  destinatários  da  correspondên¬ 
cia  do  Pará  o  estarem  sujeitos  á  multa  a  que 
alludi. 

Era  occasião  talvez,  Sr.  presidente,  de  fazer  eu 
algumas  considerações  a  respeito  do  estado  da 
província  do  Pará  com  relação  á  pratica  dos  crimes 
que  alli  se  teem  dado  ultimamente;  mas  isto  exigiria 
um  longo  discurso  e  eu  não  quero  tomar  tempo  ao 
senado  e  por  outro  lado  entendo  que  é  de  bom  conse¬ 
lho, que  a  prudência  exige  que  mantenha-me  em  certa 
reserva  até  vêr  a  solução  de  certos  factos  que  estão 
em  andamento.  Assim,  me  limitarei  a  pedir  ao 
honrado  ministro  da  fazenda  que  dispense  do  tempo, 
que  lhe  é  tão  precioso,  alguma  parte  para  olhar 
seriamente  para  aquella  província.  O  goverrm  im¬ 
perial,  apezar  mesmo  de  todo  o  talento  dos  hon¬ 
rados  ministros,  apezar  da  grande  pratica  de  admi¬ 
nistração  e  conhecimento  que  teem  dos  homens, 
não  imaginam  o  estado  em  que  se  acha  aquella  in¬ 
feliz  província  !  Eu  não  o  quero  referir  ao  honrado 
ministro  ;  se  tivesse  de  o  fazer  a  S.  Ex.,  .  1-o-hia 
ao  senado. 

Pelo  conteúdo  de  uma  earta,que,ha  temnos,recebi 
do  presidente  do  Pará,  meu  distincto  u  \  o  es¬ 
tado  da  província  é  lamentalvel;  não  exageraria  quem 
dissesse  : — «  deseuidae-vos  e  talvez  mais  tarde  será 
necessário  despedir  todo  o  funccionalismo  da  pro¬ 
víncia,  e  substituil-o  por  gente  nova.  »  Mas  nisso 
haveria  grande  injustiça,  porque,  no  meio  desses 
empregados  demittidos,  iriam  muitos  honrados  e 
probos,  mas  estes  teem  se  deixado  dominar  de  tal 
pasmo  e  terror  que  é  até  certo  ponto  exacto  o  que  o 
honrado  ministro  nos  disse  ha  dias — que  a  thesou- 
raria  tinha  corrido  como  um  batalnão  em  cam¬ 
panha  que  se  vê  derrotado . 

Ao  ouvir  0  Sr.  ministro,  formei  tenção  de,  em 
occasião  opportuna,  pedir  licença  a  S.  Ex.  para 
moralisar  essa  sua  proposição,  por  entender  que 
ella  é  de  alguma  fôrma  offensiva,  não  intencional¬ 
mente,  a  empregados  muito  honrados,  muito  probos 
que  tem  a  thesouraria  do  Pará ;  mas  reconheço  que 
S.  Ex.,  até  certo  ponto,  repito,  tinha  razão,  quando 
dizia  que  esses  empregados  se  aterraram  de  tal  ma¬ 
neira,  com  a  enormidade  do  crime  alli  praticado, 
que  se  viam  impossibilitados  de  executar  as  instruc- 
ções  energicas,  que  o  honrado  ministro  houvesse  de 
para  alli  expedir.^ 

Por  agora  limifo-me  ás  observações,  ás  pergun¬ 
tas  que  fiz  ao  honrado  ministro  ;  e  a  pedir  á  S.  Ex. 
que  olhe  attentamente  para  aquella  infeliz  província, 
que  attenda,  desde  já  o  direi,a  que,  em  grande  parte, 
devemos  esses  factos  escandalosos,  realmente  la¬ 
mentáveis,  que  alli  se  praticam,  á  nossa  política. . . 

O  Sr.  Pompeu  e  outros  senhores  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  : — . .  porque,  senhores, 
se  nós  não  tivéssemos  presenciado  as  repetidas 
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província,  vinda  no  ultimo  paquete,  tres  cartas  com 
ácllos  servidos,  sellos  inutilisados,  e  uma  nota  da 
administração  cèntral,  multando  *me  em  200  rs.  por 
cada  carta.  (Riso.) 

O  Sr.  Dias  de  Carvalho  :  —  Ainda  em  cima. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  : — Sei,  Sr.  presidente, 
que  o  regulamento  manda  impór  uma  multa  no 
dobro  do  valor  do  sello  ao  deslinatario  de  cartas 
que  vierem  selladas  com  sellos  servidos ;  e  ate  aqui 
eu  daria  razão  á' administração  do  correio  daCdrte 
em  multar-me,  porque  as  cartas  vinham  visivel¬ 
mente  selladas  com  sellos  servidos ;  aqui  estão  as 
tres  cartas  (‘mostrando);  é  o  corpo  de  delicto  que  pre¬ 
tendo  enviar  ao  nobre  ministro  da  fazenda,  depois 
das  observações,  que  estou  frendo. 

Mas,  senhores,  desde  que  a  administração  central 
tem,  como  presumo,  noticia  da  existencía  do  crime; 
tem,  pelo  menos,  a  presumpção  de  que  estes  sellos 
serviuos  não  foram  postos  pelo  remetlente,  mas  sim 
pelo  empregado  criminoso  da  administração  do 
correio  do  Pará.  Pergunto  ou:  poderá  a  adminis¬ 
tração  do  correio  da  Cõrte,  nesta  hypothese,  con¬ 
tinuar  a  multar  o  destinatário,  que  recebe  cartas 
do  Pará  com  sellos  servidos?  É  o  2**  ponto  de  minhas 
perguntas.  Desejo  mesmo  que  o  nobre  ministro 
me  dè  um  conselho  a  este  respeito,  e  é  se  devo  ou 
Dão  pagar  esta  multa,  porque  pedi  ao  portador  das 
cartas  que  tivesse  a  bondade  de  me  permittir  que 
adiasse  o  pagamento  da  multa  de  600  rs.  pelas  tres 
cartas,  até  que  eu  ouvisse  aqui  o  honrado  ministro 
da  fazenda.  Se  S.  Ex.  me  disser  que  devo  pagar  a 
multa,  eu  satisfal-a-bei,  mandando  os  600  rs.  ao 
correio. 

O  Sb.  Junqueira: — Pague e reclame. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  : — Não  reclamarei,  pa 
garei,  mas  ponderando  que  é  realmente  insolito 
que  os  destinatários  de  cartas  vindas  do  Pará  com 
sellos  servidos,  paguem  multas  por  um  crime,  e 
ravissimo,  praticado  na  administração  do  correio 
aquella  província*  Mas,  em6m,  pagarei,  e  com 
o  protesto  de  não  reclamar  mais  a  importância  da 
multa. 

(Ha  alguns  apartes.) 

Ao  receber  estas  cartas,  Sr.  presidente,  tive  von¬ 
tade  dé  devolvei -as  ao  correio;  mas  não  o  fiz  por 
dous  motivos  :  em  primeiro  logar,  porque  eu  não 
devia  deixar  de  pntlo  o  corpo  de  'delictò  de  um  cri¬ 
me  semelhante,  desde  que  eu  tinha  de  reclamar 
perante  0  senado  a  respeito  do  facto;  em  segundo 
logar,  porque  as  pessoas  que  me  haviam  dirigido  as 
cartas  é  cujas  letras  reconheci  immediatamente 
pelos  sobrescriptos,  me  merecem  a  maior  considera¬ 
ção;  são  meus  amigos,  pessoas  qualificadas  na 
capital  do  Pará,  e  eu  não  me  devia  privar  do  prazer 
de  ler  suas  cartas ;  resolvi>me,  pois*  lel-as  e  guar¬ 
dar  os  envelloppes  para  apresentai -os  ao  bonrado 
ministro  da  fazenda. 

O  meu  requerimento,  pois,  indagará  se  o  governo, 
ou  pelo  menos  a  administrado  do  correio  na  Cõrte, 
tem  notícia  da  existência  deste  crime  praticado  no 
correio  do  Párá.  Basta-me  saber  se  o  governo  já 


tem  noticia  do  facto,  porque  confk>  bastante  na  - 
probidade,  na  inteireza  e  na  energia  do  honrai 
ministro  da  fazenda  e  ao  mesmo  tempo  na  prudên¬ 
cia  com  que  S.  Ex.  costuma  retemj^rar  os  actos 
de  sua  administração,  para  esperar  que  S.  Ex.  não 
deixará  passar  impune  um  facto  destes,  providen¬ 
ciando  quanto  antes,  não  sójiara  o  fazer  cessar, 
como  para  evitar  aos  destinatários  da  correspondên¬ 
cia  do  Pará  0  estarem  sujeitos  á  multa  a  qne 
alludi. 

Era  oceasião  talvez,  Sr.  presidente,  de  fazer  eu 
algumas  considerações  a  respeito  do  estado  da 
província  do  Pará  com  relação  á  pratica  dos  crimes 
que  alli  se  leem  dado  ultimamente;  mas  isto  exigiria 
um  longo  discurso  e  eu  não  quero  tomar  tempo  ao 
senado  e  por  outro  lado  entendo  que  é  de  bom  conse¬ 
lho, que  a  prudência  exige  que  mantenha-me  em  certa 
reserva  ató  vér  a  solução  ue  certos  factos  que  estio 
em  andamento.  Assim,  me  limitarei  a  pedir  ao 
honrado  ministro  da  fazenda  que  dispense  do  tempo, 
que  lhe  é  tão  precioso,  alguma  parte  para  olpaf 
seriamente  para  aquella  província.  O  govenui  itii- 
periai,  apezar  mesmo  de  todo  o  (alento  dos  liou- 
rados  ministros,  apezar  da  grande  pratica  de  admir 
nistração  e  conhecimento  que  j^eein  dos  bomeBs, 
não  imaginam  o  estado  em  que  se  acha  aquella  in¬ 
feliz  provinda  !  Eu  não  o  quero  referir  ao  honra^ 
ministro ;  se  tivesse  de  o  fazer  a  S.  Ex.,  fal-o-hia 
ao  senado. 

Pelo  conteúdo  de  uma  carta, qiie,ha  tempos,r6cebi 
do  presidente  do  Pará,  meu  dislincto  amigo,  o  es¬ 
tado  da  provinda  é  lamentai  vel;  não  exageraria  quem 
dissesse  : — «  descuidae-vos  e  talvez  mais  tarde  será 
nece-ssario  despedir  todo  o  funccionalismo  da  pro¬ 
vinda,  e  subslituil-o  por  gente  nova.  »  Mas  nisso 
haveria  grande  injustiça,  porque,  no  meio  desses, 
empregados  demiltidos,  iriam  muitos  honrados  e 
probos ,  mas  estes  teem-  se  deixado  dominar  de  tal 
pasmo  e  terror  que  é  até  certo  ponto  exacto  o  que  o 
nonrado  ministro  nos  disse  ha  dias — qm  s,  tb^squ»  • 
raria  tinha  corrido  como  um  batalhão  em  cam¬ 
panha  que  se  vé  derrotado. 

Ao  ouvir  0  Sr.  ministro,  formei  tenção  de,  em 
oceasião  opporluna,  pedir  licença  a  S.  Ex,  psra 
moralisar  essa  sua  proposiçlto,  por  entender  que 
eHa  t  de  alguma  fórma  olTensiva,  não  intencional- 
tnente,  a  empregados  muito  honrados,  muito  probos 

fue  Iam  a  tnesouraria  do  Pará ;  mas  reconfie^  que 
.Ex.,  até  certo  ponto,  repito, ,  tinha  razão,  quando  ■ 
dizia  que  esses  empregados  se  aterraram  de  t^  ma¬ 
neira,  com  a  enormidade  do  crime  alli  praticado, . 
que  se  viam  impossibilitados  de  executar  as  ÍQstfucr; 
ções  energicas,  que  o  honrado  ministro  houvesse  ue . 
para  alli  expedir.' 

Por  agora  limito-me  ás  observações,  ás  pergun¬ 
tas  que  fiz  ao  honrado  ministro ;  e  a  pedir  á  B.  Ex.. 
que  olhe  attentamente  para  aquella  infeliz  provinçia, 
ue  attenda,  desde  já  o  direi, a  que,  em  grande  parta,, 
evemos  esses  factos  escandalosos,  realmeote  la¬ 
mentáveis,  que  alli  se  praticam,  á  nossa  política.. . 

O  Sr.  Pompeu  e  outros  senhores  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  : — . . .  porque,  senhorca, 
se  nós  não  tiveisemos  presenciado  repetidag) 


v'U‘  tá 


■•ir?**/. 


,  n  ^  ^ 

,  ,  .  a.V'i  ;  ■  _  ■ 

t'*;*  ,  ‘,»7  '  ‘  liM  I  ’ 


í  ■»  •  .  A 


í»5ft  *’■■'•■'■' 

pjf.,l»‘ivi ,  ^ 

'jfitpij*  C.*'r,'  M  f. 


•-''  Vja'  !  ■  i. 


ád«|p«t''^'^às 


j  i  l  h 


/i  ' 


^ ■•  -  t‘«U'>( 


-j4| 


Vfr 

vjMiA.y/':  V”'.'^'t::'v 

‘  ■ '  >ÀiíÍ'''  "  "T 


SS"  ■  >^wMi 

'  ■  *■■  fíSP 

Ítoílií  ■'4)^'''  í  '  ‘ 


,v>^  V' 


r^ygf >vv 


6 


■v'^  '  .  -  ■^>  *'(:'■  •,-  .  ''  •'>/'>'■■  '>i  '  i  )i' ir  '*  ‘t;i  .*•*  KC(  ■' :l^^i-.ií'*'ií 

:  ■■  ■■■  :■-'  ' ::'''í-''‘?!;áMfô^  ^v-ã  d  ■ . r 


"'* '  AíiíW,  •  'iíÉ<i^'>)6r'-ii4«f.í 

•  ,i*  . ‘ f  .  ' ' 


Kl) 


ii',^>'  _ '  í(-  •  jj  iflf ,  /ííi  ,fV' 

( ••.»í '  t-  '■ '  U‘tvV* 


'V'  i' 


í  ;  f.m-iJi. '  áy!  vf  ^«r  ' 


•  :'?ri,  ívUKV'!. 

•.nli;t;>t'#j  *g4^,,.  ■:  iJi-  .  .  , 


■■  :4' 


-  a 


f'A  •  Al.'  <•  A  *.'""  •  .  -*  ».*f4»!Í 

u'  .V4^'  ■  '  'r^.  ^\  '- 

•í  r*»  4«'M.  ■^'  ^' 


(i.’ 

..‘  I  ^  i» 


*  '  Í^/ÍÍ!^**'  atívd. '>  ■  n  j  éi,  ^ 

^^íiir  -f-í;;  >  M  1  f  à.  \  \  \ 

'  '<  :  .  :  :.,  A, -'J  /».  H- ^  7*  ^ 

"  ■■  ■'  ''  ‘ 


«íbé.-  4.-.-  ,'.x; . 


>  'X  Xh 

?,  ^  *  .^  • 


>ls  V' 


■  ?  -''r ';■■  ^»T '  tw.  Vi' 

..  íl  i\.  .  r4Kr.''O.I'lT4ÍÉiÍU<NII!lllf 


r  :^ff  cf| 


V  ; 


il  .'  ' 

4.#%ir  ,ki  V  v•^  -  vf 


ànnàe»  do  SENàDO 


5 


mudanças  de  presidentes  do  Pará  sem  motivos  que 
não  lhes  fossem  honrosos,  mas  por  conveniências 
politicas,  pela  necessidade,  ás  vezes,  de  se  não 
perderem  votos  na  camara  dos  deputados,  (diga-se  a 
verdade  tal  qualé)  (apoiados)^  não  teriamos  também 
visto  a  província  do  Pará  descer  ao  abysmo  em  que 
se  acha  !  Que  se  mude  o  presidente,  quando  se  dá 
uma  mudança  política  nopaiz,  comprehende-se  ;  ó 
mesmo  urna  necessidade;  mas  no  regimen  da  mesma 
politica,  estando  a  provincia  entregue  a  homens  ho¬ 
nestos,  probos,  serem  elles  mudados  de  mez  em 
mez,  só  porque  interesses  ás  vezes  irlconfessaveis... 

O  Sr.  Pompeu  : — Diga  tudo. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  : — . ..  o  exigem  e  que* 
a  elíes  se  dobrem  os  honrados  ministros,  sacrifican¬ 
do  um  presidente  de  ])rovineia  de  sua  confiança,  é 
realmente  lamêntavel  ! 

Ainda  pedirei  licença  ao  honrado  ministro  da  fa¬ 
zenda  para  ponderar  que  é  por  demais  rigoroso  quan¬ 
do,  apreciando  os  factos  oceorridos  na  provincia  do 
Pará,  deslembra-se  de  que  iguaes  se  dão,  em  gran¬ 
de  cópia,  nas  outras  províncias  (apoiados)  e  na  pró¬ 
pria  do  honrado  ministro.  S.  Ex.  ha  de  recordar- 
.se  dos  factos  alli  passados  durante  a  minha  admi¬ 
nistração  e  que  não  eram  menos  escandalosos  que 
aquelles  que  se  estão  dando  na  provincia  do  Pará. 
Eu  tive,  por  minha  infelicidade,  de  providenciar  a 
respeito  desses  factos,  de  incorrer  não  sei  se  no 
odio,  mas  emfim  na  má  vontade  de  muitas  pessoas 
a  quem  eu  prezava  de  coração,  porqiie,^  em  cum¬ 
primento  do^meu  dever,  tive  de  dar  as  providencias, 
de  que  o  senado  teve  noticia  por  occasião  de  dis¬ 
cutirem-se  taes  factos  aqui.  Esses  factos,  que  se 
deram  na  Bahia,  eram  menos  escandalosos  do  que 
os  que  se  dão  no  Pará  ?  De  certo  que  não,  porque 
a  synthese  deites  é  que  uin.  thesoureiro  de  fazenda 
julgou-se  autorizado  a  tirar  duzentos  e  tantos  con¬ 
tos  de  reis  dos  cofres  da  provincia  para  emprestar 
a  um  negociante,  aíim  de  negociar  cambiaes  na 
praça  da  Bahia  ! 

O  Sr.  Silveira  Lobo  : —  Gomo  em  Pernambuco 
acontecia. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha: — Eu  não  sei,  mesmo 
não  sou  0  mais  competente  para  indicar  qual  o  ca¬ 
minho,  que  nós  brasileiros  amantes  deste  paiz,  de¬ 
vamos  seguir  para  livral-o  do  cafios  em  que  elle  se 
acha. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  — Ha  de  ser  o  da  honra  e 
da  probidade. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  : — Ha  de  ser  com  a  poli¬ 
tica,  tal  qual  a  temos,  que  havemos  de  conseguir 
este  grande  desíderatum?  Certamente  que  não,  por¬ 
que  0  honrado  ministro  sabe  que  nos  factos,  que 
se  teem  dado  ultimamente  no  Pará,  estão  envolvi¬ 
dos  não  só  conservadores  mas  também  liberaes;  em 
semelhantes  scenas  não  ha,  porém,  conservadores 
nem  liberaes;  ha  homens  perdidos :  devem  ser  elles 
proíligados  por  todos  os  homens  honestos  de  quaes- 
quer  opiniões  politicas  (apoiados.)  E’  como  penso. 

O  Sr.  Pompeu: — Venha  gente  nova. 

O  Sr.  Zacarias  :  —  Onde  está  a  maioria  ? 


O  Sr.  Leitão  da  Cunha:  —  Ora,  se  o  estado  da 
provincia  é  este,  havemos  de  livral-a  delle,  tendo 
por  instrumento  os  interesses  mesquinhos  da  po¬ 
lítica  ?  De  certo  que  não.  Não  sabemos  que  ha 
certos  indivíduos  perdidos,  que  se  dizem  conserva¬ 
dores  ou  liberaes,  conforme  Ihès  é  necessário  para 
terem  as  boas  giaças  de  quem  está  no  poder,  e 
até  para  serem  relevados  de  crimes  ? 

Portanto,  nas  actuaes  circumstancias,.o  dever  do 
homem  honesto,  do  homem  de  bem,  e  examinar, 
não  se  o  indivíduo  é  conservador  ou  liberal,  mas 
averiguar  se  é  um  homem  de  bein  ou  um  tratante. 

•  Sr.  presidente,  eu,  além  do  pendor,  da  dedica¬ 
ção  pessoal  que  voto  ao  Sr.  ministro  da  fazenda, 
como  S.  Ex.  sabe  perfeitamente,  tenho  grande  con¬ 
fiança  nelle  como  administrador. . . 

O  Sr.  Saraiva  :  —  Mas  é  elle  quem  está  admi¬ 
nistrando. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Falta  á  lógica. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  :  —  Como  V.  Ex.  está 
enganado  !  Eu  queria  terminar  já,  nias  o  que  acaba 
de  dizer  o  honrado  senador  por  Minas  obriga-me  a 
accrescenlar  algumas  palavras. 

Para  defender,  iie.ste  ponto,  a  admiuistraçã.o  do 
honrado  ministro,  basta  recordar  o  facto  de  que  o 
crime  praticado  na  thesomnria  de  fazenda  do  Pará 
data  de  1863.  Já  vé  V.  Ex.  que  é  facto  antigo. 

O  Sr.  Saraiva: — V.  Ex.  acaba  de  dizer  que  os 
presidentes  honestos  eram  postos  para  fóra  pelos 
velhacos. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha: — Eu  não  disse  tal  : 
lastimei  apenas  que  presidentes  honestos  sahissem 
do  Pará, por  conveniências  da  nossa  pohíicn;  e  mesmo 
esse  reparo  não  póde  referir-se  ao  gabinete  presi¬ 
dido  pelo  Sr.  duque  de  Caxias,  que  ainda  alli  não 
teve  senão  o  presidente  actual,  de  quem  formo  o 
mais  alto  conceito. 

Portanto,  não  ha  contradicção  alguma  no  que 
estou  dizendo. 

Sr.  presidente,  V.  Ex.  me  dará  licença  que  eu 
espere  pelas  informações  do  honrado  ministro  da  fa¬ 
zenda,  porque,  se  S.  Ex.  entender  que  m’as  deve 
dar  já,  fico  dispensado  de  mandar  á  mesa  o  re¬ 
querimento  escripto. 

Para  avivar  a  memória  do  honrado  ministro,  reca¬ 
pitularei  os  pontos  sobre  que  peço  informações. 

Desejo  saber:  primeiro,  se  o  governo  imperial, 
ou  pelo  menos  a  administração  do  correio  da  Cor¬ 
te  teve  noticia  da  existência  do  crime  de  peculato 
a  que  alludi,  quando  tenha  sido  commettido  no 
correio  do  Pará ;  em  segundo  logar,  se  a  adminis¬ 
tração  do  correio  da  Corte  está  aiUorizada  para 
continuar  a  impor  multas  aos  destinatários  das 
cartas  que  tiouxerem  daquella  procedência  sellos 
usados  011  servidos. 

São  as  perguntas  que  tinha  de  fazer  ao  honrado 
ministro,  e  S.  Ex.  me  dará  licença  para  olferecer- 
Ihe  os  tres  envcllopes  que  cobriam  as  cartas,  qiie 
recebi  hontem  do  Pará  e  pelas  quaes  fui  multado 
pelo  correio  da  Córtç. 


6 


ANNAES  DO  SENADO 


Sendo  necessário  o  requerimento,  o  orador  o 
manda  á  mesa. 

Vac  á  mesa  o  seguinte 

REQUERIMENTO. 

«  Requeiro  que  o  governo  informe  :  1*’,  se  tem 
noticia  da  existência  de  um  crirne  de  peculato  pra¬ 
ticado  110  correio  do  Pará,  se!lando-se  alli  as  cartas 
com  sellos  servidos  em  substituição  de  novos,  ou 
se  ao  menos  tem  delles  noticia  a  administração  cen¬ 
tral  dos  correios  ;  2°,  se,  no  caso  allirmativo,  póde 
esta  administração  continuar  a  multar  os  destina¬ 
tários  das  cartas  dahi  vindas  pelos  sellos  servidos 
que  trazem. 

Paço  do  senado,  em  2  de  Abril  de  1877. — Leitão 
da  Cunha.  » 

Foi  lido  apoiado  d  posto  em  discussão. 

O  ^1*.  Esarsio  Cotegipe  {ministro  da 
fazenda)  :  —  Sr.  presidente,  o  governo  não  tem 
noticia  de  ter  sido  comrnettido  na  provincia  do 
Pará  0  crime  a  que  se  refere  o  requerimento.  É 
certo,  porém,  que  o  presidente  daquella  provincia, 
por  occasião  da  descoberta  do  crime,  que  se  praticou 
na  respectiva  thesouraria,  communicou  a  descon¬ 
fiança,  que  nutria"  de  que  a  administração  do  cor¬ 
reio  alli  não  marchava  regularmente.  Por  isso,  o 
Sr.  ministro  da  agricultura  noméou  um  empregado 
dq  correio  geral,  para  que,  de  accordo  com  a  com- 
missão  do  thesouro,  procedesse  a  exame  naqu^lla 
repartição. 

Se  a  administração  geral  do  correio  tem  noticia 
desse  crime,  não  posso  nesle  momento  aífirmar. 
0  illusíre  senador  como  que  afiançou-nos  que  o 
facto  foi  praticado  por  empregado  do  correio,  mas 
o  governo,  baldo  de  informações,  nada  pode  affir- 
mar,  por  emquanío,  a  semelhante  respeito. 

Acredito  que  esse  abuso  proviesse  da  repartição 
do  correio  do  Pará ;  mas  designar  o  empregado*ou 
quem  commetteu  o  abuso,  é  o  que  não  posso  dizer, 
sern  exame  prévio  do  assumpto. 

0  Sr.  Leitão  da  Cunha  : — Nem  eu  desejo  isso. 
Vejo  que  seria  impossiv^el. 

0  Sr.  barão  de  Cotegipe  {ministro  da  fazenda) : 
— 0  que  posso  assegurar  ao  nobre  senador  é  que 
0  governo  tomará  suas  observações  em  toda  a  con¬ 
sideração  e  procederá  de  modo  que  o  exame  seja 
0  mais  rigoroso  po.^-sivel. 

0  Sr.  Silveira  Lobo  E  como  chefe  do  fisco 
0  que  aconselha? 

0  Sr.  barão  de  Cotegipe  {ministro  da  fazenda) :  — 
E’  a  segunda  parte  do  requerimento.  Desde  que  o 
illusíre  senador  dá  como  certo  que  o  crime  foi 
comrnettido  por  um  empregado,  o  destinatário  das 
cartas  não  podia  ser  multado.  Mas  esta  premissa  não 
foi  denionsirada  j  não  se  sabe  ao  certo  se  o  crime 
foi  comrnettido  por  quem  dirigio  a  carta,  ou  pelo 
empregado. 

0  Sr.  Leitão  da  Cunha  Os  autores  da  carta 
são  incapazes  desse  procedimento ;  são  pessoas 
qualificadas. 


0  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda): 
—  Neste  caso,  o  illusíre  senador  deverá  pagara 
multa;  se  provar  depois  que  o'crime  foi  comrnet- 
tido  pelo  empregado,  terá  então  direito  á  resti¬ 
tuição. 

0  Sr.  Pompeou: — Mas  pague  primeiro. 

0  Sr.  barão  de  Cotegipe  {ministro  da  fazenda): 
— Sem  duvida. 

Senhores,  o  regulamento  do  correio  ó  expresso 
sobre  esse  ponto.  0  illustre  senador  citou  a  dis¬ 
posição  ;  porém,  á  priori,  afiança  que  as  pessoas 
que  escreveram  as  cartas  são  incapazes  de  usar  de 
sellos  falsos. 

Estou  de  accordo  com  o  illustre  senador  ;  mas 
seria  preciso  provar  que  foram  essas  pessoas  as 
próprias,  que  levaram  as  cartas  ao  correio,  e  não 
algum  fâmulo;  pois  lern  acontecido  não  poucas 
vezes,  entre  estes  dar-se  o  procedimento  de  que  se 
trata,  chegando  mesmo  a  sumirem  as  cartas  em  vez 
de  as  levar  a  seu  destino,  para  assim  se  utilisarem 
do  valor  do  sello  {apoiados).  Quem  não  sabe  disso 
por  experiencia  própria? 

Não  quero  (longe  le  mim  fazel-o)  justificar  nem  a 
repartição  do  correio  do  Pará,  nem  outra  qualquer. 
Reconheço  que  ha  muitos  abusos  no  correio.  Ha 
poucos  annos,  os  correios  da  Bahia  e  Pernambuco 
rendiam  20:000;^  cada  um,  pouco  mais  ou  menos . 
Depois  das  indagações,  feitas  por  uma  commissão, 
que  foi  examinar  essas  repartições  e  dar  conveniente 
direcção  aos  seus  trabalhos,  passaram  a  render  de 
80  a  90  contos.  Isto  demonstra  que  tem  havido  e  ha 
abusos  nessas  repartições,  e  que  é  preciso  correcção 
e  íiscalisação  para  cohibil-os.  Por  esta  occasião,  e 
sem  querer  talvez,  o  illustre  senador  fez  varias  obser¬ 
vações  muito  importantes  e  que  me  ha  de  permittir 
tomar  em  breve  consideração. 

O  nobre  senador  disse  que  uma  das  causas  do  es¬ 
tado  lamentável  da  provincia  do  Pará, mais  lamentável 
do  que  eu  suppunha,  pois  o  illustre  senador  dividio 
a  população  em  ladrões  e  honestos,  sem  dizer  de 
que  lado  fica  a  maioria  {apoiados),  uma  das  causas, 
disso  S.  Ex.,  eram  as  mudanças  continuadas  de 
presidências,  as  qiiaesse  eílecluavam,  tendo-se  mais 
em  vista  obter  votos  na  camara  temporária  do  que 
a  boa  administração  da  provincia. 

Eu  poderia  limitar-me  a  varrer  a  minha  testada, 
com  a  explicação,  que  deu  o  illustre  senador,  de 
que  0  ministério  actual  não  nomeou  senão  um  pre¬ 
sidente  ;  mas  accrescentarei  que  esse  presidente 
tem  demonstrado  grande  firmeza  de  caracter,  á 
qual  se  deve  a  descoberta  de  todos  esses  crimes ; 
se  não  o  da  thfsouraria,  que  foi  denunciado,  ao 
menos  os  da  camara  municipal,  do  almuxarifado  e 
òutres,  que  continua  no  empenho  de  descobrir, 
para  o  que,  da  parte  do  governo,  tem  achado,  não 
só  todo  apoio,  'Como  toda  a  animação,  porque,, 
quaesquer  que  sejam  as  nossas  opiniões,  ou  o  juizo 
que  se  faça  de  nossa  politica,  entendo  que,  em  taes 
casos,  não  deve  nem  póde  haver  politica. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  : —  Já  vó  que  V.  Ex. 
está  commigo  ou  eu  com  V.  Ex. 
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O  Sr.  BARÃO  DE  CoTEGiPE  (ministro  da  fazenda): 

—  Não  me  restringirei, porem^  a  este  ponto;  defende¬ 
rei  também  as  administrações  passadas,  porque,  se 
0  nobre  senador  provasse  que  o  presidente  demit- 
lidoiinha  sido  substituido  por  outro  que  fosse  fa¬ 
zer  0  contrario  do  que  eslava  praticando  aquelle, 
eu  diria  que  o  nobre  senador  tinha  razão;  mas, 
todos  os  presidentes  que  foram  nomeados,  ao 
menos  aquelles  de  que  tenho  noticia,  são  homens 
igual  mente  honestos  e  capazes.  Eu  podia  citar  seus 
nomes,  por  exemplo,  o  Sr.  Benevides. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  : — Isso  não  justifica  as 
continuai  las  mudanças. 

O  Sr.  João  Alfredo  : — Muitos  delles  foram  mu¬ 
dados  a  instancias  suas. 

O  Sr.  Pompeu  : — Porque  pediam  ? 

O  Sr.  João  Alfredo  : — O  presidente,  que  co¬ 
meçou  a  descobrir  estes  factos,  foi  o  Sr.  Benevides, 
que  era  presidente  do  gabinete  de  7  de  Março. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe)  ministro  da  fazenda)  : 

—  K  não  foi  por  isso  demittido. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  : — Já  pedi  a  palavra,  não 
quero  dar  apartes. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda)  : 
— Darei  uma  explicação  ao  honrado  senador.  Elle 
por  alguma  fórma  reparou,  para  não  dizer  censurou, 
que  eu  dissesse  que  todos  os  empregados  da  Ihesou- 
raria  do  Pará  eram  suspeitos  ;  entretanto,  elle  pro- 
prio,  dahi  a  pouco,  declarou  que  nenhm  devia  ficar, 
não  só  da  thesouraria,  como  todos  os  outros. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha:  — Não  foi  isso  que  eu 
disse. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda): 
— Eu  entendo  que  nestes  negocios,  de  par  com  o 
rigor,  é  indispensável  a  prudência ;  de  modo  que 
não  lancemos  sabre  os  innocentes  aquillo  que  deve 
pesar  sobre  os  culpados,  porque  é  um  meio  de  isen¬ 
tar  os  culpados,  envolver  com  elles  aquelles  que  o 
não  são ;  é  dar  logar  a  um  argumento  ad  hominem : 
«Não  dizem  que  fulano  é  tão  honrado?  O  mesmo 
digam  de  mim.  » 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  A  V.  Ex.  não  dóe  o 
estado  daquella  província  como  me  dóe  a  mim. 
Nem  V.  Ex.  faz  idéa  do  estado  delia. 

O  Sr.  Figueira  de  Mello: — Dóe  a  todos  os  bra¬ 
sileiros  a  corrupção  dos  empregados  públicos. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda)  : 

—  Tenho  dado  as  explicações  pedidas  pelo  nobre 
senador,  e  feito  meu  protesto  a  respeito  das  suas 
censuras.  Terminarei  dizendo  que  não  posso  sentir 
da  mesma  fórma  porque  o  nobre  senador  sente  o  es¬ 
tado  do  Pará,  porque  emfim  elle  sente  por  assim 
dizer,  os  males  da  própria  mãe  ;  mas  ha  de  permittir 
que  eu  os  sinta  como  brasileiro,  e  principalmente 
como  tendo  alguma  responsabilidade  nesta  oceasião. 
Não  é,  de  certo,  nada  agradavel  que  factos,  embora 
não  praticados  agora,  appareçam  quando  estou  na 
administração.  Pelo  menos  tiram-nos  o  somno,  dão- 
nos  muitos  cuidados. 


[  Ficou  adiada  a  discussão  pela  hora. 

Foi  submettido  ao  apoiamento  o  projecto  oíTere- 
cido  na  sessão  de  23  do  mez  proximo  findo,  relativo 
ao  decreto  reformando  a  legislação  eleitoral. 

O  Sr.  Mendes  de  Almeida  (pc/a  ordem ) : — Na 
oceasião  em  que  apresentei  este  projecto,  pedi  que 
elle  fosse  remettido  á  commissão  respectiva;  por 
isso  desejava  saber  se  V.  Ex.  vae  dar-lhe  esse 
destino. 

O  Sr.  presidente: — Depois  de  impresso  vae 
á  commissão. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

PENSÃO 

Votou-se  em  2»  discussão,  e  foi  approvada  para 
passar  á  3*'',  a  proposição  da  camara  dos  Srs.  depu¬ 
tados  n.  33o,de  l87o,approvando  a  pensão  concedida 
ao  soldado  reformado  Felippe  Antonio  Gonçalves. 

CREDITO 

Foi  igualmente  votada  e  rejeitada  a  proposição 
da  mesma  camara,  e  do  mesmo  anno,  autorizando 
a  despeza  até  2,000:000^  com  ©  saneamento  de 
pantanos  e  mais  obras  necessárias  ao  melhoramento 
das  condições  hygienicas  das  capitaes  do  Mara¬ 
nhão,  Ceará,  Pernambuco,  Bahia  e  cidade  de 
Santos. 

Ficaram  prejudicadas  as  emendas  da  commissão 
respectiva  e  do  Sr.  Luiz  Carlos. 

PRIVILEGIO  MATSON 

Requerimento  de  adiamento. 

Votou-se  e  não  foi  approvado  o  requerimento  de 
adiamento  do  Sr.  Leitão  da  Cunha,  tendo  antes  o 
mesmo  senhor  pedido  para  retiral-o,  sobre  a  pro¬ 
posição  da  mesma  camara  e  do  mesmo  anno,  n.  318, 
concedendo  a  Alfredo  Matson  privilegio  para  tym- 
panos  eléctricos  de  ségurança. 

Ficou  a  proposição  reservada  para  ser  discutida 
opportunamente. 

VOTO  DE  GRAÇAS 

Proseguio  a  discussão  adiada  do  projecto  de  res¬ 
posta  á  falia  do  throno. 

O  Sr.  Saraâva  ! — Sr.  presidente,  não  venho 
fazer  censuras  ao  ministério,  e  nem  tomo  a  palavra 
para,  como  de  outras  vezes,  examinar  se  a  adminis¬ 
tração  tem  ou  não  procedido  regularmente.  Para  que 
fazer  censuras?  a  experiencia  me  tem  demonstrado 
que  a  opposição  nada  obtem  e  que  os  ministros 
continuam  sempre  a  fazer  a  mesma  cousa,  e  a 
reproduzir  os  actos  censurados.  Oceorre  ainda  uma 
circLimstancia  e  é,  que  a  ojiposição  do  senado  não 
tem  hoje  o  dever  de  envolver-se  demasiadamenle 
nas  questões  políticas,  visto  como  o  partido  liberal, 
está  muito  bem  representado,  ainda  qne  em  mi¬ 
noria  na  camara  dos  Srs.  deputados.  E  á  opposição 
do  ramo  temporário  da  legislatura  mais  do  qne  a 
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nó3,  cumpre  accusar  e  censurar  o  goveruo  pelas 
suas  faltas,  ou  erros. 

0  Sr.  F.  Ogtaviano; — Apoiado. 

O  Sr.  Saraiva  ;  —  Portanto,  declaro  que  minha 
posição  vae  mudar,  e  que  não  hesitaria  mesmo  om 
calar-me  inteiramente,  se  os  meus  nohres  colle- 
gas  do  senado  quizessem  adoptar  esse  alvitre,  por¬ 
que,  está  escripto,  a  situação  actual  ha  de  percor¬ 
rer  o  seu  caminho. . . 

O  Sr.  Pompeu: — Fatalrnente. 

O  Sr.  Saraiva  :  —  ...  fatalrnente  e  só  ha  de  re¬ 
cuar  quando  encontrar  embaraços  invenciveis. 

Portanto,  nossa  opposição  neste  recinto  apenas 
póde  demorar  a  marcha  fatal,  que  os  conservadores 
teem  de  seguir,  e  seguem  com  notável  denodo. 

Tomei  a  palavra  porque,  com  o  meu  caracter,  não 
posso  deixar  de  protestar  contra  o  que  o  ministério 
disse  no  discurso  da  coroa.  E’  de  notável  inexacti- 
dão  0  que  está  nesse  discurso  em  relação  á  elei¬ 
ção  ultima. . . 

O  Sr.  Pompeu  :  —  Ha  mais  de  uma  inexactidão. 

O  Sr.  Saraiv^a  : — . . .  e  o  que  o  senado  vae  di¬ 
zer  á  Augusta  Princeza  : 

Sr.  presidente,'o  ministério  disse  no  discurso  da 
corôae  disse  corn  uma  franqueza. . . 

•O  Sr.  F.  Ogtaviano  : — Candura. 

O  Sr.  Saraiva:  —  Candura  é  a  expressão... 
com  uma  candura  admiravel  o  seguinte  : 

«  Na  execução  da  nova  lei,  que  regulou  o  pro¬ 
cesso  eleitoral,  a  expressão  do  voto  popular  teve 
plena  liberdade  ;  e,  no  decurso  da  eleição,  não  foi 
perturbada  a  ordem  publica.  Um  ou  outro  facto  de 
excesso  ou  de  violência  derivou  antes  de  dissenções 
particulares  do  que  de  qualquer  intervenção  indé¬ 
bita  dos  depositários  da  autoridade.  « 

Sou  0  primeiro  a  reconhecer  que  não  houve  des¬ 
ordem,  e  nem  perturbação  da  ordem  publica;  estou 
mesmo  disposto  a  dar  testemunho  de  que  o  minis¬ 
tério  fez  0  que  pôde  para  que  os  seus  amigos  des¬ 
sem  á  lei  uma  exècução  sincera  e  tal  que  o  autori¬ 
zasse  a  dizer  ou  escrever,  com  apparencia  de  exae- 
tidão,  0  periodo  contra  o  qual  venho  protestar. 

Houve  liberdade  eleitoral,  como  se  affirma  no 
discurso  da  corôa  ?  podia  ella  dar-se,  executada  a 
lei  como  foi  ? 

O  ministério  soube  o  que  prometteu,  quando  em¬ 
penhou  a  sua  palavra  de  honra  de  que  garanti¬ 
ria  a  liberdade  eleitoral  ? 

Senhores,  digamos  a  verdade:  não  houve,  por¬ 
que  não  podi.a  haver  eleição  livre,  e  nem  o  paiz 
tomou  parte  nas  ultimas  eleições. 

O  ministério  não  soube  o  que  prometteu,  e  digo 
não  soube,  porque  não  posso  suppor  que  o  minis¬ 
tério  prometteu  liberdade  eleitoral,  convencido  da 
impossibilidade  de  fazel-a  eíFectiva. 

Não  quero  negar  as  boas  intenções  dos  ministros, 
e  é  por  isso  que  meu  discurso  não  é  de  censura  : 
o  que  pretendo  provar  ou  demonstrar  é  que  o  mi¬ 
nistério  não  soube  o  que  prometteu  ou  prometteu 
um  impossivel,  porque  iinpossivel  era,  e  "é  ainda  a 
execução  do  seu  empenho  de  honra. 


A  liberdade  eleitoral,  senhores,  não  podia  gahir 
da  reforma  ultima,  nem  de  qualquer  reforma  que 
tivesse  por  base  o  processo  indirecto  (Apoiados). 
Que  a  liberdade  eleitoral  não  podia  sahir  de  qual¬ 
quer  reforma  que  tivesse  por  base  esse  processo, 
confessou-o  o  Sr.  barão  de  Cotegipe  antes  e  na  dis- 
€us.são  da  ultima  reforma ;  S.  Ex.  disse  que  nossas 
instituições  perdiam  cada  dia  de  seu  prestigio  ;  que 
elle  achava  a  reforma  radical  e  directa  necessária 
para  salvar  essas  instituições.  O  que  isto  quer  di¬ 
zer  é  que  0  nobre  barão  não  tinha  fé  em  reforma 
alguma  da  lei  eleitoral,  conservando-se  a  base  ac¬ 
tual,  isto  é,  o  voto  indirecto.  Só  a  eleição  directa 
podia  tornar  real,  eíTectiva  e  sincera  a  intervenção 
do  paiz  na  escolha  de  seus  representantes.  Sem 
isso,  dizia  0  leader  ministerial,  nossas  instituições 
continuarão  a  perder  o  seu  prestigio  e  os  poderes 
do  Estado  a  autoridade  necessária,  de  que  tanto 
precisa  :  sem  isso  nossos  costumes  politicos  se  cor¬ 
romperão  cada  vez  mais.  Vé  o  senado  que  o  proprio 
leader  ministerial  não  podia  ter  convicção  de  que  a 
liberdade  eleitoral  podesse  sahir  da  ultima  reforma, 
para  affirmar  que  o  paiz  manifestou-se  com  liber¬ 
dade  no  ultimo  pleito  eleitoral. 

Deixemos  esse  ponto. 

Nós  todos  reconhecemos  no  Sr.  barão  de  Cote- 
gipe  aptidão  politica;  pois  bem:  essa  aptidão  não 
podia  permittir  que  S.  Ex.  desconhecesse  a  im¬ 
possibilidade  de  sahir  a  liberdade  do  voto,  o  pro¬ 
nunciamento  da  nação  de  uma  qualificação  falsa, 
irregular,  porque  foi  feita  exclusivamente  por  urn 
partido  e  julgada  por  uma  magistratura,  que,  se¬ 
gundo  a  própria  confissão  de  S.  Ex.,  é  dominada 
completamente  pelas  paixões  politieas. 

O  Sr.  Silveira  Lobo:  —  Qualificação  não  houve. 

cr  Sr.  Saraiva:— E  nem  podia  haver  qualifica¬ 
ção  que  levasse  ás  urnas  o  pessoal  dos  dous  partidos, 
e  a  população  que  não  é  liberal  e  nem  conservadora 
e  que  avulta  no  Brasil;  e  não  podia' haver,  senhores, 
qualificação,  porque  no  discurso  pronunciado  na 
outra  camara  pelo  leader  do  ministério,  elle  disse: 
«  Cumpre  reconhecer  que  a  nossa  magistratura  é 
toda  partidaria  »;  e  accrescentou  que  os  liberaes, 
que  pertenciam  á  magistratura,  tainbem  eram  tão 
partidários  como  os  outros. 

Não  quero  examinar  agora  se  os  poucos  magis¬ 
trados  liberaes  são  partidários,  e  concedo  mesmo  á 
S.  Ex.  que  os  magistrados  liberaes  também  foram 
movidos  pelo  espirito  de  partido.  O  que  disso  se 
deduz,  o  que  nenhum  homem  serio  poderá  con¬ 
testar,  0  que  0  paiz  não  ignora  é  que  a  nossa  ma¬ 
gistratura  infelizmente  é  instrumento  de  partido. 
Temos  magistrados  honestos,  incapazes  de  faltar 
com  a  justiça  a  qualquer  pessoa;  entretanto,  em 
matéria  eleitoral,  esses  mesmos  desconhecem  o  di¬ 
reito  de  seus  adversários. 

O  Sr.  Silveira  Lobo: — Note-se  que  a  magistra¬ 
tura  é  quasi  toda  conservadora. 

O  Sr.  Saraiva  : — Não  quer  dizer  que  não  tenha¬ 
mos  magistrados  que  em  todos  os  seus  julgamentos 
estão  acima  dos  partidos,  mas  estes  são  em  pequeno 
numero,  infelizniente,  e  é  preciso  augmentar  esse 
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numero,  para  que  os  direitos  politicos  sejam  res¬ 
peitados. 

Se,  pois,  a  nossa  magistratura  é  partidaria,  e^ 
dominada  por  paixões  politieas,  se  a  liberdade 
eleitoral  não  podia  sáhir  de  outra  fonte  senão  da 
qualificação ;  se  as  qualificações  não  foram,  e  nem 
podiam  s*er  regulares,  como  vir  o  nobre  barão  dizer 
no  discurso  da  Gorôa  que  o  processo  eleitoral  cor¬ 
reu  optimamente,  e  que  a  liberdade  do  voto  foi 
obtida  com  a  ultima  reforma  ? 

Um  Sr.  senador  :  No  proprio  município  em  que 
elle  governa,  teve  a  prova  do  contrario  disto. 

O  Sr.  Saraiva  : — Portanto,  não  houve  liberdade 
eleitoral,  porque  não  houve  boa  qualificação.  O 
ministério,  devendo  saber  que  sem  boa  qualifi¬ 
cação  não  ha  manifestação  nacional,  não  podia  nem 
prómetter  o  que  prometteu,  e  muito  menos  escre¬ 
ver  0  que  lêu  a  Augusta  Princeza  perante  a  repre¬ 
sentação  nacional. 

Ainda  darei  outra  razão,  pela  qual  o  empenho  de 
honra  não  podia  ser  executado.  O  senado  sabe  qual 
a  posição  dos  dous  partidos  politicos  no  Brasil. 
Esqueçamos  divergências  politieas  neste  momento  ; 
reconheçamos  todos  a  verdade.  O  partido  con¬ 
servador  está  senhor  das  posições  ;  todas  as  juntas 
parochiaes  e  municipaes  lhe  pertencem,  e  com  todos 
esses  elementos  de  victoria  na  qualificação,  dis¬ 
põem  da  magistratura,  na  sua  maiorfa  conservadora, 
e  dominada  pelas  paixões  politieas.  Tem  pois  o 
partido  do  governo  tudo  aquillo  de  que  pode  precisar 
um  partido  para  excluir  os  seus  adversários  dos  co- 
micios  eleitoraes  sem  ter  necessidade  de  empregar  a 
violência  nas  urnas  :  Se  ease  partido  não  teme  a 
derrota  e  nem  a  ascenção  de  seus  adversários,  é  pos- 
sivel  que  elle  não  abuse  desse  immenso  poder  : 
Mas  infelizmente  o  partido  conservador  tem  horror 
á  victoria  de  seus  adversados. . . 

O  Sr.  Figueira  de  Mello  :  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Saraiva. ..  porque  sabe  que  essa  victoria 
quer  dizer  no  Brasil  —  a  sua  exclusão  das  cama- 
ras,  da  magistratura,  ea  sua  completa  excomunhão: 
Isso  está  na  consciência  da  Brasil. 

O  partido  conservador  treme  e  com  rasão,  por¬ 
que  sabe,  repito,  que  o  dia  da  ascenção  dos  seus 
adversários  é  o  esmagamento  completo  de  sua  opi¬ 
nião,  é  a  reprodução  de  todas  as  scenas  de  que 
tem  por  muitas  vezes  sido  o  paiz  testemunha  abor¬ 
recida  e  contristada.  Não  acreditem  os  liberaes 
que  hão  de  escapar  ás  consequências  d’essa  situação 
artificial  e  violenta,  para  a  qual  todos  tem  concor¬ 
rido,  e  que  só  pode  ser  destruida  pela  plena  liber¬ 
dade  eleitoral :  Sem  lei  que  garanta  as  maiorias  e 
minorias,  e  organise  camara  que  puna  as  violên¬ 
cias,  e  as  reacções  criminosas  —  liberaes  e  conser¬ 
vadores  continuarão  a  ser  o  que  sempre  foram 

Digo  pois  uma  verdade  quando  assevero  que, 
subindo  0  partido  liberal,  a  reação  será  tão  forte  ou 
mais  forte'  do  que  a  do  partido  conservador  em 
1868.  A  magistratura,  que  é  partidaria,  e  terá  de 
sair  dentre  os  mais  fortes  chefes  eleitoraes,  ha  de 
continuar  a  ser  partidaria  :  e  ha  de  ter  a  sua  maioria 
liberal,  para’preparar  as  qualificações,  como  foram 
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as  ultimas  preparadas  pela  maioria  conservadora. 
O  partido  conservador,  portanto,  treme  diante 
desta  eventualidade,  e  por  isso  tem  de  lançar  mão 
de  todos  03  meios  quaesquer  que  elles  forem  para 
que  0  partido  liberal  não  suba,  porque  não  quer 
ser  0  pariá  de  amanhã,  como  o  partido  liberal  é 
o  de  hoje. 

Nesse  estado  de  cousas — é  possível  que  urn  par¬ 
tido  obedeça  ao  ministério  que  pregue  liberdade 
eleitoral? 

E’  da  natureza  das  cousas  que  um  partido  se  cur¬ 
ve  aos  receios,  e  não  queira  morrer.  Tendo  contra 
si  0  paiz — que  syrnpathisa  sempre  com  os  oppri- 
midos,  0  partido  dominador  não  despreza  meios 
que  0  possão  manter  no  governo  :  o  que  fez  a  refor¬ 
ma  contra  tudo  isso?  Nada.  0  Sr.  conselheiro  Pau- 
lino  a  declarou  inútil  e  provou  que  nem  garante  as 
minorias.  0  Sr.  Rio  Branco  declarou  que  nenhuma 
reforma  com  a  base  do  voto  indirecto  póde  dar  re¬ 
sultados,  porque  é  força  confessar,  ninguém  crê 
nella,  e  todos — liberaes  e  conservadores  procuram 
desacredital-a. 

Assim  os  esforços  do  ministério  foram  perdidos. 
Em  algumas  províncias  vieram  liberaes,porque  todos 
os  amfgos  do  ministério  não  imitaram  os  chefes 
conservadoros  do  Rio  de  Janeiro  e  Pernambuco. 
Nessas  províncias  os  liberaes  nem  poderam  vèr 
representadas  as  minorias,  que  escaparam  ao  nau¬ 
frágio. 

0  Sr.  João  Alfredo: — Em  Pernambuco  os 
liberaes  não  podião  dar  minoria,  porque  não  ti- 
nhão  eleitores  para  isso. 

0  Sr.  Saraiva;  —  V.  Ex.  preparou  as  cousas 
de  modo  que  poucos  foram  os  eleitores  liberaes. 

0  Sr.  João  Alfredo  ;  —  Não  senhor. 

0  Sr.  Saraiva  : —  Então  os  liberaes  de  Pernam¬ 
buco  nem  estão  em  minoria. 

0  Sr.  João  Alfredo  :  — Estavam  tão  divididos 
que  nem  se  combinaram  a  respeito  de  eleitores. 

0  Sr.  Saraiva  :  —  Tudo  isso  póde  ser.  Suba 
porém  0  partido  liberal  amanhã,  e  V.  Ex.  que  tem 
diante  de  si  um  futuro  risonho,  ha  de  defender  tal¬ 
vez  no  senado  a  seguinte  these  :  Os  conservadores 
de  Pernambuco  não  poderam  fazer  eleitores  que 
chegassem  para  a  representação  dos  minorias,  por¬ 
que  os  liberaes  falsificaram  as  qualificações  e  risca¬ 
ram  delias  _a  maioria  dos  conservadores.  Deus 
queira  que  V.  Ex.  não  tenha  ainda  de  justificar  por 
esssa  fórma  a  derrota  de  seus  amigos.  A  reacção 
ha  de  vir:  os  liberaes  já  aprenderam  omeiode 
inutilizar  as  minorias  e  creio  poder  assegurar,  sem 
ser  propheta,  que  na  primeira  eleição  feita  por 
elles — as  minorias  conservadoras  não  terão  um  re¬ 
presentante  no  parlamento. 

0  senado  tem  visto  que  meu  discurso,  não'é  de 
opposição. 

Quero  agora  vir  mesmo  em  auxilio  do  ministério, 
oara  mostrar  que  intervindo  um  pouco  na  eleição 
fez  0  que  todos  os  partidos  tem  feito,  e  o  que  tem 
sido  aconselhado  mesmo  pelos  mais  honestos  mi¬ 
nistros  de  Estado. 
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Quero  tomar  a  defesa  do  ministério.  O  que  elle 
foz  de  mal,  o  fez  em  virtude  de  hábitos  nossos^,  em 
virtude  de  doutrinas  que  não  são  somente  de  con¬ 
servadores,  mas  também  de  liberaes. 

E’  certo  que  nos  palacios  dos  governos  se  fizeram 
chapas;  é  certo  que  o  ministério  deu  a  seus  amigos 
nomea^'ões  de  juizes  municipaes,  de  juizes  de  di¬ 
reito  e  outras;  é  certo  que  poz  á  disposição  desses 
amigos  tudo  quanto  legitimamente  podia  concorrer 
para  que  elles  vencessem  as  eleições. 

xMas  tudo  isto  já  se  tem  feito  no  paiz;  tudo  isto 
é  doutrina  recebida  por  todos  os  partidos,  desde 
que  me  conheço  em  politica:  é  a  doutrina  de  que 
um  ministério  deve  fazer,  honesta  e  legitimamente, 
tudo  quanto  fôr  necessário  para  que  o  seu  partido 
triumphc. 

E’  essa  a  doutrina  que  tem  prevalecido  até  hoje, 
de  maneira  que  só  se  reprehendem  os  ministérios 
que  não  ajudam  honesta  e  legitimamente  os  seus 
amigos. 

üra  esse  honesto  e  legitimamente  é  cousa  diíTicil  de 
definir ;  entretanto,  é  essa  a  doutrina,  que  seguem 
os  ministérios  liberaes  e  conservadores,  doutrina 
tirada  da  necessidade  de  proteger  os  amigos,  para 
não  ser  o  partido  que  governa  lançado  fóra  do  poder 
por  seus  adversários. 

Eu,  Sr.  presidente,  já  partilhei  até  certo  ponto 
esta  doutrina,  que  ainda  hoje  é  do  nobre  ministro 
da  fazenda. . . 

O.  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda)  : 
— E  é  sua  também,  V.  Ex.  acaba  de  dizer  que, 
subindo  os  liberaes,  os  conservadores  serão  lançados 
fóra. 

O  Sr.  F.  Ogtaviano  : — Não  disse  isso. 

(Há  outros  apartes,.) 

O  Sr.  Saraia^v  : —  Declaro  á  V.  Ex.  que  isto  não 
está  nas  minhas  intenções.  O  que  digo  é  que  os 
partidos  obedecem  a  líma  lei  fatal,  quando  pro¬ 
curam  vencer  seus  adversários.  Mas  o  que  de¬ 
sejo,  0  que  peço  é  que  a  lei  contrarie  essa  tendencia, 
proteja  as  opposições  e  não  consinta  que  o  paiz 
que  pensa,  que  tem  independencia,  seja  substituido 
na  eleição  por  um  eleitorado  feito  pelos  amigos  do 
governo.  O  que  digo  é  que  presenciaremos  o  triste 
espectáculo  de  partidos  que  se  dilaceram,  que  se 
temem,  emquanto  o  paiz  real  não  votar  e  não  in¬ 
tervier  em  seu  governo.  Agora  uma  declaração 
para  pôr  V.  Ex.  e  seu  partido  fóra  do  minhas  ag- 
gressões :  declaro  que — nunca  aceitaria  o  poder 
para  fazer  uma  eleição  pelo  processo  indirecto,  por¬ 
que  lenho  pouco  geito  para  carrasco  e  não  quereria 
ser  escarnecido  pelo  partido  liberal  na  eleição, -como 
foi  0  actual  ministério  pelos  seus  amigos. 

Não  quero  que  me  succeda  o  que  acaba  de  acon- 
ecer  ao  nobre  ducjue  de  Caxias,  isto  é,  dizer  ao 
paiz  que  haveria  liberdade  eleitoral  e  não  poder  fa¬ 
zer  com  que  a  minoria,  protegida  pela  lei,  pgdesse 
entrar  para  a  camara,  como  succedeu  na  illustrada 
provincia  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Sr,  F.  Ogtaviano  :  -  Onde  não  ha  liberaes. .  . 


O  Sr.  Saraiva  .• — Que  não  haja  conservadores 
em  minoria  é  com  o  que  nunca  poderia  concordar 
no  governo. 

O  Sr.  F.  Ogtavi.vno  : — Mas  é  este  o  argumento  : 
não  ha  liberaes. 

O  Sr.  Saraiva:  —  Como  todos  os  poli  ticos  do 
Brasil  pensei  em  certo  tempo  que  o  governo  não 
podia  e  nem  devia  ser  indiíTerente  á  eleição.  A 
França  nos  ensinou  essa  bella,  mas  desastrosa 
doutrina.  Mas  a  idade  e  a  experiencia  me  vieram 
ensinar  que, depois  do  processo  indirecto,  nada  mais 
fatal  á  educação  politica  do  Brasil —  do  que  essa 
doutrina  franceza.  Pelo  exame  do  que  se  passa  em 
outros  paizes  reconheci  que  onde  essa  doutrina 
prevaleceu,  as  instituições  fundamentaes  baquearam. 

Na  França  Guizot,  Thiers,  Odilon-Barrot  e  os 
republicanos  diziam  que  o  governo  não  podia  ser 
indiíferente  á  sorte  do  seu  partido,  e  as  candidatu¬ 
ras  officiaes  viajaram  por  todos  os  regimens. 

Màs  em  suas  memórias  Odilon-Barrot  confessa 
que  0  medo  dos  adversários  perdeu  a  todo  o  mun¬ 
do.  Luiz  Felippe  perdeu  o  throno  com  medo  dos 
republicanos;  os  republicanos  perderam  a  republica 
com  medo  da  monarchia;  e  porque  perderam  ? 
Porque  commettiam  contra  seus  advesrarios  todos 
os  excessos  possiveis ;  e  a  Françá,  que  não  parti¬ 
lhava  os  odios  e  as  paixões  políticas,  votava  odio  e 
desprezo  por  todos  os  que  subiam  e  arvoravam  em 
principio  a  perseguição  de  seus  adversários  e  o  em¬ 
prego  dos  meios  os  mais  indecentes  para  impedir  o 
seu  triumpho. 

O  Brasil  procede  como  a  França,  e  dá  suas  sim- 
pathias  aos  perseguidos. 

Hoje  os  conservadores  dominam  tudo  e  nem 
consentem  que  os  liberaes  sejão  forte  minoria  na 
camara.  Mas  isso  lhes  traz  a  impopularidade,  fi¬ 
cando  os  liberaes  em  melhor  posição,  por  que  os 
conservadores  são  os  perseguidores  e  os  liberaes  os 
perseguidos.  O  Brasil  não  póde  applaudir  os  per¬ 
seguidores. 

Depois  que  os  liberaes  estiverem  no  poder  e  se 
tornarem  também  perseguidores,  a  mesma  sorte 
lhes  caberá.  O  systema  francez,  que  é  o  nosso,  é 
fatal  por  suas  consequências.  Na  Inglaterra,  o  go¬ 
verno  é  indiíferente  á  eleição,  mesmo  porque  não 
tem  os  amplos  poderes  do  nosso,  e  nem  a  organi- 
sação  politica  e  administrativa  do  paiz  dá  ao  sen 
governo  a  intervenção  e  intluencia  que  tem  o  nosso. 
Nos  Estados  Unidos  a  organisação  do  eleitorado 
qne  elege  o  congresso,  eo  presidente  é feito  pela  le¬ 
gislatura  dos  estados,  e  para  o  governo  central  não 
exerce  a  menor  influencia  na  eleição.  Entretanto 
nesses  paizes,  como  na  Bélgica,  e  na  Suissa  o  go¬ 
verno  parlamentar  se  robustece  cada  dia. 

Na  ítalia,  Depretis,  o  radical,  acaba  de  fulmi¬ 
nar  a  doutrina  franceza,  importada  no  Brasil  no 
segundo  reinado,  declarando  —  que  os  ministros 
não  são  no  governo  homens  dos  partidos,  e  sim¬ 
plesmente  servidores  do  paiz  e  juizes  na  eleição. 

Com  tal  doutrina  é  natural  que  a  Ítalia  marche 
para  seus  altos  destinos. 

Qual  será  a  consequência  do  nosso  systema  de 
proceder  ? 
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0  falseamento  da  eleiç5o,  o  augmento  pro¬ 
gressivo  do  desprestigio  dos  altos  poderes  do  Es¬ 
tado.  Os  partidos  em  uma  luta  de  exterminio.  O 
paiz  aborrecendo-se  de  todos  e  de  tudo. 

E  0  que  fazern  no  meio  de  tudo  isso  os  direetores 
desta  situação  ? 

O  ministro  da  fazenda  declarou  que  a  monarchia 
corria  risco  de  naufragio,  se  as  cousas  continuassem 
assim,  e  nem  uma  palavra  profere  que  nos  faça  es¬ 
perar  de  S.  Ex.  alguma  reforma  no  sentido  das  as¬ 
pirações  do  paiz. 

O  chefe  do  partido  conservador,  presidente  da 
camara,  declarou  que  deixará  as  posições  que  tem 
occupado,  s;  a  eleição  directa  não  for  uma  realida¬ 
de,  mas  assiste  impassivel  aos  golpes  que  essa  re¬ 
forma  recebe  com  as  declarações  ministeriaes  es- 
criptas  no  discurso  da  Gorôa. 

O  visconde  do  Rio  Branco— declara — que  não  ha 
reforma  possivel  com  o  voto  indirecto,  porque 
ninguém  crê  nelia,  e  entretanto  o  partido  conser¬ 
vador  conserva-se  inerte,  e  nada  faz  para  que  os 
liberaes,  se  subirem,  não  os  tratem,  como  teem  sido 
ha  nove  annos  tratados  os  liberaes. 

No  meio  de  tudo  isso  não  perco  a  esperança  de 
melhores  dias  para  meu  paiz.  Chateaubriand  dizia: 
«As  instituições  livres  teem  força  própria.  Os  sena¬ 
dores  e  deputados — tirados  mesmo  da  domestici¬ 
dade  dos  reis  e  dos  ministros,  tendem  a  collocar-se 
na  altura  de  sua  posição,  e  os  governos  hão  de  con¬ 
vencer-se  um  dia  de  que  é  mais  diííicil  governar  a 
servidão  do  que  a  liberdade. 

Tenho  para  mim  que  a  eleição  directa  ha  de 
sahir  de  uma  camara  conservadora,  e  para  garan¬ 
tia  dos  conservadores,  e  Deus  queira  que  meus 
nobres  adversários  se  lembrem  por  algum  tempo 
de  que  pódem  amanhã  ser.opposição. 

Deus  queira  que  entre  os  conservadores  appareça 
um  ou  mais  estadistas  que  atine  com  o  caminho 
que  os  pode  salvar  e  abrigal-os  de  todas  as  cala¬ 
midades  que  os  esperam  na  opposição. 

Pódeser  que  meiliuda  pensando  assim.  Mas  sem 
liberdade  de  eleição  tudo  se  me  afíigura  impossivel 
de  fazer — com  parlamento  livremente  eleito— tudo 
me  parece  facil. 

Os  eleitos  do  governo  hão  de  pedir  muitas  vezes 
ao  governo  o  que  um  ministro  honesto  não  póde 
fazer.  Mas  um  verdadeiro  representante  da  nação 
nunca  pedirá  a  ministro  senão  o  que  agradar  á  na¬ 
ção,  e  esta  nunca  quererá  senão  o  que  for  a  bem  de 
todos. 

Eu  disse — sem  a  nação  tudo  se  me  afigura  impos¬ 
sivel — Assim,  e  tratançlo  da  regeneração  de  nossas 
finanças  direi  ao  Sr.  ministro  da  fazenda — A’  Ale¬ 
xandre  imperador  da  Rússia  foi  mas  facil  regula¬ 
rizar  as  finanças  do  seu  império,  do  que  a  vós  en¬ 
direitar  as  finanças  do  Império. 

Por  que  ? 

Porque  o  imperador  da  Rússia  teve  a  força  de 
entregar  ao  grande  conselho  do  Império  a  organi¬ 
zação  de  seus  orçamentos,  e  á  uma  especie  de 
commissão  o  exame  da  maneira  por  que  os  orça¬ 
mentos  são  executados  pelos  ministros. 

Mas  quem  organizará  entre  nós  orçamentos  eco- 
nomicos?  Quem  pedirá  aos  ministros  contas  de 
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seus  esbanjamentos,  de  suas  despezas  asseetadas 
em  conselho  e  feitas  sem  o  voto  das  camaras? 

Os  parlamentos,  responder-me-hão.  Mas,  camaras 
que  não  são  eleitas  pelo  paiz,  nem  podem  zelar  o 
dinheiro  dos  contribuintes  e  muito  menos  respon- 
sabilisar  ministros  por  esbanjamentos,  como  o  tem 
feito  muitas  vezes  as  camaras  inglezas  e  ameri¬ 
canas.. 

E’  certo  que  o  nobre  ministro  quer  equilibrar  as 
despezas,  e  entrar  em  bom  caminho  :  mas  o  que 
tem  feito  para  isso? 

O  Sr.  üctaviano  com  notável  sensatez  pedio- 
llie  0  plano,  e  foi  então  que  o  nobre  ministro 
recordou-se  de  que  não  tinha  plano.  Pelo  menos 
elle  se  não  encontra  em  seu  relalorio.  Qual  o  córle 
das  despezas  que  propoz  ? 

Qual  o  inquérito  que  fez  para  verificar  a  na¬ 
tureza  dos  impostos — que  podem  prejudicar  menos 
noss:is  industrias  ou  menos  embaraçar  um  com- 
mercio  internacional  ? 

O  Sr.  Zacarias  ;  • — Vae  propór  a  sup pressão  do 
ministério  da  agricultura. 

O  Sr.  Saraiva:  —  Para  que  quer  impostos  o  no¬ 
bre  ministro?  Para  ter  meios  para  as  obras  ex¬ 
traordinárias!  Ou  quer  muitos  impostos  para  o  juro 
dos  empréstimos  que  se  hão  de  contrahir  para  o 
pagamento  dessas  obras  ?  Cem  as  córtes  de  despe¬ 
zas  não  poderemos  ter  meios  para  fazer  o  serviço 
dos  novos  juros  ?  A  geração  actual  deve  pagar  os 
melhoramentos  que  hão  de  ser  desfrutados  por 
nossos  filhos  ?  São  essas  questões  dignas  por  certo 
de  exame,  e  o  nobre  ministro  nem  as  considerou,  e 
antes  parece  crêr  que  devemos  levantar  impostos 
para  o  pagamento  da  nossas  estrada  de  ferro  etc. 

Mas  deixemos  isso  para  os  orçamentos.  Por 
agora  eu  pretendo  dizer  apenas  ao  nobre  ministro 
que  S.  Ex  não  pode  fazer  nada,  porque  não  tem 
parlamento  que  o  auxilie  convenientemente. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  : — Nem  plano. 

O  Sr.  Saraiva  : — Não  tem  parlamento  que  o 
ajude  a  cortar  as  despezas ;  não  tem  parlamento 
que  tome  a  iniciativa  desses  córtes;  não  tem  par¬ 
lamento  emfim  para  tomar  contas  ao  governo  das 
despezas  que  elle  faz  sem  ordem  do  mesmo  parla¬ 
mento  e  muitas  vezes  despezas  inúteis,  como  essas 
que  0  ministério  actual  e  outros  teem  feito  com 
palacios  para  secretarias  de  Estado  e  outros  esta¬ 
belecimentos. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  : — Com  o  Indepemlencia  e 
0  Reàlengo. 

O  Sr.  Saraiva  :— Sr.  presidente  para  quem  não 
queria  fallar,  creio  que  tenho  fallado  de  mais. 

O  Sr.  Zacarias  :— Mas  não  tem  censurado  . . 

O  Sr.  Saraiva  :— Fui  fiel  ao  meu  programma, 
não  tenho  feito  censuras  ao  ministério 

Agora  peço  licença  ao  nobre  ministro  da  fazenda 
para  queixar-me  a  S.  Ex.  de  S.  Ex.  mesmo. 

Quando  se  discutio  aqui  a  mudança  ministerial, 
tomei  a  palavra,  como  muitas  vezes  tomo,  isto  é, 
sem  mesmo  ter  tido  meia  hora  para  pensar  no 
assumpto  de  que  vou  tratar. 
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O  Sii.  Figueira  de  Mello  : — Falia  ex-ahundantia 
cordis. 

O  Sr.  Saraiva  : — Sempre  que  medito  um  pouco, 
não  me  eomprometto,  pareço -me  com  o  nobre  barão 
de  Cotegipe ;  mas  quando  tomo  a  palavra  sem  ter 
pensado  mais  ou  menos  no  ponto  de  que  vou  tra¬ 
tar,  acontece  que  fallo  com  candura.  E  foi  por  isso 
que,  não  tendo,  nem  de  leve  a  intenção  de  oífender 
o  nobre  duque  de  Caxias,  porque  não  podia  oífen- 
del-o  quem  o  tratou  pela  maneira  porque  o  liz,  to¬ 
davia  proferi  proposições,  que,  a  julgar  pelo  que 
li,  magoaram  ao  nobre  duque  ;  porque  proferi  nadá 
menos  do  que  as  seguintes  palavras;  «O  Sr.  duque 
de'  Caxias  é  um  homem  il lustre  por  muitos  titulos; 
merece  o  respeito  e  a  veneração  de  seus  adversa- 
rios.  . . 

O  Sr.  F.  Octaviano: —  E  tem-na  tido,  não  se 
pode  queixar. 

O  Sr.  Saraiva: — ...mas  S.  Ex,  por  isso  mes¬ 
mo  que  tem  tido  (é  a  minha  explicação)  occasião 
de  fazer  esses  serviços  assignalados  e  occupar-se 
exclusivamente  dos  negocios  militares,  não  tem 
disposto  de  tempo  para  estudar  nossos  negecios  po- 
liticos. .  .Não  pode  conhecera  solução  mais  con¬ 
veniente  desses  negocios,  não  conhece  o  valor  poli- 
lico  dos  homens  das  províncias,  e  muito  menos  a 
tendençia  e  caracter  das  facções  que  as  dominão, 
não  póde  emfim  em  uma  quadra  climatérica  e  exce¬ 
pcional  como  esta,  dirigir  os  negocios  do  Império.  « 
Isto  eu  disse  e  repito  diante  do  nobre  Duque,  com 
a  mais  profunda  convicção. 

O  Sr.  F  Octaviano  :  —  E  não  ha  oíTensa. 

O  Sr.  Saraiva  :  — Eu  respeito  e  respeitei  sem¬ 
pre  0  nobre  duque  de  Caxias,  e  tanto  que  até  me 
impuz  0  silencio  em  uma  circumstancia  grave,  como 
a  dos  debates  sobre  a  sua  partida  do  Paraguay. 

E’  verdade  que  também  nunca  procurei  lisongear 
ao  nobre  duque  de  Caxias,  nem  adquirir  suas  boas 
graças,  porque  acho  que  as  boas  graças  do  nobre 
duque  eu  não  posso  obter  senão  pela  mesma  ma¬ 
neira  por  que  S.  Ex.  tem  obtido  as  minhas,  isto  é, 
pelo  meu  procedimento. 

Mas,  Sr.  presidente,  o  nobre  barão  de  Cotegipe, 
em  logar  de  responder-me  no  senado,  foi  para  a 
outra  camara  e  de  envolta  com  outras  cousas  no 
seu  discurso  disse  o  seguinte. . . 

O  Sr.  Zacarias  :  —  Esse  costume  é  máo. 

O  Sr.  Saraiva  (lendo)  :  —  «  Disse-se  na  outra 
camara  que  o  Sr.  duque  não  podia,  comprehen- 
der. . .  » 

_Eu  não  disse  que  o  nobre  presidente  do  cons^elho 
não  comprehendia ;  eu  disse  que  não  estudava  as 
questões  politicas  e  portanto  não  as  podia  conhecer; 
0  que  é  um  pouco  diíTerente.  Não  neguei  aptidão 
para  o  estudo,  mas  aíTirmeia  falta  de  estudo.  Disse 
0  Sr.  barão  de  Cotegipe  na  outra  camara:  (lendo). 

” . que  0  nobre  duque  não  podia  compre- 

hender  (e  isto  está  respondido),  sendo  para  notar 
que  accusava  justainente  um  senador  que  tinha  ser¬ 


vido  sob  sua  direcção.  O  que  se  segue  é  que  elle 
achou  qualidades  no  nobre  Duque  para  exercer  o 
logar  ou  pretendeu  dominal-o.  » 

O  Sr.  Zacarias  : — Isto  é  sério. 

O  Sr.  Saraiva  : — Sr.  presidente,  o  trecho  que 
li  é  sério  como  diz  o  nobre  senador  pela  Bahia. 
Charnar-me  de  dominador  a  rnirn  que  estou  cercado 
de  amigos  que  teern  sido  ministros  ecuja  dominação, 
tendo  eu  sido  até  chefe  de  partido  na  minha  p*  o- 
vincia,  nunca  elles  sentiram  ! . . . .  (Apoiados  ^'da 
opposição.)  Se  0  ser  dominador  é  uma  virtude  po¬ 
lítica  eu  não  a  possuo,  é  justamente  porque  não 
procuro  as  vezes  dominar  os  outros  que  tenho  sido 
por  mais  de  uma  vez  censurado  pelos  rneus  corre¬ 
ligionários  polilicos. 

Os  Srs.  Silveira  Lobo,  F.  Octaviano  e  outros  : 
— Apoiados. 

O  Sr.  Saraiva: — Tenho  á  minha  direita  o  nobre 
senador  pelo  Piauhy,  o  ministro  da  justiça  em 
ministério  de  minha  maior  intimidade;  elb*  que 
diga  se  alguma  vez  vio-se  embaraçado  por  pedido 
ou  exigência  minha. 

O  Sr.  Paranaguá?— Apoiado. 

0  Sr.  Saraiva  :  — No  meu  districto  tinha  juizes 
conservadores  que  me  hostilisavam  e  aos  meus 
amigos,  e  eu  nunca  delles  fallei  ao  meu  amigo  mi¬ 
nistro  da  justiça. 

O  Sr.  Paranaguá  : — E’  uma  verdade. 

O  Sr.  Saraiva  :  — Ora  um  homem  que  na  inti¬ 
midade  não  exige  que  seus  amigos  façam  cousa  al¬ 
guma  que  possa  lhes  ser  desagradavel,  é  um  homem 
que  nunca  poderá  ser  qualificado  de  dominador. 

Mas,  Sr.  presidente,  o  nobre  ministro  pensou 
na  imprudência  que  commettia  querendo  abrir  os 
reposteiros  de  um  ministério  já  de  lo  annos,  repos¬ 
teiros  que  nunca  abri  nem  quiz  abrir?  para  que 
S.  Ex.  collocou-me  na  contingência  de  abrir,  não 
todo  0  reposteiro,  mas  uma  parte  delle  para  decla¬ 
rar-lhe  alguma  cousa  que  o  oriente  sobre  o  motivo 
porque  sahi  daquelle  ministério? 

Sr.  presidente,  fui  convidado  pelo  nobre  Duque 
de  Caxias,  para  fazer  parte  do  seu  ministério;  mas 
como  conservador  liberal,  e  companheiro  de  Souza 
Franco  e  Jeronymo  Coelho  no  ministério  Olinda. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  : —  Apoiado. 

O  Sr.  Saraiva: — Ora  é  natural  que  as  minhas 
tendências  liberaes  se  fossem  desenvolvendo  e  accen- 
tuando-se. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  : — Governava  as  provindas 
com  priíicipios  liberaes. 

O  Sr.  Saraiva; — Mas  emfim  isso  não  embaraçou 
0  nobre  duque  de  Caxias,  por  quem  fui  convidado 
para  fazer  parte  da  administração  em  termos  os 
mais  lisonjeiros  para  mim. 

Accedi  ao  convite  depois  de  muitas  hesitações, 
porque  via  no  ministério  homens  como  o  Sr.  vis¬ 
conde  do  Rio  Branco,  que  só  por  um  desses  pheno- 
menos  sò  vistos  no  Brasil  está  separado  de  nós,com 
quem  aliás  parece  ter  mais  aílinidade  de  idéas. 


ANNAES  DO  SENADO 


13 


O  Sr  .  Zacarias  :  — E’  verdade . 

O  Sr.  barão  de  Gotegipe  {mínisiro  da  fazenda): 
—  Como  0  Sr.  Zacarias  devia  estar  comnoseo. 

O  Sr.  Saraiva  :  —  Mas  o  ministério  não  era  só 
composto  de  Caxias  e  Rio-Branco,  e  tinha  também 
os  seus  Cotegipes. 

Affirmo  ao  Sr.  ministro  da  fazenda  que  não  dei¬ 
xei  0  ministério  por  causa  do  duque  de  Caxias. 

O  Sr.  Zacarias  :  —  E’  verdade. 

O  Sr.  Saraiva: — E  nem  por  causa  dos  Rios 
Brancos.  Se  a  minha  sahida  foi  por  causa  dos  Co¬ 
tegipes  é  cousa  que  nem  affirmo  e  nem  nego,  mas 
que  poderia  affirmar  ou  negar  se  me  permittissem 
ou  me  obrigassem  a  abrir  compJetamente  os  repos¬ 
teiros  daquelle  ministério. 

A’  direcção  do  duque  de  Caxias  sujeitava-me,  ape- 
zarde  não  conhecer  elle  bem  as  questões  politicas. 
Mas  o  que  não  queria  era  sujeitar-me  á  direcção 
dos  Cotegipes  daquelle  tempo. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  {ministro  da  fazenda)  : 
— Eu  já  sabia  disso. 

O  Sr.  Saraiva: — Se  sabe  — não  é  preciso  abrir 
mais  os  reposteiros  das  conferencias  ministeriaes. — 
Mas,  se  alguém  tiver  interesse  em  dar  conta  ao  publico 
da. vida  intima  daquelle  gabinete,  estimaria  isto 
muito,  porque  Deus  me  deu  até  hoje  a  suprema 
felicidade  de  não  poder  ser  a  minha  vida  publica  e 
particular  devassada,  sem  que  eu  suba  alguma  cousa 
na  estima  de  meus  concidadãos.  {Apoiados,  muito 
bem.) 

O  Sr.  Nunes  Gonçalves:  — Muito  bem,  Sr. 
Saraiva. 

Ficou  adiada  a  discussão  pela  hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

ELEIÇÃO  SENATORIAL  DO  PARANÁ 

Entrou  em  discussão  o  parecer  da  commissão  de 
constituição  sobre  a  eleição  de  um  senador  pela 
provincia  do  Paraná. 

O  Sr.  Dias  de  Carvallio: — Apressei-me 
a  pedir  a  palavra,  não  porque  tenha  presumpção 
de  poder,  nas  razões  q  e  tenho  de  dar  ao  senado, 
desviar  o  voto  que  conto  como  seguro  a  favor  do 
parecer  da  illustre  commissão  de  constituição. 

Um  motivo  particulardeterminou-me  a  tomarlogo 
a  palavra,  apenas  se  annunciou  a  discussão  do  pa¬ 
recer.  Desejo  carregar  com  a  responsabilidade  de 
meus  actos  e  das  minhas  palavras,  e  como,  lendo  o 
parecer  da  illustrada  commissão,  vejo  que  escapou 
aos  seus  illustres  membros  uma  asseveração,  que 
não  é  inteiramante  exacta  e  que  de  alguma  sorte 
me  obriga  a  vir  ao  senado  renovar  uma  discussão 
havida  em  outra  parte,  peço  licença  para  repetir 
0  que  já  disse  em  outra  occasião. 

O  periodo  de  que  ha  pouco  fallei  é  o  seguinte  : 
«Dando-se  assim  duplicata  da  lista  triplice,  o  go¬ 
verno  imperial  resolveu  consultar  a  secção  dos  ne¬ 
gócios  do  Império  do  conselho  de  Estado,  e,  de 
conformidade  com  o  seu  parecer,  que  foi  remettido 


ao  senado  e  presente  á  commiss^,  considerou  a 
lista  organizada  e  remettida  pela  camara  municipal 
de  CoriUba  como  a  unica  legal,  segundo  o  espirito 
e  a  letra  dá  lei  n.  2,67o  de  20  de  Outubro  de  1875, 
arl.  2°  §  23.» 

Que  o  sentido  rigoroso  do  periodo  é  exacto,  eu 
não  negarei,  porque,  com  efiéito,  a  maioria  da  secção 
foi  deste  parecer. 

0  Sr.  Teixeira  Junior  : — Foi  este  o  sentido  que 
deu  a  commissão. 

0  Sr.  Dias  de  Carvalho: — Estou  convencido 
de  que  foi  este  o  sentido  em  que  se  exprimiram  os 
nobres  senadores;  mas  quem  ler  o  periodo,  a  que  ha 
pouco  me  referi,  ha  de  persuadir-se  de  que  a  secção 
foi  unanime  a  este  respeito,  quando  um  dos  seus 
membros  divergio  inteiramente  dos  seus  illus- 
trados  collegas.  Póde  ser  que  o  engano  esteja  de 
minha  parte;  sou  o  primeiro  a  reconhecer  a  minha 
incompetência ;  mas  o  que  desejo  é  que  o  senado 
conheça  com  toda  a  franqueza  qual  foi  a  minha 
opinião  a  este  respeito. 

Senhores,  tomando  parte  na  discussão  deste  pa¬ 
recer,  escuso  de  dizer  ao  senado  que  não  entrarei 
em  questão  alguma  relativa  á  eleição,  ou  ao  modo  por 
que  ella  se  fez.  Não  entrarei  na  analyse  das  acías, 
não  examinarei  qual  o  modo  por  que  a  eleição  foi 
feita,  como  ella  correu,  como  procederam  as  auto¬ 
ridades  administrativas  e  judiciarias ;  tudo  isst)  para 
mim  não  tem  peso, desde  que  ha  um  principio  esta¬ 
belecido  e  sustentado  nesta  casa  por  mim  e  por 
meus  illustres  collegas  membros  da  minoria,  de 
que  a  eleição  é  nulla  em  razão  da  maneira  por  que 
foi  pelo  governo  interpretada  a  lei  eleitoral,  man¬ 
dando  que  a  eleição  de  senadores  fosse  feita  de 
modo  diverso,  do  que  era  a  eleição  dos  eleitores 
para  deputados. 

0  Sr.  Pompeü  : —  '  poiado. 

0  Sr.  Dias  de  Carvalho  :  —  E  já  que  fallo  nesta 
questão,  o  senado  ha  de  permittir-me  que  defina  a 
posição  em  que  eu  e  meus  collegas  nos  achamos 
nesta  casa  a  respeito  da  mesma  questão.  Sou  o 
primeiro  a  reconhecer  que  nenhum  de  nós  tem  o 
direito  de  contestar  as  deliberações  do  senado,  que 
devemos  obediência  e  respeito  ás  suas  deliberações, 
Uina  vez  tomadas-;  mas  ha  deliberação  alguma  do 
s'enado,  que  nos  imponha  o  dever  de  reconhecer  que 
nas  instrucções  dadas  para  execução  da  lei  de  20 
de  Outubro  de  1875  não  se  infringio  esta  lei  ?  to¬ 
dos  os  votos  que  nesta  casa  foram  dados  a  favor  das 
eleições,  que  teern  sido  julgadas  precedentemente, 
estavam  de  accórdo  com  a  intelligencia  da  lei  ?  não 
disseram  muitos  de  meus  illustrados  collegas  que 
não  se  devia  apurar  este  ponto,  porque  traria  como 
consequência  um  inconimodo  a  cinco  provincias, 
onde  seria  necessário  reformar-se  a  eleição,  se  por¬ 
ventura  se  desse  essa  interpretação  legal,  como  nós 
a  davamos? 

Eu  creio  que  os  nobres  senadores  hão  de  recordar- 
se  de  que,  entre  os  argumentos  adduzidos  para  sus¬ 
tentar  a  doutrina  de  que  taes  eleições  deviam  ser  ap- 
provadas,  não  obstante  o  vicio  que  apontámos,  esse 
foi  um  dos  que  se  apresentaram.  Mas,  quer  fosse 
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esse,  quer  outros,  eu  estou  convencido  de  que  em- 
quanto  uma  lei  não  determinar  a  intelligencia  ver¬ 
dadeira  do  artigo  a  que  se  refere  esta  questão, 
cada  um  de  nós  póde  conservar  sua  opinião,  sem¬ 
pre  que  ella  tiver  de  ser  dada  posteriormente. 

Eu  respeito  as  decisões  do  senado  quanto  aos 
tres  nobres  membros  desta  casa,  que  já  foram  reco¬ 
nhecidos.  Não  posso  deixar  de  reconhecer  a  lega¬ 
lidade  com  que  elles  tomaram  ou  hão  de  tomar 
assento  no  senado,  Se  eu  desconhecesse  este  dever, 
éque  se  me  poderia  imputar,  eaos  meus  collegas,  o 
não  respeitarmos  as  disposições  do  senado;  mas, 
quando  apparece  uma  questão  nova,  quando  se 
trata  de  coniiecer  de  outra  eleição,  em  que  é  livi^e  a 
cada  um  de  nós  examinar  todas  as  questões  relati¬ 
vas  á  mesma  eleição,  não  se  nos  póde  tolher  o  di¬ 
reito  de  sustentarmos  a  nossa  opinião.  Se  a 
maioria,  por  coherencia,  sustenta  a  opinião  de  que 
na  eleição  de  senadores  o  voto  para  eleitores  deve 
ser  completo,  nós  tarnbem  sustentamos  nossa  cohe¬ 
rencia,  negando  a 'legitimidade  dessa  eleição 

Sei  que  em  outra  parte  nos  tem  sido  arguido  este 
procedimento ;  chegou-se  mesmo  a  dizer  que  nós 
procediamos  contradictoriamente,  e  até  se  procurou 
ridicularisar  a  nossa  opinião,  como  se  ella  não  fosse 
filha  de  plena  convicção. 

O  Sr.  Pompeu  : — Cada  um  dá  o  que  tem. 

O  Sr^  Dias  de  Carvalho: — Não  é  para  lisongear 
ninguém  que  viemos  aqui  sustentar  a  opinião  que 
apresentamos; a  quemlisongearia  eu,  quando,  como 
membro  da  secção  do  Império  do  conselho  de  Es¬ 
tado,  enunciei  a  minha  opinião  ?  O  meu  voto  teria 
sem  duvida  de  ficar  nos  archivos  do  governo,  se 
este  0  não  tivesse  remettido  ao  senado.  Eu  não  o 
escrevi  para  lisongear  pessoa  alguma,  mas  na  pbna 
convicção  de  que  a  lei  não  tinha  sido  observada 
como  devéra. 

Agora  permittir-me-ha  o  senado  que,  entrando 
mais  particulai-mente  na  questão,  eu  procure  mos¬ 
trar  que  não  concordei  com  a  legalidade  da  apura¬ 
ção  feita  pela  camara  municipal  de  Goritiha,  porque 
razões,  no  meu  entender  valiosas,  a  isto  me  obri¬ 
garam  . 

Não  tenho  aqui  o  parecer  que  dei  no  conselho  de 
Estado,  e  um  de  cujos  periodos  queria  ler;  mas 
disse  ahi  que  «não  duvidaria  reconhecer  valida  e. 
legal  a  lista  triplice  organizada  pela  camara  munici¬ 
pal  da  cidade  de  Goritiha,  á  vista  da  apuração  a  que 
procedeu,  se  não  pesassem  no  meu  animo  as  consi¬ 
derações  que  passei  a  expor.»  Fui  ainda  mais  po¬ 
sitivo,  quando  em  outro  periodo  me  enunciei  deste 
modo  :  «Não  posso,  portanto,  reconhecer  valida  a 
lista  apresentada  pela  camara  municipal,  pelos  mo¬ 
tivos  que  deixei  expostos.» 

Parece-me,  portanto,  que,  á  vista  destes  dous 
periodos  da  consulta  que  está  no  dorninio  do  senado, 
não  posso  ser  considerado  como  approvador  dessa 
aeta  ;  não  entrei  no  exame  da  eleição  ;  oceupei-me 
simplesmente  da  apuração. 

Examinemos  os  factos  oceorridos  por  oceasião 
dessa  apuração.  A  camara  municipal  de  Goritiha 
reunio-se  no  dia  marcado  para  esse  acto;  o  seu 
presidente,  faltando  um  dos  membros  da  camara, 


julgou  se  autorizado  a  convocar  um  supplcnte,  a 
deferir-lhe  juramento  para  completar  o  numero  de 
nove  vereadores,  fundando-se  em  que  outro  verea¬ 
dor  que  completava  esse  numero  não  tinha  compa¬ 
recido,  tinha  mesmo,  creio  eu,  participado  não 
poder  comparecer.  Eu  não  penso  da  mesma  maneira 
(jue  0  presidente  da  camara  municipal  de  Goritiha; 
entendo  que,  estando  a  camara  corn  o  numero  suf- 
liciente  de  membros  para  deliberar,  não  tinha  o 
seu  presidente  direito  para  convocar  um  supplente 
e  deferir-lhe  juramento  para  tomar  parte  na  deli¬ 
beração  da  camara,  sem  que  a  mesma  camara  assim 
0  tivesse  decidido. 

Sendo  este  negocio  presente  aos  vereadores  que 
.se  achavam  reunidos,  elles  combateram  a  opinião 
do  presidente,  e  um  dos  eleitores  que  assistiam  ao 
acto  como  convidados,  em  virtude  da  lei  de  1846, 
que  manda  franquear  ao  publico  a  apuração,  pro¬ 
testou  contra  esse  acto  da  camara. 

Eu  trago  este  facto  para  mostrar  que  desde  o 
principio  correram  as  cousas  inegularmente.  Que 
direito  tinha  um  eleitor,  que  assistia  como  mero 
espectador,  a  intervir  nas  deliberações  da  camara? 
Nenhum. 

A  camara  estaria  em  seu  direito  convidando  o 
supplente;  mas,  como  julgasse  de  maneira  contraria 
ao  seu  presidente  representou  ao  presidente  da 
província,  que  decidio  não  se  dever  chamar  sup¬ 
plente,  porque  não  havia  vaga.  Estava  no  seu 
direito  e  a  questão  devia  ter  terminado. 

Suscilou-se  depois  outra  questão,  que  veio  a  ser 
dever  ou  não  continuar  a  ter  assento  na  camara  um 
dos  vereadores  supplentes  que  alli  se  achavam  desde 
algum  tempo,  e  essa  questão  foi  suscitada  por  um 
eleitor  de  Antonina,  que  representou  neste  sentido  á 
camara.  O  presidente  da  camara,  segundo  se  collige 
dos  papeis,  entendeu  que  o  vereador,  pelo  facto  de 
não  ter  sido  qualificado  votante,  devia  ser  eliminado 
da  camara.  Não  penso  dessa  maneira ;  eu  entendo 
que  0  vereador,  uma  vez  que  tinha  sido  legalmente 
eleito,  uma  vez  que  tinha  assento  na  camara,  não 
podia  ser  expulso  do  logar  que  oceupava  pelo  facto 
de  não  ter  sido  posteriormeiite  qualificado. 

A  camara  decidio  que  se  consultasse  a  presidên¬ 
cia  a  este  respeito  e  neste  sentido  se  dirigio  um 
oíficio. 

Farei  aqui  uma  observação.  Consta  da  própria 
acta  dos  vereadores  de  Goritiha  que  o  presidente 
da  camara  concordou  nessa  representação,  e  a 
representação  foi  dirigida  pelos  cinco  vereadores, 
entrando  neste  numero  o  Sr.  Laiirindo,  e  foi  en¬ 
viada  á  presidência. 

Antes  de  oceupar-me  dos  actos  da  presidência, 
direi  que  não  pude  comprehender  como,  expulso  o 
Sr.  Laurindo  da  camara,  elle  apparece  assigiiado 
na  representação  dos  vereadores.  Ou  elle  conti¬ 
nuava  com  assento  na  camara  e  de  facto  não  foi 
expulso,  ou,  se  foi  expulso,  nãv'  podia  assignar  a 
representação  com  os  outros  vereadores. 

O  Sr.  Teixeira  Junior  :  —  V.  Ex.  acaba  de  o 
explicar ;  a  camara  resolveu  a  representação  com 
assentimento  do  seu  proprio  presidente;  fez-se 
essa  representação  e  em  seguida  o  presidente  ex¬ 
pulsou  0  vereador. 
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O  Sr.  Dias  de  Carvalho  : — Mas  isto  imo  consta; 
perdô0-me  o  nobre  senador ;  não  dizem  os  docu¬ 
mentos  que  elle  foi  expulso  depois. 

Por  onde  soube  o  presidente  desse  facto?  quem  o 
levou  ao  seu  conhecimento  ?  A  representação  da 
camara  dizia  apenas  que  o  presidente  linha  resolvi¬ 
do  que  aquelle  vereador  não  continuasse  a  ter  assen¬ 
to  na  camara,  e  esse  vereador  apparece  assignado 
na  representação  dirigida  ao  presidente,  ao  passo 
que  se  allega  a  sua  expulsão. 

Eu  não  sei  a  razão  por  que  a  maioria  da  camara 
se  sujeitou  ás  decisões  da  minoria,  quando  ella 
tinha  0  direito  de^  se  o  presidente  insistisse  em  não 
respeitar  as  decisões  da  maioria,  levantar-se 
e  interromper  a  sessão.  Já  se  vê,  portanto,  que  em 
todo  esse  negocio  andou  uma  enorme  somina  de 
paixão,  tão  considerável  que  todos  os  espiritos  sé 
deixaram  dominar. 

Dirigida  ao  presidente  da  provincia  essa  repre¬ 
sentação,  0  que  cumpria  fazer  essa  autoridade,  se 
procedesse  com  a  imparcialidade  que  devia?  Res¬ 
ponder  á  camara  que  aquelle  vereador  não  podia 
ser  expulso  do  seu  logar,  por  isso  que  nenhuma  lei 
0  autorizava;  desde  que  elle  tinha  sido  legalmente 
eleito  e  estava  com  assento  na  camara.  Mas,  longe 
de  0  presidente  da  provincia  proceder  com  essa  im¬ 
parcialidade,  0  que  se  vio?  Lavrou  immediatamente 
uma  portaria  de  suspensão  contra  o  presidente  e 
quatro  vereadores. 

Chamarei  aqui  a  attenção  dos  meus  nobres  col- 
legas.  Se  0  facto  se  passou  como  foi  referido  na 
acta  ;  se  só  0  presidente  da  camara  foi  quem  teve 
parte  na  exclusão  do  vereador  e  quem  o  fez  sahir; 
se  não  consta  da  acta  que  se  suscitasse  questão  entre 
os  vereadores  a  esse  respeito,  se  quatro  se  decidi¬ 
ram  por  uma  e  quatropor  outra  parte  e  o  presidente, 
unindo-se  a  quatro  deu  decisão,  contra  o  vereador 
de  cuja  expulsão  se  tratava,  como  podia  o  presidente 
proceder  contra  esses  vereadores  ?  Parece  que,  se 
culpado  existe,  segundo  consta  dos  papeis,  é  o  pre¬ 
sidente  da  camara,  porque  tinha  suscitado  uma 
questão  que  não  devêfa  suscitar.  Ainda  assim  eu 
não  o  julgo  no  caso  de  dever  ser  suspenso,  se  não 
quando  o  presidente  da  provincia  tivesse  resolvido 
a  questão  e  não  fosse  obedecido. 

Com  que  direito,  pois,  o  presidente  da  provincia, 
que  não  tinha  conhecimento  deste  facto,  que  não 
sabia  que  quatro  vereadores  tinham  tomado  parte 
nesta  deliberação,  que  ella  havia  sido  tomada  em 
consequência  do  voto  de  qualidade,  resolveu  sus¬ 
pender  todos  esses  vereadores  ? 

Senhores,  o  direito  que  eompete_  á  primeira 
autoridade  da  provincia  de  suspender  ou  mandar 
responsabilisar  um  funccionario  publico,  não  é 
absoluto;  é  necessário  que  se  prove  a  culpa  que 
houve  da  parte  desse  funccionario.  Pois  um  defeito 
de  intelligencia  de  uma  lei,  a  falta  de  conheci¬ 
mento  de  uma  matéria  podem  dar  direito  á  sus¬ 
pensão  de  um  empregado  e  sua  consequente  res¬ 
ponsabilidade,  sem  que  esse  empregado  desobede¬ 
cesse  a  ordens  do  governo?  Na  minha  opinião  esse 
a  (^to  foi  um  verdadeiro  arbitrio  da  administração. 

E,  senhores,  tão  censurável  é  o  presidente  da 
provincia  por  haver  praticado  esse  acto,  quanto  se 


vê  a  paixão  que  o  dominava  quando,  longe  de  ex¬ 
pedir  os  seus  actos,  como  de  ordinário  eram  expe¬ 
didos,  mandou  que  o  seu  secretario  fosse  portador 
do  officio  que  intimou  a  suspensão  da  camara  mu¬ 
nicipal. 

O  Sr.  Junqueira  : — Foi  um  meio  legkimo  para 
dar  authenticidade  á  entrega  do  oííicio,  e  não  haver 
pretexto  para  se  negar  o  seu  recebimento. 

O  Sr.  Zacarias  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Dias  de  Carvalho  : — Creio  que  em  parte 
nenhuma  assim  se  pratica,  não  me  consta  que  ne¬ 
nhum  ministro  de  Estado,  resolvendo  a  suspensão 
de  um  empregado,  mandasse  entregar-llje  o  aviso 
pelo  chefe  da  repartição. 

O  Sr.  Junqueira: — Assim  a  entrega  teve  mais 
autoridade. 

O  Sr.  Dias  de  Carvalho  : — Mas  nem  esse  re¬ 
sultado  de  que  falia  o  nobre  senador  se  conseguio. 
Isso  foi  uma  farça  que  se  representou  na  provincia 
do  Paraná  e  teve  um  eíleito  negativo. 

Eu  admiro  que  o  secretario  se  prestasse  a  seme¬ 
lhante  serviço;  devia  ter  bastante  independencia 
para  dizer  ao  presidente :  Não  rne  compete  ser  o 
portador  deste  officio  ;  V.  Ex.  rnande-o  por  um 
correio  da  secretaria  ou  por  outra  qualquer  pessoa. 

{Cruzam-se  diversos  apartes.) 

Peço  licença  aos  nobres  senadores  para  prose- 
guir  nas  poucas  e  alinhavadas  palavras  que  estou 
dizendo  em  desempenho  de  meu  dever  Não  tenho 
sentimentos  de  animosidades  nem  contra  o  presi¬ 
dente,  a  quem  não  conheço,  nem  contra  o  secre¬ 
tario,  nem  contra  pessoa  alguma,  e  muito  menos 
me  guia  a  parcialidade  para  defender  doutrina  que 
scjafavoravel  aos  meusalliados  daquella  provincia. 
Tenho  bastante  independencia  de  caracter  para 
discordar  delles  naquillo  em  que  entender  que  o 
seu  procedimento  não  é  justo. 

A  prova  de  que  a  questão  dá  motivo  a  duvidas  é 
que  0  governo  julgou  conveniente  ouvir  a  secção 
do  conselho  de  Estado  a  respeito  desta  eleição,  não 
a  tendo  ouvido  a  respeito  das  outras.  Resultou  isto 
da  questão  das  duas  apurações,  uma  feita  pela  ca¬ 
mara  municipal,  que  se  considerou  legitima,  e  outra 
pelos  vereadores, que  estavam  suspensos.  A  este  res¬ 
peito  me  pronunciei  com  toda  a  franqueza.  Reco¬ 
nheci  que  foi  illegal  a  2®  apuração  eífectuada  pelos 
vereadores  suspensos  ;  justa  ou  não  a  suspensão, 
elles  não  podiam  reunir-se  para  fazer  obra  nenhuma 
sobre  a  lista  triplice. 

Portanto  na  questão  principal  estive  de  accórdo 
com  os  meus  honrados  collegas.  Discordei,  enten¬ 
dendo  que  a  acta  da  apuração  feita  pela  camara 
municipal  não  era  documento  authentico. 

Senhores,  quem  examinar  com  imparcialidade 
esses  documentos,  ha  de  reconhecer  que  nenhum 
delles  é  exacto,  que  todos  elles  foram  falnácados, 
tendo  toda  applicação  aqui  o  aparte  de  um  nobre 
deputado  :  era  paia  inglez  ver. 

A  acta  da  camara  municipal,  que  se  julgou  legal, 
discorda  da  acta  feita  pelos  vereadores  suspensos. 
A  primeira  diz  que  o  presidente  da  camara  en- 


16 


ANNAES  DO  SENADO 


tendeu  que  devia  ser  eliminado  d’cntre  os  vereadores 
o  Sr.  Laurindo;  mas  na  segunda  se  declara  que  os 
vereadores  tiveram  parle  no  aclo  da  eliminação. 

Este  íaclo  não  podia  autorizar  o  presidente  da 
provincia  a  tomar  a  deliberação  de  suspender  os 
vereadores,  pois  que  a  declaração  foi  feita  poste¬ 
riormente*  ao  acto  da  suspensão.  Para  um  acto 
desta  ordem  deveriam  iníluir  razões  diversas  das 
que  constam  dos  documentos. 

Bem  sei  que  as  vozes  levantadas  nesta  casa 
contra  semelhante  acto  pouco  ou  nada  valerão; 
a  questão  está  decidida,  o  jjarecer  da  comrnissão 
ha  de  ser  approvado.  Mas  ao  menos  íica-me  a  con¬ 
solação  de  pugnar  pelo  direito  daquelles  contra  os 
quaes  se  comniettcram  violências  desta  ordem. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Zacarias: — O  presidente  foi  o  chefe  da 
violência. 

O  Sr.  Dias  de  Carvalho: —  Senhores,  servin¬ 
do-me  desses  documentos,  eu  poderia  mostrar  que 
tanto  era  o  desejo  de  causar  escandalo,  que  é  pu¬ 
blico  e  notorio  que  o  presidente  da  camara,  que 
estava  funccionando  antes  da  suspensão,  recebendo 
o  oETicio  do  presidente,  o  não  abrio. 

Mas  note  o  senado  que  o  vereador  que  depois 
presidio  a  camara  tinha  conhecimento  do  acto  da 
suspensão,  e,  portanto,  não  precisava  de  uma  nova 
portaria  do  presidente  da  provincia  para  que  to¬ 
masse  conta  da  presidência;  elle  levantou-se  na 
camara  e  leu  o  oííicio  do  presidente  da  provincia 
tomando  immediatamente  o  logar  do  presidente 
da  camara.  A  isso  seguio-se  o  tumulto,  de  que 
fazem  menção  os  documentos. 

Não  quero  servir-me  das  allegações  que  ahi  se 
formulam  contra  o  secretario,  dizendo-se  que  fôra 
armado  de  rewolver,  nem  contra  o  chefe  de  policia, 
nem  contra  o  thesoureiro  da  thesouraria  de  fazenda, 
que,  em  logar  de  cumprir  as  suas  obrigações,  estava 
mettido  na  dansa.  E’  por  isso  que  as  cousas  vão 
tão  mal;  os  empregados  (não  me  refiro  a  todos),  em 
vez  de  se  applicarem  ao  desempenho  de  seus  deve¬ 
res,  tomam  parte  nessas  folias. . . 

Houve  desordem  ;  o  chefe  de  policia  foi  obrigado 
a  chamar  força,  e  é  no  meio  deste  tumulto  que 
sahem  uns  vereadores  e  ficam  outros. . . . 

Farei  uma  observação  para  mostrar  a  irregulari¬ 
dade  que  houve  eiq  todos  estes  actos.  Ponderem 
os  meus  nobres  collegas  no  seguinte  :  a  camara 
reunio-se  no  dia  marcado,  ás  9  horas  da  manhã ; 
suscitou-se  logo  a  questão  de  chamamento  do  sup- 
plente,  sobre  a  qual  devia  haver  necessariamente 
disputa  entre  os  vereadores  que  pensavam  de  um 
modo  e  os  que  pensavam  de  outro ;  além  disso,  se 
havia  de  gastar  tempo  em  redigir  a  representação 
ao  presidente  da  provincia.  Emquanto  essa  repre¬ 
sentação  subio  ao  presidente  para  resolvel-a,  dizem 
os  vereadores  suspensos  que  se  procedeu  á  apura¬ 
ção  ;  que  o  presidente,  depois  de  mostrar  que  as 
actas  estavam  intactas,  e  de  as  ter  aberto,  distri- 
buio  0  trabalho  por  diversos  vereadores;  dizem  mais 
que  a  apuração  se  fez  e  concluio-se ;  mas  nisto  dis¬ 
cordam  as  duas  actas  ;  uma  faz  suppor  que  a  ques¬ 
tão  da  exclusão  do  Sr.  Laurindo  foi  antes  da  apu- 1 


ração  e  a  outra  diz  que  foi  depois.  Eu,  pronun¬ 
ciando-me  a  este  respeito,  disse  que  não  sabia  ern 
quem  havia  de  acreditar  ;  que,  para  mim,  nem  uma, 
nem  outra  das  asseverações  merecia  credito.  Posso 
estar  enganado,  não  faço  injuria  áqu  dles  que  as- 
signaram  esses  documentos,  porque,  no  estado  de 
perturbação  em  que  supponho  acharern-se  os  âni¬ 
mos,  tudo  isso  podia  acontecer ;  mas  o  que  é  certo 
é  que  os  vereadores  suspensos  declaram  que  a 
apuração  eslava  concluida,  o  que  faltava  era  lan- 
çal-a  no  livro  das  actas.  Que  a  representação  a  res¬ 
peito  do  Sr.  Laurindo  fosse  anterior  ou  posterior, 

(  é  questão  para  mim  de  nome;  mas  o  que  é  certo  é 
que  meu  espirito  não  se  acha  perfeitam^nte  tran- 
quillo  a  este  respeito. 

Creio  que  a  maneira  por  que  foi  feita  a  apuração 
pelos  vereadores  'suspensos  foi  que  determinou  o 
acto  da  presidência  mandando  suspender  os  verea¬ 
dores,  em  vez  de  limitar-se  a  resolver  que  não  po¬ 
dia  ser  eliminado  o  vereador  Laurindo.  Póde  ser 
que  nisto  haja  alguma  malignidade  de  minha  parte, 
mas  entendo  que,  se  a  apuração  tivesse  sido  feita  em 
outro  sentido,  não  teriam  sido  suspensos  os  ve¬ 
readores. 

O  que,  porém,  senhores,  tinha  o  presidente  da 
provincia  com  a  apuração  ?  A  camara,  se  tivesse 
procedido  mal,  se  tivesse  excedido  de  suas  attribui- 
ções,  se  tivesse  infringido  as  leis,  o  que  teria  con¬ 
seguido?  Mandar  para  o  governo  uma  lista  de 
nomes  que  não  estivessem  verdadeiramente  elbitos; 
mas,  ainda  quando  sobre  esses  nomes  recahisse  a 
escolha,  não  estava  aqui  o  senado,  autoridade  com¬ 
petente,  para  annullar  essa  eleição,  para  mostrar 
que  a  camara  municipal  tinha  excedido  os  seus 
poderes,  fazendo  a  apuração  contra  o  preceito  da 
lei?  O  presidente  da  provincia  estava  previnido  a 
esse  respeito. . . . 

O  Sr.  Zacarias  :  —  E  em  tudo. 

O  Sr.  Dias  de  Carvalho  :  —  Leia-se  o  seu  of- 
ficio ;  elle  mesmo  declara  que  tinha-se  espalhado  o 
boato  de  que  a  camara  municipal  daria  diplomas  a 
estes  e  não  áquelles.  Foi  sem  duvida,  senhores,  esta 
circumstancia  que  perturbou  inteiramente  o  animo 
do  presidente  da  provincia ;  foi  o  receio  de  que  se 
enviasse  uma  lista  diíTerente  da  que  era  de  sua 
aífeicão. 

Eu  não  digo  que  a  apuração  feita  pelos  verea¬ 
dores  suspensos  fosse  a  que  devera  ser ;  não  digo 
queelles  não  tivessem  excedido  de  suas  attribuições 
no  modo  por  que  fizeram  a  apuração  ;  mas  o  que  é 
certo  é  que  não  competia  ao  presidente  da  provin¬ 
cia  intervir  de  maneira  alguma  nesta  questão.  A 
competência  era  do  senado  ou  do  governo,  se  por¬ 
ventura  a  camara  tivesse  evidentemente  desconhe¬ 
cido  as  disposições  legaes. 

Também  a  camara  cuja  apuração  se  reputa  es- 
coimada  de  vícios  não  foi  tão  fiel  executora  das 
leis,  como  devera  ser.  Nossa  lei  de  18i6,  quando 
trata  da  apuração  dos  votos,  diz  expressamente 
que  ás  camaras  municipaes  não  compete  conhecer 
(la  validude  das  eleições;  que  ellas  são  simples¬ 
mente  apuradoras.  (Apoiados.)  Como,  pois,  aquella 
ra  declara  um  collegio  nullo  e  não  o  apura 
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por  esta  causa?  quem  lhe  deu  este  direito?  O 
senado  póde  reconhecer  e  resolver  a  nullidade  dos 
eleitores  de  Vutuverava;  póde  declarar  que  ellesnão 
tinham  direito  de  votar  ;  póde  eliminar  seus  vo¬ 
tos;  mas  a  camara  municipal  de  Coritiba,  segundo 
penso,  não  tinha  o  direito  de  declarar  na  sua  acta 
que  não  apurava  aquelle  collegio  por  ser  illegal. 
Ella  devia  fazer  menção  de  todas  as  cireunistaneias, 
mas  não  podia,  e  é  o  que  eu  condemno,  declarar 
que  aquelle  collegio  era  nullo  ;  nisto  é  que  eu  en¬ 
tendo  que  houve  usurpação  de  attribuições. 

Além  de  todas  estas  circumstancias,  eu  tinha 
principiado  a  mostrar  que  não  era  possivel  que  se 
tivesse  feito  o  que  se  diz  ter  sido  feito  em  um  só 
dia  ;  mas  não  conclui  minha  demonstração ;  vou  con- 
cluil-a. 

Reunida  a  camara,  suscitou-se,  como  já  disse,  a 
questão  de  um  supplente ;  suscitou-se  depois  a 
outra  questão  da  eliminação  de  um  vereador;  fez- 
se  a  apuração,  corno  aííirmam  os  vereadores  sus¬ 
pensos  (não  sei  se  se  fez  ou  não,  refiro-me  aos  do¬ 
cumentos)  ;  resolveu  o  presidente  a  suspensão  dos 
vereadores  e  mandou  intimal-os ;  houve  o  tumulto 
que  nós  sabemos  que  existio;  tudo  isto  devia  con¬ 
sumir  horas  e  só  depois  de  serenado  o  tumulto  foi 
que  a  camara  continuou  a  funccionar,  fez  de 
novo  a  apuração,  lançou  a  lista  na  acta  e  conclui- 
rain-se  todos  os  trabalhos.  Pergunioa  qualquer  dos 
nobres  senadores,  que  teem  pratica  destes  trabalhos, 
que  ni;C  diga  se  é  possivel  que  em  um  dia  se  façam 
duas  apurações,  se  lancem  nas  actas,  se  redijam 
estas  representações. . . . 

O  Sr.  F.  Ogtaviano  : — E  a  que  horas  I 

O  Sr.  Dias  de  Carvalho:—.  . .  que  se  désse  este 
tumulto,  que  occorressem  todas  estas  circumstancias 
e  que  esta  acta  seja  digna  de  approvação ! 

Ella  póde  ser  approvada,  o  senado,  na  sua  sabe¬ 
doria,  póde  julgar  que  com  effeito  a  apuração  é 
legal  e  hei  de  respeitar  a  sua  decisão;  mas,  einquanto 
o  senado  não  se  pronunciar,  eu  tenho  direito  de 
dizer  que  semelhante  acta  não  contém  a  verdade  dos 
factos  e  que  tudo  foi  organizado  a  bico  de  penna. 

O  Sr.  Zacarias: — Apoiado. 

O  Sr.  Dias  de  Carvalho  :  —  Disse  eu  também 
que  me  parecia  não  poder  ser  approvada  a  apu¬ 
ração  feita  pela  camara,  por  uma  circumstancia,  re¬ 
velada  na  acta  dos  vereadores  suspensos.  Um  dos 
cidadãos  que  compoem  a  lista  triplice,  da  qual  foi 
escolhido  o  senador  pela  provincia  do  Paraná,  tem, 
na  minha  opinião,  dous  impedimentos  qne  lhe 
tiram  a  qualidade  de  elegivel.  Posso  estar  engana¬ 
do,  posso  não  apreciar  a  questão  como  ella  deve 
ser  apreciada,  mas  releve- se-me  o  enunciar  um 
juizo  que  é  filho  de  minhas  convicções. 

Diz  0  §  3®  do  art.  3"  da  lei  de  20  de  Outubro  de 
187o :  «Também  não  poderão  ser  votados  para 
membros  das  assembléas  provineiaes,  deputados  e 
senadores,  os  ernprezarios,  directores,  contratado¬ 
res,  arrematantes  ou  interessados  na  arrematação  de 
rendimentos,  obras  ou  fornecimentos  públicos 
naquellâs  provindas  em  que  os  respectivos  con¬ 
tratos  e  arrematações  tenham  execução,  durante  o 
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tempo  delles.»  Procurei  estudar  bem  o  sentido  das 
palavras  da  lei  e  em  resultado  do  meu  estudo 
convenci-me  de  que  as  palavras  —  fornecimentos 
jmblicos  —  teem  um  alcance  muito  lato.  Toda  a 
vez  que  se  dá  um  contrato  entre  um  particular 
e  0  governo,  ou  provincial  ou  geral,  para  o  fim 
de  fornecer  qualquer  serviço  publico,  dá-se  in¬ 
compatibilidade,  porque  a  incompatibilidade,  na 
minha  opinião,  nasce  do  contrato  e  do  objeclo 
delle;  se,  pois,  quer  a  existência  do  contrato,  quer 
a  natureza  do  objecto  deste  contrato,  estão  com- 
prehendidos  na  lei,  como  póde  o  cidadão  a  respeito 
de  quem  se  dão  as  circumstancias  especificadas  na 
lei,  eximir-se  de  sua  disposição  penal  ? 

Senhores,  na  intelligencia  das  palavras  o  que 
fazemos  nós  ?  Quando  ha  qualquer  duvida,  recor¬ 
remos  aos  diccionarios,  para  vermos  o  que  é  que 
elles  definem.  Consultei  os  de  Moraes  e  Constancio 
a  respeito  da  palavra  fornecimentos  e  ambos  elles  se 
exprimem  nos  mesmissimos  termos  : —  provimento 
do  necessário. 

E’  uma  phrase  absoluta,  não  se  limita  a  este  oú 
aquelle  objecto  do  provimento  :  fornecimento  é  o 
provimento  de  qualquer  cousa  que  seja  necessária. 
Ora,  póde-se  dzier  que  não  são  necessários  os  colo¬ 
nos  para  auxiliar  a  lavoura,  a  industria  do  paiz  ? 
póde-se  dizer  que  não  é  necessário  o  serviço  que 
prestam  os  encarregados  da  conducção  das  malas 
do  correio,  do  transporte  dos  objeclos  do  governo 
de  uma  para  outra  parle?  Me  parece  que  seria  dar 
uma  restricção  que  não  se  eornprehendenas  palavras 
tão  latas  da  lei.  E  note-se  que  esta  definição 
que  ha  pouco  referi  ter  encontrado  nos  diccionarios 
portuguezes,  encontra-se  também  em  alguns  diccio¬ 
narios  francezes,  que  consultei,  como, por  exemplo, 
0  de  Boiste,  o  de  Fonseca  em  francez  e  portuguez, 
os  quaes  concordam  todos  a  este  respeito.  Se  se  quer 
entender  o  fornecimento  só  relativo  ao  que  consiste 
em  armas,  munições  ou  objectos  semelhantes,  então 
restringe-se  a  disposição  da  lei,  que  não  contém  li¬ 
mitação  alguma,  que  é  inteiramente  generica.  Ora, 
desde  que  se  provar  que  concorrem  na  pessoa  de 
um  dos  eleitos  as  circumstancias  que  prohibem  ser 
votado,  este  cidadão  não  podia  fazer  parte  da  lista 
e  ella  era  incompleta. 

Aqui  eu  sei  que  a  minha  opinião  é  seguida  por 
muito  poucos.  Não  sou  unico,  ma,s  creio  que  muito 
poucos  seguem  a  opinião  que  eu  sigo,  de  que  em 
um  caso  destes  o  governo  deveria  mandar  procede: 
a  nova  apuração  para  que  a  lista  viesse  escoima- 
da  deste  defeito.  Pensando  assim,  declarer  e  deelar<). 
que  este  acto  do  governo  em  nada  prejudica  a 
resolução  do  senado  ;  que  elle  póde.  na  verificação 
de  poderes  do  senador  escolhido,  annullara  eleição, 
por  isso  que  a  lista  triplice  não  foi  tal  qual  devia 
ser,  e  a  sua  decisão  sem  duvida  é  que  deve  ser 
obedecida.  Não  faço  grande  insistência  nesta  idéa, 
porque  vejo  que  muitc  poucos  me  acompanham. 
Mas,  entretanto,  como  eu  a  enunciei  por  escripto, 
não  duvido  tomar  a  responsabilidade  delia,  apre¬ 
sentando-a  também  perante  o  senado. 

Senhores,  depois  de  haver  dado  estas  explicações 
como  pude,  entendo  que  não  devo  sentar-me  sem 
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diri"ir  ao  governo  uma  respeitosa  pergunta.  Pro¬ 
vavelmente  0  parecer  ha  de  ser  approvado. . . . 

O  Sr-  Pompeu  : — Podo  ser  que  não  ;  quem  sabe? 

O  Sr.  Dias  de  Carvalho  :  —  O  senador  eleito  ha 
de  vir  tomar  assento  ;  eu  declaro  muito  francamente 
que  não  tenho  a  menor  animosidade  contra  elle  ; 
pelo  contrario,  sou-lhe  até  alíeiçoado  e,  se  |^enho 
enunciado  aqui  um  juizo  desfavorável  a  respeito  do 
modo  por  que  a  apuração  se  fez,  não  é  porque  tenha 
0  menor  desejo  de  querer  oíTender  a  este  respeitá¬ 
vel  cidadão. 

Mas,  dizia  eu  :  se  esta  eleição  for  approvada, 
necessariamente  ha  de  dar-se  na  camara  dos  Srs. 
deputados  uma  vaga  Eu  perguntarei  ao  governo  : 
em  ])rimeiro  logar,  se  elle  approva  a  conducta  do 
presidente  da  provincia,  quando,  em  vez  de  resol¬ 
ver  uma  consulta  que  tinha  sido  feita  nos  limites  da 
lei,  mandando  declarar  que  o  vereador  Laurindo 
não  podia  ser  eliminado  da  camara  e  cortando 
assim  a  questão  que  se  havia  suscitado  a  este  res¬ 
peito,  mandou  suspender  os  vereadores,  quando  eu 
entendo  que  elles  não  tinham  culpa  até  o  momento 
em  que  recusaram-se  a  obedecer. 

O  presidente  da  camara  não  podia  ter  deixado  de 
abrir  o  oíTicio  da  presidência  da  provincia,  contivesse 
elle  o  que  contivesse;  não  podia  deixar  de  dar-se  por 
suspenso,  desde  que  o  presidente  da  provincia  tinha 
assim  resolvido,  porque  nenhum  de  nós  póde  dis¬ 
putar  a  uma  autoridade  legitima  o  uso  de  suas 
altribuições,  ainda  que  haja  abuso. 

Se  um  juiz  me  pronuncia,  não  posso  resistir  a 
este  juiz,  senão  usando  dos  meios  que  a  lei  me 
faculta  contra  sua  decisão. 

Mas  0  que  pergunto  agora  é  se  o  governo  julgou 
dignos  de  approvação  os  actos  praticados  p^-lo  pre¬ 
sidente  da  provincia  do  Paraná;  e  em  segundo  logar 
desejaria  que  o  governo,  visto  que  tern  mostrado, na 
sua  correspondência  publicada,  desejos  de  realizar 
a  verdade  do  systema,  nos  dissesse  se  acha  conve¬ 
niente  que  a  nova  eleição  a  que  se  vae  preceder 
naquella  provincia  seja  feita  debaixo  da  adminis¬ 
tração  do  mesmo  cidadão  que  tem  dado  provas  de 
que,  embora  tenha  muita  capacidade,  não  tem  bas¬ 
tante  prudência  para  administrar  uma  provincia 
nas  circumstancias  em  que,  considero,  se  acha  a  do 
Paraná . 

Quando  se  tiver  de  proceder  á  nova  eleição-  de 
deputados,  á  nova  eleição  de  eleitores  nas  parochias 
em  que  ella  tem  sido  annullada  não  sei  se  convirá 
que,  irritados  como  devem  estar  os  espiritos  se 
conserve  o  mesmo  presidente  para  continuar  nos 
mesmos  desregramentos  em  que  tem  estado. 

Tenho  dado  as  razões  pelas  quaes  não  posso  pres¬ 
tar  0  meu  voto  ao  parecer  da  commissão.  Sinto  pro¬ 
nunciar-me  deste  modo  em  relação  aos  respeitáveis 
membros  da  commissão,  principalmente  contra  um 
delles,  a  quem  tributo  o  maior  respeito  e  considera¬ 
ção,  com  quem,  já  o  declarei  nesta  casa,  tenho  vi¬ 
vido  na  maior  cordialidade  ;  mas  em  primeiro  logar 
está  o  cumprimento  do  dever,  e  depois  as  relações 
de  amizade. 

Desculpe-me  o  senado  o  ter  abusado  por  tanto 
tempo  de  sua  attenção, 


O  SR.  TEIXEIRA  JUNIOR,  tendo  tido  a  honra 
de  ser  o  relator  da  commissão  de  constituição,  no 
parecer  de  que  se  trata,  cabe-lhe  o  dever  de  expli¬ 
car  alguns  dos  topieos  do  mesmo  parecer,  que  aca¬ 
bam  de  ser  contestailos  pelo  honrado  senador  pela 
provincia  de  Minas  Geraes. 

Principiará  justificando  a  redacção  do  primeiro 
periodo,  a  que  se  referio  S.  Ex.,  quando  a  com-, 
missão,  expondo  a  matéria  de  seu  parecer,  disse  : 
«Dando-se  duplicata  na  lista  tripliee,  o  governo  im¬ 
perial  resolveu  consultar  a  secção  dos  negocios  do 
império  do  conselho  de  Estado;  e,  de  confoianidade 
com  0  seu  parecer,  que  foi  remettido  ao  senado  e 
presente  á  commissão,  considerou  a  lista  organi¬ 
zada  eremettida  pela  camara  municipal  de  Coritiba 
como  a  unica  legal,  segundo  o  espirito  e  letra  da 
lei,  ete.  » 

O  honrado  senador  julgou  que  houve  omissão 
neste  periodo,  não  especificando  que  no  parecer  da 
secção  do  conselho  de  Estado  houvera  divergência,  e 
que  essa  opinião  era  só  da  maioria  da  secção. 

Muito  intencionalmente  a  commissão  deixou  de 
fazer  tal  distineção  nesse  periodo,  porque  a  respeito 
deste  ponto  capital  da  legalidade  da  apuração,  o  se¬ 
nado  vio  que  o  illustrado  senador  concordara  com 
a  opinião  da  secção  de  que  a  apuração  feita  pelos 
vereadores  suspensos  não  era  legal  Neste  ponto  foi 
que  0  orador  entendeu  não  dever  fallar  na  maioria 
da  secção,  tanto  mais  quanto  a  commissão  decla¬ 
rava  que  0  parecer  do  conselho  de  Estado  ^mha 
sido  remettido  ao  senado  e  qualquer  dos  membros 
desta  augusta  camara  poderia  esmerilhar  ahi  a  opi¬ 
nião  de  cada  um  dos  conselheiros. 

Não  houve,  portanto,  intenção  de  occultar  que 
tivesse  havido  divergência  no  conselho  de  Estado  a 
respeito  desse  considerandum  ou  conclusão  do  pa¬ 
recer, além  de  que  o  senado  sabe  que  a  imprensa  deu 
logo  noticia  do  parecer  do  conselho  de  Estado,  e 
em  diversos  jornaes  leu-sc  qual  tinha  sido  a  opinião 
da  secção,  havendo  divergência,  etc. 

Era,  por  conseguinte,  geraímente  conhecida  a 
divergência  que  tinha  havido  e  conhecidos  até  os 
pontos  sobre  os  quaes  ella  versara. 

Passou  0  honrado  senador  a  explicar  a  insistên¬ 
cia  com  que  alguns  dos  illustrados  membros  desta 
casa  continuam  a  votar  pela  nullidade  das  eleições 
de  senadores,  desde  que  o  governo,  no  regulamento 
que  para  a  execução  da  novissima  lei  de  1875, 
não  considerou  o  terço  na  eleição  primaria  para 
senadores. 

Disse  S.  Ex.  que,  comquanto  entenda  que  se 
devem  respeitar  as  deliberações  do  senado  sobre  a 
legalidade  e  procedência  de  cada  eleição,  todavia, 
não  havendo  lei  alguma  que  até  agora  tivesse  esta¬ 
belecido  0  contrario  daquillo  que  o  honrado  sena¬ 
dor  pensa,  estava  elle  no  seu  direito  votando  pelo 
mesmo  motivo  contra  a  eleição  que  se  discute. 

Não  entrará  o  orador  agora  na  apreciação  deste 
procedimento,  cuja  legalidade  os  nobres  senado¬ 
res  melhor  do  que  elle  podem  avaliar.  Comprehen- 
de  que  ha  uma  lacuna  a  este  respeito ;  é  preciso 
uma  lei  que  interprete  de  modo  authentico  a  ques¬ 
tão  que  foi  suscitada  nesta  carmara,  por  oceasião  da 
primeira  verificação;  será  o  unico  meio  de  tirar 
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qualquer  duvida  c  collocar  os  nobres  senadores  em 
uma  posição  mais  harmônica  com  o  desejo  que 
teem  de  não  se  apartarem  das  deliberações  da  maio¬ 
ria  desta  casa  em  questões  de  legalidade,  quando  en¬ 
tenderem  que  devem  marchar  de  accôrdo  com  ella. 

Parece,  porém,  quo  haveria  precipitação  em  ini¬ 
ciar-se,  desde  já,  um  projecto  fixando  a  interpre¬ 
tação  authentiea  do  artigo,  que  os  nobres  senadores 
juigam  litigioso,  emquanto  não  se  acabar  a  verifi¬ 
cação  de  poderes  a  respeito  dos  membros  eleitos, 
que  dependem  do  reconhecimento  do  senado. 

O  Sr.  Gansansão  de  Sinimbu’  : — A  violação  já  foi 
feita  para  isto. 

O  Sr.  Teixeira  Junior  não  attribue  esse  propo- 
sito  a  ninguém,  erê  que  todos  estão  de  boa 

f é  . . . 

O  Sr.  Gansansão  de  Sinimbu’ : — E’  verdade. 

O  Sr.  Teixeiba  Junior  parte  deste  principio  : 
tanto  0  governo,  determinando  no  seu  regulamento 
que  não  houvesse  terço  na  eleição  primaria  de  se¬ 
nador,  como  os  nobres  senadores,  entendendo  o 
contrario  e  votando  contca  a  legalidade  dessas  elei¬ 
ções,  todos  estão  na  melhor  fé. 

Acompanha  nesta  parte  o  illustrado  senador  por 
Minas,  quando  entende  que  só  uma  lei  poderá  de¬ 
terminar,  d’ora  em  diante,  a  verdadeira  interpre¬ 
tação  desse  artigo  da  lei  de  1875  ;  mas  também  óão 
acha  opportuno  que  esse  projecto  se  inicie  antes 
da  vei  ificação  de  poderes,  a  que  o  senado  tem  de 
proceder. 

O  Sr.  Gansansão  de  Sinimbu’  :  — Antes  de  con- 
cluida  a  empreitada. 

O  Sr.  Teixeira  Junior  ha  de  continuar  a  sus¬ 
tentai*  que  não  haja  o  terço  na  eleição  primaria  de 
senador ;  .sua  opinião  é  esta,  mas  entende  que 
seria  mais  conveniente,  para  ordem  mesmo  dos 
trabalhos  desta  casa,  que  se  agitasse  essa  questão 
depois  de  reconhecidos  os  senadores  que  actual- 
mente  dependem  de  verificação. 

Disse  0  nobre  senador  que  a  opinião  a  este  res¬ 
peito  dos  membros  da  casa  que  teem  continuado  a 
votar  contra  a  legalidade  das  eleições  senatoriaes, 
tinha  sido  ridicularisada  ou,  pelo  menos,  procurou- 
se  ridicularisar. 

O  Sr.  Pompeu: — Na  outra  camara  disseram  isto. 

O  Sr.  Teixeira  Junior  declara  não  lhe  cons¬ 
tar  que  algnem  se  abalançasse  a  ridicularisar  as 
convicções  ou  o  modo  de  votar  dos  membros  desta 
casa ;  pela  sua  parte  condemnaria  semelhante  pro¬ 
cedimento.  Faz  apenas  este  reparo,  porque  o  nohre 
senador  não  foi  explicito,  não  disse  se  era  no  pa¬ 
recer  da  commissão  que  se  fez  isso ;  porque  não  de¬ 
seja  que  nem  de  leve  se  podesse  concluir  que  no 
trabalho  da  commissão  houvesse  a  menor  allusão 
ao  procedimento  dos  nobres  senadores. 

Faz,  portanto,  esta  reclamação  para  provocar  da 
parte  de  S.  Ex.  a  declaração  de  que  não  se  referio 
ao  parecer. 

O  Sr.  Dias  de  Gar valho  : — Greio  que  fui  muito 
claro,  quando  fallei  a  esse  respeito. 


O  Sr.  ZACAáiAjs  : — Não  referio -se  ao  parecer. 

O  Sr.  F.  Ogtaviano  : — V.  Ex.  tem  lavrado  os 
pareceres  com  toda  delicadeza. 

O  Sr.  Zacarias  : — Alludio  a  um  discurso  pro¬ 
ferido  na  outra  camara  por  pessoa_que  lhe  é  che¬ 
gada. 

O  Sr.  Dias  de  Garvalho  : — Até  citei  um  aparte, 
de  —  inglez  vôr. 

O  Sr.  Teixeira  Junior  :  —  Entrou  o  nobre  se¬ 
nador  na  analyse  da  apuração  da  camara  municipal 
de  Goritiba  e  tratou  de  apreciar  cada  um  dos  aclos 
da  camara  para  demonstrar  a  illegalidade  do  pro¬ 
cedimento,  quer  da  maioria  da  camara,  quer  do 
presidente  da  provincia. 

O  prinieiro  facto  que  sedeu  na  camara  municipal 
de  Goritiba  fòi  a  chamada  e  juramento  de  um  sup- 
plente,  tendo  a  camara  numero  para  deliberar. 
O  presidente  da  camara  julgou-se  autorizado,  sem 
consultal-a,  a  convidar  a  tomar  assento  e  a  jura¬ 
mentar  um  supplente. 

A  lei  de  1“  de  Outubro  de  1828  é  clara  e  posi¬ 
tiva;  ella  determina  que  só  á  camara  municipal 
compete  a  chamada  de  supplentes,  quando  ella 
souber  ou  lhe  constar  que  ha  impedimento  de 
qualquer  de  seus  membros  para  comparecer  por 
tempo  que  possa  prejudicar  os  trabalhos  delia. 
Fóra  deste  caso,  o  presidente  da  camara  só  tem 
esta  attribuição  quando  não  houver  numero  para 
deliberar;  havendo  menos  de  cinco  vereadores, 
então  ò  presidente  com  o  secretario  podem  con¬ 
vidar  0  irnmediato  em  votos  para  tomar  assento 
e  juramentar  se. 

Esta  doutrina  incontestável,  a  cujo  respeito  hou¬ 
ve  unani-midade  da  secção  do  conselho  de  Estado, 
foi  todavia  completamente  desconhecida  pelo  pre¬ 
sidente  da  camara  municipal  de  Goritiba.  Elle  ar- 
rogou-se  o  direito  de  chamar  e  juramentar  um  sup¬ 
plente,  havendo  oito  vereadores. 

Sendo  contestado  sobre  este  ponto,  como  diz  a 
acta,  por 'alguns  vereadores,  elle,  presidente  da  ca- 
mara,  propoz  que  se  consultasse  o  presidente  da 
provincia. 

Não  está  bem  certo  o  orador  a  este  respeito  : 
crê  que  o  presidente  da  camara  pi'opoz  que  se 
consultasse  a  presidência,  no  2®  caso  do  verea¬ 
dor  Laurindo  da  Silva  ;  no  1"  caso  foram  os  verea¬ 
dores  que  resolveram  consultar  ao  presidente  da 
provincia  e  redigiram  o  ofíicio  de  consulta  ;  entre¬ 
tanto  continua  com  assento  na  camara  o  supplente 
convidado. 

Pede  0  orador  ao  senado,  como  o  nobre  senador 
pedio,  que  attenda  aos  trabalhos  a  que  procedeu  a 
camara  municipal,  antes  de  principiar  a  apuração, 
porque  ha  de  concluir  desse  historico  a  inteira  im¬ 
possibilidade  de  estar  terminada  a  apuração  ao  meio 
dia,  quando  os  vereadores  suspensos  foram  se 
reunir  na  igreja  matriz,  declarando  que  apenas  se 
reuniam  para  assignar  a  acta  da  apuração  já  feita. 

Goncluida  a  questão  do  supplente,  por  meio  da 
consulta  ao  presidente  da  provincia,  em  acto  suc- 
cessivo  resolveu  o  presidente  da  camara,  á vista  de 
um  oíficio,  que  o  vereador  Laurindo  da  Silva  fosse 
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excluidü  do  cxphíícío  de  seu  cargo,  porque  não 
tinha  sido  contemplado  na  ultima  qualificação. 

O  Sr.  Gânsansão  de  Sinimbu’:  —  A  duvida  foi 
suscitada  na  camara  mesmo. 

O  Sr.  Sr.  Teixeira  Junior  responde:  não,  senhor; 
foipor  meio  de  um  olficio, dirigido á  presidência  da 
camara  que  esta  resolveu,  contra  o  voto  e  opinião 
da  maioria,  que  o  vereador  Laurindo  da  Silva 
devia  ser  excluido  do  exercido  de  seu  cargo,  por 
não  ter  sido  contemplado  na  ultima  qualilicação, 
quando  nem  a  própria  camara  podia  dehherar 
nesse  sentido,  porque  o  facto  de  não  ter  sido  qua¬ 
lificado  um  cidadão  não  importa  a  sua  exclusão,  a 
sua  eliminação  de  um  cargo  electivo. 

O  Sr.  Junqueira: — De  direitos  adquiridos. 

O  Sr.  Dias  de  Carvalho  :  —  Eu  sustentei  o 
mesmo. 

O  Sr.  Teixeira  Junior  diz  que  o  honrado  se¬ 
nador  também  sustentou  esta  opinião;  logo,  foi  uma 
violação  manifesta  da  lei ;  foi  contra  esse  acto  que 
reclamaram  os  vereadores ;  foi  em  consequência 
desse  acto  que  o  presidente  da  provinda,  o  Sr. 
Lamenha  Lins,  determinou  a  suspensão  do  presi¬ 
dente  da  camara. 

O  Sr.  Dias  de  Carvalho  :  —  Note  V.  Ex.  que 
0  olficio  dirigido  ao  presidente  da  provincia  é 
assignado  pelo  Sr.  Laurindo. 

O  Sr.  Teixeira  Junior  diz  que  isto  se  explica 
perfeitamente;  mas  nesta  occasião  elle  já  estava  ex¬ 
pulso,  como  0  orador  vae  demonstrar  ao  senado. 

Diz  a  acta  (lendoj  : 

«Lida  sómente  a  primeira  parte  do  officio  tran- 
scriplo,  o  presidente  propoz  que  sobre  a  questão  se 
consultasse  o  presidente  da  provincia,  o  que  a  ca¬ 
mara  approvou,  fazendo-se  a  consulta  e  esperando- 
se  a  decisão.  O  presidente  declarou — desde  logo — 
impedido  de  funccionar  o  vereador  Laurindo  Corrêa 
da  Silva  e  continuou  nos  trabalhos  do  exame  das 
authentieas.  Nesta  occasião  os  vereadores  Louren- 
ço  Taborda  Ribas  de  Andrade,  Manoel  José  Felix, 
Laurindo  Corrêa  da  Silva,  Salvador  José  dos  Santos 
e  Manoel  da  Costa  Guimarães  ofíiciaram  a  S  Ex . 
reclamando  contra  os  actos  do  presidente  da  ca¬ 
mara.  O  oíficio  dirigido  a  S.  Ex  é  o  seguinte 
«  lllm.  e  Exm.  Sr.  —  Estando,  presentes  oi¬ 
to  vereadores,  e  assim  a  camara  constituida,  fal¬ 
tando  um  vereador,  que  diz  o  presidente  ter  man¬ 
dado  parte  de  doente,  depois  determosprincipiado  os 
trabalhos,-  compareceu  o  supplente  Miguel  de  Paula 
Fernandes,  que  tomou  assento,  deferindo-lhe  o 
presidente  o  respectivo  juramento,  não  obstante 
reclamação  do  eleitor  geral  e  especial  Dr.  Tertulia- 
110  Teixeira  de  Freitas  e  da  maioria  da  camara. 
Terminando  este  incidente,  apresentou  o  presidente 
um  officio  do  eleitor  de  Antonina  Benigno  Augusto 
Pinheiro  Lima,  reclamando  contra  a  intervenção  do 
vereador  presente  Laurindo  Corrêa  da  Silva  nos 
trabalhos  da  sessão  de  hoje,  visto  ter  sido  exclui  do 
da  ultima  qualificação  de  votantes.  A  camara,  to¬ 
mando  conhecimento  desta  reclamação,  resolveu 
consultar  aV.  Ex.  por  indicação  de  seu  presidente. 


Antes,  porém,  da  resposta  de  V.  Ex.  e  antes  mes- 
m'o  de  feita  a  consulta,  o  presidente  da  camara 
julgou  impedido  de  funccionar  o  dito  vereador  Lau¬ 
rindo  Corrêa  da  Silva  e  passou  a  proseguir  nos 
trabalhos,  e  como  deste  modo  ha  grande  arbitra¬ 
riedade  do  presidente  da  camara,  etc.  » 

O  orador  pede  ao  senado  que  atlenda  a  estas 
circurnslancias. 

0  illustre  senador  por  Minas  Geraes  disse  que 
tudo  isto  se  achava  preparado;  e  o  honrado  senador 
pela  Bahia  accrcscentou  que  o  officio  já  estava 
promplo. 

O  Sr.  Zacarias: — Pois  não. . . 

O  Sr.  Teixeira  Junior: — Como  se  poderia  saber 
de  ante-mão  que  o  presidente  da  camara  excluiria 
um  vereador  pelo  facto  de  não  estar  comprehendido 
na  qualificação,  quando  esse  presidente  funccio- 
nara  com  esse  mesmo  vereador  poucos  dias  antes 
e  em  diversas  sessões,  como  consta  dos  documentos, 
sem  se  ter  lembrado  nunca  de  semelhante  incom¬ 
patibilidade? 

O  Sr.  Dias  de  Carvalho  : — V.Ex  faça-me  o  fa¬ 
vor  de  lero  periodo  seguinte,para  ver  que  o  Sr.  Lau¬ 
rindo  não  sahio  da  camara  depois  do  officio. 

O  Sr.  Teixeira  Junior  responde  que  o  officio  é 
assignado  pela  camara  e  elle  assignou  também. 

0  Sr.  Dias  de  Carvalho: — E’  uma  irregularidade 
que  um  homem  que  está  fóra  da  camara  assigne 
um  officio  delia. 

O  Sr.  Teixeira  Junior  observa  que  a  assignatura 
de  Lauj  indo  neste  papel  é  uma  irrbgularidade,  mas 
a  irregularidade  partio  delle. 

Desde  que  assim  se  perturbou  a  marcha  regular 
dos  trabalhos  da  camara,  era  natural  que  o  verea¬ 
dor  excluido,  mas  cuja  exclusão  se  julgava  ser  uma 
arbitrariedade  do  presidente,  pretendesse  assignar  a 
representação  e  assignasse.  Esta  circumstancia  não 
é  outra  cousa  mais  do  que  uma  irregularidade  pro¬ 
vocada  pelo  presidente  da  camara  (Contiiuiando 
a  ler)  : 

«  Proseguindo-se  nos  trabalhos  do  exame  das 
authentieas,  e  terminados  estes,  declarou  o  presi¬ 
dente  que  haviam  duplicatas  e  que  as  ia  sujeitar  á 
votação.  Neste  acto  compareceu  o  Sr.  secretario 
do  governo  da  provincia  e  apresentou  um  officio  ao 
presidente  da  camara  e  outro  ao  vereador  imme- 
diato  Lourenço  Taborda  Ribas  de  Andrade. 

O  presidente  da  camara  não  abrio,  nem  leu  o  offi¬ 
cio  recebido,  mas  o  vereador  Taborda,  levantando - 
se,  leu  0  officio  seguinte: 

«  Provincia  do  Paraná. — Palacio  da  presidência, 
em  l”  de  Df^zembro  de  1876. 

Communico  a  Vm.  que,  por  acto  de  hoje,  resolvi 
suspender  o  bacharel  João  José  Pedrosa  do  cargo 
de  vereador  e  presidente  da  camara  desta  capital .  >» 

O  Sr.  Pompeu  : — Quem  leu  o  officio  ? 

O  Sr.  Teixeira  Junior  responde  que  o  vereador 
mais  votado,  o  Sr.  Taborda,  a  quem  competia  sub¬ 
stituir  0  presidente  da  camara. 

Deste  facto,  concluio-se  a  intervenção  do  presi¬ 
dente  da  provincia,  dizendo-se  que  não  devia  man- 
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dar  0  ofíicio  pelo  secretario  e  o  nobre  senador  por 
Minas  Geraes  aeereseentou  :  «Nem  era  necessário 
esse  2®  ofíicio  ao  vereador  mais  votado,  porque  o 
aeto  da  suspensão  do  presidente  da  camara  traria 
como  consequência  o  exercício  do  vereador  mais 
votado.  »  Mas  os  factos  demonstraram  que  o  pre¬ 
sidente  da  provincia  procedeu  com  muita  circum- 
specção  e  prudência,  porque  o  presidente  da  ea- 
mara  municipal  recusou  abrir  o  ofíicio. 

Este  procedimento,  segundo  o  qualificou  o  honra¬ 
do  senador  por  Minas  Geraes,  foi  illegal:  não  po¬ 
dia  o  presidente  da  camara  recusar-se  abrir  o  ofíi¬ 
cio,  não  podia  recusar-se  a  obedecer  á  deliberação 
do  presidente  da  provincia,  embora  reclamasse  op- 
portunamente  pelos  meios  legaes  contra  a  violência 
de  que  porventura  se  julgasse  victima. 

Entretanto,  não  só  não  quiz  abrir  o  oíieio  do  pre¬ 
sidente  da  provincia,  como  foi  presidir  outra  ca¬ 
mara  conslituida  por  vereadores  suspensos.  Esta 
i  Ilegalidade  por  si  só  bastaria  para  infirmar  todos  os 
actos  praticados  por  essa  camara. 

•  O  Sr.  Pompeu  : — E  eu  direi  que  houve  violên¬ 
cia  de  parte  a  parte. 

O  Sr.  Teixeira  Junior  diz  que  o  presidente  daca- 
mara  procurou  expellir  um  vereador  por  não  ter 
sido  incluido  na  qualificação,  circumstancia  esta  que 
poderia  impossibilital-o  de  ser  eleito  na  futura 
eleição;  mas  não  prejudicava  os  direitos  adquiri¬ 
dos  em  eleição  anterior.  Foi  para  corrigir  este 
abuso  que  o  presidente  da  provincia,  usando  do  di¬ 
reito  que  lhe  confere  a  lei,  resolveu  suspender  a 
camara . 

O  Sr.  Pompeu  : — Foi  para  ageitar  a  eleição  ? 

O  Sr.  Teixeira  Junior  accrcscenta  que  também 
se  disse  que  o  procedimento  do  presidente  da  ca¬ 
mara  tivera  por  íim  ageitar  a  apuração. 

O  que  0  orador  vê  é  que  a  suspensão  determi¬ 
nada  pelo  presidente  da  provincia,  foi  provocada 
pelas  irregularidades  commetlidas  pelo  presidente 
da  camara. 

Disse  0  nobre  senador  que  o  procedimento  do 
presidente  da  provincia  foi  irregular,  porquanto 
suspendera  o  presidente  da  camara  e  os  vereadores 
que  0  acompanharam,  quando  o  que  a  moderação 
e  a  imparcialidade  exigiam,  era  que  se  limitasse  a 
responder  á  consulta,  que  lhe  liavia  sido  feita. 

Mas  note  S.  Ex.  que,  após  a  consulta,  recebeu  o 
presidente  da  provincia  queixa  de  novas  arbitrarie¬ 
dades  do  presidente  da  camara;  os  actos  se  preci¬ 
pitavam,  e  elle,  para  pôr-lhes  um  paradeiro,  não 
polia  naturalmente  tomar  outra  resolução  senão 
essa. 

Pois  quando  uma  camara  municipal  resolve 
consultar  o  presidente  da  provincia  sobre  a  inlel- 
ligencia  de  um  artigo  da  lei  de  1°  de  Outubro  de 
1828,  ou  sobre  a  execução  de  qualquer  medida 
proposta,  é  licito  ao  prcsidejite  da  camara  executar 
desde  logo  essa  medida  sem  esperar  a  decisão  do 
presidente  da  provincia  ?  O  facto  de  consultar-se  á 
presidência  parece  que  deve  presuppór  ou  suben¬ 
tender  a  suspensão  da  execução  da([uillo  que 
constituo  0  objecto  da  consulta,  porque,  do  con¬ 


trario,  para  que  serve  esta?  Entretanto,  o  presi¬ 
dente  da  camara  municipal  de  Coriliba,  sem  esperar 
a  resposta  do  presidente  da  provincia,  commetteu  a 
grande  irreguFaridade  de  espoliar  do  seu  direito  a 
um  cidadão  que  estava  no  exercicio  de  cargo  elec- 
tivo  como  vereador,  dando  como  pretexto  não  estar 
esse  cidadão  contemplado  na  ultima  qualificação. 

Poder-se-ha  dizer  que  o  presidente  daquella  ca¬ 
mara  entendera  assim,  porque  a  lei  diz  que  a  pri¬ 
meira  condição  para  exercicio  de  cargos  elcctivos 
é  a  qualificação;  que,  não  tendo  o  vereador  Laurindo 
sido  contemplado  na  ultima  qualificação,  perdera  o 
direito  ao  exercicio  do  cargo  para  que  muito  ante¬ 
riormente  ^nha  sido  eleito;  mas  esta  coarctadanão 
6  admissivel. 

Em  varias  sessões  anteriores  á  essa  o  vereador 
Laurindo  da  Silva  exerceu  o  cargo  sobajiresi- 
dencia  desse  mesmo  indivíduo,  sem  levantar-se 
tal  questão;  e  se  o  presidente  da  camara  enten¬ 
dia  que  até  então  esse  vereador  exercia  o  cargo 
iegalmente ,  como  só  se  lembrou  de  suscitar  esta 
questão  para  a  apuração  das  eleições?  Bastava  esse 
lacto  para  determinar  sua  suspensão,  porque  a 
boa  fé  dessa  decisão  não  póde  ser  invocada. 

O  Sr.  Pompeu  :  —  Foi  só  então  que  chegou  isso 
ao  seu  conhecimento,  por  uma  denuncia  que  leve. 

O  Sr.  Teixeira  Junior  diz  que  o  presidente  da 
camara  apresentou,  com  efíeito,  um  ofíicio  de  um 
vereador  nesse  sentido,  mas  ofíicio  apresentado 
por  elle  proprio. 

O  Sr.  Pompeu  :  — Eu  não  sustento  a  legalidade 
do  acto. 

O  Sr.  Teixeira  Junior  observa  que  se  o  aeto  foi 
illegal,  se  o  presidente  da  camara  exorbitou  de  suas 
attiibuiçóes,  segue-se  que  o  procedimento  do  pre¬ 
sidente  da  provincia  foi  regular. 

Attribue-se  ao  presidente  da  provincia  o  propo- 
sito  de  ter  feito  tudo  isso  previamiente  para  ageitar 
uma  camara  apuradora  ;  mas  como  poderia  elle  fa¬ 
zer  com  que  0  presidente  da  camara,  que  é  seu  an¬ 
tagonista,  que  pertence  ao  partido  opposto,  se  pres¬ 
tasse  a  cornmetíer  todas  essas  irregularidades  para 
provocar  sua  própria  suspensão? 

Só  assim  póde  se  admiltirque  houve  da  parte  do 
presidente  da  provincia  o  plano  de  ageitar  uma  ca¬ 
mara  apuradora  ;  mas  isto  é  incomprehensivel. 

Fica,  portanto,  reduzida  ás  mais  simples  propor¬ 
ções  a  questão  da  duplicata  da  apuração  da  eleição 
senatorial  da  provincia  do  Paraná. 

Reparou  o  nobre  senador  que  o  secretario  já 
estivesse  prevenido  com  outro  ofíicio  para  o  ve¬ 
reador  mais  votado,  como  se  já  contasse  com  o 
que  se  deu,  e  foi  obrigar  o  presidente  da  camara 
a  abrir  o  ofíicio  e  lel-o.  Mas,  se  o  presidente  da 
provincia,  pela  representação  que  o  orador  já  leu, 
teve  queixa  de  que  o  presidente  da  camara  queria 
ageitar  uma  camara  apuradora,  devia  naturalmente 
conjectuiar  que  esse  funccionario  não  quizesse 
abrir  e  ler  a  portaria  do  sua  suspensão. 

O  Sr.  .Íunqueira  :  —  Está  em  nossos  estylos 
mandar  um  ofíicio  ao  empregado  suspenso  e  outro 
áquelle  que  o  deve  substituir. 
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O  Sr.  Teixeira  Junior  entende  que  a  presidência 
da  provincia  assim  devia  proceder,  ainda  quando 
não  fosse  essa  a  praxe  corrente  estabelecida  pela 
administração.  Elle  havia  tido  denuncia  de  que  o 
presidente  da  camara  queria  obstara  que  ella  func- 
cionasse  regularmente,  queria  ageitar  uma  camara 
apuradora,  e,  portanto,  corria-lhe  o  dever  de,  por 
todos  os  meios  a  seu  alcance  e  dentro  da  orbita  da 
lei,  garantir  a  liberdade  e  a  legitimidade  dessa  apu¬ 
ração 

Èm  seguida  disse  o  nobre  senador,  e  disse  a  ver¬ 
dade,  como  não  podia  deixar  de  dizer  :  «  Houve 
desordem,  foi  obrigado  o  chefe  de  policia  a  chamar 
a  força  publica  e,  depois  deste  conflicto,  retira¬ 
ram-se  os  vereadores  suspensos  e  foram  constituir 
uma  outra  camara  apuradora.  » 

Mas  na  acta  da  sessão  dos  vereadores  suspensos 
ue  acha-se  impressa  no  parecer  da  commissão,  se 
iz  que,  quando  se  désse  o  conflicto  por  não  querer 
0  presidente  da  camara  obedecer  á  deliberação  do 
presidente  da  provincia,  que  o  havia  suspendido,  já 
estava  apurada  toda  a  eleição,  só  não  tinha  havido 
tempo  de  lavrar  a  acta  e  assignal-a,  por  isso  tinham 
ido  reunir-se  na  igreja  matriz  para  lavrar  a  acta  e 
assignal-a. 

Entretanto,  como  muito  bem  observou  o  nobre 
senador  por  Minas,  da  acta  dos  vereadores  que  ul 
timaram  os  trabalhos  da  apuração,  consta  justa¬ 
mente  0  contrario,  e  appellando  para  a  porporção 
do  tempo,  o  orador  invoca  o  argumento  de  S.  Ex. 
Se,  reunindo-se,  ás  9  horas  da  manhã,  a  camara  mu¬ 
nicipal,  tiveram  os  vereadores  de  verificar  as  actas, 
sua  procedência,  sua  legalidade  ;  se  suscitaram-se 
as  questões  do  supplente  e  da  exclusão  do  vereador 
Lauriíido ;  se  representações  foram  redigidas  e 
assignadas  pelos  vereadores  e  consultas  ao  presi¬ 
dente  da  provincia ;  se  tudo  isio  se  fez  até  ao  meio 
dia,  como  é  possivel  que  já  estivesse  ultimado  o 
processo  da  apuração  ? 

Se  0  nobre  senador  por  Minas  duvida  que  depois 
desta  hora  até  ás  6  da  tarde,  tivesse  a  camara 
legal  de  Goritiba  tempo  de  proceder  a  uma  segun¬ 
da  apuração,  depois  do  conflicto  acabado,  depois  de 
serenados  os  ânimos,  por  terem-se  retirado  os  pro- 
Tociidores  do  conflicto  para  irem  constituir  uma 
camara  municipal  nulla,  como  suppor  S.  Ex.  que 
•podesse  ter  sido  ultimada  a  apuração  até  o  meio 
dia  na  persistência  desse  conflicto,  e  suscifando-se 
tantas  questões  ? 

Se  a  apuração  era  inadmissivel  no  segundo  caso, 
então  era  materialmente  impossível  no  primeiro, 
porque  no  segundo  caso  ficou  a  camara  sem  opposi- 
ção,  com  vereadores  concordes  no  mesmo  pensa¬ 
mento  de  fazerem  a  apuração  das  actas,  e  que  traba¬ 
lharam  até  cerca  de  6  horas  da  tarde  sem  serem 
perturbados ;  ao  passo  que  até  meio  dia  houve 
constante  perturbação  da  ordem  e  não  era  possivel 
que  até  esta  hora  estivesse  ultimada  a  apuração. 

Dahi  concluio  nobre  senador  quf',  se  o  resultado 
da  apuração  não  tivesse  sido  outro,  talvez  o  presi¬ 
dente  da  provincia  não  tivesse  suspendido  ao  pre¬ 
sidente  da  camara  e  vereadores.  Mas,  para  suppor- 
se  ^  a  realisação  desta  hypothese  do  nobre  senador, 
seria  necessário  admittir-se  como  ultimada  a  apu¬ 


ração  até  0  meio  dia,  e  é  isto  o  aue  não  se  póde 
concluir  mesmo  pela  exiguidade  de  tempo,  como 
fica  demonstrado. 

Quanto  á  ultima  questão  de  que  se  oceupou  o 
honrado  senador,  a  incompatibilidade  de  um  dos 
membros  da  lista  triplice,  podia  ter  sido  desprezada 
pela  commissão  de  constituição,  porque  acha-se 
levantada  na  acta  da  sessão  celebrada  pelos  verea¬ 
dores  suspensos. 

Na  acta  da  camara  municipal  de  Goritiba,  o 
unico  documento  legal,  na  opinião  da  commissão 
e  como  entenderam  também  outras  autoridad‘s 
chamadas  a  expôr  sua  opinião,  não  se  tra<a 
dessa  incompatibilidade ;  na  reunião  illegal  dos 
vereadores  suspensos  é  que  se  levantou  essa  ques¬ 
tão  e  levantou-se  nestes  termos  :  «  Não  se  apura¬ 
ram  igualmente  os  votos  que  recahiram  no  coronel 
Manoel  Antonio  Guimarães  em  face  do  disposto  no 
art.  3“  §  3“  da  lei  de  20  de  Outubro  do  anuo  pro- 
ximo  passado,  por  ser  elle  directgr  da  companhia 
Progressista,  subvencionada  pelo  governo  imperial 
e  provincial  e  interessado  na  firma  Pereira  Alves  e 
Brandresky,  auxiliada  pelo  governo  imperial  para 
introducção  de  colonos.  « 

Eis  aqui  qual  foi  a  incompatibilidade. 

A  commissão,  considerando,  porénij  este  as¬ 
sumpto,  desde  que  transcrevia  a  acta  da  sessão 
dos  vereadores  suspensos,  entendeu  do  seu  dever 
tocar  na  especie,  e  pronunciou-se  por  este  modo: 

«  A  disposição  citada  diz  o’scguinte: — «Também 
não  poderão  ser  votados  para  membros  dasassem- 
bléas  provinciaes  deputados  e  senadores,  os  em- 
prezarios,  directores,  contratadores,  arrematantes 
ou  interessados  na  arrematação  de  rendimentos, 
obras  ou  fornecimentos  públicos,  naquellas  provín¬ 
cias  em  que  os  respectivos  contratos  e  arrema¬ 
tações  tenham  execução  e  durante  o  tempo  delles.» 

E’  principio  incontroverso  que  as  prescripções 
legaes,  relativas  ás  incompatibilidades,  são  interpre¬ 
tadas  e  entendidas  sempre  no  sentido  restricto,  sem 
que  possam  ser  ampliadas  ou  applicadas  senão  aos 
casos  expressamente  declarados  na  lei. 

Nos  casos  previstos  pelo  §  3®,  art.  3®  da  lei  de 
20  de  Outubro  de  1875  (é  a  que  se  referio  o 
honrado  senador  por  Minas)  é  clara  a  incompati¬ 
bilidade  de  todos  quantos  participam  do  serviço 
relativo  a  rendimentos,  obras  e  fornecimentos  pú¬ 
blicos.  Mas  a  incompatibilidade  nestes  casos  nasce 
do  objecto  especificado:  rendimentos,  obras  ou 
fornecimentos  públicos;  e  não  podendo  ampliar-se 
0  sentido  da  lei  nem  appiical-a  a  outros  casos 
senão  os  especificados  na  disposição  legal.  » 

Se  esta  regra  absoluta  de  hermeneutica  juri- 
dica  deve  prevalecer,  é  sem  duvida,  quando  se  traia 
da  privação  de  direitos  politicos.  A  limitação  que 
a  constituição  do  Império  estabeleceu  á  elegi¬ 
bilidade  do  cidadão  brasileiro  e  que  tem  sofTridq 
restricções  no  modo  pratico  da  applicação  da  lei 
para  garantir  os  proprios  direitos,  não  póde  estar 
ao  bel-prazer  e  ao  capricho  dos  presidentes  das 
camaras  municipaes.  {Apoiados.) 

Quaes  foram  os  pontos  que  a  lei  assignalou  para 
essa  incompatibilidade?  Foi  ser  o  candidato  eleito 
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interessado  na  arrematação  dos  rendimentos,  obras 
e  fornecimentos  públicos. 

A  navegação  interior  da  bahia  de  uma  provincia 
é  uma  o‘3ra  publica?  Não,  por  certo. . . 

O  Sr.  Junqueira: — E  elle  é  simplesmente  accio- 
nista. 

O  Sr.  Teixeira  Junior  pergunta:  será  rendimento 
publico  ?  Também  não,  por  que  a  lei  refere-se  nesse 
caso  sem  duvida  á  arrematação  de  barreiras. 

Tratar-se-ha  de  um  fornecimento  publico,  fazendo 
a  navegação  interior  da  bahia  dessa  provincia?  e 
sendo  director  de  uma  companhia  incumbida  de 
importação  de  colonos,  trata-se  de  um  forneci¬ 
mento  publico  ? 

Quando  se  falia  em  fornecimentos  públicos,  tra¬ 
ta-se  de  serviços  de  outra  ordem  :  trata-se  de  ge- 
neros  alimenticios,  trata-se  de  matérias  primas  para 
arsenaes,  trata-se  da  construcção  de  estradas  de  fer¬ 
ro;  são  estes  os  fornecimentos;  mas  engajamentos 
de  colonos  como  fornecimentos  públicos,  é  ura  direi¬ 
to  administrativo,  uma  applicaçAo  muito  pouco  se¬ 
guida.  . . 

O  Sr.  Junqueira  : — E’  forçada. 

O  Sr.  Teixeira  Junior  diz  que  considerar  uma 
companhia  formada  para  introduzir  colonos  como 
incumbida  de  um  fornecimento  publico,  é  desna¬ 
turar  a  verdadeira  e  genuina  significação  dessa 
expressão. 

O  orador  não  veio  munido  com  a  opinião  dos  es- 
eriptores  de  direito  administrativo  que  consultou 
na  occasião  e  faria  mesmo  injustiça  ao  senado  sejul- 
gasse  preciso  exhibir  0  que  elles  dizem  a  respeito 
da  significação  do  termo — fornecimento  publico,  e  o 
que  se  deve  comprehender  nesta  expressão. 

Se,  como  o  orador  leu  algures,  a  introducção  de 
colonos  é  um  fornecimento,  publico,  porque  razão 
a  contrario  sensu^  se  excluiria,  por  exemplo,  o  ser¬ 
viço  de  quem  se  incumbisse  de  trasladar  de  um 
ponto  para  outro  do  Império  colonos,  materiaes,  etc? 

Por  ora,  limita-se  o  orador  a  estas  observações, 
reservando-se  para  voltar  á  tribuna  desde  que  os 
seus  collegas  o  exijam. 

Ficou  adiada  a  discussão  pela  hora. 

O  Sr.  presidente  deu  para  ordem  do  dia  3  : 

A  mesma  ja  designada  a  saber  : 

parte  até  1  hora. — Continuação  da  discussão 
do  projecto  de  resposta  á  falia  do  throno. 

2.*  parte  a  1  hora. — Discussão  do  parecer  da 
commissão  de  constituição  sobre  a  eleição  de  um 
senador  pela  provincia  do  Paraná. 

Levantou-se  a  sessão  ás  3  horas  da  tarde. 


EM  3  DE  ABRIL  DE  1877 

presidência  do  SR.  visconde  de  jagüary 

iSunimario.  —  Expediente. — Ordem  do  dia. — 
Voto  de  graças. — Discurso  do  Sr.  Zacarias. — 
Eleição  senatorial  do  Paraná. — Discursos  dos 
Srs.  Pompeu  e  Junqueira. — Parecer  da  commis¬ 
são  de  constituição  sobre  a  eleição  de  um  sena¬ 
dor  pela  provincia  do  Pará. 

A'8  11  horas  da  manhã  fez-se  a  chamada  e  acha¬ 
ram-se  presentes  30  Srs.  senadores,  a  saber:  vis¬ 
conde  de  J aguar y.  Dias  de  Carvalho,  barão  de 
Mamanguape,  barão  da  Laguna,  Pompeu,  viscon¬ 
de  de  Muritiba,  Teixeira  Junior,  Johim,  Figueira 
de  Mello,  Barros  Barreto,  Paranaguá,  visconde  de 
Caravellas,  Luiz  Carlos,  visconde  da  Bio  Grande, 
Silveira  Lobo,  visconde  de  Abaeté,  Zacarias,  Vi¬ 
eira  da  Silva,  Diogo  Velho,  Leitão  da  Cunha,  barão 
de  Maroim,  Fernandes  da  Cunha,  visconde  do  Rio 
Branco,  barão  de  Camargos,  Ribeiro  da  Luz,  barão 
de  Cotegipe,  Junqueira,  marquez  de  S.  Vicente, 
Sinimbu  e  João  Alfredo. 

Compareceram  depois  os  Srs.  barão  de  Pirapama, 
xMendes  de  Almeida,  Saraiva,  Diniz,  duque  de 
Caxias,  visconde  de  Nithcrohy,  Silveira  da  Motta, 
Jaguaribe,  Nunes  Gonçalves  e  F.  Octaviano. 

Deixaram  de  comparecer  com  causa  participada 
os  Srs.  Uchôa  Cavalcanti,  Cruz  Machado,  Chichor- 
ro,  conde  de  Baependy,  Firmino,  Paula  Pessoa, 
Almeida  Albuquerque,  Paes  de  Mendonça,  Antão, 
Godoy,  Cunha  e  Figueiredo,  Nabuco  e  visconde  do 
Bom  Retiro. 

Deixaram  de  comparecer  sem  causa  participada 
os  Srs.  barão  de  Souza  Queiroz  e  visconde  de  Suas¬ 
suna. 

O  Sr.  presidente  abrio  a  sessão. 

Leu-se  a  acta  da  sessão  antecedente  e  não  haven¬ 
do  quem  sobre  ella  fizesse  observações,  deu-se  por 
approvada. 

O  Sr.  1°  SECRETARIO  deu  conta  do  seguinte 
EXPEDIENTE 

Oíficios  dos  presidentes  das  provincias  : 

Da  Bahia,  de  22  do  mez  de  Março,  remettendo 
dous  exemplares  da  falia  com  que  abrio  a  as- 
sembléa  legislativa  da  mesma  provincia,  acom¬ 
panhada  do  relatorio  com  que  lhe  foi  passada  a 
administração. 

Do  Maranhão,  de  16  do  mesmo  mez,  remettendo 
dous  exemplares  do  relatorio  com  que  lhe  foi  pas¬ 
sada  a  adrnnistração  da  dita  provincia,  acompanhado 
do  que  a  este  dirigio  a  presidência. 

De  Santa  Catharina,  de  22  do  mesmo  mez,  remet¬ 
tendo  tre.s  exemplares  do  relatorio  com  que  foi  pas¬ 
sada  a  administração  ao  1°  vice-presidente.  —  Ao 
archivo. 

Do  Rio  Grande  do  Sul,  de  12  do  mesmo  mez,  re¬ 
mettendo  um  exemplar  das  leis  e  resoluções  da 


24 


ANNAES  DO  SENTADO 


província  no  anno  proximo  findo. — A’  commissão 
de  assernbléas  provineiatís. 

Da  dila  província^  de  19  do  mesmo  mez,  remet- 
tendo  a  aulhentica  do  coliegio  eleitoral  dolíio  Par¬ 
do. — A’  commissão  dc  constituição. 

PRIMEIRA  PARTE  ÜA  ORDEM  DO  DIA 

VOTO  DE  GRAÇAS 

Proseguio  a  discussão  do  projecto  de  resposta  á 
falia  do  throno. 

O  SR.  ZACARIAS  não  vinha  disposto  a  tomar  a 
palavra,  persuadido  de  (jue  algum  honrado  ministro 
occupasse  a  attenção  da  casa  ou  o  relator  da  com- 
inissão,  0  fac  totum  desta  sessão.  Como,  porém, 
suas  esperanças  se  i Iludissem,  não  tem  rernedio 
senão  dizer  alguma  cousa,  pois  não  podia,  de  certo, 
consentir  que  se  encerrasse  este  debate  sem  agra¬ 
decer  cordial  mente  a  bondade  com  que  o  honrado 
ininislro  da  fazenda  lhe  deu  um  conselho.  S.  Ex.  pela 
sua  idade,  que  é  mais  avantajada  do  que  a  do 
orador. . . 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda): 
— üh! 

O  Sr.  Zacarias  : — . . .  e  por  sua  posição  de  mi¬ 
nistro  da  fazenda  e,  de  facto,  presidente  do  conse¬ 
lho,  póde  dar-lhe  conselhos.  Todavia,  é  bom  saber-se 
qual  0  conselho  que  o  nobre  ministro  dignou-se 
dar-lhe.  Esse  conselho  foi  que  o  orador  não  se  deve 
arriscar  a  aconselhar  os  reis,  como  pareceu  a  S.  Ex . 
haver  elle  feito  nas  palavras  que  proferio  no  senado 
a  respeito  da  viagem  imperial. 

Nos  paizes  que  se  regem  pela  fórma  de  governo 
como  0  do  Brasil,  a  camara  alta  e  a  baixa,  o  senado 
e  a  camara  dos  representantes,  são  os  grandes  con¬ 
selhos  da  nação. 

Os  Srs.  Pompeu  e  Paranagua’  : — Apoiado. 

O  Sr.  Zacarias  : — A  estes  conselhos  Sua  Mages- 
lade  se  dirigio,  pedindo  uma  licença  para  ausen¬ 
tar-se  do  paiz.  Ora,  se  o  orador  tem  a  honra  de 
pertencer  a  um  destes  conselhos,  que  consideração 
0  póde  vedar-lhe  dar  os  seus  conselhos,  ainda  que 
agradecidos  não  sejam,  quando  esses  conselhos  sejam 
verdadeiros  e  attenderem  á  utilidade  publica?  Sim; 
é  preciso  estar  muito  atrazado  para  se  estranhar  a 
um  membro  do  parlamento  a  faculdade  de  saber 
como  se  executou  a  viagem,  para  que  se  deu  li¬ 
cença,  e  se  os  motivos  allegados  para  conseguil-a  são 
ou  não  exactos. 

A  rainha  Victoria,  (e  é  o  typo  do  governo  par¬ 
lamentar,  ausentou-se  das  suas  ilhas  por  alguns 
dias  em  excursão  pelo  continente  e  logo  a  imprensa 
apressou-se  a  censurar  esse  procedimento  Em  res¬ 
posta,  fez-se  sentir  que  sem  razão  era  criticada  a 
viagem,  ponderando-se  que  a  rainha  não  procedia 
como  0  Imperador  do  Brasil,  que  se  ausentava  por 
18  mezes ;  que  a  sua  viagem  duraria  dias  e  que,  se 
outra  fosse  a  sua  duração,  diversa  seria  a  linguagem 
da  opinião,  a  qual  saberia  conter  a  rainha  e  chamal-a 
ao  paiz. 

Annos  antes,  a  rainha,  desfeita  em  lagrimas  de 


magoa  pela  morte  de  .seu  querido  príncipe  con¬ 
sorte,  0  qual  na  verdade  merecia  todos  esses 
extremos,  incorrera  lambem  por  isso  em  censura. 
Ponderou-se-Ihe  que  bastava  de  chorar ;  que,  na 
verdade,  o  príncipe  merecia  muito  da  esposa,  mas 
que  ella  tinha  de  attender  ao  bem  publico  e  não 
devia  deixar  a  sociedade  ingleza  soffrer  por  muito 
lempo  sua  ausência.  Chamaram -na  a  apparecer,  a 
dar  reuniões,  a  mostrar  que  ora  viva. 

Se  ha  vida  privada,  senhores,  continua  o  orador, 
é  a  da  esposa  que,  recolhida,  chora  a  morte  de  seu 
marido;  e,  todavia,  a  opinião  publica  na  Inglaterra 
investigou  se  era  conveniente  que  as  lagrimas  da 
rainha  perdurassem  tão  longo  tempo.  Porque  se  faz 
isto  na  Inglaterra  sem  nenhuma  censura  ?  E’  porque 
0  governo,  alli,  é  governo  de  opinião;  é  porque  não 
ha  vida  privada  para  os  reis,  os  quaes  se  devem 
exclusivamente  dedicar  ao  bem  publico  e  são  es¬ 
cravos  dos  seus  deveres. 

E  aqui,  se  o  orador  tivesse  vindo  preparado,  se 
não  fosse  chamado  á  tribuna  somente  para  evitar 
que  se  encerrasse  o  debate,  iria  buscar  na  obra  de 
Fletcher  O  Brasil  e  os  brasileiros,  aquelles  versos 
memoráveis,  que  o  Imperador  escreveu  no  album 
de  uma  dama  da  corte,  versos  em  que  se  mostra 
quão  melindrosa  é  afuneção  de  quem  governa,  quan- 
tocumpre  evitar  a  menor  sombra  de  desvio,  porque 
aquillo  que  nos  outros  se  tolera,  nos  reis  não  se 
permilte. 

Não  podendo  citar  os  versos,  remette  os  cu¬ 
riosos  para  a  obra  de  Fletcher,  em  suas  diversas 
edições,  onde  vem  estes  versos  de  Sua  Magestade 
0  Imperador  em  nossa  lingua  e  traduzidos  em  in- 
glez.  E’  até  fundado  nestes  versos  (e  eis  aqui 
uma  vez  em  que  a  poesia  vale  alguma  cousa)  que 
0  orador  demonstra  que  a  viagem,  tão  longa  como 
a  emprehendida  e  realizada  pela  maneira  por  que 
tem  sido,  é  antes  motivo  de  murmúrio  e  de  cen¬ 
sura  do  que  de  louvor. . . 

O  Sr.  Pompeu  ;  —  Apoiado. 

O  Sr.  Zac.arias:  — -. . .  de  censura  em  todo  o 
mundo  e  de  censura  tambom  no  paiz,  em  todos  os 
círculos.  O  orador,  certamente  não  ousaria  cen¬ 
surar  a  viagem,  se  em  seu  animo  pairasse  aminima 
duvida  a  respeito  do  direito  que  lhe  assiste  de, 
tendo  votado  em  favor  da  licença,  indagar  se  a  nação 
colhe  proveito  desta  viagem,  e  declara  que  não  está 
disposto  a  conceder  terceira. 

Disse-se  que  o  orador  estava  em  contradicção, 
porque  votou  em  1875  a  licença  e  agora  censura-a 
e  diz  que  não  votará  mais  por  outra. 

Não  vê  a  minima  contradicção  em  seu  proceder, 
tanto  mais  que  em  1875  votou  pela  licença,  mas  ful¬ 
minando  os  motivos,  nenhum  dos  quaes  lhe  parecia 
verdadeiro. 

Dizia-se  que  Sua  Magestade  a  Imperatriz  soffria 
em  sua  saude,  e  que  era  justo  que  seu  esposo  pedis¬ 
se  a  licença  ile  18  mezes  para  viajar.  Replicou  que 
dava  a  licença,  suppondo  que  Sua  Magestade  qui- 
zesse  distrahir-se  um  pouco,  mas  não  acreditou  no 
motivo  de  moléstia,  nem  em  outros  motivos  para 
uma  ausência  de  18  mezes.  Permitta  o  nobre  senador 
pela  província  do  Espirito  Santo,  visto  que  o  ora- 
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dor  é  pyrronico,  lhe  diga  que  toda  a  autoridade  do 
nobre  senador,  e  de  toda  a  escola  de  medicina,  de 
que  foi  ornamento,  seria  capaz  de  metler-lhe  no  es¬ 
pirito  a  persuascão  de  que,  para  moléstia  que  se 
cara  com  uns  20  banhos,  é  preciso  percorrer  o 
mundo  em  anno  e  meio. 

Ora,  apezar  da  persuasão  em  que  está  e  em  que 
estão  loclos,  em  que  está  o  nobre  ministro  da  fa¬ 
zenda,  convencido,  como  se  acha,  de  que  a  causa 
principal  da  grande  viagem  não  foi  a  moléstia,  que 
dissipou-se  com  poucos  banhos  na  Allemanha,  se 
acaso  a  falia  do  throno  declarasse  apenas  que  Sua 
Magestade  eslava  restabelecida  ;  se  tivesse  tirado  o 
qmü,  0  que  era  facil  e  acertado,  porque  os  jornaes 
ainda  hoje  noticiaram  que  a  saude  de  Sua  Magesta¬ 
de  a  Imperatriz  está  perfeitissima,  admirabilissima; 
se  não  dissesse  que  fora  a  saude  o  motivo  princi¬ 
pal  da  viagem,  o  orador  passaria  silencioso  por  esse 
topico  como  por  outros  muito's,  Mas  a  falia  do 
throno  inexactamente  assevera  que  o  principal  mo¬ 
tivo  da  viagem  foi  o  restabelecimento  da  saude  de 
Sua  Magestade  a  Imperatriz,  e  isto  não  era  exacto 
em  1875,  como  hoje  o  não  é. 

Deu-se,  é  verdade,  a  licença  de  18  mezes,  mas  se 
não  na  letra  do  preambulo  da  lei  ficaram  á  discri¬ 
ção  do  chefe  do  Estado  estas  palavras;  abrevie  a 
viagem  ( 

Pois  só  teremos  o  gosto  de  ver  Sua  Magestade 
depois  de  devolvidos  os  18  mezes  compIetos?Não  virá 
antes  ?  Não  '  terá  saudades  de  nós  ?  Pois  o  orador 
as  tem  delle,  porque  quer  a  realidade  dosystema  e 
não  0  que  ahi  está:  quer  o  ausente  no  paiz, tendo  os 
paTtidos  a  liberdade  de  se  degadiarem,de  se  derru¬ 
barem  mutuamente, e  não  quer  fórma  de  governo  em 
que  0  ministério  permanece  vegetando  até  que  volte 
0  director  da  politica  do  paiz,  que  está  passeando. 

O  nobre  visconde  do  Rio  Branco  alludio  também 
á  contradicção  em  que  está  o  orador  S.  Ex.  ha  de 
fazer-lhe  a  justiça  de  acreditar  que  não  está  em 
contradicção.  e  se  recorrer  ao  seu  discurso  de 
1875,  verá  que  elle  foi  enunciado  no  sentido  do 
que  pronunciou  ha  poucos  dias.  Não  recorreu  á 
ironia,  que  é  o  modo  engenhoso  por  que  hoje  se 
interpretam  discursos  ha  muito  tempo  prof-ridos. 
Ha  quem  diga :  «  Aquelle  discurso  proferido  ha 
tempos  foi  uma  ironia  e  este  uma  realidade. 

O  orador  não  é  desta  escola :  pensa  que  em  1875 
houve  alguma  ironia,  como  ha  no  que  proferio  ha 
dias;  mas  indubitavelmente  ha  coherencia.  Era 
uma  segunda  viagem,  e  embora  sob  a  am.eaça  de 
uma  ausência  prolongada,  sempre  suppoz  que  ó 
augusto  viajante,  apreciando  as  circumstancias, 
abreviasse-lhe  a  duração,  o  que  lhe  ficaria  muito 
bem. 

Nem  se  diga  que  as  circumstancias  de  agora 
são  as  mesmas  que  as  da  primeira  viagem.  Não  são; 
Sua  Magestade  sabio  daqui  em  1876,  quando  come¬ 
çava  a  febre  amarella  a  ceifar  vidas  cruelmente.  A 
epidemia  foi  intensa  e  assustadora  por  tal  sorte 
que,  se  reapparecesse  com  a  mesma  intensidade 
neste  anno  e  nos  seguintes,  os  males  delia  resultantes 
seriam  incalculáveis.  O  problema  da  immigração 
tornar-se-hia  ainda  mais  difficil  do  que  já  é  e  seria 
preciso  abandonar  esta  capital. 
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Felizmente  a  febre  amarella  não  appareeeu  este 
anno,  se  bem  que  não  pelas  providencias  do  go¬ 
verno,  que  tem  sido  nenhumas,  mas  porque  o  fla- 
gello,  segundo  a  estatislica,  apresenta  suas  inter- 
mittencias  :  dir-se-hia  que  cança. . . 

O  Sr.  Jobim  : — Não  cança  :  está  enganado. 

O  Sr.  Zacarias  : — Aqui  não  se  tem  manifestado 
eorn  intensidade  dous  annos  seguidos. 

O  Sr.  Jobim  :  — Ha  causas  que  parece  fazel-a 
cançar. 

O  Sr.  Zacarias: — E’  o  que  o  orador  está  dizendo. 

O  Sr.  Jobim  : — Não  ha  de  ser  atacada  Pelos  mé¬ 
dicos  da  Misericórdia,  como  V.  Ex.  disse. 

O  Sr.  Zacarias  : —  S.  Ex.  parece  que  não  quer 
attender  ao  que  está  a  dizer-lhe. 

Mas,  como  ia  observando,  as  circumstancias  são 
diversas  ;  Sua  Magestade  teve  noticia  dos  estragos 
da  febre  amarella ;  sabe  que  a  renda  decresceu 
muito,  e  ainda  quando  o  decrescimento  permane¬ 
cesse  no  algarismo  actual,  ficará  muito  áquem  da 
despeza. 

As  circumstancias,  portanto,  não  são  boas  e  Sua 
Magestade  conhece-o.  O  seu  ministro  da  fazenda, 
vendo-se  em  sérios  apuros,  tentou  levantar  um 
empreslimo  na  Europa  e  disseram-lhe  que  não. . . 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda) : 

—  E’  inexacto. 

O  Sr.  Zacarias  pergunta  :  nunca  tentou  con- 
trahir  empréstimo  em  Londres  ? 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazendaj: 
— Nunca. 

O  Sr.  Zacarias  :  —  Nunca  tentou  levantar  um 
empréstimo  em  Berlim? 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda) : 

—  Nunca. 

O  Sr.  Zacarias:  —  Pois  o  que  se  tem  dito  é  que 
0  governo  tentou  realizar  essa  operação  até  em 
Berlim. . . 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda): 
— É  inexacto. 

O  Sr.  Zacarias: — . . .  e  foi  repellido.  Mas  fosse 
ou  não  exacta,  o  que  assegura  é  que,  se  o  nobre 
ministro  tivesse  o  intento  de  levantar  um  emprés¬ 
timo,  não  podia  fazel-o,  não  podia  apparecer  em 
Londres.  O  tliermometro  do  orador  é  Mr.  Clark, 
que,  ficando  muito  contente  quando  o  governo 
brasileiro  provê  a  caixa  do  Brasil  eniLoudres  suíTi- 
cientemente  para  fazer  face  ao  pagamento  de  juros, 
é  violento  no  ultimo  ponto,  quando  suspeita  qiie 
póde  haver  uma  deílieiencia  e  dá  ao  nobre  minis¬ 
tro  conselhos  mais  ásperos  do  que  os  que  S.  Ex. 
quiz  dar  ao  orador  a  respeito  da  viagem,  conselhos 
que  não  aceita,  eomquanlo  agradeça. 

O  Sr.  Clark  exprimio-se  a  respeito  do  ministro 
da  fazenda,  a  proposito  dos  apertos  de  do  thesouro, 
de  uma  maneira  cruel  e  indicou-lhe  até  o  expe¬ 
diente,  de  que  S.  Ex.  deve  usar  para  não  ficar  des¬ 
acreditada  sua  administração,  e  vem  a  ser  :  pór 
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pedra  em  cima  quanto  a  melhoramentos  e  acabar 
com  a  tendericia  a  excessivas  despezas,  porque, 
do  contrario,  ha  de  ficar  o  governo  do  Brasil  des¬ 
acreditado  como  0  de  certas  pequenas  republicas. 

O  nobre  ministro  a  quem  se  imputava  o  intento 
de  contrabir  empréstimos  na  Europa,  donde  se  diz 
fora  repeilido,  e  não  podia  deixar  de  o  ser,  porque 
0  governo  desacreditou-se  lá,  recorreu  ao  paiz  e 
fez  em  Abril  de  1876  uma  emissão  de  3,000,  depois 
outi-a  de  5,000  apólices.  Mas  soílreu  um  grande 
desgosto,  porque,  nessa  oceasião,  estando  as  apó¬ 
lices  acima  do  par,  S.  Ex.  fez  em  segredo  a  trans- 
acção  e,  apenas  ella  constou  na  praça,  o  Banco  do 
Brasil  íomou  uma  desforra  completa,  mandando 
vender  apólices  abaixo  do  par,  e  o  governo  nunca 
mais  appareceu  na  praça,  senão  no  escriptorio  do 
Banco  do  Brasil  em  Janeiro  deste  anno.  Portanto, 
0  nobre  ministro  da  fazenda  está  ilhado,  não  póde 
recorrer  ao  exterior  e,  se  quizer  ernittir  no  paiz 
apólices,  ba  de  ser  de  accôrdo  com  o  Sr.  conse¬ 
lheiro  director  daquelle  estabelecimento,  porque,  se 
tentar  a  emissão  por  outro  meio,  as  apólices  hão  de 
descer.  Logo,  para  o  nobre  ministro  da  fazenda  as 
circumstancias  são  muito  criticas. 

O  orçamento  do  paiz  apparece  com  um  déficit 
confessado,  se  bem  que  até  ba  pouco  sophismado. 
Era  oceasião  do  chefe  do  Estado  acudir,  já  que  as 
eircuiiistancias  não  são  as  mesmas  que  eram  quando 
partio  do  Brasil  na  primeira  viagem. -Dentro  em 
breve,  diz  o  orador,  lerá  de  fallar  ainda  destes 
apuros,  para  fazer  ao  nobre  ministro  da  fazenda  uma 
inlerpellação  e  pedir-lhe  uma  resposta  decisiva,  mas 
deixa  por  ora  este  topico  para  defender  o  partido, 
a  que  pertence,  de  uma  censura  que  lhe  fez  o  nobre 
Sr.  visconde  do  Bio  Branco,  censura  depois  repe¬ 
lida  peio  Sr.  ministro  da  fazenda. 

Disse  S.  Ex.  que  notava  nos  liberaes  uma  con- 
tradicção,  pornue  arcusam  o  rei  de  poder  pessoal  e 
desejam  que  elle  volte. 

Não  ba  contradicção  alguma.  O  partido  liberal 
reconhece  que,  de  certo  tempo  a  esta  parte,  o  Im¬ 
perador  não  tolera  mais  ambages,  governa,  quer 
governar  este  paiz,  tem  estabelecido  o  governo 
pessoal  completo.  Entretanto  os  liberaes  desejam 
que  elle  volte;  mas  onde  está  a  contradicção?  Éssa 
viagem  longa,  deixando-se  o  ministério  amarrado 
ao  poste,  é  a  prova  ultima,  a  mais  decisiva  do  go¬ 
verno  pessoal. 

O  Sr.  Pompeu  : — Apoiado. 

O  Sr.  Zacarias  : — Os  liberaes  penSam  que  o  go¬ 
verno  é  pessoal ;  seja  governo  pessoal  embora,  mas 
esteja  aqui,  porque  retirar-se,  deixando  traçada 
uma  situação  em  que  não  se  admitte  modificação 
alguma,  até  que  o  rei  volte,  é  o  governo  pessoaí,  o 
governo  absoluto  levado  ao  seu  maior  auge.  Venha 
0  governo  pessoal  dirigir  os  destinos  do  Império; 
ao  menos  não  comprometia  a  herdeira  presumptiva, 
deixe-a  livre  para  que  possa  um  dia  governar  se¬ 
gundo  suas  inspirações,  como  governa  a  rainha 
Victoria.  Dé-nos  a  esperança  de  que  um  dia  a  her¬ 
deira  presumptiva  imitará  a  rainha  de  Inglaterra  r 
de  que  teremos  no  conde  d’Eu  um  principe  consorte 
como  a  rainha  Victoria  tinha  no  principe  Alberto. 


Ora  a  prolongada  duração  do  governo  regeneial, 
além  de  provar  que  o  governo  é  pessoal,  importa 
esse  grave  embaraço  para  o  futuro. 

E  de  mais  todos,  quer  admittam,  quer  não,  a 
exisfencia  do  governo  pessoal,  devem  estar  concor¬ 
des  no  desejo  de  que  o  Imperador  abandone  o  seu 
systema  de  viagem. 

Ou  Sua  Magestade  exerça  o  poder  pessoal  ou 
não,  o  seu  logar  de  honra  é  o  throrio.  Jorge  III, 
typo  de  goveiiio  pessoal,  não  sabia  da  Inglaterra, 
governava  com  seus  amigos;  a  rainha  Victoria, 
typo  de  realeza  constitucional,  está  na  Inglaterra, 
chorando  embora,  abstendo-se  quanto  póde  de 
reuniões  publicas. 

Logo,  um  rei,  ou  seja  absoluto,  na  accepção  ri¬ 
gorosa  do  termo,  ou  governo  pessoal,  como  é  Sua 
Magestade,  ou  rei  constitucional,  deve  estar  no  paiz, 
mas  não  retirando-se  delle,  não  deixando-o  por 
dilatado  espaço  de  tempo  especialmente  por  satis¬ 
fazer  excessos  de  curiosidade. 

Um  rei,  ainda  não  exercendo  governo  pessoal, 
governa  todavia,  pela  influencia  moral,  pela  in¬ 
fluencia  das  suas  luzes,  dirigindo  e  aconselhando. 

O  orador  está  persuadido  de  que  Sua  Magf^stade 
0  Imperador,  sem  ter  viajado  o  mundo,  se  um  dia 
um  ministro  lhe  dissesse  que  queria  estabelecer  na 
Côrte  do  Rio  de  Janeiro  escolas  normaes  de  in- 
strucção  secundaria  e  accrescentasse  que  ia  mandar 
buscar  mestres  de  um  e  outro  sexo  no  paiz  mais 
atrazado  da  .Europa,  segundo  dizem  seus  escripto- 
res,  havia  de  responder  :  «  Não;  não  faça  isto.  « 

E  nisso  não  haveria  governo  pessoal. 

Emquanto  o  rei  tira  de  suas  luzes  recursos,  de 
seu  bom  senso  conselhos  para  seus  ministros,  está 
na  sua  esphera .  O  que  não  se  quer  é  que  esses  eon- 
sejhos  transpirem,  é  que  nas  audiências  as  partes 
façam  supplicas  e  ouçam  promessas,  é  que  nas 
viagens  não  peçam-se  riscos  de  navios,  como  o 
encouraçado  Independencia . 

Isto  pertence  aos  ministros,  embora  elles  em  con¬ 
selho,  aceitem  os  alvitres  do  rei ;  podem  fazel-o  ; 
conselhos  aceitam-se  de  todos.  Se  o  rei  é  illustre, 
guia ;  se  é  ignorante,  cala-se.  Sua  facúndia,  se  elle 
tem  saber,  póde  ser  util  aos  ministros,  e  sua  igno¬ 
rância  não  os  prejudica,  porque  a  acção  dos  minis¬ 
tros  é  independente  da  coroa,  e  sómente  assim  se 
torna  effectiva  a  responsabilidade  dos  ministros  e  a 
irresponsabilidade  do  principe. 

Os  bons  reis,  os  reis  que  sabem  conhecer  o  que 
é  ministro  de  Estado,  o  que  é  parlamento,  não  fi¬ 
cam  impassiveis  e  inertes,  ajudam  com  seus  con¬ 
selhos,  e  ha  oceasiões,  ás  vezes,  de  pouca  transcen¬ 
dência,  em  que  elles  dizem  :  «  Não  quero,  não 
consinto  em  tal  medida.»  Saia  embora  o  ministério, 
comtanto  que  o  parlamento  saiba  dos  motivos  reaes 
por  que  o  ministério  se  retira. 

Mas  0  orador  não  quer  alongar-se  neste  ponto  ; 
espera  aqui  o  nobre  ministro  do  Império  para  dis¬ 
cutir  com  elle  esse  preceito  cardeal  do  regimen 
representativo,  svstema  de  qu'*  S.  Ex.  não  fez  caso, 
declarando  na  camara  que  subira  ao  poder,  porque 
achou  a  porta  aberta.  Então,  terá  oceasião  de  n  s- 
ponder  a  um  illustre  representante  por  Pernambu¬ 
co,  0  qual  declarou  que,  quando  escreve  jornaes. 
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fabrica  opinião,  e  quando  falia  da  tribuna  serve- se 
da  opinião  que  fabricou.  Esse  digno  representante 
citou  vários  trechos  do  orador  para  consideral-o  em 
contradicção  e  isso  elle  tem  feito  repetidas  vezes, 
já  fabricando  opinião,  já  quando  se  serve  da  opinião 
fabricada.  Mas  essa  these  reserva-a  o  orador  para 
discutir  em  presença  do  nobre  ministro  do  Império, 
que  torna  responsável  por  essas  explicações. 

Como  0  nobre  ministro  do  Império  não  appareee 
tão  cedo,  sempre  fará  uma  observação.  Consta-lhe, 
dizem  os  livros,  porque  o  orador  é  sedentário,  não 
é  viajante,  que  na  Inglaterra  ninguém  obtem  uma 
audiência  da  rainha  sem  sciencia  e  consentimento 
do  ministro  de  estrangeiros.  Logo,  a  rainha  é  um 
principio,  é  uma  formalidade,  não  acolhe  preten- 
ções,  nem  faz  promessas ;  isto  só  pertence  a  quem 
governa  com  responsabilidade,  pertence  aos  minis¬ 
tros.  Aqui,  porém,  será  assim,  Sr.  ministro  da  fa¬ 
zenda?  O  ministério  sabe  quem  visita  Sua  Mages- 
tade  no  paço  da  cidade  ou  no  de  S.  Christovão  ? 

Assiste  ás  suas  audiências,  sabe  o  que  lá  passa  ou 
é  certo  que  por  lá  corre,  sem  a  minima  sciencia  do 
gabinete,  um  mundo  de  promessas  e  de  apoio  que  se 
assegura  ?. .  .Pensa  o  orador  que  corre,  e  é  ahi  que 
encontra  notável  differença  entre  o  governo  parla¬ 
mentar  e  0  governo  pessoal,  embora  neste,  quando  a 
medida  sc  mostra  offensiva  dos  interesses  públicos, 
cáia  a  carga  sobre  os  pobres  ministros,  de  quem  se 
deve  ter  pena,  porque  o  ministro  no  Brasil  não 
é  ministro  como  deve  ser  :  áspero  para  os  que 
fazem  opposição,  benevolo  e  condescendente  em 
gráo  extremo  para  com  aquelles  que  teem  de  dar- 
lhe  os  votos  e  para  com  as  regiões  superiores 
nada  1 

E  tudo  isso  ba  de  continuar  emquanto  não  se 
observar  um  simples  preceito,  e  é  que  as  modifi¬ 
cações  dos  ministérios,  sua  elevação  ou  queda  sejam 
conhecidas  do  paiz  realmente,  e  que  o  ministério, 
que  entra,  saiba  dos  motivos  da  retirada  do  seu 
antecessor  e  se  torne  responsável  pela  solução 
política.  Ora  não  tem-se  observado  isto  até  hoje 
no  Brasil ;  logo,  o  governo  no  Brasil  é  pessoal,  é 
um*governo  de  arranjos,  porque  desgosta-se  ou 
expelle-se  um  ministério  e  sobe  outro,  que  larva  as 
mãos,  dizendo:  «Achei  sete  ou  seis  cadeiras  des- 
occupadas,  achei  a  porta  aberta,  entrei,  gosto  disto 
e  aceitei  a  pasta.»  ’ 

Desde  o  dia  em  que  entre  nós  prevalecer  a  regra 
de  que  o  ministério,  que  entra,  é  responsável  pela 
solução  que  fez  sahir  seu  adversário, de  maneira  que 
sua  primeira  responsabilidade  seja  a  da  retirada  de 
seu  antecessor,  desse  dia  em  diante  os  ministérios 
hão  de  cahir  menos  vezes  e  os  negocios  se  hão  de 
tornar  regulares  no  Brasil. 

Até  hoje  não;  todo  o  empenho,  depois  de  resol¬ 
vida  a  retirada  de  um  gabinete,  é  disfarçar  a  sabida 
e  tornar  os  que  entram  inteiramente  estranhos  a 
respeito  desse  facto,  de  que  aliás  devem  considerar- 
se  os  verdadeiros  autores  pela  sua  acquiescencia. 
Acabar  com  esta  pratica  importaria  uma  revolução 
em  nosso  paiz,  entretanto  que  a  verdadeira  doutrina 
é  pratica  sediça  na  Inglaterra ;  por  isso  lá  o  gover¬ 
no  não  é  pessoal  e  no  Brasil  o  é. 

No  que  toca  ao  modo  por  que  se  fez  a  ultima 


I  eleição,  disse  o  nobre  ministro  da  fazenda  que  li¬ 
berdade  houve  completa,  como  diz  a  primeira  parle 
do  periodo  da  falia  do  throno  relativo  a  esta  ma¬ 
téria.  Consente,  porém,  o  nobre  ministro  que  se 
ponha^em  duvida  a  pureza  da  eleição;  S.  Ex.  não 
tomou  a  si  declarar  que  houve  pureza  na  eleição, 
mas  acredita  que  houve  liberdade  plena. 

Se  a  liberdade  do  voto  foL  completa,  a  eleição 
foi  pura.  Os  liberaes  não  querem  eleições  santas  ; 
0  seu  objectivo  é  que  seja  livre  a  manifestação  do 
voto;  toda  a  sua  queixa  versa  sobre  a  falta  de  liber¬ 
dade  na  manifestação  do  voto. 

Se  0  nobre  ministro,  continúa  o  orador,  tives.sc  a 
fortuna  de  asseverar,  com  razão, que  o  voloimpular 
foi  manifestado  corn  toda  a  liberdade,  tinha  mellido 
lança  em  África.  Na  sua  opinião  é  pura  a  eleição  que 
é  livre  e  a  eleição  que  é  pura  é  livre  :  são  syno- 
nimos. 

O  Sr.  Silveir.v  Lobo  : — Apoiado. 

O  Sr.  Zacarias':  —  Póde  muito  bem  acontecer 
que  a  moral  censure  o  evolução  de  um  partido 
neste  ou  naquelle  sentido,  domíe  siga-se  um  resul¬ 
tado,  que  a  mor«l  austera  possa  criticar;  mas  alei 
íiea  satisfeita  desde  que  a  evolução  fora  livre ;  e 
liberdade  de  eleição  não  ha  sómente  quando  o  go¬ 
verno  não  emprega  força,  é  quando  também  não  ha 
coacção  por  outros  meios,  porque. . . 

O  Sr.  Pompeu: — Apoiado. 

O  Sr.  Zacarias: — . .  .sem  ser  o  da  espingarda,  ha 
outros  muitos  meios  de  coacção. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  A  cassação  do  direito  de 
mais  de  metade  do  paiz. 

O  Sr.  Zacarias  accrescenta  que  ha  e  cumpre 
reconhecer  a  coacção  moral.  E  se  o  nobre  ministro 
disse  com  toda  a  verdade  e  convicção,  que,  em 
geral,  sob  o  arminho  do  magistrado  esconde-se  o 
e.spirito  de  partido,  como  pôde  asseverar  que  hou¬ 
ve  liberdade  plena  de  voto,  se  os  juizes,  os  homens 
da  lei,  são  partidários  e  decidiram  os  recursos,  não 
conforme  as  disposições  da  lei,  mas  conforme  o  es¬ 
pirito  de  partido.  Desde  que  S.  Ex.  confessou  na 
camara,  e  confessou  bem,  porque  a  verdade  éesta... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  : — E’  incontestável. 

O  Sr.  Zacarias: — ...  que  a  maioria  dos  ma¬ 
gistrados  esconde  sob  o  arminho  o  espirito  de  par¬ 
tido,  reconheceu  que  a  lei  foi  burlada,  que  o  voto 
não  foi  manifestado  livremr^nte,  porque,  além  do 
soldado  que  bpprime  o  cidadão,  encontra-se  o 
magistrado  disposto  a  torcer  a  lei  em  favor  dos 
seus  amigos.  E’  uma  desgraça  publica,  mas  S.  Ex. 
confessoma  e  esta  confissão  repugna  á  declaração 
de  que  houve  liberdade  plena  de  voto  no  Brasil, 
por  ocçasião  de  se  executar  a  ultima  lei.  Não  a 
houve. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Apoiado  ;  conquistaram  a 
eleição  na  qualilieação,  tornando  impossível  a  lula. 

O  Sr.  Zacarias  continúa  dizendo  que  no  dis¬ 
curso  que  proferio  o  honrado  ministro  da  fazenda 
na  camara,  lêu  esta  proposição  :  «  O  que  um  go¬ 
verno  póde  fazer  quando  seus  títulos  constante- 
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mente,  e  sublinho  a  expressão,  estão  acirna  do  par, 
é  reduzir  o  preinio  dos  titulos.  »  Ora,  o  orador  in- 
terpella  o  honrado  ministro  a  dardhe  urna  explica¬ 
ção  a  este  respeito. 

Tratava-se  de  um  facto  importante  na  sua  admi- 
uislração  relativo  á  emissão  de  apólices  ao  par 
em  Abril  e  Junho  de  1876,  cpiadra  em  que  as  apó¬ 
lices  estavam  um  tanto  acima  do  par.  Fez-se-lhe 
grave  censura  pela  imprensa  e  foi  reproduzida  na 
camara.  0  facto  é  inconcusso. 

S.  Ex.,  em  segredo,  com  reserva,  vendeu  apólices 
ao  par,  quando  estavam  acima  do  par. 

Ora,  eis  aqui  porque  o  crador  hontem  disse  que 
a  difTerença  que  ha  entre  o  nobre  ministro  da  fa¬ 
zenda  e  seu  antecessor  é  que  S.  Ex,  ás  vezes,  cede 
juros,  e  seu  antecessor  fez  o  mesmo  a  respeito  de 
juros  e  principal.  A  diíferença  entre  um  e  ouro  não 
deixa  de  ser  notável.  O  Sr.  ministro  da  fazeçda 
descuidou-se  vendendo  apólices  ao  par  no  momento 
em  que  estavam  acima  do  par,  e  ao  comprador  (por- 
ue  se  ignorava  a  transacção)  foi  facil  tirar  proveito 
e  toda  a  superioridade  do  preço  do  titulo  acima 
do  par. 

O  orador  faz  muita  justiça  aos  talentos  do  nobre 
ministro  da  fazenda  e  avalia  muito  a  sua  tactica, 
S.  Ex.,  quando  não  póde  responder,  guarda  si¬ 
lencio,  passa  além,  nunca  vem  comprometter-se  de 
frente  em  uma  questão  em  que  não  está  seguro. 
O  que  é  certo  é  que  na  occasião  da  transacção 
censuras  se  fizeram  a  S.  Ex  .  e  a  defesa  do  ministro 
foi  dizer  :  ff  Não  se  póde  emittir  nunca  titulo 
acima  do  par.  »  Mas  não  ha  principio  algum  que  o 
véde. 

A  venda  de  apólices,  de  titulos,  regula-se  pela  lei 
da  procura  e  do  supprimento;  se  a  procura  é  maior 
do  que  a  offerta  e  se,  em  virtude  da  despropor¬ 
ção  entre  a  procura  e  o  supprimento,  cresce  o 
preço  do  titulo,  o  governo,  que  o  ernitte,  póde 
aproveitar- se  de  toda  a  diíferença  ou  de  uma 
parte  delia. 

O  Sr.  Paranaguá: — Apoiado. 

0  Sr.  Silveira  Lobo  : — Póde  e  deve. 

O  Sr.  Zacarias  nota  que  o  governo  não  só 
fechou  os  olhos  a  esses  lucros,  que  ficaram  na  al¬ 
gibeira  do  feliz  comprador,  como  prende-se  a  um 
principio  de  moral  e  de  direito  que  inventou  ou 
alguém  por  elle,  dizendo  que  não  ha  exemplo,  que 
não  é  possivel  que  um  governo  emitta  titulos  acima 
do  par.  A  apólice  é  um  titulo  como  qualquer  outro, 
sua  lei  suprema  é  a  procura  e  a  oíferta..  Se,  no  caso 
dado,  a  procura  é  maior  que  o  supprimento,  se  o 
seu  valor  no  mercado  está  acima  do  par,  ó  go¬ 
verno,  que  vende  os  titulos,  póde  aproveitar  esse 
lucro . 

Um  Sr.  senador  : — Tendo  direito  de  resgatar  no 
dia  seguinte., 

O  Sr.  Zacarias  observa  que,  se  depois  houver 
resgate  dos  titulos  e  o  comprador  perder  com  isso, 
a  culpa  não  é  do  governo . 

E,  de  mais,  as  apólices  são  titulos  de  uma  natu¬ 
reza  diversa  das  do  ultimo  en.prestimo  que  se  tem 
de  resgatar  por  sorteio  em  tempo  certo  e  determi- 


■  nado.  Já  .se  tratou  seriamente  algum  dia  de  amor¬ 
tizar  apólices,  desde  que  o  Brasil  é  Império,  ou, 
segundo  a  phrase  do  nobre  ministro  da  fazenda, 
desde  que  o  thesouro  é  thesouro? 

(Ha  um  aparte.) 

Perdoe;  ha  dous  modos  de  contrahir  emprésti¬ 
mos:  ha  o  modo,  que  prevaleceu  no  empréstimo 
nacional  dos  bonds  e  pelo  qual  o  governo  se  obriga 
a  amortizar  parcialmente,  em  certos  prazo-s,  de  ma¬ 
neira  que, dentro  em  poucos  annos,  esteja  extincta 
a  operação;  e  ha  a  emissão  de  apólices,  que  não  é 
feita  assim. 

O  governo  não  é  obrigado,  por  contrato,  ao  res¬ 
gate  em  tempo  determinado.  Quando  o  governo  tem 
meios  e  as  apólices  estão  abaixo  do  par,  manda 
por  seu  corretor  comprar  apólices  no  mercado  e  as 
inutilisa,  diminuindo  assim  a  quantidade  delias 

Quando,  porém,  estão  acima,  o  governo,  se  dis- 
puzer  de  meios,  manda  suhmettel-as  a  sorteio,  e 
assim  resgata-as.  Mas  quem  póde  suppor  que  o  no¬ 
bre  ministro  da  fazenda,  que,  em  Abril  e  JuÜio, 
emittia  8  000  apólices,  obrigado  pelos  apuros  do 
thesou^^o,  havia  de  cogitar  de  resgatar  brevemente 
essas  apólices,  quando  tem  sobre  seus  hombros 
0  resgate  dos  titulos  do  empréstimo  nacional  de 
1868  e  os  juros  dos  empréstimos  de  Londres? 
Semelhante  operação  só  é  própria  de  ministro  da 
fazenda  que  esteja  em  posição  folgada. 

O  certo  é  que  o  governo  póde  emittir  apólices 
acima  do  par,  se  tal  for  a  procura  que  os  compra¬ 
dores  não  hesitem  em  compral-as  por  esse  preço. 
Sendo  este  principio  seguro,  o  orador  pede  ao 
nobre  ministro  da  fazenda  que  reflicta  bem  e  retire 
essa  declaração  solemne  de  nunca  emittir  apólices 
acima  do  par,  porque  um  principio  mysterioso 
lh’o  veda,  quando  na  realidade  não  o  ha. 

Seria  muito  singular  que  o  goveruo  seja  obri¬ 
gado  a  pagar  ao  par,  em  tempo  não  determinado, 
apólices  que  emittio  a  700^,  sendo  o  valor  nomi¬ 
nal  1:000|Í,  e  não  possa,  quando  as  circumstan- 
cias  0  auxiliem,  quando  a  procura  fôr grande,  apro¬ 
veitar  na  emissão  o  maior  valor  de  seus  titulos  ! 
Assim  0  governo  é  obrigado  a  perder  por  força, 
a  perder  sempre.  Se  as  apólices  que  ernitte  estão 
abaixo,  perde;  se  estão  acima  do  par,  ainda  perde. 

O  orador  pensa  que  a  doutrina  do  nobre  mi¬ 
nistro  da  fazenda  não  é  verdadeira. 

O  Sr  barão  de  Gotegipe  (ministro  da  fazenda)  : 
— Hei  de  demonstral-a. 

O  Sr.  Zacarias  observa  que  S.  Ex.,  depois  de 
ter  assim  argumentado,  accrescentou  :  ff  O  que  o 
governo  póde  fazer,  quando  seus  titulos  constante¬ 
mente,  e  sublinho  a  expressão,  estão  acima  do  par, 
é  reduzir  o  prêmio  dos  titulos.  » 

Antes  de  tudo,  tomará  conta  da  palavra  subli¬ 
nhada.  S.  Ex.  quer  dizer  com  ella  que,  se  esti¬ 
verem  as  apólices  acima  do  par  com  firme  ten¬ 
dência  a  subir,  dar-se-ha  o  caso  de  reduzir  os  juros; 
mas  que  a  subida  do  preço  das  apólices  actual- 
mente  não  é  de  tal  natureza  que  se  considere  real. 
Aceita  0  orador  o  constantemente  de  8.  Ex.,  porque 
vê  que  as  apólices  estão  acima  do  par  alguma 
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cousa  ;  mas  Yê  também  que  é  isso,  porque  quem 
póde  dar  a  1*  lição,' póde  dar  2®.  Essa  cotação  não 
exprime  o  valor  real  dos  titulos.  Passa  adiante. 

Diz  S.  Ex.  que  o  rnf^io  que  na  hypothese,  que 
alias  não  se  realiza,  podia  o  governo  empregar,  se¬ 
ria  reduzir  os  prêmios  dos  titulos.  Essa  asserção 
produzio  a  maior  sensação  na  praça. 

O  Sr.  RAO  DE  CoTKGiPE  (ministro  da  fazenda)  : 
Não  me  refiro  aos  titulos  emittidos,  refiro-me  aos 
novos,  que  tiver  de  emittir. 

O  Sr.  Z.acarias  pensa  que  assim  deve  sei- 
entendida  a  pro[)osição  do  nobre  ministro.  Mas  o 
nobre  ministro  deve  fazer  a  declaração,  não  em 
aparte,  mas  em  discurso,  de  que  se  referio,  não  aos 
titulos  emittidos,  mas  aos  que  para  o  futuro 
emittir. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  {ministro  da  fazenda)  : 
—Nem  podia  ser  de  outra  maneira. 

O  Sr.  Zacarias  diz  que  reduzir  os  prêmios  das 
apólices  emittidas  importaria  baiicarota. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda): 

—  Seria  bancarota,  se  d  iminuisse  o  premio  dos 
titulos  emittidos. 

O  Sr.  Zacari.as:  —  E’.  portanto,  opinião  de 
S.  Ex.  reduzir  os  prêmios  dos  novos  empréstimos. 
Desde  que  S.  Ex.  qiiizer  contrahir  novo  emprés¬ 
timo,  augmentando  a  quantidade  das  apólices,  dimi- 
nuir-se-ha  o  valor  de  todos  esses  tilulos,  tanto 
antigos  como  novos,  e,  pois,  como  poderá  o  nobre 
ministro  alcançar  o  fim  que  deseja  ? 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda): — 
Vendendo  acima  do  par. 

O  Sr.  Zacarias  : — E’  o  que  o  nobre  ministro  lia 
poúeo  negava.  A  nova  emissão  de  apólices,  repete, 
augmentando  a  quantidade  dos  titulos,  diminuiria 
os  seus  juros,  produzindo  em  todos  depreciação, 
descendo  tanto  o  preço  das  apólices  antigas,  como 
0  das  novas. 

Seria  illusoria  a  conjectura  do  nobre  ministro. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazendo): 

—  Se  os  titulos  de  6®/o  tiverem  20  o/®  mais  ? 

O  Sr.  Zecarias  Quando  os  titulos  estão  com 
grande  valor  e  o  governo  nada  em  abundancia, 
póde  dizer  a,os  seus  credores  :  «  Venham  receber 
o  seu  dinheiro,  ou  receber  novos  titulos  de  juro 
menor » ;  isto  o  orador  coraprehende  :  neste 
caso. . . 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda) : 

—  Não  foi  isto  que  eu  quiz  dizer. 

O  Sr.  Zacarias  :  — . . .  se  os  credores  não  que¬ 
rem  receber  o  dinheiro,  sujeitar-se-hão  a  receber 
titulos  novos  de  5  “/o,  por  exemplo. 

O  Sr  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda): 
Isto  é  conversão  da  divida. 

O  Sr.  Zacarias  —  Sim,  é  conversão  da  di¬ 
vida.  Quando  o  governo  se  acha  ern  circumslan- 
cias  prosperas,  convoca  os  seus  credores  no  in¬ 
tuito  de  diminuir  a  importância  dos  juros  dos 


titulos  emittidos,  e  lhes  diz;  «  Temos  obriga¬ 
ção  de  pagar  0“/  «;  ahi  está  o  vossodinheiro.se 
quereis  continuar  a  ser  nossos  credores,  recebei 
titulos  a  5  “/o-  »  Assim  põe  a  um  lado  o  dinheiro  e 
do  outro  os  titulos  da  nova  transacção.  Neste  caso 
lucra  o  governo  da  diíferença  de  G  para  5.  E’  por 
isso  que  os  economistas  recommendarn  aos  gover¬ 
nos  recorram  sempre  ao  typo  mais  alto,  quando 
se  acham  em  apuros,  como  o  dos  Estados-tJnidos  e 
0  nosso  durante  a  guerra  c  agora. 

0  governo  brasileiro  tem  adoptadoo  typo  de  G^io, 
que  é  optimo.  Assim,  poderá  vanlajosamente  re¬ 
correr  á  operação  da  conversão,  quando  estiver  em 
circumstancias  prosperas. 

Essa  operação,  entretanto,  não  é  licito  ao  nobre 
ministro  ter  era  vista.  S.  Ex.  tem  varias  propostas 
de  pessoas  que  andam  miiiio  apprehensivas  a  res¬ 
peito  das  duzentas  e  sessenta  mil  apólices  existen¬ 
tes,  querendo  que  o  governo  encarregue-as  da  res¬ 
pectiva  amortização.  O  governo  é  quem  ha  de  amor¬ 
tizar  essa  divida  quando  as  cousas  mudarem.  En¬ 
tão  applicará,  Como  fazia  Gladstone,  o  excedente 
(la  receita  a  amortisação  da  divida.  Não  faça  S.  Ex. 
cahidal  de  taes  projectos,  que  só  teem  a  mira  em 
falmlosos  lucros  que  contam  alcançar  sem  vaníagem, 
antes  com  perda  para  o  íhesouro. 

Faça  0  nobre  ministro  por  não  augmentar  o  nu¬ 
mero  das  apólices  e  deixe  os  alvitristas  a  sonhar 
amortização. 

_  o 

E,  pois,  que  está  em  maré  de  dar  conselho,  diz  o 
orador,  o  nobre  ministro  da  fazenda  que  ainda  lhe 
dê  mais  um. 

0  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda): 
— Eu  os  aceito;  são  consehios  de  amigo. 

0  Sr.  Zacarias  diz  que  é  amigo  de  S  Ex.,  não  em 
política;  deseja  a  sua  [irosperidade  cm  todo  o  caso. 

E’  também  amigo  do  Sr.  visconde  do  llio  Branco 
só  com  a  distancia  desse  abysmo  do  capital  e  juros, 
([ue  elle  .sacrificou,  porque  a  obrigação,  que  tem  o 
senador  de  censurar,  não  é  de  aniquilar,  de  ser  ini¬ 
migo,  de  folgar  com  os  males  dos  seus  adversários 
politicos.  Ao  contrario,  faz  votos  pela  prosperidade 
do  barão  g  do  visconde,  mas  acha  que  este  com- 
irometteu  profundamente  as  finanças  do  paiz  e  que 
0  outro  não  mos!ra-se  muito  resoluto  a  applicar  o 
remedio  conveniente  de  que  ellas  precisam. 

Mas  0  conselho  do  orador  é  este :  Não  sabe  se 
S.  Ex.  apresentou  a  prorogativa  do  orçamento  na 
camara... 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda)  .- 
— Não  foi  proposta  ainda,  mas  ha  de  sel-o. 

O  Sr.  Zacarias  aconselha  que  faça-o  quanto 
antes.  A  camara  e  o  senado  teem  estado  em  con- 
inuas  ferias.  Dous  mezes  da  primeira  sessão  teem 
á  decorrido  e  porque  o  orçamento  vigente  só  dura 
até  30  de  Junho,  o  nobre  ministro  não  tem  tempo  a 
perder:  deve  tratar  immediatamente  de  prorogal-o, 
se  não  quizer  expor-se  a  mandar  cobrar  impostos 
sem  lei  que  autorize  a  sua  arrecadação. 

0  nobre  visconde  do  Bio  Branco,  sempre  polida¬ 
mente,  na  fórma  ,(io  seu  costuneq  não  podia  deixar 
de  tomar  em  consideração  a  parte  do  discurso  do 
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orador  que  se  referia  á  infelicidade  das  carnbiaes  I 
do  visconde  de  Mauá.  S.  Ex.  suppôz  alcançar 
grande  triurnpho  sobre  o  orador,  attribuindO'lhe 
o  pensamento  de  explicar  o  ináo  estado  das  finan¬ 
ças,  uniea  e  exclusivamente  pela  desastrada  trans- 
acção  de  7,000:000^  de  carnbiaes  do  Sr.  RioBranco 
com  o  Sr.  visconde  de  Mauá.  Ora,  explicar  só  por 
esse  facto  o  desarranjo  das  íinanças  do  Brasil  fôra 
inépcia,  e  ainda  sommando  com  essa  perda  a  da 
desasada  construcção  do  encouraçado  hidependencAa 
ou  Tranca,  seria  absurdo  dizer  que  as  duas  perdas 
reunidas,  se  bem  que  importantissimas,  arruinaram 
as  Íinanças  do  Império. 

Não,  0  que  o  orador  disse,  referindo-se  ao  es:- 
candalo  das  carnbiaes  do  visconde  de  Mauá,  foi 
que  esse  facto  ei’a  uma  prova  evidente  do  nenhum 
zelo  do  governo  em  matéria  de  dinheiros  publicós, 
da  condescendência  com  os  que  os  delapidam,  e 
que  governo,  que  assim  malbarata  a  fazenda  nacio¬ 
nal  marcha  para  a  bancarota. 

O  orador  citou  um  exemplo,  podendo  citar  um 
sem  numero  delles  e  principal  mente  o  do  Indepen¬ 
dência,  esse  fructo  amargo  da  primeira  viagem. 
Poderá  0  nobre  ministro  da  fazenda  declarar,  ao 
certo,  quanto  se  tem  gasto  com  o  famoso  Tranca  ? 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda): 
Póde-se  dizer. 

O  Sr.  Zacarias: — Exactamente? 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  [ministro  da  fazenda): 
— ^Exactamente. 

O  Sr.  Zacarias: — Anda  já  em  7.000:0004000  ? 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe:  [ministro  da  fazenda): 
— Não;  deve  andar  toda  a  despeza,  entrando  a 
artilharia,  em  6.000:0004  até  hoje. 

O  Sr.  Zacarias: — Seis  mil  contos  até  hoje;  aceita 
a  declaração.  Este  exemplo  de  desperdício  é  memo¬ 
rável;  mas  nenhum  chega  ao  das  carnbiaes,  es¬ 
cândalo  inexplicável,  para  o  qual  o  nobre  visconde 
do  Rio  Branco  em  vão  procura  attenuantes  ou 
escusa.  Quando  S.  Ex.  negociou  as  carnbiaes  com 
0  seu  intimo  amigo,  tratava  com  um  banqueiro  que 
fizera  havia  poucos  annos  uma  concordata  com  o 
Banco  do  Brasil  e  que  se  achava  em  taes  circumstan- 
cias  nesta  praça  que  duvidava-se  negociar  com  elle 
carnbiaes,  satisfazendo-se-lhe  o  valor  das  carnbiaes 
antes  de  haver  certeza  de  haver  elle  pago  em 
Londres. 

Nestas  circumstancias,  ainda  suppondo  que  o 
Sr.  visconde  de  Mauá  podesse  miraculosamente 
pagar  em  Londres  a  importância  das  carnbiaes, 
grande  fôra  a  responsabilidade  do  ministro  da 
fazenda  expondo  á  perda  os  dinheiros  do  thesouro 
e  fazendo  uma  transacção  immoral. 

Diz  S.  Ex.  que  depositava  a  maior  confiança  no 
cavalheirismo  e  bom  nome  do  seu  amigo.  Mas  o 
certo  é  que  só  a  fé  do  carvoeiro  podia  aconselhar  o 
nobre  visconde  do  Rio  Branco  a  realizar  seme¬ 
lhante  transacção,  fé  de  carvoeiro,  que  .se  não  en¬ 
contraria  em  ninguém  no  Rio  de  Janeiro  1  O  certo, 
infelizmente, é  que  umaboa  partedo  empréstimo  con¬ 
traindo  em  Londres  pelo  nobre  visconde  do  Rio 


Branco  está  em  mãos  do  seu  amigo  visconde  de 
Mauá. 

Quem  dera  agora  essa  quantia  ao  nobre  ministro 
da  fazenda?  quantas  vezes  não  terá  dito  entre  si 
S.  Ex.:  «Que  falta  estão  fazendo  os  7,000:0004  das 
carnbiaes  malfadadas  ?« 

O  Sr  Silveira  Lobo: — Não  havia  déficit. 

O  Sr.  Zacarias  :  —  Quantas  vezes  não  terá  dito 
entre  si  o  nobre  ministro  da  fazenda  em  seus  aj)u- 
ros:  «Ah!  se  o  meu  antecessor  não  deitasse  fór^ 
aquelles  7,000:0004  das  cambiaes  e  se  o  Sr.  Joa¬ 
quim  Delphino  não  houvesse  feito  a  desastrada  en- 
commenda  do  Tranca,  eu  não  me  acharia  em  diííi- 
culdades  e  em  vez  de  déficit,  annunciaria  ao  paiz 
um  saldo.  Tristes  cambiaes,  triste  encommenda  do 
encouraçado,  fructo  da  primeira  viagem  !  » 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  [ministro  da  fazenda) 
dá  um  aparte. 

O  Sr.  F.  Ogtaviaxo  : — Quem  diz  isso  é  o  Sr. 
Reed. 

O  Sr.  Zacarias: — O  Sr.  Reed  é,  com  relação  ao 
Tranca,  uma  especie'de  conselheiro  director  do 
Banco  do  Brasil  no  que  toca  á  emissão  de  apólices. 
O  director  do  Banco  lio  Brasil,  vendo  que  o  nobre 
ministro  da  fazenda  vendia  apólices  ao  par,  estando 
acima  do  par  e  fazia  isso  em  segredo,  chamou  o 
seu  corretor  e  disse-lhe:  «Vá  vender  apólices  até 
abaixo  do  par»,  e  se  bem  o  disse  melhor  execu- 
tou-o.  Interpretando  fielmente  o  pensamento  da 
ordem,  o  corretor  incumbido  da  venda  de  apólices 
chegou  a  vendel-as  a  9804000  I 

Gomo  era  natural,  o  ministro  da  fazenda  i’espn- 
tio-ae,  mas  teve  de  fingir-se  satisfeito  e  a  verdade 
é  que,  quando  quiz  nova  emissão  de  apólices,  com 
0  presidente  do  Banco  do  Brasil  foi  que  entendeu-se. 

O  mesmo  succedeu  a  Reed  a  respeito  do  Tranca. 
Elle  dera  o  risco  do  encouraçado,  que  rendeu-lhe 
uma  correspondente  remuneração.  Competia- lhe  a 
fiscalisação;  mas  o  governo  nomeou  uma  caravana 
de  peritos  seus  para  dispensar  a  interferencia  de 
Reed.  Como  é,  porém,  sabido  a  caravana  deu  cora 
os  burros  idaguá  e  o  Tranca  quebrou  o  espinhaço. 

Então  começou  uma  serie  de  exames  e  de  consul¬ 
tas,  que  parecia  não  terem  fim,  até  que  chamou  se  o 
Sr.  Reed,  que. . . 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazendaj. 
— Rio-se. 

0  Sr.  Zacarias  devia  rir-se  com  effeito  de  tudo 
0  que  se  passara  a  respeito  do  encouraçado,  que 
afinal  cahio-lhe  nas  mãos  para  dar-lhe  o  remedio 
possivel  e  pelo  preço  que  bem  quiz. 

Voltando  ás  camliiaes,  diz  o  orador  que  todas  as 
vezes  que  se  toca  nessa  tecla,  sóbe  á  tribuna  o  no¬ 
bre  visconde  do  Rio  Branco,  onde  diz  :  «  Sou  ho¬ 
mem  de  bem,  subi  honradamente  á  posição  que 
occupo,  sou  creatura  de  minhas  próprias  obras.  Logo, 
não  se  me  póde  sem  malevolência,  attribuir  á  minha 
parte  a  facilidade  com  que  dei  ao  meu  amigo 
7,000:0004  em  cambiaes.» 

Senhores,  diz  o  orador,  nada  me  forçará  a  trans- 
pór  08  limites  que  traça  o  regimento,  tratando  deale 
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objecto.  0  regimento  satisfaz  e  respeita-se  eom 
attribuir  á  infelicidade  'do  nobre  visconde  do  Rio 
Branco  o  desastre  das  cambiaes  e  o  orador  não  vae 
além.  Mas  também  é  manifesto  que  o  nobre  viscon¬ 
de  do  Rio  Branco  não  defende-se  da  infeliz  Irans- 
acção,  exaltando  as  próprias  virtudes  eas  qualidades 
de  seu  amigo. 

As  virtudes  e  qualidades  devem  sustentar-se 
com  esforços  constantes  e  não  intei  rompida  pratica 
do  bem:  um  descuido  de  certa  ordem  basta  para 
abalar  os  créditos  de  homens  que  aliás  sempre  os 
tiveram  bons. 

Assim  não  vem  ao  caso  trazer  por  diante  serviços 
quer  do  ministro,  quer  do  banqueiro  com  quem 
tratou.  Outra  é  a  questão.  A  questão  é  se  a  nego¬ 
ciação  das  cambiaes,  de  que  se  trata,  é  acto  que 
se  possa  justificar,  nem  ainda  desculpar. 

O  nobre  visconde  do  Rio  Branco  deve  ponderar 
que  põe  em  constrangimento  os  seus  amigos  quando, 
identiílcando-se  eom  o  banqueiro,  não  consente  que 
se  toque  na  perda  que  o  banqueiro  causou  ao  the- 
souro,  sem  por-se  por  diante  para  receber  qualquer 
golpe.  Os  seus  amigos  explicam  o  caso  dizendo  que 
foi  inqualificável  infelicidade  de  S.  Ex. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  : — Apoiado;  nem  ha  ninguém 
que  a  desculpe. 

O  Sr.  Zacarias  julga  que,  no  caso  do  nobre 
ex-ministro  da  fazenda,  outrem  teria  a  coragem  de 
confessaEque  fôra  iliudido,  evitando,  porém  as  suas 
relações  com  o  amigo  que  o  arrastou  ao  infortúnio. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Dá-se  aqui  o  con¬ 
trario. 

O  Sr.  Zacarias  : — Sempre  a  mesma  cordialidade, 
sempre  a  mesma  disposição  para  defender  uma  tal 
transacção,  merece  o  mais  sério  reparo. 

O  Sr.  Silveira  Lobo: — Is!o  é  notado  pelo  mundo 
inteiro. 

O  Sr.  Zacarias  :  —  As  boas  intenções ;  mas  as 
boas  intenções  são  ás  vezes  os  parallelepipedos  eom 
que  se  calça  o  inferno.  Bem  vê  S.  Ex.  que  assim 
corre  grande  risco,  quando  allega  as  suas  boas  inten¬ 
ções.  Apezar  de  todas  as  suas  escusas^  ao  encarar  o 
edifício  do  thesouro,  poderá  ler  com  o  auxilio  de 
luneta  estas  palavras :  «  Aqui  não  podereis  mais 
entrar  sem  obliterarem-se  as  linhas  divisórias  entre 
zelo  e  incúria,  entre  severidade  e  condescendência.» 

O  Sr.  Silveira  Lobo: —  Ha  de  entrar  e  isto  não 
está  longe 

O  Sr.  Zacarias  :  —  O  nobre  visconde  do  Rio 
Branco  acha-se  tão  identificado  com  o  banqueiro, 
que  até  explica  miudamente  as  encommendas  de 
obras,  feitas  pelo  governo  á  Ponta  da  Arêa  para  se 
levarem  a  conta  das  dividas  do  banqueiro  e  sempre 
justificando-as. 

Uma  cousa  tem  notado  o  orador:  o  nobre  minis¬ 
tro  da  fazenda  nem  em  1875  nem  agora  disse  ainda 
uma  palavra  em  defesa  ou,  ao  menos,  de  explicação 
a  respeito  das  malfadadas  cambiaes.  Não  poderia 
agora  S.  Ex.  romper  o  silencio  e  defender  o  seu 
antecessor  ? 


SI 

0  Sr.  barão  de  Cotegipe  {ministro  da  fazenda) 
dá  um  aparte. 

O  Sr.  Z.\carias  comprehende  o  alcance  do 
aparte  do  nobre  ministro  da  fazenda,  dizendo  que 
ninguém  póde  melhor  explicar  e  defender  o  acto 
do  que  o  nobre  ex  ministro  da  fazenda  !  Passa 
adiante. 

0  orador  tem  a  convicção  de  que  o  governo 
houve-se  discretamente  omitlindo  na  falia  do 
throno  a  chamada  questão  religiosa.  E,  pois,  no 
seu  primeiro  discurso  o  orador  nada  disse  relativa¬ 
mente  a  essa  matéria  e  continuaria  a  guardar  silen¬ 
cio,  se  a  interpellação  ultimamente  oceorrida  na 
camara  não  lhe  impuzesse  o  dever  de  proferir 
algumas  palavras. 

Póde-se  dividir  em  duas  partes  o  discurso  do 
ministro  interpellado  :  na  primeira  declara  elle  que 
não  precisa  de  novas  disposições  nem  medidas  le¬ 
gislativas  para  a  boa  solução  do  conflicto,  a  que  se 
allude;  na  segunda,  porém,  diz  que...  se  o  que 
espera  não  succeder,  saberá  fazer  respeitar  a  sobe¬ 
rania  nacional. 

Agrada  ao  orador  a  confiança  que  na  primeira 
parte  do  seu  discurso  parece  depositar  o  ministro 
interpellado  na  solução  do  conflicto  ;  mas  a  segunda 
excita  a  sua  desconfiança,  porque  cahem  da  boca  do 
novo  ministro  as  mesmas  palavras  de  ameaça  que 
costumava  proferir  o  nobre  visconde  do  Rio  Branco. 

Gonserva-se,  pois,  na  espectativa. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  {ministro  da  fazenda)  : 
— Não  são  ameaças. 

o 

0  Sr.  Zacarias  estima  que  o  não  sejam. 
No  seu  modo  de  pensar,  os  conservadores  e  os 
liberaes  devem  respeitar  a  religião  catholica,  sem 
consideral-a  jamais  como  questão  depoütica  par- 
tidaria. 

O  Sr.  Figueira  de  Mello  : — Apoiado. 

O  Sr.  Zacarias  :  —  Antes  cada  um  dos  partidos 
devia  esforçar-se  por  mantel-a  como  religião  do  Es¬ 
tado,  na  fórma  da  constituição  politicado  Liipei-io. 

O  partido  conservador,  porque  assim  adhere  á 
uma  instituição  que  é  forte  columna  do  throno . 

{Cruzam-se  apartes.) 

O  Sr.  Silveira  Lobo:  —  Quil  theocracia  f  Nin¬ 
guém  a  quer  e  nem  ha  quem  a  receie  de  boa  fé. 

O  Sr.  Zacarias:  —  Não  é  proprio  de  conser¬ 
vador  fazer  o  que  fez  o  ministério  7  de  Março 
processando  e  prendendo  bispos. 

O  Sr.  Silveira  Lobo: — Inutilmente;  o  regalismo 
é  uma  insensalez. 

O  S.  Figueira  de  Mello  : —  Eram  os  ministros 
daquelle  tempo,  não  é  o  partido  conservador. 

O  Sr.  Zacarias  :  —  O  partido  liberal,  por  isso 
mesmo  que  o  é,  tem  obrigação  de  respeitar  todas 
ss  liberdades  e,  consequentemente,  a  da  relig.ão 
catholica,  que  deve  ser  livre  no  seu  governo,  livre 
no  que  toca  ás  suas  bases  fundamenlaes,  e  não 
exposta  a  perseguições  e  máos  tratos  para  satisfa- 
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isr  caprichos  de  hereges  ou  dos  que  nenhuma  re¬ 
ligião  professam. 

O  orador  é  catholico  firme... 

O  Sr.  Figueira  de  Mello:  — Honra  Ilie  seja 
feita. 

O  Su.  Zacarias: — . .  .e  a  defende  quanto  •'"stá  ao 
seu  alcance,  entre  outros  motivos,  porque  é  liberal. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  : — Apoiado,  para  mim  é  o 
principal  motivo. 

O  Sr.  Zacarias  :  —  O  liberal  tem  obrigação  de 
respeitara  consciência  dos  outros. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  — De  todos  os  outros,  sem 
duvida  e,  portanto,  do  catbolico  também. 

O  Sr.  Zacarias: — . . .  pelo  que  tem  dito  faz  voto, 
para  que  o  governo  fique  na  primeira  parte  do  dis¬ 
curso  do  nobre  ministro  do  Império  e  nunca  se  lem¬ 
bre  da  segunda.  {Muito  bem,  muito  bem..) 

Ficou  adiada  a  discussão  pela  hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

✓ 

ELEIÇÃO  SENATORIAL  DO  PARANÁ 

Proseguio  a  discussão  do  parecer  da  commissão 
de  constituição  sobre  a  eleição  de  um  senador  pela 
provinda  do  Paraná. 

O  Sr.  : — Sr.  presidente,  trata-se  de 

mais  uma  eleição  feita,  ou  supposta,  segundo  a  lei 
de  20  de  Outubro  de  1875  -e  derogada  pelo  de¬ 
creto  de  10  de  Janeiro  de  1876.  Isto  quer  dizer  que 
se  trata  de  mais  nma  illegalidade  consummada  se¬ 
gundo  um  decreto  do  governo  que  il legal  e  arbi 
trariamente  altei'ou  a  lei  votada  pelo  parlamento. 
Mas,  além  dessa  illegalidade,  ella  traz  comsigo  um 
acervo  de  irregularidades  e  attentados  que  a  tornam 
inteiramente  indigna  da  approvação  do  senado. 

Felizmente,  esta  lei  disse  sua  ultima  palavra  : 
está  julgada  e  condemnada  pela  opinião  publica,  e 
ainda  mais  pelo  illustre  presidente  da  camara  dos 
Srs.  deputados,  que  nos  assegura  que  outra  eleição 
não  se  fará  por  ella. 

Não  sei,  porém,  Sr.  presidente,  se  a  palavra  do 
illustre  marechal  do  futuro  tem  mais  valor  do 
que  a  palavra  do  marechal  de  exercito  e  do  seu  au¬ 
gusto  amo. 

O  senado  se  recordará  de  que  a  26  de  Junho  de 
i875  0  nobre  duque  do  Caxias,  expondo  o  pro- 
gramma  do  novo  governo,  nos  assegurava  que  se  o 
seu  ministério  presidisse  as  eleições,  ellas  seriam 
feitas  com  toda  a  liberdade,  ou  faria  quanto  coubesse 
em  sua  legitima  acção  para  que  a  liberdade  do  voto 
fosse  sinceramente  mantida. 

Não  contesto  de  maneira  alguma  a  sincera  inten¬ 
ção  do  illustre  duque  ;  mas,  além  da  palavra  do 
‘  presidente  do  conselho  o  chefe  do  Estado  julgou  con¬ 
veniente  reforçar  o  endosso  do  nobre  duque  empe¬ 
nhando  a  sua  honra,  como  um  penhor  de  que  a  lei 
seria  lielmente  executada.  Entretanto,  Sr.  presi¬ 
dente,  ein  Outubro  do  anno  passado  por  todo  este 
Império,  de  norte  a  sul,  protestava-se  nos  comicios 
públicos  a  letra  do  illustre  duque  e  o  martello  do 


leiloeiro  batia  sobre  o  empenho  de  honra  imperial. 
Esta  eleição  de  que  se  tra.ta  é  mais  uma  prova  de 
que  não  se  cumprio  nem  a  palavra  do  ministério 
nem  0  penhor  de  SuaMagestade  o  Imperador. 

^  Sinto,  senhores,  que  o  illustre  Sr.  conselheiro 
Corrêa,  de  quem  faço  o  mais  subido  conceito,  apre¬ 
sentasse  ao  .senado  um  diploma  por  todos  os  titulos 
insustentável.  O  illustre  Sr.  conselheiro  Corrêa  é 
certamente  muito  digno  de  ter  um  assento  nesta 
casa  ;  mas  deve  entrar  de  fronte  erguida,  pela  porta 
larga  da  lei  e  não  por  veredas  tortuosas  de  sophis- 
mas  e  violências.  A  eleição  de  que  se  trata,  da  pro¬ 
víncia  do  Paraná,  não  exprime  de  maneira  alguma 
nem  a  verdade  dos  princípios,  nem  a  realidade  da 
execução  da  lei. 

Por  duas  ordens  de  considerações  julgo  nulla  a 
eleição  de  que  se  trata :  a  primeira  pelos  princi- 
pios  que  encontra ;  a  segunda  peto  proce.sso  com 
que  foi  executada. 

Quanto  aos  principios,  a  primeira  é  que,  .segundo 
as  actas,  a  eleição  foi  feita  pelo  voto  completo  con¬ 
tra  0  disposto  expresso  na  lei  de  20  de  Outubro 
de  1875,  que  ordenava  a  eleição  do  1°  gráo  pelo 
voto  incompleto. 

Não  entrarei  mais  na  discussão  desta  questão  ; 
a  eleição  foi  feita  em  virtude  de  um  decreto  arbi¬ 
trário  e  usurpador  do  Sr.  ministro  do  Imperio,que 
derogava  a  lei,  e  o  seu  resultado,  quanto  a  mim, 
não  póde  ser  valido.  Não  entro  mais  nesta  questão, 
repito,  porque  o  senado  já  decidio.  Mas  não  obstante 
a  decisão  do  senado,  que  respeito,  não  se  conforma 
a  minha  consciência  com  ella  e  nem  a  opinião  pu¬ 
blica  certamente  ;  simplesmente  protesto  ;  e  por 
mais  respeitável  que  seja  a  decisão  deste  corpo, 
por  mais  digna  da  obediência  que  lhe  presto,  ella 
não  póde  ir  ao  ponto  de  contrariar  o  sentimento 
da  consciência  :  quando  o  senado  declarasse  que 
esta  hora  é  meia  noute  e  mandasse- accender  aquelle 
lustre,  poderia  ser  obedecido,  mas  semelhante  de¬ 
cisão  não  podia  calar  na  minha  consciência  e  de 
ninguém.  E’  este  o  caso. 

Outro  principio  pelo  qual  entendo  que  esta  elei¬ 
ção  é  nulla,  isto  é,  não  póde  produzir  seus  eíTeitos, 
é  que  um  dos  membros  da  lista  tríplice  tinha  in¬ 
compatibilidade  legal.  A  este  respeito  já  hontem 
demonstrou  exuberantemente  que  esse  vicio  se 
dera  o  illustre  secretario  do  senado,  membro  do 
conselho  de  Estado,  que  lavrou  sobre  este  assumpto 
um  parecer,  que  eu  pedirei  licença  ao  senado  para 
apresentar,  bem  como  o  do  seu  illusire  collega  o 
Sr.  Paulino  Soares.  Mas  antes  de  chegar  a  esta 
questão,  farei  algumas  considerações  com  relação 
ao  processo  eleitoral. 

Senhores,  a  eleição  da  província  do  Paraná,  não 
só  de  senador  como  de  deputados,  foi  uma  verda¬ 
deira  conquista,  que  começou  pela  qualificação  e 
concluio-se  pela  violência,  um  verdadeiro  latrocí¬ 
nio  praticado  na  camara  apuradora.  Parece  que  de 
todos  os  empreiteiros  eleitoraes  da  epoca  presente, 
nenhum  leva  vantagem  ao  presidente  do  Paraná,  o 
Sr.  liamenba  Lins !  Não  houve  presidente  empe¬ 
nhado  na  conquista  eleitoral  que  mostrasse  mais 
desembaraço  para  vencer  todas  n  quaesquer  diííi- 
culdades,  sem  escolha  de  meios  ou  escurpulos  do 
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que  aquelle  presidente.  Os  actos  que  praticou  como 
funccionario  e  constam. das  próprias  actas  eleitoraes 
e  do  seu  proprio  oíTicip,  constante  destes  papeis 
(mostrando),  eram  mais  que  suliicientes  em  outra 
qualquer  época  e  com  um  governo  que  zelasse  mais 
a  justiça  e  honestidade  da  administração  para  fazer 
desapparecer  semelhante  funccionario  ;  entretanta, 
elle  continua  a  dominar,  a-calcar  a  infeliz  provincia 
do  ParaOcã. 

Rara  foi  a  parochia  daquella  provincia  em  que 
não  se  desse  uma  violência,  ou  na  qualificação  ou 
no  processo  eleitoral,  e  qne  não  motivasse  um  pro¬ 
testo.  Dentre  23  fregiiezias,  de  que  se  compõe  a 
provincia,  na  eleição  ha  protestos  de  13;  das  pró¬ 
prias  actas  constam  os  actos  de  violência  e  do  irre¬ 
gularidades  e  a  serie  de  attentados  que  se  deram  e 
motivaram  taes  protestos  !  Em  outras  freguezias, 
como  a  de  S.  José  dos  Pinhaes  e  Votuverava,  onde 
não  foi  possivel  ao  governo  nem  simular  uma  duplica 
ta,  foi  mister  inutilisal-as!  Ainda  mais, senhores,  em 
duas  freguezias,  as  quaes  constam  das  actas,  vota¬ 
ram  nos  seus  respectivos  coliegios  ;  os  seus  votos 
são  pela  illustre  commissão  de  poderes  annullados, 
porque  não  se  puderam  separar  de  outros,  que  na 
sua  opinião  não  estavam  nulios. 

Ainda  assim ,  a  illustre  commissão  de  po¬ 
deres  ,  joeirando  quanto  foi  possível ,  entre  as 
diversas  actas  que  teve ,  a  sua  escolha,  por¬ 
que  em  algumas  freguezias  se  deram  duplicatas, 
considerando  a  eleição  deste  ou  daquelle  collegio,- 
vio-se  abrigada  a  reduzir  os  311  votos  que  ac- 
cusam  essas  actas  a  137,  eliminando  174,  mais  de 
metade  do  eleitorado  apurado,  exceptuaiido-se 
ainda  as  freguezias  onde  não  se  fizeram  eleições 
ou  cujas  eleições  não  foram  contempladas. 

E’  conhecido  de  todos  que  teem  estado  na  pro¬ 
vincia  do  Paraná,  ou  que  tem  aeonipanhado  seu 
movimento  politico,  que  o  partido  liberal  naquella 
provincia  é  excessivamente  superior  ao  partido 
conservador,  na  razão  talvez  de  4  para  1,  Não 
era,  portanto,  possivel  que  o  governo  conseguisse 
facilmente  impor  candidatos  seus  contra  a  vontade 
do  partido  liberal ;  e  dahi  a  serie  de  actos  repro¬ 
vados  e  violentos  que  começaram  desde  a  quali¬ 
ficação. 

Consta  destes  documentos  (mostrando)  que  se 
acham  impressos,  a  historia  de  todas  as  eleições 
feitas  na  provincia  do  Paraná,  freguezia  por  fre- 
guezia.  Eu  não  pretendo  abusar  da  attenção  do 
senado  lendo  ou  expondo  um  por  um  os  factos 
que  estão  aqui  consignados,  apenas  farei  um 
apanhamento  geral  delles,  e  o  s  nado  ou  quem 
quizer  póde  verificar  seu  desenvolvimento  nesses 
documentos. 

Em  Votuverava  principiou  a  violência  desde  a 
qualificação.  Fez-se  uma  qualificação  falsa,  de 
nomes  ficticios  para  contrapor- se  á  qualificação 
verdadeira  dos  liberaes.  Não  obstante,  os  conser¬ 
vadores  não  ousaram  apresentar-se  com  essa  qua¬ 
lificação  fictieia  para  disputarem  a  eleição.  No  dia 
28  de  Setembro,  porém,  apresentando-se  o  corpo 
eleitoral  com  seu  juiz  de  paz  na  egreja  matriz  para 
constituir  a  mesa,  foi  a  matriz  cercada  pela  tropa 
de  policia  e  capangas,  e  a  mesa,  já  constituida, 
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vio-se  obrigada  a  retirar-se  e  procurar  um  edificio 
vizinho,  onde  installou-se.  No  1®  de  Outubro, 
porque  concorreram  á  eleição  votantes  em  grande 
numero  do  lado  liberal,  pôde  a  mesa  voltar  tom 
elles  á  igreja,  e  então  levantou-se  o  cerco  que  a 
policia  tinha  posto. 

Continuou  a  eleição  e  durou  alguns  dias;  mas 
os  liberaes,  sempre  desconfiando  de  que  a  policia 
em  qualquer  dia  assaltaria  a  igreja  para  roubar  as 
actas,  escreviam  essas  actas  no  respectivo  livro  e  o 
guardavam  debaixo  de  chaves,  e  ao  mesmo  tempo 
tingiam  ter  sobre  a  mesa  papeis  em  que  se  sup- 
puzesse  que  estavam  escrevendo  as  verdadeiras 
actas.  O  preseiitiniento  e  previsão  que  tinham  de 
que  seriam  assaltados,  realizou-se  com  elfeito.  No 
ultimo  dia  de  eleição,  um  grupo  de  governitas  e  de 
força  policiai  invadio  a  igreja  e  arrebatou  actas, 
papeis  e  livros  que  achou  sobre  a  mesa,  expel- 
lindo  os  presentes,  suppondo  ter  assim  adquirido 
a  posse  dos  papeis  concernentes  á  eleição. 

Este  acto  vandalico,  que  não  posso  qualificar  de 
outra  maneira,  foi  levado  ao  conhecimento  da  pre¬ 
sidência  pelos  seus  autores,  como  o  propiio  presi¬ 
dente  dá  testemunho  em  um  dos  seus  ofticios. 

Depois  a  mesa  de  Votuverava  concluio  a  sua  elei¬ 
ção  ;  mas  essa  eleição, verdadeira  ou  quando  muito 
sujeita  á  discussão,  foi  annullada  e.r  i^roprio  Marte 
pela  camára  municipal  apuradora  de  Coritiba,  isto 
é,  a  camara  do  presidente Lamenha  Lins. 

Em  Paranaguá  fez-se  tambam  a  eleição  debaixo 
de  toda  a  violência,  o  que  deu  logar  a  diversos 
protestos,  que  constam  destes  documentos. 

Na  freguezia  de  Mori-etes,  o  tribunal  da  rela¬ 
ção  annullou  em  recui’so  a  qualificação  dos  votan¬ 
tes  quando  se  procedia  ;i  eleição  secundaria.  En¬ 
tendo  ser  de  lei  que,  annullada  a  qualificação,  base 
da  eleição,  jiclo  poder  competente,  o  resultado 
dessa  eleição  é  nenhum  ;  entretanto  a  commissão 
de  poderes  do  senado  despreza  o  aceordão  da  rela¬ 
ção  e  manda  que  se  contem  os  votos  dos  12  eleito¬ 
res  de  Morretes.  Em  Gortiba  a  eleição  foi  pratica¬ 
da  com  muitas  irregularidades  e  violências,  o  que 
deu  logar  a  um  protesto  por  parte  da  mesa.  Não 
obstante,  essa  eleição  ou  foi  reconhecida  valida  em 
favor  dos  conservadores  ou  prejudicada  para  os 
liberaes. 

Em  Campo  Largo  a  força  prohibia  o  ingresso  de 
votantes  na  igreja,  e  os  liberaes  protestaram,  como 
consta  das  referidas  actas. 

No  Rio-Negro  a  força  tomou  conta  da  igreja  e 
cercou-a  por  toda  a  parte  ;  e  no  outro  dia,  quando  os 
mesarios  compareceram  e  abriram  a  unia,  não  en¬ 
contraram  0  rol,  deram  com  o  sumiço  desse  docu¬ 
mento  e  ficou  inulilisada  a  eleição. 

Em  S.  José  dos  Pinhaes,  o  unico  recurso  dos 
liberaes  foi  o  protesto.  Foi  esta  mais  uma  eleição 
em  que  os  conservadores,  não  jiodendo  vencer, 
porque  alli  não  tem  elemento  algum,  inutilisaram  o 
triumpho  liberal. 

Depois,  Sr.  presidente,  de  todos  estes,  actos  que 
eu  apenas  afionto  porque  não  quero  abusar  da  atttm- 
ção  do  senado,  e  porque  constam  de  documentos 
que  correm  impressos,  e  que  os  tenho  aijui  (mos¬ 
trando)  a  eleição  do  Paraná  eslava  julgada  e  cou- 
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(lemjiada,  mas  ainda  faltam  cortas  condições  que 
tornetn  do  lodo  o  ponto  nullatal  eleição,  ü  jiresidenle, 
não  satisfeito  com  todos  estes  actos  de  violências^ 
praticados  j)or  suas  autoridades 'em  diversas  fre- 
guezias,  realizou  o  ultimo  attentado  que  se  com- 
metíeu  com  acamara  apuradora. 

A  camara  de  Coritiba  con.|ninria-se  de  oito  mem- 
bros,  quatro  dos  quaes  eram  liberaes  e  quatro  con¬ 
servadores.  Estes  já  tinham  sido  alli  introduzidos 
em  consequência  da  suspensão  arbitraria  de  mem¬ 
bros  liberaes,  os  quaes  no  armo  anterior  tinham 
recoi  rido  ao  goveimo  imperial  doacto  do  presidente 
da  provincia. 

Este  recurso  pende  da  decisão  do  governo  ba 
mais  de  um  anno.  O  Sr.  ex-ministro  do  Império 
lançou  a  culpa  da  demora  aos  membros  do  con¬ 
selho  de  Estado  ;  e  o  nobre  senador  o  Sr.  Teixeira 
reedamou  pela  imprensa  contestando  ao  nobi'e  ex- 
ministi*o.  Não  sei  quem  tem  razão  neste  caso  ;  mas 
o  certo  é  que  ainda  hoje  não  está  decidido  o  recur¬ 
so  interposto  ha  mais  de  anno  ! 

Sou  inclinado  a  acreditar  que  a  falta  foi  do  nobi-e 
ex-ministro,  á  vista  de  procedimento  idêntico  que 
teve  com  um  recurso  interposto  de  minha  pro¬ 
vincia.  Eu  já  o  disse  'ao  senado,  e  terei  oceasião 
de  repetir,  porque  devo  estigrnatisar  com  toda  a  força 
uma  grande  immoralidade.  Em  1873,  na  capital  do 
Eeará  se  fez  a  eleição  dos  vereadores  da  camara 
municipal  do  Grato,  que  dista  dalli  120  léguas. 
O  presidente  da  provincia  mandou  essa  eleição  para 
o  Grato,  e  os  vereadores  foram  empossados,  em¬ 
bora  a  população  ficasse  sorprendida  de  um  facto 
de  que  ninguém  tinha  noticia  naquelle  logar !  Os  ver¬ 
dadeiros  vereadores  daqiielle  logar,  que  eram  li¬ 
beraes  e  conservadores,  porque  os  dous  partidos  se 
tinham  reunido  para  fazer  a  eleição  sem  imiitesta- 
ção,  interpuzeram  recurso  para  o  governo  imperial. 
Fui  portador  do  recurso  e  o  entreguei  ao  ministro 
do  Império,  então  o  Sr.  conselheiro  João  Alfredo. 
S.  Ex.  maadou  estudar  o  negocio  por  sua  secre¬ 
taria.  Vi  0  parecer  da  secção  competente,  o  qual 
concluio  condemnando  a  eleição  fraudulenta  e  ap 
provando  a  verdadeira.  Mas  isto  não  contentou  ao 
governo,  que  enviou  o  negocio  ao  conselho  de 
Estado,  0  qual  consumio  no  seu  exame  dous  annos 
e  meio. . .  No  meiado  de  1875  cheguei  aqui  da  Eu¬ 
ropa,  e  indagando,  soube  que  os  papeis  tiiilaam  se 
achado  no  espolio  de  um  conselheiro  fallecido. 

Foi  preciso  nomear  outros  conselheiros,  a  quem 
foram  enviados  os  papeis.  Immediatarnente  deram 
elles  seu  parecer  condemnando  a  eleição  falsa.  O 
Sr.  conselheiro  José  Bento  assegurou-me,  pois, 
mais  uma  vez,  que  até  1°  de  Setembro,  em  que  se 
e,sperava  o  encerramento  do  corpo  legislativo,  da¬ 
ria  a  decisão.  Até  hoje  ainda  se  espera,  e  continiia 
a  camara  fraudulenta  a  funccionar  no  Grato,  apezar 
de  fulminada  de  nnllidade  pelo  conselho  de  Estado  ! 
O  governo  não  tem  animo  de  expedir  aviso  no  sen¬ 
tido  da  consulta.  Por  isso  creio  ser  a  pura  verdade 
o  ([ue  disse  o  nobre  senador  o  Sr.  Teixeira  quanto 
aos  camaristas  de  Coritiba. 

Mas,  voltando  ?  mrnplo  da  eleição  do  Para¬ 
ná,  já  hontem  ouviv.  senado  do  nobre  1“  secre¬ 
tario  a  exposição  franca  do3  facto$  uccorridos  na 


apuração  feita  pela  camara  de  Coritiba,  por  Isso 
não  repetirei,  senão  de  passagem,  alguma  oceur- 
rencia. 

Gomo  ia  dizendo,  dos  8  camaristas  4  erão  con¬ 
servadores,  pelo  motivo  que  acabei  de  dizer,  c  4 
liberaes. 

O  presidente  da  camara  entendeu,  não  sei  porque 
motivo,  mas  não  illegalrnente,  qne  podia  juramen 
lar  mais  um  camarista,  e  assim  completar  um  nu¬ 
mero  de  9.  Entendeu  tarnhem  irregularmenle,  na 
minha  opinião,  que  devia  despedir  um  dos  ca¬ 
maristas  pela  razão  de  não  estar  qualificado  na 
freguezia  de  sua  residência.  Este  facto,  que  consi¬ 
dero  arbitrário  e  illegal,  oceasionou  discussão 
entre  os  camaristas.  Quatro  destes,  inclusive 
o  excluido,  dirigiram  uma  representação  ao  pre¬ 
sidente,  solicitando  uma  decisão  a  respeito  do 
caso.  O  presidente,  em  vez  delimitar-se  a  deíddir 
a  questão  de  direito,  como  lhe  competia,  expedio 
uma  portaria  suspendendo  o  presidente  da  camara 
e  mais  tres  vereadores,  cujas  opiniões  elle  não  podia 
conhecer  precisamente.  O  presidente  abusou  de 
sua  autoridade  suspendendo  previamente  os  verea¬ 
dores  sem  saber  ainda  se  elles  deixariam  de  obede¬ 
cer  á  sua  ordem. 

Vê  0  senado  que  tudo  isso  era  um  plano  combi¬ 
nado  adrede  para  fazer  retirar  da  camara  quatro 
de  seus  metnbros,  afim  de  que  ella  se  completasse 
com  outros,  e  então  se  concluísse  a  apuração  no 
sentido  que  se  desejava. 

Na  oceasião  de  apresentar-se  a  portaria  de  sus¬ 
pensão  deu-se  um  conílicto,  que  chamarei  latrocínio, 
e  emprego  esta  palavra  no  mesmo  sentido  em  que 
a  historia  ecclesiastica  falia  de  um  latroeinio  acon¬ 
tecido  em  um  concilio,  deEpheso,onde  houve  muita 
pancadaria,  posto  não  houvessem  ferimentos.  Apre- 
sentou-se  o  secretario  da  presidência,  dizem  que 
armado  de  rewolver,  e  com  elle  outras  autoridades, 
até  0  thesoureiro,  o  chefe  de  policia,  do  que  resul¬ 
tou  certo  conílicto,  e  os  camaristas  suspensos  reti¬ 
raram-se  para  a  igreja  matriz,  onde  foram  concluir 
a  acta  da  sua  apuração. 

Coneluida  a  apuração,  pois  já  estava  feita  e 
faltava  apenas  assignara  acta,  esses  camaristas,  que 
não  se  deram  por  suspensos,  no  que,  em  minha 
ojiinião,  obraram  irregularmenle,  mandaram  essa 
apuração  no  sentido  que  elles  entenderam  legal ; 
e  os  outros  fizeram  também  outra  apuração,  se 
é  que  ella  já  não  veio  feita  de  palacio,  como  se 
disse.  Note,  porém,  o  senado  que,  na  apuração 
feita  pelos  camaristas  que  ficaram,  levaram  estes 
a  parcialidade  ao  ponto  de,  por  autoridade  própria, 
excluir  a  acta  de  Votuverava,  quando  o  senado 
sabe  que  não  compete  á  camara  apuradora  excluir 
ou  nullificar  acta  alguma  eleitoral.  Elles  excluiram 
e  nullilicaram  essa  acta,  e,  apurando  as  que  lhes 
pareceram  aceitáveis,  formularam  a  lista  triplice, 
que  foi  submeltida  ao  governo. 

Desta  siiccinta  exposição  que  acabo  de  fazer  dos 
pontos  principaes  de  violências  e  de  irregularida¬ 
des  que  mancham  a  eleição  do  Paraná,  vê  o  senado 
que  ella,  só  pelo  lado  do  processo,  não  póde  ser 
aprovada. 

Agora,  Sr.  presidente,  entro  na  segunda  questão 
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de  princípios,  isto  é,  na  questão  da  incompatibili¬ 
dade  de  um  dos' candidatos,  pelo  que  a  lista  trí¬ 
plice  não  póde  vingar.  Já  honlem  o  illustre  senador 
por  Minas  desenvolveu  esta  these.  Peço  licença  ao 
mesmo  illustre  senador  para  ler  ao  senado  o  seu 
illustrado  parecer,  assim  como  o  de  seu  dislincto 
còllega  0  Sr.  conselheiro  Paulino  Soares,  que  não 
discorda  inteiramente  da  opinião  de  S.  Ex.;  so¬ 
mente  entende  que  esta  questão  não  deve  ser  apre¬ 
ciada  pelo  governo,  mas  sim  pelo  senado. 

A  qnestão  de  direito  é  se  deve  apurar-se  a  vota¬ 
ção  recahida  no  coronel  Manoel  Antonio  Guimarães 
êm  face  do  disposto  no  art.  3,  §  3”,  da  lei  de  20  de 
Òutubro*de  187o,  por  ser  elle  direetor  da  compa¬ 
nhia  Progressista,  subvencionada  pelos  governos 
imperial  e  provincial,  e  intei'essatlo  na  firma  Pereira 
Alves,  Brandresky  &  C.,  auxilfada  pelo  governo 
imperial  para  a  introducção  de  colonos. 

Eis  aqui  o  parecer  do  Sr.  conselheiro  Dias  de 
Car^alho  {lendo): 

«  E’  incontestável  que  só  ao  senado  cabe  a  ap- 
provação  definitiva  de  qualquer  eleição  de  seus 
membros  quando  trata  de  verificar  os  respectivos 
poderes;  mas  intervindo  o  poder  moderador  na 
escolha  dentre  os  tres  candidatos  que  compoem  a 
lista  triplice,  parece  lhe  incontestável,  sem  prejuizo 
da  attribuição  do  senado,  que  compete  ao  dito 
poder  0  exame  da  lista  para  o  fim  somente  de  ve¬ 
rificar  se  ella  foi  feita  de  conformidade  com  as  leis 
que  regulam  a  matéria.  Assim  que,  por  mais  de 
uma  vez,  com  assentimento  do  senado,  tem  o  go 
verno  mandado  proceder  a  novas  eleições  por 
motivo  de  irregularidades  commettidas  ou-occorri- 
das  nas  que  se  verificaram. 

«  Este  faóto  pode  dar-se,  com  especialidade  em 
uma  lista  incompleta,  ou  por  morte  de  alguns  dos 
eleitos  antes  da  escolha,  ou  por  invalidade  do  eleito; 
nem  de  outro  modo  poderia  proceder- se  sem  que 
ficasse  0  poder  moderador  privado  de  exercer  a  sua 
attribuição  em  toda  a  plenitude. 

«  Applicando  estes  principios  á  hvpothese  de  que 
se  trata,  isto  é,  á  eleição  feita  na  provincia  do  Pa¬ 
raná,  entende  o  mesmo  conselheiro  que  se  verifica 
um  dos  casos  em  que  é  l':*gal  a  intervenção  do  governo. 

«  0  illustre  relator,  dando  conta  do  que  encontrou 
na  acta  da  apuração  feita  pelos  vereadores  suspen¬ 
sos,  observou  em  seu  parecer  que  estes  haviam  re 
ciisado  apurar  os  votos  dados  ao  cidadão  Manoel 
Antonio  Guimarães  pelos  motivos  que  constam  da 
mesma  acta ;  mas,  não  os  julgando  procedentes, 
considerou  legal  a  apuração  feita  pela  camara  muni¬ 
cipal  dos  votos  conferidos  a  esse  cidadão,  e  a  sua 
inclusão  na  lista  triplice. 

«  A  lei  de  20  de  Outubro  de  1875,  no  art.  3", 

§  3",  usa  de  termos  tão  genéricos  quando  trata  de, 
incompatibilidades,  que,  na  opinião  do  mesmo  con¬ 
selheiro,  não  póde  escapar  do  seu  preceito  o  cidadão 
a  quem  se  allude. 

«  A  expressão  directores  comprehende  necessa¬ 
riamente  todos  aquelles  que  dirigem  qualquer 
companhia  ou  sociedade,  comtanto  que  tenha 
ella  por  objecto  obras  ou  fornecimentos  jmhlicos, 
ou  arrematação  de  rendimentos  no  circulo  das  pro- 


vincias,  onde  os  respectivos  contratos  e  arremata¬ 
ções  teem  execução,  e  durante  o  tempo  delles. 

"  As  expressões  fornecimentos  públicos  abrange¬ 
rão  0  serviço  da  navegação  e  o  da  colonisação  ? 
Tal  éo  ponto  de  divergência.  O  illustrado  relator 
entende  que  taes  expressões  não  se  podem  applicar 
ao  cidadão  que  tem  parte  na  dii^ecção  de  emprezas 
daquella  natureza  ;  ao  abaixo  assignado  parece  que 
a  lei  lhe  é  applicavel. 

«  Uma  companhia  ou  sociedade  estabelecida  para 
fazer  a  navegação,  interna  ou  externa,  quando 
contrata  com  o  governo  esse  serviço  mediante 
subvenção  ou  por  privilegio  exclusivo  e  sob  con¬ 
dições  definidas,  obriga-se  a  prestar  um  forneci - 
mento  publico,  nem  de  outra  sorte  seria  cabida  a 
retribuição  pecuniária  de  tal  serviço. 

«  Facilitar  o  transporte  de  pessoas  ou  mercado¬ 
rias,  e  da  correspondência  oíficial  ou  particular  de 
uns  para  outros  togares  ;  importar  do  estrangeiio 
e  introduzir  no  Império  colonos  para  prover  de 
braços  a  agricultura  e  a  industria,  são,  no  modo 
de  pensar  do  mesmo  conselheiro,  tanto  fornecimen¬ 
tos  públicos,  como  os  de  aimas  para  o  exercito  e 
marinha,  de  fardamento,  machinas  e  quaesquer  ou- 
tos  misteres  para  obras  publicas.  Se,  pois,  a  in¬ 
compatibilidade  nasce  de  contratos  de  fornecimen¬ 
tos  celebrados  com  o  governo,  desde  que  estes  exis¬ 
tem,  aquella  se  torna  inevitável  para  os  contrata¬ 
dores  e  interessados ;  se  ella  nasce  do  objecto  es¬ 
pecificado  e  este  comprehende  a  hypothese  sujeita, 
0  interessado  e  incompativel,  como  bem  diz  o  au¬ 
tor  do  Commcntario  á  lei  e  recjidamento  eleitoral  na 

parte  do  seu  interessante  opusculo  a  pg.  179. 

«Portanto,  se  é  exacto  que  o  cidadão  acima  refe¬ 
rido  exerce  o  cargo  de  direetor  de  uma  empreza  de 
navegação  e  é  interessado  em  outra  de  introduccão 
de  colonos,  corno  membro  da  firma  social,  com  os 
quaes  se  celebraram  contratos,  perdeu  elle  o  direito 
de  poder  ser  votado,  e  nullos  são  os  votos  que 
obteve :  o  seu  nome,  portanto,  deve  ser  riscado 
da  lista  triplice  e  substituido  pelo  do  immediato  eni 
votos. 

«Só  assim  poderá  a  lista  ser  considerada  legal  e 
nos  termos  de  ser  apresentada  ao  poder  moderador, 
como  determina  a  constituição.  » 

Conclue  pedindo  informações  nesta  parte. 

O  parecer  do  Sr.  Paulino  Soares  não  se  afasta 
inteiramente  da  opinião  do  primeiro  conselheiro; 
diz  assim  {lendo)  : 

«  O  conselheiro  Paulino  José  Soares  de  Souza 
concorda  com  o  parecer  do  conselheiro  relator,  e 
sómente  observa,  quanto  á  incompatibilidade  argui¬ 
da  ao  coronel  Manoel  Antonio  Guimarães,  que  a 
apreciação  deste  ponto  é  da  competência  do  senado 
lela  attribuição,  que  exclusivamente  lhe  pertence, 
de  verificar  os  poderes  dos  seus  membros. 

«  No  exercício  desta  attribuição  cabe  ao  senado, 
e  somente  ao  senado,  examinar  e  decidir  se  a  lista 
examinada  pela  camara  municipal  apuradora  e  apre¬ 
sentada  ao  poder  moderador  oíTerece  as  condições 
de  legalidade  exigíveis  para  sobre  ella  dar-se  a  es¬ 
colha  (lo  terço,  na  forma  do  art.  43  da  constitui¬ 
ção.  Uma  de  taes  condições  é  a  elegibilidade  dos 
cidadãos  que  compoem  a  referida  lista. 
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«  A  apreciação  deste  iinportaritissimo  requisito 
legal  pelo  governo,  para  o  íirn  de  se  eliminar  algum 
dos  mais  votados,  fazendo-se  suhslituil-o  por  outro 
na  lista,  importa  violação  do  direito,  que  foi  exelu- 
sivamente  atlribuido  ao  senado  e  póde  dar  logar  a 
abusos,  cuja  gravidade  sobe  de  ponto, attendendo-se 
que  0  poder  moderador  tem  de  fazer  a  escolha  so¬ 
bre  a  lista  apresentada  pelo  governo.  As  listas  para 
nomeação  de  senadores  devern  compor -se  dos  cida¬ 
dãos  mais  votades  em  numero  triplo  dos  logares  a 
preencher,  sem  que  a  ninguém  seja  licito  antes  do 
julgamento  do  senado  alteral-as,  dal-as  por  validas 
ou  viciosas,  no  todo  ou  em  paj  te,  não  havendo  en¬ 
tre  a  votação  dos  eleitores  e  a  escollia  do  poder  mo¬ 
derador  outro  acto  senão  o  processo  da  apuração 
dos  collegios  para  a  sua  organização.  A  legalidade 
do  processo  eleitoral,  a  elegibilidade  dos  mais  vota¬ 
dos  da  lista,  não  pódern  ser  prejudicadas  pelo  go¬ 
verno,  sem  preterição  da  exclusiva  competência 
constitucional  do  senado.» 

Portanto  vé  o  senado  que,  segundo  a  opinião  dos 
il lustres  conselheiros,  um  dos  membros  da  lista 
triplice  apresentado  pela  camara  municipal  de  Gori- 
tiba,  istoé,  essa  que  o  presidente  da  provincia  man¬ 
dou  que  funccionasse,  não  podia  fazer  parte  da 
lista,  e  por  consequência  a  lista  não  podia  ter  valor. 
Neste  caso,  Sr.  presidente,  qual  é  o  precedente  que 
0  senado  tem  estabelecido  ? 

O  senado  recorda-se  que  em  1869  tratou  se  da 
eleição  de  senador  pela  provincia  do  Amazonas  em 
que  um  da  lista  triplice  foi  julgado  incompatível. 

Um  Sr.  senador  : — O  Sr.  Delarnare. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  : — Não  foi  o  Sr.  Dela- 
mar,  foi  o  Sr.  Eparninondas. 

O  Sr.  Pompeu  : — Bem  ;  um  dos  da  lista  triplice 
foi  julgado  incompatível,  e  por  isto  o  senado  obrou 
regularmente  e  deu  exemplo  de  respeito  cá  lei  e  á 
opinião  publica  nuliiíicando  esta  eleição  e  man- 
mando  proceder  a  nova. 

Parece,  portanto,  que,  á  vista  deste  precedente, 
0  senado  obraria  desta  vez  também  com  toda  a  regu¬ 
laridade  e  circumspecção  procedendo  da  mesma 
maneira.  Porque  aqui,  Sr.  presidente,  não  se  trata 
somente  de  uma  lista  triplice  invalidada  pelo  facto 
de  entrar  nella  um  membro  incompaHivel,  como 
também  por  ter  esta  lista  sido  feita  em  uma  elei- 
Çcão  irregularíssima,  que  o  senado  por  sua  honra 
não  deve  approvar.  Mas  quando  não  quizesse  en¬ 
trar  na  questão  de  facto,  ao  menos  para  salvar  as 
attenções  para  com  o  governo,  póde  decidir  do  caso 
imllificcando  ou  decretando  a  nullidade  da  eleição 
por  esse  defeito  legal. 

Senhores,  ainda  ha  pouco  li  nas  correspondências 
da  Europa  que  fôra  annullada  a  eleição  do  Sr. 
Boughi,  um  dos  professores  mais  distinctos  da  Italia 
eque  já  tinha  servido  nos  conselhos  de  Victor  Ma¬ 
noel.  Este  distincto  profesor  foi  eleito  por  Cone- 
gliano  contra  a  nova  lei  de  eleiçõès,  que  fixou 
expressamente  o  numero  de  professores  elegíveis  a 
um  certo  algarismo.  Opinaram  diversos  deputados 
com  relaçcão  á  eleição  do  professor  Boughi,  enten¬ 
dendo  que  ella  podia  ser  reconhecida  valida  por¬ 


que  aquelle  professor  tinha  dado  a  sua  demissão 
antes  da  eleição,  e  outros  diziam  que  ella  devia  ser 
sujeita  á  sorte  porque  o  numero  dos  eleitos  exce¬ 
dia  áquelle  (lue  a  lei  prescrevia.  Não  obstante,  a 
camara  dos  deputados  da  Italia  deu  o  exemplo  de 
severidade  annullando  a  eleição  de  Boughi.  Borque, 
portanto,  o  senado  do  Brasil,  Sr.  presidente,  lião 
tia  de  dar  destes  exemplos  de  severidade  e  hones¬ 
tidade  ? 

Senhores,  o  senado  do  Bi-asil  não  é  uma  insti¬ 
tuição  bem  vista  no  paiz,  não  goza  de  syrnpathias. 
Seja  porque  compõe-se  de  um  numero  í imitado  de 
membros  vitalícios,  seja  porque  se  diz  que  é  o 
quartel  general  da  olygarcbia  conservadora,  o  que 
é  certo  é  que  elle  não  goza  das  sympathias  do  jiaiz. 
Portanto,  se  o  senado  não  póde  adquirir  a  svmpa- 
thia  do  paiz,  por  quaesquer  motivos,  ao  menos  se 
imponha  á  opinião  pelo  respeito  á  lei  e  por  actos 
de  severidade  que  conquistem  a  admiração  e  o  res¬ 
peito  publico. 

O  Sr.  Cansansão  de  Sinimbu': — Apoiado. 

O  Sr.  Pompeu  : — Espero  que  o  senado,  em  vista 
das  considerações  expostas,  quer  com  relação  ao 
processo  da  eleição,  quer  com  relação  á  incompa¬ 
tibilidade  de  um  dos  membros  da  lista  triplice, 
nulliíique  esta  eleição.  O  Sr.  conselheiro  Cor¬ 
rêa,  que,  repito,  é  muito  digno  de  entrar  nesta  casa, 
se  goza  de  opinião  publica  em  sua  provincia,  certa¬ 
mente  será  reeleito  e  entrará  aqui  pela  porta  larga 
da  lei  e  com  a  fronte  erguida,  mas  não  pelo  modo 
por  que  entraria  com  esta  eleição. 

Tenho  concluído.  {Muito  bem,  muito  bem.) 

®  eJsaMcjaaeira  : —  O  honrado  senador 
pela  provincia  do  Geará  começou  e  concluio  seu 
discurso  dizendo-nos  que  o  candidato  escolhido 
devia  entrar  nesta  casa  pela  porta  larga  da  lei  e  não 
pelo  postigo  dos  sophismas  e  violências.  Eu  tomo 
a  palavra  para  oppor  algumas  considerações  ás  do 
nobre  senador,  e  justificar  o  meu  voto  a  favor  do 
parecer,  porque  estou  convencido  de  que  o  Sr.  con¬ 
selheiro  Corrêa  vai  entrar  nesta  casa  pela  porta  lar¬ 
ga  da  lei,  pois  espero  que  a  maioria  do  senado 
pensará  como  a  illustre  commissão. 

A  constituição  do  senado  é,  sem  duvida,  o  pri¬ 
meiro  cuidado  de  todo  aquelle  que  quizer  que  esta 
camara  conserve  .sempre  o  cunho  da  importância  e 
respeitabilidade  que  deve  ter  no  nosso  systema  po¬ 
lítico. 

0  nobre  senador  argumentou  contra  a  eleição  da 
provincia  do  Paraná,  e  consequentemente  contra  a 
admissão  do  Sr.  conselheiro  Corrêa  nesta  casa,  por 
diversas  fôrmas*. 

Em  primeiro  logar,  invocou  a  questão  já  dehatida 
do  terço  eleitoral,  comquanto  S.  Ex.  nos  dissesse 
que  não  instituía  novo  debate,  a  este  respeito,  por¬ 
que  0  senado  já  por  vezes  se  tinha  pronunciado, 
apezar  de  que  esta  manifestação  do  senado,  no 
entender  de  S.  Ex.,  contraria  á  evidencia,  não 
podia  obrigar  a  nenhum  dos  membros  desta  casa. 
Eu  também  não  renovarei  esta  questão,  acho-a  já 
suflicientemente  esclarecida;  accrescentarei  apenas 
uma  observação,  e  é  que  o  espirito  da  lei,  que  se  tem 
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agora  invocado  para  obrigar  o  terço  eleitoral  na  j 
eleição  primaria,  variou  coinpletamente  com  a  | 
emenda  approvada  nesta  casa :  áquillo  que  o  | 
espirito  aconselhava,  quando  o  projecto  veio  da 
camara  dos  deputados,  passou  a  ser  diametralmeute 
o  contrario,  admittida  a  emenda  do  Sr.  Cruz  Macha¬ 
do.  Mas  isto  digo  de  passagem,  porque  não  quero 
renovar  uma  discussão  que  íeni  sido  muito 
longa,  e  sobre  a  qual  o  senado  já  se  manifestou  por 
tres  vezes,  sobre  a  eleição  de  Pernambuco,  a  do 
Rio  Grande  do  Norte  e  a  do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  nobre  senador  disse-nos  mais  que,  além  deste 
ponto  de  direito,  havia  um  outro  que  invalidava  a 
escolha  do  Sr.  conselheiro  Corrêa,  era  a  formação  da 
lista  triplice,  poi'que  nella  tinha  tido  enírado  um  ci¬ 
dadão  incompatível  perantealei.  Deixarei  para  depois 
0  exame  deste  ponto,  porque  o  nobre  senador  a  quem 
respondo,  enunciando-o  quando  começou  a  fallar, 
comtado  só  entrou  em  demonstração  mais  desenvol¬ 
vida  no  final  de  seu  discurso. 

Passando  áoutra  ordem  de  considerações,  vejamos 
quaes  são  os  factos  allegados  contra  a  eleição  do 
Paraná,  e  que  a.  podem  inquinar  de  vicio  de  tal 
maneira,  que  o  senado  tenha  de  proferir  a  nullidade 
delia,  como  pede  o  honrado  senador. 

S.  Ex.  abrio  o  quadro  dos  factos  de  violências 
e  de  abusos  praticados  no  Paraná,  apresentando- 
nos  0  presidente  daquelia  provineia  como  o  pri¬ 
meiro  empreiteiro  de  eleições.  E’  certaniente,  Sr. 
presidente,  uma  accusação  muito  graVe  que  o  hon- 
rado  senador  com  a  sua  palavra  autorizada  faz  ao 
presidente  daquelia  provineia,  o  Sr.  Dr  Adolpho 
Lamenha  Lins.  Quando  se  compulsa  impareial- 
mente  o  acervo  de  documentos  apresentados  á  ca¬ 
mara  dos  Srs.  deputados  por  uma  e  por  outra 
parte,  e  principal  mente  pelos  honrados  impugna- 
dores  dos  diplomas  dos  Srs.  Manoel  Francisco 
Corrêa  e  Manoel  Eufrasio  Coirêa,  se  conhece  que 
o  Sr.  Dr.  Lamenha  do  nenhuma  maneira  procurou 
intervir  na  eleição,  que  alli  teve  logar  em  Outubro 
do  anno  passado  para  deputados  e  para  preencher 
uma  vaga  de  senador. 

O  Achilles  da  honrada  opposiçãn  neste  ponto  é 
0  oííicio  do  Sr.  Dr.  Lamenha,  suspendendo  alguns 
vereadores  da  camara  municipal  de  Coritiba,  que 
estava  procedendo  de  uma  maneira  muitissimo  irre¬ 
gular,  como  ja  hontern  foi  demonstrado  nesta  casa. 
Deixando,  porém,  para  mais  tarde  a  a[)reciação 
desse  acto  justificado  perfeitamente  diante  das  tro¬ 
pelias  que  estava  comrnettendo  a  camara  municipal, 
diante  do  esbulho  que  ella  procurava  fazer  dos  di¬ 
reitos  de  um  cidadão  que  ha  muito  tempo  tinha 
assento  como  vereador,  o  que  resta  contra  o 
Sr.  Dr.  Lamenha? 

A  pressão  moral  ?  Mas  então  essa  pressão  moral 
é  uma  cousa  imponderável,  difficil  de  apreciar,  que 
os  nobres  senadores  não  podem  reduzir  a  uma 
bitola,  e  muito  menos  (Íar-nos  a  medida  dessa  pres¬ 
são  ?  Que  pressão  moral  é  essa  ?  Porventura  o  pre¬ 
sidente  poderia  exercel-a  em  tal  escala  contra 
muitos  indivíduos  acérrimos  no  seu  partido,  firmes 
nelle  em  todos  os  tempos,  que  estavam  dispostos  a 
arcar  contra  a  autoridade,  a  mantei-  os  seus  di¬ 
reitos,  a  votar  em  seus  candidatos  ? 


j  Foi  a  força  publica  ?  Mas  nós  vemos  que  a  força 
I  publica  no  i^araná  apenas  destacou-se  para  tres  íui 
I  qnatio  ])arochias  sobre  vinte  e  tres  que  a  provineia 
1  tem,  e  nessas  mesmas  tres  ou  quatro  parochlas  a 
força  publica  compareceu  a  pedido,  a  instancias 
das  mesas  parochiaes,  e  em  uma  delias  mereceu  os 
maiores  louvores  do  proprio  chefe  liberal,  como 
daqui  ha  pouco  mostrarei. 

Por  consequência,  eu,  que  conheço  o  Sr.  Dr.  La- 
menha  ha  nuntos  annos,  que  já  tive  o  piazer  de 
vel-o  servir  junto  a  mim  no  logar  de  secretario  da 
presidência  da  provineia  de  Pernandjuco,  que  o 
conheci  muito  discreto  no  seu  procedimento,  que 
conheço  o  seu  genio  inteiramente  opjiosto  a  essas 
violências  e  tropelias,  não  posso  deixar  passar 
sem  um  protesto  tudo  quanto  se  tem  dilo  ultima- 
mente. 

Para  se  fazer  uma  opinião,  ás  vezes  ficticia,  basta 
um  ou  dous  indivíduos  reproduzirem-a  em  todos 
os  jornaes;  levantam  cousas  que  ninguém  sonhava,  e 
assim  um  cidadão,  muitas  vezes  pacifico,  que  nem 
imaginava  semelhantes  cousas,  vê-se  de  repente 
tratado  perante  o  publico  quotidianamente  como 
um  homem  violento,  urn  tyranno,  capaz  das.  maio¬ 
res  aibitariedades !  E’  o  que  tem  succedido  com  o 
Sr.  Dr.  Lamenha. 

Quem  seguisse  na  camara  dos  deputados  a  dis¬ 
cussão  que  alli  houve  a  proposito  da  eleição  geral 
do  Paraná  havia  de  ver  a  paixão  com  que  os  il- 
lustres  propngnadores  dessa, eleição  se  apresenta¬ 
vam  naquelle  recinto;  houve  alli  questões  que 
chamarei  drarnaticas,  a  exhibição  de  docum^^nlos 
que  depois  foram  reconhecidos  viciosos.  Quando  o 
delirio  da  paixão  politica  tem  chegado  a  este  pon¬ 
to,  é  muito  facil,  tendo  a  imprensa  desta  capital  e 
a  da  provineia  á  sua  disposição,  fazer  passar  um 
homem,  como  o  Sr.  Dr.  Lamenha,  de  hábitos  })aci- 
íicos,  honesto  e  respeitador  da  lei,  corno  um  presi¬ 
dente  violento  e  aírabiiiario. 

O  que  quero  que  o  senado  fique  conhecendo,  o 
que  deve  íixar-se  perfeitamente  em  sua  memória,  è 
que  nesta  eleição  do  Paraná,  tão  impugnada,  não 
houve  uma  duplicata,  não  houve  uma  morte,  não 
houve  um  ferimento,  não  houve  uma  prisão ! 

Como,  pois,  uma  eleição  desta  ordem  pode  me¬ 
recer  as  acres  censuras  da  opposição  ?  Se  o  presi¬ 
dente  da  provineia  tivesse  deixado  a  imparcialidade 
que  era  de  seu  dever  manter,  e  que  elle  maiitc\e, 
era  evidente  que  a  explosão  dos  sentimentos  con¬ 
trários,  mal  contidos,  havia  de  manifestar-se  por 
muitas  duplicatas,  muitos  cidadãos  se  haviam  de 
erguer  em  diversas  parochias  para  protestar  contra 
a  intervenção  da  autoridade.  Mas  não  houve  uma 
só  dupücala  nessa  eleição. 

A  iniervenção  indehila  da  força  publica  lambem 
daria  logar  a  explosões  ainda  mais  lamentáveis.  Se 
em  uma  outra  localidade  os  cidadãos  quizessem  se 
subordinar  á  pressão  autoi  itaria,  em  muitas  outras 
por  certo,  appareceriam  manifestações  contrarias,  e 
poder-se-hiam  dar  acontecimentos  trástes,  como  se 
deraiii  em  outras  localidades  (mu  diversas  oceasiões 
anteriores  á  essa  ( !■  ição.  Mas,  repito,  não  houve 
um  ferimento,  uma  prisão,  em  todo  o  longo  pro¬ 
cesso  eleitoral  da  provineia  do  Paraná 


38 


ANNAES  DO  SENADO 


Vem,  entretanto,  a  honrada  opposição  dizer  que 
é  essa  uma  eleição  que  deve  ser  nulia,  que  está 
inquinada  de  vicios,  porque  houve  pressão  ua  auto¬ 
ridade  ! 

Vejamos,  Sr.  presidente,  a  que  se  reduz  essa  in¬ 
tervenção  da  forca. 

•  «> 

Em  primeiro  logar,  devo  fazer  notar  ao  senado 
que  na  provincia  do  Paraná  apenas  existe  urn  es¬ 
quadrão  de  primeira  linha,  que  só  tem  duas  corn- 
})anhias  e  se  acha  disseminado  por  toda  a  provincia. 
Existem  alli  muitas  colonias  que  precisam  de 
alguma  força.  Já  se  ve,  pois,  que  não  podia  o 
pi-esidente  da  provincia  dispór  de  força  suílicienle 
para  comprimir  o  voto,  como  dizem  os  honrados 
senadores.  A  policia  daquella  provincia  é  muito 
pequena,  muito  diminuta  também. 

Portanto,  apezar  da  má  vontade  que  se  tem  tido 
para  com  o  Sr.  Dr.  Lamenha  Lins  por  parte  dos 
irnpugnadores  desta  eleição,  a  presença  de  22  pra¬ 
ças  na  parochia  de  Goritiba,  capital,  a  presença  de 
6  praças  que  já  existiam  na  parochia  de  Campo 
Largo  e  a  de  9  praças  em  outra  freguezia,  não 
provam  que  haja  fundamento  nas  allegações  apre¬ 
sentadas. 

O  Sr.  Pompeu: — E  em  Votuverava? 

O  Sr.  Junqueira; — Ainda  mais:  as  22  praças 
que  se  achavam  na  matriz  de  Goritiba  foram  requi¬ 
sitadas  pela  mesa  paroehial  para  manter  a  ordem. 
Se  a  presença  dessa  força  fosse  hostil  á  liberdade 
do  voto,  0  primeiro  dever  da  mesa  e  dos  votantes 
era  protestar  contra  isso.  Mas,  longe  de  dar-se  esse 
protesto,  nós  vemos,  e  consta  dos  documentos  in- 
sertos  no  parecer  da  commissão  dacamara  tempo¬ 
rária,  visto  como  a  eleição  geral  foi  ao  mesmo 
tempo  que  a  especial,  que  o  Sr.  Dr.  Sérgio  de 
Castro,  candidato  liberal  a  um  dos  logares  de  de¬ 
putado,  fez  um  protesto  perante  a  mesa  da  parochia 
de  Goritiba  acerca  da  eleição  a  que  se  estava  pro¬ 
cedendo, pelo  fundamento  de  que  a  qualificação  não 
era  regular;  mas  não  disse  uma  palavra  a  respeito 
da  força  que  alli  estava,  porque,  cidadão  presente 
no  theatro  dos  acontecimentos,  conhecia  perfeita¬ 
mente  que  essa  força  não  tinha  por  missão  violen 
tar  0  voto  nem  perturbar  a  ordem,  e,  pois,  não 
alludio  no  protesto,  que  apresentou  no  começo  dos 
trabalhos,  senão  á  qualificação. 

De  facto,  Sr.  presidente,  não  se  allega  um  aeto 
praticado  por  essa  força  que  tivesse  por  fim  vio¬ 
lentar  os  cidadãos  ;  ella  manteve  a  ordem;  todos 
ficaram  satisfeitos  com  sua  jiresença,  porque  não 
intervinha  absolutamente  na  eleição,  nem  coarctava 
a  liberdade  que  a  esse  aeto  devia  presidir. 

Como  0  reeinlo  era  pequeno,  os  chefes  de  ambos 
os  partidos  concordaram  ein  que  entrassem  apenas 
turmas  de  individuos,  permanecendo  membros  de 
cada  uma  das  parcialidades  para  fiscalisarem  o  aeto, 
ficando  a  grande  massa  de  ambos  os  partidos,  o  li¬ 
beral  e  0  conservador,  da  parte  de  fóra,  visto  como 
a  localidade  não  comportava  grande  numero  de  pes¬ 
soas.  Mas  a  força  publica  não  interveio  nisto  ;  esteve 
alli  para  manter  a  ordem  somente';  não  foi  o  presi¬ 
dente  da  provincia  quem  a  mandou. . . 


O  Sr.  Pompeu  :  —  Não  diz  isto  o  Sr.  Dr. 
Sérgio  de  Castro. 

O  Sr.  Junqueira: — ...houve  requisição  da  mesa. 

0  Sr.  Dr.  Sérgio  de  Castro,  depois  de  perdida  a 
eleição,  appellou  para  o  recurso  da  pre.sença  da 
força,  corno,  nós  sabemos,  appellam  todos  esses 
protestos  de  causas  perdidas.  Mas  o  protesto  que 
vale  é  aquelle  que  appareceu  na  constância  da  elei¬ 
ção,  quando  os  partidos  estavam  um  diante  do  ou¬ 
tro,  disputando  a  victoria  das  urnas,  e  nessa  ocea- 
sião  o  Sr.  Dr.  Sérgio  de  Castro  nada  disse  contra 
a  presença  da  força  e  sim  apenas  contra  a  validade 
da  qualificação 

Em  Campo  Largo,  as  6  praças  que  lá  estavam  o 
que  poderiam  fazer?  não  é  irrisorio  acreditar  que 
6  praças  possam  violentar  votos  em  úma  parochia 
onde  ha  (loiis  ou  tres  mil  qualilicados ? 

Para  que,  porérn,  o  senado  conheça  perfeita- 
mente  que  aquillo  que  estou  dizendo  se  basea  ern 
documentos  ;  que  eu  nada  disse  ex  proprio  Marte 
em  semelhante  matéria,  vou  ler  o  que  diz  o  chefe 
lilieral  dessa  localidade  a  respeito  da  presença 
dessas  seis  praças. 

«  Illm.  Sr.  tenente  Manoel  Fausto  Nascimento. 
— Em  satisfação  ao  ])e(lido  supra,  tenho  o  prazer  de 
ceitificar-lhe  que  o  procedimento  de  V.  S.,  como 
commandante  da  força  de  policia  estacionada  dentro 
e  á  porta  da  igreja  matriz  desta  villa  durant''  o  pro¬ 
cesso  eleitoral  a  que  se  está  dando  fim,  foi  digno  de 
louvor ;  porquanto,  cumprindo  pontualrnente  as 
ordens  da  mesa  da  assernbléa  paroehial,  Y.  S.  as 
executou  com  toda  a  urbanidade,  sem  de  modo  al¬ 
gum  molestar  as  pessoas,  quer  de  um,  quer  de  outro 
partido.  Do  partido  liberal  posso  attestar-lhe  que 
nem  uma  queixa  ou  simples  reclamação  ouvi  em 
relação  ao  cumprimento  de  V.  S.,  e  quanto  a  mim 
pessoalmente  não  tenho  senão  motivo  para  elogiai -o; 
e  póde  V.  S.  fazer  deste  meu  certificado  o  uso  que 
quizer,  e  assigno-me  de  V.  S.  amigo obiigado — Ma¬ 
noel  Antonio  (íe  Andrade. — Campo  Largo,  7  de  Ou¬ 
tubro  de  1876.  » 

E’  0  chefe  do  partido  lib'n-al  de  Campo  J^argo 
quem  declara  positivamente  em  uma  carta  que  a 
força  existente  nessa  localidade  portou- se  perfei¬ 
tamente  hem,  não  interveio  de  fórma  alguma  na 
eleição.  Não  diz  que  ella  deixasse  de  proceder 
com  a  maior  urbanidade  e  polidez,  nem  que  fizesse 
a  menor  violência  a  cidadão  algum.  Não  ha  teste¬ 
munho  mais  valioso  do  que  este  do  chefe  do  par¬ 
tido  liberal  de  Campo  Largo. 

Agora  ouça  e  senado  o  que  diz  o  juiz  de  direito, 
magistrado  conspicuo  e  de  muito  credito: 

(f  Juízo  de  direito  da  comarca  de  Campo  Largo, 
provincia  do  Paraná,  7  de  Outubro  de  1876. — 
Illm.  e  Exm.  Sr. — Tenho  a  honra  de  communicara 
V.  Ex.  que  está  a  terminar  o  processo  eleitoral  desta 
parochia  sem  alteração  da  tranquillidade  publica, 
não  met fendo  em  linha  de  conta  os  boatos  aterrado¬ 
res  e  inconsequentes  sohresaltos  proprios  da  qua¬ 
dra.  Não  me  parecendo  mais  precisa  a  força  de 
cávallaria,  de  accôrdo  com  o  presidente  da  assem- 
hléa  paroehial,  faço-a  voltar. 

«  Aproveito  a  opportunidade  para  aecrescentar 
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que  essa  força  comportou-se  bem,  e  seu  comman- 
i.ante,o  tenente  BeiiedictoB  de  Oliveira,  merece  elo¬ 
gio  pela  actividade,  promptidão  e  imparcialidade  com 
que  se  desempenhou  do  serviço  a  seu  cargo.  Deus 
guarde  a  V.  Ex. — Illm.  e  Exm.  Sr.  Dr.  Adolpho 
Lamenha  Lins,  presidente  da  provincia  do  Paraná. 
— O  juiz  de  direito,  Antonio  Joaquim  de  Macedo 
Soares . » 

Portanto,  é  o  Sr.  Dr.  Antonio  Joaquim  de  Ma¬ 
cedo  Soares  quem  nesse  documento  declara  que 
procederam  regularmente  as-forças  de  policia  e  de 
cavallaria,  forças,  todas  nesse  pequeno  numero,  de 
6  ou  4  praças,  etc;  portaram-se  todas,  diz  esse  ma¬ 
gistrado,  perfeitamente  bem. 

Creio  que  o  honrado  senador  pela  provincia  do 
Ceará  não  tem  excepção  alguma  a  allegar  contra  a 
palavra  do  Sr.  Dr.  Macedo  Soares.  Se,  porém,  o 
honrado  senador  não  conhece  esse  magistrado,  eu 
vou  apresentar-lhe  um  elemento  que  o  levará  a 
ter  na  devida  consideração  as  palavras  do  Sr.  Dr. 
Macedo  Soares. 

E’  0  proprio  Sr.  Sérgio  de  Cistro  qnem  assim  se 
exprime  a  respeito  daqiielle  juiz  de  direito  a  pagi¬ 
nas  326  dos  Annaes  na  sessão  de  28  de  Fevereiro 
(lendo)  : 

(cNa  vespera  da. eleição,  em  Campo  Largo,  de  pro- 
posito  foi  mantida  uma  força  de  6  praças,  que  alli 
se  achava. 

«  Em  uma  parochia  de  8,000  almas  apenas  qui¬ 
nhentos  e  tantos  votantes  foram  qualificados.  Nes¬ 
ses  quinhentos  e  tantos  votantes  achavam-se  qua¬ 
lificados  por  força  da  necessidade,  em  consequência 
da  intervenção  henefica  do  meu  illustre  amigo  juiz 
de  direito  daquella  comarca  Dr.  Antonio  Joaquim  de 
Macedo  Soares,  liberaes  em  numero  suíficiente  para 
garantir- nos  o  indisputável  terço  do  eleitorado.» 

Peço  a  attenção  do  honrado  senador  pelo  Geará. 

O  juiz  de  direito  de  Campo  Largo,  o  Sr.  Macedo 
Soares,  que  fez  os  maiores  elogios  ás  praças  do 
pequeno  destacamento,  esse  magistrado,  cuja  pa¬ 
lavra  poderia  injustamente  ser  qualificada  de  sus¬ 
peita,  é  igualmente  elogiaclo  pelo  Sr.  Sérgio  de 
Castro,  que  dá  testemunho  a  seu  favor,  conside¬ 
rando-o  como  digno  de  toda  a  estima.  Assim,  fica 
fora  de  duvida  que  o  destacamento  procedeu  regu¬ 
larmente  e  que  o  Sr.  Dr.  Macedo  Soares  disse  a 
.  verdade  a  seu  respeito. 

Consequentemente,  o  que  nesta  parte  se  disse 
se  desvanece  como  um  castello  em  Ilespanha,  não 
restando  duvida  de  que  a  força  publica  não  com- 
metteu  violências  no  Paraná. 

As  pessoas  discretas  e  imparciaes,  que  attendem 
á  questão  livres  de  paixões  politicas,  facilmente 
reconhecem  que  tudo  quanto  se  contou  a  esse  res¬ 
peito  não  passou  de  uma  invenção  preparada  para 
poderem  vingar  certas  candidaturas  na  caniara 
lemporaria.  Então  quern  não  tinha  examinado  os 
documentos,  podaria  vascillar  ouvindo  mil  vezes 
.  dizer-se  que  a  eleição  era  má,  e  que  o  presidente 
Lamenha  é  um  homem  arhilrario  ;  quando  a  ver¬ 
dade  é  que  esse  presidente  nao  sahio  dos  restrictos  í 
limites  da  lei,  e  que  na  provincia  do  Paraná  não  i 
houve  a  menor  violência. 

0  honrado  senador  aceusou  o  procedimento  do 


que  elle  chama  grupo  governisla  em  Votuverava, 
e  disse-nos  que  os  liberaes,  para  se  premunirem 
contra  os  assaltos  dv^-sse  grupo,  tinham  mudado  de 
logar  para  a  eleição,  e  depois  de  começar  regressa¬ 
ram  ao  primeiro  ponto.  Mas  ahi  por  cautela  escre¬ 
veram  dous  livros  ou  adas  da  eleição,  uma  diversa 
da  outra,  mas  ambas  assignadas  pelos  mesmos  me- 
sarios. 

Deu-se  como  razão  deste  novo  specimen,  o  receio 
que  tinham  do  tal  grupo.  Esse  receio  me  parece 
uma  historia  de  Guliver  ou  cousa  semelhante. 
Isto  não  resiste  á  analyse. 

Se  os  liberaes  de  Votuverava  receiavam  os  assal¬ 
tos  do  grupo  chamado  governista,  o  que  deveriam 
fazer  era  escrever  duas  adas  iguaes,  tendo  uma  sohre 
a  mesi  e  a  outra  escondida,  de  modo*que  quando 
o  grupo  se  apoderasse  de  uma  das  actas  se  sal¬ 
vasse  a  outra  idêntica,  isto  se  pode  comprehender, 
mas  não  aquillo  que  se  referio. 

Sobre  Morretes  o  nobre  senador  não  se  recordou 
de  que  existia  entre  os  documentos,  que  acompa¬ 
nharam  0  parecer  da  camara  dos  deputados,  um  que 
prova  exuberamente  que  a  interposição  do  recurso 
não  foi  feita  em  tempo  competente.  Portanto  cahem 
todos  os  argumentos  contra  o  que  se  passou  na 
eleição  de  Morretes. 

O  documento  é  o  seguinte  : 

« Illm.  Sr.  presidente  da  camara. — José  Celestino 
de  Oliveira,  cidadão  votante  desta  parochia,  pre¬ 
cisa,  a  bem  de  seu  direito,  que  o  secretario  da 
camara  municipal  certifique  o  seguinte  : 

«1."  Se  perante  elle  secretario  foi  interposto  algum 
recurso  para  o  Dr.  juiz  de  direito  da  comarca,  re¬ 
lativamente  aos  trabalhos  da  junta  municipal  desta 
parochia,  no  prazo  marcado  no  art.  81  das  in- 
strucções  de  12  de  Janeiro  do  corrente  anno. 

«2.®  Se  consta  das  respectivas  actas  das  sessões 
da  junta  as  horas  ein  que  finali saram-se  os  tra¬ 
balhos. 

«3.®  O  dia  em  que  a  mesma  junta  encerrou  os  seus 
trabalhos  cia  primeira  reunião,  e  se  consta  da  aefa 
desse  dia  a  hora  em  que  teve  logar  esse  encei-ra- 
mento. 

«4.”  Quantos  dias  duraram  as  sessões  da  junta 
no  seu  primeiro  periodo. 

«5.®  Finalmente,  quando  encerrou  ella  os  traba¬ 
lhos  da  sua  segunda  reunião  e  finalisou  o  lança¬ 
mento  das  listas  no  livro  competente.  Nestes  ter¬ 
mos  —  E.  R.  M.  —  Morretes,  5  cie  Outubro  de 
1876. —  José  Celestino  de  Oliveira. 

«Passe, -querendo.  Morretes,  5  de  Outubro  de 
1876.  —  A.  R.  Santos. 

«  Américo  Gonçalves  de  Moraes,  secretario  da  ca- 
mara  municipal  desta  cidade  do  Morretes,  efc. — 
Certifico,  deliaixo  do  juramento  de  meu  cargo  :  1®, 
que  perante  mim  não  foi  intentado  recurso  algum 
rolativamente  aos  frabalhos  da  junta  municipal  ch‘S- 
ta  parochia,  muu  no  prazo  do  art.  81  das  instruc- 
I  ções  de  12  de  Janeiro  do  con-ente  anno,  nern 
!  depois  ;  2",  que  das  dezenove  actas  das  .sessões  da 
referida  junta,  em  seu  primeiro  periodo,  consta 
ter-se.  finalisado  os  trabalhos  ás  quatro  horas  da 
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(arde;  na  vigosima  o  iillima  sessão,  poróni,  qiie 
teve  lovai’  iio  dia  14  de  Junho  do  coi rente  anuo, 


a 

a 


iioi'a,  ein  ra;aio 


nao  consia 
dissolvido 
ooiicluido  todos  us  seus  íi'a!)aIlios 


luiHa 


LéS 


a 


0 


de  nesse  dia  lei’-se 
ineio-dia,  ^  i>do  haver 


ceiro  quesito,  íica 


ma 


,  ,  que  c,  j 

jiiumeiia  reunião 
traljalíios  da  segunda 
corrente  anno,  üea 
listas  dl 
d  ade.  M 

Govruhes  de  Moraes 
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iNão  liouve,  pois,  interposição  de  recurso  no 
prazo  legal. 

Essas  freguezias  a  que  me  teidio  referido  são  as 
que  nie]’eceni  reparo  da  nobre  opposição;  das  outras 
não  resta  duvida. 

Quanto  ã  freguezia  de  Castro,  está  provado  que 
alirnão  liouve  eleição,  houve  apenas  um  simulacro 
de  eleição.  A  urna,  ao  amanhecer  do  dia  18  de 
oulubi'ü,  appareceii  abandonada  no  meio  do  campo, 
como  consta  dos  documentos. 

Portanto,  se  não  ha  motivo  para  ser  annullada  a 
eleição  da  parocbia  de  Coriliba ;  se  a  de  Campo 
Largo  foi  o  que  acabei  de  mostrar;  se  em  Votuve- 
rava  se  fizeram  duas  adas  inteirameiite  diversas, 
fuuccioiiando  na  mesa  pessoas  não  qualificadas  ;  se 
em  Castro  a  urna  appareceu  abandonada  no  campo; 
se  em  Morretes  não  se  podia  deixar  de  attender  ao 
facto  de  não  ser  o  recurso  interposto  em  tempo,  o 
que  resta  da  eleição  a  não  ser  a  questão  da  apu¬ 
ração  ? 

Mas  vejamos  esta  questão  da  apuração  pela  cama 
ra  municipal  de  Coritiba.  Do  que  houve  já  V.  Ex., 
Sr.  presidente,  está  inteirado  pelo  que  aqui  se  teni 
dito.  O  presidente  da  camara,  o  Sr.  Pedrosa,  quiz 
constituir  maioria,  isto  é  evidente,  e  para  tal  fim 
declarou  incompatível  com  o  logar  de  vereador,  e 
portanto  no  caso  de  ser  expulso  da  camara,  o 
camarista  Laurindo  da  Silva.  Ora,  estes  amores  pela 
legalidade  vieram  ao  Sr.  Pedrosa  naquelles  mo¬ 
mentos,  foram  repentinos,  porque  dias  antes,  como 
se  vê  aqui  dn  vários  documentos,  o  vereador  Lau¬ 
rindo  da  Silva  assignoii,  conjuiitamente  com  o  pre¬ 
sidente  Pedrosa,  até  oííicios  ao  presidente  da  pro- 
vincin.  Eis  aqui.  (lendo): 

«  Camara  municipal  de  Coritiba.  —  Capital,  18 
de  Novembro  de  1876.  — lllm.  e  Exm.  Sr. — A 
camara  municipal  da  capital  tem  a  honra  de  accusar 
o  recebimento  do  oílicio  qiie  em  data  de  28  de 
Outubro  proximo  passado  V.  Ex.  dirigio-lhe  re- 
commendando-lhe  faça  executar  por  mais  iim 
aiino  a  postura  de  23  de  Setembro  do  anuo  pas¬ 
sado,  etc. —  Deus  guarde  a  V.  Ex.,  etc.  — João 
José  Pedrosa.  —  I^ourevço  Taborda  Ribas  de  An¬ 
drade. —  Laurindo  Corrêa  da  Silva.  —  Manoel  da 
Costa  Guimarães,  etc.  » 

Eis  0  Sr.  Laurindo  funccionando  com  o  presi¬ 
dente  Pedrosa  em  18  de  Novembro;  mas  em  De¬ 
zembro,  quando  teve  logar  a  apuração,  o  Sr.  Pe- 
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drosa  de  repenle  entendeu  que  esse  vereador,  por 
não  estar  compreliendiJo  iia  lista  da  qualificação, 
não  nodia  conlinuar  a  exeieer  esse  cai  go. 

Era  isto  um  ah. surdo,  e  neste  sentido  consultou- 
se  ao  jire-sideiita  da  proviucia  ;  mas  o  Sr.  Pe  lroza, 
desde  logo,  intima  ao  Sr.  Laurindo  suaretiia  la  da 
camara,  preparar  a  maioiia.  Ora.  o  jiresidente 
da  proviucia,  consultado  por  um  oílicio  dos  verea¬ 
dores,  havia  de  cruzar  os  I  racos  diante  do-ssa  Iro- 
p-^lia,  dessa  v  iolciicia  ?  Sc  elle  cruzasse  os  braços, 
0  Sr.  i^edroza  levava  pur  diante  seu  piano,  excluia 
um  vereador  de  numero,  juramentado  e  chamaria 
um  suppleiite  para  constituir  a  maioria ,  como 
cliamou  depois  de  suspenso,  incorrendo  assim  em 


giuve  crimm 


Se  0  Sr.  Lamciiha  tivesse  tomado  a  iniciativa 
nessa  suspensão,  movida  pela  fama  publica,  ainda 
assim  não  podia  ser  censurado;  mas  o  presidente 
do  Paianá  iiem  essa  iniciativa  tomou  ;  mandou  o 
officio  de  suspensão  em  presença  da  exposição  feita 
em  officio  assignado  pelos  vereadores.  Como,  pois, 
se  póde- qualificar  de  violenta  e  arbitraria  essa  au¬ 
toridade  ?  Pois  prover  de  remedio  um  caso  urgente, 
como  0  da  camara  municipal  para  poder  fazer  a 
apuração  dos  deputados  geraes  e  da  lista  tríplice, 
era  objecto  de  nonada,  a  que  o  presidente  não 
devesse  dar  importância? 

E  aqui  cabe  a  observação  quanto  á  remessa  pelo 
secretario,  que  o  nobre  senador,  1®  secretario 
desta  casa,  hontem  censurou,  no  que  foi  acompa¬ 
nhado  por  seus  collegas  da  opposição.  Eu  entendo 
que  esse  acto  não  merece  censura  nenhuma.  Queriam 
os  nobres  senadores  que  o  presidente  da  província 
cio  Paraná,  diante  daquella  ui-gencia,  se  contentasse 
em  mandar  o  officio  por  nm  ordenança  ou  con¬ 
tinuo  ao  presidente  da  camara  municipal,  que  liuha 
já  formado  o  seu  projecto  a  tal  ponto,  que  nem 
quiz  abrir  o  officio?  Era  necessário  provara  todo 
tempo  que  o  officio  fora  entregue  por  pessoa  cons¬ 
pícua. 

O  Sr.  Dias  de  Carvalho: — Quem  levou  á  camara 
municipal  da  Corte  o  officio  de  sua  supensão?  Foi 
0  diroctor  da  secretaria  do  Império? 

O  Sr.  Junqueira  : —  Nós  sabemos  que  muitas 
vezes  0  secretario  de  legação  incumbe-se  a  en¬ 
trega  de  despachos  importantes,  para  não  haver  a 
menor  duvida  a  respeito  da  recepção  desses  des¬ 
pachos. 

O  Sr.  Silveira  da  Motta  : —  O  presidente  do 
Paraná  fez  do  seu  secretario  ordenança. 

O  Sr.  Junqueira  : —  Contra  a  eleição  do  Paraná 
apegam-se  a  essas  teias  de  aranha;  mas  ponhamos 
de  parte  essa  questão. 

Sendo  portador  do  offiicio  o  secretario  ou  qual¬ 
quer  outro  iudividuo,  qual  era  a  obrigação  do  pre¬ 
sidente  cia  .camara  ?  Obedecer  á  autoridade  legal, 
porque  a  ordem  era  legal . 

O  Sr.  Dias  de  Carvalho  :  —  Isso  sustentei  eu. 

O  Sr.  Junqueira  :  —  Bem. 

Mas,  pergunto  :  o  presidente  da  camaiva  obedeceu 
á  ordem  legal  ?  Não;  não  obedeceu.  Ora,  quein  coijti- 
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bate  por  uma  causa  destas  ?  Se,  na  província  do  Pa¬ 
raná,  0  partido  adA^erso  ao  Sr.  Corrêa  tivesse  essa 
força  que  se  diz,  não  lançaria  mão  desse  meio.  O 
presidente  da  camara,  o  Sr.  Pedroza,  não  obede¬ 
ceu,  e,  sem  ler  o  offieio,  que  deixa  sobre  a  mesa 
fechado,  vae  constituir  outra  camara  em  outro  lo- 
gar,  onde  convoca  e  juramenta  supplentes. 

Os  vereadores  que  ficaram  na  camara,  continua¬ 
ram  a  fazer  a  verificação  ;  como  a  fizeram  ?  Apenas 
separando  aquelles  collegios  evidentemente  nullos, 
como  0  de  Votuverava,  e  dando  até  a  maior  lar¬ 
gueza,  admittindo  tudo  quanto  se  podia  admttir  em 
favor  dos  adversários.  Mas  a  supposta  camara 
presidida  pelo  Sr.  Pedroza,  a  camara  dos  verea¬ 
dores  suspensos,  como  procedeu  ?  Entendendo  que, 
por  isso  que  a  freguezia  de  Votuverava  não  tinha 
sido  admittida  a  votar,  conjuntamente  com  as  tres 
freguezias  de  Coritiba,  Arraial  Queimado  e  Campo 
Largo,  constituía  isto  uma  duplicata. 

Não  é  tal,  não  houve  duplicata,  nem  na  eleição 
primaria,  nem  na  secundaria ;  o  que  houve  foi  re¬ 
solução  das  tres  freguezias  que  compoem  o  collegio 
de  Coritiba,  no  sentido  de  não  admittir  a  votar 
promiscuamente  com  as  tres  freguezias  a  de  Votu¬ 
verava,  porque  estava  inquinada  de  vicios.  Mas  os 
vereadores  suspensos,  se  queriam  admittir  os  elei¬ 
tores  de  Votuverava,  que  eram  17,  como  dando 
legalmente  seus  votos,  por  que  não  incluiram  os 
votos  das  tres  freguezias  de  Coritiba,  árraial  Quei¬ 
mado  e  Campo  Largo  ?  Isto  não  tem  explicação  ne¬ 
nhuma.  Só  assim  se  podia  constituir  uma  duplicata 
da  lista  tríplice. 

O  Sr.  F.  OcTAviANO  : —  Ahi  está  a  imparciali¬ 
dade. 

O  Sr.  Junqueira  : —  Appello  para  a  finura  de 
intelligencia  do  nobre  senador  pelo  Rio  de  Janeiro  ; 
a  questão  de  Votuverava  é  muito  especial;  o  colle¬ 
gio  de  Coritiba  não  admittio  esses  eleitores,  por- 
ue  os  julgava  nullos.  Supponha-se  que  a  camara 
os  vereadores  suspensoè  julgava  solida  a  eleição  de 
Votuverava  ;  ella  não  tinha  motivos  para  separar  os 
eleitores  legítimos.  Mas  é  que  havia  então  uma 
especie  de  leito  de  Procusto  :  era  preciso  accommo- 
dar  aquella  monstruosidade  de  uma  lista  tríplice 
que  os  vereadores  suspensos  quei  iam  engendrar, 
em  um  pequeno  leito  de  poucos  votos.  Votuverava 
tinha  17  eleitores  e  Coritiba,  Arraial  e  Campo- 
Largo  57  ;  por  conseguinte  era  preciso  fazer  des- 
apparecer  esses  57  votos  para  se  poder  engendrar 
uma  duplicata  de  lista  tríplice 

'  De  passagem  observarei  que  a  relação  de  S.  Paulo 
acaba  de  annullaras  eleições  munieipaes  de  Votuve- 
raya,  confirmando  o  julgado  do  diguo  juiz  de  di¬ 
reito  Ermelino  de  Leão. 

Eu  peço  a  todos  que  estudem  esta  questão  do  Pa¬ 
raná,  por  causa  da  propaganda  que  se  fez  em  todos 
os  jornaes,  grandes  e  pequenos,  caricatos  e  não  ca¬ 
ricatos.  Nós  sabemos  que  bastam  dous  ou  tres  indi¬ 
víduos  activos  para  fazerem  isso  e  de  facto  assim 
acontece  . 

Que  ande  crime  commetteu  o  presidente  La- 
grvoL.  in 


menha  Lins,  mandando  esse  oíficio,  suspendendo 
quatro  vereadores  recalcitrantes, que  queriam  excluir 
da  camara  um  legitimo  vereador?  Qual  de  vós, 
quando  presidente  de  província,  não  tem  feito  cousa 
semelhante  ou  não  será  capaz  de  fazel-a  em  caso 
idêntico  ? 

Chega  a  parcialidade  ao  ponto  de  dizer-se  que 
foi  um  novo  crime,  commettido  por  aquelle  presi¬ 
dente,  0  ter.  oíficiado  igualmente  ao  vereador  mais 
votado,  áquelle  que  devia  substituir  ao  presidente 
da  camara,  quando  está  em  nossos  estylos  adminis¬ 
trativos  mandar  a  autoridade  superior,  quando 
suspende  um  subalterno,  cópia  da  portaria  de  sus¬ 
pensão  an  funccionario  que  o  deve  substituir,  e  of¬ 
fieio  nesse  sentido. 

O  Sr.  Dias  de  Carvalho  : — Quem  constituio  is¬ 
so  em  crime  ? 

O  Sr.  F.  OcTAVUNO  : — E’  argumento  para  po¬ 
der  brilhar. 

O  Sr.  Junqueira  : — Hontem  se  disse  aqui. 

O  Sr.  Dias  de  Carvalho  : — Eu  fallei  nisso,  mas 
não  disse  que  era  crime. 

O  Sr.  Junqueira  : — Se  V.  Ex.  quer,  eu  retiro 
a  expressão — crime  e  a  substituo  por — uma  grave 
censura. . . 

O  Sr.  Dias  de  Carvalho  :  —  Também  não  fiz 
censura. 

O  Sr.  Junqueira: — - porque  V.  Ex.  não  viria 

aqui  tratar  deste  objecto,  e  nesta  occasião,  senão 
para  fazer  uma  severa  censura. 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  —  E  é  digno  de  censura  ; 
eu  tomo  a  responsabilidade.  E  Deus  nos  livre  que 
fique  este  precedente  de,  por  espirito  de  partido,  os 
presidentes  de  província  fazerem  a  apuração  de 
eleição  de  senadores. 

O  Sr.  Junqueira: — Vê-se  aqui,  de  uma  maneira 
bem  clara,  que  os  vereadores  suspensos  e  que  foram 
criminosamente  constituir  uma  outra  camara,  fi¬ 
zeram  uma  apuração  a  seu  bei  prazer  sem  terem 
presentes  as  actas  e  nem  cousa  alguma. 

Os  factos  de  questões  preparatórias  deram-se  ató 
0  meio  dia;  elles  nesta  occasião  se  retiraram;  mas 
os  papeis  todos  ficaram  com  a  camara  verdadeira, 
porqüe  houve  cidadãos  corajosos  que  não  deixaram 
que  fossem  lançados  pela  jaiiella.  Foram  esses  ve¬ 
readores  constituir  uma  camara  falsa  e  principiaram 
então  a  fazer  uma  apuração  de  memória.  O  que  se 
deu? 

Deu-se  que  no  collegio  de  Castro,  em  que  a  au- 
thentica  da  eleição  especial  de  senadores  declarava 
que  os  tres  candidatos  conservadores  tinham  tido 
16  votos,  os  quaes  lá  estão  escriptos  na  acta  en 
toiites  lettres,  por  extenso,  os  vereadores  suspensos, 
suppondo  que  a  votação  tinha  sido  a  mesma  da 
eleição  para  deputados  geraes,  em  que  os  candidatos 
tiveram  15  votos,  escreveram  na  sua  apuração  15 
votos. 
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Isto  mostra  que  elles  não  tinham  presentes  as 
authenticas,  estavam  fazendo  uma  acta  criminosa  e 
de  memória,  porque  lo  votos  tiveram  os  Srs.  con- 
seüieiro  Corrêa  e  seus  companheiros  de  chapa  na 
eleição  para  deputados  geraes  ;  mas  na  eleição  para 
senador  houve  mais  um  eleitor,  que  compareceu  e 
elles  obtiveram  16  votos,  escriptos  por  extenso. 

Não  podia  haver  equivoco,  eslava  tres  vezes  re¬ 
pelido;  mas  os  vereadores  suspensos,  pensando  que 
os  votos  eram  os  mesmos,  calcaram  a  eleição  sena¬ 
torial  sobre  a  de  deputado  e  deram  na  apuração 
os  Srs.  conselheiros  Corrêa  e  seus  companheiros 
de  chapa  como  tendo  tido  15  votos  para  senadores 
em  Castro.  Eis- aqui :  levantou-se  a  ponta  do  véo 
e  vio-se  perfeitamente  tudo  quanto  ia  alli  por  den¬ 
tro,  a  fraude  toda  que  alli  rolava.  Era  uma  cousa 
imaginaria. 

Ora,  é  com  esta  apuração  que  se  quiz  apresentar 
aqui  uma  duplicata  da  lista  triplice  ! 

E  a  este  respeito,peço  licença  ao  honrado  senador 
para  lhe  dizer  que  em  toda  esta  questão  do  Paraná 
não  affirmarei  que  tenha  havido  manejo politico, 
porque  não  desejo  oífender  a  ninguém,  não  está  isto 
em  meu  caracter,  e  mesmo  acho  que  aqui  as  dis¬ 
cussões  devem  sempre  manter-se  em  uma  certa  al¬ 
tura  ;  mas  houve  o  quer  que  seja  que  mostra  que  o 
partido  liberal  convenceu-se  de  que  tinha  perdido  a 
eleição  especial  primaria  no  Paraná:  é  o  seguinte  : 

A  chapa  liberal  da  lista  triplice,  que  percorreu  a 
provinda  inteii’a,não  era  a  que  aqui  se  apresentou, 
era  esta  :  os  Srs.  conselheiro  Jesuino  Marcondes 
de  Oliveira  e  Silva,  coronel  David  Santos  Pacheco 
e  coronel  Benedicto  Enéas  de  Paula.  Foi  esta  a 
chapa  que  percorreu  a  provincia  do  Paraná  em 
nome  do  partido  liberal.  Mas,  depois  de  feita  a 
eleição  primaria,  nas  vesperas  da  secundaria,  en¬ 
tendeu-se  que  0  meio  melhor  era  metter  dous  no¬ 
mes  illustres  de  pessoas  muito  estimáveis,  o  Sr. 
Dr.  Martinho  Campos  e  o  Sr.  conselheiro  José  Bo¬ 
nifácio,  como  politicos  prestigiosos. 

O  Sr.  F.  Octaviano  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Junqueira  :  —  V.  Ex.  hoje  póde  argu¬ 
mentar  neste  sentido ;  o  mesmo  Sr.  Dr.  Sérgio 
de  Castro  consta-me  que  dizia  em  circulos  de  de¬ 
putados  que,  quanto  a  eleição  de  senadores  nada 
tinha  que  dizer. 

O  Sr.  F.  Octaviano  ;  —  São  historias. . . 

O  Sr.  Junqueira: — Historias  não;  eu  poderia  ci¬ 
tar  0  nome  de  alguns  deputados  a  quem  elle  disse 
isso. 

O  Sr.  F.  Octaviano  Não  é  (.om  ditos  de 
ante  sala,  mas  com  documentos  que  devemos  dis¬ 
cutir. 

O  Sr.  Junqueira  :— Estou  discutindo  com  do¬ 
cumentos. 

O  Sr.  F.  Octaviano  : — Isso  não  está  na  altura 
de  seu  talento. 


(Trocam-se  outros  apartes  entre  o  orador  e  o  Sr. 
F.  Octaviano.) 

0  Sr.  Junqeira  : — Não  tenho  em  vista  querer 
oífender  o  partido  liberal  da  provincia  do  Paraná, 
Sr.  presidente,  porque  não  tenho  essa  tendencia. 
Acho  que  é  um  partido  activo,  militante,  que  está 
no  seu  direito  empregando  meios  regulares  para 
vencer  a  eleição.  Não  o  estou  accusando  por  isto; 
mas  para  a  minha  causa  preciso  mostrar  que  esse 
partido  perdeu  a  eleição  primaria  especial  da  pro¬ 
vincia  do  Paraná  e  que,  diante  dessa  emergencia, 
variou  de  tactica.INisto  não  vae  a  menor  oífensa. 

O  Sr.  Silveira  da  Motta: — Eleição  especial  é  o 
que  lá  não  houve. 

O  Sr.  Junqueira: — Mas,  Sr.  presidente,  o  que 
ficou,  portanto,  foi  a  apuração  da  camara  munici¬ 
pal,  a  verdadeira,  alegai.  Sobre  esta  apuração,  apre¬ 
sentando-se  igualmente  a  outra  lista,  foi  ouvido  o 
conselho  de  Estado  e  depois  submettida  á  escolha 
imperial  a  lista  ein  que  figurava  o  Sr.  conselheiro 
Corrêa  com  seus  dous  companheiros  de  eleição. 
Foi  escolhido  o  Sr.  conselheiro  Corrêa. 

Mas,  diz-se,  é  nulla  a  escolha,  porque  a  lista  não 
está  legal  mente  composta,  porque  nella  vem  o  Sr. 
coronel  Guimarães,  incompativel  por  ser  accionista 
de  uma  companhia  de  navegação  na  provincia  e 
também  accionista  e  co-director  de  outra  compa¬ 
nhia  de  introducção  de  colonos. 

A  incompatibilidade,  no  dizer  doshonrados  mem¬ 
bros, provém  da  disposição  da  lei  de  1875,  que  diz: 

«  Também  não  poderão  ser  votados  para  mem¬ 
bros  das  assembléas  provinciaes,  deputados  e  se¬ 
nadores  os  emprezarios,  directores,  contratadores, 
arrematantes  ou  interessados  na  arrematação  de 
rendimentos,  obras  ou  fornecimentos  públicos,  na- 
quellas  provincias  em  que  os  respectivos  contratos 
e  arrematações  tenham  execução  e  durante  o  tempo 
delles.» 

Ora,  parece-me  que  era  dar-se  uma  interpreta¬ 
ção  errônea  e  forçada  querer  considerar  como  for¬ 
necimento,  obra  ou  rendimento  publico  o  serviço 
da  introducção^je  colonos,  ou  ser  um  individuos 
'accionista  de  udia  companhia  de  navegação. 

O  Sr.  F.  Octaviano  : —  Subsidiada  pelo  Estado. 

O  Sr.  Junqueira  : — O  honrado  senador  por  Mi¬ 
nas  quiz  procurar  um  argumento  em  seu  favor  na 
definição  que  se  encontra  no  diccionario  de  Moraes 
das  palavras -/’or?iccfmc«ío,  fornecer.  Mas,  perdôe-me 
S.  Ex.,  me  parece  que  a  fonte  em  que  se  deve  pro¬ 
curar  a  solução  desta  questão  é  o  direito  geral  admi¬ 
nistrativo. 

Em  parte  nenhuma  se  considera  como  forne¬ 
cedor  publico  um  individuo  que  é  accionista  de 
uma  companhia  de  navegação,  ainda  que  esta  com¬ 
panhia  seja  subvencionada  pelo  Estado.  Forneci¬ 
mento  publico,  matéria  de  outra  ordem,  é  tudo 
quanto  o  Estado  precisa  para  vestuário  e  alimenta¬ 
ção  de  tropas,  tudo  quanto  é  preciso  para  forneci- 
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mento  de  arsenaes  de  guerra  e  de  marinha,  e  ou¬ 
tros  estabelecimentos  publieos  ;  aquelles  casos,  em- 
fiin,  era  que  o  individuo  está  na  dependencia  imrae- 
diata  do  governo. 

Isto  é  0  que  se  chama  fornecimento  publico. 

{Ha  diversos  apartes) 

E’  preciso  o  concurso  de  varias  circumstancias, 
não  basta  que  haja  subvenção;  de  outra  sorte  estaria 
incompativel  muita  gente.  Cito  uin  exemplo  a 
companhia  de  navegação  á  vapor  do  norte  é  subven¬ 
cionada  pelo  Estado,  entretanto  qualquer  cidadão 
odia  ser  accionista  dessa  companhia,  sem  que 
ouvesse  por  isso  impedimento  para  ter  votos  para 
senador  ou  deputado.  Por  esse  facto  não  se  é 
considerado  fornecedor  publico,  e  sim  quando  se 
fornece  generos  para  abastecimento  em  grande 
quantidade,  o  que  constitue  grande  dependencia. 

Não  insistirei  mais  neste  ponto,  porque  o  meu 
illustre  collega;  relator  da  commissão,  já  tratou  delle 
hontem.  Apenas  trouxe  essas  observações  para 
oppôr  ao  nobre  senador,  principalmente  por  me 
arecer  que  S.  Ex.  quiz  attribuir  ao  Sr.  conselheiro 
aulino  uma  opinião  que  não  vejo  exarada  na  con¬ 
sulta.  Como  se  diz  que  os  Srs.  conselheiros  Dias 
de  Carvalho  e  Paulino  foram  de  opinião  que  o 
coronel  Guimarães  era  incompativel,  quando  isto 
vejo  sómente  no  voto  do  nobre  1“  secretario  ? 

O  Sr.  Pompeu  : — Declarou  que  concordava  com 
0  parecer. 

O  Sr.  Junqueira  :  —  O  Sr.  conselheiro  Paulino 
não  exprimio  uma  opinião,  disse  que  esse  ponto 
tem  de  ser  apreciado  pelo  senado. 

(Ha  alguns  apartes). 

O  Sr.  conselheiro  Paulino  concordou  com  o  voto 
de  seu  illustre  collega  relator,  o  Sr. Teixeira  Junior, 
na  parte  que  considera  legitima  a  eleição,  deixando 
a  outra  questão  dependente  da  decisão  do  senado . 

(Continuam  os  apartes). 

Peço  aos  honrados  senadores  que  leiam  com  at- 
tenção  e  verão  que  o  Sr.  conselheiro  Paulino  de¬ 
clinou  da  competência  da  secção  para  o  senado. 

O  Sr.  F.  Ogtaviano  : — Elle  disse Tconcordo,  mas 
essa  questão  compete  ao  senado. 

O  Sr.  Junqueira  : — Não  quero  alongar-me,  por¬ 
que  a  hora  está  dada.  Parece  que  á  vista  do  que 
se  tem  dito  e  dos  documentos  que  existem  no  se¬ 
nado,  á  vista  do  que  se  passou  na  apuração  feita 
eni  Goritiba,  nenhuma  violência  e  arbitrariedade 
foi  commettida,  e  que,  portanto,  a  escolha  imperial 
foi  a  mais  legitima  possivel,  assim  como  direi  que 
^  escolha  do  Sr.  conselheiro  Manoel  Francisco 
Corrêa  foi  da  maior  vantagem  para  o  senado,  por¬ 
que  faço  desse  cidadão  o  maior  e  mais  elevado 
conceito  por  seus  talentos,  caracter  distincto  e 
grande  illustração. 

O  Sr.  F.  Ogtaviano  Neste  ponto  estamos  de 
accorio. 

Esta  discussão  fica  adiada  pela  hora.  I 


O  Sr.  secretario  informou  que  se  achava  sobre 
a  mesa  um  parecer  da  commissão  de  constituição 
sobre  a  eleição  de  um  senador  pela  provincia  no 
Pará. 

O  Sr.  presidente  disse  que  ia  a  imprimir  para 
entrar  na  ordem  dos  trabalhos. 

PARECEU  DA  COMMISSÃO  DE  CONSTITUIÇÃO 
Eleição  senatorial  do  Pará 

A  commissão  de  constituição,  afim  de  verificar 
a  validade  da  eleição  e  a  legitimidade  da  lista  tri- 
plice,  oíferecida  á  escolha  do  poder  moderador, 
examinou  as  actas  e  mais  papeis  relativos  á  elei¬ 
ção  primaria  e  secundaria,  procedida  na  provinda 
do  Pará,  no  mez  de  Novembro  de  1876,  para  o 
preenchimento  da  vaga  de  senador  do  Império, 
aberta  por  morte  do  conselheiro  visconde  de  Sou¬ 
za  Franco. 

A  lista  triplice  foi  assim  composta  : 

Conego  Manoel  José  de  Siqueira  Mendes. 
Conselheiro  Fausto  Augusto  de  Aguiar. 

Dr.  João  Loucenço  Paes  de  Souza. 

Dentre  os  tres  foi  escolhido  e  nomeado  sena¬ 
dor  do  Império  d  2“ -por  carta  imperial  de  31  de 
Janeiro  do  anno  corrente. 

Passando  a  relatar  o  processo  da  operação  elei¬ 
toral,  a  commissão  considerará  simultaneamente  a 
eleição,  tanto  primaria  como  secundaria,  de  cada 
um  dos  collegios  da  provincia,  pela  ordem  succes- 
siva  de  sua  enumeração. 

O  decreto  n.  6,241  de  5  de  Julho  de  1876,  ex¬ 
pedido  para  a  execução  do  art.  2"  da  lei  n.  2,675  de 
20  de  Outubro  de  1875,  fixou  o  numero  de  675 
eleitores  ás  70parochias  da  provincia  do  Pará. 

O  presidente  da  provincia,  pelo  acto  de  28  de 
Agosto  de  1876,  ex  vi  do  disposto  no  art.  2°  §  22 
da  lei  n.  2,675  de  20  de  Outubro  de  1875,  e  no 
art.  118  das  instrucções  regulamentares  anncxas 
ao  decreto  n.  6,097  de  i%  de  Janeiro  de  1876, 
resolveu  crear  os  collegios  eleitoraes  da  provincia 
pela  fôrma  constante  do  seguinte  quadro: 

DIVISÃO  ELEITORAL  DA  PROVINCIA  DO  PARÁ. 

COLLEGIOS — 17  :  PAROCHIAS — 70  I  ELEITORES — 675.  - 
P  collegio. —  Bethlém  (capital) 

Composto  de  16  parochias  e  188  eleitores,  a  saber  : 


N.  das  parochias  N.  dos  eleitores 

1. *  Nossa  Senhora  da  Graça .  34 

2. *  SanCAnna  da  Campina.. .  i7 

3. *  Santissima  Trindade .  17 

4. ‘  Nossa  Senhora  de  Nazareíh  do  Des¬ 

terro  . 11 

5. ®  S.  Vicente  de  Inhangapy .  4 

6. ®  SanCAnna  do  Bojarú .  11 

7. ®  S.  Domingos  da  Boa- Vista .  7 

8. ®  SanCAnna  do  Capim . .  12 

9. ®  S.  Francisco  Xavier  de  Barcarena -  11 

10.  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Bem- 

íica .  9 
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M.  Nossa  Senhora  do  Ó  do  Mosqueiro _  10 

12.  Divino  Espirito  Santo  do  Mojú .  10 

13.  S.  José  do  Acará .  lo 

14.  Divino  Espirito  Santo  de  Ourem .  5 

15.  S.  Miguel  do  Guamá .  7 

16.  Nossa  Senhora  da  Piedade  de  Irituia. . .  8 

188 

2°  collegio — Igarapé-miry  :  4  parochias  e  50  eleitores 

17.  S.  Miguel  de  Beja .  4 

18.  Nossa  Senhora  da  Soledade  de  Gairary.  5 

19.  SanPAnna  de  Igarapé-miry . . .  21 

20.  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Abaeté.  20 

50 

3°  collegio — Cidade  da  Vigia :  2  parochias  e27  eleitore 

21.  Nossa  Senhora  de  Nazareth  da  Vigia  . .  19 

22.  Nossa  Senhora  do  Rosário  de  Collares. .  8 

27 

4^  collegio — Curuçá^:  2  parochias  e  23  eleitores 

23.  S.  Caetano  de  Odivellas .  7 

24.  Nossa  Senhora  do  Rosário  de  Curuçá. .  16 

23 

5®  collegio. — Cintra :  3  parochias  e  21  eleitores 

25.  S.  Miguel  de  Cintra .  14 

26.  Nossa  Senhora  do  Soccorro  de  Salinas.  4 

27.  Nossa  Senhora  do  Rosário  de  Santarém 

Novo . 3 


21 

6^  collegio,  —  Cidade  de  Cametá  :  5  parochias  e  ’ 


80  eleitores 

28.  S.  João  Baptista  de  Cametá .  .  42 

29.  Nossa  Senhora  do  Carmo  de  Tocantins. .  9 

30.  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Maca- 

juba . 8 

31.  Santo  Antonio  do  Baião .  11 

32.  S.  Sebastião  da  Boa  Vista « 10 

80 

7®  collegio.  —  Breves  t  4  parochias  e  30  eleitores 

33.  SanfAnna  de  Breves .  2 

34.  Menino  Deus  de  Anajás .  10 

35.  Nossa  Senhora  da  Assumpção  de  Oeiras. .  9 

36.  S.  João  Baptista  do  Curralinho .  9 

30 

3®  collegio. — Melgaço  :  2  parochias  e  2i  eleitores 

37.  S.  Miguel  de  Melgáço .  9 

38.  Nossa  Senhora  da  Luz  de  Portei .  12 


21 

9.*  collegio.  —  Cachoeira  :6  parochias  e  42 


eleitores 

39.  S.  Francisco  de  Paula  de  Muaná .  15 

40,  Nossa  Senhora  da  Conceição  da  Cachoeira. .  8 


41 .  Nossa  Senhora  da  Conceição  da  Ponta  de 

Pedras .  7 

42.  S.  Francisco  Xavier  de  Monsarás .  5 

43.  Menino  Deus  de  Soure .  3 

44.  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Salva- 

terra .  4 


42 

i<9®  Collegio  —  Chaves:  1  só  parochia  e  21  eleitores 

45.  Santo  Antonio  de  Chaves .  21 

21 

11^  collegio  —  Bragança:  3  parochias  e  37  eleitores 


46.  N.  S.  do  Rosário  de  Bragança .  23 

47.  Nossa  Senhora  de  Nazareth  de  Guatipurú.  4 

48.  Nossa  Seuhora  de  Nazareth  de  Vizeu. ...  10 


37 

i2®  collegio — Gurupá:  4  parochias  e  13  eleitores 


49.  Santo  Antonio  de  Gurupá .  7 

50.  Santa  Cruz  de  Villarinho  do  Monte .  2 

51.  Nossa  Senhora  do  Rozario  de  Arraiolos. .  2 

52.  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Almeirim.  2 


13 

13°  collegio — Porto  de  Moz:  4  parochias  e 
•  13  eleitores 

\ 

53.  S.  Braz  do  Porto  de  Moz .  4 

54.  S.  João  Baptista  de  Veiros .  5 

55.  S.  João  Baptista  do  Pombal .  1 

56.  S.  Francisco  Xavier  de  Souzel .  3 

13 

14*  collegio — Monf  Alegre:  2  parochias  e  10  eleitores 

57.  S.  Francisco  de  Assis  de  Monf  Alegre. .  7 

58.  Nossa  Senhora  da  Graça  da  Prainha. . .  3 


15.*  collegio. — Cidade  de  Santarém  :  7  paroahias  e 

55  eleitores 


59.  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Santarém.  21 

60.  Nossa  Senhora  da  Saude  do  Alter  do  Chão  1 

61.  Nossa  Senhora  da  Assumpção  de  Villa-. 

Franca .  9 

62.  Santo  Ignacio  do  Boim .  3 

63.  SanPAnna  de  Itaituba .  5 

64.  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Aveiros'.  5 

65.  Santo  Antonio  de  Alemquer .  11 

16°.  collegio. — Óbidos:  3  parochias  e  37  eleitores 

66.  SanfAnna  de  Óbidos .  24 

67.  S.  João  Baptista  de  Faro .  9 

68.  Nossa  Senhora  da  Saude  de  Juruty .  4 


37 


ànnaes  do  senado  45 


17°  collegio — Macapá  {cidade)  :  2  parochias  e 

7  eleitores 

69.  S.  José  de  Macapá . 

70.  Nossa  Senhora  da  Assumpção  de  Maza- 


gão .  S 

\  ' 

Somma  tolal  dos  eleitores .  67o 


y°  collegio  . — Cidade  de  BetJdém  {capital) 

Composto  de  16  parochias  e  188  eleitores. 

Eleição  primaria. — Não  houve  eleição  primaria 
em  13  das  16  parochias,  componentes  do  collegio 
da  capital,  1°  da  provinda,  as  quaes  deviam  eleger 
— 158  eleitores,  a  saber  : 

N.  das  parochias.  N.  dos  eleitores. 

1. ®  Nossa  Senhora  da  Graça .  34 

2. *  SanfAnna  da  Campina .  17 

3. *  Santíssima  Trindade .  17 

4. ^  Nossa  Senhora  de  Nazareth  do 

Desterro..  .  11 

5. *  S.  Vicente  de  Inhangapy .  4 

6. »  Sant’  Anna  do  Bojarú.  . .  11 

7. *  S.  Domingos  da  Bôa  Vista .  7 

8. *  Sant’  Anna  do  Capim .  12 

9. ®  S.  Francisco  Xavier  de  Barcarena.  1 1 

10.  Nossa  Senhora  da  Conceição  de 


Bemfica .  9 

H.  Nossa  Senhora  do  O’  do  Mos 

queiró .  10 

12.  Divino  Espirito  Santo  doMojú.  10 

13.  Divino  Espirito  Santo.de  Ourem  5 


158 

Houve  somente  eleição  nas  tres  parochias  res¬ 
tantes  das  16  constitutivas  do  1°  collegio,  o  da  capi¬ 
tal,  a  saber  :  ' 


N.  das  parochias  N.  dos  eleitores 

14. ®  S.  José  do  Acará .  15 

15. ®  S.  Miguel  do  Guamá .  7 

16. ®  Nossa  Senhora  da  Piedade  de 

Irituia . . .  8 


Não  póde  a  commissão  assignar  com  certeza  a 
causa  precisa  de  tão  grave  falta.  Consta-lhe  apenas 
que  as  referidas  13  parochias  deixaram  de  concor¬ 
rer  no  pleito  eleitoral  por  justo  motivo  e  i  mpedi- 
mento  legal,  o  da  annullação  judicial  das  respecti¬ 
vas  qualificações. 

Das  actas  dessas  tres  parochias,  únicos  docu¬ 
mentos  offerecidos  ao  exame  da  commissão,  consta 
0  seguinte  : 

Parochia  de  S.  José  do  Acará  : 

Veio  a  acta  da  organização  da  mesa,  reunida  no 
dia  legal,  na  matriz,  e  sob  a  presidência  do  1°  juiz 
de  paz,  com  numero  suíficiente  de  eleitores  e  sup- 
plentes  ;  e  está  regularmente  aulhenticada. 

Veio  também  a  acta  da  apuração,  (cópia  não 
devidamente  authenticada),  mas  coberta  com  o 
ofiicio  de  remessa  ao  1°  secretario  do  senado,  as- 
signado  pela  mesa  parochial. 


Faltam  as  actas  das  tres  chamadas  dos  vo¬ 
tantes  : 

Parece  á  commissão  : — Que  deve  ser  adiado  o 
reconhecimento  da  validade  da  eleição  desta  pa¬ 
rochia — até  que  venham  as  actas  das  tres  chamadas 
dos  votantes. 

Parochia  de  S.  Miguel  do  Guamá  ; 

Vieram  todas  as  actas,  e  estão  regularmente 
authenticadas ,  assim  como  foi  legalmente  orga¬ 
nizada  a  mesa  na  matriz  pelo  l°juiz  de  paz. 

Quando  a  mesa  apurava,  no  dia  6  de  Outubro, 
a  eleição  de  vereadores,  foi  apresentado  um  pro¬ 
testo  assignado  por  nove  cidadãos,  com  os  seguintes 
fundamentos  : 

1. °  Ter-se  encontrado  na  urna  excesso  de  cédulas 
sobre  o  numero  das  recebidas  ; 

2. °  Terem  votado  na  2®  e  3®  chamadas  cida¬ 
dãos,  cujos  nomes  não  estavam  escriptos  no  res¬ 
pectivo  rol; 

3. °  Terem  votado  mais  de  25  cidadãos,  cujos 
titulos  referem-se  ás  listas  supplementar  e  comple¬ 
mentar,  quando  só  houve  a  lista  geral  da  qualifica¬ 
ção  na  parochia,  o  que  se  verifica  pela  acta  do  1° 
dia  da  eleição  e  pelo  livro  de  talão  apresentado 
á  mesa; 

4. °  Terem  sido  apuradas  cédulas  sem  a  decla¬ 
ração  da  profissão  dos  votados. 

Tres  membros  da  mesa  parochial,  inclusive  o  seu 
presidente  e  secretario,  confirmaram  as  allega- 
ções  do  protesto. 

A  minoria  da  mesa,  porém,  contraprotestando, 
confuta  os  fundamentos  do  protesto,  allegando: 

1°  Que  não  houve  violação  da  lei  eleitoral ;  e  se 
houve,  culpada  é  somente  a  maioria  da  mesa,  da 
parcialidade  dos  protestantes. 

Que  não  houve  fraude,  no  pequeno  excesso  de 
cédulas,  que  o  protesto  não  fixa,  mas  que  foi  ape¬ 
nas  de  tres,  segundo  aacta.  Nem  podia  haver  fraude, 
á  qual  por  certo  obstaria  a  maioria  da  mesa,  sendo 
a  mesma  fraude  em  proveito  de  seus  adversários. 

2. °  Não  sepócle  crer  também  que  a  maioria  da 
mesa  consentisse  em  que  votasse  cidadão  algum 
cujo  nome  não  estivesse  escripto  no  rol.  Que  o 
unico  facto  que  se  deu  a  tal  respeito  foi  em  rela¬ 
ção  ao  votante  Florentino  Antonio  Travassos. 

Este  cidadão  deixou  de  ser  chamado,  apezar  de 
estar  junto  á  mesa;  e  então  reclamou  contra  a 
omissão  do  seu  nome.  Verificou-se  que  com  elfeito 
tinha  escapado  ao  secretario  a  inscripção  do  seu 
nome  no  rol  da  chamada  ;  mas  que  certamente  não 
tinha  ainda  votado  :  pelo  que  a  mesa  unanime  re¬ 
solveu  que  votasse. 

3. °  Que  por  inadvertência  do  secretario  encheu 
este,  nos  titulos  de  qualificação  dos  votantes,as  duas 
casas — lista  geral — ,  e  lista  complementar — ,  quando 
devia  ter  posto  o  numero  somente  na  primeira,  por 
não  ter  havido  ouíi-a  lista  na  parochia  :  tanto  assim 
que  á  mesa  só  foi  enviada  a  lista  geral  dos  vo¬ 
tantes  ;  e  nesta  os  numeros  dos  titulos  dos  mesmos 
correspondem  com  os  da  lista.  Este  engano,  pois, 
não  póde  prejudicar  ao  direãío  dos  cidadãos  vo¬ 
tantes. 

4. ”  Que  a  mesa  procedeu  regularmente,  nos  ter¬ 
mos  do  art.  111  §  3°  das  inslrucçoos  regulamen- 
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tares  de  12  de  Janeiro  de  1876,  apurando  as  cédulas, ' 
sein  declaração  da  profissão  dos  votados,  usando 
até  da  cautela,  aliás  desnecessária,  de  tomal-as 
separadamente. 

A  cornmissão  reputa  concludente  a  refutação  da 
matéria  do  protesto  ;  e  considerando  : — Que  o  pe¬ 
queno  excesso  de  tres  cédulas,  além  de  casual  e 
explicável  pela  omissão  de  riscar-se  o  nome  de 
algum  cidadão,  que  já  tivesse  votado,  não  podia  de 
nenhum  modo  influir  no  resultado  da  votação,  visto 
que  0  eleitor  menos  votado  tem  sobre  o  immediato 
numero  de  votos  muito  superior  a  tres,  (os  elei¬ 
tores  teem  146  e  os  immediatos  129)  ; 

Considerando  mais  que,  embora  legal  o  proce¬ 
dimento  da  mesa,  de  apurar  os  votos,  dados  sem  a 
’  declaração  da  profissão  dos  votados,  uma  vez  que 
não  havia  duvida  acerca  da  identidade  dos  mesmos  ; 
todavia  não  parece  á  cornmissão  regular  o  proce- 
diinento  da  mesma,  mandando  tomar  em  separado 
esses  votos  ;  antes  lhe  parece  que  os  devia  reunir 
aos  outros  votos  obtidos  pelos  referidos  cidadãos, 
e  então  proclamar  eleitores  os  que  assim  houvessem 
alcançado  a  maioria  de  votos  : 

Parece  á  cornmissão,  portanto,  que  deve  ser  ap- 
provada  a  eleição  desta  paroehia,  contando-se, 
porém  os  votos  recebidos  separadamente,  e  man¬ 
dando-se  expedir  diplomas  aos  sete  cidadãos,  que 
obtiveram  maior  numero  da  votos. 

Paroehia  de  Nossa  Senhora  da  Piedade  de  Iri- 
luia : 

Nesta  paroehia  houve  duplicata  de  eleição,  a  l"* 
presidida  por  Martmho  Rodrigues  de  Lima  e  a  2® 
pelo  capitão  Fernando  Gonçalves  de  Castilho. 

Foram  apresentadas  ao  exame  da  cornmissão  as 
actas  da  eleição  primaria,  de  ambas  as  turmas  de 
eleitores. 

Delias  consta:  que  a  1®  mesa,  presidida  por  Mar- 
tinho  Rodrigues  de  Lima  foi  organizada,  na  matriz, 
no  dia  mareado  pela  lei,  pelo  1“  juiz  de  paz  Anto- 
nio  Corrêa  da  Fonseca,  e  com  todas  as  formalidades 
legaes. 

Consta  mais  :  que  esta  mesa  procedeu  a  eleição 
regularmente  até  final;  deu-se,  porém,  a  omissão  da 
apuração  dos  oitos  eleitores  especiaes  da  paroehia 
nas  actas  remettidas. 

Consta  ainda,  que  no  dia  1®  de  Outubro,  durante 
a  1*  chamada,  deliberou  a  mesa  não  receber  os 
votos  de  13  cidadãos  excluidos  da  lista  geral,  pelo 
Dr.  juiz  de  direito  da  1®  vara  civel,  em  recursos. 

A  2  de  Outubro,  na  2®  chamada,  reclamou  o 
cidadão  José  Bonifácio  Nunes  contra  a  deliberação 
da  mesa  e  requereu  que  os  13  cidadãos  excluidos, 
já  referidos,  fossem  adrnittidos  a  votar. 

Desattendida  pela  mesa  a  reclamação,  declarou 
0  sobredito  cidadão  que  se  retirava  e  ia  proceder  á 
outra  eleição,  a  despeito  das  ponderações  do  presi¬ 
dente  da  mesa. 

Das  actas  da  2®  eleição  consta :  que  a  2  de  Ou¬ 
tubro,  sob  0  fundamento  de  abandono  da  eleição 
pela  1®  mesa,  e  de  um  corpo  de  delicto,  feito  pelo 
juiz  de  paz  em  exercicio  Joaquim  José  Lopes,  a 
requerimento  de  vários  cidadãos,  e  entregue  pelo 
cidadão  José  Bonifácio  Nunes  ao  1°  juiz  de  paz 
Antonio  Corrêa  da  Fonseca,  organizou  este  nova 


mesa.  convidando  os  dous  cidadãos  capitão  Fer¬ 
nando  Gonçalves  de  Castilho  e  Pedro  Rodrigues 
dos  Santos,  e  oíficiando  aos  substitutos  do  presi¬ 
dente  para  que  viessem  assumir  a  presidência  da 
mesa,  e  proceder  á  eleição  dos  mesarios. 

Recusando-se  estes,  allegando  moléstia,  proce¬ 
deram  os  dous  cidadãos  convidados  pelo  juiz  de 
paz  Fonseca,  e  já  com  assento  na  mesa,  á  eleição 
do  presidente,  e  foi  eleito  o  referido  capitão  F.  G. 
de  Castilho,  depois  de  desempate  pela  sorte. 

Assumindo  a  presidência  o  capitão  Castilho,  cha¬ 
mou  para  mesario  o  cidadão  Henrique  Felix  de 
Pina,  e  com  este  e  mais  o  mesario  Pedro  Rodri¬ 
gues  dos  Santos  procedeu  á  eleição  dos  outros 
dous  José  Bonifácio  Nunes  e  Patricio  Antonio  dos 
Santos  Filho. 

Assim  constituida  a  mesa, procedeu  ás  tres  chama¬ 
das,  pela  lista  geral  e  supplementar,  requerida  á  ca- 
mara  e  concluio  todo  o  processo  e  apuração  das 
317  cédulas  recebidas  no  dia  4. 

Além  das  actas  de  uma  e  outra  eleição,  á  commis- 
são  não  foi  apresentado  nenhum  outro  documento, 
em  prova  dos  factos  relatados  nas  mesmas. 

A’  vista  do  exposto,  parece  á  cornmissão: — Que  a 
eleição  da  1®  mesa  presidida  por  Martinho  Rodri¬ 
gues  de  Lima  é  a  regularmente  feita  e  não  a  du¬ 
plicata  presidida  pelo  capitão  F’ernando  Gonçal¬ 
ves  de  Castilho,  o  qual  nenhum  motivo  legal  teve 
para  a  separação  realizada ;  —  e,  portanto,  annulla  a 
2®  eleição  de  Irituia.  Mas  porque,  ou  por  omissão 
ou  por  engano,  falte  nas  actas  desta  paroehia,  re¬ 
mettidas  ao  senado,  a  da  apuração  dos  votos  dos  oito 
eleitores  especiaes,  parece  á  cornmissão  : 

Que  deve  ser  adiado  o  reconhecimento  dos  elei¬ 
tores  da  mesma  paroehia,  eleitos  perante  a  1®  mesa, 
presidida  por  Martinho  Rodrigues  de  Lima,  a  qual 
considera  a  cornmissão  legitima. 

Eleição  secundaria. — Foram  presentes  á  commis- 
são  as  actas  da  organização  da  mesa  do  collegio  e 
a  da  eleição  especial  de  senador, 

A  mesa  provisória  do  collegio  foi  organizada  no 
consistorio  da  igreja  cathedral,  no  dia  1°  de  Novem¬ 
bro,  pelo  3®  juiz  de  paz,  Ray mundo  Dias  Ferreira 
Portugal,  no  impedimento  dos  dous  primeiros. 

Fez-se  regulwmente  a  eleição  da  mesa  definitiva 
do  collegio,  votando  para  a  mesma  27  eleitores,  á 
saber  :  i5  do  Acará ,  5  de  Guamá ,  e  7  de  irituia  , 
da  1®  eleição  presidida  por  Martinho  Rodrigues  de 
Lima  por  terem  faltado  2  de  Guamá  e  i  de  Iri- 
tuia,  sendo  o  numero  total  das  tres  parochias  o  de 
30  eleitores. 

Eleitos  08  mesarios,  passou-se  á  eleição  do  pre¬ 
sidente  do  collegio,  e  votaram,  não  só  os  27  já 
referidos,  como  ainda  mais  7  eleitores  da  2*  turma 
de  Irituia,  presidida  pelo  capitão  Fernando  Gonçal¬ 
ves  de  Castilho;  ao  todo  34  eleitores  ;  e  foi  eleito 
presidente  João  Evangelista  de  Paiva. 

A  cópia  da  acta  da  installação  do  collegio,  lavra¬ 
da  nos  termos  do  art.  70  da  lei  n.  387  de  19  de 
Agosto  de  1846,  não  está  conferida  e  concertada 
nos  termes  do  art.  79  da  mesma  lei,como  está  a  au- 
thentica  da  eleição  especial  do  collegio. 

I  A  acta  da  eleição  especial  do  collegio,  reunido  á 
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â  de  Novembro,  está  authenticada  com  toda§  as  for¬ 
malidades  legaes. 

Nenhum  eleitor  das  duas  turmas  de  Irituia  fez 
parte  .da  commissão  verificadora  dos  diplomas,  nem 
da  mesa  do  collegio;  e  segundo  a  resoluçcão  do 
mesmo  ambas  as  turmas  votaram  em  separado. 

Votação. —  Compareceram  no  collegio  e  votaram 
conjuntamente  21  eleitores,  a  saber:  15  de  Acará 
e  6  de  Guamá;  e  separadamente  as  duas  turmas  de 
Irituia,  sendo  o  resultado  o  seguinte : 

Votação  conjunta  dos  21  eleitores  de  Acará  e  de 


Guamá  : 

Conego  Manoel  José  de  Siqueira  Mendes .  21 

Dr  João  Lourenço  Paes  de  Souza .  21 

Conselheiro  Fausto  Augusto  de  Aguiar .  18 

Dr.  Samuel  Wallace  Mac-Dowell  .  2 

Dr.  José  Ferreira  Cantão .  1 


63 

Os  eleitores  da  1*  eleição  de  Irituia,  presidida 
por  Martinho  Rodrigues  de  Lima,  ern  numero  de 


oito,  votaram  para  senador  assim:  votos 

Conego  Manoel  José  de  Siqueira  Mendes .  8 

Dr.  João  Lourenço  Paes  de  Souza .  8 

Conselheiro  Fausto  Augusto  de  Aguiar .  8 


Eleição  pr imana. ~Esi‘dO  completas  as  actas  das 
tres  primeiras  parochias.  Igarapé-mirim,  Abaeté  e 
Beja;  e  em  todas  correu  regularmente  o  processo 
eleitoral,  sem  reclamação  ou  protesto  algum. 

Da  paroehia  (Cairary)  veio  somente  a  acta 
da  eleição  e  apuração  dos  votos ;  faltou,  porém,  a 
da  organização  da  mesa  parochial. 

Parece,  pois,  á  commissão : 

1. “  Que  devem  ser  appvovadas  as  eleições  dí  s 
tres  primeiras  parochias. 

2. °  Que  deve  ficar  adiada  a  decisão  da  eleição 
de  Cairary,  até  que  seja  recebida  a  acta  da  organi¬ 
zação  da  mesa  parochial. 

Eleição  secundaria.— Faltd  a  acta  da  installação 
do  collegio,  no  dia  j.°  de  Novembro.  Veio  so¬ 
mente  a  da  eleição  de  senador,  que  está  legal-^ 
mente  authenticada,  e  da  qual  consta  a  reunião 
do  collegio  na  matriz,  sob  a  presidência  de  João 
FeUppe  Monteiro  do  Carmo. 

Compareceram  no  collegio  43  eleitores,  a  saber : 
de  Igarapé-mirim  20,  fallando  1 ;  de  Abaeté  18, 
faltando  2  ;  e  de  Cairary  5  :  faltaram  todos  os  4 
de  S.  Miguel  de  Beja. 

A  votação  do  collegio  foi  a  seguinte  : 

t. 

votos 


24 

Os  eleitores  da  segunda  eleição  de  Irituia,  pre¬ 
sidida  pelo  capitão  Fernando  Gonçalves  de  Casti¬ 
lho,  em  numero  de  sete  (faltou  um),  votaram  : 

votos 

Conselheiro  Tito  Franco  de  Almeida .  7 

Dr.  José  da  Gama  Malcher .  7 

Dr.  José  de  Araújo  Roso  Danin .  7 

21 

Nos  termos  expostos,  pensa  a  commissão,  quanto 
á  eleição  do  primeiro  collegio,  o  da  capital : 

1“  Que  fique  adiado  o  reconhecimento  da  vali¬ 
dade  dos  votos  dos  15  eleitores  da  paroehia  de 
S.  José  do  Acará,  e  descontados,  na  votação  do 
collegio. 

2. “  Que  sejam  annullados  os  votos  dos  6  elei¬ 
tores  do  Guamá  e  os  dos  7  eleitores  da  2®  eleição 

* 

de  Irituia,  presidida  pelo  capitão  F.  G.  de  Castilho. 

3. "  Que  fique  adiado  também  o  reconhecimento 
dos  8  eleitores  da  1®  eleição  de  Irituia,  a  presi¬ 
dida  por  Martinho  Rodrigues  de  Lima,  e  não  se 
computem  na  apuração  os  respectivos  votos. 

4. °  Que  fique,  portanto,  igualmente  adiada  a 
approvação  da  eleição  do  collegio  da  capital. 

2“  collegio — Igarapé-mirim 

Composto  de  4  parochias, .  com  50  eleitores,  a 
saber: 

votos 

SanfAnna  de  Igarapé-mirim .  21 

Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Abaeté .  20 

S.  Miguel  de  Beja .  4 

Nossa  Senhora  da  Soledade  de  Cairary .  5 


Conego  Manoel  José  de  Siqueira  Mendes..  43 

Dr.  João  Lourenço  Paes  de  Souza .  43 

Conselheiro  Fausto  Augusto  de  Aguiar. . .  38 

Dr.  Antonio  Joaquim  Gomes  do  Amaral.  5 

Parece  á  commissão  : 

1. ®  Que  deve  ser  adiada  a  decisão  da  eleição  de 
Cairary,  não  se  computando  na  votação  do  collegio 
os  cinco  votos  dos  respectivos  eleitores. 

2. ®  Que  sejam  contados  os  20  votos  de  Igarapé- 
mirim  e  os  18  de  Abaeté,  de  eleitores  reconheci¬ 
damente  validos,  apezar  da  falta  da  acta  da  instal¬ 
lação  do  collegio,  uma  vez  que  nada  consta  contra 
a  validade  da  eleição  do  mesmo. 

5®  collegio — Viçii 

Composto  de  2  parochias,  com  27  eleiíores,  a 
saber  : 


Nossa  Senhora  de  Nazareth  da  Vigia.. 
Nossa  Senhora  do  Rosário  de  Collares. 


19 
8 

27 

Eleição  primaria.  —  Estão  completas  e  legal¬ 
mente  formalizadas  as  actas  das  duas  parochias,tanlo 
as  da  organização  das  mesas  como  as  das  tres  cha¬ 
madas  e  da  apuração. 

Na  paroehia  da  cidade  da  Vigia  correu  a  eleição, 
sem  incidente  algum  até  o  fim. 

Na  paroehia  de  Nossa  Senhora  do  Rosário  de  Col¬ 
lares, porém,organizada  diíficilmeiite  amesa,nos  ter¬ 
mos  do  art.  1®  parte  3«  da  lei  de  20  de  Outubro  de 
1875, e  art.  5®  4*  e  6®  das  instrucções  regulamen¬ 

tares  de  12  de  Janeiro  de  1876, segundo  constada  acta 
respectiva;  constituída  a  mesa,  e  quando  se  pro¬ 
cedia  á  1*  chamada  dos  votantes  no  dia  1®  de  Ou¬ 
tubro,  foi  a  igreja  invadida  por  um  grupo  de  des- 
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ordeiros,  capitaneado  por  Jeronymo  Gomes  da 
Silva,  0  qual  grupo  accommetteu  a  mesa,  apode- 
rou-se  da  urna  e  quebrou-a,  motivando  assim  a 
suspensão  dos  trabalhos  da  eleição  e  a  eommuni- 
cação  do  occorrido  á  presidência  da  provineia. 

A  presidência,  por  oíTicio  de  7  de  Outubro,  man¬ 
dou  proceder  á  nova  eleição.  A  mesma  mesa,  eleita 
a  28  de  Setembro,  depois  cia  aílixação  dos  necessá¬ 
rios  editaes  de  convocação  dos  votantes,  proseguio 
na  eleição  a  15  do  referido  mez  de  Outubro  e  a 
ultimou  sem  mais  incidente  algum. 

Parece,  pois,  á  commissão  que  póde  ser  appro- 
vada  a  eleição  primaria  de  ambas  as  parochias,  da 
Vigia  e  de  Collares. 

Ekicão  secundaria. — Não  veio  a  aeta  da  installa- 
çáo  do  collegio,  reunido  na  matriz,  sob  a  presidên¬ 
cia  do  Ür.  Affonso  Barbosa  da  Cunha  Moreira,  no 
dia  1°  de  Novembro. 

Compareceram  no  collegio,  segundo  a  aeta  da 
eleição  especial  do  dia  2,  26  eleitores,  faltando 
sosnente  1,  da  cidade  da  Vigia.  A  votação  foi  a 
seguinte : 

votos 

Gonego  Manoel  José  c?3  Siqueira  Mendes .  26 


Conselheiro  Fausto  Augusto  de  Aguiar. .  26 

Dr.  João  Lourenço  Paes  de  Souza .  26 


78 

Parece  á  commissão  que,  não  obstante  a  falta  da 
aeta  da  installação  do  collegio,  póde  ser  reconhe¬ 
cida  válida  a  votação  do  mesmo. 

4°  collegio — Ciiruçà 

Composto  de  2  parochias  (;om.23  eleitores,  a  sa¬ 


ber  : 

Nossa  Senhora  do  Rosário  de  Curuçá .  16 

S.  Caetano  de  Odivellas .  7 
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Eleição  primaria.  — Não  houve  eleição  primaria 
ern  Odivellas,  por  ter  sido  annullada  a  qualifica¬ 
ção  dos  votantes. 

Da  parochia  do  Curuçá  vieram  todas  as  actas 
da  organização  da  mesa  e  da  eleição,  devidamente 
legalizadas ;  e  correu  a  eleição,  sem  protesto  al¬ 
gum,  até  á  apuração  dos  eleitores  especiaes,  termi¬ 
nada  a  11  de  Outubro. 

Nesta  data  apresentou  o  cidadão  Jeronymo  Ma¬ 
noel  Ferreira  Pinheiro,  com  outros,  o  protesto 
transcripto  na  aeta,  cujos  fundamentos  são  : 

1. "  Não  ter  sido  fixada  na  matriz  alista  geral  dos 
votantes; 

2. “  Não  terem  sido  declarados  no  edital  de  con¬ 
vocação  os  nomes  dos  eleitores  e  supplentes  que 
deviam  eleger  a  mesa  parochial; 

3. ®  Não  se  ter  declarado  a  razão,  por  que  a 
aeta  da  organização  da  mesa  não  foi  lavrada  pelo 
escrivão  de  paz ; 

4. °  Ter-se  a  mesa  reunido  ao  meio  dia,  e  não 
ás  10  horas,  como  íigura  a  aeta; 

5. ®  Falia  de  menção  individual,  na  aeta  da  3® 
chamada,  de  141  cidadãos  votantes,  pois  que,  sendo 


0  numero  dos  cidadãos  qualificados  na  parochia, 
segundo  a  lisla  geral,  o  de  733;  e  tondo-se  rece¬ 
bido  apenas  o  numero  de  590  a  592  cédulas  (nas 
diversas  eleições),  somente  estão  arrolados  8  a  10 
nomes,  tendo  deixado  de  comparecer  141  votantes; 

6  ®  Não  ter  sido  a  urna  guardada  jamais  no  cofre, 
mas  sim  por  cidadãos  armados  de  cacetes,  que  pu¬ 
nham  em  coação  a  minoria;  afóra  outras  irregula¬ 
ridades,  como  se  póde  ver  das  actas. 

A  mesa  não  contraproteslou,  nem  refutou  a  ma¬ 
téria  do  protesto,  o  qual  também  nfio  foi  documen¬ 
tado. 

A  commissão,  considerando  que,  não  relevando 
alguns  dos  fundamentos  do  protesto,  careciam  to¬ 
davia  de  confutação  ou  explicação  os  factos  con¬ 
stitutivos  do  5.®  e  6.®  fundamentos ; 

E  constando  da  aeta  da  3.»  chamada  que,  com 
eífeito,  recebendo-se  591  cédulas  para  eleitores 
especiaes,  só  deixaram  de  votar  10  cidadães,  arro¬ 
lados  pelos  respectivos  quarteirões  da  parochia, 
omittio  a  aeta  a  declaração  do  numero  total  dos 
cidadãos  qualificados  na  mesma; 

Verificando  mais  a  commissão,  da  aeta  da  apu¬ 
ração  dos  eleitores  especiaes,  que  o  16.®  e  ultimo 
dos  eleitores,  que  dá  a  parochia,  reunio  o  nu¬ 
mero  de  129  votos,  igual  á  votação  do  immediato, 
seguindo-se  ainda  alguns  votados  com  mais  de 
100  votos  : 

Parece  á  commissão  indispensável  o  necessário 
esclarecimento  deste  facto  essencial,  e  que  póde 
influir  no  resultado  da  eleição. 

Consequentemente  propõe  que  seja  adiado  o 
reconhecimento  da  eleição  da  parochia  de  Curuçá, 
até  ulterior  averiguação  da  verdade  do  facto  e  do 
nuhiero  exacto  dos  cidadãos  qualificados  na  parochia. 

Eleição  secundaria. —  Compareceram  sómente  13 
dos  16  eleitores  de  Curuçá,  faltando  3  : 

A  votação  foi  a  seguinte : 


votos 


D.  Joaquim  Gonçalves  de  Azevedo,  arcebispo 

da  Bahia . . 

Conselheiro  João  Baptista  Gonçalves  Campos. 

Conselheiro  Fausto  Augusto  de  Aguiar . 

Conego  Manoel  José  de  Siqueira  Mendes . 

Dr.  Antonio  Joaquim  Gomes  do  Amaral . 

Dr.  João  Lourenço  Paes  do  Souza . 

Conselheiro  Manoel  Jansen  Ferreira . 


12 

12 

8 

4 

1 

1 

1 


39 

Falta  a  aeta  da  installação  do  collegio  eleitoral. 
Parece,  portanto,  á  commissão  que  deve  ser 
também  adiado  o  reconhecimento  da  validade  do 
mesmo. 

5.®  collegio  —  Cintra 

Composto  de  3  parochias,  com  21  eleitores,  a 


saber : 

S.  Miguel  de  Cintra .  14 

Nossa  Senhora  do  Soccorro  de  Salinas .  4 

Nossa  Senhora  do  Rosário  de  Santarém  Novo ...  3 
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Eleição  pnwana,— Não  houve  nas  duas  parochias 
de  Salinas  e  de  Santarém  Novo,  ein  razão  da 
annullação  das  respectivas  qualificações. 

Houve,  porém,  eleição  em  Cintra,  cuja  qualifi¬ 
cação  de  votantes  foi  também  annullada  pela  re¬ 
lação  do  districto,  por  aceordão  de  29  de  Setembro, 
eommunicado  officialmente  pela  presidência  da 
provincia,  mas  recebido  só  depois  de  feita  a  elei¬ 
ção,  segundo  a  allegação  da  mesa  do  collegio. — 
(Oííicio  da  presidência  da  provincia  de  23  de  No¬ 
vembro  de  1876) . 

Parece  á  commissão  que  deve  ser  annullada  a 
eleição  desta  parochia. 

Eleição  secundaria. — Compareceram  no  collegio 
somente  13  dos  14  eleitores  de  Cintra  e  faltando  só 
um. 

votos 


Conego  Manoel  José  de  Siqueira  Mendes. . .  13 

Dr.  João  Lourenço  Paes  de  Souza .  13 

Dr.  José  Ferreira  Cantão .  13 
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Parece  á  commissão  que  deve  ser  annullada  a 
eleição  do  collegio  e  descontados  os  votos  dos  res¬ 
pectivos  eleitores  dos  cidadãos  sobre  os  quaes  re- 
cahiram. 

6^  collecjio — Cidade  de  Cametá 
Composto  de  5  parochias,  com  80  eleitores,  a 


saber  : 

S.  João  Baptista  de  Cametá .  42 

Nossa  Senhora  do  Carmo  de  Tocantins .  9 

Nossa  Senhora  da  Conceição  deMocajuba..  8 

Santo  Antonio  do  Baião .  11 

S.  Sebastião  daBôa-Vista .  10 


80 

Eleição  primaria. — Na  parochia  da  Boa-Vista 
não  houve  eleição,  por  ter  sido  annullada  a  res¬ 
pectiva  qualificação. 

Fez-se  a  eleição  nas  outras  quatro,  e  de  todas  vie 
ram  as  actas  completas  e  devidamente  legalizadas. 

Correu  a  eleição  regularmente  e  sem  protesto 
algum  nas  tres  parochias  de  Cametá,  Mocajuba  e 
Baião,  segundo  consta  das  actas. 

Na  parochia  de  Nossa  Senhora  do  Carmo  de  To¬ 
cantins,  porém,  os  dous  membros  da  mesa  em 
minoria  protestaram,  na  2»  chamada,  contra  a 
deliberação  da  maioria  da  mesma,  que  somente 
admittio  a  votarem  em  separado  104  cidadãos,  pro¬ 
vidos  em  recurso  pelo  Dr.  juiz  de  direito  da 
comarca. 

Os  fundamentos  do  protesto  são  os  seguintes  : 

1. "  Que  a  mesa  não  tem  competência  para  jul¬ 
gar  da  decisão  do  juiz  de  direito  e,  a  pretexto  de 
falta  de  requisitos  legaes,  privar  do  direito  de  vo¬ 
tar  aos  cidadãos  que  o  provimento  do  recurso  man¬ 
dou  incluir  na  qualificação  da  parochia; 

2. ®  Que  a  especificação  dos  requisitos  legaes 
( idade,  estado,  profissão,  filiação  e  renda)  se  acha¬ 
va  feita  nçs  autos  do  recurso;  e  á  junta  muni¬ 
cipal  competia  fazer  organizar  a  lista  complemen- 
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tar,  que  devia  ser  remettida  ao  juiz  de  paz  mais 
votado  com  todas  as  declarações  necessárias  ; 

3.®  Que  a  maioria  da  mesa  não  contestou  a  iden¬ 
tidade  desses  cidadãos,  duvida  que  podia  motivar  a 
sua  resolução  de  tomar  em  separado  os  votos  dos 
mesmos  (arts.  77  e  107  §  6®  das  instrucções  de  12 
de  Janeiro  de  1876). 

A  maioria  da  mesa  contraprotestou,  allegando  : 

1. ®  Que  não  resolveu  tomar  em  separado  os  votos 
dos  cidadãos  providos  em  recurso  pelo  Dr.  juiz  de 
direito  da  comarca,  em  razão  da  irregularidade  do 
provimento,  mas  sim  por  não  poder  decidir  da 
identidade  de  cento  e  tantos  votantes,  sem  nenhum 
esclarecimento  para  verificar  essa  identidade; 

2. ®  Que  a  mesa  se  achava, portanto, a  respeito  de 
todos  os  providos  no  estado  de  duvida;  e  em  tal 
caso,  nos  termos  do  art.  107  §  6®  das  instrucções 
regulamentares  de  12  de  Janeiro  de  1876,  para  não 
desprezar  a  relação  do  provimento  do  juiz,  só  lhe 
cabia  o  alvitre  de  tomar  em  separado  os  votos  dos 
que  se  apresentassem  a  votar,  afim  de  que  o  poder 
competente  resolvesse,  como  fosse  de  direito  ; 

3. ®  Que  a  lista  dos  votantes  providos  em  re¬ 
curso  não  deve  ser  uma  simples  relação  de  nomes, 
sem  especiOcação  dos  requisitos  legaes, que  caracte- 
risem  a  individualidade  dos  providos  e  habilite  as 
mesas  parochiaes  a  verificarem  a  identidade  dos 
mesmos; 

4. ®  Que  os  recursos,  sendo  instruídos  com  a  es¬ 
pecificação  e  prova  dos  requisitos  legaes,  da  mesma 
fórma  devem  ser  organizadas  as  relações  dos  pro¬ 
vidos  para  esclarecimento  e  direcção  das  mesas 
parochiaes,  a  bem  da  fiel  e  sincera  execução  da 
lei. 

A  commissão, considerando  que,  além  de  proceder 
de  direito  a  contestação  oíferecida  pela  mesa,  sol) 
pena  de  se  tornar  muita  vez  impossível  ás  mesmas 
0  exercido  da  attribuição  de  verificar  a  identidade 
dos  suppostos  votantes,  accresce  e  releva,  na  hy- 
pothese  da  especie,  que  a  decisão  da  maioria  da 
mesa,  tomando  em  separado  os  votos  dos  104  cida¬ 
dãos  providos  em  recurso  pelo  juiz  de  direito,  não 
podia  influir  no  resultado  da  eleição  ;  e,  portanto, 
não  os  esbulhou  do  precioso  direito  do  voto  polí¬ 
tico,  porquanto: 

Da  acta  da  apuração  dos  eleitores  especiaes,  em 
numero  de  nove,  que  elege  a  parochia,  consta  : 
que  0  nono  e  ultimo  eleitor,  especial,  Braz  da 
.Costa  da  Fonseca,  obteve  o  numero  de  165  votos, 
e  um  em  separado,  ao  passo  que  o  decimo  votado 
(  1®  supplente  Antonio  de  Moraes  BetencourI), 
reunio  apenas  o  numero  de  55  votos,  além  de  101, 
em  separado,  o  que  demonstra  que  o  9®  votado  re¬ 
cebeu  166  votos  e  0  immediato  ou  1®  suppleníe 
apenas  156  ;  diflerença,  10  votos. 

Nos  termos  expostos,  parece  á commissão  que  deve 
também  s  u’  approvada  a  eleição  primaria  da  paro¬ 
chia  de  Nossa  Senhora  do  Carmo  do  Tocantins, 
assim  como  as  de  Cametá,  Mocajuba  e  Baião. 

Eleição  secundaria. — Vieram  as  actas,  tanto  da 
organização  da  mesa  do  collegio  como  da  eleição 
especial  de  senador,  e  estão  legalizadas  com  toda 
a  authenticidade. 
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Compareceram  no  eollegio  60  eleitores,  sendo  : 
de  Caiiietá  37 ;  de  Tocantins  9  ;  de  Mocajuba  8  ; 
e  do  Baião  6.  Faltaram  10,  além  de  outros  10  da 
parochia  da  3oa  Vista,  oiule  deixou  de  haver  elei¬ 
ção  por  nullidade  da  qualificação  :  total  80. 


Votação  do  eollegio  : 

Conego  Manoel  José  de  Siqueira  Mendes. ...  60 

Conselheiro  Fausto  Augusto  de  Aguiar .  60 

Dr.  João  Lourenço  Paes  de  Souza .  60 
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Parece  á  commissão  que  deve  ser  reconhecida 
a  validade  de  toda  a  eleição  e  votação  do  eollegio 
da  cidade  de  Gametá. 

7"  eollegio  —  Breves 

Composto  de  4  parochias,  com  30  eleitores,  a 


saber : 

SanPAnna  de  Breves .  .  2 

Menino  Deus  de  Anajás .  10 

S.  João  Baptista  de  Curralinho .  9 

Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Oeiras .  9 


30 

Eleição  primaria.  —  Na  parochia  de  Oeiras 
deixou  de  haver  eleição,  por  ter  sido  annullada  a 
qualificação.  Da  parochia  de  Breves  estão  completas 
as  actas  e  não  consta  das  mesmas  nullidade  que  a 
deva  invalidar. 

Da  parochia  do  Curralinho  apenas  veio  a  acta  da 
apuração  dos  eleitores  especiaes  para  senador. 

A  commissão  entende  que  deve  ser  approvada  a 
eleição  da  parochia  de  Breves  e  adiada  a  deci¬ 
são  acerca  da  de  Curralinho,  até  que  cheguem  as 
actas  respectivas. 

Na  parochia  de  Anajás  a  eleição  foi  disputada  ; 
oecorreram  muitas  duvidas,  reclamações  e  protes¬ 
tos,  e  um  pequeno  conflicto,  que  motivou  uma  bre¬ 
ve  suspensão  dos  trabalhos  da  mesa,  segundo  passa 
a  commissão  a  relatar. 

Consta  das  actas  :  que  a  mesa  só  pôde  ser  orga¬ 
nizada  a  30  de  Setembro,  tendo  começado  a  29  o 
trabalho  para  a  sua  reunião. 

Foi  organizada  pelo  1°  juiz  de  paz,  com  um  só 
eleitor  (quando  a  parochia  elege  10),  com  o  2“  e 
3"  juiz  de  paz,  com  o  2"  supplente  do  juiz  de  paz, 
faltando  dous  convocados,  que  foram  substituidos 
por  dous  cidadãos,  cujos  nomes  refere  a  acta. 

Suscitando-se  muitas  questões,  reclamações  e 
protestos,  tanto  de  dous  cidadãos  como  do  2"  juiz  de 
paz  Poríirio  Thomé  da  Costa,  que  concorreu  para  a 
eleição  dos  mesarios,,  não  se  fez  a  eleição  do  pre¬ 
sidente  e  dos  substitutos,  a  29,  a  qual  só  se  realizou 
á  30. 

A  30  de  Setembro  foi  substituido  o  mesario 
Poríirio,  2°  juiz  de  paz,  que  não  quiz  assignar  a 
acta  de  29,  pelo  cidadão  convidado  João  Pedro  da 
Costa  Soares. 

Narrando  a  acta  do  dia  30  as  occurrencias  do 
dia  29,  diz  ; 

«  Declarando  o  presidente  que  se  ia  proceder  á 
eleição  do  presidente  da  mesa  parochia  1  e  dos  seus 
substitutos,  pediram  a  palavTa  os  cidadãos  Diogo 


Crcoks  Campbell  e  outros,  reclamando  e  protes¬ 
tando,  pelos  seguintes  motivos  : 

1. ®  Que  a  eleição  do  presidente  devia  ser  feita 
por  eleitores  e  supplentes; 

2. “  Que  os  eleitos,  presidente  e  1°  supplente  de 
mesario,  não  tinham  as  qualidades  de  elegiveis 
na  ultima  qualificação; 

3. ®  Que  os  mesmos  presidente  e  1®  supplente 
de  mesario  não  estavam  qualificados  na  parochia 
e  que  por  isso  não  deviam  ser  eleitos. 

A  mesa  decidio,  por  unanimidade,  que  as  nume¬ 
rosas  reclamações  e  os  protestos  eram  improce¬ 
dentes,  e  que  o  presidente  devia  ser  eleito  somente 
pelos  eleitores;  e  adiou  os  trabalhos  e  a  eleição  do 
presidente  para  o  dia  seguinte,  30  de  Setembro,  assi- 
gnando-se  vencido  o  mesario  Diogo  Crooks  Campbell, 
por  considerar  ajunta  illegalmente  constituída. 

No  dia  1®  de  Outubro,  procedendo-se  á  D  cha¬ 
mada,  o  mesario  Campbell  arguio  de  i Ilegal  a  lista 
pela  qual  se  fazia  a  chamada. 

A  mesa  decidio  que  era  legal  e  que  fora  remetti- 
da  pela  junta  municipal  de  SanfAnna  de  Breves. 

O  mesario  Campbell  propoz  que  a  mesa  recebesse 
os  votos  dos  cidadãos  qualificados,  que  não  tinham 
recebido  os  seus  titulos  de  qualificação. 

A  mesa  decidio  contra,  não  admittindo  a  votar 
cidadão  algum,  que  não  exhibisse  o  respectivo  titulo 
de  sua  qualificação. 

Retirou-se  o  mesario  Campbell  e  foi  substituido 
pelo  seu  immediato. 

A  2  de  Outubro  requereu  o  mesario  Campbell 
que  se  fizesse  menção  na  acta  do  dia  1°  do  uumero 
de  cidadãos  votantes,  que  responderam  á  1“  cha¬ 
mada  e  não  votaram  por  falta  de  titulo,  o  que 
fóra  omittido  na  acta.  Não  foi  attendido. 

Proseguindo  a  1®  chamada  e  não  seíido  admittido 
a  votar  o  cidadão  qualificado  Elizeu  de  Paula 
Olinda  Cavalcanti,  por  falta  de  titulo,  o  cidadão 
João  Augusto  da  Silva  gritou  que  havia  de  votar  á 
força,  0  que  provocou  conflicto  e  a  suspensão  dos 
trabalhos  por  alguns  minutos. 

Continuando  os  trabalhos  e  chamado  o  cidadão 
Frederico  Mauricio  Corrêa  Pedrada,  oppoz-se  o 
mesario  Campbell  a  que  votasse,  por  ter  sido 
fraudulentamente  qualificado.  A  mesa  decidio  con¬ 
tra,  por  incompetente  para  conhecer  da  validade 
ou  nullidade  da  qualificação. 

Em  seguida,  passando  a  proceder-se  á  2®  chama¬ 
da,  o  mesario  Campbell  oftereceu  um  protesto  es- 
cripto  e  retirou -se. 

O  presidente  o  fez  substituir  pelo  supplente  Fre¬ 
derico  Mauricio  Corrêa  Pedrada,  o  mesmo  sobre 
quem  versara  a  opposição  do  mesario  Campbell. 

Os  fundamentos  do  protesto  do  mesario  Camp¬ 
bell,  a  2  de  Outubro,  são  :  A  irregularidade  dos 
trabalhos  da  junta  e  a  deliberação  violenta  de  re¬ 
cusar  a  admissão  dos  votantes  qualificados,  que 
respondiam  á  chamada  e  abandonou  a  mesa. 

Esta  proseguio  nos  trabalhos,  desprezando  o  pro¬ 
testo,  fundada  no  art.  107  §  6®  das  instrucções  re¬ 
gulamentares  de  12  de  Janeiro  de  1876,  nada  tendo 
que  ver  com  a  falta  dos  titulos  de  qualificação,  cuja 
expedição  pela  lei  compele  ao  juiz  de  paz  e  á  ca- 
mara  municipal. 
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A  acta  da  3.®  chamada  não  declara  o  numero 
dos  que  não  votaram,  mas  inscreve  os  nomes  ;  não 
declara  também  o  numero  total  dos  qualificados 
na  parochia. 

O  menos  votado  dos  10  eleitores  especieas 
reunio  160  votos  e  o  1"  dos  immediatos  76.  Os 
protestos  estão  transcriptos  na  acta  final  da  apu¬ 
ração  dos  eleitores  especiaes. 

A’  vista  do  exposto,  a  commissão,  considerando: 

1. ®  Que,  elegendo  a  parochia  10  eleitores,  não 
explica  a  mesa  a  razão  da  falta  dos  9  restantes, 
e  a  da  convocação  sómente  de  um  eleitor,  nos  termos 
do  art.  1°  periodo  3®  da  lei  n'  2,675  de  20  de  Ou¬ 
tubro  de  1875  e  do  regulamento  n.  6,097  de  12 
de  Janeiro  de  1876,  art.  5<*»  §§  4®  e  6® ; 

2. ®  Que,  convocados  regularmente  o  2.®  e  3.®  jui¬ 
zes  de  paz,  para  completarem  com  o  unico  eleitor 
convocado  o  numero  de  tres  eleitores,  não  obser¬ 
vou-se  a  mesma  regra  legal  a  respeito  dos  supplen- 
tes,  nenhum  dos  qiiaes  compareceu,  nem  dous  dos 
tres  supplentes  ou  immediatos  de  juiz  de  paz  con¬ 
vocados,  mas  um  sómente ; 

3. ®  Que,  neste  caso,  antes  de  passar  a  convidar 
cidadãos  qualificados,  residentes  na  parochia  e 
elegiveis,  dever-se-hia  ter  convidado,  nos  termos 
da  lei,  os  immediatos  dos  juizes  de  paz  até  o 
numero  legal ; 

4. ®  Que,  mesmo  quando  fosse  legal  o  convite 
de  cidadãos,  antes  de  exhaurida  a  lista  dos  sup¬ 
plentes  ou  immediatos  dos  juizes  de  paz,  os  pro¬ 
testos  argúem,  e  a  mesa  não  destruio  ou  confutou 
a  allegação, — que  os  cidadãos  convocados  não  estão 
qualificados  na  parochia,  nem  teem  as  qualidades  de 
elegiveis,  requisitos  necessários  á  idoneidade  legal 
dos  membros  das  mesas  parochiaes,  na  primeira 
execução  da  lei  da  reforma  eleitoral ; 

5. ®  Accrescendo  que  foram  excluidos  de  votar 
vários  cidadãos  qualificados  na  parochia,  cujo  nu¬ 
mero  não  foi  declarado  nas  actas,  apezar  de  recla¬ 
mação  e  protesto,  para  que  se  fizesse  tal  menção  ; 
fundando-se  a  mesa  tão  .somente  na  falta  de 
exhibição  dos  titulos  de  qualificação  desses  vo¬ 
tantes; 

6. ®  Que,  mesmo  quando  procedesse  a  delibera¬ 
ção  da  mesa,  pela  difficuldade  de  apreciar  a  identi¬ 
dade  desses  votantes,  não  era  essa  razão  bastante 
para  prevalecer  até  o  ponto  de  nem  ao  menos  serem 
recebidas  em  separado  as  cédulas  dos  mesmos,  para 
que  o  poder  competente  resolvesse  a  respeito,  se¬ 
gundo  de  direito : 

Parece  á  commissão  que  deve  ser  annullada  a 
eleição  da  parochia  de  Anajaz. 

Eleição  secundaria.  —  Compareceram  no  collegio 
17  eleitores,  a  saber :  2  de  Breves,  7  de  Currali- 
nho  e  8  de  Anajaz. 

Votação  :  —  Os  2  de  Breves  com  os  7  de  Gurra- 
linho  votaram  assim : 

vot. 


Conego  Manoel  José  de  Siqueira  Mendes. ...  9 

Dr.  João  Lourenço  Paes  de  Souza .  9 

Conselheiro  Fausto  Augusto  de  Aguiar .  7 


Dr.  Antonio  Gonçalves  Nunes. . j  . , . .  1 

Dr.  Samuel  Wallâce  Mac-Dowell .  1 


27 

Os  8  eleitores  de  Anajaz  votaram  em  separado, 
por  deliberação  do  collegio,  do  seguinte  modo: 

Votos 


Conego  Manoel  José  de  Siqueira  Mendes .  4 

Dr.  João  Lourenço  Paes  de  Souza. . . .  4 

Conselheiro  Fausto  Augusto  de  Aguiar  •  •  •  4 

Conselheiro  Tito  Franco  de  Almeida .  4 

Dr.  José  da  Gama  Malcher .  4 

Dr.  José  de  Araújo  Roso  Danin .  4 


24 

Deixou  de  vir  a  acta  da  installâção  do  collegio, 
no  dia  1®  de  Novembro.  Veio  somente  ada  eleição 
de  senador,  feita  no  dia  2. 

Parece  á  commissão  : 

1®  Que  são  válidos  os  votos  dos  eleitores  da 
parochia  de  SanfAnna  de  Breves. 

2. ®  Que  deve  ser  adiado  o  reconhecimento  da 
validade  dos  votos  dr-  de  Curralinhos. 

3. ®  Que  devem  ser  annullados  os  dos  eleitores  de 
Anajaz,  tomados  separadamente  no  collegio. 

8®  collegio. — Melgaço 

Composto  de  2  parochias,  com  21  eleitores,  a 
saber  : 

Parochia  de  S.  Miguel  de  Melgaço .  9 

Parochia  de  Nossa  Senhora  da  Luz  de  Portei. . .  12 

21 

Eleição  prima^da. —  Estão  completas  e  regulares 
as  actas  da  eleição  primaria  das  duas  parochias 
de  Melgaço  e  Portei ;  e,  portanto,  nos  termos  de 
serem  approvadas,  não  havendo  contra  as  mesmas 
reclamação,  nem  protesto.' 

Eleição  secundaria» — Compareceram  no  colle- 
gio  20'eleitores ;  faltando  sómente  1  de  Portei. 

Votação 


Conego  Manoel  José  de  Siqueira  Mendes .  20 

Dr.  João  Lourenço  Paes  de  Souza .  20 

Conselheiro  Fausto  Augusto  de  Aguiar .  20 


60 

Não  veio  a  acta  da  installação  do  collegio. 
Parece  á  commissão  que  esta  só  falta  não  deve 
obstar  ao  reconhecimento  da  validade  da  eleiçã®  do 
collegio. 

9.°  collegio  -^Cachoeira 

Composto  de  5  parochias,  com  42  eleitores,  a 
saber : 

Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Cachoeira .  8 

Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Pedras .  7 


52 
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Menino  Deus  de  Soure . .  3 

S.  Francisco  Xavier  de  Montarás .  o 

Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Sal vaterra .  4 

S.  Francisco  de  Paula  de  Muaná . ,  15 

42 

Eleição  primaria. — Não  houve  eleição  nas  4  pa- 
rochias:  de  Cachoeira,  Ponta  de  Pedras,  Soure  e 
Monsarás ;  nas  tres  primeiras  por  annullação  das 
qualificações  e  na  4='  por  motivo  pela  cornmissão  ig¬ 
norado. 

Da  parochia  de  Salvaterra  veio  somente  a  acta  da 
3*  chamada  e  da  apuração  dos  votos.  Faltam  as 
das  outras  chamadas  e  a  da  organização  da  mesa. 

Deve,  portanto,  ficar  adiada  a  decisão  da  vali¬ 
dade  da  eleição- primaria  da  mesma  até  que  cheguem 
as  outras  actas. 

A  parochia  de  Muaná  fez  a  eleição  regularmente 
e  remetteu  todas  as  actas  da  eleição  primaria,  con¬ 
cluindo  a  7  de  Outubro  a  apuração  dos  eleitores  es- 
peciaes. 

Apenas,  no  dia  6,  1°  da  apuração  dessa  eleição, 
apresentou  o  cidadão  José  Alves  da  Maia  um  pro¬ 
testo  sob  0  fundamento  de  irregularidades  da  mesa, 
em  seus  trabalhos. 

A  mesa  refutou  a  matéria  do  mesmo  e  explicou 
os  factos  arguidos  de  irregulares;  e  repara  não  só  na 
singularidade  do  protesto  como  no  silencio  absoluto 
do  proprio  protestante,  o  qual  nada  reclamou  á 
mesa  durante  o  curso  de  seus  trabalhos. 

Parece,  pois,  á  cornmissão  que  deve  ser  appro- 
vada  a  eleição  de  Muaná. 

-'Eleição  secundaria. — Estão  completas  as  actas  do 
collegio  eleitoral,  regulares  e  authenticadas,  na  for¬ 
ma  da  lei. 

Compareceram  no  collegio  somente  17  eleitores, 
sendo:  14  de  Muaná,  faltando  1;  e  3  de  Salva¬ 


terra,  faltando  1  também. 

A  votação  foi  a  seguinte  :  votos. 

Conselheiro  Ti  to  Franco  de  Almeida .  17 

Dr,  José  da  Gama  Malcher. .  . .  16 

Dr.  José  de  Araújo  Roso  Danin .  15 


Conselheiro  Fausto  Augusto  de  Aguiar. ....  3 
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Parece  á  cornmissão  : 

1®  Que  deve  ser  reconhecida  a  validade  dos  votos 
dos  14  eleitores  de  Muaná. 

2®  Que  não  devem  ser  contados  os  votos  dos  tres 
eleitores  de  Salvaterra,  por  ter  ficado  adiada  a  de¬ 
cisão  sobre  a  eleição  primaria  tlesta  parochia. 

10'^  collegio  —  Chaves 

Composto  de  uma  só  parochia,  a  de  Santo  Antonio 
de  Chaves,  com  21  eleitores  : 

Eleição  primaria  e  secundaria  — Deixou  de  haver 
uma  e  outra,  por  ter  sido  annullada  a  qualificação 
dos  votantes  da  parochia  de  Chaves,  uni  ca  compo¬ 
nente  do- collegio. 


11®  collegio — Bragança 

Composto  de  3  parochias,  com  37  eleitores,  a 


saber : 

Nossa  Senhora  do  Rosário  de  Bragança .  23 

Nossa  Senhora  de  Nazareth  de  Quatipurú...  4 
Nossa  Senhora  de  Nazareth  de  Vizeu . .  10 


37 

Eleição  primaria. — Não  houve  eleição  em  Bra¬ 
gança  e  Quatipurú,  pela  annullação  das  qualifica¬ 
ções. 

Fez-se  eleição  em  Vizeu,  Vieram  todas  as  actas; 
estão  aulhenticadàs ;  e  correu  a  eleição  regular¬ 
mente  ;  portanto,  parece  á  commissão  que  deve  ser 
approvada.  * 

Eleição  secundd/ria.  —  Não  houve  reunião  do  col- 
legio  eleitoral,  na  séde  legal,  que  é  a  cidade  de 
Bragança.  Os  10  eleitores  de  Vizeu,  em  rasão  da 
distancia  maior  de  30  léguas,  de  Vizeu  a  Bragança 
para  se  pouparem  a  uma  penosa  viagem,  na  iru-m-- 
teza  da  reunião  do  collegio  alli,  por  falta  dos  elei¬ 
tores  de  Bragança  e  de  Quatipurú  entenderam  que 
podiam  reunir-se  em  collegio  eleitoral,  mesmo  era 
Vizeu,  segundo  tudo  consta  da  acta  do  collegio  e  do 
officio  da  presidência  da  provincia. 

votos 

Conego  Manoel  José  de  Siqueira  Mendes .  6 


Dr.  João  Lourenço  Paes  de  Souza .  5 

Conselheiro  Fausto  Augusto  de  Aguiar .  4 

Conselheiro  Ti  to  Franco  de  Almeida .  4 

Dr  José  da  Gama  Malcher .  4 

Dr.  José  de  Araújo  Roso  Danin .  4 

Dr.  Samuel  Wallace  Mae  Dowel. . .  .  3 
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A’  commissão  parece  que,  quaesquer  que  sejam 
as  razões  de  conveniência  e  commod idade  allegadas 
pelos  eleitores  de  Vizeu,  nãopóde  ser  approvada  a 
reunião  do  collegio  em  séde  illegal,  contra  o  pre¬ 
ceito  dos  arts.  63  da  lei  n.  387  de  19  de  Agosto 
de  1846  e  do  art.  2°  do  decreto  n.  1,082  de  18  de 
Agosto  de  1860.  E,  portanto,  que  deve  ser  annul- 
lado  0  collegio,  illegalmente  reunido  em  Vizeu  e 
não  na  sua  séde  legal,  Bragança,  e  descontados  na 
apuração  os  votos  dos  respectivos  eleitores, 

12^  collegio- Gurupá 

Composto  de  4  parochias  com  13  eleitores,  a 
saber  : 

Santo  Antonio  do  Gurupá .  7 

Santa  Cruz  de  Villarinho  dq  Monte. . .  2 

Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Almeirim  ...  2 

Nossa  Senhora  do  Rosário  de  Arraiolos .  2 

13 

Eleição  primaria. — Não  vieram  as  actas  da  paro¬ 
chia  de  Arraiolos,  cujo  conhecimento  deve  ficar 
adiado. 
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Estão  completas  as  actas  cias  outras  tres,  Gu- 
rupá,  Villarinho  do  Monte  e  Almeirim,  nas  quaes 
correu  regularmente  o  processo  eleitoral^  e,  por¬ 
tanto,  parece  á  commissão  que  devem  ser  appro- 
vadas. 

Eleição  secundaria. — Vieram  todas  as  actas,  le¬ 
galmente  authenticadas.  Compareceram  no  collegio 
todos  os  eleitores,  de  que  o  mesmo  se  compõe, 


em  numero  de  13. 

A  votação  foi  a  seguinte  : 

Conego  Manoel  José  de  Siqueira  Mendes .  13 

Conselheiro  Fausto  Augusto  de  Aguiar .  13 

Dr.  Antonio  Joaquim  Gomes  do  Amaral  .  13 


39 

A’  commissão  parece  que  devem  ser  reconhe¬ 
cidos  válidos  os  votos  dos  eleitores  das  parochias 
de  Gurupá,  de  Villarinho  do  Monte  e  de  Almeirim; 
e  descontados  somente  os  votos  dados  pedos  dous 
eleitores  de  Arraiolos,  cuja  eleição  primaria  pensa 
a  commissão  dever  ser  adiada. 

13°  collegio — Porto  de  Moz  , 

Composto  de  4  parochias,  com  13  eleitores, 


a  saber : 

S.  Braz  do  Porto  de  Moz .  4 

S.  João  Baptista  de  Veiros .  5 

S.  Francisco  Xavier  de  Souzel  .  3 

S.  João  Baptista  do  Pombal . '  1 


13 

Eleição  primaria.— completas  as  actas  das 
quatro  parochias  e  legalmente  authenticadas.  Em 
todas  fez-se  regularmente  a  eleição.  Parece,  pois,  á 
commissão,  que  devem  ser  approvadas. 

Eliição  secundaria.— E-àMdi  a  acta  da  installação 
do  collegio:  veio  somente  a  da  eleição  de  senador, 
legalmente  formalisada. 

A  votação  do  collegio  foi  a  seguinte; 

Conego  Manoel  José  de  Siqueira  Mendes.  . .  13 

Conselheiro  Fausto  Augusto  de  Aguiar .  13 

Dr.  João  Lourenço  Paes  de  Souza .  13 

39 

_Pareee  á  commissão  que  a  falta  da  acta  já  notada 
não  deve  obstar  ao  reconhecimento  da  validade  da 
eleição  do  collegio,  acerca  da  qual  não  se  olferece 
nenhuma  outra  duvida. 

14.°  collegio  Monte-Alegre 

Composto  de  2  parochias  com  10  eleitores,  a 
saber  : 


S.  Francisco  de  Assis  de  Monte-Alegre .  7 

Nossa  Senhora  da  Graça  da  Prainha .  3 


Eleição  primaria. — Da  parochia  da  Prainha  não 
veio  nenhuma  das  actas.  Deve ,  portanto ,  ficar 
adiada  a  approvação  da  eleição  desta  parochia. 

Da  parochia  de  Monte-Alegre  falta  a  acta  da 
formação  da  mesa.  Das  actas  da  eleição  consta 
que  houve  dous  protestos  :  o  1“  oílérecido  pelo 
cidadão  Numa  Loureiro  durante  a  2"  chamada ; 
e  o  2“  pelo  cidadão  João  Francisco  Cattete  na  3®. 

O  l.°  funda-se  apenas  : 

l.°Emter  a mesaadmittido  a  votar,  na2.®chama- 
da,  ao  cidadão  Francisco  da  Conceição,  que  já  havia 
acodido  á  primeira  ; 

2  "  Em  ter  deixado  de  votar  João  Baptista  de 
Moraes,  por  falta  de  seu  titulo  de  qualificação,  que 
lhe  fora  subtrahido. 

O  2.°  protesto  de  Joaquim  Francisco  Cattete 
funda-se : 

1. °  Em  ser  nulla  a  qualificação,  por  ter  a  junta 
funccionado  durante  30  dias  na  l.“  reunião  e  por 
10  na  2.*  ; 

2. "  Em  íer  o  cidadão  João  da  Annunciação 
de  01iveii’a  Pantoja  recorrido,  e  legalmente,  em 
nome  de  outros,  da  decisão  da  junta  municipal, 
sem  procuração  de  seus  constituintes,  apezar  de 
ter  sido  esta  passada  por  tabellião,  sem  qiie  os 
constituintes  viessem  á  vi  11a; 

3. "  Meios  illegaes  empregados  pela  maioria  da 
mesa,  com  apoio  das  autoridades  ;  expedição  de 
diplomas  pelo  juiz  de  paz  contra  o  disposto  no  art.  93 
das  iustrucções  regulamentares  de  12  de  Janeiro  ; 
imposição  feita  aos  votantes  por  essas  pessoas  muni¬ 
das  dos  diplomas,  ameaçando  os  devedores  de  vota¬ 
rem  ou  pagarem  seus  débitos;  a  entrega  dos  diplo¬ 
mas  a  estranhos  e  não  aos  proprios  qualificados  ; 

4. °  O  ter  0  juiz  municipal  supplente,  que  conhe¬ 
ceu  do  recurso  de  J.  da  A.  de  Oliveira  Pantoja  (no 
impedimento  do  juiz  de  direito  interino)  dado  provi¬ 
mento  ao  recurso  de  cidadãos,  que  jamais  foram 
qualificados  ;  o  que  importa  fraude,  que  podero¬ 
samente  inílue  no  resultado  da  eleição; 

5. "  Finalmenle,  que  ajunta  parochial  funccionou 
15  dias  além  do  prazo  legal  entre  a  1.*  e  a  2a  re¬ 
união,  0  que  retardou  a  publicação  do  edital  que 
convidava  os  cidadãos  a  solicitarem  seus  titulos 
(2  de  Setembro  ,  quando  a  eleição  era  no  l.°  de 
Outubro),  o  que  causou  atropello  e  renuncia  de 
direito  a  muitoS  votantes,  em  razão  das  grandes 
distancias  e  diíficuldades  de  transporte.  Outros  ci¬ 
dadãos  com  appel lidos  trocados  não  poderei m  jus¬ 
tificar  sua  identidade. 

A  mesa,  contraprolestando,  refutou  o  primeiro» 
protesto  do  cidadão  Numa  Loureiro  e  explicou  os 
factos,  restabelecendo  a  verdade  : 

1. °  Que  0  cidadão  Francisco  da  Conceição  votou 
na  2.“  chamada,  exhibindo  o  seu  titulo  de  qualifica¬ 
ção,  por  0  não  ter  feito  na  primeira  ; 

2. “  Que  João  Baptista  de  Moraes  não  votou  por 
falta  do  seu  titulo,  embora  allegasse  ter  lhe  sidoi 
subtrahido. 

Quanto  ao  protesto  deJ.  Francisco  Catetfe  :  foi 
contestado  em  contra-protesto,  firmado  por  Manoel 
Fernandes  Pimentel  de  Vasconcellos  e  mais  outros 
cidadãos,  allegando-se  : 


10 


ÀNNAES  DO  SENADO 


54 

1°  Que  0  excesso  de  tempo,  durante  o  qual  fune- 
cionou  a  junta  paroehial,  não  prejudica  o  resultado 
da  eleição.  A  junta  municipal  approvou  o  procedi - 
menio  da  junta  paroehial,  e  o  Dr.  juiz  de  direito  a 
validade  da  qualificação,  a  qual  assim  passou  em 
julgado  ; 

2“  E’  absurdo  e  verdadeiro  contrasenso  o  segundo 
fnndamento  do  protesto.  O  recurso  de  inclusão  de 
votantes,  interposto  por  Oliveira  Pantoja  para  o 
Dr.  juiz  de  direito,  foi  instruido  com  o  instrumento 
da  procuração  de  seus  constituintes,  como  se  prova 
dos  autos  do  recurso.  Ao  contrario  o  Dr.,juiz  de 
direito  não  n’o  admittiria; 

3. °  Não  votaram  pessoas  não  qualificadas,  mas 
sim  os  votantes  providos,  em  recurso,  pelo  Dr.  juiz 
de  direito,  segundo  permitte  o  aviso  cicular  de  14 
de  Julho  de  1876,  que  dispensa  o  lapso  dos  tres 
mezes,  a  que  se  referem  o  art.  2°  §  7®  n.  1“  do  de¬ 
creto  n.  2,675  de  20  de  Outubro  de  1875  e  os 
arts.  105  n.  1°  e  107  §  4“  das  instrucções  regu¬ 
lamentares  annexas  ao  decreto  n.  6,097  de  12  de 
Janeiro  de  1876 ; 

4. °  ü  cidadão  Salustiano  Antonio  da  Silva  Va¬ 
lente  votou  também  com  provimento  do  Dr.  juiz 
de  direito.  As  allegações  do  protestante  contra  o 

êrocedimento  das  autoridades  são  calumniosas. 

stas  foram  imparciaes  e  apenas  trataram  de 
manter  a  ordem,  que  se  ia  alterando  na  matriz  e 
fóra  delia,  pelas  provocações  do  protestante  e  de 
seus  partidários. 

A  eornmissão  reputa  procedentes  as  contestações 
oppostas  aos  protestos ;  e  verificando  que  o  ultimo 
eleitor  tem  sobre  o  immediato  a  diíTerença  de  46 
votos,  entende  que  de  nenhum  modo  a  decisão  da 
mesa  podia  influir  no  resultado  da  eleição. 

Todavia,  faltando  a  acta  da  organização  da  mesa. 
pensa  que  deve  ser  adiada  a  approvação  da  eleição 
desta  parochia. 

Eleição  secundaria. — Compareceram  no  collegio 
9  eleitores,  faltando  sómente  1  da  freguezia  da 
Prainha.  ^ 

Votos 


Conego  Manoel  José  de  Siqueira  Mendes .  9 

Conselheiro  Fausto  Augusto  de  Aguiar .  9 

Dr.  João  Lourenço  Paes  de  Souza .  9 
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Falta  a  acta  da  installação  do  collegio. 

Parece  á  conmiissão  que,  tendo  opinado  pelo 
adiamento  da  validade  da  eleição  das  duaspa  rochias, 
que  o  constituem,  devo  também  ser  adiada  a  de¬ 
cisão  da  eleição  do  collegio  e  descontados  os  votos 
do  mesmo  dos  cidadãos  que  os  obtiveram. 

15°  collegio  —  Cidade  de  Santarém 

Composto  de  7  parochias,  [com  55  eleitores,  a 
saber  : 

Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Santarém. .  21 

Nossa  Senhora  da  Saude  do  Alter  do  Chão.  1 

Nossa  Senhora  da  Assumpção  de  Villa  Franca  9 


Santa  Anna  de  Itaituba .  5 

Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Aveiros. . .  5 

Santo  Antonio  de  Alemquer .  11 

Santo  Ignacio  do  Boim .  3 
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Eleição  primaria.  — Deixou  de  haver  eleição  na 
parochia  de  Boim.  A  conirnissão  ignora  a  razão  da 
falta. 

Estão  completas  e  legalizadas  as  actas  das  pa¬ 
rochias:  de  Santarém,  Itaituba,  Aveiros  e  Alem¬ 
quer. 

Da  parochia  do  Alter  do  Chão  falta  sómente  a 
acta  da  formação  da  rnesa. 

Da  parochia  de  Villa  Franca  apenas  veio  a 
acta  da  apuração  dos  eleitores  especiaes. 

Nas  tres  parochias  de  Itaituba,  Aveiros  e  Alem¬ 
quer  correu  a  eleição  regularmente,  sem  recla¬ 
mação  ou  protesto. 

E,  portanto,  parece  á  eornmissão  que  devem  ser 
approvadas. 

Na  parochia  de  Santarém  oceorreu  apenas  o 
seguinte : 

A  mesa  paroehial,  presidida  pelo  l.°  juiz  de  paz 
José  Joaquim  Ferreira  Maeambira,  reunio-se  a 
28  na  casa  da  eamara  municipal,  por  se  achar  em 
concerto  a  igreja  matriz,  tendo  sido  o  logar  da 
reunião  designado  pelo  i°  juiz  de  paz  de  aceordo 
com  0  Dr.  juiz  de  direito  da  comarca,  nos  termos 
do  art.  5®  §  2°  das  instrucções  regulamentares  de  12 
de  Janeiro  de  1876,  segundo  tudo  consta  do  edital 
de  convocação 

Eleita  competentemente  a  mesa  e  presidente 
desta  0  mesmo  1®  juiz  de  paz  José  Joaquim 
Ferreira  Maeambira,  procedeu -se  á  eleição  no  dia 
aprazado  por  lei,  e  correu  regularmente  a  primeira 
chamada  até  o  fim  do  segundo  quarteirão  de  Urueu- 
rituba. 

No  dia  2,  porem,  quando  ia  a  mesa  proseguir 
nos  trabalhos,  ofíereeeu  o  cidadão  qualificado  Agos¬ 
tinho  Pedro  Augier  um  protesto,  assignado  por 
elle  e  por  mais  10  cidadãos,  cujos  fundamentos 
são  os  seguintes : 

1. “  Que  0  partido  liberal  abstinha-se  de  intervir 
na  eleição,  porque  a  eleição  da  mesa  paroehial  foi 
feita  na  casa  da  eamara  municipal  e  não  na  igreja 
matriz,^  e  nella  prosegue  a  eleição,  contra  os  arts. 
5",  99  é  104  das  instrucções  de  Janeiro  de  1876; 

2. ®  Porque  o  juiz  dê  paz  mudou  o  logar  designa¬ 
do  por  leis  a  seu  arbitrio,  publicando  no  periodico 
Baixo  Amazonas  de  23  de  Setembro  o  edital  em 
que  apenas  designa  o  local,  sem  expor  os  motivos 
cia  mudança,  contra  o  preceito  do  art.  5“  §  2°  das 
citadas  instrucções  ; 

3. "  Que  não  havia  motivo  legitimo  para  a  mu¬ 
dança,  pois  que  a  igreja  matriz,  se  carece  de  reparos 
no  telhado,  não  ameaça  ruina,  nem  se  acha  ainda 
em  concerto; 

4. ®  Que,  se  havia  impossibilidade  de  fazer-se  a 
eleição  na  matriz,  então  devia  ser  feita  na  casa 
para  onde  foram  transferidas  as  imagens; 


ànnaes  do  senado 


5.*^  Qae  a  eleição  feita  na  casa  da  camara  é  uma 
verdadeira  ameaça  ao  partido  liberal,  e  tendente  a 
afastar  os  votantes,  visto  que  é  no  mesmo  edifício  a 
cadêa  publica,  onde  ha  de  guarda  força  armada, 
contra  o  preceito  do  art.  108  da  lei  de  19  de  Agosto 
de  1846. 

A  mesa  unanime  contraprotestou,  allegando  : 

1. ®  Que  os  protestantes  não  pertencem,  como  se  in¬ 
culcam,  ao  partido  liberal  ;  mas  apenas  constituem 
um  pequeno  grupo  de  despeitados,  por  questiún¬ 
culas  individuaes  ;  que  não  representam  o  partido 
liberal,  o  qual  se  tem  abstido  de  contestar  a  elei¬ 
ção,  conscio  de  sua  regularidade; 

2. "  Que  a  mesa  parochial,  desde  sua  organização, 
iniciou  os  trabalhos  na  casa  da  camara  municipal, 
de  accôrdo  com  o  Dr.  juiz  de  direito  da  comarca, 
em  razão  de  ter  de  entrar  em  concerto  a  igreja 
matriz,  para  o  que  já  haviam  sido  trasladadas  as 
imagens  para  uma  casa  particular,  a  qual  não  tem 
capacidade,  nem  oíferece  espaço  commodo  para 
tal  acto,  segundo  fez  publicar  o  1*^  juiz  de  paz  no 
edital  de  convocação  ; 

3. "  Que  0  proprio  protesto  confessa  haver  sido 
""  designado  no  edital  de  convocação  o  novo  logar  da 

reunião  da  assembléa  parochial,  0  que  satisfaz  ao 
preceito  do  art.  5'^  §  2“  das  instrucções  citadas  de 
12  de  Janeiro  de  1876; 

4. “  Que  não  ha  força  alguma,  armada,  no  paço 
da  camara  municipal. 

O  protesto  allude  á  guarda  da  cadêa,  mas  esta, 
occupada  em  serviço  estranho  e  legal,  nenhuma 
coacção  poderia  exercer,  quando  se  compõe  ape¬ 
nas  de  quatro  praças ; 

5. °  Em  abono  da  verdade  de  toda  a  matéria 
da  contestação  do  contrapro testo,  junta  a  mesa 
as  seguintes  peças  instructivas,  que  a  esclarecem  e 
provam,  a  saber:  Oííicio  do  JL)r.  juiz  de  direito 
da  comarca  Innocencio  Pinheiro  Corrêa,  de  haver 
concordado  na  mudança  do  logar  da  reunião  da 
mesa  parochial,  em  razão  dos  motivos  produzidos 
pelo  1°  juiz  de  paz.  Testemunho  e  attestação  do 
Dr.  promotor  publico  da  comarca,  Pedro  R.  E. 
Baptista,  0  qual  aífirma  que  a  igreja  matriz  ameaça 
ruina  e  desabamento  do  tecto  e  parede;  e  que  a 
casa  particular,  para  a  qual  foram  as  imagens  tras¬ 
ladadas,  não  offerece  capacidade  para  nelia  assisti¬ 
rem  os  officiosdo  culto  divino  mais  de  200  pessoas. 

A’  comrnissão  parece  futil  e  inconsistente  a  ma¬ 
téria  do  protesto,  completamente  refutada  na  con- 
'  cludente  e  provada  contestação  da  mesa,  cujos 
fundamentos  a  commissão  adopta. 

Proseguio  a  eleição  regularmente,  sem  mais  re¬ 
clamação  ou  protesto  algum,  e  concluio-se  a  operação 
eleitoral  a  8  de  Outubro,  com  a  apuração  dos  21 
eleitores  especiaes,  que  elege  a  parochia. 

Pensa,  pois,  a  commissão  que  deve  ser  também 
approvada  a  eleição  da  parochia  de  Santarém. 

Parochia  do  Alter  do  Chão.  — Não  veio  a  acta  da 
formação  da  mesa. 

Parochia  de  Villa-Franca. — Ao  exame  da  com¬ 
missão  só  foi  apresentada  a  acta  da  apuração  dos 
eleitores  especiaes.  Parece,  portanto,  á  co  nmissão 
que  deve  iicar  adiada  a  decisão  da  validade  da 
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eleição  dessas  duas  parochias,  —  Alter  do  Chão  e 
Villa  Franca. 

Eleição  secundaria.  — Vieram  todas  as  actas,  le¬ 
galmente  authenticadas.  Compareceram  nocollegio 
50  eleitores.  Faltaram  son.ente  :  1  de  Alemquer  e 
outro' de  Itaituba,  além  dos  3  de  Santo  Ignacio 


de  Boim,  onde  não  houve  eleição. 

A  votação  foi  a  seguinte : 

Gonego  Manoel  José  de  Siqueira  Mendes...  47 

Con.selheiro  Fausto  Augusto  de  Aguiar .  47 

Dr.  João  Lourenço  Paes  de  Souza .  46 

Dr.  Antonio  Joaquim  Gomes  do  Amaral. ...  3 

Conselheiro  João  Baptista  Gonçalves  Campos.  3 

Conselheiro  Tito  Franco  de  Almeida .  3 

D.  Antonio  de  Macedo  Gosta,  bispo  do  Pará.  1 
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A’  commissão  parece  que  deve  ser  approvada  a 
eleição  do  collegio  de  Santarém  e  reconhecidos 
válidos  os  votos  de  seus  eleitores,  descontados, 
porém,  os  10  votos  das  duas  parocliias,  cujas  elei¬ 
ções  a  commissão  adiou  por  falta  de  actas,  a 
saber:  de  Villa  Franca  9  e  de  Alter  do  Chão  1. 

16^  collegio  —  Óbidos. 

Composto  de  3  parochias ,  com  37  eleitores, 


a  saher  : 

SanPAnna  de  Óbidos .  24 

S.  João  Baptista  de  Faro .  9 

Nossa  Senhora  da  Saude  de  Juruty .  4 
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Eleição  primaria.  —  Não  houve  eleição  nas  pa¬ 
rochias  de  Óbidos  e  Faro,  por  terem  sido  annulla- 
das  as  respectivas  qualificações.  Não  veio  uma  s6 
acta  da  parochia  de  Juruty  onde,  segundo  consta  á 
commissão,  houve  eleição. 

Eleição  secundaria. — Não  houve  reunião  do  col¬ 
legio  eleitoral,  por  falta  dos  eleitores  das  tres  paro¬ 
chias,  de  que  o  mesmo  se  compõe. 

17."  e  ultimo  collegio — Cidade  de  Macapá 

Composto  de  2  parochias,  com  7  eleitores,  a 
saber  : 

S.  José  de  Macapá .  2 

Nossa  Senhora  da  Assumpção  de  Mazagão. .  5 


7 

Eleição  primaria.  — Por  nullidade  da  qualifica¬ 
ção  deixou  de  haver  eleição  na  parochia  de  Mazagão. 

Na  de  S.  José  de  Macapá  bouve  eleição  :  estão 
completas  as  actas  e  legalizadas  authenlicainente. 
A  eleição  foi  feita  regularmente  sem  reclama¬ 
ção,  nem  protesto 

Parece  á  commissão  que  deve  ser  a  mesma  ap¬ 
provada. 
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El.ição  secundaria. —  Não  se  póde  reunir  o  col- 
le^rio  eleitoral,  por  falta  de  numero  de  eleitores 
suíTiciente  para  a  sua  legal  constituição. 

A  reducção,  por  engano  no  recenseamento,  dos 
41  eleitores,  que  anteriormente  elegia  a  cidade  de 

S.  José  de  Macapá,  á  2  somente,  motivou  a 
falta  de  sua  representação  no  collegio  ,  erro  qüe 
cumpre  seja  reparado  competentemente. 

Apuração  g(‘ral  da  eleição  de  senador  pela  ca- 
mara  municipal  da  capital  do  Pará  : 

'A  camara  municipal  da  cidade  de  Belém,  reunida 
em  numero  legal  de  seis  vereadores,  inclusive  o  pre¬ 
sidente,  procedeu  a  3  de  Dezembro  de  1876,  com 
todas  as  formalidades  legaes,  á  apuração  íinal  de 
todas  as  aulhenticas  recebidas  dos  collegios  eleito- 
raes  da  provincia. 

As  authenticas  recebidas  e  apuradas  foram  13 
e  são  as  dos  seguintes  collegios  ; 

1*  aiithentica,  do  collegio  da  capital ;  2®,  de  iga¬ 
rapé-mirim  ;  3%da  Vigia;  4*, de  Curuçá  ;  5®, de  Cin¬ 
tra  ;  6®,  de  Cametá  ;  7®,  de  Breves  ;  8®.  de  Melgaçu  ; 
9®,  de  Cachoeira ;  10®,  de  Curupá;  11®,  de  Porto  de 
Moz  ;  12®,  de  Monte  Alegre;  13®,  de  Santarém. 

Além  destas  recebeu  mais  uma,  da  villa  de 
VizGu,  parochia  pertencente  ao  11®  collegio,  o 
de  Bragança. 

A  apuração  feita  pela  camara  municipal  da  capi¬ 
tal  do  Pará  deu  o  seguinte  resultado  : 

Vot.  conj.  Em  sep. 


se  reuniram  na  villa  do  mesmo  nome,  e  não  na 
séde  legal,  que  é  a  cidade  de  Bragança. 

A  votação  dos  eleitores  de  Vizeu  é  a  seguinte  : 

Conego  Manoel  José  de  Siqueira  Mendes . 

Dr.  João  Lourenço  Paes  de  Souza . 

Conselheiro  Fausto  Augusto  de  Aguiar  ...... 

Dr.  José  da  Gama  Malcber . 

Conselheiro  Tito  Franco  de  Almeida . 

Dr.  José  de  Araújo  Roso  Danin . 

Dr.  Samuel  Wallace  Mac-Dowell . 

A  lista  triplice,  organizada  e  remettida  pela 
camara  da  cidade  de  Betblém  a  4  de  Dezembro  de 
1876,  e  apresentada  ao  poder  moderador  para  a 
escolha  do  senador  por  aquella  provincia,  é  com¬ 
posta  dos  seguintes  nomes : 

Conego  Manoel  José  de  Si- 

queira  Mendes .  26o  12  em  separado 

Conselheiro  Fausto  Augusto 

de  Aguiar .  262  12  idem 

Dr.  João  Lourenço  Paes  de 

Souza .  248  12  idem 

A  apuração,  porém,  feita  pela  commissão,  em 
resultado  do  seu  exame,;  deduzidos  os  votos  das 
eleições,  cuja  annullação  ou  adiamento  ella  pro¬ 
põem,  e  contados  somente  aquelles  que  desde  já 
reputa  válidos  e  liquidos,  é  a  seguinte  :  (  vide  os 
mappas  demonstrativos.  ) 

votos 


Conego  M.  José  de  Siqueira  Mendes  26o  12 

Cons.  Fausto  Augusto  de  Aguiar. . .  262  12 

Dr,  João  Lourenço  Paes  de  Souza. .  248  12 

Dr.  Aníonio  J.  Gomes  do  Amaral  22 
Cons.  Tito  Franco  de  Almeida. ...  20  11 

Dr.  José  da  Gama  Malcher .  16  11 

Dr.  José  de  Araújo  Roso  Danin. . .  15  11 

Cons.  João  B.  Gonçalves  Campos. .  lo 
D.  Joaquim  Gonçalves  de  Azeve¬ 
do,  arcebispo  da  Bahia .  12 

Dr.  Samuel  Wallace  Mac-Dowell ...  3 

Dr.  José  Ferreira  Cantão.' .  1 

Dr.  Antonio  Gonçalves  Nunes .  1 

« 

D.  Antonio  de  Macedo  Costa,  bis¬ 
po  do  Pará .  1 

Cons.  Manoel  Jansen  Ferreira  .  1 


Votos .  882  69 


1. ®  Conego  Manoel  José  de  Siqueira  Mendes 

2. ®  Dr.  João  Lourenço  Paes  de  Souza . 

3. ®  Conselheiro  Fausto  Augusto  de  Aguiar 

4. ®  Conselheiro  Tito  Franco  de  Almeida. . . 

5. ®  Dr.  José  de  Araújo  Roso  Danin . 

6. ®  Dr.  José  da  Gama  Malcher .  •.  . 

7. ®Dr.  Antonio  Joaquim  Gomes  do  Ama¬ 
ral  .  . 

8. ®  Conselheiro  João  Baptista  Gonçalves 

Campos . 

9. ®  Dr.  Samuel  Wallace  Mac-Dowell . 

10.  D  Antonio  de  Macedo  Costa,  bispo  do 

Pará . 

11.  D.  Joaquim  Gonçalves  de  Azevedo,  ar¬ 
cebispo  da  Bahia .  .* . 

12.  Dr.  Antonio  Gonçalves  Nunes . 

13.  Dr.  José  Ferreira  Cantão . 

14.  Conselheiro  Manoel  Jansen  Ferreira.... 
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A  camara  apuradorad  eclarounão  ter  apurado  con- 
junctamente  com  as  dos  outros  collegios  a  eleição 
do  de  Cintra,  pela  razão  de  ter  sido  annullada  pela 
relação  do  destricto  a  qualificação  da  parochia 
da  mesma  denominação,  antes  de  proceder-se  á 
eleição  de  eleitores. 

Tomou,  porém,  em  separado  os  votos  do  collegio 
de  Cintra,  cujo  resultado  é  o  seguinte : 


Conego  M.  J.  de  Siqueira  Mendes .  13 

Dr.  J.  Lourenço  Paes  de  Souza . .  13 

Dr.  José  Ferreira  Cantão .  13 


Declarou  mais  não  ter  apurado  englobadamente 
os  votos  dos  10  eleitores  da  parochia  de  Vizeu,  que 
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Tendo  assim  examinado  todo  o  processo  da  ope¬ 
ração  eleitoral,  primaria  e  secundaria,  para  a 
eleição  de  um  seiiador  pela  provin'cia  do  Pará,  a 
commissão  de  constituição  é  de  parecer  : 

Conclusões 

1.®  Quanto  á  eleição  primaria  :  Que  sejam  appro- 
vadas  as  eleições  de  eleitores  especiaes  das  seguin¬ 
tes  parochias  : 

Nq  1®  collegio,  o  da  capital  :  — A  parochia  de 
S.  Miguel  do  Guamá,  contando-se,  porém,  os  votos 
tomados  em  separado  na  eleição  da  mesma ; 
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No  2."  eollegio,  o  de  Igarapé-mirim:  As  parochias 
de  SanfArma  de  Igarapé  mirim,  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição  de  Abaeté  e  de  S.  Miguel  de  Beja ; 

No  3'’  eollegio,  o  da  Vigia  :  As  parochias  de 
Nossa  Senhora  de  Nazareth  da  Vigia  e  de  Nossa 
Senhora  do  Rosário  de  Gollares; 

No  6“  eollegio,  o  de  Cametá :  As  parochias  de 

S.  João  Baptista  de  Cametá,  Nossa  Senhora  do 
Carmo  do  Tocantins,  Nossa  Senhora  da  Conceição 
de  Moca  juba  e  Santo  Antonio  do  Baião ; 

No  7“  eollegio,  o  de  Breves  :  A  parochia  de 
SanCAnna  de  Breves; 

No  8®  eollegio,  o  de  Melgaço  :  As  parochias  de 

S.  Miguel  de  Melgaço  e  de  Nossa  Senhora  da  Luz 
de  Portei; 

No  9"  eollegio,  0  de  Cachoeira  :  A  parochia  de 
S.  Francisco  de  Paula  de  Muaná; 

No  11“  eollegio,  0  de  Bragança  :  A  parochia  de 
Nossa  Senhora  de  Nazareth  de  Vizeu; 

No  12“  eollegio,  0  de  Gurupá:  As  parochias  de 
Santo  Antonio  de  Gurupá,  de  Santa  Cruz  do  Villa- 
rinho  do  Monte  e  de  Nossa  Senhora  da  Conceição 
de  Almeirim; 

No  13“  eollegio,  0  do  Porto  de  Moz:  As  paro¬ 
chias  de  S.  Braz  do  Porto  de  Moz,  de  S.  João  Ba¬ 
ptista  de  Veiros,  de  S.  João  Baptista  do  Pombal  e 
de  S.  Francisco  Xavier  de  Souzel; 

No  15“  eollegio,  0  de  Santarém:  As  parochias  de 
Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Santarém,  de  Santa 
Anna  de  Itaituba,  de  Nossa  Senhora  da  Conceição 
de  Aveiros  e  de  Santo  Antonio  de  Alemquer; 

No  17“  e  ultimo  eollegio  da  província,  o  de  Ma 
capá:  A  parochia  de  S.  José  de  Macapá. 

2.^ — Que  seja  adiada  a  decisão  acerca  da  validade 
da  eleição  primaria  das  seguintes  parochias : 

No  1“  eollegio,  o  da  capital :  As  parochias  de  S 
José  do  Acará;  e  a  1^  eleição  de  Nossa  Senhora  da 
Piedade  delrituia,  presidida  pelo  cidadão  Martinho 
Rodrigues  de  Lima; 

No  2“  eollegio,  ode  Igarapé-mirim:  A  parochia  de 
Nossa  Senhora  da  Soledade  de  Cairary; 

No  4“  eollegio,  o  de  Curuçá:  A  parochia  de  Nossa 
Senhora  do  Rozario  de  Curuçá; 

No  7“  eollegio  0  de  Breves:  A  parochia  de  S. 
João  Baptista  do  Curralinho; 

No  9“  eollegio,  0  da  Cachoeira  :  A  parochia  de 
Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Salvaterra; 

No  12“  eollegio,  o  de  Gurupá  :  A  parochia  de 
Nossa  Senhora  do  Rosário  de  Arraiolos  ; 

No  14“  eollegio,  0  de  Monte-AIegre:  As  parochias 
de  Nossa  Senhora  da  Graça  da  Prainha  e  de 
S.  Francisco  de  Assis  de  Monte-AIegre ; 

No  15“  eollegio,  0  de  Santarém:  As  parochias 
de  Nossa  Senhora  da  Saude  de  Alter  do  Chão  e 
de  Nossa  Senhora  da  Assumpção  deVilla  Franca; 

No  16“  eollegio,  0  de  Óbidos:  A  parochia  de 
Nossa  Senhora  da  Saude  de  Juruty  ; 

3  “ — Que  sejam  annulladas  as  eleições  primarias 
das  seguintes  parochias ; 

No  1“  eollegio,  q  da  capital  :  A  2®  eleição  de 
Nossa  Senhora  da  Piedade  delrituia,  presidida  pelo 
capitão  Fernando  Gonçalves  de  Castilho; 

No  5“  eollegio,  o  de  Cintra  ;  A  parochia  de 
S*  Miguel  de  Cintra; 

TOL,  m 


No  7“  eollegio,  o  de  Breves  :  A  parochia  do 
Menino  Deus  de  Anajaz. 

Quanto  á  eleição  secundaria  : 

4. ® — Que  sejam  approvadas  as  eleições  secunda¬ 
rias  dos  seguintes  collegios  eleitoraes  : 

2“  eollegio.  Igarapé  mirim  ;  3“,  Vigia  ;  6“,  Game- 
tá ;  7“,  Breves  ;  8“,  Melgaço  ;  9“,  Cachoeira  ;  12“, 
Gurupá ,  13“,  Porto  de  Moz,  e  15,  Santarém  ;  exce- 
ptuados,  porém,  e  descontados  os  votos  dos  eleitores 
das  parochias,  cujo  reconhecimento  foi  pela  coni- 
missão  adiado  ou  annullado  (total  9). 

5. ®—  Que  seja  adiada  a  approvação  das  eleições 
secundarias  dos  collegios:  1“,  Capital ;  4“,  Curuçá 
14“,  Monte-AIegre.  (3) 

6. ®  — Que  sejam  annulladas  as  eleições  dos  col¬ 
legios:  5“.  Cintra ;  e  11“  o  reunido  illegalmeiite  em 
Vizeu,  sendo  a  séde  legal  em  Bragança.  (2) 

Deixaram  de  reunir-se  os  collegios  :10.“,  Cha¬ 
ves  ;  16.“,  Óbidos  ;  e  17.“,  Macapá  (3),  e  completa 
fica  a  somma  dos  17  collegios  da  província. 

7. ®  Que  se  requisite,  pelo  ministério  do  Império, 
a  remessa  das  actas,  que  faltam,  das  eleições 
primaria  e  secundaria. 

8. ®  Que  se  mande  proceder  á  eleição  de  eleitores 
especiaes  nas  parochias  que  a  deixaram  de  fazer  ;  e 
também  naquellas  cujas  eleições  são  annulladas. 

9. ®  Finalniente,  que,  não  soíTrendo  alteração  a 
lista  tríplice  poreffeito  das  deducções  de  votos,  pro¬ 
postas  pela  commissão,  em  razão  do  adiamento 
ou  da  annullação  de  algumas  eleições  primarias  e 
secundarias ;  e  reunindo  o  eleito  e  escolhido  senador 
todos  os  requisitos  legaes  de  elegibilidade,  nos  ter¬ 
mos  do  art.  45  da  constituição,  é  a  commissão  de 
parecer  : 

Que  seja  reconhecido  senador  do  Império  pela 
província  do  Pará  o  Sr.  conselheiro  Fausto  Augusto 
de  Aguiar. 

Sala  das  commissões  do  senado,  em  2  de  Ahi  il 
de  1877. — Joaquim  Jeronymo  Fernandes  da  Cunha, 
— J.  J.  Teixeira  Junior, 

Demonstração  dos  votos  dos  eleitores,  cuja  vo¬ 
tação  é  annullada: 

No  1“  eollegio,  capital:  Os  votos  da  2®  eleição 
de  Irituia  e  os  de  S.  Miguel  do  Guamá. 

No  5“  eollegio,  Cintra.  Os  de  S.  Miguel  de 
Cintra. 

No  7“  eollegio,  Breves.  Os  do  Menino  Deus 
de  Anajaz; 

votos 


1. “  M.  J.  de  Siqueira  Mendes .  23 

2. “  Dr.  J.  L.  Paes  de  Souza .  23 

3  “  Dr.  J.  F.  Cantão....  .  13 

4.“  Conselheiro  Tito  Franco  de  Almeida...  11 
5  “  Dr.  José  da  Gama  Malcher .  11 

6. “  Dr.  José  de  Araújo  Roso  Danin .  11 

7. “  Conselheiro  Fausto  Augusto  de  Aguiar.  10 
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ÁNNAES  DO  SENADO 


Em  seguida  o  Sr.  presidente  deu  para  ordem  do 
dia‘4: 

A  mesma  já  designada. 

Levantou-se  a  sessão  ás  3  horas  da  tarde. 

38®  sofssílo 
EM  4  DE  ABRIL  DE  1877 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  VISCONDE  DE  JAGÜARY 

8iimmario. — Parecer  da  commissão  de  instruc* 

ção  publica. — Dispensa  a  estudante. — Ordem  do 

DIA. — Voto  de  graças. — Discurso  do  Sr.  Jobim. — 

Eleição  senatorial  do  Paraná. — Discurso  do  Sr.  F. 

Octaviano. — Emenda. — Discurso  do  Sr.  Teixeira 

Junior. 

/ 

A’s  11  horas  da  manhã  fez-se  a  chamada  e 
acharam-se  presentes  33  Srs.  senadores,  a  saber  ; 
visconde  de  Jaguary,  Dias  de  Carvalho,  Almeida  e 
Albuquerque,  barão  de  Mamanguape,  visconde  de 
Abaeté,  Luiz  Carlos,  Jobim,  barão  de  Cotegipe, 
Jaguaribe,  visconde  de  Muritiba,  barão  de  Camar- 
gos,  barão  de  Pirapama,  barão  de  Maroim,  Vieira 
da  Silva,  Diniz,  Mendes  de  Almeida^  Barros  Barreto, 
Figueira  de  MelJo,  Paranaguá,  Silveira  Lobo, 
Diogo  Velho,  Ribeiro  da  Luz,  barão  da  Laguna, 
visconde  do  Rio  Branco,  duque  de  Caxias,  Tei¬ 
xeira  Junior,  visconde  do  Rio  Grande,  Pompeu, 
Junqueira,  F.  Octaviano,  Leitão  da  Cunha,  visconde 
de  Nitherohy  e  Zacarias. 

Compareceram  depois  os  Srs.  Sinimbu,  conde  de 
Baependy,  Nunes  Gonçalves,  Fernandes  da  Cunha, 
Saraiva,  Uchôa  Cavalcanti,  Silveira  da  Motta  e  João 
Alfredo. 

Deixaram  de  comparecer  com  causa  participada 
os  Srs.  Cruz  Machado,  Chichorro,  Firmino,  Paula 
Pessoa,  Paes  de  Mendonça,  Antão,  Gocloy,  Cunha  e 
Figueiredo,  Nabuco,  marquez  de  S.  Vicente,  vis¬ 
conde  do  Bom  Retiro  e  visconde  de  Caravellas. 

Deixaram  de  comparecer  sem  causa  participada 
03  Srs.  barão  de  Souza  Queiroz  e  visconde  de  Suas¬ 
suna. 

0  Sr.  presidente  abrio  a  sessão. 

Leu-se  a  acta  da  sessão  antecedente  e,  não  ha¬ 
vendo  quem  sobre  ella  fizesse  observações,  deu-se 
por  approvada. 

Não  houve  expediente. 

0  Sr  .  2"  SECRETARIO  leu  0  seguinte 

PARECER  DA  COMMISSÃO  DE  INSTRUCÇÃO  PUBLICA 

Dispensa  a  estudante 

Foi  presente  á  commissão  de  instrucção  publica 
0  projecto  n.  9  de  1877,  approvado  pela  camara  dos 
Srs.  deputados,  concedendo  autorização  ao  governo 
para  admittir  Arthur  Raul  Pinheiro  á  matricula  do 
3"  anno  medico  da  faculdade  da  Bahia,  e  vendo  a 
commissão  pelo  reauerimento  e  documentos  que 
instruem  a  petição  do  supplicante  que  este  como 


pharmaceutico  já  se  acha  approvado  nas  matérias 
qne  se  ensinam  no  1®  e  2®  anno,  menos  somente 
anatomia,  cujo  exame  se  propõe  a  fazer  previamen¬ 
te,  é  de  parecer  que  seja  approvada  a  resolução  da 
camara  dos  Srs.  deputados,  porque  ella  não  traz 
dispensa  de  habilitação  ou  preparação  scientifica. 

Sala  das  commissões  do  senado,  2  de  Abril  de 
1877. — Silveira  da  Motta. — Ribeiro  da  Luz. 

Ficou  sobre  a  mesa  para  ser  tomado  em  consi¬ 
deração  com  a  proposição  a  que  se  refere. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

VOTO  DE  GRAÇAS 

Proseguio  a  discussão  do  projecto  de  resposta  á 
falia  do  throno. 

0  Sr.  Jobim  : —  Peco  permissão  para  fallar  se¬ 
ntado. 

0  Sr.  PRESIDENTE  : — 0  senado  consente. 

O  Sr.  e9o3>im  : — Sr.  presidente,  não  é  muito 
facil  comprehender  o  que  tem  acontecido  eniio 
nós  a  respeito  da  febre  amarella,  matéria  que, 
posto  que  já  muito  debatida,  entretanto  até.o  pre¬ 
sente  tem  marchado  sempre  muito  irregularmente 
e  nada  se  tem  feito,  por  assim  dizer,  que  seja  con¬ 
ducente  ao  íim  que  se  deseja,  que  é  a  extincção 
de  semelhante  ílagello.  A  causa  por  que  assim  se 
tem  procedido,  e  de  maneira  que  nada  se  tenha 
feito  conducente  ao  tim  desejado,  é  porque  as  cousas, 
quando  principiam  mal,  mal  vão  até  o  íim,  e  é 
muito  diíiicil  corrigil-as,  quando  ellas  tomam  uma 
carreira,  que  não  é  a  mais  conveniente. 

A  respeito  da  natureza  da  febre  amarella,  Sr.  pre¬ 
sidente,  não  ha  mais  questão  entre  os  homens  sábios,  • 
entre  os  homens  de  primeira  ordem  na  sciencia;  no 
entanto,  entre  nós,  esta  questão  está  viva,  não  morre, 
não  se  acaba.  E'  talvez  porque  não  se  tenha  estu¬ 
dado  sufíicientemente  amatena,  ou  por  haver,  talvez, 
algum  interesse  na  conservação  destas  desgraças, 
que  nos  teern  perseguido  ha  26  ou  27  annos,  que 
nada  se  tem  obtido.  A  febre  amarella  hoje  é  com¬ 
pletamente  combatida*  nos  Estados  Unidos  e  em 
todos  os  paizes  a  que  tem  podido  chegar;  entre¬ 
tanto,  em  nosso  paiz,  vae  continuando  e  continuará. 

E  se  este  anno  ella  se  tem  tornado  benigna,  as 
causas  por  que  assim  succede,  são  bem  manifestas. 

V.  Ex.,  Sr.  presidente,  ha  de  permittir-me  que 
eu  entre  em  algum  desenvolvimento  sobre  a  ma¬ 
téria.  As  causas  da  febre  amarella  ou  são  internas, 
devidas  á  natureza  do  homem,  ou  são  externas.  As 
causas  internas  são  as  idyosyncrasias  individuaes,' 
as  predisposições  de  cada  indivíduo.  Ha  individuos 
que  nunca  contrahem  a  febre  amarella,porque  teem 
um  privilegio,  a  que  os  médicos  chamam  proprie¬ 
dade  negativa,  e  outros  que  a  contrahem  com  muita 
facilidade.  Só  esta  circumstancia  é  bastante  para 
mostrar  que  ella  póde  deixar  de  dar  em  nmitos  in¬ 
dividuos,  e  que  em  outros  dá  de  tal  maneira  que 
morrem  quasi  instantaneamente  ou  em  poucas  ho¬ 
ras.  A  que  é  devida  esta  differença,  Sr.  presidente, 
senão  ás  condições  organicas  do  individuo,  se  uns  a 
contrahem  com  a  maior  facilidade  possivel  e  outros 
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nunca  a  contrahera  ou  apenas  quasi  imperceptivel- 
menle  ? 

A  moléstia  entra  na  economia  pelo  sangue,  por 
intermédio  do  ar  que  respiramos,  no  qual  se  acham 
os  princípios  que  a  coimnunicam.  Entrando  pela 
respiração^  oresultado  é  que  a  primeira  parte  da  or¬ 
ganização  humana,  que  se  resente,  é  o  sangue  e  do 
sangue  passa  a  todo  o  organismo. 

Do  sangue  é  que  partem  todos  os  males,  porque 
no  sangue,  como  disse  Moysés,  é  que  eshá  a  vida 
dos  animaes.  Uma  vez  que  o  sangue  se  altera,  tudo 
mais  se  desorganiza,  as  desordens  que  se  seguem, 
são  0  resultado  da  deterioração  do  sangue.  E  o 
que  acontece  com  a  fehre  amarella,  succede  com 
0  veneno  das  cobras  e  com  quasi  todos  os  outros 
venenos  eminentemente  contagiosos. 

Portanto,  Sr.  presidente,  é  necessário  que  atten- 
damos  muito  a  todas  estas  circumstancias  e  causas 
da  moléstia. 

Como  já  disse,  uma  das  primeiras  causas  é 
interna;  são  as  condições  individuaes  que  nem 
sempre  se  podem  determinar,  e  que  são  devidas  a 
circumstancias  especiaes,  que  nem  sempre  podemos 
determinar,  porque  nós  não  podemos  conhecer  todas 
as  alterações  e  predisposições  da  economia  animal, 
mas  somente  considerar  certas  causas.  Por  exemplo, 
os  individuos  habitantes  dos  paizes  quentes,  onde  o 
sangue  torna-se  muito  aquoso,  porque  elles  absorvem 
muita  agua  pela  respiração,  e  tendo  um  sangue 
muito  aquoso  a  fermentação  é  quasi  nulla,e  porque  a 
fermentação  do  sangue  é  o  primeiro  phenomeno  que 
se  opera,  quando  o  veneno  entra  na  economia  não 
havendo  facilidade  de  fermentação,  não  se  contrahe 
a  moléstia.  Para  que  ella  seja  contrahida,  é  neces¬ 
sário  que  0  sangue  tenha  bastante  matéria  íibrino- 
sa,  tenha  globulos  vermelhos  em  abundancia  e,  não 
os  havendo,  o  resultado  é  que  a  fermentação  não  se 
opera  e,  não  se  operando  a  alteração  do  sangue,  que 
é  a  causa  piimaria  da  moléstia,  o  individuo  nada 
soífre.  Por  isto,  nos  paizes  quentes,  onde  o  sangue 
é  muito  aquoso,  sobretudo  á  beira  mar,  a  febre  ama- 
relia  não  faz  estragos,  como  entre  aquelles  que  vem 
de  paizes  frios,  em  que  o  sangue  é  rnais  fibrinoso  e 
mais  cheio  de  globulos  vermelhos,  o  qual  com  mais 
facilidade  fermenta  e  decompõe-se. 

Outra  causa  da  febre  amarella,  que  se  deve 
ter  presente,  é  a  elevação  da  temperatura.  Todas 
as  vezes  que  a  temperatura  se  eleva  acima  de  22 
grãos  do  thermometro  eentigrado,  e  ahi  persiste  por 
algum  tempo,  a  febre  amarella  espalha-se  por  quasi 
toda  a  visinhança ;  mas,  se  a  temperatura  baixa  de 
22  gráos,  a  febre  amarella  declina  ou  mesmo  desap- 
parece;  o  principio  contagioso  é  recebido  pela 
humidade  da  atmosphera,  e  este  principio  ou  conta¬ 
gio,  segundo  o  regulamento  sanitario  dos  Estados- 
Unidos,  vae  até  á  distancia  de  300  toezas,  o  que 
tem  sido  comprovado  pela  experiencia,  que  elles 
teern  feito.  A  esta  circumstancia,  a  não  se  ter  dado 
elevação  calorica,  é  que  devemos  o  não  termos  sido 
este  anno  muito  assolados  pela  febre  amarella. 

Este  anno,  a  temperatura  poucas  vezes  tem  as¬ 
cendido  de  22  gráos  do  thermometro  eentigrado  ; 
tem  ficado  sempre  abaixo  deste  limite,  e  é  por  isto 
que  a  febre  amarella  não  tem  feito  estragos.  Mas  ella  j 


vae  indo  e  como  a  temperatura  se  tem  elevado  um 
pouco  mais  nestes  últimos  tempos,  já  tem  feito  suas 
victirnas, porque  não  ha  obituário  em  que  não  venham 
mencionados  um,  dous  e  tres  casos  de  febre  ama¬ 
rella,  0  reproduzindo-se  isto  todos  os  dias,  no  íim 
do  mez  são  sempre  70  ou  80  casos  fataes.  E’,  pois, 
uma  das  circumstancias  externas  a  elevação  da 
temperatura. 

Outra  causa,  também  indispensável  para  o  desen¬ 
volvimento  deste  principio  venenoso,  que  se  espa¬ 
lha  pela  atmosphera,  é  a  humidade.  Todos  os 
paizes  que  ficarn  á  beira  mar  e  onde  o  ar  se  acha 
saturado  de  humidades  estão  sujeitos  á  febre  ama¬ 
rella,  quando  o  contagio  lá  chega  ;  mas  no  interior, 
onde  a  humidade  não  é  tão  forte,  á  excepção 
daquelles  logares,  que  ficam  á  beira  de  lagoas,  e  de 
grandes  rios,  onde  o  ar  atrnospheric.o  torna-se 
também  o  vehiculo  de  grande  quantidade  de  vapor 
aquoso,  a  febre  amarella  não  se  manifesta  e  nem  se 
propaga. 

Se  quer-se  uma  prova  evidente  do  que  acabo 
de  affirmar,  veja-se  o  que  acontece  no  Mediterrâneo, 
todas  as  vezes  que  a  peste  do  Oriente  ataca  qual¬ 
quer  das  suas  grandes  cidades  como  Marselha  e 
varias  cidades  marítimas  da  Italia.  Todas  as  vezes 
que  estas  cidades  estão  atacadas  por  uma  moléstia 
transmissível,  se  por  acaso  sobrevem  o  vento  Si- 
roeco,  que  é  o  vento  sueste,  que  vem  do  deserto 
do  Saahara  inteiramento  seceo,  por  que  perdeu  no 
deserto  o  vapor  aquoso  que  trazia,  e  permanece 
por  algum  tempo  neste  estado,  o  contagio  cessa,  a 
moléstia  não  se  propaga. 

O  que  prova  isto,  observado  pelos  historiadores 
das  epidemias?  Prova  que  a  humidade  é  o  princi¬ 
pal  principio  conduetor;  dos  contágios  voláteis, 
como  é  0  da  febre  amarella  é  ella  o  vehiculo  que 
transporta  o  veneno  que  inspiramos  e  communica  a 
moléstia  aquelles  que  teem  predisposição  para  con- 
tj-ahil-a  ou  a  faculdade  positiva,  como  dizem  os  mé¬ 
dicos. 

Ora,  sendo  isto  verdade,  o  que  se  tem  observado 
entre  nós?  Uma  questão  interminável  entre  os  mé¬ 
dicos,  cuja  dissenção  tem  sido  a  causa  principal 
dos  males,  que  teem  havido  a  este  respeito,  isto  é, 
sobre  a  eontagiosidade  ou  não  contagiosidade  da 
moléstia.  Sustentam  uns  que  a  febre  amarella  é 
contagiosa  e  outros  que  não  é.  E  em  que  se  fun¬ 
dam  os  que  dizem  que  não  é  ?  Em  dizerem  que 
ha  individuos  que  nunca  a  contrahem. 

Qual  é  a  moléstia  que  ataca  universal  e  infalli- 
velmente  todos  os  individuos?  As  bexigas,  que  são 
eminentemente  contagiosas,  não  atacam  a  todos ;  ha 
individuos  que  nunca  as  contrahem  ;  alguns  ha  que 
tratam  de  doentes  aífectados  da  variola,  e,  entre¬ 
tanto,  não  contrahem  a  moléstia  durante  por  muito 
tempo  mas  ás  vezes  estes  mesmos,  no  fim  de  al¬ 
gum  tfunpo,  a  contrahem  e  vem  a  fallecer  delia.  O 
que  prova  isto  ?  Que  esses  individuos  não  tinham 
predisposição  ]>ara  eontrahir  a  moléstia,  mas  (jue  a 
contrahiram  depois  por  circutnstancias,  que  não  é 
sempre  facil  apia^ciar. 

O  ({ue  se  segue  daijui  é  que  é  necessário  attender 
a  t<j(ias  estas  circumstancias  para  se  fazer  uma 
idéa  exacta  da  inolestia.  Os  médicos  se  deixam 
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levar  pelas  appareneias  ;  entendem  alguns  que  por¬ 
que  um  ou  outro  indivíduo  nunca  a  contrahe, 
tiram  logo  a  consequência  de  que  ella  não  é  conta¬ 
giosa,  e  attriljLiindo-a  a  causas  imaginarias,  como 
pantaiios,  imrnundicias,  etc.  Pois  porque  não  é 
contagiosa  para  10  ou  20  e  sim  para  numero  menor, 
não  merecem  estes  a  attenção  do  Estado,  que  a  sua 
vida  seja  zelada,  que  se  empreguem  todos  os  meios 
para  dehellar  o  mal  e  evitar  que  esses  sejam  vi- 
ctimas  do  contagio  ? 

Si  a  moléstia  ataca  de  preferencia  aos  estran¬ 
geiros,  por  que  razão  nós,  que  temos  tanta  ne¬ 
cessidade  de  população,  não  havemos  de  empregar 
todos  os  esforços  para  acabar  com  semelhante 
flagellOj  que  tanto  horrorisa  os  europeus,  quando 
tratam  de  vir  para  qualquer  de  nossos  portos  in- 
feccionados,  pelos  quaes  julgam  de  todo  o  Brasil? 
Até  hoje,  sinto  dizel-o,  não  se  tem  feito  nada  com 
acerto  para  repellir  semelhante  flagello. 

Não  sei  para  que  se  creou  um  conselho  de  saude 
publica  ;  ainda  uitiinarnente  o  governo  nomeou 
uma  commissão  para  examinar  se  os  canos  de 
chumbo  podem  fornecer  algum  principio  nocivo  á 
agua  potável,  de  que  se  iaz  uso  no  Hio  de  Janeiro. 
Ora,  que  necessidade  havia  de  nomear-se  uma  aca¬ 
demia  inteira,  uma  commissão,  creio  que  de  30 
homens?  Tratava-se  de  alguma  fabrica  de  alfinetes 
em  que  é  necessário  dividir  o  trabalho,  para  que 
elle  se  faça  mais  rapidamente  ?  Que  necessidade 
havia  de  30  ou  40  médicos,  alguns  dos  quaes  não 
teem  conhecimento  algum  de  chimica  e  historia 
natural  ?  Não  temos  entre  nós  dous  ou  tres  homens 
de  capacidade  que  fizessem  este  exame  com  profi¬ 
ciência?  Demais,  esse  exame  já  está  feito  na  Eu¬ 
ropa  ha  muito  tempo;  alli  se  tem  reconhecido  que 
os  canos  de  chumbo  não  teem  esse  inconveniente 
que  se  inculca. 

Alli,  onde  sábios  chimicos,  habilitados  para  exa¬ 
minar  com  a  maior  exactidão  possivel  as  aguas, 
faz-se  uso  desses  canos,  e  entretanto  se  tem  reco¬ 
nhecido  que  as  aguas  conduzidas  por  elles  não  teem 
uma  particula  de  chumbo.  Onde  este  metal  é  pro- 
hibido,  é  nas  tabernas  sob  a  face  dos  balcões,  por¬ 
que  ahi  derrama-se  o  vinho  e  outros  princípios 
ácidos,  que  atacam  o  chumbo,  e  então,  ligando  -se 
com  0  vinho,  torna-se  muito  venenoso.  Mas,  nos 
canos  de  chumbo  para  a  conducção  das  aguas  na 
Europa  e  mesmo  das  nossas  aguas  não  existe  este 
mal.  Esses  canos  cobremrse  logo  no  interior  de  uma 
matéria  que,  se  no  principio  póde  fazer  algum  mal, 
depositando-se  sobre  suas  paredes,  impede  que  o 
chumbo  faça  o  menor  damno.  Depois  cumpre  at- 
tender  que  a  maior  parte  das  nossas  aguas  são 
aguas  de  serra,  que  sempre  são  as  melhores,  como 
diz  0  adagio  portuguez — «agua  de  serra  sombra  de 
pedra» . 

Essas  aguas  não  contém  um  principio  qualquer 
capaz  de  atacar  o  chumbo,  não  contém  senão  alguns 
principios  vegetaes  innocentes.  O  interior  dos  ca¬ 
nos  de  chumbo,  corno  disse,  cobre-se  de  uma  ma¬ 
téria  vegetal,  e  quanto  ás  'aguas,  se  alguma  ha  que 
possa  atacar  o  chumbo,  não  o  faz  de  modo  a  produ¬ 
zir  principio  algum  venenoso. 

E’  esta  uma  questão  já  decidida  na  Europa,  e 


nós  eskimos  aqui  renovando-a;  para  delia  tratar 
nomeia-se  uma  academia,  creio  que  são  20  os  mé¬ 
dicos  nomeados,  que  pouco  ou  nada  adiantarão  ; 
quanto  maior  fór  o  numero  dos  nomeados,  tanto 
menos  se  fará;  antes  se  nomeassem  dous  ou  tres 
chimicos,  entendidos,  para  analysarem  entre  si  as 
aguas.  Quando  se  quizer  fazer  qualquer  cousa, 
como  ha  de  entender-se  tanta  gente?  E  a  questão 
não  é  de  natureza  que  exija  grande  divisão  de  tra¬ 
balho. 

Assim,  Sr.  presidente,  depois  de  ter  dito  alguma 
cousa  a  respeito  da  natureza  da  febre  amarella, 
convém  dizer  o  que  se  iern  observado  em  toda  a 
parte  do  mundo  a  este  respeito. 

A  febre  amarella  não  é  um  mal  que  apparecesse 
agora  ;  ha  muitos  annos  que  no  Brasil  existe;  cm 
Pernambuco  appareceu  em  1680  e  tantos,  não  posso 
precisar  o  anno,  porque  o  escriptor  João  Ferreira 
da  Rosa  não  nos  disse  qual  foi  o  anno  em  que 
entrou  naquella  provinda  esse  mal,  que  elle  tão 
perfeitamente  descreve.  E  nem  ha  idéas  exactas  da 
maneira  por  que  elle  entrou  naquella  provinda  ; 
uns,  como  Rocha  Pita,  dizem  que  nasceu  ein  Per¬ 
nambuco,  0  que  dizem  os  francezes  ser  falso,  por¬ 
que,  se  tivesse  alli  sua  origem,  teria  appareeido 
depois  outras  vezos,  entretanto  que  nunca  mais 
appareceu.  Nem  é  moléstia  da  America  ;  nunca  foi 
americana ;  os  primeii'os  descobridores  da  America 
nunca  encontraram  a  febre  amarella  nas  costas  da 
America;  foi  muitos  annos  depois  que  esta  mo¬ 
léstia  appareceu,  dizem  alguns,  vinda  em  navios  da 
índia,  de  Siam,  onde,  assegura  Pariset,  que  ella 
existe,  e  de  lá  tem  ido  á  Hespanha,  donde  resulta 
conservar  ainda  hoje  no  golpho  do  México  o  nome 
de  febre  de  Siam. 

Os  habitantes  desse  golpho  acreditam  que  ella 
lá  foi  depois  de  ter  estado  em  Pernambuco  ;  mas  a 
respeito  disto  não  ha  certeza  absoluta,  porque  os 
historiadores  não  teem  accórdo  algum  sobre  esta 
matéria. 

Mas  a  febre  amarella,  sendo  uma  moléstia  já 
antiga  na-America,  pois  data  o  seu  apparecimento 
de  cerca  de  200  annos,  também  tem  atacado  muitas 
vezes  a  Europa,  especialmente  a  Hespanha,  mas  só 
depois  que  appareceu  na  America  foi  que  appareceu 
nesse  ultimo  paiz;  antes  disto  nunca  tinha  existido, 
nem  na  Hespanha,  nem  em  Portugal,  nem  na  Italia, 
onde,  depois  disto,  por  varias  vezes,  tem  feito 
grandes  estragos. 

Mas  no  principio  a  mesma  questão,  que  ainda 
hoje  se  dá  entre  os  médicos  sobre  a  contagiosidade 
ou  não  contagiosidade  da  moléstia,  existio  na  Eu¬ 
ropa,  eo  governo  francez,  que  é  muito  zeloso  pela 
saude  publica,  porque  segue  o  principio  de  Was¬ 
hington,  isto  é,  que  heaWi  ú'?  toealth,  tomou  a 
este  respeito  todas,  as  informações,  procurou  formar 
uma  opinião  certa  cousa  de  que  se  não  tem  cui¬ 
dado  entre  nós,  porque  o  governo  ouve  ora  uma, 
ora  outra  pessoa,  de  opiniões  dilferentes,  e.  é  por 
isso  que  tem  reinado  entre  nós  o  scepticismo  ou 
antes  um  pyrrhonismo  desgraçado. 

O  governo  francpz  recorreu  á  faculdade  de  me¬ 
dicina  de  Paris,  cujos  lentes,  com  toda  a  razão,  são 
reputados  os  mais  competentes,  os  mais  sábios 
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da  profissão,  e  ella  foi  unanime  em  reconhecer  a 
eontagiosidade  da  febre  amarella ;  dirigio-se  depois 
á  faculdade  de  Montpellier,  que  foi  da  mesma  opi¬ 
nião  ;  e  também  desta  opinião  foi  a  faculdade  de 
Strasburgo. 

Além  disto,  o  governo  francez  nomeou  uma 
eommissão  composta  de  médicos  sábios,  que  ti¬ 
nham  assistido  a  diversas  epidemias  da  febre 
amarella,  quer  na  Hespanha,  quer  na  Italia,  e 
esses  médicos  foram  igualmente  de  opinião  que  a 
moléstia  era  eminentemente  contagiosa,  e  que  era 
preciso  tomarein-se  medidas  convenientes,  no  sen¬ 
tido  de  impedir  essa  eontagiosidade. 

Mas,  pergunta-se,  estas  medidas,  que  estão 
adoptadas  na  Europa,  que  estão  adoptadas  tambern 
com  toda  a  razão  nos  Estados-Unidos,  teern  sido  se¬ 
guidas  entre  nós  ? 

O  primeiro  presidente  da  junta  de  hygiene  dizia, 
com  toda  a  razão,  que  a  febre  amarella  não  appa- 
recia  em  nenhum  porto  do  Brasil  sem  ter  sido  le¬ 
vada  a  bordo  de  algum  navio.  O  que  se  segue 
daqui?  E’ que  o  navio  levava  o  contagio,  que  a 
moléstia  é  contagiosa. 

Póde-se  pôr  em  duvida  ainda  a  eontagiosidade 
da  febre  amarella  á  vista  de  opiniões  tão  respeitá¬ 
veis?  Mas  entre  nós,  se  alguns  rnedicos  são  desta 
-opiiidão,  hesitam  sempre  e  como  que  duvidam  ainda. 
Ultimamente,  tendo  pedido  que  se  me  mandasse 
algumas  obras  dos  Estados-Unidos,  a  respeito  da 
febre  amarella,  das  medidas  adoptadas  lá  para  com¬ 
bater  semelhante  llagello,  recebi  um  caixão  de 
livros,  que  Sua  Magestade  me  fez  o  favor  de  enviar. 

Nesses  livros,  Sr.  presidente,  encontrei  uma  opi¬ 
nião  unanime  a  respeito  da  eontagiosidade  da  febre 
amarella.  Depois  de  um  celebre  Chervin,  que  muito, 
mal  fez  á  humanidade,  fazendo  acreditar  que  essa 
moléstia  não  era  contagiosa,  não  ha  hoje  nos  Es¬ 
tados-Unidos,  assim  como  em  França,  quem  seja 
mais  dessa  opinião. 

Nesse  sentido  está  tudo  perfeitamente  organizado 
no  Norte  da  America.  No  Sul,  em  New-Orleans, 
apezar  de  se  duvidar  por  muito  tempo,  aprenderam 
á  sua  custa  e,  de  1850  para  cá,  todos  os  médicos 
dessa  cidade  são  contagionistas  e  lá  se  teem  ado- 
ptado  as  medidas  seguidas  no  Norte. 

Ora  c  que  se  segue  daqui?  Que  é  necessário 
formar-se  essa  opinião,  corno  o  governo  francez 
procurou  formal -a;  mas  o  nosso  governo  ainda  não 
se  esforçou  por  isso,  não  procurou  convencer-se 
desta  verdade.  O  que  se  segue  daqui  ?  E’  que  até 
hoje  não  tem  julgado  os  lazaretos  indispensáveis. 

Últimamente  reunio-se  um  congresso  medico  em 
Vienna  da  Austria.onde  compareceram  os  médicos 
mais  notáveis  da  Europa.  Foram  de  parecer  que  se 
fizesse  vêr  aos  governos  que  era  necessário  tomar 
as  mais  energicas  medidas  no  sentido  da  conta - 
giosidade  da  febre  amarella.  Isto  passou-se  creio 
que  ha  dous  annos;  e  tem-se  tomado  essas  medidas 
entre  nós? 

Quando  se  creou  o  conselho  de  saude  e  que  o 
projecto  foi  do  senado  já  com  alguns  membros  no¬ 
meados,  tres  desses  membros  eram  decididamente 
anti-contagiordstas  e  morreram  nessa  triste  fé,  não 
na^uella  fé  que  se  deve  ter  a  este  respeito,  quando 


para  semelhante  serviço  é  absolutamente  necessário 
ter  toda  fé  e  confiança  na  verdadeira  opinião. 

Assim  também  o  presidente  da  junta  era  anti  con- 
tagionista,  o  cirurgião  mór  do  exercito  era  anti-con- 
tagionista,  o  physico-mór  e  o  presidente  da  junta 
vaccinica,  todos  nomeados  na  lei,  também  o  eram. 

Ora,  0  que  se  podia  fazer  nesta  questão  com 
homens  que  seguiam  taes  opiniões  ?  O  governo,  por¬ 
tanto,  devia  se  vêr  embaraçado,  sem  saber  para 
que  lado  se  voltasse,  se  para  a  direita,  se  para  a 
esquerda,  porque  cada  um  queria  fazer  valer  sua 
opinião,  embora  sem  fundamento  nenhum,  porque, 
como  já  disse,  tudo  se  póde  sustentar,  tudo  se 
póde  considerar  no  sentido  do  pró  ou  do  contra^ 
não  ha  cousa  que  não  tenha  o  seu  direito  e  o  seu 
avesso. 

Precisamos,  portanto,  do  estabelecimento  de  la¬ 
zaretos,  conforme  a  ultima  palavi’a  da  sciencia,  e 
dirigidos  por  homens  que  tenham  fé  profunda  nas 
medidas  adoptadas, 

Além  disto  ha  uma  outra  providencia,  que  não  se 
esquece  em  parte  alguma. 

Quando  a  febre  amarella  foi  do  Rio  de  Janeiro 
até  S.  Nazario,  na  embocadura  do  Loire,  em  França, 
0  governo  francez  mandou  trinta  e  tantos  médicos 
fazerem  as  desinfecções  necessárias,  onde  tivesse 
apparecido  a  febre  amarella. 

A  principio  entre  nós  ainda  houve  uma  certa 
velleidade  de  desinfecções;  mas  depois  esqueceram- 
se  inteiramente  disto.  E’  assim  que  morre  um  in- 
dividuo  de  febre  amarella  em  uma  casa,  mudam- 
se  os  moradores,  e  outros,  que  não  sabem  do  facto 
que  ahi  se  deu,  vão  morar  nessa  casa  e  são  mor¬ 
talmente  accommettidos  da  moléstia. 

Por  que  é  que  no  convento  de  Santo  Antonio 
deu-se  um  facto  destes,  fallecendo  alli  o  Sr.  Fer- 
rini  ?  Tinha  estado  naquelle  convento  um  hospital 
para  doentes  da  febre  amarella;  durante  o  inverno 
a  moléstia  abafou-se,  como  que  conservou-se  em 
togares  recônditos,  onde  sempre  se  mantem  um  tal 
ou  qual  calorico;  depois,  quando  veio  o  verão,  des¬ 
envolveu-se  0  mal  e  o  Sr.  Fervini  foi  victima  de 
sua  residência  no  convento  de  Santo  Antonio, 
como  muita  gente  o  tem  sido,  em  logares  onde  tem 
apparecido  a  febre  amarella. 

Portanto,  as  desinfecções  são  de  absoluta  neces- 
sidade.  Nos  Estados-Unidos,  até  é  obrigação  dos 
médicos  que  observam  um  caso  de  febre  amarella, 
fazer  logo  communicação  á  junta  de  saude  publica, 
tendo  uma  multa  se  não  fizerem  immediatamente 
essa  communicação,  para  que  um  dos  membros  da 
mesma  junta  vá  examinar  a  filiação  do  caso  e 
empregar  todos  os  meios  necessários  para  as  desin¬ 
fecções. 

Nos  livros,  que  me  foram  remeti  idos  dos  Esla- 
dos-Unidos,  vejo  que  essa  desinfecção  não  se  limita 
ao  logar  onde  a  febre  amarella  apparece,  estende  se 
á  rua,  aos  logares  mais  visinhos  e  ás  paredes  das 
ruas. 

Alguns  dizem  que  vários  destes  meios  são  insuf- 
ficientes  para  ])roduzir  a  desinfecção  ;  mas  empre- 
guem-se  aqiielles  que  se  recoidiecerem  como  os  mais 
apropriados.  Esses  meios  são  pouco  numerosos  c 
não  são  muito  ’espendiosos. 
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Perguntando  eu,  como  já  disse  aqui,  qual  era  a 
razão  por  que  não  se  procedia  a  desinfecções  entre 
nós,  respondeu-me  o  presidímte  da  junta  de  hygie- 
ne,  a  quem  ílz  a  pergunta,  que  não  linha  os  meios 
necessários  para  isso,  c  nem  tinha  gente  própria 
para  esse  serviço. 

Pois,  senhores,  não  temos  o  dinheiro  necessário 
para  acudir  ao  serviço  da  saude  publica,  quando 
dispomos  de  centenas  de  contos  de  réis  para  des¬ 
pender  com  cousas  desnecessárias,  que  bem  se 
podiam  dispensar?  E  havemos  de  desprezar  as 
cousas  urgentes,  que  todos  os  dias  reclamam  re¬ 
médio  ? 

Na  estrada  de  ferro  do  Rio  Grande,  Sr.  presi¬ 
dente,  podem  se  poupar  6,000;00()J1  sem  inconve¬ 
niente  nenhum  ;  entretanto,  parece  que  o  governo 
não  tem  attendido  a  este  assumpto,  como  devia. 

Eis  ahi  uma  somma  que  com  verdadeiro  pro¬ 
veito  se  poderia  applicar  em  beneficio  da  saude  pu¬ 
blica. 

Julgou-se  que  a  estrada  de  ferro  deveria  princi¬ 
piar  cá  margem  direita  do  rio  Taquary  e  seguir  por 
terra  até  o  rio  Pardo;  porém  assim  se  despenderia 
mais  5,000:000^  a  6,000:000^.  Entretanto  o  rio 
Jacuhy,  collocado  á  margem  dessa  estrada,  é  nave¬ 
gável  ;  e  assim  como  a  vapor  se  pode  chegar  até 
Taquary,  partindo  de  Porto  Alegre,  por  que  razão 
se  não  póde  ir  também  a  vapor  até  o  rio  Paialo  ? 
.  Dizem  que  ha  baixios  no  rio ;  mas  elles  só  appa- 
recem  no  inverno,  quando  as  aguas  estão  muito 
liaixas,  mas  o  seu  leito  é  todo  arenoso  e  formado 
decascalhos  que  se  podem  facilmente  remover  nesses 
logares,  onde  existem  os  baixios,  por  meio  das 
dragas  que  lá  existem  e  que  abriram  o  S.  Gonçalo. 
Estas  obras  não  custariam  mais  de  500  a  600;000|1, 
preço  em  que  as  calculam  os  engenheiros 

Quando  se  gasta  sem  necessidade  uma  quantia 
tão  avultada,  se  diz  que  não  temos  meios  para 
cuidar  de  cousas  relativas  á  conservação  da  vida 
dos  cidadãos,  que  é  a  primeira  obrigação  de  um 
governo,  diz-se  que  devemos  esperar  circumstan- 
cias  fovoraveis  para  tratar  de  tão  grave  assumpto. 
Quando  chegareão  essas  circumstancias  favoráveis? 
Pois  a  saude  publica,  a  vida  do  cidadão  não  está 
tacima  de  tudo?  A  vida  do  cidadão  não  é  uma 
riqueza,  corno  disse  Washington,  quando  presidia 
os  Estados-Unidos,  cargo  esse,  em  que  se  mostrou 
summamente  zeloso  pela  saude  publica? 

Grande  é  a  fatalidade,  Sr.  presidente,  que  perse¬ 
gue  as  cousas  relativas  á  saude  publica  ! 

Não  é  sómente  em  rejlação  á  febre  amarelln,  é 
também  a  respeito  dè  muitos  outros  objectos.  Nós 
não  temos  inspecção  alguma  sobre  bebidas  e  co¬ 
midas.  O  que  temos  não  presta  para  nada. 

Eu  cito,  por  evemplo.  o  trigo  em  grão.  Este  não 
vem  ao  paiz;  só  entram  farinhas  azedas,  que  causam 
grande  mal.  Em  França  não  se  admittem  farinhas 
azedas.  Quando  em  annos  de  escassez  ha  necessi¬ 
dade  de  importar  trigo,  que  é  comprado  em  Odessa 
e  em  outros  portos  do  Oriente,  não  se  compra  fa¬ 
rinha,  mas  exclusivamente  o  trigo  e.m  grão.  Por  que 
não  havemos  de  imitar  esse  exemplo?  Importando 
0  trigo  em  grão  teríamos  não  só  a  vantagem  de  for¬ 
necer  á  população  alimento  mais  saiidavel,  mas 


também  teríamos  um  meio  de  dar  interesse  e  tra¬ 
balho  á  muita  gente,  que  vive  na  miséria. 

Nada  mais  facil  do  que  estabelecer  moinhos  no 
morro  de  Santo  Antonio  ou  de  S.  Bento,  como  an¬ 
tigamente  quando  nos  vinham  os  trigos  do  Rio 
Grande. 

As  farinhas  azedas,  que  são  importadas,  causam 
grande  damno.  Os  padeiros  para  fazel-as  fermen¬ 
tar  e  levedar  juntam-lhos  um  pouco  de  carbonato 
de  ])otassa  e  assim  preparam  o  pão.  Deste  modo 
perdem  o  azedume,  mas  nem  por  isso  é  mais 
salubre. 

Além  de  medida  neste  sentido,  ha  outras  não 
menos  urgentes.  No  Rio  de  Janeiro  ha  10  ou  20 
fabricas  de  vinho,  que  não  se  póde  beber  sem  ficar 
com  dores  de  barriga.  E  o  vinho  mais  nocivo  pos¬ 
sível.  Por  que  razão  a  inspecção  de  saude  não  tem 
feito  0  seu  dever  nessas  fabricas  de  vinho,  que  se 
faz  com  folhas  de  papoulas  e  outras  substancias 
inteiramente  prejudiciaes  ? 

No  Rio  Grande  do  Sul,  o  trigo  produz  abundan¬ 
temente  ;  mas  no  interior  não  se  i)lanta  mais  trigo, 
dizem  que  por  faltarem  moinhos.  No  principio 
houve  abundancia  de  moinhos  por  toda  parte.  En¬ 
tretanto  hoje  0  trigo  está  em  desprezo,  sendo  a 
sua  producção  a  mais  vantajosa  que  se  póde  ima¬ 
ginar.  Na  Europa,  quando  o  trigo  dá  12  por  1,  é 
cousa  para  admiração,  entre  nós  dá  30,  40  e  mais 
por  1. 

Podendo  nós  gozar  de  tamanha  abundancia,  nada 
se  faz  do  que  se  poderia  fazer.  Já  houve  tempo  em 
que.  no  Rio  Grande  a  producção  do  trigo  era  tanta, 
que  os  proprios  cultivadores  não  sabiam  onde  arre¬ 
cadar  a  colheita  ;  por  toda  a  parte  enchiam-se  as 
casas,  e  as  familias  eram  incommodadas,  sendo 
obrigadas  a  deixal-as.  Não  continua  hoje  este  bene¬ 
ficio  publico  por  falta  de  moinhos,  porque  não  ha 
quem  mostre  o  grande  proveito  que  resultará  de 
seu  uso  áquella  provdncia. 

Sr.  presidente,  eu  gosto  de  ser  muito  resumido 
no  que  digo,  e  por  isso  o  que  tenho  expendido  se 
poderia  desenvolver  durante  horas  e  horas,  mas 
creio  que  apenas  disse,  que  tinha  cabimento  em 
meia  hora.  Desejando  continuar,  seja-me  permittido 
expor  algumas  observações  a  respeito  da  questão 
religiosa. 

Um  Su.  senador  :  —  Vamos  ver  isso. 

O  Sr.  Jobim: — Sr.  presidente,  eu  não  sei  qual  o 
fundamento  com  que  havemos  de  distinguir  ma¬ 
téria  religiosa  de  matéria  civil;  creio  que  ninguém 
ainda  pôde  estabelecer  divisão  entre  ellas.  E’  a 
razão  da  difficuldade  ou  impossibilidade  das  con¬ 
cordatas  . 

Desde  o  apparecimento  do  christianismo  ou  desde 
tempos  muito  remotos,  os  padres  consideravam 
questões  religiosas  tudo  aquillo  que  era  do  seu 
proveito  e  interesse,  de  maneira  que  quasi  tudo 
reduzia-se  a  questões  religiosas. 

Tudo  quanto  era  em  proveito  da  classe  clerical, 
considerava-se  como  questão  religiosa.  Assim  sa¬ 
bemos  que,  no  principio  da  monarchia  portugueza, 
os  bispos  do  Porto  julgaram-se  com  jus  a  arrecadar 
todos  os  direitos  da  alfandega  daquella  cidade  e 
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diziam  que  esse  dinheiro  era  para  o  serviço  de 
Deus,  fazendo  disto  uma  questão  religiosa.  Os  reis 
viram-se  obrigados  a  estabelecer  em  Villa  Nova  de 
Gaia  uma  alfandega  para  cobrar  também  alguns  di¬ 
reitos,  e  foi  isto  motivo  de  uma  questão  muito  re¬ 
nhida  entre  elles,  os  bispos  do  Porto  e  o  papa, 
que  tomava  sempre  o  partido  do  clero, quaesquer  que 
fossem  suas  exigências,  e  assim  virarn-se  aquelles 
reis  embaraçados  para  obter  recursos  com  que  pu¬ 
dessem  conibater  os  Sarracenos,  que  estavam  se¬ 
nhores  do  meio-dia  todo  de  Portugal,  do  Algarve 
e  outros  logares:  esses  recursos  não  podiam  sahir 
senão  das  rendas,  epor  conseguinte  das  alfandegas; 
entretanto  os  bispos  do  Porto  teimaram  em  que  isso 
era  uma  questão  religiosa. 

Outra  questão  religiosa,  que  por  muito  tempo 
também  incommodou  muito  os  reis  de  Portugal,  foi 
que  elles  não  tinham  direito  de  recrutar  nenhum 
dos  empregados  nas  quintas  dos  frades,  que  eram 
muito  numerosas,  afim  de  obterem  gente  para  com¬ 
bater  os  Sarracenos.  Foi  isto  considerado  pelos 
frades  como  uma  questão  religiosa,  porque  não  que¬ 
riam  que  0  rei  tivesse  o  poder  de  recrutar  ninguém 
entre  elles. 

Outro  exemplo,  no  tempo  de  Felippe  Bello,  de 
França,  não  determinou  o  papa  que  os  padres 
daquelle  paiz  não  pagassem  tributo  ao  rei,  mas  so¬ 
mente  aellepapa  ?  E  a  isto  chamavam  questão 
religiosa,  senhores  ! 

O  rei  tomou  o  partido  de  querer  ir  até  Roma 
para  obrigar  o  papa  a  desistir  da  sua  avareza,  e  foi 
então  que  o  medo  de  Felippe  Bello  o  fez  ceder, 
deixando  que  os  padres  ficassem  obrigados  como 
outros  quaesquer  cidadãos  a  pagarem  tributos  ao 
rei. 

Eu  não  sei  como  sepóde  fazer  uma  cemeordata  sem 
que  0  poder  civil  diga  «isto  me  pertence  eeu  quero 
que  seja  só  meu.  »  Como  então  procediam  os  reis 
de  Portugal,  á  vista  destas  difficuldades  ?  Recorriam 
ás  cortes,  que  lhe  serviam  de  arrimo  e  segurança 
contra  as  pretenções  clerieaes. 

Roma  não  cede  nunca  aqui  11o  que  se  lhe  metteu 
em  cabeça  uma  vez,  ella  não  larga  mais.  Assim,  o 
schisma  que  Roma  considerou  como  existente  na 
França,  na  Hespanha,  em  Portugal,  na  Bélgica  e  na 
Áustria,  este  schisma  ella  nunca  deixou  derepellir. 

Ella  ha  de  sempre  teimar  em  querer  por  força 
pugnar  pela  destruição  do  §  14  do  art.  102  da  nossa 
constituição,  e  pugnar  sempre,  com  todas  as  suas 
forças,  para  que  não  seja  necessário  o  beneplácito  ás 
suas  bulias.  Mas, se  por  acaso  o  papa  determinar  que 
continue  a  vir  aqui  a  multidão  de  bulias,  que  vinha 
no  principio  da  nossa  independencia,  e  que  a  assem- 
bléa  geral  mandou  botar  fóra,  es?  as  bulias  com  que 
Roma  arranjava  um  dinheirão,  hão  de  ser  recebidas 
pelo  governo?  Não  terá  o  governo  o  direito  de  repel- 
lil-as?  Se  Roma  quizer  restabelecer  aquella  multidão 
de  dias  santos,  que  tinhamos  antigamente  e  que  não 
foram  abolidos  totalmente,  como  foram  quasi  todos 
abolidos  em  Portugal,  porque  alti  existe  apenas  meia 
duzia  e  nós  temos  ainda  uma  diizia  ou  mais,  o 
governo  ha  de  consentir  nesse  restabelecimento, 
que  fayorcee  a  preguiça  do  povo?  A  preguiça  é 
mãe  dé  todos  os  vicios  e  crimes.  Esses*  dias  san- 
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tos  eram  uma  vadiação.  Os  prote.stantes  solem- 
nisam  certas  festas,  masiiãoteem  senão  os  domingos, 
não  admittem  esla  vadiação  de  dias  santos.  Anli- 
gamente,  quanto  rei  havia  creava  um  santo  de  sua 
devoção  e  exigia  que  o  dia  desse  santo  fosse  san¬ 
tificado,  e  animava  assim  a  vadiação  do  povo  e 
toda  sorte  de  crimes,  porque  nas  oceasiOes  de  va¬ 
diação  é  que  se  commette  maior  numero  de  crimes. 

Sr.  presidente,  não  terá  um  termo  essa  intole¬ 
rância  que  existe  de  modo  horrivel  no  interior  do 
nosso  paiz  ?  Aqui  não  se  faz  uma  idéa  do  que  vae 
de  intolerância  religiosa  nesse  interior.  Bem  sei 
que  isso  é  devido  ao  estado  de  educação  do  povo. 
Alexandre  Herculano,  na  sua  Historia  de  Porturjal, 
escripta  com  uma  sabedoria  extraordinária,  disse 
que  naquelle  paiz  não  ha  religião  nenhuma. 

0  Sr.  Figueira  de  Mello  :  —  Não  apoiado. 

0  Sr.  Jobim  : — E’  Alexandre  Herculano  quem 
0  diz  :  ahi  só  ha  muita  superstição,  muito  fanatismo; 
não  ha  senão  hypocrisia,  não  ha  senão  adoração  a 
santos ;  Deus  é  inteiramente  desprezado.  Aquelle 
que  deve  receber  as  adorações  humanas  é  quem 
menos  as  recebe.  Entre  nós,  os  santos  são  deuses 
e  por  isso  os  turcos  dizem  que  nós  não  somos 
deistas,  somos  polytheistas. 

No  interior,  Sr.  presidente,  não  vemos  um  templo 
consagrado  a  Deus ;  é  a  Santo  Antonio,  á  Nossa 
Senhora  da  Lapa,  etc  ;  Deus  é  a  entidade  de  que 
nosso  povo  faz  menos  caso  e  de  que  tem  menos  re¬ 
ceio,  isto  principalmente  depois  que  os  frades  bar- 
badinhos  teem  espalhado  por  esse  interior  um  mon¬ 
tão  de  bentinhos,  com  que  o  povo  julga-se  habili¬ 
tado  a  assassinar  o  proximo,  porque  tem  na  algi¬ 
beira  aquelle  patuá,  que  os  frades  vendem  por  bom 
preço,  fazendo  com  isso  um  dinheirão.  Passam 
na  alfandega  caixas  e  caixas  cheias  desses  bentinhos, 
tenho  certeza  disto,  dada  por  empregados  da  alfaii- 
dega. 

0  Sr.  Ju^’QUEmA  :  —  Os  capuchinhos  são  muito 
dignos  ;  não  fazem  isso . 

0  Sr.  Jobim;  —  Póde  ser  que  os  haja  muito 
dignos,  mas  outros  são  bem  indignos.  Na  Barra 
Mansa,  onde  tenho  amigos  e  parentes,  teem  elles 
vendido  muitos  bentinhos. 

0  Sr.  Figueira  de  Mello: — Não  está  prohibido 
0  rosário  na  igreja  catholica,  e  quebra-se  muito. 

0  Sr.  Job'im  : — Porque  se  dizem  essas  cousas, 
não  se  é  inimigo  da  religião  catholica;  e  se  ellasse 
dizem  é  para  que  a  religião  brilhe  e  seja  mais  res¬ 
peitada,  porque  o  procedimento  que  eu  censuro, 
não  foi  senão  tornal-a  menos  respeitada  e  respei¬ 
tável.  Ninguém  quer  destruir  a  religião  catholica, 
como  aqui  se  disse ;  não  ha  nenbuim  necessidade 
disto.  0  que  ha,  e  muito  Inmentamos,  é  falta  de 
verdadeira  religião  e  muita  hypocrisio.  E  o  que  é 
que  ensinam  os  nossos  padres  na  igreja?  Eu  vejo 
(não  posso  deixar  de  fazer  comparações)  por  exem¬ 
plo,  que  quando  se  vae  ás  igrejas  em  França,  ou¬ 
ve-se  sempre  o  padre  ensinar  alguma  cousa  ao 
povo. 

Entre  nós  o  que  é  que  elles  ensinam?  Limitam- 
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se  a  dizer  missa,  a  fazer  gatimonhas  e  a  botar  l)en- 
çãos  ;  mais  nada.  Não  vejo  ensinar  cousa  alguiná; 
não  acontece  assim  lá.  O  povo,  '‘quando  sahe  de 
uma  igreja,  sahe  tendo  aprendido  alguma  cousa  e 
ainda  depois,  que  sahe  delia,  vê  na  porta  um  pai¬ 
nel,  em  que  se  representa  um  tribunal,  que  acaba 
de  condemnar  um  criminoso  por  este  ou  aquelle  de- 
licto.  Diante  deste  painel,  se  demora  o  povo  vendo 
0  exemplo  do  castigo  infringido  a  uin  individuo  do 
mesmo  logar  e  conhecido  pelo  seu  máo  procedi¬ 
mento. 

Como  dizia,  Sr.  presidente,  a  intolerância  entre 
nós  tem  chegado  a  um  ponto  horroroso . 

O  Sr.  Figueira  de  Mello  : — Por  parte  dos  ini- 
'  migos  da  religião  catholica. 

O  Sr.  JoBiM  : — A  intolerância  vae  a  uin  ponto 
incrivel  e  isto  faz-nos  um  mal  extraordinário. 

Na  cidade  de  Campinas,  que  é  uma  das  mais 
illustradas  da  provinda  de  S.  Paulo,  a  intolerância 
é  horrivel.  Já  aqui  referi  em  outra  oceasião  o  caso 
de  um  protestante  que,  sabendo-se  que  tinha  de  ir 
á  esta  cidade,  foi  esperado  na  entrada  e  perseguido 
a  pedradas  até  sahir  delia.  Aqui  no  Rio  de  Janeiro 
mesmo,  na  Praia  Grande,  se  não  fosse  o  nosso  fal- 
lecido  eollega  o  Sr.  Souza  Franco  teria  sido  assas¬ 
sinado  a  pedradas  o  Dr.  Kelly,  medico  inglez,  que 
dava  suas  instrucções  sobre  a  sua  religião  ao  povo 
que  0  queria  ouvir. 

O  Sr.  Figueira  de  Mello  : — Os  protestantes  não 
podem  ensinar  em  paiz  catholico. 

O  Sr.  JoBiM  : — Em  Campinas,  havia  um  medico, 
homem  muito  respeitável,  muito  instruido,  casado, 
com  familia  e  que  tinha  servido  todos  os  empregos, 
que  0  povo  póde  dar.  Tinha  sido  juiz  de  paz,  ve¬ 
reador,  director  de  instrucção  publica;  emíim  ti¬ 
nha  oceupado  todos  os  logares  de  mais  importân¬ 
cia'  de  caracter  popular.  Era  geralmente  estimado 
por  todos  daquella  localidade  pelo  seu  procedi¬ 
mento  e  pela  sua  beneficencia.  Houve  um  sugeito 
que  lembrou-se  de  denunciai- o  como  protestante  e 
0  resultado  disto  foi  que  depois  que  o  povo  soube 
que  era  protestante  nunca  mais  o  nomeou  para 
cousa  alguma,porque  o  considerava  excomrnungado. 
Em  seguida,  retirou-se  para  Dinamarca,  donde  era 
filho.  Mas  lá  a  familia  não  podendo  supportar  o 
rigor  do  inverno,  porque  os  filhos  eram  nascidos 
no  Brasil,  teve  elle  de  regressar  para  cá,  mas  não 
voltou  mais  para  Campinas,  fixou  sua  residência 
aqui,  onde  ainda  se  acha  e  onde,  ao  menos,  não  é 
corrido  a  pedradas,  como  foi  o  outro  em  Campinas. 
Refiro-me  ao  Dr.  Langgaard,  homem  por  muitos 
motivos  respeitável. 

Não  digo  que  a  intolerância  exista  somente  contra 
os  protestantes,  verifica-se  em  alguns  paizes  também 
contra  os  catholicos.  Mas,  quando  ha  intolerância 
contra  um  catholico,  os  mesmos  protestantes  se  re- 
sentem  e  doem-se  disto;  julgam  que  é  uma  injus¬ 
tiça,  uma  crueldade  que  se  pratica  contra  um  homem 
que  tem  uma  opinião  religiosa  ou  convicção  diversa. 
Pois  são  idênticas  as  opiniões  religiosas  existentes 
no  mundo?  Pois  nós  não  sabemos  que  os  que  pro¬ 
fessam  a  religião  catholica  apenas  constituem  a  terça 


ou  quarta  parte  da  humanidade,  entretanto  que  as 
outras  partes  professam  religião  diíferente,  e  em 
matéria  de  religião  cada  um  veneia  aquella  que 
entende  ser  melhor  ? 

0  Sr.  Figukira  de  Mello  : — Mas  ha  uma  só  ver¬ 
dadeira. 

0  Sr.  Jorlm  :  — Cada  um  está  persuadido  de  que 
com  a  sua  religião  vae  ao  céo  ;  os  mouros,  assim 
corno  os  pi'otestantes,  eslão  na  mesma  persuasão. 
Portanto,  se  estamos  convencidos  de  que  com  a 
nossa  havemos  de  ir  pai’a  o  céo,  deixemos  que  cada 
um  consiga  o  mesmo,  segundo  a  religião  que  mais 
lhe  apraz. 

Ora,  já  que  íallo  em  religião,  desejava  saber  qual 
a  razão  por  que  o  bispo  do  Rio  de  Janeiro  ha  de 
exigir  que  todo  aquelle  que  queira  casar-ye  venha 
solicitar  uma  provisão  na  carnara  ecclesiastica  e 
pagar  lá  urn  tributo,  uma  proprina,  ou  como  se 
queira  chamar  ?  Pois  isto  não  é  pór  embaraços  ao 
casamento  ?  Por  que  razão  um  pobre  homem  da 
Barra  Mansa,  de  Rezende  ou  de  qualquer  outra  ci¬ 
dade  distante,  ha  de  ser  obrigado  a  mandar  soli¬ 
citar  uma  provisão  da  carnara  ecclesiastica?  Será 
para  se  evitar  a  bigamia  ?  Se  ella  não  se  póde 
evitar  lá,  no  logar  onde  habitam  os  nubentes,  como 
se  poderá  evitar  mais  facilmente  no  logar  onde  não 
residem  ?  Será  mais  diíficil  saber  se  eram  ou  não 
casados  em  um  logar  distante  daquelle  em  que  mo¬ 
ram.  Parece  que  tudo  são  diífieuldades  e  embaraços, 
que  é  necessário  remover.  Deixe-se  que  as  cousas 
se  façam  como  ant'gamente,  em  que  não  havia 
maior  numero  de  bigamos  do  que  hoje.  Antiga¬ 
mente,  os  vigários  da  vara  eram  os  que  recebiam 
as  justificações  e  davam  licença  para  casamento. 
Entretanto,  hoje  é  necessário  que  venham  aqui  á 
carnara  ecclesiastica.  Por  que  razão  se  ha  de  in- 
commodar  o  povo,  exigindo  que  venha  á  carnara 
ecclesiastica  só  por  causa  das  provisões? 

Outra  cousa  :  por  que  razão  se  ha  de  estabelecer 
diííiculdades  nos  casamentos  entre  catholicos  com 
protestantes  ou  reciprocamente,  entre  dissidentes  ? 
Pois  a  constituição  não  diz  que  são  permittidas 
todas  as  religiões  entre  nós  e  não  diz  toleradas  ? 
Tolerada  é  uma  cousa  e  permittida  é  outra.  A  nossa 
constituição  diz  —  permittidas;  quer  dizer  :  podem 
existir  livremente,  sem  que  nenhuma  tenha  o  di¬ 
reito  de  incommodar  nem  de  vexar  os  que  são  de 
uma  crença  diversa. 

Entretanto,  se  um  protestante  quer  casar  com 
uma  catholica  é  necessário  vencer  mil  diíriculdades, 
prestar  um  juramento  de  que  os  filhos  hão  de 
seguir  a  religião  catholica. 

Pois  se  eu  sou  protestante  e  quero  que  meus  fi¬ 
lhos  sigam  a  minha  religião,  que  direito  tem  o  bispo 
de  exigir  que  elles  sejam  catholicos?  Póde  ser  isto 
permiltido  ?  Não  nos  prejudica  entre  os  estrangei¬ 
ros  ?  Elles  que  prezam  a  sua  religião,  como  nós 
prezamos  a  nossa,  podem  ficar  satisfeitos  com  se¬ 
melhante  procedimento?  Hão-de  prestar  o  juramento 
de  crear  os  filhos  na  religião  catholica  ?  Se  eu  sou 
protestante,  se  estou  persuadido  que  a  religião  pro¬ 
testante  ó  melhor,  porque  quereis  coagir  minha 
consciência  a  seguir  a  vossa  religião, 
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Depois,  se  entendem  que  não  se  devem  fazer 
esses  casamentos,  por  que  os  padres  os  vão  fazer 
de  uma  maneira  desconsoladora?  Não  ha  de  haver 
]uz,  não  ha  de  ser  na  presença  de  Deus,  o  padr ; 
não  se  ha  de  revestir,  o  conjuge  não  ha  de  receber 
a  benção;  porque  isto?  Se  elle‘é  padre  catholico, 
se  0  conjuge  é  catholico,  por  que  não  ha  de  receber 
a  tienção?  Por  que  se  ha  de  dizer  unicamente — 
«estão  casados  segundo  a  lei?»  Então  não  é  um 
casamento  religioso,  é  um  casamento  de  cão.  (Risa¬ 
das.)  Não  sou  eu  que  o  digo,  foi  um  deputado  na 
outra  camara.  Mas  é  assim  que  os  nossos  padres 
prociídem,  quando  se  dá  o  casamento  entre  protes¬ 
tantes  e  catliolicos.  E  por  que  razão  ha  de  se  fazer 
este  casamento  com  ar  de  tanto  desprezo?  Então 
não  0  facam;  estabeleca-se  de  uma  vez  o  casa- 
mento  civil,  porque  deste  modo  não  é  casamento, 
não  é  nada;  não  se  faz  mais  do  que  chegar  o  padre, 
unir  as  mãos  e  dizer — «  estão  casados  conforme  a 
lei;  passem  por  lá  muito  bem.»  Não  ha  aqji  nada 
de  religioso;  então  para  que  esta  pataeoada?  E’  só 
para  receber  o  quer  que  seja  pela  licença  que  dá? 
Estabeleça-se  por  uma  vez  a  legitimidade  do 
casamento  civil,  ao  menos  entre  protestantes  e 
catholicos. 


ÜM  SR.  SENVDOP. : — E  quanto  aos  maçons  ? 

O  Sr.  3obim  : — Foi  esta  uma  ballela  que  se  le¬ 
vantou,  ha  pouco  tempo,  e  com  que  se  tem  pro¬ 
curado  dar  importância  á  maçonaria,  importância 
que  ella  não  tinha,  porque  a  maior  parte  da  gente 
que  tem  que  fazer,  não  se  occupa  todas  as  noutes 
com  essas  cousas  de  maçonaria,  com  essa  vadiação 
frisadas);  isto  não  significa  nada.  Por  que  dar  im¬ 
portância  á  semelhante  cousa  ?  Dizia  1).  João  VI 
que  não  tinha  medo  do  que  faziam  os  maçons  dentro 
da  casa  da  maçonaria;  do  que  tinha  medo  era  do 
que  elles  conversavam  quando  dahi  sahiam.  Mas, 
se  tendes  medo  do  que  elles  conversam  na  maço¬ 
naria,  deveis  ter  mais  medo  do  que  elles  podem 
conversar  em  suas  casas  particulares,  e  então 
vedae  toda  e  qualquer  conversação  em  familia 
Que  mal  resulta  ao  paiz  dessa  brincadeira  da.  ma¬ 
çonaria  ?  Eu  não  sou  maçon,  não  me  importo  com 
isto;  mas  acho  que  é  até  ridiculo  querer  por  força 
prohibir  que  os  maçons  pertençam  ás  irmandades; 
alguns  são  devotos  e  até  dão  dinheiro  para  o  papa, 
que  hoje  está  em  uma  posição,  que  se  diz  humilde, 
e  que  entretanto  tem  mais  dinheiro  que  nunca, 
porque  tem  procurado  por  meio  do  fanatismo  que 
todos  contribuam  em  seu  favor  ;  os  nossos  bispos 
recommendam  a  todos  os  vigários  que  mandem 
dinheiro  para  o  obulo  de  S.  Pedro. 

O  Sr.  Zacarias  : — Conhece  algum  maçon  que  dê 
dinheiro  para  S.  Pedro  ? 

O  Sr.  Jobtm  : — Não  tenho  a  lista  delles,  mas  sei 
que  ha  muitos  maçons  que  são  tão  bons  catholicos 
como  aquelles  que  se  dizem  sel-o. 

O  Sr.  Fioueira  de  Mello  : — São  hypocritas. 

O  Sr.  Jobim  : — Hypocritas  são  aquelles  que  poem 
em  duvida  o  catholicismo  dos  outros  para  se  incul¬ 
carem  muito  religiosos,  ostentam  o  seu  catholicis¬ 


mo  querendo  passar  por  ultra-religiosos  e  é  quando 
mais  transparece  a  sua  hypocrisia,  procedam  assim 
por  interesse  inconfessável,  e  não  por  um  senti¬ 
mento  profundo  religioso.  Esta  é  a  verdade. 

O  Sr.  Fioueira  de  Mello:  — Os  que  se  dizem 
livres  pensadores  tamhern  teem  interesse  inconfes¬ 
sável  e  occulto. 

0  Sr.  Jobim:  —  Interesses  occultos  todos  teem  ; 
mas  eu  não  faço  accusação  de  interesses  occul¬ 
tos.  Não  é  este  o  motivo  por  que-  a  maçonaria  está 
condemnada. 

G  Sr.  Figueira  de  Mello: —  Está  condemnada 
pelo  supremo  chefe  da  Igreja  catholica,  a  quem 
nós  devemos  obediência ;  está  condemnada  pelo 
governo,  está  condemnada  pelos  factos. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Jobim:  —  Quem  não  sabe  como  princi¬ 
piaram  estas  cousas  ?  Só  quem  não  alem  idéa  da 
historia  da  humanidade.  Quem  não  sabe  que  Cons- 
tantino,  depois  que  matou  a  mulher  em  um  banho 
em  que  ella  se  achava,  afogando-a  deste  modo,  em 
Roma,  retirou-se  para  Constantinopla,  e  alli  arre¬ 
pendido  hypocritamente  convocou  o  concilio  de 
Nicéa,  e  convocando  este  concilio ,  declarou-se 
contra  os  Arianistas,  contra  os  quaes  decretou  a 
pena  de  morte  ?  Era  a  religião  de  Ariano  a  que 
tinha  então  mais  voga.  Mas  o  mesmo  Constantiiio, 
arrependido  do  seu  acio  pela  presumpção  e  or¬ 
gulho,.  que  logo  depois  mostraram  os  padres  e  os 
bispos,  mandou  retirar  Ariano  do  exilio  e  fel-o 
patriarcha  de  Constantinopla,  e  desde  então  não 
se  importava  mais  com  a  religião  catholica.  Um  de 
seus  descendentes,  o  imperador  Constante,  fez  com 
que  os  Godos  adoptassem  a  religiãó  de  Ario  e  ella 
se  espalhou  pela  Hespanha  e  Portugal,  onde  não  se 
acreditava  senão  no  arianismo. 

O  Sr.  Figueira  de  Mello  :  —  O  arianiamo  não  é 
religião,  é  seita. 

O  Sr.  Jobim: — Tudo  quanto  não  é  da  vontade 
do  papa  é  seita,  é  heresia.  ' 

Também  o  nosso  artigo  da  constituição,  para  o 
papa,  é  uma  heresia,  mas  não  para  mim,  que  tenho 
obrigação  de  respeitar  esse  artigo. 

Mas,  como  ia  dizendo,  os  godos,  quando  estabe¬ 
leceram-se  na  Hespanha  e  Portugal  eram  arianos ; 
mas  depois  que  um  rei  dos  lombardos,  Ariberto, 
tornou-se  catholico,  elles  também  deixaram  o  aria¬ 
nismo  e  tanto  íizeram  que  os  seus  sacerdotes  tor¬ 
naram-se  um  flagello  para  os  governos,  e  os  bispos 
e  os  padres  catholicos  chamaram-se  á  posse  de  ter¬ 
ritórios  immensos  em  Portugal.  Eram  outros  tantos 
reis  nesses  territórios,  como  eram  os  fidalgos.  Cau¬ 
saram  elles  grandes  embaraços  aos  primeiros  reis 
de  Portugal,  nas  guerras  que  estes  moviam  aos  ara-, 
bes,  porque  eram  dous  grandes  inimigos  para  os 
reis,  —  os  fidalgos  por  uma  parte  e  os  sacerdotes 
por  outra . . . 

O  Sr.  Figueira  de  Mello:  — Diminuiram  o 
despotismo  dos  reis  nesses  tempos. 

O  Sr.  Jobim: — ...  porque  só  elles  queriam  ser 
déspotas  e  tinham  receio  de  perder  suas  immensas 
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propriedades.  Os  padres  ordinariamente  deixa- 
varn-se  íicar  em  seus  castellos,  em  seus  bispados,  a 
que  se  recolhiam  e  onde  pretendiam  ser  outros 
tantos  reis. 

Um  Sn.  senador: — Onde  leu  isto  ? 

O  Sr.  Jobim; — Na  historia  do  Portugal  ;  lá  está; 
quem  quizer  que  leia. 

O  Sn.  Zacarias  : — De  que  autor? 

O  Sr.  Jobim: — Ha  muilos  autores. 

O  Sr.  Figueira  de  Mello  : — Mas  o  que  trata 
disto  ? 

O  Sr.  Jobim  : — Peça  a  um  livreiro  todos  os  au¬ 
tores.  . . 

O  Sr.  Figueira  de  Mello  : — Qual  é  o  mais  ve¬ 
rídico  ? 

O  Sr.  Jobim  Todos  elles  podem  ser  mais  ou 
menos  veridicos;  a  respeito  de  religião  ha  mais 
mentiras  e  falsidades  do  que  na  historia  geral  das 
nações,  escripta  por  homens  sinceros  e  verdadeiros. 

Não  sei,  Sr.  presidente,  o  que  nos  poderá  acon¬ 
tecer  para  o  futuro  a  respeiio  dessas  santinhas, 
chamadas  irmãs  de  caridade,  que  teem  vindo  para 
aqui  em  tão  grande  abundancia.  Naturalmente  no 
firn  de  certo  tempo,  talvez  o  governo  frant^ez  diga 
que  as  propriedades,  que  ellas  teem  no  Brasil,  lhe 
pertencem  e  ha  de  querer  arrecadal-as. 

Não  sei  mesmo  qual  é  o  genero  de  educação  que 
ellas  dão  ás  meninas;  dizem  que  ellas  ensinam  a 
essas  meninas  a  procurar  de  noute  o  diabo  debaixo 
das  camas  e  o  caso  é  que  as  meninas  sahem  de  taes 
collegios  com  uma  superstição  horrorosa,não  fazem 
senão  oratorios,  não  se  oceupam  senão  em  ado¬ 
rar  Santo  Antonio  e  outros  santinhos,  não  se  oc- 
cupam  de  outra  cousa. 

O  Sr.  Figueira  de  Mello  : —  Antes  as  quero  re¬ 
ligiosas  do  que  livres  pensadoras  e  philosophas. 

O  Sr.  Jobim: — Nao  sei  também  qual  a  razão  por 
que  as  nossas  mulheres  pobres,  inurto  dignas,  fo¬ 
ram  repellidas  do  hospital  da  Santa  Casa  da  Mise¬ 
ricórdia,  onde  eram  maltratadas,  para  se  admitti- 
rem  sómente  alli  irmãs  de.  caridade.  Sem  duvida, 
ha  hoje  muito  mais  asseio  e  mais  ordem  no  hospi¬ 
tal  ;  mas,  este  asseio  e  esta  ordem  podiam  também 
existir,  se  aquellas  que  lá  estavam  fossem  bem  tra¬ 
tadas  e  recebessem  maiores  vencimentos.  Se  hou¬ 
vesse  isso,  as  cousas  haviam  necessariamente  de 
mudar  e  as  irmãs  de  caridade  não  haviam  de  que¬ 
rer  hoje  ter  a  pretenção  de  exercer  a  pharmacia  e 
outros  misteres  da  profissão  medico-cirurgica. 

E  depois, qual  é  a  vantagem  qne  resulta  de  se  terem 
irmãs  de  caridade  na  Santa  Casa,  se  logo  que  entra 
o  sol,  ellas  também  recolhem-se  aos  seus  cubiculos 
e  não  querem  mais  saber  dos  doentes,  que  ficam 
abandonados  na  enfermaria,  e  isto  justamente  de 
noute,  que  é  quando  elles  mais  necessidade  teem  de 
soccorros  ? 

Em  França,  como  eu  presenciei  quando  lá  fui  es¬ 
tudante,  ellas  recebem  dos  médicos  reprehensões  as 
mais  ásiiquaes  sujeilam-se  -ora  humildade. 

Mftge.ôqííiiid^^jínitimílípRÇtejaçãü.  extraordinária ;  todo 


0  serviço  ha-de  ser  feito  como  ellas  querem  ;  suo 
ellas  que  hão  de  determinar  tudo  e  entretanto,  mal 
chega  a  noute  vão  dormir,  não  tem  mais  vontade  de 
ficar  nas  enfermarias 

O  Sr.  Zacarias  : , —  E  então  as  irmãs  não  velam? 

0  Sr.  Jobim  :  —  Só  se  é  hoje,  no  meu  tempo  não. 

O  Sr.  Zacarias  :  —  Sempre  velaram. 

O  Sr.  Jobim:  —  Então  está  tudo  mudado;  no 
meu  tempo  não  havia  isto. 

O  Sr.  Zacarias  :  —  E’  inexacto. 

O  Sr.  Jobim  :  —  Não  havia  tal. 

O  Sr.  Zacarias  :  —  E’  uma  questão  de  facto, 
em  cada  enfermaria  ha  sempre  uma  irmã  velando. 

O  Sr.  Jobim  :  . —  Que  se  encosta  alli  mesmo  para 
dormir. 

O  Sr.  Zacarias  : — Isto  é  aneedota. 

O  Sr.  Jobim  : — Tudo  são  aneedotas. 

O  Sr.  Zacarias  : — O  discurso  de  V.  Ex.  não  é 
senão  um  tecido  de  aneedotas. 

O  Sr.  Jobim  : —  Entretanto  não  ha  duvida  que 
0  povo  do  Rio  de  Janeiro  tem-lhes  um  odio  mortal. 

O  Sr.  Zacarias  Não  acredito  nisso. 

O  Sr.  Jobim  :  —  Eu  acredito.  Também  não  sei 
como  ellas  teem  permissão  para  impor  penitencias 
horrorosas  aos  doentes  ,  ellas  os  perseguem.. . 

O  Sr.  Zacarias  : — E’  uma  critica  que  está  fa- 
zendç  aos  seus  collegas.  E’  verdade  que  V.  Ex.  já 
disse  que  a  febre  amarella  é  devida  aos  médicos. 

O  Sr.  Jobim: —  Os  médicos  não  teem  nada  cora 
isso.  O  que  é  certo  é  que  além  disso  as  irmãs  de 
caridade,  que  não  são  pharmaceuticas,  trabalham 
na  pharmacia. 

O  Sr.  Zacarias. —  Fazem  preparações  as  mais 
simples  debaixo  da  direcção  de  pharmaceuticos. 

O  Sr.  Jobim: —  Não  são  pharmaceuticas  e  fazem 
preparações. 

O  Sr.  Zacarias: —  Sob  as  vistas  do  chefe  da 
pharmacia. 

O  Sr.  Jobim: —  Que  necessidade  ha  de  chamal-as 
para  fazer  essas  preparações  ? 

O  Sr.  Zacarias  : —  E  fazem  optimamente,  como 
todos  os  médicos  o  attestam.  V.  Ex.  retirou-se  e 
agora  anda  com  asco  aos  médicos. 

O  Sr.  Jobim  : —  Que  razão  tinha  eu  de  ter  asco 
aos  médicos  ?  Poderia  ter  asco  á  administração  da 
Misericórdia,  onde  servi  30  annos? 

(Ha  vários  apartes). 

Não  ha  calumnia  no  que  estou  dizenflo ;  não  é 
debalde  que  o  povo  não  quer  ir  para  a  Miseri¬ 
córdia  ;  os  pobres  teem  uma  repugnância  decidida, 
por  causa  das  irmãs  de  caridade,  que  estabelecem 
penitencias  e  perseguem  os  doentes  de  modo  que 
elles  não  podem  sofirer. 

A  respeito  de  pharmacia,  ha  muito  que  se  cen¬ 
surar,  principalinente  em  relação  á  introducção  dessa 
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infinidade  de  remedios  estrangeiros,  que  imiti lisam 
os  nossos  boticários,  visto  que  assim  não  teern  que 
fazer.  O  povo  só  acredita  nos  remedios  que  vem 
de  fóra. 

O  Sr.  Zacarias  : — São  as  irmãs  de  caridade  ? 

O  Sr.  Jobim  : — Ninguém  falia  mais  em  irmãs  de 
caridade;  quanto  a  mim, já  disse  quanto  bastava. 

Os  médicos  só  receitam  remedios  que  vem  de 
fóra,  cuja  composição  elles,  pela  mór  parte, 
ignoram . 

O  Sr.  Zacarias  : — E’  uma  censura  aos  seus  col- 
legas;  com  isto  diz  que  temos  uma  academia  para 
habilitar  ignorantes. 

O  Sr.  Jobim  :  —  A  junta  de  hygiene  permitte  a 
introducção  e  uso  de  todos  esses  medicamentos  que 
elia  não  conhece  e  de  cujos  ingredientes  ella  não 
sabe  0  valor. 

O  Sr.  Zacarias  :  —  Nisto  V.  Ex.  tem  toda  a 
razão. 

O  Sr.  Jobim  : — Outra  cousa  de  que  não  se  trata, 
é  a  vigilância  que  deve  haver  sobre  as  mulheres 
perdidas,  que  abundam  nesta  cidade. 

O  Sr.  Zacarias  : — Com  isto  nada  tenho. 

O  Sr.  Jobim: — Essas  mulheres  desgraçam  e  estra¬ 
gam  a  nossa  mocidade,  que  vive  inteiramente  en¬ 
venenada  por  falta  dessa  vigilância. 

Em  nehum  paiz  da  Europa  acontece  isso  ;  em  to¬ 
da  a  parte  ha  hospitaes  para  essas  mulheres.  Devia 
haver  no  hospital  da  Misericórdia  logar  reservado, 
onde  fossem  recolhidas  essas  desgraçadas,  afim  de 
serem  examinadas  e  curadas,  não  devendo  sahir  de 
lá  senão  depois  de  perfeitamente  sãs.  Dahi  provém 
a  grande  mortalidade  de  tysicos  no  Rio  de  Janeiro, 
devido  ao  vicio  syphilitico,  que  traz  o  desenvolvi¬ 
mento  dos  tubérculos  pulmonares.  A  falta  de  ins- 
pecção  é  a  causa  da  infecção  syphilitica  que  gras¬ 
sa  nesta  cidade.  O  mesmo  succede  a  respeito  da 
bexiga.  Quando  apparece  em  uma  casa,  deve-se  to¬ 
mar  cautela  para  não  se  propagar,  entretanto  não 
ha  0  menor  cuidado. 

Em  França,  ha  um  grande  hospital  destinado 
áquellas  mulheres,  que  são  obrigadas  a  trazer  com- 
sigo  uma  certidão  passada  de  lo  em  15  dias, 
em  que^se  declara  que  estão  de  boa  saude;  quando 
não,  sã)  recolhidas  ao  hospital  onde  se  tratam. 
Em  um  certo  dia  da  semana  (quinta-feira,  se  não  rne 
engano)  teem  de  ser  operadas  com  assistência  dos 
estudantes.  As  operações  formam  uma  especie  de 
açougue,  porque  o  sangue  corre  como  em  um 
matadouro. 

De  ordinário,  ha  300  ou  400  dessas  mulheres 
que  hão  de  passar  pelo  exame ;  e  se  algumas  leem 
de  ser  operadas,  vão  para  a  Coupe,  como  lá  dizem. 
Depois  de  tratadas,  não  se  retiram  sem  estar  per- 
feilamente  curadas. 

Entre  nós  não  ha  a  menor  policia  a  esse  respeito. 
A  nossa  mocidade  está  quasi  toda  infeccionada  pelo 
vicio  syphilitico,  sendo  raro  o  moço  que  por  seus 
bons  costumes  deixa  de  estar  contaminado.  Dahi 

{irovém  tamanho  numero  de  tysicos.  0  vicio  syphi- 
itico  uma  vez  introduzido  na  economia  e  chegando 


ao  segundo  ou  terceiro  gráo  é  quasi  impossivel  des- 
truil  ,0,  e  afinal  produz  a  morte.  Repito,  não  temos 
policia,  a  indispensável,  para  a  conservação  da 
saude  publica. 

Tenho  terminado. 

F'ieou  adiada  a  discussão  pela  hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

ELEIÇÃO  SENATORIAL  DO  PARAN.a’ 

O 

Proseguio  a  discussão  do  parecer  da  commissão 
de  constituição  sobre  a  eleição  de  um  senador  pela 
provinda  do  Paraná. 

®  Si*.  F.  Octsi^  B^ino. — Sr.  presidente,  para 
que  eu  me  escusasse  deste  debate  teria  motivo  suf- 
ticiente  no  meu  estado  de  saude.  Além  disso,  o  meu 
honrado  collega  pela  provinda  do  Ceará,  tão  habil 
e  profundamente  discorreu  sobre  esta  eleição,  que 
ainda  por  este  segundo  motivo  eu  também  podia 
abster-me.  S.  Ex.,  com  aquella  dedicação  ao  servi¬ 
ço  do  paiz,  de  que  tem  dado  tantas  provas,  demons¬ 
trou  que  não  havia  base  para  que  o  senado  reco¬ 
nheça  como  eleito  senador  pela  provincia  do  Paraná 
0  distincto  cidadão  escolhido  pela  Coroa. 

Senhores,  a  minha  situação  não  é  agradavel. 

Sou  amigo  desse  distincto  cidadão  e  reconheço 
que  elle  poderia  entrar  nesta  casa  pelo  seu  proprio 
mérito,  sem  necessidade  daqiiillo  que  inquijia  abso¬ 
lutamente  sua  eleição,  e  que  a  meus  olhos  o  torna 
um  representante  perfeito  das  candidaturas  oíTiciaes. 

Mas,  Sr.  presidente,  todas  essas  razões  que  pode¬ 
riam  concorrer  para  que  eu  me  abstivesse  de  tomar 
parte  no  debate  não  são  da  ordem  daquellasque 
imperam  sobi‘e  nós  todos, — o  cumprimento  do  de¬ 
ver,  as  obrigações  contrahidas  para  com  um  parti¬ 
do,  que  de  nós  exige  que  sejamos  representantes  de 
seus  direitos,  de  suas  queixas  e  os  liscaes  das  vio¬ 
lências  do  partido  adverso.  Por  isso  pedirei  ao  se¬ 
nado,  mais  do  que  nunca,  sua  indulgência  por  al¬ 
guns  instantes  para  fazer  algumas  considerações  em 
resposta  ao  honrado  senador  pela  provincia  da  Ba¬ 
hia,  que  hontem  pretendeu  responder  ao  meu  nobre 
amgio  pela  provincia  do  Geará. 

Sr.  presidente,  as  candidaturas  officiaes  são  a 
peste  do  systema  representativo... 

O  Sr.  Pompeü  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  —  Elias  é  que  corrom¬ 
pem,  estragam,  annullam  a  fórma  mais  b^lla  inven- 
bda  pelo  espirito  moderno  para  se  governarem  os 
povos. 

A  constituição  do  Império  procurou  sabiamente 
ligar  regiões  e  povos,  que,  apenas  fallando  a  lingua 
portugueza  e  oriundos  dos  mesmos  paes,  não  tinham 
entretanto  ligação  de  interesses;  ella  procurou  crear 
elos  politicos,  élos  fortes,  para  que  se  fundasse  a 
unidade  deste  vasto  Império.  Um  dos  élos  mais  po¬ 
derosos, — e  isto  está  na  consciência  do  senado,  está 
na  consciência  dos  homens  })oliticos, — é  que  os  ho¬ 
mens  mais  importantes,  mais  benuiuistos,  que  con¬ 
vivem  nas  províncias,  venham  cunfraternisar,  em 
uma  grande  reunião,  em  um  grande  conselho,  com 
os  homens  importantes  e  bemquistos  das  outras 
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provineias,  c  que  se  entrelacem,  se  conheçam  e 
procurem  fazer  esse  pacto  de  alliança  nova  por  meio 
de  leis  de  interesse  commurn. . .  . 

Mas  o  que  traz  essa  peste  das  candidaturas  im¬ 
postas,  das  candidaturas  oíTiciaes  ?Traz  que  esse  elo 
desapparcce;  que  as  provineias,  alnás  pouco  atten- 
didas  pelo  máo  systema  de  nossa  administração, 
reconhecem  que,  politicamente,  ellas  estão  sendo 
violentadas  no  unico  favor,  na  unica  recompensa 
que  podem  dar  a  seus  filhos  predilectos  que  com 
ellas  cooperam,  que  nellas  vivem,  que  participam 
da  boa  e  má  fortuna  delias  ;  porque,  Sr.  presidente, 
ha  muito  tempo  vae  calando  no  espirito  do  paiz  a 
convicção,  de  que  é  necessário  chegar-se  a  uma  fonte 
unica  de  todo  bem  e  collocar-se  debaixo  de  uma 
unica  arvore  frondosa,  donde  cahem  as  presidên¬ 
cias,  as  deputações,  os  ministérios  e  as  senatorias. 

Que  hem  veio  á  França  desse  maldito  systema 
das  candidaturas  impostas  pelo  poder  central,  as 
candidaturas  oíliciaes  ?  Os  acontecimentos  ainda 
recentes  nol-o  dizem  :  a  França  foi  levada  a  movi¬ 
mentos  de  revolução  até  no  momento  em  que  pre¬ 
cisava  estar  muito  unida  contra  o  estrangeiro,  facto 
esse  que  é  sempre  a  consequência  das  reacções 
contra  as  candidaturas  oíliciaes.  Na  vespera  uma 
grande  assembléa  representava  um  só  principio — 
dedicação  ao  prineipe  — ;  apenas  meia  duzia  de 
vozes  protestavam  contra  essa  dedicação ;  no  dia 
seguinte  ao  da  desgraça  da  patria,  quando  o  povo 
não  recebeu  mais  candidaturas  officiaes,  quando 
foi  deixado  a  si  só,  vio-se  o  contrario  ~só  meia 
duzia  de  vozes  ainda  se  animavam  a  endeosar,  a 
fazer  o  elogio  do  prineipe  I 

Tenho  muito  m.edo  de  que  nós, habituados  a  olhar 
de  leve  para  esta  quesão,  a  mais  grave  de  todas, 
corramos  um  dos  perigos  que  se  me  antolham  muito 
grandes  para  as  instituições  do  paiz ;  nem  digo  só 
para  o  systema  representativo,  digo  também  para 
outras  instituições,  porque  julgo  que  no  Brasil 
quando  se  desacreditar  o  systema  representativo, 
outra  instituição  não  fmará  em  pé.  (Apoiados.) 

Eis  aíjui,  Sr.  presidente,  porque  eu,  sempre  que 
nestas  eleições  de  senadores  não  vejo  deixada  ás 
provineias  a  sua  legitima  e  natural  liberdade  de  es¬ 
colha,  me  lenho  animado  a  vir  á  tribuna  pedir  ao 
senado  que  seja  elle  quem  ponha  correctivo  a  esses 
abusos.  Não  é  bonito,  Sr.  presidente,  que  seja  de- 
gráo  para  o  senado  procurarem-se  hoje  as  no¬ 
meações  nas  secretarias  de  Estado,  para  d’ahi  estar 
preparando  os  futuros  senadores. . . 

E  digo  isto  com  tanta  maior  isenção  quanto 
daqui  ha  poucos  dias  tem  o  senado  de  tratar  da 
eleição  de  um  meu  amigo  muito  particular,  contra 
a  qual  hei  de  votar,  porque  está  eivada  do  mesmo 
vicio. 

O  Sr.  Pompeu  : — Apoiado. 

O  Sr.  F.  Ogtaviaxo  :  —  E’  uma  candidatura 
official,  preparada  na  Côrte  e  não  natural  da  pro¬ 
vi  nci  a. 

* 

O  Sr.  Zacarias  : — Saturada  de  quinino. 

O  Sr.  F’.  Octaviano  :  —  Senhores,  a  época  é  de 
natureza  que  já  se  não  contenta  com  a  violência, 


vae  á  fraude,  á  corrupção;  as  provineias  estão  fi¬ 
cando  corrompidas  e  estragadas  para  .se  poder 
attender  a  e.sses  inlere.sses  de  futuro,  que  são  logo 
da  actualidade.  O  olhar  da  candidatura  ofiicial  é 
um  olhar  de  Lynce,  e  que  muito  antecipa.  Já  não 
tolera  que  o  conselho  de  Estado  resolva  as  con¬ 
sultas  que  possam  prejudicar  as  organizações  de 
mesas  eleitoraes,  porque  eu  não  quero  crér*quo  o 
grande  eseandalo  denunciado  na  camara  dos  Srs. 
deputados,  provado  aqui  no  .senado,  de  dous 
annos  de  demora  para  se  dar  solução  á  consulta 
dos  vereadores  da  carnara  municipal  de  Coritiba, 
seja  um  attentado  do  conselho  de  Estado.  Não.. . 
Ha  de  ter  havido  manejo  daquelles  que  eu  ha 
muito  denuncio  como  Os  verdadeiros  governadores 
do  paiz. 

O  Sr.  Cansansão  de  Sínimbü’  : — Apoiado. 

O  Sr.  F.  Octaviano  : — Os  ministros  não  são  os 
que  governam,  Sr.  presidente;  elles  aceitam  tudo 
prompto  á  ultima  hora.  Nós  temos  visto  todos  os 
annos  nos  relatórios  indicações  de  reformas  e  de 
melhoramentos  que  os  nobres  ministros  não  podem 
dizer  ao  parlamento  para  o  que,  nem  com  que  svs- 
tema,  nem  com  que  planos. . .  São  enfeites  pre¬ 
gados  á  ultima  hora  e  que  as  maiorias  são  obri¬ 
gadas  a  votar,  porque,  se  assim  não  fosse,  os  minis¬ 
tros  ficariam  mal.  E  como  este  são  os  outros  factos 
que  me  teem  levado  a  estar  sempre  dizendo  aos 
Srs.  ministros  que  attendarn  mais  para  esta  ina- 
china  olTicial,  que  elles  suppoem  dominar,  mas  que 
na  realidade  os  domina. . . 

O  Sr.  Zacarias": — Apoiado. 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  — Tem-se  tornado  tão 
forte  que  os  pobres. ...  os  Srs.  ministros. . . 

O  Sr.  Zacarias  :  —  Diga  pobres. 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  — Não  o  digo,  porque  po¬ 
dem  dar  á  palavra  uma  aecepção  offensiva. .. 

O  Sr.  Cansansão  de  Slnimbu’  :  —  No  sentido 
em  que  emprega  não  ha  oíFensa. 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  — . .  .  e  eu  só  pretendia 
dizer  que  os  ministros  são  hoje  victirnas  da  má  or¬ 
ganização  de  nosso  mechanismo  oílicial. 

E,  Sr.  presidente,  se  ao  menos  tivessem  dado 
estas  posições  aos  grandes  talentos,  ás  notáveis 
aptidões,  ainda  os  ministros  e  nós  os  poderiamos 
supportar,  porque  seria  então  um  certo  despotismo 
illuslrado;  mas  é  quasi  sempre  dado  ao  patronato. 

O  Sr.  Zacarias  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  —  Cada  uma  reforma  das 
secretarias  é  uma  nova  porta  aberta  ao  patronato. 

O  Sr.  Zacarias  : — Apoiado. 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  —  Isto  está  na  consciência 
de  todos  os  Srs.  ex-ministros  e  dos  Srs.  ministros 
actuaes. 

O  Sr.  Zacarias  .• —  Não  ha  reforma  de  secretaria 
sem  augmento  de  pessoal. 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  —  O  nobre  senador  pela 
província  do  Pará,  meu  amigo,  ainda  ha  dias  cha- 
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mava  a  attençíto  do  governo  para  esse  perigo  das 
eaiididaturas  ofíiciaes. 

Docemente,  se  nos  diz,  fez-se  a  eleição  do  Pa¬ 
raná;  como  vos  queixaes?  houve  prisão?  houve 
violência?  houve  sangue?  Nada  disto.  Logo,  o  que 
uereis  mais  que  fizesse  o  distineto  administrador 
esta  provincia? 

■  Ma.s,  Sr.  presidente,  eu  não  teria  animo  de  ler 
ao  senado,  o  discurso  com  que  o  distincto  membro 
do  partido  liberal,  que  a  eamara  dos  Srs.  deputados 
não  quiz  reconhecer,  fechou  a  discussão  sobre  a 
eleição  daquella  provincia.  Esse  discurso,  Sr.  pre¬ 
sidente,  perdôe-me  a  eamara  dos  Srs.  deputados, 
não  podia  ser  seguido' de  um  adiamento  sem  grande 
vexame  para  a  situação  actual,  já  não  digo  para  os 
dous  dignos  membros  que  queriam  entrar  na  ca- 
mara,  porque,  desde  a  sua  primeira  até  a  sua  ul¬ 
tima  linha,  era  uma  denuneia  de  uma  corrupção  in¬ 
frene,  constante,  terrivel,  como  talvez  não  se  tenha 
visto  ainda  em  provincia  alguma  do  Império. 

Os  Srs.  Zacarias  e  Pompeu  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  F.  Ogtaviano  : — Deste  discurso  ficou  pa¬ 
tente  que  tem  havido  um  periodo  na  provincia 
do  Paraná  em  que  os  dinheiros  públicos  teem  es 
tado  todos  ao  serviço  de  um  partido,  não  con¬ 
servador,  não  liberal,  não  republicano,  não  radical, 
mas  que  aceita  nas  eleições  todos  os  nomes  que 
daqui  se  mandarem. 

O  Sr.  Zacarias: — Apoiado. 

O  Sr.  F.  Octaviano  : — Tudo  serve  para  este 
partido.  Vae-se  procurar  o  liberal  que  precisa  de 
emprego  e  dá-se  lhe  o  emprego  ;  e  no  dia  seguinte 
se  nos  exprobra  que  tambein  houve  liberae's  na 
votação.  Ueconhecendo-se  por  parte  do  governo  da 
provincia  que  a  fraude  obsta  a  cobrança  da  renda 
provicial,  e  reconhecendo-se  isto  da  tal  maneira 
que  se  leva  a  denuncia  á  assernbléa  provincial ; 
tendo  esta  assernbléa  pejo  e  dando  á  administração 
meios  para  immediatamente  cohibir  estes  abusos, 
0  que  faz  a  administração  ?  Guarda  a  lei  para  que 
esteja  pendente  s^bre  as  cabeças  dos  que  abusam, 
para  que  na  época  da  eleição  tenha  bons  capitaes 
de  guerra. 

Ila  um  elemento  do  funccionalismo  do  paiz  que 
ainda  parecia  escapar  á  acção  do  poder  e  dispor  de 
alguma  liberdade  :  é  o  elemento  do  professorado, 
sobretudo  o  professorado  primário,  que  cumpria  ao 
governo  de  ambos  os  partidos  retirar  da  luta  poli- 
tica.  como  lhe  cumpre  retirar  o  padre,  porque  am¬ 
bos,  0  padre  e  o  professor,  teem  uma  missão  supe¬ 
rior  á  missão  dos  partidos.  Mas  não,  Sr.  presiden¬ 
te  ;  esse  elemento  em  uma  provincia,  onde  não  póde 
líaver  muitos  empregos  públicos,  era  preciso  que 
também  fosse  arregimentado  para  as  candidaturas 
oíTiciaes,  e  então  fez-se  passar  uma  lei  em  vesperas 
de  eleição,  autorizando  o  presidente  a  reformar  a 
instrucção  publica. . . . 

O  Sr.  Zacarias: — Para  peior. 

O  Sr.  F.  Octaviano: — ...  com  direito  de  de- 
mittir,  suspender  os  professores  relaxados,  indig¬ 
nos.  Ora,  bem  se  entende  o  que  quer  dizer  profes¬ 


sor  relaxado^  indigno  em  época  de  eleição;  é  aquelle 
que  tem  a  audacia  de  não  comprehender  que  o  jjri- 
meiro  dever  do  mestre  é  incutir  no  espirito  do  ci¬ 
dadão  menino  a  idéa  do  que  o  seu  mestre  deve 
saber  fazer  uma  boa  lista  para  o  governo. 

Eis  aqui  como  suavemente  se  pôde  fazer  a  elei¬ 
ção,  sem  que  tivesse  corrido  sangue  na  provincia, 
sem  que  se  houvesse  precisado  do  grande  argumen¬ 
to  das  armas. 

Mas  0  honrado  senador  pela  provincia  da  Bahia 
me  permittirá  que  llie  diga  que,  apezar  de  todos 
esses  elementos  de  corrupção,  ainda  não  é  exacto 
que  não  tivesse  havido  prisões, como  S.Ex.  disse;  e 
em  que  momento?  Justamente  prenderain-se  aquel- 
les  que  acabavam  de  ter  a  audacia  de  ir  depor  uma 
justificação  com  que  o  povo  queria  denunciar  ao 
parlamento  a  sua  oppressão  Eu  mesmo,  é  sabido 
de  todo  0  paiz,  fui  portador  humilde  de  uma  queixa 
perante  6  goveruo  imperial. 

Não  me  demoro  sobre  este  assumpto,  porque  no 
foro  intimo  de  minha  consciência  faço  plena  justiça 
ás  intenções  do  honrado  ministro  da  guerra. 

Disse  0  nobre  senador  que,  se  jámais  se  apre¬ 
sentou  uma  demonstração  cabal  da  popularidade, 
do  direito  eleitoral  do  cidadão,  éesta;  e  em  seguida 
S.  Ex.  nos  disse,  com  o  colorido  de  expressão  que 
é  própria  de  seu  talento  de  tribuna,  aquillo  que  já 
haviam  dito  os  candidatos  que  pleitearam  na  eamara 
dos  deputados  por  um  dos  lados.  S.  Ex.  não  se  deu 
ao  trabalho,  como  juiz,  de  olhar  para  todos  os  pa¬ 
peis  apresentados.  Com  eíTeito,  se  é  tão  natural 
que  nenhum  candidato  que  defenda  a  sua  causa  vá 
confessar  que  pretendeu  ser  deputado  ou  senador 
por  uma  provincia  sem  ter  nella  todos  os  elementos 
de  popularidade,  essa  defesa  dos  honrados  depu¬ 
tados  não  podia  conter  senão  muitos  elogios  á  sua 
prudência,  á  boa  direcção  do  partido  conservador, 
aos  meios  licitos  que  empregaram  para  a  eleição, 
etc.  Mas  o  que  nos  dizem  essas  actas,  esses  pajieis, 
esses  documentos,  esse  processo  todo,  é  o  contrario 
disso.  Sinto  muito  que  como  juiz  tivesse  de  en¬ 
contrar  no  processo  esta  divergência,  porque  dese¬ 
jaria  muito,  separada  a  questão  constitucional,  dar 
o  meu  voto  para  que  o  Sr.  conselheiro  Corrêa 
viesse  abrilhantar  as  sessões  do  senado. 

Sr.  presidente,  basta  que  o  senado  attenda  a 
que,  apezar  de  haver  dominado  nove  annos  na  pro¬ 
vincia  do  Paraná  um  partido,  que  peço  licença  para 
chamar,  não  conservador,  mas  antes  ofíicial,  tendo-se 
um  governo  amigo,  uma  magistratura  sympathica, 
um  presidente  que  queria  passar  por  typo  nessa 
oceasião  de  empenho,  o  illustre  candidato  escolhido 
pela  Coroa jião  póde  entrar  nesta  casa  senão  re¬ 
presentando  173  votos  em  311  eleitores,  que  dá  sua 
provincia!  pouco  mais  de  metade  I 

Ora,  0  senado  já  se  vae  habituando  a  pouco  se 
importar  que  os  candidatos  tenham  um  certo  nu¬ 
mero  de  votos  que  imponham  respeito,  que  aprecie 
realmente  os  candidatos  da  provincia;  mas,  einfiin, 
a  commissão  quiz  ser  justa,  não  desejou  comprazer 
com  seus  amigos,  dando-lhes  eleitores  que  não 
existiam,  collegios  que  não  podiam  funccionar, 
pretendeu  guardar  as  apparencias  da  justiça  e  assim 
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vio-se  obrigada  a  não  computar  dos  votos  obtidos 
pelo  Sr.  Comia  senão  173. 

Senhores,  eu  fallo  perante  boniens  lodos  práti¬ 
cos,  conhecedores  do  paiz,  de  suas  cireumstancias, 
do  que  é  o  systeina  representativo  entre  nós;  e  per¬ 
gunto  uma  opposição  (jue  póde  cliegar  a  este  re¬ 
sultado  de  quasi  equilibrar  a  votação  daquelles  que 
ha  noveannos  tem  todos  os  favor(!S  do  governo,  uma 
tal  o[)posição,  em  nossa  consciência,  não  venceu 
realmente  ?  e  esta  eleição  é  uma  eleição  approva- 
vel  ?. . . .  Eu  des<‘jaria  que  o  meu  honrado  arnigo, 
0  Sr.  ministro  da  fazenda,  tivesse  ainda  este  arlno 
08  mesmos  escrúpulos  que  teve  quando  se  tratava 
da  eleição  de  senadores  pelo  Geará.  Mas  os  tempos 
mudam,  e  os  novos  cahellos  brancos,  que  accrescem, 
dão  mais  juizo  ;  e  S.  Ek.,  que  hoje  tem  mais  juizo, 
não  quer  incommodar  o  paiz  com  repetidas  eleições. 

Mas,  Sr.  presidente,  eu  não  venho  advogar  pe¬ 
rante  os  meus  adversários  a  validade  deste  ou 
daquelle  collegio  ;  não  venho  fazer  aqui  uma  conta 
de  chegar,  para  que  entremos  candidatos  liberaes  e 
não  os  candidatos  conservadores ;  o  que  eu  suppo- 
nho  justo,  0  que  eu  creio  que  está  na  consciência 
mesmo  dos  meus  honrados  adversamos,  é  que  esta 
eleição  deve  ser  annullada. 

Não  ha  motivos  para  tanto  receio  e  o  governo 
póde,  mudado  o  director  da  machina  que  lá  se 
acha,  fazer  com  que  o  Sr.  conselheiro  Corrêa  entre 
para  esta  casa,  como  lhe  cumpre,  como  ella  deseja 
que  entre. 

Responde-se-nos:  fallaes  em  violências  feitas  por 
meia  duzia  de  soldados  que  havia  na  provincia  do 
Paraná  ! 

Ora,  senhores,  ainda  quando  fossem  apenas  22 
praças  na  parochia  principal,  na  que  era  mais  con¬ 
veniente  guardar-se,  na  parochia  da  capital,  o  que 
lá  se  deu  ? 

Não  0  diga  o  Sr.  Corrêa,  não  o  diga  o  seu  ad¬ 
versário;  digarn-nos  os  ofTiciaes  do  exercito  que  es 
tiveram,  mandados  pelo  presidente  da  provincia, 
nessa  igreja. 

0  Sr.  Junqueira:— Estavam  armados  provavel¬ 
mente  1 

0  Sr.  Ogtaviano: — Vamos  ouvir  o  que  dizem 
os  oíTiciaes. 

Diz  a  segunda  testemunha  da  justificação  dada 
pelos  liberaes  perante  o  juiz  municipal,  moço  ho¬ 
nesto  e  conservador - 

0  Sr.  Junqueira  :  —  0  juiz  não  tem  nada  com 
a  testemunha.  , 

0  Sr.  F.  Ogtaviano: — Serve-nos  de  garantia. . . 

Esta  justificação  foi  dada  com  assistência  do 
promotor  publico,  que,  já  vê  o  senado,  nessa  ocea- 
sião  poder-se-hia  siippor  que  era  liberal,  uin  syin- 
pathico,  inn  parcial  do  nosso  partido ;  mas  não,  elle 
passa  por  ser  um  moço  muito  honesto  e  muito 
sisudo  —  é  conservador. 

Os  honrados  senadores  teem,  como  eu,  praticado 
no  fôro  e  procuram  já  oppor-me  uma  excepção. 
Mas  eu  trago  estas  declarações,  porque  não  se  trata 
dessas  justificações  tiradas  por  espoletas  da  roça,  a 
portas  fechadas,  em  casa  do  subdelegado.  E’  um 


facto  passado  em  plena  capital,  perante  um  juiz  do 
partido  opposlo,  com  assistência  de  um  promotor, 
que  era  o  1’epresentante  do  presidente  e  da  provin¬ 
cia,  a  quem  se  aceusava. 

Vamos  primeiro  ao  que  diz  o  alferes  João  Neno- 
rnuceno  Pereira  Lisboa  (lendo)  : 

D  testemunhei . — Alferes  João  Nepomuceno  Pe- 
reiia  Lisboa,  de  24  annos,  casado,  militar  perten¬ 
cente  ao  esquadrão  de  cavai laria  desta  provincia 
natural  da  provincia  do  Rio  de  Janeiro  e  residente 
nesta  cidade,  disse  : 

«  (Jue  ás  9  horas  da  manhã  do  dia  1“  do  mez  de 
Outubro  proximo  passado,  elle  testemunha  marchou 
com  22  praças  e  o  capitão  José  Melchiades  Be¬ 
zerra  da  Silva  Costa,  para  a  igreja  do  Rosário  desta 
capital,  servindo  de  matriz,  onde  se  ia  proceder  ás 
eleições  de  eleitores  geraes,  eleitores  especiaes,  ve¬ 
readores  do  municipio  e  juizes  de  paz,  e  que'  alli 
chegando  com  a  referida  força,  com  mandada  pelo 
dito  capitão,  fez-se  a  respectiva  formatura  ao  flanco 
esquerdo  da  igreja. 

«  Disse  mais  que  é  verdade  que  toda  a  força  ia 
armada  de  espada  e  clavinas  a  Spencer,  embaladas. 

c(  Disse,  que  ás  10  horas  da  manhã  deste  mesmo 
dia,  terminada  a  missa,  foi  a  força  recolhida  á  i^^re- 
ja  onde  ficou  aquartellada,  e  onde  permaneceu  até 
0  dia  9,  dia  em  que  terminaram-se  os  trabalhos 
das  eleições  na  referida  igreja. 

«  Disse  que  é  verdade  que,  no  acto  de  dar-se  co¬ 
meço  á  primeira  chamado  dos  votantes,  todas  as 
portas  da  igreja  foram  incontinenti  oceupadas  por 
sentinellas  dobradas  com  espadas  desembainhadas, 
recebendo  oí  dem  do  capitão  commandante  da  forca, 
ordem  recebida  pelo  presidente  da  mesa,  para  não 
âdmittirem  durante  lodo  o  curso  da  eleição  livre 
entiada  aos  cidadãos  votantes  e  outros  quaesquer 
cidadãos  na  igreja,  dando  essa  liberdade  somente, 
no  acto  da  entrega  de  sua  cédula,  a  cada  um  volan¬ 
te  que  immediatamente  recebia  intimação  do  pro- 
prio  comniandante  da  força  para  sahir  pela  outra 
porta  da  igreja  ;  sendo  assim  os  votantes  recolhi¬ 
dos  e  retirados  um  a  um  da  igreja,  e  obrigados  a 
ficarem  fóra  delia.  Desta  arte  é  claro  que  os  votan¬ 
tes  não  podiam  exercer  o  direito  de  fiscalisar  os 
trabalhos  das  eleições. 

0  Sr.  Silveira  da  Motta  : — Tornaram  a  igreia 
um  quartel. 

0  S.  F.  Ogtaviano  : — Um  quartel,  perfeitamente, 
e  isto  não  está  nas  instrucções  nem  na  lei. 

0  Sr.  Junqueira  : — Foi  a  mesa  que  pedio,  é  da 
lei. 

0  Sr.  Silveira  da  Motta  : — Antes  de  comecar 
a  eleição,  a  mesa  tinha  o  direito  de  pedir  força  ? 

0  Sr.  Junqueira: — Tinha,  e  consta  isso. 

O  Sr.  F.  Ogtaviano: —  Admitíamos  que  o  pre¬ 
sidente  ou  a  maioria  da  mesa  pedisse ;  para  o  se¬ 
nado— <71/, /í/  inde  ? 

O  senado  é  juiz,  e  está  vendo  a  artimanha  do 
partido . 
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0  Sr.  Junqueira:—  O  Sr.  Dr.  Sérgio  de  Castr9, 
não  reclamou  quando  se  fez  o  pedido.  Amaioria 
do  senado  decidirá;  se  elle  é  juiz. . . 

O  Sr.  F.  Octaviano  :~V.  Ex.  agora  tem  razão  ; 
a  maioria  do  senado  ha  de  decidir;  estamos  de 
accôrdo.  Nós  appellamos  para  o  senado,  nem  eu 
quero  que  V.  Ex.  cinja-se  ao  que  estou  dizendo. 
Hontem  achei  que  V.  Ex.  estava  no  seu  direito, 
desde  que  se  achava  convencido  do  de  seu  amigo  ; 
mas  era  tamhem  meu  dever  vir  á  tribuna  sustentar 
o  meu  co-religionario ;  cumprimos  ambos  o  nosso 
íkvor.  Permitta,  portanto,  que  eu  continue. 

O  Sr.  Junqueira  : — Eu  o  ouço  com  muito  prazer. 

O  Sr.  F.  Octaviano  (continuando  a  ler): 

«  Disse  que  é  verdade  que  a  mesa  parochial  ficou 
diariamente,  durante  os  trabalhos  da  eleição,  cer¬ 
cada  por  quatro  sentinellas  armadas  de  espada 
desembainhada,  em  virtude  de  ordens  dadas  pela 
tórma  já  referida. 

«  Disse  que,  cora  eíTeito,  tanto  o  commandanle  da 
força  como  elle  testemunha  estiveram  dentro  da 
igreja,  armados  de  rewolver  e  espadas,  durante 
os  trabalhos  eleitoraes,  assim  como  é  exacto 
ter  estado  dentro  da  igreja  durante  todo  o  tempo 
dos  trabalhos,  e  até  durante  a  noute,  o  subdelegado 
deste  capital.  Disse  mais  que  o  commandante  da 
força  interveio  por  muitas  vezes  nos  trabalhos  da 
mesa,  ora  recebendo  cédulas  dos  votantes  que  en¬ 
tregavam  á  mesa  em  acto  continuo,  ora  tomando 
parte  na  averiguação  da  identidade  dos  votantes. 
Disse  mais  que,  de  facto,  em  um  dos  dias  de  cha¬ 
mada,  0  commandante  da  força  mandou  retirar  das 
proximidades  da  porta  lateral  da  igreja,  que  ficava 
em  frente  da  urna,  dfversos  cidadãos  que  alli  se 
achavam  observando  os  trabalhos;  e  como  não  se 
quizessem  retirar,  o  mesmo  capitão  deu  ordem  que 
as  sentinellas  espaderassem  a  todos  aquelles  que 
se  approximassem  das  mesmas  sentinellas,  razão 
por  que  ia  havendo  um  conílicto,  que  foi  evitado 
pela  intervenção  de  diversos  cidadãos  importantes, 
e  também  que  em  um  desses  dias,  querendo  o  me- 
sario  Dr.  Sérgio  de  Castro  entrar  na  igreja  pela 
porta  lateral,  que  era  a  da  sahida,  o  commandante 
da  força  o  impedio  de  fazer,  altercando  com  elle 
a  esse  respeito  e  dizendo-lhe  que  sô  o  poderia  fazer 
pela  porta  principal,  e  que  o  motivo  da  altercação 
foi  a  desigualdade  que  de  facto  havia  de  ser  per- 
mittida  a  entrada  da  maioria  da  mesa  por  qualquer 
das  portas ;  e  que  finalmeiite  no  dia  em  que  co¬ 
meçou  a  apuração  das  cédulas  houve  duvida  entre 
o  mesmo  capitão  e  os  supplentes  dos  mesarios, 
Emilio  Silveira  de  Miranda  e  Carlos  da  Motta 
Bandeira  e  Silva,  por  não  querer  aquellle  que  estes 
entrassem  na  igreja. 

«  Disse  que  apenas  sabe  que  os  justilicantes  con¬ 
testaram  a  identidade  de  diversos  individuos  que 
appareceram  para  votar  e  protestaram  contra  a 
recusa  de  outro,  allegando  em  uma  dessas  occasiões 
que  um  dos  individuos  que  votaram  era  escravo, re¬ 
clamação  que  tambern  ouvio  fazer  de  fóra  da  igreja; 
mas  que  elle  testemunha  não  conheceu  os  individuos. 
Disse  mais  que  assistio  ao  facto  de  ter-se  apresen- 
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tado  para  votar  uin  cunhado  do  presidente  da 
mesa,  segundo  o  me.smo  presidente  dissera,  e  foi 
por  este  contestada  a  sua  identidade,  dizendo  que 
era  seu  cunhado,  mas  que  não  era  o  proprio,  ha¬ 
vendo  sobre  isso  uma  calorosa  discussão,  votando 
afinai  o  dito  individuo,  porém  em  separado,  em 
virtude  de  intervenção  do  Dr.  Manoel  Eufrasio 
Corrêa. 

«.  Disse  que  apenas  sabe  que  a  maioria  da  mesa 
recusou  os  votos  de  diversos  cidadãos,  dos  quaes 
exigindo  os  diplomas,  elles  declararam  não  tel-os, 
porque,  procurando-os  na  camara  municipal,  só¬ 
mente  encontraram-se  os  talões,  sem  ostitulos. 

«  Disse  que  o  commandante  da  força  não  consentio 
que  diversos  cidadãos  que  alli  se  apresentaram  para 
guardar  a  urna  durante  a  noute,  mandados  pelos 
justilicantes,  entrassem  na  igreja,  e  sómente  depois 
que  alli  pessoalinente  foram  os  proprios  justifi- 
cantes  reclamarem  a  entrada  ao  menos  de  duas 
pessoas  para  guardarem  a  urna,  autorização  que 
conseguiram  depois  que  chegou  á  igreja  o  br.  Ma¬ 
noel  Eufrasio  Corrêa,  e  disse  ao  capitão  comman- 
dante  que  podia  consentir  na  entrada  sómente  dos 
dous  cidadãos,  que  de  facto  entraram.  Quanto,  po¬ 
rém,  á  parcialidade  contraria  aos  justilicantes  foi 
pennittido  recolher  nessa  mesma  noute  de  ^0  a  25  ho¬ 
mens  dentro  da  igreja  na  sachristia  onde  estavam, 
sem  ordem  devir  ao  corpo  da  igreja,  salvo  em  caso 
extremo,  os  quaes  forám  recolhidos  por  elle  teste¬ 
munha,  por  ordem  do  capitão  commandante,  pela 
porta  da  sachristia,  que  estava  sempre  fechada. 
Dada  a  palavra  ao  Dr. promotor  publico  da  comarca, 
por  elle  foi  reperguntado  se  não  sabe  se,  para  que 
essa  força  de  que  fallou  fosse  estacionada  na  igreja, 
houve  requisição  da  mesa  ou  do  presidente  delia, 
com  receio  ou  por  aviso  de  alguma  perturbação  da 
ordem  durante  o  curso  do  pleito  eleitoral;  respon¬ 
deu  que  ignorava  se  houve  requisição  por  qualquer 
motivo,  pois  foi  designado  no  dia  30  de  Setembro 
para  fazer  parte  da  guarda  que  devia  seguir  no  dia 
seguinte  para  a  igreja,  commandada  pelo  capitãa 
Melchiades.  Perguntado  mais  se  antes  de  iniciar  os 
trabalhos  eleitoraes  não  ouvia  dizer  que  em  vista 
da  exaltação  dos  anirnos,  porparte  dos  interessados 
no  seu  resultado,  era  de  receiar  alguma  perturbação 
grave  na  ordem  durante  o  curso  dos  mesmos  fra- 
balhos,  respondeu  que  nada  ouvio  dizer  a  este  res¬ 
peito.  Nada  mais  reperguntado  pelo  promotor,  deu 
0  juiz  este  depoimento  por  findo,  o  qual  depois  do 
lido  e  achado  conforme, assignaram  o  juiz,  promotor 
e  justificante.»  , 

Este  é  um  dos  oííiciaes.  Vamos  a  outro:  são  os 
taes  que  receberam  ordem  de  embarcar  antes  de  de- 
pôr;  mas  como  entenderam  que  estavam  no  seu  di¬ 
reito  de  cidadão  depondo,  e  que  não  jiodiam  des¬ 
respeitara  ordem  da  autoridade  competente  que  ts 
mandara  chamar,  foram  embarcados,  mas  felizmente 
ficou  consignado  o  seu  depoimento. 

A  testemunha  alferes  Francisco  da  Fontoura  Mena 
Barreto  disse  :  «  Que  sabe,  por  ser  oílicial  do  es¬ 
quadrão  de  cavallaria  desta  provincia,  que  no  dia 
1“  de  Outubro  ultimo,  ás  9  horas  da  manhã,  mar¬ 
chou  para  a  igreja  matriz  desta  capital,  onde  se  ia 
dar  princiqio  aos  trabalhos  da  eleição,  uma  força 
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do  mosmo  esquadrão  composta  do  22  praças  o  do 
capitão  José  Melchiades  Dezerra  da  Silva  Costa  e 
do  alferes  João  Nepomuceno  Pereira  Lisboa,  sob  o 
cominando  do  primeiro  ;  sendo  que  esta  força  foi 
armada  de  espadas  e  clavinas  a  Speneer  em¬ 
baladas. 

«  Oue  sabe,  porque  vio  e  é  notorio,  durante 
todo  o  tempo  da  eleição  que  a  força  esteve  aquar- 
tellada  dentro  da  igreja. 

«  Que,  tendo  ido  elle  testemunha  á  igreja  matriz 
no  referido  dia  1  de  Outubro,  aíim  de  exercer  o 
seu  direito  de  votar  em  eleição,  vio  as  portas  da 
igreja  oeeupadas  por  sentineilas  dobradas  corn  es¬ 
padas  desenibainliadas,  e  estas  sentineilas  só  con¬ 
sentiam  a  entrada  dos  votantes  um  a  um,  á  medida 
que  eram  chamados,  e  pela  porta  principal  da  igre¬ 
ja;  sendo  immedi atamente  depois  que  votavam 
retirados  pela  porta  lateral,  e  assim  aconteceu  com 
elle  testemunha;  pelo  que  não  podiam  os  cidadãos 
fiscalisar  os  trabalhos  da  eleição,  visto  serem  obri¬ 
gados  a  permanecer  fóra  da  igreja. 

«  Que,  quando  elle  testemunha  entrou  para  votar, 
vio  a  mesa  cercada  por  quatro  sentineilas  de  es¬ 
padas  desembainhadas. 

«  Que  sabe  que  o  commandante  da  força  estava 
armado  de  rewolver  e  espada,  e  se  conservou  com 
toda  a  força  dentro  da  igreja  até  o  dia  9,  em  que 
terminou  a  eleição  ;  bem  como,  quando  elle  leste- 
numha  entrou  para  votar,  vio  o  subdelegado  de 
policia  desta  capital  dentro  da  igreja ;  e  tres  vezes 
que  esteve  de  ronda  durante  esse  tempo,  vio  de 
noute  o  subdelegado  de  policia  também  na  igreja. 
Disse  mais  que,  por  ouvir  ao  cabo  Almeida,  que 
fazia  parle  da  guarnição  da  igreja,  sabe  que  o  com¬ 
mandante  delia  mandara  retirar  diversos  cidadãos 
que  se  achavam  proximos  á  porta  lateral  da  igreja, 
ecomo  estes  não  o  quizessem  fazer,  mandou  que  as 
sentineilas  os  tocassem  a  espada,  o  que  ia  susci¬ 
tando  um  conflicto  com  o  povo. 

«  Que  sabe,  por  ler  ouvido  a  diversos  cidadãos, 
entre  elles  a  Izaias  Augusto  Alves,  que  tendo  ido 
á  igreja  matriz  em  uma  das  noutes  durante  a  elei¬ 
ção,  afim  de  auxiliarem  na  guarda  da  urna,  lhes 
foi  vedado  o  ingresso  pelo  commandante  da  força, 
ao  passo  que  era  facultada  a  entrada  a  grande  nu¬ 
mero  de  indivíduos  desconhecidos,  pertencentes  ao 
partido  conservador,  os  quaes  entraram  pela  porta 
da  sachristia  oecultamente,  como  a  elle  testemunha 
referiram  diversas  praças  que  faziam  parte  da  força 
aquartelada  na  igreja;  e  nada  mais.  E  dada  a  pa¬ 
lavra  ao  Dr.  promotor  publico,  por  elle  foi  dito  que 
nada  tinha  a  representar,  pelo  que  deu  o  juiz  este 
depoimento  por  findo,  o  qual,  depois  de  lido  e 
achado  conforme,  assigna  com  o  juiz.  » 

Além  desses  ofTiciaes  do  proprio  esquadrão  que 
foi  manter  a  ordem  e  policiar  o  voto  livre  dentro 
da  igreja,  a  justificação  menciona  os  nomes  respei¬ 
táveis  de  outros  cidadãos,  como  o  tenente-coronel 
Ignacio  ,Tosé  de  Moraes,  homem  de  60  annos,  e 
outras  pessoas,  que  todas  corroboram  e  sustentam 
completamente  o  depoimento  desses  dous  oífi- 
ciaes.  E  veja  bem  o  senado  que  não  são  somente  os 
homens  politieos  que  dão  testemunho  dessas  vio¬ 
lências,  são  os  proprios  oíficiaes  do  batalhão,  que 


foram  policiar  a  igreja,  os  que  as  confirmam  com 
as  suas  declarações. 

Sr.  presidente,  como,  de  que  modo,  ainda  com 
0  espirito  parcial  que  hoje  domina,  ha  de  se  me 
responder  1  serão  esses  oíficiaes  do  exercito,  só 
poi‘que  são  alferes  e  não  marechaes,  menos  dignos 
do  conceito  publico  ?  estarão  acaso  manchados  na 
sua  vida,  na  sua  honra?  A  um  delles  conheço  eu; 
esteve  na  campanha  do  Paraguay,  emquanto  aquelles 
(não  alludo  aos  desta  casa,  mas  aos  de  fóra  delia) 
que  queriam  atacal-os  não  prestaram  outros  ser¬ 
viços  ao  paiz  senão  tirar  proveito  delle. 

O  Sr.  Junqueira  :  —  Esse  oífieial  não  disse  que 
alli  se  fizessem  violências,  entrou  e  votou. 

O  F.  OcTAviANO;  —  Concordo  com  o  nobre  se¬ 
nador,  elle  disse  que  não  se  fizeram  violências. . . 
Desde  já  aceito  todas  as  explicações.  As  attenuantes 
são  estas:  elles  dizem  tudo  isto,  mas  não  basta 
para  a  nullidade;  é  preciso  que  dissesem  que 
foram  agarrados  um  por  um  para  votar  !... 

O  Sr.  Junqueira: — Para  isso  é  que  serviriam  as 
Speneer. 

O  Sr.  F.  Ogtaviano:  —  Pois  para  intimidação 
de  um  povo  agricoia,  de  um  povo  do  interior, 
22  homens  armados,  como  se  fossem  para  a  guerra 
do  Pai  aguay,  não  eram  mais  que  suíficientes  ? 

O  Sr.'  Junqueira  :  —  Já  estão  muito  espertos; 
não  se  intimidam  assim. 

O  Sr.  Zacarias  : — Isso  é  que  é  esperteza. 

O  Sr.  F.  Ogtaviano: —  Eis  aqui  a  valida,  a  le¬ 
gitima,  a  candida,  a  innocente  eleição  de  Coritiba  I 

Disse  o  nobre  senador  (vou  a  cada  uma  de  suas 
observações)  :  «  O  presidente  de  que  fallaes  a  quem 
perseguio  ?  onde  se  demonstra  que  interviesse  na 
eleição  ?  « 

Immediatamente  depois  da  eleição,  não  podendo 
0  presidente  punir  esse  juiz  municipal  por  ter  ou¬ 
sado  admittir  os  cidadãos  liberaes  a  justificarem 
essas  cruezas,  demitíio  um  conservador  da  secre¬ 
taria,  irmão  desse  juiz  municipal,  moço  coberto  de 
elogios,  bom  e  distineto  empregado  e  até  seu  co- 
religionario.  Creio  que  se  chama  Coriolano  Silveira 
da  Motta. 

Desejava  punir  o  juiz  municipal,  e  não  podendo 
demitli!-o,  ferio-o  nas  cordas  de  seu  coração  e  pu- 
nio-o  na  pessoa  de  um  irmão. 

Apoz  a  eleição,  foi  demittido  outro  empregado,  o 
Sr.  Constantino  Ferreira  Bello,  por  ser  liberal  e  ir¬ 
mão  do  presidente  da  camara  de  S.  Joso  dos  Pi- 
nhaes,  que,  para  não  tomar  parte  na  qualificação, 
foi  suspenso  e  mandado  processar. 

Já  vê  0  nobre  senador  que  o  presidente,  a  quem 
dedica  liymnos  pela  candura  de  sua  alma,  pela  sua 
bondade,  não  é  tão  bom  como  S.  Ex.  o  pinta. 

Sr.  presidente,  disse  o  nobre  senador  :  «  Onde 
oslá  a  pressão  moral»  ?  Eu  nem  precisava  demons¬ 
trar  a  pressão  moral,  porque  a  material  está  pro- 
vadissima  (apoiados)  ;  mas  pergunta-se  onde  esta¬ 
va  a  pressão  moral  ?  Eu  já  referi  ao  senado  que  a 
pressão  moral  foi  immoral,  porque  foi  com  a  espa¬ 
da  do  thesouro  sobre  os  exactores  de  barreiras  e 
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foi  com  a  espada  da  secretaria  da  presidência  sobre 
os  professores  públicos.  Se  quer,  porém,  o  senado 
uma  prova  mais  palpitante,  uma  prova  mais  po¬ 
sitiva,  eu,  sem  querer  que  se  publique  o  que  vou 
dizer,  porque  não  desejo  que  de  nossos  debates  re¬ 
sulte  dezar  para  cidadão  algum  fóra  daqui,  excepto 
para  aquelles  que  estão  investidos  da  suprema  au¬ 
toridade,  quando  seus  actos  são  dignos  de  censura, 
lerei  ao  senado  os  nomes  dos  eleitores  do  partido, 
ao  qual  se  denominou  partido  conservador.  O 
senado  vae  ver  em  que  consiste  a  pressão  moral  : 
são  todos  empregados  pubiicos,  dependentes  do 
presidente  da  provineia.  (Lê.) 

Se  0  nobre  senador  entende  que,  para  defesa  do 
parecer,  não  é  preciso  responder  á  leitura  que 
acabo  de  fazer,  eu  dou  este  topieo  como  não  havi¬ 
do,  porque  não  desejo,  como  já  disse,  que  de  nossos 
debates  resulte  desar  a  esses  cidadãos.  Pòde  ser 
que  elles  obrassem  com  toda  a  sua  consciência  e 
votassem  bem;  mas  que  a  escolha  do  presidente  e 
a  designação  dos  nomes  dos  eleitores  eram  inteira¬ 
mente  taihadas  para  exercer-se  toda  pressão  sobre 
elles,  isto  é  innegavel.  {Apoiados. J 

O  Sr.  Pompeu  :  —  E  ainda  diz-se  que  não  houve 
pressão  moral ! 

O  Sr.  F.  Octaviano  : — Considere  o  senado  que 
isso  não  aconteceu  só  na  capital,  mas  em  toda  a 
provineia  ;  em  toda  ella  o  eleitor  especial  é  do  par¬ 
tido  ofücial. 

Entretanto  se  diz  :  «  Nós  estamos  defendendo  o 
partido  conservador  que  quereis  aggredir.  »  Se¬ 
nhores,  eu  também  defendo  o  partido  conservador. 
Ah  !  se  me  fosse  licito  neste  momento  entrar  nos 
promenores  dessa  eleição,  os  nobres  senadores 
veriam  que  não  defendiam  o  partido  conservador; 
defendiam  os  transfugas  que,  no  momento  em  que 
as  candidaturas  oíbeiaes  prometíem  pepineiras, 
adherem  a  ellas ;  a  vergonha  talvez  fosse,  não  do  I 
lado  dos  nobres  senadores,  mas  do  meu  proprio 
lado,  porque,  senhores,  é  indubitável  que  na  pro¬ 
vineia  quasi  que  não  havia  conservadores. 

Se  não  se  íizesse  a  corrupção  nas  fileiras  liberaes, 
não  se  encontrariam  estas  companhias  de  atiradores 
contra  os  liberaes. 

Em  Porto  de  Cima,  onde  ha  só  quatro  eleitores, 
cuidou-se  de  incumbir  ao  Sr.  João  de  Souza  Dias 
Negrão,  administrador  da  barreira  da  Graciosa  ,  a 
missão  de  ser  elle  o  eleitor  e  indicar  os  eleitores. 

Em  Campo  Largo,  como  não  havia  muitos  func- 
cionarios  de  2*  ordem  administrativa,  procurou-se 
na  ordem  judicial,  ou  antes  nesta  ordem  de  sup- 
plentes  de  juizes,  que  também  se  chama  ordem 
judicial,  e  acharam-senellaos  eleitores  para  eleição 
especial.  Emfim,  assevero  aos  nobres,  senadores, 
nem  os  quero  fatigar  nem  tirar  disto  grande  argu¬ 
mento,  que  em  quasi  toda  a  provineia  o  elemento 
que  se  procurou  foi  este. 

Está,  pois,  visto  que  0  meu  honrado  collega  não 
se  achava  plenamente  instruido  dos  factos,  tinha 
apenas  informações  parciaes,  quando  nos  dizia  que 
nesta  eleição  não  se  tinha  dado  violência,  compres¬ 
são,  nem  se  quer  pressão  ou  iníluencia  moral  jmr 
parle  do  presidente.  Eu  não  posso  altribuir  todo 


este  manejo  ao  Sr.  Corrêa,  porque  este  se  achava 
aqui  naCôrteno  meio  de  nós.  Portanto,  Sr.  presiden¬ 
te,  a  quem  hei  de  attribnir,  se  não  áquelle  que  todos 
nós  sabemos  que  é-  a  mola  ])rincipal  dos  governos, 
quando  tem  destes  empenhos,  o  presidente  da  provin¬ 
da?  Dizer-se  ao  senado, composto  de  homens  de  par¬ 
tido,  que, porque  os  actos  são  desta  ou  daquella  au¬ 
toridade  e  não  se  provam  com  documentos  escriptos, 
não  são  do  presidente,  nem  o  presidente  teve  parte 
nelles,  é  um  argumento  que  verdadeiramente  não 
está  na  nossa  consciência  ;  não,  não  póde  estar. . . . 
Pois  0  presidente  que  manda  chamar  quem  quer  a 
palacio,  que  tem  tantos  ajudantes  de  ordens  nesta 
oceasião,  que  tem  os  interessados  mesmos,  os  pa¬ 
rentes  dos  candidatos,  precisa  dar  com  penna  e 
tinta  ordens  e  documentos  desta  natureza  ?  Elle  dá 
as  boas  graças  depois,  dá  as  approvações  dos  actos  ; 
elle  mantem  os  empregados  que  lhe  obedeceram  e 
demitte  os  que  não  cumpriram  o  seu  desejo. 

E’  nestes  factos  que  nós  devemos  procurar  a  re¬ 
velação  da  pressão  moral  do  presidente  e  não  em 
documentos  escriptos  por  seu  punho  e  mesmo 
nestes. 

O  Sr.  Silveira  da  Motta  : — Não  foi  o  presiden¬ 
te  0  verdadeiro  culpado  ;  foi  quem  lhe  encommen- 
dou  a  eleição. 

O  Sr.  F.  Octaviano  : —  Pois,  senhores,  o  presi¬ 
dente  que,  quando  entende  que  a  salvação  de  seu 
candidato  depende  de  uma  interpretação  da  camara 
municipal,  a  dá  de  vespera  ao  seu  secretario  para 
estar  preparado  para  o  momento  da  duvida. . . 

O  Sr.  Zacarias  : — Apoiado. 

O  Sr.  F.  Octavi.\no  :  —  ...  este  mesmo  presi¬ 
dente,  quando  se  trata  de  reclamações  liberaes,  as 
manda  para  a  Côrte,  para  o  conselho  de  Estado  ? . . . 

O  Sr.  Gansansão  de  Sinimbu’  : —  Para  dormirem 
dous  annos. 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  —  Mandou  aguardar  a  so¬ 
lução  até  em  matéria  de  qualificação  das  parochias 
liberaes,  adiou  até  que  o  governo  lhe  mandasse  as 
soluções,  e  vemos  que  estaparochia  liberal  não  póde 
fazer  a  eleição  por  esse  motivo. 

Eu  acharia  procedente  uma  censura  que  o  meu 
honrado  collega  fez  a  respeito  da  í'‘  turma  da  ca¬ 
mara  municipal,  se  o  nobre  senador  se  collocasse 
em  posição  superior  condemnando  a  uns  e  outros. 
Mas  0  nobre  senador  aquillo  mesmo  que  nos  cen¬ 
sura  vae  logo  defender,  quando  se  trata  de  outra 
turma,  quando  se  trata  daquella  que  é  util,  que  é 
necessária  aos  interesses  de  seus  co-religionarios. 
Não  ha  ahi  uma  argumentação  que  tenha  força,  col- 
loque-se  o  nobre  senador  no  terreno  em  que  me 
acho,  considerando  imprestáveis  todas  estas  elei¬ 
ções.  . . 

O  Sr.  Cansansão  de  Sinimbu’  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  — O  nobre  senador,  repito, 
só  foi  á  2"  turma.  Que  direito  tinha  para  conhecer 
da  validade  desta  ou  danuella  turma?  Assim  o  no¬ 
bre  senador  tira  toda  a  força  á  sua  argumentação, 
e  neste  caso  já  não  póde  fazer  censuras  a  uma  das 
turmas.  Eu  censuro  ambas,  porque  ambas  proce- 
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deram  mal,  e  tanto  que  se  fez  uma  eleição  tumul¬ 
tuaria,  que  nada  póde  prestar. 

Os  Srs.  Cansansãode  Sinimbu’  e  Dias  de  Carva¬ 
lho  : — Apoiado 

O  Sr.  F.  Octaviaxo: — Sr.  presidente,  de  todos 
os  males  das  candidaturas  oflieiaes  não  é  o  menor, 
o  menos  prejudicial  á  causa  das  instituições  o  açoda¬ 
mento  com  que  se  obteve  a  designação  ou  a  acquies- 
cencia  do  poder  moderador.  Ha  muito  tempo  a 
opinião  politica,  a  opinião  dos  dous  partidos,  não 
se  agita  nesta  Côrte  (não  quero  dizer  no  resto  do 
Império)  tanto  como  quando  se  espalhou  a  noticia 
da  perturbação  dos  trabalhos  da  camara  municipal 
de  Coritiba,  da  audacia  com  que  o  presidente,  to¬ 
mando  as  nossas  regalias,  se  metteu  nesse  processo, 
querendo  conhecer  da  competência  ou  não  compe¬ 
tência,  da  nullidade  ou  não  nullidade  da  lista  que 
se  devia  apresentar  á  Corôa.  Esta  questão  animou 
a  todos  de  ambos  os  lados ;  todos  mais  ou  menos 
desejavamos  uma  solução,  e  recorríamos  aos  nossos 
amigos.  O  governo  mesmo  no  primeiro  momento 
pareceu  querer  acompanhar  essa  anciedade,  que 
tinha  a  opinião  publica,  de  ver  resolvida  matéria 
tão  grave. 

Ouvio-se,  cora  eífeito,  a  secção  do  conselho  de 
Estado,  e,  senhores,  no  parecer  da  secção,  além 
de  se  tratar  dessa  questão,  agitou-se  outra  que 
devia  fazer  o  poder  moderador  pensar  mais  detida¬ 
mente  antes  da  escolha ;  tratava-se  de  saber  se 
havia  ou  não  um  genero  de  incompatibilidade,  e 
portanto  se  a  lista  estava  incompleta ;  tratava-se 
de  um  grande  perigo  para  esta  casa,  de  ficarem  os 
presidentes  com  o  direito  de  mandar  preparar  as 
listas' de  apuração  e  outras. 

Mas  0  que  vimos,  Sr.  presidente  ?  acaso  chamou- 
se  o  conselho  de  Estado  pleno,  onde  estão  os  ho 
mes  mais  encanecidos  no  serviço  do  paiz  e  na 
dedicação  á  Gcrôa?  que  precipitação  é  essa  em  ma¬ 
téria  tão  grave  ?  donde  vem  ella?  Vem  da  candi¬ 
datura  oííicial,  que,  como  eu  dizia,  é  uma  peste.  A 
candidatura  ofíicial  não  se  apresenta  sem  contar 
antecipadamente  com  aquelle  voto  que  deve  estar 
escondido,  que  deve  ser  religioso,  que  deve  attender 
a  todas  as  circumstancias  da  eleição,  a  todas  as 
circumstancias  do  paiz. 

Tratou-se  desta  questão,  como  se  se  tratasse  de 
qualquer  questão  dessas  pequenas  de  camaras  rnu- 
nicipnes;  apenas  ouvio-se  uma  secção  do  conselho 
de  Estado,  que,  embora  composta  de  cidadãos  a 
quem  estou  habituado  a  respeitar,  e  respeito  èom 
sympathia,  constituía  quasi  que  uma  commissão  de 
representantes  dos  interesses  dos  dous  partidos.  Mas, 
depois  de  terçm  elles  pensado  e  cogitado  sobre  o 
que  conviria  a  esses  interesses,  e  depois  de  ou- 
vil-os,  devia-se  levar  o  negocio  ao  conselho  de  Es¬ 
tado  pleno  para  ouvir-se  também  a  opinião  deste 
conselho. 

O  Sr.  Gânsansao  de  Sinimbu’:  —  E’  um  prece¬ 
dente  novo. 

O  Sr.  F.  Octaviâno  ;  —  Não  se  tratava  de  uma 
eleição  communi,  de  uma  eleição  que  não  appare- 
cesse  afeiada  com  manchas;  era  a  eleição  que  acabo 


de  expor  ao  senado,  sobre  a  qual  os  jornaes  do 
partido  liberal  tinham  referido  promenores  que  de¬ 
viam  calar  no  animo  do  poder  moderador. 

Eu  peço  licença  para  do  alto  da  tribuna  accusar 
0  ministério. . . 

O  Sr.  Silveira  da  Motta  :  —  Esse  é  que  é  o 
caso ;  0  Sr.  Lamenha  não  tem  culpa  nenhuma, 
V.  Ex.  0  tem  defendido  completamente. 

O  Sr.  F.  Ogtaviano:  — ...  por  não  haver  bem 
aconselhado. . . 

O  Sr.  Silveira  da  Motta: —  Por  haver  encom- 
mendado. 

O  Sr.  F.  OcTA\MANo:  — ...  á  augusta  represen¬ 
tante  do  poder  moderador  nesle  negocio  de  tama¬ 
nho  alcance. 

Senhores,  ha  casos  em  que  pelo  menos  é  preciso 
que  as  apparencias  se  salvem.  Hoje  o  candidato 
que  vae  em  uma  provincia  contrastar  com  o  candi¬ 
dato  da  Gôrte  vae  desanimado,  vae  para  fazer  o 
papel  que  costumam  fazer  as  testemunhas ;  e  é  esl--, 
Sr.  presidente,  ainda  outro  mal  que  trazem  as 
candidaturas  oííiciaes:  é  que  as  listas  não  são  com¬ 
pletas,  são  listas  de  um  cidadão  politico  que  tem 
0  apoio  dos  influentes  juntos  da  Gorôa,  e  de  dous 
nomes  aliás  honestos  da  provincia,  rnas  modestos, 
submissos, até  procurando-se  homens  de 70  a  80  an- 
nos,  que  não  teem  tenção  de  vir  aqui. Honraneste  pon¬ 
to  ao  partido  liberal,  que  aliás  mereceu  a  censura  do 
nobre  senador.  O  partido  liberal  que  lista  presentou  á 
Corôa?  Era  uma  lista  manca,  urnalisia  desta  ordem? 
Não.  Era  uma  lista  composta  de  homens  que  fazem 
honra  a  seu  paiz  ( apoiados),  que  competem  entre 
si  e  entre  os  quaes,  teem  igual  direito;  apezar  de  eu 
reconhecer  o  grande  merecimento  dos  meus  amigos, 
0  Srs.  Martinho  Campos  e  José  Bonifácio,  incon¬ 
testavelmente  a  Gorôa  devia  procurar  o  homem  da 
provincia. 

Aqui,  perdôe-me  o  senado  que  tome  a  licença  de 
deplorar  que  neste  paiz  não  haja  aquelle  amor  que 
ha  na  Inglaterra  para  não  se  extinguirem  certos 
nomes  gloriosos.  Quando  algum  dos  homens  que 
representam  na  camara  dos  lords  uma  grande  gloria, 
não  tem  herdeiros,  a  rainha  manda  pedir-lhe  que 
indique  a  pessoa  por  quem  deseja  que  por  sua 
morte  seja  seu  nome  representado,  e  este  nome, 
embora  em  individuo  pertencente  a  outra  familia, 
continua  naquella  camara  para  veneração  do  povo 
inglez. 

Entre  nós,  porém,  já  foi  diflieil  a  um  Andrada 
ter  assento  nesta  casa;  foi  preciso  para  isso  a  gene¬ 
rosidade  da  provincia  de  Pernambuco.  O  outro  que 
os  liberaes  se  animaram  a  apresentar  á  Corôa  e  que 
podemos  comparar  com  Fox,  não  só  pela  grandeza  de 
seus  talentos,  por  sua  eloqueneia  e  mais  que  tudo 
pela  nobreza  de  seu  caracter  {apoiados),  não  pôde 
merecer  nem  ao  menos  que  essa  lista  ficasse  retar¬ 
dada  para  o  conselho  de  Estado  pensar  sobre  ella 

Sr.  presidente,  tenho  feito  um  grande  esforço 
para  cumprir  um  dever  de  homem  politico.  E’  um 
dever  que  me  traz  grande  contrariedade,  porque 
estamos  habituados,  na  nossa  patria,  a  suppor  que 
ha  sempre  má  vontade,  quando  o  homem  fecha  os 
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olhos  a  certas  relações  de  amizade  para  ir  cumprir 
o  seu  dever  de  homem  politico.  E’  com  grande  dor 
que  fiz  estas  observações ;  e  sentirei  muito  que  o 
illustre  senador  (porque  já  o  conto  como  tal),  que 
0  illustre  senador  até  hoje  meu  amigo,  se  dóa  desta 
minha  impugnação. 

Repito  0  que  já  disse  no  correr  do  meu  discurso: 
não  lhe  dou  a  paternidade  de  nenhum  desses  ma¬ 
nejos  da  provincia  do  Paraná,  a  paternidade  deve 
ser  dada. . . 

O  Sr.  Silveira  da  Motta: — Ao  governo  só,  ao 
ministério. 

O  Sr.  F.  Octaviano  —  ...  aos  agentes  do  go¬ 
verno  e  por  conseguinte  ao  governo  que  os  tolera 
e  approva  (apoiados),  porque  eu  acho  (jue  os  mi¬ 
nistros  podem  não  conhecer  a  todos  antes  de  no- 
meal-os ;  mas  depois  que  a  opinião  de  seus  adver¬ 
sários  e  de  adversários  que  não  são  encarniçados, 
mostia  que  essas  autoridades  são  violentas,  são 
prejudiciaes  á  causa  publica, são  prejudiciaes  mesmo 
aos  créditos  do  governo,  os  ministros,  insistindo 
por  teima,  por  capricho  em  mantel-as,  são  dignos 
da  maior  censura. 

0'Sr.  Silveira  da  Motta  : — Gomo  ha  de  o  go¬ 
verno  demittir  o  homem,  se  encommendou  isso 
mesmo  ? 

O  Sr.  Zacarias: — Depois  vinha  com  as  cartas... 

O  Sr.  F.  Octaviano  : — Antes  de  terminai',  eu 
peço  licença  para  dizer  ao  nobre  senador  que  a 
questão  da  illegalidade  no  processo  primário  da 
eleição  de  senadores  emquanto  eu  a  não  vir  resol¬ 
vida  por  uma  lei  clara,  que  revogue  aquella  que 
votamos,  ha  de  estar  para  mim  aberta  em  todas  as 
circunistancias  e  todos  os  dias.  (Apoiados.) 

Recordo-me,  Sr.  presidente,  nesta  occasião  de 
um  facto  referido  por  Tácito. 

Os  filhos  de  Tiberio  protegiam  um  candidato 
contra  a  lei.  Tacito  adverte  queTiberiofolgava  vendo 
osenado  emdifficuldades  entre  os  principes  e  a  leie 
diz  que, como  era  de  esperar.  . .  a  lei  foi  vencida: — 
lex,  sine  dubio,  victa  est — com  estas  particulari¬ 
dades  : — non  statim,  isto  é,  com  algumas  cere- 
monias,  nec  paticis  suffrayiis,  houve  uma  tal  ou 
qual  votação  para  salvar  a  honra;  e  accrescenta  o 
historiador:  quo  modo  leges,  dum  valebant,  vince- 
bahtur  —  modo  porque  as  leis  eram  vencidas. 
( Muito  bem !  Muito  bem ! ) 

Vae  a  mesa  a  seguinte 

Emenda  ás  conclusões  do  parecer 

«  Que  se  annulle  a  eleição  a  que  se  procedeu 
para  preenchimento  da  vaga,  pelo  fallecimento  do 
Sr.  barão  de  Antonina,  e  que  se  mande  logo  pro¬ 
ceder  á  outra.  S.  R. —  F.  Octaviano.  —  Góes  e  Vas- 
concellos. —  T.  Pompeu. —  Nunes  Gonçalves.  —  Sa¬ 
raiva. — C.  de  Sinimbú. — Dias  de  Carvalho. 

Foi  lida  e,  estando  appoiada  na  fôrma  do 
regimento,  foi  posta  em  discussão  com  o  parecer. 


O  Sr.  Teixeira  «fuiiior:  —  Sr.  presidente, 
se  a  infundada  pretenção  do  partido  liberal  na  pro¬ 
vincia  do  Paraná  contra  a  validade  da  eleição 
senatorial  que  ultimainente  alli  se  procedeu,  po- 
desse  triumphar  perante  a  illustiação  e  justiça 
desta  augusta  camara,  inútil  seria,  por  certo,  qual¬ 
quer  contestação,  porque  a  causa  que  se  debate 
não  podia  ter  advogado  mais  eloquente  nem  con¬ 
tendor  mais  esforçado  do  que  o  illustre  senador 
pela  provincia  do  Rio  de  Janeiro,  que  acaba  de 
fallar. 

O  discurso  de  S.  Ex.,  porém,  constitue  a  melhor 
justificação  do  parecer  da  cornmissão  de  constitui¬ 
ção,  poique,  apezar  dos  recursos  e  do  talento  do 
nobre  senador ,  não  foi  possivel  contestar  ne¬ 
nhuma  das  conclusões,  que  a  commissão  oíTereceu  á 
apreciação  do  senado. 

Não  era  possivel,  com  eíTeito  , inquinar  a  eleição 
com  factos  que  provassem  violências,  constrangi¬ 
mento,  intervenção  indébita  das  autoridades  e 
ainda  menos  do  presidente  da  provincia  .  Os  factos 
referidos  pelo  nobre  senador  não  teem  a  significa¬ 
ção  que  os  interessados  em  atacar  a  eleição  preten¬ 
deram  dar,  porque,  apreciados  com  imparciali¬ 
dade  e  não  traduzidos  segundo  o  interesse  partidá¬ 
rio,  explicam-se  muito  naluralmente,  sem  que  possa 
deprehender-se  essa  grande  violência  e  intervenção 
das  autoridades  no  pleito  eleitoral. 

O  illustrado  senador  pela  provincia  da  Bahia, 
que  hontem  respondeu  ao  nobre  senador  pelo 
Ceará,  já  demonstrou  concludentemente  a  impro¬ 
cedência  da  mesma  argumentação,  adduzida  então 
por  aquelle  illustre  orador. 

O  nobre  senador  pelo  Rio  de  Janeiro,  porém, 
procurou  corroborar  as  mesmas  censuras  com  uma 
justificação  judicial.  S.  Ex.,  contestando  princi- 
palmenle  a  eleição  da  parochia  de  Goritiba,  prin¬ 
cipiou  dizendo  que  a  justificação  que  ia  apresentar 
não  havia  sido  extoi-quida  por  nenhuma  autoridade 
policial  subserviente,  porque  fôra  feita  perante  um 
juiz  municipal,  magistrado  probo,  que  não  poderia 
faltar  aos  dictarnes  de  sua  consciência,  e  que  a 
essa  justificação  assistira  o  promotor  publico,  auto¬ 
ridade  insuspeita. 

Mas,  senhores,  não  é  a  probidade  do  juiz  nem 
a  imparcialidade  dò  promotor  que  constitue  a  prova 
dos  factos  allegados  em  uma  justificação  qualquer  : 
é  a  confiança  que  merecem  as  testemunhas  cha¬ 
madas  a  depôr ;  é  a  natureza  e  condições  deste 
depoimento,  que  produz  aquelle  eífeito.  E  onde 
está  a  prova  de  que  as  testemunhas  cliamadas  a 
depôr  na  alludida  justificação  eram  insuspeitas? 

O  facto  de  não  ter  sido  chamado  o  commandante 
da  força  e  sim  os  seus  subordinailos,  parece  de¬ 
monstrar  que  adrede  procurou-se  evitar  o  seu 
depoimento. 

Entretanto,  é  evidente  que,  tratando-se  de  ave¬ 
riguar  quaes  as  ordens  e  instrucções  que  se  deram 
á  essa  força  incumbida  da  manutenção  da  ordem  na 
parocliia  de  Goritiba,  devera  se  ouvir  de  prefe¬ 
rencia  0  seu  commandante,  que  era  o  principal 
responsável  das  ordens  recebidas  e  da  sua  exe¬ 
cução. 
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O  Sr.  Junqueira  : — Apoiado. 

O  Sr.  Teixeir\  Junior; — Náo  pretendo,  porém, 
contestar  a  justificação  apresentada  pelo  nohre  se¬ 
nador,  comquanto  ella  o  seja  por  outras  ju>^!irica- 
ções  e  doeuiu-mtos  exiiihidos  perante  a  cainara  dos 
Srs.  deputados,  quando  alli  se  tratou  da  respectiva 
eleição,  que  foi  feita  conjunfamente  com  a  de  sena¬ 
dor.  Não  jul^o  necessário  contestal-a,  porque  delia 
ropria  se  conclue  que  não  houve  intervenção  inde- 
ita  das  autoridades  no  processo  eleitoral,  cujo  re¬ 
sultado  foi  apenas  a  consequência  do  pleito  legal 
das  parcialidades,  que  livremente  pleitearam  a 
eleição. 

Os  depoimentos  que  o  senado  ouvio  pela  leitura  que 
delles  fez  o  nobre  senador,  e  que  o  publico  ha  de  ler 
em  seu  discurso,"' não  podem  ter  a  significação  que 
se  pretendeu  dar-lhes. 

O  que  disseram  essas  testemunhas  ?  Que  de  facto 
fizeram  parte  de  uma  força  mandada  para  a  parochía 
de  Coritiba,  para  alli  manter  a  ordem;  que  alli  se 
ordenou  ás  sentinellas  que  não  deixassem  entrar  os 
votantes  senão  um  a  um,  á  proporção  que  fossem 
chamados;  que  não  consentissem  agglomeração  de 
povo  dentro  da  igreja  ;  que  presenciaram  protestos, 
contraprotestos,  recusas  de  votantes,  etc. 

Mas  tudo  isto  constitue  o  processo  eleitoral  de 
qualquer  eleição  disputada  com  vehemencia,  como 
mi  a  daquella  parochia.  A  tarefa  incumbida  á  força 
não  podia  ser  outra;  e  das  próprias  acías  constam 
minuciosamente  os  protestos  e  contraprotestos  a 
que  se  referem  as  testemunhas  que  depozeram 
nessa  justificação. 

A  presença  dessa  força  foi  reclamada  pela  maio¬ 
ria  da  mesa  parochial,  cujo  presidente  a  requisitou 
da  presidência  da  provincia,  porque,  como  sabe  o 
senado  e  o  publico,  era  notorio  que  se  pretendia  per¬ 
turbar  a  eleição.  O  proprio  presidente  da  provin¬ 
cia  assim  como  o  chefe  de  policia  tinham  recebido 
denuncia  de  que  se  pretendia  violentar  ou  pelo 
menos  amedrontar  a  população  com  desordens  pre- 
•viamente  planejadas  para  assim  influir  no  resultado 
da  eleição,  arredando  do  concurso  das  urnas  os  vo¬ 
tantes  da  parcialidade  que  alli  pertence  ao  partido 
conservador. 

Nesta  conjunctura,  o  que  devia  fazer  o  presidente 
da  provincia,  senão  satisfazer  a  requisição  da  mesa 
parochial  ? . . . 

O  Sr.  F.  Ogtaviano  :  —  Assim  tudo  se  justi¬ 
fica. 

O  Sr.  Tejxeira  Junior: — Mas  é  preciso  no- 
tar-se  que  esta  requisição  e  a  sua  causa  não  con¬ 
stam  unicameote  do  relatorio  do  presidente  da  pro¬ 
vincia  ;  ellas  estão  expressameníe  declaradas  nas 
próprias  actas  da  eleição,  e  faziam  parte  da  mesa 
dous  illustres  membros  do  partido  liberal,  sendo 
um  delles  o  proprio  cidadão  que  a  carnara  dos  de¬ 
putados  não  reconheceu  como  representante  da  pro¬ 
vincia  do  Paraná. 

Para  responder  cabalmente  aos  termos  da  justifi¬ 
cação,  a  que  se  referio  o  nobre  senador,  basta  ler  a 
resposta  que  a  maioria  da  mesa  deu  ao  protesto 
constante  de  uma  das  ultimas  actas  parochiaes. 


Da  mesa  parochial  fizeram  parto  os  Srs.  Dr.  Sér¬ 
gio  Francisco  de  Souza  Castro  e  Generoso  Marques 
dos  Santos,  que  apresentaram  o  protesto  a  que  se 
referem  os  depoimentos  lidos  pelo  nobre  senador, 
e  este  protesto  foi  contestado  pela  maioria  da  mesa 
pelo  modo  seguinte  (lendo.) 

»  Com  uma  extraordinária  anlecedencia  annun- 
ciou  a  parcialidade  polilica  guiada  pela  minoria,  que 
forçaria  a  mesa  a  aceitar  seus  votos,  sem  ter  em 
conta  0  sabio  preceito  da  qualificação.  Convites 
impressos  atirados  á  população  toda  instavam  com 
0  povo  para  que  viesse  nos  dias  da  eleição,  afim  de 
impôr-se  pelo  numero  e  pela  força.  Grupos  arma¬ 
dos  entravam  deseiifreiadamente  pela  cidade,  per¬ 
corriam  suas  ruas  em  algazara  e  ameaçavam  pertur¬ 
bar  a  tranquillidade  publica  :  seu  fim  imico  era  a 
urna  e  o  voto,  e,  para  garantir  o  sagrado  direito 
conferido  ao  cidadão,  a  mesa  entendeu  prudente 
acercar-se  de  prestigio  para  não  ser  desautorada  no 

exercido  de  suas  funccões. 

# 

Accresce  ainda  qub  a  matriz  provisória  em  que 
teve  lügar  a  eleição  não  pôde  comportar  agglome  • 
ração  de  povo,  por  suas  péssimas  e  acanhadas  pro¬ 
porções. 

Por  medida  de  prudência,  e  só  a  bem  da  ordem 
publica,  pedio-se  a  presença  da  força,  que,  longe  de 
comprimir  o  voto,  só  servio  para  garantil-o  e  não 
dar  logar  a  conflicto  algum. 

Estiveram  na  igreja  constantemeiite  diversos  ci¬ 
dadãos  pertencentes  á  parcialidade  politica  dos  pro¬ 
testantes,  entre  os  quaes  notavam-se  os  mais  im¬ 
portantes  chefes. 

A  entrada  do  templo  nunca  foi  vedada  á  pessoa 
alguma  decente;  não  se  podia  consen»ir  alli  pessoas 
que  tinham  por  fim  promover  desordens  para  ba¬ 
ralhar  a  eleição,  que  elles  queriam  não  se  realizasse 
com  calma.  » 

Vê-se,  portanto,  que  a  razão  pela  qua)  as  senti¬ 
nellas  tinham  ordem  de  não  consentir  que  o  povo 
se  agglomerasse  dentro  da  igreja  era, como  ficou  ex¬ 
plicado,  a  estreiteza  do  edifício,  que  provisoriamen¬ 
te  servia  de  matriz,  onde  não  seria  possivel  man¬ 
ter  a  ordem,  cuin  grande  iTunião  de  povo,  visto 
não  ter  a  capacidade  necessária  para  conter  gran¬ 
de  numero  de  pessoas,  além  dos  que  permanecessem 
para  fiscalização  dos  trabalhos. 

Continua  o  coniraprotesto : 

«  E’  inexacto  que  o  cornmandante  da  força  inter- 
v^iesse  de  qualquer  modo  no  processo  eleitoral ;  de¬ 
vendo-se,  em  abono  da  verdade,  confessar  que  á 
firmeza  com  que  este  oíficial  cnrnprio  os  seus  de¬ 
veres  se  deve  em  parte  a  tranquillidade  e  a  ordem 
que  tivemos,  achando -se  a  igreja  cercada  de  ])Ovo, 
que  por  mais  de  uma  vez  prorompeu  em  alaridos. 
Não  houve  conflicto  algum  com  o  povo,  e  o  pequeno 
tumulto  que  appareceu  e  que  é  tão  carregadamente 
descripto  no  protesto,  foi  provocado  somente  pelo 
cidadão  Pereira  Alves,  talvez  com  um  fim  pouco 
confessavel.  Não  votou  pessoa  alguma  que  não  esti¬ 
vesse  nas  condições  da  lei.  Quando  alguma  delias 
ira  desconhecida  pela  maioria  ou  minoria  da  mesa, 
seu  voto  era  tomado  em  separado ;  medida  de  que 
também  se  lançou  mão  em  relação  aos  cidiidãos  Do- 
Imingos  Rodrigues  Cid,que  se  chama  Cordeiro  Cid,  e 


jlnnáes  do  senado 


79 


é  insp^ctor  de  quarteirão,  e  Francisco  Lourenço  dos 
Santos,  cunhado  do  presidente  da  mesa,  que  se 
chama  Francisco  dos  Santos  Pereira,  e  entretanto 
votou  com  aquelie  nome,  por  assim  ter  requerido  a 
minoria  da  rnesa.  E  assim  são  outros  factos,  que  os 
protestantes  declinam. 

Também  se  deve  tornar  patente  que  a  mesa  não 
recusou  tomar  o  voto  de  cidadão  algum  qualificado, 
e  para  mostrar  a  falta  de  fundamento  da  allegacão 
feita  neste  ponto,  basta  dizer  que  alguns  individuos, 
comptetamente  desconhecidos,  se  apresentaram  tra¬ 
zendo  cédulas  da  parcialidade  da  minoria,  mas 
cujos  numes,  por  eonrissão  própria  e  declaração  dos 
respectivos  inspectores  de  quarteirão,  não  eram  os 
mesmos  dos  cidadãos  qualilicados,  nem  condiziam 
com  as  suas  respostas  os  dizeres  da  qualificação. 
Não  é  exacto  que  votasse  algum  captivo  em  logar 
de  um  cidadão. 

Appareceu  um  cidadão  de  côr  preta,  quando  se 
chamou  o  nome  de  um  cidadão  ;  a  mesa  inteira 
aceitou  0  seu  voto  sem  a  menor  impugnação.  De- 
pois  de  ler-se  retirado  o  cidadão,  veio  um  indi 
vidão  diz'U'  que  aquelie  não  era  o  proprio ;  qual 
a  culpa  que  disso  póde  ter  a  maioria  ?  Se  alguma 
existe,  é  da  mesa  inteira  e  nunca  de  uma  parte 
delia. 

E’  lambem  inveridico  o  que  se  allega  a  res¬ 
peito  de  titulos  de  votantes.  O  juiz  de  paz,  segundo 
declarou  á  mesa,  entregou-os  ás  pessoas  que  em 
8ua  casa  foram  procural-os ;  não  usou  do  meio  de 
que  se  lembrou  a  minoria:  não  precisava  fazel-o. 

Entregue  a  urna  á  força  publica,  conforme  pre¬ 
screve  0  art.  108  das  instrucções,  só  ella  responde 
pelo  deposito  que  lhe  foi  confiado.  Collocado  o 
cofre  em  logar  onde  seja  avistado  de  todos,  podiam 
os  interessados  vigial-o  da  porta  :  eslava  o  com- 
rnandanle  em  seu  direito  não  deixando  penetrar  na 
igreja  pessoa  alguma  para  elle  desconhecida.  A  sua 
lionra  militar  podia  ser  manchada  por  uma  condes¬ 
cendência  desta  ordem  levada  ao  extremo  que  a  mi¬ 
noria  pretendia. 

Estavam,  porém,  na  igreja  alguns  cidadãos  que 
representavam  os  protestantes,  porque  estes  garan¬ 
tiam  a  suaconducta.  Exigir  mais  era  absurdo. 

Não  se  fez  declaração  nas  actas  dia  rias  do  nu¬ 
mero  das  cédulas  recebidas,  porque  a  lei  prohibe  a 
abertura  da  urna,  e  este  numero  só  podia  ser  ca¬ 
balmente  conhecido  depois  de  proceder-se  a  uma 
contagem.  Essa  falta,  se  é  falta,  está  sanada  pela 
observância  da  lei,  especificando-se  na‘  acta  da  ul¬ 
tima  chamada  o  nome  de  todos  aquelles  que  não 
compareceram  e  o  numero  de  cédulas  recebidas  nas 
tres  chamadas.  A  vigilância  dos  proprios  mesarios 
protestantes  é  prova  cabal  de  que  esta  formalidade 
não  tem  valor  algum. 

Assim,  pois,  foi  a  mesa  que  solicitou  a  força 
publica,  a  qualservio  como  elemento  de  ordem,  não 
tomando  parte  no  processo  eleitoral  e  menos  pre¬ 
judicando  a  liberdade  do  voto. 

Pôd(i  se  deste  modo  evitar  confliclos  lamentá¬ 
veis,  conseguindo -se  que  a  eleição  terminasse  pa¬ 
cifica  e  regularmente,  apezar  de  tudo  quanto,  para 
impedir  esse  resultado,  fez  a  parcialidade  não  fa¬ 
vorecida  pela  votação .  * 


O  Sr.  F.  Ogtaviâno  : — Peço  licença  para  dizer 
que  a  maioria  da  mesa  disse  isto,  e  que  a  minoria 
disse  0  contrario,  as  testemunhas  juradas  confirmam 
0  dito  da  minoria. 

O  Sr.  Teixeira  Junior  : —  Assim  como  outras 
justificações  e  documentos  confirmam  o  que  disse  a 
maioria  e  contestam  o  que  allegou  a  minoria. 
Note-se,  porém,  que  os  depoimentos  lidos  pelo 
nobre  senador  não  dizem  que  houve  violência  ;  af- 
firmam  que  na  igreja  estiveram  22  praças,  que  não 
entravam  na  igreja  senão  os  cidadãos  que  eram  ad- 
missiveis  dentro  daauelle  estreito  recinto  para 
votar;  mas  não  contestaram  qiie  a  urna  estivesse 
guardada  pelo  proprio  chefe  do  partido  liberal  e 
por  outros  cidadãos  dessa  parcialidade,  inclusive  a 
minoria  da  própria  mesa. 

Também  a  justificação  não  afíirma  que  se  recu¬ 
sasse  receber  os  votos  de  cidadãos  qualificados. 
F^ortanto,  o  que  prova  a  justificação  ?  Não  prova, 
por  certo,  que  a  eleição  fosse  viciada  pelo  arbitrio 
ou  excesso  da  autoridade. 

Depois  do  que  disse  a  própria  mesa  parochial  de 
Coritiba,  vejamos  o  que  disse  o  presidente  da  pro- 
vincia.  ( Oh  !  Oh  ! ) 

Tenho  o  dever  de  justificar  o  presidente  da 
provincia,  que  acaba  de  ser  aceusado  vehemen- 
temente,  porque  estou '  convencido  de  que  não 
podem  caber-lhe  as  censuras  que  lhe  foram 
feitas. . . 

O  Sr.  F.  Octaviano  : — Com  as  suas  próprias  pa¬ 
lavras  ? 

(Ha  outros  apartes). 

O  Sr.  Teixeira  .íunior  : — Deste  modo  o  nobre 
senador  dá  o  direito  de  dizer-se  que  aquelles  que 
depozeram  em  sentido  contrario  á  informação  do 
presidente,  disseram  o  que  lhes  mandaram  depor. 
Gomo  julgar  da  aceusação  sem  ouvir  o  aceusado? 
Gomo  havemos  de  suppor  prevaricação  em  todos  ; 
a  mesa  obedecendo  ao  presidente  da  provincia,  os 
cidadãos  votantes  adivinhando  seus  pensamentos, 
os  eleitores  designados  por  elle  !..  .Tudo  quanto 
allegaram  os  candidatos  mallogrados  é  a  verdade  ! 
Tudo  mais  é  falso!  Nem  é  preciso  ouvir-se  o 
aceusado  ! . . . 

(Continuam  os  apartes). 

O  Sr.  Teixeira  Junior:-  -0  presidente  da  provin¬ 
cia,  informando  ao  governo  imperial  sobre  os  factos 
relativos  á  eleição  da  parochia  de  Goritiba.  a  que 
se  referem  os  depoimentos  lidos  pelo  nobre  sena¬ 
dor,  disse  0  s«guinte  :  (Lendo) 

((  A  eleição  primaria  nesta  cidade  foi  ardente¬ 
mente  disputada  :  o  partido  liberal,  tomandQ  o 
imprudente  alvitre  de  convidar  todos  os  indi\i- 
duos  de  sua  parcialidade,  incluidos  ou  não  nas 
istas  da  qualificação,  desta  e  das  parochias  vizi¬ 
nhas,  poz  em  imminente  perigo  a  tranquillidade 
publica. 

EíTecfivamente  nos  dias  1,  2  e  3  de  Outu¬ 
bro  entraram  na  cidade  bandos  de  cavallciros  ar 
mados,  compostos  pela  maior  parta  de  gente  das 
freguezias  do  Arraial  Queimado  e  S.  José  doa 
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Pinhaes,  os  quaes  percorriam  as  ruas  proferindo 
ameaças  e  provocando  distúrbios  com  seus  adver¬ 
sários. 

Esses  grupos  eram  recebidos  pelos  chefes  libe- 
raes  e  hospedados  em  casas  para  isso  preparadas 
nas  proximidades  da  igreja  matriz,  onde  se  distri- 
buiarn  profusamente  bebidas  espirituosas., 

No  estado  de  agitação  cm  que  se  achavam  os 
ânimos  e  á  vista  dos  escriptos  inconvenientes  da 
imprensa,  o  presidente  da  mesa  parochial  requisi¬ 
tou  uma  força  de  25  praças  para  manter  a  ordem  e 
regularidade  do  processo  eleitoral  dentro  da  igreja 
matriz,  que  é  actualmente  uma  pequena  capella 
provisória,  sem  segurança  alguma. 

Tomando  na  devida  consideração  as  circum- 
stancias  extraordinárias  em  que  se  achava  esta  capi¬ 
tal,  e  no  intuito  de  previnir  algum  conflicto, 
recornmendei  ao  Dr.  juiz  de  direito  da  comarca 
que  inspeccionasse  os  trabalhos  da  eleição,  para 
opportunamente  me  prestar  as  informações  que  lhe 
fossem  exigidas,  assim  como  determinei  ao  delegado 
de  policia  (na  ausência  do  respectivo  chefe,  que  se 
achava  no  interior)  que  se  entendesse  com  os 
chefes  liberaes, -e  fazendo-lhes  ver  as  perigosas 
consequências  do  seu  procedimento,  os  responsabi- 
lisasse  por  qualquer  conflicto  que  os  desordeiros 
por  elles  acolhidos,  promovessem.  » 

O  Sr.  F.  Ogtaviano  :  —  Não  foram  os  mesarios 
que  requisitaram  a  força  e  V.  Ex.  disseque  também 
os  liberaes  a  requisitaram ;  foi  só  o  presidente  da 
mesa.  Estimo  que  clareie  este  ponto. 

O  Sr.  Teixeira  Junior  : —  Referi-me  á  maioria 
da  mesa  e,  se  outra  cousa  disse,  expliquei-me  mal. 

[Continua  a  ler): 

«  Procurou-me  então  o  Sr.  José  de  Barros  Fon¬ 
seca,  um  dos  mais  prestimosos  chefes  do  partido 
liberal,  solicitando  a  minha  intervenção  para  que 
os  partidos  chegassem  a  um  accôrdo,  obrigando-se 
a  dissolver  os  grupos  a  que  me  tenho  referido. 

Respondendo  ao  Sr.  Fonseca  que  a  presidência 
não  podia  ter  interferencia  na  luta  dos  partidos,  e 
que  0  meu  dever  era  providenciar  para  que  não 
houvesse  conflictos,  mostrei  lhe  os  inconvenientes 
e  perigos  da  permanência  dessa  gente  na  cidade. 

«O  Sr.  Fonseca  assegurou-rne  então  que  os  gru¬ 
pos  se  dissolveriam,  e  que  já  tinham  os  chefes  libe- 
raes  expedido  um  proprio  para  S.  José  dos  Pinhaes 
para  evitar  que  entrasse  na  cidade  um  outro  bando 
que  alli  se  formara  com  esse  fim.  Entretanto  esse 
estado  de  cousas  coutinuou  até  o  fim  da  3®  cha¬ 
mada,  sendo  necessário  uma  prudência  extrema  da 
parte  das  autoridades  policiaes  para  conter  os  de- 
soixleiros,  que  ameaçavam  invadira  igreja  e  pertur¬ 
bar  os  trabalhos  da  eleição,  e  assim,  sendo,  como 
já  disse,  a  igreja  matriz  uma  capella  em  extremo 
acanhada,  e  havendo  o  presidente  da  mesa  tomado 
a  deliberação  de  mandar  entrar  os  votantes  á  pro¬ 
porção  que  fossem  chamados,  conservando  somen¬ 
te  dentro  da  igreja  um  grupo  de  cidadãos  mais  con¬ 
siderados  de  cada  um  dos  partidos,  para  fiscalisarem 
os  trabalhos  da  mesa,  os  desordeiros  tentaram  por 
mais  de  uma  vez  assaltar  a  igreja,chegando  ao  ponto 
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iberaes,  que  se  achavam  dentro 
lí^m  os  maiores  esforços  para 
m  dos  quaes  de  nome  Claro 
ava  uma  pistola  sobre  uma  das 
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narain-se  os*  trabalhos  sem  qua 
teeirnento  lamentavel.  « 
idente  da  provincia  do  Paraná, 
vembro  de  1876.) 
e  havia  motivos  para  que  o 
^a  requisitasse  força  ;  e  que  a 
presença  da  força  não  foi  um  acto  espontâneo  do 
presidente  da  provincia. 

Para  que  responsubilisar-se  o  illustrado  admi¬ 
nistrador  da  provincia  do  Paraná  por  um  acto  que 
'  não  foi  por  elle  determinado  expontaneamente, 
maa  sim  solicitado  pelo  presidente  da  mesa  pa¬ 
rochial  ?  O  que  se  diria  se  o  presidente  da  pro¬ 
vincia  tivesse  recusado  aquiescer  á  requisição  do 
presidente  da  mesa  ?  Que  funestas  consequências 
não  poderiam  derivar-se  dessa  omissão  da  parte 
do  presidente?  Se  a  alguern  cabe  a  manutenção  da 
ordem  publica,  a  fiel  execução  das  leis,  é  sem 
duvida  ao  principal  representante  do  governo  nas 
provindas. 

Tudo  quanto  diz  o  presidente  da  provincia  acha- 
se  comprovado  pelos  ofificios  do  chefe  de  policia, 
juiz  de  direito  e  delegado  de  policia,  cuja  leitura 
deixou  de  fazer  para  não  abuzar  da  attenção  do  se¬ 
nado,  e  por  que  acham-se  impressos.  Dos  officios 
destes  funccionarios  consta  o  mesmo  que  se  disse 
no  contra  protesto  da  maioria  da  mesa  parochial  e 
tudo  isso  é  confirmado  pelas  informações  do  presi¬ 
dente  da  provineia.  f 

O  Sr.  Junqueira  : — Nesta  justificação  não  se  ou- 
vio  0  capitão  commandante  da  força. 

O  Sr.  Teixeira  Junior  : — Diz  muito  bem  o  no¬ 
bre  senador  pela  Bahia  ;  era  mais  natural  que  se  ou¬ 
visse  0  proprio  commandante. 

O  Sr.  F.  Ogtaviano  :  — Perdôe-me  V.  Ex,  sua 
these  é  esta:  o  commandante  fez  as  violências,  logo 
se  devia  pedir  o  testemunho  desse  commandante. 

0  Sr.  Teixeira  Junior  : — O  meu  nobre  collega 
senador  pela  Bahia  leu  hontem  documentos  con¬ 
trários  a  isso ;  não  houve  taes  violências. 

O  Sr.  F.  Ogtaviano  :  —  O  capitão  era  instru¬ 
mento. 


O  Sr,  Junqueira  Se  o  commandante  foi  ins¬ 
trumento  do  presidente  da  provincia,  então  o  alfe¬ 
res  é  instrumento  do  capitão,  e  o  soldado  do  alfe¬ 
res;  é  uma  cadêa  de  instrumentos. 

O  Sr.  Teixeira  Junior: — E’  indiíferente,  como 
já  observei,  que  se  ouvisse  o  eommandante  da 
força  nessa  justificação,  porque  dahi  não  se  con¬ 
cluiria  mais  do  que  aquillo  que  a  mesa  attesta  e  o 
presidente  da  provincia  aífirma,  com  documentos 
irrecusáveis,  isto  é,  que  foi  requisitada  uma  força 
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de  22  praças  e  que  essa  força  teve  por  tarefa 
manter  a  ordem,  não  consentindo  que  os  grupos 
armados  entrassem  na  igreja. 

O  Sr.  F.  Octaviano: — Os  cidadãos  não  entraram 
senão  um  a  um. 

O  Sr.  Teixeira  Junior  : — Mas  isso  em  virtude 
das  ordens  que  foram  dadas  para  prevenir  que  en¬ 
trassem  os  grupos,  e  porque  era  indispensável . . . 

O  Sr.  F.  Ogtaviano  :  —  V.  Ex.,  presidente,  não 
faria  o  que  fez  o  Sr.  Lamenha. 

O  Sr.  Teixeira  Junior:  —  ...  attento  o  pequeno 
espaço  onde  se  fimccionava,  e  attento  o  receio  que 
se  tinha  de  que  fosse  perturbada  a  ordem,  realizan- 

do-se  as  ameaças  feitas  anteriormente. 

« 

O  Sr.  F.  Ogtaviano  :  —  O  espaço  era  pequeno, 
mas  nelle  cabiam  22  praças. 

O  Sr.  Teixeira  Junior:  — Nem  a  própria  justifi¬ 
cação  diz  que  as  22  praças  estavam  dentro  da 
igreja. 

O  Sr.  F.  Ogtaviano: — Depois  da  missa  entra¬ 
ram  todas. 

O  Sr.  Junqueira: — Póde  ser  que  estivessem  nas 
portas  exteriores. 

O  Sr  F.  Ogtavano  : — V.  Ex.  tem  razão  :  es¬ 
tavam  ahi  para  quando  o  cidadão  chegasse  e  visse 
soldados  armados  se  retirasse. 

O  Sr.  JuNQUEmA  : — Era  preciso  que  fossem  ci¬ 
dadãos  da  Cochinchina. 

O  Sr.  F.  Ogtaviano: — Os  da  Bahia  são  muito 
valentes,  mas  os  amigos  do  nobre  senador  zanga¬ 
ram-se  com  0  presidente  da  provincia,  porque  não 
lhes  quiz  dar  22  praças. 

O  Sr.  Junqueira  : — A  prova  de  que  não  preci¬ 
samos  de  força  está  em  que  tivemos  grande  maio¬ 
ria  de  eleitores. 

O  Sr.  F.  Ogtaviano: — Mas  na  capital  perderam, 
e  ahi  queriam  intervenção  de  força.  E’  o  que  queria 
0  partido  conservador  em  toda  parte;  é  o  que  queria 
na  provincia  do  Paraná,  cujo  presidente  não  soube 
responder  como  respondeu  o  da  Bahia. 

O  Sr.  Teixeira  Junior: — O  nobre  senador,  em¬ 
penhado  em  demonstrar  a  intervengão  do  presi¬ 
dente  da  provincia,  adduzio  alguns  argumentos 
para  provar  essa  intervenção.  Longe,  porém,  de 
conseguir  seu  intento,  parece-me  que  demonstrou  a 
prudência  daquelle  funccionario. 

Disse  S.  Ex.  que,  tendo  a  assembléa  provincial 
autorizado  o  presidente  da  provincia  a  reformar  os 
regulamentos  relativos  á  cobrança  dos  dinheiros 
públicos,  de  modo  a  haver  maior  fiscalização;  e 
bem  assim  a  reformar  a  instrueção  publica,  po 
dendo  demittir  os  professores  relaxados  e  que  não 
cumprissem  seus  deveres,  demorava  elle  a  exe¬ 
cução  dessas  leis  como  arma  eleitoral  para  obter  o 
resultado  da  eleição. 

O  Sr.  F.  Ogt.wiano: — Não  executou  nenhuma. 

O  Sr.  João  Alfredo  : — Se  as  tivesse  executado, 
era  ameaça. 

TOL^  m 


O  Sr.  Teixeira  Junior: — Peço  a  attenção  do  se¬ 
nado  para  o  argumento  do  nobre  senador,  que,  pouco 
depois,  respondendo  a  um  aparte  de  meu  nobre 
amigo,  senador  pela  provincia  da  Bahia,  quiz  provar 
a  intervenção  do  presidente,  porque  depois  da  elei¬ 
ção  suspendeu  emandou  responsabilizar  a  um  func- 
cionario. 

O  Sr.  F.  Ogtaviano  : — Demettío  dous. 

O  Sr.  Teixeira  Junior: — Ora,  se  o  presidente 
da  provincia,  uzando  daquellas  autorizações,  tivesse 
executado  desde  logo  as  reformas  das  repartições  a 
que  se  referiam,  está  claro  que  quaesquer  nomea¬ 
ções  ou  demissões  seriam  consideradas  pelos  seus 
adversários  como  armas  eleitoraes. 

O  Sr.  F.  Ogtaviano  :  —  Os  empregados  não  fi¬ 
caram  dependentes  ? 

O  Sr.  Teixeira  Junior  :  —  Se  isso  vae  ao  ponto 
de  explicar  todes  os  actos  do  presidente  e  até  os 
que  são  posteriores  á  eleição. . . 

O  Sr.  Junqueira  :  — Com  effeito  retroactivo. 

O  Sr.  Teixeira  Junior  :  — ■ . . .  com  effeito  retro¬ 
activo,  quanto  mais  se  o  presidente  não  tivesse  adia¬ 
do  essas  reformas,  para  que  não  podessem  ser 
explicadas  pelo  interesse  politico  ? 

Disse  0  nobre  senador  que,  comquanto  não  hou¬ 
vesse  acto  nenhum  de  violência,  praticado  pela 
força  que  foi  mandada  para  a  parochia  de  Coritiba 
para  manter  a  ordem,  todavia,  pouco  importava 
isso,  porque  bastava  a  sua  presença. 

O  Sr.  F.  Ogtaviano: — Perdôe-me,  não  disse  se¬ 
melhante  cousa. 

O  Sr.  Teixeira  Junior  :  —  Pareceu-me  ouvir  a 
V.  Ex.  que  para  intimidação  de  um  povo  agricola, 
20  homens  armados  fazLam  o  mesmo  eífeito  do  um 
regimento  que  fosse  bater- se  no  Paraguay. 

O  Sr.  F.  Ogtaviano  :  —  Sim  senhor ,  não  disse 
que  houvesse  violência  ;  que  bastava  a  presença  do 
uma  forca . 

•9 

O  Sr.  Teixeira  Junior  : — Nem  o  presidente  po¬ 
dia  deixar  de  mandar  a  força  requizitada,  pois  dado 
0  facto  da  denuncia,  confirmada  pela  prova  material 
dos  convites  impressos,  espalhados  pela  povoação 
convidando . 

O  Sr.  F.  Ogtaviano  :  —  Isto  é  historia  do  pre¬ 
sidente 

O  Sr.  Teixeira  Junior  : — Mas  é  historia  confir¬ 
mada  por  todas  as  autoridades. 

O  Sr.  PoxMpeu  : — Isto  é  argumento  que  se  traga 
para  aqui  ? 

O  Sr.  Teixeira  Junior: — Isto  é  argumento  que 
se  traga  para  aqui?  Pergunta-me  o  nobre  senador, 
a  quem  responderei  perguntando  tamhern  se  tudo 
quanto  disse  hontem  é  argumento  que  se  traga  para 
aqui  ? 

O  Sr.  Junqueira: — E’  verdade. 

O  Sr.  Pompeu: — V.  Ex.  não  sabe  como  se  fazem 
estes  manejos  ? 
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O  Sr.  Teixeira  Junior:— Pois  são  argumentos 
que  se  tragam  para  aqui  os  que  não  forem  do  lado 
interessado  por  quem  se  inclina  o  nobre  senador? 

Estou  usando  de  um  direito. . . 

O  Sr.  F.  Ogtaiano:— Sem  duvida. 

O  Sr.  Teixeira  Junior:—.  . .  mas  não  é  somente 
um  direito:  estou  cumprindo  também  urn  dever, 
assim  como  o  nobre  senador,  sustentando  as  allega- 
ções  do  lado  politieo  a  que  pertence. 

O  Sr.  Pompeu:— Sustento  uma  questão  de  alta 
moralidade  publica. 

O  Sr.  Teixeira  Junior  :  —  Não  venho  sustentar 
a  eleição  de  um  correligionário  ;  venho  sustentar, 
explicar  o  parecer  que  o  senado  me  ineuinbio  de 
estudar. 

O  Sr.  Silveira  da  Motta  : — Tarefa  bem  penosa. 

O  Sr.  Teixeira  Junior  :  —  A  não  ser  o  interesse 
da  verdade,  é  para  mim  completamente  indiílerente 
0  resultado  da  votação  do  senado  a  este  respeito. 

O  Sr.  Figueira  de  Mello  ;  —  Sem  duvida. 

{Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Teixeira  Junior  :  —  Não  posso  induzir- 
me  pela  paixão  politica,  porque  hoje  já  não  sei  a 
que  partido  pertenço. 

O  Sr.  Gânsansão  de  Sinimbu  :  —  Pois  nós  sa¬ 
bemos. 

O  Sr.  Teixeira  Junior  :  —  Declaro  com  toda  a 
franqueza  que,  á  vista  do  espectáculo  que  apresen¬ 
tam  os  chefes  e  correligionários  de  ambos  os  par¬ 
tidos,  conhecidos  sob  a  denominação  de  liberal  e 
conservador,  em  face  da  contradicção  de  suas  idéas, 
e  da  perversão  ou  degeneração  de  suas  bandeiras. . . 

O  Sr.  Pompeu  : — Concordo. 

O  Sr.  Teixeira  Junior  : — . . .  não  vejo  funda¬ 
mento  para  que  se  diga  que  ha  uma  muralha  divi¬ 
sória  entre  brasileiros  por  causa  de  antagonismo  de 
prineipios  politicos  ou  divergências  de  idéas.  Não 
é  isso  real ;  será,  quando  muito,  uma  convenção  ta- 
cita.  Poderá  haver  questão  de  nomes  proprios ; 
podem  as  aspirações  de  uns,  o  egoismo  de  outros, 
e  0  interesse  de  muitos  sustentar  essa  phantasma- 
goria ;  mas  perante  a  opinião  publica  a  verdade  é 
que  por  emquanto  não  ha  divergências  que  legi¬ 
timem  a  separação  dos  dous  partidos,  porque  as 
que  existem  não  se  revelam  entre  os  partidos, 
mas  entre  os  proprios  correligionários  de  cada  par¬ 
tido. 

E,  senão,  vejamos,  Sr.  presidente,  quaes  são  as 
idéás  que  se  debatem  na  imprensa  e  na  represen¬ 
tação  nacional. 

Nenhumas  delias  tem  o  caracter  de  distinguir  um 
do  outro  partido,  por  que  nenhuma  é  adoptada 
especialmente  por  nenhum  delles. 

A  questão  religiosa,  por  exemplo,  será  caracte- 
ristica  de  algum  partido  ?  Constituirá  divergência 
politica  ?. . . 

0  Sr.  Zacarias  : — Não. 


O  Sr.  Teixeira  Junior  : — Não  ?  Pois  é  questão 
assaz  importante  para  provocar  a  separação  de  par¬ 
tidos,  porque  entende  com  as  mais  intimas  relações 
sociaes.  Entretanto,'  o  que  vémos  ?  No  senado, 
mantem-se,  ha  muito  tempo,  o  mais  claro  antago¬ 
nismo  a  este  respeito  entre  os  membros  do  partido 
liberal,  assim  como  no  seio  do  partido  conservador. 
Na  camara  dos  deputados,  os  mais  distinctos  chefes 
do  partido  liberal  combatem  o  ultramontanismo  pre¬ 
tendendo  uns  a  separação  da  Igreja  e  do  Estado, 
contentando-se  outros  com  o  casamento  civil,  re¬ 
gistro  e  algumas  outras  providencias  que  destruam 
os  embaraços  que  tornariam  irnpossivel  a  manu¬ 
tenção  de  uma  religião  oííicial  e  exclusivamente 
protegida  pelo  Estado.  Mas  assim  estão  contrariando 
abertamente  ás  idéas  de  outros  chefes  não  menos 
autor isados  do  mesmo  partido  que  tanto  aqui  comô 
lá  sustentam  a  doctrina  contraria. 

Que  importa  que  o  nobre  senador  '  pela  Bahia 
esteja  continuamente  a  protestar  em  favor  daquel- 
las  idéas,  se  ellas  são  atacadas  por  muitos  dos  seus 
proprios  correligionários,  como  nesta  casa  foram 
tenazmente  contestadas  por  um  dos  mais  prestigio¬ 
sos  chefes  desse  partido,  estadista  dos  mais  notá¬ 
veis  que  tem  tido  o  Brasil,  o  visconde  de  Souza 
Franco,  apostolo  insuspeito  das  idéas  liberaes,  por¬ 
que  morreu  abraçado  com  a  bandeira  politica  que 
seguira  em  toda  a  sua  vida  publica. 

Pois  bem,  esse  libérrimo  caracter,  como  pro¬ 
cedia  nesta  casa  ?  Combatia  com  pujança  notável  as 
theorias  do  nobre  senador  pela  Bahia  e  profligava 
0  procedimento  dos  prelados  que  haviam  despre- 
sado  a  constituição  do  Império. 

Ainda  á  beira  do  tumulo  nós  o  ouvimos  arear 
com  0  nobre  senador  por  Minas  Geraes  que  inno- 
eentava  aquelle  procedimento,  e  só  via  perseguição 
injusta  por  parte  do  governo. . . 

{Ha  vários  apartes. ) 

Relevem  os  nobres  senadores  a  franqueza  com 
que  me  exprimo  neste  assumpto;  mas  desejo  ser 
julgado  tal  qual  sou. 

O  Sr.  Cansansão  de  Sinimbu’  :  — Está  no  seu 
direito. 

O  Sr.  Teixeira  Junior: — Estou  fallando  con¬ 
scienciosamente,  como  devo  fallar  á  nação. 

Não  se  pense  que  pretendo  occultar  essa  mesma 
divergência  no  seio  do  partido  conservador,  pois  eu 
a  reconheço,  quer  nesta,  quer  na  outra  camara ;  mas 
é  por  isso  mesmo  que  tal  questão  não  é  caracteris- 
tica  de  nenhum  desses  partidos,  nem  é  ainda  uma 
bandeira  politica. 

Qual  é  a  outra  questão?  A  eleição  directa.  Nesta, 
porém,  ainda  mais  do  que  naquella,  é  notável  a 
divergência  nas  fileiras  de  ambos  os  partidos. 

Ahi  está  0  illustrado  presidente  da  camara  tem¬ 
porária,  chefe  real  do  partido  conservador,  na 
phrase  do  nobre  senador  pela  Bahia,  que,  promet- 
tendo  a  eleição  directa,  já  declarou  que  essa  questão 
nem  precisa  mais  de  propaganda,  é  uma  idéa  tri- 
umphante,  cuja  realisação  só  espera  opportunidade. 

No  seio  do  proprio  ministério  ahi  está  o  illustra¬ 
do  senador  pela  Bahia,  digno  ministro  da  fazenda, 


ANNAES  DO  SENADO 


que  sustenta  a  preferencia  daquelle  systema  elei¬ 
toral,  e  julga-o  uma  das  mais  urgentes  necessidades 
publicas- 

Mas,  por  outro  lado,  ahi  estão  também  em  ambas 
as  camaras  outros  estadistas  do  mesmo  partido,  que 
impugnam  vehementemente  essa  idéa  e  não  aceitam 
a  solidariedade  politica  neste  assumpto. 

No  partido  liberal,  é  íacil  demonstrar  a  mesma 
divergência,  e  que  maior  será,  sem  duvida,  quando 
se  pretender  realizar  praticamente  tal  reforma. 

Quaes  são  as  outras  idéas  'que  se  debatem  ?  Ne¬ 
nhuma  ! 

E,  se  as  únicas  divergências  conhecidas,  não 
podem,  por  emquanto,  discriminar  nenhum  dos 
partidos,  qual  será  a  r&zão  do  antagonismo  com 
que  se  apresentam  ao  paiz?  Não  vejo  outra  senão 
a  ambição  do  poder,  sem  duvida  muito  legitima 
quando  ha  idéas  a  realizar,  mas  também  menos 
explicável  quando  não  ha  antagonismo  real  entre  o 
governo  e  a  opposição.  A  questão  é  a  preferencia 
para  governar,  a  divergência  é  sobre  quem  governa 
melhor,  quem  é  o  melhor  executor  da  lei.  Mas  isto 
reduz-se  a  uma  questão  de  capacidade  politica, 
que  nada  mais  é  do  que  illustração  e  probidade, 
condições  absolutas  de  todos  os  governos,  que  não 
podem  constituir  apanagios  exclusivos  de  um  ou 
outro  partido. 

Onde,  pois,  estão  as  divergências  reaes  que  ca¬ 
racterizam  actualmente  a  separação  dos  partidos 
liberal  e  conservador  ?.  ..Emprazo  a  illustrada  op¬ 
posição  para  que  demonstre  quaes  são  ellas.  O  que 
pretendem*  os  liberaes  que  não  quizeram  os  con¬ 
servadores  ? 

O  Sr.  Zacarias  —  Logo,  não  ha  divergência  ne¬ 
nhuma  ? 

O  Sr.  Teixeira  Junior  :  — •  Nenhuma  que  legitime 
a  distincção  dos  partidos.  0  que  ha  é  uma  ficção 
ou  convenção  tacitamente  admittida,  que  póde  ser¬ 
vir  ao  egoismo  e  á  ambição,  mas  não  á  prosperidade 
da  nação.  Ha  divergência  no  seio  de  ambos  os  par¬ 
tidos,  que,  caracterizando  a  opinião  individual  dos 
‘seus  partidários,  não  podem  ser  invocadas  como 
aspiração  exclusiva  de  alguns  desses  partidos. 

(Ha  vários  apartes.) 

Estão  no  seu  direito;  não  duvido  que  eu  esteja 
cm  erro,  entendendo  que  não  ha  actualmente  anta^ 
gonismo  politico,  que  justifique  a  separação  dos 
partidos. 

Póde  acontecer,  e  eu  não  duvido,  que  qualquer 
das  duas  idéas  a  que  acabo  de  alludir,  a  questão 
religiosa  e  a  eleição  directa,  produza  e  determine 
a  organização  e  apparecimento  de  novos  partidos 
politicos,  ou  antes  a  confusão  dos  partidários  o  dos 
estadistas  que  se  acham  collocados  em  um  e  outro 
lado,  mas  que  hão  de  separar-se  para  formar  novas 
allianças  politicas  sob  as  inspirações  e  influencia  de 
ambas  ou  de  algumas  dessas  grandes  questões  so- 
eiaes,  porque,  como  já  disse,  ellas  são  assaz  impor¬ 
tantes  para  justificar  a  separação. 

Por  emquanto  não  vejo  que  a  divergência  a  res¬ 
peito  de  qualquer  dessas  idéas  possa  discriminar  os 
partidos. 
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Um  Sr.  senador  :  —  Mas  desde  quando  se  dá 
isto  ? 

O  Sr.  Teixeira  Junior  ;  —  Desde  que  o  paiz  vio 
0  partido  liberal  abster-se  cautelosamente  de  rea¬ 
lizar  no  poder  as  idéas  que  sustentára  na  opposi¬ 
ção,  vendo  por  outro  lado  o  partido  conservador 
executar  as  que  pouco  antes  combatera. 

Vi,  por  exemplo,  a  tenaz  resistência  que  se  fez 
á  lei  de  3  de  Dezembro  de  1841,  e  apezar  disso  o 
partido  libr-ral,  que  assumio  o  poder  em  diversas 
épocas  desJe  aquella  data  até  1868,  evitou  cautelo¬ 
samente  realizar  a  reforma  dessa  lei,  ao  passo  que 
0  proprio  partido  conservador  que  a  promulgara 
encarregou-se  de  revogai- a !  Assim  como  este, 
outros  muitos  exemplos  demonstram  que  a  ambi¬ 
ção  do  poder  é  a  divergência  caracteristica  da  op¬ 
posição,  porque  no  governo  ella  se  esquece  de 
realizar  as  idéas  que  sustentara,  e  que  legitimaram 
sua  ascensão. 

Eis  aqui,  Sr.  presidente,  os  motivos  pelos  quaes 
peço  ao  illustrado  senador  pela  provincia  do 
Ceará,  a  quem  respeito  profundamente,  que  acre¬ 
dite  na  sinceridade  com  que  estou  exercendo  um 
direito  e  cumprindo  o  meu  dev'^er,  pronunciando-me 
contra  a  infundada  pretenção  do  partido  liberal  no 
assumpto,  que  oceupa  a  attenção  do  senado,  eni 
cuja  apreciação  não  posso  ser  influido  pela  paixão 
politica,  porque  não  tenho  a  felicidade  de  acreditar 
na  existência  do  antagonismo  que  poderia  desper¬ 
tar  semelhante  paixão. 

Preferia  estar  sentado.  Mas  o  senado  fez- me  a 
honra  immerecida  de  nomear- me  membro  da  com- 
missão  de  constituição. . . 

0  Sr.  F.  Ogtaviano  : — immerecida,  não. 

O  Sr.  Teixeira  Junior  :  — ,  .os  meus  collegas 
incumbiram-me  de  redigir  o  parecer,  sobre  cujas 
bases  estavamos  de  accôrdo  e,  sendo  elle  impu¬ 
gnado,  0  que  me  restava  fazer  ? 

Sr.  presidente,  como  corollario  desse  pequeno 
episodio  do  meu  discurso. . . 

O  Sr.  F.  Ogtaviano  ; — Ha  de  ser  tomado  em  con¬ 
sideração  nesta  sessão. 

O  Sr.  Zagarias  :  —  Foi  a  melhor  parte  do  dis¬ 
curso  . 

O  Sr.  Teixeira  Junior  :  — - eu  lembrarei  ao 

senado  o  que  disse  o  nobre  senador  pela  Bahia  a 
respeito  das  candidaturas  apresentadas  pelo  partido 
liberal,  na  eleição  senatorial  de  que  tratamos. 

Não  era,  Sr.*  presidente,  o  grande  vulto  de  um 
Andrada,  como  disse  o  nobre  senador  pela  provin¬ 
cia  do  Rio  de  Janeiro,  que  devia  vir  aqui,  se  o  re¬ 
sultado  da  eleição  primaria  tivesse  sido  outro. . ,  . 

O  Sr.  F.  Ogtaviano  Não  faça  esta  injustiça; 
não  me  obrigue  a  pronunciar  outro  discurso. 

O  Sr.  Teixeira  Junior  : — 3e  um  Andrada,  disse 
0  nobre  senador,  em  outro  tempo  não  achou  entrada 
nesta  casa  pela  sua  provincia  e  teve  de  aceitar  o 
offerecimento  generoso  da  provincia  dc  Pernam¬ 
buco,  tarnbem  outro  Andrada  não  mereceu  que  o 
governo  adiasse  esta  questão  para  ser  submetlida 
ao  conselho  de  Estado  pleno. 
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Parodiando  a  phrase  do  honrado  senador  pelo 
l\io  de  Janeiro,  eu  direi  que  o  Andrada,  a  quem 
S.  Ex.  se  refere,  e  a  quem  respeito  desde  os 
bancos  escolásticos,  não  entraria  neste  caso  na 
eleição  senatorial  do  Paramá,  porque  seu  nome  foi 
adoptado  depois  de  conhecido  o  resultado  do  pleito 
eleitoral.  Sahe-se  quaes  eram  os  candidatos  pré- 
viarnente  combinados;  e  de  facto  seriam  votados 
pelo  partido  liberal,  se  tivesse  triumphado  na  elei¬ 
ção  primaria. 

I 

O  Sr.  Pompku  :  —  V.  Ex.  tem  tantos  recursos  ; 
para  que  lançar  mão  deste  ? 

O  Sr.  Teixeira  Junior  :  —  Recorro  também  a 
este  para  provar  a  desorganização  e  o  deplorável 
estado  dos  nossos  partidos  poli  ticos,  que,  longe  de 
sacrificarem  a  ambição  pessoal  aos  interesses  do 
partido,  servem-se  deste  para  satisfazerem  aquella. 

Eram  candidatos  os  Srs.  conselheiro  Jesuino 
Marcondes,  coronel  Manoel  dos  Santos  Rocha  e 
tenente-coronel  Benedicto  Enéas  de  Paula. . . 

O  Sr.  Junqueira  :  —  Correu  a  provinda  esta 
lista. 

O  Sr.  F.  Ogtaviano  : —  V.  Ex.  me  garante  que 
a  vio? 

O  Sr.  Teixeira  Junior  :  —  Nós  temos  o  teste¬ 
munho  de  pessoas,  que  nos  merecem  confiança,  e 
que  devem  saber  do  facto,  porque  habitam  a  pro- 
vincia  do  Paraná ;  mas  não  vimos  a  lista. 

O  Sr.  F.  Ogtaviano  : — Bem;  fico  satisfeito. 

O  Sr.  Zacarias: —  Mas  fosse  ou  não  esta  a  lista, 
estavam  no  seu  direito. 

O  Sr.  Teixeira  Junior  :  —  Não  apresentei  este 
facto  como  argumento,  para  contestar  o  direito  que 
tinham  de  apresentar  estes  ou  aquelles,  mas  sim 
para  demonstrar  o  que  eu  havia  dito  sobre  o  estado 
das  bandeiras  polilicas  dos  nossos  partidos.  Esses 
grandes  vultos  appareceram  para  exporem-se  á  der¬ 
rota;  0  nome  de  Andrada  não  teria  sido  apresentado 
pelo  partido  liberal  da  provincia  do  Paraná,  se  o 
resultado  da  eleição  primaria  não  tivesse  demons¬ 
trado  0  insuccesso  desse  partido. 

O  Sr.  Pompeu  : — E’  uma  supposição  de  V.  Ex. 

O  Sr.  F.  Ogtaviano: — Gratuita. 

O  Sr.  Teixeira  Junior  : —  A  provincia  do  Pa¬ 
raná  julgará  da  veracidade  desta  supposição;  e  é 
ella  0  juiz  competente  neste  pleito,  porque  sabe  se 
ha  ou  não  verdade  neste  asserto. 

Disse  0  honrado  senador  que,  tendo  sido  affecta 
esta  questão  ao  conselho  de  Estado  e  dando-se 
divergência  entre  os  membros  da  secção,  devia  essa 
divergência  ter  servido  de  recommendação  ou  aviso 
ao  poder  moderador  para  levar. . . 

O  Sr.  F.  Ogtaviano  :  —  Não  foi  este  o  meu  argu¬ 
mento. 

•  O  Sr.  Teixeira  Junior  : — Mais  ou  menos. 

O  Sr.  F.  Ogtaviano  :  —  Mas  esta  redacção  tira 
toda  foiça  ao  argumento.  Eu  disse  que,  no  estado 
a  que  a  questão  chegou  perante  a  opinião  publica, 


um  simples  parecer,  ainda  que  fosse  unanime,  da 
secção  do  conselho  de  Estado,  não  era  bastante 
para  a  Corôa  se  decidir,  tanto  mais  quanto  havia 
divergência,  etc.  Foi  este  o  meu  argumento. 

O  Sr.  Teixeira  Junior  : — Vou  esforçar-me  para 
reproduzir  o  argumento  do  nobre  senador  tão  fiel- 
mente  quanto  a  minha  memória  me  permittir/ 

Esses  factos,  disse  o  nobre  senador,  referindo-se 
á  suspensão  da  minoria  dos  vereadores  da  camara 
municipal  de  Coritiba  e  á  formação  das  duas  tur¬ 
mas  de  camaras  apuradoras,  causou  tal  sensação  na 
capital  do  Irnperio,  que  todos  indagavam  anciosa- 
mente  qual  a  solução  desta  questão;  o  governo,  por 
sua  parte,  julgou-a  tão  importante  que  a  submetteu 
á  secção  do  conselho  de  Estado;  e  a  secção,  em  seu 
parecer,  não  se  cccupou  sómente  da  matéria  sobre 
que  propriamente  havia  sido  chamada  a  consultar, 
tratou  de  outras  questões  gravíssimas,  que  impor¬ 
tavam,  disse  0  nobre  senador,  discutir-se  a  thtse  : 
— se  ao  poder  executivo  ou  a  seus  delegados  cabia 
approvar  ou  anuullar  eleições. 

Mas  qual  é  o  ponto  sobre  o  qual  o  governo  dese¬ 
java  conhecer  a  opinião  do  conselho  de  Estado  ? 

O  Sr.  F.  Ogtaviano  :  —  Se  havia  lista  completa. 

O  Sr.  Teixeira  Junior  :  —  Ao  senado  é  que 
cabia  a  verificação  da  eleição.  Quereria  o  nobre  se¬ 
nador  que  o  poder  executivo  deliberasse  se'  era  ou 
não  compatível  um  dos  membros  de  uma  lista  trí¬ 
plice?  Não  se  firmaria  um  principio  perigoso,  quan¬ 
do  ao  senado  e  só  ao  senado  cabe  a  tarefa  de  veri¬ 
ficar  a  legitimidade  da  eleição  ?  Ao  governo  só 
compete  a  questão  de  legalidade  da  lista ;  na  verifi¬ 
cação  nada  tem  que  ver. 

O  Sr.  F.  Ogtaviano  : — Supponha  que  vem  uma 
lista  com  um  estrangeiro  :  a  Corôa  tem  o  direito 
de  escolher  em  uma  lista  de  tres  nomes  ... 

O  Sr.  Teixeira  Junior  : — A  questão,  que  apre¬ 
senta  o  nobr^  senador,  é  gravíssima;  mas,  ainda 
mesmo  nesse  caso,  entendo,  que  seria  altamente  in¬ 
conveniente  dar  á  Corôa  a  faculdade  de  julgar  da 
incompatibilidade  dos  membros  das  listas  triplices. 

Parece-me  que  os  princípios  constitucionaes  esta¬ 
belecem  que  o  senado  verifique  essa  questão;  e  como 
a  verificação  só  tem  logar  depois  da  escolha  impe¬ 
rial,  pratica  que  eu  não  approvo,  porque  no  inte¬ 
resse  mesmo  da  liberdade  da  escolha  e  de  uma 
verificação  imparcial  que  não  possa  ser  eivada  de 
paixão  politica,  ou  o  seja  o  menos  possivel,  conviria 
que  o  senado,  quando  tivesse  de  approvar  uma 
eleição,  não  soubesse  qual  seria  o  escolhido. 
(Apoiados.)  Se  se  apresentar  um  reforma  nesse  sen¬ 
tido,  prometto  desde  já  o  meu  voto  e  debil  con¬ 
curso. 

(  Ha  vários  apartes . ) 

Pretendeu  o  nobre  senador  que,  apezar  da  opi¬ 
nião  unanime  da  secção  do  conselho  de  Estado  quan¬ 
to  á  designação  da  lista  legal,  que  foi  apresentada 
ao  poder  moderador,  devia  ser  ouvido  também  o 
conselho  de  Estado  pleno  ;  mas  sobre  que  ponto  ? 
Como  muito  bem  disse  e  repetio  o  nobre  sena¬ 
dor  por  Minas,  que  encetou  este  debate,  não  entrou 
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em  duvida  que  os  vereadores  suspensos  podessem 
ter  eompetencia  para  fazer  a  apuração,  e  esta  foi 
também  a  opinião  de  S.  Ex.,  sem  que  compromet- 
tesse  0  seu  voto  ou  o  seu  modo  de  pensar  acerca 
da  apuração  e  da  verificação  da  eleição.  Foi  este 
0  pensamento  do  honrado  senador  ;  e  se  era  esta  a 
questão  unica  que  o  poder  executivo  tinha  em  vista 
averiguar,  por  que  motivo  consultaria  o  conselho  de 
Estado  pleno?  Para  saber  se  os  vereadores  suspensos 
podiam  proceder  á  apuração  da  eleição?  Por  certo 
que  não.  Para  descer  aos  detalhes  da  apuração?  Isto 
era  tarefa  da  eompetencia  do  senado.  Nesse  parecer 
da  secção  do  conselho  de  Estado,  do  qual  tive  a 
honra  de  ser  relator,  entendi  que,  para  melhor 
explicar  o  processo  da  eleição,  devia  relatar  impar- 
eialmente  os  factos  oceorridos,  e  por  isso  abstive- 
me  de  dar  minha  opinião  a  tal  respeito;  mas 
também  qualquer  dos  meus  nobres  collegas,  tanto  o 
honrado  senador  pela  provi ncia  de  Minas,  como  o  Sr. 
conselheiro  Paulino  de  Souza  repetiratn  que  o  conse¬ 
lho  de  Estado  neiu  o  governo  nada  tinham  que  ver 
eom  a  verificação  de  poderes,  porque  era  essa 
tarefa  da  eompetencia  exclusiva  do  senado. 

Parece-me,  portanto,  que  a  censura  feita  ao  go¬ 
verno  pelo  nobre  senador  peio  Rio  de  Janeiro, 
porque  se  absteve  de  aconselhar  a  Corôa  que  retar¬ 
dasse  a  escolha  de  senador  na  lista  triplice  apre¬ 
sentada  pela  provincia  do  Paraná,  não  póde  pro¬ 
ceder,  porque  não  havia  motivo  plausivel  para  o 
governo  demorar  a  solução  desta  questão,  que 
sempre  foi  considerada  urgente,  pois  versa  sobre  a 
constituição  do  numero  legal  dos  membros  do 
poder  legislativo. 

Pelo  contrario,  caberia  a  censura,  se  o  governo 
não  concorresse  para  apressar  a  verificação  dos  po¬ 
deres  dos  membros  do  corpo  legislativo,  minis¬ 
trando  os  documentos  necessarms  e  não  embara¬ 
çando  a  escolha,  para  que  o  senado  deliberasse  so¬ 
bre  0  assumpto  como  entendesse  em  sua  sabedoria. 
Desde  que  esta  deliberação  não  podia  ter  logar  se¬ 
não  depois  da  escolha,  não  sei  por  que  motivo  se 
ha  de  lançar  uma  censura  immerecida  sobre  o  go¬ 
verno,  que  procedeu  segundo  a  praxe  e  direito 
consuetudinario. 

Se  porventura  a  lista  se  tornasse  incompleta  pelo 
fallecimento  de  algum  dos  cidadãos  incluidos  nelia, 
eoniprehendo  que  o  governo  tivesse  prescindido  da 
deliberação  do  senado  ;  mas,  tratando-se  de  incom¬ 
patibilidade,  entendo  que  o  governo  procedeu  acer- 
tadamente,  porque  o  decreto,  que  regulou  a  reforma 
eleitoral  de  20  de  Outubro  de  1875,  deu  esta  com¬ 
petência  em  primeira  instancia  ás  camaras  muni- 
cipaes  apuradoras 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  — E’ a  mesma  cousa. 

O  Sr.  Teixeira  Junior  :  —  Foi  em  virtude 
desta  eompetencia  que  os  vereadores  suspensos,  a 
camara  municipal  illegal,  entenderam  que  deviam 
excluir  0  Sr.  coronel  Guimarães  por  ser  elle  di- 
reetor  da  companhia  de  navegação  dentro  da  ba- 
hia  de  Paranaguá.  Ora,  se  a  lei  deíiriio  esta  com¬ 
petência,  não  podia  o  poder  executivo  proceder 
de  outro  modo- 


O  Sr.  F.  Octaviano  : — -Manda  fazer  até  a  lista 
triplice  especial  :  ora,  pelo  amor  de  Deus  ! 

O  Sr.  Teixeíra  Junior  : — Peço  ao  meu  honrado 
collega  que  me  attenda;  eu  fallo  legalmente. 

O  Sr.  F.  Octaviano  : — Bem  :  estamos  de  per¬ 
feito  accôrdo. 

O  Sr.  Teixeira  Junior  :  —  Se  ha  abuso  trate- se 
de  corrigil-o  e  não  legalisal  o. 

Sr.  presidente,  eu  teria  muito  a  dizer  para  acom¬ 
panhar  0  brilhante  discurso  proferido  pelo  nobre 
senador  pelo  Rio  de  Janeiro,  e  assim  abusaria  por 
mais  tempo  da  attenção  do  senado  que,  reconheço, 
deve  estar  fatigado,  e  accresce  estar  esgotada  a 
hora  dos  trabalhos;  reservar-rne-hei,  portanto,  para 
voltar  de  novo  á  tribuna  se  o  senado  exigir,  e  li- 
naliso  agradecendo  a  benevolencia  com  que  fui  ou¬ 
vido  apezar  da  impropriedade  da  hora.  {Muito  hem.) 

O  Sr.  presidente  deu  para  ordem  do  dia  5  : 

A-mesma  já  designada. 

Levantou-se  a  sessão  ás  3  horas  da  tarde. 


AGTA  EM  5  DE  ABRIL  DE  1877 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  VISCONDE  DE  JAGUARY 

Ás  11  horas  da  manhã,  o  Sr.  presidente 
oceupou  a  cadeira  da  presidência  e  convidou  o 
Sr.  Vieira  da  Silva  para  tomar  assento  como  2"  se¬ 
cretario. 

Feita  a  chamada,  acharam-se  presentes  28  Srs. 
senadores,  a  saber :  visconde  de  Jaguary,  barão 
de  Mamanguape,  Vieira  da  Silva,  Pompeu,  Parana¬ 
guá,  Barros  Barreto,  Silveira  Lobo,  CÍiichorro, 
barão  de  Pirapama,  Luiz  Carlos,  visconde  de  Muri- 
tiba,  barão  de  Cotegipe,  Fernandes  da  Cunha,  vis¬ 
conde  do  Rio  Grande,  Uchôa  Cavalcanti,  visconde 
de  Ahaeté,  barão  de  Maroim,  Figueira  de  Mello, 
Mendes  de  Almeida,  João  Alfredo,  Jaguaribe, 
Johim,  Junqueira,  Zacarias,  barão  de  Camargos, 
Leitão  da  Cunha,  Dias  de  Carvalho  e  Teixeira 
Junior. 

Deixaram  de  comparecer  eom  causa  participada 
os  Srs.  Cruz  Machado,*  barão  da  Laguna,  conde 
de  Baependy,  Pirmino,  Paula  Pessoa,  Almeida  e 
Albuquerque,  Paes  de  Mendonça,  Saraiva,  Cunha 
e  Figueiredo,  Nabuco,  visconde  do  Bom  Retiro, 
Godoy  e  visconde  do  Rio  Branco. 

Deixaram  de  corapurecer  sem  causa  participada 
os  Srs.  barão  de  Souza  Queiroz  e  visconde  de 
Suassuna 

O  Sr.  4“  SECRETARIO,  servindo  de  1",  deu  conta 
do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officio  de  4  do  corrente  mez  do  1“  secretario  da 
camara  dos  Srs.  deputados,  communicando  que  a 
mesma  camara,  tendo  procedido  no  dia  3  do  cor¬ 
rente  mez  á  eleição  da  mesa  que  tem  de  funccionar 
no  presente  mez,  elegeu  :  presidente,  o  Sr.  Paulino 
José  Soares  de  Souza;  vice- presidentes,  os  Srs.  Joa- 
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quim  Pires  Machado  Portella,  barão  da  Villa  da 
Parra  e  barão  de  Aquiraz  ;  1®  secretario,  o  Sr.  José 
Luiz  de  Almeida  Nogueira;  2“,  3®  e  4®,  os  Srs.  Fran¬ 
cisco  Ignacio  de  Carvalho  Hezende,  Francisco  Dias 
Carneiro  e  Heleodoro  José  da  Silva. 

Ficou  o  senado  inteirado. 

Requerimento  de  João  José  Fagundes  de  Rezende 
e  Silva,  pedindo  execução  da  lei  n.  2,002  de  22  de 
Agosto  de  1871  por  meio  de  urna  resolução  confir¬ 
mativa. 

A’  commissão  de  legislação. 

O  Sr.  presidente  declarou  que  não  podia  haver 
sessão  por  falta  de  numero  sufficiente  de  Srs.  se¬ 
nadores. 

Declarou  mais  que  a  ordem  do  dia  para  6  era  a 
mesma  já  designada.  Em  seguida  convidou  os 
Srs.  senadores  presentes  para  se  oecuparem  com 
trabalhos  de  commissões. 

Compareceram  depois  os  Srs.  duque  de  Caxias, 
visconde  de  Caravellas,  Antão,  Nunes  Gonçalves, 
Sinimbu,  Ribeiro  da  Luz,  visconde  de  Nithetohv, 
Diogo  Velho,  marquez  de  S.  Vicente,  Silveira  da 
Motta,  Diniz  e  F.  Octaviano. 


29^  sessão 
EM  6  DE  ABRIL  DE  1877 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  VISCONDE  DE  JAGUARY 

^ummarão. — Pareceres  da  commissão  de  ins- 
Irucção  publica.  —  Ordem  do  dia. — Voto  de 
graças. — Discursos  dos  Srs.  barão  de  Gotegipe  e 
Pornpeu. — Eleição  senatorial  do  Paraná. — Dis¬ 
curso  do  Sr.  Zacarias. 

A’s  11  horas  da  manhã  fez-se  a  chamada  e  acha¬ 
ram-se  presentes  30  Srs.  senadores,  a  saber:  vis¬ 
conde  de  Jaguary,  Dias  de  Carvalho,  Almeida  e 
Albuquerque,  barão  de  Mamanguape,  visconde  de 
Abaeté,  Paranaguá,  Luiz  Carlos,  João  Alfredo,  vis¬ 
conde  de  Nitherohy,  Barros  Barreto,  Jobim,  Sil¬ 
veira  Lobo,  Vieira  da  Silva,  barão  de  Caniargos, 
visconde  do  Rio  Branco,  visconde  de  Muritiba, 
Ribeiro  da  Luz,  barão  de  Maroim,  Pornpeu,  Jun¬ 
queira,  Saraiva,  barão  de  Cotegipe,  barão  da  La¬ 
guna,  Diogo  Velho,  Figueira  de  Mello,  visconde  do 
Rio  Grande,  Jaguaribe,  duque  de  Caxias,  marquez 
de  S.  Vicente  e  Zacarias. 

Compareceram  depois  os  Srs.  Uchôa  Cavalcanti, 
Leitão  da  Cunha,  Mendes  de  Almeida,  Fernandes 
da  Cunha,  Silveira  da  Motta,  conde  de  Baependv, 
Nunes  Gonçalves,  barão  de  Pirapama,  Cruz  Ma¬ 
chado,  Antão,  Sinimbu,  F.  Octaviano,  Teixeira 
Junior  e  Diniz. 

Deixaram  de  comparecer  com  causa  participada 
os  Srs.  Chichorro,  Firmino,  Paula  Pessoa,  Paes  de 
Mendonça,  Godoy,  Cunha  e  Figueiredo,  Nabuco, 
visconde  do  Bom  Retiro  e  visconde  de  Caravellas. 

Deixaram  de  comparecer  sem  causa  participada 
os  Srs.  barão  de  Souza  Queiroz  e  visconde  de 
Suassuna. 

O  Sr.  presidente"  abrio  a  sessão. 


Leram-se  as  actas  das  sessões  de  4  e  5  do  corrente 
rnez,  e,  não  havendo  quern  sobre  ellas  fizesse  obser¬ 
vações,  foram  dadas  por  approvadas. 

Não  houve  expediente. 

O  Sr.  2®  SECRETAKio  leu  os  seguintes 

PARECERES  DA  COMMISSÃO  DE  INSTRUCÇÃO  PUBLICA 

Dispensa  a  estudantes 

Foi  presente  á  commissão  de  instrucção  publica 
a  proposição  n.  282  de  9  de  Setembro  de  1873, 
enviada  ao  senado  pela  carnara  dos  Srs.  deputados. 

O  objecto  da  proposição  é  autorizar  o  governo 
para  mandar  matricular  no  2°  anno  do  curso  geral 
da  escola  polytechnica  o  estudante  José  Ponciano 
de  Oliveira. 

Os  termos  em  que  se  acha  concebida  a  proposi¬ 
ção  indicam  rnei‘a  gi-aça  do  poder  legislativo  eni 
favor  do  pefticionai-io,  sem  condição  limitativa 
quanto  ás  habilitações  exigidas  pelo  regulamento  da 
escola  polytechnica. 

No  seu  requerimento  allega  o  estudante  que  lhe 
falta  0  exame  de  physica  experimental,  matéria 
pertencente  ao  1“  anrio  do  referido  curso ;  que  fre¬ 
quenta  com  assiduidade  o  2"  anno,  como  consta  de 
attestados  dos  respectivos  lentes ;  e  finalmente  que 
se  pi-opõe  a  prestar  aquelle  exame  antes  de  submet- 
ter-se  ao  do  2“  anno,  em  que  deseja  matricular-se. 

A’  vista  do  exposto  vê-se  que  o  supplicahte  pede 
dispensa  de  habilitações  scientiíicas  para  matricu¬ 
lar-se  no  2“  anno  da  escola  polytechnica ;  mas, 
sendo  a  commissão  de  parecer  que  em  casos  par¬ 
ticulares,  e  em  beneficio  individual,  não  se  devem 
dispensar  as  habilitações,  que  a  lei  julgou  necessá¬ 
rias  na  marcha  dos  estudos  da  escola,  c  de  parecer 
que  a  resolução  da  carnara  dos  Srs.  deputados  não 
deve  ser  approvada. 

Paço  do  senádo,  o  de  Abril  de  1877. — Silveira 
da  Motta. — Ribeiro  da  Luz. 

A  commissão  de  insti-ucção  publica  examinou  a 
proposição  n.  284  de  9  de  Setembro  de  1873  en¬ 
viada  pela  carnara  dos  Srs.  deputados,  e  é  de 
parecer  que  ella  não  deve  ser  approvada,  porque 
0  favor,  que  nessa  época  pedio  Fi*ancisco  Cordeiro 
da  Silva  Guerra,  de  ser  admittido  a  fazer  exame 
vago  das  matérias  do  2°  anno  da  faculdade  de  di¬ 
reito  de  S.  Paulo  depois  de  approvado  nas  do 
1“  anno  que  frequenta,  é  contrario  aos  estatutos  e 
disciplina  das  nossas  faculdades  ;  e  n^m  a  com- 
inissão  achou  nos  ditos  papeis,  que  acompanham 
esta  resolução,  alguma  explicação  dos  motivos  pelos 
quaes  o  supplicante  se  abalançou  a  pedir  um  favor 
destes. 

E  sendo  este  favor  pedido  em  1873  deve  pre¬ 
sumir  a  commissão,  que  o  supplicante  não  poderia 
aproveitar- se  do  favor  que  pede,  e  que  se  terá  re¬ 
solvido  a  sujeitar  se  as  condições  regulares  do 
estudo  do  direito  nas  nossas  faculdades. 

Portanto,  a  resolução  não  deve  ser  approvada. 

•  Paço  do  senado,  em  3  de  Abril  de  1877.  —  Sil¬ 
veira  da  Motta. — Ribeiro  da  Luz. 

A’  commissão  de  instrucção  publica  foi  presente 
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a  proposição  n.  7  de  iO  de  Março  do  corrente  anno 
enviada  ao  senado  pela  camara.  dos  Srs.  deputados, 
autorizando  o  governo  para  admittir  á  matricula  do 
1"  anno  em  qualquer  das  faculdades  de  medicina  do 
Império  o  estudante  José  Rodrigues  da  Costa  Doria, 
e  não  acompanhando  esta  resolução  requerimento 
ou  documento  algum  que  explique  as  razões,  não 
comprehende  a  com  missão  que  o  supplicante  tenha 
necessidade  deste  favor,  se  clle  já  fez  os  outros  exa¬ 
mes  preparatórios,  spnão  no  caso  de  não  ter  podido 
fazer  em  tempo  legal  o  exame  de  historia;  mas  neste 
caso,  não  sendo  presente  á  commissão  motivo  al¬ 
gum  que  justifique  esta  exeepção  derogatoria  dos 
estatutos  e  disciplina  da  faculdade  de  medicina,  é  a 
commissão  de  parecer  que  a  proposição  não  deve  ser 
approvada. 

Sala  das  sessões  do  senado,  em  5  de  Abril  de  1877. 
— Silveira  da  Motta. — Ribeiro  da  Luz, 

Ficaram  sobre  a  mesa  para  ser  tomados  em 
consideração  com  as  proposições  a  que  se  referem, 
indo  no  entretanto  a  imprimir. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

VOTO  DE  GRAÇAS 

Proseguio  a  discussão  do  projecto  de  resposta 
á  falia  do  throno. 

O  Sr,  Ita^rílo  fie  Cotegipe  (ministro  da 
fazenda): — Sr.  presidente,  o  illustrado  senador  pela 
provinda  da  Bahia,  o  Sr.  conselheiro  Saraiva, 
disse  no  discurso,  proferido  em  uma  das  sessões 
tranzactas,  que  não  vinha  fazer  censuras  ao  go¬ 
verno,  e,  com  effeito,  S.  Ex.  assim  procedeu. 

Agradeço  ao  nobre  senador  a  sua  bondade,  pois 
que  já  é  para  agradecer-se  o  não  se  fazerem  cen¬ 
suras  a  actos,  que  aliás  são  dignos  de  louvor. 
Comtudo,  embora  parecesse  ao  illustre  senador  que 
0  governo  não  era  culpado  do  que  havia  occorrido 
no  periodo  eleitoral,  attribuio-lhe,  todavia, de  certo 
modo  falta  de  intelligencia  ou  de  previsão,  quando 
compromelteU'Se  a  manter  a  liberdade  do  voto, 
considerando-a  como  um  empenho  de  honra. 

O  governo  não  soube  o  que  prometteu,  e  apezar 
da  sua  melhor  vontade  não  conseguio  que  a  pro¬ 
messa  se  realizasse,  porque  era  impossivel  conse- 
guil-o,  disse  0  illustre  senador;  porque  não  era 
possivel  conter  os  partidos,  acrescendo  que  o  sys- 
tema  de  eleição  adoptado,  impedia  a  livre  enun¬ 
ciação  do  voto,  como  se  desejava. 

E’  preciso,  senhores,  que  nos  entendamos.  O 
governo  não  tomou  como  empenho  a  liberdade  do 
•voto,  senão  tanto  quanto  coubesse  em  suas  attri- 
buições. 

Anteriormente  dizia-se  que  sua  interferencia  no 
pleito  era  decisiva,  porque  achava-se  armado  de 
todos  os  meios  de  compressão.  Assim,  era  que  a 
nomeação  dos  delegados  e  subdelegados,  que  tinham 
attribuiçõps  de  prender  e  recrutar;  o  destacamento 
da  guarda  nacional,  a  prisão  preventiva  e  o  recru¬ 
tamento  investiam  o  governo  de  força  tal,  que  só 
poderia  ser  eleito  quem  elle  designasse.  Ora, os  sub¬ 
delegados  deixaram  de  ter  essas  attribuições,  a 


prisão  preventiva  desappareceu,  o  recrutamento 
foi  abolido,  a  guarda  nacional  não  destacou  mais  e 
nem  póde  ser  chamada  a  serviço  senão  em  circum- 
stancias  extraordinárias ;  por  conseguinte,  havendo 
desapparecido  todos  os  recursos  de  que  o  governo 
estava  outr’ora  revestido,  e  por  ventura  autoriza¬ 
vam  a  accusação  de  violência  nas  eleições,  pergun¬ 
ta-se  :  como  pode  o  governo  exercer  interferencia 
nas  eleições  ? 

O  Sr.  Silveira  Lobo:  —  Como  pode?  mandando 
força  até  para  as  qualificações,  o  que  se  deu  pela 
primeira  vez  no  paiz, 

O  Sr.  Pompeu  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barão  de  Cotegipe  {ministro  da  fazenda): 
—  Tenham  paciência.  A  lei  eleitoral  incumbio  do 
trabalho  da  qualificação  ás  juntas  parochiaes  e  ás 
juntas  municipaes. . . 

O  Sr.  Silveira  Lobo: — A’s  juntas  municipaes. . . 

O  Sr.  Barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazen¬ 
da): — ...  com  recurso  para  a  magistratura  da  1» 
e  2®  instancias.  O  governo,  portanto,ficou  despido  de 
todo  e  qualquer  meio  de  interferencia. . . 

O  Sr.  SfLVÊiRA  Lobo  : — Prouvera  a  Deus  t 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  {ministro  da  fa¬ 
zenda): — . . .  e  conseguintemente  privado  de  influir 
de  modo  a  tolher  a  liberdade  do  voto. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  : — Votando  chapas  inteiri¬ 
ças,  sem  deixar  o  terço  promettido  pela  lei. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  {ministro  da  fazenda): 
— Ha  sua  differença,  senhores,  entre  a  liberdade  do 
voto  como  eu  disse,  e  a  pureza  de  uma  eleição, 
embora  o  meu  illustrado  collega,  também  senador 
pela  provincia  da  Bahia,  o  Sr.  Zacarias,  dissesse 
que  eleição  livre,  para  elle  era  eleição  púra.  Di¬ 
virjo  do  illustre  senador.  A  eleição  pode  ser  livre 
e  não  ser  pura,  e  a  accusação  que  fazem  os  illus- 
tres  senadores  do  vicio  da  qualificação  o  demons¬ 
tra  A  qualificação  podia  não  ter  sido  exacta, podiam 
ter  nella  apparecido  abusos,  mas  nem  por  isso  os 
cidadãos  qualificados  ficavam  inhibidos  de  emiltir 
0  seu  voto  com  toda  a  liberdade. 

O  Sr.  Pompeu  : — Se  votassem. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  {ministro  da  fazenda): 
— Pergunto  eu  :  que  meios  tinha  o  governo  para  fa¬ 
zer  com  que  a  qualificação  fosse  exacta,  para  que 
nella  não  se  déssem  abusos  ?  Nenhum  de  certo. 

Mesmo  aqui  na  corte,  a  respeito  da  qual  invo¬ 
cou  meu  testemunho  um  illustre  senador  pela  pro¬ 
vincia  do  Rio  de  Janei’'0,  eu  vi.  Senhores,  que  os 
recursos  interpostos  contra  as  qualificações,  não  ti- 
ve»’am  por  fim  mostrar  que  haviam  sido  excluidos 
cidadãos,  que  devessem  ser  qualificados,  mas  sim 
nulliclades  occorridas  durante  o  processo  de  qua¬ 
lificação.  Notei,  por  exemplo,  que,  em  algumas  fre- 
guezias,  foram  annullatlas  as  qualificações  por  fal¬ 
ta  da  numeração  das  casas,  mas  não  vi  que  se  alle- 
gasse  a  exclusão  de  quem  devesse  ter  sido  qua¬ 
lificado. 

O  Sr.  SilveiraLobo  : — Allegou-se. 
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O  Sr.  barão  de  Gotegipe  (ministro  da  fazenda): 
— Se  ern  algumas  provimuas  o  conliario  aconteceu, 
corno  aqui  se  disse,  não  estou  habilitado  para  con- 
testal-o ;  mas  pelo  que  tenho  ouvido,  como,  por 
exemplo,  em  Pernambuco,  a  opposição  não  compa¬ 
receu  ás  qualificações. . . 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Não  apoiado ;  compa¬ 
receu  e  foi  repellida  ^té  á  força. 

O  Sr.  presidente  : — Peço  attenção. 

O  Sr.  barão  de  (^otegii^e  {ministro  da  fazenda)  : 
— ...limitando-se  a  propor  recursos  de  nullidade  de 
todas  as  qualificações,  ou  da  maior  parte  delias. 

O  Sr.  .Toão  Alfredo  : — Não  houve  força  na  qua¬ 
lificação:  isto  é  invenção. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Apresentei  aqui  os 
factos. 

O  Sr.  João  Alfredo  : — Qual  factos  1 

O  Sr.  barão  de  Cotegire  (ministro  da  fazenda): 
— Como  quer  que  seja,  o  governo  não  tem  acção 
alguma  sobre  a  qualificação,  e,  portanto,  quanto  es¬ 
tava  ao  seu  alcance,  manteve  a  liberdade  do  voto, 
isto  é,  não  interveio  nas  eleições. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  — Os  seus  agentes  do  Alto 
Amazonas,  do  Espirito  Santo  e  Paraná  que  respon¬ 
dam  á  V.  Ex. 

O  Sr.  Pompeü: — V.  Ex.  não  sabe  a  historia  das 
provi  ncias. 

O  Sr.  presidente  :  —  Peço  aos  nobres  senadores 
que  não  interrompam  o  orador. 

O  Sr.  barão  de  Gotegipe  {ministro  da  fazenda)  : 
— Se  os  partidos  intervieram,  como  lhes  cumpria, 
não  sei  que  o  governo  devesse  exercer  acção  sobre 
0  seu  proprio  partido  e  nem  como  o  poderia  fazer. 

O  Sr.  Pompeu  dá  um  aparte. 

O  Sr.  barão  de  Gotetipe  {ministro  da  fazenda): 
—  Em  todos  os  tempos  e  em  todos  os  paizes  o 
governo,  qualquer  que  seja  a  opinião  que  estiver 
no  poder,  ha  de  exercer  certa  influencia  moral,  de 
que  não  gosam  os  que  estão  na  opposição. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  — Esta  não  faz  mal. 

O  Sr.  barão  de  Gotegipe  {ministro  da  fazenda): 
— Em  todos  os  paizes  assim  succede,  e  seja-me 
permittido  declinar  de  alguns  exemplos  que  aqui 
foram  trazidos  como  dignos  de  imitação,  como  os 
Estados-Unidos. 

Alli,  senhores,  ultimamente  as  eleições  correram 
de  maneira  tal,  que  eu  direi  que  as  nossas,  á  vista 
delias,  foram  vestaes.  Poderia  enumerar,  mas  não 
desejo  alongar  o  discurso,  exemplos  tristissimos 
dados  mesmo  na  eleição  pi-esidencial,  a  que  ultima¬ 
mente  se  procedeu  naquella  republica. 

Póde-se,  por  consequência,  accusar  o  partido  con¬ 
servador  de  abusos  jiraticados  na  eleição ;  mas, 
com  justiça,  não  se  póde  accusar  o  governo  de 
haver  faltado  á  sua  palavra,  quando  declarou  que 
tomava  como  empenho  de  honra  manter  a  liberdade 
eleitoral. 

O  proprio  facto,  citado  pelo  illustre  senador,  a  | 


quem  respondo  e  por  outro  nosso  collega,  de  que 
não  houvera  violência,  é  a  prova  de  que  as  eleições 
foram  feitas  com  liberdade,  embora  se  praticassem 
certos  abusos,  que  se  hão  de  dar  sempre  mais  ou 
menos. 

O  illustrado  senador,  que  não  nos  accusou  dessas 
violências,  que  na  sua  imparcialidade  quiz  antes 
accusar  ao  systema  adoptado,  acrescentou  que,  em- 
quanto  não  tivéssemos  eleição  directa,  vi  viriamos 
sempre  em  acção  e  reacção;  que  o  partido  conser¬ 
vador  tremia  pela  ascenção  de  seus  adversários,  e 
tremia  com  razão,  disse  o  illustrado  cCriador,  por¬ 
que  era  certo  que  a  ascenção  dos  liberaes  traria 
uma  reação  ainda  mais  fórte,  do  que  a  que  fizeram 
os  conservadores  em  1868,  e  mais  ainda,  que  não 
permittiria  a  presença  de  um  só  representante  na 
camara  temporária. 

Senhores,  isto  é  já  uma  grande  vantagem  a  nosso 
favor,  quando  pelo  mesmo  systema,  segundo  o 
qual  não  virá  um  unico  conservador,  mudadas  as 
scenas,  a  illustre  opposição  conta  naquella  camara 
uma  phalange  tal,  tão  poderosa  pelos  talentos,  e 
pela  eloquência,  que  já  dispensa  o  nobre  senador 
de  tomar  parte  nas  discussões  do  senado  para 
censurar  o  governo.  A  comparação,  portanto,  é  a 
nosso  favor;  ao  menos  conclue-se  que  executamos 
a  lei  por  modo  tal,  como  os  illustres  senadores  não 
promettem  execulal-a,  se  tiver  ainda  de  ser  exe¬ 
cutada. 

Eu  não  receio  a  ascenção  do  partido  liberal,  e 
muito  menos  as  ameaças  que  fpz  o  nobre  senador, 
principalrnentc  se  S.  Ex.  fór  um  daquelles  que  tome 
a  si  0  timão  do  Estado.  Sua  declaração  de  que  não 
será  0  carrasco  de  partido  nenhum  me  faz  receiar, 
tremo  mesmo  que  o  nobre  senador,  na  occasião  op- 
I  portuna,  não  seja  preferido  para  tomar  conta  do 
poder.  (Confio  nos  sentimentos  de  imparcialidade 
do  nobre  senador,  para  que,  pela  influencia  que  tem 
entre  os  seus,  consiga  que  sua  sentença  não  seja 
[  proferida  em  todo  o  rigor,  deixando  ao  menos  aos 
conservadores  a  mesma  representação,  que  tem  ac- 
tualmeiite  a  opposição  na  camara  temporária. 

Tenho  ainda  de  dar  uma  satisfação  ao  illustre  se¬ 
nador.  Não  foi  meu  intento  responder- lhe  na  outra 
camara,  quando  fallei  alli  na  discussão  do  voto  de 
graças.  Sendo  accusado  o  gabinete  por  ter  á  sua 
frente  o  nobre  duque  de  Caxias,  com  razões  analo- 
gas  áquellas,  que  havia  dado  o  illustre  senador,  eu 
tive  de  responder,  e  então  servi-me  da  personali¬ 
dade  do  nobre  senador,  como  um  argumento  deci¬ 
sivo,  para  mostrar  que  o  nobre  duque  estava  na 
altura  do  logar  que  occupa,  porquanto,  se  não  esti¬ 
vesse,  0  illustre  senador,  sem  duvida,  não  faria  parte 
de  um  gabinete  presidido  por  esse  illustre  general. 
Eis  a  razão  porque  trouxe  á  discussão  o  nome  do 
nobre  senador,  e  não  porque  pretendesse  responder- 
lhe  naquella  camara  sobre  um  ohjecto,  que  merece¬ 
ria  apenas  quatro  palavras  de  explicação  nesta 
casa . 

Passo  agora,  Sr.  presidente,  a  considerar  o  dis¬ 
curso  de  outro  meu  honrado  collega,  representante 
pela  mesma  provincia,  e  começarei  rectificando  um 
engano  do  illustre  senador.  Disse  elle  que  eu  lhe 
aconselhava  que  não  se  envolvesse  a  dar  conselhos 
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aos  reis.  Eu  tal  nSo  disse ;  as  minhas  expressões 
foram  que,  visto- como  o  iliustre  senador  se  julgava 
com  direito  a  dar  conselhos  aos  reis,  permittisse  a 
mim,  seu  collega,  dar-lhe  também  alguns  conselhos. 
Ora,  daqui  a  dizer  que  não  se  mettesse  a  dar  conse¬ 
lhos  aos  reis,  vae  muita  distancia.  Reconheço  o 
direito  que  tem  o  nobre  senador  e  qualquer  outro, 
assim  como  os  membros  da  camara  temporária,  a 
dar  conselhos  aos  reis. . . 

O  Sr.  SiLVEEmA  Lobo. — Gomo  os  cidadãos  habi¬ 
litados  por  sua  intelligencia  podem  ir  á  imprensa 
aconselhar  e  com  muita  utilidade. 

O  Sr.  barão  de  Gotegipe  {ministro  da  fazenda)  : 
— Sem  duvida.  Mas  devo  observar  que  ha  conse¬ 
lhos,  que  mais  se  assemelham  a  censuras  do  que  a 
conselhos.  O  conselho  para  ser  bem  aceito,  é  mister 
que  seja  dado  com  intenção  benevola  e  de  modo 
a  ser  acolhido  sem  repugnância.  De  outra  fôrma, 
em  vez  de  sortir  o  eífeito  que  se  deseja,  produz  o 
contrario  ;  assim  como  um  favor  obtido,  por  certo 
modo,  parece  mais  uma  oífensa,  do  que  um  verda¬ 
deiro  favor.  Por  exemplo,  se  um  individuo  me  pedir 
uma  esmola  e  eu  lh’a  atirar  á  cara,  seguramente  pra¬ 
tico  mais  uma  oífensa  do  que  um  aeto  de  caridade. 

O  Sr.  Zacarias: — Repillo  a  paridade. 

O  Sr  .  BARÃO  DE  Gotegipe  ( mmistt'0  da  fazénda)  : 
— Portanto,  o  conselho  depende  muito  da  fôrma 
e  foi  estaque  ousei  não  exprobar,mas  notar  ao  nobre 
senador. 

O  periodo  da  falia  do  throno  que  se  refere  á  via¬ 
gem  de  Sua  Magestade,  foi  a  origem  dos  conselhos 
que  reputei  mal  cabidos,  permitta-rne  o  nobre  se¬ 
nador  que  assim  pense.  Estou  de  accordo,  eom- 
pletamente  com  as  idéas  do  iliustre  senador,  quando 
disse  que  o  corpo  legislativo,  dando  o  seu  consen¬ 
timento  para  a  sahida  de  Sua  Mageatade,  não  tem 
que  indagar  das  causas,  mas  somente  considerar  se 
sua  ausência  pôde  ou  não  ser  prejudicial  ao  paiz. 

Desde  que  o  consentimento  é  dado,  fica  suben¬ 
tendido  que  0  bem  do  estado  não  se  oppõe  a  que  a 
viagem  se  verifique. . . 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Eu  entendo  o  con¬ 
trario. 

O  Sr.  barão  de  Gotegipe  {ministro  da  fazenda)  : 
— Desde  que  este  consentimento  é  dado,  me  parece, 
Sr.  presidente,  que  não  está  em  nossa  attribuição 
indagar  e  principalmente  censurar  o  uso,  que  se 
faz  do  consentimento,  uma  vez  que  em  nada  pre¬ 
judica  0  credito  do  Estado. . . 

O  Sr.  Silveira  Lobo: — Não  apoiado;  a  dou¬ 
trina  não  é  verdadeira  ;  deve-se  indagar  as  causas. 
E’  0  primeiro  empregado  publico  deste  Império  e 
nada  mais  do  que  isto. 

O  Sr.  barão  de  Gotegipe  {ministro  da  fazenda) : 
— Indagar  se  Sua  Magestade  visita  bibliotheeas, 
sóbe  as  pyramides,frequenta  sociedades  scientifieas, 
etc.  e  fazer-se  disto  cabedal  para  critica,  ha  de  per- 
mittir-me  o  iliustre  senador  que  o  oLserve,  não 
está  em  nossa  competência;  e  com  referencia  aos 
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invocados  exemplos  da  Inglaterra,  posso  afiançar 
que  inglez  nenhum  chegaria  ao  ponto  a  que  ternos 
chegado . 

O  Sr.  João  Alfredo: — Apoiado. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  : — Alli  se  estranha  até  a 
ausência  de  poucos  dias  ;  entra-se  na  economia  do 
paço,  na  conducta  do  seu  pessoal. 

O  Sr.  barão  de  Gotegipe  {ministro  da  fazenda) : 
—  Senhores,  não  venho  aqui  fazer  elogios  ;  mas, 
já  que  0  modo  por  que  Sua  Magestade  tem  eifectuado 
sua  viagem,  é  motivo  de  irônicas  censuras,  devo 
dizer  que,  pela  minha  parte,  entendo  que  Sua  Ma¬ 
gestade  tem  honrado  o  paiz  a  que  pertence.  {Apoia¬ 
dos.) 

Eu  censuraria  o  chefe  do  Estado,  se  pretendesse 
representar  na  Europa  o  papel  de  um  Schah  da  Pér¬ 
sia  ou  de  outros  potentados  {apoiados)  ;  mas  Sua 
Magestade  tem  guardado  caracter  particular,  e,  se  se 
distingue,  é  pelas  suas  qualidades  intellectuaes  e 
moraes;  e  isto,  em  vez  de  ser  assumpto  para  censu¬ 
ras,  deve  antes  causar-nos  satisfação  e  orgulho. 
{Apoiados.) 

Disse-se  que  a  rainha  de  Inglaterra ~foi  censurada 
pela  ausência  que  fez  por  alguns  dias  de  seus  esta¬ 
dos.  Os  termos  da  censura  nío  são  identipos  ;  não 
ha  a  menor  paridade  entre  um  e  outro  facto. 

A  rainha  de  Inglaterra  iinda  que  por  poucos 
dias,  retirou-se  dos  seus  estados  sem  deixar  um 
regente  que  os  governasse ;  Sua  Magestade  reti¬ 
rou-se,  com  consentimento  do  corpo  legislativo  e 
deixando  uma  regente,  que  em  tudo  o  representa. 

Se  acaso  a  sua  presença  é  necessária  para  mf-dhor 
andamento  dos  negocios  públicos,  façam  uma  mo¬ 
ção,  peçam  que  Sua  Magestade  regresse,  porque,  se 
0  corpo  legislativo  nisso  assentir.  Sua  Magestade  ha 
de  voltar  e  estou  persuadido  de  que  então  o  telegra- 
pho  trabalhará,  e  o  Imperador  não  se  demorará  um 
momento  em  vir  cumprir  com  seus  deveres  con- 
stitucionaes.  Mas,  emquanto  isto  se  não  der,  ha  de 
me  ser  permittido  dizer  que  Sua  Magestade,  em¬ 
bora  faça  muita  falta,  como  dizem  os  ilustres  se¬ 
nadores,  todavia,  para  o  regular  andiamento  do 
nosso  systeina,  não  faz  nenhuma. 

Tem-se  procurado,  por  muitas  vezes,  fazer  accre- 
ditar  ao  publico  que  o  ministério  está  ligado  a 
um  póste,  que  não  pôde  deixar  o  poder  senão 
com  a  presença  do  chefe  do  Estado. 

Temos  protestado  contra  semelhante  idéa  e  de 
novo  protesto. . . 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Não  é  capaz  de  pro¬ 
var  a  verdade  da  sua  proposição. 

O  Sr.  barão  de  Gotegipe  (  ministro  da  fazen¬ 
da  J  :  —  Gomo  hei  de  provar  a  verdade  da  propo¬ 
sição  ?  Só  pedindo  demissão,  sem  outra  causa 
alem  dessa. 

Seria,  de  certo,  o  meio  unico  de  provar  o  con¬ 
trario  do  que  os  nobres  senadores  aflirmam. 
Masahi  está  já  uma  modificação  ministerial  feita  na 
ausência  de  Sua  Magestade,  que  demonstra  que  a 
augusta  Regente  gosa  plenamente  de  todas  as  altri- 
i  buições  do  alto  cargo  que  exerce  1 
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O  Sr.  Silveira:  Lobo  Que  grande  cousa  !  Ha 
dous  que  não  podem  sahir,  sendo  um  necessário  ao 
outro. 

■  O  Sr.  barão  de  Cotegipe  {ministro  da  fazenda)  : 
—  Eu  percebo  bem*que  o  íim  disto  é  diminuir  a 
força  moral  do  gabinete . 

0  Sr.  Zacarias  Está  perdida  ha  muito  tem- 
po . 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  {ministro  da  fazenda)  ; 
— São  modos  de  entender.  . . . 

O  Sr.  Zacarias  E’  verdade. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  {ministro  da  fazen- 
porque  dizf^m  que  elle  apenas  se  con¬ 
serva  como  depositário  de  attribuições,  que  passará 
a  outros,  logo  que  Sua  Magestade  regresse. 

Não  sei,  Sr.  presidente,  como  possa  contestar, 
senão  negando,  as  proposições  nesse  sentido  profe¬ 
ridas  pelo  nobre  senador  e  outros  seus  co-religio- 
narios.  Se  assim  pensassem,  na  verdade,  esses 
ülustres  senadores  e  deputados  não  fariam  oppo- 
sição  para  provocar  a  quéda  do  gabinete  ;  se  elle 
não  póde  sahir,  se  não  póde  ser  dernittido  pela 
augusta  Regente,  por  que  provocar  a  quéda  do  ga¬ 
binete  ? 

O  Sr.  'Silveira  Lobo  Sim,  calem-se  e  nós  cá 
iremos,  não  é  ? 

O  Sr.  Silveira  da  Motta  : — ■  Seria  melhor  isso, 
do  que  estar  concorrendo  para  esta  comedia. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  {ministro  da  fazenda  ) : 
— Não  digo  que  se  calem;  peio  contrario,  desejo  que 
fallem,  porque  isto  mesmo  prova  contra  as  propo¬ 
sições  aventadas  pelos  illustres  senadores. 

O  que  acabo  de  dizer,  Sr.  presidente,  responde 
também  á  accusação  do  nobre  senador  pela  minha 
provincia,  a  respeito  da  prova  do  poder  pessoal, 
aue  elle  considerou  como  inconcussa,  pelo  facto 
da  existência  do  ministério  por  vontade  do  chefe 
do  Estado  ausente. 

Não  entro,  Sr.  presidente,  nesta  questão  aetual- 
mente;  para  meu  proposito  basta  o  que  levo  dito,  e 
a  razão  apresentada  pelo  nobre  senador,  sem  duvi¬ 
da  que  não  procede. 

Passarei  agora  a  considerar  as  observações  feitas 
pelos  illustres  senadores  em  relação  aos  nossos  ne¬ 
gócios  financeiros. 

O  primeiro  que  fallou  a  este  respeito,  enunciou 
proposições  geraes,  promettendo  opportunamente 
descer  aos  cíetalhes ;  mas  o  que  depois  teve  a  pa¬ 
lavra  concentrou  suas  censuras  no  facto  das  nego¬ 
ciações  de  apólices,  ultimamente  feitas  pelo  the- 
souro. 

Disse  0  nobre  senador  que  contestava,  como  in- 
exacto  e  prejudicial  o  principio,  por  mim  seguido, 
de  que  o  governo  não  póde  emittir  acima  do  par 
seus  respectivos  titulos. 

Na  opinião  do  illustrado  membro,  para  o  governo 
esses  titulos  seguem  também  a  lei  da  procura  e  da 
offerta,  e  sobem  e  descem  na  razão  de  sua  maior 
ou  menor  raridade,  pelo  que,  desde  que  estejam  por 
uma  taxa  superior  á  quantia  representada  peio 


proprio  titulo,  nada  inhibe  que  o  governo  realize 
a  ojieração  com  essa  vantagem 

Sr.  presidente,  tratarei  do  principio  em  geral, 
posto  que  na  operação  elfectuada  pelo  thesouro,  o 
principio,  quer  o  sustentado  por  mim,  quer  o  de¬ 
fendido  pelo  nobre  senador,  não  tem  applicação. 
Quero  dizer  que  não  havia  probabilidade  alguma 
de  que  o  thesouro  podesse  ernittir  os  titulos  a 
preço  superior  ao  que  representam. 

A  primeira  operação,  que  fez  o  thesouro  no  de¬ 
curso  de  minha  administração  foi  de  3,000  apólices. 
As  condições  foram  a  entrega  das  apólices  ao  par, 
pertencendo  ao  thesouro  os  jui-os  vencidos.  Por  esta 
fórrna,  feita  a  conta  da  operação,  os  titulos  vieram 
a  ficar  acima  do  par  2  1/2  “/o- 

O  Sr.  Zacarias  : — V.  Ex.  com  o  segredo  facili¬ 
tou  0  lucro  ao  comprador. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda): 
— E’  outra  questão. 

Esta  transacção  estaria,  portanto,  nas  condições 
do  principio  estabelecido  pelo  nobre  senador,  isto 
é,  0  thesouro  auferindo  lucro  da  emissão.  Mas  eu 
entendi  e  entendo  que,  se  rne  era  licito  tirar  esta 
vantagem  no  juro,  não  o  podia  fazer  no  prêmio  que 
0  titulo  tivesse  no  mercado. 

O  Sr.  Zacarias: — E’  uma  contradicção  que  com- 
metteu. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  {ministro  da  fazenda)  : 
— O  thesouro,  pois,  lucrou  nessa  transacção  ses¬ 
senta  e  tantos  contos  de  réis. 

A  segunda  tfansação  foi  feita  em  Junho  e  também 
ao  par  ;  não  havia  ainda  nenhum  juro  vencido. 
Sabe  o  nobre  senador  que  a  pratica  constante  do 
thesouro  é  que  o  juro  vencido  na  oceasião  da 
emissão  das  apólices  fica  para  o  comprador  ,  de 
modo  que,  se  o  comprador  no  terceiro  ou  quarto 
mez  obtem  apólices,  os  juros  desses  tres  ou  quatro 
mezes  lhe  pertencem.  Nas  cotações  dos  respectivos 
titulos  na  praça,  ha  sempre  dous  elementos  a  con¬ 
siderar  :  se  ha  juro  vencido,  e  qual  o  prêmio  ou 
vantagem  que  terão  os  compradores. 

O  Sr.  Zacarias  dá  um  aparte. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  {ministro  da  fazenda): — 
Qual  era  a  cotação  das  apólices  nessa  época?  Isto  é 
0  que  cumpre  examinar.  Se  a  cotação  das  apólices, 
além  dos  juros  vencidos,  estava  em  um  ponto  tal, 
que  não  corresse  risco  o  comprador  de  perder  na 
transacção,  poder-se-hia  dizer  que  usofruio  uma 
vantagem  que  não  deveria  usofruir  ;  mas  isso  não 
se  prova.  Dos  dous  elementos  que  noto,  o  segundo 
é  extremamente  variavel. 

O  Sr.  Zacarias: — Mas  existia  na  oceasião. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda): 
— Não  se  póde,  portanto, em  uma  emissão  qualquer, 
calcular  sobre  essa  dilTerença. 

O  Sr.  Zacarias  ; — Logo,  o  segredo  foi  causa  do 
ganho  do  comprador  nesse  caso. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  {ministro  da  fazenda): 
— E  também  do  ganho  do  thesouro,  sem  o  que  o 
thesouro  não  teria  essa  vantagem.  Mas,  Sr.  presi- 
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dente,  sustento  o  principio— de  que  o  thesouro  não 
póde  vender  titulos  acima  do  par,  e  aecrescento  que 
quando  o  prêmio  ou  o  excesso  sobre  o  valor  do  ti¬ 
tulo  é  constante  no  mercado,  o  meio  de  corrigir  o 
inconveniente  que  resultaria  de  dar  titulos,  que 
tenham  prêmio  superior  ao  par,  é  diminuir  os  juros, 
e  não  vender  o  titulo  por  valor  superior.  Em  apar¬ 
te  eu  já  rectiíiquei  a  minha  idéa. 

Nunca  foi  minha  intenção,  e  seria  incomprchcii- 
sivel  que  eu  julgasse  o  governo  autorizado  para 
diminuir  os  juros  dos  titulos  existentes  :  isto  seria 
uma  bancarota  parcial.  Eu  não  poderia  diminuir 
os  juros  dos  titulos  já  emittidos,  senão  fazendo  uma 
conversão  da  divida  e  pedindo  autorização  ao  corpo 
legislativo.  Ora,  isto  é  impossivel,  sendo  escusado 
declarar  os  obstáculos,  que  se  oppoem  a  uma  con¬ 
versão  da  divida,  sendo  o  primeiro  não  haver  di¬ 
nheiro  para  pagar  áquelle  que  não  quizesse  a  dimi¬ 
nuição  nos  juros.  Não  fallarei  na  conversão  dos 
bens  (las  corporações  de  mão  morta  e  de  orphãos, 
que  se  acham  empregados  em  apólices  por  ordem 
do  governo.  Isto  é  tão  evidente,  que  attribuir  ao 
governo  a  intenção  de  diminuir  os  juros  das  apó¬ 
lices  seria  attribuir-lhe  um  absurdo. 

O  meu  pensamento  era  que  na  emissão  de  novos 
titulos  se  poderia  fazer  reducção  dos  juros;  e  então 
seria  mister,  como  eu  disse,  que  o  pren^io  dos  titu¬ 
los  do  governo  na  praça  fosse  constante,  e  não  o 
resultado  de  uma  especulação,  como  quasi  sempre 
acontece. 

O  Sr.  Zacarias  : — Então  o  expediente  lembrado 
é  impraticável. 

O  Sr.  barão  de  Cotegtpe  (ministro  da  fazenda)  ; 
— Como  se  julgará  que  um  titulo  tem  prernio  fixo 
na  praça?  De  certo  só  quando  os  juros  das  trans- 
acções  baixarem  de  modo  que  seja  mais  vantajoso 
ter  um  titulo  do  governo  a  0  %  do  que  dos  par¬ 
ticulares  a  5  "/o-  Mas,  emquanto,  por  exemplo, 
entre  nós,  o  juro  que  paga  o  particular  nos 
bancos  por  suas  transacções  for  superior  ao 
que  reza  o  titulo,  que  o  governo  emitte,  não 
se  póde  decididamente  aííirmar  que  esse  prêmio 
é  constante;  pelo  contrario,  varia  e  depende  da 
maior  ou  menor  procura  dos  titulos  na  praça  e 
mesmo  da  especulação.  O  nobre  senador  ignora  que 
um  corretor  por  si  só  póde  fazer  uma  cotação 
na  praça  ? 

O  Sr  Zacarias  :  — Não  ignoro,  e  por  isso  dou 
pouco  credito  ás  cotações. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda  ) : 
— Um  individuo  dá  ordem  ao  corretor  para  vender 
ap^olices  a  110,  120  e  130,  e  diz-lhe  também  : 
«Compre  a  tanto».  O  corretor  é  obrigado  a  guardar 
0  segredo  e  aceusa  a  cotação,  dizendo  ;  «Vendo  a 
1:100;^  e  tenho  ordem  para  comprar»,  e  elle  mes¬ 
mo  compra. 

O  Sr.  Zacarias: — Duas  ou  tres  apólices. 

O  Sr.  BARÃO  DE  Cotegipe  (ministro  da  fazenda)  : 
— Gomo,  pois,  hei  de  confiar  em  cotações  desta 
ordem  e  sobre  ellas  basear  operações  para  emissão 
de  titulos  do  governo  ? 


]  O  Sr.  Zacarias  : — O  que  V.  Ex.  não  me  explica 
'  é  como  podia  emittir  com  vantagem  a  5  titulos 
iguaes  áquelles  por  .que  paga  6  %• 

O  Sr,  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda)  : 
— Logo,  á  vista  do  aparte  do  nobre  senador,  estamos 
concordes  :  segue-se  que  o  meio  mais  regular  é  di¬ 
minuir  0  juro  do  titulo. . . 

O  Sr.  Zacarias  : — Não. 

O  Sr  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda)  : 
— .  .  mas  nunca  deixar  que  o  titulo  valha  senão 
aquillo  que  elle  representa. 

O  Sr.  Zacarias  : — Emittir  nova  serie  a  menor 
juro,  é  impraticável. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda)  : 
— V.  Ex.  deixe- me  continuar. 

O  Sr.  Zac.uuas  : — Seria  desacreditar,  em  sua  ori¬ 
gem,  as  apólices;  a  regra  dos  governos  em  apuros  é 
pagar  mais  do  que  estão  pagando  ;  a  França  pagou 
5  %  •  conio  o  senado  de  Roma,  mandou  pôr  em 
leilão  as  terras  que  oceupava  Annibal.  O  governo, 
que  tem  confiança  no  futuro,  paga  mais,  reservan¬ 
do-se  para,  em  oceasião  opportuna,  abater. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda)  : 
— São  dous  systemas  em  presença  umdooulro: 
o  nobre  senador  entende  que  os  titulos  devem  ser 
uniformes... 

O  Sr.  Zacarias  : — É  mais  vantajoso. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda)  : 
— . . .  e  eu  entendo  que,  quando  não  podem  ser 
uniformes,  é  preferível  emittil-os  sem  essa  unifor¬ 
midade. 

O  Sr.  Silveira  da  Motta  : — O  que  o  governo 
devia  ter  feito  era  emittir  apólices  de  juro  menor. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda)  : 
— Já  vê  0  nobre  senador  que  eu  tenho  um  econo¬ 
mista  a  meu  favor,  comquanto,  em  parte,  me  cen¬ 
sure  por  não  ter  feito  isso. 

O  Sr.  Zacari.\s  ; — Mas  é  compadre. . . 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda)  : 
— Mas  são  censuras  de  compadre;  vamos  adiante. 

O  nobre  senador  não  ignora  que  nós  temos 
titulos  da  mesma  natureza,  apólices,  com  diíferente 
taxa  de  juros ;  temos  apólices  Vle  4,  4  1/2,  o  e  6  °/o. 
Já  estão  ahi,  portanto,  quatro  cathegorias  de  ti¬ 
tulos. 

E’  verdade  que,  pela  lei  de  1827,  adoptou-se  o 
typo  de  6  Y»;  nias  outros  paizes,  que  aliás  não  se 
acharam  nas  nossas  circiimstancias,  porque,  a  prin¬ 
cipio,  emittirnos  essas  apólices  ern  pagamento  de 
certas  dividas,  teem  ditlêrentes  typos  de  titulos. 
A  França,  por  exemplo,  tem  titulos  de  3  e  titulos 
de  5  "/o,  emittidos  conjunctamente  ou  em  épocas 
diíTerentes.  Ora,  a  França,  que  conserva  esses  dous 
tvpos,  não  conhece  nada  de  finanças?  Esses  ti¬ 
tulos  estão  necessariamente  sujeitos  á  lei  da  pro¬ 
cura  e  da  ofierta;  mas  o  governo  francez,  quando 
pófie  emittir  as  de  3  "/o»  uão  emitte  as  de  o. 

A  própria  Inglaterra  tem  clifiereiites  typos  de 
titulos  :  seus  consolidados  teem  juro  diíferente  do 
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de  outras  dividas  ;  e  alli  ha  presentemente  uma 
especie  de  divida,  que  é  fluetuante,  n  as  não 
exigível  de  momento,  na  quai  nota-se  diíTerenle 
typo  de  juro  Assim  é,  por  exemplo,  que  as 
graúdos  obras  de  fortificação  para  a  defesa  do 
littoral  da  Inglaterra  teem  sido  feitas  por  créditos 
especiaes,  sendo  o  pagamento  realizado  com  titu- 
los  venjciveis  em  certo  numero  de  aiinos,  de  cinco 
em  cinco  creio  eu,  e  esses  teem  taxa  de  juro  dif- 
ferente  do  que  a  dos  consolidados  e  outros. 

Já  vê,  portanto,  o  illustre  senador  que  é  cousa 
muito  corrente  fque'  possam  haver  títulos  com 
diíTerentes  taxas  de  juros 

Ora,  sendo  assim,  o  principio  mais  regular  é  o 
que  eu  sigo,  porque,  se  o  governo  for  para  a  praça 
indagar  se  as  apólices  estão  com  mais  10  ®/o  e  a 
razão  por  que  teem  mais  lOlí  ou  20 de  prêmio, 
logo  que  elle  apparecesse  alli,  dar-se-ia  uma  de¬ 
bandada  geral,  e  o  proprio  governo  não  saberia 
quantas  apólices  poderia  emittir. 

A  não  proceder,  como  procedi  e  com  a  conve¬ 
niente  reserva,  teria  o  governo  de  fazer  negocio 
de  agiotagem,  e  o  governo  não  é  agiota. 

Recordo-me  de  que  quando  se  organizou  o  Banco 
do  Brasil,  por  oecasião  da  subscripção  das  acções, 
mandou -se  cobrar  uma  porcentagem  sobre  as  acções, 
pelo  que  foi  muito  censurado  o  finado  marquez  de 
Paraná,  querendo  tirar  para  o  Estado  esse  prêmio  e 
ordenando  que  entrasse^^para  os  cofres  públicos,  o 
que  lhe  foi  também  muito  censurado. . . 

O  Sr.  Zacarias  :  —  Com  muita  razão 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda): 

■ — . . .  porque  dizia-se, com  alguma  razão,  que  o  go¬ 
verno  não  podia  apparecer  na  praça  jogando  com  a 
concessão, que  fazia  ao  Banco. 

O  Sr.  Zacarias: — Perdôe-me,  não  foi  esta  a 
questão ;  é  que  lançou-se  sobre  as  acções  do  Banco 
0  prêmio  de  10  "/o. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe;  (ministro  da  fazenda): 

' —  E  ellas  tinham  muito  mais  do  que  isto. 

,  O  Sr.  Zacarias  :  —  Para  se  mandar  buscar  pedra 
em  Aberdeen,  o  que  causou  sorpreza  em  Inglaterra, 
afim  de  se  calçar  a  rua  Direita. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda): 
—  Foi  0  principio  deste  melhoramento  na  Côrte. 

O  Sr.  F.  OcTAviANO  :  —  Podia  ser  uma  má  ope¬ 
ração,  mas  a  intenção  foi  boa  e  é  daquella  data  que 
começou 0  melhoramento  das  ruas  desta  capital. 

O  Sr.  Zacarias  : — Calçou-se  a  cidade  com  boas 
intenções  1 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  — A  boa  intenção  foi  de  se 
emprehender  o  melhoramento  do  calçamento  desta 
cidade. 

O  Sr.  Zacarias  : — Mas  não  se  podia  exigir  isto 
dos  accioiíistas  do  Banco. 

O  Sr.  F.  Octaviano  Neste  ponto  estamos  de 
accôrdo.  {Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda) : — 
Creio  que  nessas  operações  procedi  como  devera 
proceder  e  tirei  para  a  fazenda  publica  a  maior  van¬ 


tagem  que  era  possivel  tirar.  Emquanto  não  se  de¬ 
monstrar  0  contrario,  ficarei  com  esta  convicção. 

Sr.  presidente,  tenho  dado  antes  explicações  do 
que  uma  resposta  aos  discursos  dos  nobres  senado¬ 
res.  Era  este  o  meu  dever.  Devia  ser  um  pouco 
mais  conciso  na  resposta,  seguindo  assim,  como  em 
muitas  cousas  sigo,  a  opinião  de  meu  illustrado  col- 
lega,  de  que  estas  discussões  de  resposta  á  falia  do, 
throno  de  ordinário  não  nos  trazem  vantagens 
reaes. 

O  Sr.  Jobim: — Apoiado. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda): 
— Aqui  fico,  pedindo  ao  senado  desculpa  de  ter  to¬ 
mado  estes  momentos  de  sua  attenção. 

O  Sr.  Pompea :  —  Sr.  presidente,  segundo 
os  estylos  do  nosso  parlamento,  a  resposta  ao  dis¬ 
curso  da  Corôanão  é  um  simples  acto  de  respeitosa 
homenagem,  mas  sim  a  oecasião  de  instituir-se  o 
exame  da  administração  e  da  politiea  do  governo. 
E’  sob  este  ponto  de  vista  que  pretendo  fazer  algu¬ 
mas  observações  e  dirigir  algumas  perguntas  aos 
nobres  ministros. 

Seguindo  o  parecer  do  meu  illustre  amigo  o 
Sr.  Saraiva,  não  pretendo  fazer  censuras,  nem  irro- 
gar  exprobrações  aos  nobres  ministros,  somente  di¬ 
rigir  algumas  queixas,  póde  ser  que  um  pouco 
amargas,  segundo  a  intensidade  da  dôr  que  as 
ditar.  Piotesto,  porém,  contra  qualquer  expressão 
menos  respeitosa,  que  porventura  me  escapar,  com 
relação  ás  pessoas  dos  altos  depositários  do  poder. 

Senhores,  ha  mais  de  meio  século  proclamava 
o  principe  fundador  deste  Império,  parodiando 
um  dito  historico,  que  era  passado  o  tempo  de 
enganar  os  povos ;  entretanto,  ainda  boje  os  con¬ 
selheiros  de  sua  illustre  neta  vem  protestar  contra 
esse  asserto.  O  discurso  da  Coroa  e  a  resposta  que 
Ibe  dirige  a  illustre  commissão  do  senado  dão 
triste  documento  de  que,  na  opinião  do  governo 
e  de  seus  amigos,  ainda  não  é  passado  o  tempo 
de  illusão. 

Mas,  senhores,  a  quem  se  pretende  illudir?  aos 
proprios  conselheiros  da  Corôa?  Seria  mister  sup- 
por-lhes  mais  coragem  do  que  aos  augures  romanos, 
para  poderem  encarar-se  seriamente. 

Ao  parlamento  ?  qualquer  que  seja  a  si.ia  origem, 
tem  bastante  critério  para  conhecer  a  fundo  o  estado 
de  nossos  negocios,  e  deve  estar  farto  desta  come¬ 
dia,  como  ainda  -ha  ponco  dizia  o  honrado  senador 
pela  provincia  de  Goyaz.  Será,  porém,  ao  povo  ? 
Sim,  ao  povo;  porém,  por  mais  que  se  mostre  indiffe- 
rente  aos  negocios  públicos,  tem,  todavia,  uma  fi¬ 
bra  sensivel,  a  que  não  pôde  escapar  a  acção  do 
governo' ;  deve  sentir  a  triste  verdade  que  o  esmaga, 
porque  sobre  elle  pesam  ainda  os  impostos  chamados 
de  guerra,  que  se  tem  tornado  chronicos  da  paz,  e 
está  ameaçado  de  vèl-os  redobrados,  para  equilibrar 
0  orçamento.  Portanto,  senhores,  não  sei  por  que 
razão  o  governo  não  deixa  estas  mystificações  para 
usar  de  palavra  franca  e  sincera  perante  a  nação 
ou  perante  os  corpos  legislativos  e  dizer  com  cora¬ 
gem  0  estado  de  nossas  cousas,  por  mais  penivel 
que  isto  seja. 
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Dir-se-ha,  senhores,  que  o  systema  parlamentar 
em  nosso  paiz  realiza  o  dito  cynico  do  diplomata 
que  affirmou  que  a  palavra  foi  dada  ao  homem 
para  oceultar  o  seu  pensamento?  E’  assim,  Sr.  pre¬ 
sidente,  que  passando-se  anno  e  meio  sem  a  reunião 
do  corpo  legislativo,  contia  preceito  expresso  da 
constituição  do  Império,  que  manda  fazêl-a  annual- 
mente,  vem  dizer-nos  o  discurso  da  Corôa  que  se 
regozija  pela  reunião  do  corpo  legislativo,  como  se 
fora  tal  reunião  seriamente  objecto  de  suas  sauda¬ 
des!  Em  vez  de  dizer-nos  por  que  motivo  o  governo 
deixou  de  cumprir  um  preceito  constitucional  ou 
de  confessar  mais  um  erro  praticado  por  este  go¬ 
verno  . 

Qual  foi  o  motivo  que  determinou  ao  governo  a 
infraeção  deste  preceito  ?  Seria  uma  expfu-ieneia 
para  ver  se  já  era  tempo  de  dispensar  esta  comedia? 

Com  effeito,  a  historia  nos  diz  que  na  Inglaterra 
se  fez  também  esta  experiencia  no  tempo  dos 
Stuarts;  e  parece  que  a  nossa  experiencia  não  foi 
má  para  o  governo,  porque  dispensou  completa¬ 
mente  0  concurso  do  corpo  legislativo  para  aquillo 
que  lhe  era  mister  afim  de  viver,  isto  é,  para  o 
orçamento. 

O  Sr.  Silveira.  Lobo  : — Estão  também  fazendo 
experiencia  de  dispensar  o  rei. 

O  Sr.  Pompeü: — 0  governo  se  julgou  autorizado, 
neste  longo  periodo,  a  quasi  duplicar  a  despeza  do 
orçamento,  servindo-se  dessa  valvula,  que  nullifi- 
cou  0  orçamento,  e  o  systema  parlamentar,  chamado 
créditos  supplementar  e  extraordinário. 

Com  effeito,  se  não  houvesse  outras  razões  para 
concluir  que  o  systema  parlamentar  em  nosso 
paiz  é  uma  burla,  bastava  este  simples  facto,  que  se 
tornou  chronico,  do  governo  poder  nuüifiear  o  or¬ 
çamento  por  meio  destes  créditos,  duplicando 
despezas  não  cogitadas  pelos  chamados  represen¬ 
tantes  da  na cão. 

O  svstema  parlamentar  exige  duas  condições  es- 
senciaes  de  vida:  a  primeira  é  a  verdade  que  lhe 
dá  0  ser;  e  a  segunda  a  lealdade  do  fim  a  que  elle 
se  propôô.  Ora,  quanto  á  verdade  da  sua  existência 
ou  de  seu  nascimento,  o  senado  sabe  que  a  base 
da  representação  nacional  não  é  mais  do  que  uma 
ficção,  ás  vezes  bem  deplora vd 

Mas,  embora  os  corpos  legislativos,  que  entre 
nôs  não  representam  perfeitamente  a  nação,  posto 
que  compostos  de  cidadãos  muito  distinctos  e 
muito  capazes,  que  todavia  não  foram  legitima¬ 
mente  eleitos;  embora  o  parlamento,  digo,  represen¬ 
tasse  roalmente  a  nação,  ainda  faltava  outra  con¬ 
dição  do  svstema  parlamentar,  e  era  o  fim  a  que 
se  propõe  esta  instituição. 

A  representação  nacional  tem  por  fim  verificar  a 
necessidade  e  prover  os  meios  que  exige  o  Estado 
para  o  hem  publico  ;  a  quota  de  sacrilicio  pessoal 
e  pecuniário  que  cada  cidadão  é  obrigado  a  prestar 
para  o  serviço  publico.  Esta  investigação,  este  in 
ventario,  constitue  o  que  se  chama  lei  do  orçamento 
fixada  amiualmente  jielos  representantes  da  nação, 
e  a  que  o  governo  é  obrigado  restriclamente  a  cin¬ 
gir-se.  Entretanto,  de  que  serve  o  orçament  dis¬ 
cutido  e  votado  pelas  nossas  camaras,  se  o  governo, 


no  dia  seguinte,  póde  alteral-o  a  seu  bel-prazer, 
augmentando  a  despeza,  não  hesitando  em  aug- 
meiitar  consideravelmente  e  sem  limites  a  quota 
votada  pelo  parlamento  ? 

Não  é  isso  uma  perfeita  burla  ? 

Portanto,  se  o  governo  tinha  por  fim,  neste  longo 
praze  de  18  rnezes,  reconhecer  se  era  tempo  de  dis¬ 
pensar  esta  comedia  do  parlamento,  podia  tirar  uma 
conclusão  excellente,  porque,  com  effeito,  durante 
esse  tempo  duplicou  o  orçamento  e  até  dispensou  a 
ausência  do  chefe  do  Estado.  A  origem  e  o  fim  do 
systema  parlamentar  não  existe,  pois,  no  Brasil. 

"  Sr.  presidente,  não  ha  exemplo,  em  paiz  algum 
moderno,  do  facto  com  que,  ha  pouco,  oceupou-se  o 
honrado  ministro  da  fazenda,  quero  fallar  da  ausên¬ 
cia  do  soberano  por  tão  longo  prazo  de  seus  Esta¬ 
dos,  principalmente  quando  estes  lutam  com  as 
maiores  difíiculdades  de  ordem  social,  econornica, 
financeira,  politica  e  até  religiosa. 

Lembro-me  deter  lido  na  historia  de  Portugal,  que 
no  principio  da  sua  inonarchia  feudal  um  dos  reis, 
que  se  entregava  demasiadamente  aos  exercicios  da 
caça,  abandonando  por  dias  a  sua  côrte,  recebera, 
da*  parte  de  seus  conselheiros  uma  intimação  for¬ 
mal,  dizendo-se-lhe  que  ou  elle  abandonasse  as 
féras,  e  fosse  cuidar  dos  negocios  do  Estado,  ou 
elles  se  veriam  obrigados  a  escolher  outro  rei  que 
melhor  comprehendesse  os  seus  deveres.  E  isto, 
senhores,  se  dizia  ao  rei  feudal,  de  direito  divino 
e  de  conquista ;  e  entre  nós  o  nosso  soberano, 
filho  da  constituição,  mandatario  da  nação,  aban-  - 
dona  a  por  tão  longo  espaço  de  tempo,  quando  ella 
luta  com  as  maiores  difíiculdades ! 

Juslifica-se,  porém,  esta  ausência  em  um  dos 
topicos  do  discurso  da  Corôa,  com  o  pretexto  da 
preciosa  saude  de  Sua  Magestade  a  Imperatriz, 
como  se  excursões  violentas  desde  o  Rio  de  Ja¬ 
neiro  até  a  Califórnia  nas  costas  do  Pacifico,  de 
S.  Francisco  até  os  gelos  da  Filandia,  no  Báltico, 
de  S.  Pertersburgo  até  as  ultimas  cataractas  do  Nilo, 
na  Ethiopia,  fossem  exercicios  hvgienicos,  apro¬ 
priados  para  a  saude ;  quando  é  sabido  que  com 
meia  duzia  de  banhos  na  Allemanha,  a  excelsa 
Imperatriz  podia  e  pôde  restabelecer  sua  preciosa 
saude  I 

Senhores,  quando  um  dia  algum  Suetonio  se 
propuzer  a  escrever  a  historia  dos  nossos  Cesares, 
ou  algum  Tácito  os  Annaes  do  Império,  certamente 
ha  de  cotejar  o  estylo  ofíicial  do  nosso  tempo 
com  os  tempos  dos  Augustos  e  dos  Tiberios,  para 
notar  que,  apezar  dos  séculos,  da  distancia,  da 
geração  e  dos  homens,  os  sentimentos,  que  dita¬ 
vam  os  escriptores  ofílciaes  romanos,  não  são  di¬ 
versos  dos  sentimentos  dos  de  nosso  paiz. 

0  nobre  barão  de  Cotegipe,  que  ha  pouco  res¬ 
pondeu  ao  nobre  senador  pela  Bahia,  notou  que 
fosse  objecto  da  apreciação  do  senado  ou  de  alguns 
senadores  a  viagem  imperial.  Sr.  presidente,  desde 
que  a  viagem  de  Sua  Âlagestade  o  Imperador  foi 
objecto  de  uma  licença  do  corpo  legislativo,  está 
em  nossa  competência  a  apreciação  dos  motivos 
dessa  licença,  apreciação  que  póde  ter  logar  não  só 
na  oceasião  de  conferil-a  como  ein  toda  outra 


94 


ÀNNAES  DO  SENADO 


qualquer  que  fôr  levada  ao  parlamento^  como  agora 
I)elo  discurso  da  Corôa. 

Demais  os  corpos  legislativos  são,  como  já  disse 
o  nobre  senador  pela  Baliia,  allos  conselheiros  do' 
rei  ou  do  imperador,  nesta  qualidade  temos  tam¬ 
bém  0  direito  de  externar,  com  toda  a  liberdade, 
os  nossos  leaes  e  sinceros  conselhos,  sem  faltar  de 
modo  algum  o  respeito  á  augusta  pessoa. 

Notou  se  também  incoberencia  da  parte  daquelles 
que  faliam  do  poder  pessoal  e  ao  mesmo  tempo  da 
ausência  do  Imperador,  como  se  estas  duas  cousas 
fossem  incompatíveis ;  quando,  ao  contrario,  se 
tem  demonstrado  que  nunca  o  poder  pessoal  se 
accentuou  mais  entre  nós  do  que  com  o  facto  desta 
ausência,  durante  a  qual  se  traçou  um  circulo,  para 
que  aquelles  que  ficavam  executando  o  alto  man¬ 
dato  não  podessem  transpor  uma  linha. 

Não  se  dirige  uma  província,  um  império,  ou 
uma  fazenda  só  com  a  presença  do  chefe  ou  do  dono; 
ninguém  mais  absoluto  do  que  Pedro  I  da  Rússia, 
e  todavia,  quando  elle  inspeccionava  ou  trabalhava 
nos  estaleiros  de  Amrsterdam,  não  deixava  de  go¬ 
vernar  absolutamente  em  Moscow  pelos  seus  pre- 
postos. 

E  depois,  quando  houvessem  difficuldades  no 
exercício  desse  poder  discricionário  pela  ausência 
e  distancia,  não  está  ahi  essa  magnifica  invenção, 
que  acabou  com  o  espaço  e  com  o  tempo,  chamado 
telegrapho  electrico  ?  Se  Carlos  XII  da  Suécia,  de¬ 
pois  da  fatal  batalha  de  Pultowa,  tivesse  nas  step- 
pes  da  Rússia  um  cabo  telegraphico,  não  teria  ne¬ 
cessidade  de  mandar  sua  bota  para  a  regencia  de 
Stockolmo. 

Não  sei,  senhores,  o  que  a  Divina  Droviclencia, 
em  seus  impenetráveis  arcanos,  terá  decretado  sobre 
a  sorte  de  nosso  paiz  e  estabilidade  de  nossas  insti¬ 
tuições.  Tanto  quanto,  porém,  é  dado  á  humana  ex- 
periencia  penetrar  nas  dobras  do  futuro, em  presença 
de  oceurreiicias  actuaes  e  passadas,  principalmente 
de  algum  tempo  a  esta  parte,  me  parece  que  o  nasci¬ 
mento  de  um  príncipe,  objecto  de  nossa  congratu¬ 
lação,  não  é,  todavia,  um  penhor  seguro  da  estabi¬ 
lidade  de  nossas  instituições,  ainda  mesmo  quando 
0  céo  continue  a  abençoar  o  augusto  thalamo. 

Sr.  presidenta,  não  sei  se  a  isenção  com  que  me 
pronuncio  póde  agradar  ou  desagradar  a  alguém  ; 
sei,  porém,  que  se  conforma  com  a  religião  da  minha 
consciência.  Julgo  crnuprir  assim  o  dever  de  ver¬ 
dadeiro  amigo  das  instituições. 

Sincero  amigo  das  instituições  monarchicas,  mas 
liberaes,  porque  estou  intiinamente  convencido  de 
que  a  grandeza,  a  felicidade  e  prosperidade  do  nosso 
paiz  dependem  da  instituição  monarchica. . . 

O  Sr.  Jaguaribe  : — Apoiado. 

O  Sr.  Pompeu: — . .  sinto  qne  haja  no  paiz  mo¬ 
tivos  de  descrença,  de  descontiança  e  de  enfraque¬ 
cimento  no  sentimento  monarchico. 

E’  preciso  recusar  a  evidencia  dos  factos  para  não 
ver,do  norte  ao  sul  do  Império,  que  o  principio  mo 
narchico,  a  veneração,  o  respeito  por  esse  grande 
principio  e  seu  prestigio,  desapparece  ou  se  cnfran- 
quece  poderosamente. 


Na  imprensa  escripta  ou  i Ilustrada,  na  tribuna 
oííicial  ou  da  praça  publica,  na  cadeira  do  profes¬ 
sor,  no  gabinete  do  escriptor  ou  do  philosopho, 
emíim,  por  todos  os  modos  que  se  traduz  o  pensa¬ 
mento  humano,  se  acham  provas  evidentes  do  des¬ 
prestigio  do  principio  monarchico. 

E  é  á  vista,  senhores,  dessa  triste  tendencia  dos 
espiritos  entre  nós,  que  a  illustrada  cornmissão  do 
voto  de  graças  só  v6  nas  alegrias  maternaes  um 
penhor  da  estabiliuade  de  nossas  instituições. 

Mas  donde  procede  esse  desprestigio,  ou  des¬ 
crença,  esse  enfraquecimento  do  sentimento  mo- 
narchico  ein  nosso  paiz  ?  A  causa,  Sr.  presidente, 
é  facil  de  attingir. 

O  povo  tem  um  instincto  natural,  uma  lógica 
irresistível.  Não  se  preoccupa  com  essas  filigranas 
da  nossa  constituição, que  tornam  o  príncipe  impec- 
cavel,  e  sóinente  seus  ministros  agentes  respon¬ 
sáveis;  elle  vê,  sabe  e  examina  donde  procedem, 
e  qual  é  a  origem  de  nossas  cousas  publicas,  e  não 
comprehende  o  que  seja  responsabilidade  do  gover¬ 
no  ou  dos  ministros  e  irresponsabilidade  da  Corôa 
quando  só  se  faz  no  paiz  o  que  esta  quer.  O  que 
elle  conhece  e  vê  é  que  ministros,  governo,  ca- 
maras  e  situações  dependem  só  da  vontade  da 
Corôa,  e  por  conseguinte  não  póde  fazer  distincção 
entre  os  responsáveis  do  descalabro  do  paiz  ,  não 
distingue  se  essa  responsabilidade  cabe  ás  pessoas 
do  governo  livremente  nomeadas  por  um  chefe  ou 
se  propriamente  a  este  chefe. 

Ha  37  annos  que  governa  como  maior  o  Sr.  D. 
Pedro  II,  e  neste  longo  periodo  o  chamado  partido 
conservador  tem  dominado  por  28  annos,  e  continua 
a  dominar. 

Se  este  prolongado  dominio  se  justificasse  por 
benefícios  ao  paiz  apezar  do  sequestro  d.is  liberda¬ 
des  publicas,  0  jugo  seria  suave.  Depois  das  lutas 
sangrentas  dos  últimos  dias  da  republica  romana, 
veio  a  paz  octaviana,  que  os  historiadores  exagera¬ 
ram  e  os  poetas  cantaram,  ainda  que  alguns,  por 
saudade,  faltassem  na  sua  libertas  quee  sera  tamen... 
Mas,  senhores,  entre  nós  o  que  é  que  justifica  o  pre¬ 
domínio  de  um  partido,  que  o  povo  acostumou-se  a 
chamar  de  amigos  do  rei,  por  tão  longo  periodo  ? 

O  que  vemos  hoje,  Sr.  presidente,  não  por  sim¬ 
ples  aceusação  da  oppo^^ição,  mas  por  própria  con¬ 
fissão  do  governo  ?  O  descalabro  em  todas  as  cou¬ 
sas,  as  finanças  arruinadas,  a  corrupção  grassando 
em  todos  os  pontos  do  Império,  roubos  na  alfan- 
dega  de  Santos,  na  thesour.iria  do  Pará,  por  toda 
a  parte,  e  a  par  dessa  corrupção,  actos  de  outra 
ordem  que  provam  evidentemente  a  baixa  do  nivel 
moral  da  nossa  sociedade  de  uma  maneira  assus¬ 
tadora. 

E  não  obstante  a  impericia  ou  fatalidade  com 
que  se  tem  portado  este  partido,  embora  mesmo  a 
confissão  solemne  do  erro  de  seus  vhefes,  continua 
a  predilecção  por  elle,  com  exclusão  injustificada 
de  uma  grande  parte  da  nação  condemnada  a  servir 
aos  predilectos. 

E’,  senhores,  no  meio  de  todas  estas  contrariedades 
publicas  que  o  nosso  povo  se  vê  anula  ameaçado  de 
novos  tributos  para  satisfazer  despezas  até  não  co¬ 
gitadas  pelo  seu  parlamento.  E,  portanto,  na  sua 
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Justa  dôr,sem  talvez  calcular  o  alcance  de  seus  resen- 
tiinenlos,  attribue  a  responsabilidade  de  todo  esse 
acervo  de  cousas  desagradaveis  ao  primeiro  repre¬ 
sentante  da  nação,  ao  unico  senhor  dos  governos 
e  das  situações. 

Bem  sei,*  Sr.  presidente,  que  os  conselheiros  da 
Coroa  dizem  outra  cousa.  Dirão  certamente,  que 
tudo  vae  a  mil  maravilhas,  que  a  Corôa  não  deve 
preoccupar-se  com  essas  vozerias,  que  procedem 
sómente  de  anarchistas  e  ambiciosos,  que  desejam 
0  poder. 

Isto  náo  é  novo.  Lembro-me  de  ter  lido  nos  An- 
naes  do  senado  de  1832,  que  um  distincto  senador, 
amigo  do  primeiro  Imperador,  dizia  neste  recinto, 
pouco  mais  ou  menos,  estas  palavras,  em  occasião 
semelhante : 

«  Se  0  Sr.  D.  Pedro  I  náo  tivesse  quem  conti¬ 
nuamente  lhe  dissesse  :  «  Náo  faça  caso  dos  des 
gostos  que  dizern  haver  no  povo,  não  dê  ouvido  a 
esses  anarchistas,  o  paiz  não  quer  outra  cousa  se 
não  0  governo  de  Vossa Magestade  e  de  seus  amigos, 
esse  Principe  não  teria  abdicado,  e  o  Brasil  não  se 
veria  exposto  a  tantas  convulsões»  é  em  substancia 
0  que  aprendi  nesse  discurso,  e  que  melicou  de  cór 
desde  a  minha  infancia. 

Não  é  muito  que  hoje.  se  repita  a  mesma  lin¬ 
guagem. 

A  historia  dirá  um  dia  que  não  são  somente 
os  Bourbons  de  França  que  nada  aprendem  e  nada 
esquecem. 

Não  me  proponho  acompanhar  o  discurso  da  Co¬ 
rôa  em  todas  as  suas  theses,  posto  que  sobre  cada 
uma  houvesse  meditado  e  formulado  serias  consi¬ 
derações;  mas,  infelizmente,  não  me  permitte  o 
estad*o  de  minha  saude,  e  também  não  pretendo 
abusar  da  attenção  do  senado.  Todavia,  não 
posso  deixar  de  considerar  algumas.  Por  exemplo, 
as  condições  hvgienicas  desta  cidade  são  as  nies- 
missimas*  que  existiam  o  anno  passado,  em  1876. 

Se  este  anno  a  febre  amarella,  com  todo  seu 
Cortejo  horrivel,  não  tem  irrompido  e  feito  as 
levas  que  fez  em  annos  passados,  não  é  pela  in¬ 
tervenção  (lo  governo,  porque  os  mesmos  agentes 
physicos  ahi  continuam  a  provocai  a.  Os  mesmos 
factos  deponentes,  não  só  da  civilisação  da  nossa 
terra,  como  da  incúria  do  governo,  estão  ahi  pa¬ 
tentes.  Quem  se  quizer  convencer  disto  dê  um 
simples  passeio  em  torno  de  nossos  parques  e  de 
nossos  jardins,  logares  que  nos  paizes  civilisados 
costumam  servir  (le  recreio  a  todos  os  seus  habi¬ 
tantes,  principalmente  aos  estrangeiros,  tornando-se 
notáveis  pelo  asseio ;  aqui  seus  arredores  são  es- 
terquilinos . 

Se,  pois,  a  febre  amarella  não  irrompeu  com 
todo  0  seu  cortejo  funesto,  alimentada  pelos  prin¬ 
cípios  clelecterios  que  existem  em  fermentação  sob 
a  influencia  de  uma  temperatura  elevada,  elevemos 
dar  graças  á  Divina  Providencia,  que,  nesta  estação 
de  calor,  deu-nos  constantemente  chuva  e  trovoadas 
que  neutralizaram  os  agentes  perniciosos. 

Mas,  não  obstante,  a  falia  do  tbiono  diz,  com  o 
maior  desembaraço,  que  o  governo  tomou  provi¬ 
dencias  hvgienicas  para  que  se  não  reproduzisse  a 
epidemia ! 


A  par  da  mystificação  com  que  o  discurso  da 
Corôa  oculta,  ou  diz  em  meias  palavras,  cousas 
muito  graves  da  nossa  situação,  não  pôde  deixar 
de  trazer  ao  conhecimento  do  parlamento  um  facto 
de  summa  importância,  e  é  que  não  temos  segurança 
de  vida,  nem  dc  propriedade  no  paiz.  Mas  esta 
mesma  confissão  foi  feita  com  certa  frieza,  como 
que  arrancada  da  consciência. 

Ha  mais  de  oito  annos  que  trago  ao  senado  o  co¬ 
nhecimento  de  factos  deponentes  contra  a  nos.sa  ci¬ 
vilisação  e  do  e.stado  da  segurança  individual  e  de 
propriedade  para  chamar  a  attenção  do  governo,  e 
até  hoje  esse  estado  de  cousas  ainda  não  mereceu 
sua  attenção,  e  pelo  contrario  mais  se  aggrava. 
Todavia,  esses  factos  cresceram  a  ponto  tal  que,  o 
governo  não  pôde  deixar  de  vir  dar  testemunho 
daquillo  que  conslantemente  tem  sido  por  mim 
inutilmente  denunciado.  Poi-érn,  ao  mesmo  tempo, 
aííirma  como  em  compensação  dessa  tiiste  confissão 
que  foi  inalterada  a  paz  publica  no  paiz  ;  apezar 
(le  umas  60  a  70  sedições  populares  por  10  ou  11 
provindas  mencionadas  nos  relatórios  contra  o 
processo  do  sorteio  militar.  Não  duvida  por  isso 
asseverar  que  essa  lei  do  sorteio  encontrou  algumas 
difficuldades. 

Eis  como  0  governo  qualifica  actos  da  mais  alta 
transcendência,  que  tiveram  grande  influenda  nas 
provindas. 

Becorrendo  aos  relatórios  dos  ministérios  da 
guerra  e  justiça,  encontrei  cerca  de  70  sedições 
em  10  províncias,  onde  o  povo,  levantando-se*  em 
massa,  entrava  pelas  cidades,  villás  e  povoações, 
invadia  a  casa  da  camara,  destruia  os  livros  de  "qua¬ 
lificações  e  espancava  as  juntas  qualificadoras  do 
alistamento  militar.  Algumas  vezes  commetteram- 
se  mortes  e  graves  ferimentos.  E  no  entanto  a  falia 
do  throno  chama  isto  de  tranquillidade  inalterável 
e  apenas  diflicu Idades  que  encontrou  a  lei  do  sor¬ 
teio  !  Eis  como  se  escreve  a  historia  olfidal !  Se 
pois  esses  movimentos  sediciosos,  em  tão  grande 
escala,  e  em  tantas  provindas,  não  são  perigosas 
alterações  da  ordem  publica,  não  sei  a  significa(;ão 
dessas  palavras.  Parece  que  de  proposito  se  pretende 
attenuar  com  a  expressão  difficuldades  a  gravidade 
desses  factos,  para  que  o  paiz  acredite  que  a  lei  do 
sorteio  ou  da  conscripção  é  uma  medida  salva¬ 
dora 

Entretanto,  senhores,  estou  convencido  de  que  a 
lei  do  sorteio  não  ha  de  ter,  não  direi  nunca,  mas 
por  muito  tempo,  execução  etn  nosso  paiz;  porque, 
além  de  oíFender  o  principio  da  igualdade,  nunca 
será  executada  imparcialmente  por  nossos  agentes 
subalternos,  como  sei  que  succedeu  em  algumas  fre- 
guezias  do  centro  de  minha  provincia,  onde  se  tem 
praticado  as  maiores  injustiças,  combinando-se  os 
membros  das  juntas  para  excluirem  iuteiramente 
certas  classes  de  indivíduos  e  comprehcnderein  so¬ 
mente  os  infelizes  que  não  teem  protecção. 

Portanto,  essa  lei  que,  aliás  será  uma  aspiração 
futura  do  paiz,  quando  estivermos  em  outras  con¬ 
dições,  não  poderá  ter  tão  cedo  applicação  eidre 
nós. 

O  nobre  ministro  da  guerra  disse  em  seu  rela¬ 
tório  que  mandou  suspender  o  recrutamento,  por 
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n5o  s^r  mais  necessário,  á  vista  do  grande  numero 
de  voluntários  que  se  tem  apresentado  em  todas 
as  proviiiciíis  para  o  exercito  ;  prova  de  sobejo  da 
inutilidade  desse  espantalho,  que  até  hoje  não  pôde 
ainda  ter  execução,  e  tem  dado  occasião  a  tantos 
movimentos  sediciosos  do  povo  ignorante  alterando 
gravemente  a  tranquilidade  publica  apezar  do  que 
aíTirma  o  discurso  da  Corôa. 

O  discurso  da  Corôa  accusa  a  reforma  judiciaria 
de  1871  como  causadora  desse  estado  de  falta  de 
segurança  individual  e  de  propriedade  em  nosso 
paiz.  Essa  celebre  reforma,  quando  discutida  aqui 
naquelle  anno,  foi  muito  combalida;  não  só  porque 
desorganizava  um  estado  de  cousas,  creado  por 
uma  lei  que  regia  ba  30  annos  bem  ou  mal,  sem 
sul)stituil-a  conveiiientemente,  como  porque  desar¬ 
mava,  até  certo  ponto,  a  autoridade  de  acção  poli¬ 
cial  mais  prompta,  e  só  tinha  por  lim  crear  uma 
milicia  de  juizes.  Hoje,  cinco  annos  depois,  a 
mesma  situação  que  fez  decretar  essa  lei,  lei  que 
lhe  pareceu  uma  obra  divina,  que  sahio  tão  com¬ 
pleta  do  cerebro  de  seu  autor  como  Minerva  saltou 
do  cerebro  de  Júpiter,  vem  pedir  ao  parlamento  a 
reforma  dessa  sua  celebre  reforma  !  E’  assim  que 
os  nossos  conservadores  reformistas  fazem  reformas. 

Por  essa  lei,  se  não  conseguio-se  a  prevenção  e 
pfinição  dos  crimes,  creou-se,  como  já  disse,  uma 
milicia  togada,  que  forma  hoje  um  exercito  de  po- 
lypo  do  oVçamento.  Em  1871,  antes  dessa  promul¬ 
gação,  existiam  no  Império  229  comarcas ;  hoje, 
segundo  o  relatorio  da  justiça  do  principio  deste 
anno,  existem  370  comarcas  com  416  varas ;  em 
cinco  annos,  pois,  augmen taram-se  141  comarcas  e 
186  juizes.  Ao  tempo  da  lei,  existiam  370  termos 
com  383  juizes  ;  hoje,  segundo  o  relatorio,  existem 
487  termos,  com  o51  juizes ;  em  cinco  annos  au- 
gmentaram-se  110  termos  e  148  juizes.  Devem-se 
ainda  contemplar  esses  tribunaes  de  segunda  in¬ 
stancia,  que  se  crearam  em  diversas  províncias, 
com  os  quaes  o  pessoal  judicial  tornou-se  excessi¬ 
vamente  numeroso.  • 

Mas,  senhores,  que  utilidade  trouxe  essa  reforma, 
além  de  crear  essa  milicia  togada  e  augmentar  por 
milhões  a  despeza  publica? 

Não  quero,  neste  momento,  entrar  nessa  ave¬ 
riguação,  reservo-a  para  occasião  opportuna ;  sim¬ 
plesmente  toco  neste  ponto,  porque  a  falia  do 
.tbrono  pede  a  reforma  da  sua  ultima  lei  judicia¬ 
ria,  que  hoje  condemna.  Reconhece  o  erro,  mas 
depois  de  deixal-o  produzir  todo  o  mal. 

Voltando  á  falta  de  segurança  individual  e  de 
propriedade,  a  que  também  se  refere  a  falia  do 
tbrono,  não  posso  deixar  de  dizer  desde  já  al¬ 
guma  cousa,  que  terei  opportunamente  de  desen¬ 
volver,  quando  se  tratar  do  respectivo  orçamento. 

Senhores,  segundo  os  documentos  oíTiciaes  e 
segundo  aceusam  as  folhas  publicas,  nos  centros  de 
nossas  provincias  não  ha  mais  garantia  de  vida, 
nem  de  propriedade.  Sabe  o  senado  o  que  se  passa 
no  Rio  Grande  do  Sul ;  o  que  se  passa  na  província 
da  Bahia,  onde  recentemenle  o  presidente  da  pro¬ 
víncia  teve  de  mandar  uma  escolta  de  80  homens 
para  bater  uma  tropa  de  salteadores  de  mais  de 


60  indivíduos.  Sabe  o  senado  que  na  villa  de 
Chique-Chique,  província  da  Bahia,  o  anno  pas¬ 
sado,  em  uma  seí-são  do  jury,  foram  absolvidos 
40  assassiiíos,  cujos  nomes  se  acham  publicados 
em  um  jornal,  e  eu  terei  ainda  occasião  de  ler 
aqui. 

Sahe  0  senado  que  os  centros  das  provincias  da 
Parahyba,  do  Rio  Grande  do  Norte,  Ceará  e  Per- 
namhuco,  estão  infestados  de  quadrilhas  de  sal¬ 
teadores  e  assassinos,  que  estabeleceram  coirirnu- 
nismo  no  interior  dessas  provincias;  elles  dispõem 
dos  bens  de  todos  os  proprietários  e  também  da 
vida  destes,  se  ousarem  disputar-lhes  os  hens.  Na- 
quejlas  provincias  não  ha  mais  força  policial  que 
contenha  esses  salteadores,  ou  a  incapacidade  dessa 
força  e  dos  administradores  se  tem  mostrado  impo¬ 
tentes  para  disputar-lhes  o  passo. 

]já  estão  os  Athaydes,  os  Liberatos,  Brilhantes  e 
outros  personagens  notáveis,  ou  que  tem  adquirido 
celebridade  nos  annaes  do  crime,  dominando  o  in¬ 
terior  das  provincias.  Não  posso  deixar,  portanto, 
de  insistir  cqrn  o  governo  para  que  se  garanta  a 
vida  e  a  propriedade. 

O  nobre  barão  de  Cotegipe  disse-me  outro  dia 
em  um  aparte  que  não  gostava  de  cheiro  de  sangue, 
ao  contrario  de  um  celebre  imperador  romano,  que 
dizia  que  cheirava  sempre  bem  quando  era  dos 
inimigos.  O  nobre  barão  alludio  a  estas  queixas,  ás 
denuncias  constantes  que  tenho  dado  na  tribuna, 
de  assassinatos  praticados  no  interior  das  provincáas 
e  que  ficam  impunes.  Mas,  tenha  o  nobre  barão 
paciência,  não  posso  deixar  de  pugnar  pelo  prin¬ 
cipio  cardeal  da  sociabilidade  humana. 

Senhores,  podemos  prescindir  de  todos  os  direi¬ 
tos,  menos  daquelles  a  que  podemos  applicar  com 
razão  o  primo  vivere. . . 

O  Sr.  Nunes  Gonçalves; — Apoiado. 

O  Sr.  Pomueu: —  . . .  isto  é,  não  póde  existir  so¬ 
ciedade  humana  sem  que  conte  com  a  garantia  de 
vida  e  de  propriedade. 

O  Sr.  Nunes  Gonçalves:  —  Com  a  segurança  in¬ 
dividual.  Tem  muita  razão  V.  Ex. 

O  Sr.  Pompeu  :  —  De  que  serve,  Sr.  presidente, 
levantar-se  um  edifício  muito  faustoso,  muito  rico, 
de  cupula  dourada,  se  elle  não  tem  bases,  nem  ali¬ 
cerces  para  sustental-o  ?  Eis-aqui  o  estado  da 
nossa  sociedade,  pelo  menos,  no  interior  das  pro¬ 
vincias.  Que  importa  que  decretemos  aqui  leis  polí¬ 
ticas  e  econômicas  e  de  qualquer  outra  ordem  que 
assentem  bem  em  uma  sociedade  civilisada.  quando 
a  nossa  sociedade  carece  do  principio  vital,  isto  é, 
da  garantia  de  sua  vida  e  de  sua  propriedade  ? 

E’  para  isto,  Sr.  presidente,  que  a  falia  do  tbrono 
pede  a  reforma  da  lei  ultima  de  1871.  Condemna 
esta  lei,  acha  que  é  insuíficiente  para  garantir  a 
vida  e  a  propriedade.  Mas,  senhores,  permitta-me  o 
s-^iiado  que  recorde  aqui  ainda  as  palavras  de  um 
i Ilustre  membro  do  parlamento  que  fez  uma  figura 
importante  no  primeiro  o  segundo  reinado.  Tra¬ 
tava-se  de  um  assumpto  quasi  semelhante  na  camara 
dos  Srs.  deputados  por  occasião  de  uma  proposta 
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do  poder  executivo,  em  que  se  pediam  leis  fortes 
para  punir  os  ladrões  e  assassinos. 

0  Sr.  José  Clemente  Pereira,  em  sessão  de  11  de 
Março  de  18á7,  dizia  o  seguinie,  que  reproduzo  to¬ 
mando  para  mim  o  mesmo  pensamento.  Discutia-se 
0  voto  de  graças.  Dizia  elle  : 

«  Temos  leis  para  queimar  e  enforcar  todos  os 
ladrões !  {Muitos  apoiados.)  Se  não  os  enforcam  é 
porque  não  querem,  é  porque  os  ministros  não  lhes 
dão  execução.»  Eu  direi  a  mesma  cousa.  Por  mais 
imperfeitas  que  sejam  as  nossas  leis  judiciaes  e 
criminaes,  ellas  são  bastantes  com  effeito  para 
punir  lodos  os  assassinos  e  ladrões;  se  não  o  fazem 
é  porque  não  ha  executores. 

0  Sr.  Jaguaribs  : — Eu  accrescentarei :  venham 
escolas  e  bons  vigários  que  teremos  meio  caminho 
andado. 

0  Sr.  Pompeu  : — Concordo. 

0  Sr.  Nunes  Gonçalves: — Já  o  Sr.  Itaborahy 
queixava-se  da  falta  de  execução  das  leis. 

0  Sr.  Pqmpeu  : —  E  a  este  respeito  ainda  per¬ 
guntarei  se,  no .  estado  actual  de  nossa  sociedade, 
principalmente  da  sociedade  do  centro  das  provin- 
cias,  que  é  muito  deíferente  da  desta  capital ;  se  no 
estado  de  falta  de  s  'gurança  de  propriedade  e  de 
vida  de  nossos  cidadãos  que  existem  dissdminados 
por  todas  estas  provincias,  é  licito  arrancar-lhes 
um  pesado  imposto,  isto  é,  o  resto  ue  sua  proprie¬ 
dade,  que  elles  diííicilmente  guardam  dos  ladrões  e 
assassinos  para  manutenção  do  Estado,  quando  o 
Estado  não  lhes  garante  as  primeiras  e  viíaes  con¬ 
dições  sociaes,  isto  é,  a  sua  vida  e  propriedade  ? 

A  este  respeito  ainda  invocarei  a  palavra  de  um 
distincto  pernambucano,  membro  da  outra  camara, 
que  em  1827,  sobre  igual  assumpto,  se  expj-imia  por 
esta  maneira.  0  Sr.  desembargador  Luiz  Caval¬ 
canti  em  sessão  de  28  de  Julho  de  1827  dizia  o 
seguinte  :  «  Todas  as  vezes  que  a  protecção  do  go¬ 
verno  não  é  bastante  para  segurança  da  vida  e  pro¬ 
priedade  do  cidadão,  para  conservação  de  sua  liber¬ 
dade  e  gozo  de  todos  os  seus  direitos,  o  povo  não 
é  obrigado  a  pagar  os  tributos,  e  se  os  paga  é  for¬ 
çado  pela  prepotência.» 

0  Sr.  Cansansão  de  Sinimbu’  : — Bella  linguagem 
daquelles  tempos  ! 

0  Sr.  Pompeu: — Eis-aqui  o  que  dizia  ha  50  an- 
nos,  em  1827,  um  deputado  distincto  pela  provinda 
de  Pernambuco,  no  começo  da  nossa  vida  chamada 
parlamentar. 

Portanto,  senhores,  se  o  nosso  governo  não  cui¬ 
dar  principalmente  destas  condieções  de  nossa  so¬ 
ciedade,  isto  é,  de  proteger  a  vida  e  a  propriedade 
do  cidadão,  não  sei  se  estes  um  dia  lembrando-se 
do  conselho  do  desembargador  Luiz  Cavalcanti  se 
recusarem  a  pagar  tributo,  o  que  será  deste  paiz, 
ou  0  que  o  governo  fará  ! 

Nessas  pobres  provincias,  principalmente  a  po¬ 
pulação  do  interior  acha-se  em  condições  quasi 
iguaes  ás  doschristãos  da  Servia  e  da  llerzegovina, 
com  a  diíferenca  de  que  lá  ao  menos  elles  tinham 
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a  Rússia  ao  pé  de  si  e  nós,  os  christãos  do  Brasil, 
temos  a  Rússia  muito  longe  e  o  céo  muito  alto  ! 

O  topico  do  discurso  da  Coróa  que  mais  fere  ao 
sentimento  morai  é  certamente  aquelle  que  se  refere 
á  eleição. 

Diz  elle  que  na  execução  da  nova  lei  que  regulou 
0  processo  eleitoral,  a  expressão  do  voto  popular 
teve  plena  liberdade,  e,  no  decurso  da  eleição,  não 
foi  perturbada  a  ordem  publica. 

Senhores,  como  é  que  se  falia  assim  em  um  do¬ 
cumento  desta  ordem,  que  vae  para  a  historia,  pe¬ 
rante  0  corpo  legislativo  epor  consequência  perante 

a  nacão  ? 

« 

«  Não  foi  perturbada  a  ordem  publica.»  Pois, 
estas  tristes  scenas  de  turbulência  tão  sangrentas 
que  tiveram  logar  na  província  das  Alagoas  na  fre- 
guezia  de  Muriey,  onde  ficaram  mortos  oito  cida¬ 
dãos  e  muitos  outros  feridos,  estas  scenas  sangren¬ 
tas  do  Rio  Grande  do  Sul,  em  Uruguayana,  os  dis¬ 
túrbios  que  se  deram  em  Sergipe,  em  Maroim,  onde 
um  cidadão  muito  distincto,  chefe  do  partido  libe¬ 
ral,  0  commendador  José  de  Faro  Rolemlíerg,  foi 
ferido  ;  na  província  do  Pará,  onde  houve  feri¬ 
mentos  graves  em  muitos  logarcs  ;  no  Ceará  me«mo, 
na  freguezia  da  Amarração,  onde  se  deram  ferimen¬ 
tos  ;  emíim,  em  outras  piovincias,  não  são  factos 
que  provam  que  a  ordem  publica  não  deixou  de  ser 
perturbada  em  alguns  pontos  ?  E  se  com  relação  a<j 
facto  material  da  perturbação  da  ordem  são  tantos 
os  attentados,  quanto  a  plena  liberdade  do  voto  é 
a  irrisão  mais  completa  que  se  podia  atirar  á  face 
do  paiz. 

Principio  por  este  facto  capital  que  denuncia  que 
a  lei  de  20  de  Outubro  de  1875  não  foi  executada 
conforme  prometteu  o  governo  perante  o  senado, 
porque  garantindo  essa._lei  o  terço  á  opposição, 
em  vez  do  terço  veriíicou-se  apenas  o  sexto  ou  sé¬ 
timo.  De  122  representantes  a  opposição  conta 
apenas  18,  o  que  ^corresponde  quasi  a  um  .«etimo 
do  numero  de  deputados.  Basta  este  simples  facto 
arithrnetico  para  demonstrar  que  ella  não  teve 
execução — leal  e  íiel,  como  prometteu  o  governo 
em  seu  programma. 

Além  disto,  senhores,  ha  uma  serie  de  excessos 
que  provam  exubei-antemente  que,  ao  menos  em 
algumas  provincias  de  que  tenho  mais  noticia,  não 
se  teve  por  fim  a  execução  da  lei.  O  nobre  senador 
ministro  da  fazenda  fez  a  distincção  entre  a  liber¬ 
dade  e  a  pureza  da  eleição;  quiz  dizer  que  houve 
liberdade, porque  o  governo  não  interveio  na  eleição 
com  força  alguma  nem  physica,  nem  moral,  mas 
que  todavia  a  elsição  não  foi  pura,  porque  o  seu 
partido  fel-a  de  modo  que  elle  não  approva. 

Senhores,  peço  licença  ao  honrado  minisiro  para 
contestar-lhe  ainda  essa  proposição.  A  eleição  co¬ 
meçou  a  ser  impura  e  iilegal  desde  a  sua  qualifica¬ 
ção.  Quasi  todas  as  qualificações,  ao  menos  a  da 
minha  provincia  e  creio  que  de  muitas  outras, 
foram  incompletas  ou  feitas  no  sentido  de  prejudi¬ 
car  o  partido  liheral.  O  presidente  do  Ceará  muito 
de  proposito  antes  da  qualificação  fez  a  nom  “ação 
dos  juizes  chamados  substitutos  ou  suppluites, 
juizes  que  tinham  de  presidir  ajuntas  de  qualifi¬ 
cação. 
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Estas  juntas  compunham-se  desses  juizes  e 
quatro  membros  nomeados  pelas  carnaras  rnunici- 
I)aos ;  sendo  os  vereadores  iodos  do  partido  ad¬ 
verso,  as  juntas  qualificad'>ras  em  minha  província 
foram  todas  ou  quasi  todos  compostas  de  membros 
de  um  s6  partido,  e  membros  oíFiciaes  dependentes 
do  governo.  Fizeram  essas  juntas  urna  qualificação 
tal,  que  em  muitas  partes  nem  ao  menos  observa¬ 
ram  a  lei,  isto  é,  não  contemplaram  as  qualificações 
anteriores ;  não  se  importaram  com  ellas,  fizeram 
novo  trabalho,  excluindo  em  grande  parte  os  libe- 
raes,  que  anteriormente  estavam  qualificados. 

Dir-se-ha,  porém,  que  tinham  o  direito  de  recla- 
niar.  Como  reclamar  de  cincoenta  e  tantas  fregue- 
zias.  esparsas  no  interior  de  uma  provincia  onde  a 
população  é  geralmente  pobre,  onde  esses  trabalhos 
além  de  difficeis  são  dispendiosos  ?  Todavia  recla¬ 
maram  de  muitas,  e  essas  reclamações  chegaram 
aos  tribunaes  de  e  2^  instancia.  Não  quero  fazer 
aqui  aceusaeão  de  nenhum  juiz,  mas  o  que  certo  é 
que  08  reclamantes,  á  vista  dos  primeiros  julga¬ 
mentos,  desanimaram,  julgaram  desnecessário  con¬ 
tinuar  com*este  recurso  trabalhoso,  dispendioso  e 
de  successo  mais  que  duvidoso.  Por  consequência  a 
qualificação  na  mór  parte  das  freguezias  da  minha 
provincia  ficou  pertencendo  ao  partido  adverso, 
com  exclusão  quasi  completa  do  partido  liberal  em 
muitas  freguezias. 

Mas,  senhores,  não  importa  a  qualificação,  por¬ 
que  ella  entrou  por  nada  na  eleição ;  houvesse  ou 
não  qualificação,  o  resultado  seria  o  mesmo,  por¬ 
que  na  minha  provincia, de  53  freguezias,não  houve 
eleição  primaria  senão  em  duas,  em  Mecejana  e  na 
capital,  de  que  vou  fazer  o  historico  rapidamente. 
Em  todas  as  mais  (tenho-o  escripto  uma  por  uma) 
a  eleição  fez-se  desta  maneira  :  não  foi  preciso 
qualificação  , — ou  o  partido  liberal  e  conservador 
•chf^garam  a  um  aceordo  préviamente,  contentando-se 
um  com  um  terço  e  outro  com  dons  terços,  e  no 
dia  da  eleição  lavrava-se  a  acta  neste  sentido ;  ou 
0  partido  liberal  inteiramente  fóra  de  combate  não 
teve  que  vèr  na  eleição,  e  o  conservador  lavrou  as 
suas  actas  ;  ou  o  partido  liberal  em  algumas  fre¬ 
guezias,  umas  cinco,  não  tendo  competência  fez  a 
mesma  cousa  ;  ou  final  mente  em  meia  duzia  de  fre¬ 
guezias  ,  como  no  Grato ,  Amarração,  Mecejana, 
SoLire,  Maranguape  e  capital  houve  disputa,  e  então 
a  força  publica  tomou  conta  da  igreja,  os.  liberaes 
não  puderam  entrar,  e  depois  lavrou-se  a  acta; 
menos  em  Mecejana  e  capital,  cuja  comedia  levou 
mais  dias. 

0  Sr.  Silveira  da  Motta  : — E’  o  mesmo  sysíerna 
da  Coritiba. 

0  Sr.  Pompeu  : — Em  Mecejana  lutou  palmo  a 
palmo  0  meu  amigo  o  Sr.  Dr.  Joaquim  Bento  de 
Souza  Andrada,  proprietário  mais  abastado  daquella 
localidade.  Sustentava  elle  a  luta  por  oito  dias;  do  7“ 
para  0  8®  dia  foi  elle  ameaçado  de  ser  assassinado 
na  sua  própria  residência  e  nos  braços  de  sua  espo¬ 
sa  por  iim  grupo  de  governistas,  que  passou  pela  sua 
rasa,  dando-lhe  morras.  Foi  o  chefe  de  policia  man¬ 
dado  pelo  presidente  alta  noute  por  causa  desse 
attentàdo ;  aili  ficou  para  o  dia  seguinte ;  já  havia 


força  em  Mecejana,  e  elle  levou  comsigo  ainda  mais 
força.  No  dia  seguinte  cercou  a  igreja  com  essa 
força  e  então  concluio-se  a  eleição,  qiie  já  levava 
oito  dias  de  trabalho,  mandando"  deitar  na  urna  os 
votos  de  quantas  pessoas  apparecerarn,  e  até  de 
escravos,  e  excluindo  o  Dr.  Joaquim  Bento  da  me¬ 
nor  intervenção  e  fiscalização.  Eis  aqui  como  foi  a 
eleição  de  Mecejana,  uma  das  duas  freguezias  em 
que  se  disputou. 

A  outra  foi  a  da  capital;  ahi  assisti  eu  pessoal¬ 
mente;  levou  a  eleição  41  dias,  11  depois  do 
collegio  ter  se  reunido  ;  sabem  por  que  ?  Porque 
suppuzeram  os  mesarios  que  a  opposição  havia  feito 
0  terço  e  para  inutilisar-se  esse  terço  problou-se 
a  apuração  até  11  dias  depois  da  reunião  do  col¬ 
legio,  sendo  composta  a  mesa  de  funccionarios  pú¬ 
blicos  com  seiencia  e  consentimento  do  presidente. 

Foi,  portanto,  só  em  duas  freguezias  das  53  do 
Ceará  que  se  fez  a  eleição,  e  fez-se  do  modo  por¬ 
que  acabo  de  dizer.  E’  isto  que  o  governo  chama 
eleição  livrei 

Assim,  como  hei  de  aceitar  sem  protesto  a  ex¬ 
pressão  do  discurso  da  Gorôa,  de  que  a  eleição  foi 
feita  regularmente  e  exprime  o  voto  do  paiz  ?"Feliz- 
m.ente  creio  que  o  paiz  não  tc‘rá  de  ver  repetir 
mais  outra  eleição  por  este  systema,  á  visla  da 
promessa  que  nos  dá  o  honrado  presidente  da  ca- 
mara  dos  deputados.  Disse,  com  effeito,  o  Sr.  conse¬ 
lheiro  Paulino  de  Souza  que  esta  lei  está  julgada, 
que  elia  não  será  mais  empregada  na  eleição  en¬ 
tre  nós. 

A  este  respeito  dirijo  uma  interrogação  formal 
ao  governo,  com  referencia  a  um  topico  da  falia  do 
throno,  que  diz  o  seguinte  :  «  Examinareis,  entre¬ 
tanto,  se  as  disposições  da  mesma  lei  asseguram 
sufficientemente  a  desejada  e  possivel  pureza  da 
eleição,  base  fundamental  do  systema  representa¬ 
tivo.  » 

Peço  ao  governo  que  me  explique  este  pensa¬ 
mento,  de  maneira  que  nós  o  possamos  também 
devidamente  comprehender.  0  que  é  que  o  go- 
vernoentende  por  esse — examinareis  ?  Quer  retocar 
simplesmente  a  nova  lei,  conservando  os  mesmos 
gráos  da  lei  anterior,  ou  pretende  reformar  sua 
base,  isto  é,  adoptar  a  eleição  directa  de  um  só 
gráo  ? 

NiiiA  (Tuô  ha  aqui  uma  contradicção  flagrante  da 
pai  á'í’o  governo.  Se  elle  diz  que  pela  lei  a  ex¬ 
pressão  do  voto  popular  teve  plena  liberdade,  como 
é  que  aventa  a  hvpothese  da  reforma  dessa  lei,  que 
produzio  0  effeito  desejável  em  sua  opinião  ? 

Nós  não  podemos  desejar  mais  do  que  uma  lei 
quç  exprima  perfeitamente  a  vontade  nacional;  e, 
portanto,  de  duas  uma  :  ou  a  lei  que  existe  pro¬ 
duzio  esse  effeito,  como  diz  o  governo  no  topico  a 
que  me  refiro,  e  então  não  se  precisa  de  reforma; 
ou  ella  não  produzio  o  desejado  effeito,  e,  neste 
caso,  0  examinareis  da  parte  do  topico  está  em 
contradicção  flagrante  com  a  D  parte,  em  que  se 
asseguj-a  que  houve  verdadeira  expressão  do  voto 
popular. 

Senhores,  o  partido  liberal  ha  multo  quô  asplrã 
a  eleição  directa  como  imico  meio  de  poder-se  eon- 
ceguir  a  expressão  do  vote  nacional. 
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Não  entro  aqui  agora  no  desenvolvimento  desta 
these,  que  aliás  tem  sido  largamente  discutida,  e 
mesmo  a  oecasião  não  é  propriamente  opportuna. 

Somente  concordo  hoje,  como  sempre,  com  os 
meus  amigos,  de  que  é  uma  necessidade  indecli¬ 
nável  para  nossa  sociedade  a  reforma  do  systema 
eleitoral  por  um  modo,  o  mais  racional  que  fôr 
possivel,  que  nos  dê  a  verdadeira  expressão  do  voto 
publico;  e  esse  modo  parece,  segundo  as  maiores 
autoridades  e  a  experiencia  de  outros  povos,  que  é 
com  eílêito  o  voto  directo,  isto  é,  abolição  dos  dous 
gráos  de  eleição,  reduzindo-se  a  um  só. 

Eu  estou  convencido  de  que  por  esse  systema 
poderemos  conseguir  melhorar  a  eleição  da  repre¬ 
sentação  nacional ;  mas,  Sr.  presidente,  estou  muito 
descrente,  muito  desanimado  do  estado  mor  1  do 
paiz  ;  não  sei  se  porque  estou  velho  e  doente,  e  não 
acredito  mais  em  lei  alguma, á  vista  do  modo  pnr  que 
tenho  presenciado  a  execução  de  outras,  já  não  confio 
muito  mesmo  na  eleição  directa  ou  em  outra  qual¬ 
quer  com  os  executores  que  temos  tido. 

Estou  convencido  de  que,  por  mais  bem  feita  que 
seja  a  lei,  ainda  mesmo  a  da  eleição  uirecta  censi¬ 
tária,  como  muitos  desejam,  não  se  poderá  obstar 
as  irregularidades,  os  actos  reprovados  que  temos 
notado  na  execução  das  outras  leis. 

A  eleição  directa,  por  exemplo,  ha  de  ter  uma 
qualificação  qualquer. . . 

O  Sr.  Nunes  Gonçalves: — Ahi  está  tudo. 

O  Sr.  Pompeü  : — Mas  quem  obsta  a  que  nessa 
qualificação,  em  vez  de  serem  arrolados  os  verda¬ 
deiros  votantes ,  se  contemplem  phosphoros ,  se 
eliminem  os  verdadeiros  votantes  ?  Suppondo-se, 
porém,  que  a  qualificação  seja  perfeita,  quem 
obsta  a  que,  na  oecasião  de  se  dar  o  titulo  de  vo¬ 
tante  ao  qualificado,  se  lhe  negue,  como  negou-se 
no  Ceará,  e  se  dê  a  outrem  ?  Suppondo-se  ainda 
que  nada  disso  se  faça,  quem  obsta  a  que  o  votante 
verdadeiro,  com  seu  titulo,  apresentando-se  na 
porta  do  templo  ou  do  edifício  em  que  se  proceda 
á  eleição,  seja  repellido  á  ponta  de  bayoneía,  como 
succedeu  também  no  Geará  ?  Quem  obsta ,  por 
exemplo,  a  que,  chegando  elle  até  á  urna  para  en¬ 
tregar  o  seu  voto,  apresentando  seu  titulo,  se  lhe 
diga  :  —  não  é  o  senhor  o  proprio  ?  Quem  obsta 
a  que  a  mesa,  em  vez  de  receber  o  voto  do  legitimo 
votante,  receba  do  phosphoro  ou  de  outro  fingido 
votante,  dizendo  que  é  o  verdadeiro?  Quem  obsta 
que,  em  vez  de  votos,  se  escrevam  actas  sup- 
p os tas  ? 

Portanto,  Sr.  presidente,  eu  desanimo,  á  vista 
da  grande  prevaricação  que  tenho  presenciado  na 
minha  provincia,  e  que  naluralmente  se  deu  em 
todas,  de  qualquer  reforma  que  se  faça,  tendo 
por  executores  os  mesmos. 

A  reforma  principal,  Sr.  presidente,  depende  da 
moralidade  dos  executores  da  lei.  E’  por  isto  que 
eu  também  não  acredito  em  reforma  judiciaria, 
qualquer  que  ella  s  qa,  e  preferiria  a  moralidade  dos 
exocvpores,  qualquer  que  fosse  a  lei  que  se  in¬ 
ventasse  . 

Nós  nâo  tinhamos  lei  de  eleições  no  principio  do 
nosso  systema,  em  1826,  em  1832,  etc.;  faziam-se 


então  eleições  por  instrucções  defeituosas  ;  c  en¬ 
tretanto,  como  havia  da  parte  dos  executores  mo¬ 
ralidade,  essas  eleições  exprimiram  a  verdadeira 
intenção  ou  vontade  do  povo.  O  governo  ainda  não 
tinha  se  lembrado  de  mandar  fazer  eleições  e  de 
sacrificar  a  isso  os  maiores  interesses. 

Disse,  porém,  o  nobre  ministro  da  fazenda  ainda 
ha  pouco  que  o  governo  não  interveio  em  cousa 
alguma  no  processo  eleitoral. 

Sr.  presidente,  eu  não  quero,  como  disse,  fazer 
aceusações  ao  nobre  ministro ;  não  entro  no  exame 
de  factos  que  conheço  e  que  poderia  produzir.  Mas 
quero  sómente  referir  uma  noticia,  que  se  me  deu 
neste  mesmo  momento,  emquantp  S.  Ex.  me  asse¬ 
gurava  que  0  governo  não  teve  a  menor  intervenção 
nas  eleições,  de  um  facto  qiie  pessoa  de  alta  consi¬ 
deração  veio  traziT  ao  meu  conhecimento,  e  pelo 
qual  se  prova  que  o  governo  não  só  teve  grande 
interferencia  nas  eleições  passadas,  como  quer  con¬ 
tinuar  a  ter  naquellas,  que  vão  ter  logar  ainda. 

Fui  informado  e  autorizado  a  dizer  da  tribuna 
que,  tratando-se  ha  pouco  da  eleição  a  que  vae  ter 
logar  na  provincia  do  Amazonas  para  substituir  a 
falta  de  um  deputado,  o  Dr.  Moreira,  de  saudosa 
memória  {apoiados)^  em  uma  conferencia  de  mi¬ 
nistros  tres  opinavam  cada  um  por  seu  can¬ 
didato.  . . 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda): 
— Quem  lhe  contou  essa  historia  ? 

O  Sr.  Pompeu: — Eu  lhe  direi. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda.) 
— Não  é  capaz  de  me  dizer. 

O  Sr.  Pompeu  : — Um  apresentava  certo  empre¬ 
gado  da  secretaria  da  agricultura,  outro  um  ex-pre¬ 
sidente  do  Ceará,  mas  o  Sr.  barão  de  Cotegipe 
cortou  0  nó  gordio,  dizendo:  Não  ;  ha  de  ser  o. . . 

O  Sr.  duque  de  Caxias  (presidente  do  conselho)  : 
— Não  assisti  a  essa  conferencia  então  ;  não  me 
consta  que  houvesse . 

O  Sr.  barão  de  Cíotegipe  (ministro  da  fazenda): 

—  Póde  dizer  ao  seu  informante  que  está  habilitado 
a  compor  fabulas  como  as  de  Esopo.  Abusaram 
da  sua  boa  fé,  porque  tudo  isto  é  falso. 

O  Sr.  Pompeu  :  —  Estimarei  que  V.  Ex.  prove 
com  factos  o  contrario. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda): 

—  Retire  tudo  isto,  porque  é  falso  o  que  lhe  dis¬ 
seram. 

O  Sr.  Diogo  Velho  ( ministro  de  estrangeiros)  : — 
Apoiado. 

ü  Sr  Pompeu  :  —  Retirarei,  logo  que  se  prove  o 
contrario. 

Sr.  presidente,  não  posso  deixar  de  tocar  em  uma 
questão  muito  importante,  posto  que  hesitasse  em 
fazel-o  :  refiro-me  á  questão  vulgarmente  chamada 
religiosa. 

Hesiíavaom  fazel-o,  porque  nem  pertenço  áquelles 
que  querem  o  predominio  espiritual  ou  da  Igreja 
sobre  o  temporal,  nem  áquehes  ipie  querem  o  pre¬ 
dominio  do  Estado  sobre  a  Igreja.  Inter  utnmque 
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tene .  E  seguiria  o  principio  in  medio  tutissimus 

ibis^  se  a  historia  não  ine  ensinasse  que  nas  questões 
ardentes,  quer  de  politica,  quer  de  religião,  quer 
mesrno  de  pliilosopliia,  os  parlidos  médios  nem 
sempre  são  os  mais  seguros.  Em  todo  ca-^o  exter¬ 
narei  com  franqueza  o  meu  pensamento,  corno  repre¬ 
sentante  da  nação  e  como  sacerdote  calhoüco. 

Começo  ])or  estranhar  que  o  governo,  que  por 
tres  annos  successivos  trouxe  ao  conhecimento  do 
parlamento  o  gi-ave  conflicto  religioso  civil  ou  entre 
0  poder  civil  e  religioso,  contlicto  que  deu  occasião 
a  perturliaçüos  da  ordem  publica  e  obrigou  o  go¬ 
verno  a  lançar  mão  de  medidas  excepcionaes,  como 
a  deportação  de  religiosos,  o  processo,  prisão  e 
condemnação  de  altos  dignitários  da  Igreja,  nada 
njais  nos  dissesse  ou  informasse  sobre  objecto  tão 
importante.  Ate  o  ultimo  discurso  da  Corôa  pedia 
medidas  ao  parlamento  para  o  caso  de  ser  necessá¬ 
rio  soher  a  difliculdade,  por  meio  não  comprehen- 
dido  em  nossas  leis.  Hoje  guarda-se  silencio  abso¬ 
luto,  não  se  dizendo  o  estailo  desse  negocio,  se 
continua  ou  se  esbá  resolvido  e  qual  foi  a  so¬ 
lução. 

Eis  aqui  0  que  dizia  o  governo  ^m  tres  falias 
successivas  dirigidas  ao  parlamento.  Em  1874  as¬ 
sim  se  exprimia  : 

«  O  procedimento  dos  bispos  de  Olinda  e  do 
Pará  sujiútou-os  ao  julgamento  d-o  supremo  tri¬ 
bunal  de  justiça.  Muito  me  penalisa  este  facto,  mas 
cumpria  que  não  licasse  impune  tão  grave  offensa 
á  constituição  e  ás  leis. 

Firme  no  proposito  de  manter  illesa  a  sobera¬ 
nia  nacional  e  de  resguardar  os  direitos  dos  cida¬ 
dãos  contra  os  excessos  da  autoridade  ecclesiastica, 
o  governo  conta  com  o  vosso  apoio  e,  sem  apartar- 
se  da  moderação  até  hoje  empregada,  ha  de  con¬ 
seguir  pôr  termo  a  conflicto  tão  prejudicial  á  or¬ 
dem  social  como  aos  verdadeiros  interesses  da 
religião.  » 

Em  Marco  de  1875  dizia  : 

o 

«  Bandos  de  sediciosos,  em  geral  movidos  por 
fanatismo  religioso  e  preconceitos  contra  a  pratica 
do  systema  métrico,  assaltaram 'as  povoações,  des¬ 
truindo  os  archivos,  etc.  » 

Em  Maio  de  1875  dizia  : 

«  As  dioceses  de  Olinda  e  Pará  conservam-se  nas 
condições  anormaes  que  produzio  o  conflicto  susci¬ 
tado  pelos  respectivos  prelados.  O  governo  tem 
sido,  infelizmente,  constrangido  a  usar  de  meios 
repressivos  para  trazer  aquella  parte  do  clero  bra¬ 
sileiro  á  obediência  devida  á  constituição  e  ás  leis 
Creio  que  a  Santa  Sé,  convencendo-se  da  verdade 
dos  factos  e  apreciando  exactamente  tão  penosas 
circumstancias,  fará  o  que  está  da  sua  parte  para 
restaurar  a  antiga  harmonia  entre  a  autoridade  civil 
e  a  ecclesiastica ;  mas,  se  tanto  fôr  necessário, 
conto  com  vosso  illustrado  concurso  pa.^a  as  pro¬ 
videncias  legislativas  que  esse  estado  de  cousas 
possa  exigir. » 

Depois  destas  tres  communicações  parecia  que  o 
governo  devia-nos  dizer  o  resultaao  do  conflicto. 
Entretanto  a  falia  do  throno  nem  uma  palavra  mais 


a  tal  respeito  disse.  Recorrendo  ao  relatorio  do  Sr. 
ministro  do  império,  vi  que  elle  escreveu  que,  em 
viitude  da  amnistia  que  0  governo  concedeu  aos 
prelados,  a  Santa  Sé  correspondera  â  esse  acto, 
mandando  susp^  nder  os  interdictos  das  irmandades, 
ü  nobre  ministro  actual  do  Império  na  outra  caina- 
ra  disse,  mais  ou  menos,  a  mesma  cousa,  isto  é, 
que  os  interdictos  estavam  levantados,  e  que  reina 
harmonia  entre  o  Estado  e  a  Igreja.  Mas  eu  devo 
expor  as  minhas  observações.  Consta-me  que  os 
interdictos  continuam  de  facto, porquanto  as  irman¬ 
dades  não  funccionam  por  não  serem  chamadas  a 
isso;  que  os  intitulados  maçons  em  Pernambuco  e 
no  Pará  não  são  considerados  catholicos,  não  par¬ 
ticipam  dos  sacramentos,  não  podem  casar  nem 
ser  padrinhos,  ernlim  não  gozam  de  graça  alguma 
da  Igreja.  Parece,  pois,  que  o  estado  ern  que  se 
achava  o  conflicto  naquellas  provincias  em  1875 
antes  da  amnistia  subsiste  do  mesmo  modo. 

Parece-me  que,  em  vista  dos  topicos  que  acabei 
de  lêr  da  falia  do  throno,  uma  só  de  tres  soluçõ.^s 
podia  ter  o  conflicto  :  ou  obediência  completa  \!os 
prelados  ao  governo,  e  reconhecimento,  quanto  aos 
direitos  do  padroado  da  Corôa,  do  placei,  e  jurisdic- 
ção  em  matéria  espiritual,  conforme  autorizam  a 
constituição  e  as  leis ;  ou  novo  accôrdo  entre  a  Santa 
Sé  e  0  Império,  modificando  as  relações  existentes; 
ou  finalmente  o  reconhecimento  por  parte  do  go¬ 
verno  de  um  erro  em  que  estava  até  hoje,  como  sus¬ 
tentavam  os  prelados. 

Ora,  quanto  á  primeira  hvpothese,  de  reconheci¬ 
mento  da  parte  dos  prelados  aos  direitos  do  pa¬ 
droado,  como  exigia  0  governo,  creio  que  se  não 
deu,  porque  consta  que  as  cousas  naquelles  bis¬ 
pados  continuam  no  mesmo  estado  de  facto,  e  nem 
mesmo  era  crivei  que  os  prelados  abandonassem 
suas  convicções,  por  amor  das  quaes  preferiam  o 
desterro,  o  mai  tyrio  e  quaesquer  sacrifícios,  o  que 
era  digno  de  respeito  e  admiração. 

Quanto  á  segunda  hypothese,  de  accôrdo  cora  a 
Santa  Sé,  bem  que  se  fa liasse  em  um  enviado  com 
missão  especial  para  este  fim,  que  realmente  se 
acha  nesta  Côrte,  segundo  disse  o  Sr.  ministro  do 
Império,  penso  que  ainda  nada  se  tratou. 

Por  conseguinte,  se  houve  solução  do  conflicto, 
resta  somente  a  terceira  hypothese,  para  explicar, 
isto  é,  que  o  governo  reconheceu  o  seu  erro,  fez 
acto  de  penitencia,  o  que  é  uma  virtude  christã, 
comtanto  que  seja  com  proposito  de  emenda  formal, 
e  abandonou  os  chamados  direitos  do  padroado  da 
Corôa,  que  estão  na  constituição  e  nas  nossas  leis, 
deduzidos  do  concilio  de  Trento. 

Eu,  portanto,  queria  que  o  governo  fosse  franco, 
explicasse  perfeitamente  o  estado  desse  negocio ; 
isto  é,  se  elle  com  etfeito  abandonou  os  chamados 
direitos  que  a  Corôa  queria  fossem  respeitados  e 
reconhecidos.  Mas  então  o  que  fazer  do  art.  102 
§  14  sobre  o  p/aceí  e  das  leis  civis  sobre  o  re¬ 
curso  ? 

Com  relação  a  esses  factos,  chamo  tambem  a 
attenção  do  governo  para  os  casamentos,  que  se 
estão  fazendo  em  Pernambuco.  Ha  duas  especies 
de  casamentos  validos  em  nossa  terra  segundo  as 
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leis  existentes :  o  casamento  sacramento,  entre 
eatholico  eeatholica,  e  o  casamento  chamado  mixto 
ou  òi&cuUus  disparitas,  entre  herege  e  catholica, 
mediante  dispensa  da  Santa  Sé  ou  de  seu  delegado. 
Bem  ;  mas  sabe  o  senado,  como  qualquer  calho- 
lico,  que  cada  uma  dessas  fôrmas  de  casamento 
tem  um  rito  especial,  e  que  não  pôde  ser  al tarado 
sem  risco  de  nuHidade  para  os  casamentos. 

Nos  casamentos  de  cidtus  disparitas  o  parodio, 
ou  quem  suas  vezes  faz,  proclama  os  nubentes  fóra 
da  igreja  ;  recebe-os  como  testemunha,  segundo  o 
concilio  de  Trento,  mas  não  dentro  da  igreja  e 
diante  de  imagens ;  sem  estola,  não  pronuncia  pa¬ 
lavras  sacramentaes,  inquire  só  sobre  a  intenção 
dos  nubentes,  se  querem  casar,  e  declara  que  a 
Igreja  reconhece  aquelle  casamento  como  valido 
com  a  dispensa  obtida;  não  ha  sacramento  ahi,  e  o 
casamento  íica  firmado  dessa  maneira  por  licença 
da  Santa  Sé. 

Mas,  Sr.  presidente,  a  dous  catholicos  a  appli- 
cação  dessa  fôrma  de  casamento  ê,  pelo  menos, 
duvidosa  e  sujeila-o  á  contestação  posterior  a 
respeito  de  sua  validade. 

Entretanto  sabe  o  senado  que  tem  havido  em 
Pernambuco  mais  de  um  casamento  celebrado  desta 
maneira  entre  catholicos  :  o  do  Sr.  commendador 
Machado,  por  exemplo,  com  uma  filha  do  Sr.  des¬ 
embargador  Santiago,  e  não  sei  qual  outro  se  fez 
por  essa  fôrma,  que  não  é  o  rito  eatholico, 

Pergunto,  portanto,  ao  governo  se  não  receia 
que  para  o  futuro  casamentos  celebrados  dessa 
ordem,  que  parecem  clandestinos,  deem  logar  a 
contestações  a  respeito  da  sua  validade  e  por  con¬ 
seguinte  perturbação  nas  familias  ? 

Voltando  ainda  a  esta  questão,  insisto  em  per¬ 
guntar  ao  governo  se  elle  aliandonou  o  §  14  do 
art.  102  da  constituição,  que  trata  do  beneplácito 
ás  bulias  pontifícias,  porque  consta-me  que  em 
Pernambuco  e  no  Pará  estão  em  execução  bulias 
pontifícias,  das  quaes  não  teve  o  governo  conheci¬ 
mento,  ou  pelo  menos  não  consta  que  fossem  pla- 
citadas ;  e  também  pergunto  se  o  governo  aban¬ 
donou  0  seu  decreto  de  1S58  a  respeito  do  recurso 
á  Gorôa,  que  deu  oceasião  ao  celebre  conflieto  civil- 
religioso. 

Esta  mistura  de  poderes,  essa  jurisdicção  quasi 
ecclesiastica  do  poder  civil  é  antiquíssima  entre 
nós,  herdada  de  Portugal,  em  virtude  de  concor¬ 
datas,  e  do  proprio  Concilio  Tridentino,  que  reco¬ 
nheceu  os  direitos  do  padroado  civil ;  e  a  Igreja 
sempre  reconheceu,  aceitou,  até  hoje. 

^  Daqui  os  direitos  da  Corôa  ou  da  autoridade 
civil  para  a  nomeação  ou  apresentação  dos  bispos‘ 
das  dignidades  ecclesiasticas  dos  parochos  ;  a 
jurisdicção  nas  causas  espirituaes  para  conhecer 
dos  recursos  poi*  abuso  do  poder  espiritual,  o 
beneplácito,  ás  bulias  pontifícias,  etc.,  etc. 

Tudo  isso  é  antigo,  usado  e  nunca  contestado  ;  e, 
bem  ou  mal,  é  a  consequência  da  união  do  Estado 
com  a  Igreja,  da  protecção  daquelle  a  esta  no  tem¬ 
poral,  principalmenfe  na  dotação,  que  conslitue, 
segundo  o  direito  canonico,  o  direito  do  padroeiro. 

Hoje,  porém,  a  Igreja  não  quer  mais  esse  modus 
vivendi,  essa  ingerência  de  um  poder  estranho  em 


negocio  de  sua  competência  espiritual :  recusa  re¬ 
conhecer  essa  jurisdicção  espiritual  ao  padroeiro  ; 
daqui  os  conflictos,  que  não  cessarão  senão  quando 
cessar  *a  causa  que  os  provoca. 

O  governo  pretendeu  sustentar  seu  direito  antigo, 
exced(-u-se  nesse  empenho  indo  até  á  violência  e 
injustiça.  Vio-se,  porém,  obrigado  a  recuar  diante 
da  resistência  tenaz  que  encontrou.  Recuou,  reco¬ 
nheceu  que  andou  mal ;  mas  em  que  íica?  O  que 
resta  hoje  dos  antigos  direitos  do  padroado  ?  Aban¬ 
donou-os  todos  ? 

E’  0  que  eu  pergunto. 

Ha  uma  tregoa,  se  ella  de  facto  existe  ;  mas,  se 
amanhã  voltar  a  luta,  o  que  pretende  o  governo  ? 
Renovar  o  mesmo  processo  ?  Ceder  de  todo  ? 

O  que  aconselha  a  prudência  em  tal  caso  ?  Ila 
duas  sahidas  :  uma  lógica,  completa  e  radical,  a 
separação;  outra  concordataria.  As  eircumstaneias 
da  nossa  sociedade  podem  aconselhar  qual  deve 
ser  preferida. 

No  estado  de  relações  estrpmecidas  em  que  o 
poder  civil  se  ácha  com  a  Igreja,  não  sô  no  Brasil 
como  em  muitas  partes  da  Europa,  creio  que  a 
consequência  inevitável  será  a  que  muitos  desejam 
— a  separação  completa  da  Igreja  do  FJstado.  Entre 
nós  este  facto  já  está  quasi  completo,  poique  as 
bulias  pontifícias  não  precisam  mais  de  beneplácito 
para  serem  publicadas  ou  executadas.  E’  certo  que 
o  governo  dota  os  seminários  episeopaes,  mas  não 
pergunta  em  que  se  appliea  esse  dinheiro,  não  se 
sabe  que  qualidade  de  instrucção  se  dá  nesses  es¬ 
tabelecimentos  e  nem  quem  nelles  aprende.  O 
governo  renunciou  já  ao  direito  de  apresentação 
das  parochias;  ainda  o  anno  passado  ti  uma  cir¬ 
cular  do  Sr.  ex-ministro  do  Império,  rogando  aos 
bispos  a  execução  das  leis,  que  entre  nós  regem 
a  matéria  do  {>rovi  mento  das  igrejas  paro- 
chiaes,  isto  é,  mandando  pôr  a  concurso  as 
freguezias  pará  que  possa  ter  logar  a  apre¬ 
sentação  por  parte  do  poder  civil  ;  e  qual  foi  a 
resposta  que  alguns  bispos,  notadamente  o  do  Pará, 
lhe  mandaram  ?  Foi  que  isso  não  convinha  ahsolu- 
tamente,  e  o  Sr.  conselheiio  José  Bento  aceitou 
essa  desculpa,  renunciando,  portanto,  á  intervenção 
ou  direito  do  governo  a  respeito  da  apresentação 
dos  parochos. 

O  que  resta,  pois,  da  antiga  ingerência  do  poder 
civil  na  igreja  a  titulo  do  padroado  ?  Sómente  o 
orçamento  ;  é  quasi  que  o  unico  laço  que  prende 
hoje  de  facto  a  Igreja  no  Rrasil  ao  Estado. 

O  Estado  paga  com  eífeito  uma  quota  conlside- 
ravel  para  o  culto  publico:  é  essa  a  unica  ligação 
que  hoje  existe  entre  o  estado  civil  e  o  eccle- 
siastico. 

Eu,  Sr.  presidente,  não  contesto  em  principio  a 
necessidade  da  separação  da  Igreja  do  Estado,  e  creio 
que  esta  será  a  conseijuencia  infallivel  não  só  entre 
nós  como  em  todos  os  paizes  catholicos  ;  mas  receio 
muito  que  este  facto  se  consumma  já  enire  nós;  e 
não  tanto  pelo  Estado  como  por  causa  da  própria 
religião.  Receio  que,  tirada  toda  intervenção  do 
poder  civil  nos  negocios  da  Igreja,  a  religião  entre 
nós  soffra  consideravelmente. 
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O  Sr.  Silveira  da  Motta: — Eu  acho  que  ella  ha 
de  lucrar. 

O  ^R.  l^OMPEU  :  — Receio  que  não.  Todavia  se 
não  fôr  possível  uin  accôi  do  razoavel  eiii  que  se 
mantenha  a  harmonia  dos  dous  poderes,  como 
exisíio  de  longa  dala  entre  o  governo  portuguez  e  de¬ 
pois  o  governo  brasileiro  e  a  Santa  Sé  ;  se  esta  har¬ 
monia  se  vae  tornando  hoje  impossivel,  parece-me 
que  e  iiunutavel  essa  separação,  mais  tarde  ou  mais 
cedo,  e  a  não  se  dar  com  eífeito  um  accórdo  razoa¬ 
vel,  em  que  ambos  os  poderes  continuem  auxilian- 
do-8  '  reciprocamente,  mas  sem  conílictos,  preferiria 
anhsuma  solução  peremptória  a 'este  estado  de 
mystificição,  em  que  temo-nos  achado  ha  cerca  de 
tres  a  (juatro  annos.  Esta  paz  apparente,  se  é  que 
se  chama  paz  a  este  estado  de  cousas,  que  existe  nos 
bispados  de  Pernambuco  e  do  Pará,  não  é  mais  do 
que  um  beneficio  accidental. 

Se  hoje,  por  exemplo,  o  governo,  por  favor  ou 
por  attenções  para  com  a  Santa  Sé,  entendeu  conve¬ 
niente  abster-se  ou  sacrificar  um  principio  seu  abem 
da  paz  religiosa  do  Brasil,  amanhã  poderá  deixar  de 
attender  a  esta  conveniência  e  voltar  outra  vez  o 
conflicto.  Portanto,  não  convém  confiar  neste  esta¬ 
do  provisoí  io  ou  dependente  sómente  de  um  favor, 
de  uma  attenção ;  assente-se  em  uma  cousa  perma¬ 
nente,  que  tranquillise  a  consciência  dos  catholicos  ; 
ou  chegue-se  a  um  accórdo,  se  é  possivel  este  ac¬ 
córdo,  ou  tome-se  uma  medida  decisiva.  Mas  adiar 
a  solução  de  negocio  tão  grave  sómente  porque 
teve-se  de  umá  parte  attenção  de  por  um  momento 
levantar  interdictos,  que  de  facto  não  estão  levan¬ 
tados,  e  não  cogitar  em  uma  medida  que  evite  sua 
repetição,  acho  que  é  um  perigo  não  só  para  o  Es¬ 
tado  como  para  a  religião. 

Sr.  presidente,  desejava  entrar  em  outros  assum¬ 
ptos,  como  sobre  a  instrucção  publica  e  a  outros 
topicosda  falia  do  throno  ;  mas  a  hora  está  adian¬ 
tada  e  eu  sinto-me  muito  fatigado,*  incommodado.. 

Por  ora  sómente  farei  com  relação  á  instrucção 
publica  uma  oliservação,  que  me  suggerio  a  leitura 
do  relalorio  do  ministro  do  Império.  Diz  elle  que 
nós  lemos  progredido  a  respeito  da  instrucção  pri¬ 
maria  a  ponto  que  podemos  considerar  quasi  na 
altura  da  França,  da  Bélgica  e  de  outros  paizes  da 
Europa,  porque  temos  a  frequência  de3i%  de 
população  de  idade  escolar,  quando  em  Franca 
essa  relação  é  de  48  °/o,  ua  Italia,  de  49,  na  Alle- 
manha  e  na  Bélgica  de  79  “/o,  isto  é,  de  alurnnos 
com  relação  á  população  escolar, que  frequentam  as 
escolas.  Noto  sómente  este  facto  para  mostrar 
quanto  o  boiirado  Sr.  ministro  do  Império  foi  mal 
informado  na  confecção  de  seu  relatorlo.  Gom- 
binando-se,  porém,  os  algarismos  ministrados 
pelo  relatorio  do  proprio  ministro  e  do  retatorio 
da  estatística,  acha-se  que  a  relação  da  fre¬ 
quência  escolar  pai-a  com  a  população  de  idade 
escolar  em  nosso  paiz  é  em  geral  de  5  %  ou  6 
muito  abaixo  de  todos  os  paizes  conhecidos  da  Eu¬ 
ropa  ;  e  entretanto  o  nobre  ministro  teve  a  inge¬ 
nuidade  de  escrever  no  seu  relatorio  que  nós  está¬ 
vamos  quasi  a  par  ou  antes  acima  da  Bélgica  e  da 
França  a  este  respeito  ! 


Acho-me  muito  fatigado  e  a  hora  diantada,  por 
isso  não  posso  continuar  em  outras  observações 
ipie  tinha  d^  apresentar  sobre  outros  topicos  do 
discurso  da  Goróa ;  ficará,  porém,  para  outra  occa- 
sião,  se  Deus  me  der  forças. 

Tenho  por  hoje  concluido.  {Muito  bem.  Muito  bem.) 
•Ficou  adiada  a  discussão  pela  hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

ELEIÇÃO  SENATORIAL  DO  PARANÁ 

Prosegue-se  a  discussão  do  parecer  da  commissão 
de  constituição  sobre  a  eleição  de  um  senador  pela 
provincia  do  Paraná. 

O  %acai*ias  proferio  urn  discurso,  que 
publicaremos  no  Appendice. 

Ficou  adiada  a  discussão  pela  hora. 

O  Sr.  presidente  deu  para  a  ordem  do  dia  7  : 

A  mesma  já  designada,  precedendo  na  1®  parle 
0  requerimento  do  Sr.  Leitão  da  Cunha  sobre  oc- 
currencias  no  correio  do  Para,  e  na  2®  accrescendo, 
se  houver  tempo,  o  parecer  da  cominissão  da  cons¬ 
tituição  sobre  a  eleição  de  um  senador  pela  provin¬ 
cia  do  Pará. 

Levantou-se  a  sessão  ás  3  1/2  horas  da  tarde. 


30®  sessão 

EM  7  DE  ABRIL  DE  1877 

PRESIDÊNCIA  DO  Sr.  VISGQNDE  DE  JAGUARY 

!§simmaí*io. — Expediente. — Pareceres  da  com¬ 
missão  de  instrucção  publica. — Ordem  do  dla. — 
Requerimento.  —  Discursos  dos  Srs.  Leitão  da 
Cunha  e  barão  de  Cotegipe.— Voto  de  graç.as.— 
Discurso  do  Sr.  Vieira  da  Silva. — Eleição  sena¬ 
torial  DO  paraná. — Discursos  dos  Srs.  Pompeu, 
Junqueira  e  Dias  de  Carvalho. 

Ás  11  horas  da  manhã  fez-se  a  chamada  e  acha¬ 
ram-se  presentes  29  Srs.  senadores,  a  saber:  viscon¬ 
de  de  Jaguary,  Dias  de  Carvalho,  Almeida  e  Albu¬ 
querque,^  barão  de  Mamanguape,  Luiz  Carlos,  vis¬ 
conde  de  Abaeté,  Fernandes  da  Cunha,  barão  de 
Ihrapama.  Silveira  Lobo,  marquez  de  S.  Vicente, 
Mendes  de  Almeida. Leitão  da  Cunha,  barão  de  Cqte- 
gipe.  Figueira  de  Mello,  Ribeiro  da  Luz,  Junqueira, 
Fiarão  de  Maroiin,  visconde  de  Muritiba,  Pompeu, 
Uchóa  Cavalcanti,  Antão,  barão  de  Camargms,  Bar- 
ros  Barreto,  Jaguaribe,  visconde  de  Nitherohy, 
visconde  do  Rio  G/ande,  Diogo  Velho,  Jobim  e 
Vieira  da  Silva. 

Comperecerain  depois  os  Srs.  Zacarias,  SaraÍA'a, 
Paranaguá,  duque  de  Caxias,  João  Alfredo,  conde 
de  Baepondy,  Nunes  Gonçalves,  barão  da  Lagima, 
Sinimbii  e  Teixeira  Junior. 

Deixaram  de  comparecer,  com  causa  participada, 
os  Srs.  Chichorro,  Firmino,  Paula  Pessoa,  Paes  de 
Mendonça,  Godoy,  Cunha  e  Figueiredo,  Silveira  da 
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Motta,  Nabuco,  visconde  do  Bom  Retiro  e  visconde 
do  Rio  Branco. 

Deixaram  de  comparecer,  sem  causa  participada, 
os  Srs.  barão  de  Souza  Queiroz  e  visconde  de 
Suassuna. 

O  Sr.  presidente  abrio  a  sessão. 

Leu-se  a  aeta  da  sessão  antecedente,  e,  não  ha¬ 
vendo  quem  sobre  ella  íizesse  observações,  deu-se 
por  approvada. 

O  Sr.  1*^  secretario  deu  conta  do  seguinte 

'  EXPEDIENTE 

Officio  de  5  do  corrente  mez  do  ministério  do 
Império,  remetendo  as  copias  dos  papeis  relativos 
á  prorogação  do  contrato  do  arrendamento  da 
praça  do  mercado  desta  cidade  e  dos  chalets  anne- 
xos,  e  da  informação  que  a  II Ima.  camara  muni¬ 
cipal  prestou  sobre  o  pagamento  das  quotas  do 
dito  arrendamento. 

A  quem  fez  a  requisição. 

O  Sr  2®  secretario  leu  os  seguintes 

PIRECERES  DA  COMMISSÃO  DE  INSTRUCCÃO  PUBLICA 

i» 

Dispensa  á  estudantes 

A  Commissão  de  instrucção  publica  examinou  a 
proposição  n.  10  de  10  do  mez  proximo  íindo,  en¬ 
viada  ao  senado  pela  camara  dos  Srs.  deputados,  e 
é  de  parecer  que  ella  não  deve  ser  approvada,  por¬ 
que  0  favor  que  pede  o  estudante  Alfredo  Augusto 
da  Rocha,  de  ser  admittido  a  exame  vago  das  ma¬ 
térias  do  5°  anuo  na  faculdade  de  direito  de 
S.  Paulo,  depois  de  approvado  nas  do  4°,  é  contra¬ 
rio  aos  estatutos  e  disciplina  das  nossas  faculdades 
de  direito;  e  nem  a  proposição  veio  acompanhada 
de  documento  que  explique  os  motivos  pfdos  quaes 
0  supplicante  se  abalançou  a  pedir  um  favor  destes. 

Paco  do  senado,  5  de  Abril  de  1877. — Silveira  da 
Motta. — Ribeiro  da  Luz. 

A  commissão  de  instrucção  publica  examinou  a 
proposição  n.  12  de  10  de  Março  do  corrente  anno, 
enviada  ao  senado  pela  camara  dos  Srs.  deputados, 
e  é  de  parecer  que  ella  não  deve  ser  approvada, 
por  que  o  favor  que  pede  o  estudante  Carlos  Fer¬ 
reira  Ramos  de  ser  admittido  a  fazer  exame  vago 
das  matérias  do  2“  anno  da  faculdade  de  direito  de 
S.  Paulo,  e,  depois  de  approvado,  á  matricula  do 
3"  anno,  é  contrario  aos  estatutos  e  disciplina  das 
nossas  faculdades  de  direito ;  e  nem  a  commissão 
achou  nos  respectivos  papeis  explicação  alguma  dos 
motivos  pelos  quaes  o  supplicante  se  abalançou  a 
pedir  um  favor  destes. 

Paço  do  senado,  5  de  Abril  de  1877. — Silveira 
da  Motta.  —  Ribeiro  da  Luz. 

Fi  caram  sobre  a  mesa  para  serem  tomadas  em 
consideração,  com  as  proposições  Oi^que  se  referem. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Requerimento 

Entra  em  discussão  o  requerimento  do  Sr.  Lei¬ 
tão  da  Cunha  sobre  os  factos  criminosos  occorridos 
no  correio  da  província  do  Pará. 


O  Sr.  liOitâo  4Ía  Cunha: — V.  Ex.  ha  de  re¬ 
cordar-se,  Sr.  presidente, de  que, quando  eu  motivava 
0  requerimento,  ora  em  discussão,  declarei  que,  se 
0  honrado  ministro  da  fazenda  me  prestasse  imme- 
diatamente  as  informações  que  solicitava,  eu  dei¬ 
xaria  de  mandar  requerimento  escripto  á  ine.sa. 
V.  Ex.,  porém,  não  dispensou  esta  formalidade,  e, 
posto  em  discussão  o  requeiimento,  o  honrado  mi¬ 
nistro  da  fazenda  pedio  a  palavra  e  teve  a  bondade 
de  dar-me  as  explicações,  de  que  eu  necessi¬ 
tava  . 

Ouvidas  estas  explicações,  o  que  me  restava  era  pe¬ 
dir  ao  senado  licença  para  retirar  o  meu  requeri¬ 
mento  ínfelizmente,  porém,  o  Sr.  ministro,  aven¬ 
turou  certas  proposições,  que  me  obrigam  a  occupar 
a  attenção  do  senado  por  algum  tempo,  responden¬ 
do  ás  ponderações  feitas  por  S.  Ex.,  ou  antes,  na 
sua  phrase,  apresentando  um  protesto  contra  algu¬ 
mas  delias. 

Tenho  aqui  o  discurso  do  honrado  Sr.  ministro 
da  fazenda  e  começarei  pelo  íinal  desse  discurso. 
Disse  S.  Ex.  :  «  Tenho  dado  as  explicações  pedidas 
pelo  nobre  senador,  e  feito  o  meu  proteslo  a  res¬ 
peito  das  suas  censuras.  » 

Senhores,  estas  expressões  do  honrado  ministro  da 
fazenda  dariam  thema  para  um  discurso  politico  ;  eu 
porem,  não  o  farei;  limitar-me  hei,  apenas,  a  algumas 
observações  que  as  expressões  de  S.  Ex.  natural¬ 
mente  sugerem. 

Senhores,  o  estado  de  nossapolitica,  que  não  deixa, 
incontestavelmente,  de  influir  no  melindroso  estado 
do  paiz,  é  tal  que  obrigou  ao  honrado  senador  pelo 
província  do  Rio  de  Janeiro,  uma  das  mais  genuí¬ 
nas  expressões  do  partido  conservador,  a  declarar- 
nos,  ha  dias,  que  este  partido  não  existia,  que 
também  não  existia  o  partido  liberal,  que  tudo 
estava  naralhado  de  tal  modo  que  mesmo  S.  Ex.,  não 
sabia  qual  o  partido  a  que  pertencia. 

Senhores,  estas  palavras  do  honrado  senador 
pela  província  do  Rio  de  Janeiro,  não  podem  pas¬ 
sar  desapercebidas.  E  note  o  senado  que  não  sou 
eu  0  primeiro  que  as  aprecio ;  já  o  honrado  sena¬ 
dor  pela  provincia  da  Bahia  hontern  aqui  mora- 
lisou  0  facto.  Vozes  consoantes,  Sr.  presidente, 
ouvimos  nós,  ha  poucos  dias,  na  camara  dos  depu¬ 
tados.  Alli,  onde  parecia  que  o  Sr  Alencar  estaria 
so,  principiam  a  apparecer-lhe  companheiros.  Um 
digno  deputado,  tão  distincto  membro  da  sua  ca¬ 
mara  quanto  de  uma  das  nossas  faculdades  de  di¬ 
reito,  com  sua  palavra  autorizada  disse  o  seguinte: 
«  A  verdade,  como  todos  sabem,  não  é  apanagio 
deste  ou  daquelle  partido,  deste  ou  daquelle  indi¬ 
víduo  ;  ella  pertence  a  todos,  porque  não  é  de 
ninguém  e  por  isto  póde  ser  enunciada  por  todos 
os  partitlos,  hem  como  por  todos  os  indivíduos, 
ainda  mesmo  que  não  pertençam  a  estas  casas.  Por 
consequência,  a  sua  enunciação  não  póde  amedron¬ 
tar  senão  as  consciências  timoratas  ou  muito  pre¬ 
judicadas  pelo  erro  ou  pelo  crime.  » 

Tudo  isto,  Sr.  presidente,  leva-me  á  convicção 
de  que  chegamos  a  uma  quadra,  em  que  é  preciso 
({ue  os  amigos  do  gabinete  que  tém  uma  dupla  res¬ 
ponsabilidade,  responsabilidade  de  representante  da 
nação  e  responsab  lidade  de  membro  do  partido 


104 


ANNAES  DO  SENADO 


conservador,  cujos  interesses  lhes  cumpre  zelar ; 
chegamos,  digo,  a  uma  quadra  em  que  o  governo 
déve  ouvir  com  muito  prazer,  com  appiausos  até, 
as  verdades,  que  os  seus  arnigos  entenderem  dever 
dizer-lhes;  porque,  senhores,  nisto  vae  taml)em  a 
manifestação  do  zelo  e  do  interesse  que  nos  devem 
merecer  o  partido  a  que  pertencemos,  porque  se 
este  partido  tem  sido.  como  ultimamente,  tão  ca¬ 
iu  mniado.  tão  mal  apreciado,  o  que  nos  cumpre, 
Sr.  presidente?  É  reagir,  praticando  actos  que 
tendam,  quando  não  a  desmentir,  ao  menos  a  mo¬ 
dificar  as  aceusações  que  se  lhe  faz,  e  esta  tarefa 
não  se  pode  ahsolutarnente  conseguir  dizendo  amen 
a  todos  os  actos  da  adiiiinistração  ;  porque  a  ad¬ 
ministração  é  composta  de  homens  que  podem  e 
devem  errar,  e  erram  effectivarnente,  e,  portanto, 
devem  ouvir,  repito,  de  muito  bom  grado  as  ob¬ 
servações,  as  admoestações,  os  conselhos  que  os 
seus  amigos  lhes  derem, 

Como,  pois,  Sr.  presidente,  o  honrado  ministro 
da  fazenda,  depois  do  que  eu  aqui  disse  na  melhor 
fé  e  com  maneiras  brandas,  as  mais  amistosas  para 
com  0  ministério,  como,  pois,  pergunto,  S  Ex. 
diz  :  «  Protesto  contra  as  censuras  do  bonrado  se¬ 
nador»  ?  A  que  veio  este  protesto,  senhores  ?  Que 
disse  eu  que  merecesse  um  protesto  da  parte  do 
honrado  ministro? 

E  veja  V.  Ex.  que  o  assumpto,  que  mereceu  o 
protesto  do  honrado  ministro, tinha  mais  irnportancia 
do  que  muita  gente  liga  lhe.  Dizia-se  em  tom  de  cha¬ 
laça  :  «E’  uma  questão  de  seilos  servidos.»  Não,  se¬ 
nhores,  é  questão  de  peculato  que  se  juntava,  na  mi¬ 
nha  proviiicia,  á  já  existente,  e  eu  não  havia  de  ser 
tão  leviano  que  a  trouxesse  ao  senado,  se  não  esti- 
võ5se  perfeitamente  certo  da  existência  do  crime. 
Portanto,  enunciando-me,  como  me  enunciei, 
pedindo  providencias  ao  governo,  manifestando 
mesmo,  nessa  occasião.o  pendor  pessoal  que  tinha  e 
tenho  para  o  honrado  ministro,  não  merecia  da 
parte  de  S.  Ex.  uma  conclusão  destas  :  «  Protesto 
contra  as  censuras  do  honrado  senador.  » 

Não  liz  censuras  á  pessoa  alguma  ;  denunciei  a 
existência  de  um  crime  grave  ;  pedi  providencias 
ao  governo  para  que  elle  fosse  cohibido.  E  o  fiz 
inteiramente  convencido  de  que  o  crime  existia,  de 
que  elle  não  podia  ter  as  attenuantes  que  o  honrado 
ministro  lhe  oppoz  e  que  eu  vou  apreciar. 

O  Sr.  Silveirv  Lobo  Porahisim;  sustente 
o  que  disse. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  :  —  Portanto,  Sr.  pre¬ 
sidente,  pondo  termo,  para  não  me  alongar,  a  estas 
considerações,  eu  pederia  por  uma  vez  ao  honrado 
ministro  que  me  assignalasse  papel  nesta  casa. 

Não  tenho  necessidade  de  pedir  ao  honrado  ministro 
licença  para  continuara  prestar  serviços  ao  partido 
a  que  pertenço  ;  não  lhe  pedirei  mesmo  licença  para 
continuar  a  apoiar  o  governo  de  que  S.  Ex.  faz 
parte;  só  peço  a  S.  Ex.  que  me  diga  se  quer  con¬ 
tinuara  ouvir  certas  verdades  de  amigo,  que  prê- 
tendo  dizer  no  correr  desta  sessão,  ou  senão  quer  ; 
poiajue,  neste  caso,  farei  o  sacrifício  de  me  imp(5r 
um  silencio  imperturbável, porquanto  não  quero  de 
fónna  alguma  nem  desgostar  o  honrado  ministro  pes¬ 


soalmente,  nem  desvirtuar  o  apoio,  que  pretendo, 
como  conservador,  continuar  a  prestar  ao  gabinete 
actual. 

Não  irei,  portanto,  até  onde  tem  ido  outros 
membros  do  partido  conservador  na  outra  camara, 
porque  não  comprehendo  o  que  sej  a  essa  opposi- 
ção  isolada.  A  opposição  aqui  está  muito  natu¬ 
ralmente  definida,  pertence  aos  honrados  membros 
do  partido  liberal  ;  a  nossa  tarefa  tarnbem  está 
bern  definida  que  é  apoiar  o  gabinete,  que  é  a  expres¬ 
são  deste  partido. 

O  Sr.  Silvkira.  Lobo  : — E  eu  que  já  alongava  os 
olhos  paraV.  Ex  ! 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  : — Pois  enganava-se. 

O  Sr.  Sií.veira  Lobo  :  —  Vejá  lá  como  são  as 
cousas  ! 

O  Sr.  Pompeu:— 0  que  dirá  o  Sr.  Cotegipe  ? 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  :  — Não  sei  qual  é  o  pen¬ 
samento  do  honrado  senador  pela  Bahia,  ministro 
da  fazenda;  mas  já  disse  que  não  me  julgava  na 
obrigação  de  pedir  licença  a  S  ,Ex.  para  apoial-o  ; 
já  declarei  que  S.  Ex.  póde  julgar  a  meu  respeito 
como  entender.  O  meu  voto  nunca  se  demonstrará 
do  modo  que  parece  indicar  o  aparte  do  nobre  sena¬ 
dor  pela  provincia  de  Minas. 

O  Sr.  Zacarias  :  —  E  sobre  a  reducção  dos  im¬ 
postos  ? 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  : — E’  justamente  de  que 
ia  eu  agora  fallar.  Veja  S.  Ex.  se  eu  não  definir 
claramente  a  minha  posição  nesta  casa,  o  embaraço 
em  que  me  verei,  quando  tiver  de  haver-me  corn  o 
honrado  ministro  da  fazenda  a  respeito  da  reduc- 
ção  de  impostos.  Tendo  tomado  compromisso  tão 
solernne  a  esse  respeito,  hei  de  fazer  das  fra¬ 
quezas  forças  para  não  deixar  de  desempenhar  a 
minha  palavra.  O  honrado  ministro  ha  de  dar-me 
licença  para,  nessa  questão,  fazer  quanto  seja  pos- 
sivel  para  desempenhar-me  da  palavra  que  aqui 
contrahi.  Estou  em  posição  diíficil,  pois  tenho  de 
dernontrar  ao  senado  que  pela  reducção  da  despeza 
publica,  podemos,  talvez,  cobrir  o  déficit,  se  elle  é 
0  que  representam  os  documentos  oílieiaes. 

O  Sr  Zacarias  ;  —  Se  a  reducção  fôr  de 
20.000:000^,  cobre  e  ainda  ficam  sobras. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  : — Assim,  Sr.  presidente, 
definida,  como  creio  que  já  está,  a  minha  posição  re¬ 
lativamente  ao  ministério,  passarei  a  apreciar  as 
outras  considerações  emití  idas  pelo  honrado  mi¬ 
nistro. 

O  senado  havia  de  observar  que  o  honrado  mi¬ 
nistro  quizeomo  que  attenuar  a  existência  do  crime 
por  mim  denunciado. . . 

O  Sr.  barão  de  Cotcgipe  (ministro  da  fazenda)  : 
— Não  senhor;  sou  incapaz  disto. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha; — V.  Ex.  não  me  com- 
prehende  então.  V.  Ex.  pôz  em  duvida. 

O  Sr.  bar.ão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda)  : 
— O  que  não  quero  é  condemnar  sem  saber  a  quem. 
Se  V.  Ex.  sabe  quem  é  o  criminoso,  dununcie-o. 
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O  Sr.  Leitão  da  Cunha; — Não  fallei  em  punir 
o  criminoso,  porque  não  sei  quem  é  elle;  sei  ape¬ 
nas  que  no  correio  do  Pará  se  deu  o  crime.  E  como 
V.  Ex.  reclama,  vou  ler  o  que  disse  a  este  respeito 
no  seu  discurso  que  aqui  tenho  ; 

«  Desde  que  o  illustrc  senador  dá  como  certo 
que  o  crime  foi  eommf>ttido  por  um  empregado,  o 
destinatário  das  cartas  não  póde  ser  multado.  Mas 
esta  premissa  não  foi  demonstrada;  não  se  sabe  ao 
certo  (note  o  senado)  se  o  crime  foi  commetíido 

por  quem  dirigio  a  carta  ou  pelo  empregado.» 

/ 

Eis  aqui  o  sentido  em  que  disse  que  o  honrado 
ministro  como  que  attenuava ;  era  duvidoso  para 
S.  Ex.  se  0  crime  foi  commettido  í)or  empregados 
do  coireio,  ou  pelos  portadores  das  cartas.  Mas, 
senhores,  para  coniiecer-se  a  improcedência  dessa 
observação  de  S.  Ex.,  bastará  altender  ao  se¬ 
guinte,  quando  a  minha  afíírmativa  não  fosse 
sufíiciente  : — desde  que  uma  ou  outra  carta  viesse 
da  Pará  com  seílos  servidos,  podia-se  concluir  que 
um  ou  outro  individuo  houvesse  no  Pará  que  , 
mandando  cartas  para  o  correio,  seus  fâmulos 
ücassem  com  o  dinheiro  e  as  seilassetn  com  sellos 
servidos ;  se  se  tratasse  de  uma  ou  duas  cartas  era 
natural  concluir  isto  ;  mas  senhores,  eu  tratava 
de  mais  de  meia  duzia  de  cartas  dirisidas  a  mim  e 
a  um  representante  daquella  província,  e  pois,  este 
simples  facto  era  bastante  para  fazer  cj'er  que  o 
crime  fôra  commettido  dentro  do  correio  e  não  pelos 
portadores  das  cai  tas.  Mas  para  tirar  ao  Sr.  minis 
tro  todos  os  escrupulosa  esse  respeito,  passo  a  dar 
uma  prova  ao  senado  de  que  era  eu  incapaz  da 
leviandade  de  denunciar  perante  esta  camara  a 
existencia  de  um  crime  daquella  ordem,  sem  al¬ 
guma  prova  ao  menos  ;  essã  prova  é,  que  estou 
autorizado  por  um  empregado  ua  administração 
do  ccri-eio  da  Côjàe  a  declarar  que  toda  a  mala  do 
Yàpor  Espirito  Santo,  pelo  qual  vieram-ine  as  tre.s 
cartas,  cujos  envelloppe.s  dei  aqui  ao  honrado  mi 
nistro,  veio  com  sellos  servidos ;  toda,  ou  quasi 
toda  a  mala,  isto  é,  cartas  e  jornaes.  Addiizirei 
mais  que  conversando  depois  com  o  honrado  mi¬ 
nistro  da  agricultura,  S.  Ex.  me  declarou  que  o 
crime  lhe  era  conhecido,  e  providencias  havia  dado 
já  para  o  Pará  a  este  respeito. 

Já  vê,  portanto,  o  senado  que  eu  não  podia  de 
modo  algum,  deixar  passar  aquella  observação  do 
honrado  ministro  sem  um  protesto,  na  phrase  de 
S.  Ex.  ;  não  era  possível  que  eu  apreciasse  tão 
pouco  0  conceito  de  cordato,  prudente,  e  reíleciido, 
que  me  preso  ter,  para  deixar  correr  mundo  a  sup- 
posição,  pelo  que  disse  o  honrado  ministro,  de 
que  eu,  sem  provas,  viera  ao  senado  denunciar  a 
existência  de  um  crime  destes,  sem  algum  genero 
de  provas.  ^ 

O  Sr.  Silveira  LoBO.’-r-Como  poderam  arrecadar 
lautos  sellos  servidos?  Tire-me  essa  duvida. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha.- — Como  poderam  na 
thesouraria  do  Pará  roubar  200:000;^  desde  1863 
até  1876? 

YOL.  III 


Mma  voz  : — Ora  ! 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha: — Ora!  Ora!...  V.Ex. 
sabe  que  os  empregados  do  correio  do  Para,  podiam 
desde  ha  muito  ter  á  sua  disjiosição  grande  cópia 
de  sellos  servidos,  que  iam  accurnulando  ()ouco  a 
pouco  para  a  pratica  do  crime  oppoi-tuna mente  .- 
mas  disso  só  o  empregado,  ou  empi-egados  crimi- 
noscs  do  correio  do  Pará  pod(  riam  informar  o  mdire 
senador  por  Minas,  O  que  é  facto  é  que  a  mala,  a 
que  me  referi, veio  toda  sella  la  com  sellos  servidos. 

O  Sr.  Figueira  de  Mello  Toda  ! 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  : — Ouquazi  toda.  Como 
quer  o  honrado  senador  p  lo  Ceará  que  eu  prove 
mathernaticamente  que  a  mala  toda  veio  dessa  ma¬ 
neira  ? 

O  Sr.  Figueira  de  Mello  :  — Eu  não  quiz  que  o 
nobre  senador  pi ovasse;  íiz  apenas  um  ponto  de 
admiração. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha; — O  que  desejo  que 
fique  bem  provado  é  que,  no  correio  do  Pará,  pra¬ 
ticou  se  0  crime  de  peculato,  substituindo-so  os 
sellos  novos  por  outros  servidos;  o  que  não  quero, 
é  que  fique  isso  em  duvida,  com  *  pareceu  ao  hon¬ 
rado  ministro,  pela  alternativa  (pie  lignioii.  de  não 
saber  se  foram.os  empi-eg.ubis  do  correio  ou  os  por¬ 
tadores  das  cartas,  que  commptteram  o  crime. 

Eu  creio  que  o  nobre  ministro  disse  claraiupiite 
que  não  podíamos  saberaqiinn  cabia  a  responsa¬ 
bilidade  di^.sse  facto,  se  a  empregados  do  correio,  se 
Hos  portadores  das  cartas,  Mas,  senhores,  quando 
m.-smo  o  facto  fosse  piaticado  pelos  portadores  das 
i-.artas,  ainda  assim  não  ficava  livre  de  censura  a 
idministração  do  corivio  do  Pará.  Esla  é  a  verda¬ 
de,  e  por  isso  eu  esto  i  convencido  de  que  incon- 
testaveiment(‘,  prestei  um  grande  ser  vi  iço  levantando 
essa  questão,  (apoiados). 

Sujiponhamos  por  um  momento,  só  por  argumen¬ 
tar,  que  esse  facto  foi  praticado  pelos  portadores 
das  cartas  Ainda  assim,  senhores,  repito,  o  correio 
do  Pará  seria  criminoso,  porque  lhe  competia  veri¬ 
ficar,  examinar  a  qualidade  dos  sellos  que  são 
postos  nas  cartas,  e  portanto,  se  não  o  fez,  faltou 
ao  que  determina  o  regulamento,  não  praticaria 
então  um  pccuiato,  mas  uma  dt  sidia, 

ProvRdo,  Sr.  presidente,  como  me  parece  que 
deixei  inovado,  que  o  crinu'  foi  piaticado  {íeio 
correio  do  Pará,  e  (jue  mer('ce,  para  sua  nqnessão, 
as  mais  energic^s  e  d  'cidnlas  jiroviih  ii  -ias,  como 
estou  certo  qm*  o  governo  ha  de  tomar,  tenho  con¬ 
fiança  nisto,  passai-ei  a  explicar  uma  paite  do  meu 
discurso  que  mereceu  lambem  o  reparo  do  iiQhre 
ministro,  e  <|ue  talvez  iiicommodasse  a  mais  alguém 
nesta  casa.,  isto  c.  alguns  dos  honrados  membros 
do  gabinete  de  7  de  Março,  que  estavam  presentes. 

O  Sr.  João  Alfreoo;  —  Não  me  incommodou  ; 
mas  eu  desiqava  que  V.  Ex.  diss(*sse  (juaes  foram 
os  presidentes  demillidos  por  conveniência  de  par¬ 
tido. 
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O  Sr..  Leitão  da  Cuniia:  — Ej  já  satisfaço  <á 
V.  Em. 

Disse  0  nobre  ministro  da  fazenda  : 

<f...s3  0  nobre  senador  prova-sse  que  o  presidente 
demittidü  tinha  sido  siibstiíuido  por  outro  que  fosse 
fazer  o  contrario  do  que  estava  praticando  aquelbi, 
eu  diria  que  o  nobre  senador  tiníja  razão,  etc.» 

Ora,  Sr.  presidente,  me  parece  que  esta  razão  do 
no])re  ministro  não  está  na  aiíura  de  seus  talentos. 

Com  eífeito,  senhores,  as  continuadas  mudanças 
de  presidentes  não  oífondem  só  ás  e vigências  parti- 
darias,  por  ventura  desprezadas  pelo  governo  ;  não, 
oíFcnd''m  intereeses  da  causa  publica  de  grande 
rnonta. 

O  Sr.  PoMPEtr : — Apoiado. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  V.  Ev.  sabe,  Sr.  pre¬ 
sidente,  que  um  cidadão  nomeado  presidente  de 
uma  provincia,  lá  chega,  por  via  de  regra,  sem 
conhecer  absolutamente  nada  do  que  lhe  diz  res¬ 
peito  ;  leva  seis,  oito  raezes  e  mais  tempo,  ás  vezes, 
para  poder  conhecer  não  só  o  pessoal,  mas  tambern 
as  necessidades  dessa  provincia. 

O  Sr.  barão  de  Gotegipe  [ministro  da  fazenda)  : 
—  Podem  conhecer,  ás  vezes,  em  uma  semana. 

O  Sr  Leitão  da  Cunha  :  —  Nem  todos  podem 
dispor  dos  talentos  e  da  perspicácia  do  honrado 
ministro. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  {ministro  da  fazenda) 
dá  um  aparte. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  :  —  Por  esse  meio  não 
quero  eu  que  os  presidentes  conheçam  as  provincias; 
quiU’0  que  as  conheçam  por  si,  por  informações  que 
sejam  merecedoras  de  todo  o  conceito. 

Ora,  se  algum  tempo  é  imprescindível  para  o 
presidente  conhecer  bem  a  provincia  que  tem  de 
administrar  e  poder  depois  obrar  desimpedida- 
mente,  de  conformidade  coím  os  interesses  delia, 
não  se  póde  negar  que  a  rapida  mudança  desses 
funccionarios,  dentro  de  quatro  e  seis  mezes, 
oífende  grandemente  esses  interesses. 

Esta  é  a  principal  razão  dos  rneus  reparos ;  e  eu 
quando  os  íiz  a  tinha  em  mente,  porque  sei  que 
alguns  presidentes  tem  tido  a  minha  provincia,  que 
teern  sahido  delia  sem  conhece!-a  perfeitamente 

Mas,  senhores,  quando  eu  disse  que  'Iguns  pre¬ 
sidentes  teem  sido  mudados  para  s^t;  ^azerem-se 
exigeneias  partidarias,  ou,  como  me  exprimi,  para 
se  não  perderem  votos  na  camara  dos  deputados, 
tive  em  mente,  não  tanto  censurar  os  ministros  que 
dernittiram  esses  presidentes,  como  deplorar  o 
facto  da  nossa  politica  ter  chegado  a  um  ponto  em 
que  os  directores  delia,  nas  provincias,  manifestam 
uma  soífreguidão  estranl^rvel,  porque  em  vez  de  en¬ 
cararem  certos  actosdo  prosidente  que  lhes  pareaçam 
menos  convenientes  aos  interesses  do  partido,  com 
paciência,  reflexão  e  mesmo  longanimidade,  mos¬ 
travam-se  soíFregos,  e  ao  primeiro  ou  segundo  aclo 
do  presidente  que  consideram  olfensivos  ás  conve¬ 
niências  partidarias,  mostram-se  desgostosos,  cen¬ 
suram  e  chegam  até  a  exigir  a  demissão  desse 
prçsitlénte ! 


A  minha  censura,  portanto,  é  mais  dirigida 
áqueiles  que  fizeram  esses  pedidos,  do  que  aos 
ministros  que  annuirarn  a  elles. 

O  Sr.  .João  Alfredo  : — Mas  os  ministros  annuiam 
ao  pedido  ? 

0  Sr.  Leitão  da  Cunha  .• — Não  o  posso  affirmar  : 
mas  posso  dizer  a  V.  Ex.,  segundo  informações 
que  tenho  a  esse  respeito,  que,  pelo  menos,*  al¬ 
guns  presidentes  teem  sido  exonerados  sem  ser  por 
pedido  sincero  de  sua  parte,  e  até  todos  sabemos 
que  muitos  presidentes  são  dernittidos  a  pedido 
sem  nunca  se  terem  lembrado  de  o  fazer. 

Entretanto,  já  o  lionrado  senador  por  Pernam¬ 
buco,  que  foi  ministro  do  Império  do  gabinet*^  7 
de  Março,  teve  a  bondade  de  dizer-rne  que  nenhum 
desses  presidentes  sahio  do  Pará  senão  depois  de 
instante  pedido  seu. 

O  Sr.  João  Alfredo:  — 'Trouxe  carta  para 
mostrar. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  : — Bastava  que  V.  Ex. 
m’o  dissesse  ;  para  mim  não  era  preciso  mostrar 
iíarta  alguma,  era  bastante  a  sua  simples  palavra. 
Desde  que  V.  Ex.  me  diz  que  esses  presidentes 
foram  dernittidos  a  pedido  seu,  é  quanto  basta  para 
que  eu  retire  toda  a  expressão,  que  aqui  proferisse 
e  que  parecesse  signiíicar  alguma  censura  ao  ga¬ 
binete  de  que.  V.  Ex.  fez  parte. 

Mas,  0  honrado  senador  me  permittirá  que  lhe 
observe  que,  ainda  assim,  a  minha  censura  fica  de 
pé.  O  que  se  segue  da  declaração  de  S.  Ex  ,  é  que 
ella  não  cabe  ao  gabinete  de  que  fez  parte  ;  mas 
posso  dizer  ao  senado  que,  mesmo  alguns  dos  mem¬ 
bros  do  gabinete  de  7  de  Março,  me  significaram  o 
incommodo  de  espirito  que  lh‘^s  causavam  certos 
pedidos  para  demissão  de  presidentes. 

O  Sr.  João  Alfredo  Declaro  a  V.  Ex.  que 
nunca  annui  a  taes  pedidos. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha: — Essa  não  é  a  questão, 
e  já  disse  que  a  palavra  de  V.  Ex.  tem  todo  o  peso 
para  mim  ;  mas  o  que  quero  dizer  é  que,  ainda 
mesmo  retirando  qualquer  censura  que  podesse 
caber  ao  governo  aquem  os  pedidos  se  faziam, 
fica  de  pé,  permanece  a  censura  que  fiz  e  continuo 
a  fazer  a  certos  homens  de  partido  do  nosso  paiz,  e 
ao  estado  em  que  se  acham  entre  nós  esses  par¬ 
tidos. 

Vae,  Sr.  presidente,  um  cidadão  presidir  uma 
provincia,  começa  como  homem  hoiv  sto  e  justiceiro 
a  praticar  actos  de  verdadeira  justiça,  que  não 
podem  (digamos  a  verdade)  agradar  aos  partidos, 
nem  ao  liberal,  nem  ao  conservador. 

Os  partidos  teem  certas  exigeneias  que  não  pódem 
ser  attendidas  com  justiça  recta  e  imparcial,  como 
deve  ser  a  do  governo. 

E’  incontestável  que,  quando  um  presidente 
começa  a  praticar  justiça,  os  partidos,  se  estão  bem 
organizados  e  teem  bons  directores,  ainda  que  se 
resistam  aos  actos  do  presidente,  remettem-se  ao 
silencio,  não  deirvam  que  as  suas  queixas  tran¬ 
spirem. 
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O  Sr.  Vieira  da  Silva  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  V.  Ex.  parece  con¬ 
testar  aqui! lo  de  que  deve  estar  convencido  por¬ 
que  tem  governado,  e  bem.  Estarei  eu  fallando 
nessas  matérias  por  as  ter  lido  em  livros,  por  ter 
ouvitio  fallar  delias?  Não,  trato  do  assumpto  com 
longa  pratica  de  administração;  coube-me  a  honra, 
ou  infelicidade  de  encarregar-me  de  seis  presidên¬ 
cias,  sendo  algumas  nas  rnais  notáveis  provincias 
do  Império.  Veja-se,  se  terei  tido,  ou  não,  ocea- 
sião  de  apreciar  estas  cousas. 

A  verdade  é,  portanto,  que,  se  o  presidente  pra¬ 
tica  actos  de  justiça  o  imparcialidade,  ainda  que 
em  assumpto,  por  exemplo  de  educ.ação  publica,  de 
magistratura,  não  indagando  se  os  candidatos  são 
liberaes  ou  conservadores,  indo  buscar  o  mereci¬ 
mento  onde  elle  está,  desagrada,  crea  desaífeições. 

Por  mim  o  digo :  a  poliíica  tem  um  campo  tão 
vasto  para  se  estender,  que  é  desnecessário  invadir 
dominios  que  lhe  não  pertencem.  Mas,  infeliz¬ 
mente,  assim  não  se  entende  neste  paiz.  {Apoiados.) 

Trata  se,  por  exemplo,’  de  prover  um  logar  de 
prdfessor,  se  o  presidente,  guiado  por  espirito  de 
justiça,  nomêa  o  candidato  que  segue  politica  op- 
posta  á  sua,  porque  reconhece  que  o  seu  co-reli- 
gionario  não  tem  merecimento,  é  um  renegado,  e 
lalvez  inepto. 

Praticaria,  porém,  o  presidente  um  acto  que  não 
devia  praticar  ?  Entendo  que  não.  Mas  pergunto 
ao  honrado  ministro:  não  seria  isto  motivo  para 
queixas  dos  frenéticos  ?  A  verdade  é,  senhores,  "ue 
quando  o  presidente  procede  desta  maneira,  desa¬ 
grada  aospoliticos  dc  provinc’ia,  ao  menos  áquelles 
que  não  comprehendem  a  missão  da  sã  politica 
nesta  fórma  de  governo.  Isto  é  incontestável.  A’s 
vezes,  estes  descontentamentos  ficam  sopitados, 
como  diss'^;  muitas  vezes  vão  para  a  imprensa, 
outras  até  para  o  parlamento. 

Quaes  são, nesse  caso, os  primeiros  dignos  de  cen¬ 
sura?  Os  queixosos  que  trazem  suas  queixas  até 
aos  ministros,  quando  um  presidente  lhes  não 
agrada,  procurando  aliás  felicitar  a  provincia  que 
administra. 

E.s  aqui,  senhores,  o  ponto  a  que  eu  queria 
chegar. 

Perguntarei  ainda  aos  honrados  membros  do  ga¬ 
binete  de  7  de  Março, foram-lhes  ou  não  exigidas 
as  demissões  de  alguns  desses  presidentes?  Ou  es¬ 
tiveram  S.S.  EExs.  isentos  de  semelhantes  exi¬ 
gências? 

O  Sr.  João  Alfredo  ; — Eu  contesto. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha:  — V.  Ex.  contesta? 
Nunca  lhe  foram  exigidas  essas  demissões  ? 

O  Sr.  João  Alfredo: — Recebi  algumas  queixas 
contra  presidentes,  mas  conservei-os  quando  me¬ 
reciam  confianca. 

O  Sr  Leitão  da  Cunha:  —  Ah!  Recebeu  quei¬ 
xas.  Basta-me  essa  declaração. 

Creio  piamente  no  que  V.  Ex.  diz:  V.  Ex.  rece¬ 
bia  as  queixas  contra  presidentes,  e  os  conservava, 
porque  mereciam  a  confiança  do  governo.  Mas,  a 
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minlia  questão  é  que  exigências  de  demissões  che* 
garam  á  presença  do  governo  imperial. 

V.  Ex.  mesmo, Sr  presidente,  sabe  tão  bem  como 
eu  o  que  é  a  nossa  politica! 

Entendo  que  presto  utn  grande  serviço  não  só 
ao  meu  partido,  como  tandiem  ao  paiz,  trazendo 
esta  questão  a  téla  das  di'^cussões;  porque  ha  de 
influir,  até  certo  ponto,  sobre  exigen-ias  futuras 
e  semelhantes.  E’  preciso  que  o  governo  imperial, 
mormente  nas  circurnstancias  em  que  se  acha  o 
paiz,  tome  tento,  veja  quem  escolhe  para  presi¬ 
dente  ;  mande,  porém,  quem  vá  certo  de  ter  no 
exercicio  de  suas  funeções  toda  a  necessária  força 
moral  da  ^  arte  do  governo  para  obrar,  desagrmle 
ou  não  áq  "^lles  que  entendem  de  modo  suspeito, 
que  é  errado  0  caminho  que  leva. 

Quando  fallo  em  governo,  refiro-me  á  essa  en¬ 
tidade  e  não  só  ao  galiinete  actual.  Emquanto  o 
governo  assim  não  proceder,  veremos  as  provincias 
no  estado  em  que  se  acham. 

Quem  é  o  immediatamente  responsável  pelo  es- 
tgdo  de  nossas  provincias  ?  Eu  acho  que  teem  si  lo 
alguns  dos  seus  presidentes,  porque,  se  não  tivessem 
consentido  em  actos  das  assembléas  provinciaes,  que 
em  grande  parte  teem  dado  os  resultados  que  ve¬ 
mos;  se,  na  fórma  da  lei.  não  tivessem  sanccionado 
certas  resoluções  de  que  estão  recheadas  as  collecções 
provinciaes  e  que  envergonham  as  provincias  ;  se, 
por  outro  lado,  não  tivessem  celelehrado  contratos 
para  obras  imiteis  e  de  luxo,  não  veriamos  as  pro¬ 
vincias  no  estado  financeiro,  em  que  se  acham.  Por 
isso,  repito,  deve  haver  da  parte  do  governo  impe¬ 
rial  0  maior  escrúpulo  na  escolha  dos  presidentes, 
os  quaes  devem  contar  com  toda  força  morai  por 
parte  do  governo,  para  que  possam  fazer  valer  os 
interesses  públicos  e  sopiíar  os  mesquinhos  da  po¬ 
litica. 

Peço  perdão  aos  honrados  membros  que  se  julgaram 
offendidos  cem  alguma  expressão  do  meu  primeiro 
discurso  e  áquelles  a  quem  este  possa  ter  magoado. 

O  Sr.  João  Alfredo  :  — Eu  estou  satisfeito. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  : — E  concluindo  pedirei 
aos  honrados  ministros  que  tenham  sempre  presente 
a  maxima  do  grande  Tácito.  «Os  nossos  peiores  ini¬ 
migos  são  os  que  nos  louvam  » 

O  í^B*.  líariã©  íSe  Cloíegipe  {ministro  da 
fazenda): — Sr.  presidente,  causou-me  algn'na  sor- 
preza  a  veliemencia,  para  não  dizer  cxaltaçao,  com 
que  o  illustre  senador  pelo  Alto  Annzon.ns  se  enun¬ 
ciou,  em  uma  questão  aliás  de  pequena  importância. 
Começou  S.  Ex.  pui-  tomar  em  grosso  (nermitta-se 
a  phrase  um  pouco  vulgar)  o  final  das  explicações, 
que,  ha  dias,  tive  a  honra  de  dar  neste  recinto  a  pe¬ 
dido  de  S.  Ex.  As  expressões  sobre  que  tanto  i3[»a- 
ro  fez  0  nobre  senador,  foram  liaver  eu  protestado 
contra  as  censuras  por  elle  formuladas.  Ora,  se 
nhores,  a  quaes  censuras  me  referia?  O  illusire  se¬ 
nador  que,  ao  começar  a  justificação  do  .seu  reque¬ 
rimento,  declarou  que  não  queria  fazer  um  discurso 
poli  tico,  entretanto,  no  final,  entrou  em  cheio  na 
politica. . . 

O  Sr.  Zacarias  Foi  se  aquecendo. 
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O  Sr.  BARÃO  DE  CoTEGiPE  (luínistro  (la  fazenda): 

• — . . .  0  (le  tal  fórrn.i  qne  dn  inmi  dover  pro¬ 

testar,  não  só  em  iioine  do  ministério  actiial,  como 
de  mens  antecessores,  contra,  não  censuras  pro¬ 
priamente  taes,  porém,  mais  do  (pie  isso,  sem  dn- 
AÕda  ;  pois  cpie.  senhores,  dizíu-se  (pie  os  presi¬ 
dentes  eram  mudados  [lor  ('xijffmr.ias  de  pessoas, 
cjne  praticavam  ou  disp''nsavam  [)rot(ícu;ão  a  actos 
que  o  honiaido  senador  tanto  proíliuMva,  só  para 
obter-se  maioria, ou  votos  na  cainarados  deputados, 
realmente  me  p  irece  unis  do  que  umi  censura 

Foi  contra  o  que  prot''stei  por  parle  no  actual  mi- 
nistfudo  e  do  anterior  a  (piiun  tive  a  lionra,  assim 
como  o  nobre  senador,  de  prestar  apoio.  Ora,  esse 
prote,^d,()  não  podia  oífeuder  ao  nolare  senador;  não 
sei, pois,  por  (pie,  continuando  as  suas  observações, 
diri"io-se  elle  a  mim  e  disse  que  não  precisava  da 
mitdia  licença  para  ser  conservador,  ou  apoiar  o  mi¬ 
nistério,  e  nem  tão  pouco  carecia  de  meus  con¬ 
selhos. 

Era  preciso  que  eu  tivesse  oíTerecido  ao  illustre 
senador  aljjfum  conselho,  ou  que  o  tivesse  repellido 
do  seio  do  partido  conservador,  ou  ditado  <á  S.  Ex. 
a  noi-ina.  de  seu  procedimento,  para  merecer  delie 
expressões  tão  severas. 

Ò  nobre  senador  é  livre,  compbiaineníe  livre,  de 
praticar  e  proceder  como  ibe  paiecer.  Á  S.  Ex.,  qiu' 
SC  diz  tão  m  ui  arniiío  e  presta, i -me  tanto  apoio 
autoiúzo  a  declarar  se  altnim  dia  exigi  que  votasse 
aqui  no  senado  deste  ou  daquelle  modo,  ou  se  al¬ 
guma,  vez  delle  apimximei-me  para  pedir-lhe  que 
fali  asse  neste  ou  naquelle  sentido  sobre  aualquer 
assumpto  ou  questão, 

Estou,  entretanto,  persuadido,  á  vista  dos  seus 
constantes  protestos  de  amizade,  de  que  S.  Ex. 
assim  praticaria,  n.ituralm  uite  servir-me-bia,  se  o 
que  delle  solicitasse  não  fosse  de  encontro  á  sua 
consc.iencia 

(jonseqmmtemente,  o  nobre  senador  póde  pro¬ 
ceder  da  maneira  que  lhe  parecer,  e  que  sempre 
ha  de  ser  nobre  e  digna  de  um  se.nador. 

Niinca  lhe  dei  conselhos:  e  se  até  agora  podia 
dar-lb’os,  fiado  na  amizade,  (Tora  em  diante,  por 
prevenção,  até  disso  me  bei  de  abster. 

Disse  0  honrado  senador  (lue  jioderia  fazer  um 
discurso  politico  e  demonstra?  como  seus  conselhos 
deviam  ser  aceitos  pelo  governo  e  não  repellidos. 

Em  primeiro  logar,  eu  nunca  repelli  os  conselhos 
do  nobre  senador,  e  em  segundo,  se  as  observações 
são  feitas  de  um  m-ulo  amiíaveh  sempre  as  aceito, 
nem  posso  d'ixar  de  aceital-as. 

S  '  apparecem  descontenies,  ou  pessoas  que  con¬ 
sideram  que  a  marcha  do  governo  não  é  regular, 
que  0  ministério  merece  opposição,  mesmo  da 
paile  dos  conservadores,  estão  em  seu  direito, 
fazendo-a.  O  ministério  nunca  se  qUeixou  disto ;  o 
que  trata  é  de  defender-se,  ou  de  combater  e  des¬ 
truir  as  razões  íundamentaes,  pelas  quaes  se  de¬ 
clarara  em  opposição  alguns  de  seus  co-religio- 
narios. 

Não  sei,  nem  quero  saber,  se  o  Sr.  conselheiro 
Alencar  está  só  ou  acompanhado ;  nunca  indaguei 
di  so,  nem  procuro  saber,  liei  de  sabel-o  sómente, 
pelas  discussões  e  votações. . . 


O  Sr.  Zacaria.s: — E’  minha  regra. 

o 

0  Sr.  bauão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda)  : 
— .  . .  porque,  quanto  ao  í^uc  se  diz  fóra  da  tribuna, 
são  tantas  as  vm-sões  que,  a  prestar  ouvidos  a  tudo, 
não  viveriamos  talvez  nem  um  dia. 

O  Sr.  Zacarias: — V.  Ex.  está  com nfiigo. 

o 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  {ministro  da  fazenda)  : 
— Não  sei  também,  Sr.  presidente,  donde  tirou  o 
illustre  senador  que  eu  contestasse  as  suas  proposi¬ 
ções,  ou  de  alguma  fói-hia  quizesse  attenuir  a  falta 
ou  crime  do  correio  do  Fará. 

Lembra-se  V.  Ex.,  sem  duvida,  do  que  se  passou 
nesía  casa.  O  nobre  senador  levaniou-se  o  pedio 
explicações  ao  govei-no  sobre  o  facto  da  falsificação 
de  sellos.  E  eu,  (jue  aliás  não  sou  o  ministro" da 
repartição,  levantei- me  logo  para  dar  as  informações 
que  estavam  a  meu  alcance.  Uma  delias  foi  que  o 
governo,  tendo  suspeitas  de  que  a  administração  do 
correio  do  Pará  não  marchava  regularmente,  havia 
nomeado  um  mniiregado  para  proceder  a  exame 
naquella  repartição. 

Eu  ignorava  enlão  que  tivesse  vindo  maior  nu¬ 
mero  de  carias  com  sellos  servidos.  Este  facto  foi 
conjecíurado  na  tiábuna  pelo  nobre  senador ;  mas, 
emquanto  eu  não  tivesse  delle  certeza,  era  de  meu 
dever  modiíicar  a  aceusação,  declarando  que  o 
govmmo  não  tinha  ainda  base  suífici ente  para  pro¬ 
ceder  contra  a  repartição  do  correio  do  Pará.  Depois 
disso,  Sr.  pi-esidente,  eu  sòube,  assim  como  o  nobre 
senador,  por  canal  oíficial,  que  a  falsificação  tinha  se 
estendido,  havendo  i-azão  para  suspeitar  (jue  a  re- 
paiãição  'do  correio  ou  alguns  de  seus  empregados 
eram  culpados  nesse  ciáme. 

O  Sr.  Leitão  ^a  Cunha: — Suspeitar? 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda)  : 
— Eo  nobi  e  senador  ha  de  também  saber  que  imme- 
diatamente  a  administração  central  dos  correios, 
sem  mesmo  dar  logo  parte  ao  respectivo  ministro, 
que  então  se  achava  ausente,  tomou  as  providen¬ 
cias  precisas,  mandando  proceder,  como  devia,  a 
i-csneito  do  facto. 

Ora,  seidiores,  o  que  ha  aqui  para  excitar  a  bilis 
do  nobre  senador  e  produzir  um  discurso  como  o 
que  elle  acaba  de  proferir  ?  Acaso  não  bastaria  a 
rectificação  dos  factos,  que  eu  sabia  serem  exactos 
em  relação  aos  sellos  servidos,  pondo-se  assim 
termo  á  questão  ? 

Com  elíeito,  se  tivessem  vindo  apenas  quatro, 
cinco  ou  seis  cartas,  não  era  isto  razão  para  declarar 
se  díTsde  logo  que  o  correio  era  culpado,  porque, 

na  oceasião  da  sabida  dos  vapores,  é  tal  a  eoncur- 
rencia  do  publico,  tal  o  numero  de  cartas  entregues 
ao  correio  que  póue  acontecer  que  6,  10,  12  es¬ 
capem  á  vigilância  dos  empregados.  Isto  é  fallar 
com  imparcialidade,  cumpriiulo-nos  não  acciisar 
sem  fundamento,  e,  se  um  senador  ou  deputado 
póde  fazer  aceusações  sem  certas  provas. . . 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  : — Nunca  as  faço. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  do  fazenda): — 
. .  .se  as  póde  fazer  mesmo  por  suspeita,  o  governo 
não  póde,  não  deve,  só  em  vista  de  taes  aceusações, 
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proceder  imniedjatamente,  como  se  se  tratasse  dc 
ura  crime  averiguado. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  : — Nem  exigi  isso. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fizenãaj  ; 
— E’  preciso  iudagar  para  cliegar  se  ao  descobri 
mento  da  verdade. 

Se  0  nobre  senador  vier  a  contiecer  que  o  governo 
foi  negligente,  deixou  de  syodicar  do  facto  e  pro 
ceder  contra  o  criminoso,  então  sobre  nós  cáia  o 
raio  de  sua  iustica. 

A  u  ^ 

Sr.  presidente,  o  nobre  senador  entrou  em  outras 
considerações  que,  a  meu  ver,  não  cabem  na  dis¬ 
cussão  de  urn  requerimento.  Pareceu- ilie  que  os 
partidos  se  achavam  desoi^ganizados,  que  não  havia 
mais  ideas  discriminadas. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha:  —  A  mim  não,  não  pa¬ 
rece  isto;  reíiro-me  ao  que  disse  o  Sr.  Teixeira 
Junior. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  {ministro  da  fazenda): 

—  Mas,  desde  que  V.  Ex.  participa  dessas  ideas, 
naturalmente  tem  as  mesmas  opiniões. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  :  —  Eu  ainda  não  disse 
que  participava. 

O  Sr.  barão  de  (loTVGivE.(tninistro  da  fazenda): — 
Mas,  senhores,  os  factos  protestam  contra  estepiin- 
eipio  de  que  os  partidos  se  acham  confundidos.  E 
digam  0  que  quizei-em,  façam  o  que  iiies  parecer, 
se  ospartidosnão  sedividirern  ounãose  confundirem 
nesta  ou  naquella  questão,  hão  de  se  dividir  em 
alguma  ou  em  muitas,  que  hão  de  nascer  no  futuro. 

O  Sr.  Nunes  Gonçalves  :  —  Apoiado. 

0^  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda): 

—  Neste  nosso  systenri.  ha  épocas,  em  que  parece  | 
existir  uma  certa  confusão,  mas  as  nuvrns  tendem  I 
naturalmente  a  dissipar-se  e  a  luz  faz-se  tanto  de  - 
um  como  de  outro  lado. 

O  Sr.  Zacarias  :  —  Apoiado  ;  logo  é  falsa  a  con¬ 
fusão. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda): 
— Eu,  apezar  da  especie  de  antipathia  que  o  nobre 
senador  mostrou  pela  palavra  protesto. . . 

O  Sr  Leitão  da  Cunha  : — Doeu-me,  partida  de 
V.  Ex.  ^ 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda): 
— . . .  peço  permissão  para  ainda  protestar  contra 
as  opiniões  do  illustre  senador  no  modo  por  que 
se  administram  as  provincias  e  por  que  procedem 
os  presidentes  entre  nós. 

Infelizes  .seriamos,  Sr.  presidente,  se  a  politica 
se  cifrasse,  ou  fosse  dirigida  c  do.minada  por  esse 
obstáculo  a  que  se  referio  o  illustre  senador.  É, 
com  effeito,  um  dos  espinhos,  é  uma  das  diíTicul- 
dades  que  as  administrações  encontram  ;  mas,  di¬ 
gamos  em  honra  de  todas  ellas,  embora  travem 
alguma  vez  o  caminho,  nunca  foram  nem  serviram 
de  motivo  para  o  seu  procedimento. 

0  Sr.  Figueira  de  Mello: — Apoiado. 


O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda): 
— O  nobre  senador,  que  citou  a  sua  experien- 
cia  propiãa,  ha  de  reconhecer  que,  se  encontrou 
opposiçõcs  e  desgostos  por  esses  factos  que  elle 
qualificou,  havia  de  encontrar  na  gente  séria  e  ho¬ 
nesta  do  partido  um  apoio  decidido  com  que  pu¬ 
desse  governar. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha.— Sem  duvida. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda): 

—  E  a  prova  é  que  segiiio  sempre  o  seu  caminho 
sem  que  taes  motivos  podessem  pôr  obstáculos  á 
sua  marcha  administrativa. 

E’  verdade,  senhores,  que  ha  muitas  exigências; 
e  não  só  nas  provincias,  também  aqui  na  adminis¬ 
tração  central  ellas  apparecem;  mas  está  da  parte  da 
administração  recusar-se  áquellas  que  contrariarem 
I  os  interesses  e  as  conveniências  publicas 

O  que  nas  provincias  acontece  muitas  vezes, 
seja-me  permittido  dÍ2iel-o,  é  que,  sob  a  capa  de 
uma  politica,  se  faz  ouíra  e  é  um  grande  meio  de 
obter-se  um  conceito  gera!  (Apoiados). 

Não  me  refiro  á  esta  nehi  áquclla  administração, 
não  me  refiro  á  esta  nem  áquella  politica,  mas  a 
experiencia  que  tenho  também,  não  de  seis  presi¬ 
dências,  mas  de  uma  sómente.  A  experiencia  que 
eu  tenho,  que  é  maior  do  que  a  do  nobre  senador 
porque  conto  trinta  e  tantos  annos  de  vida  publica, 
habi!ita-me  a  dizer  que  tanto  do  lado  liber.il  como 
do  lado  conservador  íeem  muitos  adminisiradores 
procurado  fazer  conceito,  á  custa  da  justiça  dos 
seus  proprios  co-reliíiionai ios  (apoiados). .  . 

0  Sr.  Fernandes  da  Cunha:  — Ha  muito  disto  e 
é  0  que.dóe  ainda  mais. 

O  Sr.  e.arÃo  de  C.otegipe  (ministro  da  fazenda)  : 

—  . .  e  estas  escadas  teem  servido  a  muitos  para 
subir  ás  altas  posições. 

O  Sr.  Zacarias  : —  E’  exacto. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  : — Declaro  que  a  cara¬ 
puça  não  me  serve . 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda):  — 
Eu  não  talho  carapuças,  devo  dizel-o,  estou  muito 
lonsre  disto  e  ainda  mais  de  fazeí-o  com  relação  a 
qualquer  senador. 

O  Sr.  Figueira  de  Mello  :  —  Som  duvida. 

O  Sr.  barão  be  Cotegipe  (minhtro  da  azefnda): 
— Fallo  em  geral,  comu  V.  Ex  fallou. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha: — V.  Ex.  fallou  em 
seis  presidências  e  fez  depois  observações;  e  como 
estamos  na  quadra  das  ironias. . . 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda): 
— Disse  que  eu  não  tenho  a  experiencia  de  seis 
presidências,  mas  apenas  ade  uma  longa  vida  poli¬ 
tica  dc  trinta  e  tantos  annos.  Portanto,  a  experien¬ 
cia  administrativa  do  nobre  senador  é  maior  do  que 
a  que  posso  ter,  porque  não  tenho  administrado 
tanto. 

O  Sr.  Zacarias: — Mis  elle  ainda  não  foi  minis¬ 
tro. 

I  O  Sr.  Leitão  da  Cunha  : — Nem  serei. 
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O  Si\.  Zacarias  : — Oli !  ’ 

O  Sr.  Leitão  da  Cüxh\  : — Nem  serei,  repito. 
PóJe  tomar,  Sr.  tacliygrapiio . 

O  Sr  Pompeu  da  uma[)arte. 

O  Sr.  Leitão  da  (Cunhai — Está  tomado  pelo  Sr. 
ta;*.hvgrai)lio.  Se  quizesse  sel-Ojiião  levaria  este  cami¬ 
nho. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda)'. — 
O  ijue  desejo  é  a  proposições  geraes  contestar  com 
outras  proposições  gernes.  Estas  discussões  não 
produzem  resultado  algum,  são  censuras  por  assim 
dizer  geraes.  ou  criticas  moraes  do  estado  de  nossos 
costumes.  Mas, sendo  trazidas  em  umaoccasião^como 
a  de  que  nos  occupamos,  parece  que  alguma  culpa 
ou  alguma  carapuça  se  talhoii  a  um  partido,  que  se 
aíha  presentemenle  no  poder, e  esta  carapuça  quero 
tiral-a  de  minha  cabeça. 

O  Sr.  Leitão  da  Cltnua: —  Não  talhei  carapaças 
e  era  incapaz  de  ás  talhar,  principalmente  para  os 
que  se  acham  actualmente  no  poder. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  [ministro  da  fazenda): 
— Sr.  [iresidente,  tenho  dado  as  explicações  e  a 
r.esposta  que  vi -me  na  necessidade  de  dar  ao  nnm 
illusirado  collega.  Em  resumo  :  em  que  é  que  es¬ 
tamos  discordes  ? 

O  Sr.  Leitão  da  Günua:  — •  Quanto  a  mim  em 
cousa  alguma. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda): 
— Em  punir  o  crime  se  crime  houver  na -admi¬ 
nistração  do  correio  do  Pará?  Conte  o  nobre  se¬ 
nador  com  i,<-’.to.  Em  que  o  goveiaio  manterá  os 
adiuinistradores,  que  se  mostrarem  zelosos  pelos 
dinheiros  públicos  e  pela  boa  marcha  dos  negó¬ 
cios;  empenhando-se  para  que  nas  províncias  se 
faça  tudo  quanto  for  possivel  para  que  seja  punido 
0  crime  e  recompensada  a  virtude  ?  Também  es¬ 
tamos  concoiaies,  assim  como  em  que  é  esta  a 
norma  do  dever  do  governo. 

Em  escoiherp^ssoas  aptas  para  a  administração  ? 
E’  objecto  de  nossos  cuidados.  E  o  nobre  sena¬ 
dor  ‘alvez  não  ignore  quanto  é  difficil  no  estado 
actual  das  cousas  obter  o  assentimento  de  pessoas, 
que  possam  dignunente  servir  este  cargo,  como 
nós  desejaríamos  ipie  servissem.  Uma  das  grandes 
difficuldades  da  administração  é  a  escolha  dos  pre¬ 
sidentes,  não  porque  não  haja  homens  muito  dignos, 
mas  porque  muitos  delles  se  recusam  a  tomar  a  si 
o  encargo,  não  só  pelos  sacrifícios  p  irticulares  que 
fazem,  como  também  pelas  injustiças  que  soíTrem 
[apoiados.) .  . 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  : — Está  V.  Ex.  commigo. 

O 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  [ministro  da  fazenda): 
— . . .  e  os  desgostos  que  são  a  consequência  de 
todas  as  administrações. 

0  Sr.  Leitão  da  Cunha: — Eis  ahi  :  V.  Ex.  está 
commigo. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  [ministro  da  fazenda)  : 
— E’  o  que  estou  dizendo:  estamos,  em  matéria  de 
administração,  perfeitamente  de  accórdo.  Se  se  de¬ 


monstrar,  porém,  que  qualquer  presidente  de  pro¬ 
víncia  não  preentdie  as  vistas  do  governo  geral,  que 
se  apai  ta  ilaquella  mareba.  que"deve  trilhar  um  pre¬ 
sidente  digno  de  administrar  uma  província,  tam¬ 
bém  não  havemos  de  conserval-o,  só  porque  o  prin¬ 
cipio  das  inteiánidades  ou  presidências  provisórias 
póde  trazer  graiides  inconvenientes. 

O  Sr.  Figueira  de  Mello  : — Apoiado. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha: — Nem  eu  disse  isto» 
nem  era  capaz  de  dizel-o. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda): 
Ora,  Sr.  presidente,  é  reconhecido  que  a  instabili¬ 
dade  das  atlministraçõcs  é  um  mal  da  nossa  polí¬ 
tica,  mal  que  não  vem  de  hoje,  que  data  de  muito 
tempo,  não  querermos,  ao  menos,  como  os  antigos 
reis,  conservar  por  tres  annos  os  capitães  generaes. 
A  mudança  de  política  geral  traz  quasi  sempre 
mudança  de  presidentes  e  ainda  durante  a  mesma 
pulitica  e  0  mesmo  ministério.  Muitas  vezes  se  é 
obrigado  a  mudar  os  presidentes  ou  por  pedidos 
seus  ou  por  outras  eircumstancias.  Mas  isto  não 
póde  formar  um  svstema  e  nem  é  um  systema  em 
tempo  nenhum,  senhores.  Porlanto,  a  censura  que 
se  faz  por  esta 'parte  6  uma  censura  que  não  póde 
ficar  de  pé.  Não  direi  censura,  mas  observação: 
não  quero  fallar  mais  em  censura. 

Eu  disse  em  um  aparte  ao  nobre  senador  que 
não  era  preciso  tanto  tempo  para  conhecer-se  as 
províncias,  e  então  usei  de  um  termo  que  não 
quero  repetir  na  discussão.  Com  eíTeito,  não  sei  que 
sejam  precisos  12  niezespara  que  um  presidente  se 
ponha  a  par  das  necessidades  das  províncias  e  de 
grande  parte  do  seu  pessoal.  Nós  todos  que  vivemos 
neste  moAumento  continuo,  que  ouvimos  o  bem  e  o 
mal  a  respeito  de  todos,  que  lemos  as  correspon¬ 
dências  das  províncias  em  um  e  outro  sentido,  sa¬ 
bemos  que,  quauilo  vae  um  presidente  p.ira  alguma 
delias,  quasi  que  conhece  os  homens  e  as  cousas, 
da  mesma  província.  Do  que  elle  precisa  é  de 
algum  tempo  para  rectiíicar  o  seu  jnizo;  isto  não  é 
cousa  difficil,  para  isso  não  é  preciso  ficar  iiiactivo 
por  12  mezes  ;  nesse  espaço  de  tempo  adquire,  de 
certo,  suíficiente  conhecimento  das  necessidades  da 
nrovincia.  Se  não  pratica  como  lhe  cumpre,  é  ou 
por  timorato,  ou  por  esquecer-se  de  seu  dever.  * 

Peço  desculpa  ao  honrado  senador  ou  antes, 
servindo-me  da  sua  phrase,  peço-lhe  peialão,  se 
acaso,  nas  observações  que  acabo  de  fazer  etn  con¬ 
traposição  ás  suas,  pude  de  qu;dqu(*r  fôrma  irritar 
0  seu  animo;  se  llie  causaram  qualípier  sensibilidade 
de  espii  ito,  estarei  prompto  sempre  a  dar  as  expli¬ 
cações  que  forem  precisas,  deixando-o  em  plena 
liberdade  para  proseguir  como  entender  mais  con¬ 
veniente  aos  interesses  do  Estado. 

Fiiulo  0  debate,  o  autor  do  requerimento  pedio 
para  retirai  o,  e  o  senado  consentio 

VOTO  DE  graças 

Prosegue  a  discussão  do  projecto  de  resposta 
á  falia  do  throiio. 
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O  Sír.  Vieira,  ela  Silva: — Sr.  presidente,  o 
projecto  de  resposta  á  falia  do  throno  não  envolve 
discussão  de  lei  ou  de  resoluções,  e,  portanto,  pa 
rece-me  qu;'*  não  lhe  devemos  sacrificar  tanto 
tempo  que  nos  venha  a  faltar  para  a  discussão  das 
leis  annuas  e  dos  orçamentos.  Por  este  motivo 
serei  breve. 

Tornou-se  como  que  thema  obrigado  de  todos  os 
discursos  aqui  proferidos  a  viagem  de  Sua  Mages- 
tade  Imperial.  O  nobre  senador  pela  Rabia,  que 
abrio  o  debate,  estranhou  que  Sua  Magestade  o 
Imperador  se  conservasse  na  Europa,  em  passeio, 
quando  o  paiz  se  acha  a  braços  com  a  febre  ama- 
i-ella,  com  o  déficit  e  com  o  insolúvel  problema  da 
coloni.sação,  da  qual  depende  a  sorte  da  nossa  la¬ 
voura. 

O  illustre  relator  da  resposta  á  falia  do  thro¬ 
no,  quanto  a  mim,  já  deu  resposta  categórica  a 
esta  parte  do  discurso  do  nobre  senador^  quando 
notou  a  contradicção  que  havia  entre  a  censura 
que  fazia  S.  E\.  pela  ausência  do  chefe  do  Estado 
e  0  muito  que  aqui  se  tem  fallado  a  respeito  do 
governo  pessoal. 

O  Sr.  PoMPEu: — Não  ha  incompatibilidade  en¬ 
tre  uma  e  outra  cousa. 

O  Sr.  Vieira  da  Silva: — Não  deivou  de  sor- 
prender-me  que  o  nobre  senador  pela  Bahia  viesse 
em  pleno  parlamento  reconhecer  como  legitima  ene 
cessaria  a  influencia  de  Sua  Magestade  o  Imperador 
para  que  podessemos  debellar  a  febre  amarelia, 
concej  tar  as  nossas  finanças  e  tratar  da  colonisação. 

0  nobre  senador  pela  província  da  Bahia  per¬ 
tence  á  uma  escola  politica,  que  tem  comO  (navima, 
como  principio,  que  o  rei  reina  e  não  governa,  e, 
eolicrente  com  a  sua  escola  politica,  já  uma  vez 
como  presidente  do  conselho  de  ministros,  reti¬ 
rou-se  com  seu  ministério  por  entender  que  havia 
desacerto  na  escolha  de  um  senador  pela  província 
do  Bio  de  Grande  do  Norte,  estabelecendo  assim 
conflicto  entre  o  ministério  e  o  poder  moderador. 

Mas,  se  o  nobre  senador  .jtilga  necessária  a  pre¬ 
sença  de  Sua  Magestade  o  Imperador  no  paiz,  parra 
que  se  possa  tratar  de  assumptos  até  adminislra- 
tivos,  implicitamente  reconhece  que  no  nosso  svs- 
temade  governo  é  legitima  essa  influencia, que,  aliás, 
é  condemnada  pela  sua  escola  politica  e  pela  illus¬ 
tre  opposição  e,  embora  theoricamenle  reconheça 
que  0  rei  reina  e  não  govpina,  na  pratica  chega  a 
esta  conclusão,— que  o  cheíe  da  nação  não  só  reina, 
como  governa  e  até  administra. 

O  nobre  senador  pela  Bahia  segue  ou  adopta,  por¬ 
tanto,  0  syslema  parlamentar,  mas,  a  ouvir-se  o  no¬ 
bre  senador  pelo  Ceará,  que  assignala  á  nossa  fôrma 
de  governo  duas  condições  necessárias  á  sua  exis¬ 
tência, — a  verdade  da  origem  e  a  lealdade  do  fim, não 
se  sabe  o  que  querem  ambos,  ha  manifesta  contra¬ 
dicção  entre  o  systema  constitucional  do  nobre 
senador  pela  província  da  Bahia  e  o  systema  con¬ 
stitucional  do  nobre  senador  pelo  Ceará 

O  nobre  senador  pelo  Ceará  disso  :  «duas  são  as 
condições  indispensáveis  á  existência  desta  fórm.i 
de  governo— a  verdade  da  origem  e  a  lealdade  do 
fim  a  que  se  propõe.  >»  S.  Ex.  quer  que  a  eleição 


seja  a  expressão  da  verdade  o  que  o  corpo  legisla¬ 
tivo  legisle,  vote  os  orçamentos,  etc  Assim  que,  o 
■  nobre  senador  basêa  o  seu  constitucionalismo  na 
separação  dos  poderes.  O  seu  constitucionalismo, 
portanto,  não  é  o  do  nobre  senador  pela  Bahia, 
cujo  systema  é  o  parlamentar,  systema  que  se 
basêa  na  absorpção  de  todos  os  poderes  pelo  par¬ 
lamento.  Ora,  entre  dous  chefes,  entre  dous  esta¬ 
distas.  . . 

O  Sr.  Pompeu; — Eu  não  sou  estadista. 

O  Sr.  Vieíra  da  Silva:  —  ...  como  são  os  dous 
illustres  senadores  a  quem  respondo,  como  expli¬ 
cai-  tão  flagrante  contradicção?  üu  quereis  o  sys- 
tema  inglez,  o  systema  parlamentar,  que  colloca  no 
parlamento  o  centro  de  gravidade  governativa,  isto 
é,  a  absorpção  de  todos  os  poderes  pelo  parlamento, 
ou  então  quereis  o  systema  do  nobre  scnadoi-  pelo 
Ceará,  baseado  na  separação  dos  poderes.  Entre, 
um  e  outro  systema,  a  divergência  é  muito  grande.  " 

O  systema  do  nobre  senador  pelo  Ceará  é  o  sys¬ 
tema  franco-belga  ;  mas  o  svstema  do  nobre  se¬ 
nador  pela  Bahia,  que  é  0  mais  apregoado,  que  é 
aquellé  de  que  mais  se  falia,  não  existe  no  paiz, 
porque  nos  faltam  as  condições  neoessarias  para 
sua  exislencia  ;  esse  systema,  conhecido  por  par¬ 
lamentarismo,  é 'O  inglez. 

Segundo  o  systema  adoptado  pelo  nobre  senador 
pelo  Ceará,  o  corfio  representativo  acha-se  de  pos¬ 
se  do  poder  legislativo,  por  consequência  faz  leis 
e  vota  os  orçamentos ;  o  rei  está  de  posse  do 
executivo,  e  o  poder  jiubciario  suhtrahe-se  á  in¬ 
fluencia  dos  outros  dous  poderes  pela  promoção, 
por  antiguidade,  de  magistrados  inamovíveis 

E'  este  o  typo  do  constitucionalismo  franco-belga. 
Em  França,  pois,  era  impossível  evitar  o  dualismo 
resultante  da  separação  dos  poderes,  e  dahi  vinha 
a  necessidade  das  candidaturas  oíliciaes,  a  necessi- 
iade  da  intervenção  do  goveino  nas  eleições  para 
formar  uma  maioria  nas  camaras,  em  uma  palavra, 
esse  artificio  do  governo  de  maioria,  que  havia  em 
Franca. 

o 

No  systema  inglez  desapparece,na  verdade, o  dua¬ 
lismo,  mas  de  que  modo  ?  O  parlamento  está  na 
posse  exclusiva  do  poder  legislativo,  também  exerce 
funeções  de  judicatura,  intromotte-se  directamente 
no  executivo  e  no  mais  governa  por  meio  de  uma 
commissão  {iarlamentar  chamada  ministério. 

Mas  desde  que  ao  poder  unicodo  mnnarcha  se  sub¬ 
stituo,  como  em  Inglaterra,  o  poder  múltiplo  do  par¬ 
lamento, é  preciso, visto  como  não  se  póde  prescindir 
de  uma  vontade  unica  no  estado,  a  unidade  em  uma 
idéa.  Esta  idéa,  senhores,  encerra-se  na  opinião  po¬ 
lítica  dos  partidos.  E’, portanto, uma  consequeiicia  do 
parlamentarismo,  e  consequência  necessaria,  a  exis- 
tencLi  de  partidos. 

Se  não  lemos  partidos,  não  temos  systema  par¬ 
lamentar ;  onde,  pois.  acharemos  essa  unidade, 
a  idéa  que  deve  achar-se  encerrada  na  opi¬ 
nião  dos  partidos  ?  Se  não  podemos  encontral-a 
nos  partidos,  como  póde  ella  ser  rejuesentada  no 
parlamento,  e  por  conseguinte  no  ministério? 

Sr.  presidente,  eu  não  creio  que  se  possa  intro¬ 
duzir  no  paiz  0  systema  parlamentar,  como  existe 
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na  Inglaterra,  e  somente  na  Inglaterra,  pois  na 
ICuropa  lia  vários  tvpos  de  constitucionalismo,  sem 
que  principiemos  peta  reorganização  de  nossos  par 
tidos. 

O  Sa.  Tkixeir.v  Junior; — Apoiado. 

O  Sii.  ViEiaA  DA  Silva  :—No]les  e  só  nelies  é 
([uo  actiaríMiios  essa  unidade  indispensável  no  Es¬ 
tado,  a  unidade  na  opinião  politica  do  partido  a 
que  pertencemos. 

Qual  é  o  constitucionalismo  que  a  iliustre  oposi 
cão  ad(q)la?  O  do  nobiaí  senador  peia  Ilaliia,  ou  o  do 
nnlu-e  senador  |)elo  Ceará?  Existe  entre  nós  a  omni¬ 
potência  do  parlamento  ou  o  dualismo — i‘osultante 
da  separação’ do  governo  e  da  camara  ?  O  que  nos 
diz  a  pi  atica  ? 

i\a  Inglaterra  governa  o  gabinete  como  uma  com- 
missão  (to  parlamento;  mas  entre  nós  se  o  rei  não 
governa  cpiem  deve  goveimar  ?  O  gabinete  ?  Mas 
desde  (lue,  é  o  gabinete  que  governa,  como  ha  de 
governar?  identificado  com  a  camara  dos  deputados. 
A  não  ser  assim,  não  teremos  o  parlamentarismo; 
outro  será  o  tvpo  do  nosso  constitucionalismo.  Em 
Inglaterra  su!)stituio-se  ao  governo  absoluto,  o  go¬ 
verno  do  parlamento ;  mas  póde.  baver  governo  de 
gabinete  sem  parlain'''nto  ?  Os  gabinetes  governam, 
por  ventura,  entre  nós  com  a  camara  dos  deputados? 
Quando  muito  vivem  pelo  apoio  da  sua.  rnaioiáa, 
ruas  esta  não  govern.i  como  em  Inglaterra.  Em  (jue, 
pois, consiste  entre  nós  o  s\rst(!ma  p.irlamentai  ?  Será 
tão  sómente  na  escolha  dos  membros  do  gabinete 
dentre  os  cleímtados  e  senadores? 

Na  Inglaterra,  sabe-se,  o  soberano  escolhe  livre¬ 
mente  0  primeiro  ministro  eé  este  que  fórma  o  seu 
gabinete;  masesse  primeiro  ministro,  é, ainda  assim, 
apresentado  pela  maioria  do  parlamento  e  se  é  a 
camara  que  nomea  do  seu  seio  essa  commissão  en¬ 
carregada  de  governar,  chamada  minisbuuo, 
que  indica  á  corôa  o  p 


teremos  um  governo  em  que  o  soberano  não  póde 
deixar  de  ter  iníluencia  e  muito  legitima. 


. . .  se  e 

ella  que  indica  á  corôa  o  primeiro  ministro,  é 
claro  que  ella  governa,  mas  nisto  só  não  consiste 
0  goveiaio  parlamentar. 

ilem  longe,  pois,  estunos  de  ter  como  tvpo  do 
nosso  constitucionalismo,  o  constitucionalismo  da 
Inglaterra. 

O  Sa.  Pompett; — Então  é  porque  não  ha  camaras 
verdadeiras. 

O  S'!.  ViE'RA  DA  Silva:— E’  porque  não  ha  par¬ 
tidos  não  os  temos  como  exige  o  systema  parla¬ 
mentar. 

O  Sr  Pompeu  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Vieira  da  Silva:  — Não  disse  que  não 
temos  camaras,  podemos  tíd-as  e  muito  legitima- 
inente  (deitas,  sem  vicios  ehdtoraes,  mas  tanibem 
sem  esses  partidos  que  constitmun  a  força  e  a 
base  do  systema  parlamentar,  e  isto  é  muito  im¬ 
portante 


Portanto,  não  podemos  negar  ao  chefe  de  uma 
nação,  ainda  com  a  fornia  de  governo  que  adop 
tamos,  legitima  iníluencia  nos  negocios  do  paiz. 
Elle  a  tem,  e  não  póde  deixar  de  ler, 

Se  os  sábios,  Sr.  presidente,  admiram  a  illustra- 
ção  do  elude  da  nação  brasileira,  com  isso  devemos 
lisongear-nos,  porque  íiea  a  Europa  sabendo  que 
no  nosso  iiaiz  não  se  dão  absurdo,  aceito  por  uma 
certa  escola  politica,  de  ([ue  o  rei,  o  chefe  de  uma 
nação  constitucional  póde  ter  ou  deixar  de  ter  qua¬ 
lidades  extraordinárias,  sendo  indiíferente'  que 
seja  illustrado"  ou  não.  Senhores,  o  chefe  de  um 
Estado  não  póde  ser  um  idolo,  uma  fórma,  é 
um  ser  dotado  de  vida,  é  um  homem,  ou,  na 
phrase  um  tanto  prosaica  do  nobre  senador  pela 
Bahia,  é  feito  de  carne  e  osso. 

Dizia  Frederico  II  :  «0  soberano  representa  o 
Estado;  elle  e  os  seus  povos  formam  um  corpo,  que 
só  póde  ser  feliz  se  os  une  a  concordia,  O  príncipe 
é  [lara  a  sociedade,  que  governa,  o  que  é  a  cabeça 
para  o  corpo  ;  deve  ver,  pensar  e  obrar  para  toda  a 
(umimunhão,  afim  de  proporcionar-lhe  as  vanta¬ 
gens  todas  de  que  é  susceptível,  etc.  » 

Em  nossa  constituição  existem  disposições  pelas 
quaes  o  soberano  póde  fazer  o  menor  mal  e  todo 
0  bem  possivel. 

Sr.  presidente,  o  nobre  senador  pelo  Ceará... 

O  Sr.  Zacarias:  — Ficamos  sabendo  que  no  Es¬ 
tado  a  cab^ca  é  o  rei . 


O  aparte  do  nobre  senador 


cortou -me  o  fio  do 


raciocínio. 

S(í  é  0  gabinete,  dizia  eu,  quem  governa,  desde 
f{iie  esse  gabinete  não  ó  uma  coininissão  da  camara 
dos  deputados,  mas  urna  commissáo  do  soberano, 
segue-se  que^  em  vez  de  um  governo  parlamentar, 


O  Sr.  Vieira  da  Silva: — Também  não  póde 
ser  um  idolo,  uma  fórma. 

O  nobre  senador  pido  Geará  censurou  o  governo 
pelo  niodo-por  que  se  passaram  as  eleições  no  Im- 
p<'rio.  As  ehdçücs  correram  pacificamente,  não 
íionve  derramamento  de  sangue. 

Qu*>r-se  deição  livre?  Que  entende  a  opposição 
por  eleição  livre  ?  Basta  que  uma  eleição  seja  livre 
para  que  a  representação  S(?ja  a  expressão  da  nação  ? 
Por  ventura  a  eleição  conduzirá  a  esse  resultado  só 
pelo  facto  de  não  haver  violência  ou  traíicancia 
eleitoral?  Parece-me  que  não. 

Sr.  presidente,  o  que  é  preciso,  o  que  julgo  in¬ 
dispensável,  é  que  a  nação  concorra  aos  comicios, 
ás  urnas.  Infelizmente  não  é  isto  o  que  se  dá  pelo 
indiílerentismo  que  lavra  em  todas  as  classes  da 
sociedade. 

Se  0  paiz  oCficial  não  se  apresentar,  se  não  se 
encarregar  de  faz('r  as  eleições,  ninguém  concorrerá 
ás  urnas ;  as  outras  classes  se  conservvam  indille- 
rentes,  nã  >  votam,  não  intervem  no  que  con¬ 
sideram  simplesmente  politica. 

Este  é  0  mal.  Emquanto  a  eleição  não  for  ne¬ 
gocio  da  nação,  do  paiz  real,  de  moílo  que  todas  as 
classes  da  sociedade  intervenham,  se  interessem 
pelo  result:'.do,  não  teremos  venladeira  eleição. 
E  então  é  inditlerente  que  seja  feita  a  bico  de 
penna,  ou  que  se  simulem  votações,  fazendo-se 
votar  quem  não  deve  com  exclusão  dos  que  devem. 
Parece,  senhores,  que  o  cidadão  brasileiro  deixou 
cahir  em  prescripção  esse  direito  político,  em  vir- 
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lude  (lo  qual  Gxerce  uma  das  mais  altas  e  nobres 
funcções  do  Estado,— a  de  votante  e  eleitor. 

Sr.  presidente,  prendem--se  a  este  assumpto  as 
declarações  feitas  na  outra  camara  por  uin  illustre 
representante  da  minha  provincia.  Eu  tomei  com- 
rnígo  mesmo  o  compromisso  de  não  tratar  aqui  dos 
negocios  eleitoraes  da  provincia  do  Maranhão  : 
estou  disposto  a  manter-me  neste  proposito,  hei 
de  cumpril-o.  Mas  não  posso  deixar  de  explicar-ine 
sobre  um  ponto  capitai,  desde  que  aquelle  meu  il¬ 
lustre  comprotinciaiio,  no  discurso  impresso  no 
Jornal  do  Commercio  de  hontein,  alludio  á  sup 
posta  hostilidade  do  gabinete  á  sua  candidatura. 

O  nobre  deputado  entendeu  que  o  ministério 
havia  revelado  sua  má  vontade,  retirando  do  Ma¬ 
ranhão  0  presidente  Abranches  que  gosava  da  con¬ 
fiança  de  S.  Ex.  Soprendeu-me,  pois,  a  noticia  de 
que  esse  presidente  fora  demittido  por  smelhante 
motivo.  Sempre  suppuz  que  havia  clle  mesmo 
pedido  sua  exoneração  daquelle  cargo. 

Estava  nessa  crença,  por  que,  desde  que  tinha 
havido  mudança  de  ministério,  um  cavalheiro  como 
0  ex-presidente  Abranches,  qualquer  homem  mesmo 
que  se  preze, não  podia  deixar  de  pedir  exoneração: 
seria  um  modo  delicado  de  saber  se  continuaria  a 
merecer  do  novo  gabinete  a  mesma  confiança  do 
gabinete  que  o  havia  despachado.  Ao  novo  gabi¬ 
nete  então  caberia  conserval-o  ou  deiniítil-o,  como 
eníend-^sse  mais  conveniente,  por  isto  julguei  que  o 
ex-presidente  da  minha  provincia,  o  Sr.  Dr.  Abran¬ 
ches,  havia  solicitado  sua  demissão. 

O  Sr.  Nüxes  Gonçalves  : —E  correu  como  certo 
na  provincia. 

O  Sr. Amieira  DA  Silva; — Foi  o  que  correu  na 
provincia,  como  diz  o  nobre  senador. 

O  Sr. BARÃO  deCotegipe  {ministro  da  fazenda): — 
E’  exacto. 

O  Sr.  Vieira  da  Silva  : — Como  então  dizer-se 
que  foi  elle  demittido  por  hostilidade  áquelle  illus¬ 
tre  deputado,  quando  a  demissão  foi  solicitada? 

E  porque  seria  hostil  o  gabinete  ao  Sr.  Gomes 
de  Castro  se  S.  Ex.  deixou  de  fazer  parte  da  orga¬ 
nização  ministerial  de  2õ  de  Junho,  tendo  assim  a 
mais  plena  confiança  dos  ministros? 

Mas,  quando  não  tivesse  havido  uma  mudança 
ministerial  que  determinasse  o  presidente  a  pedir 
demissão,  tinha-se  dado  um  facto  polo  qual  eu,  na 
posição  do  nobre  ex-presidente,  ou  qualquer  ho¬ 
mem  que  se  prezasse,  não  podia  deixar  de  pedir 
exoneração.  Este  facto  foi  a  decisão  proferida  pelo 
ministério  da  agricultura,  revogando  a  da  presidên¬ 
cia  em  relação  á  barca  de  excavação. 

O  Sr.  Nunes  Gonçalves  dá  um  aparte. 

O  S.  Vieira  da  Silva  :  —  Citei  isto  porque 
quero  mostrar  que,  á  vista  destes  dous  factos  apon¬ 
tados,  0  presichmte  Abranches  não  podia  deixar  de 
solicitar  sua  demissão.  O  ministério,  dando  a,  não 
quiz  de  modo  algum  hostilizar  nem  também  favo¬ 
recer  a  quem  quer  que  fosse. 

O  Sr.  barão  de  Gotegipe  (ministro  da  fazendoj: 
—  Apoiado. 

voL.  m 


O  Sr.  Vieirx  da  Silva  0  partido  conservador 
não  vivia  em  perfeita  harmonia.  O  ministério  de 
7  de  Março  havia  contribuído  para  essa  scisão,  de- 
miltindo  (lo  cargo  de  1"  vice-presidente  o  Dr.  José 
da  Silva  Maia,  que  era  considerado  chefe  do  partido, 
e  em  seu  logar  foi  nomeado  o  Sr.  Gomes  de  Castro, 
que  aceitou  a  nomeação.  Terminada  a  eleição,  foi 
este  illustre  deputado  reconduzido  no  logar  de 
presidente,  que  já  ocoupava  desde  a  ascenção  do 
gabinete  presidido  polo  Sr.  marquez  de  S.  Vi¬ 
cente,  e  seu  cunliado,  o  Dr.  José  Francisco  de  Vi¬ 
veiros,  passou  a  oceupar  o  primeiro  logar  na  lista 
dos  vice-presidentes  da  provincia 

O  ministério  de  2o  de  Junho  não  podia  deixar 
de  ter  noticia  do  estado  politico  da  provincia,  não 
ignorava  a  situação  politica  da  provincia  do  Mara¬ 
nhão  e,  não  querendo  tomar  parte  nas  nossas  dis¬ 
sensões  intestinas,  entendeu  que  devia  mandar 
pessoa  baltamente  qualificada,  urn  senador,  para 
presidir  a  provincia,  nomeando-me  por  essa  oeca- 
sião  para  o  logar  de  1“  vice-presidente,  para  o  que 
passou-se  o  í"  para  o  segundo  logar.  0  partido 
conservador  do  Maranhão  não  podia  olhar  para  a 
minha  nomeação  de  i”  vice  presidente  como  uma 
hostilidade,  essa  nomeação,  não  solicitada  e  m^uios 
desejada;  só  poderia  no  estado  das  cousas  constituir 
uma  garantia,  como  creio  que  a  considerou  a  pro¬ 
víncia. 

0  Sr.  Nunes  Gonçalves  A  nomeação  deV.  Ex. 
foi  gei-almente  bem  aceita. 

0  Sr.  Vieira  da  Silva  : — Portanto,  na  minha 
nomeação  de  1"  vice-presidente  não  sei  que  se 
podesse  enxergar  uma  hostilidade  a  tão  illustr-i  can¬ 
didato.  Eu  não  carregaria,  certamente,  com  a  res¬ 
ponsabilidade  de  riscar  o  seu  nome  de  uma  chapa, 
porque  sou  o  primeiro  a  reconhecer  seu  mereci¬ 
mento,  seu  talento  ;  sou  o  primeiro  a  entender  que 
nenhuma  provincia  do  Império  pode  dispen.sar  o 
concurso  de  filhos  da  ordem  do  Sr.  Gomes  de 
Castro. 

0  Sr.  Mendes  de  Almeida  : — Apoiado. 

0  Sr.  Fernandes  da  Cunha: — Deve  haver 
harmonia. 

0  Sr.  Vieira  da  Silva: — Também  causou-me 
sorpreza  que  aquelle  illustre  deputado  declarasse 
(jue  foi  sua  voz  a  unica,  que  se  levantou  na  pro¬ 
vincia  defend''ndo  o  terço.  Logo  que  cheguei  á  pro¬ 
víncia,  declarei  aos  meus  amigos  minha  opinião  a 
este  respeito  e  proclamei  a  necessidade  de  obser- 
var-se  fielmenle  as  prescripções  da  lei  da  reforma 
eleitoral. 

0  nobre  ministro  de  estrangeiros  ha  de  recor¬ 
dar-se  (lo  que  escrevi  ao  governo,  dizendo  (]ue  o 
partido  conservador  na  provincia  do  Maranlião 
não  podia  dar  seis  deputados  sem  grande  e.>forço, 
sem  soccorrer-se,  talvez,  a  violências,  sem  envolver 
e  compromelter  a  arlminisl ração  e  o  governo. 

0  Sr.  Dijgo  Velho  [ministro  de  estrangeiros)  :  — 
E’  certo. 

0  Sr.  barão  de  Gotegipe  {ministro  da  fazenda): 
— Apoiado. 

Vj 
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O  Sr.  Vieira  da  Silva  : — Nessa  mesma  earta,  eu 
dizia,  que  cumpria  respeilar-se  o  terço  ;  que,  se  os 
lilieraes  pudessem  mandar  dous  deputados,  não  se 
devia  disio  fazer  questão.  E  o  minislerio,  levando. o 
seu  escrúpulo  sobre  negocios  eleiloraes  muito  longe, 
não  me  respondeu,  não  emittio  opinião  alguma. — 
Não  tomei  como  prova  de  desconsideração  de  sua 
porte  a  falta  de  resposta  a  esta  carta  que,  aliás, 
não  passava  de  uma  informação  de  amigo,  afim  de 
que  0  gabinete  se  não  chamasse  á  ignorância  a 
respeito  dos  negocios  eleitoraes  da  provincia. 

O  Sr.  Zac.vrias  : — Podia  ao- menos  aecusar  a  re¬ 
cepção. 

O  Sr.  Vieira  da  Silva  :  —  Escrevi  emittindo 
apenas  minha  opinião  sobj’e  os  negocios  da  provin¬ 
cia,  eesclarecendo-o  sobre  a.  situação  dos  dous  par¬ 
tidos  e,  se  0  fiz,  foi  porque  queria  que  se  respei¬ 
tasse  a  lei,  os  direitos  da  opposição,  tendo  justos 
receios  naquella  época  de  que  se  pocíessem  dar  até 
violências,  se  o  partido  conservador  pretendesse 
eleger  seis  deputados. 

Tendo-se  dado  o  facto  do  meu  rompimento  com  o 
presidente,  este  rompimento  podeiãa  ter  servido  de 
pretexto  ao  gabinete,  se  elle  com  effeiío  fosse  hos¬ 
til  á  candidatura  do  Sr.  Gomes  de  Castro,  para  re¬ 
tirar  esse  presidente,  que,  como  é  sabido,  protegia 
e  recommendava  essa  candidatura  a  todas  as  pes¬ 
soas  que  iam  a  palacio. 

O  Sr.  Nuxes  Gonçalves: — Apoiado. 

O  Sr.  Almeida  e  Albuquerque:  —  Eu  a  protegia 
pelos  meios  legaes. 

O  Sr.  Zacarias  :— E  eu  que  nem  me  lembra¬ 
va  de  que  o  nobre  senador  pela  Parahyba  era  o  presi¬ 
dente  . . . 

O  Sr.  Vieira  da  Silva  Se  o  minislerio  fosse 
liosti!  ás  candidaturas  dos  Srs  Gomes  de  Castro 
e  Graça,  ter-se-hia  prevalecido  do  conílcto  havido 
pntre  mim  e  o  presidente  para  retira-lo  ;  mas,  o 
miniseterio,  longe  de  fazel-o,  tratou  de  conciliar 
e  de  compor  as  cousas.  íietrahi-me,  portanto,  dando 
ainda  por  despedida  essa  informação  ao  governo, 
pois  não  havia  commigo  conciliação  possivel ;  uma 
vez  dado  o  rompimento,  não  costumo  voltar  atraz 

O  Sr.  Pompeu  .• — Quando  quebra  não  solda 
mais . 

O  Sr  Vieira  da  Silva  : — E’  verdade :  sou  d’antes 
quebrar  que  torcer. 

Sorprehendeu-rne,  portanto,  a  hostilidade  do 
nobre  deputado  o  Sr.  Gomes  de  Castro  contra  o 
actual  ministério,  do  qual  só  recebeu  provas  de  con 
sideração.  Se  alguém  podia  e  devia  ter-se  resentido 
com  o  gabinete,  seria  eu.  Dado  o  conflicto  com  o 
ex-presidente  da  minha  provincia,  o  gabinete 
decidiu-se  pelo  presidente,  que  foi  conservado.  Po¬ 
de  ser  que  as  conveniências  políticas  recommen- 
dassem  ao  ministério  essa  medida  ;  acredito  mesmo, 
que,  na  posição  dos  nobres  ministros,  eu  proce-  i 
desse  do  mesmo  modo;  não  julguei,  pois,  que  hou-  ’ 
vesse  nisso  motivo  por  que  eu  me  desse  por  oíTen- 
dido.  ■ 

ü  que  fiZ;  foi  abster-me  completamente  dos  ne¬ 


gócios  eleiloraes  e  cortar  a  minha  correspondência 
politica  com  os  membros  do  gahinele ;  não  lhes 
dirigi  mais  carta  alguma  sobre  os  n-^gocios  elei- 
toiaes  da  provincia  do  Maranhão. 

E’,  portanto,  uma  injustiça  que  se  rne  faz.  quando 
se  diz  que  não  levantei  a  voz  na  provincia  do  Ma¬ 
ranhão  para  advogar  a  fiei  execução  da  lei  da  re¬ 
forma  eleitoral,  os  direitos  dá  opposição. 

Fui  conti-ario  á  lei  eleitoral,  que  se  votou  nesta 
casa  na  sessão  de  187o  ;  mas,  desde  que  tornou-se 
lei,  não  podia  deixar  de  coadjuvar  o  actual  gahinele 
para  que  se  sahisse  bem  na  sua  execução.  Ò  nobre 
senador  pelo  Maranhão,  meu  adversário  politico, 
mas  meu  amigo,  sabe  perfeitamente  qual  foi  sempre 
a  minha  linguagem. . . 

0  Sr.  Nunes  Gonçalves  :— Dou  pleno  testemu¬ 
nho  disso. 

0  Sr.  ViEmA  da  Silva  : — : . .  «  Píespeilemos  o 
direito  das  urnas,  dizia  eu  aos  meus  amigos  ;  se  o 
partido  liberal  tiver  força  para  fazpr  dous  deputados 
que  os  faça ;  o  })artido  conservador  só  <leve  fazer 
chapa  de  quatro  nomes;  os  outros  amigos  que  tra- 
oalhem  extra-chapa,  pleteiem  com  os  liberaes.  « 
Eis  0  que  sempre  disse ;  foi  esta  sempre  a  minha 
linguagem. 

0  Sr.  Nunes  Gonçalves  :  —  Eu  já  disse  que  se 
V.  Ex.  fosse  0  presidente  efiectivo,  outro  teria  sido 
0  resultado  da  eleição. 

0  Sr.  Zacarias:  —  Eu  também  acredito  isso- 
Posto  de  parte  o  germanismo,  V.  Ex.  merece-me 
toda  a  conlianca. 

o 

0  Sr.  Vieira  da  Silva  :  —  Eu  me  lisongeio 
muito  com  o  bom  conceito  de  V.  Ex. 

Se  não  se  tivesse  dito  que  o  presidente,  Abranches 
haAia  sido  economico,  eu  não  tocaria  neste  ponto. 
Não  contesto  as  boas  qualidades  desse  presidente, 
que  durou  pouco  tempo  na  proAincia,  mas,  em  que 
foi  economico  ?  Porque  se  ha  de  endeosar  um  homem 
que  esteve  na  provincia  tão  pouco  tempo  só  porque 
merece  a  nossa  sympathia?  A  grande  economia  do 
Sr  Abranches  cifra-se  nisto  : 

Tendo  fallecido  em  Portugal  Aníonio  José  Fernan¬ 
des  Guimarães  deixou  uma  fortuna  superior  talvez 
a  2,300:000;^,  no  Maranhão,  na  Bahia  e  em  Portu¬ 
gal.  Seu  testamenteiro  na  provincia  do  Maranhão, 
comquanto  também  houvesse  testamenteiros  na  Ba¬ 
hia  e  em  Lisboa,  entendeu  que  devia  pagar-se  da 
vintena  sobre  a  totalidade  dos  bens,  e  como  elle  o 
thesouro  provincial  recebeu  integralmente  a  taxa  da 
herança,  sobre  a  totalidade  dos  bens,  embora  a 
thesouraria  da  Bahia  tivesse  havido  a  taxa  corres¬ 
pondente  cs  bens  existentes  nessa  provincia. 

O  Sr.  barão  de  Cotegvpe  [ministru  da  fazenda): 
—  E  tem  de  restituir. 

O  Sr.  Vieira  ea  Silala: —  Esse  dinlieiro  eníron 
parao  thesouro  pro\incial,  e,  senão  estou  em  erro, 
arrecadou-se  a  importância  de  230.000^.  Está  visto 
queo  presidente  não  havia  de  pegar  nelle  e  atiral-o 
ao  mar;  tratou  de  resgatar  as  apólices  daquelles 
■  credores  da  provincia  que  não  se  sujeitaram  a  reco- 
lier  outras  a  juro  menor,  islo  com  violência  maior 
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OU  mciior  por  ter  marcndo  um  prazo  muito  curto, 
offenclendo  assim  os  interesses  de  pessoas  qne  se 
achavam  na  Europa,  e  cujos  procuradores  não  ti¬ 
nham  poderes  especiaes  p  ira  tratar  com  o  thesouro 
provincial.  Eis,  Sr.  presidente,  a  economia  do  presi¬ 
dente  Abranches. 

É  p!'ovavel  que  muito  breve  os  tribunaes  deci¬ 
dam  esta  magna  questão,  que  se  agita  no  foro  de 
minha  província  e  que  o  thesouro  tenha  d  restituir 
esse  dinheiro. .. . 

O  Sr.  barão  dg  Gotegipe  {ministro  da  fazenda): 
—  De  certo,  e  com  o  competente  juro. 

O  Sr.  Vieira  da  Silva  : —  . .  deduz  indo -se  a 
taxa  devida  tão  somente  pelos  bens  que  o  defunto 
deixou  e  que  possuia  na  província. 

Senhores,  o  nobre  senador  pela  província  do 
Ceará  não  vê  senão  ruiiias,  descalabros,  o  que  tudo 
attribue  ás  administrações  conservadores.  S.  Ex., 
porém,  limitou-se  a  observações  geraes. 

O  nobre  senador  pela  Bahia  é  quem  entrou  na 
questão  financeira,  questão  que  hoje  é  a  que  mais 
prende  a  attenção  do  paiz.  Sabemos  todos  que  em 
economia  politicae  em  finanças,  como  em  medicina, 
também  ha  curandeiros;  assim  os  reraedios  não  fal¬ 
tam.  Be!eve-se-me,  porém,  fallar  em  finanças  diante 
do  nobre  senador  pela  Bahia.  Falta  aauí  o  Sr  Sil¬ 
veira  da  Motta,  a  quem  tarnbem  ouço  sempre  com 
muita  attenção  nestas  matérias 

Mas,  senhores,  o  que  se  exige  do  governo  ?  Exi¬ 
ge-se  o  impossível!  Quer-se  que  de  repente,  como 
por  arte  magica,  se  restábeleçarn  as  finanças,  o  equi¬ 
líbrio  dos  orçamentos  e  que  volvamos  a  um  estado 
de  prosperidade  com  que  sonliam  os  que  não  com- 
prehendem  as  ditricu Idades  da  situação  e  do  governo,  i 
Gomo  se  póde  exigir  que  sejam  tomadas  em  cima  da  | 
perna  medidas  que  aproveitem,  medidas  acertadas? 
Isto  não  é  possível.  E’  preciso  dar  algum  tempo  ao 
■  estudo,  á  reflexão.  As  discussões  do  parlamento 
hão  de,  necessariamente,  de  contribuir  muito  para  es¬ 
clarecer  0  nobre  ministro  da  fazenda,  para  escla¬ 
recer  0  paiz  a  respeito  do  que  ha  e  do  que  cumpre 
fazer. 

Parecia-me  até  de  summa  conveniência  que  se 
nomeiasse  uma  commissão  para  estudar  os  recursos 
do  paiz,  as  suas  despezas,  concluindo  por  propor 
urn  plano  financeiro. 

Qiiaes  são  os  planos  financeiros  que  a  opposição 
apresenta?  Tudo  quanto  a  opposição  tem  dito  cifra- 
se  nesta  palavra,' —  economia  A  economia,  porém, 
não  é  plano  de  fianças  em  que  possa  se  assentar  um 
systema  financeiro;  só  por  si  não  é  plano. 

O  Sr.  Zacarias  : — Não  é.  Entretanto  a  economia 
tem  sido  o  programma  de  muitos  gabinetes. 

O  Sr.  Vieira  da  Silva  ; —  Um  governo  regular 
não  póde  deixar  de  ser  economico,  não  póde  des¬ 
baratar  os  dinheiros  públicos,  segundo  os  seus  ca¬ 
prichos. 

O  Sr.  ZAC.\Riks  : — Mas  está  desbaratando. 

O  Sr.  Vieira  da  Silva: — Eu  também  sou  paiti- 
dario  da  economia;  mas  não  quero  que  a  economia 
nos  venha  trancar  a  porta  á  riqueza  publica,  não 


quero  que  paralise  o  trabalho,  que  deixe  de  fecu.idar 
os  grandes,  gerrnens  de  nosso  futuro  engrandeci¬ 
mento.  E’  preciso  que*  a  economia  não  crêe  emba¬ 
raços  á  marcha  regular  da  administração. 

O  Sr.  Zacarias: — O  Sr.  Leitão  da  Giinha  apre¬ 
senta  um  córte  de  vinte  mil  coutos  e  é  membro  da 
commissão  de  orçamento. 

O  Sr.  Vieira  da  Silva: — O  estado  do  paiz 
exige  sacrifícios — façamol-os; — temos, com  effeito, um 
capital  immenso  imobilisado  em  apólices  de  divida 
publica,  qne  podiam  prestar  serviços  cá  lavoura,  ás 
industrias  do  paiz,  dispensando  todos  esses,  expe¬ 
dientes  suggeridos  pelo  artificio  c  em  que  na'da 
confio. 

Se  não  fosse  o  receio  de  parecer  curandeiro,  eu 
lembraria,  como  este,  outros  remedios;  mas  em 
tempo  me  retraio,  para  insistir  na  necessidade  de 
uma  commissão  que  estude  estas  questões;  não 
apresento  remediò  nenhum. 

Mas,  já  que  toquei  per  accidens  ern  apólices,  peço 
licença  ao  nobre  senador  pela  Bahia,  a  quem  muito 
respeito  e  muito  estimo,  para  dizer,  que,  eomquanto 
só  tenha  estudado  finanças  nos  discursos  do 
nobre  senador,  não  concordo  hoje  com  a  sua 
opinião  quanto  á  emissão  de  apólices  pelo  governo, 
que  S.  Ex.  entende  poder  ser  feita  acima  do  par. 

Quando  S.  Ex.  aqui  manifestou  a  opinião  de  que 
0  governo  podia  emittir  apólices  acima  do  par,  eu, 
deste  logar,  aventurei  este  coparte, — que  o  governo 
não  podia  entrar  nestas  especulações  de  bolsa,  visto 
que  tinha  nas  suas  mãos.  o  direito  de  retirar  as 
apólices  do  mercado  queondo  lhe  aprouvesse,  fa¬ 
zenda  proceder  a  sorteio. 

O  Sr.  Zacarias  : — Esta  hypothese  é  quasi  irreali¬ 
zável:  como  ha  de  retirar  se  elle  precisa  emittir 
mais  ? 

O  Sr.  Vieira  da  Silva  : — Ora,  eu  não  lancei 
aquella  proposição  sem  ter  uma  base  e  fui  procu- 
ral-a  na  opinião  ánteriormente  emittida  pelo  nobre 
.senador.  Não  diz  positivamente  o  contrario,  nem 
eu  quero  apontar  incoherenaias  de  S.  Ex.,  mas  por 
um  dos  discursos  de  S.  Ex.,  proferidos  em  187o, 
cheguei  áquella  conclusão. 

Na  sessão  de  24  de  Maio  de  1875,  o  nohre  se¬ 
nador,  referindo-se  ao  §  2  da  proposta,  que  o  go¬ 
verno  então  apresentara,  perguntou:  «Gomo  resga¬ 
tará  0  governo  esses  titulos  da  divida  pLiblica?«  E 
continuou  :  «  Quanto  aos  bilhetes,  comprehendo, 
acho  até  que  é  obrigação  do  nobre  presidente  do 
cons-^^lho  fazer  o  resgate.  0  preço  do  bilhete  está 
estampado  nelle,  não  está  sujeito  á  oscilação.  No 
dia  do  vencimento,  se  o  thesouro  não  estiver  que¬ 
brado,  0  bilhete  ha  de  ser  pago  pelo  seu  valor.  Mas 
no  que  toca  ao  resgate  das  apólices,  como  ha  de 
proceder  o  nobre  presidente  do  conselbo?  Gomo 
vae  resgatar  as  apólices  ?  For  que  preço  ?  Estando 
as  apólices  a  EOi-O.^.o  nolire  presidente  do  conselho 
ha  de  dar  ])or  ellasVssa  quantia,  o  que  será  tim 
abuso.  A  lei  de  1827,-  que  regula  a  matéria,  diz 
que  em  hypothese  nenhuma  se  pagará  acima  do 
par  e  o  governo  vae  fazel-o  a  titulo  de  favor  des¬ 
necessário  aos  bancos. 
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Nunca  so  resgata  uma  apólice  senão  abaixo  do 
par^  cornprando-as  na  pi-aça  como  qualquer  par¬ 
ticular;  mas  se  ella  tem  cotação  acima  do  par,  faz-se 
o  sorleio  e  paga-se  ao  par.  A  lei  não  tornou  a  res¬ 
ponsabilidade  desse  excesso  de  valor,  muitas  vezos 
íilho  dos  ai  tiíicios  da  especulação,  etc. 

Ninguém  tem  direilo  a  receber  do  governo  por 
uma  apólice  de  1:000,.^,  valor  nominal,  mais  de 
l:000|í, ainda  que  as  apólices  estejam  a  l:200/^000.w 

Oj-a,  foi  onde  inspirei- me. 

O  Sr.  Zacarias:  —  Não,  perdoe-me  ;  é  o  resgate 
feito  em  virtude  da  lei.  Não  ha  emissão.  Se  o  mer¬ 
cado  erigir  grandes  emissões,  o  governo  emitte  e 
acima  do  par. 

O  Sr.  Vieira  da  Silva  :  —  O  governo  não  póde 
entrar  nestas  especulações. 

O  Sr.  Zacarias  :  —  Entrou  o  Sr.  visconde  de 
Itaborahy,  o  qual  einittio  apólices  acima  do  par  e 
é  de  boa  theoria.  Isto  que  ahi  está  dito  é  expresso 
na  lei  á  respeito  do  resgate  e  nós  tratamos  da 
emissão.  A  emissão,  quando  ha  muito  quem  pro¬ 
cure  apólices,  póde  ser  feita  acima  do  par  ;  e  assim 
procedeu  o  Sr.  visconde  de  Itaborahy. 

O  Sr.  Vieira  da  Silva  :  — Mas  desde  que  o  go¬ 
verno  tem  direito  de  resgatar  as  apólices,  n'ão  póde 
emitil-as  senão  ao  par. 

O  Sr.  Zacarias  :  —  Mas  nas  apólices  não  ha  res¬ 
gate  immediato;  são  titulos  de  renda  perpetua. 

O  Sr.  Vieira  da  Silva: — Mas  que  o  governo 
póde  resgatar  quando  quiser. 

O  Sr.  Zacarias: —  Póde  resgatar  quando  ostá 
rico  e  esta  hvpothese  verifica-  se  com  muita  demora. 
Portanto  procure  o  nobre  senador  outro  argu¬ 
mento  . 

O  Sr.  Vieira  da  Silva: —  Gumpre-me  ainda,  Sr. 
presidente,  afastar  do  partido  conservador  a  pécha 
de  esbanjador. 

Devo  recordar  ao  senado  que  as  nossas  difficul- 
dades  financeiras  começaram  com  a  guerra  do  Pará- 
guay  (apoiados.)  Goncluida  a  guerra,  o  governo  não 
podia  deixar  de  attender  aos  reclamos  daquelles 
que  haviam  prestado  serviços,  ás  viuvas  e  aos 
orphãos  dos  militares  que  morreram  pela  patria. 
Dahi  veio  um  augmento  de  despeza  extraordinário, 
imprevisto,  isto  é,  de  que  se  não  podia  fazer 
um  calculo  nos  orçamentos.  O  nobre  senador  pela 
Bahia,quando  fallou  em  redução  de  despezas,  tomou 
logo  sob  a  sua  protecção  os  empregados  públicos, 
declarando  que  não  é  na  redução  dos  ordenados 
que  0  actual  ministro  da  fazenda  deve  assentar  o 
seu  plano  financeiro,  S.Ex.  reconheceu,  pois,  que 
este  augmento  havia  sido  justo  (apoiados),  e  esse 
augmento  foi  de 50  %  para  uns  e  25  “/o  para  outros. 
Augmentados  os  vencimentos  dos  empregados  civis, 
appareceo  a  necessidade  de  augmentar-se  o  soldo 
do  exercito  e  da  armada.  A  magistratura,  de  ha 
muito,  reclamava  melhores  vencimentos  e  deu-se 
lhe  um  augmento  de  50  "/o- 
Imagine-se,  pois,  qual  não  foi  o  augmento  da 
despeza  eoin  que  sobrecarregaram- se  os  nossos  or¬ 
namentos.  Apezar  desses  augmentos,  ainda  ha  quem 


•diga  que  a  magistratura,  por  exemplo,  está  niaí 
retribuida,  que  não  há  proporcionalidade  nos  ven¬ 
cimentos  que  percebe,  porque  o  desembargador  que, 
no  Maraniião  passa  com  500, por  mez,  não  póde 
passar  na  Gôrle  com  o  mesmo  ordenado.  Deram-se 
esses  augmentos — augmentou  se,  só  por  abi,  a  des¬ 
peza  de  50  %  pouco  mais  ou  menos — e  ainda  ha 
muitas  classes  que  devem  ser  attendidas;  os  minis¬ 
tros  de  estado  estão  mal  retribuídos;  exige-se  da 
parte  do  cidadão,  convidado  a  oceupar  este  íogar,  o 
sacrifício  até  de  sua  fortuna  pai  licular;  e  não  pou¬ 
cos  ahi  conirahem  compromissos  por  toda  a  sua 
vida.  O  conselho  de  estado  está  no  mesmo  caso. 
Os  presidentes  de  provinda,  porventura,  não 
devem  ter  augmento  de  vencimentos  ?  e  os  bis¬ 
pos,  que  apenas  teern  3:600,^  de  côngrua?  A  re¬ 
lação  metropolitana  não  terá  direito  a  melhores 
vencimentos?.  O  mesmo  direito  não  teem  as  ca- 
thedraes  c  os  parochos  ?  Ha,  por  consequência, 
ainda  muitas  classes  que  não  foram  contempladas  e 
isto  com  grave  injustiça. 

Não  era  possivel,  portanto,  que  o  orçamento  da 
despeza  se  conservasse  o  mesmo  que  era  antes  da 
guerra. 

Além  disto,  senhores,  temos  despezas  produetivas 
debaixo  do  ponto  de  vista  financeiro,  pelas  quaes  o 
governo  não  podia  cortar,  como  a  que  se  vae  fazen¬ 
do  com  0  prolongamento  das  estradas  da  ferro,  das 
quaes  ha  de  provir  uma  renda  em  tempo  mais  pro- 
ximo  ou  remoto. 

Ainda  mesmo  a  respeito  das  despezas  considera¬ 
das  improduetivas  debaixo  do  ponto  de  vista  finan¬ 
ceira  e  eeonomico,  o  governo  não  podia  deixar  de 
fazei -as,  e  neste  numero  entra  a  reforma  que  se  fez 
em  relação  á  administração  da  justiça,  da  instrucção 
publica  no  municipio  da  Gôrte,  etc. 

O  partido  conservador, como  aconteceria  ao  liberal,  - 
não  podia  deixar  de  attender  a  todos  esses  melho¬ 
ramentos;  são  necessidades  de  todo  gOAxrno,  neces¬ 
sidades  da  administração. 

Gomo  tornar-nos  responsáveis  por  despezas,  que 
não  podiam  ser  adiadas,  consideradas  por  todos 
como  indispensáveis  ? 

Tal  era  a  ccnsciencia  publica  da  necessidade  do 
augmento  dos  vencimentos  da  magistratura  que  elle 
passou  na  camara,  póde-se  dizer,  que  sern  o  voto 
do  ministério.  Não  digo  que  o  ministério  se  op- 
pozesse,  mas  não  interveio  pelo  menos. 

O  Sr.  Mexdes  de  Almeida  :  —  Esse  augmento 
passou  até  contra  o  voto  do  ministério. 

O  Sr.  Yieira  da  Silva  .—Eis  ahi.  O  ministério 
não  defendeu  esse  augmento,  taivez  porque  re- 
eeiasse  deficil:  em  todo  o  caso  foi  negocio  que  a 
camara  tomou  a  peito  fazer  passar. 

O  Sr.  Zrcarias  : — Não  me  consta  que  o  mi¬ 
nistério  se  oppuzesse  a  esse  augmento.  Era  então 
ministro  da  fazenda  o  Sr.  Itaborahy,  e  aqui  ao 
menos,  no  senado,  não  se  oppoz. 

O  Sr.  Vieir.x  da  Silva: — Aventou  ainda  o 
nobre  senador  pela  Bahia  a  questão  relativa, 
ás  cambiaes.  Eu  não  sou  suspeito,  quando  so 
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írata  do  ministério  de  7  de  Março ;  vivi  sempre 
delle  divorciado, 

O  Sr.  Figueira  de  Mello  : — Nem  sempre. 

O  Sr.  Vieira  da  Silva  :  —  Sempre.  Entendo, 
porém,  Srs,  que  quando  se  trata  de  um  iníortimio 
corno  esse,  devemos  salvar  sempre  as  intenções 
do  ministro.  Tenho  convicçrão  intima  de  que  o 
nobre  presidente  do  conselho  do  gabinete  do  7 
de  Março  não  tinha  consciência  do  estado  da  casa 
Maná;  se  tivesse,  não  lhe  confiaria  dinheiros  do 
Estado.  Senhores^  a  re.mtação  dos  nossos  homens 
de  estado  não  pertence  exclusivamente  a  elles  e  a 
suas  familias;  pertencem  a  todos  nós  e  a  cada  uni 
de  nòs. 

O  Sr.  Zacarias  Quem  faltou  nas  intenções? 

O  Sr.  F.  de  Mello  :  —  O  nobre  senador  a  quem 
se  refere,  salvou  sempi'c  em  seus  discursos  essas  in¬ 
tenções. 

o 

0  Sr.  Zacarias  : — Mas  o  capitão  que  diz — não 
cuidei — fica  impossibilitado  de  navegar;  ha  de  ser 
diíficil  confiar-se-lhe  outro  navio. 

O  Sr.  Vieira  da  Silva  : — Muitas  vezes  a  previ¬ 
são  excede  ao  poder  humano;  porventura  os  patrió¬ 
ticos  ministérios  que  exerceram  o  poder  antes  de 
1864  previram  a  crise  desse  anuo  ?  Em  1^66,  pre¬ 
viram  0  estado  do  banco  do  Brasil  ?. . . 

O  Sr.  Zacarias  : —  O  governo  sabia  perfeita¬ 
mente. 

O  Sr.  Vieira  da  Silva  : —  Soube-o  depois  da 
crise  de  1864  que  o  banco  estava  insolvavel. . . 

O  Sr.  Zacarias  :  —  Tratamos  da  crise  de  1866 ; 
erflão  sabia  perfeitameníe. 

O  Sr  Vieira  da  Silva: — Foi  em  18'36  que  es¬ 
tabeleceu-se  a  amortisacão  de  5  a  8  %. 

O  Sr.  Zacarias: — O  ministério  em  1866  sabia 
perfeitamente  o  máo  estado  do  banco  e  começou 
por  obrigal-o  a  restringir  a  emissão.  Tinha-se  eslu- 
dado  esta  rnateria  ;  havia  commissões,  parecei-es  de 
diversas  notabilidades;  todo  o  mundo  via  que  o 
banco  ia  á  garra. 

O  Sr.  Vieira  da  Silva  :  — Mas  ministro  nenhum 
marcou  mais  de  5  %,  deixando  assim  o  Banco  usu¬ 
fruindo  uns  40,000:000^  ! 

Voltando  ás  ca:nbiaes,  podia  ter  havido  impre¬ 
vidência  ,  não  houve,  porém,  da  parte  do  nobre 
ex-presidente  do  conselho  motivo  para  stygma, 
como  0  que  se  lhe  tem  lançado. 

O  Sr.  Zacarias  :  — Para  stygma  ha  todo  o  moti¬ 
vo;  foi  uma  imprevidência  levada  a  extremo. 

O  Sr.  Vieira  da  Silva: —  São  opiniões.  Os  ser¬ 
viços  de  um  antigo  servidor  do  Estado,  dão- lhe  di¬ 
reito  á  uma  consideração  que  não  póde  ser-lhe  ne¬ 
gada  por  um  facto  que  não  lhe  diz  respeil/v 

Entendem  alguns,  senhores,  que  o  fisco  é  igual 
á  uma  pe.ssoa  particular,  (|ue  a  íoríuiia  do  Estado  é 
igual  á  de  um  particular  pelo  que  o  fisco  não 
tem  mais  direitos  do  que  o  particular. 


O  Sr  Zacarias  O  que  quer  dizer  com  isto? 
Que  com  sete  mil  contos  o  lhesouro  não  üca  ex- 
hausto  ? 

'  O  Sr.  Vieira  da  Silva: — Ora,  isto  não  é  senão 
uma  petição  de  principio.  Anteriormente  já  o  go¬ 
verno  havia,  também  perdido  em  carnbiaes,  não  é 
cousa  nova,  e  suscitou-se  questão  no  conse  ho  de 
Estado  sobre  o  privilegio  que  cabia  ao  thesouro. 

O  Sr.  Zacarias: — A  questão  é  que  o  fisco  perdeu 
sete  mil  contos  ;  o  que  tem  o  privilegio  com  isto  ? 

O  Sr.  Vieira  da  Silva: — Sr.  presidente,  na 
questão  denominada  religiosa  notei  ainda  conlra- 
dicção  entre  os  dous  nobres  semulores  pela  B;diia  e 
pelo  Ceará.  O  nobre  senador  pela  Bahia  contenta-se 
com  0  statu  quo  e  o  nobre  senador  pelo  Ceará  apella 
para  a  separação  da  igreja  do  estado.  Mas  o  que  c 
e&se  stalu  qiio  ôo  níhre  sPíVààov  pela  Bahia!  Dis¬ 
se  o  0  nobre  senador  pelo  Ceará. 

Continua  a  rebeldia  do.s  bispos, 

O  Sr.  Figueira  de  Mello  :  —  Não  existe,  nem 
nunca  existiu. 

O  Sr.  Vieira  da  Silva  : — Continua  o  conílicto 
com  as  leis  do  Estado.  Continuam  em  pé  os  inter- 
diclos,  as  parochias  continuam  vagas  e  por  conse- 
Luencia  suspenso  0  alvará  das  facuMades, . . 

O  Sr.  Figueira  de  Mello  : — Porque  não  ha  pa- 
diaís  que  se  appresentem  em  concurso;  i.sto  tem  sido 
explicado  muito  bem  pelos  Srs.  bispos. 

O  Sr.  VTeira  da  Silva  : — Eu  quero  aperas  mos¬ 
trar  a  coníradicção,  que  lavra  nas  fileiras  da  oppo- 
sicão. 

o 

0  Sr.  Zacarias  — Não  ha  contradicção  nenhu¬ 
ma.  O  Sr.  Pompeu  póde  desejar,  como  deseja,  antes 
a  separação  do  que  a  sujeição  da  igreja  aos  mi¬ 
nistros ;  também  eu  a  desejo,  porque,  antes  quero 
a  igreja  separada  do  que  sugeitaá  secretaria  do  im¬ 
pério. 

O  Sr.  Vuira  da  Silva  : —  Em  vista  deste  aparte 
do  nobre  senador,  fico  convencido  que  estão  de 
accórdo . 

O  Sr.  João  Alfredo  :  —  O  Sr.  Pompeu  quer 
as  leis  existentes,  o  direito  constituido. 

(Ha  oíitros  apartes.) 

O  Sr-  Vieira  da  Silva:  — Veja  V.  Ex.,  Sr.  pre¬ 
sidente,  os  perigos  de  intronietter-se  o  govQrno 
nesta  questão  sem  ter  as  liases  precisas  para  che¬ 
gar  â  uma  solução.  E’  l)ém  de  vér  como  o  senado 
se  agita,  veja-se  a  animação  que  vae  na  casa!  Não 
aggravemos  as  difficuldades  desta  situação,  creando 
embaraços  ao  governo  e  difíicultando  mesmo  a  sua 
solução.  Não  podemos  ser  juizes  da  opportimidade 
de  tratar-se  deste  assumpto,  quando  delia  só  deve 
ser  juiz  o  gabinete.  O  governo  lia  de  fallar  solire  o 
assumpto  ;  elle  fallará,  estou  infimamente  conven¬ 
cido,  mas  deixemo-irie  o  direito  de  escolher  a 
opportunidade  de  obrar,  de  resolver,  de  decidir-se 
por  alguimi  cousa;  demos-lhe  tempo  para  estudo  : 
a  questão  é  difíicillima. 

O  paiz  ainda  não  chegou  a  um  accôrdo,  a  prova 
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disto  fstá  na  divorgfincia  das  opiniões.  Uns  querem 
a  Ip^rej  i  iivre  no  Estado  Jivre,  outros  a  separação. 
Nã'>  haverá  nisto  diíFerença  essencial  ?  , 

Sr.  presidente,  tendo  dado  a  hora  destinada  para 
esta  discussão,  calo-me,  pedindo  desculpa  ao  se- 
nad  i  se,  por  tanto  tempo,  abusei  de  sua  benevoia 
attenção. 

(Muito  bem,  muito  bem.) 

Ficou  adiada  a  discussão  pela  hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

ELEIÇÃO  SENATORIAL  DOPAR  ANÃ 

0 

Proseí^uio  a  discussão  do  parecer  da  commissão 
de  constituição,  sobre  a  eleição  de  um  senador, 
pela  provinda  do  Paraná. 

O  S*o2Ki5>e5i :  —  Sr.  presidente,  o  nobre 
senador  pelo  Rio  de  Janeiro,  relator  da  commissão 
de  poderes,  depois  dos  esforços  hercúleos  de  sua 
inlelligenda  notável  para  sustentar  a  eleição  do 
Paraná,  poderia  concluir  parodiando  a  sombra  de 
Heitor  e  repetindo  Si  Pergama  destra  dejfendi  posse, 
ea  etiam  deffensa  fuisse  ;  isto  é,  se  o  carnaval  elei 
íoral  do  Sr.  Lamenha  Lins  podesse  ser  defendido, 
a  sua  intelligenda  o  teria  alcancado. 

O  nobre  senador  recorreu  até  a  um  movimento 
oratorio,  fazendo  um  parenthesis  no  meio  de  seu 
discurso,  para  mostrar  que  os  partidos  politicos  no 
Brasil  estacam  mortos, eleu  a  certidão  de  obito  de 
ambos,  posto  que  o  partido  conservador,  ainda 
que  cadaver  na  opinião  do' nosso  senador,  continue 
a  dominar  entre  nós.  E  posto  que  não  se  mostrasse 
inteiramente  desligado  desse  cadaver,  deu-nos  toda- 
A’ia  a  esperança  de  que  das  cinzas  ou  da  lousa  desse 
partido  sepultado,  poderia  resurgir  ainda  um  novo 
com  uma  bandeira  de  principios  extremados,  sobre¬ 
tudo  de  moralidade  e  legalidade. 

O  Sr.  Paranaguá  ; —  É  um  partido  phenix. 

O  Sr.  Po-mceu  : —  Será,  portanto,  urn  novo  par¬ 
tido  que  0  nobre  senador  quer  fazer  resurgir  da 
lousa  em  que  se  acha  sepultado  o  outro,  um  par¬ 
tido  phenix. 

O  Sr.  Zacarias: — Não  é  mais  da  regeneração. 

O  Sr.  Pompeu  :  Nesse  partido,  porém,  em  cuja 
bandeira  S.  Ex.  inscreve  principalmente  morali¬ 
dade,  legalidade  e  justiça,  não  póde  entrar  o  presi¬ 
dente  da  provinda  do  Paraná,  nem  se  póde  elle  coa¬ 
dunar  com  a  eleição  de  que  se  trata. 

A  nova  fiandeira,  po:  tanto,  não  póde  cobrir  o 
empreiteiro  da  eleição  do  Paraná,  nem  a  sua  carga. 

Espero,  portanto,  que  o  honrado  senador  come¬ 
çará  a  dar  provas  de  lealdade  a  esse  principio  de 
sua  bandeira  regenaradora,  votando  desde  já  contra 
esta  eleição,  que  não  póde  ser  suslentada  diante  dos 
princípios  legaes  e  de  moralidade. 

Emqnanto  que  aguardamos  a  nova  era  reguladora 
do  illuslre  senador,  examinemos,  ainda  que  li- 
,  geiramente  de  novo,  este  piocesso  eleitoraU  que  se 
prova  alguma  cousa,  é  contra  o  presidente  daquella 
provincia. 


Sr.  presidente,  as  provas  contra  a  validade  do. 
processo  eleitoral  de  que  se  trata  estão  patentes,  e 
resultam  do  proprio  ventre  das  actas.  Em  quasi 
Iodas  as  freguezias  do  Paraná  se  deram  violências, 
que  motivaram  protestos  constantes  das  mesmas 
actas.  Esses  protestos  e  violências  foram  aqui  re¬ 
produzidos  pelo  nobre  senador  pelo  Rio  de  Janeiro, 
0  Sr.  Octaviano,  e  ainda  hontem,  ern  grande  parte, 
pelo  nobre  senador  pela  Bahia,  tendo  eu  na  pri¬ 
meira  vez  que  discuti  analysado  alguns. 

Começou  a  campanha  eleitoral  pelas  juntas  de 
qualificação.  Era  mister  que  em  alguns  municipios 
se  formassem  juntas  compostas  de  conservadores, 
com  excJusão  dos  liberaes.  De  uma  junta  assim 
formada  deveria  resultar  uma  qualificação  a  gcito. 

Assim  foi  que  algumas  camaras  municipaes  foram 
previameníe  suspensas,  afim  de  que  os  supplentes 
que  eram  do  partido  adverso  formassem  maioria  e 
escolhessem,  na  fórma  da  lei,  os  membros  da  junta 
de  qualificação,  para  dar  maioria  ao  partido  oflicial. 

Além  desse  começo  que  desde  logo  mostrava  a 
intervenção  indébita  do  goveimo,  accresce  que  em 
muitas  das  freguezias,  ás  quaes  já  me  referi  em 
outra occasião,  o  governo  com  antecedi  ncia  mandou 
força,  que  cercou  as  respectivas  igrejas.  Do  cerco 
resultou,  ou  violência  sobre  os  lila^raes  que  foram 
privados  de  votar,  ou  a  perturbação  da  eleição, 
inutilisando-se  o  proeesso. 

Disse  0  nobre  senador  o  Sr.  Junqueira  :  Que 
importa  que  a  força  comparecesse  se  foi  solici¬ 
tada  pelo  presidente  da  mesa,  por  exemplo,  em 
Coriliba  ? 

Mas,  senhores,  foi  solicitada  pelo  presidente  da 
mesa,  o  qual  estava  de  aecordo  com  o  presidente  da 
provincia.  Se  a  forca  foi  requisitada  pela  mesa  em 
Goritiba  e  outras  freguezias,  foi  um  expediente 
ecmmum  para  justificar  apparentemente  um  ack) 
dc  violência.  O  presidente  da  provincia  não  havia 
de  mandar  força  ex-proprio  Morte  para  cercar  a 
igreja  e  violentar  a  urna  não  tendo  necessidade 
disso  :  recorreu,  pois,  a  esse  meio  que  chegava  ao 
!  fim  com  apparencia  de  mais  legalidade. 

I  O  nobre  senador,  o  Sr.  Junqueira,  chegou  a  jus- 
í  tificar  0  acto  da  presença  da  força  publica  em  Cori- 
tiba  e  em  outras  freguezias,  como  muito  legal  e  con¬ 
veniente  á  boa  ordem  e  rogularidade  da  eleição, 
r  itretanto,  S.  Ex.  não  desconhece  que  a  lei  eleito¬ 
ral  de  1846,  que  coníiniia  a  reger  a  matéria,  pro- 
hibe  expressamente  o  ajuntamento  de  força,  mesmo 
a  certa  distancia  do  logar  em  que  se  faz  a  eleição. 

j  Eis  aqui,  Sr.  presidente,  como  um  acto  illegal, 

I  condemiudo  pela  lei,  foi  trazido  até  ao  parlamento 
I  como  um  acto  legitimo  e  digno  de  louvor  para  man- 
;  ter  a  oialem  no  Paraná  ! 

!  O  nobre  senador  pela  provincia  do  Rio  de  Janeiro 
I  allegou  também  como  argumento  da  fraqueza  do 
I  partido  liberal  naquella  provincia,  o  facto  de  se  te¬ 
rem  apresentado  duas  chapas  senatori.aes.  Na  pri- 
jmeira,  disse  S.  Ex.,  eram  contemplados  os  Srs.  Je- 
suino  Marcondes  e  mais  dons  cidadãos  daproxin- 
cia ;  e  só  em  ultimo  caso,  quando  se  conheceu 
que  a  eleição  se  achava  em  perigo,  alterou-se  a 
chapa,  excluindo-se  esses  cidadãos  que  foram  substi- 
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tuidos  pelos  Srs.  José  Bonifácio  e  Martinho  de 
Campos. 

Sr  presidente,  este  p-.nto  já  foi  complelamente , 
respondido  pelo  nobre  senador  peia  lialiia,  que  se  j 
senta  á  minha  direita.  Com  etfeito  exlranhei  que 
0  nobre  senador  pelo  Uio  de  Janeiro,  trouxesse  uni 
argumento  desta  ordem  para  concluir  pela  fraqueza 
do"^ partido  liberal  no  Paraná  !  Era  muito  pbssive! 
que  assim  acontecesse  por  motivos  outros,  muito 
diversos  ;  todos  os  dias  vemos  uma  chapa  já  com¬ 
binada,  ser  alterada  por  sobrevirem  considerações 
e  moiivos  poderosos.  O  nobre  senador  pela  Bahia, 
que  naturalmente  terá  entrado  em  muitas  combi¬ 
nações  (Mcitoraes  e  em  organização  de  chapas  orga¬ 
nizadas  por  seus  amigos,  deve  ler  notado  que  é 
faeil  assim  succeder,  sem  o  motivo  inventado  g.i 
suspeito  pelo  nobro  senador  o  Sr.  Teixeira. 

Podemos  suppôr  mesmo  que  os  liberaes  de  Cori- 
tiba,  vendo  a  altitude  endebita  que  tomava  o  pre¬ 
sidente  da  provincia;  praticando  violências  em 
diversas  freguezias,  mandando  destacamento  para 
outras,  receiassem  que  o  resultado  da  eleição  po 
çlesse  ser  perturbado, e  assim  precedessem,  suppondo 
fortiíicar  a  chapa  com  alguns  nomes  mais  presti¬ 
giosos,  não  perante  ao  senado,  mas  perante  os  pró¬ 
prios  eleitores  e  perante  as  massas  que  concorreram 
á  eleição  nas  freguezias  de  Goritiba  e  outras. 

A  junta  qualificadora  que  era  do  partido  conser¬ 
vador,  eliminou  na  capital  da  provincia  mais  de 
2,ÜÜ0  cidadãos,  os  quaes,  recorrendo  ao  juiz  de  di¬ 
reito,  0  Sr.  Hermelindo  de  Leão,  não  foram  atten- 
didos.  A  razão  foi  obvia:  o  Sr.  Dr.  Hermelindo  é 
chefe  do  partido  conservador  na  provincia  e  além 
disso  cunhado  e  parente  dos  candidatos  á  deputação 
e  á  senatoria  pela  mesma  provincia. 

Eis  0  motivo  porque  os  governistas  se  animavam 
a  pleitear  a  eleição  na  capital. 

Não  obstante,  pois,  terem  sido  elimiiiidos  miis  de 
2,000  votantes  liberaes  na  freguezia  de  Goritiba. 
foi  mister  que  o  governo  empregasse  a  força,  cer¬ 
cando  a  ignqa  e  praticando  os  actos  de  violpiicia 
que  alli  se  deram,  o  que  perante  o.s.^nado  já  f  iram 
justificados  pelo  nobre  senador  pelo  Bio  de  Janeiro 
e  por  mim  ante-hontein.  Praticaram  taes  actos  na 
igreja,  onde  aquartelou-se  a  força  publica,  que  o 
vigário  declarou  poluta  a  matriz,  e  leve  depois  de 
puriíir,al-a. 

Em  S.  José  dos  Pinhaes,  onde,  como  sabem 
todas  as  pessoas  que  conhecem  a  provincia  do  Pa¬ 
raná,  0  partido  liberal  não  póde  ser  vencido  senão 
pela  força  publica.  . . 

O  Sr.  Zacarias  :  —  Apoiado,  nunca  o  foi  senão 
pela  compressão. 

O  Sr.  Pompeü  : — . . . .  o  presidente  da  provincia 
começou  por  suspender  previamente  a  camara  mu¬ 
nicipal  sem  motivo  justificado,  para  que  a  camara 
de  suppientes  elegesse  dous  membros  da  junta  mu¬ 
nicipal  qiialificadora,  e  ficasse  esta  composta  em 
sua  maioria  de  membros  do  partido  conservador, 
afim  de  fazer  o  que  todos  sabem  e  consta  das 
próprias  actas,  isto  é,  eliminar  completamente  os 
libei  aes. 

Em  Campo  Largo,  além  de  um  pequeno  destaca- 


;  meuío  de  G  praças,  que  lá  estava  previamonle,  opre- 
j  sidente  m  indou  mais  l'r  praças  a  íilulo  de  conterem 
a  ordem,  já  se  sabe;  mas  elfecti vam-nie  [le.ra  cer¬ 
carem  a  igreja  e  jiorem-se  á  disposição  do  presi¬ 
dente  da  me.sa.  Nessa  freguezia,  os  liberaes  limdo 
sido  eliminados  da  (jualificação  (mii  grande  numero, 
recoi’reram  aos  trihunaes  e  obtiv'‘ram  recurso  não 
só  em  primeira,  como  em  segunda  instancia;  mis 
grande  numero  d''sses  votantiC')  que  obti\eram  o 
recurso,  a[)resentan{lo-se  perante  as  urnas  para  de¬ 
porem  seus  votos,  foram  repeli  idos  em  massa,  por¬ 
que  a  mesa  não  admittio  o  aviso  do  goveimo,  man¬ 
dando  que  os  providos  de  i-ecurso  dimtro  daquelíe 
prazo  podessem  votar,  e  elles  por  isso  não  esta¬ 
vam  ;  ahi  está  o  protesto  consignado  na  própria 
a  c  t  a . 

Na  freguezia  de  Castro  o  partido  conservador 
não  podia  disputar  a  eleição  aos  liberaes,  estes  a 
tinham  vencido  ;  mas  uma  bclla  noute  os  conser¬ 
vadores  fuH  taram  a  urna  e  esta  foi  achada  no  camoo. 
Procedenclo-se  a  um  exame,  veiáficou-se  que  ella 
estava  feixada,  e  intacta;  a  verificação  foi  feita 
pelo  proprio  juiz  de  direito  que  disto  deu  um  aítes- 
lado  ou  julgamento;  entretanto,  essa  eleição  que 
não  pôde  ser  conquistada  pelos  conservadores,  foi 
prejudicada  aos  liberaes,  isto  é,  os  votos  não  lhes 
iornin  contados,  e  por  conseguinte  é  mais  um  con- 
si  leiaivel  numero  de  eleitores  que  os  liberaes  per¬ 
deram. 

E  note-se,  Sr.  presidente,  que,  ao  passo  que 
em  Campo  Largo  a  m.esa  eleitoral  não  recebia  os 
votos  dos  cidadãos  providos  de  recurso,  pouco 
antes,  a  pretoxto  de  que  ellá'não  reconhecia  a  com¬ 
petência  do  aviso  do  governo  explicativo  a  este 
lespeiio,  na  freguezia  de  Morretes,  annullando  a 
relação  a  qualificação  no  tempo  em  que  se  procedia 
á  mesma  eleição,  nem  por  isto  a  mesa  deixou  de 
coiitinuar  a  apurar  essa  eleição,  e  a  commissão  de 
poderes  a  reconheceu  como  vxálida. 

Solire  Votuverava  já  hontem  o  nobre  senador 
pela  Bahia  leu  um  documento  decisivo,  e  ou  j‘epe- 
tirei  essa  leitura,  porque  entendo  que  o  facto  que 
se  deu  naquella  freguezia  é  umdaquelles  que  corn- 
promette  jiara  sempre  uma  eleição  e  seus  aulores. 

O  Sr.  Zacarias  : — Apoiado. 

O  Sr.  Pompeu  : — Não  é  possivel  reconhecer-se  a 
procedência  e  valftlade  de  uma  eleição,  em  uma 
provincia  onde  se  praticam  actos  cIp  immoralidade 
tão  graves  como  esses  (pie  se  deram  em  Valuverava. 
Os  conservmdores  não  jiodiam  disputar  alli  a  elei¬ 
ção,  porqiK'  não  tinham  um  só  votante.  A  principio 
iingiram  uma  qualificação  de  nomes  não  existentes, 
mas  na  oceasião  da  eleição,  como  não  tinham  pes¬ 
soal,  não  se  atrev('ram  a  compai-ecer  ;  e  o  que  fize¬ 
ram?  C('rcaram  a  igreja  com  força  e  capangas  para 
que  os  eleilnres,  juizes  de  paz  e  povo  não  podessdu 
entrar,  de  .sorte  que  oseleitores,  juize.s  de  paz  e  povo, 
reunidos  em  outro  piiiiío,  constituiram  a  mesa. 

No  dia  seguinte,  ou  dahi  a  dous  dias,  levantando- 
se  o  cerco,  voltáramos  membros  da  mesa  e  o  povo 
a  lazer  a  eleiíção  dentro  da  igreja  ;  bem  ou 
mal,  elles  procederam  da  maneira  <pie  aqui  já  se 
disse,  isto  é,  escreviam  a  verdadeira  acta  e  occulta- 
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vam-a  no  cofre  que  lá  linham,  e  fin.siam  escrever 
outra  acta  em  papeis  qiie  estavam  sohre  a  m('sa, 
porque  receiavam  a  catla  rnomanto  ser  altaeados, 
co:no  foram.  Elíectivamente  se  deu  o  assalto  por 
paide  da  policia  sobre  a  mesa,  os  assaltaiit^-s  arre- 
bataraiu  os  livros  e  os  papeis  em  que  os  liberaes 
cscripluravam  a  íingida  arda.  E’  deste  facto  de  que 
dá  noticia  o  juiz  d(‘  paz  em  um  oííicio  ou  carta  que 
dirigio  ao  presidente  da  provincia,  Dr.  Lamanba, 
dando  conta  da  ompreza  e  do  maiogro. 

Por  um  destes  acasos'provideí!eiaes,  o  oíTicio  do 
juiz  de  paz,  executor  deste  aelo  vandalico,  de  com¬ 
binação  com  0  presidente  da  provincia.  foi  achado 
não  sei  como  e  publicado  nas  folhas.  Contestou-se 
a  auíhenticidade  deste  documento,  rnas  o  Sr.  Dr. 
Sérgio  de  Castro  provou  na  camara  que  elle  estava 
competeníernente  reconhecido  e  os  proprios  adver¬ 
sários  do  Sr.  Sérgio  de  Castro  não  contestaram  que 
fosso  authentica  a  assignatura  do  juiz  de  paz. 

Eis  aqui  esta  peça  c  eu  reproduzo-a  para  ficar 
nd  ceternum.  Se  esta  eleição  for  approvada  pelo  se¬ 
nado  ha  de  ficar  com  este  oíficio  que  eternamente 
a  malsinará  (lendo)  : 

«  Reservado. — íilm.  e  Exm.  Sr. — Communico  a 
V.  Ex.  que  não  se  pôde  arranjar  o  que  ahi  combiná¬ 
mos,  e  depois  que  sahio  o  Dr.  Tertuliano  tudo  ficou 
perdido.  O  tenente  Eulampio  com  a  força  que  no 
dia  28  repelliram  com  coragem  os  eleitores  do  ca¬ 
pitão  Nübrega  da  igreja,  parece  que  no  dia  i  fica¬ 
ram  com  medo  dos  liberaes  e  entregaram  a  igreja 
aos  liberaes,  então  íkeram-a  eleição  a  mesa  do  ca¬ 
pitão  Nobrega;  mas  hoje  puzemos  mão  no  outro 
piano,  mas  dejiois  vimos  que  o  livro  de  nada  serve, 
pois  0  bom  ficaram  com  elle,  mas  esperamos  que 
V.  Ex.  dará  o  remedio. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.  Votuverava,  4  de  Outubro 
de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  Adoipho  Làmenba  Lins,  muito 
digno  presidente  da  provincia  do  Paraná. —  O  pre¬ 
sidente  da  mesa  parocdiial,  Fortunato  Laurindo  do 
Jiomfim.  » 

O  Sr.  Nunes  Gonçalves  : —  O  que  admira  é  que 
fosse  isto  escripto  em  um  oíficio. 

O  Sr.  Pompeu  ; —  Vê-se,  Sr.  presidente,  que  o 
juiz  de  paz  lamentava  o  máo  successo  da  empreza 
que  havia  combinado,  porque  dando  o  assalto  sobre 
a  ineza  parochial,  "in  vez  de  apaidiar  os  documentos 
authenticos,  apanhara  outims  ;  diz  elle  que  não  eram 
os  proprios,  mas  espera  que  o  presidente  dê  remedio 
a  isso  i  Quanta  immoralidade ! 

Sr.  presiileníe,  não  entro  mais  na  analyse  de 
cada  uma  das  eleições  parochiaes  da  provincia  do 
.Paraná,  porque  já  tem  sido  discutido  longamente 
este  negocio.  Cliamo  sómente  a  altenção  do  senado 
para  este  ponto  :  eliminem-se  da  lista  os  12  votos 
de  idorretes,  que  não  podem  ser  somrnados  desde 
que  a  relação  do  dislricto  havia  annullado  a  quali 
jicação  ao  tempo  que  se  procgdia  á  eleição  :  elimi- 
n-em-se  também  os  28  votos  da  freguezia  de  Coi  i- 
tiba  que  não  podem  ser  sustentados  á  vista  da  serie 
de  violências  praticadas  na  oceasião  desta  eleição  ; 
não  se  póde  deixar  de  contar  ao  partido  liberal  os 
votos  de  Voterava,  que  são  17,  á  vista  destes' 


factos  escandalosos  denunciados  na  carta  ou  oíficio 
do  juiz  de  paz;— e  bastam  estes  factos,  indepfmdenle 
mesmo  do  que  se  deu  imi  tVisIro  a  re.speite  da  urna, 
qm*  foi  achada  na  praça  publica  em  piaquizo  dos 
liberaes,  basta  que  a  illustrada  cornmissão  «dimine 
08  eleitores  das  freguezias  de  que  acabo  de  fazer 
mensão,  e  ver-se-ha  que  a  lista  triplice  não  pôde 
mais  sustenlar-.s  í  licamio  os  8  apresentados  á  Coróa 
abaixo  dos  outros  que  foram  reconhecidos  sujiplen- 
tes.  os  quaes,  neste  ca.so  passarão  á  primeira  turma. 

Por  consequcneia,Sr.  presidente,  não  exislionem 
existiria  esta  lista  triplice,  sobre  a  qual  se  podesse 
fazer  a  escolha,  e  quando  existisse,  seriam  os  cida¬ 
dãos  difierentes  daquelles  que  foram  oíferecidos  á 
consideração  da  Corôa. 

Senhores,  a  eleição  em  nosso  paiz  torna-se  pro- 
verbialmenie  uma  ficção.  Não  ha  eleição  ver¬ 
dadeira  em  provincia  alguma,  nem  pelo  systema 
anterior,  nem  pela  lei  de  20  de  Outubro  de  1875. 
O  governo  é  quem  manda  fazer  os  deputados  e  se¬ 
nadores. 

Quanto  aos  deputados,  nem  sempre  elle  manda 
nominalmcnte  indigitar  aquelles  que  devem  trazer 
diplomas,  mas  manda  numericamente.  E’ assim  que’ 
determina,  por  exemplo,  que  do  Ceará  venham  oito 
deputados,  do  Maranhão  cinco,  e  que  de  tal  outra 
provincia  venham  tantos.  E,  se,  por  exemplo,  a 
provincia  de  Minas  Geraes,  a  da  Bahia  e  outra 
qualquer  póde  dar  o  chamado  terço,  o  senado  e  o 
paiz  inteiro  estejam  bem  certos  de  que  foi  porque  o 
governo  quiz;  porque  a  verdade  è  esta  :  a  eleição  ó 
do  governo.  Se  elle  o  quizesse,  não  vinha  u.n  só 
deputado  mesmo  de  Minas.  Portanto,  Sr.  presid  nte, 
não  temos  que  indagar  a  respeito  da  pureza  e  vera¬ 
cidade  da  eleição,  senão  este  principio ;  o  governo 
quiz  ou  não  quiz,  fez-se  como  elle  ordenára. 

Com  relação  á  eleição  de  senador,  isto  então 
ainda  é  mais  fino. . . .  Desde  que  vaga  uma  cadeira 
nesta  casa  o  governo  assenta  in  petlo  o  candidato 
que  ha  de  vir  aqui  preenchcl-a.  A  questão  é  arran¬ 
jar  nas  provincias  '  Cunhas  e  Manoéis  ,  porém  o 
candidato  que  ha  de  sentar-se  aqui  está  previa¬ 
mente  designado,  seja  como  for.  Esta  é  que  é  a 
pura  verdade  e  não  é  de  hoje;  isto  é  antigo.  Neste 
estado,  senliOres,  não  seria  mais  logico,  menos  dis¬ 
pendioso,  menos  immoral  que  o  governo  tomasse 
a  si,  se  quer  continuar  com  esta  comedia,  o  direito 
de  eleger  e  escolher  os  proprios  senadores  ou  os 
membros  do  parlamento  que  lhe  parecer,  indepen¬ 
dentemente  deste  trabalho  de  mandar  fazer  eleições 
nas  provindas  ?  Quantas  vezes  o  governo  arrepen¬ 
de-se  da  escolha  do  candidato  previamente  desi¬ 
gnado  para  ter  assento  no  senado,  como  já  tem 
acontecido  ;  o  que  vimos  na  eleição  do  Sr.  Chi- 
chorro  e  Ernesto,  faz-se  aqui  annullar  uma,  duas  e 
mais  vezes  se  preciso  for. 

Assim  também  aconteceu,  como  vimos  na  elei¬ 
ção  do  Ceará,  em  que  foram  annulladas  as  cartas 
dos  Srs  Saldanha  Marinho  e  conego  Pinto  de  Men¬ 
donça.  Mas  ha  alguém  que  acreditasse  por  ventura 
que  tal  nulliticação  decretada  pelo  senado,  fosse  por 
que  se  encontrasse  motivos  de  nullidade  nessas 
eleições,  que  não  formigassem  igualmente,  ou  mais 
ein  outras? 
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Ninguém  acredita  nisso,  o  motivo  foi  porque  es¬ 
sas  eleições  já  não  convinham  na  occasião  em  que 
foram  verificadas, 

Todavia,  senhores,  não  devemos  desesperar  de 
que  0  senado  conpenetrando-se  da  necessidade  de 
justificar-se  perante  a  opiíiião  publica  de  que  para 
aqui  não  vem  com  actas  falsas,  que  aproveitem,  ou 
com  diplomas  insustentáveis,  qualquer  que  seja  o 
candidato,  devemos  esperar,  digo,  que  o  senado 
passe  a  reflectir  mellior  a  repeito  desta  eleição  e 
pronunciar-se  de  maneira  que  contrarie  essa  opinião 
já  desfavorável  de  que  goza. 

Disse-se  aqui  que,  depois  do  senado  haver  appro 
vaclo  as  eleições  anteriores  de  Pernambuco,  do  Rio 
Grande  do  Sul  e  tlp  Rio  Grande  do  Norte,  feitas 
sob  0  regimen  da  mesma  lei,  não  podia  deixar  de 
appro var  esta,  como  a  do  Pará.  Mas  ha  grande  dif- 
ferença  entre  as  duas  eleiçõe.s  restantes,  e  essas  ou¬ 
tras  de  que  tratamos,  as  quaes  implicavam  com  o 
principio  legal  a  respeito  do  voto  de  terço,  que  não 
foi  observado  no  primeiro  giváo  eleiloral.  Foi  um 
erro  ou  proposito  do  governo,  alterando  pelo  seu 
regulamento  a  lei  de  20  de  Outubro  :  o  senado  na 
minha  opinião  não  obrou  hem  aceitando  o  facto 
illegal  do  governo,  mas,  emíim,  é  um  ado  consutn- 
mado  sobre  essas  eleições.  Nas  que  os''*nado  já  tra¬ 
tou  e  verificou  havia  com  eífeiío  esse  defeito  legal, 
mas  nesta,  além  desse  defeito  corninum,  ha  muitos 
outros  pue  não  tinham  essas  primeiras  eleições. 

E’  assim  que  essas  outras  eleições  não  foram 
acoimadas  desse  defeito  de  violência  patente,  da 
intervenção  do  poder  de  todos  os  modos  nas  fregiie 
zias,  como  acabamos  de  pimvar.  Não  existe  em 
nenhuma  das  anteriores,  quer  de  Pernambuco,  quer 
do  Rio  Grande  do  Norte  ou  do  Rio  Grande  do  Sul 
um  facto  como  esse  de  Vutoverava,  como  de  (>o. 
ritiba  Campo  Largo,  etc. :  ha,  portanto,  muita  dif- 
ferença. 

O  Sr.  Zacarias  e  outros  senhores  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Pompeü  : — Por  isso  eu  ainda  confio  que  o 
senado  reflectindo  bem  sobre  esta  matéria, não  que¬ 
rerá  sanccionar  com  sua  approvação  uma  eleição 
que  de  fórma  alguma  póde  ser  approvada. 

Se,  como  já  se  disse,  o  Sr.  Corrêa,  a  quem  aliás 
respeito  muito  e  acho  muito  digno  cie  um  assento 
nesta  casa,  tem  popularidade,  goza  da  confiança  de 
seus  patricios,  annullada  esta  eleição  pelos  vicios 
que  contém  em  si,  não  ha  duvida  alguma  de  que 
possa  ser  reeleito. 

Mas,  senhores,  qualquer  que  seja  a  sorte  que 
aguarda  a  eleição  do  Paraná,  seja  ella  approvada, 
como  eu  não  espero  e  nem  devo  crer,  fica’ ei  tran- 
'juillo  em  minha  consciência  por  haver  cumprido 
mn  duplo  dever  :  o  de  representante  da  nação, 
pugnando  pela  verdade,  pela  lei,  pela  moralidade,  e 
o  cie  defensor  oííicioso  dos  meus  amigos  proscri- 
ptos.  Sinto  um  decidido  pendor  para  os  proscriplos, 
para  os  perseguidos  em  toda  aparte;  daqui  vem  o 
•Tueu  sestro  opposicionista,  que  me  tem  collo.-ado  em 
opposição  em  quasi  toda  a  minha  vida  politica  ; 
acompfjnhem  outios,  muito  embora,  o  carro  trium- 
phal  dos  Cesares  e  dos  deoses ;  eu  preíirc  a  derrota 
de  Gatão. 

Tenho  dito.  {Muito  bem.) 

TOL.  in 


©  Sb*.  •5aaia«52aeBs*a,:— Não  fatigarei  a  attenção 
do  senado  ;  procurarei  responder  em  poucas  pa¬ 
lavras  ao  que  disseram  os  meus  nobres  col legas 
pelo  Rio  de  Janeiro,  Bahia  e  Ceará.  Concordo 
com  o  illustre  senador  pelo  Rio  de  Janeiro  em  que 
as  candidaturas  oííiciaes  são  realmente  um  grande 
mal  no  systema  impresentativo;  mas  peço  licença 
a  S.  Ex.  para  não  applicar  esta  peste  "de  candi¬ 
daturas  oíTiciaes  ao  caso  preseiif'.  O  candidato  es¬ 
colhido,  filho  da  provincia  do  Faraná,  relacionado 
com  grande  numero  de  amigos  naquella  (irovincia, 
deputado  por  ella  em  varias  legislaturas,  não  póde 
ser  considerado,  um  candidato  ofíicial.  Seu  mereci¬ 
mento  não  foi  posto  em  duvida  pelos  honrados 
membros  aos  quaes  respondo  ;  sua  carr<'iraate  hoje 
tem  sido  amais  honrosa  possivel.  Se  começou  a 
servir  em  uma  secretaria  de  Estado,  como  disse  o 
nobre  senador  pelo  Rio  Janeiro,  tece  nessa,  como 
em  outras  secretarias,  depois  de  laureado  com  o 
gráo  de  bacharel  em  direito,  uma  carnnra  sempre 
digna  e  brilhante.  Jáoccupou  os  togares  proem.nne- 
tes  de  presidente  de  provincia  e  líe  ministro  da 
Corôa;  tem  serviços  reaes  na  insírucção  publica  ;  é 
cidadão  illustrado  e  paranaense.  Ror  consequência, 
como' dizer-se  que  é  uma  candidatura  oííicial,  que 
deve  ser  proíligada  ?  Não  (‘stá  neste  caso  a  candi¬ 
datura  do  Sr.  conselheiro  Corriia  pela  provincia  do 
Paraná. 

tJma  outra  accusação,  que  tem  sido  repetida  nesta 
casa,  para  fazer  carga  a  eleição  dessa  provincia 
(e  vou  tratar  desses  pontos  rapidamente,  pois  que  a 
discussão  está  muito  adiantada),  é  a  não  decisão  da 
questão  da  camara  municipal  de  Coritiba. 

Sr.  presidente,  este  facto,  attribuido  ao  presidente 
Lamenha,  não  é  delle.  A  suspensão  desses  Ires  ou 
quatro  vereadores  da  camara  municipal  de  Coritiba 
passou-se  ba  cerca  de  dons  annos  e  foi  feita  pelo 
presidente  da  camara  municipal  Dr.  Pedrosa.  Este 
funccionàrio,  usando  da  attribuição  de  um  artigo  da 
lei  de  1”  de  Outubro  do  1828,  que  dá  organização 
ás  camaras  municipaes,  suspendeu  esses  vereadores. 
Este  facto  devia  ser  trazido  á  camara  municipal  na 
suá próxima  reunião,  para  ella  deliberar  definitiva- 
mente,  e  essa  camara,  isto  é,  o  restante  dos  verea¬ 
dores,  apoiou  0  Sr.  Pedrosa. 

Devo  dizer  ao  senado  que  os  vereadores  sus¬ 
pensos  nessa  occasião  eram  liberaes,  e  quem  tomou 
conhecimento  do  facto,  corno  presidente  da  pro¬ 
vincia,  não  foi  0  Sr.  Dr.  Lamenha  Lins,  foi  o 
Sr.  Dr.  Abranches ;  e  o  Sr.  Dr.  Jjamenha,  indo  para  a 
provincia  e  tendo  conhecimento  desse  facto,  isio  é, 
a  suspensão  imposta  pelo  presidente  da  camara  e 
approvada  pelo  restante  dos  vereadores,  facto  um 
pouco  raro,  talvez  linico  no  Im{)erio  depois  da  lei 
de  1828,  consultou  o  governo,  para  que  este  fi¬ 
xasse  uma  regra  e  decidisse  a  ijuestão.  O  Sr.  Dr.  La¬ 
menha,  portanto,  foi  apenas  o  transmissor  a  a  go¬ 
verno  da  questão  da  qual  o  Sr.  Dr.  Abranches 
tinha  tornulo  conhecimento,  porque  o  presidente 
Pedrosa  julgara  estar  no  seu  direito  suspendendo 
aquelles  vereadoree. 

E’,  portanto,  um  facto  dado  ha  cerca  de  dous 
annos  e  praticado  pelo  Sr.  Dr.  Pedrosa.  Entretanto 
tem-se  repetido  essa  censura  por  varias  vezes 
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nesta  diseussão.  querendo -se  dar  este  facto  '  como 
occasionado  pela  uitima,  ríeição  do  Paraná. 

O  Sr.  i)r.  Ahraiiclies.  que  foi  quem,  por  assim 
dizer,.,  iiomologou  o  acto  do  presidente  Pedrosa, 
merece  o  seguinte  C(uicpÍto  do  candidato  lilxu-al  (|ue 
se  apresentou  nesta  Còríe  disputando  sua  eleição, 
0  Sr.  Dr.  Seigio  de  Casljo,  como  se  vê  dos  amues 
da  camara  dos  Srs.  deputados  de  Fevereiro,  pag. 
323  :  V 

«  Em  má  hora  o  nohre  ex-ministro  do  írnperio 
se  lembrou  de  ínandar  pai-a  a  província  do  Paraná 
o  Dr.  Lamenha  em  substituição  do  hom-ado  Dr.  Fre¬ 
derico  Abranclies.  Que  antilhese  !  Que  contraste  ! 
A  um  liomem  circuinspecto,  inlelligente  e  honesto 
mandou-se  substituir  um  mancebo  elc.  » 

Portanto  é  esse  o  conceito  que  o  Sr.  Dr.  Sérgio 
de  (lastro  fazia  e  faz  do  Sr.  i)r.  Abranclies ;  e  o 
Sr.  Dr.  Lamenha  apenas  transmittio  ao  governo  im¬ 
perial  o  acto  do  seu  antecessor. 

Sr.  presidente,  nesta  questão  do  Paraná  se  tem 
accumulado  uma  serie  de  accusações,  que,  exami¬ 
nadas  de  perto,  cahem  completa nimite. 

O  nobre  senador  pelo  Pao  dè  JaneiVo,  que  aliás 
fallou  brilhantemente,  como  costuma,  refeiio-se  a 
padres  e  professores,  querendo  dizer  que  para  o  tri- 
iimpho  da  eandidi^ura,  que  S.  Ex.  denominou  oíll- 
cial,  se  linha  até  procurado  o  auxilio  de  sacerdotes 
e  professores,  amedroiitaiulo-se  estes  ullimos. 

Quanto  aos  sacerdotes  estou  informado  de  que 
a  maioria  dos  que  na  provincia.  do  Paraná,  são  ])o- 
liticos  adhere  ás  idéas  biau-aes,  c  jiosso  ciiar  alguns 
nomes,  como  o  do  padre  Dello,  presidente- da  camara 
municipal  do  S.  José  dos  Pinhaes,  o  padre  (la- 
ma]‘gos,  que  obteve  votos  em  Guarapuava  para 
deputado,  e  o  padre  Enéas  de  Paula,  niie  foi 
portador  de  recursos  para  S.  Paulo,  e  assim  outros. 

O  Sr.  Pompeu  :  —  Então  V.  ^x.  dá  testemu¬ 
nho  de  que  os  liberaes  estão  em  maioria  na  pro¬ 
vincia  ? 

O  Sr.  Junqueira: — Os  liberaes  não,  a  maioria 
dos  sacerdotes  politicos  é,que  é  liberal.  ‘ 

Quanto  aos  professores,  disse-se  que  se  tinha 
preparado  uma  lei  que  estava  como  uma  espada 
suspensa  sobre  a  cabeça  do  prof‘^ssorado  publico 
para  fazei -o  trabalhar  pela  canditatura  oíFicial. 
Mas  qual  é  essa  lei  ? 

A  assembléa  provincial  do  Paraná  autorizou, 
em  Abril  do  anuo  passado,  o  presidente  da  pro 
vincia’  a  reformar  a  instrucção  publica.  E’  uma 
autorização  ampla,  e  o  Sr.  Dr.  Lameidia,  se  qui  - 
zesse  usar  dessa  aniorizacão  no  sentido  eleitoral, 
que  deveria  fazer  ?  Conservar  a  tal  espada  sus¬ 
pensa,  não  fazer  uso  dessa  autorização  senão  de¬ 
pois  da  eleição,  porque  então  poderia  castigar 
aquelles  que  não  se  portassem  segundo  suas  vis¬ 
tas.  Mas,  em  vez  disso,  eu  vejo  que  o  presidente 
Lamenha,  autorizado,  pela  lei  provincial  n.  456 
de  12  de  Abril,  a  reformar  a  instrucção  publica  da 
provincia,  expedio  logo  em  16  de  Julho  o  respe¬ 
ctivo  regulamento  e  por  conseguinte  desarmou  se 
inteiramente.  Alem  disto,  quando  teve  de  no- 
jnear  o  pessoal,  também  eomtemplou  a  liberaes, 


como,  por  exemplo,  o  Sr.  Dr.  José  Joaquim  Franco 
do  Viille,  íjue  fui  nomeado  lente  de  latim. 

l^jrtanío,  a  que  íica  reduzida  a  insinuação  que 
fez  0  nobre  senador  pelo  Uio  de  Janeiro,  de  que 
tinha  havido  uma  lei  compressora,  para  conseixar 
os  professores  na  depeudencia,  quando  esse  pre¬ 
sidente  fez  uso  da  autorização 'cm  Julho,  podendo 
fazer  <Mn  Dezembro,  depois  da  eleição,  e  nomeou  até 
lib('raes  ? 

Agora  a  questão  dos  alferes. 

O  nol)j'e  senador  pelo  Ilio  de  Janeiro  leu-nos  o 
depoimento  de  dous  oílieiaes  do  esquadrão  de  ca- 
vallaria,  dizendo  que  tinham  ido  a  igreja  [iraças 
armadas  (como  se  podess.em  em  serviço  ir  desar¬ 
madas  !),  de  espadas,  pistolas  etc.  Mas  o  que  é 
cerlo  é  que  do  depoimento  desses  oíTiciaes  não  se 
demonstra  que  houvesse  violência  alguma.  Cm 
delles  não  fazia  parte  da  força;  foi  á  igreja  votar 
voluntariamente,  porque  quiz.  E  o  que  diz  elle? 
Que  entrou  e  sahio  livremente;  vio  sentinellas,  per¬ 
guntou-lhes  0  que  faziam,  etc.,  mas  do  que  elles 
disseram  não  se  deduz  que  houvesse  violência 
alguma. 

O  nobre  senador  pelo  Rio  de  Janeiro  quiz  causar 
uma  certa  impressão  sobre  o  senado,  dizendo  que 
eu  assegurava,  não  ter  havido  prisão  nessa  eleição, 
nem  violência,  no  entanto  que  os  dous  alferes 
foi-am  presos. 

E'  isto  uma  questão  de  facto.  O  nobre  senador 
está  enganado.  O  alferes, que  não  fazia  parte  do  des¬ 
tacamento,  nunca  foi  preso  na  provincia  do  Paraná 
Tendo  commeltido  certos  actos  aue  o  [iresidente  da 
provincia  julgou  de  indisciplina,  foi  remettido  para. 
esta  Corte  e  aqui  é  que  foi  preso  Nesta  occasião  o 
honrado  senador  pelo  Uio  de  Janeiro  dirigio-se  ao 
muito  digno  Sr.  ministro  da  guerra,  appellando  até 
para  o  senado,  e  apezar  de  sua  benevolencia,  o 
nolire  duque  de  Caxias  não  pode  prescindir  da 
prisão  deste  ofíicial ;  e  o  honrado  senador,  que 
appellava  para  o  senado,  nos  disse  que  estava  con¬ 
vencido  da  jmreza  das  intenções  do  nobre  duque. 

Portanto  fica  provado  e  demonstrado  que  não 
houve  esta  prisão  na  provincia  do  Paraná;  esse 
alf('res  foi  preso  aqui  por  factos  não  atlinentes  a 
eleição. 

o 

0  outro  alferes,  de  nome  Lislioa,  que  fazia  parte 
da  foiça,  que  estava  na  matriz  de  Goritiba,  não  foi 
preso,  e  penso  que  ainda  se  conserva  no  esquadrão 
do  Paraná. 

Fallou-se  em  castigo  a  empregados  públicos  que 
foram  demitíidos.  Mas  foram  sómente  dous  os  de¬ 
miti  idos,  sendo  um  conservador  e  o  outro  liberal, 
os  Srs.  Ferreira  Bello  e  Goriolano  Silveira  da 
Motta.  Mas  os  motivos  foram  ditferentes  dos  alle- 
gadüs.  O  Globo  de.sta  Gôrte  publicou  uma  portaria 
do  secretario  da  presidência  do  Paraná,  em  que  fo- 
lam  dadas  as  razões  das  exonerações  ;  tinham  sido 
primeiramente  suspensos  e  depois  á  presidência  te¬ 
ve  de  exoneral-os  por  causas  alheias  á  eleição,  e  só 
pertinentes  ao  serviço  da  repartição. 

Em  que  consiste,  pois,  esta  rasoura,  essa  violên¬ 
cia  contra  empregados  publicos,  que  não  quizeram 
adherir  ás  cliapas  denominadas  do  governo? 

O  nobre  senador.,  proseguiiido  no  seuproposito, 
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quiz  ver  na  escolha  de  alguns  empregados  públicos 
para  eleitores  a  prova  da  candidatura  oílicial  ;  mas 
é  uma  injustiça  feita  a  funccionarios  taes  como  o 
juiz  de  direito  da  comarca,  procurador  fiscal  da 
thesouraria  e  outros  de  certa  ordem,  cuja  idonei¬ 
dade  não  póde  ser  contestada. 

Era  preciso  provar  que  em  Campo  Largo,  por 
exemplo,  alguns  desses  empregados  já  não  eram 
antigos  eleitores.  Corria-lhe  o  dever  de  mostiar 
que  nesse  municipio  onde  os  conservadores  ven¬ 
ceram  a  eleição  os  eleitores  não  foram  os  mesmos 
que  anteriormente. 

Estou  tratando  deste  assumpto  muito  perfuncto- 
riamente,  afim  de  não  tomar  tempo  ao  senado  ;  só 
desejo  provar  que  -as  asserções  apresentadas  não 
resistem  á  mais  simples  analyse. 

O  nobre  senador  pelo  Rio  de  Janeiro,  vendo-se 
em  certa  difficuldade,  porque  realmente  a  maioria 
dos  votos  evidentemenle  foi  dada  aos  candidatos 
de  que  se  compoz  a  lista  triplice  em  que  foi  feita 
a  escolha,  irrompeu  em  uma  recriminação  contra  os 
seus  proprios  co-religionarios.  Eis  aqui  como  se 
exprimio: — «Ah!  s-i  me  fosse  licito  neste  momento 
entrar  nos  promenores  dessa  eleição,  os  nobres  se¬ 
nadores  veriam  que  não  defendiam  o  partido  con¬ 
servador,  defendiam  os  transfugas,  que  no  momento 
em  que  as  candidaturas  oíTiciaes  promettem  pepinei- 
ras,  adherem  a  ellas;  a  vergonha  talvez  fosse,  não 
do  lado  dos  nobres  senadores,  mas  do  nosso  pro- 
prio  lado.  » 

Depois  deter  condemnado  o  partido  conservador, 
condemna  o  seu  proprio  partido.  Assim  aquejla 
proviuida  é,  no  pensar  de  S.  Ex.,  uma  especie  (1í‘ 
inferno  de  Dante ;  está  absolutamente  excommun- 
gàda,  não  ha  por  onde  selhe  pegue,  isto  mostra  uma 
certa  paixão  na  apreciação  dos  factos,  porque  o 
nobre  senador  pelo  Rio  de  Janeiro,  espirito  lumi¬ 
noso,  não  poupou  os  seus  proprios  co-religionarios, 
explicando  a  votação  dos  conservadores  pelas  cir- 
cumstancias  de  terem  os  liberaes  passado  para 
0  campo  contrario. 

E’  a  confissão  da  derrota. 

Eu  não  creio  que  se  tivesse  dado  a  immigracão  dos 
liberaes  para  o  campo  conservador  na  provincia  do 
Paraná. 

O  partido  conservador  lutou  com  os  elementos 
que  tem,  e  o  partido  liberal  não  reunio  a  votação 
precisa  para  disputar  a  formação  da  lista  triplice 

Qual  0  numero  de  votos  que  teve  a  lista  triplice 
submettida  á  escolha  da  Coroa  ?  Os  nobres  sena¬ 
dores  podem  argumentar  a  respeito  de  uma  ou  ou¬ 
tra  freguezia;  eliminar  votosarbitr^iriamente  e  fazer, 
como  a^aba  de.praticar  o  nobre  senador  pelo  G^ará, 
uma  conta  de  chegar ;  é  isso  muito  facil  ;  só 
contam  os  votos  liberaes. 

Tendo  a  provincia  do  Paraná  311  eleitores, 
foram  eliminados  18  de  S.  José  dos  Piidiaes  e  1^ 
do  Rio  Negro,  por  anterior  deci.são  do  poder  judi¬ 
cial.  Portanto,  ficaram  281  eleitores,  cuja  me¬ 
tade  é  141,  desprezada  a  fracção.  Ora  o  can¬ 
didato  escolhido,  o  Sr.  Corrêa,  teve  lo3  votos, 
apezar  de  não  terem  sido  comnrehendidos  tres  tle 
Coritiba,  seis  de  Castro  e  tres  (le  Guarapuava. Feifa 
a  deducção,  fica  uma  maioria  absoluta  de  18,  pois  que 


a  metade  seria  135.  E’  evidente  que  os  candidatos 
liberaes  não  podem  lutar  com  este  numero  de 
votos,  ainda  se  lhes  concedendo  generosamente 
tudo  quanto  se  quizer. 

O  nobre  senador  pelo  Ceará  que  fallou  em  ulti¬ 
mo  .logar,  repito,  quiz  fazer  (perdôe  S  Ex.)  uma 
conta  de  chegar. Disse:  Elimine-se  Morretes,  elirni- 
ne-se  Coritiba  e  conte-se  Votuverava,  e  teremos  a 
maioria  para  os  liberaes. 

Como  quer  o  nobre  senador  eliminar  Morretes  e 
Coritiba,  onde,  p- lo  menos,  tres  freguezias  estão 
fóra  de  questão?  E  ellas  dão  57  eleitores.  Como 
póde  inutilis.ir  a  freguezia  do  Ari-ayal  Q  leirnado  e 
a  fregueziade  Campo  Largo,  a  respeito  da  qual  se 
exprimio  tão  vautajosamente  o  juiz  de  direito,  que 
é  insuspeito,  e  o  proprio  chefe  liberal?  Leste  modo 
não  ba  eleição  que  subsista,  por  mais  pura  e  sobeja 
que  seja,  corfaudo-se  systematicamente  os  collegios 
(jue  amparam  a  eleição  de  um  candidato  ;  appare- 
i-erá  a  minoria  triurnpbante  :  o  resultado  será  uma 
apuiação  debaixo  imra  cima. 

Sobre  a  questão  da  suspensão  dos  vereadores  na 
oceasião  da  apuração,  os  nobres  senadores  censu- 
raram  o  acio  da  presidência,  porque,  dizem  elles,  o 
presidente  ainda  não  estava  di  sobedecido,  e  portanto 
não  podia  fulminar  aquelles  vereadores  com  uma 
sLispenssão. 

Mas  0  presidente  da  provincia  já  estava  desobe¬ 
decido.  O  Sr  Pedrosa,  presidente  da  camara,  e 
aquelles  que  o  acompanii iram,  querendo  formar 
uma  maioria  a  sen  sabo-  e  geito.  tinham  infringido 
a  lei,  juramentando  supiilentes,  entre  os  quaes  o  Sr. 
Miguei  de  Paula  Ferii  indes,  quando  existiam  pre¬ 
sentes  oito  vereadores.  A  lei  prohibe  que  se  chame 
supjilentes  quando  ha  na  camara  maioria  de  verea- 
doi-es;  não  póde  o  presidente  da  camara  convocar 
suppientes  senão  quando  aquelle  numeio  é  inferior 
a  cinco,  caso  em  que  a  camara  não  póde  funccionar 
edelieberar.  Q  iando  foram  juramentados  os  sup¬ 
pientes,  0  presidente  da  provincia  foi  inteirado  de 
e  que  a  camara  tinha  infringido  a  lei,  além  do  facto 
da  expulsão  do  Sr.  Lau rindo,  attentado  tão  grande, 
que  0  presidente  da  provincia,  em  presença  delle, 
não  podia  proceder  de  outra  sorte,  principalmente 
sendo  provocado  pelo  recurso  ou  representação  de 
alguns  vereadores. 

Direi  ainda  algumas  palavras  sobre  a  questão  de 
forca  em  Coritiba. 

o 

0  nobre  senador  pelo  Rio  de  Janeiro  leu-nos  o 
depoimento  dos  dous  alferes;  inas  aqui  está  uma 
justiticação,  em  que  juram  cinco  testemunhas,  pes¬ 
soas  de  todo  critério,  e  pela  qual  se  demonsira 
que  havia  o  maior  risco  de  ser  a  matriz  assaltada, 
visto  que  vieram  de  uma  localidade  próxima 
200  homens,  a  chamado  de  um  chefe  liberal,  que 
confessou  que  os  mandara  buscar  para  se  dmer- 
tirem.  Essa  gente  ameaçava  assaltar  a  igreja. 

Não  lerei  os  deprymentos  na  sua  integra ;  mas 
dos  seus  items  consta  o  recuo  de  que  eslava  pos¬ 
suída  a  mesa,  quando  pedio  ao  presidente  da 
provincia  que  mandasse  garantil-a  pela  força  pu¬ 
blica,  e  0  procedimento  regular  e  moderado  que 
teve  a  mesa,  bem  como  a  nenhuma  intervenção  da 
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força  no  processo  da  eleição,  que  correu  sem  a 
niinirna  violência. 

E  aqui  cabe  notar  que,  sc  o  Sr.  Lamenha  qui¬ 
sesse  a  todo  transe  ganhar  eleições,  nada  mais  íacil 
do  que  afastar  da  capital  esses  alferes,  que  assim 
se  mostraram  partidários. 

Eis  a  justificação  : 

«  Illm.  Sr.  Dr.  juiz  municipal. — .Tosé  Corrêa  de 
Bittencourt  precisa  justificar  no  juizo  de  V^.  S.  os 
ilens  seguintes  : 

Que,  antes  das  eleições  procedidas  no  dia  1  de 
Oufuliro  proximo  passado,  propalaram  diversos 
membros  do  partido  liberal  desta  -cidade  que, 
corno  não  jmdiam  vencer  as  mesmas  eleições  por 
lheí\  ser  desfavorável  a  qualificação,  haviam  de  per¬ 
turbar  0  processo  eleitoral,  introduzindo  na  igreja 
homens  aimados  que  executassem  suas  ordens. 

2. “  Que  durante  os  dias  das  eleições  vieram  a 
esta  cidade  diíferentes  gi  upos  de  homens  armados 
pertencentes  ao  partido  liberal,  e  que  não  eram  vo¬ 
tantes  qualificados  nesta,  parochia.  mas  moradores 
em  S.  José  dos  Pinhaes,  Arraiai  Queimado,  Cam 
pina-Grande  e  outros  logares  circumvizinhos. 

3. “  Que  por  occasião  de  dar-se  principio  á  ter¬ 
ceira  chamada,  Joaquim  Marques  dos  Santos,  irmão 
do  mesario  liberal  Generoso  Marques  dos  Santos, 
entrou  nesta  cidade  á  frente  de  um  grupo  de  ho¬ 
mens  armados,  em  numero  de  maTs  de  200  pessoas, 
que  se  aquartelaram  em  um  sobrado  junto  á  igreja 
e  em  frente  á  casa  do  chefe  liberal  Benedicto  Enéas 
de  Paula,  sogro  de  Generoso  Marques  dos  Santos. 

4. °  Que  esse  grupo,  capitaneado  por  Joaquim 
Marques  dos  Santos,  pes.soa  bem  conhecida  (como 
se  ha  de  provar),  percorreu  as  ruas  desta  cidade, 
dando  inequivoeas  demonstrações  de  desejar  per¬ 
turbar  as  eleições,  então  já  perdidas  para  seu 
partido. 

o.“  Que,  na  occasião  em  que  esse  grupo,  a  que  se 
referem  os  itena  3°  e  4°  percorria  as  ruas  desta  ci¬ 
dade,  entrando  o  delegado  de  policia  na  igreja,  e 
dirigindo-se  ao  rnesa.rio  Generoso  Marques  dos  San¬ 
tos,  declarou-lhe  que  o  tornava  responsável  por 
qualquer  desordem  que  porventura  houvesse ;  ao 
que  Generoso  Marques  dos  Santos  respondeu  que 
era  verdade  pertencer-lhe  essa  gente  moradora  no 
Arraial  Queimado,  a  qual  tinha  vindo  para  esta 
cidade  por  ordem  sua,  mas  só  com  o  fim  de  diver¬ 
tir-se,  visto  que  o  partido  liberal  havia  desistido 
do  pleito  naqnella  freguezia  do  Arraial  Queimado. 

6. °  Que,  logo  depois  dos  acontecimentos  constan¬ 
tes  do  item  anterior  e  por  occasião  da  terceira  chama¬ 
da,  0  grupo  capitaneado  por  Joaquim  Marques  dos 
Santos  pretendeu  invadir  a  igreja,  sendo  repellido 
pela  força  publica,  não  obstante  ter  um  individuo 
acommettido  de  rewolver  a  sentinella  de  uma  das 
portas  iateraes  da  igreja. 

7. ®  Que  durante  todo  o  processo  eleitoral,  estive¬ 
ram  dentro  da  igreja,  fiscalisándo  as  eleições,  além 
dos  dous  mesarios  liberaes  e  dos  tres  conservadores, 
diversos  membros  de  ambos  os  partidos  mais  ou 
menos  em  numeros  iguaes. 

8. ®  Que  essas  pessos  nunca  reclamaram  pela  pre¬ 
sença  da  força  publica,  e  que  pelo  contrario  mani¬ 


festaram-se  declarando  ser  ella  uma  garantia  de 
ordem. 

9.®  Que  não  deixou  de  entrar  na  igreja  cidadão 
algum  que  se  apre.sentou  para  votar  por  occasião 
de  ser  chamado.  E  para  que  produza  eííeitos  legaes 
a  pre.sente  justifi ;ação,  0  suppiicante  oíferece  as 
testemunhas  á  margem,  e  requer  a  intimação  das 
mesmas  para  deporem  em  dia  e  hora  designados,  e 
a  intimação  do  Dr.  promotor  publico  para  assistir 
á  justificação  e  reinquerir  as  ditas  testemunhas  na 
forma  da  lei.  —  Assim,  pede  deferimento  a  V.  S. 
para  que  se  digne  de  mandar  distribuir,  e  depois 
de  autoada  esta  fazer  as  intimações  requeridas. — 
E.  R.  M.  —  C 'ritiba,  9  de  Xovembro  de  1876. 
José  Corrêa  Bittencourt .  » 

RoJ  (tas  testemunhai.  — Ignacio  Alves  Carneiro, 
Oito  Finksieper,  Cândido  Martins  Lopes,  Lino  de 
Souza  Ferreira,  Antonio  Ferreira  da  Costa  Junior, 
Albino  J-tsé  da  Silva,  Balduino  Luiz  de  Souza, 
Antonio  José  de  Souza  Guimarães  Benedicto  Pe¬ 
reira  da  Silva  Carrão. 

D.  ao  1®  escrivão  Costa. — Coritiba,  11  de  Novem¬ 
bro  de  1876. — Dr.  Ferreira  Ribeiro.» 

Entretanto,  não  posso,  como  amigo  que  .sou  do 
candidato  escolhido,  deixar  de  agradecer  aos  nobres 
senadores  o  juizo  favoravel,  que  fazem  da  sua  pes¬ 
soa,  e  principalmente  o  terem  resalvado  sua  respon¬ 
sabilidade  contra  estas  suppostas  violências,  que 
se  practicaram  no  Paraná.  Ainda  mesmo  admittin- 
d''-8e,  por  bem  da  argumentação,  que  alguma  irre¬ 
gularidade  se  tivesse  praticado,  os  nobres  sena¬ 
dores,  e  principalmente  o  honrado  senador  pelo 
Bio  de  Janeiro,  declararam  positivamente  que  o 
candidato  escolhido  nada  tinha  com  o  que  se  pas¬ 
sara  no  Paraná. 

Mas  0  que  é  verdade  é  que  se  fez  nesta  Côrte 
uma  certa  opinião,  fundada  na  multiplicidade  de 
artigos  de  jornaes. 

Chegou  se  a  empregar  meios  semelhantes  áquelle 
que  consta  dooíTicio  simulado  do  juiz  de  paz  de 
Votuverava,  assumpto  este  que  foi  victoriosamente 
explicado  na  camarados  deputados  com  documen¬ 
to  irrefragavel. 

O  que  se  quiz  foi  perturbar  todos  aquelles  pro¬ 
cessos  que  se  passaram  no  Paraná,  desde  Outubro 
até  Dezembro,  para  fazer-se  crer  que  a  candidatu¬ 
ra  do  Sr.  Corrêa  era  official.  Contra  isto  é  que  não 
posso  deixar  de  protestar,  bem  como  contra  o  me- 
nospre.so  a  um  dos  membros  da  lista  tríplice,  o  Sr. 
coronel  Guimarães,  ancião  de  serviços  á  província. 

Disse  ha  pouco  o  honrado  senador  pelo  Ceará 
que  a  força  publica  não  podia  ir  a  Votuverava,  se¬ 
não  inifrngindo  a  lei. . . 

O  Sr.  Pompeu  ; — Não  é  só  em  Votuverava,  mas 
em  Coritiba  mesmo  e  outros  logares. 

O  Sr.  Junqueira  : — . . .  porque  a  lei  manda  que 
a  força  nesses  dias  eleitoraes  se  afaste  das  niatri- 
zes.  Mas  S.  Ex.  não  se  recordou  de  que  a  lei  per- 
mitte  ás  mesas  a  requisição  de  força.  A  autoridade 
executiva  é  que  deve  afastal-a  nesses  dias  das  ma¬ 
trizes,  mas  a  mesa  tem  o  direito  de  pedil-a. 
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O  Sr.  Pompeu  : — Mas  quem  era  o  presidente  da 
mesa?  não  era  uma  autoridade  dada  pelo  presi¬ 
dente  da  provincia  ? 

O  Sr.  Juxqueira  : — Por  conseguinte,  Sr.  pre¬ 
sidente,  a  minha  opinião  é  que  esta  eleição  nada 
contém  que  a  possa  inquinar  de  vicios,  que  lhe 
tragam  a  nullidade. 

Mas,  diante  da  guerra,  do  certamen  immensó  que 
se  moveu  naquella  provincia,  aqui,  na  imprensa,  na 
camara,  em  toda  a  parte  contra  a  legitimidade  da 
eleição  do  candidato  escolhido  e  de  seus  companhei¬ 
ros,  eu,  em  referencia  a  indivíduos  que  tinham  inte¬ 
resse  em  turvar  a  clareza  das  aguas,  e  nunca  em 
referencia  aos  nobres  senadores  que  teem  feito  jus¬ 
tiça  ao  Sr.  consellieiro  Corrêa;  eni  referencia  a  essas 
paixões-  partidarias  que  existem  fóra  daqui  e  qim 
apparecem  nos  comicios  eloitoraes ;  em  resposta  ao 
honrado  senadoi-  peio  Rio  de  .Taneiro,  que  nos  apre¬ 
sentou  0  facto  dos  filhos  de  Tiberio  que  tinham  pre- 
tenções  contra  a  lei,  col locando  o  senado  romano 
na  maior  tortura,  dando  em  resultado  ser  a  lei  ven¬ 
cida,  visto  que  a  vontade  de  Gesar  era  tudo,  ainda 
que  externada  pelos  lábios  de  seus  filhos,  podia  eii 
agora  repetir  as  palavras  do  mesmo  grande  histo¬ 
riador  :  Nulla  spes  nisi  per  disordias  habent ! 

(Muito  hem  ;  muito  hem.) 

O  Sr:  e3e  CarvalSao :  —  Sr.  presi¬ 

dente,  se  eu  vrsse  sentados  nas  cadeiras  desta  casa 
senadores  em  numero  sufficieníe  para  votarmof  o 
parecer  da  commissão  de  constituição,  talvez  não 
abusasse  da  paciedcia  dos  nobres  senadores,  que 
ainda  se  acham  presentes,  occupando  por  alguns 
momentos  sua  attencão  ;  mas  como  resultado  de 
não  fallar  eu  hoje  seria  apenas  ficar  encerrada  a 
discussão  desse  parecer,  e  reservada  sua  votação 
para  a  sessão  seguinte,  tolere  V.  Ex.  e  tolerem 
também  os  nobres  senadores,  que  eu  ainda  faça, 
algumas  observações. 

Desejei  fallar  desde  que  o  nobre  senador  peia 
provincia  da  Rahia,  que  hontern  occupou  a  attenção 
do  senado,  pareceu-me  notar  que  me  julgava  talvez 
cona  demasiada  simplicidade  para  acreditar  que  mi¬ 
nhas  palavras  seriam  ouvidas  pelo  governo.  Nãõ. 
senhores  ;  quando  eu  interpellei  o  governo  a  res¬ 
peito  de  dous  pontos,  não  era  porque  esperasse 
uma  resposta  affirmaliva,  nem  mesmo  negativa.  0 
que  pretendi  foi  chamar  a  attenção  publica  sobre 
os  factos,  que  eu  nessa  mesma  occasião  havia  de¬ 
nunciado. 

Eu  desejava  que  o  governo  nos  fizesse  conhecer 
qual  era  a  sua  opinião  a  respeito  do  procedimento 
do  presidente  da  provincia,  suspendendo,  não  s6  o 
presidente  da  camara  municipal,  como  tamhem  a 
tres  vereadores. 

Este  6  0  primeiro  ponto,  a  cujo  respeito  interpel¬ 
lei  0  governo. 

O  presidente  da  camara  póde  ser  julgadp  censu¬ 
rável  ou  culpado  por  dous  factos  :  primeiramente 
porque,  depois  da  decisão  do  presidente  da  provin¬ 
cia,  não  declarou  immediatamente  que  o  vereador 
supplente  por  elle  convocado  e  juramentado  não 
podia  mais  ter  assento  na  camara ;  e  em  segundo 


lo^af  por  ter  declarado  que  outro  vereador  sup¬ 
plente  que  estava  em  exercido  na  camara,  não 

‘'“s^Í‘;;:sÍaenr:ia  prodncia  se  tivesse  limiUclo 
,a  suspender  o  presidente  (la  camara  por  esses  (  ous 
Ltosbn  não  0  censuraria,  * 

iulsar  as  <iuestóe_s  com  tanta  ''tfa  apnrovaV 


taes  actos.  i  2 

Admitto  que  o  presidente  da  camara  entenobv.^ 

cruo  estava  no  seu  direito,  chamando  urn  supplente 
nara  completar  o  numero  de  nove  vereadoi'e.s,  per- 
kiadido  de'  que,  tratando-se  de  i;m  ado  solemne, 
qual  era  a  apuração  dos  votos  dados  para  a  compo¬ 
sição  de  uma  lista  tii^ilice,  devia  a  camara  achar- se 
comoleta.  Mas,  iião  estando  isso  expresso  na  lei, 
não 'eslando  íambem  declarado  em  avisos  oo  go¬ 
verno,  semelhante  aüribuição,  e  constando  pdo  con¬ 
trario,  da  ultima  decísão  do  gõveriio  que  o  presi¬ 
dente  da  camara  só  póde  chamar  um  supplente,  e 
dar-lhe  juramento  para  completar  o  numeio,  po<- 
que,  depois  de  completo  este,  só  a  camara  e  que  tem 
0  direito  de,  no  caso  de  impedimento  de  um  ou 
mais  vereadores,  chamar  outros,  não  era  legal  o  pio 
cedimonío  do  presidente  da  camara. 

Entretanto,  devo  notar  que  a  maioria  dos  vcrê.a* 
dores,  que  s  uliz estavam  em  opposição  ao  seu  pie- 
sidente,  consentio  que  a  camara  continuasse  a  fiinc- 
cionar,  quando  podia  dizer  :  «  Em  quanto  não  vier 
a  decisão  do  presidente  da  provincia,  suspenda-se 
a  sessão  »,  porque,  se  o  presipeiite  da  camara  não 
quizesso  suspender  a  sessão,  commelia  outra  irregu¬ 
laridade  ou  illegalidade ;  nlas  não ;  os  vereadores 
conservadores  represeníaram  ao  presidente  da  pio- 
vincia,  e  continuaram  a  funcciouar. 

No  segundo  fado  diz-se  que  o  presidente  da  ca¬ 
mara,  recebendo  uma  denuncia  de  um  eleitor  de 
Antonina,  ua  qual  se  dizia  que  o  vereador  Laurin- 
do  não  podia  oontinuar  a  ser  membro  da  camara, 
porque  uão  tinha  sido  contemplado  na  ultima  qua¬ 
lificação,  (íeliberou  por  si  que  este  vcreodor  não 
devia  continuar  a  ter  assento.  Mas  eu  não  vejo  na 
acta  que  esta  deliberação  fosse  da  camara  :  e  chamo 
a  attenção  dos  nobras  senadores  para  um  docu¬ 
mento,  "que  não  pôde  ser  suspeito  áquelles  que  pen¬ 
sam  como  eu. 

Aqui  está  o  que  se  diz  {lendo  : 

«  Passou-se  a  abrir  as  aiithenticas,  verificando-se 
a  sua  exactidão,  pai-a  depois  se  tratar  da  apuração 
(las  m(’smas.  Neste  ado  apresentou  o  bacharel  Sér¬ 
gio  Francisco  de  Souza  Castro  um  oíficio  do  eleitor 
de  Antonina,  Benigno  Augusto  Pinheiro  Lima,  o 
qual  era  concebido  nos  seguintes  termos  : 

«  lllrns,  Srs.— Devendo  VV.  SS.  proceder  ii  apu¬ 
ração  dos  votos  para  deputados  á  assembléa  geral  e 
cidadãos  que  teem  de  compor  a  li.^^ta  triplice  no  dia 
l"(!e  Dezembro  proximo,  segundo  o  edital  publi¬ 
cado  na  folha  oííiciai,  reclamo  contra  o  facdo  d(í 
poder  intei'vir  ua  apuração  de  autoridades  eleüoraos 
quem  não  possa  votar  nas  assembléas  primarias  da 
parochia,  como  é  expresso  no  art.  Ifl  da  constitui¬ 
ção  política  (lo  Império  e  Pimenta  Biieno,  Direito 
Publico  Brasileiro,  pag.  47á,  n.  Gül  ;  e  neste  caso 
está  0  Sr.  Laurindo  Corrêa  da  Silva. 
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Lida  sómente  a  primeira  parte  cio  oITicio  tran- 
scri[)lo,  0  presicleníe  piopoz  cpie  sobre  a  questão 
se  coiisuitasse  o  presideuie  da  provincia,  o  que  a 
camara  api)io\ou,  fazeiulo-sea  consulta  e  esperando- 
se  a  decisão.  O .jiresideute  declarou — desde  lopro-- 
impe  lido  de  futiceiouar  o  vereador  Lauriiido  Coi  róa 
da  Silva  e  continuou  nos  trabadios  do  exame  das 
aullifuiticas.  Nesta  occasião  os  V('readores  Lourenço 
Taborda  Ilibas  de  Andrade,  Manoel  José  b'elix,  Lau- 
rindo  Corrêa  da  Silva,  Salvador  José  dos  Santos 
e  Manoel  da  ('osta  Guimai’ães  oinciaram  a  S.  Ex., 
l  eclamrndo  contra  os  actos  do  presidente  da  camara. 
O  oiTicio  dirigido  a  S.  Ex.  é  o  seguinte.  » 

Elle  já  foi  lido,  portanto  não  tornarei  a  lel-o  para 
lião  tomar  demasiado  tempo|  aos  Srs.  senadores. 

Aqui  está  o  ponto  sobre  que  insisti,  quando  fallei 
a  primeira  vez  para  mostrar  que  o  presidente  da 
provincia  tinlia  procedido  apaixonadamente,  porque 
elle  não  tinha  outro  conhecimento  dos  factos  occor- 
ridos  na  camara,  senão  o  que  lhe  resultava  do  offi- 
cio  dirigido  pelos  vereadores  dissidentes  do  presi¬ 
dente.  Estes  vereadores  não  fazem  mensão  na  acta 
de  que  a  exclusão  do  Sr.  Laurindo  fosse  resovida 
em  camara  . . . 

O  Sr.  Zacari.xs  : — Apoiado. 

O  Sr.  Dias  de  C.arvalho  ; — . . . .  fosse  resolvido 
pela  maioria  da  camara. . . . 

O  Sr  Zacarias  :  — E’  verdade. 

O  Sr.  Dias  de  Carvalho  :  —  .  .  .  e  com  o  voto 
deliberativo  do  presidente.  Não  consta  isto  ... 

O  Sr.  Pompeu  : — Apoiado. 

O  Sr.  Di.\s  de  Carvalho  :  — . . .  e  se  não  consta, 
embora  seja  assim,  do  oüicio  dirigido  ao  presidente 
da  provincia  um  tal  facto,  pergunto  eu,  em  que 
direito  se  fundou  o  presidente  da  provincia  para 
suspender  os  tres  vereadores,  que  com  o  presidente 
da  cornara  se  diz  (jue  concorreram  para  a  e.xclusão 
do  Sr.  Laurindo  ?  Acho  este  ponto  importan 
tissimo. 

Senhores,  fallo  nesta  questão  agora  com  alguma 
veliemencia,  não  porque  esteja  também  dominado 
por  esse  espirito  a  que  ha  pouco  referio-se  o  nobre 
senador  pela  provincia  da  Bahia:  não,  senhores; 
para  mim  são  inteiramente  indiíTerentes  esses  boa¬ 
tos,  essa  propaganda. 

Eu  julgo  a  questão  com  tanta  imparcialidade 
quantA  entendo  que  convém,  l^eio  o  eílicio  dirigido 
ao  presidente  da  provincia  e  não  vejo  ahi  fazer-se 
mensão  de  que  tres  vereadores  concorreram  para. 
o  acío  da  exclusão,  se  é  ijue  exclusão  hou\c,  por¬ 
que  eu  já  disse  quando  fallei  a  pi  imeira  v^^z,  que 
não  podia  comprehender,  eomo  é  ipte  tinha  sido 
excluido  dc  tomar  parte  nos  trabalhos  da  camara 
o  vereador  Laurindo.  quando  vejo  este  senhor 
assiguando  esse  i>fticio,  juntamente  eom  os  outros. 
Então  póde-se  dizer  que  todo  este  negoem,  quer 
de  uma,  quer  de  outra  parte,  tem  sido  leito  a  bico 
de  penna. 

O  Sr.  Junque'ra  —  Y.  Ex.  disse  ha  pouco  que 
não  era  possivel  excluir  o  Sr.  Laurindo  senão  com 
0  voto  dos  outros. 


O  Sr.  Dias  de  Carvalho: — Não  disse  tal;  attri- 
bue-ine  V.  Ex.  uma  opinião  que  não  tenlio ;  a  que 
sigo  sustentei  por  escripto  e  defendi-a.  Eu  sempre 
illsse  que  o  Sr.  Laurindo  não  podia  ser  excluido 
de  vereadoí*. . .  , 

O  Sr.  JuxQVEiRA  :  -Mas  foi. 

O  Sr.  Dias  de  Carvalho:  Perdoe-me  o  nobre 
senador  ;  ou  eu  não  sei  exprimir  as  idéas  que  tenho 
110  meu  pensamento,  ou  o  nobre  senador  não  quer 
comprehender- me.  0  que  estou  diz^-ndo  não  é  que 
a  exclusão  fosse  legitima;  pelo  contrario  eu  a  con- 
demuei,  quer  fosse  deliberada  pelo  piesidente,  quer 
ror  toda  a  camara.  Um  vereador,  urna  vez  empos¬ 
sado  e  no  logar,  para  que  foi  legitimamente  eleito, 
não  póde  ser  excluido  desse  logar.  porque  em  outra 
qualificação  não  foi  contemplado  como  votante,  por 
não  ter  reclamado  ou  por  qualquer  outro  motiv,.. 
E’por  isso  que  eu  disse  ha  pouco  que  não  estra¬ 
nharia  que  0  presidfiite  da  provincia  suspendesse  o 
presidente  da  camara,  por  ter  assim  praticado. 

Minhas  reflexões  teem  recaindo  sobre  o  excesso 
de  poder,  com  que  o  presidente  da  provincia  usou 
da  faculdade,  que  a  lei  lhe  dá  no  sentido  de  bem 
administrar  a  provincia,  suspendendo  tres  vereado¬ 
res,  que  não  haviam  tomado  parte  no  facto,  que  elle 
julgou  criminoso,  ou  digno  de  repressão. 

Era  a  esse  respeito  que  eu  perguntava  ao  go¬ 
verno  se  elle  tinha  dado  sua  r.p  '.rovação,  porque 
ao  governo  cumpria  não  guiar-se  pelas  informações 
;.p  ixuiiadas,  pelos  gritos  da  praça  publica,  peias 
p.  blicaçõ'‘S  da  imprensa,  mas  sim  pelos  proprios 
documentos.  E  se  os  documentos,  ao  menos  na 
minha  opinião,  provavam  que  esses  vereadores 
rão  estavam  realmenle  culpados,  houve  usurpação 
de  poder,  abuso  de  autoridade  iia  suspensão  delles. 

Eu  accrescentei,  e  até  disse  muito  respei- 
tosameiite,  porque  não  nos  cumpre  tomar  conta  ao 
governo  dos  actos  que  elle  tem  de  praticar,  estas 
palavras  :  que  apenas  chamava  sua  attenção  para  a 
conveniência  de  escolher  um  homem  com  bastante 
iiriidencia  e  moderação  para  ir  presidir  a  proviucia 
do  Paraná  ein  uma  época  em  que  os  espiritos  ne¬ 
cessariamente  se  lião  de  exaltar. 

Eu  mostrei  que,  tomando  assento  nesia  casa, 
como  provavelmente  tomará,  o  Sr.  conselheiro  Ma¬ 
noel  Francisco  Gorrêa,  dava-se  uma  vaga  na  camara 
dos  deputados  ;  que  era  consequência  dessa  yap 
proceder-se  na  provincia  do  Paraná  a  uma  eleição 
de  deputado;  e  que  essa  eleição  não  será  simples¬ 
mente  feita  pelo  omeurso  dos  eleitores,  existentes, 
porque  sabe-se  que  a  eleição  de  algumas  das  fre- 
guezias  da  provincia  foi  aimullada,  e  que  tem  de  se 
proceder  ahi  á  nova  eleição. 

Ha  de  haver,  portanto,um  movimento  geral  na  pro¬ 
viucia;  e  para  que  os  dousparlidos  que  lutam  no  paiz, 
tenham  ambos  ampla  liberdade  de  acção,  afim  de 
que  vença  aqiielle  que  realmente  tenha  maioria  de 
votos  na  prov  incia,  é  necessário  que  o  governo  não 
conseivve  alli  um  presidetde,  que  muito  liabil  em¬ 
bora,  o  que  não  contestarei,  esta  todavia  prevenido, 
e,  ainda  quando  iiueira  ser  imparcial,  não  é  possí¬ 
vel  que  inspire  a  confiança  que.  deve  inspirar  um 
novo  presidente,  enviado  para  aquella  provincia, 
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E’  liberdade  de  tribuna,  a  de  que  uso  ;  o  governo 
ha  de  proceder  como  entender  em  sua  sabedoria,  e 
eu  não  tarei  mais  do  que  louval-o,  se  elle  pro'ceder 
como  entendo  que  deve  pioceder,  ou  jfazer-Ibe 
alguma  humilde  observação,  se  vir  que  elle  coidinua 
a  sustentar  um  presideide,  a  respeito  do  qual  eu 
creio  que  não  se  pode  negar  que  está  tioje  domi¬ 
nado  de  paixão  partiilaria. 

Senhores,  o  nobre  senador  pela  Bahia,  que  acaba 
de  fallar,  começou  seu  discurso,  dizendo  que  nós 
todos  não  contestavamos  o  merilo  do  Sr.  conse¬ 
lheiro  Manoel  'Francisco  Corrêa.  Eu  deciaro  a 
S.  Ex.  que  sou  o  primeiro  a  reconhecer  o  mérito 
do  candidato;  nem  eu  nem  meus  collegas  lemos 
posto  em  questão  esse  merecimento.  O  que  temos 
dito,  e  eu  principalmente,  é  que  não  podemos  dar 
nosso  voto  em  lavor  ciar^terçâo,  porque  a  consi¬ 
deramos  defeituosa,  pela  razão  que  temos  aqui 
sustentado,  de  que  o  governo  não  podia  na  eleição 
de  senadores  negar  á  opposição  o  terço,  que  a  lei 
tinha  concedido. 

Já  da  outra  vez  eu  disse  que  me  julgava  no  di¬ 
reito  de  sustentar  esta  opinião,  emquanto  ella  não 
fosse  decidida  pelo  senado.  Não  ha  ainda  essa  de¬ 
cisão;  ha  uma  opinião  que  diz  sim,  e  uma  opinião 
que  diz  não;  eu  e  meus  collegas  da  opposição  sus¬ 
tentamos  que  0  governo  no  seu  regulamento  exce¬ 
deu  os  limites  da  autorisação  que  lhe  tinha  sido 
conferida  peia  lei;  os  nobres  senadores  do  outro 
lado  entendem  que  o  acto  é  legitimo  ou  pelo  menos 
desculpável,  e  que  não  convém  nas  cii’cumstancias 
actuaes  fazer  uma  nova  eleição  em  cinco  provin- 
cias.  O  que  ha  pois?  Opinião  de  parte  a  parte; 
uma  em  maioria,  outra  em  minoria ;  mas  não  lia 
ainda  decisão  alguma  que  nos  obrigue. 

O  contrario,  porém,  se  dá  no  reconhecimento  de 
senadores,  que  já  teern  sido  jufgados  legitimaineníe 
eleitos,  qne  estão  com  assento  ou  que  hão  de  vir 
tomar  assento;  desde  que  o  senado  decidio  esta 
questãOj  cumpre-nos  resfieital-a,  embora  tenha  sido 
dada  contra  o’nosso*voto. 

Desejo,  portanto,  que  fique  bem  clarameníe  defi¬ 
nida  a  nossa  posição,  principalmente  quanto  a 
mim,  que  não  tratei  nada  da  eleição,  que  ainda  hoje 
não  me  envolvo  nesta  questão,  porque  de  que  rne 
serveria  ir  discutir  os  promenores  dessa  eleição,  se 
a  considero  nulia  na  . sua  totalidade  ? 

Parece- nos,  pois,  que  não  teein  razão  de  accu 
sar-nos  por  insistirmos  na  nossa  opinião  aquelles 
que  pensam  de  modo  contrario,  porque  nós  não 
estranhamos  tambein  seu  procedimento. 

Senheres,  o  nobre  senador  fallou  ha  pouco  de 
uma  suspensão  antiga  de  vereadoi-ps.  O  que  se  tem 
notado  não  é  a  questão  da  suspensão,  mas  a  demoi'a 
que  houve  da  parte  do  governo  em  resolvei  a.  Creio 
que  ha  mais  de  anuo  se  deu  esse  facto,  e  não  sei 
se  já  está  decidido;  mas  o  certo  é  que  sê  demorou 
mais  de  anno  na  tela  do  governo. 

Foi  sobre  isto  principahnente  que  insistimos, 
não  entrámos  no  exame  de  saber  quem  tinha  sido 
o  autor  da  suspensão,  nem  sobre  quem  tinha  ella 
recahido.  A  verdade  é  que,  tendo  sido  suspensos 
quatro  vereadores  liberaes,  ficou  a  camara  con¬ 
stituída  durante  muito  tempo  com  membros  de 


outra  opinião,  quando,  se  se  tivesse  decidivlo  logo 
a  questão,  a  camara  poderia  ter  ficado  organizada 
de  maneira  muito  diversa. 

Não  indago  se  fei  justo  ou  injusto  o  fundamento 
da  suspensão;  somente  indico  o  facto  da  demora 
em  uma  questão  dessa  ordem,  qne  envolvia  direitos 
de  t('rceiro,  e  que  hoje  supponbo  estar  piejudica- 
da,  {lorque  o  tempo  desses  vereadores  já  passou. 

Insisto,  })orlanto,  meus  senhores,  em  que  não 
houve  da  parte  da  camaia  iníracção  de  lei,  nem 
quanto  ao  juramento  do  1"  supplenh',  nem  quanto 
á  exclusão  do  vereador  Laurindo.  Estes  dousaetos 
foram  jiraticados  pelo  presidente  da  camara.  como 
consta  dos  documentos  oííiciaes;  sobre  elles,  pois, 
é  que  devia  recabir  o  julgamento  do  piesidente, 
suspendendo-o  do  exercício  de  suas  funeçoes  e 
sujeitando-o  á  responsabilidade. 

Culpa  houve,  porém,  depois  quando  os  vercado- 
i‘es,  desobedecendo  ao  pusiflente,  que  justa  ou  in- 
justamimte  os  suspendeu,  foram  fc»rmar  uma  outra 
camara,  chamando  supplenles,  e  praticaram  acíos 
que  não  podiam  praticar,  depois  da  resolução  da 
presidência  quanto  á  sua  suspensão. 

Tenho  dado  as  explicações  que  ainda  iulguei 
convenientes  e  cominüo  a  declarar  que  não  posso 
votar  a  favor  do  parecer,  embora  reconheça  que  o 
senador  escolhido  pela  Coróa  é  digno  de  toda  a 
consideração. 

O  Sr.  Zacerias  : — Peço  a  palavra. 

Fdca  adiada  a  discussã(\  pela  hora. 

O  Sr.  presidente  deu  para  ordem  do  dia  9 

pci)  tfí  ütc  1  ho7^ci.  Continuação  da  discussão 
do  projecto  de  resposta  a  falia  do  throno. 

2»  parte  a  1  hora  —  Continuação  da  discussão  do 
parecer  da  commissão  de  Constituição  sobre  a  rdei- 
çao  de  utn  senador  pela  provin-Ja  do  Paraná. 

Discussão  do  paiecer  da  mesma  commissão  sobre 
a  eleição  de  um  senador  pela  provincia  do  Pará. 

Levantou-se  á  sessão  ás  3  horas  da  tarde. 


31®  sessão 
EM  9  DE  ABRIL  DE  1877. 


PRESIDÊNCIA  DO  Sr.  VISCONDE  DE  JaGUARY 


SaiKiíaastt rs®.— Observação  do  Sr  Junqueira.— 
Discurso  e  projecto  de  lei  do  Sr.  visconde  de 
S.  Vicente.  Reclamações  do  Sr.  Zac/Urias  e 

Dias  de  Carvalho.  —  Ordem  d  )  dia. _ Voto  de 

graças.—  Discursos  dos  Srs.  Sinimbú  e  barão  de 

Carnargos.  —  Observação  do  Sr.  Jaguaribe. _ 

Eleição  senatorial  do  Paraná. — Discurso  do 

Sr.  Zacarias. —  Declaração  de  voto. _ Eleição 

SENAT(  RiAL  DO  P.VRÃ.— Observações  do  Sr.  Sa¬ 
raiva  e  conde  de  Baependy. 


As  11  boias  da  maidiã,  fez-se  a  chamada  e 
acharam-.se  presentes  31  Srs.  senadores,  a  saber- 
visconde  d-  Jaguary,  Dias  de  Carvalho,  Almeida  é 
Alnuquerque,  barão  de  Mamauguape,  visconde  de 
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Abaeté,  visconde  de  Ni!;li(3rohv,  Luiz  Carlos,  Na- 
biu;o,  Barros  Barreto,  Sinirnbú,  visconde  de  Mii- 
ritiba,  barão  de  Maroiin,  M  uules  de  Almeida. 
Vieira  da  Silva,  marquez  de  S.  Vicente,  Colida 
Cavaloaiiíi,  Figueira  de  Mello,  barão  da  Laguna, 
barão  de  Camargos,  Antão,  Diogo  Velho,  .lobiin, 
duque  de  Caxias,  Junqueira,  visconde  do  Bio 
Grande,  barão  de  Pirapama,  barão  de  Cof;egipe, 
^Leitão  da  Cunha,  Saraiva,  Zacarias  e  Paranaguá 

Compareceram  depois  os  Srs.  Pompeu.  João 
Alfredo,  Jaguaribe,  conde  de  Baepeudy,  Bibe.iro 
da  Luz,  Cruz  Machado,  Fernandes  da  Cunha,  Síl- 
■yeira  da  Motta  e  Teixeira  Junior. 

Deixaram  de  comparecer  com  causa  justificada 
Qg  S.rs,  Nunes  Gonçalves,  Cbichorro,  Firmino, 
P;nila  ,^'lveira  Lobo,  Paes  de  Mendonça, 

Gocloy,  Cu  nha  eFigueuddo,  visconde  do  Bom  Betiro, 
visconde  de  Caravellas  e  vísdonue  do  Bio  Branco. 

Deixaram  (de  comparecer  sem  cansa  justificada  os 
Srs.  barão  de  Soazá  Queiroz  e  visconde  de  Suas¬ 
suna. 


O  Sr.  presidente  abr,'*^  ^  sessão. 


Leu-se  a  acía  da  sessão  a.^^^ 
vendo  quem  sobre  ella  fizesse  v 
por  ap  prova  da. 

Nao  houve  expediente. 


cedente,  e,  não  ha- 
observações,  deu-se 


Pois  bem,  não  obstante  isto,  a  agricultura  sofire 
e  soífi‘e  muito.  Ella  pede  com  instancia  e  com  ur¬ 
gência  que  se  lhe  dê  algum  meio  em  virtude  do 
qual  possa  obter  capitaes  que  lhe  são  suminamente 
necessários  para  ter  braços  para  o  trabalho,  visto 
que  os  braços  escravos  de  dia  em  dia  diminuem; 
(lara  ter  machinas  e  instrumentos  e  íazer  avanços 
qiie  sua  industria  demanda,  e  muito  especialmeiite 
jiara  substituir  a  divida  que  actualmente  pesa 
sjbre  ella  com  altos  juros  e  perigo  constante  de 
execuções,  o  que  só  depende  da  vontade  ou  arbítrio 
dos  credores.  Esto  estado  de  cousas,  se  não  houver 
providencias,  lia  de  leval-a  á  sua  ruinã. 

Ora,  0  estudo  profundo  e  o  exemplo  das  nações 
civilisadas  tem  firmado  a  idéa,  que  para  occorrer  a 
-tal  necessidade  da  agricultura  não  ha  nenhum  outro 
meio  senão  o  estabelecimento  de  bancos  de  cre¬ 
dito  territorial,  que  forneçam  empresámos  a  juro 
moderado  e  largo  prazo  de  amortização. 

Pois  bem;  ate  o  presente  não  se  tem  reconhecido 
senão  tres  modos  de  conseguir  taes  bancos.  O  pri¬ 
meiro  é  0  da  associação  dos  agricultores  que,  reu¬ 
nidos  entre  si  pela  confiança  mutua,  hypothecam 
seus  bens  immoveis  e  assim  estabelecem  uma  garan¬ 
tia  solidaria,  mediante  a  qual  e  com  auxílios  maiores 
ou  menores  do  governo  obtem  dos  capitalistas  os 
empréstimos  de  que  precisam  nas  condições  indi- 


e.  portanto^ 

melhante  oíficio  nunca  existio'* 

O  Sr.  presidente: — Fica  sob.  ^  mesa. 

Ficou  sobre  a  mesa  para  ser  to  mado  em  conside¬ 
ração. 

O  ^5*.  marffcaea  cie  Viv  '^eiiíe:  Si. 

presiilente,  está  no  animo  do  senado  o 
llior  dizer,  está  no  animo  de  todos  os  Ir  políti¬ 

cos  do  Brasil  0  desejo  de  prestar  auxi  ^  nossa 
agricultura,  por  isso  que  todos  reconhecei  ^  quo  eifu 
é  a  principal  fonte  de  nossa  çiqueza,  que'  é  e!!ã 
quem  lia  de  melhorar  nossas  finanças,  desei  ivoib^er 
o  nosso  cciriinercio  e  activar  o  progresso  ibo  pa  iz 
em  todas  as  suas  relações,  até  mesmo  p(jiiticas', 
porque  é  bem  visto  que  muito  convém  que  a  agrí-- 
cultura  ame  o  governo  e  com  elle  se  identifique  : 
será  uma  base  de  ;segurança  para  nós  todos'. 


O  í^r.  '«SaBisscieâa*».:—  Pedi  a  palaviV^ 
de  enviar  á  mesa  um  telegramma  do  jniz  de  pa^" 
Voluverava,  que  declara  que  o  otfiicio  que  foi 
lido  na  cainara  dos  Srs.  deputados  e  .'•eproduzido 
aqui.é  inteiramente  falso.  O  papel  foi  roubado,  como 
diz  aqui  o  juiz  de  paz  o  Sr.  Fortunato  Laurindo  do 
Bonifim  fletido)  : 

<(  Juro  que  o  ofíicio  reservado  a  mim  atttribuido 
e  dirigido  á  presideqcia  da  província  sobre  eleições 
(\e  Voíuveravà  é  falso,  inteiramente  falso  :  minca 
ese7'C'i  reservado  á  presidência.  Sem^^lhante  docu¬ 
mento  indubitavelmente  forgicado  em  papel  com 
Jiimba  as;. remeítido  a  meu  advogado  em 
Corltiba  e^r  Francisco  Borges  de  Ma 

cedo,  como  nos»"'  P™'  a,-  e  como  affirmou  Baptistá 
deFacia  no  ““ 

juro  sobre  os  Santos  ,_''‘‘n?ellios.» 

Este  documento  iá  foi 
deputados,  e.  portanto,  é 


cad  as . 

Creio,  Sr.  presidente,  que  nós  todos  somos 
homens  práticos,  e  que  desde  então  confessaremos 
■'ue  este  expediente  não  é  reaiizavel  no  Brasil, 
ms  agricultores  vivem  separados  por  largas 
Aoss  couservam-se  pouco  relacinnados  entre 

distancie.  becem  o  valor  das  propriedades  em  re- 
si,  não  con..  summa,  as  ideas  de  associa- 

lação  a  outros.  -õq  jios  seus  hábitos.  Accresce 
ções  ainda  não  e.su  mpõe  capitaes  disponíveis, 
que  este  modo  presu^  ^  e  confiança  nos  capi- 
abundantes,  boa  vontade 

talistas.  ->,-  outro  modo  de 

E’,  pois,  de  necessidade  procure, 
estabelecer  o  que  se  deseja.  '•'listas  que, 

O  segundo  é  o  de  associações  de  capiie  sheleci- 
por  meio  de  acções,  instituam  um  tal  esu. 
meiito  com  força  sufíiciente  para  o  fim  a  que  se  ^ 
tiiia. 


Direi  ao  senado  que,  ao  menos  por  ora,  não  con¬ 
fio  neste  segundo  meio,  não  só  pelo  que  os  factos 
revelam,  como  por  considerações  econômicas,  que 
parecem  concludentes,  quer  nos  refiramos  a  ca¬ 
pitães  iiacionaes,  quer  a  capitaes  estrangeiros. 

Eni  relação  a  capitaes  nacionaes,  penso  que  todos 
estamos  persuadidos  de  que  h.i  poucos  disponíveis 
ein  nosso  Brusil  !  paiz  novo,  onde  elles  são  solici¬ 
tados  de  mil  modos  difierentes  e  onde  acham 
iiiellior  emprego  e  com  menos  risco. 

Pelo  qife  toca  a  capitaes  estrangeiros,  penso  que 
não  só  prevalecem  algumas  considerações  seme- 
ihaní^s  como  outras  que  devem  dislrahir  dahi  â 
a.ttenção  Os  estrangeiros  que  se  resolvem  a  einpre- 
(T.-ir  seus  capitaes  em  negocios  ou  transacções  bra¬ 
sil  eiras,  teem  semelliaiilemente  muito  em  que  li- 
.xal  'OS  com  maior  vantagem  e  menos  risco.  Aln  estão 
as  aivolices  do  governo,  alii  estão  os  titulos  de  divida 
\publiv.'á,  alii  estão  as  estradas  de  ferro,  oifere- 
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cendo  acções  com  garantia  de  juros  de  7  e  agen¬ 
cias  de  bancos  coramerciaes  que  se  podem  erear  em 
nosso  paiz  e  mil  outras  especulações. 

Accresee  que  se  as  acções  e  as  letras  hypotheca- 
rias  de  iguaes  estabelecimentos  europeus  merecem 
confiança  e  mantem-se  em  circulação,  outro  tanto 
não  podemos  esperar,  porque  as  nossas  condições 
econômicas  são  muito  diversas.  Na  Europa  ha  um 
cadastro,  ha  o  systema  datranscripção  mais  perfeita, 
ha  0  imposto  territorial,  que  derramam  muita  luz 
para  fazer  a  propriedade  do  devedor  bein  conhe¬ 
cida,  para  que  possa  ser  avaliada  como  que  exacta- 
mente ;  e,  portanto,  oífereça  uma  garantia  que  a 
propriedade  territorial  no  Brasil  ainda  não  oíferece. 

Dá-se,  além  disto,  um  outro  phenomeno  economi- 
co:  na  Europa  aterr^  vale  mcftteeo  trabalho  pouco; 
no  Brasil  a  terra  vale  quasi  nada  e  o  trabalho  tudo. 
Ora,  desta  antithese  economica  não  podem  resultar 
consequências  iguaes. 

Um  tal  estabelecimento,  pois,  não  é,  nem  será  por 
muito  tempo  realizado  enjre  nós  senão  mediante 
graves  sacrifícios  do  governo  brasileiro,  sacrifícios 
perante  os  quaes  devemos  recuar. 

A  tentativa  da  lei  de  1875,  da  qual  nada  esperei, 
e  que  infelizmente  o  facto  veio  demonstrar  que  era 
estéril,  essa  tentativa  creio  que  não  deve  des¬ 
enganar. 

Creio  mesmo  que  na  própria  Europa  os  titulos 
dos  bancos  territoriaes  teein  mais  curso  e  confiança 
no  proprio  paiz  do  que  em  outros. 

Qual  a  consequência  a  deduzir  ao  menos  por  ora  ? 
E’  que  também  não  devemos  esperar  que  as  asso¬ 
ciações  particulares,  que  a  especulação  mercantil, 
venham  satisfazer  a  necessidade  que  sente  a  nossa 
agricultura,  e  livral-a  da  diífiuldade  em  que  labora. 

Não  resta,  portanto,  Sr.  presidente,  senão  o  ter¬ 
ceiro  meio  conhecido,  senão  a  instituição  de  um 
banco  territorial  por  conta  do  Estado,  e  mediante  o 
credito  do  Estado. 

Eu  sei  que*  ({uer  uma  quer  outra  destas  duas 
idéas  póde  ser  impugnada  por  çUversas  objecções ; 
não  entrarei  agora  na  analyse  delias ;  será  o  as¬ 
sumpto  talvez  principal  da  discussão;  mas  farei 
desde  já  algumas  reflexões;  a  que  o  senado  dará  o 
peso  que  el.as  merecerem. 

A  idéa  de  estabelecer  bancos  desta  natureza  pelo 
governo  nem  é  idéa  nova  nem  de  poucos  exemplos  ; 
diíYerentes  governos  da  Europa,  de  paizes  que  pos¬ 
suem  mais  capitaes  do  que  o  Brasil,  os  teem  estabe¬ 
lecido  por  conta  do  Estado,  e  com  vantagem  para 
a  sua  agricultura,  e  consequentemente  para  a  sua 
riqueza. 

Entre  os  economistas  acham-se  mesmo  opiniões 
de  grande  autoridade,  que  julgam  a  instituição  pelo 
Estado  preferivel  á  de  companhias,  e  entre  outras 
razões  que,  a  meu  ver,  são  de  peso,  allegam  que  uma 
instituição  de  tal  ordem  que  por  sua  natureza  deve 
pertencer  á  alta  administração  do  Estado,  deve  ser 
um  dos  primeiros  cuidados  delia,  porque  joga  com 
todos  os  interesses  os  mais  caros  do  Estado;  que 
uma  associação  particular  tendo  em  vista,  como  é 
natural  e  infallivel,  o  seu  lucro  não  póde  servir  tão 
bem  á  agricultura  como  o  governo,  que  não  se  des¬ 
tina  a  obter  lucro  senão  por  incidente,  mas  sim  a 
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proteger  essa  grande  fonte  da  prosperidade  pu- 
olica. 

Demais,  accrescentam  elles,  se  ainda  quando  o  es¬ 
tabelecimento  é  creado  por  uma  associação,  ninguém 
póde  negar  ao  governo  o  direito,  o  dever  de  exercer 
sobre  elle  uma  severa  e  continua  fiscalisação  ; 

— porque  não  poderá  elle  manter  essa  mesma  fisca¬ 
lisação,  ainda  em  ponto  maior,  sobre  um  estabele¬ 
cimento  organizado  por  elle  e  por  sua  conta  ?  Temos 
uma  caixa  de  amortização  da  divida  nacional,  por¬ 
que  não  teremos  uma  de  amortização  da  divida  da 
agricultura  brasileira  ? 

Não  se  trata  de  uma  industria  privada,  para  que 
se  diga  que  *  o  governo  vae  fazer  concurrencia  aos 
particulares,  trata-se  sim  de  um  grande  serviço  do 
Estado.  Não  indico,  pois,  uma  idéa  nova,  sim  do 
exemplos  valiosos. 

Prevejo  também  que,  quanto  ao  auxilio  do  cre¬ 
dito  do  Estado,  e  muito  especialmente  por  meio 
de  emissão,  embora  moderada,  embora  resgatavel, 
terei  de  ouvir  argumentos  em  contrario.  Direi,  pois, 
desde  já  ao  senado  que  por  certo  não  sou  amigo  do 
papel  moeda,  que  conheço  os  inconvenientes  delle, 
cuja  theoria,  por  sua  clareza,  é  hoje  até  sediça,  só 
não  a  comprehende  quem  a  não  quer  comprehender. 

Entretanto  no  serviço  do  meu  paiz  tenho  obri¬ 
gação  de  não  fanatizar-me  por  idéa  alguma ;  creio 
que  não  nos  devemos  prender  demais  a  principios, 
embora  regulares,  em  circumstancias  anormaes  do  - 
paiz  Não  ha  duvida  que  o  papid  moeda,  quando 
entregue  ao  abuso,  ao  excesso,  produz  graves  ma¬ 
les  ;  mas  pergunta-se:  temos  porventura  abusado, 
temos  actualmente  superabundância  delle  ?  Entendo 
que  não.  Iremos  fazer  uma  emissão  para  um  con¬ 
sumo  esteril  ?  Também  não,  mas  sim  para  um  em¬ 
prego  imminentemente  produetivo,  para  o  bem  da 
agricultura,  que  ha  de  pagar  de  sobra  este  auxilio. 
Os  Estados  Unidos  e  a  França  ha  bem  pouco  tem¬ 
po  nos  deram  o  exemplo,  de  que  na*  collisão  de 
inconvenientes,  se  deve  '  preferir  os  menores  : 
esse  pequeno  augmento  do  agente  da  circulação 
não  ha  de  perturbal-a. 

O  banco  estabelecido  por  esse  meio,  recompondo 
‘e  acciimulando  seu  capital,  não  tendo  de  íâzer  divi¬ 
dendos,  em  breve  tempo  ha  de  apresentar  recursos 
de  sobra,  ha  de  compensar  o  governo  brasileiro  em 
larga  escala,  pela  amortização  de  sua  divida  publica 
e  por  muitos  outros  benefícios,  ainda  mesmo  que 
contemos  com  perdas  que  possa  soíTrer. 

Seja. como  fór,  senhores,  se  o  projecto  que  vou 
oílerecer  á  consideração  do  senado  não  deve  ser 
adoptado,  que  não  seja ;  mas  então  ponderarei  que 
0  mérito  não  estará  em  regeital-o  puro  e  simples¬ 
mente*,  mas  sim  em  substituil-o  por  outra  idéa 
melhor. 

A  agricultura  demanda  providencias  do  governo 
e  de  nós  todos,  que,  como  sanadores,  temos  parte 
na  direcção  do  Estado,  e  em  minha  opinião  não 
deve  serpossivel,  que  m>8,  e  muito  menos  o  mi¬ 
nistério,  cruzemos  os  braços  perante  as  dilliculda- 
des  em  que  ella  labora. 

Em  conclusão,  cumpro  um  dever  de  consciência, 
procurando  contribuir  com  minhas  idéas  ao  menos 
como  incentivo  para  outras  preferiveis. 
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Terminarei  dizendo  que  não  consultei  a  nenhum 
dos  meus  amigos,  por  duas  razões  muito  simples,  e 
são:  1",  porque  reconheço  que  na  discussão  de  tal 
assumpto  deve  haver  plena  e  perfeita  liberdade  de 
apreciação  e  de  voto;  2",  porque  se  as  minhas 
idéas  laboram  em  erro  ou  são  inconvenientes,  é 
justo  que  a  censura  recaia  sobre  mim  sómente  e 
não  sobre  meus  2im\go?,  (muito  hem).  O  meu  projecto 
ó  0  seguinte  (lendo)  : 

PROJECTO  DE  LEI 

Banco  de  Auxilio  á  Lavoura 

A  assembléa  geral  legislativa  decreta  : 

Art.  l.“  O  governo  creará-na  capital  do  Império 
um  banco  brasileiro  de  credito  territorial  com  o  fim 
de  fazer  empréstimos  aos  proprietários  agrícolas, 
até  metade  do  valor  dos  respectivos  estabelecimen¬ 
tos,  uma  vez  que  em  relação  a  cada  um  destes  não 
excedam  de  150:000|í,  e  em  relação  áquelles  de 
300:000;^ 

Os  devedores  não  serão  obrigados  ao  pagamen¬ 
to  senão  por  annuidades  a  longo  prazo,  que  po 
der-se-ha  estender  até  o  máximo  constante  da  ta- 
bella  annexa. 

Art.  2.®  O  fundo  capital  do  banco  brasileiro 
compôr-se-ha  successivarnenle  ; 

I  l.“  De  30,000:000^,  que  o  governo  irá  emit- 
tindo,  em  notas  do  thesouro,  e  cuja  entrega  reali¬ 
zará  á  proporção  que  fôr  necessária  para  as  des- 
pezas  da  installação,  e  para  se  eíTectuarem  os  em¬ 
préstimos.  O  banco  resgatará  tal  emissão  nos 

tprmAQ  rlpQÍíl  Ipl 

§  2."  Da  somma  de  28,500:000;^,  importância 
da  emissão  do  Banco  do  Brasil,  que  elle  deve  res¬ 
gatar  periodicamente  nos  termos  da  lei  n.  2,400  de 
17  de  Setembro  de  1873. 

Logo  que  for  inutilisada  a  quota  annual,  o  go¬ 
verno  substituirá  o  valor  delia  por  notas  do  the¬ 
souro  e-fará  entrega  ao  banco  brasileiro.  Este  res¬ 
gatará  também  a  somma  de  que  se  trata  em  confor¬ 
midade  desta  lei. 

§  3.®  Do  lucro  liquido  e  accumulado,  que  o 
banco  obtenha  em  virtude  de  suas  operações,  de¬ 
pois  de  deduzidos  5  %  para  o  fundo  de  reserva, 
até  integrar  a  somma  designada  pelos  estatutos. 

§  4.®  Da  importância  de  acções  de  500;^,  caso 
haja  pessoas  que  queiram  tomal-as.  Taes  acções 
vencerão  no  primeiro  quinquênio  o  juro  dé  7 
no  segundo  de  oito,  no  terceiro  de  nove  e  do  quarto 
em  diante  de  dez. 

§  5.°  O  governo  é  alem  disso  autorizado,  quando 
julgue  conveniente  e  opportuno,  a  contrahir  um  em¬ 
préstimo,  que  não  exceda  de  trinta  mil  contos,  que 
será  recolhido  integralmente,  á  proporção  que  for 
sendo  arrecadado,  paraaugmentar  o  fundo  do  banco, 
0  qual  responderá  pelas  respectivas  annuidades,  por 
intermédio  e  sob  a  garantia  do  governo. 

Art.  3."  Alem  do  capital  constituinte  do  fundo 
do  banco,  elle  operará  com  o  demais  que  obtiver 
por  meio  da  emissão  de  suas  letras  hypothecarias; 
çomtanto,  porém,  que  o  valor  totcàl  destas  não 


exceda  de  metade  do  seu  fundo  capital  eífectivo, 
emquanto  não  houver  outra  disposição  legislativa. 

§  l.“  As  letras  hypothecarias  não  poderão  ser 
postas,  nem  conservadas  em  circulação,  senão  nos 
termos  determinados  pelos  estatulos. 

§  2."  Elias  vencerão  o  juro  annual  de  6  “/o, 
pagos  semestralmente. 

§  3.“  O  valor  das  letras  será  de  100,  2(X)  e 
500^000. 

§  4.®  O  seu  resgate  terá  logar  de  seis  em  seis 
mezes  por  via  de  sorteio,  na  proporção  das  sommas 
jfara  isso  destinadas,  e  em  conformidade  dos  esta¬ 
tutos. 

§  5.”  Os  bancos  e  sociedades  anonymas  poderão 
empregar  em  letras  hypothecarias  o  valor  total  ou 
parcial  dos  seus  fundos  de  reserva. 

§  G.°  O  produclo  de  bens  de  orphãos  e  ausen¬ 
tes  recolhidos  em  deposito  no  thesouro  nacional  se¬ 
rão  ate  dous  terços  empregados  na  acquisição  de 
taes  letras. 

§  7.®  Os  monte-piose  caixas  econômicas  são  tam¬ 
bém  autorizados  a  possuil-as  atéá  somma  que  jul¬ 
garem  conveniente. 

§  8.“  As  cauções  prestadas  ao  thesouro  nacional, 
e  a  outras  repartições  publicas,  que  o  governo  de¬ 
signar,  poderão  ser  realizadas  em  taes  valores. 

Art.  4."  Alem  do  fundo  de  reserva  terá  o  banco 
um  fundo  especial  destinado  a  manter,  quanto  pos- 
sivel,  0  valor  das  letras  hypothecarias  ao  menos 
proximamente  ao  par. 

§  1."  O  fundo  especial  compor- se-ha  de  10,000 
apólices  da  divida  publica  de  conto  de  réis,  e  juro 
de  6  %,  que  o  governo  lhe  emprestará  :  o  dito 
fundo  pagará  o  juro  delias  desde  que  alienal-as,  e 
terá  de  resgatal-as  nos  termos  desta  lei. 

§  2.°  Do  lucro  accumulado,  que  obtiver  em  vir¬ 
tude  de  suas  operações. 

§  3.°  No  caso  de  que  o  valor  das  letras  h3^po- 
thecarias  desça  mais  de  10  %  abaixo  do  par  pro¬ 
cederá  na  compra  delias,  segundo  os  recursos  que 
tiver  disponíveis.  As  letras  assim  adquiridas  con¬ 
tinuarão  a  vencer  o  seu  juro,  e  entrarão  no  sorteio, 
.de  que  trata  o  §  4"  do  artigo  antecedente. 

Art.  5.?  Os  empréstimos  feitos  pelo  banco  serão 
realizados  dous  terços  em  moeda  e  um  terço  em 
letras  hypothecarias,  emquanto  não  houver  dispo¬ 
sição  legislativa  diversa. 

"Art.  ().“  A  annuidadc cobrada  pelo  banco  em 
virtude  dos  empréstimos  liypothecarios  será  de  7%, 
calculada  sobre  a  divida  primitiva.  Estes  7  “[o  de¬ 
compor-se  hão  pela  maneira  seguinte  : 

§  1.®  Meio  por  cento  da  divida  primitiva  será 
destinado  para  pagar  as  despezas  da  administração 
do  banco  :  se  houver  sobras  irão  augmentar  o 
fundo  capital,  que  no  caso  contrario  preencherá  o 
déficit. 

§  2."  Dos  seás  e  meio  restantes  se  deduzirá  o 
juro  de  6%  a  íavor  do  banco  em  relação  á  somma 
que  0  devedor  reste  annualmente  a  pagar  pelo  em¬ 
préstimo;  e  todo  o  saldo  será  levado  á  conta  da 
amortização  da  divida  na  fórma  da  tabella  annexa, 
que  é  calculada  por  aiino,  mas  que  será  observada 
na  sua  proporção  semestral. 
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§  3.®  A  divida  conforme  a  dita  tabella  ficará 
extinta  em  44  annos  :  verificados,  porém,  os  paga¬ 
mentos  semestralmente,  a  extincção  terá  logar 
antes. 

E’  todavia  permittido  ao  devedor  solvei -a  em 
menor  tempo,  cujominimo  os  estatutos  designarão, 
mediante  maior  quota  de  amortização,  ou  mesmo 
por  antecipação  de  pagamento  no  todo  ou  em  parte. 
Nos  casos  de  antecipação  observar  se-ha  as  condi¬ 
ções  estabelecidas  pelos  estatutos,  que  poderão  exi¬ 
gir  uma  commissão  moderada  para  evitar  o  pre- 
juizo  do  banco,  salvo  no  caso  de  sinistro. 

§  4.®  Se  0  devedor  tiver  convencionado  um  prazo 
de  pagamento  mais  curto  do  que  o  da  tabella,  e 
quizer  depois  espaçal-o  até  o  limite  delia,  poderá 
ser  a  isso  admittido  em  conformidade  da  previsão 
dos  estatutos,  e  commissão  que  fôr  por  elles  exi¬ 
gida. 

§  5®  O  reembolso  antecipado  poderá  ser  feito  em 
moeda,  ou  na  proporção  desta  e  das  letras  hypothe- 
carias  em  que  se  fez  o  empréstimo;  será  indiffe- 
rente  o  anno  da  emissão. 

§  6.®  A  annuidade  será  paga  em  moeda;  o  paga¬ 
mento  será  feito  por  semestres,  e  o  governo  facili¬ 
tará  0  recebimento  delia  pelas  thesourarias  das 
provindas. 

§  7.®  Na  falta  do  pontual  pagamento  da  annui¬ 
dade  a  somma  devida  vencerá  o  juro  de  10  ®/o,  e  a 
respectiva  administração,  depois  do  aviso,  fará  pro¬ 
ceder  na  forma  da  lei.  O  mesmo  procedimento  terá 
logar  no  caso  de  deterioração,  do  immovel  e  falta 
de  prestação  da  garantia  por  isso  exigida. 

Art.  7.®  O  governo  organizará  i-administração 
do  banco,  e  expedirá  os  estatutos  pelos  quaes  elle 
deverá  reger- se. 

§  1.®  A  escolha  do  director,  vice-director,  con¬ 
selheiros  e  thesoureiro  será  resolvida  em  conse¬ 
lho  de  ministros,  e  a  nomeação  feita  por  decreto: 
a  dos  outros  empregados,  incluida  a  dos  gerentes, 
será  feita  depois  de  ouvido  o  director. 

§  2.®  O  governo  marcará  provisoriamente  os 
respectivos  vencimentos,  que  serão  pagos  pelo 
bancò. 


§  3.®  Nos  estatutos  estabelecerá  as  normas  da 
conveniente  fiscalisação,  da  publicidade  periódica 
da  situação  do  banco,  e  as  formulas  precisas  para 
os  actos  hypothecarios. 

§  4.®  Se  as  camaras  legislativas  nomearem  com- 
mikões  para  examinar  o  estado  e  operações  do 
banco,  a  ellas  serão  apresentados  todos  os  livros, 
documentos  e  esclarecimentos  ou  informações,  que 
exigirem  sem  reserva  alguma. 

Art.  8.®  Se  o  governo  julgar  conveniente  a 
creação  em  alguma  ou  algumas  provindas  de  caixa 
ou  commissão  filial  do  banco,  poderá  instituil-a, 
dando  disso  conta  circumstanciada  ás  camaras  le¬ 
gislativas. 

Art.  9.®  Logo  que  o  poder  legislativo  julgar 
conveniente,  o  banco  começará  a  retirar  as  notas 
do  thesouro  de  que  tratam  os  §§  1®  e  2®  do  art.  2”, 
e  a  resgatar  as  apólices  mencionadas  no  §  1”  do 
art.  4®.  A  *lei  de  orçamento  de  então  em  diante 
designará  o  quanto  da  retirada  e  do  resgate. 

Art.  10.  O  banco  durará  sessenta  annos;  dous 
annos  antes  que  finde  esse  prazo  não  fará  novos 
empréstimos,  e  dará  começo  á  sua  liquidação  e  ao 
pagamento  da  totalidade  de  suas  letras  hypo- 
thecarias. 

§1®  Um  terço  dos  lucros  liquidos  afinal  obtidos 
pelo  banco  será  applicado  em  beneficio  da  agri¬ 
cultura,  em  estradas,  colonisação,  escolas  agricolas, 
auxilios  de  bancos  hypothecarios,  e  mais  conveni¬ 
ências  delia  determinados  pelo  poder  legislativo. 

§  2.®  Os  outros  dous  terços  terão  a  applicaçãq, 
que  0  mesmo  poder  fizer  em  relação  á  divida  publi¬ 
ca  e  resgate  do  papel  moeda. 

Art.  11.  As  disposições  desta  lei  não  alteram  a 
faculdade  que  o  governo  tem  de  autorizar  a  crea¬ 
ção  de  bancos  hypothecarios  sem  privilegio. 

Art.  12.  Ficam,  revogadas  todas  as  disposições 
em  contrario. 

Paço  do  senado,  em  9  de  Abril  de  1877.  — Mav- 
qiiez  de  S.  Vicente. 
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0  SR.  ZACARIAS  faz  duas  rectificações  : 

Quando  o  Sr.  Vieira  da  Silva,  na  sessão  de  7  do 
corrente,  dizia  que  a  economia  só  por  si  não  é 
plano  de  finanças  em  que  se  possa  assentar  um  sys- 
tema  financeiro,  o  orador  perguntou  a  S.  Ex.  : 

«  Nãoé?»  E  acerescentou:  «Entretanto  a  eco¬ 
nomia  tem  sido  programma  de  muitos  gabinetes.» 
A  pergunta  foi  impressa  sem  o  ponto  de  interro¬ 
gação,  como  se  o  orador  houvesse  concordado  com 
0  nobre  senador,  o  que  não  era  possivel,  pois  está 
persuadido  de  que  o  unico  recurso  que  se  ofte- 
rece  ao  governo  para  saliir  das  diífieuldades  com 
que  luta  é  a  economia  (apoiados). 

O  Sr.  Vieira  da  Silva  : —  A  culpa  não  é  minha. 
V.  Ex.  póde  verificar  que  conservei,  guiando-me 
pelas  notas  taehygraphicas,  os  apartes  taes  quaes  se 
achavam  escriptos. 

O  Sr.  Zacarias  declara  que  faz  estas  rectifica- 
ções,  afim  de  que  S.  Ex.  possa  emendar  eonvenien- 
temente  o  seu  discurso  para  os  Annaes. 

A  segunda  rectificação  refere-se  á  suppressão, 
que  parece  ter  havido,  de  um  aparte  do  orador. 

O  nobre  senador  pelo  Maranhão,  depois  de  apre¬ 
sentar  a  theoria  de  Frederico  II,  que  considerou  o 
rei  cabeça  da  nação  e  tudo  o  mais  corpo,  theoria 
que  acha-se  vigente  no  Império, queixou-se  da  indif- 
ferença  da  nação  e  do  pouco  ou  nenhum  caso  que 
fazem  de  seus  direitos  politicos  os  cidadãos  brasi¬ 
leiros,  não  fiscalisando  as  qualificações,  não  indo 
ás  igrejas  depor  a  seu  voto,  etc;  e  depois  disto  vem 
de  novo  repetido  o  nome  de  S.  Ex.  no  principio 
de  um  periodo  de  seu  discurso,  o  que  indica  ter 
havido  alguma  interrupção,  porque,  se  não  a  ti¬ 
vesse  havido,  seria  desnecessária  essa  repetição . 

O  Sr.  Vieria  da  Silva: — Isso  foi  talvez  da  pa¬ 
ginação  na  typographia .  . 

O  Sr.  Zacarlvs  acredita  que  assim  fosse;  mas 
aífirma  que  nesse  ponto  houve,  no  intuito  de  de¬ 
fender  a  nação,  um  aparte  seu  concebido,  mais  ou 
menos,  nos  seguintes  termos  ;  «Para  que  cansar-se 
a  nação  se  a  cabeça  está  incumbida  de  pensar  por 
ella  e  guial-a?»  Isto  é,  a  nação  move-se  como  um 
corpo,  que  obedece  á  cabeça,  para  que  ha  de  ter 
interesse, na  eleição?  Fica  isto  a  cargo  da  cabeça, 
que  refiecte  e  pensa. 

O  Si*.  íle  CarvaiBio: — Sr.  presidente, 

em  meu  discurso,  publicado  hontem  no  jornal  da 
casa,  lê-se  o  seguinte;  «Mas  eu  não  vejo  isto  na  acta 
e  chamo  a  attenção  dos  nobres  senadores  para  um 
documento,  que  não  pode  ser  suspeito  áquelles  que 
não  pensam  como  eu.  » 

Eu  não  disse  isto,  mas  sim  que  não  vi  na  acta 
que  essa  deliberação  fosse  da  cainara,  porque  o 
procedimento  foi  do  presidenle  da  mesma  camara. 

Eu  podia  deixar  de  fazer  esta  rectificação  oral, 
visto  que  os  discursos  são  revistos  para  os"  Annaes; 
mas  julguei  indispensável  não  deixar,  para  essa 
oceasião,  a  declaração  que  agora  faço  para  não 
passar  por  menos  verdadeiro,  aííirmando  aquillo 
que  é  contrario  ao  que  consta  dos  documentos. 


PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

VOTO  DE  GRAÇAS 

Proseguio  a  discussão  adiada  do  projecto  de 
resposta  á  falia  do  throno. 

O  CaBiSftMsão  «le  .^âsiãmBaú :  —  Sr. 

presidente,  entendo  que  não  posso  deixar  de  tomar 
a  palavra  nesta  discussão  e  nem  continuar  a  guar¬ 
dar  0  silencio,  que  os  eíiêitos  de  uma  enfermidade, 
pela  qual  acabei  de  passar  e  outras-  circumstancias 
me  aconselham.  Mas,' acima  disto,  está  o  dever  do 
patriotismo  :  esse  dever  me  impõe  sacrifícios  ainda 
mais  severos. 

Acompanho,  Sr.  presidente,  a  commissão  encar¬ 
regada  do  projecto  de  resjiosta  á  falia  do  throno  na 
parte  em  que,  paraphraseando  a  mesma  falia,  associa 
0  senado  ao  sentimento  de  jubilo  de  que  se  acha 
possuida  Sua  Altesa  Imperial  a  Augusta  Regente. 
Acompanho  a  nobre  commissão  nas  manifestações 
que  dirige,  por  parte  do  senado,  de  nossas  home¬ 
nagens  respeitosas  devidas  ao  throno.  Acompanho 
ainda  a  nobre  commissão  nas  promessas  que  fez, 
por  parte  do  senado,  de  cooperar  em  tudo  quanto 
esteja  em  suas  forças  para  o  bem  da  patria. 

Divirjo,  porém,  da  honrada  commissão  nos  di¬ 
versos  topicosde  seu  projecto,  naquella  parte  em 
que  ella  se  refere  a  vários  assumptos,  que  enten¬ 
dem  com  a  publica  administração. 

Mas,  como,  no  correr  das  discussões  da  presente 
sessão,  se  ha  de  tratar  desses  objectos,  limito  as 
poucas  observações,  que  tenho  de  fazer,  a  um  só 
assumpto. 

V.  Ex.  eo  senado  podem  já  prever  qual  elle 
seja. 

Senhores,  eu  disse  uma  vez  nesta  casa  que  eu 
era  como  o  soldado  de  Xerxes.  Xerxes,  perdendo 
a  cidade  de  Sardes,  recommendou  a  seus  soldados 
que,  em  todas  as  festas  publicas,  lhe  fizessem  esta 
advertência  :  «  Xerxes  perdeu  Sardes.  »  O  general 
persa  mostrava  este  grande  sentimento,  pela  perda 
de  sua  cidade,  por  amor  da  riqueza. 

Dizem  que  as  aguas  do  rio  Pactolo  rolavam  sobre 
ouro  em  vez  de  arôa.  Eu,  porém,  não  sou  levado  a 
tomar  parte  nesta  discussão  por  amor  da  riqueza, 
mas  sim  por  outro  sentimento. 

Esse  sentimento,  Sr.  presidente,  é  o  amor  das 
liberdades  politicas,  esse  sentimento  de  que  dizia 
Fox,  escrevendo  a  um  seu  amigo  :  «  Creio  que  o 

amor  da  liberdade  poiitieanão  é  um  erro;  ma.s 
ainda  que  fosse,  estou  certo  que  nunca  serei  um 
convertido,  e  desejo  também  que  vós  nunca  o  sejaes. 
Se  este  amor  é  uma  illusão,  pelo  menos  lem 
incutido  no  espirito  humano  impulsos  mais  nobres 
e  generosos  do  que  a  reunião  de'  todas  as  outras 
causas ;  elle  tem  o  poder  de  interessar  o  homem  nos 
negocios  do  mundo,  que  sem  elle  correriam  no  meio 
da  niaior  indilfereixai.  » 

Venho,  pois,  Sr.  j)residenle,  tratar  de  um  as¬ 
sumpto,  de  que- tenho -feito  minha  delenda  Cartha- 
(jo.  Antes,  porém,  de  entrar  especialmente  neste 
ponto,  permitta  o  senado  que  eu  faça  algumas  ob¬ 
servações  sobre  0  modo  como  foi  executada  a  lei 
da  reforma  eleitoral. 
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Sr.  presidente,  o  partido  liberal  nunca  teve 
crença  no  eííeito  beneíico  dessa  lei ;  {apoiados.) 
V.  Ev.  sabe  que  nossas  poucas  vozes  levantarain-se 
nesta  casa  com  todo  denodo  para  combater  esse  pro¬ 
jecto  do  lei;  nós  previmos  todos  os  inconvenientes 
que  posteriormente  se  deram.  Saliiarnos  que  uma 
lei,  feita  deqeois  da  situação  anômala,  em  que  se 
tinha  constituído  o  partido  liberal  por  duas  absten¬ 
ções  seguidas,  não  podia  ter  outro  resultado,  senão 
esse  que  hoje  está  visto  na  pratica. 

Arrancar-se  a  qualificação  da  parochia  para  dal -a 
á  municipalidade,  crear  mais  um  tribunal  de  re¬ 
curso  na  cabeça  da  comarca,  levar,  ainda,  a  quali- 
licação.  ao  centro  das  relações,  era,  senhores,  bem 
visto  que,  com  apiiarencia  de  recurso,  estabelecia- 
se  um  meio  de  illudir  os  direitos  polilicos  dos  ci¬ 
dadãos.  Dahi  vem,  em  maxima  parte,  os  defeitos  e 
vicios  que  appareceram  na  execução  dessa  lei  e 
deranirse  por  toda  a  parte. 

Escolhido  por  meus  amigos,  para  assistir  a  di¬ 
recção  desse  pleito,  tive  oceasião  de  receber  de 
todos  informações  amiudadas  sobre  o  modo  por 
que  a  lei  era  executada  em  todos  os  pontos  do 
Império.  Não  houve  abuso,  não  houve  fraude,  não 
houve  violência,  que  não  fosse  commettida. 

E  aqui,  permiíta  o  senado  que  eu  faça,  desdejá, 
um  protesto.  E  este  protesto,  Sr.  presidente,  é  re¬ 
lativo  á  parte  do  discurso  da  coroa  em  que  o  go¬ 
verno,  com  uma  tranquillidade  í[ue  admira,  diz 
que  0  voto  popular  manifestou-se  livremente. 

Se  os  nobres  conselheiros  da  corôa  tivessem  o 
poder  de  riscar  da  communhão  politica  do  Império 
uma  provincia  qualquer  ;  se  lhes  fosse  dado  riscar 
do  catalogo  das  provindas  aquella  que  tenho  a 
honra  de  representar  nesta  casa ;  se  Alagoas  não 
fizesse  mais  parte  do  Império,  bem  ;  poderia  o  go¬ 
verno  ter  dito  ;  «  Não  correu  sangue  em  todo  o 
processo  eleitoral  »  ;  mas,  senhores,  contra  esta  as¬ 
serção  protestam  os  factos  barbaros,  commettidos 
no  termo  de  Muricy.  (Apoiados.) 

Eu,  Sr,  presidente,  sou  em  parte  culpado  ;  por¬ 
que  desta  tribuna  aconselhei  meus  amigos  queen- 
trassem  no  pleito ;  mas  então  eu  estava  perfeita¬ 
mente  tranquillo,  cheio  de  confiança  na  imparcia¬ 
lidade  dos  empregados  da  administração. 

Sabia-se  que  naquelle  municipio,  havia  intrigas 
entre  influencias  locaes ;  o  presidente  da  provincia 
foi  completamente  informado  de  tudo  queoceorreu, 
porque,  felizmente  para  aquelles  povos,  tem  a  res¬ 
pectiva  comarca  dous  magistrados  dignos  de  todo  o 
respeito,  de  toda  a  consideração  por  suas  luzes  e 
por  seu  estremado  amor  á  justiça.  Esses  dous  dignos 
magistrados,  prevendo  os  tristes  acontecimentos, 
que  depois  se  realizaram,  dirigiram-se  á  capital 
e  informaram  ao  'presidente,  o  qual,  consta- me 
(desejo  ser  justo)  que,  apezar  de  sua  incapaci¬ 
dade  administrativa,  mas  movido  pelo  sentimento 
do  coração,  desejou  providenciai#,  de  modo  a  evitar 
conflictos.  Elle,  porém,  foi  mal  aconselhado  e  tinha 
junto  a  si  um  espirito  máo,  que  tinha  interesse  no 
pleito  e  em  convencel-ô  do  contrario  do  que  lhe 
diziam  aquelles  magistrados,  razão  por  que  não 
tomou  as  providencias  por  estes  lemíiradas. 


O  facto  é  que  a  força  do  governo,  commandada 
por  suas  autoridades  subalternas,  postou-se  na  por¬ 
ta  da  igreja  matriz  de  Muricy,  fazendo  trincheiras 
lateraes.  Éra  um  castello,  não  era  mais  o  templo 
do  Senhor.  No  dia  30  de  Setembro  o  povo,  indo 
para  a  villa  e  ao  approximar-se  da  igreja,  encon- 
tron-a  guarnecida,  como  se  fosse  uma  fortaleza.  Os 
votantes  liberaes,  entrando  á  noute  para  oceuparem 
sua  residência,  ao  passarem  por  defronte  da  porta 
da  matriz,  foram  intimados  para  que  se  retirassem. 
Os  homens  estavam  todos  inermes,  não  tinham  ra¬ 
zões  para  não  approximar-se  de  um  logar  a  que  todos 
deviam  concorrer,  mas,  desde  que  fizeram  a  volta 
da  villa  e  passaram  pela  frente  da  igreja,  receberam 
uma  descarga  de  que  cahirarn  logo  seis  mortos,  sendo 
dez  gravemente  feridos,  dous  dos  quaes  morreram 
no  (lia  seguinte. 

Ora, tratando  eu  do  modo  por  que  se  deu  execução 
á  essa  lei,  não  posso  deixar  de  protestar  desta  tri¬ 
buna  contra  este  facto  vandalico,  barbaro.  (apoia¬ 
dos.) 

Oito  cidadãos  morreram,  oito  ficaram  feridos,  e 
20  orphãos  estão  na  miséria !  Sr.  presidente,  se 
ao  menos  me  restasse  a  convicção  de  que  os  au¬ 
tores  desse  attentado  serião  devidamente  punidos; 
são  circLinlstancias  da  vida,  são  factos  que  oceorrem 
em  oceasiões  de  lutas  politicas;  a  lei  seria  mais 
ou  menos  vingada;  mas  não,  senhores,  tenho  quasi 
certesa  do  contrario,  porque  as  providencias  toma¬ 
das  não  0  foram  no  sentido  de  se  conseguir  a  pu¬ 
nição;  e,  se  os  nobres  ministros  querem  os  motivos 
em  que  baseio  este  juizo, posso  dal-os  desde  já. 

Senhores,  na  ultima  eleição,  a  que  se  devia  pro¬ 
ceder  na  provincia  das  Alagôas,  foi  assassinado  no 
termo  da  Imperatriz,  nessa  comarca  que  se  tem 
tornado  celebre  pela  prepotência  do  crime,  o 
tenente-coronel  .Toaquim  José  Corrêa,  que  era  a 
influencia  mais  legitima  daquelle  logar.  A  imprensa 
levantou-se  ;  eu  mesmo,  muitas  vezes  nesta  casa, 
levantei  a  minha  voz  para  pedir  a  punição  deste 
criminoso.  Gonseguio-se  que  elle  fosse  preso  a  ins¬ 
tancia  de  alguns  dignos  magistrados  que  alli  esti¬ 
veram.  Chegou  a  ser  condemnado ;  foi  recolhido  á 
cadêa  da  capital;  mas  os  seus  protectores  tiveram 
força  de  arrancal-o  d’alli  mesmo.  Foi  refugiar-se 
no  sertão  do  Pernambuco,  onde  continuou  a  com- 
metter  toda  a  especie  de  depredações.  De  lá  veio 
novamente  para  o  termo  da  Imperatriz,  onde  era  o 
espanto  e  o  terror  de  seus  pacificos  habitantes. 
Isto  tudo  na  presença  das  autoridades,  Sr.  presi¬ 
dente.  A  divina  provideneia  somente  é  quem  acaba 
de  punil-o:  commettendo  um  crime,  foi  assassinado. 
O  (]ue  posso  esperar  das  justiças  da  terra  á  vista 
de  factos  semelhantes? 

Na  comarca  de  Penedo,  Sr.  presidente,  deram-se 
factos,  senão  de  morticinio,  ao  menos  de  reconhe¬ 
cida  violência.  Aquella  cidade,  uma  das  mais  po¬ 
pulosas  da  provincia  e  onde  o  espirito  liberal  do¬ 
mina  sem  contestação ,  preparou-se  para  o  pleito 
eleitoral.  Mas  que  aconteceu  ?  Depois  de  soffre- 
rem  as  maiores  injustiças  durante  o  processo  de 
qualificação,  mesmo  os  poucos  votantes  que  conse- 
guirani  fazer-se  reconhecer  ou  qualificar,  estes  mes¬ 
mos  não  puderem  obter  os  seus  respectivos  titulos. 
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Fo'  um  escandalo.  Os  juizes  de  paz  encarregados 
da  distribuição  dos  diplomas,  calciiladamente  mu¬ 
davam  de  residência,  afim  de  os  não  entregar,  peio 
que  os  cidadãos  qualificados,  até  o  dia  da  eleição, 
os  não  puderam  obter. 

Não  obstante,  o  partido  conservador  não  se  jul¬ 
gava  bastante  poderoso  para  disputar  a  eleição  aos 
poucos  que  escaparam  desta  malba  administrati¬ 
va  ;  e  no  dia  da  eleição  apresentou-se  na  igreja  for¬ 
ça  armada;  força  de  policia,  força  de  guarda  nacio 
na’,  que  é  um  crime  destacar  a  não  ser  em  oceasião 
de  sedição,  e  força  de  linha,  a  qual  foi  mandada  de 
proposíto,  em  um  vapor,  da  cidade  de  Maceió  para 
V  de  Penedo,  em  cuja  igreja  feunio-se  a  assembléa 
parochial  em  um  consistorio,  no  2“  andar,  onde  ba 
28  degraus  para  subir  e  ein  logar  estreito,  onde  o 
povo  não  podia  entrar. 

A  tropa  postou-se  neste  logar  e  impedio  que  os 
votantes  ahi  tivessem  ingresso.  'Apenas,  por  muito 
favor,  concederam  que  os  membros  da  commissão 
liberal  fossem  fiscalizar  os  trabalhos. 

Mas  tudo  isto  era  feito  de  proposito  para  inti¬ 
midar  a  população. 

No  momento  em  que  um  votante  apresentou-se 
para  dar  seu  voto,  recusaram-no  de  uma  maneira 
escandalosa.  As -pessoas  que  estavam  presentes  in¬ 
sistiram  para  que  o  voto  desse  fosse  aceito,  mas 
não  foram  attendidas.  Protestaram ;  não  foi  aceito 
0  protesto  e  então  disseram?  «  Se  havemos 
estar  aqui  para  testemunhar  estes  escândalos,  é 
melhor  retirarmo-nos.»  E  assim  se  fez  a  eleição  na 
cidade  de  Penedo. 

Na  matriz  de  Piassabossú,  os  mesmos  daetos*se 
deram.  A  igreja  foi  cercada  com  muita  antecedên¬ 
cia,  por  oceasião  da  formação  da  mesa.  Quando  che¬ 
garam  os  votantes,  não  puderam  entrar.  Não  tinham 
licença  de  penetrar  na  igreja  nem  votantes,  nem  elei- 
toreslUmjuiz  de  paz  fez  a  mesa  comoquiz  e  a  elei¬ 
ção  á  seu  talante,  á  sua  vontade.  Ora,  senhores, 
bastam  estes  factos,  que  não  assevero  somente  com 
a  minha  palavra,  comquanto  julgue  que  c  bastante 
para  fazer  crêr  ao  senado  a  verdade  do  que  digo, 
tenho  aqui  provas,  que  não  leio  para  não  fatigar  a 
attenção  do  senado,  em  uma  justificação  produzida 
em  juizo,  com  audiência  dos  proprios  interessados 
e  que  o  juiz  de  direito  e  o  juiz  municipal  julgaram 
os  factos  allegados  como  verdadeiros. 

E  cumpre-me  accrescentar  ainda,  em  abono  do 
que  digo,  quedas  eleições  municipaes,  feitas  nessas 
íreguezias,  foram  annulladas  pelos  respectivos 
juizes  de  direito  e,  entretanto,  as  de  eleitores  foram 
approvadas  pela  eainara  dos  Srs.  deputados  ! 

Pois,  -  senhores,  é  á  vista  disto  que  o  governo 
tem  0  desembaraço  de  dizer  na  falia  do  tbrono  que 
a  expressão  do  voto  popular  correu  livremente? 

Sr.  presidente,  eu  já  disse  que  o  partido  liberal 
não  tinha  confiança  na  lei,  que  se  votou  nesta  casa 
antes  combateu-a  com  todos  os  seus  esforços.  Houve, 
porém,  uma  circumstancia  que  fez  com  que  eu  e 
meus  amigos  convidássemos  nosso  partido  para  en¬ 
trar  no  pleito.  Esta  confiança,  Sr.  presidente,  es¬ 
tava  depositada  no  modo  por  que  foi  organisado  o 
jninisterio  em  2o  de  Junho  do  anno  atrazado. 


Eu,  Sr.  presidente,  que  não  podia  duvidar  de  que 
um  homem  collocado  na  posição  social  em  que  se 
acha  0  nobre  duque  de  Caxias, lendo  recebido  da  co¬ 
roa  um  cargo  tão  melindroso,  em  circuinstancjas  tão 
crilicas,  nunca  pensei  que  os  seus  amigos  lhe  fallas- 
sem  com  a  lealdade  e  o  respeito  a  que  elle  tem  di¬ 
reito,  para  que  tão  nobre  missão  fosse  fielmente  de¬ 
sempenhada. 

Sr.  presidente,  outra  consideração  ainda  nos 
levou  a  entrar  neste  pleito.  Do  logar  em  que  V.Ex. 
se  acha  neste  momento,  ouvi  palavras  que  me 
inspiraram  confiança.  Ouvi  fazer-se  daquillo  que  é 
simples  dever,  um  empenho  de  honra,  e  este  empe¬ 
nho  de  honra  confiado  a  um  homem  na  allura  do 
nobre  duque  de  Caxias,  que,  além  das  suas  quali¬ 
dades  civicas,  reune  a  qualidade  de  ser  militar,  era 
um  elemento  de  coníiança'T![ue  rne  fazia  esperar  que 
elle  seria  fielmente  executada. 

Senhores,  os  militares  leem  posição  muito  espe¬ 
cial  ;  a  honra  nelles  é  um  dobrado  dever.  Eu  rne 
lembro  de  que  durante  a  guerra  da  União,  sendo 
levado  Arnold  á  presença  de  Washinrfton  para  cor- 
rigil-o  de  certas  inprudencias  que  tinha  coinmetti- 
do,  aquelle  grande  homem,  em  presença  de  seu 
collega,  disse-lhe  ; 

«  General,  sabeis  que  nossa  classe,  de  todas  é  a 
mais  casta ;  nella  o  menor  desvio  é  uma  mancha 
in  cl  elevei.  » 

Ora,  á  vista  do  que  se  dizia  e  tendo  toda  con¬ 
fiança  no  nobre  duque,  eu  não  podia  suspeitar  que 
esta  lei  deixasse  de  ser  fielmente  executada,  não 
como  favor  ao  partido  liberal,  mas  como  desempe¬ 
nho  de  uma  honrosa  missão,  e  com  a  imparciali¬ 
dade  que  deve  caracterisar  os  agentes  de  um  go¬ 
verno  serio. 

A  estas  tropelias,  Sr.  presidente,  a  estas  violên¬ 
cias  ainda  se  augm^ntaram  outras  fraudes  0  se¬ 
nado  sabe  que  na  província  de  Minas  uma  circu¬ 
lar  foi  feita  em  norne  de  uma  commissão  do  partido 
liberal,  falsificando  os  nomes  que  cila  tinha  apre¬ 
sentado  aos  seus  amigos,  como  os  mais  proprios 
para  merecerem  a  votação  naquella  provincia.  Este 
documento  foi  fabricado  por  pessoas  altamente 
collocadas.  que  gozavam  da  confiança  das  autori¬ 
dades,  e  que  ainda  boje  exercem  cargos  públicos 
naquella  provincia.  Ò  nobre  duque  de  Caxias 
taívez  nem  saiba  que  do  seu  pi  oprio  nome  se  abu¬ 
sou,  que  sua  própria  firma  foi  também  falsificada  ; 
que  destes  aclos  tiveram  conhecimento  as  autorida¬ 
des  superiores,  sem  que,  até  agora,  se  saiba  de 
acto  algum  eondemnando  taes  crimes. 

Eis  aqui  está,  Sr.  presidente,  como  correu  o  pro¬ 
cesso  pleitoral  em  todo  o  Império  ! 

Sei  que  é  gran  ie  a  gloria  de  fazer  uma  eleição 
livre  e  que  o  ministério  devia  natiiralmente  in¬ 
vejai -a. 

Pela  minha  parte,  confesso  que  muito  desejaria 
que  elle  a  houvesse  conseguido,  afim  de  poder 
dizel-o  com  exatílidão  na  falia  do  tlirono.  Sinto, 
porém,  que  o  ministério,  nem  ao  menos  possa  con 
servar  essa  illu^ão. 

A  prova  de  que  a  lei  de  187õ  não  leve  execução 
fiel,  verdadeira,  está  em  que  muitas  províncias 
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deixaram  de  concorrer  com  representantes  do  par¬ 
tido  liberal.  Outro  dia,  ouvi,  com  espanto,  um 
aparte  do  nobre  senador  por  I’ernambuco  (pie  nos 
disse  que,  se  daquella  provincia  não  vieram  re¬ 
presentantes  da  idéa  liberal,  é  porque  nilinão  havia 
eleitores  dessa  idéa  em  numero  sutíiciente  para 
elegel-os. 

Não  sou  lllho  de  Pernambuco;  é  verdade  que 
nasci  cm  um  logar  que  fazia  parte  da  antiga  capi¬ 
tania,  naquelles  tempos  coloniaes  em  que  os  leaes 
pernambucanos  resistiam  ao  rei  para  bem  servir 
ao  rei.  Passei  os  primeiros  annos  da  minha  vida 
.  em  Pernambuco,  como  estudante  ;  tomei  parte  nas 
suas  lutas  politicas,  e  era  então  bem  joven  ;  co¬ 
nheço  o  espirito  daquella  população ;  sei  do  seu  fer¬ 
voroso  amor  pela  causa  da  liberdade  ;  como,  pois, 
posso  crer  que  aquella  provincia  degenerasse  tanto, 
que  não  tenha  em  todo  o  seu  território  um  numero 
de  eleitores  sufficienie  para  mandar  ao  menos  um 
representante  ao  seio  da  camara  dos  deputados? 

O  nobre  senador  sabe  perfeitamente  que,  quando 
0  interesse  conservador  levou  a  discussão  a  este 
ponto,  ficou  demonstrado  que  só  no  collegio  de 
Garanbuns  700  e  tantos  liberaes  deixaram  de  votar. 
Quantos  liberaes  deixariam  de  ser  qualificados  vo¬ 
tantes  á  vista  da  estreiteza  das  malhas  da  rede  de 
ferro  com  que,  no  processo  da  qualificação,  cercea¬ 
ram-se  os  direitos  politicos  do  cidadão? 

O  Su,  João  Alfredo  : — O  facto  é  que  foram  qua¬ 
lificados,  mas  não  votaram. 

O  Sr.  Gansansão  de  Sinimbu’.:  —  E’  tarnbem 
contra  isto  que  reclamo. 

Mas,  Sr.  presidente,  se  a  provincia  de  Pernam¬ 
buco  decahio  tanto  daquelle  fervor  que  sempre 
mostrou  pela  causa  da  liberdade;  se  hoje  não  tem 
toda  ella  o  numero  de  eleitores  suííieiente  jiara 
mandar  á  representação  nacional  um  delegado  seu, 
é  um  facto  realmente  que  deve  causar  desgosto  no 
espirito  dos  homens,  porque  talvez  seja  a  primeira 
teri-a  onde  o  sangue  dos  martyres  não  tenha  produ¬ 
zido  proselytos.  Se,  porém,  esta  asserção  é  ver¬ 
dadeira;  se  Pernambuco  não  tem  mais  um  homem 
que  possa  representar  o  partido  liberal. .  . 

O  Sr.  Joãq  Alfredo  : — Não  teve  eleitores ;  ab¬ 
steve-se  na  maioria  das  freguezias, 

O  Sr.  ‘Gansansão  de  Sinimbu’  : — Não  teve  eleito 
res  ;  isto  qu(3r  dizer  que  a  lei, -de  que  foi  autor  o 
nobre  senador,  foi  feita  de  modo  tal,  que  não  po- 
desse  deixar  escapar  esses  eleitores  para  vir  repre- 
seiital-os.  Neste  caso,  o  protesto  que  se  teria  de 
fazer,  não  caberia  a  mim,  mas  aos  martyres  de  1817 
e  de  1821  que,  como  a  sombra  de  Banquo,  teiiam 
de  vir  iinportunar.  os  dominidores  de  Pernambuco 
em  seus  festins  politicos,  pedindo-lhes  a  restituição 
do  sangue  esterilmente  derramado. 

Agora,  Sr.  presidente,  dirijo-me  ao  ministério, 
perguntando-lhe: — com  a  camara  constituída  pelo 
modo  como  foi,  faltando-lhe  elqmentos  que  po¬ 
deriam  irnprimir-llie  certo  caracter  de  autoridade  ; 
privado  do  concurso  das  cidades  tnais  importantes, 
populosas  e  instruídas,  como  as  da  Gorte  do  Im- 
.  perio,  capital  do  Maranhão,  cidades  de  Vassouras, 


Valença,  Maceió,  Porto -Alegre,  parte  íía  de  Nithe- 
rohy,  parle  da  de  S.  João  de  Itaboraliy  e  outras 
que  não  concorreram  para  a  eleição  da  camara. . . 

Um  SR.  SFNADOR  '.—E  a  do  Pará. 

O  Sr.  Gansansão  de  Sinimbu’  E  também  a  ca¬ 
pital  do  Pará.  Todas  essas  cidades,  ou  não  vota¬ 
ram  ou  votaram  contra  ;  é  com  uma  camara  com¬ 
posta  desses  elementos,  sem  ter  aquella  autoridade, 
que  só  pode  imprimir  o  sentimento  da  naciona¬ 
lidade,  que  0  governo  se  julga  habilitado  a  resol¬ 
ver  os  Ires  grandes  problemas,  que  tem  em  frente 
de  si  ?  Ueíiro-me  aos  problemas  financeiro,  elei¬ 
toral  e  religioso. 

CJ  « 

O  meu  amigo,  nobre  ministro  da  fazenda,  póde 
estar  seguro  de  que  uma  camara  creada  com  esses 
elementos,  como  a  aetual,  sem  a  força  que  só  póde 
dar-lhe  a  vontade  nacional  livi-emente  exprimida, 
j)óde  crer  que  conseguirá  as  reformas  que  tem  em 
mente?  Páde  crer,'por  exemplo,  que  ha  de  conse¬ 
guir  essa  innovação  de  impostos  com  que  pretende 
remediar  o  estado  do  paiz  ?  Acredita  que  esse  des¬ 
equilíbrio  da  nossa  receita  e  despeza  é  uma  cir- 
cumstancia  transitória,  e  que  por  isso,  com  essa 
creação  de  impostos,  poderá  remediar  o  estado 
financeiro  ? 

Senhores,  os  males  da  nossa  sociedade  são  talvez 
mais  graves  do  que  gera! mente  pensamos.  Peço  ao 
iRPLi  nobre  amigo  que,  elevando  seu  espirito  a  in¬ 
vestigação  mais  rigorosa  do  estado  aetual  da  nossa 
sociedade,  compare  a  situação  da  nossa  agricultura 
com  a  de  outros  tempos;  pese  as  tendências  que 
mostram  os  nossos  lavradores  hoje  ,  e  as  que 
havia  em  outras  épocas.  Antigamente,  um  lavrador 
tinha  a  faculdade  de  estabelecer  seus  filhos  como 
lavradores,  vivia  na  abundaneia;  gozava  de  credito; 
vinha  á  cidade  buscar  instrumentos  de  trabalho,  que 
então  eram  vendidos,  e  com  que  estabelecia  novas  fa¬ 
zendas.  Assim, creou-se  essa  especie  de  aristocracia' 
territorial  que,  em  todos  os  paizes  do  mundo,  consti- 
tue  sempre  a  classe  mais  activa  da  sociedade  e  so¬ 
bre  a  qual  se  apoia  0  elemento  da  ordem  e  o  senti¬ 
mento  da  liberdade. 

Mas  hoje  qual  é  o  quadro  da  actualidade  ?  A 
immigração  é  do  campo  para  a  cidade;  não  ha  pae  de 
familia  que  não  destine  seus  filhos  para  as  classes 
liberaes,  para  o  funccionalismo.  E’  uma  tendencia  ir¬ 
resistível  essa  immigração  em  procura  de  empregos 
públicos.  E  porque  ?  pela  fraqueza  dos  governos, 
porque  os  governos  não  pódem  ler  vida  própria,  por¬ 
que  não  se  apoiam  sobre  camaras  que  exprimam 
0  sentimento  nacional.  Teem  necessidade  de  transi¬ 
gir,  favorecem  essas  tenctencias,  não  cream  novas 
fontes  de  trabalho.  Ora,  é  com  uma  camara  creada 
debaixo  desse;s  elementos  que  se  poderá  arrostar  os 
males  que  sotíVemos,  corngil-os  ?  Eu  duvido. 

Temos  ainda  outra  questão, — a  religiosa. Pergunto 
ao  meu  nobre  amigo  :  —  porque  uma  questão  que 
tanto  tem  preoceupado  o  parlamento,  licou  inter¬ 
rompida  e  nenhum I  palavra  se  disse  sobre  ella? 

Por  ventura,  esta  questão  está  inleiramente  aca¬ 
bada  ? 

Eu  não  quero  remontar-me  ao  passado;  não  que¬ 
ro  voltar  atraz,  e  não  tendo  tomado  parte  nesta 
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questão  em  outros  tempos,  não  me  sinto  eom  direi¬ 
to  de  fallar  nella  actualmente. 

Todavia,  de  passagem  direi- que  eu  creio  que  as 
contendas  havidas  podei-iam  ter  sido  resolvidas  em 
principio,  se  o  governo  tivesse  dado  logo  mais  atten- 
ção  a  este  negocio. 

Os  factos  teem  demonstrado  que  o  procedimento, 
que  tiveram  os  nossos  bispos,  não  era  em  execução 
de  ordens  que  tivessem  recebido  da  côrte  de  Roma, 
obraram  de  motu  proprio,  e  isto  prova  que  esses 
moços,  cujas  qualidades  não  poderei  negar,  eram 
talvez  maisproprios  para  a  milicia  profana  do  que 
para  a  milicia  do  apostolado.  Essa  questão  foi  sus- 
citadá  por  elles,  e,  portanto,  se  o  governo  se  diri¬ 
gisse  logo  á  côrte  de  Roma,  ella  estaria  acabada. 

Quando  o  governo  quiz  entender- se  eom  a  sinta 
sé  posteriorinente,  encontrou-a  docil  e  complas- 
cente;  e  o  que  prova  isto  senão  que  se  esse  passo 
fosse  dado  logo  em  principio,  o  conflicto  estaria 
terminado?  Não  censuro  o  governo  por  ter  con¬ 
cedido  amnistia,  porque,  no  seu  caso,  teria  talvez 
procedido  do  mesmo  modo.  Mas,  pergunto,  está 
acabada  a  questão,  pôde  o  povo  brasileiro  dormir 
tranquillo  sobre  o  futuro  desse  conflicto  ? 

Eu  creio  que  não  ;  e  o  que  censuro  ao  governo,  é 
0  não  dar  contas  ao  parlamento  do  que  pretende 
fazer ;  é  guardar  uma  reser  'a  que  se  presta  a  muitos 
commentarios. 

Na  falia  do  thronoenas  discussões,  elle  devia 
indicar  a  sua  opinião  a  este  respeito,  de  modo  que 
a  nação  podesse  de  algum  modo  prever  o  desenlace 
natural  desta  questão. 

Na  realidade,  como  bem  demonstrou  o  nobre  sena¬ 
dor  pelo  Geará, os  conflictos  continuam,  segundo  pro¬ 
vam  as  questões  do  casamento  que  se  deram  na  ci¬ 
dade  do  Recife.  Ssaoórtede  Roma, portanto,  insis¬ 
tindo  em  não  reconhecer  o  placet,  enbndendo  que 
põde  fazer  vigorar  suas  bulias,  independente  da  ap- 
provação  do  governo,  continuar  a  pôr  em  conflicto 
0  dever  de  catholico  com  o  direito  de  cidadão,  que 
meios  tem  elle  para  acautelar-se  contra  essa  even¬ 
tualidade  ?  Os  conflictos  que  se  teem  dado  até  agora, 
as  questões  levantadas  na  cidade  do  Recife  e  tam¬ 
bém,  como  tenho  noticia,  na  provincia  das  Alagôas, 
indicam  a  necessidade  que  temos  de  chegarmos  á 
uma  conclusão. 

Sr.  presidente,  outro  problema  é  a  questão  da 
reforma  eleitoral. 

Nas  toscas  observações,  que  tenho  tido  a  honra 
de  dirigir  ao  senado,  é  este  o  assumpto  em  que 
entro  com  mais  pezar  e  sou  obrigado  a  tratar 
delle,  porque  tenho  que  dar  uma  satisfação  ao  paiz. 

Quando  se  organizou  o  ministério  actual,  os 
meus  amigos  mostraram-se  descontentes  e  descon¬ 
fiados  com  essa  organização  e  fizeram  as  mais 
duras  accusações  ao  meu  nobre  amigo,  o  actual  Sr. 
ministro  da  fazenda,  por  haver  aceitado  o  poder 
sem  ter  feito  logo  a  declaração  de  que  realizaria  a 
sua  idéa  favorita,  em  cuja  aspiração  éramos  com- 
rnuns; — a  idéa  da  eleição  directa. 

Eu  deste  logar  levantei-me,  em  opposição  aos 
meus  amigos,  defendendo  o  ministério*  Eu  en 
tendia  que,  nas  circumstancias  difíiceis  em  que  elle 
tinha  aceitado  o  poder,  não  podia  ter  procedido  de 
yoL.  III 


outra  maneira.  A  camara  estava  no  fim  de  .sua 
sessão  e  tinha  já  emittido  seu  voto  em  favor  de  um 
projecto,  embora  condemnado  por  nós.  Parecia-me 
que  naquella  occasião  seria  imprudência  exigir 
delia  a  retratação  desse  voto. 

Mas  sempre  foi  minha  confiança  que  o  meu  nobre 
amigo,  defensor  dessa  idéa,  collocado  no  poder, 
tendo  meios  de  dar  realidade  áquillo  que  elle  jul¬ 
gava  ser,  não  só  uma  aspiração  nacional,  mas  uma 
necessidade  imprescindivel,  porque  da  falta  de  exe¬ 
cução  delia  corriam  perigo  até  as  nossas  próprias 
instituições ;  pensei  sempre,  digo,  que  o  primeiro 
dever  do  S.  Ex.,  quando  se  abrisse  o  parlamento, 
fosse  vir  annunciar  na  falia  do  throno  a  necessi¬ 
dade  de  se  fazer  a  reforma  eleitoral,  no  sentido  da 
eleição  directa.  Assim  procedeu  lord  Grey,  quando 
se  abrio  o  parlamento  inglez  ;  preparando  o  espirito 
nacional,  elle  annunciou  logo  que  tinha  de  fazer 
essa  reforma  e  ella  executou-se. 

Mas  0  que  vejo  na  falia  do  throno  é,  não  somente 
0  silencio,  mas  quasi  a  eonfirmação  do  contrario  , 
desde  que  nella  se  afíirma  que  com  a  lei  actual  se 
póde  conseguir  a  livre  manifestação  do  voto. 

Eu  pergunto  ao  meu  nobre  amigo  se  com  eífeito 
renunciou  essa  idéa  ou  se  a  conserva  ainda.  Se  a 
renunciou,  porque?  Que  motivos  o  impelliram  a. 
isso?  Se  não  renunciou,  porque  se  conserva  inactivo, 
porque  tem  estado  silencioso,  porque  não  revela 
ter  ainda  o  mesmo  pensamento  ? 

Senhores,  tenho  ouvido  dizer  que  o  nobre  mi¬ 
nistro  da  fazenda  não  quer  eflecíuar  a  reforma  elei¬ 
toral,  porque  não  deseja  desagradar  seus  amigos, 
porque,  se  a  fizesse,  se  acharia  só. 

Mas,  senhores,  uma  das  qualidades  que  deve  enno- 
brecer  o  homem  de  Estado  é  a  coragem  civica,  e  a 
historia  nos  mostra  que,  quando  um  homem  está 
possuido  de  uma  idéa,  embora  ella  o  separe  de 
todos  os  seus  amigos,  elle,  servindo  a  essa  idéa, 
tem  sempre  o  reconhecimento  do  povo. 

A  historia  nos  diz  o  que  aconteceu  durante  as 
reformas  da  Inglaterra.  Sir  Robert  Peei  foi  aceusado 
por  seus  amigos  por  ter-se  declarado  em  favor 
da  reforma  da  lei  dos  cereaes,  foi  abandonado 
por  muito  delles,  soffreu,  cerlamente,  muitas  amar¬ 
guras,  entretanto  hoje  o  povo  inglez  reconhece  que 
0  seu  grande  desenvolvimento  e  a  abundancia  de 
que  goza,  datam  daquelle  tempo  e,  honrando  sua 
memória,  levanta-lhe  estatuas. 

Elle  foi  aceusado  tarnbem  por  causa  da  lei  da 
emancipação  dos  catholieos;  entretanto  se  reconhece 
que,  se  não  fosse  aquella  medida,  a  Irlanda  se  teria 
separado  da  Inglaterra  ou  a  guerra  civil  se  teria 
acendido. 

Portanto,  senhores,  quando  um  homem  de  Es¬ 
tado  tem  uma  idéa,  e  se  acha  convencido  da  neces¬ 
sidade  da  sua  realização,  deve  ir  por  diante;;  se- 
parando-se  embora  dos  amigos  que  a  combatem, 
deve  sustentar  sempre  sua  bandeira  até  morrer. 
Este  é  0  meu  modo  de  pensar. 

E’  preciso,  senhores,  que  os  homens  públicos 
comprehendam  que  a  missão  do  legislador  não  é 
somente  desempenhar  o  papel  de  autores  de  leis, 
algumas  das  quaes  inúteis  e  outras  logo  abando¬ 
nadas, 
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Ternos  aiiula  uma  outra  missão  mais  elevada, 
c  é  a  de  educar  a  população.  Oi-a,  esta  educação 
não  póde  ser  feita  senão  por  meio  do  exemplo,  que 
é  a  primeira  lição,  a  primeira  haso  de  qualquer 
educação.  O  povo  tem  os  olhos  íitos  nos  seus  ho¬ 
mens  de  Estado  c  se  elle  os  v6  dúbios,  contra- 
dictorios,  incertos,  oscillantes  em  suas  idóas^  per- 
de-lhes  a  fé  e  a  confiança. 

Agora,  Sr.  pi*esidente,  voltando  á  questão  elei¬ 
toral,  dirijo  uma  interrogação  ao  rninisteido  e  per¬ 
gunto  :  se  com  eífeito  essa  reforma  eleitoral,  p^da 
qual  tanto  me  tenho  empenhado,  é  ainda  uma  aspi¬ 
ração  ou  se  já  é  uma  idéa  morta  ?  Se  é  ainda  uma 
aspii'ação,  se  não  é  uma  idéa  morta,  porque  razão 
0  ministério  não  se  esforça  hoje  pela  sua  rea¬ 
lidade  ? 

E’  verdade,  Sr.  presidente,  que  ouço  vozes  de 
dous  lados  que  muito  me  animam.  Vejo  o  presi¬ 
dente  da  cambra  dos  deputados,  que  representa  a 
maioria  delia,  dizer  com  franqueza,  que  julgo  lou¬ 
vável,  que  a  eleição  directa  é  uma  questão  \encida, 
que  não  é  mais  preciso  recorrer  á  propaganda,  e 
que  só  falta  a  opportunidade.  Outra  voz,  não  me¬ 
nos  autorizada,  disse-nos  aqui  que  os  partidos 
estão  confundidos,  que  as  idéas  são  commiins,  e 
que  a  unica  questão  política  que  os  dividia,  já  os 
não  divide — a  questão  eleitoral. 

Mas,  no  meio  de  tudo  isto,  o  que  faz  o  governo, 
o  que  faz,  principahnente,  o  nobre  ministro  da 
fazenda,  advogado  preponderante  dessa  idéa? 

Teremos  chegado,  Sr.  presidente,  por  ventura, 
áquelle  ponto,  em  que  chegou  lord  Chattam,  quando, 
depois  de  dividir  e  abater  os  partidos,  reconheceu 
que  só  tinha  feito  executar  os  planos  de  Jorge  IIí  e 
tentando  reunil-os,  disse  :  «  Former  little  dilfe- 

rence  must  bc  forgotten,  when  the  contesl  is  pro 
aris  et  focis.  » 

Teremos  chegajtlo  a  esse  ponto?  Para  mim, 
seria  de  grande  animação  que  a  reforma  fosse 
eífectuada  pelo  partido  liberal ;  mas  venha  de 
onde  vier,  realize-a  quem  possa,  consigam-se  os 
resultados  que  são  em  favor  do  povo  e  ficarei 
satisfeito. 

Mas,  o  governo  guarda  silencio ;  não  é  possivel 
tirar  delle  uma  palavra  absolutamente  !  Foi  inter¬ 
rogado  na  outra  carnara  o  meu  nobre  amigo  sobre 
este  ponto  ;  mas  teve  a  habilidade  de  permanecer 
silencioso,  quando  todos  aguardavam  a  sua  respos¬ 
ta.  Reconheço  que  o  ponho  em  constrangimento  a 
este  respeito ;  mas  o  nobre  ministro  saÍ3e  que  um 
homem  político  se  dirige,  não  pela  amizade,  mas 
pela  imposição  do  dever. 

Aos  meus  amigos  declarei  que  conliava  que  essa 
reforma  se  faria  durante  o  actual  ministério.  Asse¬ 
verando-o,  fui  levado  pelo  alto  gráo  de  confiança 
que  me  merece  o  nobre  ministro. 

Devo  dar  uma  satisfação  aos  meus  amigos  ,  e  é  o 
que  estou  fazendo. 

Sr.  presidente,  pergunto  ao  governo  em  que  si¬ 
tuação  quer  collocar  o  partido  liberal  neste  paiz  ? 

Senhores,  antigamente  se  dizia  :  estaes  fóra  do 
poder;  porque  vos  abstivestes.  Estivestes  ausentes, 
mereceis  0  isolamento  em  que  vos  collocastes  diante 
daa  instituiçóes.  Mas  hoje  que  o  pavtido  liberal  en¬ 


trou  na  lula,  pleiteiou  a  eleição  com  toda  a  boa  fé, 
com  todos  03  esforços  e  patriotismo,  nãó  só  vio-se 
repellido  das  qualiíicações,  das  distribuições  dos 
títulos  e  das  próprias  assernlAéas  parochiaes  ;  mas 
ainda,  Sr.  presi (lente,  o  que  é  mais  grave,  vio-se 
também  repellido  do  seio  do  parlamento.  Que  espe- 
renças  deve  ter?  Qual  a  linha  de  condueta  que  de¬ 
ve  seguir? 

Pergunto  aos  nobres  ministros;  que  querem  que 
este  povo  pense  acerca  de  si  mesmo  ? 

0  nobre  senador  pela  província  do  Maranhão,  a 
quem  muito  respeito  e  _a  cujas  0[)iniões  rendo  ho¬ 
menagem,  dizia  em  um*  dos  proximos  dias  que  o 
mal  ])rovinha  da  nação,  que  os  partidos  estavam  • 
todos  enfraquecidos,  que  havia  a  maior  indiíferença 
da  parte  do  povo. 

Sr.  presidente,  o  facto  que  foi  assim  apresentado, 
tem  causas  naturaes.  Não  é  novo,  não  tem  sido 
observado  sóinente  em  nosso  paiz. 

Lord  Cockburn,  fazendo  a  descripção  das  seenas 
que  testernnnhára  em  eleições  da  Escossia.  disse  : 

«  A  eleição  de  um  só  membro  da  oprosição  era 
cousa  com  que  não  se  podia  contar.  A  reeleição 
de  tres  ou  quatro  era  um  milagre  ;  e  quando  se 
dava  essa  espantosa  excepção  era  sempre  o  resul¬ 
tado  de  accidentes  locaes. 

Gomo  quer  que  esse  svstema  tenha  sido  original¬ 
mente  crivado,  elle  degenerou  em  relação  ao  povo 
em  uma  completa  farça,  como  se  fóra  inventado 
para  degradação  do  povo.  Este  nada  tinha  com  a 
eléição.  Tudo  era  manejado  pelos  conselhos  de  cida¬ 
de,  cujo  numero  não  excedia  de  33;  e  cada  conselho 
era  eleito  por  si  mesmo,  e  conseguintemente  perpe¬ 
tuavam  seus  proprios  interesses  A  eleição,  quer 
fosse  dos  membros  da  cidade,  quer  fosse  dos  con¬ 
dados,  era  matéria  de  tanta  indiíferença  para  o  povo, 
que  muitas  vezes  elle  só  tinha  conhecimento  do 
facto  pelo  toque  de  um  sino,  ou  por  verem  mencio¬ 
nado  nos  jornaes  do  dia  seguinte  ;  por  que  a  farça 
era  geralmente  representada  em  uma  .sala,  da  qual, 
se  fosse  conveniente, o  publico  era  excluído,  e  nunca 
com  a  devida  publicidade.  » 

0  Sr.  Saraiva: — Parece  que  estava  no  Brasil 
quando  escreveu  isto. 

0  Sr.  Cansansão  de  Sinimbu’: — Já  se  vé  que 
a  civilizada  Inglaterra,  com  a  sua  poderosa  aristo¬ 
cracia,  com  a  soinma  de  recursos  de  que  dispõe, 
com  0  seu  espirito  publico,  já  passou  pelas  cir- 
curnstancias  em  que  estamos,  porque  alli  também 
dominaram  os  mesmos  vicios. 

Pois  um  cidadão  que  pleiteia  os  seus  direitos, 
que  empenha  a  sua  fortuna,  que  sacrifica  a  sua 
vida  em  defesa  de  direitos  tão  sagrados,  vendo  que 
esses  direitos  são  violados  e  desprezados,  conti¬ 
nuará  ainda  a  fazer  esforços  por  tão  esteril  luta? 

Não,  senhores,  ninguém  o  fará, desde  que  perde  a 
consciência  de  seu  valor  politico. 

ü  certo  é,  Sr.  presidente,  que  continuaremos  na 
desgraçada  situação  em  que  nos  achamos,  emquanto 
0  voto  popular,  passando  pelo  cadinho  da  eleicãQ 
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pura  e  sincera,  náo  conseguir  transpor  os  degráos 
do  throno  para  tomar  parte  na  direcção  dos  públi¬ 
cos  negocios,  como  prescreve  e  manda  a  lei  funda¬ 
mental  do  Império.  (Apoiados. J 

O  íiír.  toarão  <le€aifiaargos: — Sr.  presiden¬ 
te, ti  ve  constrangimento  em  envolver-me  nesta  discus¬ 
são,  principalmente  na  parte  relativa  ás  eleições  de 
Minas,  receiando  que  se  lhe  desse  um  desenvol¬ 
vimento,  tal  que,  em  vez  de  esclarecer,  desorien¬ 
tasse  a  opinião. 

Além  disto,  Sr.  presidente,  vi  que  era  desne¬ 
cessária  a  discussão,  desde  que  não  só  na  imprensa 
como  na  tribuna  da  outra  camara,  já  se  tratou  do 
assumpto  largamente,  e  de  modo  a  po‘(Ier-se  formar 
uma  opinião  segura,  como  a  que  deu  em  resultado  o 
reconhecimento  dos  verdadeiros  deputados  por 
aquella  provincia. 

Temia  que,  renovada  a  discussão  no  senado, 
quando  não  era  necessária,  e  sem  resultados  práti¬ 
cos,  pudesse  descambar  eila  para  o  terreno  das  per¬ 
sonalidades,  sempre  perigoso  e  inconveniente,  prin- 
cipalmente  no  senado,  onde  as  relações  de  seus 
membros  não  são  temporárias  e  transitórias,  mas 
permanentes,  como  o  são  suas  funcções. 

Entretanto  fui  chamado  á  discussão  em  primeiro 
logar  pelo  nobie  senador  pela  Bahia  a  quem  presto  a 
maior  consideração  e  cuja  amizade  desde  muitos 
annos  me  honro  de  cultivar. 

O  nobre  senador,  com  o  critério  que  lhe  é  pro- 
prio,  não  tratou  da  questão  de  Minas  de  um  modj 
que  pudesse  estimular  me  a  uma  resposta  conV.o 
caracter  de  reprezalia.  Ao  contrario,  S.  Ex.  apenas 
pedio  algumas  informações  como  para  completar 
talvez  o  seu  juizo  a  respeito  do  modo  como  ibram 
feitas  as  eleições  em  Minas,  e  conseguintemente 
como  se  executou  alli  a  nova  lei  eleitoral. 

Debaixo  deste  ponto  de  vista,  fm  poderia  chamar 
a  attenção  de  S.  Ex.  unicamente  para  um  facto 
culminante,  o  resultado  dessa  eleição,  ii^ual  o  prin¬ 
cipal  pensamento  da  reforma  eleitoral?  Foi  que  a 
opinião  que  se  ache  em  minoria  no  paiz,  .pudesse 
ser  representada  no  parlamento,  desde  que  para 
isso  tivesse  forças.  Pois  bem,  a  província  de  Minas 
foi  uma  das  poucas  em  que  esse  pensamento  se  rea¬ 
lizou,  porque  ninguém  ousou  embaraçar  a  marcha 
natural  das  cousas.  Alli  os  partidos  empregaram 
os  meios  de  que  podiam  dispor,  livremente,  sem 
pressão,  sem  violência,  e  o  resultado  fvi  aquelle 
que  se  devia  esperar. 

E’  sabido  que  os  partidos  em  opposição  na  pro¬ 
vincia  de  Minas,  quasi  sempre  representam  nas 
urnas  a  terça  parte  do  eleitorado,  'esta  é  a  regra 
geral  ;  na  ultima  eleição  a  opposição  deu  o  terço 
do  eleiloí-ado,  isto  é,  mil  e  poucos  eleitores,  em 
tres  mil  e  tantos  que  compareceram  ás  urnas  ;  logo, 
está  visto  que  não  houve  nem  ao  menos  a  intenção 
de  excluil-o.  Pouco  importa,  pois,  que  um  ou  outro 
indivíduo  tivesse  procedido  menos  regularmente  : 
isto  não  prova  intervenção  indébita,  nem  ha  res¬ 
ponsabilidade  para  aquelles  que  diiágiram  a  eleição, 
e  muito  menos  para  o  governo  que  nella  não  se 
envolveu. 


Assim,  me  parece,  que  o  nobre  senador  não  in¬ 
sistirá  em  que  eu  venha  explicar  o  sentido  d)  de¬ 
poimento  cie  uma  testemunha,  que  jurou  em  um 
celebre  inquérito.  Não  sei  a  intenção  com  que  ella 
0  deu. 

O  Sr.  Z.tCARiAs:  — Não  quero  agravar  o  incom- 
modo  de  V.  Ex.,  mas  não  tico  satisfeito  com  a  ex¬ 
plicação.  O  resultado  podia  ser  a  despeito  dos 
desvios  que  se  empregaram,  e  a  questão  foi  sobre 
os  desvios. 

.  O  Sr.  barão  de  Camargos  :  —  O  nobre  senador 
dando  por  conhecidos  ou  não  os  desvios,  perguntou 
por  uns  tres  ou  quatro,  que  suppôe  devem  ser  ave¬ 
riguados. 

O  Sr.  Zacarias  T-Callo-rne,  mas  não  me  dou 
por  satisfeito. 

O '  Sr.  b.\rão  de  Camargos  : — Sendo  aquelle  o 
resultado,  que  importância  ou  alcance  pócle  ter,  a 
não  ser  o  que  lhe  dá  a  autoridade  do  nobre  senador, 
o  depoimento  de  uma  testemunha  que  jurou  no 
inquérito  sobre  a  celebre  circular?  Que  importân¬ 
cia  pode  ter  a  sua  dualidade  de  posição  como  se¬ 
cretario  do  governo  e  como  partidista? 

E  a  este  respeito  devo  dizer  ao  honrado  senador 
que  ha  um  equivoco  de  sua  parte.  Pelo  que  li  nos 
jornaes  que  publicaram  esse  inquérito,  o  secretario 
do  goveriio  não  se  referio  á  sua  própria  pessoa, 
quando  fez  a  distineção  entre  funecionario  publico 
e  partidista.  A  pergunta  era  em  relação  á  minha 
pessoa,  e  a  resposta  delia  se  refere  também  a  minha 
pessoa. 

Respondendo  á  pergunta  que  lhe  fóra  feita,  disse 
elle,  queexpedio  a  sua  circular  com  conhecimento 
meu,  segundo  elle  declarou,  mas  com  ignorância  da 
minha  parte,  quanto  ao  meio  de  que  se  servio  para 
a  remessa;  e  poressa  oceasião  sendo  interpellado  pela 
parte  que  fazia  o  inquérito,  estabeleceu  a  tal  dis¬ 
tineção  :  que.  eu  sabia  como  partidista  que  elle  tinha 
escripto  a  circular,  mas  que  como  presidente  eu 
não  sabia  do  modo  como  a  remettera.  Aqui  houve 
uma  confusão  da  parte  de  quem  tomou  o  depoi¬ 
mento,  ou  na  publicação  deste,  porque,  eu,  não  es¬ 
tava  no  exercido  de  vice-presidente,  nada  soube 
a  respeito  da  remessa  dessa  circular,  e  muito  me¬ 
nos  de  quem  fabricara  e  expedira  a  que  se  attri- 
buira  ao  centro  lineral. 

Quanto  a  terem-me  auxiliado  alguns  empregados 
meus  amigos,  devo  dizer  ao  nobre  senador  que  isto 
é  exacto.  Um  ou  mais  empregados,  meus  amigos 
antigos,  que  costumam  ajudar-me  na  minha  corres¬ 
pondência  particular,  auxiliaram-ine,  sem  prejuízo 
do  serviço  publico,  como  esUi  declarado  em  seus 
depoimentos  e  no  de  outros  empregados  que  tam¬ 
bém  juraram  a  esse  respeito. 

Disse  também  o  honrado  senador  que  era  notável 
que  eu  tivesse  entrado  no  exercício  de  vice-presi¬ 
dente  depois  da  eleição.  Acho  procedente  o  reparo 
de  S.  Ex.,  porque  eif  mesmo  repugnei  entrar  ein 
exercício  do  cargo;  mas  o  que  fazer  ?  Foi  um  caso 
imprevisto,  de  momento.  O  Sr.  barão  da  Villa  da 
Barra  declarou-me  que,  tendo  de  retirar-se  para  a 
Gôrte  como  deputado,  havia  pedido  ao  governo  que 
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lhe  mandasse  substiluir,  eque  isto  lhe  fôra  promet- 
tido ;  mas,  que  aggravando-se  seus  incommodos, 
como  eranotorio,  não  podia  demorar-se  nem  mais 
um  dia. . . 

O  Sr.  Zacarias  : — Os  incommodos  de  V  Ex. 
eram  maiores. 

O  Sr.  barão  de  Camargos  :  — . . .  porque  esta- 
\am-se  approximando  as  chuvas  e  ficaria  inhibido 
de  viajar  em  uma  estação  tal.  Fiz-lhe  ver  que  as 
mesmas  causas  que  o  levavam  a  pensar  assim  actiia- 
vani  a  meu  respeito  e  que  podia  mesmo  accrescentar 
que  os  meus  incommodos  eram  maiores,  como  aca¬ 
ba  de  dizer  0  nobre  senador,  do  que  os  seus, porque 
elle  vinha  á  minha  casa  dizer-me  isso  e  eu  não  podia 
ir  á  sua. 

O  Sr.  Zacarias  :  — E  depois,  elle  é  medico. 

O  Sr.  barão  de  Camargos  :  —  Replicou-me 
S.  Ex.  que  não  podia  de  modo  algum  desistir  do 
seu  proposito,  e  que  a  mesma  serventia  seria  apenas 
de  uns  oito  dias,  porque  lhe  constava  que  o  presi¬ 
dente  já  estava  a  caminho. 

O  Sr.  Zacarias  :  —  Desde  que  V.  Fx.  reco¬ 
nhece  procedente  a  minha  duvida,  não  precisa 
continuar. 

O  Sr.  barão  de  Camargos: — Eu  queria  dizer 
ainda  alguma  cousa  em  abono  da  minha  serventia. 
Entrei  em  exereicio,  é  verdade,  mas  convido  ao 
nobre  senador  ou  a  quem  quer  que  seja  a  que 
mande  proceder  a  esse  respeito  a  um  minucioso 
inquérito  {palavra  da  moda). 

O  Sr.  Zacarias  : — Eu  não  procedia,  porque  sou 
suspeito  em  relação  a  V.  Ex. 

O  Sr.  BARÃO  DE  Camargos: —  Sujeito-me  ás  con¬ 
sequências  desse  exame. 

Parece-ine  que  o  nobre  senador  mostra-se  satis¬ 
feito  como  pouco  que  tenho  respondido. 

Agora  direi  algumas  palavras  ao  nobre  senador 
pelas  Alagôas,  que  se  dignou  referir-se  á  minha  pro- 
vincia  hoje  em  seu  discurso.  S.  Ex.,  querendo  de¬ 
monstrar  que  as  eleições  no  Império  foram  feitas 
com  violência,  do  modo  por  que  descreveu,  trouxe 
também  a  provincia  de  Minas,  mas  não  mencionou 
outro  facto,  senão  ter  corrido  uma ‘circular  apo- 
crypha  em  nome  do  directorio  do  partido  liberal,  na 
qual  incluiam-se  uns  em  vez  de  outros  nomes  de 
candidatos  á  deputação.  Isto  é  um  facto  conheci¬ 
do  no  paiz,  pois  que  andou  ahi  publicado  em 
todos  os  jornaes  ;  o  que,  porém,  não  estava  ainda 
conhecido  foi  o  que  accrescentou  o  nobre  senador, 
isto  é,  que  esta  circular  fôra  feita  por  determinadas 
pessoas,  das  quaes  uma  exerce  ainda  emprego  pu¬ 
blico.  Convido  0  nobre  senadora  declarar  quem  são 
estas  pessoas.  Não  consta  do  inquérito,  não  consta 
das  razões  do  chefe  de  policia  que  apreciou  os  de¬ 
poimentos,  não  consta  de  sentença  do  juiz  proces- 
sante  quem  fosse  o  culpado  nesta  "falsificação.  En¬ 
tretanto  0  nobre  senador  vem  nos  dar  a  noticia  de 
que  sabe  se  quem  foi  o  autor  e  que  esta  pessoa  ain¬ 
da  exerce  cargo  publico  !  não  póde,  entretanto, 
deixar  de  pairar  a  suspeita 'Sobre  todas  as  cabeças 


daquelles  empregados,  entre  os  quaes  ha  muitos  que 
teem  a  necessária  dignidade  para  defenderem  a  si 
e  a  seus  amigos  de  semelhante  imputação.  E'  pre¬ 
ciso  que  0  nobre  senador  diga  a  quem  se  referio. 

O  Sr.  Caxsaxsão  de  Sinimbu’: —  Hei  de  dizer  a 
V.  Ex. 

O  Sr.  barão  de  Camargos: — Não  a  mim  só ; 
deve  dizel-o  da  tribuna. 

O  Sr  Cansansão  de  Sinimbu’: — Pensa  V.  Ex.  que 
receio  dizel-o?  Hei  de  dizer  quando  me  parecer. 

O  Sr.  barão  de  C.amargos: — Não  póde  deixar 
de  0  fazer,  porque  do  contrario  autoriza  que  outros 
digam. . . 

O  Sr.  Cansansão  de  Sinimbu’: — O  quequizerem. 

O  Sr.  barão  de  Camargos: — . . .  que  apanha  no 
ar  os  boatos  ;  que,  desconhecedor  dos  negocios  de 
Minas,  dos  homens  e  das  cousas  dalli,  anda  apa¬ 
nhando  as  noticias  que  lhe  dão  os  interessados. 

O  Sr.  Cansansão  de  Sinimbu’: — O  interessalc 
sou  eu,  de  cuja  firma  se  abusou. 

O  Sr.  barão  de  Camargos  :  —  V.  Ex.  teve  a 
facilidade  de  aceitar  uma  commissão  que  não  podia 
conscienciosa  mente  bem  desempenhar.  V.  Ex.  não 
conhecia  os  negocios  de  Minas,  nem  como  alli  se 
procede. 

O  Sr.  Cansansão  de  Sinimbu’  : — Nem  me  metti 
em  negocios  de  Minas. 

\0  Sr.  barão  de  Camargos: — V.  Ex.  não  sabe 
qu?  em  iVIinas  ainda  não  se  fizeram  actas  falsas. 

O  Sr.  Cansansão  de  Sinimbu’  : — Mas  fez-se 
uma  circular  faisa. 

O  Sr.  Barão  de  Camargos  : — Pois  bem  ;  V.  Ex. 
já  perguntou  e  sabe  quem  a  fez?  E  não  ha  tal  cir¬ 
cular  falsa,  é  uma  circular  impressa,  com  assigna- 
turas  impressas  :  é  um  puff  eleitoral,  não  passa  dis¬ 
to,  não  tem  importância  nenhuma.  E  qual  foi  o 
eífeito  des.ta  circular?  Sahirem  mais  votados  do  que 
os  outros  aquelles  que  eram  delia  excluidos. 

O  Sr.  Cans.ansão  de  Sinimbu’  dá  um  aparte. 

O  Sr.  barão  de  Camargos  : — O  partido  liberal 
fez  em  Minas  mil  e  poucos  eleitores ;  pois  bem, 
os  candidatos  excluidos  por  essa  circular  tiveram 
1,250  a  1,280  votos  e  os  seus  companheiros  de 
chapa  tiveram  de  mil  para  baixo.  Tire  o  senado 
as  conclusões,  e  esta  é  a  resposta  que  eu  dou  ao 
nobre  senador.  {Muito  bem,  muito  bem.) 

O  Sr.  Cans.ansão  de  Sinimbu’  : — Isto  só  póde 
provar  que  o  recurso  foi  inútil,  não  produzio  nada. 

Não  havendo  mais  quem  pedisse  a  palavra,  jul¬ 
gou-se  a  matéria  suüicientemente  discutida. 

O  Wi’.  eUagiiaribe  (pela  ordem)  :  —  Consulto 
a  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  se  a  votação  tem  de  ser 
englobadamente  ou  por  partes. 

O  Sr.  presidente;  —  Englobadamente. 

O  Sr.  Jaguaribe  :  —  Requeiro,  se  é  possivel,  que 
se  faça  por  partes,  porque  se  fór  englobadamente, 
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eU;,  que  apoio  o  governo  e  tenho  de  votar  com  a 
maioria  pela  resposta  á  falia  do  tlirono,  vejo-me 
forçado  a  votar  contra  um  periodo  em  que  a  res¬ 
posta  aílirma  ter-se  procedido  com  liberdade  íis 
eleições,  quando,  á  vista  das  manifestações  que  já 
íiz  ao  senado,  entendo  que  não  houve  liberdade 
de  eleições. 

O  Sr.  PoMPEu  : — Apoiado. 

O  Sr.  barã.0  de  Gotegipe  {nwüstro  da  fazenda)  : 

— Se  0  nobre  senador  continua,  eu  peço  a  palavra 
para  responder  se  houve  ou  não  houve  liberdade 
de  eleições. 

o 

0  Sr.  Jaguaribu  : — Não  proseguirei;  meu  re¬ 
querimento  está  feito 

Posto  a  votos  0  pr  qecto,  salvo  o  periodo  a  que 
0  Sr.  Jaguaribe  ivferio-se,  foi  approvado. 

Posto  a  votos  0  dito  periodo,  foi  também  appro¬ 
vado  . 

O  Sr.  presidente  disse  que  ia  oííiciar-se  ao  go¬ 
verno,  pelo  ministério  do  Império,  pedindo  o  dia, 
hora  e  logar  em  que  Sua  Alteza  a  Princeza  Im¬ 
perial  Regente  se  dignará  de  receber  uma  deputa¬ 
ção  que  tem  de  apresentará  mesma  Augusta  Senhora 
a  resposta  á  falia  do  throno. 

Foram  em  seguida  sorteados  os  Srs.  Ribeiro  da 
Luz,  Jaguaribe,  Vieira  da  Silva,  Barros  Barreto,  os 
quaes,  reunidos  aos  membros  da  commissão  respe- 
cf;iva,  terão  de  compor  a  dita  deputação. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA^ 
eleição  senatorial  do  parana’ 

Proseguio  a  discussão  do  parecer  da  commissão 
de  constituição  sobre  a  eleição  de  um  senador  pela 
provinda  do  Paraná. 

Si*.  proferio  um  discurso,  que 

publicaremos  depois. 

Encerrada  a  discussão,  votou-se  e  foi  rejeitada  a 
emenda  do  Sr.  Octaviano  e  outros  Srs.  senadores. 

Foram  success  iva  mente  votadas  e  approvadas 
todas  as  conclusões  do  parecer. 

O  Sr.  presidente  disse  que  em  virtude  da  capda 
imperial  de  nomeação  e  da  deliberação  que  o  se¬ 
nado  acabava  de  tomar,  declarava  senador  do  Im¬ 
pério  pela  prqvincia  do  Paraná  o  Sr.  conselheiro 
Manoel  Francisco  Corrõa,  a  quem  se  vae  officiar 
para  vir  prestar  juramento  e  tomar  assento. 

DECL.VRAÇÃO  DE  VOTO 

Foi  enviada  á  mesa  a  seguinte  declaração  de  voto: 

«  Declaramos  ter  votado  pela  emenda  que  propoz 
a  annullação  das  eleições  senatoiáaes  daproviiicia  do 
Paraná. — Nabuco  de  Araujo. — Visconde  de  Abacté.» 

ELEIÇÃO  SENATORIAL  DO  PAR-4 

Entrou  em  discussão  o  parecer  da  commissão  de 
constituição  sobre  a  eleição  de  um  senador  pela 
provincia  do  Pará. 


O  ^r.  ^aa*aâ%'a  : — Sr.  presidente,  a  hora  es¬ 
tá  muito  adiantada  para  esta  discussão,  não  pode¬ 
mos  dispor  hoje  senão  de  quarenta  minutos,  en- 
trelanto  que  elía  deve  ser  muito  interessante,  á  vista 
í/as  opiniões  emittidas  pelo  nobre  senador  do  Ama¬ 
zonas  sobre  o  estado  dos  partidos  da  provincia  do 
Pará. 

Essa  eleição  deve  ter  uma  discussão  ampla. 

Não  estou  habilitado  para  tomar  parte  nella,  mas 
desejo  que  aquelles  que  se  propoem  a  discutir,  o 
façam  no  começo  de  uma  sessão,  e  por  isso  tomo 
a  liberdade  de  requerer  o  adiamento  até  amanhã. 

Vae  á  mesa  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

«  Requeiro  o  adiamento  da  discussão  da  eleição 
do  Pará  para  a  sessão  de  amanhã. —  Saraiva.  » 

Foi  lido,  apoiado,  posto  em  discussão  e  appro¬ 
vado. 

1 

O  coBade  de  fSaepeEaíly  (pela  ordem)  : 
— Sr.  presidente,  é  oceasião  de  eu  pedir  a  V.  Ex. 
que  haja  de  dar  de  preferencia  para  ordem  do  dia 
esta  matéria.  O  senador  de  quem  se  trata  foi  no¬ 
meado  ha  mais  de  dous  mezes,  portanto  é  tempo  de 
decidir-se  este  negocio,  entre  ou  não  entre  para  o 
senado  o  cidadão  escolhido. 

O  Sr.  presidente  :  —  ü  parecer  já  está  na  or* 
dem  do  dia. 

O  Sr.  conde  de  Baependy: — Mas  não  basta  isso  : 
é  preciso  que  se  discuta  de  preferencia  a  outra  qual¬ 
quer  esta  matéria  até  que  seja  decidida.  O  reconhe- 
cimenfo  de  um  senador  foi  sempre  considerado 
matéria  urgente,  accrescendo  não  haver  presente¬ 
mente  outro  assumpto  importante  de  que  ténha  o 
senado  de  oceupar-se. 

Esgotada  a  ordem  do  dia,  o  Sr.  presidente  deu  a 
seguinte  para  -10  : 

Continuação  da  discussão  do  parecer  da  com- 
rnissão  de  constituição  sobre  a  eleição  de  um  se¬ 
nador  pela  provincia  do  Pará. 

Levantou-se  a  sessão  ás  2  1/2  horas  da  tarde. 


sessão 

EM  10  DE  ABRIL  DÈ  1877 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  VISCONDE  DE  JAGUARV 

S3aHÊiíín5BH*io. — Expediente.  — Pareceres  da  com¬ 
missão  de  pensões  e  ordenados.  —  Reclamação 
do  Sr.  Zacarias. — Ordem  do  dia. —  Eleição  sena- 
torial  do  Pará.  —  Discurso  do  Sr.  Pompeu.  — 
Emenda  dos  Srs.  Pompeu,  visconde  de  Abaeté, 
Nunes  Gonçalves  e  Saraiva. — Discursos  dos  Srs. 
Fernandes  da  Cu;dia,  Zacarias  e  Pompeu. 

A’s  11  horas  da  manhã  fez-se  a  chamada  e  acha¬ 
ram-se  presentes  27  Srs.  senadores,  a  salieia  vis¬ 
conde  de  Jaguarv.  Dias  de  Carvalho,  Almeida  e 
Albuquerque,  barão  de  Mamanguape,  visconde  de 
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Abaeté,  Jagiiaribe,  Chichorro,  Mondes  de  Almeida, 
Banos  Barreto,  barão  de  Garnargos,  Junqueira, 
Luiz  Carlos.  Godoy.  barão  de  Colegipe,  barão  de 
Piraparna,  Poinpeu,  Uehóa  Cavalcanti,  Figueira  de 
Mello,  barão  da  Laguna,  barão  de  Maroirn,  viscon¬ 
de  de  Muritiba,  Diogo  Velho,  Jobim,  Vieira  da 
Silva,  visconde  de  Nitherohy,  Leitão  da  Cunha  e 
Zacarias. 

Deixaram  de  comparecer  com  causa  participada 
os  Srs.  Cruz  Machado,  Firmino,  F.  Octaviano,  I^aula 
Pessoa,  Silveira  Lobo,  Paes  de  Mendotiça,  Teixeira 
Junior,  Antão,  Ribeiro  da  Luz,  Cunha  e  Figueiredo, 
Silveira  da  Motta,  Nabuco,  marqiiez  de  S.  Vicente, 
-visconde  do  Bom  Retiro,  visconde  de  Garavellas  e 
vifconde  do  ILo  Branco. 

Deixaram  de  comparecer  sem  causa  participada 
os  Srs.  barão  de  Souza  Queiroz  e  visconde  de 
Suassuna. 

O  Sr.  1®  SHCRETARio  deu  conta  do  seguinte 
EXPEDIENTE 

Doze  officios  de  9  do  corrente  mez,  do  1"  secre¬ 
tario  da  camara  dos  Srs.  deputados,  remettendo  as 
seguintes 

Proposições 

A  assembléa  geral  resolve  : 

«  Art.  1.®  A  pensão  que  compete  a  D.  Etelvina 
Amélia  de  Menezes,  por  fallecimento  de  seu  pae, 
o  capitão  de  mar  e  guerra  João  Nepomuceno  de 
Menezes,  será  paga  sem  prejuizo  da  que  ella  per¬ 
cebe  por  fallecimento  de  seu  marido,  o  officiai  do 
corpo  de  fazenda  da  armada  José  Eduardo  de  Me 
nezes. 

Art.  2.®  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Paço  da  camara  dos  deputados,  em  9  de  Abril  de 
1877. — Paulino  José  Soares  de  Souza,  presidente. — 
José  Imíz  de  Almeida  Nofiueira,  1®  secretario. — 
Francisco  Dias  Carneiro,  2®  secretario.  « 

Á  commissãode  pensões  e  ordenados. 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1.®  E’  autorizado  o  governo  para  mandar 
admittir  á  matricula  das  aulas  do  curso  annexo  á 
escola  polvtechnica  o  estudante  Theophilo  Teixeira 
de  Almeida,  independentemente  de  exame  de  his¬ 
toria,  unico  preparatório  que  lhe  falta. 

Art.  2.®  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con¬ 
trario. 

Paço  da  camara  dos  deputados,  em  9  de  Abril  de 
1877. — PauUno  José  Soares  de  Souza,  presidente. — 
José  Jmúz  de  Almeida  Nogueira,  1®  secretario.  — 
Francisco  Dias  Carneiro,  2®  secretario. 

A  assembléa  geral  resolve : 

Art.  1.®  E'  autorizado  o  governo  para  mandar 
admittir  a  exame  das  matérias  do  4®  anno  da  facul¬ 
dade  de  medicinada  Bahia  o  estudante  João  de  Mo¬ 
raes  Vieira  da  Cunha,  que  frequentou  o  mesmo 
anno  na  qualidade  de  ouvinte. 


Art.  2.®  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Paço  da  camara  dos  deputados,  ern  9  de  Abril  de 
1877. — Paulino  José  Soares  de  Souza,  presidente.— 
dosé  ÍAiiz  de  Almeida  Nogueira,  1®  secretario. — 
Francisco  Dias  Carneiro,  2®  secretario. 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1.®  E’ autorizado  o  governo  para  mandar 
admittir  a  exame  das  matérias  do  1®  anno  da  fa¬ 
culdade  de  medicina  do  Rio  de  Janeiro  o  estudan¬ 
te  Francisco  Jo.sé  Gomes,  se  provar  frequência  na- 
quelle  anno  e  mostrar-se  habilitado  em  philosophia, 
unico  preparatório  que  lhe  falta. 

Art.  2.®  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con¬ 
trario. 

Paço  da  camara  dos  deputados,  em  9  de  Abril  de 
1877. — Paulino  José  Soares  de  Souza,  preidente. — 
José  ÍAiiz  de  Almeida  Nogueira,  1®  secretario. — 
Francisco  Dias  Carneiro,  2®  secretario. 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1.®  E’  autorizado  o  governo  para  mandar 
admittir  á  matricula  do  1®  anno  da  faculdade  de 
medicina  do  Rio  do  Janeiro  o  estudante  Ismael 
Pinto  de  Ulysséa,  que,  antes  do  exame  das  maté¬ 
rias  do  mesmo  anno,  deverá  mostrar-se  habili¬ 
tado  em  historia. 

Art.  2.®  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con¬ 
trario. 

P.aço  da  camara  dos  deputados  em  9  de  Abril  de 
1877. — Paulino  José  Soares  de  Souza,  presidente. — 
José  Iaiíz  de  Almeida  Nogueira,  1*  secretario. — 
Francisco  Dias  Carneiro,  2®  secretario. 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1.®  E’  autorizado  o  governo  para  mandar 
admittir  a  exame  das  m.aterias  do  3®  anno  da  fa¬ 
culdade  de  medicina  do  Rio  de  Janeiro,  em  Março 
vindouro,  o  estudante  Fidelis  de  Oliveira  e  Silva, 
depois  de  approvado  nas  do  2®,  em  que  está  malri- 
triculado. 

Art.  2.®  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con¬ 
trario  . 

Paço  da  camara  dos  deputados,  em  9  de  Abril  de 
1877.  —  Paulino  José  Soares  de  Souza,  presidente. 
—  José  Imíz  de  Almeida  Nogueira,  1®  secretario.  — 
Francisco  Dias  Carneiro,  2®  secretario. 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1.®  E’  autorizado  o  governo  para  mandar 
admtttir  á  matricula  do  1®  anno  da  faculdade  de  me¬ 
dicina  do  Rio  de  .Taneiro  o  estudante  João  Fran¬ 
cisco  Barcellos,  que  antes  de  fazer  exame  das  ma¬ 
térias  do  mesmo  anno,  deverá  mostrar-se  habi¬ 
litado  em  geometria. 

Art.  2.®  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con¬ 
trario. 

Paço  da  camara  dos  deputados,  em  9  de  Abril 
de  1877.  — ■  Paulino  José  Soares  de  Souza,  presi¬ 
dente.  —  José  Luiz  de  Almeida  Nogueira,  1®  secre¬ 
tario.  —  Francisco  Dias  Carneiro,  2®  secretario. 
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A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1."  E’ autorizado  o  governo  para  mandar 
admittir  á  matricula  do  2"  anno  da  faculdade  de 
medicina  do  Rio  de  Janeiro  o  estudante  José  de 
Almeida  Vergeiro,  depois  de  approvado  em  anato¬ 
mia  correspondente  ao  1“  anno. 

Art.  2."  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Paço'  da  camara  dos  deputados,  em  9  de  Abril 
de  1877. — Paulino  José  Soares  de  Souza,  presidente. 

■ — José  Luiz  de  Almeida  Nogueira,  1°  secretario. 
— Francisco  Dias  Carneiro,  2*  secretario. 

A  assembléa  geral  resolve : 

Art.  1."  E’  autorizado  o  governo  para  mandar 
admittir  á  matricula  do  3°  anno  da  faculdade  de 
medicina  da  Bahia,  depois  do  exame  de  anatomia, 
0  pliarmaceutico  Aífonso  da  Rocha,  que  já  foi  appro¬ 
vado  no  1“  anno  medico. 

Art.  2."  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con¬ 
trario. 

Paço  da  camara  dos  deputados,  em  9  de  Abril 
de  1877.  —  Paidino  José  Soares  de  Souza,  presi¬ 
dente.  —  José  Luiz  de  Almeida  Nogueira,  1°  secre¬ 
tario.  —  Francisco  Dias  Carneiro,  2“  secretario. 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1."  E’  autorizado  o  governo  para  mandar 
admittir  a  exame  das  matérias  do  4°  anno  da  facul¬ 
dade  de  medicina  do  Rio  de  Janeiro  o  estudante 
José  Luiz  Alves  de  Araújo  Dias,  depois  de  appro¬ 
vado  nas  do  3°.  y 

Ar.  2.®  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con¬ 
trario. 

Paço  da  camara  dos  deputados,  em  9  de  Abril 
de  1877.  -  Paulino  José  Soares'  de  Souza,  presi¬ 
dente. —  José  Luiz  de  Almeida  Nogueira,  1°  secre¬ 
tario, — Francisco  Dias  Carneiro,  2"  secretario. 

A  assemblea  geral  resolve  : 

Art.  1"  E  autorizado  o  governo  para  mandar 
admittir  á  matricula  do  1."  anno  do  curso  de  phar- 
macia  da  faculdade  de  medicina  do  Rio  de  Janeiro 
0  estudante  Antonio  Borges  de  Castro,  depois  de 
approvado  no  preparatório  que  lhe  falta. 

Art.  2.®  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con¬ 
trario. 


Paço  da  camara  dos  deputados,  9  de  Abril  de 
1877. —  Paulino  José  Soares  de  Souza,  presidente. 
— José  Luiz  de  Almeida  Nogueira,  l.°  Secretario: — 
Frincisco  Dias  Carneiro  2."  secretario. 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  l.°  E’  autorizado  o  governo  para  mandar 
admittir  o  ouvinte  Adalberto  Camara  Corrêa  de 
Sá  a  exame  das  matérias  do  1®  anno  e  á  matricula 
do  2“  em  qualquer  das  faculdades  de  direito  do 
império. 

Art.  2.“  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Paço  da  camara  dos  deputados,  ein  9  de  Abril 
de  1877. — Paulino  José  Soares  de  Souza,  psesiden- 
te. — José  Luiz  de  Almeida  Nogueira,  1“  secretario. 
— Francisco  Dias  Carneiro,  2“  secretario. 

A’  cominissão  de  instrucção  publica. 

Tendo  comparecido  mais  os  Srs,  João  Alfredo, 
conde  de  Beapendy,  Saraiva,  Paranaguá,  Diniz,  vis¬ 
conde  do  Rio  Grande  e  Sinimbtq  0  Sr.  presidente 
abrio  a  sessão. 

Leu-se  a  acta  da  sessão  antecedente  e,  não  ha¬ 
vendo  quem  sobre  ella  fizesse  observações,  deu-se 
por  appi  ovada. 

O  Sr.  2"  SECRETARIO  leu  os  seguintes 

PARECERES  DA  COMMISSÃO  DE  PENSÕES  E  ORDENADOS 

A’  commissão  de  pensões  e  ordenados  foi 
presente  a  proposição  n.  14  de  23  de  Marçq  do 
corrente  anno,  enviada  ao  senado  pela  camara  dos 
Srs.  deputados. 

0  objecto  da  proposição  é  approvar  a  pensão 
de  601»  nidusaes,  concedida  por  decreto  de  28  de 
Dezembro  de  1876  a  D.  Zeíbrina  Goulart  Fran<m 
Netto,  viuva  do  capitão  da  guarda  nacional  d) 
Rio  Grande  do  Sul  Francisco  Fernandes  Franco 
Netto,  faílecido  em  consequência  de  moléstia  adqui¬ 
rida  na  guerra  contra  o  Paraguay. 

A’  vista  dos  documentos  que  justificam  o  decreto 
do  poder  executivo,  resumidos  no  quadro  annexo, 
é  a  commissão  de  parecer  que  a  proposição  entre 
na  ordem  dos  trabalhos  eseja  approvada. 

Paço  do  senado,  9  de  Abril  de  1877.  —  Luiz 
Antouio  Vieira  da  Silva. — A.  Leitão  da  Cunha. — ' 
Antonio  Pinto  Chichorro  da  Gama, 
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nos  documentos  resumidos  no  incluso  quadro  de¬ 
monstrativo  prova  da  justiça  com  que  foi  expedido 
0  decreto  do  poder  executivo  sujeito  á  approvação 
do  senado,  é  de  parecer  que  a  referida  proposição 
entre  na  ordem  dos  trabalhos  e  seja  approvada. 

Paco  do  senado,  em  10  de  Abril  de  1877. —  Luiz 
Antomo  Vieira  da  Silva. —  A.  Leitão  da  Cunha.— 
Antonio  Pinto  ChicJiorro  da  Gama. 


A  commissão  de  pensões  e  ordenados  examinou 
a  proposição  n.  24  enviada  ao  senado  pela  camara 
dos  Srs.  deputados  em  23  de  Março  proximo  pas¬ 
sado,  e  cujo  objecto  é  approvar  a  pensão  mensal 
de  421,  concedida  por  decreto  de  21  de  Junho  de 
1876,  repartidamente  a  D.  Maria  Fialho  de  Muri- 
nelly,  com  seus  filhos  menores  Luiza  de  Murinelly, 
Maria  do  Carmo  de  Murinelly  e  Arnaldo  Leopoldo 
de  Murinelly,  sendo  quanto  a  este  sómente  até  a 
maioridade,  viuva  e  filhos  do  capitão-tenente  Ar¬ 
naldo  Leopoldo  de  Murinelly,  fallecido  de  moléstia 
adquirida  na  guerra  contra  0  Paraguay  ;  e  achando 
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A’  commissão  de  pensões  e  ordenados  foi  pre¬ 
sente  a  proposição  n.  23  de  23  de  Março  do  cor¬ 
rente  anno,  enviada  ao  senado  pela  carnara  dos 
Srs.  deputados. 

O  objeeto  da  proposição  é  approvar  as  seguintes 
pensões  concedidas  pelo  poder  executivo  por  de¬ 
cretos  de  5  de  Julho  de  1876  :  de  600;^  annuaes  a 
D.  Joanna  Paula  de  Castro  Gama  Nabuco  de 
Araiijo,  viuva  do  senador  José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo,  em  attenção  aos  relevantes  serviços  que  ao 
Estado  prestou  o  falleciuo  no  exercicio  de  diversos 
empregos  durante  40  annos ;  'de  500J!  annuaes, 
repartidamente  com  seus  íilhos,  José  e  Brasilina, 
sendo  quanto  ao  primeiro  até  á  sua  maioridade,  a 
D.  Brasilina  Augusta  Lumachi  de  Mello,  em  at¬ 


tenção  aos  bons  serviços  por  elle  prestados  ao 
Estado  e  á  pobreza  a  que  se  acha  reduzida  sua 
viuva;  e  de  30;^  mensaes  ao  capitão  reformado  da 
guarda  nacional  da  provinda  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul,  Henrique  Fernandes  de  Oliveira,  o 
qual  cegou  em  consequência  de  moléstia  adquirida 
na  guei‘ra  do  Paraguay. 

Os  documentos  annexos  aos  respectivos  reque¬ 
rimentos  e  resumidos  no  incluso  quadro  demon¬ 
strativo  justiíicam  a  concessão  das  ditas  pensões; 
é,  portanto,  a  commissão  de  parecer  que  a  propo¬ 
sição  entre  na  ordem  dos  trabalhos  e'seja  adoptada. 

Paço  do  senado,  em  10  de  Abril  dè  1877. — íaiíz 
Antonio  Vieira  da  Silva. — A.  Leitão  da  Cunha. — 
Antonio  Pinto  Cliichorro  da  Gama. 
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Anncxo  ao  parecer  da  commissão  de  pensões  e  ordenados,  relativo  á  proposição  n.  93  de  1899. 


NOMES  DOS  PENSIONISTAS 

CLASSE 

DAS 

Mensaes 

E  QUANTUM 
PENSÕES 

Annuaes 

IMPORTÂNCIA  ANNUAL  DAS 

PENSÕES 

DATA  DOS  DECRETOS  DE 

CONCESSÃO 

MOTIVOS  JUSTIFICATIVOS 

DOCUMENTOS 

Dos  decretos  ^  2  j 

Das  pensionistas  \  § 

D.  .Toanna  Paula  de  Castro  da 
Gama  Nabuco  de  Araújo. . . . 

. 

0005000 

6005000 

5  de 
Julho 
de  1876 

Viuva  do  senador 
José  Tlioinaz  Nabuco 
de  Araújo,  em  atten- 
ção  aos  relevantes 
serviços  que  ao  Es¬ 
tado  prestou  0  falle- 
cido,  no  exereicio  de 
diversos  empregos 
durante  40  annos. 

Decreto  de  5  de  Julho  de  1876. 

Muitos  documentos  provando  os 
serviços  do  marido  da  supplicante 
nos  seguintes  logares  :  secretario  da 
provincia  do  Pará,  antes  e  depois  da 
Independencia,  juiz  da  alfandega, 
coronel  de  milicias,  presidente  do 
Ceará,  Parahyba  e  Espirito  Santo, 
deputado  e  senador  pelo  Pará,  e 
principalmente  o  relevante  serviço 
de  salvar  dos  reheldes  a  capital  do 
Pará  em  Dezemhro  de  1824. 

Parecer  do  procurador  da  Corôa, 
mencionando  os  mesmos  serviços. 

1 

1 

D.  Brasiliua  Augusta  Luniachi 
de  Mello  (inãe)  e  José  e  Hi'a- 
zilina  (lillios) . 

• 

50050q0 

5005000 

Idem. 

Viuva  e  filhos  do 
chefe  de  secção  da 
alfandega  de  Per¬ 
nambuco  Jacomo  Ge¬ 
raldo  Maria  Lumachi 
de  Mello,  em  atten- 
ção  aos  bons  serviços 
por  elle  prestados  ao 
Estado  e  á  pobreza  a 
que  se  acha  reduzida 
a  sua  viuva. 

Decreto  de  5  de  Julho  de  1876, 
concedendo  a  pensão. 

Documentos  donde  consta  ter  o 
supplicante  servido  o  Estado  du¬ 
rante  38  annos,  nos  logares  de : 
escrivão  da  mesa  grande,  escrivão 
da  alfandega,  escrivão  do  consu¬ 
lado  e  chefe  de  secção  da  alfandega, 
em  Pernambuco. 

Deixou  a  viuva  em  completa  po¬ 
breza  e  com  dous  filhos  menores 
epilépticos,  com  desarranjo  mental 
e  ineptos  para  qualquer  trabalho. 

Servio  com  zelo  e  honradez. 

1 

3 

(llepartidamente,  sendo  quanto 
*  ao  Yarão  até  á  sua  maiori¬ 
dade.) 

Henrique  Fernandes  de  Oliveira 

301000 

3605000 

• 

Idem. 

Capitão  reformado 
da  guarda  nacional 
da  provinda  de 
S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul ,  o 
qual  cegou  em  con¬ 
sequência  de  molés¬ 
tia  adquirida  na 
guerra  do  Paraguay. 

Decreto  de  5  de  Julho  de  1876, 
concedendo  a  pensão. 

Documentos  donde  consta  que  o 
supplicante  cegou  em  consequência 
de  moléstia  de  olhos  adquirida  no 
Paraguay  em  campanha. 

Bons  serviços  de  guerra  como 
ofiicial  da  guarda  nacioqpl  desta¬ 
cada. 

1 

1 

! 

Somma . 
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Ficaram  sobre  a  mesa  para  ser  tomados  em| 
consideração  com  as  proposições  a  que  se  referem, 
indo,  entretanto,  a  imprimir. 

Foi  igualmente  lido  o  autographo  da  resposta  á 
falia  do  throno. 

Achando-se  na  sala  immediata  o  Sr.  conselheiro 
Manoel  Francisco  Corrêa,  senador  pela  província  do 
Paraná,  foram  sorteados  para  a  deputação  que  o  de¬ 
via  receber  os  Srs.  barão  de  Pirapama,  Pompeu  e 
Diniz,  e  sendo  o  mesmo  senhor  introduzido  no  sa¬ 
lão,  com  as  formalidades  do  estylo,  prestou  jura¬ 
mento  e  tomou  assento. 

O  SR.  ZACARIAS  pede  para  ser  rectiíicado  o 
telegramma  que  apresentou  hontem  nesta  casa  o 
nobre  senador  pela  provincia  da  Bahia,  d  Sr.  Jun¬ 
queira. 

Disse  0  Sr.  Junqueira  :  «  Pedi  a  palavra  aíim  de 
enviar  á  mesa  um  telegramma  do  juiz  de  paz  de 
Votuverava,  que  declara  que  o  officio  que  foi  lido 
na  camara  dos  Srs  deputados  e  reproduzido  aqui, 
é  inteiramente  falso.  O  papel  foi  roubado,  como 
diz  aqui  o  juiz  de  paz,  o  Sr.  Fortunato  Laurindo  do 
Bpmfim.  «  S.  Ex.  leu  o  telegramma  ;  mas  sahio 
mutilado,  e  mutilado  em  parte  muito  essencial  e 
contra  isto  é  que  o  orador  protesta. 

O  telegramma,  segundo  a  leitura  do  nobre  se¬ 
nador  pela  Bahia,  é  o  seguinte :  «  Juro  que  o 
officio  reservado,  a  mim  attribuido  e  dirigido  á  pre¬ 
sidência  da  provincia  sobre  eleições  de  Votuverava 
é  falso,  inteiramente  falso  ;  nunca  escrevi  reser¬ 
vado  á  presidência.  Semelhante  documento  foi  in¬ 
dubitavelmente  forgicado  (neste  ponto  é  que  houve 
a  mutilação)  em  {^pel,  com  a  minha  assignatura,  re- 
mettido  a  meu  acwogado  em  Coritiba  e  roubado  por 
Francisco  Borges  de  Macedo,  como  posso  provar  e 
como  affirmou  Baptista  de  Faria,  no  attestado  pu¬ 
blicado  no  Globo.  » 

A  mutilação  consiste  em  ser  omittido  o  nome  da 
pessoa  a  quem  o  telegramma  atlribue  a  falsificação 
do  officio,  de  que  se  fez  leitura  na  camara  e  no 
senado .  Hontem  foi  elle  lido  no  senado  conforme  o 
original. 

O  Sr.  Junqueira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Zacarias  responde  que  S.  Ex.  leu  o  ori¬ 
ginal,  mas  0  orador  também  o  fez,  passando-o  logo 
ao  Sr.  Lopes  Anjo. 

O  Sr.  Junqueira  : — Não  contesto  ;  mas  depois 
copiou-se  e  no  copiar-se  podia  ter  escapado. 

O  Sr.  Zacarias  entende  ser  necessário  que  isto 
se  rectifique. 

Segundo  as  notas  tachygraphicas  do  seu  discurso, 
0  telegramma  está  fielmente  escripto,  porque,  na 
occasião  de  passal-o  ao  Sr.  Lopes  Anjo,  recommen- 
dou  que  o  copiasse  litteralmente  e  tão  litteral men¬ 
te  elle  0  copiou,  que  conservou-lhe  até  os  erros. 

Eis  aqui  o  telegramma  (lendo): «Juro  que  o  officio 
reservado  a  mim  attribuido  e  dirigido  á  presidên¬ 
cia  da  provincia  sobre  eleições  de  Votuverava  é 
falso,  inteiramente  falso.  Nunca  escrevi  reservado  á 
presidência,  semelhante  documento  foi  indubitavel¬ 
mente  forgicado  pelo  Dr.  Sérgio  de  Castro  empape¬ 


lado  digo  em  papel  commiinha  assignatura,  remet- 
tido  a  meu  advogado  em  Coritiba  e  roubado  por 
Francisco  Borges  de  Macedo,  como  posso  provar, 
e  como  affirmou  Baptista  de  Faria  no  attestado  pu¬ 
blicado  no  Globo.  Isto  juro  sobre  os  Santos  Evan¬ 
gelhos.  » 

A  omissão  é  importante ;  é  a  do  nome  da  pessoa 
a  quem  se  attribuio  o  crime.  Comprehende  que  o 
nobre  senador  pela  Bahia  não  quizesse  molestar  o 
individuo ;  ao  orador  interessa  a  verdade  inteira. 

Logo  que  veio  o  documento  ao  senado,  é  preciso 
que  seja  publicado  tal  qual,  e  por  isso  pede  que  o 
telegramma,  que  pôde  ser  fornecido  pelo  nobre  se¬ 
nador,  que  hontem  o  apresentou,  fique  sobre  a 
mesa. 

O  Sr.  Junqueira: — Não  ha  duvida. 

O  Sr.  Zacarias: —  Pois  bem. 

O  Sr.  Junqueira: — Foi  omissão  de  copia. 

O  Sr.  Zacarias  perqunta  :  se  não  reclamasse, 
0  que  acontecia  ?  Acontecia  que  hoje  todo  o 
mundo  lia  no  discurso  do  nobre  senador  o  tele¬ 
gramma  sem  0  nome  da  pessoa  a  quem  se  attribuia 
0  crime,  e  depois  lia-se  em  seu  discurso  o  docu¬ 
mento  integral  indicãndo  o  nome  do  criminoso. 
Ora,  isto  era  collocar  o  orador  em  má  posição. 
Dir-se  hia:  o  nobre  senador  pela  Bahia,  o  Sr.  Jun¬ 
queira,  leu  sem  o  nome  e  o  Sr.  Zacarias  leu  com  o 
nome.  Ora,  o  orador  leu  o  nome,  que  está  no 
telegramma  e  o  nobre  senador  omittio-o. 

O  orador,  nesta  questão,  tem  o  testemunho  do 
honrado  senador  pela  provincia  do  Paraná,  que 
acaba  de  entrar  nesta  casa. 

O  interesse  publico  exige  que  fique  o  nome  do 
criminoso  para  que  elle  se  defenda.  Se  elle  defen¬ 
der-se  cabalmente,  a  mentira  e  a  falsidade  correrão 
por  conta  de  outrem;  mas,  se  elle  não  puder  demon¬ 
strar  sua  innocencia,  então  bem  expulso  foi  da  camara 
e  indigno  é  do  aperto  de  mão  de  homens  que  se  es¬ 
timem.  E’,  portanto,  um  documento  que  fica  para 
a  todo  0  tempo  mostrar-se  a  procedência  ou  im¬ 
procedência  de  tão  grave  accusação. 

O  orador  pensa  que  o  telegramma  deve  ficar  per¬ 
tencendo  ao  archivo  da  secretaria  do  senado. 

O  Sr.  Junqueira: — Sim,  senhor. 

O  Sr.  Zacarias:'— V.  Ex.  o  entrega? 

O  Sr.  Junqeuira  : — Sem  duvida. 

O  Sr.  Zacarias.- —  Não  corrija;  deixe  tal  e  qual, 
com  aquelía  orthographia  mesmo. 

O  Sr.  Junqueira: — Até  o  —  empapelado  ? 

O  Sr.  Zacarias  responde  que  sim,  que  se  deve 
conserval-o  tal  e  qyal.  Não  se  deve  corrigir  cousa 
nenhuma,  para  que  não  appareça  falsidade  da  falsi¬ 
dade. 

O  orador  termina  por  ter  conseguido  o  que  que¬ 
ria. 
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ORDEM  DO  DIA 

ELEKjÃO  SENATORIAL  DO  PARÁ 

Proseguio  á  discussão  adiaüa  do  parecer  da  corn- 
missão  de  constituição,  sobre  a  eleição  de  um  se¬ 
nador  pela  provincia  do  Pará. 

«  ^r.  I*ompcu  :  —  Sr.  presidente,  é  esta  a 
quinta  e  ultima  campanha  eleitoral,  que  o  governo 
mandou  proceder  nas  províncias  para  preencher  as 
cinco  vagas,  que  existiam  no  senado.  Ténho-me 
imposto  a  diííicil  e  odiosa  tarefa  de  examinar  as 
eleições  senatoriaes  que  este  anuo  teem  vindo  ao 
conhecimento  desta  camara.  Baldado  e  inútil  es¬ 
forço,  que  devia  desacoroçoar-nie,  se  porventura 
não  me  alentasse  a  convicção  de  que  cumpro  um 
dever  de  consciência,  e  a  esperança  de  que,  fóra 
desta  casa,  ha  ainda  uma  opinião,  que  julga  não  só 
as  questões  sujeitas  ao  senado,  como  o  juizo  do 
proprio  senado. 

Parece  que  providencialmente  ficou  para  o  ulti¬ 
mo  logar  a  eleição  do  Pará,  que,  consubstanciando 
todos  os  elementos  que  provam  a  inegularidade,  o 
vicio  e  a  nullidade  de  uma  eleição,  deve  influir  pa¬ 
ra  0  juizo  do  senado  desprevenir-se  de  toda  a  pai¬ 
xão  partidaria,  inimiga  da  lucidez  do  espirito, 
lucidez  aliás  necessária  para  o  exame  ejulgamen- 
de  uma  questão  de  tanta  magnitude  e  que  tem  con¬ 
sequências  politicas  da  maior  importância. 

Preciso,  Sr.  presidente,  da  razão  calma  e  reíle- 
ctida  do  senado  nesta  questão,  porque  não  se  trata 
agora  de  um  acto  politico;  trata-se  do  exame  de 
uma  eleição,  segundo  os  documentos  apresentados 
ao  senado,  e  que  teem  por  fim  dar  um  assento  vi 
talicio  ao  representante  de  uma  provincia,  que 
conta  nesta  casa  uma  só  cadeira. 

Convido  para  esta  discussão  o  honrado  senador 
pela  provincia  do  Amazonas.  Filho  da  provincia 
do  Pará,  conhecedor  daquella  provincia,  dos  seus 
homens  e  das  suas  cousas,  tendo,  por  mais  de  uma 
vez,  levantado  a  sua  voz  autorizada  neste  recinto 
para  defender  os  interesses  delia,  a  S.  Ex.  corre 
o  dever  de  apresentar-se  também  defendendo  os 
direitos  politicos  de  sua  provincia  natal. 

Trata-se  de  mais  um  candidato  official,  peste 
partidaria,  como  foi  denominada  pelo  honrado  se¬ 
nador  pela  provincia  do  Rio  de  Janeiro,  peste  que 
tudo  estraga,  tudo  corrompe,  e  da  peior  especie, 
porque,  não  sendo  filho  da  provincia,  não  se  re- 
commenda  ao  menos  por  titulos,  com  que  outros, 
em  iguaes  circumstancias,  se  hão  recommendado. 
Por  exemplo,  não  reune  elle  essa  alta  i Ilustração  e 
luzes  que  tornam  o  brasileiro  como  que  filho  de 
todas  as  provincias,  e  nem  tão  pouco  serviços  de 
importância  tal  que  tornem  seu  nome  bem  aceito 
por  toda  a  parte.  Não  é,  por  exemplo,  um  Cal- 
mon,0um  José  Clemente,  um  duque  de  Caxias  ou 
outros  homens  eminentes  desta  ordem,  que  se 
podem  apresentar  em  todas  as  provincias  como 
concidadãos  de  todas  ellas. 

O  Sr.  Figueira  de  Mello  :  —  Foi  presidente  de 
algumas  provincias  e  é  official  maior  de  uma  secre¬ 
taria  de  Estado. 

O  Sr.  Pompeu:  —  O  cidadão  de  cuja  eleição  se 
trata,  passou  accidentalmente  no  Pará,  ha  20  annos, 
com  0  caracter  official  de  presidente,  não  deixando 


alli  vestigios  de  sua  administração,  que  podessem 
recommendal-o  á  gratidão  dos  paraenses. 

O  Sr.  Figueira  de  Mello: — Os  factos  provam 
0  contrario  ;  tem  sido  deputado  muitas  vezes  pelo 
Pará. 

O  Sr.  Pompeu:  —  Circumscripto  a  urnâ- secreta- 
taria  de  Estado,  onde  tem  vegetado,  apenas  se  torna 
notável,  porque,  nessa  qualidade,  póde  obter  de  mi¬ 
nistros  junto  de  quem  serve  alguns  desses  favores 
pessoaes  que  são  tão  ambicionados  pelos  chefes  dos 
corrilhos  da  provincia  do  Pará. 

O  proprio  partido  conservador  do  Pará,  passando 
pelas  forcas  caudinas,  não  aceitou  esta  candidatura 
sem  rccalcitração.  O  Sr.  conego  Siqueira  Mendes, 
chefe  militante  daquelle  partido,  aceitando-a  á  ulti¬ 
ma  hora,  só  o  fez,  nutrindo  a  esperança  de  que  não 
serviria  simplesmente  de  tocheiro  ou  cunha,  mas 
que  como  paraense  de  nascimento  fosse  preferido. 
E  se  por  ventura  o  candidato  em  questão  fosse 
submettido  á  nova  prova,  duvido  que  aquelle  chefe 
inportante  do  partido  conservador  no  Pará  quize.^^st* 
amortalhar  o  seu  partido,  apoiando  outra  vez  essa 
candidatura,  desdourando  assim  sua  provincia- 

Temos,  Sr.  presidente,  nesta  eleição  um  processo 
nullo,  vicioso  e  irregular  pelo  voto  completo,  contra 
0  que  dispõe  a  lei  de  20  de  Outubro  de  1875.. . 

O  Sr.  Figueira  de  Mello  : — E’  historia  antiga. 

O  Sr.  Pompeu  : — . . .  pela  exclusão  completa  do 
partido  liberal,  pela  grande  maioria  do  proprio 
partido  conservador,  que  não  concorreu  ás  urnas. 
E  todas  essas  irregularidades,  vicios  e  nullidades 
correm  por  conta  de  uma  fracção  do  partido  con¬ 
servador,  que  naquella  provincia, prefere  aos  seus 
filhos  mais  dignos  algum  adventicio  ou  parrenu, 
com  tanto  que  possa  conseguir  do  governo  algumas 
dessas  migalhas  com  que  hoje,  infelizmente,  muitos 
partidários  vendem  até  a  própria  dignidade  da  pro¬ 
vincia  ,  quaes  novos  Esaús,  que  por  um  prato  de 
lentilhas  vendem  a  herança  da  patria. 

Antes,  porém,  de  entrar  no  exame  da  eleição, 
segundo  o  relatorio  da  illustre  commissão,  seja-me 
permittido  perguntar-lhe  se  o  presidente  daquella 
provincia  não  fez  acompanhar  as  actas  de  alguma 
exposição  ou  relatorio,  onde  désse  contas  do  pro¬ 
cesso  eleitoral. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  : — A’  commissão 
não  foi  apresentado  relatorio  algum  ;  apenas  algu¬ 
mas  actas  vieram  cobertas  com  officios  da  presi¬ 
dência. 

O  Sr.  Pompeu: — Então  é  notável  que  o  presi¬ 
dente  daquella  provincia  não  désse  noticia  ou  in¬ 
formasse  por  que  razão  mais  de  dous  terços  da 
provincia  não  concorreu  para  a  eleição  do  candi¬ 
dato  escolhido. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  : — Não  apoiado. 

O  Sr.  Pompeu  — V.  Ex.  verá  isso  dos  proprios 
documentos. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  ;  Mais  de  dous 
terços,  não  apoiado. 

O  Sr.  Pompeu: — Mais  de  dous  terços  não  con¬ 
correram  para  a  eleição  do  candidato  escolhido ;  e 
por  que  razão  quasi  o  terço,  que  se  apresentou,  não 
enviou  actas  completas?. . . 
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O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  ; —  Quasi  um  terço 
está  liquidado ;  vê  V.  Ex.,  portanto,  que  votou 
mais  um  terço. 

O  Sr.  Pompeu  : —  Permitta  também  a  honrada 
commissão  que  eu  lhe  pergunte  se  as  notas  margi- 
naes  que  constam  dessas  actas  foram  escri[)tas 
aqui  ou  na  secretaria,  porque  vem  escriptas  por  le¬ 
tra  pouco  conhecida,  e  essas  notas  marginaes  influi¬ 
ram  demasiado  talvez  no  espirito  da  nobre  com¬ 
missão,  que  supponho  da  melhor  fé. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha: —  Certas  notas  que 
ha  nas  actas  escriptas  a  lapis  são  minhas 

O  Sr.  Pompeu: — E  as  que  não  são  escriptas  a 
lapis  ? 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha:  Contesto  isto  for¬ 
malmente;  veja  se  não  é  minha  letra;  todas  as  notas 
escriptas  a  lapis  foram  feitas  por  mim;  para  auxi¬ 
liar  minha  memória,  que  é  infiel,  ia  notando 
sempre  á  margem. 

O  Sr.  Pompeu: —  Parece-me  que  essas  notas  in¬ 
fluiram  no  espirito  da  nobre  commissão  para  tirar 
as  conclusões  errôneas  que  tirou. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha: — Peço  que  todos  as 
vejam  e  examinem. 

O  Sr.  Pompeu:  Confessa  a  il lustre  commissão 
que  0  Pará  tem  17  collegios  eleitoraes,  mas  que  só 
7  desses  collegios  concorreram  para  a  eleição  do 
candidato  escolhido;  que  tem  70  parochias",  mas 
que  só  em  21  delias  figurou  o  nome  do  candidato 
escolhido;  que  dá  675  eleitores,  mas  que  o  candi¬ 
dato  obteve  apenas  ser  suífragado  por  200  eleitores, 
que  a  commissão  reputa  liquidos. 

Pergunto  agora  Sr.  presidente,  se  a  boa  fé,  a 
lealdade,  a  justiça  e  o  direito  permittem  que  um 
candidato  votado,  supponhamos  que  legitimamente, 
por  essa  insignificante  minoria  deve  ter  assento  no 
senado  e  impedir  vitaliciamente  aquella  provincia 
de  ter  um  seu  representante,  da  sua  maioria. 

Não  é,  senhores,  que  7  collegios  de  17  de  que  se 
compõe  a  provincia. . . 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha: —  Sete  não;  apu¬ 
rados  foram  nove. 

O  Sr.  Pompeu: — Sete,  diz  V  Ex.  relativamente 
ao  candidato  escolhido;  que  21  parochias  das  70 
que  conta  a  provincia;  que  200  votos  dos  675  elei¬ 
tores  de  que  dispõe  a  provincia,  não  pudessem, 
em  um  caso  dado,  confeiir  direito  legitimo  a  um 
candidato,  se  porventura  a  maioria,  manifestando-se 
na  eleição,  perdesse,  por  divisão  ou  subdivisão  dos 
seus  votos,  tal  quantidade  que  uma  minoria  insigni¬ 
ficante  de  200  votos  pudesse  sobiepujar  ouiros 
quaesquer  que  ficassem  a  baixo. 

Porém,  senhores,  não  se  trata  aqui  desta  hypo- 
these.  A  maioria  da  pro\ineia  não  manifestou-se 
por  modo  algum;  foi  a  minoria  dos  collegios,  foi  a 
minoria  das  parochias,  fora  minoria  do  eleitorado 
que  concorreu  indébita,  ou  supponhamos  que  debi- 
tamente  para  o  candidato  escolhido;  e  nestas  cir¬ 
cunstancias,  pergunto,  é  licito  que  semelhante 
eleição  possa  ser  approvada  ? 


O  Sr.  Fernandes  ea  Cunha:— Foi  a  maioria  dos 
collegios,  perdóe-me  V.  Ex. 

O  Sr.  Pompeu: — V.  Ex.  está  em  contradicção 
com  o  seu  proprio  relatorio;  aqui  está  o  ma()pa*da 
nobre  commissão,  em  que  ha  200  votos  apurados ; 
por  que  ha  de  se  contestar  uma  cousa  que  está  es- 
cripta  ? 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Pompeu  :  Sr,  presidente,  para  convencer 
o'senado,  que  é  inadmissivel  a  sancção  do  resultado 
eleitoral  do  Pará,  basta  considerar  que  no  collegio 
eleitoral  de  Belém,  onde,  segundo  a  opinião  auto¬ 
rizada  e  não  suspeira  do  Sr.  Dr.  Cantão,  predo¬ 
mina  0  partido  liberal,  e  compõe-se  de  188  eleito¬ 
res,  e  a  nenhum  destes  a  commissão  contemplou, 
porque  nesse  collegio  não  concorreu  para  a  eleição 
do  candidato. . . 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha:  ~  Perdão ;  não  me 
faca  essa  iniustica. 

•»  tl  o 

0  Sr.  Pompeu: —  . .  porque  não  ha  um  só  voto 
liquido  Estou  dizendo  que  a  commissão  não  o 
contemplou,  porque  esse  collegio  não  existe  para  ella. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha:— Eu  pensei  que 
dizia  que  eu  não  tinha  apurado  este  collegio  por 
ser  liberal. 

O  Sr.  Pompeu: — Não;  esse  collegio  não  existe» 
porque  as  suas  quaiiticações  tinham  sido  an- 
nulladas;  e  a  commissão  não  conta  um  só  voto 
delle. 

Basta  esta  consideração,,  senhores,  para  provar 
que,  havendo  esse  collegio  de  188  eleitores,  onde 
predomina  o  partido  liberal,  que  não  apnarece, 
salvo  tres  pequenas  freguezias,  porque  suas  (|uali - 
ficações  foram  annulladas,  bastava  que  mais  de 
12  eleitores  se  reunissem  a  estes  188,  para  igualar 
0  numero  de  votos  qne  tem  o  candidato  escolhido 
que  a  commissão  julga  digno  de  ser  approvado. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Ainda  não 
apoiado. 

O  Sr.  Pompeu: — A  boa  fé,  portanto,  a  lealdade 
e  a  justiça  do  senado  não  podem  permittir  que  o 
candidato,  escolhido  com  tão  insignificante  votação, 
venha  assentar-se  na  cadeira  que  foi  occupada  por 
José  Clemente  Pereira  e  Bernardo  de  Souza  F'ian- 
co.  Não  ha  exemplo  de  um  facto  semelhante;  appim- 
val-o  seria  um  triste  precedente,  que  importaria 
riscar  da  provincia  do  Pará  o  direito  do  ter  um  re¬ 
presentante  nesta  camara 
Podia,  Sr.  presidente,  limitaç-me  a  estas  obser¬ 
vações,  aliás  muito  Importantes,  porque  assentam 
em  factos  concludentes  para  mostrar  que  a  eleição 
senatorial  do  Pará,  nos  termos  em  que  foi  trazida 
ao  senado,  não  póde  ser  approvada.  Mas,  desde  que 
0  candidato  escotíiido  se  apresenta  com  certo  nu¬ 
mero  de  votos,  ainda  que  insuflicientes,  preten¬ 
dendo  uma  cadeira  ftesta  casa,  é  mister  examinar  a 
legitimidade  desses  votos  para  conhecer  seu  valor 
e  importância 

E’  isto  0  que  vou  fazer,  soccorrendo-me  ás  notas 
que  pude  tomar  neste  onorine  maço  de  actas 
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cotejanilo-as  uma  por  uma  e  escrevendo  o  nome 
dos  individuos  e  logares  e  o  numero  de  votos  , 
porque  minha  memória  não  poderia  eonserval-os. 

V.  Ex.  permittirá  que,  usando  dos  meus  apon 
lamentos,  os  vá  apresentando  á  proporção  que  for 
preciso. 

O  candidato  escolhido  foi  votado  nos  seguintes 
collegios,  que  constam  do  parecer  da  nobre  coin- 
missão  • 


votos 

Igarapé -miiirii .  33 

Vgia....- .  26 

Camela .  60 

Melgaço .  20 

Gurupá . 11 

Porto  do  Mós .  13 

Santarém .  37 


Total .  200 

Pergunto  agora,  Sr.  presidente,  podem  ser  jul¬ 
gados  validos  estes  votos  ?  O  exame,  a  que  vou 
proceder,  mostram  que  não. 

O  collegio  da  Vigia  comprehende  oitos  votos 
da  paroehia  de  Gollares.  O  de  Cainetá  compre¬ 
hende  37  votos,  dos  42  que  dá  a  parochia  de 
S.  .loão  Baptista.  O  de  Porto  de  Mós  comprehende 
5  votos  de  S.  João  Baptista  de  Vieiros.  Ouça 
agora  o  senado  o  que  ha. 

Quanio  a  Gollares  :  Os  dados  ofliciaes,  ultima- 
rnente  publicados  pela  repartição  de  estatistica, 
não  dão  ainda  a  população  daquella  freguezia.  Logo, 
em  virtude  do  art.  2"  da  reforma  eleitoral,  lhe 
devia  ser  mareado  somente  o  numero  de  eleitores 
quedava  anteriormente:  esse  numero  era  apenas 
de  um  eleitor.  Entretanto  o  governo  marcou-lhe 
oito  eleitores,  os  quaes  votaram,  sendo  approva- 
dos  pela  commissão  como  legaes  !  Faço  justiça  á 
nobre  commissão,  considerando  que  ella  não  tinha 
sciencia  dessa  circurnstancia. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha: — A  presidência  não 
falia  em  innovação  nenhuma. 

O  Sr.  Pompeu: — Basta  V.Ex.  recorrer  aos  mappas 
estatísticos  para  ver  que,  não  tendo  sido  publicada 
a  população  de  Gollares,  não  podia  marcar-se-lhe 
numero  de  eleitores  diíferente  do  que  antes  dava. 

O  Sr  Fern.\ndes  da  Cunha  : — Nem  nisto  se  fal- 
lou  na  camara  dos  deputados ;  tive  em  attenção  o 
que  iá  se  passou. 

O  Sr.  Po.mpeu  : — Quanto  a  Cametá,  os  dados  es¬ 
tatísticos  dão  a  esta  freguezia  14,920  habitantes,  o 
que  devia  corresponder  a  37  eleitores.  Entretanto  o 
governo  marcou-lhe  42  e  a  nohre  commissão,  que 
também  não  sabia,  reputou  isto  muito  legal. 

Quan  0  a  S.  João  Baptista  de  Yieiros,  os  dados 
estatísticos  lhe  dão  516  habitantes,  correspondentes 
a  1  eleitor.  O  governo  marifou-lhe  5,  e  a  nobre 
commissão  0  aceitou  em  boa  fé. 

Estes  factos  inadmissíveis  teem ,  todavia,  ex¬ 
plicação  natural.  Eram  actos  do  ex-ministro  do  Im¬ 
pério,  que,  por  enfermo,  achava  se  em  Petropolis, 


confiava  talvez  demasiadamente  na  lealdade  do  seu 
oílieial-maior. 

O  Sr.  condê  de  Baependy: — Podia  confiar,  por¬ 
que  é  homem  muito  honrado. 

O  Sr.  Pompeu  : — Não  o  contesto ;  mas  a  pratica 
desses  factos  não  o  prova. 

O  Sr.  conde  de  Baependy  :  —  Nada  provam 
contra  elle,  porque  não  teve  parte  nisso. 

O  Sr.  Pompeu  : — Ainda  fazendo  justiça  á  hon¬ 
rada  commissão,  não  coinprehendo  a  razão  por¬ 
que  não  faria  descontar  esses  votos,  se  soubesse 
disto. 

O  Sr.  conde  de  Baependy  : — Nem  podia  fazel-o. 

O  Sr.  Pompeu  : — Por  que  não  podia  fazer  ? 

O  Sr.  Fernandes  da  Gunha  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Pompeu  : — Desde  que  o  decreto  não 
assenta  em  bases  legaes,  não  póde  fazer  obra  no 
senado. 

O  Sr.  Fernandes  da  Gunha: — Tomei  esta  base 
como  legal  e  não  a  vi  contestada  na  camara  dos 
deputados. 

O  Sr.  Pompeu  : — As  palavras  proferidas  pela 
nobre  commissão  com  relação  á  parochia  de  S.  José 
de  Macapá,  que,  dando  12  eleitores,  passou  a  dar 
2,  autorizam  o  juizo  acerca  da  eliminação  desses 
votos. 

O  Sr.  Fernandes  da  Gunha:  — Achei  esta  recla¬ 
mação. 

o 

0  Sr.  conde  de  B.aependy  :  — Foi  a  repartição 
de  estatistica,  que  nada  tem  com  a  secretaria  do 
Império. 

O  Sr  Pompeu  : — Passando  á  outra  ordem  de  con¬ 
siderações,  confessa  a  commissão  em  relação  aos 
17  collegios,  que  não  sabe  como  foram  organizados 
os  seguintes  : 

Igarapé-mirim  com  .  33 

Vigia .  26 

Melgaço .  20 

Porto  de  Moz  .  13 

Total .  92 

Em  taes  condições,  podem  ser  approvados  esses 
collegios, quando  o  candidato  escolhido  apresenta-se, 
votado  com  elles,  em  menos  do  terço  do  corpo 
eleitoral  e  apezar  do  voto  completo?  Faça  idéa  o 
senado  do  que  aconteceria  se  nessas  freguezias  se 
procedesse  á  eleição  como  manda  a  lei,  com  o  voto 
incompleto,  e  vindo  o  proprio  candidato  escolhido  ; 
a  maioria  não  teria  certa  mente  senão  os  dous 
terços  desses  votos;  e  se,  fundada  na  mesma  falta 
das  actas  da  instai lação,  a  commissão  propoz  o 
adiamento  das  eleições  parochiaes,  como  deixou  de 
applicar  o  mesmo  principio  com  relação  aos  colle¬ 
gios?  A  eleição  secundaria  é,  porventura  menos 
digna  de  consideração  e  de  importância  do  que  a 
eleição  primaria? 

Basta  que  uma  e  outra  tenham  a  mesma  impor- 
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taneia  para  que  a  ambas  seja  applicada  amesma  dou¬ 
trina,  e,  no  caso  de  designalilade  de  importância,  é 
a  eleição  secundaria,  como  definitiva,  a  que  merecia, 
certamente,  ser  mais  attendida.  Ora,  adiado  como 
deve  ser  o  reconhecimento  da  legilim idade  destes 
quatro  collegios,  visto  como  a  commissão  propõe, 
por  essa  mesma  razão,  o  adiamento  da  veriíicação 
das  actas  eleitoraes  de  diversas  parochias,  só  ficará 
0  candidato  escolhido  contemplado  por  tres  collegios 
dos  17,  por  11  fregiiezias  das  70  e  por  108  votos 
dos  675.  Seria  iniqiiaraente  injusto  approvar  um 
tal  simulacro  de  eleição,  e  o  senado,  certamente, 
se  exporia  a  ouvir  o  queixume,  feito  em  altos  bra¬ 
dos,  da  provinda  do  Pará.  - 

Mas  fosse  reconhecida  legal  a  organização  dos  sete 
collegios,  que  votaram  no  candidato  escolhido,  ainda 
assim  a  legitimidade  do  voto  depende  da  legitimi¬ 
dade  dos  eleitores,  que  compuzeram  esses  colle¬ 
gios,  isto  é,  da  validade  da  eleição  das  21  paro¬ 
chias,  de  que  ella  se  compõe. 

Essas  parochias 'foram ; 


Igarapemery . 

Abaeté . 

Vigia . 

Collares . 

S.  João  Baptista . 

Tnp,antin«; . 

votos 

.  20 

.  18 

.  18 

.  8 

.  37 

.  9 

Mocajuba . 

Baião . 

.  8 

.  6 

Melgaço .  ... 

Portei . 

.  11 

Gurupá, . 

Villarinho . 

.  7 

.  2 

Almeirim.. . . . 

.  2 

Porto  de  Moz . 

.  4 

Vieiros . 

.: .  5 

Sousel . 

.  3 

Pombal . 

.  1 

Santarém . 

Tlaitiiha . 

.  21 

.  4 

Aveiros . 

.  5 

Alenquer . 

.  10 

Quasi  todas  estas  freguezias  estão  radicalmente 
nullas,  como  é  fácil  demonstrar  analysando  as  actas 
uma  por  uma. 

O  Sr.  conego  Siqueira  declarou  perante  a  com¬ 
missão  de  inquérito  na  eamara  dos  deputados,  que 
elle  tinha  mandado  uma  formula  para  todas  as  fi-e- 
guezias,  afirn  de  por  ella  regerem-se  na  confecção 
das  actas,  e  parece  que  por  toda  parte  aproveita¬ 
ram-se  dessa  formula,  porque  lêr  uma  aeta  é  ler 
todas  as  que  foram  remettidas.  Mas,  como,  embora 
semelhantes,  os  factos  foram  muitas  vezes  diíferen- 
tes,  aconteceu  como  acontece  ás  amêndoas,  a  cujo 
respeito  sabemos  que,  sendo  o  involucro  o  mesmo, 
muitas  vezes  as  castanhas  estão  podres. 

Assim  se  vê  que  a  formula  é  a  mesma,  mas,  co¬ 
gitada  para  uma  certa  ordem  de  factos,  ella  muitas 
vezes  está  em  opposição  aos  factos  que  nas  actas 
se  contém. 

O  Sr.  CONDE  DE  BaEpeNdy  : — Formulários  ha  até 
çin  livros  para  esse  fim  publicados» 


O  Sr.  Pompeu  : — Para  exemplo,  Sr.  presidente, 
vou  analysar  agora  freguezia  por  freguezia,  essas 
poucas  a  que  se  reduzem  os  collegios  que  a  com¬ 
missão  apurou  ou  que  devia  apurar  para  o  can¬ 
didato. 

Na  parochia  de  SanfAnna  de  Igarapemirim  come¬ 
çou  a  trabalhar  o  bico  de  penna  ilesde  a  organiza¬ 
ção  da  mesa.  Compareceram  12  eleitores  e  17  sup- 
plentes,  que,  votando  promiscuarnonte,  elegeram  os 
quatro  mesarios  e  os  quatro  supplenles  com  idên¬ 
tica  votação.  Ó  primeiro  mesario  teve  12  votos,  o 
segundo  11,  o  terceiro  7,  o  quarto  6  ;  o  primeiro 
supplente  teve  12  votos,  o  segundo  11,  o  tercinro  7, 
0  quarto  6.  Procedendo-se  á  chamada,  a  segunda  e 
terceira  foram  feitas  pelo  mesmo  rol  organizado 
para  a  primeira,  contra  a'  expressa  detenninação  do 
art.  10  §  !•  in  fine  do  regulamento  de  12  de  Ja¬ 
neiro,  que  diz  o  seguinte  {lendo): 

«  A  segunda  e  a  terceira  chamada  se  farão  pela 
relação  dos  nomeados  votantes  que  houverem  se 
deixado  de  comparecer  á  antecedente.  » 

Mas  porque  procederam  d  -ssa  maneira  as  diífe- 
rentes  parochias  do  Pará  ?  Precisamente  para  con¬ 
trariarem  0  preceito  da  lei,  isto  é,  para  haver  vo¬ 
tação  em  duplicata,  que  a  lei  queria  evitar,  porque 
fazer  a  3"^  chamada  pelo  mesmo  rol  por  que  fora 
feita  a  2»,  importa  dizer  que  aquelles  que  votaram 
nas  duas  primeiras  podiam  votar  na  terceira. 

O  Sr  Fernandes  da  Cunha  :  —  Não  se  póde 
dar  essa  hypothese,  ainda  mesmo  fazendo-se  a 
chamada  pelo  rol  dos  inscriptos. 

O  Sr.  Pompeu  : — Mas  a  lei  manda  que  se  faça  a 
segunda  chamada  pela  relação  da  primeira  e  a  ter¬ 
ceira  pela  lista  dos  que  não  compareceram  á  se¬ 
gunda. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  : — O  mesmo  rol  da 
segunda  póde  servir  para  a  terceira. 

O  Sr.  Pompeu  : — Mas  em  todas  estas  freguezias 
fez-se  a  terceira  chamada  pelo  rol  da  primeira. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  : — Feita  a  lista  para 
a  segunda  chamada,  riscam-se  os  nomes  dos  que 
votam  e  essa  mesma  lista  serve  para  a  terceira, 
chamando-se  os  que  não  estão  riscados.  A  primeira 
chamada  é  feita  pelo  livro. 

O  Sr.  Pompeu  : — No  parochia  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição  de  Abaeté  procedeu-se  do  mesmo  mo¬ 
do  :  a  terceira  chamada  foi  feita  pelo  rol  dos  que 
faltaram  á  primeira  e  segunda. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  — E’  muito  legal. 

O  Sr.  Pompeu  ;  —  E’  muito  legal  sendo  contra  a 
lei? 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha:  —  A  lei  falia  ein 
relação.  Faz--se  a  relação  para  a  segunda  e  terceira 
chamadas. 

O  Sr.  Pompeu: — wV  lei  manda  fazer  pela  antece¬ 
dente  e  a  antecedente  da  terceira  é  a  segunda. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  : — Manda  fazer  pela 
relação,  e  desta,  aquelles  que  não  votaram  e  não 
estão  riscados,  são  chamados  para  votar, 
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O  Sr.  Pompeü  :  —  A  aeta  da  iiistallação  e  orga¬ 
nização  da  mesa  não  tem  authenlicidade  alguma; 
está  apenas  sul)scripta  por  um  tal  Sr.  Olvmpio 
Gomes  da  Rocha,  quando  o  escrivão  de  paz  é  Ca- 
millo  José  de'‘Freitas. 

Mas  note  agora  o  senado  a  hal)ilidade  com  que  a 
mesa  parochial  desta  freguezia  recebeu,  somou  e 
dislrihuio  0  grande  numero  de  votos  dos  suppostos 
votantes  que  foram  chamados.  * 

De  966  cidadãos  qualificados  votaram  806.  En¬ 
tretanto,  votando  para  quatro  eleições,  a  primeira 
e  segunda  chamada  duraram  apenas  duase  meia  horas 
(veja-se  a  rapidez  telegraphica)  no  primeiro  dia,  e 
a  terceira  uma  e  rneiahora  no  segundo.  Trabalhava  o 
bico  de  penna,  enchendo  os  claros  do  formulário 
que  para  ahi  foi  apresentado.  As  actas  não  teern 
authenticidade  alguma.  O  senado  póde  verificar, 
porque  ellas  ahi  estão. 

Na  parochia  de  Nossa  Senhora  de  Nazareth  da 
Vigia  serve  o  rol  dos  que  faltaram  á  primeira  para  a 
terceira  chamada.  Na  organização  da  mesa  serve  de 
juiz  de  paz,  no  impedimento  de  outro, um  cujo  nome 
é  declarado.  Não  era,  pois,  o  primeiro.  Era  o  2°,  3“ 
ou  4".  A  organização  está  incompleta,  porque  a 
apuração  parou  antes  da  votação  para  presidente. 
Esta  mesa,  quando  apurou  os  votos  para  os  eleito¬ 
res,  tomou  em  separado  os  que  recahiram  em  ci¬ 
dadãos  reconhecidamente  importantes,  a  pretexto 
{textual)  de  que  estavam  comf)rehendidos  na  1® 
inscripção  do  art.  109  das  ins^rucções  de  12  de 
Janeiro. 

Era  mister  que  a  illustrada  commissão  verifi¬ 
casse  bem  este  ponto,  para  ver  qual  foi  o  motivo 
legal  por  que  a  mesa  chegou  a  tomar  em  separado 
estes  votos.  Escapou  naturalmente  este  exame  de 
factos  ;  mas,  denunciados, cumpre  resolver  se  devem 
ou  não  ser  reputados  validos  e  contados  os  ditos 
votos,  que  foram  tomados  em  separado. 

Na  parochia  deNossa  Senhora  do  Rosário  deColla- 
res  reproduzio-se  o  facto  da  terceira  chamada  pelo 
rol  dos  que  faltaram  á  primeira  e  sendo  feita  apu¬ 
ração  dos  votos  em  separado,  a  pretexto  de  que  os 
cidadãos  votados  não  eram  elegiveis,  estando  aliás 
na  qualificação  como  taes.  Esta  parochia,  já  o 
disse  e  repito,  devia  dar  sómente  um  eleitor, 
visto  como  a  sua  população  não  era  ainda  offici- 
almente  conhecida,  e,  todavta,  por  ordem  do  go¬ 
verno  deu  ella  oito  eleitores. 

Na  parochia  de  S.  João  Baptista  de  Cametá,  de¬ 
clara  a  acta  textualmente  que  a  mesa  foi  presidida, 
organisada  e  installada  pelo  juiz  de  paz  mais  vota¬ 
do^  no  impedimento  de  outros  mais  votados.  Esta 
linguagem  sihilina  serve  para  encobrir  a  incompe¬ 
tência  do  juiz  de  paz  e  por  isto  ha  nullidade  naor- 
ganisação  da  mesa,  porque  não  basta  dizer  que  foi 
presidida  pelo  juiz  de  paz  mais  votado  no  impedi¬ 
mento  de  outros  mais  votados ;  era  preciso  que  de¬ 
clarasse  porque  razão  o  juiz  de  paz  competente  ou 
os  seus  substitutos  competentes,^  deixaram  de  com¬ 
parecer. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha: — E’  fácil  verifi¬ 
car,  porque  o  nome  está  declarado. 


O  Sr.  Pompeu  Servira  o  escrivão  da  subde- 
legacia  sem  justificar-se  o  impedimento  do  escrivão 
de  paz,  que  era  o  competente.  Isto  consta  da  acta. 
Servio  também  para  a  3“  chamada  o  rol  de  votan¬ 
tes  que  faltaram  á  primeira. 

De  2,000  votantes  qualificados,  votaram  964 
para  os  42  eleitores,  o  que  dá  a  somma  de  40,488 
votos.  O  senado  vae  ver  o  milagre  da  apuração 
feita  por  esta  mesa  parochial.  Estes  40,488  volos 
foram  apurados  em  um  só  dia,  com  tempo  bastante 
para  o  desempate  por  sorteio,  para  formar-se  a 
relação  geral  de  todos  os  votados,  e  especial  dos 
eleitores,  por  os  editaes,  etc.  Os  40,488  votos 
foram,  com  bastante  arte,  destribuidos  pelos  42 
eleitores,  dando  a  cada  um  960  votos !  Nestes 
40,488  votos  foram  distrahidos  apenas  168  ! 

Senhores,  nem  o  regimen  prussiano  era  capaz  de 
dar  um  resultado  semelhante.  .Moltke  decretando 
a  conscripção  de  40,488  individuos  para  formar 
42  batalhões  com  o  numero  certo  de  960  praças, 
não  0  conseguiria  obter  com  mais  facilidade,  com 
mais  rigor  e  promptidão,  do  que  obteve  esta  mesa 
na  distribuição  que  fez  destes  votos  ! 

Mas  esta  aeta,  Sr.  presidente,  feita  apressada¬ 
mente,  como  0  senado  vê,  ficou  sem  cabeça,  não 
está  assignada  pelo  presidente,  e  os  mesârios  a 
assignam  com  tinta  differente,  o  que  é  facil  de 
verificar,  examinando  as  assignaturas.  Póde  ser 
approvada  esta  acta  ou  esta  eleição,  onde,  além  das 
nullidades  que  acabo  de  referir,  e  que  se  póde 
verificar  da  mesma  acta,  accresce  o  facto  illegal 
de  dar  a  parochia  mais  cinco  eleitores  (porque 
deu  42)  além  daquelles  que  por  lei  podia  dar  ? 
Um  tal  procedimento  da  parte  do  senado  seria, 
certamente,  animar  a  corrupção  eleitoral. 

Em  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Moeajuba, 
ficou  incompleta  a  eleição  da  mesà,  porque  foram 
eleitos  só  3  supplentes  para’mesarios  ;  servio  tam¬ 
bém  para  3®  chamada  o  rol  dos  que  faltaram  á  1*. 
Tando  409  cidadãos  qualificados,  votaram  273  ;  e, 
como  na  eleição  antecedente,  todos  os  eleitrores  ti¬ 
veram  216  votos;  não  se  fez  lista  geral,  nem  espe¬ 
cial,  nem  os  editaes. 

Na  parochia  de  Santo  Antonio  de  Baião  não  foi 
convidado  o  1°  juiz  de  paz,  e  sim  o  ultimo  em 
seu  logar,  não  se  observando  o  preceito  geral  do 
art.  5."  §  6“,  n.  2 das  instrucções  de  12  de  Janeiro. 

O  não  comparecimento  do  juiz  de  paz  como  sup- 
plente  de  eleitor,  não  era  motivo  para  que  não  fosse 
convidado  expressamente,  declarando-se  na  acta,  se 
porventura  não  fosse  encontrado,  ou  se  recusasse. 
Servio  ainda  para  fazer-se  a  3®  chamada  o  rol  da  1% 
e  não  se  organisou  a  lista  geral ,  nem  a  especial  e 
nem  se  publicaram  os  editaes. 

Na  parochia  de  Nossa  Senhora  do  Carmo  de  To¬ 
cantins  servio  para  a  3*''  chamada  ó  rol  da  1»,  e 
nota-se  que  a  acta  declara,  ora  qne  estão  qualifi¬ 
cados  632  votantes,  sendo  votados  322,  ora  qualifi¬ 
cados  447  votantes,  sendo  votados  220,  e  não  se  pode 
achar  motivo  para  tão  extraordinaiia  discrepância, 
porque  para  isso  não  basta  o  facto  de  tomarem-se 
em  separado  os  votos  de  104  cidadãos. 

Diz  a  commissão,  no  seu  parecer,  que  a  decisão 
da  maioria  da  mesa,  tomando  em  separado  os  votos 
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desses  cidadãos,  não  iníluio  no  resultado  da  elei¬ 
ção,  porque  0  ultimo  eleitor  tem  166  votos  e  o  im- 
rnediato  teria  156,  se  elles  fossem  contados.  * 

A  honrada  commissão  argumenta  n.ssim,  porque 
não  attende  que  o  estratagema  fraudulento  já  havia 
produzido  o  seu  eífeito,  porquanto,  declara  a  acta 
que  votaram  322  cidadãos,  quer  para  eleitores  ge- 
raes,  quer  para  especiaes  ;  ora,  o  primeiro  eleitor 
geral  tem  117  votos  eo  segundo  supplente  fica 
cóni  55,  que  sommados  cornos  101,  prefazein  156. 
Foi  para  transformar  os  eleitores  legUi limos  que 
tinham  156  votos  em  supplentes  com  55,  e  os  sup- 
plentescom  117  em  eleitores,  que  a  maioria  da  mesa 
parochial  u*sou  da  fraude  de  tomar  em  separado 
aquelles  votos. 

(O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  dirige  nesto  ponto 
apartes  ao  orador  que  lhe  responde.) 

A  eleição  geral  foi  feita  na  mesma  occasião;  quan¬ 
do  0  votante  dava  uma  cédula  para  a  eleição  geral, 
dava  igualmente  outra  para  a  especial,  assim  como 
para  juizes  de  paz  e  vereadores;  por  consequência 
não  era  possivel  que  houvesse  divergência  no  nu¬ 
mero  das  cédulas;  se  votaram  322  votantes,  quer 
para  eleitores  especiaes,  quer  para  geraes,  a  fraude 
foi  para  acautellar,  contra  a  derrota,  antes  de  qual¬ 
quer  apuração. 

Porém,  épalpavel  que  nada  emportavaque  depois 
de  apimveitada  afraude  na  1®  eleição,  que  foi  de  elei 
tores geraes,  com  voto-  incompleto,  não  aproveitasse 
na  eleição  especial  com  o  voto  completo.  A  fraude 
antecedente  annulla  todo  processo.' 

Na  parochia  de  S.  Miguel  de  Melgaço  está  nulla  a 
organisação  da  mesa,  porque  a  votação  para  rne- 
sarios  e  .supplentes  toi  englobadamente,  receben- 
do-se  22  cedulás  com  44  votos;  os  primeiros  11, 
(jue  se  dizem  para  mesarios,  deviam  ter  22  votos, 
mas  os  quatro  mesarios  apparecem  com  seis  votos 
cada  um,  o  que  somma  2i  votos ;  por  outro  lado  os 
supplentes  são  eleitos  por  11  cédulas  ou  22  votos, 
mas  cada  um  obteve  cinco  votos,  o  que  somma 
20  votos. 

Accresce  que,  lendo-se  a  acta^  diz  ella  no  prin¬ 
cipio  que  compareceram  tres  supplentes  e  no  fim 
diz  0  contrario-.  Na  3*  chamada,  servio  o  mesmo 
rol  dos  que  faltaram  na  1® ;  todos  os  eleitores 
estão  igualados  com  310  votos. 

Na  parochia  de  Nossa  Senliora  da  Luz  de  Portei 
a  mesa  foi  organizada  pela  2.°  juiz  de  paz,  appa- 
rece  a  mesma  votação  para  as  turmas  dos  mesarios 
e  suplentes ,  a  3.®  chamada  tarnbem  foi  feita  pelo 
rol  dos  que  faltaram  á  1.® 

Na  Parochia  de  S.  Antonio  de  Gurupá  a  votação 
para  formação  dos  mesarios  é  a  mesma  que  para  a 
dos  supprentes ;  a  3.®  chamada  foi  também  feita 
pela  rol  dos  que  faltaram  á  1.®.  era  o  formulário 
que  se  tinha  e  que  se  observou  em  toda  a  parte. 
Todos  os  eleitores  geraes  tem  250  votos,  e  todos 
os  especiaes  208.  Esta  acta  não  tem  autenticiilade 
alguma. 

Na  parochia  de  Santa  Cruz  de  Villarinho  do 
Monte,  é  tão  inconsciente  o  trabalho  do  bico  de 
penna  que  o  escrivão  declara  que  tomava  os  nomes 
dos  que  faltavam,  quando  ninguém  faltava  ;  o  pre- 

VOL,  III 


sidente  declara  mesarios  os  mais  votados,  quando 
são  votados  unicamente  os  que  sabem  mesarios. 
Isto  prova  como  se  fez  esta  acta  inconsciente,  e  só 
tendo  em  vista  o  formulário. . . . 

Na  parochia  de  Nossa  Senhora  du  (Conceição  de 
Almerim  a  mesa  foi  organisada  por  dous  eleitores  e 
dons  suppleides,  quando  a  lei  exige  Ires  para  cada 
turma  ;  os  mesarios  não  tem  votação;  os  supplentes 
votados  ein  quatro  cédulas,  tem  quatro  votos  cada 
um  !  A  3®  chamada  pelo  rol  dos  que  faltaram  á  1®. 

Na  parochia  de  S.  ílraz  do  Porto  de  Moz,  votaram 
tres  eleitores  para  substituto  do  presidente,  sendo 
0  frimeiro  com  quatro  votos,  o  segundo  com  tres  e 
0  terceiro  com  dous.  Votaram  tres  sómente,  mas  o 
primeiro  sahio  com  quatro  votos !  A  parochia  dá 
quatro  eleitores  e  se  declara  que  compareceram 
tres  eleitores  e  tres  supplentes  e  que  faltara  um 
eleitor  e  dous  supplentes,  A  terceira  chamada  ainda 
foi  feita  pelo  rói  da  primeira 

A  parochia  de  S.  João  Baptista  de  Veiros,  com 
516  votantes,  mereceu  do  ministério  do  Império 
ou  do  candidato  escolhido,  seu  director  geral,  que 
fossem  marcados  cinco  eleitores.  O  senado  sabe 
que,  segundo  a  nova  lei  ha  um  eleitor  por  400  ha¬ 
bitantes;  entretanto  essa  parochia,  cuja  população 
foi  publicada  pela  estatistiça  oííicial,  mereceu  a 
honra  de  ter  cinco  eleitores.  Faltando  os  eleitores, 
os  juizes  de  paz  não  são  chamados,  como  precei¬ 
tua  0  §6*  do  art.  5  das  instituições  de  12  de  Janeiro. 
Compareceram  tres,  mas  o  primeiro  mesario  foi 
eleito  com  quatro  votos  (temos  milagre  outra  vez), 
0  segundo  com  tres,  o  terceiro  com  dous.  A  ter¬ 
ceira  chamada  é  feita  ainda  pelo  rol  dos  que  falta¬ 
ram  á  primeira  e  todos  os  eleitores  obteem  una¬ 
nimidade  de  votos  ! 

A  freguezia  de  S.  Francisco  Xavier  de  Souzel 
dá  3  eleitores ;  mas  compareceram  4  que  tomaram 
parte  na  organisação  da  mesa  com  2  supplentes; 
mas  appareceram  sete  cédulas  para  os  mesarios. 
E’  outro  milagre.  O  1'^  mesario  obteve  cinco  votos, 
0  2°  quatro,  o  3°  tres,  o -4“  dous,  são  14  votos;  os 
supplentes  são  declarados  sem  votação.  Na  eleição 
dos  subsütutos  de  presidente,  o  1°  teve  cinco  votos, 
0  2"  quatro  e  o  3°  tres.  A  3®  chamada  ainda  é  feita 
pelo  rol  da  1®.  Compareceram  273  votantes,  cujos 
votos  para  os  tres  eleitores,  sommam  819;  mas  a 
acta  só  dá  conta  de  769 ;  logo  desappare,ceram  50 
votos,  quando  entre  o  3®  eleitor  e  o  immediato  a 
diíTereuca  é  de  49  votos.  Os  eleitores  não  foram 
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proclamados,  nem  os  editaes  publicados. 

A  parochia  de  S.  João  Baptista  de  Pombal  dá  um 
eleiior,  mas  compareceram  tres  eleitores  e  tres  sup¬ 
plentes,  que  organisaram  a  mesa.  Os  dous  juiz-!S  de 
paz  e  os  dous  immediatos,  que  a  lei  chama,  foram 
postos,  á  margem.  O  presidente  foi  eleito  com  cinco 
votos  em  tres  cédulas  (note  o  senado  ainda  este 
milagre),  o  1®  substituto  com  quatro  votos,  também 
em  tres  cedul.is,  o  2"  com  dous,  o  3®  com  um. 

A  3®  chamada  ainda  é  feita  pelo  rol  da  primeira. 

A  parochia  ile  Nos«a  S‘®nhora  de  Santarém  dá 
21  eleitores;  entretanto  foram  convocados  2i  elei¬ 
tores  e  25  supplentes,  pelo  que  é  ra<licalmente  nul¬ 
la,  porque  ignora-se  a  ordem  em  que  estavam  e 
como  compareceram.  Pela  nova  lei,  essa  parochia 
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foi  reduzida  a  21  mas  conipareceraiii  eleitores  e 

20  siipolentes,  sem  se  declarar  a  ordem,  de  maneira 
que  iião  se  pode  saber  precisamente  os  que  deviam 
\oía/. 

0  Sr-  João  Alfredo  : — Deviam  ser  convocados 
os  antigos. 

0  Sr.  Pompeü  : — Deviam  ser  convocados  21. 

0  Sr.  conde  de  Baependy  : — Os  antigos,  embo¬ 
ra  depois  se  reduzisse  o  numero. 

0  Sr.  Pompeu  ; —  Compareceram  20  eleitores  e 
7  suppientes,  mas  votaram  em  cédulas,  em  vez 
de  54. 

0  primeiro  mesario  e  o  primeiro  supplente  tive¬ 
ram  16  votos;  os  segundos  tiveram  15,  os  tercei¬ 
ros  tiveram  13,  os  quartos  tiveram  12. 

A  3“  chamada  também  foi  feita  pelo  rol  da  D. 
Votaram  591  cidadãos,  cujos  votos  sornmam  em 
12,411,  e  os  eleitores  tem  quasi  a  unanimidade ! 
Só  5  votos  perdidos  ! 

0  que  diz  a  nobre  commissão  a  este  respeito  ? 
só  0  bico  de  penna  podia  fazer  este  milagre. 

jXa  freguezia  de  SanfAnna  de  Itaituba  organiza¬ 
ram  a  mesa  tres  eleitores  e  tres  suppientes.  0  pri¬ 
meiro  mesario  obteve  6  votos,  5  o  segundo,  4  o 
terceiro  e  3  o  quarto ;  o  primeiro  supplente  tam¬ 
bém  6  votos,  5  0  segundo,  4  o  terceiro  e  3  o  quarto; 
soinma  em  cada  turma  18  ;  excesso  de  6  votos  em 
cada  turma.  Votaram  tres  eleitores  para  presi¬ 
dente  e  seus  substitutos,  e  o  primeiro  destes  teve 
5  votos ! 

A  3®  chamada  ainda  foi  feita  pelo  rol  que  servio 
para  a  2®.  As  actas  não  teem  autenticidade  al¬ 
guma. 

Na  parochia  de  Santo  Antonio  de  Alenquer  não 
houve  apuração  de  eleitores  especiaes,  porque 
foram  recebidas  460  cédulas  e  a  acía  só  refere-se 
á  apuração  de  160,  e  não  dá  o  nome  dos  que  foram 
eleitos.  Todavia  esta  acta  é  aproavada  pela  illus- 
tre  commissão. 

Eis  0  que  valem  as  eleições  nas  parochias  que 
serviram  para  formar  a  minoria  de  votos  que  teve 
0  candidato  escolhido.  Verifique  a  commissão,  ve¬ 
rifique  0  senado,  a  exactidão  dos  factos  que  aca¬ 
bo  de  referir  e  que  constam  das  actas,  cujo  maço 
se  acha  aqui  sobre  esta  bancada. 

Depois,  Sr.  presidente,  do  exame  minucioso  que 
acabo  de  fazer  de  cada  uma  das  actas  eleiíoraes  das 

21  freguezias.  que  concorreram  para  a  eleição  do 
candidato  escolhido,  isto  é,  das  21,  porque  consi¬ 
dero  que  as  outras  se  achando  no  mesmo  caso, 
estão  fóra  de  combate,  porque  a  illustre  commissão 
reputa  duvidosas,  ou  sobre  as  quaes,  pelo  menos, 
devem-se  esperar  ulteriores  informações,  para  se 
poder,  a  seu  respeito,  pronimciar-se  um  juizo  ;  de 
pois  de  vêr-se  que  estas  21  freguezias  produziram 
o  que  acabo  de  expôr,  conclue-se  que,  nem  em 
uma  só  delias  halegalidade,  não  ha  regularidade. 

Ora,  accrescem  a  todos  esS’es  factos,  que  dizem 
respeito  ao  processo  da  eleição,  considerações.  - . 
de  que  esta  eleição  recahia  em  candidato  oílicial 
imposto  pelo  governo,  sobre  quem  pezam  fundadas 

accusacões. 
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O  Sr.  conde  de  Baependy; — Não  apoiado. 

O  Sr.  Pü.mpeu: — de  que  fóra  autor,  ou,  ao 
menos,  tivera  pai  te  no  celebre  regularnenfo  do  go¬ 
verno,  que  eliminou  o  voto  incompleto  no  primeiro 
grão  para  eleitores  especiaes. 

O  Sr.  conde  de  Baependy: — Nessa  parte  não  tem 
responsabilidade  alguma.  Posso  asseveral-o. 

O  Sr.  Pomí>eu  : —  O  certo  é  que  peza  sobre  elle 
esta  accusação  ;  á  vista  do  que  disse  o  honrado 
senador  pelo  Maranhão,  que  instou  com  o  nobre  ex- 
ministro  do  Império  para  que  não  cornmettesse  esse 
attentado,  parece  fóra  de  duvida  queai  nobre  ex- 
ministro  do  Impej^io  obedeceu  ás  insinuações  da 
sua  secretaria. 

O  Sr.  conde  de  Baependy  ; — 0  Sr.  senador  pelo 
Maranhão  nada  disse  em  relação  ao  Sr.  Fausto. 

O  Sr.  Pompeu  : — Mas  apresentou  considerações 
ao  ex-ministro  para  que  não  violasse  a  lei,  e, 
não  obstante,  o  ex-ministro  recalcitrou  no  seu  in¬ 
tento. 

Mas,  como  dizia,  em  presença  das  considerações 
que  acabo  de  expor  e  do  exame  de  cada  uma  dessas 
eleições,  exame  que  diunostrou  que  na  realidade 
não  houve  eleição,  pergunto  :  será  licito  approvar  a 
escolha  de  uma  candidato  que  nem,  ao  menos,  reune 
a  terça  parte  dos  votos  do  corpo  eleitoral  do  Pará, 
quando  mesmo  essa  terça  parte  fosse  legitima? 

-  Senhores,  eu  espero  que  o  senado  poupará  á 
provincia  do  Pará  este  grande  desgosto,  e  dará 
liberdade  para  escolher  um  candidato  de  sua  ver¬ 
dadeira  affeicão. 

o 

Por  isso,  Sr.  presidente,  vou  mandar  á  mesa  uma 
emenda  ao  parecer  da  nobre  commissão,  anullando 
a  carta  imperial  que  se  acha  em  discussão. 

Vae  a  mesa  á  seguinte 

Emenda 

Que  se  anulle  a  eleição  primaria  e  secundaria  a 
que  se  procedeu  para  preenchimento  da  vaga,  pelo 
fallecimento  do  Sr.  visconde  de  Souza  Franco,  e 
que  se  mande  proceder  a  outra. — T.  Pompeu. — 
Visconde  de  Abaeté.  —  Nunes  Gonçalves.  —  Saraiva. 

Foi  lida,  apoiada  e  posta  em  discussão  conjun- 
ctameníe. 

©  Sê*.  Fe  1*21  a  11  €le.^  cSa  Ciinlia:  —  Sr.  pre¬ 
sidente,  vou  cumprir  penosamente  o  dever  de 
membro  da  commissão  de  constituição  a  quem  os 
meus  collegas  incumbiram  de  dar  parecer  sobre  a 

eleição  do  Pará. 

« 

Sem  duvida,  .senhores,  é  talvez  este  o  parecer 
peior  lançado,  o  menos  bem  fundamentado,  cheio  de  . 
defeitos  e  imperfeições,  como  acabou  de  notar  e 
censurar  o  illustrado  senador  que  me  precedeu,  o 
qual  arguio  esta  eleição  de  inteiramente  viciosa, 
deiiciente  e  nulla,  de  não  representar  ahsolutamen- 
le  a  opinião  da  provincia,  de  não  manifestar  nem 
um  terço  do  eleitorado  da  mesma  provincia,  es¬ 
tando,  por  consequência,  radicalmente  nulla,  como 
elle  pede  que  seja  considerada,  ua  sua  emenda. 
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Sr.  presidente,  a  minha  inexperiencia  talvez  e  a 
minha  insufíiciencia  sem  duvida  {não  apoiados),  e 
não  a  falta  de  sinceridade  e  de  boa  vontaiie  de 
acertar  e  fazer  justiça,  poderiam  levnr-me  a  con¬ 
clusões  errôneas  a  respeito  da  apuração  e  liquidação 
da  legalidade  da  eleição  do  Pará,  inas  nunca  a 
ageitar  conclusões  e  liquidar  votos  no  sentido  de 
favorecer  o  triuinpho  de  qualquer  candidatura. 

Não  acompanharei  ao  illustrado  senador,  e  para 
isso  peço  licença  a  S.  Ex.,  se  não  muito  ligeira¬ 
mente  na  parte  com  que  exordiou  discutindo  a  legi¬ 
timidade  da  candidatura  da  pessoa  que  mereceu  ser 
eleita  e  escolhida  senador  pelo  Pará. 

Não  farei  a  confrontação  de  individualidade  e 
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merecimento  do  candidato  escolhido  e  muito  menos 
comparal-o-hei  com  o  iHustrado  senador,  íilho 
(laquelia  província,  a  quem  elle  tem  a  honra  de 
succeder. 

Sr.  presidente,  é  facil  a  arguição  da  candidatura 
officiai,  e  se  nós  temos  o  direito  de  apreciar  em 
geral,  no  parlamento,  çomo  membros  do  senado,  as 
candidaturas  que  são  ofíiciaes  ou  não,  como  mem¬ 
bro  da  commissão  de  poderes  não  podemos  liqui¬ 
dar  e  julgar  previamente  essa  questão  no  exame 
das  aetas  das  parochias  e  dos  collegios.  A  consti¬ 
tuição  é  muito  expressa  em  garantir  o  direito  de 
elegibilidade  á  representação  do  paiz  a  todo  o  íilho 
do  mesmo,  seja  qual  for  a  provinda  por  onde  se 
proponha,  e  embora  não  seja  Íilho  da  mesma,  nem 
residente  nella;  e  nós  não  podemos  deixar  de  obe¬ 
decer  ao  preceito  constitucional. 

O  Sr.  Fompeü  : — Est  modus  in  rebiis. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  : — A  questão  que  a 
commissão  examina  e  apura  são  os  requisitos  e  as 
condições  da  elegibilidade  do  eleito  e  escolhido  mas 
essas  condições,  parece-me,  o  candidato  de  que 
se  tiata  reune  em  alto  gráo,  nos  termos  do  art.  4o 
da  constituição.  Se  elle  é  alto  funccionaiio  do'  Es¬ 
tado,  bacharel  em  direito,  homem  de  maior  idade; 
SC  é  conhecido  por  suas  letras  e  habilitações  scien- 
tiiicas;  se  já  presidio  aquella  provincia  e  a  tem  re¬ 
presentado  em  varias  legislaturas, — não  sei  que  im¬ 
possibilidade  legal  ou  juridica  obstava  á  sua  candi¬ 
datara  pelo  Pará,  nas  presentes  circumstancias, 
quando  amigos  prestantes,  chefes  de  partido  na- 
qujlla  provincia,  segundo  reconheceu  o  nobre  se- 
nader  p^lo  G'‘ará,  o  aceitavam  e  o  propunham  ás 
irmas.  Por  conseguinte  a  sua  candidatura  está  legi¬ 
timada  por  todos  os  principios  e  por  todos  os 
títulos.  * 

M  is  essa  não  é  a  questão  principal ;  cada  um 
aprecia  a  moralidade  e  legitimidade  da  eleição 
como  entende,  e  votará  conforme  a  sua  consciên¬ 
cia.  Vamos  á  questão  da  eleição  em  si. 

Acliou  0  honrado  senador  que  a  provincia  se  não 
manifestou  e  que  não  houve  aiisoliitamente  eleição, 
poique  nem  um  terço  do  eleitorado  está  represen¬ 
tado. 

0  Sr.  Pompeu  Segundo  o  proprio  mappa  da 
conunissão. 


0  Sr.  Fernandes  da  Cunha: — Segundo  o  pro¬ 
prio  mappa  da  commissão,  não  podia  V.  Ex.  lirar 
essa  conclusão. 

0  Sr.  Pompeu: — Está  ahi  o  algarismo:  200 
votos. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha: — Sabe  V.  Ex.  que 
a  divisão  eleitoral  da  piovincia  é  de  17  collegios, 
70  parochias  c  675  eleitores  distribuidos  por  ellas. 
V.  Ex.  na  conclusão  da  commissão  havia  de  ver 
que  desses  17  collegios  reuniram-se  14. 

C  Sr.  Pompeu:  —  Só  em  sete  collegios  o  candi¬ 
dato  escolhido  teve  votos. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Reuniram-se  14 
collegios,  dos  quaes  a  commissão  approvou  nove, 
adiou  tres,  annullou  dous,  os  tres  restantes  não  se 
reuniram.  Portanto,  já  vê  V.  Ex.  que,  pelos  collc- 
gios  a  maioria  da  provincia  foi  representada. 

Esses  collegios  compoem-se  de  70  parochias,  das 
quaes  a  commissão  approvou  27,  adiou  12,  annul¬ 
lou  3 —  total  42  ;  para  70  vão  28,  que  não  fizeram 
eleição. 

Essas  28  paroc.hias,  Sr.  presidente,  não  fizeram 
eleição  por  vários  motivos,  e  todos  legaes  :  1°,  por¬ 
que  em  algumas  não  estava  ultimada  a  qualificação, 
e,  segundo  artigo  expresso  da  lei,  (árt.  161  do  Reg. 
de  12  de  .Taneiro  de  1876)  nessas  não  podia  haver 
eleição;  2°,  porque  em  outras  as  qualificações 
foram  annulladas  em  recurso  pelo  juiz  de  direito. 
Nessas  parochias  não  podia  haver  eleição,  e  ate 
collegios  annui lados  pela  commissão  o  foram  ém 
consequência  desse  segundo  motivo. 

Como,  pois,  dizer  o  honrado  senador,  com  o 
fundamento  de  justiça  com  que  sempre  falia  e  eu 
lhe  reconheço,  que  na  provincia  do  Pará  não  houve 
eleição  e  que  a  maioria  não  foi  representada,  se 
ella  está  representada  tanto  na  eleição  primaria 
como  na  secundaria,  e  se  das  70  parochias  da  pro¬ 
vincia  42  fizeram  eleição? 

« 

O  Sr.  Pompeu:— Só  21  votaram. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha: — Quer  V.  Ex.  que 
eu  leia  as  parochias  enumeradas  pela  commissão? 
Fui  minucioso,  forneci  todos  os  elementos  de  con¬ 
vicção  para  ser  julgado  e  condemnado  o  parecer ; 
não  occullei  cousa  alguma.  Eu  podia  dizer:  «Ficam 
approvadas  tantas  parochias»,  mas  especifiquei-as, 
tanto  as  approvadas,  como  as  adiadas  e  as  annulladas. 
A  respeito  dos  collegios  fui  também  minucioso, 
especiíiíjuei  os  approvados  c  os  annullados.  V.  Ex. 
não  póde  argumentar  com  um  mappa  só  e  excluil-o 
dos  outros.  íla  um  mappa  de  votos  approvados, 
outro  devotos  annullados  e  outro  de  votos  adiados; 
e  V.  Ex.  leu  somente  o  mappa  dos  votos  appro¬ 
vados. 

O  Sr.  Pompeu  : — Por  que  se  annullaram  ? 

O  Sn.  Fernande'í  DA  Cunha: — Por  irregula¬ 
ridades  ou  falta  de  certos  esclarecimentos.  A  com- 
mis.são,  examinando  todas  as  adas, .  as  apurou  e 
apresentou  um  trabalho  deilnitivo,  um  resnlt-ado 
final ,  c  V.  Ex.  partio  desse  resultado  para  tirar  a 
sua  conclusão  geral;  ahi  é  que  está  o  equivoco. 
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Em  3°  logar,  Sr.  presklonto,  se  a  provinda  tem 
na  sua  divisão  eleitoral  ()7o  eleitores,  e  se  destes 
675  votai‘am  332  ;  se  deixaram  de  votar  69  nos 
collegios  que  não  se  reuniiaarn,  isto  é,  nos  coi]»‘gios 
de  CÍiavps,  Óbidos  e  Macaj)á  ;  se  votaram  nos  nove 
collegios  231  liquidos  e  332  illiquiilqs  ;  se  a 
commissão  adiou  52  votos  de  tres  collegios^  e  an- 
iiullou  31  de  ouiros  dous,  como  dizer  S.  Ex.  que 
não  foi  representado  nem  o  terço  do  eleitorado  da 
provincia  ? 

O  Sr.  Pompeu  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  : — Isto  é  liquidação 
deíinitiva,  não  é  expressão  dos  votos  manilestados 
na  provincia,  nos  collegios  respectivos  ;  é  cousa 
diílerente.  Chamo  a  attenção  de  V.  Ex.  para  isto. 

O  Sr.  Pompeu  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  : — Eu  concedo  a 
V.Ex.  que,  exagerando  o  principio  de  sua  argumen¬ 
tação,  não  queira  ver  eleição  valida  e  subsistente  em 
provincia  alguma,  senão  aquella  que  corresponder 
a  um  certo  limite  na  manifestação  da  opinião  da 
provincia  ;  isto  é,  que  V.  Ex.  queira  estabelecer 
uma  base  lixa  para  reputar  uma  eleição  legitima. 
Esta  base  ha  de  ser  ou  a  maioria  absoluta  dos 
votos  inscriptos  do  eleitorado  da  provincia,  ou  a 
maioria  relativa  dos  votos  expressados  pelos  res¬ 
pectivos  eleitores,  que  eííectivamente  votam ; 
porque  este  é  o  principio  dominador  em  todas  as 
legislações  e  na  nossa,  pelos  quaes  se  affere  e  se 
julga  da  validade  e  legitimidade  ou  não  de  uma 
eleição. 

Mas  V.  Ex.  sabe  muito  bem,  e  melhor  do  que  eu, 
que  a  lei  de  1846  não  fixava  maioria  absoluta  para 
a  representação  legitima  dos  eleitos  :  lixava  maioria 
relativa  dos  votos  expressados  e  não  maioria  absoluta 
dos  votos  inscriptos  do  eleitorado  completo. 

O  principio  da  lei  de  1846  era  o  da  maioria 
relativa ;  a  lei  de.  1855,  a  dos  districtos  singulares, 
adoptou  0  principio  da  maioi  ia  absoluta,  contada 
a  expressão  do  voto  do  eleitorado  em  relação  ao 
numero  de  eleitores  inscriptos  ou  ao  numero  da  to¬ 
talidade  dos  eleitores;  mas  este  principio  era  só¬ 
mente  mantido  nos  dous  primeiros  escrutinios,  e 
se  não^  era  possivel  nesses  dous  primeiros  escruti¬ 
nios  decidir-se  a  eleição  pela  maioria  absoluta,  no 
terceiro  escrutinio  adoptava-se  o  principio  opposto 
da  maioria  relativa  e  era  reconhecido  eleito  aquelle 
que  obtinha  maioria  dos  votos  dos  eleitores 
que  concorriam  ao  coliegio,  e  não  dos  eleitores 
inscriptos  corrrespondentes  á  totalidade  do  numero 
completo  dos  eleitores  do  coliegio.  Portanto,  até  pela 
mesma  lei  dos  districtos  singulares,  já  V.  Ex.  não 
tinha  razão  para  invocar  este  principio  contra  a 
eleição  do  Pará.  No  decreto  dos  circulos  triangulares 
repellio-se  o  principio  da  maioria  absoluta  dos 
votos  inscriptos,  adoptou-se  o  principio  da  maioria 
relativa  e  assim  prevaleceu  igirahnente  na  nova 
reforma  eleitoral.  Não  temos^  portanto,  repito,  o 
principio  da  maioria  absoluta,  e  sim  o  da  maioria 
relativa. 

Este  principio  da  maioria  absoluta  V.  Ex.  sabe 
que  é  adoptado  em  alguns  paizes  da  Europa,  os 


qnaes  são  mais,  ou  menos  rigorosos  segundo  as 
(liííérenles  phases  da  legislação,  nunca,  porém,  se 
exige  mais  da  metade  dos  votos  inscriptos  no  1°  e 
2“  escrutinio;  no  3“  escimtinio,  porém,  com,  ou  sem 
intervallo  de  dias,  escolhe-se  o  que  obtem  maioria 
relativa.  Alguns  paizes  adoptam  para  o  primeiro  es¬ 
crutinio  a  maioria  absoluta  de  um  terço,  ouiros  de 
um  (juarto  ou  mesmo  de  um  quinto:  e  se  neidium 
a  obtem,  passa  logo  a  prevaleeer  o  principio  da 
maioria  relativa,  liem  vé  V  Ex.,  portanto,  que 
ainda  nestas  legislações  que  são  mais  severas  e  l  igo- 
rosas  do  que  anossa  quasi  nenhuma  exige  a  rqaio- 

ria  absoluta  da  metade  e  mais  um  em  relação  ao 

« 

numero  de  eleitores  inscriptos,  satisfazendo-se  todas 
com  um  terço,  um  quarto  e  até  um  quinto  dessa 
totalidade.  \  . 

Ora,  ainda  adoptando  o  piãncipio  da  maioria  abso¬ 
luta  para  reger  a  especie  do  Pará,  eu  diria  a  V.  Ex. 
que  0  candidato  escolhido  está  eleito  com  a  m.iio- 
ria  absoluta,  apurada  ein  virtude  dessa  regra,  por¬ 
que  675  é  a  totalidada  dos  eleitores  inscriptos  sí'- 
gundo  a  divisão  eleitoral  da  provincia  e  o  candiiLúo 
rennio  277  votos,  dos  quaes  duzentos  liquidos. 
Logo,  se  V.  Ex.  adoptar  o  principio  de  um  terço, 
um  quarto  ou  de  uin  quinto,  como  limite  para 
a  maioria  absoluta  dos  eleitores  inscriptos  verá  que 
0  candidato  eleito  pelo  Pará  obteve  maioria  abso¬ 
luta.  Mas  a  verdade  é  que  nós  não  temos  seme¬ 
lhante  principio  adoptado  em  nossa  legislação,  mas 
exatainente  o  opposto  da  maioria  relativa.  E,  sen¬ 
do  assim,  0  candidato  eleito  pelo  Pará  em  um  elei¬ 
torado  de  675  eleitores,  reunio  277  votos  illiquidos, 
e  200  votos  liquidos. 

O  Sr.  Pompeu  ; — Não  era  a  metade  do  eleitorado. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  : — Desconte  V.  Ex. 
0  numero  de  parochias  que  não  fizeram  eleições,  os 
collegios  que  não  se  reuniram,  do  que  não  é  cul¬ 
pado  0  candidato  . . 

O  Sr.  PoxMpeu  : — Do  contrario  a  provincia  não 
se  manifesta. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  : — . . .  e  Y.  Ex.  não 
póde  exigir  essa  regra  obrigatória,  quando  a  legis¬ 
lação  não  a  estabelece.  V.  Ex.  não  ha  de  annullar 
um  I  eleição  por  um  principio  absoluto  não  esta¬ 
tuído  na  legislação  vigente, 

O  Sr.  Pompeu  :  —  Creio  que  não  ha  exemplo 
nenhum. 

O  Sr.  conde  de  Baependy; — Ha  muitos  exem¬ 
plos 

O  Sr.  Pompeu: — Não  os  conheço. 

O  Sr.  conde  de  Baependy  :  —  Se  examinar  a 
eleição  do  Bio  Grande  do  Sul,  ha  de  ver  o  que 
houve .  . 

O  Sr.  Pompeu:— li  a  maioria  absoluta  mani¬ 
festou-se  na  eleição. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha:  — No  coliegio  de 
Igaiapémiry,  que  é  de  50  eleitores,  votaram  43;  no 
coliegio  da  Yigia,  que  é  de  27  eleitores,  vo¬ 
taram  26  ;  no  de  Breves,  que  é  de  30  eleitores,  vo- 
( taram  17;  em  Melgaço,  que  é  de  21  eleitores. 
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votaram  20;  em  Cachoeiras,  que  é  de  42  eleitores, 
votaram  17 ;  em  Porto  de  Moz,  que  é  de  13  elei¬ 
tores,  votaram  11;  em  Santarém,  que  é  de  oo  elei¬ 
tores,  votaram  50  ;  e  além  disto  annullaram-se  ou 
adiaram-se  muitos  outros  collegios,  que  constam  do 
mappa  da  commissão.  Como  é,  pois,  que  a  com- 
missão  foi  exagerada  para  ageitar  a  conclusão  e 
chegar  ao  desejado  resultado,  quando  ella  despre¬ 
zou  e  depurou  eleições, 'que  eram  favoráveis  ao 
candidato  escolhido,  ao  passo  que  approvou  muitas 
eleições  de  seus  adversários  ? 

A  feição  caracteristica  da  eleição  do  Pará,  é  pre¬ 
ciso'  que  se  diga,  é  que  a  eleição  primaria  foi  dis 
putada  ;  conhece-se  das  actas  da  eleição  primaria 
que  em  diversa»  freguezias  houve  protestos,  recla¬ 
mações,  disputa  e  duplicata ;  mas  na  eleição  secun¬ 
daria,  não.  Esta  foi  abandonada  pelo  partido  con¬ 
trario  quasi  geralmente,  porque  não  fez  eleitores 
para  disputal-a,  tanto  que  no  mappa  estatistico 
vê-se  que  os  candidatos  liberaes  (içaram  com  vo¬ 
tação  inferior  a  vinte  votos.  Dahi  vem  essa  falta 
de  ardor,  de  enthusiasmo,  de  estimulo,  que  o  nobre 
senador  notou  neste  pleito  eleitoral  na  segunda 
pnase  da  eleição,  entretanto,  que  a  eleição  primaria 
não  correu,  como  se  disse,  na  indiíferença,  no  de- 
leixo,  no  abandono  geral. 

Fez  grande  especie  a  falta  de  representação  do 
collegio  da  capital,  daquelle  em  que  se  deve  suppor 
maior civilisação,  maior  liberdade,  maior  indepen¬ 
dência;  mas  este  facto  não  é  isolado,  não  se  deu 
só  na  provincia  do  Pará ;  realizou-se  também  em 
outras  provindas  do  Império.  Julga  o  nobre  se¬ 
nador  que  se  deveria  ter  annullado  a  eleição  do  Rio 
de  Janeiro,  porque  não  houve  eleição  na  Corte,  em 
Nitherohy  e  outros  pontos  do  Império?  annul¬ 
laram-se  as  eleições  de  outras  províncias  onde  o 
mesmo  facto  se  deu? 

No  Pará  o  nobre  senador  sabe  que  o  collegio  da 
capital  é  composto  de  varias  parochias  (16)  ;  treze 
dessas  parochias  não  fizeram  eleição  ;  as  que  a  fize¬ 
ram  foram  em  numero  de  tres,  as  quaes  elegem  30 
eleitores  :  Acará,  Guamá  e  Irituia.  Em  Irituia  até 
houve  uma  duplicata ;  o  nobre  senador  vio  que  a 
commissão  não  quizaproveitar  nenhum  desses  votos; 
annullou  a  eleição  de  S.  José  do  Acará,  porque  fal¬ 
tavam  as  actas  das  chamadas,  a  da  apuração 
não  estava  regularmente  aulbentieada:  annullou  tam¬ 
bém  os  votos  de  S.  Miguel  de  Guamá,  que  estava  ir¬ 
regular  ;  mandando  incluir  os  votos  tomados  em 
separado ;  a  commissão  entendeu  que  esses  cento  e 
tantos  votos  alteravam  o  eleitorado  e  consequente¬ 
mente  não  pôde  approvar  essa  parocbia.  O  nobre 
senador  ha  devêr  também  que  no  collegio  da  Ca- 
choeiranãose  contaram  òs  votos  da  parocbia  de  Sal- 
vaterra,  ao  passo  que  se  approvou  Muaná  parocbia 
que  volou  nos  liberaes. 

Muitos  outros  factos  podiam  se  apontar  para 
mostrar  que  a  commissão  não  foi  levada  senão  por 
espirito  de  justiça,  sem  olhar  para  afieições  po- 
liticas;  até  se  poderá  dizer  que  foi  um  tanto  ri¬ 
gorosa  ;  cortou  quanto  pôde  independentemente  de 
fazer  máo  eífeito  a  diminuição  de  votos  ao  candi¬ 
dato  eleito,  do  que  alias  o  nobre  senador  tem 
tirado  tanto  partido  Causou  também  grande  es¬ 


pecie  a  S.Ex.  0  facto  porque  elle  arguio  de  contra- 
dictoria  a  commissão,  isto  é,  por  adiar  ou  annullar 
eleições  parocbiaes  cujas  actas  de  organiza¬ 
ções  de  mesas  não  tinham  vindo,  entretanto 
que  facilitava  a  approvação  de  collegios  e  lei- 
toraes  sem  actas  de  instai lação.  Na  verdade,  a 
commissão  approvou  alguns  collegios  sem  actas  de 
installação,  mas  nesse»  collegios  votaram  parochias 
liquidas, 'eleitores  legitiinos,  dos  quaes  não  se  podia 
duvidar.  Mandando  esses  collegios  suas  actas  da 
eleição  e  apuração  enão  vindo  nellas  protesto  algurn 
contra  a  organização  da  mesa  do  collegio  Achando- 
se  as  parochias  validas  e  legitimas ,  não  havendo 
contra  aeleição  reclamação  nem  protesto, sendo  com¬ 
postos  os  collegios  dé  eleitores  indisputáveis, a  com¬ 
missão  não  hesitou  em  approval-os.  Fundou-se 
para  o  fazer  nos  precedentes  estabelecidos,  em 
data  anterior,  porque  esta  questão  não  se  levan¬ 
tava  agora,  era  principio  reconhecido,  geralmente 
corrente  em  todas  as  eleições  que  temos  julgado 
até  hoje.  Repare  o  nobre  senador  para  os  factos  : 
no  Rio  Grande  do  Norte  approvou-se  o  collegio  da 
Imperatriz  nas  mesmas  condições,  com  a  falta  da 
acta  da  installação  da  mesa;  no  Rio  Grande  do  Sul 
approvou-se  o  collegio  da  Conceição  do  Arroio,  o 
da  Patrulha,  o  de  Caçapava,  de  Jagarão,  um  dos 
collegios  de  Piratinim,  e  na  provincia  do  Paraná  o 
collegio  de  Guarapuava. 

Eis  aqui  factos  em  difierentes  eleições  de  sena¬ 
dores  que  teem  sido  julgadas  nesta  casa,  e  recente¬ 
mente  approvadas  as  eleições  secundarias  de  colle- 
gios  contra  os  quaes  não  havia  reclamação  nem 
protesto,  sendo  elles  compostos  de  eleitores  validos. 
Nestas  condições  não  podia  a  commissão  deixar  de 
approvar  na  eleição  do  Para  os  collegios  que  esti¬ 
vessem  nas  mesmas  eircumstancias. 

Entretanto  o  nobre  senador,  examinando  com 
attenção  o  parecer  da  commissão,  verá  que  ella 
não  seguio  esse  principio  invariavelmente,  que  não 
approvou  um  collegio  conservador,  aliás  favoravel 
ao  candidato  escolhido,  em  que  não  houve  acta  da 
installação,  não  por  este  motivo,  mas  porque  a 
eleição  parochial  não  era  sem  vicio.  Esse  collegio 
foi  0  de  Monte  Alegre,  composto  da  parocbia  de 
Monte  Alegre  e  de  Nossa  Senhora  da  Graça  da 
Prainha,  no  qual  houve  a  falta  da  acta  da  instal¬ 
lação  e  appareceram  duvidas  que  levaram  a  com¬ 
missão  a  propor  o  adiamento  da  validade  da  elei¬ 
ção  das  duas  parochias  que  o  constituiam.  A  com¬ 
missão,  pois,  não  approvou  collegio  algum  sem  a 
acta  da  installação ;  mas  naquelles  que  eram  lí¬ 
quidos,  sobre  a  eleição  de  cujas  parochias  não 
havia  duvidas,  a  commissão  não  propoz  que  se 
adiasse  ou  annullasse  por  falta  de  semelhante  acta, 
justi(icando-se  com  os  exemplos  anteriores. 

S.  Ex.  arguio  a  commissão  de  ter  approvado 
collegios  com  excesso  de  eleitores,  contra  a  lei. 

Oia,  a  commissão  só  tem  a  responder  a  S.  Ex. 
que  ella  guiou-se,  e  não  podia  deixar  de  o  fazer, 
pela  divisão  eleitoral  da  provincia,  segundo  o  de¬ 
creto  do  governo  que  a  dividio  e  marcou  o  numero 
dos  collegios  e  o  dos  eleitores  das  parochias  ;  e 
sem  duvida  o  fez  conforme  o  recenseamento  apu¬ 
rado',  se  já  existia,  ou  attendendo  ao  numero  dos 
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eleitores  que  davam  esses  collegios  anteriormerite 

a  iillima  eleição. 

« 

Seguindo  e  ta  base  legal,  a  comrnissão,  pareee-rne, 
não  |)óde  e.star  sujeita  á  censura  que  lhe  fez  o 
nobre  senador,  porque  ella  não  podia  adivinhar,  e 
não  lhe  chegou  ãs  rnãos  papel,  documento,  repre¬ 
sentação  ou  reclamação  de  especie  alguma  que 
tivesse  apparecido  nos  collegios  em  (jue  porven¬ 
tura  um  ou‘Outro  desses  enganos  se  houvesse  dado. 

Ora,  sendo  expresso  na  lei  que,  uma  vez  lixado 
0  numero  dos  collegios  eleitoraes,  elle  não  possa 
ser  alterado  senão  por  lei. . . 

O  Sr.  Pompeu  : — Mas  o  governo  não  tem  o  ar¬ 
fa  i  trio  de  marcar  o  numero  de  eleitores  sem  uma 
base  certa, 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  — . . .  não  era  pos¬ 
sível  qu^^  a  comrnissão  a  respeito  de  cada  collegio 
fosse  consultar  a  estatística  da  província  e  esti¬ 
vesse  a  combinar  o  recenseamento  de  cada  pa- 
rochía  com  o  numero  de  eleitores  marcado. 

Também  guiou-se  a  comrnissão  constantemente 
pelas  reflexões  feitas  a  respeito  da  eleição  de  depu¬ 
tados  do  Pará  pelo  Sr.  conselheiro  Tito  Franco,  na 
outra  cama  ra,  e  eu  não  vi  ahi  notados  esses  defeitos 
de  que  agora  o  nobre  senador  arguio  o  processo 
eleitoral  daquella  província.  Eu  vejo  da  analyse 
feita  pelo  Sr.  conselheiro  Tito  Franco  que  em  geral 
as  increpações  que  elle  faz  á  eleição  consistem  ape¬ 
nas  em  falta  de  actas,  em  não  virem  actas  da  orga¬ 
nização  da  mesa parochial,  da  organização  dos  colle¬ 
gios, as  da  apuração, das  chamadas, etc.  Neste  sentido 
é  que  elle  fallou  :  g(Talmente  em  sua  analyse  ape¬ 
nas  se  demorou  em  uma  ou  outra  freguezia,  e  entrou 
logo  e.m  considerações  de  outro  alcance.  Conse¬ 
quentemente,  não  me  parece  que  essas  razões  sejam 
concludentes  para  produzirem  o  effeito  de  anniillar 
a  eleição  do  P.^rá. 

Sabemos  que  esses  vicios,  defeitos  e  irregula¬ 
ridade  se  encontram  em  quasi  todas  as  eleições;  e 
naquellas  em  que  não  se  encontram,  ha  presumpção 
de  que  a  eleição  não  se  realizou,  que  o  processo  não 
se  passou  sinceramente,  mas  que,  .pelo  contrario, 
as  actas  foram  lavradas  por  quem  entende  de  pro¬ 
cesso  eleitoral. 

Esses  vicios,  essas  irregularidades ,  esses  pro¬ 
testos  que  o  nobre  senador  encontrou  nas  diversas 
actas  ,  pi’ovam  exactamente  o  contrario  daqui  11o 
que  S.  Ex.  asseverou  ;  provam  que  não  houve  esse 
bico  de  penna  ;  que  as  eleições  foram  reaes,  dis¬ 
putadas  e  se  tizeram  na  província.  0  nobre  senador, 
depois  de  fazer  essa  analyse,  passou  a  um  exame 
minucioso  de  algumas  parochias,  descendo  aos 
maiores  detalhes,  até  de  calcular  o  tempo  em 
que  0  recebimento  das  cédulas  e  as  apurações  se 
tizeram,  querendo  concluir  que  não  era  possivel 
naquelle  limitado  espaço  de  tempo  ter-se  pra¬ 
ticado  todos  os  actos  que  o  processo  eleitoral  es¬ 
tabelece,  de  uma  maneira  regular ;  e  por  conse¬ 
quência  que  todas  essas  actas  náoeram  verdadeiras. 

Nós  não  podemos  decidir  assim  á  priori,  nem  cal¬ 
cular  o  tempo  em  que  um  acto  se  póde  fazer  com 
maior  ou  menor  presteza,  porque  tudo  isto  é  rela 
ti  vo  e  depende  nos  differentes  logares  quer  da  intel-  i 


legencia  e  peiicia  das  mesas,  quer  do  numero  dos 
votaiit.-^s  das  parochias  que.  concorrem,  ou  não  á 
eleição,  do  numero  de  eleitores,  etc. 

Ora,  a  maior  parle  das  parochias  do  Pará  são 
pequenas,  dão  poucos  eleitores  e  não  teem  grande 
numero  de  votantes.  Sabemos  que  a  província  não 
é  muito  populosa  ;  em  poucas  horas,  portanto,  po¬ 
dia-se  apurar  urna  eleição  feita  para  dous,  tres,  cinco 
e  até  dez  eleitores  no  máximo,  porque  poucas  pa* 
rochias  excedem  desse  numero,  raras  são  as  de 
vinte  a  trinta  eleitores. . .  E  V.  Ex.  ba  de  ver  em 
muitas  dessas  actas  eleições  que  levaram  quasi 
uma  semana,  outras  quatro  dias  e  mais. 

Não  vou  agora  ler  acta  por  acta  ;  mas  aíTirmo  ao 
senado,  e  o  nobre  senador,  que  as  leu  e  examinou, 
havia  devér  isto  :  uma  por  uma  as  actas  foram 
lidas  por  mim  e  as  notas  que  S.  Ex.  encontrou  á 
margem  são  da  minha  leti-a  e  punho,  o  que  o 
nobre  senador  pode  verilicar,  porque  se  não  co¬ 
nhece  a  minha  letra  é-rne  facil  fornecer-lhe  um 
autographo . 

0  Sr.  Pompeu  :  —  Desde  que  V.  Ex.  o  diz,  é  a 
verdade. 

0  Sr.  Fernandes  da  Cunha: — Eu  verifiquei  todos 
os  defeitos  e  irregularidades  e  fui  notando  os  que 
encontrava:  contei  sempre  se  se  fizeram  a  í®,  íá®  e 
3®  chamada,  reprovando  as  freguezias  ou  adiando- 
as,  se  nellas  se  fez  apenas  uma  ;  contei  o  numero 
dos  cidadãos  qualificados,  e  quando  a  acta  não  mar¬ 
cava  esse  numero,  eu  o  notava  á  margem,  decla¬ 
rando  qual  era  esse  numero,  qual  o  das  cédulas 
recebidas.  Do  total  dos  qualificados  deduzia  o  dos 
que  votaiam,  e  apurava  o  dos  que  não  tinham 
comparecido  e  votado.  0  nobre  senador  deve  ter 
vistotudo  isso. 

Consequentemente,  não  ba  o  que  S.  Ex.  presup- 
poz  e  afi  iiiçou  ;  póde  ser  que  me  tivesse  escapado 
alguma  cousa  ;  não  aíTirmo  o  contrario  ;  não  posso 
agora  examinar  de  novo  as  actas  por  S.  Ex.  argui¬ 
das  de  irregulares;  e  não  posso  desde  já  res¬ 
ponder  ao  nobre  senador  com  segurança,  mas  hei 
dé  examinai -os. 

S.  Ex.  disse  que  houve  em  algumas  parochias 
excesso  de  votos;  talvez  seja  engano  do  nobre 
senador,  porque,  votando  proiniscuamente  eleitores 
e  supplentes'  para  os  mesarios  é  possivel  que  na 
computação  haja  um  ou  outro  engano  ;  inas  na  elei¬ 
ção  dos  presidentes  das  mesas,  que  é  feita  pelos 
eleitores  exclusivamente,  V.  Ex.  ha  de  ver  que  em 
todas  as  actas  tive  o  trabalho  de  sommar  e  notar  á 
margem  os  que  concorreram  para  formação  das 
mesas,  eleitores  e  supplentes.  Não  encontrei  essas 
diíferenças  e  faltas  que  V.  Ex  referio.  ■ 

0  Sr.  Pompeu  : —  Constam  das  actas  ;  V.  Ex. 
póde  cotejar. 

0  Sr.  Fernandes  da  Cunha: — Foi  este  o  ponto 
mais  grave  do  discurso  de  V.  Ex..  mas  peço  licença 
para  não  descer  agora  a  uma  analyse  minuciosa  de 
acta  por  acta  nesse  sentido.  Tive  o  cuidado  de 
notar  e  cotar  á  margem  todos  os  factos  e  oceuren- 
cias ;  não  houve  protesto  ou  reclamação  contra  a 
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formação  dessas  mesas  que  não  fosse  por  mim  con¬ 
signado  no  parecer. 

O  Sr.  Pompeü  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  : — A  eleição  pri¬ 
maria  foi  disputada . E  quando  um  partido 

não  disputa  uma  eleição,  quando  não  lhe  oííerece 
contestação,  quando  tudo  se  faz  de  accordo,  como 
querer  que  a  commissão  descubra  nullidades,  que 
viciem  a  eleição,  embora  não  arguida  por  aquel- 
Ips  que  a  'pleitearão  ?  Bem  vê  V.  Ex.  que  rsto 
seria  fora  de  proposito. 

O  meu  cuidado  e  minuciosidade  foram  taes,  Sr. 
presidente,  que  até  fui  arguido  de  demorar  o  pare¬ 
cer ;  mas  a  minha  inexperiencia  nesse  assumpto,  o 
temor  de  errar,  de  ferir  e  oílender  direitos  de  ter¬ 
ceiro  me  obrigaram  a  retardar  a  eleição  do  Pará  ; 
mas  ha  oito  dias  que  foi  apresentado  e  offerecido  o 
parecer  ao  exame  e  á  consideração  da  casa,  e  podia 
ser  apreciado  com  todo  o  rigor  e  severidade. 

Sr.  presidente,  a  minha  obrigação  seria  talvez 
proseguir  na  analyse  da  eleição  do  Pará  e  defender 
melhor  o  parecer  que  infelizmente  me  foi  confiado  í 
peço,  porém,  perdão  ao  senado  e  ao  illustre  sena¬ 
dor  por  parar  aqui.  Se  fôr  necessário,  em  cumpri¬ 
mento  de  meu  dever  em  outra  oceasião  lhe  darei 
resposta  mais  satisfacloria. 

O  SR.  ZACARIAS  levanía-se  somente  para  fazer 
um  protesto  contra  a  eleição  de  que  se  trata. 

O  senado  é  testemunha  de  que,  para  o  oradoj-, 
tem  sido  sempre  o  principal  motivo  allegado  conti  a 
estas  eleições  a  inconstitucional  idade  com  que  no 
regulamento  ou  nas  instrucções  expedidas  pelo 
nobre  ex-ministro  do  Império  se  eliminou  o  voto 
incompleto  da  eleição  primaria  de  senador;  esta 
duvida  do  orador  cresce  de  ponto  com  relação  ao 
candidato  pela  provincia  do  Pará. 

Atacado  nesta  casa  o  nobre  ex-ministro  do  Im¬ 
pério  por  esse  attentado,  S.  Ex.  teve  de  explicar- se, 
assumindo  a  responsabilidade  que  teve  na  clausula 
do  regulamento.  Elle  exprimio-se  assim  : 

«Essas  instrucções,  Sr.  presidente,  foram  orga¬ 
nizadas  na  secretaria  do  Império  ;  não  pedi  emprés¬ 
timo  a  ninguém  ;  são  obra  de  casa,  trabalhada  sob 
as  minhas  vistas  e  depois  publicada  por  decreto, 
que  contém  responsabilidade  collectiva  » 

A  explicação  do  nobre  ex- ministro  declara  que 
0  governo  só  tomou  a  responsabilidade  das  ins¬ 
trucções  nesse  ponto  principal,  de  que  se  tratava 
perante  o  senado,  depois  de  publicada  se  sustenta¬ 
das  por  decreto  ;  porém,  quanto  á  origem  da  me¬ 
dida,  elle  confessa  que  não  veio  de  parte  alguma 
estrantia,  qun  é  obra  de  casa,  trabalho  feito  na  se¬ 
cretaria,  sob  as  suas  vistas. 

Deve,  pois,  o  orador  concluir  que  da  secretaria 
do  nobre  ex-ministro  é  que  nasceu  a  fatal  clausula 
contra  a  qual  a  opposiçâo  tem  protestado,  e  na  se¬ 
cretaria  fazia  figura  proeminente  o  candidato  de 
cuja  eleição  se  trata. 

O  Sr.  conde  de  Baependy  :  —  No  trabalho  da 
secretaria  não  estava  essa  clausula ;  foi  inserida 
em  virtude  de  parecer  de  um  membro  da  secção 
do  conselho  de  Estado. 


O  Sr.  Zacarias  pergunta  se  o  conselho  de  Es¬ 
tado  trabalhou  sob  as  vistas  do  nobre  ex-ministro. 
Foi  deste  jionto  que  tratou  o  nobre  senador  pelo 
Maranhão,  quando  o  Sr.  Cnnha  e  Figueiredo  disse 
que  a.s  instrucções  eram  obra  de  casa,  feita  sob 
suas  vistas. 

Deve-se  entender,  portanto,  que  na  alludida  clau. 
sula,  contra  a  qual  os  liberaesreclamam,  teve  part- 
0  candidato  de  cuja  eleição  se  trata. 

O  Sr.  conde  de  Baependy.’ — Era  incapaz  disso  e 
amanhã  trarei  um  exemplar  do  trabalho  que  se  foz, 

O  Sr.  Zacarias  está  interpretando  as  palavras 
do  Sr.  ex-ministro  do  Império. 

O  Sr.  conde  dr  Baependy  :  —  E  elle  que  res¬ 
ponda  pelo  que  disse. 

O  Sr.  Zacarias  : — Elle  está  ausenle.  O  nobre 
senador  contesta  o  que  o  Sr.  ex-ministro  do  Im¬ 
pério  disse  ?  Parece  que  S.  Ex.  está  muito  in¬ 
teirado  da  historia  da  clausula. .  .0  que  é  facto  é 
que  0  Sr.  ex-ministio  do  Império  disse  aqui,  de¬ 
fendendo-se  do  Sr  Mendes  de  Almeida  e  dos  que 
impugnavam  a  clausula,  que  as  insirucções  eram 
obrá  do  sua  secretaria,  que  o  trabalho  se  for¬ 
mulou  sob  suas  vistas. 

0  Sr.  Pompeu  : — Por  que  o  nobre  senador  pelo 
Rio  de  Janeiro  não  refuctou  o  ministro  nessa 
oceasião  ? 

0  Sr  Zacarias  não  tem  noticia  de  que  o  con¬ 
selho  de  Estado  fosse  trabalhar  no  gabinete  do  mi¬ 
nistro,  nem  acredita  que  este  ousasse  dizer  qu^  os 
canselheiros  de  Estado  manipularam  aquella  clau¬ 
sula  sob  suas  vistas  ;  logo,  a  clausula  é  de  casa  e, 
como  de  casa  era  também  o  candidato,  deve-se 
pensar  que  elle  figurou  muito  nessa  clausula  fatal. 
Nenhum  dos  outros  candidatos  estava  nessas  cir- 
cumsíancias;  elle  era  o  unico. 

Nem  com  isso  quer  o  oradar  dizer  que  o  can¬ 
didato  escolhido  estivesse  de  má  fé  apresentando 
e  sustentando  essa  idéa ;  póde  ser  que  a  seu  espi¬ 
rito  ella  se  afigurasse  como  muito  comesinha,  como 
uma  consequência  muito  natural  da  lei ;  mas  o  erro 
é  evidente  e  da  clausula  resultou  ao  candidato  faci¬ 
lidade  no  triumpho  a  que  aspirava. 

Assim, pois,  .''6  por  essa  illegalidade  votou  o  orador 
até  contra  a  eleição  de  um  amigo  da  ordem  do 
marquez  do  Herval,  não  pode  deixar  de  invocar 
nesta  oceasião  o  mesmo  motivo  contra  o  Sr  conse¬ 
lheiro  Fausto,  de  quem  aliás  é  amigo,  mas  é  mais 
amigo  da  verdade,  e  ninguém  póde  negar  que,  sc 
algum  dos  candidatos  tem  parte  na  clausula,  foi  o 
chefe  da  secretaria  do  Império. 

Também  é  licito  asseverar  que  o  Sr.  Fausto  de 

Aguiar  se  apresenta  apoiado  em  um  numero  muito 

pequeno,  comparativamente  ao  numero  de  eleitores 

(fue  devia  ter  a  provincia.  Os  eleitores  deviam  ser 
/•  »^  »» 

0/0. . . 

0  Sr.  Fernandes.da  Cunha: — Votaram  trezentos 
ctanto.«,  e  o  Sr.  Fausto  teve  duzentos  e  trinta  e 
tantos  votos. 

0  Sr.  Zacarias  aprecia  somente  os  votos  validos, 
os  quaes  abrem  ao  Sr.  Fausto  a  porta  do  senado,  e 
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estes  votos  são  duzentos,  isto  é,  menos  da  terça 
parte  de  67o. 

0  Sr.  Fernandes  da  Cunha  : — Mas  não  votaram 
todos  os  eleitores. 

O  Sr.  Zacarias  - — Perdôe-me;  os  votos  com  que 
elle  entra  aqui  são  200. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha: — Teve  mais  do  que 
isso. 

O  Sr.  Zacarias  assislio  á  argumentação  do  nobre 
senador,  e  vio  que  os  votos  líquidos  são  200;  os 
ouiros  são  adiados  ou  annullados. 


tem  de  dar  sua  consciência  com  uma  idea  exacta 
cia  tnoralidade  daquella  eleição,  quando  era  primeira 
iníluencia  o  chefe  do  partido  conservador,  e  o  outro 
camljclato  era  o  presidente  da  camara  municipal. 

eiisa  que  o  Sr.  Bandeira  de  Mello,  a  quem  apro¬ 
veita  a  oceasião  para  tecer  os  maiores  elogios  pela 
moralidade  e  honradez  com  que  tem  alli  procedido 
[apoiados),  lhe  ministraria  motivos  para,  sem  dizer 
palavra  desta  tribuna,  votar  contra  esta  eleição 
incêndio  «  ^  rr..\r,\r.r.  -  ,  .  ^ 


.  e  0  quinino 

Sr.  conselheiro  Fausto. 


conspurcam  a  cadeira  do 


•Nem  0  Sr.  conselheiro 


/•k  OAA  .  1  -i  1  1  ,  •  I  V  I  •  Fausto  foi  0  candidato 

Or*,200  votos  ern  um  eor()0  eleitoral  de  67o  elei-  abraçado,  nao  já  pela  maioria  da  provinda,  mas 

res  constituem  votação  muito  insignificante.  Sabe  por  esse  partido,  que  estava  mais  nas  circuinstan- 


tor 

que  pão  ha  na  lei  preceito  estabelecendo  o  numero 
legal  para  validade  da  eleição  ;  o  principio  que 
rege  é  aquelle  que  o  nobre  senador  invocou,  o  da 
maioria  dos  presentes  ;  mas  não  ha  duvida  que 
moralmente  a  posição  cio  candidato  é  má.  Não  se 
mostra  apoiado  na  população  o  candidato  que  so¬ 
mente  conta  um  terço  dos  votos  de  que  a  provincia 
dispõe  ;  esta  é  que  é  a  questão.  Moral isando  a 
eleição,  os  que  a  contestam  dizem  que  ella  é  illegal 
em  razão  da  clausula  que  supprimio  o  terço  ;  este 
embaraço  é  legal,  e  o  outro  é  moral. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha 
fstá  no  seu  pleno  direito  ;  eu  fallo  quanto  ás  conse¬ 
quências  juridicas. 


cias  de  dar  as  cartas  foi  abraçado  somente  em 
Ultimo  recurso.  . . 

0  Sr.  Pompeu .-—Apoiado. 

O  Sr.  Zagarias:— . .  .quando  se  vio  que,  para 
gaiantii  aquelles  votos,  era  preciso  olhar  para  um 
homem  morador  na  Corte,  alto  funccionario,  dis- 
tincto  pela  sua  moderação,  pela  sua  intelligencia. 
O  Sr.  Fausto  foi  o  Christo  naquella  lista  tríplice; 
mas  o  Sr.  Bandeira  de  Mello  dirá  algum  dia  se  o 
Sr.  Fausto  podia  olhar  para  um  dos  lados. . . 

As  condidaturas  do  §  4." 


Na  ‘imlv(4P  V  Fv  I  s  assim  denominados 

I  senador  pela  Rio  de  Janeiro,  aprovei¬ 

taram-se  de  um  eclipse,  de  uma  circumstancia  que 
permitio  viessem  á  tona  d’agua  candidaturas  que  de 
O  Sr.  Zacarias  entende  que  este  segundo  |  outra  fórma  não  appareceriam.  Qualquer  que  seja  o 

embaraço  desconceitua  a  candidatura  ;  ella  nem  ao  I  conceito  que  se  faça  do  mérito  do  Sr.  Fausto  de 
menos  é  como  a  do  nobre  ministrodos  estrangeiros.  Aguiar,  não  é  possivel  achar-sé  legitima  sua  can- 


A  candidatura  do  nobre  ministro  teve  mais  aura, 
teve  votos  de  Gregos  e  Troyanos,  e  de  tal  maneira 
que  S.  Ex.  póde  dizer  :  ctNão  ha  urn  pedido  meu; 
adivinharam  a  minha  vontade.» 


João 


Sr.  Diogo 


O  Sr.  Diogo  Velhq  {ministro  de  estrangeiros)  : — 

Assevero  a  V.  Ex.  que  é  exacto ;  não  ha  pedido 
meu,  não  me  apresentei  candidato. 

O  Sr.  Zacarias  : — Isso  é  que  é  popularidade  I 

O  Sr.  Diogo  Velho  {ministro  de  estrangeiros): — 

Foi  obra  dos  meus  amigos  e  co-religionarios. 

O  Sr.  Zacarias: — Não  pense  V.  Ex.  que  o  orador 
conteste  a  proposição.  Votaram  amigos,  inimigos, 
gregos  e  troyanos,  sem  receber  se  quer  uma  carta  |  direitos  poiiticos. 
do  nobre  senador,  mas  porque  entenderam,  e  en¬ 
tenderam  muito  bem,  que  S.  Ex.  desejava  ser  eleito, 
queria  ser  eleito...  Portanto,  a^ssentaram  nisso,  e 
riio  se  achou  na  eleição  de  S.  Ex.  esse  vicio  de 
poucos  votos;  a  maioria  daprovincia  se  manifestou, 
ao  passo  que  a  maioria  da  provincia  do  Pará  não  se 
manifestou  em  relação. ao  Sr.  Fausto  de  Aguiar. 

O  orador  não  quer  avaliar  os  candidatos  do  Pará, 
mas  pensa  que  o  Sr.  conselheiro  Fausto  não 
veio  bem  acompanhado.  Seriam  cunhas  os  dons  col- 
legas  de  lista  ?  Não.  Um  é  chefe  do  partido  conser¬ 
vador,  e  0  outro  lem  também  importância,  era  pre¬ 
sidente  da  camara  municipal.  Ainda  que  o  orador 
fosse  intimo  amigo  do  Sr.  Bandeira  de  Mello,  pre¬ 
sidente  d«  Pará,  e  pudesse  sem  indiscripção  per¬ 
guntar-lhe  0  que  pensa  nobre  aquelle  negocio,  não 
teria  tempo  de  ouvil-o  para  socegar  no  voto  que 


didatura,  como  era  a  em  Pernambuco  a  do  Sr. 
Alfredo  e  até,  no  Paraná,  a  do  Sr.  Corrêa. 

O  Sr.  Pompeu  :  —  E  m^^smo 
Velho  no  Rio  Grande  do  Norte. 

O  Sr.  Zacarias  considera  também  legitima  a  do 
Sr.  Diogo  Velho  em  comparação  á  do  Pará,  porque 
acredita  piamente  que  S.  Èx.  não  gastou  nem 
100  réis  com  a  remessa  de  uma  carta,  que  pagasse 
sello  intacto,  porque  isso  de  sellos  servidos  é 
sómente  para  o  Pará. 

Quando  o  orador  vê  roubar-se  .tudo  naquella 
provincia,  até  sellos  servidos,  o  senado  ha  do  per- 
inittir  que  elle  acredite  que  alli  roubam-se  também 


O  Srs.  Cansans.ã.0  de  Sinimbu  e  Pompeu  : — 
Apoiados. 

Os^Srs.  Zacarias  :  — . .  e  pensa  que  as  listas  de 
eleições  eram  como  as  listas  de  pagamento  da  the- 
souraria  do  Pará — falsificadas. 


O  nobre  senador  pela  provincia  da  Bahia,  mi¬ 
nistro  da  fazenda,  disse  aqui  que  o  funcciona- 
lismo  na  provincia  do  Pará  está  todo  suspeito,  e 
0  nobre  senador  pelo  Amazonas  dividio  aquella 
papulação  em  duas  classes,  que  o  orador  oífe- 
rece  ao  estudo  do  nobre  senador  recem-entrado, 
como  profissional  em  estatislicn,  para  consideral- 
as.  A  provincia  do  Pará  , segundo  declara  o  no¬ 
bre  senador  pelo  Amazonas,  divide-se  ein  honestas 
e  deshonestas.  O  nobre  senador  empregou  outra 
palavra . . . 
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O  Sr.  Dias  de  Carvalho  : — Mais  feia. 

O  Sr.  Zacarias  sabe  que  é  esse  o  sentido  da 
divisão  de  uma  população  em  todas  as  partos  do 
inundo. 

O  Sr.  Pompeu  : — Apoiado. 

O  Sr.  Zacarias: — A  questão  é:  onde  está  essa 
maioria  ?  Empraza  ao  nobre  senador  pelo  Amazo¬ 
nas  para  tomar  a  palavra  e  emittir  a  sua  opinião. 

O  grande  Napoleão  dizia  e  acreditava  que  os  ho¬ 
mens  deshonestos  estavam  em  minoria,  porque  a 
sociedade  em  que  os  tratantes  estiverem  em  maio¬ 
ria,  dissolve-se.  Mas,  uma  vez  que  o  nobre  senador 
dividi  0  a  sua  provincia  em  duas  classes — de  tra- 
tantese  honestos — é  obrigado  a  dizer,  em  uma  oc- 
casião  como  esta,  em  qual  das  classes  está  a 
maioria. 

O  Sr.  Pompeu  :  —  Apoiado  ;  já  o  convidei  para 
isso. 

O  Sr.  Zacarias  entende  que  o  nobre  senador, 
que  é  tão  austero,  que  aqui  faz  tamanhas  promessas, 
que  a  cada  passo  fórma  hiatos  extraordinários  a  res¬ 
peito  de  sua  independencia,  com  relação  ao  go¬ 
verno,  não  póde  agora  guardar  silencio,  deve  emit¬ 
tir  seu  juizo,  auxiliar  o  orador,  por  obséquio,  por 
graça  especial,  sobre  o  voto  que  tem  de  dar  a  res¬ 
peito  desta  eleição. 

Ao  nobre  senador  não  é  licito,  depois  de  lançar 
ao  aLtysmo  o  Pará,  calar-se ;  deve  mostrar  que  com 
eíieitü  sua  cara  provincia  está  dividida  em  desho¬ 
nestos  e  honestos,  mas  que  os  honestos  reuniram-se 
todos  em  favor  do  Sr.  Fausto.  Se  não  o  fizer,  dei¬ 
xará  todos  na  duvida  se  o  diploma  do  Sr.  Fausto  é 
0  resultado  da  classe  dos  deshonestos  ou  da  outra. 

O  nobre  senador  pela  Bahia,  o  Sr.  Saraiva, 
(juando  honlem  pedio  o  adiamento  desta  discussão, 
appellou  para  as  palavras  do  honrado  senador  pela 
provincia  do  Amozonas ;  mas  este  nobre  senador 
mostrou-se  incomraodado,  desejou  que  se  retirassem 
ou  modificassem  aquellas  palavras  e  assim  se  fez. 
Mas  0  orador  as  ouvio  da  boca  do  bonrado  senador 
pelaprovincia  da  Bahia  como  motivos  emqueS.Ex. 
se  fundava  para  pedir  o  adiamento  até  hoje.  Essas 
palavras  o  orador  as  tinha  ouvido  antes  da  própria 
hoca  do  nobre  senador  pelo  Amazonas,  quando  fal- 
lavacom  tanto  fervor  dos  sellos  servidos.  Não  capaci- 
te-seo  nobre  senadordequcesíasrepetidasallusõesao 
sellos  servidos  é  considerar  mesquinha  esta  ques¬ 
tão.  Uma  gotta  de  mais  é  que  faz  transbordar  o 
copo  de  agua,  e  S.  Ex.  está  tão  inteirado,  das 
péssimas  circumstancias  da  sua  provincia  que, 
quando  vio  arvorada  á  cathegoria  de  industria  pro 
ductiva  a  tarefa  de  guardar  sellos  servidos  para 
applical-os  de  novo  ,  gritou  »  Aqui  d’El-Rei  !  o 
meu  Pará  está  perdido  !  Até  se  furtam  sellos  sei^ 
vidos!  »  Ora,  o  qué  será  dos  sellos  intactos,  e  dos 
preciosos  votos  dos  povos  nas  eleições  ?  Tem,  por¬ 
tanto,  0  nobre  senador  obrigação,  embora  não  seja 
senador  pelo  Pará,  de  emittir  sua  opinião. 

Concilie  0  orador  declarando  cjue  vota  contra 
esta  eleição  com  mais  satisfação  de  sua  consciência 
do  que  votou  contra  qualquer  outra,  porque  real¬ 
mente  lhe  parece  de  todas  a  mais  escandalosa. 

VOL.  lll 


O  — Meu  estado  de  saude  não 

permitte  realmente  que  eu  occupe  a  tribuna  ;  é 
grande  esforço  que  faço,  tomando  a  palavra  á  esta 
hora,  depois  de  ter  esgotado  minhas  forças  no  pri¬ 
meiro  discurso  :  todavia,  não  posso  deixar  de  fallar, 
para  que  ao  menos  a  discussão  não  se  encerre  hoje. 

O  nobre  senador  relator  da  commissão,  tomando 
em  consideração  algumas  das  minhas  observações 
geraes,  omittio  muitas  outras,  mormeiite  as  espe- 
ciaes,  sem  duvida  iiorque  S.  Ev  não  teve  tempo 
de  registral-as,  e  ainda  menos  de  verificar  as  com¬ 
petentes  actas.  Corn  eíléito,  não  é  possivel  que  dis¬ 
cussão  sobre  objecto  tão  importante  e  que  versa 
sobre  tantos  documentos  possa  ser  eomfileta  em 
uma  só  sessão,  quando  se  arguern  factos  repetidos 
e  constantes  de  diversas  actas,  que  em  um  momento 
não  é  possivel  examinar. 

S.  Ev.  começou  por  justificar  a  capacidade  legal 
do  candidato  escolhido.  Senhores,  eu  não  con¬ 
testei  ao  Sr.  conselheiro  Fausio  de  Aguiar  a  legiti¬ 
midade  ou  legalidade,  se  quizerem,  de  sua  eleição, 
nem  a  sua  capacidade  moral.  Entenda-se-me  bem; 
faço  do  Sr.  conselheiro  Fausto  bom  conceito  ;  co¬ 
nheço-o  como  homem  honesto,  administradõr  si¬ 
sudo  e  intelligente,  com  todas  as  qualidades  que  se 
exigem  de  um  cidadão  no  circulo  especial  ou  limi¬ 
tado  dos  homens  communs. 

Quando  eu  disse,  failando  de  candidatura  ofíicial, 
que  elle  não  estava  no  caso  de  ser  apresentado  pelo 
Pará,  referia-me  a  duas  circumstancias  únicas  que 
podem  legitimar  uma  candidatura  o//icíí(/.  A  primei¬ 
ra  é  que  0  cand'dato  s°ja  filho  da  provincia.  Se,  por 
exemplo,  o  nobre  senador  pela  provincia  do  Ama¬ 
zonas  fosse  candidato, p<*lo  Pará  e  imposto  official- 
mente ^  tinha  a  seu  favor  a  circumslancia,  alem  de 
outras,  de  s;u- filho  da  provincia;  se  fosse  mesmo  o 
Sr.  Dr.’  Cantão  ou  outro  qualquer  paraense,  embo¬ 
ra  não  tivesse  ou  as  condições  ou  a  populariedade 
necessária  para  ser  aceito  por  toda  a  provincia, 
tinha  a  seu  favor  a  circunistancia  de  ser  paraense; 
mas  ao  Sr.  conselheiro  Fausto  falta-the  primeiro 
esta  condição,  que  torna  o  candidato  conhecido  dos 
eleitores. 

Outra  condição  que  atlenua  uma  candidatura 
ojficiul  é  quando  o  candidato,  não  sendo  filho  da 
provincia,  tem  grande  nomeada  ailquirida,  ou  por 
muita  illustração  e  luzes,  que  conquista  uma  grande 
aceitação  de  sympalhias  no  paiz,  ou  por  serviços 
muito  importantes.  Neste  caso,  por  exemplo,  não 
ha  candidatura  mais  legitima  do  que  a  do  illustre 
duque  de  Caxias  pelo  Bio  Grande  do  Sul  e  a  de 
outras  nessas  circumstancias. 

Portanto,  entenda-se-me  bem  ;  não  quiz  fazer  of- 
fensa  ao  caracter,  ao  credito  do  Sr.  conselheiro 
Fausto  de  Aguiar ;  somente  aíYerindo  sua  posição 
com  relação  á  candidatura  ojficial,  imposta  ao  Pará, 
disse  que  ella  não  podia  ser  legitima,  pórqiie  não 
póde  allegar,  além  da  sua  posição  official,  uma  só 
circumstancia  que  levasse  os  paraenses  livremente 
a  votar  nelle. 

Entretanto  o  ftohre  senador  relator  da  commissão 
na  apreciação  dos  factos  que  eu  trouxe  á  conside- 
’  ração  do  senado,  co  neçou  por  conte^ítar  que  não 
I  sete  coPegiosdos  17  mas  sim  nove  haviam  concoi’' 
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rido  para  a  eleição,  e  não  sóinente  21  freguezias  das 
70,  mas  sim  28. 

Quando  eu  disse  que  somente  sete  collcgios.dos 
17  concorreram  para  a  eleição  do  candidato  esco¬ 
lhido,  referi-rne  ao  mappaque  aqui  está,  em  que  so¬ 
mente  em  sete  dos  collegios  a  comraissão  lhe  conlou 
votação  liquida.  Não  quiz  dizer  que  em  mais  col- 
legios  não  tivesse  havido  eleição,  mas  que  sò  nesses 
sete  obteve  elle  votação  apurada  e  aceita  pela  com- 
missão. 

Qnando  fallei  em  21  freguezias  e  não  em  28,  re¬ 
feri  me  á  esta  eircumstancia,  que  só  em  21  foi  elle 
suíTragado.  Quando  disse  tamiiem  que  200  votos 
dos  675  eleitores  que  compoem  o  corpo  eleitoral  do 
Pará,  votaram  nò  candidato  escolhido,  referi-me  a 
este  mappa  da  commissão  que  aqui  está,  no  qual  se 
contam  sómente  como  apurados  ou  dignos  de  serem 
approvados  esses  200  votos. 

Que  importa,  portanto,  que  a  illustre  commissão 
conte  agora  votos  contestáveis  por  ella  mesma, 
cuja  approvaçâo  adia,  dependente  de  documentos 
que  não  chegaram  ao  conhecimento  da  mesma  com¬ 
missão  ? 

Eu  referi-me  sómente  ao  seu  mappa,  que  consigna 
aquelles  votos  que  ella  julga  que  pódem  desde  já 
ser  approvados. 

Disse  0  illustre  Sr.  relator  da  commissão,  que 
não  importa  para  a  validade  da  eleição  a  maioria 
absoluta. 

Senhores,  ninguém  trouxe  aqui  essa  allegação  de 
condição  da  validade  da  eleição  pela  maioria  abso¬ 
luta,  porque  isto  não  está  consignado  nas  nossas 
leis.  Mas  argumentei  e  argumentou-se  com  muita 
vantagem  contra  essa  eleição,  dizendo-se  que  o  can¬ 
didato  escolhido  não  representa  pela  votaçãò,  cuja 
approvaçâo  se  pede,  nem  um  terço  do  eleitorado. 

Eu  disse,  e  o  nobre  senador  relator  da  commissão 
replicou-me,  que,  não  obstante  a  minoria  insigni- 
licante  de  menos  de  um  terço,  era  possivel  que 
essa  minoria  legitimasse  uma  eleição  ;  mas,  accres- 
centei  eu,  com  uma  condição,  a  de  que  a  maioria 
do  eleitorado  se  baja  prpnunciado,  embora  perdido 
seus  'Votos  em  outros  candidatos,  de  maneira  que 
a  insignificante  minoria  de  um  terço j)u  de  menos 
de  um  terço  sobrepuje  as  outras  quantidades  que 
fossem  distrahidas  com  outros  candidatos. 

Portanto,  Sr.  presidente,  se  se  provasse  ao  menos 
que  a  maioria  do  corpo  eleitoral  se  houvesse  pro¬ 
nunciado,  embora  distrahindo  seus  votos  de  tal 
sorte  que  uma  minoria  insignificante  de  um  terço 
sobrepujasse  a  mesma  maioria  retalhava,  eu  não 
contestaria  a  legitimidade  desta  eleição. 

Não  digo  que  isto  esteja  escripto  na  lei,  como 
condição  da  validade  ou  nullidade  de  uma  eleição  ; 
mas  está  no  senso  moral.  Ha  muitas  cousas  de  mo¬ 
ralidade  que  não  se  escreve  nas  leis  e  sempre 
subentendem*  se. 

Pois,  senhores,  o  que  importa  a  representação 
de  uma  provincia,  de  um  paiz  ?  Nuo  é  a  expresLão 
da  vontade  da  maioria  de  seus  habitantes  ?  E  -isto 
é  um  principio  moral -legal. 

Desde-que,  portanto,  apresenta-se  um  candidato 
ou  um  representante  supposto,  que  traz  sómente 
como  titulo  de  seu  mandato  menos  de  um  terço  do 


I  corpo  eleitoral  aos  daquelles  que  teem  o  direito  de 
o  eleger,  pei-gunto  em  consciência  ao  senado, 
póde-se  considerar  moralmente  legitimo  esse  repre¬ 
sentante  da  provincia  ou  daquelle  corpo  eleitoral? 

Dir-se-ha:  a  lei  não  fez  distincção.  E’  verdade  ; 
mas  acima  da  lei  eseripta  ha  a  lei  da  razão,  da  mo¬ 
ralidade,  os  principios  de  eterna  justiça. 

O  nobre  senador,  respondendo  á  observação  que 
fiz  á  illustre  commissão  de  sua  incoherencia  no  adia¬ 
mento  ou  reprovação  de  eleições  parochiaes  por 
falta  de  actas  de  installação  das  respectivas  mesas 
e  da  approvaçâo  de  collegios  eleiloraes  cujas  adas 
de  installação  faltam,  disse  que  era  já  um  prece¬ 
dente  do  senado  esse  facto,  isto  é,  que  em  outi-as 
eleições  que  o  honrado  e  illustrado  senador  citou- 
nos  já  se  havia  dado  facto  semelhante,  a  approva- 
ção  de  actas  eleitoraes. . .  cujos  actos  não  consta¬ 
vam  dos  papeis. 

Mas,  senhores,  perrnitta  o  honrado  relator  da 
commissão  dizer-lhe  que  de  um  facto  il legal  desta 
ordem,  se  ha  paridade,  não  se  póde  tirar  uma  con¬ 
clusão  para  provar  outros  semelhantes. 

A  questão  é  esta  :  houve  a  eleição  primaria  e  a 
eleição  secundaria;  uma  é  simples  preparação  para 
outra.  Supponha-se  que  ambas  merecem  a  mesma 
consideração  :  neste  caso  a  clausula  invocada  e 
segundo  a  qual  obrou  a  illustrada  commissão  devia 
proceder  igualmente  tanto  em  uma  como  em  outra. 
Desde  que,  portanto,  a  commissão  adiou  o  conheci¬ 
mento  de  actas  parochiaes  por  esse  defeito,  por 
falta  de  actas  de  installação  das  respectivas  mesas, 
devia,  para  ser  coherente,  também  adiar  o  conheci¬ 
mento  e  verificação  de  collegios,  cujas  actas  da 
installação  não  apparecem  entre  os  documentos  e 
papeis  que  foram  presentes  ao  senado. 

Sr.  presidente,  além  de  muitas  arguições  que 
apresentei  contra  o  processo  eleitoral  no  Pará,  fi¬ 
gura  como  muito  importante  a  que  respeita  ao 
augmento  indébito  de  eleitores  em  algumas  fre¬ 
guezias.  Por  exemplo,  a  freguezia  de  Cofiares  dava 
um  eleitor  antes  da  nova  lei  eleitoral.  Sabe  V.  Ex. 
que  a  nova  lei  mareou  o  numero  de  eleitores  de 
cada  parochia,  determinando  que  a  parochia  cuja 
população  não  fosse  conhecida  e  publicada  oíficial- 
mente  continuasse  a  dar  somente  os  eleitores  que 
anteriormente  dava.  Ora  Cofiares, como  disse,  dava 
um  eleitor,  e  a  sua  população  ainda  não  fora 
publicada.  Entretanto  o  governo  contra  a  lei  e 
contra  as  suas  instrucções  marcou  oito  eleitores! 

O  illustre  relator  da  commissão  respondeu  a  isto 
que  cingio-se  simplesmente  ao  decreto  do  governo. 
Não  lhe  faço  por  isso  a  menor  accusação . 

O  Sn.  Nunes  Gonçalves  :  —  Mas,  denunciado  o 
facto,  parece  que  é  digno  de  toda  a  consideração. 

O  Sr.  Pompeu: — Chamo  a  attenção  do  senado 
para  este  facto  e  peço  ao  nobre  relator  da  commissão 
que,  examinando  e  confrontando  o  que  digo  com  o 
facto  de  não  estar  ainda  publicada  a  população  de 
Collares,  proponha  a  eliminação  do  excesso  de  elei¬ 
tores,  que  0  governo,  por  engano  ou  arbitraria¬ 
mente,  mandou  que  désse  aquella  parochia. 

Também  citei  o  facto  da  parochia  de  Cametá. 
Segundo  a  população  arrolada  e  publicada  official- 
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mente,  cujo  computo  li  no  meu  primeiro  discurso, 
não  podia  aquella  freguezia  dar  mais  de  37  elei¬ 
tores.  Entretanto  o  governo,  errônea  ou  arbi- 
trnriamrute,  maiidou  que  désse  42,  cinco  eieiíOied 

mais. 

Na  freguezia  de  Veiros  também,  segundo  o  arro¬ 
lamento  publicado,  que  pouco  excedia  de  400  ha- 
bit.antes,  creio  que  tinha  516,  não  podia,  conforme  a 
lei,  haver  mais  de  um  eleitor.  Entretanto  o  governo 
mandou  dar  cinco  eleitores. 

Temos,  portanto,  aqui  quatro  de  mais,  que  com  os 
cinco  de  uunetá  e  os  sete  de  Gollares,  são  16  elei¬ 
tores  de  mais  contra  a  lei  expressa. 

Sr.  presidente,  factos  desta  ordem,  que  constam 
de  documentos  olíiciaes,  que  se  podem  comprovar 
a  cada  instante,  devem  chamar  a  attenção  da  i Ilus¬ 
tre  commissão  do  senado  para*  rever  seu  parecer  e 
concluir  pela  nullificação  ao  menos  desse  excesso  de 
eleitores. 

Entre  outros  factos  de  nullidade  que  alleguei 
com  relação  á  organização  das  mesas  parochiaes, 
disse  que  diversos  membros  da  mesa  obtiveram 
mais  votos  do  que  o  numero  de  votantes,  que  con¬ 
correram  para  sua  formação. 

São  cinco  as  freguezias  que  estão  nestas  condições. 

Na  parochia  de  Santa  Cruz  de  Yillarinho  do 
Monte  votaram  tres  eleitores  para  substitutos  do 
presidente ;  entretanto  o  primeiro  substituto  teve 
quatro  votos. 

Isto  consta  destas  actas,  que  eu  não  vou  revol¬ 
ver  e  ler,  porque  não  tenho  mais  tempo  e  não 
posso  fazel-o  physicamente. 

O  Sr.  Nunes  Gonçalves; — Eu  já  examinei  e  vi 
que  não  ba  resalva  no  fim,  como  deveria  haver,  se 
tivesse  havido  engano. 

O  Sr.  Pompeu  :  —  0  2“  teve  tres  votos,  o  3“  teve 
dous.  Outra  freguezia  é  a  de  Santo  Braz  do  Porto  de 
Moz,  onde  votaram  tres  eleitores  para  o  substituto 
do  presidente  ,sahio  o  1“.  com  quatro  votos,  consta 
isto  também  da  acta  que  aqui  está. 

E’  possivel  reconhecer  como  verdadeira,  como 
pura  uma  eleição  feita  com  tanto  descuido,  feita 
certamente  a  bico  de  penna,  mas  com  tanta  impe- 
ricia  que  nella'veni  factos  desta  ordem,  que  são 
corpos  de  delicto  contra  sua  validade? 


para  supplentes.  O  1“  mesario  obteve  cinco  votos, 
0  2“  quatro,  o  3“  tres  e  o  4“  dous,  são  14  votos. 


Noteo  senado  este  defeito;  ainda  em  outra  fregue¬ 
zia,  de  itaituba,  compareceram  e 

organizaram  a  mesa  tres  eíeiiores  e  ireà  supj)ieiut;»^ 

sendo  seis  cédulas  de  dous  nomes  para  inesarios  e 
seis  para  suplentes;  entretanto  o  resultado  é  este  : 
0  1“  mesario  e  o  1°  supptente  tem  seis  votos,  o  2“ 
mesario  0  0  2“  suppleilte  tem  cinco,  o  3“  mesario  e 
0  3“  suppleilte  tom  quatro,  o  4“  mesario  e  o  4“ 
suppleilte  tem  tres;  total  em  cada  turma  18  votos, 
crescendo  5  eis  votos  em  cada  turma. 


Pois,  senhores,  á  vista  de  irregularidades  desta 
ordem,  que  formigam  nessas  actas,  que,  como  já 
disse  ao  senado,  não  apresento  aqui  uma  por  uma, 
porque  não  é  preciso,  nem  para  isto  tenho  tempo, 
mas  que  podem  ser  verificadas  pela  illustre  coin- 
missão  ou  por  quem  quizer,  é  possivel  que  se  ap- 
prove  uma  eleição  ,  cujo  candidato  escolhido  apre¬ 
senta  sómente  menos  de  um  terço  do  eleitorado  e 
esta  mesma  votação  de  menos  de  um  terço  inquinada 
e  eivada  de  tantas  nullidades  patentes  ? 

Não,  Sr.  presidente  ;  ainda  não  foi  presente  ao 
senado  uma  eleição  nas  condições  em  que  esta  se 
acha,  e,  portanto,  não  é  crivei  que  o  senado,  qu.al- 
quer  que  seja  sua  afeição  para  com  o  candidato 
escolhido,  queira  transpor  de  roldão  a  bandeira  da 
lei,  da  justiça  e  da  moralidade. 


Concluo  aqui  o  que  tinha  a  dizer. 

Ficou  adiada  a  discussão  pela  hora. 

O  Sr.  prí:sidente  deu  para  ordem  do  dia  11  : 


1^  parte,  até  ás  2‘lioras. —  Continuação  da  discus¬ 
são  do  parecer  da  commissão  de  constituição  sobre 
a  eleição  de  um  senador  pela  pravincia  do  Pará. 

2“  parte,  ás  2  horas  oii  antes. — 3*  discussão  da 
proposição  da  camara  dos  deputados,  ii.  335  de 
1875,  approvando  a  pen.são  concedida  ao  soldado 
reformado  Felippe  Antonio  Gonçalves. 

2®  dita  das  proposições  da  mesma  camara,  do 
corrente  armo,  concedendo  dispensa  aos  estudantes^ 

N.  9 — Arthur  Raul  Pinheiro. 

N.  7 — .Tosé  Rodrigues  da  Costa  Doria. 

N.  -10— Alfredo  Augusto  da  Rocha. 

N.  12 — Carlos  Ferreira  Ramos. 


O  Sr.  Fernandes  da  Cunha — O  excesso  de 
votos  desconta-se. 

O  Sr.  Pompeu: — Mas  quero  provar  ao  senado  e 
ao  íionrado  senador  especialmente  que  esses  vicios 
constantes  das  actas  provam  sua  nullidade,  sua 
imperfeição,  isto  é,  que  taes  actas  não  foram  leitas 
regularmente. 

Outra  freguezia  é  a  de  S.  Francisco  Xavier  de 
Souzel. 

A  terceira  freguezia,  a  deS.  Francisco  Xavier  de 
Souzel,  dá  tres  eleitores,  mas  compareceram  quatro 
'  tomaram  parte  na  organização  da  mesa.  Compare- 
ceraii^  doiis  supplentes'  e  não  se  completou  o  n.  3, 
^  Í6i.  Com  quatro  eleitores  e  dous  sup- 
plentes  app  cédulas  para  mesarios  e 


De  1875 : 

N.  282 — José  Ponciano  de  Oliveira. 

N.  284 — Francisco  Cordeiro  da  Silva  Guerra. 

D  discussão  do  projecto  do  senado — A — do  cor¬ 
rente  anno,  concedendo  dispensa  ao  estudante  Joa- 
quiin  Nogueira  Paranaguá  e  outros. 

2*  dita  da  proposição  da  camara  dos  deputados, 
n.  52  de  1868,  admittindo  de  novo  no  quadro  activo 
do  exercito  o  alferes  reformado  Belarinino  Accioly 
de  Vaseoncellos. 

Levantou-se  a  sessão  ás  3  horas  da  tarde. 
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33  sessão 

EM  11  UE  AHHIL  DE  1877 

PHESIDENCIA  DO  SR.  VISCONDE  DE  JAGUARY 

Üiiiiaimario. —  Expediente. —  Ordem  do  dia. — 

Elfiição  senatorial  do  Paivá. —  Discursos  dos  Srs. 

Leitão  da  Cunha,  Fernandes  da  Cuiilia,  Siiiimbií 

e  Zacarias.  —  Pensão.  —  Dispensa  a  estudantes. 

—  Observação  e  requerimento  do  Sr.  Zacarias. 

—  Observações  dos  Srs  Junqueira  e  Dias  de  Car¬ 
valho. —  Admissão  no  quadro  do  exercito. 

Ás  II  horas  da  manhã  fez-se  a  chamada  e  acharam- 
se  pivsentes  30  Srs.  senadores,  a  saber  :  visconde 
de  Jaguary,  Dias  de  Carvalho,  Almeidae  Albuquer¬ 
que,  barão  de  Mamanguape,  Godoy,  visconde  de 
Abaeté,  Luiz  Carlos,  Fernandes  da  Cunha,  Barros 
Barreto,  visconde  de  Muritilia,  Chichorro,  Bibeiro 
da  Luz,  barão  de  Camargos,  Uchôa  Cavalcanti,  Lei¬ 
tão  da  Cunha,  Mendes  de  Almeida,  visconile  de 
IVitherohy,  Larão  de  Cotegipe,  marquez  de  S.  Vi¬ 
cente,  Pompeu,  Diniz,  Corrêa,  Figueira  de  Mello, 
Diogo  Velho,  visconde  do  Rio  Branco,  barão  de 
Maroirn,  conde  de  Baependy,  Zacarias,  viseonele 
do  Rio  Grande  e  barão  da  Laguna. 

Compareceram  depois  os  Srs  duque  de  Caxias, 
Sinimbu,  Vieira  da  Silva,  Nunes  Gonçalves,  Sarai¬ 
va,  Silveira  Lobo,  João  Alfredo,  Junqueira,  Tei- 
xeij-a  Junior,  Paranaguá,  Cruz  Machado,  Silveira 
da  Motta  e  Nabuco. 

Deixa«'am  de  comparecer  com  causa  participada 
os  Srs.  barão  de  Piraparna,  Jagnaribe,  Firmino, 
Octaviano,  Paula  Pessoa,  Paes  de  Mendonça,  Antão, 
Cunha  e Figueiredo,  viscondedo  Bom  Retiro,  Jobim, 
e  visconde  de  Caravellas. 

Deixaram  de  comparecer  sem  causa  participada 
os  Srs.  barão  de  Souza  Queiroz  e  visconde  de 
Suassuna. 

O  Sr.  presidente  abj-io  a  sessão. 

L^^u-se  a  acta  da  sessão  antecedente,  e,  não  ha¬ 
vendo  quem  sobre  ella  fizesse  observações,  deu-se 
por  approvada. 

O  Sr.  1®  secretario  deu  conta  do  seguinte 
EXPEDIExNTE 

Sete  oíficios  de  9  do  corrente  do  Sr.  1®  secre¬ 
tario  da  camara  dos  Srs.  deputados,  remettendo 
as  seguintes 

proposições 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  l.°  E’  autorizado  o  governo  para  mandar 
admittir  a  exame  das  matérias  do  6"  anno  da  facul¬ 
dade  de  medicina  do  Rio  de  Janeiro  o  estudante 
José  de  Carvalho  Lobão,  depoip  de  approvado  nas 
do  5°. 

A^t.  2.®  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Paço  da  camara  dos  deputados,  em  9  de  Abril 
de  1877.  —  Paulino  José  Soares  de  Sotiza^  presi¬ 


dente.  —José  Luiz  de  Almeida  Nogueira,  1"  secre¬ 
tario. — Frauctsco  uius  secretario  in¬ 

terino. 

A  assembléa  geral  resolve: 

Art.  l."  E’  autorizado  o  governo  para  mandar 
admittir  a  exame  das  matérias  do  1“  e  2"  annos  do 
curso  de  obstetrícia  da  faculdade  de  medicina  do 
Rio  de  Janeiro  a  Thereza  de  Jesu-s  .4rantes,  depois 
de  appiovada  nos  preparatórios  que  lhe  faltam. 

Art  2.“  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Paço  da  camara  dos  d^^putados,  em  9  de  Aliril  de 
1877. — Paulino  José  Soares  de  Souza,  presidente. 
— José  Jjiiz  de  Almeida  Nogueira,  1°  secretario  — 
Francisco  Dins  Carneiro,  2*^  secretario  interino. 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  l.“  E’  autorizado  o  governo  para  mandar 
admittir  como  ouvinte  do  4®  anno  da  faculdade  de 
medicina  do  Rio  de  .íaneiro,  e  a  exame  das  ma¬ 
térias  do  mesmo  anno,  depois  de  approvado  nas  d  * 
3° ,  0  estudante  Leopoldo  Alvares  de  Azevedo 
Macedo 

Art.  2."  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Paço  da  camara  dos  depulados,  em  9  de  Abril 
de  1877. — Paulino  José  Soares  de  Souza,  presidente. 
— José  Luiz  de  Almeida  Nogueira,  1“  secretario. — 
— Francisco  Dias  Carneiro,  2°  secretario  int^^rino 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art  1  "  E’  autorizado  o  governo  para  mandar 
admittir  a  exame  das  matérias  do  curso  annexo  á 
escola  polytechíiica  o  estudante  João  Pereira  Ma¬ 
chado  Filho,  depois  de  mostrar-se  habilitado  em 
historia  e  de  provar  frequência  das  aulas  do  mesmo 
curso . 

Art.  2.®  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Paço  da  camara  dos  deputados,  em  9  de  Abril  de 
1877. — Paulino  José  Soares  de  Souza,  presidente. — 
José  Luiz  de  Almeida  Nogueira,  B  secretario. — 
Fi'oncisco  Dias  Carneiro,  2“  secretario  interino. 

A  assembléa.  geral  resolve  : 

Art.  l.°  E’  autorizado  o  governo  para  mandar 
admittir  o  estudante  José  Teixeira  da  Matta  Racel- 
lar  a  exame  das  matérias  do  4®  anno  da  faculdade 
de  medicina  da  Bahia  e  á  matricula  doo*,  depois  de 
approvado  naquelle  exame. 

Art.  2."  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con¬ 
trario. 

Paço  da  camara  dos  depulados,  em  9  de  Abril 
de  1877. — Paulino  José  Soares  de  Souza,  presidente. 
—  José  Luiz  de  Almeida  Nogueira,  1°  secretario. — 
Francisco  Dias  Carneiro,  2"  secretario  interino. 

A  assembléa  geral  resolve: 

Art.  1.”  E’  autorizado  o  governo  para  mandar 
matricular  na  aula  preparatória  da  escola  poly- 
teehnica  o  estudante  João  Eduardo  Barbosa,  que 
antes  do  exame  das  matérias  da  referida  aula  de¬ 
verá  mostrar-se  habilitado  em  inglez. 
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Art.  2.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con¬ 
trario. 

Paço  da  camara  dos  deputados,  em  9  de  Al)ril  de 
1877. — Poiilhto  José  Soores  de  Souza,  presidente. 
— José  Luiz  de  Almeida  Nogueira,  1®  secretario. — 
Franeisco  Dias  Carneiro  2"  secretario  interino. 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  l.°  E’  autorizado  o  governo  para  mandar 
admittir  o  estudante  Francisco  Alves  Mondra  da 
Rocha  a  exame  das  matérias  do  5“  anuo  da  facul¬ 
dade  do  Rio  de  Janeiro,  depois  de  approvado  nas 
do  4.“ 

Art.  2."  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con¬ 
trario. 

Paço  da  camara  dos  deputados,  em  9  de  Abril 
de  1877. — Paulino  José  Soares  de  Souza,  presidente. 
— José  Luiz  de  Almeida  Nogaeira,  1°  secretario. — 
FrancÃsco  Dias  Carneiro,  2“  secretario  interino. — 
A’  commissão  de  instrucção  publica. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

ELEIÇÃO  SENATORIAL  DO  PaRÁ 

Proseguio  a  discussão  adiada  do  parecer  da  com- 
inissão  de  constituição  sobre  a  eleição  de  uru 
senador  pela  província  do  Pará,  com* a  emenda 
offerecida  anteriormente. 

O  Sr.  l^eitão  «la  Cuiilia :  —  Peço  ao 
anjo  de  minha  guarda,  que  me  de  o  sangue  *frio  e 
a  reflexão  nece.  saria,  para  entrar  nesta  discussão; 
e  começo  por  este  modo  as  observações  que  teidn» 
de  submetter  á  consideração  do  senado,  porque 
ine  cumpre,  antes  de  tudo,  dar  uma  resposta  ao 
lionrado  senador  pela  província  da  Bahia,  que 
fallou  bontem  sobre  o  assumpto,  que  discutimos,  ein 
penúltimo  logar. 

Senhores,  o  senado  assistio  á  intimação  que  me 
fez  0  lionrado  senador  para  tomar  parte  ntesta  dis¬ 
cussão. 

O  Sr.  Zacarias: — Diga  convite. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha: — Intimação.  Se  fôra 
convite,  eu  não  teria  de  responder  ao  honrado  se 
nador. . .  Re[)ito,  intimação,  e  para  que  nenhuma 
duvida  haja  a  este  respeito  e  tendo-se  dado.  íeliz- 
inente,  a  circumstancia  de  ser  hoje  publicado  o 
discurso  do  honrado  membro,  contra  o  que  se  dá 
geralmente,  começarei  por  ler  o  topico  do  discurso 
do  honrado  senador  e  perguntarei  ao  senado  se  eu 
podia  receber  e  obedecer,  repito  ainda,  a  intimação 
que  me  fez  o  honrado  senador,  para  tomar  parte 
nesta  discussão. 

Disse  0  honrado  senador:  (lendo)  «Ao  nobre  se¬ 
nador  (referia-se  a  mim)  não  -é  licito,  depois  de 
lançar  ao  abysmo  o  Pará,  calar-se ;  deve  mostrar 
que  com  cífeito  sua  cara  província  esta  dividida  em 
deshonestos  e  boneslos,  mas  que  os  honestos  reuni- 
ram-se  todos  em  favor  do  Sr.  Fausto.  Se  não  o 
fizer,  deixará  todos  na  duvida  de  que  o  diploma  do 
Sr.  Fausto  é  o  resultado  da  classe  dos  deshonestos 
ou  da  outra. 


«  Entendo,  diz  também  o  Sr.  Zacarias,  que  o  nobre 
senador,  que  é  tão  austero  (attendao  senado  a  estas 
palavras)  que  a(|ui  faz  tamanhas  promessas,  que  a 
cada  passo  forma  hiatos  a  respeito  de  sua  inde[)pn- 
dencia,  com  relaçãi)  ao  governo,  não  póde  agora 
guardar  silencio,  deve  emittir  seu  juizo,  auxiliar  o 
orador,  por  obséquio,  por  graça  especial,  sobre  o 
voto  que  tem  de  dar  a  re.-jpeito  desta  eleição.  » 

O  Sr.  Zacarias: — Ora  que  intimação  ! 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  .• — E  concluio  o  nobre 
senador  {lendo) ;  Tem,  portanto,  o  nobre*  senador 
obrigação,  embora  não  seja  senador  pelo  Pará,  de 
emittir  sua  opinião.  » 

Senhores,  o  senado  comprehende  que  eu,  se  não 
houvera  as  razões,  que  depois  expenderei,  para 
occupar  ho  e  a  sua  attenção,  devia  conservar-rne 
silencioso,  porque  entendo  que  o  juiz  da  neces¬ 
sidade  e  da  opportunidade  de  tomar  ou  não  parte 
em  qualquer  discussão  nesta  casa  é  o  proprio  ora¬ 
dor  e  não  0  honrado  senador  pela  província  da 
Bahia.  Que  nos  demos  reciprocamente  conselhos, 
para  que  tomemos  parte  em  uina  ou  outra  disc  is- 
são  ;  que  façamos  uns  aos  outros  ponderações  neste 
sentido,  comprehende-se.  Mas  desde  que  ao  conse¬ 
lho,  ao  p''dido,  substitue  a  intimação,  entendo  que 
0  dever  daquelle  que  a  recebe,  é  calar-se  ;  e  é,  se- 
ntiores,  0  que  eu  faria  nesta  questão  se  outros  mo¬ 
tivos,  cornu  disse,  de  maior  ponderação  não  me 
aconselhassem  a  tomar  hoje  a  palavra. 

O  honrado  senador  alludio  á  praça  que  eu  aqui 
faço  de  independência  de  caracter,  de  austeridade  de 
princípios. Pois,  senhores,  estas  qualidades  podem  ser 
peculiares,  exclusivas  do  honrado  senador?  Ninguém 
mais  póde  ter  independencia  de  caracter  para  ai'car 
mesmo  com  o  governo?  Ninguém  póde  ter  austeri¬ 
dade  de  princípios  senão  o  honrado  senador  ?  E  se 
isto  não  é  assim,  a  qne  vinha,  em  uma  questão 
destas,  que  devia  ser  discutida  com  a  maior  calma, 
com  a  maior  reflexão,  referir  nessa  discussão  o 
nobre  senador,  sem  a  rninima  provocação  de  minha 
parte,  que  eu  que  fazia  praça  nesta  casa  de  inde¬ 
pendente,  de  austero  mesmo  para  com  o  governo, 
para  intimar-me  que  eu  devia  tomar  parte  nesta 
discussão?  As  expressões  do  honrado  senador  não 
podiam  deixar  de  magoar-me  e  provocar  este  pro¬ 
testo  immediato. 

Fique  certo  o  honrado  senador  que,  por  maior 
que  seja  a  sua  independencia,  por  maior  que  seja  a 
austeridade  de  seus  princípios,  não  excedem  ás  mi- 
nhas,  com  a  dillerença  de  que,  senhores,  eu  con- 
lento-me  com  as  qualidades  que  Deus  me  deu,  não 
ouso  aconselhar  aos  outros,  nem  em  occasiões  inop- 
portunas  fazer  reparos  mal  cabidos  a  respeito 
dessas  quabdades.  Além  disso,  nunca  fiz  praça  de  in¬ 
dependencia,  de  austeridade  de  princípios  para  com 
o  governo  nesta  casa.  O  senado  é  testemunha  de 
que,  se  no  calor  da  discussão,  em  um  dos  meus  dis¬ 
cursos  anteriores  i^ie  excedi  (se  é  que  me  excedi) 
para  com  ojionrado  Sr.  ministro  da  fazenda,  não  o 
iiz  intencio*nalmenle  e  pedi  lhe  afé  por  precaução 
que  m^'  relevasse  qualquer  excesso. 

E  adrnirei-ine,  senhores,  que  o  honrado  senador, 
que  parece  ter-se  disposto  a  fulminar-me  hontem 
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coni  toda  sua  austeridade,  o  fizesse  de  modo  a  ciuasi 
defender  o  governo,  chegando  até  a  cahir  em  uma 
contradiçílo  maniíesta,  quando  declarou  que  jul¬ 
gava  a  eleição  do  honrado  senador  pela  provincia 
do  Hio  Grande  do  Norte  rnuito  legitima.  0  senado 
é  le>terruinha  da  discussão  laj-ga  que  houve  a  este 
respeito. 

O  Sn.  Diogo  Velho  (ministro  dos  estrangeiros): — - 
Não  disse  isto. 

O  Sr.  Zacarias  .• — O  Sr.  ministro  acaba  de  dizer 
que  eu  não  disse  isto, 

0  Sr.  LeítÃo  da  Cunha; — Bem;  se  não  disse  isto 
V.  Ex.,  na  hora  das  reclamações,  devia  reclamar 
contra  o  qUe  véin  no  seu  discurso,  publicado  no 
Diário  de  hoje. 


Gomo  disse  a  principio,  razões  poderosas  acon¬ 
selharam  me,  de  hontem  para  hoje,  a  tomar  parte 
nesta  discussão.  E  uma  delias  foi  •  não  desejar 
que  alguern  atlrihuisse  o  meu  silencio  a  temor  de 
entrar  lio  debate  da  eleição  serMÍOÉal  de  filinhã 
provincia. 

NdO,  nunca  tive  esse  temor  :  entendia,  porém, 
que,  desde  que  essa  eleição  eslava  mais  ou  menos 
julgada  no  animo  da  maioria  do  senado,  a  sua  dis¬ 
cussão  se  devia  limitar  ao  discurso  do  honrado 
ee.eedor  pelo  Ceará  e  á  resposta  que  lhe  deu  o  Sr. 
relator  da  comrnissão  de  constituição ;  e  tanto  mais 
disso  me  convenci,  quanto  as  razões  apresentadas 
pelo  nobre  senador  pelo  Ceará  contra  essa  eleição, 
foram  cabal  e  vicloriosamente  combalidas  pelo  Sr. 
relator  da  comrnissão. . . 

O  Sr.  Pomceü  : — V-  Ex  não  examinou  as 


0  Sii.  Zacarias: — Eu  disse — comparaiivamente. — 
V.  Ex.  está  apaixonado. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha: — Lerei  o  que  V.  Ex 
disse  (lendo)  : 

«  O  Sr.  Zacarias  considera  tambeín  legitima  a  do 
Sr.  Diogo  Vellho  em  comparação  á  do  Pará,  etc.w 

O  Sr.  Pompbu: —  E’  um  argumento  comparativo. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha;—  Um  argumento^  com¬ 
parativo  !  mas,  senhores,  o  nobre  senador  não  jul¬ 
gava  outr’ora  legitima  a  eleição  do  Rio  Grande  do 
Norte,  nem  comparando -a  com  outras  quC  estavam 
na  tela  da  disciissáo;  só  agora  lô.mos  a  comparaçnj. 

Entretanto,  pela  minha  parte  e  a  respeito  da  elei- 
“9  nio  Grande  do  Norte,  eu  direi  que  não 
obstante  achar  o  Sr.  Diogo  Velho  muito  digno  de 
fazer  parte  do  senado. . . 

O  Sr.  Diogo  Velho  (ministro  dos  estrangeiros)  : 
—  Obrigado, 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  l--  . .  .entendo  que  desde 
que  a  lei  eleitoral  havia  tornado  tão  amplas  as  in¬ 
compatibilidades,  levando-as  aos  promotoiTS, 
adjuntos  e  outros  funccionarios  de  cathe- 

goria,  entendi,  como  ainda  hoje  entendo,  que 
heitq  a  ura  membro  do  ministério  apresentar-se 
^hõídaío  por  provincia  que  não  era  a  sua. 

'  .  Diogo  Velho  (ministro  dos  estrangeiros)  : 

— Mas  não  me  apresentei  candidato. 


O  Sr.  Leitão  da  Cunha  Bem  ;  mas  só  o  que 
quero  é  mostrar .  . » , 

0  Sr.  Dpoóo  Yelko  {ministro  dos  estrangeiros) 

Dá  um  aparte, 

O  Crt.  Leitão  da  Cunha  : — .  ..  que  ha  mais 
colierencia  da  minha  parte  do  que  da  do  Sr.  sena¬ 
dor  pela  Bahia,  que  achava  a  eleição  do  Rio  Gran¬ 
de  do  Norte  illegitima,  eiiontem  nos  veio  dizer  que 
a  considera  legitima  em  comparação  á  do  Pará  ! 

O  Sr.  presidente  : — Esta  matéria  não  pode  mais 
ser  discutida. 


0  Sr. 
si  dente  ; 
discussão. 


Leitão  da  Cunha:— Bem  sei,  Sr.  pre- 
eu  entro  já  no  debate  do  assumpto  em 


actas. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  ;  — .  .e  tão  cabal  e 
victoriosamente  que  eu  podia  me  julgar  dispensado 
de  tratar  de  semelhante  questão,  porque,  não  teria 
mais  do  que  repetir  o  que  disse  S.  Ex. . 

As  razões  adduzidas  pelo  honrado  senador  pelo 
Ceará  contra  a  ePiçãodo  Pará,  por  certo  aífectririam 
de  nullidade  todas  as  eleições  que  se  tem  ettécluado 
no  Império,  e  que,  aliás,  tem  sido  approvadas  st  in 
debate.  Está  na  consciência  de  todos  os  homens 
politicos  que,  quando  as  actas  de  qualquer  eleição 
vêm  coni  a  maior  regularidade,  com  a  maior  uni¬ 
formidade,  guardando  ainda  as  mais  pequenas  das 
■'"Hicias  legaes,  incorrem  logo  na  .suspeita  de  fal- 
cxift.--  gg  homens  rústicos,  eii- 

sas,  pciqu-»**-  •  Jq  desses  Labalhos, 

náoTolm  eonliTcer  e  n..:'  ol-servar.  por  ta,  A-ma 

toclal  as  OTigencias,  ás  vezos 

ficantes  da  lei,  a  ponto  de  imprimir  acias  e.ssa 

perfeição  que  o  honrado  senador  exigio  que  D\es- 

sem  as  da  eleição  do  Pará.  .  j- 

Portanto,  o  senado  vê  qne  quando  eu  entencli 
conveniente  conservar- me  silencioso  a  respeito  da 
eleição  do  Pará,  foi  porque  julguei  desnecessário 
mais  um  discurso  a  esse  respeito,  que  não  viria 
trazer  mais  luz  á  questão,  nem  illustrar  a  sua  de- 

I 

.  __  Y  yeio  faiiar  aqui 

0  Sr.  Poivi.  acha  que  essa  questão  vale 

sobre  sellos  s'U*viuu  '  ■  mua  cadeira  senatorial  da 
mais  do  qne  o  roubo  cie  .. 

provincia  do  Pará  ?  y  j^jo 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  :  —  Perdão,  í^ousa  á 
nóde  de  maneira  alguma  assimilar  uma  - 
outra  A  questão  dos  sellos  falsificados,  como 
dh  e  quando  fallei  sobre  ella,  póde  ser  PJ  * 

e  ri  vista,  parecesse  .le  püuco  valor ;  entretanto 
sua  svntliese  era  e  é  a  ex.sleneia  de  um  grave 

aveitad"  por  mim,  cabeudo-me.  portauto,  exi¬ 
mias  movas;  esta  ]á  havia  sido  disdidapordous 

illustrados  senadores  :  por  '  ' 

•  iiT.ivn  ílisDPnsado  de  tomar  parte  nella. 

tias  senhores,  desde  que  fui  provocado  do  modo 
!  í.  ;pnado  nrèsenciou,  e  podendo  o  meu  sileneio 
interpretado  de  maneira  que  náo  desejo,  \ou 
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emittir  minha  opinião  a  respeito  da  eleição  do 
Pará,  tornando  em  consideração  o  discurso  do 
nobre  senador  [)elo  Geará.  Espero  deixar  desva¬ 
necida  no  animo  dos  honrados  senadores,  que  se 
oppoem  á  essa  eleição,  toda  a  suspeita  de  que  eu 
temo  tomar  parte  na  sua  apreciação. 

O  Sr.  senador  pelo  Geará,  que  foi  quem  ern  pri¬ 
meiro  logar  fallou  sobre  a  questão,  dividio  o  seu 
discurso  em  duas  partes.  Na  primeira  tratou  da 
idoneidade  e  legitimidade  do  candidato  eleito  e  no¬ 
meado  senador  do  Império,  por  carta  imperial  de 
31  de  Janeiro,  e  cujos  poderes  tratamos  de  verificar. 
E  na  segunda  oceupou-se  da  eleição  em  si,  do  modo 
por  que  foi  feita. 

Quanto  ao  modo  da  eleição,  eu  não  quero  cansar 
a  altenção  do  senado,  repetindo  aquillo  que  também 
expoz  hontem  o  honrado  senador,  relator  da  com- 
missão:  aquelles  honrados  collegas  nossos  que  não 
ouviram  0  discurso  do  honrado  senador  pela  Bahia, 
que  0  leiam  no  jornal  da  casa  A  resposta  que  S.  Ex. 
deu,  foi,  ameuvêr,  cabal  e  completa;  destruio  per¬ 
feitamente  todas  as  asserções  que,  contra  o  modo 
da  eleição,  proferio  0  honrado  senador  pelo  Geará. 

O  Sr.  PoMPEu: — Protesto;  coteje  com  as  actas 
tudo  que  eu  disse. 

O  Sr.  Leitão  da  Gunha  :  —  Desde  que  estou  con¬ 
vencido  de  que  a  resposta  do  nobre  senador  pela 
Bahia  foi  cabal  e  completa,  o  senado  comprehende 
que  seria  uma  inpertinencia  da  minha  parte,  vir 
tratar  outra  vez  d’esta  questão.  Accresce  que  não 
estou  habilitado,  como  o  nobre  senador  pela  Bahia, 
para  fallar  n’esta  matéria,  porque  não  me  ineumbio 
0  senado  a  obrigação  de  :er  e  examinar  as  res¬ 
pectivas  actas,  uma  por  uma,  como  examinou  o 
nobre  senador,  na  sua  qualidade  de  relator  da  com- 
missão. 

O  Sr.  Pompeu:  — Devia-o  fazer  como  represen¬ 
tante  da  nação  e  como  filho  do  Pará. 

O  Sr.  Leitão  da  Gunha  :  —  Entretanto,  não 
posso  deixar  de  tomar  em  consideração  uma  propo¬ 
sição  emittida  pelo  honrado  senador  na  segunda 
parte  do  seu  discurso,  e  que  deixou  de  ser  tratada 
pelo  nobre  senador  pela  Bahia. 

O  Sr.  Zacarias  :  —  Portanto,  não  foi  cabal  a  res¬ 
posta. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha; — 0  honrado  senador  vae 
ver.  Disse  o  honrado  senador  pelo  Geará  :  «Como 
havemos  de  approvar  uma  eleição  em  que  o  colle- 
gio  da  capital  do  Pará  não  tomou  parle  ?  Este  col- 
legio,  accrescentou  o  honrado  senador,  é  composto, 
em  sua  totalidade  ou  ao  menos  em  sua  grande  maio¬ 
ria,  de  liberaes.»)  Ora,  esta  proposição  do  honrado 
senador,  carece  inteiramenle  de  fundamento  ;  em 
primeiro  logar,  porque  o  facto,  que  aliás  é  deplorá¬ 
vel,  pois  que  deplorável  ê  que  tivéssemos  presen¬ 
ciado,  na  eleição  ultima,  que  os  centros  mais  po¬ 
pulosos,  de  maior  illustração,  deixassem  de  tomar 
parle  nella,  todavia,  um  facto  eommum  a  todo 
0  Império  eomeçamio  aqui  pela  Gôrtc,  que,  como  o 
senado  sabe,  não  votou,  assim  como  não  votaram  as 
capitaes  de  outras  provindas,  inclusive  a  do  Pará. 


Sabe-se  perfeitamente  a  razão  por  que  se  deu  se¬ 
melhante  facto;  foi  em  consequência  de  uma  dispo- 
siçso  da  lei  que  commetteu  o  direito  de  approvar  ou 
annullar  as  qualificações  ao  poder  judiciário  ;  foi 
um  facto  independente  do  governo  e  dos  chefes 
politicos  ;  foi  0  poder  judiciário  que  annullou  as 
qualficações  do  «mllegio  eleitoral  do  Pará. 

Mas,  a  parte  da  proposição  do  honrado  senador 
mais  digna  de  reparo  é  aquella  em  que  aííirma  que 
0  collegio  da  capital  era  composto, ao  menos  em  sua 
maioria,  de  liberaes.  Esta  proposição  é  grave  pelo 
alcance  politico  que  póde  ter,  e  é  por  isso  que  a 
tomo  em  mais  detida  consideração. 

O  Sr.  Pompeu  :  — Não  fui  eu  que  o  disse;  foi  o 
Sr.  Cantão  quem  o  disse  na  outra  camara. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha: — Vou  mostrar  o  erro 
em  que  labora  a  proposição  do  honrado  membro, 
e  que  eu  não  posso  deixar  de  tomar  em  consi¬ 
deração, pela  razão  de  que,dizendo-se  que  o  collegio 
da  capital  é  composto  em  sua  maioria  de  liberaes, 
póde-se  suppôr  que  foi  este  o  motivo  por  que  se 
annullaram  suas  qualificações.  E’  preciso,  portanto, 
mostrar  que  não  é  exacto  o  que  disse  o  hon¬ 
rado  senador  pelo  Ceará.  O  collegio  da  capital  do 
Pará  é  composto,  em  sua  grande  maioria,  de  con¬ 
servadores  ,  apenas  uma  fracçâo  delle  é  que  con- 
stitue  0  partido  do  honrado  senador. 

O  Sr.  Fernandes  dÁ  Cunha: — Eis  o  que  eu  igno¬ 
rava  ;  agradeço  muito  esta  declaração. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  ; — Se  não,  vejamos. 
Aquelle  collegio  é  composto  de  16  parochias,  as 
quaes  dão  o  computo  de  188  eleitores.  De  entre 
essas  16  parochias  se  destacam,  como  liberaes,  a.s 
seguintes  ; —  Santissima  Trindade,  com  17  eleito¬ 
res  ;  Nossa  Senhora  da  Nazareth  do  Desterro,  corn 
11 ;  S.  .Tosé  de  Acará,  com  15  ;  S.  Miguel  de  Gua- 
má,  com  7  sommando  50  votos. 

O  Sr.  Pompeu  ; — A  certidão  disto  ? 

O  Sr.  Silveira  Lobo,  dá  tim  aparte. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  : — Deixem-me  os  hon¬ 
rados  senadores  concluir  o  meu  raciocinio.  Não 
gosto  de  cortai -0  com  resposta  a  apartes,  que  aliás 
devem  merecer  consideração.  Assim,  repito,  o 
collegio  da  capital  compõe-se  de,  16  parochias  com 
188  eleitores,  dos  quaes  apenas  50  são  liberaes,  e 
conservadores  138, 

O  Sr.  Pompeu: — Não  se  esqueça  que  pedi  a  cer¬ 
tidão. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha: — Já  vê  o  senado  que, 
dizendo-se  que  o  collegio  da  capital  do  Pará  é  em 
sua  totalidade,  ou,  pelo  menos  em  sua  grande 
maioria,  composto  de  liberaes,  e  podendo  essa 
proposição,  fazer  eíTeito  sobre  a  questão  da  an- 
nullação  das  qualificações,  não  podia  eu  deixar  de 
contestal-a,  como  faço.  , 

Pede-rne  o  honrado  senador  certidão  do  que  digo. 
Senhores,  é  a  primeira  vez  que  ouço  pedir-se  certi¬ 
dão  da  proposição  que  um  representante  da  nação 
aífirma  com  o  conbecimento  particular  que  tem  de 
sua  provincia  ! 
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0  Sr.  João  Alfredo  : — Todos  os  dias  nos  dizem 
que  08  liberaes  estão  em  maioria  e  nunca  pediínos 
certidão. 

0  Sr.  Silveira  Lobo  : — 0  que  fazem  os  conser¬ 
vadores  é  que  prova  a  exaclidão  de  haver  maim-ia 
por  parte  dus  liberaes,  sem  o  que  não  empregariam 
os  conservadores  os  meios  que  empregam. 

0  Sr.  Pompeu  : — Não  conheço  o  Pará,  referi -me 
á  autoridade  do  Sr.  Dr.  Cantão,  que  é  conser¬ 
vador. 

Um  Sr.  SENADOR :  — Elle  está  presente,  póde- 
se-lhe  perguntar. 

0  Sr.  Leitão  da  Cunha  :  —  0  honrado  senador 
por  Pernambuco,  que  foi  presidente  do  Pará,  que 
conhece  bem,  pelo  menos  a  capital. . . 

0  Sr.  Zacarias  -  —  Quando  muito  a  capital. 

0  Sr.  Pompeu  :  —  0  nobre  senador  por  Pernam¬ 
buco  esteve  a!li  nas  ferias. 

0  Sr.  Leitão  da  Cunha  : — . . .  póde  dizer  se  é 
exacta  semelhante  proposição.  Fique,  pois,  assen¬ 
tada  que  ella  carece  de  todo  o  fundamento,  pois  que 
a  maioria  do  collegio  da  capital  do  Pará  é  de  con¬ 
servadores  e  sempre  foi. 

0  Sr.  Pompeu  :  —  Converse  V.  Ex.  com  o  Sr. 
Cantão. 

0  Sr.  Leitão  da  Cunha:  —  Sim,  senhor;  po¬ 
derei  coir^ersar  ;  mas  o  que  posso  assegurar  ao  se¬ 
nado  é  que  desse  collegio  da  capital  a  maioria  é 
de  conservadores. 

0  Sr.  Fernandes  da  Cunha  dá  um  aparte. 

0  Sr.  Leitão  da  Cu?íha  : — Eu  referia-me  ao  col¬ 
legio  ;  são  16  parochias  com  188  eleitores,  dos 
quaes  60  são  liberaes,  ou  tem  sido  nas  outras  elei¬ 
ções. 

« 

0  Sr.  Fkrnandes  da  Cunha: — Acamara  que 
aprovou  a  votação  para  a  lista  triplice  é  de  liberaes, 
e  não  houve  protestos. 

0  Sr.  Silneira  Lobo  dá  um  aparte. 

{Cruzam-se  apartes.) 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  :  —  Eis  aqui ,  se¬ 
nhores,  0  motivo  por  que  não  gosto  de  envol- 
vei  -me  nestas  discussões  de  política  e  eleições, 
pois  surgem  tantos  apartes  e  reclamações,  que  um 
orador,  acanhado  como  eu,  {riso)  vô  se  em  apuros 
para  sahir-se  das  difficuldades.  Não  posso  respon¬ 
der  a  tantos  apartes,  dados  quasi  que  simultanea¬ 
mente. 

0  Sr.  presídexte  :  —  Peço  aos  nobres  senadores 
que  não  interrompam  o  orador. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha: — Entietanlo,  não  devo 
deixar  de  responder  a  um  aparte  do  nobre  senador 
por-  Minas,  que  disse:  «  Infeliz  canto  do  Império 
em  que  isto  se  dá  I  » 

0  Sr.  Silveira  Lobo: — Sem  duvida. 

0  Sr.  Li.itão  da  (>unha  :  —  Não  quero  entrar 
nessa  discussão  corn  referencia  a  outras  provincias, 


senão  chamaria  a  attenção  de  V.  Ex.  para  o  que 
acabamos  de  vêr  em  muilas  delias,  notadamente  nas 
do  Piio  de  Janeiro  e  Pernambuco  ;  limito-me,  po¬ 
rém,  á  minha  pro\incia. 

O  honrado  s^mador,  a  quem  respondo,  deve  saber 
que  um  do.s  logares,  em  que  o  partido  liberal  tinha 
grande  força  em  minha  província,  era  (>ametá, 
onde  sempre  lutou  com  o  partido  conservador,  que 
também  alli  era  forte,  líoje,  porém,  nesse  logar 
não  exi.ste  partido  liberal,  não  devendo  entretanto 
attrihuir-se  o  f.icto  a  nenhum  aclo  de  violência  do 
gover.no  ou  exorhitancia  das  praticas  ordinárias  do 
systema  repiesenlafivo,  no  intuito  de  extermiiiar 
aqindle  partido.  D.^sappareceu,  como  disse,  dalli 
aquelle  paiiido;  os  motivos  eu  não  quero  apreciar  e 
nem  me.smo  entrarei  em  apreciação  para  não  alon¬ 
gar  as  observações  que  estou  fazendo.  Limitando- 
me,  portanto,  a  estas  observações,  quanto  ao  modo 
da  eleição,  corno  um  protesto  ás  proposições  do 
nobre  senador  pelo  Ceará,  irei  a  primeira  parle  do 
seu  discurso,  em  que  faliou  da  idoneidade  do 
Sr.  Fausto  de  Aguiar  para  ser  eleito  pela  provincia 
do  Para. 

0  Sr.  Silveira  Lobo:— Faz  máo  ver  a  candida¬ 
tura  de  oíTiciaes  de  secretaria. 

0  Sr.  Leitão  Cunha  :  —  São  sempre  desagra¬ 
dáveis,  Sr.  presidente,  as  questões  quando  são  le¬ 
vadas  para  o  terreno  pessoal  {apouidos) ;  mas  o 
senado  vê  que  não  tenho  remedio  senão  envolver-me 
nellas  de  algum  modo,  porque  o  nobre  senador 
pelo  Ceará  entendeu  conveniente  trazel-as  para  a 
discussão. 

De  quem  se  trata,  senhores  ?  de  um  cidadão  dis- 
tincto  por  mais  de  um  titulo.  {Apoiados.)  0  nobre 
senador  pela  idahia,  apezar  de  toda  a  sua  hostili¬ 
dade  á  esta  eleição,  disse  hontem  que  reconhecia 
na  pessoa  do  Sr.  Fausto  de  Aguiar  qualidades  apre- 
lúaveis,  tendo-o  por  um  cidadão  distincto,  illus- 
trado  e  honesto.  Trata  se,  pois,  de  um  cidadão  in- 
telligente  e  honestíssimo,  prudente,  reflectido  e  no¬ 
tável  por  serviços  ao  paiz,  já  como  presidente  de 
duas  provincias,  já  como  chefe  da  secretaria  do 
Império. 

Além  disto,  deve  saber  o  nobre  senador,  que  o 
Sr.  Fausto  de  Aguiar  já  alguma  cousa  escreveu  e 
publicou  em  uma  brochura,  acerca  do  nosso  direito 
constitucional,  com  relação  ás  assembléas  provin- 
ciaes  ;  portanto,  não  é  um  desconhecido  que  não 
pudesse  ser  candidato  a  uma  cadeira  desta  casa. 

0  Sr.  João  Alfredo  .• — E’  muito  estimado  na 
provincia  do  Pará. 

0  Sr.  I.eitao  da  Cunha  :  —  Vejamos  agora, 
Sr.  presidente,  se  um  cidadão  collocado  nessas 
circumstancias  tinha  elementos  para  ser  eleito  pelo  ^ 
Pará. 

A  prim^nra  proposição  inexacta,  que  emittio  o 
nobre  senador  pelo  Ceará,  foi  a  seguinte  :  «Passou 
accidentalmente  por  aquella  provincia,  não  dei¬ 
xando  vestigio  algum  da  sua  presiilencia. » 

Senhores,  para  mostrar  ijue  isto  é  inexaclo,  bas¬ 
tará  recordar  que  o  Sr.  Faiisio  tomou  conta  da 
presidência  do  Pará  a  13  de  Setembro  de  1860  e  a 
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deixou  em  20  de  Agosto  de  1852  :  foi,  pois,  alli 
presidente  dous  annos. 

O  Sr.  João  Alfredo  :  — Tem  sido  eleito  depu¬ 
tado  em  cinco  legislaturas. 

O  Sr.  Pompeu  :  — Porque  tem  sido  eleito  ? 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  : — Como  procedeu  elle 
nessa  presidência  ?  Estou  já  receiando  que  o  nobre 
senador  peça  certidão  da  presidência  do  Sr.  Fausto; 
mas  eu  lhe  peço  licença  para  substituir  a  certidão 
pelo  testemunho  que,  como  paraense,  vou  dar. 

Essa  presidência  não  foi  tal,  como  disse  o  nobre 
senador  ;  foi  uma  das  mais  benefieas  e  recommeti- 
daveis  que  aquella  provincia  tem  tido.  (Ajwiados.) 

O  Sr.  Fausto  mostrou  alli  as  mais  apreciáveis 
qualidades  de  administrador ;  foi  prudente,  cir- 
curnspecto  e  justiceiro  para  com  todos,  ao  ponto 
de  levantar  queixas  de  íllguns  de  seus  amigos  po- 
liticos. 

Disse  0  nobre  senador  que  o  Sr.  Fausto  não 
deixara  vestigios  de  sua  administração,  quando 
certo  que  elles  se  acham  nas  colleções  de  leis  da 
provincia  em  actos  inspirados  e  sanccionados 
por  elle. 

O  Sr.  Pompeu  : — Fallo  de  obras  de  pedra  e  cal 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  : — Hei  de  responder  a 
este  aparte  do  nob/e  senador. 

O  Sr.  Fausto  fez  um  regulamento  para  a  ins- 
trucção  publica  e  se  não  é  o  que  actualmente  rege, 
servio  de  base  para  as  modificações  posteriormente 
feitas;  como  pois  não  ha  vestigios  de  sua  presi¬ 
dência,  pelos  quaes  se  recommende? 

Mas  0  nobre  senador  referio-se  a  vestigios  de 
pedra  e  cal. 

Sr.  presidente,  os  vestigios  de  pedra  e  cal,  em 
algumas  províncias,  tem  sido  ás  vezes  causa  de 
alguns  males,  principalmente  na  minha;  porque 
emprehepder  obras,  quando  são  desnecessárias  ou 
pelo  menos  dispensáveis,  em  nada  approveita  aos 
interesses  públicos,  servindo  unicamente  para  sa¬ 
tisfazer  a  vaidade  de  ver  o  presidente  seu  nome  es¬ 
culpido  no  frontespicio  delias  e  dar  o  direito  a  que 
um  representante  da  nação  venha  aqui  ou  na  outra 
camara  censural-os  por  taes  obras.  Esse  procedi¬ 
mento,  ás  vezes  irreflectido,  me  parece  de  péssimo 
conselho  {apoiados}.  Ha  outros  actos  cujo  resultado 
são  de  muito  maior  e  mais  benelico  alcance  para  o 
futuro  dos  povos,  do  que  aquelles  que  se  referem  a 
pedra  e  cal.- 

O  Sr.  Zacarias; — Para  acabar  os  saldos. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  :  —  Direi  mesmo,  Sr 
presidente,  que  as  provas  de  pedra  e  cal,  a  que  o 
honrado  senador  parece  dar  tanta  importância, 
concorreram  de  alguma  forma  para  o  actual  estado 
financeiro  da  minha  provincia. 

Mas,  proseguindo,  senhores,  direi  que  o  Sr. 
Fausto  de  Aguiar  deixou  a  presidência  do  Pará, 
em  Agosto  de  1852  ;  e  logo  em  Dezembro  do  mesmo 
anno  foi  eleito  deputado  por  aquella  provincia. 

Que  posição  ofücial  tinha  o  Sr.  Fausto  nesse 
tempo?  Era  mero  ofiieial  maior  da  secretaria  do 
Império. 
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O  Se.  Figueira  de  Mello  ;  —  Ainda  não  era. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  ;  —  Ainda  não  era  ? 
Tanto  melhor.  Que  posição  oíficial  tinha  então  o 
Sr.  Fausto  de  Aguiar  ?  Acabava  de  presidir  a  pro¬ 
vincia  do  Pai-á,  acabava  de  crear  alli  um  nome, 
porque  dous  annos  era  tempo  sufliciente  para  fazer- 
se  conhecido  dos  paraenses,  entre  os  quaes  deixou 
anrjgos,  e,  devo  até  notar  ao  mobre  senador  a  cir- 
cumstancia  de  terem  conconido  para  a  piámMra 
eleição  do  Sr.  Fauslo  de  Aguiar  os  amigos  e  correli¬ 
gionários  de  S  Ex.  os  liberaes,  porque  os  votos, 
entre  os  que  então  teve  o  Sr.  Fausto,  conta¬ 
ram-se  os  do  collegio  de  Monte  Alegre  e  da  pa- 
rochia  do  Acará,  que  lhe  foram  dados  por  liberae.s 
genuinos.  Eis  aqui,  portanto,  como  elle  foi  eleito  a 
primeira  vez  pela  provincia  do  Pará.  Depois,  con¬ 
tinuou  0  Sr.  Fausto  a  ser  eleito  successivamente 
por  aquella  provincia,  durante  quatro  legislaturas; 
foi  eleito  em  1852,  como  disse,  em  1856,  em  1860, 
1868  e  ultimamente  em  1872. 

O  Sr.  Pompeu: — Logo  póde  aposentar-se  no 
senado. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  : — Ora,  se  um  cidadão, 
que  reune  as  qualidades  pessoaes  e  de  funccion  irio 
publico  que  acabei  de  assignalar  na  pessoa  do 
Sr.  Fausto  de  Aguiar  e  que  tem  da  provincia  do 
Pará  suíYragios  por  tão  longo  espaço  de  tempo;  não 
estava  no  caso  de  pretender  uma  cadeira  ira  camara 
vitalicia,  não  sei  quem  o  estivesse,  senhores ! 

O  Sr.  Pompeu  : — Muito  pobre  está  o  Pará  de 
homens ! 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  : — Não  leve  V.  Ex.  a 
questão  para  esse  lado. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  : — Para  o  amor 
proprio  provincial. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  :  — Para  o  amor  proprio 
provincial,  como  diz  o  nobre  senador  pela  Bahia. 
E’  verdade  í 

O  Sr.  Zacarias  : — Que  é  muito  bem  entendido. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  ; —  E’  muito  bem  enten- 
tido  até  certo  ponto,  não  ha  duvida,  mas,  desde  que 
um  cidadão  distincto,  que  tem  serviços  e elementos 
para  se  fazer  eleger  por  uma  provincia,  concorre 
com  filhos  delia  á  uma  eleição  senatorial,  não  com- 
prehendo  e  nem  acho  razão  para  que  não  seja  ac- 
ceita  a  sua  candidatura. 

A  listatriplice,  de  que  nos  oecupamos,  compoz-se 
de  dous  paraenses  e  de  um  cidadão,  que,  posto  não 
fosse  filho  da  provincia,  tinha  a  seu  favor  todas  as 
circumstancias,  que  acabo  de  assignalar.  Portanto, 
já  se  vé  que  a  eleição  do  Sr.  Fausto  de  Aguiar  não 
foi,  como  0  nobre  senador  pelo  Ceará  aqui  des¬ 
creveu  : — eleição  de  um  candidato  oííicial  imposto  á 
provincia. 

Entro  agora,  Sr.  presidente,  em  outra  ordem  de 
considerações  referentes  ao  debate. 

Vô  0  senado  que  tenho  sido,  pelo  menos  logico, 
tenho  tratado  das  questões  de  modo  a  serem  bem 
comprehendidas, 
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Qog  quer  dizer  uin  candidato  oííicial?  Quer  dizer 
um  car:didrío  unpoato  ])ído  governo  imperial,  sendo 
iiisírumento  da  oposição  o  presidente  da  provinda, 
porque  a  entidade  presidente  é  elemento  inprescin- 
divej  para  a  operação.  E’  preciso  que  haja  esse 
instrimi('nto  intermediário  enire  o  governo  iniperial 
e  a  eleição  do  candidato.  E  quem  foi  o  pre.sidenle 
que  conseguio  a  eleição  üe  que  tratamos?  Já  não 
quero  entrar  na  apreciação  da  (uieslão  pelo  lado  do 
governo  imperial,  posto  que  seja  minha  convicção 
que  0  gabinete  não  impoz  candidatos.  Quando 
muito, alguni dos  Srs.  ministros  entender- se-hia  com 
seus  amigos,  com  as  intluencias  da  provincia,  porque 
isto  não  lica  mal  a  nenhum  governo,  deixando,  po¬ 
rém,  que  essas  influencias  lizesseni  na  provincia  a 
eleição  de  modo  que  podessem  corresponder  á  opi¬ 
nião  politica  do  gabinete,  isto  é  natural.  Senhores, 
a  intervenção  do  governo  em  uma  eleição  como 
opinião,  é  doutrina  aceita  pelo  honrado  senador 
pela  Baliia.  Eu  estava  presente  na  camara  dos  de- 
})utados,  quando  S.  Ex.  alli  sustentou  a  these  de 
que  0  goverrio  podia  intervir  como  opinião  em 
iLina  eleição ;  e  até  rae  recordo  de  que  querendo  eu 
navegar  nas  aguas  do  honrado  senador,  tive  de  ba- 
yer-me  com  serias  reclamações,  fez-se  então  alli  a 
analyse  do  meu  discurso,  reprovaram  o  que  eu 
disse,  etc. ;  entretanto  que  ao  honrado  senador  foi 
licito  emittir  essa  opinião  com  toda  franqueza. 

O  Sn.  Silveira  da  Motta  : — Tem-se  estragado 
uma  boa  doutrina. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  : — Temos  mais  a  opi¬ 
nião  do  nobre  senador  pela  provincia  de  Goyaz, 
que  diz  ser  boa  essa  doutrina. 

O  Sr.  Silveira  da  Motta  E  esta  ! 

O  Sr.  Zacarias; — Ao  contrario  ;  clle  é  radical. 

O  Sr.  Silveira  da  Motta  : — E  cada  vez  mais. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  : — Pois  bem;  admittido 
que  ao  governo  é  licito  intervir  como  opinião  em 
uma  eleição,  isto  é,  entendendo-se  com  seus  ami¬ 
gos,  chefes  do  partido  na  provincia,  e  procurando 
chegar  com  eiles  a  um  aceordo,  porque  a  isto  é  o 
que  eu  chamo  intervir  o  governo  como  opinião  em 
qualquer  eleição,  é  possivel  que  esta  intervenção  se 
désse  com  relação  ao  Pará. 

O  Sr.  Diogo  Velho  (ministro  dos  estrangeiros) : — 
Nem  isso  se  deu ;  o  governo  não  interveio  em  elei¬ 
ção  nenhuma. 

•  ^ 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  : — Acredito  que  não  se 
désse  ;  eu  disse  ein  primeii-o  logar  que  o  governo 
não  tinha  intervindo  :  estou  agora  apreciando  hypo- 
theses. 

O  Sr.  Diogo  Velho  (ministro  dos  estrangeiros):— - 
Não  entrou  em  aceordo  com  as  intluencias  d.,»  Pará. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  : —Perdão,  o  que  eu  digo 
é  que,  quando  o  governo  interviesse,  não  seria  se 
não  por  esse  modo.  ' 

Vejamos,  porém,  quem  era  o  instrumento  da 
eleição  alli.  O  Sr  Bandeira  de  Mello  Fillio  ?  Quem 
justiíicou  a  eleição  do  Sr.  Fausto  por  esse  lado,  foi  o 
proprio  nobre  senador  pela  Bahia,  que  ainda  hontem 


fallou,  porque  os  elogios  ({ue  S.  Ex.  muito 
mere.cidamente  teceu  ao  Sr.  Bandeira  do  Mello,  ex- 
clu‘mi  a  possibilidade  de  ter  este  senhor  imposto  a 
candidatura  do  Sr.  Fausto  de  Aguiar  ao  partido 
conservador  daquella  provincia. 

Disse,  porém,  o  nobre  senador  pelo  Ceará  :  «  O 
partido  conservador  até  á  ultima  hora  repeilio  a 
candidatura  do  Sr.  Fausto,  e  só  rcsolveu-se  a  ad- 
mittil-a  por  coacção  «  Porque  o  honrado  senador 
não  foi  claro  ?  Porque  não  completou  seu  pensa¬ 
mento  ?  Porque  não  no.s  disse  de  quem  tinha  sido 
essa  cõacção  ?  (Apoiados.) 

ü  Sr.  Pompeu:  — O  Sr.  conego  Siqueira  rnais  de 
uma  vez  me  disse  que  o  Sr.  Fausto  não  figuraria 
na  lista  íriplice.  Se  o  Sr.  Fausto  entrou  na  lista, 
indigue-se  a  razão  por  que  entrou. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha: — Desde  que  o  honrado 
senador  enunciou  a  proposição  deque o  partido  con¬ 
servador  do  Pará  não  queria  admittir  o  Sr.  Fausto 
e,  se  admittio  na  ultima  hora.  foi  por  coacção,  cuiii- 
pria-lhe  dizer-nos  de  quem  fora  a  coacção. 

O  Sr.  Pompeu  : — Temia-se  a  o[>posição  do  ofli- 
cial-maior  da  secretaria  do  Império. 

O  Sr.  Leitão  da. Cunha: — Isto  é  uu.a  proposição 
muito  vaga;  por  este  modo  prova  se  tudo  quanto 
ha  neste  mundo,  ainda  os  maiores  absurdos. 

O  Sr.  João  Alfredo:— Por  esse  modo  todos  os 
direciores  geiaes  de  secretaria  teriam  sido  eleitos. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha: — De  certo. 

O  Sr.  Silveira  da  Motta  : — E  fizeram  mal  eni 
não  se  apresentarem. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  : — Senhores,  a  verdade 
é  a  seguinte  :  o  Sr.  Fausto  de  Aguiar,  havendo, 
infelizmente,  a  vaga  que  se  deu.  teve  a  legitima 
aspiração  de  ser  candidato  á  cadeira  vaga,  e  teve 
a  facilidade  de  encontrar  no  Pará,  para  apoiarem 
e.«sa  aspiração,  os  mesmos  elementos  que  o  tinham 
levado  á  camara  dos  deputados,  por  espaço  de 
cinco  legislaturas.  Ora,  os  elementos  que  tinham  de 
apoiar  essa  aspiração  eram  os  mesmos  de  outFora: 
eram  homogêneos,  não  eram  diílérentes  dos  que  o 
haviam  levado  á  camara  dos  deputados  por  cinco ^ 
legislaturas:  eram  estes  mesmos  elementos  que  o 
deviam  trazer  ao  senado. 

O  Sr.  Figueira  de  Mello  : — Apoiado. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  :  —  Mas,  dizia  o  nobre 
senador  :  o  partido  conservador  repeilio  a  candida¬ 
tura  do  Sr.  Fausto.  Ignoro  o  facto,  porque,  devo 
d  zer  erure  parenthesis,  pouco  sei  da  politica  pro¬ 
vincial. 

Estou  aqui  na  Côrte,  não  procuro  mesmo  en- 
volvc-r-me  nella,  não  sei  destes  detalhes  ;  não  sei  se 
da  parte  do  partido  conservador  houve  ou  não  re- 
pugnacia  a  principio  para  aceitação  da  candidatura 
do  Sr.  Fausto. 

Mas  o  (jue  é  exacto  é  que,  afinal,  o  partido  acei¬ 
tou-a  e  incluio  o  nome  do  Sr.  Faii.sto  na  lista  que 
recommeiidou.  Disto  dou  testemunho,  porqm^  sei 
que  elle  era  recommendado  pelo  greinio  con.servador 
da  capital  a  todas  as  iiiflfiéncias  da  provincia.  E 
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como  não  participo  a  opinião  do  honrado  senador 
pelo  Geará,  como  estou  convencido  de  que  nem  da 
paite  do  governo  imperial,  enem  da  parte  do  digno 
presidente  do  l*ará,  houve  a  menor  coacção,  como 
disse  0  honrado  memhro,  sou  levado  a  crer  que 
quando  houvesse  difficuldades  próprias  uc  preíen- 
ções  em  maior  numero  do  que  as  adrnissiveis,  .  orno 
é  natural  e  como  se  dá  em  toda  a  parte  (e  eu  ag<u'a 
sp  precisasse  de  um  testemunho  invocaria  o  dohoti- 
rado  senador  pela  provincia  de  Pernambuco,  que 
ine  diria  se  na  sua.  eleição  de  senador  teve  ou  não 
de  lutar  com  difficuldades,  porque  os  iogares 
eram  tres  e  os  candidatos  erana  em  maior  numere) 
é  possivel,  digo  que  aquellas  difficuldades  se  des¬ 
sem  no  Pará  e  que  no  seio  do  partido  conservador 
houvesse  opiniões  diversas ;  que  uns  dissessem  : 
«deve-se  aceeitar  a  candidatura  de  Fulano  que  é 
íilho  do  Pará  e  não  de  Beltrano  que  não  o  é.  » 
Mas  0  que  é  exacto,  é  que  aünal  os  homens  che¬ 
garam  a  um  aceordo,  isto  é,  o  grêmio  conservador, 
os  directores  da  politica  da  provincia,  recommen- 
daram  o  nome  do  Sr.  Fausto  de  Aguiar  e  elle  foi 
eleito.  Veio  na  lista  e  o  pocier  moderadorescolheu-o. 

Sr.  presidente,  não  quero  fazer  comparações.  Já 
disse  a  principio  que  a  questão  levada  para  o  ter¬ 
reno  pessoal,  é  sempre  desagradavel.  Não  quero  fa¬ 
zer  comparações  e  muito  menos  apreciar  o  acto  do 
poíler  moderador.  Perguntarei,  portanto,  qual  a 
razão  plausivel  que  nos  deve  levar  ao  extremo  de 
annullarmos  uma  carta  imperial  nestas  circumstan- 
cias  ? 

O  Sr.  Pompeü:  —  A  illegalidade  da  eleição. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha:  —  Qual !  não  vejo  ille¬ 
galidade  alguma.  Perdoe-me  V.  Ex. 

O  Sr.  Pompsu: — Porque  V.  Ex.  não  quer  ver.  Vá 
examinar  as  actas. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha:  —  illegalidade  porque  ? 
A  questão  constitucional,  esta  está  vencida  por 
quatro  decisões  do  senado  nas  eleições  ultimamente 
verificadas.  Desta  não  se  trata  mais.  A  questão  de 
legitimidade  e  elegibilidade  do  eleito?  creio  que 
acabei  de  demonstrar  até  á  saciedade  que  o  Sr. 
Fausto  de  Aguiar  tinha  elementos  muito  legitimos 
para  se  fazer  eleger  pela  provincia  do  Pará. 

O  Sr.  Silveira  da  Motta:  —  A  constitucionali- 
dade  ainda  é  minha  razão  para  votar  contra. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  :  —  Quanto  ao  modo  da 
eleição  ?  Keporío-me  ao  discurso  de  hontem,  pro¬ 
ferido  pelo  honrado  senador  relator  da  commissão 
de  constituição. 

O  Sr.  Pompeu  : — Ei  u  appello  para  as  actas  que 
faliam  mais  alto  que  o  discurso  do  honrado  senador. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  As  actas  não ; 
isto  é  opinião  do  honrado  senador.  Acho  que  deve¬ 
mos  reformar  o  regimento  para  evitarmos  estas 
discussões. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  Senhores,  a  theoria 
ou  0  fundamento  com  que  se  estabeleceu  no  regi¬ 
mento  as  commissões  para  estudarem  as  matérias, 
foi,  como  0  senado  sabe,  muito  hem  pensada.  Era 


impossivel  que  cada  um  dos  membros  do  senado 
podesse.  por  si  estudar  a  diversidade  de  assumptos, 
qne  são  submeiXidos  á  nossa  deliberação  e  muito 
menus  assumptos  de  eleições.  Só  aquellc  maço  de 
adas, que  o  honrado  senador  teve  diante  de  si.metto 
medo  a  qualquer;  é  uma  cousá  enorme,  l.miivcl ! 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha: — Deve-se  exami¬ 
nar  e  debater  fóra  daqui. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha:  —  Gomo  eu  dizia,  era 
impossivml  a  apreciação  de  documentos  em  qual¬ 
quer  questão  e  muito  menoe  nas  de  eleições,  feita 
por  cada  um  dos  membros  que  tivessem  de  emittir 
opinião  a  respeito  da  questão  sujeita.  No  lea- 
|•am-se,  portanto,  as  commissões.  Ora  bem;  o  se¬ 
nado  tem  admittido  o  estyto,  a  meu  ver  também 
muito  razoavei,  de,  por  via  de  regra,  confiar  no 
parecer  das  suas  commissões.  E  quando  estes  pa¬ 
receres  teem  o  desenvolvimento  dos  que  teem  sido 
dados  sobre  as  eleições  de  que  temos  tratado,  quasi 
que  é  prescindível  o  examinar  cada  um  de  nós  as 
actas  eleitoraes 

O  Sr.  Figueira  BE  Mello: — Apoiado. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha: — Ora,  se  isto  é  pro¬ 
cedente  a  respeito  de  quaesqiier  das  commissões 
permane  ites  do  senado,  pergunto  eu  :  não  terá  mui¬ 
to  maior  peso  quando  o  relator  dessa  commissão,  o 
encarregado  do  exame  destes  papeis,  tiver  as  quali¬ 
dades  peculiares  ao  honrado  senador  pela  proviii- 
eia  da  Bahia,  que  como  nós  conhecemos,  e  eu  des¬ 
de  muito  tempo,  leva  os  prineipios  de  imparcialida¬ 
de  e  de  justiça  a  um  ponto  tal  que  o  constituem, 
no  pcnsar*cle  alguns,  um  homem  excêntrico.  {Recla¬ 
mações.) 

*  ' 

O  Sr.  Figueira  de  Mello  : — Nunca  o  conheci 
tal. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Sempre  fui  e 
sou  conservador ;  mas  muitas  vezes  voto  contra  o 
meu  partido,  quando  entendo  que  elle  não  tem 
razão . 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  :  —  Pois  isto  é  que  na 
nossa  j^oUtica,  se  diz  ser  excêntrico.  {Não  apoiados) 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  : — Não  tenho  nada 
de  exeenírico.  Repito  ;  sempre  fui  e  sou  muito 
conservador ;  mas  muitas  vezes  voto  contra  o  meu 
portido,  quando  entendo  qne  elle  não  tem  razão. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  : — Nem  eu  o  considero 
tal;  digo,  e  em  seu  abono,  que  como  tal  alguns  o 
ceiísiderain . 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Não;  sou 
consciencioso  no  inen  procedimento. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  :  —  Mas,  como  eii  dizia, 
Sr.  presidente,  o  honrado  senador  estudou  a  questão 
da  eleição  do  j\ará.  lavrou  um  parecer  que,  como  o 
senado  \io,  é  exteusissirno,  e  defendeii-o  hontem 
ampla  o  satisfactoriamente,  em  resposta  ao  Sr.  se- 
naiior  pela  provincií  (lo  Ceará;  o  que  mais  nos  falta 
para  julgar  quanlo  ao  modo  da  eleição?  Entendo  • 
qne  cousa  alguma. 

Portanto,  Sr.  presidente,  cu,  tendo  emittido  fran- 
camente  a  minha  opinião  a  respeito  da  eleição  do 
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Pará,  concluo,  como  é  muito  natural  que  conclua, 
declarando  que  voto  contra  a  emenda  do  Sr.  sena¬ 
dor  pela  provinda  do  Ceará  e  pelo  parecer  da  com- 
missão. 

O  Sr.  Pompeu: — V.  E\.  esqueceu-se,  tendo  divi¬ 
dido  a  pro\  iii  ia  do  Pará  em  duas  classes,  de  di¬ 
zer-nos  quai  a  que  havia  concorrido  para  a  eleição 
do  Sr.  Fausto. 

0  Sr.  Leitão  da  Cuxha: — V.  Ev.  Sr.  presidente, 
dó-me  ainda  licença  que  eu  satisfaça  o  nobre  se¬ 
nador  pelo  Ceará. 

Os  negocios  eleitoraes  íizeram-me  esquecer  dessa 
pergunta  que  me  fizera  o  nobre  senador  peta  pro¬ 
vinda  da  Bahia. 

S.  Ex.  disse-me  hontem,  que  tendo  eu  div  dido 
a-provinda  do  Pará  em  homens  honestos  e  desho- 
nestos,  perguntava-me  qual  era  a  maioria;  O  hon¬ 
rado  senador  mesmo  encarregou-se  logo  depois  de 
responder  á  pergunta,  que  havia  feito,  declarando 
que  Napoleão  I  dizia  que,  quando  em  uma  socie¬ 
dade  os  homens  deshonestos  excediam  aos  hones¬ 
tos,  o  estado  tinha  desapparecido.  .Tá  vê,  portanto,  o 
nobre  senador  que  eu  não  podia  responder-lhe  de 
outra  forma.  Mas,  senhores,  tenho,  ha  dias,  perce¬ 
bido  que  aquillo  que  disse  no  meu  primeiro  dis¬ 
curso  e  que  talvez  por  não  ser  muito  explicito, 
serve  de  lhema  obrigado  aos  discursos  dos  hon¬ 
rados  senadores  da  opposição,  porque  não  fui  tal¬ 
vez  comprehendido. 

A  verdade,  porém,  é  que,  referindo-me  aos 
homens  honestos  e  deshonestos  do  Pará,  eu  quiz 
dizer  que  nos  negocios  referentes  aos  crimes  que  se 
haviam  praticado  na  provincia  do  Pará,  isto  é,  na 
thesouraria,  na  camara  municipal,  no  estabeleci¬ 
mento  dos  educandos  e  depois  no  correio,  não  se 
podia  ter  em  attenção  a  politica,  porque  havia,  invol¬ 
vidos  naquelles  crimes,  liberaes  e  conservadores: 
e  que  ahi,  portanto,  não  havia  senão  homens  ho¬ 
nestos  e  deshonestos.  E  disse  isto  também  para 
destruir  a  idéa  de  que  todos  os  empregados 
da  thesouraria  eram  criminosos  como  se  suppu- 
nbam  ser  todos  os  empregados  das  outras  repar¬ 
tições,  onde  se  tinham  ciado  factos  semelhantes 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  {ministro  da  fazenda)  ' 
— Dá  um  aparte. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  Não  duvido,  repito, 
que  é  possivel  que,  no  calor  da  discussão,  as  minhas 
palavras  fossem  mal  interpretadas.  Mas  porque 
fazer  cabedal  disto  ?  Para  que  repetir  que  eu 
dividi  em  honestos  e  deshonestos  toda  a  provincia? 

Seria  para  conseguir  que  eu  declarasse  de  qne 
lado  estava  a  maioria  ? 

Mas  isso  era  dispensável,  porque  o  nobre  senador 
mesmo,  pelo  que  disse,  provou  que  a  maioria  é  in- 
contestavelmeute  dos  homens  honestos.  Portanto, 
já  vé  0  honrado  senador  que.não  ha  motivo  algum 
para  estar  todos  os  dias  a  repetir-se  essa  pergunta. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  — Attenda  V.  Ex.  que  o 
Sr.  ministro  da  fazenda  não  póde  ficar  sem  resposta. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunnha; — Tenho  concluido. 


O  Sr  .  Pompeu  :  —  Não  senhor  ;  responda  ao 
aparte. 

O  Sr.  Figueira  de  Mello  :  —  Não  se  adrnitte 
imposição. 

O  ^r.  Fornniiilei^  da  Cunlia  : — Se  eu 

não  fosse  o  relator  da  comrnissão  que  deu  o  parecer 
sobre  a  eleição  quese  discute,  por  certo  renunciaria 
ao  uso  da  palavra.  Nesse  parecer  consignei  todõs 
os  motivos  que  a  comrnissão  teve  para  julgar  da 
eleição  do  Pará.  Considerando  a  eleição  primaria 
e  secundaria,  deu  a  comrnissão  as  razões  por  que 
approvava,  annullava  ou  acfiava  as  parocbias  e  os 
collegios,  computando,  discriminando  as  votações, 
referindo,  especificadamente,  os  protestos  ou  recla¬ 
mações  havidas,  dando  as  soluções  que  lhe  pare¬ 
ciam  legaes  a  respeito  dos  factos  occorridos , 
relatando,  finalmente,  com  fidelidade,  ex-acção 
e  minuciosidade,  segundo  era  seu  dever  legal,  que 
lhe  cumpria  desempenhar  para  corresponder  á  coii- 
fianca  do  senado,  offerecendo  ao  critério  de  tão 
illustrada  corporação  todos  os  elementos  de  c;  ii- 
vicção  para  ser  apreciado  e  julgado  o  parecer. 

Tendo  assim  cumprido  o  meu  dever,  Sr.  presi¬ 
dente,  era  inútil  voltar  ao  debate,  porque,  quem 
pelo  estudo  minucioso  e  consciencioso  das  actas  ti¬ 
vesse  uma  convicção  contraria  ao  parecer,  julgaria 
nessa  conformidade  e  eu  não  poderia  concorrer  para 
modificar  o  seu  juizo. 

Estimei  muito  e  agradeço  o  favor,  que  acabou  de 
prestar  á  comrnissão  de  constituição,  e  ao  seu  rela¬ 
tor  especialmente,  o  illustrado  representante  pela 
provincia  do  Amazonas,  mas  filho  do  Pará  e  seu 
antigo  representante,  conhecedor  das  suas  localida¬ 
des,  de  seus  homens  e  de  suas  cousas,  interessado 
patrioticamente,  como  ninguém  nesta  casa  mais  póde 
ser,  pelo  progresso,  desenvolvimento  e  dignidade 
de  sua  provincia.  S.  Ex.  concorreu  grandemente 
para  que  eu  ainda  mais  me  confirmasse  no  juizo 
que  enunciei,  no  voto  que  formulei  no  parecer.  O 
nobre  senador  desceu  a  minuciosidades,  a  explica¬ 
ções,  á  razão  da  situação  das  cousas,  dos  partidos 
militantes,  de  seus  representantes  nos  diíTerentes 
collegios  de  sua  provincia,  cousas  que  eu  ignorava, 
porque,  no  formular  as  minhas  conclusões  a  res¬ 
peito  dos  diversos  collegios  e  parochias,  não  sabia 
nem  queria  saber  se  eram  conservadores  ou  libe¬ 
raes  attendia  aos  factos  eleitoraes,  aferia-os  em 
razão  das  pronunciações  da  lei,  e  nessa  confor¬ 
midade  julgava,  sempre  de  accordo  cora  a  minha 
consciência  moral,  e  legal. 

Não  voltarei  mais  á  questão  da  legitimidade  da 
eleição  de  que  nos  occupamos,  porque  é  fora  de 
contestação  que  a  candidatura  do  6r.  Faubto  não 
é  oíficial,  mas  sim  legitima,  segundo  o  nosso 
direito  eleitoral,  e  segundo  a  nossa  constituição  ; 
porquanto  elle,  diíTerentes  vezes,  representou  a 
provincia  do  Pará  em  diversas  legislaturas,  e  pre¬ 
sido-a  com  applauso  e  reconhecimento  de  seus 
filhos,  que,  ainda  como  prova  de  gratidão,  lhe 
oíTereceram  um  logar  na  lista  triplice  para  se¬ 
nador  em  companhia  de  dous  filhos  da  provincia, 
igualmente  do  partido  conservador,  e  um  delles 
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chefe  cio  mesmo  partido.  Por  consequência,  esta 
eleição  se  apresenta  com  todos  os  caracteres  de  legi¬ 
timidade  politica. 

Ora,  se  os  nobres  senadores,  que  impugnam  a 
legitimidade  da  eleição  do  Pará,  são  os  primeiros 
a  reconhecer  que  o  presidente  daqueila  provinda 
não  interveio  no  pleito  eleitoral  e  era  incapaz  dis¬ 
to;  se  teceram-lhe  os  devidos  elogios,  reconhe¬ 
cendo-o  incapaz  de  faltar  ao  seu  dever  e  de  iníluir 
no  pleito,  preparando  o  terreno  para  que  o  candi¬ 
dato  em  questão  fosse  hem  aceito  e  siiccedido;  se 
não  ha  queixas,  r(  clamações  nem  protestos  de  vio¬ 
lências,  de  compressão,  de  fraudes,  ou  de  abusos 
no  intuito  de  conquistar  as  urnas,  é  consequên¬ 
cia  lógica  que  o  resultado  da  expressão  do  voto 
eleitoral  no  Pará  em  favor  do  candidato  eleito  é  a 
manifestação  livre  da  provinda. 

Restam,  Sr.  presidente,  as  questões  especiaes  da 
eleição,  isto  é,  examinar  se  a  lei,  que  rege  o  pro¬ 
cesso  da  eleição,  foi  ou  não  observada,  tanto  no  1° 
como  no  2“  gráo,  ou  phase  da  eleição. 

Nestas  questões,  depois  de  sua  apreciação  poli¬ 
tica,  encerrou-se  o  nobre  senador  pelo  Ceará,  que 
já  fallou  sobre  a  questão  duas  vezes  contra  a  eleição 
de  que  tratamos,  e  por  tres  fundamentos  principaes: 
primeiramente  porque  S.  Ex.  notou  que  algumas 
parochias  da  provinda  que  davam  antes  um  certo 
numero  de  eleitores,  dão  hoje  maior  numero,  sem 
razão  legal  que  justifique  esse  augmento. 

O  segundo  fumlamento  de  S.  Ex  foi  que  ana- 
lysadas  as  actas  ila  formação  das  mesas  parocbiaes, 
notava-se  diíferença  entre  o  numero  dos  eleitores 
e  suppléntes  que  concorreram  para  formação  das 
mesmas  mesas  e  o  numero  real  e  eífectivo  dos  votos 
apurados  e  com  que  foram  eleitos  os  membros 
dessas  mesas,  o  presidente  e  seus  substitutos. 

Por  ultimo,  0  nobre  senador,  como  terceiro  fun 
damento,  estranhou  que  a  cornmissão,  tendo  annul- 
lado  ou  adiado  certas  parochias,  por  causa  de  vidos 
na  organização  das  mesas,  entretanto  coherentemente 
não  adoptasse  o  mesmo  principio  e  o  applicasse 
uniformemente,  em  relação  aos  collegios  eleitoraes, 
mas  approvasse  alguns  sem  as  respectivas  actas  de 
installação. 

Eu  reduzo  todos  os  argumentos  do  orador  ex- 
adverso,  o  nobre  e  ülustrado  senador  pelo  Geará, 
que  analysou  especialmente  a  eleição  do  Pará,  em 
quatro  classes  de  motivos,  porque  assim  mais  facil 
é  a  comparação  dos  termos  da  argumentação  e  a 
elucidação  dos  respectivos  fundamentos. 

S.  Ex.  também  notou  que  a  segunda  e  ter¬ 
ceira  chamada  dos  votantes  fossem  feitas  pelo  rol 
ou  relação  dos  nomes  dos  que  não  compareceram  á 
primeira,estranhando  que  não  se  fizesse  umasegunda 
relação  dos  votantes  que  não  compareceram  á  se¬ 
gunda  chamad'',  para,  por  ella  fazer  se  a  terceira, 
entendendo  que  isso  importa  nullidade. 

Como,  Sr.  presidente,  não  acho  absolutamente 
razão  nas  apreciações  do  i Ilustrado  senador,  peço 
permissão  a  S.  Ex.  para  contestar-lhe. 

Comecemos  pela  questão  principal,  porque  de  to¬ 
das  *  as  considerações  apresentadas  por  S.  Ex.  a 


mais  culminante  vem  a  ser  a  validade  da  compo¬ 
sição  das  mesas 

Notou  S.  Ex.  que  e;n  certas  parochias,  por 
exem[)lo  a  de  Villarinho  do  Monte,  Porto  de  Moz, 
Souzel  e  Itaituba,  votaram  para  a  composição  das 
mesas  numero  de  eleitores  e  supplentes  superior 
ao  numero  real  dos  que  compareceram,  segundo 
diz  a  acta,  mas  não  daquelles  que  representam  o 
eleitorado  das  mesmas  parochias. 

Mas  as  diíferenças  notadas  por  S.  Ex.  foram 
relativamente  insignilicantes,  limitando-se  a  urn  ou 
dous  votos  mais  na  composição  das  mesas, pelo  que 
não  ha  concordância  entre  o  numero  de  votos  dos 
eleitores  mencionados  na  acta  e  o  dos  que  eífecti- 
vamente  votaram. 

Entendo  que  a  demonstração  de  S.  Ex.,  de  que 
isto  é  illegal,  contrario  expressamente  ao  texto 
literal  da  lei,  não  piocede;  porquanto  do  facto  do 
escrivão,  que  toma  nota  dos  eleitores  que  compa¬ 
recem  e  votam  para  a  formação  da  mesa,e  do  pre¬ 
sidente,  que  apura  e  proclama  o  resultado  da  vo¬ 
tação,  se  enganarem  no  escrever  os  nomes  e  na 
contagem,  na  computação  de  um  ou  outro  voto, 
não  se  segue  que  isso,  por  si  só,  isoladaníente, 
constitua  nullidade  da  composição  dessas  mesas ; 
porque  V.  Ex.  sabe,  Sr.  presidente,  qim,  analy- 
samío  a  lei  em  todos  os  seus  artigos  desde  o  8® 
até  0  14,  (Regulamento  n.  G097  de  12  de  Janeiro 
de  1870)  que  trata  da  organização  cias  juntas 
parochiaes.uleterminando  formalidades  que,  [lelo 
art.  99  cio  regulamento,  são  applicaveis  á  organi- 
ziçãodas  mesas  parocbiaes,  para  os  mesarios  votam 
eleitores  e  supplentes  promiscuamente,  cada  um  em 
duas  cédulas  rotuladas, eque  a  eleição  do  presidente, 
que  não  é  mais  o  presidente  provisorio,  o  juiz  de 
paz  da  antiga  lei,  não  se  faz  promiscuamente  pelos 
eleitores  e  supplentes,  mas  sim  exclusivamente 
pelos  eleitores.  Os  eleitores  que  conipai  ecem  para 
a  formação  das  mesas,  votam  no  presidente  e  em 
seus  tres  substitutos,  em  duas  cédulas  rotuladas, 
uma  para  o  presidente  e  outra  para  os  substitutos. 

Ora,  é  possivel,  Sr.  presidente,  que  haja  cédu¬ 
las  iiiuti  li  sacias,  por  este  ou  aquelle  motivo,  cé¬ 
dulas  em  branco,  cédulas  com  os  nomes  trocados, 
mais  de  uma  ceclula  em  um  enrolucro  ;  mas  a  lei 
consigna  preceitos  e  regras  para  esses  factos  de  en¬ 
gano  ou  equivocação,  que  podem  apparecer  e  não 
são  bastantes  para  aconselhar  a  rejeição  da  eleição 
das  parochias  em  que  ellesse  deram. 

Por  outro  lado,  V.  Ex.  sabe  também,  Sr.  presi¬ 
dente,  que  mesmo  dada  em  uma  eleição  1'alta  ou 
excesso  de  numero  cIc  i-edulasem  relação  ao  numero 
de  eleitores  e  supplentes  que  compareceram,  essa 
diíferença  para  mais  ou  para  menos  não  é  por  si 
só  motivo  sufficiente  e  legal  para  annullação  de 
uma  eleição. 

A  lei  0  diz  expressamente  e  o  seu  commentaclor 
estabelece  que  não  é  sobre  a  letra  da  lei,  mas 
sobre  o  seu  espiri^^to  que  se  deve  íirmar  a  opinião, 
quando  se  tem  de  annullar  uma  eleição.  Não  basta 
atlender  á  falta,  á  omissão  ou  ao  excesso ;  é  pre¬ 
ciso  examinar  se  essa  differença  inílue  no  resul¬ 
tado  da  composição  da  mesa.  E’ um  principio  su¬ 
perior  j3  dominante  que  rege  a  especie,  applicado 
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em  Ioda  parte  do  mundo,  porque  em  tod;>  parte  a 
jurisprudência  eleitoral  das  nações  estabelece  o 
principio  de  não  sacrificar-se  o  espirito  da  lei 
á  sua  letra. 

Vejamos  o  que,  sobre  aespecie,  disse  o  illuslrado 
commcntador  da  lei,  cuja  autoridade  invoco  como 
insuspeita  ao  nobre  senador  e  ao  partido  liberal, 
lleíiro-me  a(^  Sr.  eonseibeiro  Tito  Franco,  cm  seu 
excedente  Comrnenturio  á  lei  eleitoral:  as  suas  pala¬ 
vras  são  a  melhor  resposta  ao  nobre  senador  pelo 
Geará. 

Disse  0  Sr.  conselheiro  Tilo  Franco: 

«  Art.  12.  —  Caso  de  excesso  de  cédulas  sobre 
numero  de  votantes  —  serão  todavia  apuradas. 

Se  0  excesso  influir  no  resultado  da  eleição  fi- 
cai-á  esta  sem  eífeito,  e  se  procederá  immediata- 
inente  á  nova  eleição  da  junta,  deciarando  o  juiz 
de  paz,  em  alta  voz,  a  razãn  deste  facto,  e  fazendo- 
se  n  i  acía  menção  especificada  da  oecurrencia.  A 
annnl  ação  immediata  da  eleição  pelo  jUiz  de  paz 
para  proceder-se  á  oulra  é  illegal  e  inconvenienic. 

Adoplado  o  principio,  cabia  fazel-o  á  assembléa 
dos  eleitores  e  immediatos  convocados.  » 

Eu  não  adopto  a  decizão  do  regulamento.  O 
Sr.  Tito  Franco  sustenta  que  o  juiz  de  paz,  só  por 
si,  não  tem  competência  para  decidir  a  quesião,  a 
qual  deve  ser  reservada  ao  poder  legislativo,  unico 
competente  para  resolver  na  especie  mencionada. 
Demais,  se,  como  disse  o  nobre  senador,  na  orga¬ 
nização  das  mesas  se  tivessem  dado  os  factos,  que 
mencionou  como  motivo  para  nullidatle,  os  repre¬ 
sentantes  dos  diversos  partidos  haviam  de  recla¬ 
mar.  Entretanto,  não  ha  protestos  nas  actas  ou 
quaesquer  outras  peças  que  façam  disso  menção. 

Continua  o  Sr.  conselheiro  Tito  Franco  : 

«  No  caso  de  excesso  de  cédulas,  ha  duas  hypo 
theses  : 

1. “  Ou  0  numero  total  das  cédulas  é  maior  do 
que  0  dos  eleitores  e  immediatos  que  votaram. 

2. "  Ou  é  apenas  relalivamente  maior  do  que  o 
de  um  ou  de  outro  rotulo. 

Dá-se  0  priíueiro  caso,  quando,  por  exemplo,  ha¬ 
vendo  20  votantes,  apparecem  21  cédulas  ou  mais. 

Por  este  simples  fai-.to, — não  fica  niilla  a  elei¬ 
ção, — por  não  estar  verificada  a  condição  essencial, 
— de  influir  o  excesso  das  cédulas  no  resultado  da 
eleição. 

Dá-se  0  segundo  caso, — quando,  recebidas  tantas 
cédulas,  quantas  representa  o  numero  dos  que  vo¬ 
taram,— apparecem,  corntudo,  em  numero  supeiáor, 
as  cédulas  do  mesmo  rotulo.  Por  exemplo ;  Á^a  vo¬ 
tação  (los  mesarios  ein  que  cada  um  entrega,  duas 
cédulas,  desde  que  forem  ambas  com  o  mesmo  ro¬ 
tulo,  0  respectivo  grupo  terá  cédulas  cm  numero 
maior  do  que  o  dos  votantes. 

Ainda  —  esta  simples  verificação  externa  —  n;lo 
annulla  a  eleição.  Falta  a  apurçção,  falta  o  coidie- 
cimento  da  votação,  —  do  resultado  da  eleição,  — 
para  combinal-o  com  o  excesso  das  cédulas, —  e 
julgar-se  então  se  intluio,  ou  não.  » 

O  Sr,  conselheiro  Tito  Franco  exemplifica  ambas 
as  hypotheses,  afim  de  demonstrar  seu  pensamento. 


Logo,  Sr.  presidente,  não  só  o  artigo  da  lei, 
mas  0  seu  illustrado  commentador,  insuspi  ito  aos 
(jiie  combatem  o  parecer  da  commissâo,  e  cujo  for¬ 
mulário  servio,  seguramente,  de  norma  para  o  pro¬ 
cesso  eleitoral  na  província  do  Pará,  dizem  que  o 
excesso  de  cédulas  não  basta  para  annullar  ([ual- 
quer  eleição. 

Observou  o  nobre  senador  pelo  Ceará,  em  relação 
;is  pe(jiienas  freguezias  componenles  dos  collegios 
de  Gurupá  e  Porto  de  Moz,  que  a  commissâo  dei¬ 
xou  de  notar  (jue,  sendo  tres  os  eleitores,  no  resul¬ 
tado  da  eleição  apparec.cram  quatro  votos. 

Este  facto  se  expli(*a  por  confuzão  que  houvesse, 
votando  em  maior  numero  para  presidente  e  em  me¬ 
nor  para  os  outims  membros,  ou  em  numero  maior 
para  mezarios  e  menor  para  supplentes.  Podiam- 
se  dar  esses  enganos,  essas  dilferenças  da  um  voto. 
Entretanto,  o  nobre  senador  devia  lambem  notar 
(jue  não  houve  excesso  do  numero  de  eleitores  dessas 
parochias.  A  questão  não  é  se  os  mezarios  eleitos 
o  foram  com  excesso  ou  falta  de  cédulas,  mas 
sim  se  0  facto  influio  no  resultado ;  porque- 
se  votaram  d  eleitores,  e  na  apuração  houve 
um  com  quatro  votos,  o  resultado  da  eleição  não 
teve  eíieito  que  prejudicasse  ao  memliro  da  mesa 
que  ficou  sendo  o  que  devia  ser.  Assim,  a  supposta 
nuliidade  legal  desapparece.  Sendo  assim,  Sr.  presi¬ 
dente,  a  que  proposito  desceria  eu  á  analyse  mi¬ 
nuciosa  de  freguezia  por  freguezia,  como  fez  o 
nobre  senador,  quando  se  sabe  que  esses  pequenos 
collegios  não  formam  um  total  que  chegue  a  20 
eleitores,  não  influem  na  eleição  do  Sr.  Fausto,  e 
não  tem  em  resultado  pór  em  duvida  a  validade  de 
sua  emição? 

Outra"  consideração  do  nobre  senador  foi  relativa 
ao  excesso  de  eleitores  em  pequenas  parochias, 
excesso  que  apenas  somma  16  votos  acerescidos, 
em  virtude  de  violação  do  recenseamento  dessas 
parochias.  Mas,  esse  augmento  não  póde  ipso  jure 
influir  no  resultado. 

Chamo  lambem  a  attenção  do  nobre  senador  para 
o  quadro  eleitoral  da  provincia.  anterior  á  reforma 
de,  1875.  No  Promptuario  Eleilorcü  do  illustrado 
Sr.  .lesuino  Ferreira  verá  S.  Ex.  que  a  provincia 
do  Pará  tinha  parochias  em  que  o  numero  de  elei- 
tor-xs  era  superior  aos  que  tem  actualmente. 

Não  desço  á  especificação  e  confrontação  dos 
eleitores  que  tinham  essas  parochias  antes  da  lei 
de  1875  e  dos  que  teern  hoje,  para  não  fatigar  a 
attenção  do  senado;  mas  espero  que  o  nobre  se¬ 
nador,  compulsando  o  quadro  dos  eleitores  do 
Pará,  reconheça  a  verdade  do  que  acabo  de  dizer. 

Em  muitas* freguezias  houve  diminuição  do  nu- 
mei’0  de  eleitores,  que  j-edundou  em  prejuizo  ma¬ 
nifesto  do  Sr.  cons.dheiro  Fausto  e,  portanto,  não 
podia  haver  laazão  occulta  ou  fraudulenta  que  acon¬ 
selhasse  a  supposta  manipulação,  essa  alteração  de 
insignificante  numero  de  votos  em  uma  ou  oulra  pa- 
rochia  para  auginentar  o  eleitorado  na  quantidade 
miuima  de  IG  a  20  eleitores,  que  de  modo  algum 
podiam  influir  no  resultado  geral  da  eleição  de  uma 
provincia  que  dá  675  eleitores.  Essa  é  a  realidade 
c  eu  olfereço  o  quadro  estatístico  actual  pelo  decre- 
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to  do  governo,  afini  de  ser  confrontado  com  a  di¬ 
visão  cdeitoral  antiga. 

Arí^nio  S.  Ev.  a  commissão  de  não  liaver  notado 
que  a  3®  cliamada  se  não  fez  por  nova  lista  ou  re¬ 
lação  daquelles  nornesque  não  votaram  na  segunda 
chamada.  S.  Ev.  tem  trazido  este  argumento  nas 
diversas  eleições,  que  temos  apreciado  ejiiigado. 

Creio,  porém,  que  o  nobre  senador  iabora  em  en¬ 
gano.;  peço  sua  reconsideração  e  que  confronte 
0  regulairienío  e  a  lei  acíual,  não  só  com  a  lei  de 
i846,  como  com  as  instrucções  ae  1868,  expedidas 
para  execução  da  lei  de  18i6  E’  o  texto  formal 
dos  artigos:  48  da  lei  de  1846;  6:2  das  instr.  de 
1868;  Reg.  de  1'2  de  Janeiro  de  1879  art.  107  §  1." 
De  todos  elles  resulta  que  a  primeira  chamada  se 
faz  pelas  listas  —  geral,  supplementar,  com[)ie- 
mentar.  Dos  que  não  comparecem,  faz-se  uma  re¬ 
lação  pela  qual  so  procede  á  segunda,  riscando-se 
então  os  nomes  dos  que  votam.  Esta  mesma 
relação,  que  fica  unicamente  com  os  nomes  dos 
cidaclãos  que  não  votaram,  visto  que  os  outros 
foram  riscados,  serve  para  a  terceira  chamada. 

Se  se  fosse  a  fazer  nova  relação  para  a  3®  cha¬ 
mada,  quanta  balbúrdia  e  confusão  não  haveria! 
Quantas  duvidas  não  se  levantariam  ! 

A  relação  está  debaixo  das  vistas  de  todos  os 
membros  da  mesa  e  de  todos  os  circumsíantes;  tem- 
se  o  cuidado  de  verificar,  logo  que  o  cidadão  eníi-ega 
a  lista,  se  o  seu  nome  f()i  riscado.  Da  relação  feda 
para  as  chamadas  ha  cópias  em  diíferentes  mãos; 
estas  cópias  se  combinam  e  confrontam  muitas  ve¬ 
zes,  afim  de  desfazer-se  qualquer  engano  ou  equi- 
vocação. 

Este  é  que  é  o  principio  e  a  disposição  expressa 
da  lei.  Como  pôde,  portanto,  S.  Ex.  descobrir 
nullidade  na  observância  pratica  de  uma  disposição 
legal  ? 

'a  outra  arguição  de  S.  Ex.,  é  relativa  á  contra- 
dicção  aparente  da  commissão  em  adiar  ou  annullar 
as  parochias  por  falia  das  actas  da  organização  das 
mesas  paroehiaes,  falta  pela  qual  não  póde  decidir 
da  sua  validade  ou  competência,  e  entretanto  não 
admittlr  invariavelmente  o  mesmo  pi  incipio  para 
os  collegios  eleitoraes.  S.  Ex.  não  tem  razão. 

A  mesa  do  collegio  eleitoral,  (fallemos  segundo  o 
espirito  da  lei  e  segundo  o  valor  dos  factos  eleito¬ 
raes),  é  eleita  por  eleitores  somente;  estes  são  ho¬ 
mens  já  de  outra  qualificação,  de  outra  represen¬ 
tação  social ;  0  collegio  já  é  menos  numeroso,  mais 
circumscripto ;  suas  operações  consistem  em  íisca- 
lisar  0  recebimento  eapiiração  dos  votos  dos  eleitores 
das  parochias  ;  o  collegio  eleitoral  é  mais  elevado, 
mais  civilisado;  já  não  luta  com  os  interesses  e 
paixões  da  turba  multa,  com  os  tumultos,  etc.  O 
collegio  é  destinado  a  attestar  a  verdade  da  expres¬ 
são  dos  votos  dados  pelos  eleitores ;  organiza-se, 
con<titue-se  e  depois  recebe  e  apura  os  votos. 

Ora,  faltando  unicamente  a  acta  da  constituição 
do  collegio,  mas  sendo  os  eleitores  das  })aroctiias 
todos  validos,  existindo  a  acta  da  eleição  e  da  apu¬ 
ração  do  collegio,  cuja  nvsa  assigna  essa  acta,  e 
por  consequemóa  é  aquella  que  devera  ter  siilo 
eleita  no  dia  da  inslallação  e  da  constituição  do 
collegio,  e  que  attesta  todos  os  actos,  sem  que 


I  nenhum  dos  eleitores,  que  comparecem  no  colle¬ 
gio,  proteste,  nem  reclame,  não  havendo  nossa  acta 
(luvida  alguma,  deve  se  rejeitar  a  votação  válida 
desse  cellegio,  simplesmente,  pelo  principio  de  não 
haver  a  acta  de  sua  organização? 

Não,  senhores,  isto  seria  sacrificar  a  um  prin¬ 
cipio,  por  assim  dizer,  de  superstição  romanista  ; 
era  sacrificar  cegamente  o  espirito  á  letra,  sem 
resultado  neidiurn,  nem  alcance  pratico. 

Entretanto,  Sr.  presidente,  para  a  constiluição 
das  mesas  paroehiaes,  a  especie  cresce  de, vulto,  a 
importância  da  acta  tem  outro  alcance.  Alli,  com- 
põetn  a  mesa  os  eleitores  e  supplentes  repi  e-st^ntaii- 
tes  da  maioria  e  da  minoria  ;  essa  mesa  c  o  ti  ibunal 
instiíuido  para  receber  os  votos  e  apural-O'*,  para 
decidir  de.  todas  as  qu^^stões  de  identidade  e 
não  identidade  dos  votantes  ;  alíi  é  que  se 
estabelece  todo  o  debate,  toda  a  opposição  ;  alli 
é  que  se  defrauda  o  voto,  alli  é  que  se  rnysti- 
fica.  Essa  operação,  a  organização  da  mesa,  tem 
muito  vulto,  tem  muito  alcance,  e  então  é  mister 
que,  não  havendo  mesa  regularmente  constituída, 
presumamos  que  as  eleições  não  foram  disputadas, 
mas  apenas  figuradas  ;  que  não  houve  as  garantias 
legaes  precisas  para  o  recebimento,  apuração  e 
liílLiidação  dos  votos  e  que  muitos  direitos  podiam 
ser  preteridos  e  suífocados.  Tudo  isto  leva  a 
crer  que  da  fraude,  da  violência,  dos  abusos,  com- 
mettidos  na  primeira  phase  da  eleição,  resultou  a 
nullifieação  de  todo  o  jirocesso  eleitoral. 

A  commissão,  portanto,  não  foi  incoherente 
quando,  não  approvamlo  eleição  nenhuma,  cuja 
acta  de  organização  das  mesas  paroehiaes  não  líie 
fosse  apresentada,  fez  excepção  em  relação  ás  actas 
de  installação  do%  collegios  eleitoraes, mas  apurando 
ou  liquidando  somente  aquelles  solíre  os  quaes  não 
houve  nullidade  ou  duvida  alguma  que  lhe  cons¬ 
tasse.  Parece,  pois,  que  a  commissão  tem  plena 
defesa  e  justificação  de  seu  procedimento. 

Agora,  peço  ao  nobre  senador  quefaçaá  coinmis- 
são  a  justiça  de  crer  que  o  principio,  que  ella  ado- 
ptou  a  esse  respeito,  foi  appiicado  invariavelmente, 
sem  respeito  á  pe.ssoas,  nem  a  opinião  dos  collegios. 
Fosse  collegio  conservador  ou  liberal,  a  conrnissâo 
applicou  sempre  o  mesmo  principio,  embora  ferisse 
ou  prejudicasse  a  quem  quer  que  fosse. 

O  Sr.  Pompeu  : — A  questão  é  de  resultado ;  a 

commissão  annullou  mais  de  dous  tercos. 

•  * 

0  Sr.  Fernandes  da  Cunha: — Vamos  a  este  pon¬ 
to, que  já  discuti,  visto  que  V.  Ex.  me  chama  para 
elle. 

Aqui,  Sr.  presidente,  seja-mo  licito  reparar  que 
os  nobres  senadores  que  teem  oceupado  a  tribuna, 
declararam  positivamente  qu )  não  h.i  principio  legal 
na  legislação  do  Império  que  estabeleça  inn  limite 
mdispensavt'1  para  o  reconhecimento  da  validade  ou 
d.i  legitimidade  de  uma  eleição  ;  proc!ama-se  este 
pi  incipio  c()mo  incoficusso.como  verdadeiro,  üia,  a 
nossa  legislação  não  inclue.o  principio  da  maioria 
absoluta,  adoptado  por  outras  legislações  no  seu 
processo  eleitoral  :  os  nobres  senadores  reconhe¬ 
cem  a  verdade  do  principio,  mas  entretanto  querem, 
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njío  a  sua  applicação  legal  como  somos  obrigados 
a  fazer,  mas  a  sua  applicação  moral ! . . 

Senhores,  em  matéria  eleitoral  de  verificação  de 
poderes,  isto  é,  na  enunciação  de  urn  voto  pelo 
parlamento, approvando ou  repprovando  urna  eleição, 
em  virtude  dos  princípios  legaes  (pie  regem  a  espe- 
cie,  nós  não  podemos  julgar  por  nossa  alta  recrea¬ 
ção,  de  mero  arbítrio,  mas  obedecendo  á  regras. 
Se  al)usarmos,  ninguém  nos  tomará  contas  ;  nias 
porque  por  esta  sentença  somos  irresponsáveis,  não 
se  segue  que  ella  deive  de  cingir-se  a  regras  e  obser¬ 
var  certos  principios.  Mas,  se  eu  invoco  os  prin¬ 
cípios  legaes  e  se  procedi  de  conformidade  com 
elles,  se  os  nobres  senadores  reconhecem  que  ne¬ 
nhum  principio  legal  véda  a  approvação  da  validade 
da  eleição  e  a  proclamação  da  legitimidade  do 
eleito,  independentemente  de  um  limite  fixado  na  lei, 
pergunto  :  em  que  é  que  o  juiz  apartou-se  na  sua 
consciência  de  obedecer  ao  preceito  legal  ? 

O  Sr.  Silveira  Lobo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  — V.  Ex.  não  ha 
de  crear  regras  legaes,  ha  de  obedecer  ás  que  estão 
feitas. 

Já  que  tocamos  nisto,  Sr.  presidente,  permitta 
V.  Ex.  que  eu  leia  a  legislação  brasileira  em  rela¬ 
ção  ao  assumpto  e  que  invoque  também  em  meu 
»abono  a  jurisprudência  parlamentar  e  eleitoral  da 
Europa. 

A  nossa  lei  de  1846,  de  19  de  Agosto,  no  art.  88’ 
eslabelceu  o  principio  da  pluralidade  relativa  «  de 
maneira  que  sejam  declarados  eleitos  os  que  tiverem 
a  maioria  de  votos  seguidamente  até  o  jiumero 
dos  que  deve  eleger  a  província.^ 

No  art.  89,  a  mesma  lei  preceitua  que  serão  sup- 
plentes  os  irnmediatos  em  votos,  seguindo-se  a 
mesma  regra  da  pluralidade  relativa. 

Eis  aqui  o  principio  superior  predominante,  o 
principio  exarado  na  lei  de  19  de  Agosto  de  1846. 

Pela  lei  n.  842  de  19  de  Setembro  de  l8oo  es¬ 
tabeleceu-se  a  maioria  absoluta  no  1“  e  2"  escru¬ 
tínio,  art.  l*’  §  5.® 

No  art  1.”  §  6"  estabeleceu-se  que,  quando  nos 
dous  primeiros  escrutínios  ninguém  reuinsse  maio¬ 
ria  absoluta  de  votos,  proceder-se-hia  immediata- 
mente  a  terceiro,  votando  cada  eleitor  unicamente 
em  um  dos  dous  cidadãos  mais  votados  no  2“  eseru- 
tinio.  Dahipor  diante  o  principio  da  maioria  abso¬ 
luta  desapparecia,  sendo  aliás  para  notar  que  a 
maioria  relativa  estava  consignada  no  art.  1“  §  12 
da  lei  de  1855,  ern  3°  escrutínio. 

O  decreto  n.  1,812  de  23  de  Agosto  de  1856,  re¬ 
gulamentar  do  de  19  de  Setembro  de  1855,  estabe¬ 
leceu  a  mesma  regra  no  art.  24. 

No  decreto  n.  1,082  de  18  de  Agosto  de  1860, 
art.  1°  §  4“,  lô-se  .•  «  Os  deputados  á  assembléa  ge¬ 
ral  serão  eleitos  por  maioria  r^dativa  de  votos.  » 

No  decreto  de  22  de  Agosto,  regulamentar  do 
precedente,  vê-se  doutrina  idêntica  estatuída  no 
art.  26. 

-  0  Sr.  Silveira  Lobo  dá  um  aparte. 


O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  ;  — Perdão;  o  prin¬ 
cipio  da  maioria  relativa  quer  dizer  dos  que  com¬ 
parecem  e  votam  no  collegio. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  ;  —  Isto  ninguém  contesta. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Mas  estão 
VVL  EEx.  sempre  a  exigir  uma  maioria  absoluta 
em  relação  á  totalidade  dos  eleitoi'es  inscriptos  se¬ 
gundo  a  divisão  eleitoral  da  província.  Não  tem 
r.izão,  não  ha  este  limito,  fixado  na  lei.  O  candi¬ 
dato  não  tem  cul[)a  de  que  o  collegio  não  se  reuna, 
de  que  os  eleitores  adoeçam,  de  que  outros  tenham 
motivos  justos  ou  impedimento  legal  de  compare¬ 
cer  ;  não  tem  nada  com  isso  :  no  resultado  do 
pleito  eleitoral  a  maioria  relativa  é  que  prepondera 
e  decide  da  eleição,  qualquer  que  ella  seja. 

Se  é  uma  lacuna,  um  defeito  na  lei,  se  não  é  a 
garantia,  a  expres.são  legitima  e  real  da  maioria  da 
representação  eleitoral,  se  é  preciso  fixar  e  pôr  um 
limite  a  isto,  então  fixemos  este  limite  legalmente, 
comoo  tem  feito  outras  legislações;  mas  emquanto 
não  0  fizermos,  não  podemos  rejeitar  nem  proscre¬ 
ver  eleição  alguma  a  titulo  de  faitar-lhe  o  requisito 
moral  da  expressão  da  maioria  real  dos  eleitores  da 
província,  porque  nós  temos  a  expressão  legal  da 
maioria  relativa  dos  eleitores  que  compareceram 
nos  collegios  e  elegeram  o  candidato;  e,  conseguin- 
teniente.  esta  eleição  é  que  prevalece  e-deve  ser 
válida  perante  o  senado,  se  não  quizer  ser  superior 
á  lei  e  crear  restricções  odiosas  para  os  factos  que 
vae  julgar.  A  lei  deve  ser  anterior  e  deve  se  julgar 
pela  fói  ma  por  que  ella  prescreve. 

Mas,  Sr.  presidente,  dar-se-ha  isto  só  na  legisla¬ 
ção  brasileira?  Não;  mas  na  de  toda  a  Europa, 
como  passarei  a  mostrar,  percorrendo  a  legisla¬ 
ção  eleitoral  estrangeira,  pelo  que  peço  perdão  á 
V.  Ex.,  visto  ver-me  obrigado  a  fatigar  a  .«ua 
attpncão. 

_  o 

Em  França,  na  monarchia  de  Julho,  qual  era  o 
principio  que  prevalecia?  Na  sua  lei  eleitoral  de  19 
de  Abril  de  1831,  art.  54,  estabelecendo-se  a  maio¬ 
ria  absoluta,  exigia-se  o  terço  da  totalidade  dos  elei¬ 
tores  inscriptos.  Eis  o  arttgo:  «Ninguém  será  eleito 
em  um  dos  dous  primeiros  escrutinos  senão  reunir 
niaís  do  terço  dos  votos  da  totalidade  dos  mem- 

o 

bros  que  compoem  o  collegio,  e  mais  da  metade  dos 
votos  expressados.»  Eis  a  primeira  lei  franceza,  de 
1831,  exigindo  maioria  absoluta  limitada  a  um  ter¬ 
ço  da  totalidade  ;  e  os  nobres  senadores  não  que¬ 
rem  nem  um  terço  da  totalidade,  exigem  mais  da 
metade  da  totalidade  dos  inscriptos  ! 

«Art.  55.  No  caso  de  não  haver  maioria  no  1“  e  2“ 
escrutínios  (aqui  está  o  que  nossa  lei  de  1855 
mitou)  escolhe-se  entre  os  dous  candidatos  mais 
votados  e  decide  a  maioria  relativa  entre  ambos ; 
0  mais  votado  é  eleito.  » 

Sob  0  regimen  napoleonico,  no  decreto  orgânico 
de  2  de  Fevereiro  de  1852,  no  art  6“,  e  no  decreto 
regulamentar  da  mesma  data,  art.  35,  se  diz:  «Ter¬ 
minada  a  apuração,  o  presidente  da  camara  proclama 
d ‘putado  ao  corpo  legislativo  o  candidato  que 
reunio:  1“,  maioria  absoluta,  isto  é,  metade  e  mais 
um  dos  sulYragios;  2'’,  um  numero  devotos  igual  ao 
quarto  dos  eleitores  inscriptos  na  totalidade  das 


annaes  d 

listas  da  eircumscripção  eleitoral.  «  Isto  era  no  i° 
escrutínio,  mas,  se  nenhum  dos  candidatos  reunia 
estas  duas  condições,  procedia-se  a  um  2"  escru- 
tinio,  no  qual  a  eleição  se  fazia  por  maioria  rela¬ 
tiva,  qualquer  que  fosse  o  numero  dos  votantes. 

Já  veem  os  nobres  senadores  que  um  quarto  ou 
um  terço  era  a  base ;  e  VV.  EEx.  querem  m.aioria 
absoluta  e  maioria  de  mais  da  metade,  sem  lei ! 

A  nova  lei  eleitoral  da  republica  actual,  de  30  de 
Novembro  de  1875,  artigo  42,  estabelece  o  seguinte: 

«  Ninguém  é  eleito  np  primeiro  escrutinio  se  não 
obtiver  inctüdB  t  inciis  uiii  dos  votos  expressados 
e  se  0  numero  dos  votantes  não  fõr  igual  a  metade 
emais  wm  dos  eleitores  inscriptos. 

Quando  nenhum  dos  candidatos  reunir  maioria 
absoluta,  procede-se  a  segundo  escrutínio.  E  no 
segundo  basta  maioria  relativa...  « 

Esta  é  a  lei  republicana  do  actual  suffragio  di¬ 
recto  e  universal. 

A  Suissa  adopta  a  maioria  absoluta  no  primeiro 
escrutinio  e  o  quarto  do  numero  total  dos  elei¬ 
tores  inscriptos. 

Na  Bélgica,  a  lei  de  12  de  Junho  de  1871,  mo¬ 
dificada  pela  lei  de  18  de  Maio  de  1872,  no  art.  35, 
determina  que  ninguém  será  eleito  em  primeiro  es¬ 
crutinio  se  não  reunir  mais  do  metade  dos  vo¬ 
tos;  no  segundo  hasta,  a  pluralidade  dos  votos. 
No  império  allemão  e  Prússia,  ha  maioria  absoluta. 
Na  Italia,  no  primeiro  escrutinio  ha  maioria  ab¬ 
soluta,  de  um  terço  e  mais  um  dos  eleitores  in¬ 
scriptos,  metade  e  mais  um  dos  votos  expressados  : 
no  segundo  escrutinio  prevalece  a  maioria  relativa. 

Portanto,  vê-se  que  a  legislação  europea,  em  dif- 
ferentes  regimens,  quer  de  império  constitucional, 
quer  de  império  absoluto,  quer  de  fórma  republi¬ 
cana,  exigindo  a  maioria  absoluta  dos  eleitores 
inscriptos,  restringe  esta  maioria,  ora  a  metade  mais 
um,  ora  a  um  quarto  ou  a  um  quinto. 

Applicando  este  principio  da  maioria  absoluta, 
que  não  é  o  da  nossa  lei,  á  especiede  que  tratamos, 
vemos  que  a  totalidade  dos  eleitores  da  provincia 
é  de  675  e  que  reuniram-se  nos  collegios  332 
eleitores  tendo  o  candidato  escolhido  reunido  277 
votos  illiquidos,  e  liquidados  200. 

p]ste  candidato,  portanto,  tem  maioria  relativa  e 
mesmo  maioria  absoluta  de  um  terço  ou  de  um 
quarto,  em  relação  á  totalidade  dos  eleitores  ins¬ 
criptos,  e  obedece  aos  princípios  severos  da  legis¬ 
lação  europea,  representando  muito  mais  de  dous 
terços  ou  tres  quartos  daquelles  que  se  reuniram. 

Onde,  pois,  ha  duvida  sobre  a  legitimidade,  e 
legalidade  da  eleição,  que  estamos  verificando  ? 
Eká  ou  não  eleito  pelo  eleitorado  do  Pará  o  Sr. 
Fausto  ?  Não  temos  approvado  aqui  eleições  com 
muito  maior  reducção  ?  A  totalidade  dos  eleitores 
da  provincia  do  Bio  Grande  do  Sul  é  de  1021 
eleitores.  Com  quantos  votos  foi  apurado,  re¬ 
conhecido  aqui  0  senador  eleito  por  essa  provincia? 
Gom  346  votos  1 . . .  Sejamos  justos,  senhores  ! . . . 

Sr.  presidente,  por  desencargo  de  consciência  e 
para  a  minha  defesa,  tenho  dito  estas  poucas  pala¬ 
vras,  ecreio  haver  demonstrado  que  sou  incapaz  de 
ageitar  conclusões  do  parecer  da  commissão  aos 
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interesses  de  quem  quer  que  seja.  (Muito  bem,  muito 
hem). 

Depois  de  orar  o  Sr.  Fernandes  da  Cunha,  o  Sr. 
l^»  secretario  fez  a  leitura  de  um  oCficio,  datado  de 
hoje,  do  ministério,  do  Império,  communicando,  em 
resposta  ao  do  senado,  que  Sua  Alteza  a  Prin- 
ceza  Imperial  Regente  digna-se  de  receber  no  dia 
12  deste  mez,  á  1  hora  da  tarde,  no  paço  da  cidade, 
a  deputação  do  senado  que  tem  de  apresentar  á 
mesma  Augusta  Senhora  a  resposta  á  falia  do  throno. 
— Ficou  0  senado  inteirado. 

O  íír.  c:a,0i@aiiSílo  de  ^ònimint  : — Sr. 

presidente,  vou  fazer  algumas  observações  acerca 
das  eleições,  cuja  validade  o  senado  trata  de  re¬ 
conhecer. 

Antes,  porém,  de  entrar  no  exame  de  algumas 
proposições  emittidas  pelo  nobre  relator  da  com¬ 
missão,  V.  Ex.  e  0  senado  rne  permittirão  que  co¬ 
mece  por  um  simples  resumo  que  fiz  do  trabalho 
da  honrada  commissão.  E’  deste  resumo  que  eu  pre¬ 
tendo  deduzir  meus  argumentos  contra  a  validade 
da  eleição,  que  se  discute. 

A  eircumscripção  eleitoral  da  provincia  do  Pará 
compõe-se  de  17  "collegios,  com  70  paroehias,  dando 
todas  675  eleitores. 

O  l"  collegio,  composto  de  188  eleitores  e  que 
abrange  as  freguezias  da  capital,  não  concorreu 
para  esta  eleição.  A  honrada  commissão,  por  mo¬ 
tivos  que  expendeu  no  seu  parecer,  propõe  a  nulli- 
dade  de  todo  o  collegio.  Devemos,  portanto,  eliminar 
da  votação  da  provincia  do  Pará  o  collegio  da  sua 
capital, "composto,  como  disse,  de  188  eleitores,  com 
16  freguezias. 

O  2®  collegio  é  o  de  Igarapé-mirim,  com  4  paro- 
chias  e  50  eleitores.  Desse  collegio,  não  votou  a 
parochia  de  S.  Miguel  de  Beja,  com  4  eleitores.  A 
commissão  propõe  que  se  adie  o  reconhecimento 
da  eleição  de  Cairary,  com  3  eleitores,  e  julga  vá¬ 
lida  a  eleição  de  Santa  Anna  de  Igarapé-mirim, 
contando  esta  20  eleitores,  por  ter  faltado  1,  e  ade 
Abaeté,  eom  18  eleitores,  por  terem  faltado  2.  A 
commissão  propõe  a  validade  destas  2  paroehias, 
não  obstante  confessar  que  falta  a  acta  da  instal- 
lação  do  collegio  no  1’’  de  Novembro. 

No  3"  collegio,  que  é  o  de  Vigia,  com  27  elei¬ 
tores,  apezar  de  ter  sido  feita  fóra  do  tempo 
legal  a  eleição  de  Collares,  a  commissão  propõe  que 
seja  aceita  tanto  esta  como  a  eleição  de  Vigia. 
Cumpre,  porém,  notar  que  não  veio  acta  de  instal- 
lação  do  collegio  para  a  eleição  secundaria  no  1"  de 
Novembro. 

O  4“  collegio,  o  de  Curuçá,  tem  2  paroehias  e  dá 
23  eleitores.  A  commissão  propõe  o  adiamento  do 
reconhecimento  de  eleitores  da  parochia  de  Curuçá, 
por  vicios  de  que  é  aceusada;  não  houve  eleição 
primaria  na  parochia  de  Odivellas,  e  por  faltar  a 
acta  de  installação  do  collegio  na  eleição  secunda¬ 
ria,  propõe  também  a  commissão  que  seja  adiado  o 
seu  reconhecimento» 

5“  collegio,  é  0  de  Cintra,  com  3  paroehias  e  21 
eleitores. 

Deixou  de  haver  eleição  primaria  em  2  dessas 
paroehias,  que  são  Salinas  e  Santarém  Novo;  a 
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paroehia  de  Cintra  fez  a  eleição  com  uma  qualifica¬ 
ção  anmillada  e  entende  a  comrnissão  que  deve  ser 
áiimillada  a  votação  deste  collegio. 

6"  collegio,  Camclá,  com  cinco  parochias  e  80 
eleitores.  Neste  collegio,  deixou  de  votar  a  paro- 
cliia  de  Boa  Vista,  por  ter  sido  annulíaíla  a  res¬ 
pectiva  qualificação.  A  comrnissão  julga  válida  a 
eleição  primaria  e  secundaria  das  outras  quatro 
parochias,  nas  quaes  votaram  60  eleitores  por  não 
comparecerem  10. 

7“ collegio,  Breves,  com 4  parochias  e  30  eleitores. 
Deixou  de  votar  a  paroehia  de  Oeiras,  cuja  quali- 
iicaçãofoi  armullada,  e  a  comrnissão  propõe  o  adia¬ 
mento  da  eleição  do  Cu!-ralinho,por  não  ter^m  vindo 
as  respectivas  actas,  e  a  nullidade  da  eleição  de 
Anajaz,  entendendo  que  apenas  deve  ser  approvada 
a  eleição  de  Breves,  com  eleitores  ! !  Gomo  elles 
puderam  constituir  collegio,  é  o  que  eu  não  posso 
saber.  Não  veio  também  a  acta  de  installação  do 
collegio. 

8°  collegio,  Melgaço,  composto  de  2  parochias, 
com  21  eleitores.  A  comrnissão  propõe  a  validade 
das  eleições  do  Melgaço  e  Portei,  não  obstante  fal¬ 
tar  a  acta  dc  installação  do  collegio. 

9“  collegio.  Cachoeira,  composto  de  5  parochias 
com  42  eleitores.  Dessas  deixaram  de  votar  4, 
3  por  annullação  das  qualificações  e  1  por  motivo 
ignorado.  A  comrnissão  propõe  a  vaiidade  da  paro- 
chia  de  Muaná,  com  15  eleitores,  tendo  apenas  vo¬ 
tado  14. 

10°  collegio.  Chaves,  composto  de  uma  só  paro- 
chia.  Nesse  collegio  não  houve  eleição  primaria 
nem  secundaria, por  ter  sido  annullada  a  respectiva 
qualificação. 

11°  collegio,  Bragança,  composto  de  3  parochias, 
com  39  eleitores.  Desse  collegio,  não  houve  eleição 
em  Bragança  e  em  Guatipurú,  por  nullidade  da  qua¬ 
lificação.  Houve  apenas  eleição  primaria  na  paroehia 
de  Vizeu.  Mas,  não  tendo  o  collegio  composto  dos 
eleitores  dessa  paroehia  votado  na  sédc  legal,  que  e 
a  cidade  de  Bragança,  a  comrnissão,  não  aceitando 
a  razão  allegada  para  deixarem  de  votar  na  res¬ 
pectiva  sede,  propõe  annullação  dessa  votação. 

12°  collegio,  Gurupá,  composto  de  4  parochias, 
com  13  eleitores.  A  comrnissão  propõe  o  adia¬ 
mento  do  reconhecimento  dos  eleitores  de  Arraio- 
los,  por  não  terem  vindo  as  actas  da  respectiva 
eleição  parochial,  e  que  sejam  considerados  vá¬ 
lidos  os  eleitores  de  Gurupá,  Santa  Cruz  de  Villa- 
rinho  do  Monte  e  Conceição  de  Almeirim. 

13°  collegio.  Porto  de  Moz,  composto  cb  4  pa¬ 
rochias,  com  13  eleitores.  A  comrnissão  propõe 
que  seja  reconhecida  válida  a  eleição  deste  eolle- 
gio,  não  obstante  não  ter  vindo  a  acta  de  instal- 
lacão. 

A 

14.  °  collegio.  Monte  Alegre,  com  2  parochias  e 
10  eleitores.  A  comrnissão  propõe  o  adiamento  do 
reconhecimento  da  eleição,  por  faltai’em  actas  da 
eleição  primaria  da  paroehia  ola  Prainha,  por  falta 
de  acta  da  formação  da  mesa  na  paroehia  de  Monte 
Abgre  e  por  faltar  também  a  acta  de  installação  do 
respectivo  collegio. 

15. °  collegio,  Santarém,  composto  de  7  pa¬ 
rochias,  com  55  eleitores.  Dessas  parochias,  deixou 


de  votar,  por  motivo  que  a  comrnissão  ignora,  a 
pai-ochia  du  Boiin.  Da  paroehia  de  Alter  do  Chão 
falta  a  acta  da  formação  da  mesa.  Da  de  villa 
Franca  veio  apenas  a  acta  de  apuração  dos  eleitores 
esp(.‘ciaes.  Nas  de  ítaituba,  Âveiros  e  Alemquer, 

I  diz  a  comrnissão  que  a  eleição  correu  regular¬ 
mente  sern  reclamação  ou  protesto.  Na  de  Santarém 
deram-se  alguns  incidentes,  que  se  acham  expostos 
no  parecer,  mas  que,  no  entender  da  commissão, 
não  influem  8obi*e  sua  validade,  pelo  que  pi*opõe 
que  seja  reconhecido  valido  o  collegio  com  exclusão 
de  Santo  Ignacio  de  Boim,  onde  não  houve  eleição, 
ficando  adiado  o  conhecimento  da  eleição  de  Alter 
do  Chão  e  Villa  Franca,  e  approvadas  somente  as 
eleições  de  Santarém,  ítaituba,  Aveiros  e  Alein- 
quer,  corn  50  eleitores,  que  compareceram 

16°  collegio,  Óbidos,  composto  de  3  parochias, 
com  37  eleitores.  Desse  collegio  não  houve  eleição 
primaria  nas  paimchias  de  Óbidos  e  Farm,  por  terem 
sido  anulladas  as  i'espectivas  qualiíicações.  Da  pa- 
rochia  de  Jurity  não  veio  uma  só  acta,  posto  con¬ 
star  á  commissão  que  nella  se  fizei'a  a  eleição. 

17°  collegio ,  linalmente,  é  o  da  cidade  de 
Macapá,  composto  de  duas  parochias,  com  sete 
eleitores.  Dessas  duas  parochias,  não  houve  eleição 
em  Mazagão,  por  falta  da  respectiva  qualificação. 
Apenas  houve  na  cidade  de  Macapá,  com  dous 
eleitores,  cuja  eleição  parece  á  commissão  que  deve 
ser  approvada. 

Vé-se,  portanto,  Sr.  presidente,  que  de  17  colle- 
gios,  com  70  parochias,  apenas  votaram  9  colle- 
gios  com  25  freguezias. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha:  — Não,  senhor:  a 
totalidade  é  17,  sendo  approvados  9. 

O  Sr.  G.vnsansão  de  Sinimbu:  —  São  17;  mas 
votaram  no  candidato,  cujo  diploma  estamos  verifi¬ 
cando,  os  que  acabo  de  dizer,  isto  é,  9. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha:  —  Liquidados:  é 
preciso  accrescentar. 

O  Sr.  Gansansão  de  Sinimbu’  : — Os  dados  que 
tomei  e  dos  quaes  acabo  de  fazer  menção,  me  fo¬ 
ram  fornecidos  pelos  trabalhos  da  mesma  commis¬ 
são.  Não  a  censuio  pela  apreciação  que  fez  :  estou 
mesmo  persuadido  de  que  esforçou-se  quanto  era 
possivel  pelo  desmpenho  do  encargo  que  lhe  con^ 
fiou  0  senado. 

Não  é,  portanto,  deste  ponto  que  me  oceuparei. 

Não  entrarei  também  nos  vários  incidentes  de 
cada  um  dos  collegios;  notarei  apenas  que  de  675 
eleitores  apenas  votaram  329,  e  que  das  70  paro- 
chias  compreliendidas  nos  17  collegios  apenas 
concorreram  para  a  eleição  25. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  — V.  Ex.  está  en¬ 
ganado.  Votaram  42  parochias. 

O  Sr.  Gansansão  de  Sinimbu’  :  — Mas  o  conheci¬ 
mento  de  muitas  foi  adiado.  Fallo  daquellas,  cujo 
effeito  mereceu  approvação  da  nobre  commissão  ; 
destas  estou  tratando  agora ;  das  outras  me  oc¬ 
euparei  depois. 

Vé,  pois,  0  senado  que  a  nobre  commissão  deu 
parecer  sobre  essas  eleições,  propondo  que  seja  ap- 
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provado  o  titulo  do  candidato  que  mereceu  a  esco¬ 
lha  do  poder  moderador,  não  podendo  negar  que 
esta  eleição  é  com  justiça  accusada ;  porque,  ainda 
não  me  referindo  aos  collegios  que  a  nobre  com  mis¬ 
são  annullou  ou  adiou,  naquelles  mesmos  que  mere¬ 
ceram  sua  approvação,  os  vicios  foram  confessados 
pela  nobre  commissão,  em  cuja  opinião,  aliás,  não 
podem  prejudicar  a  eleição,  por  exemplo,  as  faltas 
na  remessa  das  aelas,  sendo  certo  que  essas  faltas 
infringem  a  disposição  da  lei  que  as  exigio,  de¬ 
vendo  taes  actas  acompanhar  o  processo  eleitoral. 

Sr.  presidente,  quando  a  constituição  do  Império 
quiz  estabelecer  a  base  da  representação  nacional 
não  teve  outro  elemento  além  do  voto  popular.  Não 
tinhamos  as  familias  hereditárias  da  Inglaterra,  não 
tiíihamos  os  feudos  do  direito  germânico,  nem 
as  categorias  estabelecidas  pelo  governo  hespa- 
nhol.  A  nossa  constituição  não  quiz  que  o 
direito  de  constiiuir  a  camara  dos  senadores 
coubesse  á  representação  provincial ,  como  se 
faz  nos  Estados-ünidos ;  quiz  que  o  senado  ti¬ 
vesse  a  mesma  origem  que  a  camara  dos  Srs.  de¬ 
putados,  exigindo  todavia  outras  garantias.  E 
póde-se,  porventura,  dizer  que  uma  provineia  como 
a  do  Pará,  que  representa  tantos  interesses,  está 
representada  com  uma  eleição  em  que  só  figu¬ 
ram  200  eleitores,  sendo  excluida  de  votar  a 
sua  parte  mais  importante,  a  sua  capital,  onde 
existe  a  maior  riqueza,  a  maior  illustração,  a  maior 
ci\dlisação?  Como  admittir-se  uma  eleição  de 
que  foi  excluida  a  parte  principal  dos  eleitores? 
Sr.  presidente,  o  que  forma  a  base  da  representaçAo 
nacional  é  o  voto  popular,  segundo  a  nossa  consti¬ 
tuição.  Poder-se-ha  aíurmar  que  a  eleição  do  Pará 
tenha  por  si  o  voto  popular?  O  nobre  relator  da  com¬ 
missão  esforçou-se  por  demonstrar  que  o  principio 
seguido  pela  opposição  — que  não  houve  maioria — 
não  existe  em  nossas  leis.  Não  contesto:  em  nenhuma 
parte  da  nossa  legislação  está  determinada  até  a  pro¬ 
porção  do  numero  de  votos  indispensável  para  a  elei¬ 
ção  do  deputado  ou  senador;  mas  quando  se  traia 
deste  ponto,  em  relação  aos  eleitores  que  estão  pre¬ 
sentes,  cujos  direitos  são  reconhecidos,  outra  deve  ser 
a  regra.  O  nobre  relator  não  quiz  metter  em  linha  de 
conta  que,  annullando  alguns  desses  collegios  e 
adiando  outros,  os  cidadãos  de  que  elles  se  com¬ 
punham  ficarão  excluidos  por  vicios  da  eleição  e 
por  eífeito  da  execução  da  lei.  Supponha-se  que 
um  partido  no  interesse  de  uma  eleição  procurasse 
nulliíicar  a  qualificação  de  uma  provineia,  de  ma¬ 
neira  que  ficasse  reduzida  a  um  ou  dous  collegios; 
poder-se-hia  considerar  válida  a  eleição  que  dahi 
resultasse  ?  Gertamente  que  não,  embora  não  haja 
disposição  Egal  a  esse  respeito  e,  segundo  o  prin¬ 
cipio  legal,  seja  representante  da  nação  quem  tem 
^  maioria  dos  votos. 

Senhores,  as  corporações  como  o  senado,  como 
é  indispensável  ao  mecanismo  das  constituições, 
precisam  também  de  outro  elemento  de  vida,  que 
não  póde  vir  senão  do  respeito  e  da  consideração  do 
povo.  Quando  o  povo  tem  consciência  de  que  não 
é  representado  ou  por  defeito  da  lei  ou  por  abuso 
dos  que  a  executaram,  quando  vô  que  o  seu  voto  e 


0  seu  direito  foram  coarctados,  é  impossivcl  que 
acredite  em  uma  eleição  assim  feita,  c  guaide 
o  i-espeito  e  consideração  que  deve  merecer  uma 
camara  como  esta. 

Não  sei  porque  se  mostra  tanta  pressa  em  appro- 
var  uma  eleição  assim  feita.  A’s  vezes  quer  me 
parecer  que  os  nobres  senadores  que  se  mostram 
tão  possuidos  do  desejo  de  accelerar  a  votação, 
receiam  talvez  uma  mudança  de  situação,  em  que  o 
candidato  escolhido  não  possa  attrahir  o  favor 
popular;  mas  isto  seria  uma  confissão  contra  o 
systema  eleitoral  do  paiz.  Parece  que  entre  o  inte¬ 
resse  de  ter  assento  o  candidato  quanto  antes  e  o 
principio  de  justiça  que  exige  queaquelle  que  vem 
para  esta  casa  tenha  uma  eleição  pura,afim  de  merecer 
respeito  e  a  consideração  publica,  não  se  deve  hesitar 
um  só  momento,  porque  isso  fora  preferir  o  inte¬ 
resse  do  individuo  ao  da  sociedade.  Entendo  que  o 
senado  procederia  com  muito  mais  acerto  se,  ven¬ 
do  uma^leição  accusada  de  tantos  vicios  em  to¬ 
dos  os  collegios,  lhe  negasse  a  sua  approvação, 
mandando  proceder  a  outra,  recommendando  o  go¬ 
verno  ao  administrador  daproyincia  que  seja  mais 
escrupuloso  na  execução  da  lei.  Assim,  não  se  pre¬ 
judicariam  os  interesses  do  candidato,  que  natural¬ 
mente  voltaria  eleito,  e  se  salvaria  o  principio  a 
que  devemos  o  maior  respeito. 

Foi  para  fazer  estas  observações  que  tomei  a  pa¬ 
lavra.  O  senado  deve  considerar  que  nas  nossas 
lutas  políticas,  no  meio  das  paixões  que  temos 
atravessado,  elle  tem  sido  considerado  com  respeito 
e  veneração  ;  porque  o  povo  tinha  crença  na  pu¬ 
reza  de  sua  origem  e  no  fiel  desempenho  de  suas 
obrigações.  Já  disse  que  temos  o  duplo  dever  de 
instruir  e  moralizar  a  população.  Se  a  população 
vir  que,  ein  caso  como  este,  o  senado  obra  leviana¬ 
mente  e  prescinde  de  maior  exame,  aceitando  tudo 
quanto  se  lhe  propõe,  receio  que  perca  o  direito  a 
esse  respeito  que  até  hoje  tem  merecido.  (Apoia¬ 
dos.) 

Sr.  presidente,  os  partidos  enganam-se  quando 
suppoem  que  augmentam  o  seu  poder  mandando  ás 
camaras  um  grande  numero  de  seus  membros ;  esse 
poder  é  ephemero,  porque,  quando  o  povo  começa 
a  crer  que  ha  o  pensamento  de  constituir  uma  ca¬ 
mara  em  sentido  certo  e  determinado,  para  certo  e 
determinado  fim,  nesse  dia  as  instituições  estão 
abaladas. 

E’  0  que  tinha  a  dizer.  (Muito  bem,  muito  bem.) 

O  SR.  ZACARIAS  vem  á  tribuna  agradecer 
ao  nobre  senador  pela  provineia  do  Amazonas  a 
resolução,  que  tomou,  de  discorrer  sobre  a  eleição 
do  Pará.  S.  Ex.  sem  duvida  não  apreciou  bem  o  lim 
que  0  orador  teve  em  visla  na  ultima  parle  de  seu 
discurso ;  o  intuito  do  orador  era  convidar  S.  Ex.  a 
discorrer  sobre  essa  eleição;  pedia  uma  fineza,  um 
obséquio  até  como  graça  especial.  Approuve,  po¬ 
rém,  ao  nobre  sena^dor  iomar  esías  formulas  deli¬ 
cadas  como  uma  intimação. 

A 

Que  direito  tinha  o  orador  para  intimar  a  S.  Ex. 
que  fallasse  sobre  a  matéria  ?  Não  tem  direito 
algum,  não  podia  ter  ;  entretanto,  S.  Ex.  descobrio 
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nas  palavras  do  orador  uma  intimação  para  se 
mostrar  oflendido. 

O  senado  devia  ter  notado  que  o  orador,  coni- 
quanto  seja  prestes  nos  apartes  e  nas  respostas, 
calou-se.  E’  porque  tinha  plena  confiança  de  que  o 
nobre  senador  declinaria  do  tom  no  seu  discurso  á 
proporção  que  se  approxirnasse  do  firn.  Seu  co¬ 
ração  é  extremamente  bom.  S.  Ex.  irrita-se  ás 
vezes  por  pequenos  motivos,  mas,  se  falia  além  de 
uin  quarto  de  hora,  vae  amainando  até  o  ponto 
que  0  senado  conhece. 

O  outro  dia  levantou-se  o  nobre  senador  con¬ 
tra  0  honrado  ministro  da  fazenda  e  dirigio-lhe  ex- 
presões  asperas  e  violentas,  a  tal  ponto  que  obri¬ 
gou  0  nobre  ministro  a,  sahindo  tarnbem  um  pouco 
do  serio,  repellil-o  e  talhar  carapuças. . . 

[Entra  no  recinto  o  Sr.  barão  de  Coteqipe,  mi¬ 
nistro  da  fazenda). 

O  orador  está  dizendo  que  o  nobre  ministro  da 
fazenda  foi  mais  feliz  do  que  elle. 

O  Sr.  barã.0  de  Gotegipe  [ministro  da  fazenda)  : 
—Em  compensação  V.  Ex.  ás  vezes  é  mais  feliz 
do  que  eu. 

O  Sr.  Zacarias  [dirigindo-se  ao  Sr.  ministro  da 
fazenda) : — O  nobre  senador  pelo  Amazonas  tinha 
se  mostrado  aspérrimo  com  V.  Ex.,  a  pretexto  de 
pequenos  abusos  do  Pará,  e  V.  Ex.  replicou  de  um 
modo  forte,  até  poz-se  a  fazer  o  papel  de  carapn- 
ceiro. 

O  Sr.  barão  de  Gotegipe  [ministro  da  fazenda)  : 
— Mas  por  fim  chorei. . .  • 

O  Sr.  Zacarias  : — O  nobre  ministro  da  fazenda, 
vendo  que  a  reacção  tinha  ido  além  da  aggressão, 
começou  a  pedir-llie  perdões,  e  com  voz  por  tal 
maneira  commovida  que  parecia  irmos  ter  choro, 
e,  pois,  com  um  aparte  poz  termo  a  essa  scena 
dolorosa,  ficando  ambos  amigos  como  de  antes. 

Proseguindo,  diz  que  com  o  orador  as  cousas  se 
passaram  um  pouco  diversainente  :  o  nobre  senador 
deu  se  por  provocado  e  declarou  que  por  causa  da 
intimação  resolvera  calar-se.  Isto  foi  hontem,  mas 
hoje  S.  Ex.  resolveu  se  a  fallar;  logo  amainou. 
O  orador  queria  que  S.  Ex.  fallasse,  e,  como  con- 
seguio  seu  intuito,  não  lhe  resta  senão  agradecer 
0  favor.  No  celebre  discurso  de  lagrimas  fallou-se 
em  independencia  muitas  vezes  com  relação  ao  go¬ 
verno.  O  nobre  senador  pela  provinciâ  do  Ama¬ 
zonas  pronunciou  a  palavra  —  independencia,  — 
nessa  independencia  que  o  levou  a  prometter  no 
orçamento  um  córle  não  menor  de  20,000: 000;^ 000. 

Gomo  se  oífende,  pois,  o  nobre  senador,  porque  o 
orador  alludisse  á  independencia  de  que  tanto  faz 
garbo  ?  O  orador  nunca  medio  a  sua  independencia 
e  a  do  nobre  senador  para  ver  qual  é  a  maior.  Não 
quiz  comparar ;  disse  que  S.  Ex.  por  sua  indepen¬ 
dencia  não  põe  duvida  em  arear  com  ministros,  ainda 
de  sua  particular  estima,  comO  é  o  nobre  ministro 
da  fazenda  Não  a  poz  em  duvida ;  não  fallou  ironi¬ 
camente  ;  aceitou  as  declarações :  o  nobre  senador  é 
independente,  não  recua  perante  autoridade  alguma 
quando  defende  a  verdade.  O  orador,  attento  ao 


discurso  do  nobre  senador,  notou  que  S.  Ex.  no  fim 
do  discurso  dirigido  ao  nobre  ministro  da  fazenda 
estava  mais  brando  do  que  no  principio.  E  foi  o 
que  em  menor  gráo  aconteceu  lambem  a  respeito  do 
orador :  o  nobre  senador  tornou-se  brando  a  ponto 
de  fazer  um  discurso  como  o  orador  desejara  e 
queria . 

Achou  S.  Ex.  contraditorio  o  orador  quando 
ílisse  algumas  palavras  em  favor  da  legitimidade  da 
candidatura  pelo  Rio  Grande  do  Norte  do  nobre 
ministro  de  estrangeiros.  E’  que  S.  Ex.  ainda  es¬ 
tava  no  primeiro  periodo  da  commoção  ;  não  ouvio 
bem  as  palavras  do  orador.  O  orador  não  defendeu 
a  legitimidade  da  eleição  do  nobre  ministro  de  es¬ 
trangeiros;  0  que  disse  é  que  comparativamente 
achava  em  melhores  circurnstancias  a  legitimidade 
da  eleição  do  Sr.  Diogo  Velho  do  que  a  do 
Sr.  Fausto.  Ora,  comparar  e  dizer  que  uma  é  mais 
legitima  que  a  outra  não  é  dizer  que  alguma  delias 
é  legitima.  E  nem  insiste  nisto,  porque  o  nobre 
ministro  de  estrangeiros  cortou  com  uin  aparte  seu 
0  discurso  do  nobre  senador  pelo  AmazoM:i:>, 
quando  queria  por  força  encontrar  o  orador  em 
contradicção.  O  Sr.  Diogo  Velho  declarou  que  o 
juizo  do  orador  era  outro;  que  fallava  comparati¬ 
vamente.  Isto  é  muito  commurn  no  escrever  e 
no  fallar.  Ninguém  jamais  destas  comparações  ti¬ 
raria  argumentos  no  sentido  em  que  se  enunciou 
0  nobre  senador  pela  provinda  do  Amazonas. 

O  orador  tinha  nec?ssidade  de  ouvir  do  nobre 
senador  declarações  sobre  a  moralidade  da  eleição 
de  sua  provinciâ;  precisava  muito  de  suas  decla¬ 
rações.  Não  exigia,  porém,  que  entrasse  no  exame 
das  actas  minuciosamente ;  mas  desejava  que  apre¬ 
ciasse  a  moralidade  da  eleição,  que  dissesse  onde 
lhe  parecia  estar  a  maioria  dos  homens  sérios... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Dos  taes. 

O  Sr.  Zacarias: — ...  se  era  do  lado  do  Sr.  Fausto, 
se  do  lado  opposto.  Era  isto  que  desejava.  Não 
podia  exigir  do  nobre  senador  um  trabalho  para 
que  elle  não  estivesse  apparelhado,  porquanto  não 
tinha  examinado  esses  documentos.  Todavia  o 
nobre  senador,  indo  além  do  intento  do  orador, 
procurou  justificar  a  traços  largos  a  eleição. 

O  nobre  senador  pelo  Geará  lein  atacado  o  pro 
cesso,  mostrando  muitas  incoherencias,  muitos  des¬ 
cuidos  Por|exemplo:  actas  dão  como  presentes  Ires 
eleitores  e  poem-se  quatro  votos,  e  isto  se  dá  em  di¬ 
versas  actas.  Gomo  o  nobre  senador  pelo  Geará  fun¬ 
dou-se  nestas  incoherencias  para  mostrar  que  ha¬ 
via  vicios  no  processo  eleitoral,  S.  Ex.  o  nobre 
senador  pelo  Amazonas  exhibio  uma  defesa  sin¬ 
gular,  dizendo  que  duvida  deviam  excitar  as  actas, 
se  porventura  estivessem  muito  uniformes,  muito 
conformes  á  lei,  porque,  quanto  mais  riscadas,  tanta 
melhores. 

O  Sr.  Leitão  da  Gunha  :  —  Eu  não  disse  que 
quanto  mais  riscadas,  melhor. 

O  Sr.  Zacarias  diz  que  argumenta  a  contrario 
sensu  ;  quando  estão  bem  borradas,  bem  riscadas, 
dando  como  presentes  10  eleitores  e  lo  votos,  então 
é  que  ellas  estão  regulares. 
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O  Sr.  Leitão  da  Cunha  : — Não  disse  isto. 

O  Sr.  Zacarias:  —  Quando  estão  muito  uni¬ 
formes,  ha  motivo  para  suspeita  ;  logo,  não  são 
suspeitas,  quando  estão  borradas. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  : — Isto  é  conclusão  de 
V.  Ex. 

O  Sr.  Zacarl\s  diz  que  é  a  contrario  sensu. 
Este  argumento  é  logico  e  não  ha  duvida  que  re¬ 
sulte  de  conclusões  como  a  do  nobre  senador. 

O  orador  vê  que  o  nobre  senador  do  Amazo 
nas  procurou  o  seu  argumento  no  que  se  observa 
muitas  vezes  a  respeito  de  fallencias.  Nas  casas  em 
que  se  encontra  u,  escripturação  inteiramente  limpa 
e  nitida  ha  suspeita  de  fraude,  mas  dahi  não  se 
segue  que  a  escripturação  que  tenha  borrões  e  en¬ 
trelinhas  e  sommas  maiores  do  que  realmente 
deviam,  seja  isenta  de  má  fé. 

No  processo  eleitoral  do  Pará  está  no  segundo  caso 
figurado  e  tudo  induz  a  crêr  que  é  fraudulento. 

O  Sr.  Pompeu  : — Apoiado. 

O  Sr.  Zacarias  observa  que  o  nobre  sena¬ 
dor  disse  que  não  se  envolvia  nas  questões  de 
maioria,  ou  minoria,  que  não  estava  habilitado  a 
prommciar-se ;  a  tal  respeito  e,  com  eífeito,  mos¬ 
trou  que  não  eslava,  porque  até  parecia  contestar 
a  maioria  de  liberaes  na  capital  do  Pará. 

O  Sr.  Leitão'da  Cunha: — Parecia,  não:  con¬ 
testei. 

O  Sr.  Zacarias  : — Disse  que  o  partido  liberal 
está  em  minoria  na  capital. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  : — Sim,  senhor,  no  col- 
legio  da  capital. 

O  Sr.  Zacarias  : — Mas  a  questão  foi  estar  ou 
não  em  maioria  na  capital.  Então  era  um  qui  pro 
qno.  O  que  é  certo  é  que  na  capital  cs  liberaes 
estão  em  maioria. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  : — Não  no  eollegio  da 
capital,  0  que  é  differente. 

O  Sr.  Zacarias: — Senhores,  o  que  é  certo  é  que 
o  partido  liberal  no  Pará  não  está  reduzido  á  pro¬ 
porção  que  indica  este  processo  ;  é  muito  mais 
numeroso  do  que  se  suppõe. 

O  Sr.  Silvtsira  Lobo  : — Apoiado ;  assim  como 
em  todo  o  Império. 

O  Sr.  Zacarias  pondera  que,  para  o  desappa- 
recimento  de  um  grande  numero  de  liberaes,  até 
deseobrio-se  um  novo  methodo.  S.  Ex.  disse  que 
em  Cametá  os  liberaes  estiveram  sempre  em  mino¬ 
ria,  mas  que  ultimamente  desappareceram  naquella 
localidade. 

O  Sr.  Pompeu  : — Foi  pela  febre  do  quininum. 

O  Sr.  Zacarias  lembra-sé  agora  de  um  dito  do 
visconde  de  S.  Lourenço.  Quando  nesta  casa  se  dis- 
cutio  a  lei  hypothecaria,  elle  disse  que  no  Pará  o 
regimen  hypothecario  não  podia  vingar,  porque  o 
Amazonas  na  sua  torrente  arrebatava  ilhas  e  peda¬ 
ços  de  continente.  Agora  o  orador  vê  que  ha  tam¬ 
bém  um,  não  sabe  qual,  de  fazer  desapparecer  popu¬ 


lação  :  mas  desejava  que  o  nobre  senador  desco¬ 
brisse  se  são  as  pororocas  ou  a  corrente  dos  rios  que 
fazem  submergir  e  desapparecer  o  partido  liberal, 
ou  se  ha  alguma  substancia  que,  appl içada  em  dóse 
conveniente,  o  faça  expirar.  V.  Ex.  confessou  que  em 
Cametá  os  liberaes  estavam  em  maioria:  hoje  des¬ 
appareceram  os  liberaes  ;  faça  o  favor  de  dar  conta 
desse  modo  de  desapparecer  um  partido  em  uma 
grande-localidade  importante. 

O  Sr.  Silveira  Lobo: — E  isto  sem  intimação. 

0  Sr.  Zacarias  nunca  faz  intimação  ao  nobre 
senador,  a  quem  estima;  roga,  pede  como  fineza  a 
S.  Ex.  diga  como  foi  que  desappareceu  o  partido 
liberal  em  Cametá. 

Desejava  que  o  nobre  senador  enunciasse  seu 
juizo  a  respeito  da  legitimidade  da  candidatura 
do  Sr.  Fausto  pela  provineia  do  Pará,  e  conseguio 
seu  fim:  S.  Ex.  declarou  que  era  o  Sr.  Fausto  o 
mais  legitimo  candidato  possível  á  senatoria  pelo 
Pará,  porque  escreveu  um  opusculo,  —  porque  foi 
alli  presidente  durante  dous  annos, —  porque  não 
fez  obras  na  provineia  e  menos  que  comprornetteu 
as  suas  finanças  na  construcção  de  obras  desneces¬ 
sárias,  mal  caculadas, —  e  finalmente  porque  cinco 
vez-es  a  representou  como  deputado. 

Mas,  se  o  facto  de  ter  sido  deputado  por  uma 
provineia  durante  cinco  legislaturas  seguidas  é  ti¬ 
tulo  para  uma  pessoa  apresentar-se  candidato  á 
senatoria  por  essa  provineia,  então  não  se  póde 
explicar  como  o  Sr.  Antonio  José  Henriques,  que 
parece  tem  representado  a  Parahvba  do  Norte  em 
muito  maior  numero  de  legishturas ,  não  pôde 
ainda  achar  meio  de  ser  senador  por  essa  pro¬ 
vineia.  , 

O  Sr.  Pompeu: — Pela  sua  provineia. 

O  Sr.  Zacarias; —  O  candidato  do  Pará  não 
é  superior  a  elle  em  merecimento.  Essa  razão,  pois, 
de  legitimidade,  allegada  em  favor  de  um  estranho 
á  provineia  do  Pará,  não  é  muito  forte,  quando 
não  tem  aproveitado  ao  candidato  eterno  de  sena¬ 
toria  pela  Parahyba  do  Norte. 

Também  uma  presidência  só  porque  durou  dous 
annos,  e  porque  o  presidente  não  fez  obras, 
limitando-se  a  deixar  em  uma  colleccão  de  leis  uín 
hello  projecto  (melhoramento  de  papel)  não  se  póde 
allegar  como  titulos  de  legitimidade. 

Deseja  o  orador  que  se  tenha  bem  em  memória 
a  distineção  que  ha  entre  legitimidade  e  legalidade. 
Refere-se  agora  á  legitimidade.  A  candidatura  do 
Sr.  Fausto  não  oftênde  á  lei,  mas  não  era  amparada 
pela  estima  da  provineia ;  elle  não  tinha  alli  raizes 
que  a  legitimassem. 

E’  diversa  cousa  o  mandato  vitalício  do  mandato 
quatriennal ;  um  presidente  hom,  que  fez  boas  cou¬ 
tas  em  papel  e  que  não  fez  obra  nenhuma,  póde  ali¬ 
mentar  o  fogo  sagrado  com  obséquios  da  Córte,  e  a 
Córtedáa  quem  estji  em  uma  secretaria  muita  ocea- 
sião  de  fazer  obséquios  e  merecer,  repetidas  vezes,  a 
confiança  da  provineia  para  ser  deputado  por  elía. 
Mas  dahi  a  ser  senad<»r  vae  muita  diíferença;  é  a  con¬ 
fiança  estendida  ás  vezes  além  da  geração,  queman- 
daparaaqui  o  senador.  Se  a  ordem  de  cousas  actual 
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aceitou,  por  outro  rcmeclio  não  haver,  o  nome  do  Sr.  | 
Fausto  para  a  lista  triplici',  daípii  a  annos  (dle  podia  i 
não  merecer  mais  este  apoio.  Se,  entretanto^  elle  | 
fosse  da  provincia,  se  tivesse  alli  raizes,  pare.des, 
relações,  linha  razão  de  ser  a  sua  candidatura.  Con¬ 
ferir  um  mandato  vitalicio  a  um  indivíduo  que 
esteve  um  ou  dous  annos  a  goveiaiar  uma  província, 
e  íicaremno  esquecimento  aquelles  que  estão  iden¬ 
tificados  com  a  sorte  delia  por  morarem  alli,  por 
terem  alli  fortuna,  parentes  e  grandh  numero  de 
amigos,  não  é  admissível. 

O  Sr.  Pompeu  : —  Nascidos  nelia. 

O  Sr.  Zacarias  :  —  Nascidos  ou  naturalisados 
nella. 

Se  0  orador  fosse  ouvido  sohre  qualquer  candi¬ 
datura  de  deputado,  aconselharia  que  uma  província 
nomeasse  pessoa  estranha  e  daria  seu  voto ;  mas 
para  senador  é  da  opinião  do  honrado  membro  por 
Pernambuco,  recentemente  entrado  nesta  casa ;  o 
candidato  deve  ser  natural  da  província. 

O  Sr.  João  Alfredo: — Esse  regra  não  é  abso¬ 
luta. 

O  Sr.  Zacarias  sabe  que  V.  Ex.  não  é  absoluto 

O  Sr.  João  Alfredo  ; — Elegemos  o  Sr.  Antonio 
Carlos  muito  voluntariamente. 

O  Sr.  Zacarias  :  —  As  excepções  dessa  ordem 
estão  aceitas  e  prevenidas. 

Ern  regra  geral  não  troca  o  orador  o  talento  bri¬ 
lhante,  a  bella  posição,  a  superioridade  de  vistas, 
de  um  candidado  na  Côrte  por  um  outro  de  media- 
nea  instrucção,  e  até  com  pouca,  mas  de  continuo 
aferrado  á  província;  quer  senador  por  uma  pro¬ 
víncia  aquelle  que  tem  raizes  nella.  0*mandato 
temporário  como  meio  para  fazer  carreira  põde 
conceder-se  facilmente.  Traz  isto  para  mostrar  que 
a  confiança  com  que  o  Pará  tantas  vezes  tem  dis¬ 
tinguido  0  Sr.  Fausto  para  seu  representante  qua- 
triennal  não  é  argumento  forte  para  que  aquella 
província,  desprendendo-se  das  considerações  que 
todas  as  províncias  teem  em  vista, confiasse  uma  ca¬ 
deira  no  senado  ao  seu  presidente  de  ha  vinte  e 
tantos  annos. 

Quando  o  nobre  senador  pelo  Amazonas  disse 
que  0  Sr.  Fausto  de  Aguiar  não  fez  obras,  alludio  a 
obras  de  pedra  e  cal, que  comprometteram  a  provín¬ 
cia  ha  annos  e  que  ameaçam  o  seu  futuro.  Esta 
censura  vae  cahir  em  cheio  no  nobre  ex-ministro 
do  Império. 

O  Sr.  José  Bento  foi  aceusado  aqui,  repetidas  ve¬ 
zes,  (e  ficava  incommodadissimo)  pelo  fallecido  vis¬ 
conde  de  Souza  Franco, de  ter  esbanjado  os  saldos  do 
Pará  em  obras  de  dimensões, maiores  do  que  a  pro¬ 
víncia  precisava, e  ainda  ha  pouco  quando  se  alludio 
a  obras,  ouvio  o  oradora  um  representante  do  Pará, 
que  outra  não  era  a  causa  do  desequilíbrio  da  re¬ 
ceita  e  despeza  daquella  província  senão  estas 
obras  inconsideradas  que  alli  ss  einprelinnderam. 

Se  0  nobre  senador  por  Pernambuco,  ex-mi¬ 
nistro  do  Império, estivesse  presente,  o  orador  havia 
de  não  intimal-o,  mas  pedir-lhe  que  désse  algumas 
explicações  a  esse  respeito. 


Disse-se  que  não  foi  candidatura  otTicial  a  do  Sr. 
Fausto,  e  o  oi^ador  pensa  que  nenhuma  foi  mais 
oííicial  Allegou-se  que  o  Sr.  josé  Bento  deixou 
liberdade  aos  presidentes, mas  o  presidente  escolhido 
para  o  Pará  era  tão  amigo.  Ião  intimo  do  Sr.  con¬ 
selheiro  José  Bento,  como  é  este  do  Sr.  FaiLsfo  e, 
portanto, a  candidatura  não  podia  estar  em  melhores 
rnãos  do  que  nas  do  Sr.  Bandeira  de  Mello ;  ne¬ 
nhum  candidato  teve  melhor  apoio  oííicial  do  que  o 
Sr.  Fausto  na  pessoa  dessepresidenle. 

Tão  feliz  não  foi  o  nohre  senador  pelo  Paraná ; 
seu  presidente  não  pede  messas  ao  do  Fará,  na  dis¬ 
crição  e  proposito  com  que  se  distinguio  o  Sr.  Ban¬ 
deira  de  Mello.  O  orador  elogiou  a  discrição  deste 
presidente,  sua  honradez,  seu  aííinco,  em  perseguir 
os  criminosos;  mas  não  disse  que,  apezar  de  honesto 
e  discreto,  não  foi  elle  acérrimo  sustentador  da 
candidatura  do  Sr.  Fausto. 

Não  se  confundam  as  cousas;  o  elogio  foi  no  to" 
cante  á  repressão  dos  crimes  dos  tratantes;  mas 
sua  hone.stidade,  e  discrição  não  o  inhibiam  de  ser 
padrinho  daquella  candidatura  e  de  empregar  todos 
os  meios  a  seu  alcance  para  conseguir  o  íim  que  con- 
seguio.  Portanto,  foi  oíficial  a  candidatura  e  teve 
um  presidente  adequado  perfeitamente  ao  intuito. 

Disse  0  nobre  senador  que  uma  vez  repetio,  não 
se  sabe  onde,  uma  proposição  do  orador  a  respeito 
de  influencia  cio  governo  em  eleições,  proposição 
(|ue,  quando  proferida  pelo  orador,  são  foi  notada, 
mas  proferida  por  S.  Ex.  excitou  desagrado  geral. 

Seria  preciso  cotejar  o  que  disse  ó  'jnolre  senador 
nessa  oceasião  em  que  o  repelliram,  com  o  que  disse 
0  orador. 

O  que  este  disse  é  uma  verdade  de  direito  con¬ 
stitucional,  e,  se  0  que  disse  o  nobre  senador  me¬ 
receu  repulsa,  é  porejue  S.  Ex.  desviou-se  dos  sãos 
principios;  nern  portanto  o  orador  pôde  arrepen¬ 
der-se  doque  disse  nem  S.  Ex.  queixar-se  da  repulsa 
que  soífreu  por  dizer  talvez  aquillo  que  não  con¬ 
vinha  dizer. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  :  —  Consta  dos  annaes 
da  camara  dos  deputados. 

0  Sr.  Zacarlas:  —  Mas  é  prej3Ísso  ver-se  o  que 
eu  disse  foi  0  que  V.  Ex.  disse. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  :  —  Consta  do  discurso 
de  V.  Ex.  e  do  meu. 

O  Sr.  Zacarias-.  —  Como  é  que  o  que  sahio  da 
minha  boca  foi  approvado  por  todos  e  o  que 
V.  Ex.  disse  foi  repellido  ? 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  : — Porque  V.  Ex.  tinha 
autoridade  que  eu  não  tinha. 

O  Sr.  Zacarias: — Perdõe-me  V.  Ex.;  eu  não 
podia  ter  autoridade  para  impôr  de  uma  camara, 
composta  de  illustrações,  uma  proposição  que  fosse 
aceita  como  verdadeira  quando  ella  fosse  falsa,  não 
tinha  para  converter  o  erro  em  v^er  lade.  O  que 
autor  disse  em  18G1  sustenta  ainda  hoje. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  : — Naquella  camara  tinha. 

O  Sr.  Zacarias: — Por  que? 
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O  Sr.  Leitão  da  Cunha: — Porque  era  uma  ca- 
mara  que  o  apoiava  com  enthusiasmo  até. 

O  Sr.  Zacarias:— Em  1861?  V.  Ex.  equivoea-se; 
aquella  camara  dissolveu  se  em  1862,  porque  es¬ 
tava  fraccionada  em  duas  partes  iguaes;  por  este  mo¬ 
tivo  0  Sr.  Caxias  retirou-se  do  poder  e  eu  recebi  a 
incumbência  de  organizar  um  gabinete,  certo  de  que 
cahiria  no  dia  seguinte,  e  assim  aconteceu;  logo 
pão  foi  camara  que  me  désse  a  maioria  que  S.  Ex. 
suppõe.  Se  minha  proposição  foi  aceita,  elogiada,  é 
porque  0  partido  conservador  a  considerou  verda¬ 
deira  e  0  orador  não  a  renega;  mas  não  porque  se 
respeitasse  a  autoridade  de  quem  proferio-a. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha:  ■—  V.  Ex.  alludia  cá 
eleição  do  Paraná. 

O  Sr.  Zacarias  não  sabe  a  que  alludia;  fallava 
no  voto  de  graças  e  discutia  essa  these. . . 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha: — Não  vale  cá  pena  fazer- 
se  essa  excavação,  senão  eu  iria  aos  annáes. 

O  Sr.  Zacarias  : — Pois  era  preciso  para  se  vêr 
que,  se  o  orador  foi  apoiado  e  V.  Ex.  não,  é  porque 
disse  a  verdade  e  V.  Ex.  não  disse-a. 

Convidou  0  nobre  senador  o  senado  a  votar  com 
a  commissão,  porque,  segundo  o  regimento,  as  com- 
missões  encarregam-se  de  estudar  as  matérias  para 
emittir  seu  parecer  e  o  senado  não  está  disposto 
nem  habilitado  a  apreciar  e  julgar,  reprovando  o 
trabalho  da  commissão. 

Esta  doutrina  é  nova  :  as  coramissões  que  pre¬ 
param  pareceres,  como  a  de  verificação  de  poderes, 
compoem-se  de  tres  membros,  como  todas  as  da  casa; 
e  ainda  ninguém  disse  que  o  senado  abdicava  o  seu 
direito  de  discutir  e  julgar  contra  as  comrnissões, 
porque  ellas  se  enunciavam  neste  ou  naquelle  sen¬ 
tido. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  : — Eu  não  disse  isso 
também. 

O  Sr.  Zacarias  : — V.  Ex.  encareceu  o  mérito  do 
trcabalho  da  commissão  a  ponto  de  que. . . . 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha: — Disse  que  em  regra. . . 

O  Sr  Zacarias  responde  que  em  regra  o  que 
se  vê  aqui  é  que^  senado  entra  no  conhecimento 
da  matéria  e  julga  com  toda  a  libordade  sem  oífensa 
nenhuma  e  commissão. 

A  commissão  não  qualificada  pela  sua  especiali¬ 
dade  é  a  de  policia;  mas  muitas  vezes  elia  apresenta 
aqui  pareceres  que  o  senado  repelle  e  o  Sr.  presi¬ 
dente  ou  a  mesa  não  se  deram  ainda  por  oífendidos. 

Outra  commissão  qualificada  é  a  do  orçamento, 
composta  de  sete  membros;  deve  sor  uma  commis¬ 
são  que  inspire  a  maior  confiança,  porque  é  impor- 
tantissima  a  sua  tarefa;  occupa-se  dos  orçamentos 
dos  diversos  ministérios;  entretanto  sua  palavra 
não  é  acatada  aqui  como  Evangelho. 

No  que  toca  á  commissão  de  poderes  menos  ainda 
se  póde  invocar  essa  respeitabilidade,  porque  ella 
compõe-se  de  tres  membros  e  agora  de  dons  ;  este 
parecer  está  assignado  sóínente  pelos  Srs.  Péiiiari- 
des  da  Cunha  e  Teixeii-a  Junior.  Em  outros  teem  as¬ 
signado  sómente  os  Srs. Teixeira  Junior  e  visconde 


de  Nitherohy,  e  assim  a  commissão  tem  sempre 
trabalhado  incempleta,  apresentando-se  o  resultado 
dos  exames  feito  pelo  relator,  ao  qualadhere  o  outro 
membro. 

1 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Não  assignei 
outros  pareceres  por  não  estar  presente. 

O  Sr.  Zacarias: — O  nobre  senador  póde  dizer- 
nos  que  0  Sr.  Teixeira  Junior  examinou  com 
V.  Ex.  todas  as  actas  desta  eleição? 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha; — Não,  senhor. 

O  Sr.  Zacarias: — E’  o  que  eu  queria  ouvir  de 
sua  boca.  Assim  também  V.  Ex.  não  leu  todos  os 
papeis  quando  se  tratou  da  eleição  de  Pernambuco; 

0  trabalho  foi  do  Sr.  visconde  de  Nitherohy. 
Logo,  nesta  commissão,  cujos  pareceres  procurou 
0  nobre  senador  pelo  Amazonas  endeozar,  traba¬ 
lhou  um  homem;  e  no  caso  presente  trabalhou  um 
homem  excêntrico,  como  S  Ex.  disse. 

^0  Sr.  Leitão  da  Cunha: — Não,  senhor;  disse  que 
havia  alguém  que  o  qualificava  como  excenlrico. 

0  Sr.  Zacarias: — Mas  nestes  casos  quern  diz  na 
presença  é  que  é  o  autor  do  dito ;  não  é  quem  está 
ausente.  Está  persuadido  de  que  o  nobre  senador 
pela  Bahia  não  agradece  essa  declaração;  elle  nunca 
outío  ninguém  chamal-o  de  excêntrico;  ouvio  isto 
do  nobre  senadorpelo  Amazonas,  que,  não  contente 
com  ter  querido  molestar  o  orador  (e  este  não  se 
deu  por  molestado),  acabou  dizendo  que  o  idolo 
do  dia,  0  Sr.  Fernandes  da  Cunha,  é  excêntrico. 

Ora  de  um  excêntrico  o  que  se  póde  esperar? 

A  excentricidade  attribuida  ao  nobre  relator  da 
commissão  pelo  honrado  senador  pelo  Amazonas 
parece  que  o  incornmodou  um  pouco,  e  tanto  que 
se  encarregou  logo  de  contradizel-o.  S.  Ex.  estava 
ha  tempos  incumbido  desta  Odysséa,  o  pretendente 
andava  ja  muito  incommodado  pela  tremenda  de¬ 
mora,  emfim  apresentou  o  nobre  senador  seu  tra-  • 
balho  e  disse  o  nobre  senador  pelo  Amazonas:  «E’ 
um  trabalho  que  traz  o  cunho  do  saber  e  da  per¬ 
feição.  »  Não,  não!  respondeu  o  nobre  senador 
pela  Bahia. 

0  Sr.  Leitão  da  Cunha:  —  Disse  isso  por  mo¬ 
déstia. 

0  Sr.  Zacarias: — Não  foi  por  modéstia,  mas  por¬ 
que  0  nobre  senador  peio  Amazonas  trouxe  razões 
muito  boas,  em  que  não  cogitara  o  nobre  relator  da 
commissão  e  que  serviram  para  confirmar  sua  per¬ 
suasão  de  que  não  ha  candidato  mais  natural  do 
que  0  Sr.  Fausto.  Eis  a(|ui  provando-se  com  os 
factos  que  o  trabalho  não  estava  tão  bem  feito  como 
isso,  ap(Tfeiçoou-se  agora  no  debate.  A  modestia 
do  Sr.  Fernande.s  da  Cunha  è  grande,  mas  não  é 
menos  verdade  que  elle  citou  razões  que  V.  Ex. 
linlia  dado,  as  qimes  não  lhe  haviam  oceorrido  ao 
lavrar  o  parecer  e  vieram  corroborar  sua  upinião. 
Logo  não  ha  .nada  mais  proíicuo  do  que  a  discus¬ 
são  . 

0  Sr.  Leitão  da  Cunha: —  Isso  é  verdade. 
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O  Sr.  Zacarias;  —  As  comrnissões  não  são 
oííendidas  quando  suas  assersoes  são  discutidas  e 
combatidas,  nem  quando  se  vota  contra  ellas. 

O  nobre  senador  decididamente  retira-se  amigo 
do  orador.  Em  relação  a  ministros  S.  Ex.  tem  lá 
seus  motivos  para  zurzil-os,  aceitando,  porém,  as 
explicações  que  elles  lhe  derem ;  mas  não  com  o 
orador, *que,  S.  Ex.  sabe,  não  ha  de  ser  mais  mi¬ 
nistro,  é  um  simples  debatedor  nesta  casa,  e  está 
muito  agradecido  ao  nobre  senador,  isto  é  verdade 

E’  verdade  que  S  Ex.,  quando  se  accendeu  em 
furia  centra  os  tratantes  dos  sellos  servidos  e  já 
irritado  por  outras  denuncias  em  ponto  mais  gra¬ 
ve,  na  sua  provincia,  disse  que  alli  os  homens  não 
se  dividem  em  partidários,  não  ha  partidos  ;  não 
ha  conservadores  ou  liberaes,  mas  homens  de  bem 
ou  tratantes 

S.  Ex.  disse  isto  e  o  orador  o  que  desejava  era 
que  declarasse  ao  senado  onde  está  a  maio¬ 
ria,  se  nos  tratantes  ou  nos  homens  de  bem,  porque 
em  todo  o  mundo,  na  mais  simples  aldêa  como  na 
mais  opulenta  capital,  ha  duas  classes,  uma  de  ho¬ 
mens  de  bem  e  outra  de  tratantes,  assim  como  em 
toda  a  parte  onde  se  encontra  o  homem  ahi  está  o 
bem  e  o  mal,  que  vivem  em  luta  eterna  O  represen¬ 
tante  do  mal  é  o  homem  improbo,  o  representante 
do  bem  é  o  homem  honesto.  Não  ha  sociedade  sem 
homens  honestos,  nem  sociedade  sem  homens  des 
honestos;  a  questão  é  onde  está  a  maioria,  eS.  Ex. 
tem  obrigação  de  dizer  a  respeito  de  sua  gran¬ 
de  provincia,  digna  de  melhor  sorte,  se  a  maioria 
é  de  homens  honestos  ou  de  tratantes.  Hontem  no 
correr  do  discurso  lembrou- se  o  orador  do  crité¬ 
rio  com  que  Napoleão  I  se  pronunciara  a  respeito 
deste  ponto,  dizendo:  «  Não  póde  deixar  de  ser 
maior  o  numero  dos  homens  de  bem  do  que  o  dos 
máos,  porque,  a  não  ser  assim,  a  sociedade  dissol¬ 
ve-se;  »  e  0  nobre  senador  agarrou-se  a  este  critério 
do  defunto  Napoleão  para  sahir-se  da  difficuldade 
em  que  se  achava. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  : — Foi  bem  agarrado. 

O  Sr.  Zacarias: — Achou  boa  a  citação? 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  : — Achei. 

O  Sr.  Zacari.vs:  —  Ora,  um  dito  tão  velho! 
V.  Ex.  tinha  obrigação  de  salvar  sua  provincia 
dessa  pecha  que  lhe  lançou  sem  recorrer  a  Napo¬ 
leão;  devia  retractar-se,  modificar  sua  expressão. 

Ou  s'erá  que  o  nobre  senador  o  que  só  quiz  di¬ 
zer  —  é  que  no  Pará  não  ha  mais  partidos,  não 
ha  mais  conservadores  nem  liberaes  ?  Se  S.  Ex. 
pensa  assim,  então  não  se  sabe  de  quem  é  repre¬ 
sentante  0  Sr.  Fausto.  . . 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha:  —  Hei  de  explicar  isso 
oportunamente. 

O  Sr.  Z-vcarias  : — . . .  se  alli  não  ha  senão  ho¬ 
mens  honestos  e  tratantes,  p.  necessário  dizer 
onde  apoiou-se  o  Sr.  Fausto  de  Aguiar.  Em  todo 
caso  este  senhor  não  vem  aqui  em  nome  de  um 
partido,  porque  esta  nomenclatura  dos  partidos 
desappareeera. 


O  Sr.  Leitão  da  Cunha  : — Eu  não  disse  nem 
podia  dizer  que  no  Pará  os  partidos  desappare- 
ceram . 

O  Sr.  Zacarias  : — V.  Ex.  disse  que  lá  não  ha 
senão  tratantes  e  homens  honestos. 

Não  póde  0  orador  terminar  sem  pedir  uma  des¬ 
culpa  ao  nobre  senador.  Disse  S.  Ex.  no  primeiro 
periodo  de  seu  discurso,  que  felizmente  tinha  para 
comhater  o  orador  o  discurso  que  este  proferira 
hontem  e  que  hoje  foi  publicado,  o  que  nem  sempre 
acontece,  porque  os  discursos  do  orador  não  costu¬ 
mam  a  apparecer  no  dia  seguinte.  Pede  mil  perdões 
por  esta  falta,  mas  declara  que  ha  de  continuar  a 
corrigir  seus  discursos  quando  quizer  e  tiver 
tempo.  Tem  tantos  trabalhos  a  .seu  cargo  que 
não  póde  estar  á  disposição  de  ninguém  para  cor¬ 
rigir  discursos.  Reserva-se  o  direito  de  corrigil-o 
quando  puder  e,  quando  não  puder,  não  os  corri¬ 
girá,  0  que  não  inhibe  o  nobre  senador  de  respon¬ 
der  a  esses  discursos  ainda  não  publicados,  visto 
que  tanto  não  perde  nada  com  a  falta  de  publicação 
delles,  que,  lendo  o  de  hontem,  deu-lhe  uma  inter¬ 
pretação  que  não  comportava,  e  julgou-se  tão  oífen- 
dido  que  quiz  brigar  com  o  orador.  Ora  o  Sr. 
Leitão  da  Cunha,  amigo  velho,  querer  brigar  com  o 
orador !  Não  é  possivel. 

Ficou  adiada  a  discussão  pela  hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Pensão 

Entrou  em '  3*  discussão,  a  qual  ficou  encerrada 
por  falta  de  numero  para  votar-se,  a  proposição  da 
camara  dos  deputados  n.  335  de  1875,  approvando 
a  pensão  concedida  ao  soldado  reformado  Felippe 
Antonio  Gonçalves. 

Dispensa  a  estudantes 

Seguiram-se  successivamente  em  2*  discussão,  a 
qual  ficou  pelo  mesmo  motivo  encerrada,  as  propo¬ 
sições  da  mesma  camara  do  corrente  anno,  conceden¬ 
do  dispensa  aos  estudantes  : 

N.  9 — Arthur  Raul  Pinheiro. 

N.  7 — José  Rodrigues  da  Costa  Doria. 

N.  10 — Alfredo  Augusto  da  Rocha.  ^ 

N.  12 — Carlos  Ferreira  Ramos. 

De  1875  : 

N.  282 — José  Ponciano  de  Oliveira. 

N.  284 — Francisco  Cordeiro  da  Silva  Guerra. 

Entrou  em  D  discussão  o  projecto  do  senado — A — 
do  corrente  anno,  concedendo  dispensa  ao  estudante 
Joaquim  Nogueira  Paranaguá  e  outros. 

O  Sr.  Zacari.vs  justifica  e  manda  á  mesa  o 
seguinte  : 

requerimento 

«  Requeiro  que  seja  ouvida  sobre  o  projecto  a 
cornmissão  de  instrucção  publica.  S.  R. — Góes  e 
Vasconcellos .  » 
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O  SR.  JUNQUEIRA,  como  signatário  do  proje-  [ 
cto,  declara  que  aceita  o  requerimento  do  nobre 
senador  pela  Rabia  até  porque  é  estylo  do  senado 
ouvir  as  commissões  sobre  os  projectos  apresenta¬ 
dos  nesta  casa. 

O  SR.  DIAS  DE  CARVALHO  secretario),  á 
vista  da  declaração  que  acaba  de  fazer  o  nobre 
senador  pela  Bahia,  entende  que  é  desnecessário 
sujeitar-se  á  votação  o  requerimento,  porque  o  re¬ 
gimento  é  expresso  em  que,  quando  o  autor  do 
projecto  pede  que  este  seja  enviado  á  commissão, 
assim  se  decida. 

O  Sr.  presidente  O  projecto  vae  á  commissão. 

Admissão  no  quadro  do  exercito 

Entrou  em  2“  discussão  a  proposição  da  ca- 
mara  dos  Srs.  deputados  n.  52  de  1868,  que  manda 
admittir  de  novo  no  quadro  activo  do  exercito  o 
alferes  reformado  Belarmino  Accioli  deVasconcellos. 

O  SR.  PRESIDENTE:— A  commissão  de  mari¬ 
nha  e  guerra,  sendo  ouvida  a  respeito  deste  nego¬ 
cio,  requereu  que  se  pedissem  informações  ao 
governo,  o  senado  approvou  este  requerimento  e 
com  eífeito  pediram-se  as  informações.  Ultima- 
menle  a  parte  reclamou  que  se  decidisse  sua 
pretenção,  e  a  mesa,  pensando  que  já  tinham 
vindo  as  informações  do  governo  e  que  a  proposi¬ 
ção  estava  nos  terUios  de  ser  dada  para  ordem  do 
dia,  a  deu  para  hoje.  Acaba,  porém,  de  reconhecer 
que  essas  informações  não  vieram  ainda ;  e,  por¬ 
tanto,  0  expediente  mais  conveniente  agora  e  para 
o  qual  não  é  preciso  deliberação  do  senado,  é  insis- 
tir-se  no  pedido  das  informações. 

Esgotadas  as  matérias  da  ordem  do  dia,  o  Sr  pre¬ 
sidente  deu  a  seguinte  para  12  : 

parte,  até  ás  2  horas. —  Votação  das  matérias, 
cuja  discussão  ficou  encerrada. 

Continuação  da  discussão  do  parecer  da  commis¬ 
são  de  constituiçãn  sobre  a  eleição  de  um  senador 
pela  provincia  do  Pará. 

A's  2  horas  ou  antes.  — •  1®  discussão  do  parecer 
da  commissão  de  constituição  sobre  a  .icença  soli¬ 
citada  pelo  Sr.  senador  Jacintho  Paes  de  Mendonça, 

3®  dita  das  proposições  da  camara  dos  deputados 
de  1875 ; 

N.  326,  concedendo  privilegio  a  Daniel  Lombard 
para  machinas  destinadas  a  descascar  e  brunir  café. 

N.  336,  concedendo  a  Cláudio  Guigon  privi¬ 
legio  para  introduzir  os  tubos  fabricados  por  Vec- 
que  &  C.  para  encanamento  de  agua  e  gaz 

N.  337,  concedendo  a  John  Gangee  privilegio 
para  introduzir  um  machinisrno  destinado  ao  fa¬ 
brico  de  gelo. 

2.®  dita  das  proposições  da  mesma  camara  do 
corrente  anno,  approvando  as  pensões  concedidas : 

N.  14  a  D.  Zeferina  Goulart  Franco  Netlo. 

N.  16  a  D  Maria  Thereza  da  Silva  Bittencourt. 

N.  23  a  D.  Joanna  Paula  de  Castro  Gama  Nabuco 
de  Araújo. 

N.  24  a  D.  Maria  Fialho  de  Murinelly  e  a  seus 
filhos. 

Levantou-se  a  sessão  ás  3  horas  da  tarde. 

TOL,  m 


341®  seNíisIo 
EM  12  DE  ABRIL  DE  1877 

PRESIDENGIA  DO  SR.  VISCONDE  DE  JAGUARY 

^uminai‘io, —  Expediente. — Parecer  da  com¬ 
missão  de  pensões  e  ordenados. — Banco  de  em¬ 
préstimo  á  lavoura. — ürdem  do  dia.— Pensão. 
— Dispensa  a  estudantes. — Eleição  senatorial  do 
Pará. — Observação  do  Sr.  Silveira  da  Motta. — 
Discurso  do  Sr.  Nunes  Gonçalves. — Observação 
do  Sr.  presidente.— Declaração  de  voto.— Liceiiça 
ao  Sr.  Jacintho  Paes  de  Mendonça. — PrivilegioL 
— Pensões. 

A’s  11  horas  da  manhã  fez-se  a  chamada  e  acha¬ 
ram-se  presentes  33  Srs.  senadores,  a  saber  vis¬ 
conde  de  Jaguary,  Cruz  Machado,  Almeida  e  Albu¬ 
querque,  barão  de  Mamanguape,  Chichorro,  barão 
de  Camargos,  barão  de  Maroim,  Pompeu,  Luiz 
Carlos, barão  de  Cofegipe,Mendesde  Almeida,Antão, 
Paranaguá,  Corrêa,  visconde  do  Rio  Grande,  Nunes 
Gonçalves,  Figueira  de  Mello,  visconde  ile  Nithe 
rohy,  barão  de  Pirapama,  Fernandes  da  Cunha, 
Godoy,  \isconde  de  Muritiba,  duque  de  Caxias, 
Dingo  Velho.  Jaguaribe,  Sinimbu,  Zacarias,  barão 
da  Laguna,  Uchôa  Cavalcanti,  Diniz,  visconde  do 
Abaeté,  conde  de  Baependy  e  Leitão  da  Cunha. 

Compareceram  depois  os  Srs.  Junqueira,  Saraiva, 
João  Alfredo,  visconde  do  Rio  Branco,  Dias  de 
Carvalho,  Ribeiro  da  Luz,  Silveira  da  Motta,  mar- 
quez  de  S.  Vicente,  Vieira  da  Silva  e  Barros 
Barreto. 

Deixaram  de  comparecer  com  causa  participada 
os  Srs.  Firmino,  F.  Octaviano,  Paula  Pessoa,  Sil¬ 
veira  Lobo,  Paes  de  Mendonça,  Cunha  e  Figueiredo, 
Jobim,  Nabuco,  visconde  do  Bom  Retiro,  visconde 
de  Caravellas  e  Teixeira  Junior. 

Deixaram  de  comparecer  sem  causa  participada 
os  Srs.  barão  de  Souza  Queiroz  e  visconde  de 
Suassuna. 

O  Sr.  presidente  abrio  a  sessão. 

Leu-se  a  acta  da  sessão  antecedente  e,  não  ha¬ 
vendo  quem  sobre  ella  fizesse  observações,  deu-se 
por  approvada. 

O  Sr.  2°  secretario,  servindo  de  1®,  deu  conta 
do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Oito  oífieios,  sendo  um  de  10  e  sete  de  9  do  cor¬ 
rente  mez,  do  1®  secretario  da  camara  dos  Srs.  de¬ 
putados,  remettendo  as  seguintes 

PROPOSIÇÕES 

A  assembléa  geral  resolve  :* 

Art.  1.®  E' autorizado  o  governo  para  mandar 
matricular  no  1®  anno  da  faculdade  de  medicina  da 
Córte  0  estudante  Jeronymo  José  de  Mendonça,  de¬ 
pois  deapprovado  nos  preparatórias  que  lhe  faltam. 

Art.  2.®  Ficam  revogadas  as  ilisposições  em  con¬ 
trario. 

Paço  da  camara \los  deputados,  em  9  de  Abril  da 
1877.— Pou/mo  ,José  Soares  de  Souza,  jiresidenle. — 
José  Luiz  de  Almeida  Noqueira,  1.®  secretario.— 
Francisco  Dias  Carneiro,  2®  secretario  interino. 
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A  íissem])léa  geral  resolve  : 

A)'t.  1.”  E’  autorizado  o  governo  para  mandar 
adinüiir  0  esludante  Manoel  l^ereira  Cardoso  Fonte 
á  inatiieuLi  do  2“  anno  da  faculdade  de  medicina 
do  Kio  de  Janeiro  e  a  exame  das  matérias  do 
mesmo  anno  depois  de  approvado  nas  do  1". 

Alt.  2."  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con¬ 
trario. 

Paço  da  camara  dos  deputados,  em  9  de  Abril 
de  1877. — Püidmo  José  Soares  de  Souza,  presidente. 
— José  Luiz  de  Almeida  Noijueira,  l*’  secretario. — 
Franeisco  Dias  Carneiro,  2"  secretario  interino. 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  l.“  E’  autorizado  o  governo  para  mandar 
admiltir  á  matricula  da  aula  preparatória  da  escola 
polvtcchnica  o  estudajite  Alberto  A.  de  Oliveira 
Praga  Gross,  que,  antes  do  exame  das  matérias 
da  referida  aula,  deví^rl  mostrar-se  habilitado  em 
historia,  iinico  preparatório  que  lhe  falta. 

Art.  2.®  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con¬ 
trario. 

Paço  da  camara  dos  deputados,  em  9  de  Abril 
de  1877. — PaulinoJosé  Soares  de  Souza,  presidente. 
— .José  Lvaz  de  Almeida  Nogueira,  1°  secretario. — 
Francisco  Dias  Carneiro,  2"  secretario  interino. 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1."  E’  autorizado  o  governo  para  mandar 
matricular  no  1®  anno  da  faculdade  de  medicina 
do  Rio  de  Janeiro  o  estudante  José  Leite  de  Abreu, 
que  antes  do  exame  das  matérias  do  mesmo  anno 
deverá  mostrar-se  habilitado  no  preparatório  que 
lhe  falta. 

Art.  2.“  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Paço  da  camara  dos  deputados,  em  9  de  AV-ril  de 
1877.  —  Paulino  José  Soares  de  Souza,  presidente. 
—  José  Luiz  de  Almeida  Nogueira,  1°  secretario. — 
Francisco  Dias  Carneiro,  2“  secretaiáo  interino. 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  l.°  E’  autorizado  o  governo  para  conceder 
um  anno  de  licença  com  todos  os  vencimentos  ao 
2“  escripturario  da  alfandega  do  Pará  João  Bene- 
venuto  da  Silva  Leão  para  tratar  de  sua  saude 
onde  lhe  convier. 

Art.  2.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Paço  da  camara  dos  deputados,  em  9  de  Abril 
de  1877. — Paulino  José  Soares  de  Souza,  presiden¬ 
te. — José  Iaííz  de  Almeida  Nogueira,  l*»  secretario. 
Francisco  Dias  Carneiro,  2°  secretario  interino. 

A  assembléa  geral  resolve: 

Art.  1."  E’  autorizado  o  governo  para  conceder 
um  anno  de  licença  com  todos  os  vencimentos  ao 
desembargador  da  relação  do  Recife,  Anselmo  Fran¬ 
cisco  Peretti,  para  tratar  de  sua  saude  onde  lhe  con¬ 
vier. 

Art.  2."  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con¬ 
trario.  . 

Paço  da  camara  dos  deputados,  em  9  de  Abril  de 
1877.  —  Paulino  José  Soares  de  Souza,  presidente. 
José  Jjiiiz  de  Almeida  Nogueira,  1°  secretario.  — 
Francisco  Dias  Carneiro,  2°  secretario  interino. 


A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1"  E’  autorizado  o  governo  para  mandar 
considerar  validos,  não  obstante  o  prazo  decorrido, 
os  exames  feitos  pelos  estudantes  Manoel  José  da 
í^apa  Trancoso  e  ísaias  Martins  de  Almeida,  afim 
de  serem  admittidos  á  matricilla  do  1*^  anno  da  fa¬ 
culdade  de  direito  de  S.  Paulo. 

Art.  2.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con¬ 
trario. 

Paço  da  camara  dos  deputados,  em  9  de  Abi 
de  1877. — Paulino  José  Soares  de  Souza,  prcsi 
dente. — José  Luiz  de  Almeida  Nogueira.  1°  secreta¬ 
rio.  —  Francisco  Dias  Carneiro,  2"  secretario  in¬ 
terino. 

A  assembléa  geral  resolve  . 

Art.  1."  E’  autorizado  o  governo  para  mandar 
adiíiittir  0  esíudante  Francisco  Ignacio  de  Moura 
Marcondes  á  matricula  do  5“  anno  da  faculdade  de 
medicina  do  Rio  de  Janeiro  e  a  exame  das  matérias 
do  mesmo  anno,  depois  de  approvado  nas  do  4.® 

Art.  2."  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con¬ 
trario. 

Paço  da  camara  dos  deputados,  em  10  de  Abril 
de  1377. — Paulino  José  Soares  de  Souza,  presidente. 
— José  Luiz  de  Almeida  Nogueira,  1"  secretario. — 
Francisco  Dias  Carneiro,  2°  secretario  interino. 

A’s  respectivas  comrnissões. 

Dito  de  26  do  mez  proximo  findo  do  presidente 
da  provi neia  do  Ceará,  remettendo  um  exemplar  da 
collecção  das  leis  da  dita  provincia  promulgadas 
no  anno  proximo  passado.  —  A’  commissão  de  as- 
sembléas  provinciaes. 

O  Sr.  2®  SECRETARIO  leu  0  seguinte 

PARECER  DA  COMMISSÃO  DE  PENSÕES  E  ORDENADOS 

A  proposição  n.  13  de  23  de  Março  ultimo  da 
camara  dos  deputados  approva  as  seguintes  pen¬ 
sões,  concedidas  por  decretos  de  27  d*^  Novembro 
de  1875 :  de  1:0004  annuaes  a  D.  Maria  Angélica 
Freire,  viuva  do  Dr.  Francisco  Freire  Allemão ; 
de  604  mensaes  a  D.  Josefina  Rosa  de  Souza, 
viuva  do  commissario  da  armada  nacional  o  1°  te¬ 
nente  Domingos  de  Souza  Pereira  Botafogo ;  de 
574500  mensaes  a  Anna  Maria  Joaquina,  viuva  do 
operário  do  arsenal  de  marinha  José  Pereira  Soares; 
de  254  mensaes  ao  operário  do  mesmo  arsenal 
Marcolino  José  Vicente  da  Assumpção. 

Os  motivos  justificativos  destas  pensões  constam 
da  preposição  e  dos  documentos  que  a  acompa¬ 
nham  e  se  acham  reunidos  no  incluso  quadro  de¬ 
monstrativo. 

A’  vista  dos  alludidos  documentos  pensa  a  com¬ 
missão  que  08  decretos  do  poder  executivo  mere¬ 
cem  a  approvação  do  senado  e,  portanto,  é  de  pa¬ 
recer  : 

Que  a  proposição  entre  na  ordem  dos  trabalhos  e 
seja  adoptada. 

Paço  do  senado,  em  11  de  Abril  de  1877.—  Luiz 
Antonio  Vieira  da  Silva. —  A.  Leitão  da  Cunha.  ' 
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D.  Maria  Angélica  Freire.  .. 

Viuva  do  l)r.  Francisco 
Freire  Allernao. 

1:0003000 

1:0003000 

27  de 
Novembro 
de  1875 

i 

Em 
relevai 
prestai 
por  se 
rido  0 
Freire 

attenção  aos 
tes  serviços 
'os  ao  Estado 
u  finado  ma- 
Dr.  Francisco 
Allemão. 

Decreto  (cópia)  concedendo  a 
pensão,  datado  de  27  de  No¬ 
vembro  de  1875. 

Certidão  de  obito  do  marido  da  j 
pcticionaria.  i 

Idem  de  casamento.  i 

1 

1 

D.  Joaquina  Rosa  de  Souza,  t 
Viuva  do  coinmissario  re- 
forniailo  de  1“  classe  da  armada 
nacional  1“  tenente  Domingos 
de  Souza  Pereira  Rotalogo. 

603000 

7203000 

Idem 

Viu' 

sario 

1"  cias 
nacion 
Domin 
Pereir; 
lecido 
cia  de 
rida  1 
Paragí 

ja  do  commis- 
reformado  de 
se  da  armada 
al  1“  tenente 
gos  de  Souza 

1  Botafogo,  fal¬ 
em  eonsequen- 
nolestia  adqui- 
la  guerra  do 
ay. 

Cópia  do  decreto  de  pensão, da¬ 
tado  de  27  de  Novembro  de  1875. 
(1)  Certidão  de  casamento.  12)  Fé 
de  oíficio.  (3)  Patente  do  oílicial. 
(^4)  Certidão  de  enterro.  (5)  Fé 
ae  oííicio  de  um  lilbo  da  peticio- 
naria  (Francisco).  (6)  Fé  ile  olTi- 
eio  do  filho  Domingos.  17)  Cer¬ 
tidão  ou  fé  de  oflicio  ue  outro 
filho  Manoel.  (8)  Folha  corrida.  , 
(9)  Parecer  favoravel  do  conselho 
naval.  (10)  Idem  contrario  do 
procurador  da  Corôa.  (11)  Cer¬ 
tidão  negativa  de  ter  outra  pensão. 
(12)  Vários  attestados  de  com¬ 
portamento  da  viuva  e  de  ser¬ 
viços  do  oflicial. 

1 

1 

! 

! 

1 

1 

1 

D.  Anna"  Maria  Joaquina . 

Viuva  do  operário  de  2* 
classe  das  otiicinas  da  con- 
strucção  naval  José  Pereira 
Soares. 

573500 

6903000 

Idein 

Viu 
de  2“ 
cinas 
naval 
Soares 
um  de! 
no  di( 

va  do  operário 
fiasse  das  offi- 
la  construcção 
José  Pereira 
,  victiraa  de 
lastre  oceorrido 
|ue  imperial. 

Cópia  do  decreto  de  pensão, 
datado  de  18  de  Dezembro  de 
1875. 

Aviso  do  ministério  da  ma¬ 
rinha,  solicita. ;ido  ao  do  Império 
a  concessão  da  pensão. 

Requerimento  da  parte. 

Certidões  de  casamento  e  de 
obito. 

! 

1 

i 

1 

i 

1 

Marcolino  José  Vicente  de  As¬ 
sumpção  . 

Operário  da  6*  classe  da 
^ll^ina  de  carapinas  do  arsenal 
uFraarinha  da  Côrte. 

253000 

• 

3003000 

1 

Idem 

Impossibilitado  de 
procurar  meios  de 
subsistência  em  con- 
quencia  de  um  de¬ 
sastre  jem  serviço  pu¬ 
blico,  jde  que  lhe  re¬ 
sultou  perder  a 
perna  i  direita. 

Cópia  do  decreto  de  pensão, 
datado  tle  18  de  Dezembro  de 
1875. 

Aviso  do  ministério  da  ma¬ 
rinha,  pedindo  ao  do  Império  a 
pensão. 

11 

i! 

1 

,  1 

1 

Somma . 

1423500 

1:0003000 

2:710^000 
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1 

1 

1 

1 

! 

1 
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Fieou  sobre  a  mesa  para  ser  tomatlo  em  consi¬ 
deração  eom  a  proposição  a  que  se  refere,  indo 
entretanto  a  imprimir. 

BANCO  DE  EMPRESTlMO  Á  LAVOURA 

Foi  lido,  apoiado  e  mandou-se  imprimir  para 
entrar  na  oi'dem  dos  trabalhos  o  projecto  oftere- 
cido  na  sessão  de  9  do  corrente,  creaiido  um  banco 
de  credito  territorial. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

PENSÃO 

Votou-se  e  foi  approvada  para  ser  dirigida  á 
sancção  imperial  a  proposição  da  camara  dos 
Srs.  deputados  n.  335  de  1875,  approvando  a  pen¬ 
são  concedida  ao  soldado  reformado  Felippe  Anto- 
nio  Gonçalves. 

DISPENSA  A  ESTUDANTES 

Foi  subiiiettida  á  volação  e  approvada  para  pas¬ 
sar  á  3*  discussão  a  proposição  da  mesma  camara 
n.  9  do  corrente  anrio,  concedendo  dispensa  ao 
estudante  Arthur  Raul  Pinheiro. 

Foram  successivainente  votadas  e  rejeitadas  as 
proposições  da  mesma  camara  do  corrente  anuo, 

/  concedendo  dispensa  aos  estudantes  ; 

N.  7 —  José  Rodrigues  da  Costa  Doria 

N.  9 —  Arthur  Pinheiro. 

N.  10 — Alfredo  Augusto  da  Rocha. 

N.  12 —  Carlos  Ferreira  Ramos  (de  1875) 

N.  282 — José  Ponciano  de  Oliveira'. 

N.  28i — Francisco  Cordeiro  da  Silva  Graca. 

ELEIÇÃO  SENATORIAL  DO  PARÁ 

o 

Proseguio  a  discussão  adiada  do  parecer  da  com- 
inissão  de  constituição  sobre  a  eleição  de  um  se¬ 
nador  pela  provinda  do  Pará,  eom  a  emenda  ante¬ 
riormente  oíFereeida. 

O  ^ilveeri^  da.  Motía. : — Pedi  a  pa¬ 
lavra  unicamente  para  declarar  a  razão  de  meu 
voto,  visto  que  o  nosso  regimento  não  permitte 

dal -a  no  acío  da  votação. 

* 

Dec'aro  que  voto  contra  a  eleição  do  Pará  pelo 
mesmo  principio  por  que  votei  contra  todas  as 
outras,  isto  é,  pelo  vicio  inconstitucional  da  elei¬ 
ção  primaria. 

O  Sr.  Pompeu  Pois  este  é  o  menor  defeito 
que  ella  tem. 

O  Gonçalves  :  — Sr.  presi¬ 

dente,  tenho  até  hoje  me  abstido  de  tomar  parte 
nas  discussões  havidas  no  senado  acerca  da  veri¬ 
ficação  de  poderes  dos  Srs  senadores,  que  já  ti 
veram  entrada  na  casa,  e  isto  por  uma  razão  que 
em  meu  espirito  tinha  muito  peso  :  eu  não  tinha 
podido,  por  mim  mesmo,  instituir  um  exame  das 
actas  concernentes  ao  processo  destas  eleições  e, 
pois,  não  me  achava  habilitado  a  poder  emittir  um 
juizo  seguro  e  bem  fundamentado.  Isto  não  obs¬ 
tante,  votei  contra  todas  as  eleições  e  o  fiz  não  s6 


pela  muita  confiança  qué  me  merecia  o  trabalho 
de  meus  illustrados  amigos,  que  se  encarregaram 
de  estudar  as  actas  em  seu  processo,  como  pelo 
vicio  radical  de  que  todas  estas  eleições  se  resen- 
tiram;  a  saber  :  a  illegalidade  eom  que  o  governo, 
nas  instrucções  que  expedio  para  a  execução  da 
reforma  eleitoral,  supprirnio  o  voto  incompleto  na 
orgaiiisação  cio  corpo  eleitoral  especial. 

Duas  razões,  porém,  hoje  me  demovem  do  pro- 
posito  de  silencio  em  que  me  tenho  conservado  : 
a  primeira  foi  a  profunda  impressão  que  produziram 
em  meu  espirito  os  dous  discursos  que  aqui  pro- 
ferio  sobre  a  matéria  o  meu  illustrado  amigo  sena¬ 
dor  pela  provinda  do  Geará,  deixando-me  grandes 
duvidas,  duvidas  que  considero  muito  sérias, 
sobre  a  regularidade  da  eleição,  de  que  agora  nos 
0!cupamos.  Eu,  pois,  tomo  a  liberclade  de  Iran- 
sinittir  ao  senado  estas  duvidas  em  que  laboro, 
senão  para  ser  esclarecido,  ao  menos  para  funda¬ 
mentar  0  voto  que  tenho  de  dar  contra  o  parecer. 

Além  desta  razão,  subsiste  a  outra  que  é  commuin 
a  todas  as  eleições  de  que  temos  tratado,  isto  é, 
a  illegalidade  com  que  foi  conslituido  o  corpo  elei¬ 
toral  especial. 

Por  failar  a  respeito  da  illegalidade  com  que  foi 
constituído  0  corpo  eleitoral,  o  senado  me  permit- 
tirá  que  eu  dirija  algumas  palavras  ao  muito  nobre 
Sr.  barão  de  Cotegipe,  em  resposta  á  referencia,  que 
S.  Ex.  se  dignou  de  fazer,  de  uma  parte  do  discurso 
que  aqui  proferi,  quando  se  discutio  a  reforma  elei¬ 
toral. 

S.  Ex.  achava-se  em  sérias  diílieuldades  para 
•  defender  o  acto  de  seu  ministério,  porque,  de  facto, 
elle  não  íem  por  si  nenhum  fundamento  plausivel ; 
e  se  já  alguma  verdade  ficou  hem  demonstrada  nesta 
casa,  sem  duvida  foi  esta  da  illegalidade  com  que 
0  governo  procedeu  neste  negocio. 

O  Sr.  Pompeu  :  —  Apoiado ;  e  não  ha  ninguém 
que  diga  o  contrario. 

O  Sr.  Nunes  Gonçalves  : —  Sentindo  deficiência 
de  fundamentos  para  justificar  o  governo,  S.  Ex. 
recorreu  a  este  meu  discurso,  porque  todas  as 
razões  lhe  aproveitavam;  e  só  assim  explico  a 
subida  honra  que  me  deu  S.  Ex.  fazendo  referencia 
ás  minhas  observações. 

A’  proporção  que  S.  Ex.  ia  lendo  o  discurso  a 
que  aíludo,  dizia  eu  aos  meus  amigos  : — «  não  será 
capaz  de  encontrar  uma  só  palavra  que  justifique  a 
conclusão  a  que  pretende  chegar  coma  leitura  que 
faz.» — Ao  concluir  S.  Ex.  a  leitura,  não  pude  dei¬ 
xar  de  dirigir-lhe  um  voto  de  agradecimento  pela 
honra  que  me  havia  feito. 

Este  voto  de  agradecimento  era  sincero,  porque, 
se  S.  Ex.  fizesse  simples  monção  do  meu  nome, 
como  para  apadrinhar  a  doutrina  que  elle  suslen- 
tav^a,  poderia  deixar  duvidas;  mas,  desde  que  re- 
produzio  as  próprias  palavras  de  que  me  servi, 
ficava  evidente  que  por  nenhuma  forma  ellas  so 
prestavam  a  justilftxar  o  acto  do  governo. 

Eis  aqui  0  que  eu  disso,  pouco  mais  ou  menos, 
nessa  oceasião  em  que  tive  a  honra  de  responder 
ao  nobre  visconde  do  Rio  Rranco ; — que  não  podia 
acompanhar  a  S.  Ex.  no  conselho  que  nos  dava 
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íle  abâtermos-nos  cia  discussão  sobi-e  a  eleição  di¬ 
recta  (porque  não  se  tratava  delia),  deixando  de 
aquiescerão  convite  (jue  S.  Ex.  nos  fez,  não  podia 
eu  deixar  de  o  acompanhar  nas  duas  ideas  que 
S.  Ex.  tratou  de  encarecer;  reliri-ineá  interven¬ 
ção  dos  juizes  de  direito  no  conhecimento  dos  re¬ 
cursos  inter[)ostos  dos  trabalhos  da  qualiíicação, 
e  á  representação  das  minorias  corn  applicação  ás 
listas  senatoriaes  ;  duas  ideas  que  eu  disse  sinto 
não  ter  bastante  vehemencia  de  linguagem  [)ara 
profligar  e  conseguir  contra  ella  a  aniinadversão 
do  senado. 

Como  se  vê,  tratava-se  das  representações  das 
minorias  nas  listas  senatoriaes,  e  desenvolvia  eu 
esta  these,  segundo  o  principio  unico  que  justifica  a 
representação  das  minorias  nos  governos  parla 
mentares  e  segundo  a  opinião  do  celebre  publicista  e 
economista  Stuart  Mill,  que  se  póde  considerar  como 
apostolo  desta  doutrina  e  de  todas  os  mais  que  a 
defendem. 

O  principio  era  este — que  nenhuma  sociedade  se 
póde  dizer  devidamente  representada,  senão  quando 
o  fôr  não  só  em  sua  maioria,  como  em  sua  minoria; 
se  a  maioria  de  eleitores  deve  dar  a  maioria  de  re¬ 
presentantes,  a  minoria  de  eleitores  deve  dar  a  mi¬ 
noria  de  representantes,  voto  por  voto,  é  mdis 
pensavel  que  tanto  a  maioria  como  a  minoria  sejam 
representadas  na  devida  proporção. 

Ainda  proseguindo  na  minha  demonstração  eu 
alludi  a  algumas  palavras  do  Sr.  visconde  do  Rio 
Branco-;  S.  Ex  quando  disse  que  ainda  ninguém  se 
lembrou  de  advogar  a  representação  das  minorias, 
resiringindo  o  voto  da  maioria. 

Portanto,  já  se  vê  que  a  idéa  imica  que  me  pre- 
oceupava  e  sobre  a  qual  deverá  versar  a  discussão, 
era  se  a  representação  das  minoiãas  nas  listas  sena¬ 
toriaes,  preenchia  o  mesmo  fim  que  se  tinha  em 
vista  em  relação  a  outra  qualquer  eleição.  Ponderei 
que  0  nosso  .^enado  é  constituido  de  um  modo  es- 
pecialissimo,  aprezentando  á  nação  tres  nomes  para 
sobre  elles  recahir  a  escolha  imperial.  Desde  que 
essa  lista  fôr  composta  de  maioiia  e  minoria,  desde 
que  0  poder  moderador  pela  ampla  faculdade  que 
lhe  dá  a  constituição  de  escolher  de  entre  os  tres, 
um,  e  fizesse  recahir  sua  escolha  no  representante 
da  minoria,  estava  falseada  a  base  unica  em  que 
assenta  o  sjstema,  e  assim  ficava  vigorando  não 
um  representante  da  nação,  porque  este  se  nul- 
lificava  com  a  escolha  imperial ;  por  consequên¬ 
cia  o  empenho  em  fazer  valer  esse  principio  da 
representação  da  minoria,  levava  ao  absurdo  de 
nullificar  a  maioria,  condição  essencial  para  que 
possa  prevalecer  o  direito  das  minorias. 

Ora,  se  isto  é  verdade,  não  sei  porque  esta  opi¬ 
nião  que  assim  sustentei  e  que  o  senado  adoptou, 
pudesse  por  alguma  forma  vir  em  auxilio  do  acto 
que  praticou  o  governo,  excluindo  a  minoria  na 
formação  do  corpo  eleitoral  especial,  porque  ahi 
não  se  dava  a  mesma  razão;  a» minoria  se  fazia  re¬ 
presentar  por  um  terço  do  eleitorado,  mas  antes 
disto  já  a  maioria  estava  representada  por  dous 
terços  :  nas  listas  senatoriaes  não  é  assim,  a  minoria 
se  fazia  representar  com  exclusão  da  maioria. 
Poder-se-hia  dizer— a  que  vem  a  representação 


das  minorias  no  corpo  eleitoral  e  não  na  lista  sena¬ 
torial  ?  Tem  sua  razão  de  ser,  em  primeiro  logar 
não  se  comrnettia  esse  grande  absurdo  de  se  nulli- 
licar  0  voto  da  maioria  nas  listas  senatoriaes.  Em 
segundo  logar,  porque  antes  de  se  proceder  á  elei¬ 
ção,  formado  o  corpo  eleitoral,  ninguém  póde  dizer 
onde  está  a  maioria  e  onde  está  a  minoria ;  as 
urnas  unicamente  pela  expressão  de  seus  votos,  é 
que  vão  dizer  onde  está  a  maioria  e  a  minoria 
Quantas  vezes  em  um  processo  eleitoral,  em  uira 
luta  entre  os  partidos,  dando-se  grande  divisão  de 
votos  entre  os  candidatos  da  maioria,  vem  a  trium- 
phar  0  da  minoria  ?  Temos  disto  urn  exemplo 
muito  frisaute  no  meu  amigo  o  nobre  senador  pela 
pioviiicia  do  Ceará;  quando  se  apresentou  como 
candidato  á  senatoria  daquella  provincia,  não  o 
íez  senão  em  nome  de  seus  principios  politicos ; 
verdade  é  que  obteve  alguns  votos  de  aíFeição;  mas 
tal  foi  a  desharmonia,  a  anarchia  que  houve  entre 
os  muitos  candidatos  conservadores,  que  elle  com 
esses  votos  pôde  conseguir  entrar  na  lista  tríplice 
oceupando  nella  o  segundo  logar.  Elle  veio  como 
representante  da  minoria  ?  ívão ;  veio  represen¬ 
tando  a  maioria  da  provincia,  porque  os  votos  con¬ 
trários  se  fraccionaram. 

Por  consequência,  não  é  sem  importância,  sem 
alcance  e  sem  grande  consequência,  que  o  corpo 
eleitoral  se  faça  pelo  voto  incompleto,  embora  a 
lista  triplice  se  fórme  pelo  voto  completo. . .  antes 
de  se  proceder  a  eleição,  antes  que  as  urnas  se  pro¬ 
nunciem  não  se  pôde  dizer  onde  está  a  maioria  ou 
a  minoria. 

Era  meu  empenho  fazer  sentir  a  grande  diffe- 
rença,  que  vae  entre  a  minoria  na  lista  triplice  e  no 
corpo  eleitoral ;  em  um  caso  ella  se  faz  representar 
conjunctamente  com  a  maioria,  no  outro  nullifica 
coinpletamente  o  voto  da  maioria  pela  escolha  im¬ 
perial,  recahindo  no  representante  da  minoria,  que 
como  tal  fizesse  parte  da  lista. 

Foi,  portanto,  partindo  deste  mesmo  principio 
que  eu  no  discurso  a  que  alludi,  conclui  da  maneira 
seguinte  : 

«  Para  mim,  Sr.  presidente,  é  fóra  de  duvida 
que  esta  idéa  não  é  simplesmente  uma  illusão, 
não  é  simplesmente  uma  inconveniência,  não  é 
simplesmente  um  erro,  é  mais  do  que  tudo  isto,  é 
um  perigo  gravissimo  :  ainda  mais,  é  um  qualificado 
attentado  contra  as  bases  fundamentaes  do  nosso 
direito  constitucional.  » 

Dada  esta  resposta  ao  nobre  barão  de  Cotegipe, 
0  que  faço,  incidentemente,  visto  que  a  simples  lei¬ 
tura  do  meu  discurso  a  tornava  desnecessária,  passo 
a  dar  os  fundamentos  do  meu  voto  acerca  da  eleição 
do  Pará,  tendo  em  vista  outras  considerações. 

Cinco  são  os  vicios  capitaes  de  que  tem  sido 
arguida  esta  eleição.  São  elles  em  resumo  os  se¬ 
guintes  :  1"  insuficiência  do  numero  dos  eleitores 
que  concorreram  á  eleição ;  2°  remessa  de  actas 
que  não  estão  autenticadas  :  3“  organisação  illegal 
de  muitas  mesas  parochiaes  :  4®  excesso  de  numero 
de  eleitores  em  algumas  freguezias  ;  o"  falta  de 
actas  de  installação  de  siguns  collegios  eleitoraes. 

Como  já  disse  ao  senado,  a  exposição  feita  pelo 
meu  nobre  amigo  acerca  da  eleição  do  Pará,  produ- 
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zio  em  meu  espirito  muito  viva  impressão.  Eu  dei- 
me  ao  trabalho  de  verificar  os  dados  de  quií  se  ser- 
vio  o  meu  amigo  e  contieci,  Sr.  presidente,  que 
tudo  quanto  S.  Ex.  aqui  expendeu  com  relação  á 
esta  eleição,  não  é  uma  pura  chimera,  não  é  uma 
pura  declamação,  são  factos  que  estão  exarados  ein 
actas,  em  documentos  legaes. 

O  Sr.  Pojupeu  :  —  Apoiado,  quem  quizer  exa¬ 
mine. 

O  Sr.  Nunes  Gonçalves  : — E’  uma  questão  de 
simples  inspecção  ocular,  que  pode-se  verificar  no 
maço  de  papeis  que  aíii  estão  sobre  a  mesa;  e 
quem  quizer  esclarecer-se  mais  a  esse  respeito, 
póde  recorrer  aelle,  trabalho  que  aliás  já  se  acha 
muito  facilitado,  com  as  notas  já  apresentadas. 

Apreciemos  destacadamente  cada  uma  das  argui¬ 
ções  articuladas  contra  a  eleição  do  Pará. 

A  primeira  é,  como  já  disse,  a  insuíliciencia  do 
numero  de  eleitores  que  concorreram  á  eleição. 

Sabe-se  que  o  corpo  eleitoral  do  Pará  compõe-se 
de  675  eleitores.  Dos  trabalhos  da  commissão  con¬ 
sta  que  concorreram  á  eleição  315,  menos  de  me¬ 
tade. 

O  Sr.  Pompeu  : — Foi  a  minoria  e  não  a  maioria. 

O  Sr.  Nunes  Gonçalves  : — Eu  sei  que  a  nossa 
lei  nesta  parte  afasta-se  da  legislação  de  outros  po¬ 
vos,  quando  permittea  simples  pluralidade  relativa 
de  votos  para  legitimar  uma  eleição.  Mas  não  é  disto 
que  se  trata  ;  trata-se  de  saber  se  um  candidato  que 
apenas  obtem  200  votos  em  uma  provincia,  que  dá 
675  eleitores,  tendo  comparecido  apenas  315,  mo¬ 
ralmente  se  póde  dizer  representante  delia. 

Os  Srs.  Sinimbu’  e  Pompeu; — Apoiado. 

O  Sr.  Nunes  Gonçalves  Póde  ser  legalmente, 
não  contesto,  não  ponho  em  duvida,  desde  que  a 
nossa  lei  autorisa  a  pluralidade  relativa  de  votos  ; 
mas  moralinente,  não  é,  porque  a  provincia  não  se 
pronunciou  senão  por  menos  da  terça  parte  dos 
seus  hgitimos  eleitores. 

O  Sr.  Pompeu  :  —  Nem  constitucionalmente,  por¬ 
que  a  constituição  quer  que  sejam  representantes 
da  nação  e  não  da  minoria. 

O  Sr.  Nunes  Gomçalves  :  —  Prestei  séria  at- 
tenção,  Sr.  presidente,  ás  observações  fintas  pelo 
honrado  relator  da  commissão,  e  confesso  a  V.  Ex. 
que  não  compartilho  a  opinião  que  aqui  nos  foi 
einittida  hontem  pelo  nobre  senador  pelo  Amazonas, 
quando  nos  disse‘que  o  honrailo  relator  linha  refu¬ 
tado  victoriosaraente  todas  as  arguições  feitas  a 
este  processo  eleitoral;  pelo  contrario,  depois  de 
ouvir  attentamente  S.  Ex.,  fiquei  ainda  mais  con¬ 
vencido,  ainda  mais  firmado  na  idéa  que  formei 
com  0  discurso  do  nobre  senador  pelo  Ceará. 

O  nobre  relator  da  commissão,  depois  de  in¬ 
vocar  0  argumento  de  que  a  nossa  lei  não  exige 
nem  metade  dos  eleitores  inscj-iptos,  depois  de  ter 
feito  bem  visivel  este  principio,  de  que  basta  a 
simples  pluraridade  relativa,  entendeu  dever  argu¬ 
mentar  com  a  legislação  de  varias  nações  da 
Europa 

Eu  também,  Sr.  presidente,  dei-me  ao  trabalho 


de  fazer  este  estudo,  servindo-me  para  isso  da  obra 
de  Gharbonier  e  verifiquei  que  não  ha  uma  só  nação 
na  Europa,  onde  a  pluralidade  relativa  seja  admit- 
tida  para  1 'gitirnar  a  esctilha  dos  representantes  ; 
ern  todas  elhis  se  exige  a  maioria  ahsoluta  dos  votos 
dos  eleitor‘'S  que  concorreram  á  eleição,  e  quando 
no  primeiro  escrutinio  não  se  póde  verificir 
essa  maioria  absoluta,  manda-se  proceder  a  segundo 
escrutinio  entre  os  candidados  mais  votados,  de 
fôrma  que,  em  ultima  analyse,  póde-se  dizer  que  o 
eleito  representa  sempre  a  maioria  absoluta  dos  elei¬ 
tores  presentes. 

Portanto,  este  argumento  a  que  se  soccorreu  o 
nobre  relator  da  commissão,  invocando  a  legislação 
dos  povos  cultos,  não  tem  paridade  para  o  caso. 
Não  ha  nação  nenhuma  em  que  esteja  isso  em 
vigor. 

E’  verdade  que  muitas  dessas  mesmas  nações 
exigem  apenas  como  indispensável,  umas  o  quarto, 
outras  0  terço  e  outras  metade  e  mais  um  dos  eleito¬ 
res  inscriptos,  mas  não  se  póde  d’ahi  tirar  a  conse¬ 
quência  a  que  quiz  chegar  o  honrado  relator  da  com¬ 
missão,  porque  o  nosso  legislador  não  podia  consi¬ 
derar  bastante,  qualquer  numero  dos  eleitores  que 
comparecessem  para  legitimar  uma  eleição;  e  por 
isso  mesmo  que  não  fixou  o  numero  minimo  dos 
que  deviam  concorrer  para  produzir  aquelle  resul- 
tatlo,  á  exemplo  das  outras  nações,  é  razoavel  ad- 
mittir  que  elle  presuppõe  o  concurso  da  maior 
parte,  sem  o  que  as  considerações  de  moralidade  e 
de  verdade  de  uma  eleição  seriam  sacrificadas. 

Se  vivemos  em  um  systeina  onde  a  vontade 
nacional  só  se  manifesta  pela  maioria  de  eleitores, 
não  comprehendo  como  se  póde  explicar  de  outro 
modo  0  silencio  da  lei,  para  não  chegarmos  até  ao 
absurdo  de  admittir  que  em  uma  provincia,  onde, 
por  dilTiceis  circumstancias  que  se  podem  elar, 
deixasse  de  comparecer  á  eleição  todos  os  eleitores, 
com  excepção  dos  de  uma  ou  duas  parochias,  ainda 
assim  a  eleição  seria  regular  e  legitima.  A  eleição 
que  se  fizesse  por  essa  fórma  poderia  ter  este  nome  ? 
Gertamente  que  não.  E’  este  o  absurdo  a  que  seria¬ 
mos  levados,  como  uma  consequência  lógica  do 
principio  seguido  pela  illustrada  commissão. 

Se  dentre  os  675  eleirores  que  dá  a  provincia  do 
Pará,  apenas  5  eleitores  se  apresentassem  legalmente 
eleitos,  quem  ha  ahi  que  possa  sustentar  que 
um  senador  eleito  por  esses  cinco  eleitores  repre¬ 
senta  a  vontade  da  provincia?  Esta  consequência 
importaria  um  absurdo,  f  Apoiados.  J 

Actas  sem  authenticidade. —  Verifica  se,  Sr.  pre¬ 
sidente,  que  eífectivamente  as  actas  remeltidas  pelas 
mesas  parochiaes  de  Abaeté,  Gametá  e  Itaytuba  não 
estão  authenticadas.  Deste  fundamento  não  se 
oceupou  0  nobre  relator  da  commissão;  mas  não  é 
menos  verdade  qne  não  ha  a  menor  authenticidade 
nessas  actas,  isto  é,  as  cófiias  extrahidas  não  estão 
assignadas  pelos  yiernbros  da  mesas,  como  a  fiú 
terminantemente  exige. 

Aqui  está  a  disposição  do  art.  57  da  lei  de  19 
de  Agosto  de  1846  que  rege  a  matéria: 

«  Publicados  os  eleitores,  o  secretario  lhes  fará 
immediatamente  aviso  por  carta,  para  que  con- 
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corram  á  igreja,  onde  se  fizeram  as  eleições.  Entre- ' 
tanto,  se  exlrahirão  copias  aullienticas  das  da  acta 
especial  da  apuração  desde  o  rnaximo  até  o  menor 
numero  de  votos,  as  qiiaes  serão  assignadas  pela 
mesa,  e  se  dará  uma  a  cada  eleitor,  qiie  lhe  ser¬ 
virá  do  diploma.  »  Note-se  que,  a  lei  não  se  con¬ 
tentou  com  dizer — cópias  anthenticas  —  accentuou 
hem  a  sua  exigencia,  accrescentando  —  assignadas 
pela  mesa. 

Entretanto,  das  freguezias  referidas  apenas  se 
apresentam  cópias  sem  assignaturas  dos  membros 
(las  mesas,  e  sem  qualquer  outra  fórmula  que  lhes 
possa  imprimir  authenticidade,  cópias  qne  não 
podem  ter  outro  valor  senão  o  de  uma  folha  de 
papel  sem  alcance  juridico.  Da  omissão  de  tão 
substancial  solemnidade  resulta  que,  por  nenhuma 
fórma  está  provado  que  o  processo  eleitoral  cor¬ 
reu  com  a  devida  regularidade.  A  somma  dos 
votos  dessas  tres  freguezias  é  de  67  eleitores,  que 
não  podem  considerar-se  legitimos,  emquanto  não 
se  provar  com  documentos  irrefragavcis,  como  a  lei 
exige,  que  a  eleição  se  fez  preenchendo -se  as  for¬ 
malidades  por  ella  decretadas. 

Entendo,  pois,  que  a  nobre  commissão  devia 
adiar  o  conhecimento  da  eleição  dessas  tres  fre¬ 
guezias,  como  incapaz  de  produzir  qualquer 
eíieito. 

Faltas  na  organização  das  mesas  parochiaes.  — 
Verifiquei,  Sr.  presidente,  que  nas  parochias  de 
Vigia,  Mocajuba,  Baião,  Melgaço,  Villariidio,  Al 
merim,  Veiros,  Souzel,  Pombal,  Porto  de  Móz, 
Santarém  e  Itaytuba,  que  formam  o  numero  de  12  e 
dão  8o  eleitores,  se  commetterarn  innumeras  illega- 
lidades  Aquelle  numero  reunido  ao  de  67  das  tres 
freguezias  de  que  se  não  apresentam  actas  authen- 
ticas,  elevam  a  somma  a  152  eleitores,  que  não 
(levem  ser  contados. 

As  irregularidades  que  se  deram  nessas  diíTe- 
rentes  parochias  são  as  seguintes:  Na  da  Vigia, 
tendo  sido  recebidos  os  votos  para  substituto  do 
presidente,  não  se  [)rocedeu  á  apuração,  ao  menos 
não  consta  das  actas,  de  nianeira  que  não  se  sabe 
porque  processo  a  mesa  chegou  a  d  derminar  quaes 
os  substitutos  do  presidente.  lía  completa  omissão 
a  este  respeito. 

Em  Mocajuba  elegeram-se  tres  substitutos,  quan¬ 
do  a  lei  manda  i[ne  sejam  quatro  para  os  casos  de 
impedimento-  Em  Baião,  íeniio  de  se  organizar  a 
junta,  foi  chamado  para  completar  a  turma  de 
supplentes  o  oitavo  imrnediato  eiii  votos  ao  juiz  de 
paz,  passando-se  por  cima  do  sétimo,  que  não  foi 
convocado  e  ficou  privado  do  direit()  de  concorrer 
na  eleição  de  que  se  tratava  ;  ein  Pvielgaço  a  vo¬ 
tação  para  mesarios  o  supplentes  foi  englobada  ; 
p arquanto  sendo  11  as  cédulas  p  ira  os  prim-^iros  e 
outras  tantas  para  os  segundos,  os  mesarios  trm- 
ram  6  votos  cada  um  e  os  supplentes  5,  de  fórma 
que  não  se  sabe  bem  conhecer  quaes  os  que  con¬ 
correram  para  a  eleição  de  mes.‘j,rios  e  supplentes, 
quando  a  lei  é  proviilencial  e  clara,  mandando  dis¬ 
criminar  os  votos  de  uns  e  outros.  Este  preceito 
não  foi  observado,  como  cumpria  que  fosse. 

Em  Villarinho,  votando  3  eleitores,  o  1"  sub¬ 
stituto  do  presidente  tem  4  votos,  o  2“  3  e 


0  3"  2,  de  maneira  que  é  maior  o  numero  de 
votos  do  que  de  votantes,  o  que  não  póde  deixar 
de  inquinar  o  proci*s3o  da  organização  da  mesa. 

Em  Almarim  organizou  se  a  mesa  com  2  elei¬ 
tores  e  2  supplentes.  Os  mesarios  não  tem  vo¬ 
tação;  os  supplimtes,  votados  em  i  cédulas,  teern 
4  votos  cada  um. 

Em  Veiros,  na  falta  de  eleitores  e  supplentes,  não 
foram,  como  deviam  ser,  chamados  os  juizes  de 
paz  e  seus  immediatos.  0  1“  substituto  do  presi¬ 
dente  teve  4  votos  em  3  cédulas. 

Em  Souzel,  qne  dá  3  eleitores,  a  mesa  é  orga¬ 
nizada  por  4  eleitores  e  2  supplentes,  que  votaram 
em  14  cédulas,  obtendo  o  1“  mesario  5  votos,  o 
2“  4,  0  3“  3,  o  4”  2  votos.  Não  coube  votação  aos 
supplentes ;  em  4  cédulas  o  1"  substituto  do  pre¬ 
sidente  teve  o  votos. 

Em  Pombal,  que  dá  um  eleitor,  organizaram  a 
mesa  3  eleitores  e  3  supplentes,  quando  aquella 
turma  devia  ser  de  1  eleitor  e  2  juizes  de  paz,  e 
esta  de  1  supplente  e  2  immediatos  de  juizes  de 
paz.  O  presidente  obteve  5  votos  em  3  cédulas  e 
o  seu  1"  substitufó  4. 

Em  Porto  de  Móz,  igualmente  em  3  cédulas,  teve 
4  votos  0  1“  substituto  do  presidente. 

Em  Santarém,  que  dá  21  eleitores,  foram  convo¬ 
cados  24  eleitores  e  25  supplentes.  ígnora-se  o  nu¬ 
mero  de  ordem  dos  que  compareceram.  Apresen¬ 
taram-se  20  eleitores  e  7  supplentes,  mas  appare- 
ceram  56  cédulas.  O  presidente  foi  eleito  em  20 
cédulas  com  21  votos. 

Ern  Itaytuba  compareceram  3  eleitores  e  3  sup¬ 
plentes;  votaram  para  mesarios  em  6  cédulas  de 
2  nomes,  e  o  mesmo  fizeram  para  supplentes.  Mas, 
o  1**  mesario  e  o  1“  supplente  tiveram  6  votos,  os 
2®®  tiveram  5,  os^B®®  4  e  os  4°®  tiveram  3.  Assim, 
foram  18  os  votos  em  cada  turma,  o  que  prova  o 
excesso  de  6  votos  em  cada  urna.  Em  3  cédulas  o 
1°  substituto  do  presidente  teve  3  vmtos.  O  nobre 
relator  da  commissão  nos  disse  que  são  pequenas 
as  diíTerenças,  e  que  estas  por  si  só  não  podem 
constituir  motivo  de  nullidade. 

E’  diante  dessas  irregularidades  tão  numerosas 
que  0  illustre  relator  da  commissão  nos  vem  dizer : 
«  São  pequenas  differenças  que  oceorrem  em  todos 
os  processos  eleitoraes  ;  não  podem  ellas  por  si  só 
constituir  motivo  de  nullidade.»  Concordo  com 
S.  Ex.  até  certo  ponto;  não  podemos  ser  ião  rigo¬ 
rosos  que  cheguemos  ao  extremo  de  nullilicar  uma 
aleição,  só  por  causa  de  um  ou  outro  dess('s  e  iganos, 
que  se  podem  dar;  mas  quando  são  tantos  os  en¬ 
ganos,  tantos  os  vicios,  tantas  as  violações  de  lei 
em  pontos  substanciaes  do  processo  eleitoral,  pode¬ 
mos  fechar  os  olhos  a  isto,  podemos  dizer  que  essa 
eleição  está  isenta  de  nullidade  De  certo  que  não. 

Note  0  senado  que  estou  só  apreciando  a  organi¬ 
zação  das  mesas  daquellas  parocliias,  que  a  illustre 
commissão  considera  validas  ;  estas  mesmas  em  tão 
pequeno  numero,  como  as  que  foram  attendidas 
pela  commissão,  acham  s 3  todas  inçadas  dos  vicios 
que  acabo  de  enumerar. 

Como  já  disse,  essas  parochias,  em  numero  de 
12,  em  cujas  organizações  de  mesa  se  praticaram 
tantas  irregularidades,  dão  o  numero  de  85  eleito- 
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res,  que,  soniinado  com  os  67  das  tres  parochias 
donde  não  vieram  as  authenticas,  forma  o  computo 
de  152  eleitores ;  ora,  deduzindo-se  dos  315,  que 
concorreram  á  eleição  de  toda  a  provincia  estes 
152,  0  que  resta  ?  Apenas  163  eleitores  para  uma 
província  que  dá  675  ;  isto  é  gravissimo  e  não  póde 
passar  desapercebido. 

O  quarto  vicio  é  o  excesso  de  eleitores  que  se 
deu  em  algumas  parochias. 

Collares,  em  vez  de  1,  deu  8  eleitores  ;  Gametá. 
em  vez  de  37,  deu  42,  e  Veiros  deu  5  em  vez  de  1. 
Estes  factos  estão  cabalmente  demonstrados  peio 
meu  nobre  amigo  senador  pelo  Ceará. 

A  lei  eleitnral  novíssima  é  expressa  no  seu 
art.  2®,  quando  diz  quenaqnellas  parochias  em  que 
não  se  tiver  ainda  concluido  o  recenseamento,  ou 
onde  0  resultado  deste  não  tiver  ainda  sido  publi¬ 
cado,  0  numero  dos  eleitores  será  o  da  legislatuia 
passada;  e,  pois,  não  podia  o  gos^-erno  de  modo  al 
gum  buscar  outra  base,  qualquer  que  ella  fosse, 
para  fixar  arbitrariamente  u  numero  de  eleitores 
dessas  parochias,  porque  na  falta  da  publicação  do 
recenseamento  delias  devia  vigorar  o  numero  de 
eleitores  que  até  então  existia. 

Disse,  porém,  o  nobre  relator  da  commissão  ; 
«  Notae  que  não  passam  de  16  eleitores ;  »  mas 
são  16  eleitores  nullos,  que  se  não  podem  contar 
no  computo  geral  da  eleição,  quando  o  numero  totaí 
dos  que  concorreram  a  ella  já  é  por  si  tão  dimi¬ 
nuto.  Deduzam-se  mais  estes  16  eleitores  dos  163 
que  restam,  como  acabo  de  demonstrar,  e  veja-se 
que  hão  de  ficar  somente  147. 

O  vicio  não  está  somente  em  se  ter  fixado  o 
numero  de  eleitores  a  essas  parochias,  cujo  recen¬ 
seamento  não  se  achava  publicado;  está  também 
em  ter-se  desprezado  as  mesmas  bases  que  a  lei 
estabeleceu  para  esse  fim.  A  lei  de  1875  dá  como 
base  de  um  eleitor  o  numero  de  400  votantes  de 
todas  as  condições,  e  em  duas  dessas  parochias  o 
numero  de  eleitores,  que  o  governo  fixou,  não  cor¬ 
responde  a  essa  base,  houve  um  excesso  formal. 
Este  excesso,  sommaclo  com  o  do  numero  da  fre- 
guezia,  cujo  recenseamento  não  se  publicou,  dá  o 
resultado  que  eu  disse,  16  eleitores  nullos,  cujos 
votos  nao  podem  ser  levados  em  conta  para  con¬ 
stituir-se  0  numero  total  dos  que  compareceram  á 
essa  eleição. 

Disse  ainda  o  illustre  relator  da  commissão  : 
«  Não  deveis  ligar  muita  importância  ao  excesso 
que  se  deu  de  16  eleitores  nessas  parochias,  por¬ 
que  em  muitas  outras,  cujo  numero  de  eleitores  se 
reduzio,  o  candidato  escolhido  foi  grandemente 
prejudicado.  »  Mas  que  importa  isto?  Foi  pre¬ 
judicado  em  virtude  de  lòi,  a  lei  foi  que  mandou 
reduzir  o  numero  desses  eleitores,  porque  ellas 
davam  maior  numero  do  que  deviam  dar;  tomando- 
se  como  base  os  múltiplos  de  400  habitantes,  essas 
parochias  não  podiam  dar  mais  eleitores  do  que 
ultimamente  deram.  Se  da  lei  veio  algum  prejuízo 
ao  candidato,  queixe-se  elle  da  lei,  e  isso  não 
póde  ser  invocado  para  legitimar  o  excesso  que 
se  deu. 

Chegamos  ao  quinto  fundamento  da  impugnação 
' — falta  de  actas  de  installação  dos  collegios  de 


Igarapemirim,  Vigia,  Melpço  e  Porto  de  Moz,  com 
92  eleitores.  «Como  já  disse,  Sr.  presidente, prestei 
muita  attenção  ao  discurso  do  nobre  relator  da 
commissão,  e  confesso  a  V.  Ex.  que  fiquei  sorpren- 
dido  com  as  considerações  que  o  nobre  senador 
fez  para  justilicar  o  acto  da  commissão,  prescin¬ 
dindo  das  autheiiticas  das  actas  da  organização  das 
mesas  desses  collegios  eleitoraes. 

Em  resumo,  disse  S.  Ex.  que  para  a  organização 
das  mesas  dos  collegios  eleitoraes  concorrem  só- 
mente  os  eleitores ;  que  o  collegio  eleitoral  é  um 
corpo  menos  numeroso,  mais  elevado,  mais  civiii- 
sado,  onde  não  se  observam  os  tumullos  que  se 
dão  nas  mesas  parochiaes;  ao  passo  que  nestas 
concorrem  para  sua  organização  eleitores  e  sup- 
plentes,  as  paixões  se  agitam  ahi,  a  turba-multa 
toma  grande  incremento.  Estas  e  outras  conside¬ 
rações  expendeu  o  illustre  relatoi  da  eommissão, 
para  justiíical-a  de  haver  piescindido  das  aathen- 
ticas  da  organização  dos  collegios  eleitoraes. 

Houve,  porém,  Sr.  presidente,  da  parte  do  nobre 
senador  um  grande  equivoco  que  explica  essa  sua 
argumentação:  S.  Ex.  esqueceu-se,  de  que,  para  a 
organização  das  mesas  parochiaes,  concorrem  os 
mesmos  funccionarios  que  concorrem  para  a  orga¬ 
nização  das  mesas  dos  collegios  eleitoraes,  com  a 
unica  diíferença  de  que  alli  são  attendidos  os  votos 
de  supplenles  de  eleitores  e  não  sómente  dos  elei¬ 
tores,  e  aqui  sómente  os  votos  dos  eleitores.  Mas, 
senhores,  os  supplentes  de  eleitores  não  são  indi- 
viduos  tão  qualificados  como  são  os  mesmos  elei¬ 
tores,  que  reunem  as  qualidades  que  a  constituição 
e  a  lei  exigem  para  o  exercicio  do  direito  do  voto? 

O  Sr.  presidente: — Peço  licença  ao  nobre  se¬ 
nador  para  interrompel-o  por  um  instante. 

O  Sr,  Nunes  Gonçalves  : — Pois  não. 

O  Sr.  presidente  :  —  Convido  a  deputação  no¬ 
meada  pelo  senado  para  apresenta:  a  Sua  Alteza  a 
Sereníssima  Prineeza  Imperial  a  resposta  á  falia  do 
hrono,  que  a  mesma  augusta  senhora  leu  perante 
a  assembléa  geral. 

O  nobre  senador  póde  continuar. 

O  Sr.  Nuras  Gonçalves  :  —  Como  ia  dizendo, 
para  a  organização  das  mesas  parochiaes  concorrem 
iambem  eleitores  e  supplentes,  não  se  dá  a  turba¬ 
multa  a  que  S.  Ex.  alludio.  ü  corpo  votante  é  tão 
illustrado,  tão  civilisado  como  é  o  daquelles  que 
concorrem  para  a  organização  das  mesas  dos  col¬ 
legios  eleitoraes.  E  S.  Ex.  esqueceu-se  mais  de 
que  hoje  pela  lei  novissima  a  organização  das 
mesas  parochiaes  não  se  faz  ein  presença  dos  tu- 
m-ltos  da  concurrencia  do  povo;  que  estas  mesas 
são  organizadas  tres  dias  antes  do  em  que  deve 
começar  o  processo  eleitoral.  Portanto,  é  um  acto 
que  se  pratica  em  plena  calma,  em  que  não  se  dão 
as  questões  de  identidade  do  votante  e  outras  ipie 
perturbam  a  mareha*ilo  processo,  como  S.  Ex.  disse 
110  seu  iliscurso ;  e,  pois,  as  razões  pelas  quaes  a 
lei  exige  que  venham  as  actas  da  installação  das 
mesas  parochiaes,  são  as  mesmas  pelas  (iua<*s  ella 
exige  que  venham  as  actas  da  installação  das  mesas 
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dos  collegios  eleitoraes.  Se  aquellas  são  impres¬ 
cindíveis  estas  lambem  o  são. 

Mas,  diz  S.  Ex.,  as  fimcçoes  das  mesas  paro- 
chiaes  são  muito  mais  importantes;  os  collegios 
eleitoraes  limitarn-se  a  veníicar  a  fonte  donde  pro¬ 
cedem  os  poderes  dos  representantes  da  nação.  En¬ 
gano  manifesto  de  S.  Ex.  ;  •  as  mesas  parochiaes  é 
que,  póde-se  dizer,  são  méramente  preparatórias ; 
ellas  não  exprimem  um  voto  que  possa  alterar,  ou 
que  possa  influir  immediatamente  sobre  a  escolha 
dos  representantes  da  nação.  Ao  contrario  disto,  a 
mesa  dos  collegios  eleitoraes  em  que  o  voto  vae-se 
ti  aduzindo  em  factos,  em  que  se  vae  manifestar 
quaes  são  aquelles  que  devem  occupar  o  logar  de 
representamtes  da  nação,  tem  indubitavelmente  um 
alcance  muito  mais  subido,  muito  mais  elevado  do 
que  0  das  mesas  parochiaes.  Gomo,  pois,  a  com- 
missão  prescinde  das  actas  dos  collegios  eleitoraes 
e  não  prescinde  das  actas  das  assembléas  paro¬ 
chiaes?  As  razões  são  as  mesmas,  e  se  ha  alguma 
diíre«*ença,  milita  esta  toda  em  favor  dos  collegios 
eleitoraes,  cujas  funcções  tem  outro  alcance  sobre 
0  resultado  da  eleição. 

A  commissão  devia  ser,  pois,  lógica:  pela  mesma 
razão  por  que  entendeu  que  devia  adiar  o  conheci¬ 
mento  da  eleição  de  algumas  parochias,  que  não 
mandaram  authentica  da  sua  organização ;  devia 
aconselhar  ao  senado  que  adiasse  o  coiihecimenío 
destes  quatro  collegios,  e  quatro  collegios  impor¬ 
tantes,  porque,  como  já  observei,  dão  elles  quatro 
reunidos  não  menos  de  92  eleitores. 

Estes  são  os  cinco  pontos  capitaes  que  foram 
arguidos  contra  a  eleição  senatorial  do  Pará^  e  a 
que  0  illustre  relator  procurou  responder  nos  dous 
dis  cursos  que  proferio  a  este  respeito. 

Mas,  Sr.  presidente,  não  são  elles  os  únicos,  ha 
outros  muitos  vicios  ainda,  que  constam  das  actas, 
que  importam  da  mesma  forma  em  null idade  da 
eleição.  São  vicios  graves  e  que  relevam  que  esta 
eleição  não  representa  a  verdade,  que  a  ella  não 
se  procedeu  com  a  desejada  regularidade.  Eu  passo 
a  fazer  um  ligeiro  resumo  para  não  fatigar  por  mais 
tempo  a  attenção  do  .enado. 

Em  Abaeté,  por  exemplo,  era  materialmente  im¬ 
possível  que  a  chamada  dos  votantes,  primeira,  se¬ 
gunda  e  terceira,  se  fizesse  no  prazo  que  consta  das 
actas. 

O  Sr.  Pompeu: — Apoiado. 

O  Sr.  Nunes  Gonçalves: —  Compareceram  não 
menos  de  966  qualificados  :  a  primeira  e  segunda 
chamadas  eífectuaram-se  em  duas  e  meia  horas ! 

O  Sr.  Pompeu:  — Attenda  o  senado  para  este 
lacto  escandaloso. 

O  Sr.  Nunes  Gonçalves: — E  a  terceira  em 
1  1/2  hora 

Ternos,  pois,  que  em  4  horas  se  chamaram  da 
primeira  vez  966  votantes  e^^das  outras  os  que  á 
ella  não  acudiram.  Isto  é  gravissirno  e  constadas 
actas,  dando  logar  a  toda  a  presumpção  de  simu 
lação. Basta,  como  disse,  uma  simples  inspecção  da 
acla  para  se  reconhecer  a  verdade  desta  asserção. 


Em  Cainetá  votaram  964  cidadãos  para  42  eleito¬ 
res,  o  que  somrna  40,488  votos.  Pois  hem,  estes 
40,488  votos  são  apurados  em  um  só  dia,  restando 
ainda  tempo  para  o  sorteio  dos  empates  que  se 
deram,  jiara  relação  geral  e  para  os  editaes,  redac¬ 
ção  de  actas,  etc. 

O  Sr.  Pompeu  : — Nem  á  vapor. 

O  Sr.  Nunes  Gonçalves  : —  Só  por  meio  da 
electricidade. 

Em  Souzel  sornmam  os  votos  em  819,  rnas  só  são 
apurados  769.  Desappareceram  assim  50  votos.  Isto 
quando  a  diíferença,  que  existe  entre  o  ultimo  eleito 
«  0  1“  supplente  ou  o  immediato  em  votos,  é  de  49 
votos.  Estas  50  cédulas  que  desappareceram,  não 
podiam  influir  sobre  o  resultado  da  eleição,  desde 
que  a  diífíTença  entre  o  ultimo  votado  para  o  mais 
votado  é  inferior  a  esse  numero? 

O  Sr.  Pompeu: — Apoiado. 

O  Sr.  Nunes  Gonçalves  :  E  diz-se  que  isto  é 
uma  cousa  de  nonada,  insignificante,  que  não  vale 
a  pena  mencionar- se  !  !  ! 

Em  Alemquer  recebem-se  467  cédulas  para  os 
eleitores  especiaes,  m.is  a  apuração  parou  em  160 . 
Dahi  em  diante  não  se  apunm  mais  nada.  E  o  que 
é  mais  singular  é  que  não  existe  na  acta  o  nome  de 
nem  um  só  dos  eleitores  ;  não  se  sabe  quaes  foram 
elles  I 

Em  Tocantins  a  primeira  acta  diz  que  dentre 
6d2  cidadãos  qualificados,  votaram  322.  Uma  ou¬ 
tra  acta  depois  diz  que  dentre  447  qualificados,  vo¬ 
taram  220.  Ha  este  desaceordo,  esta  contradicção 
formal  ! 

O  Sr.  Pompeu  : — Apoiado  ;  e  isto  não  quer 
dizer  nada  I 

O  Sr.  Nunes  Gonçalves  : — Deduzam -se,  pois,  os 
votos  de  todas  estas  parochias  assim  inquinadas  de 
vicios  insanáveis,  e  diga-se  em  consciência  se  exis- 
tio  uma  eleição  na  provincia  do  Pará  ! 

O  Sr.  Pompeu  : — Apoiado. 

O  Sr.  Nunes  Gonçalves: — Eu  comprehendo, já 
disse  e  repito,  que  se  fosse  um  ou  outro  facto 
isolado,  uma  ou  outra  irregularidade,  certamente 
não  poderiamos  levar  o  nosso  rigor  até  o  ponto  de 
querermos  que  se  annu liasse  a  eleição  só  por 
este  motivo.  Mas  quando  tantas  se  accumulam, 
(juando  se  póde  dizer  que  não  ha  talvez  uma 
só  parochia  na  provincia  do  Pará  que  não 
seja  eivada  de  vicios,  não  mereça  esta  consi¬ 
deração  0  máximo  peso,  tanto  mais  diante  das 
outras  que  já  foram  expendidas,  da  insuíficiencia  do 
numero  de  eleitores  que  concorreram,  dos  poucos 
votos  obtidos  pelo  candidato  escolhido,  da  falta  de 
remessa  de  actas  authenticas  de  quatro  colle¬ 
gios  etc.  ? 

Portanto,  já  vé  o  senado  que  eu  teidio  razão  de 
sobra  quando  digo  que  em  meu  espirito  está  a 
mais  [)rofunda  convicção  da  irregularidade  da  elei¬ 
ção  a  que  se  procedeu  na  provincia  do  Pará,  e 
que  0  candidato  escolhido  por  aquella  provincia, 
sem  pôr  em  duvida  o  seu  merecimento,  não  pode 
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dizer :  «  Eu  sou  o  legitimo  representante  tio 
Pará .  » 

O  Sr.  Pompeu  : — Apoiado. 

O  Sr.  Nunes  Gonçalves  :  ^  E  devo  dizer  mais, 
senhor  presidente  :  o  proprio  relator  da  commissão 
não  podendo  desconhecer  o  peso  que  deve  ler  no 
animo  .do  senado  a  consideração  da  insuíTiciencia 
do  numero  de  eleitores  que  concorreram  á  eleição, 
implicitamente  admittio  a  eííiciencia  da  causa  mo¬ 
ral  que  podia  inquinar  a  eleição  ;  mas  como  não  é 
legal,  accrescentou  :  «  se  quereis  que  ella  preva; 
leça,  adoptae  uma  lei  que  assim  o  prescreva.  »  É 
quanto  nos  basta  para  onossotim.  Desde  que  S.  Ex. 
reconhece  que  é  uma  causa  moral  de  grande  alcance, 
e  que  muito  depõe  contra  a  verdade  da  eleição, 
temos  chegado  ao  resultado  a  que  nos  propuzemos, 
dizendo  :  na  provincia  do  Pará  não  houve  eleição 
de  senador  ;  as  actas  submettidas  á  nossa  apre¬ 
ciação  não  podem  por  fórma  nenhuma  legitimar  a 
entrada  nesta  casa  de  um  membro,  como  represen¬ 
tante  delia. 

O  Sr.  Pompeu  :  —  Apoiado. 

Para  terminar  o  que  tinha  a  dizer,  pedirei,  em¬ 
prestada  ao  nobre  Sr.  barão,  de  Cotegipe  a  chave 
de  ouro  com  que  S  Ex.  rematou  o  seu  discurso 
aqui  proferido  na  sessão  de  1869,  e  com  o  qual 
conseguio  rasgar  as  duas  cartas  imperiaes,  pelas 
quaes  foram  nomeados  senadores  do  Império  o 
Sr.  conselheiro  Joaquim  Saldanha  Marinho  e  pa¬ 
dre  Pinto  de  Mendonça. 

S.  Ex.,  depois  de  dar-se  ao  trabalho  do  exame 
minucioso  das  actas  da  eleição  do  Ceará- e  ter  de¬ 
monstrado  que,  em  sua  opinião,  aquelle  processo 
correu  irregularmente,  que  a  eleição  estava  inqui¬ 
nada  de  vicios,  que  não  podiam  ser  relevados,  con- 
cluio  por  esta  fórma,  pela  qual  vou  concluir  tam¬ 
bém  0  meu  discurso  : 

«  Tem-se  querido  considerar  de  pequena  impor- 
«  tancia  a  verificação  dos  poderes,  sob  pretexto  de 
«  que  esses  vicios  são  inherentes  á  nossa  natureza  ; 
«  que  não  é  possivel  que  se  façam  eleições  de  outra 
«  fórma,  quer  predomine  um,  quer  outro  partido  ; 
«  mas,  confesso  a  V.  Ex  que  ainda  não  chegou  a 
«  esse  ponto  o  meu  scepticisrno. 

«  Entendo  que  do  rigor  da  verificação  dos  po- 
«  deres  ha  de  nascer  necessariamente  mais  mora- 
«  1  idade  na  eleição ;  entendo  que  o  senado,  corpo 
ff  vitalicio,  limitado  em  seu  numero,  não  póde 
ff  deixar  de  ser  muito  escrupuloso  na  admissão  de 
ff  seus  membros. 

ff  Um  erro  da  camara  temporária  póde  ser  facil- 
ff  mente  emendado  pelo  povo ;  um  erro  da  camara 
ff  dos  senadores  é  um  erro  vitalicio  ;  dura  tanto 
ff  quanto  o  proprio  individuo  que  aqui  é  ad- 
ff  mittido.  » 

Faço  agora  minhas  estas  palavras  de  que  se 
servio  0  nobre  barão;  ellas  contém  uma  exhorta- 
ção  que  nunca  deve  ser  esquecida,  nem  pode  deixar 
de  merecer  todo  o  peso,  porque  revela,  mais  uma 
vez,  0  reconhecido  bom  senso  e  elevação  de  espirito 
com  que  costuma  8  Ex.  enunciar-se,  e,  pois,  taes 
palavras  não  podem  deixar  de  produzir  decisiva  e 
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benefica  influencia  na  deliberação  que  tem  o  senado 

de  tomar  acerca  desta  eleição. 

_  • 

Tenho  concluido.  (Mwto  bem^  muito  hem). 

O  Sr  presidente:  — Não  ha  ninguém  com  a  pa¬ 
lavra,  devia  encerrar-se  esta  discussão,  mas,  atten- 
dendo  a  que  se  acham  ausentes  os  membros  de  uma 
deputação,  que  sahiram  cm  serviço,  parece  mais 
razoavel  interromper-se  a  sessão  até  que  volte  a 
deputação. 

Não  havendo  quem  reclamasse,  suspendeu-se  a 
sessao. 

A’  1  hora  e  40  minutos  continuou  a  sessão. 

Proseguio  a  discussão  do  parecer  da  commissão 
de  constituição  sobre  a  eleição  de  um  senador 
pela  provincia  do  Pará,  com  a  emenda  anterior¬ 
mente  oíTerecida. 

Encerrada  a  discussão,  votou-se  e  não  foi  appro- 
vada  a  emenda  oíTerecida  pelo  Sr.  Pompeu  e  outros 
Srs.  senadores. 

Foram  successivamente  votadas  e  approvadas 
todas  as  conclusões  do  parecer. 

O  Sr.  presidente  disse  que,  em  virtude  da  carta 
imperial  de  nomeação  e  da  deliberação  que  o  se¬ 
nado  acabava  de  tomar,  declarava  senador  do  Im¬ 
pério  pela  provincia  do  Pará  o  Sr.  conselheiro 
Fausto  Augusto  de  Aguiar,  a  quem  vae  oíliciar-  se 
para  vir  prestar  juramento  e  tomar  assento. 

Foi  enviada  á  mesa  a  seguinte 

Declaração  de  voto 

ff  Declaro  que  votei  contra  o  parecer  da  com¬ 
missão,  que  approvou  a  eleição  do  Pará. 

Rio,  12  de  Abril  de  1877. — Dias  de  Carvalho.» 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

LICENÇA  AO  SR.  JACINTHO  PAES  DE  MENDONÇA 

Entrou  em  1®  discussão,  a  qual  ficou  encerrada 
por  falta  de  numero  para  votar-se,  o  parecer  da 
commissão  de  constituição  sobre  a  licença  solici¬ 
tada  pelo  Sr.  senador  Jacintho  Paes  de  Mendonça. 

PRIVILÉGIOS 

Seguiram-se  successivamente  em  3®  discussão,  a 
qual  ficou  encerrada  pelo  mesmo  motivo,  as  propo¬ 
sições  da  camara  dos  deputados  de  1875  : 

N.  326,  concedendo  privilegio  a  Daniel  Lomharp 
para  machinas  destinadas  a  descascar  e  brunir  café. 

N.  336,  concedendo  a  Cláudio  Guigon  privilegio 
para  introduzir  os  tubos  fabricados  por  Veeque  & 
G.  para  encanamento  de  agua  e  gaz. 

N.  337,  concedendo  a  John  Gangee  privilegio  pa¬ 
ra  introduzir  um  machinismo  destinado  ao  fabri¬ 
co  de  gelo. 

PENSÕES 

Entraram  em  2®  discussão,  a  qual  ficou  peio 
mesmo  motivo  encerrada,  as  proposições  da  mesma 
camara  do  corrente  anno,  approvando  as  pensões 
concedidas ; 


25 


194 


ANNAES  DO  SENADO 


N.  li,  a  D.  Zeferina  Goulart  Franco  Netto. 

N.  16,  a  D.  Maria  Tlicreza  da  Silva  Bittencourt. 

N.  á.‘l,  a  D.  Joanna  Paula  do  Caslro  Gama  Nabu- 
co  de  Araújo. 

N.  âi,  a  D.  Maria  Fialho  de  Miirinelly  o  a  seus 
filhos. 

Esgotada  a  matéria  da  ordem  do  dia,  o  Sr.  pre¬ 
sidente  deu  a  seguinte  para  13  ; 

Votação  das  matérias  cuja  discussão  ficou  encer¬ 
rada. 

Trabalhos  de  commissão. 

Levantou'se  a  sessão  ás  2  horas  da  (arde. 


ACTA  EM  13  DE  ABRIL  DE  1877 

PRRSIDENCIA  DO  SR.  VISCONDE  DE  JAGUARY 

A's  11  horas  da  manhã  fez-se  a  chamada  e  acha¬ 
ram-se  presentes  18  Srs.  senadores,  a  saber :  vis¬ 
conde  de  Jaguary,  barão  de  Mamanguape,  Lei  tão  da 
Cunha,  visconde  de  Abaete  Teixeira  Junior,  Luiz 
Carlos,  barão  da  Laguna,  barão  de  Pirapama,  vis¬ 
conde  de  Muriíiba,  visconde  do  Rio  Branco,  Sil¬ 
veira  Lobo,  Correia,  Leitão  da  Cunha,  conde  de 
Baependy,  Nunes  Gonçalves,  visconde  do  Rio 
Grande,  Jobim,  Mendes  de  Almeida  e  duque  de  Ca¬ 
xias. 

Deixaram  de  comparecer  com  causa  participada 
08  Srs.  :  Uchôa  Cavalcanti,  Cruz  '  [achado,  Chi- 
choiTO,  barão  de  Camargos,  barão  de  Maroim,  Fir- 
mino,  F.  Octaviano,  Paula  Pessoa,  Barros  Barrete, 
Almeida  e  Albuquerque,  Paes  de  Mendonça,  Fi¬ 
gueira  de  Mello,  Junqueira,  Sinimbu,  Paranaguá, 
Aníão,  Fernandes  da  Cunha,  Saraiva,  C  udia  e 
Figueiredo,  Silveira  da  Motta,  Dias  de  Cn  valho, 
Nabuco,  Vieira  da  Silva,  marquez  de  S.  Vicente, 
visconde  do  Bom  Retiro,  Pompeu,  visconde  de  Ca- 
ravellas,  Zacarias  e  Diogo  Velho. 

Deixaram  de  comparecer  sem  causa  participada 
os  Srs. :  barão  de  Souza  Queiroz  e  visconde  de 
Suassuna.' 

0  Sr.  4.°  Secretario,  sevindo  de  2“  deu  conta 
do  seguinte  : 

EXPEDIENTE 

Ofíicio  de  12  do  corrente  mez,  do  ministério  do 
Império,  coramunicando.  em  resposta  ao  do  senado 
de  10  do  corrente,  que  Sua  Alteza  a  Princeza  Im¬ 
perial  Regente,  ficou  inteirada  de  haver  prestado 
juramento  e  tomado  assento  no  senado,  nessa 
data,  0  conselheiro  Manoel  Francisco  Correia,  sena¬ 
dor  do  Império  pela  prcvincia  do  Paraná.  —  Ao 
archivo. 

O  Sr.  presidente  declarou  que  rião  podia  haver 
sessão  por  falta  de  numero  sufficiente  de  senhores 
senadores,  mas  que  achando  se  na  sala  im mediata 
0  Sr.  conselheiro  Fausto  Augu‘oto  de  Aguiar,  se¬ 
nador  pela  provincia  do  Pará,  ia  proceder- se  ao 
sorteio  da  deputação  que  o  devia  receber. 

Foram  em  seguida  sorteados  para  a  dita  deputa¬ 
ção  08  Srs.  Luiz  Carlos,  conde  de  Baependy  e 


Correia,  e  sendo  o  mesmo  senhor  introduzido  no 
salão  com  as  formalidades  do  estylo,  prestou  jura¬ 
mento  e  tomou  assento. 

O  Sr.  Presidente  convidou  os  Srs.  senadores 
presentes  paia  se  oceuparem  com  os  trabalhos  das 
commissücs,  e  declarou  que  a  ordem  do  dia  para  li 
do  corrente  era  a  mesma  já  designada. 

Compareceram  depois  os  Srs.:  Jaguaribe,  João 
Alfredo,,  visconde  de  Nitheroy,  Godov,  Diniz  e 
Ribeiro  da  Luz. 


ACTA  EM  14  DE  ABRIL  DE  1877 
presidência  do  SR.  VISCONDE  DE  J.VGUARY 

/• 

As  11  horas  da  manhã  fez-se  a  chamada  e  acha¬ 
ram-se  presentes  25  Srs.  senadores,  a  saber:  vis¬ 
conde  de  Jaguary,  Dias  de  Carvalho,  Almeida  e 
Albuquerque,  barão  de  Marnanguape,  visconde  de 
Abaeté,  Silveira  Lobo,  Teixeira  Junior,  Jaguaribe, 
Correia,  conde  de  Baependy,  Fausto  de  Aguiar, 
Jobim,  visconde  de  Muritiba,  barão  de  Maroim, 
Fernandes  da  Cunha,  Vieira  da  Silva,  Mendes  de 
Almeida,  Figueira  de  Mello,  Antão,  visconde  do 
[Rio  Grande,  Diogo  Velho,  duque  de  Caxias,  João 
1 .4lh’ed'',  Diniz  e  Godoy. 

De‘  '  .m  de  compaiecer  com  causa  participada 
os  .  .  .  Uchôa  Cavalcanti,  Leitão  da  Cunha,  Cruz 
Machado,  Nunes  Gonçalves,  Chichorro,  barão  de 
Camargos,  barão  de  Cotegipe,  barão  da  Laguna,  ba¬ 
rão  de  Pirapama, Luiz  Carlos, Firmino,  F.  Octaviano, 
Pauh  Pessoa,  Barros  Barreto,  Paes  de  Mendonça, 
Sinimbii,  Paranaguá,  Saraiva,  Cunha  e  Figueired*o, 
Silveira  da  Motta,  Nabuco,  marquez  de  S. ^Vicente, 
Pompeu,  visconde  do  Bom  Retiro,  visconde  de 
Caravellas,  visconde  de  Nitherohy,  visconde  do  Rio 
Branco  e  Zacarias. 

Deixaram  de  comparecer  sem  causa  participada 
os  Srs.  barão  de  Souza  Queiroz  e  visconde  de 
Suassuna. 

0  Sr.  1®  SECRETARIO  deu  conta  do  seguinte 
EXPEDIENTE 

Officio  de  7  de  Fevereiro  do  corrente  anno, 
do  presidente  da  provincia  de  S.  Paulo,  remettendo 
duas  collecções  dos  actos  da  assembléa  legislativa 
da  dita  provincia,  promulgados  no  anno  proximo 
findo.  — A’  commissão  de  assembléas  provineiaes. 

Outro  da  mesma  data,  do  mesmo  presidente, 
remettendo  dous  exemplares  do  relatorio  por  elle 
aprespiitado  á  assembléa  legislativa  .da  dita  pro¬ 
vincia. — Ao  archivo. 

0  Sr.  presidente  declarou  que  não  podia  haver 
sessão  por  falta  de  numero  sufficiente  de  Srs.  sena¬ 
dores. 

Em  seguida  deu  para  ordem  do  dia  16  : 

Votação  das  matérias  cuja  discussão  ficou  encer¬ 
rada  na  sessão  de  12  do  corrente  mez. 

S**  discussão  da  proposição  da  çamara  dos  depu¬ 
tados  n.  9  do  corrente  anno,  concedendo  dispensa 
ao  estudante  Arthur  Raul  Pinheiro. 

2®  dita  da  proposição  da  mesma  camaran.  13 
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do  corrente  aniio,  approvando  a  pensão  concedida 
a  D  Maria  Angélica  Freire  e  outros. 

Trabalhos  de  commissões. 

O  Sr.  president»  convidou  os  Srs.  senadores 
presentes  para  se  occuparein  com  trabalhos  de 
corntnissões. 

Compareceram  depois  os  Srs.  senadores  Jun¬ 
queira  e  lUbeiro  da  Luz. 


ACTA  EM  16  DE  ABRIL  DE  1877 

PRESIDÊNCIA  DO  SR,  VISCONDE  DE  JAGUARY 

A’s  11  horas  da  manhã  fez-se  a  chamada  e 
acharam-se  presentes  29  Srs.  senadores,  a  saber : 
visconde  de  Jaguary,  Dias  de  Carvalho,  Almeida  e 
Albuquerque,  barão  de  Mamanguape,  visconde  de 
Abaeté,  Fernandes  da  Cunha,  Luiz  Carlos,  visconde 
do  Rio  Branco,  visconde  de  Muritiba,  barão  da  La¬ 
guna,  Barros  Barreto^  Correia,  Paranaguá,  marquez 
de  S.  Vicente,  barão  de  Maroim,  Teixeira  Junior, 
barão  de  Camargos,  visconde  do  Rio  Grande,  Leitão 
da  Cunha,  Johim,  Zacarias,  Cândido  Mendes,  Diogo 
Velho,  Figueira  de  Mello,  Nunes  Gonçalves,  Antão, 
Fausto  de  Aguiar,  duque  de  Caxias  e  Vieira  da 
Silva. 

Deixaram  de  comparecer  com  causa  participada 
os  Srs.  Cruz  Machado,  Diniz,  Chichorro,  barão  de 
Cotegipe,  Jaguaribe,  Firmino,  F.  Octaviano,  Paula 
Pessoa,  Silveira  Lobo,  Paes  de  Mendonça,  Jun¬ 
queira,  Sinimbu,  Godoy,  Saraiva,  Cunha  e  Fi¬ 
gueiredo,  iSabueo,  Pompeu,  visconde  do  Bom  Re¬ 
tiro,  visconde  de  Caravellas,  visconde  de  Nith'^''chy 
e  João  Alfredo. 

Deixaram  de  comparecer  sem  causa  participada 
os  Srs.  barão  de  Souza  Queiroz  e  visconde  de 
Suassuna. 

O  Sr.  1"  SECRETARIO  deu  conta  do  seguinte 
EXPEDIENTE 

Officio  datado  de  hoje,  do  Sr.  senador  Domingos 
José  Nogueira  Jaguaribe,  participando  que,  por 
motivo  de  moléstia,  não  póde  comparecer  á  sessão 
de  hoje. 

Outro,  da  mesma  data,  do  Sr.  senador  Pompeu, 
fazendo  igual  communicação. — Ficou  o  senado  in¬ 
teirado. 

O  Sr.  PRESIDENTE  declarou  que  não  podia  haver 
sessão  por  falta  de  numero  sumciente  de  Srs.  se¬ 
nadores. 

Em  seguida  declarou  que  a  ordem  do  dia  para 
17  do  corrente  era  a  mesma  já  designada,  e  convi¬ 
dou  os  Srs.  senadores  presentes  para  se  occuparein 
com  trabalhos  de  commisões. 

Compareceram  depois  os  Srs.  conde  de  Baependy, 
Uchôa  Cavalcanti,  barão  de  Pirapaina,  Ribeiro  da 
Luz  e  Silveira  da  Motta. 


ACTA  EM  17  DE  ABRIL  DE  1877 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  VISCONDE  DE  J.\GUARY 

A’s  11  horas  da  manhã  fez-se  a  chamada  e  acha¬ 
ram-se  presentes  27  Srs.  senadores,  a  saber : 
visconde  de  Jaguary,  Dias  de  Carvalho,  Almeida 
e  Albuquerque,  barão  de  Mamanguape,  visconde  de 
Abaeté,  Cbichorro,  Luiz  Carlos, barão  de  Camargos, 
Mendes  de  Almeida,  Barros  Barreto,  barão  da  La¬ 
guna,  Correia,  Diniz,  barão  de  Pirapama,  Fernandes 
da  Cunha,  Teixeira  Junior,  visconde  do  Rio  Gran¬ 
de,  Sinimbú,  visconde  de  Nitherohy,  Vieira  da 
Silva,  Paranaguá,  Nunes  Gonçalves,  Figueira  de 
Mello,  Fausto  de  Aguiar,  Zacarias,  conde  de  Bae¬ 
pendy  e  Antão. 

Deixaram  de  comparecer  com  causa  participada 
os  Srs.  Leitão  da  Cunha,  Cruz  Machado,  barão  de 
Cotegipe,  barão  de  Maroim,  Jaguaribe,  duque  de 
Caxias,  Firmino,  F.  Octaviano,  Paula  Pessoa,  Sil¬ 
veira  Lobo,  Paes  de  Mendonça,  Junqueira,  Ribeiro 
da  Luz,  Godoy,  Saraiva,  Cunha  e  Figueiredo,  Sil¬ 
veira  da  Motta,  Jobim,  Nabuco,  marquez  de  S.  Vi¬ 
cente,  Pompeu,  visconde  do  Bom  Retiro,  visconde 
de  Caravellas,  visconde  de  Muritiba,  visconde  do 
Rio  Biaiico,  João  Alfredo  e  Diogo  Velho. 

Deixaram  de  comparecer  sem  causa  participada 
os  Srs.  barão  de  Souza  Queiroz  e  visconde  de 
Suassuna. 

Não  houve  expediente. 

O  Sr.  2®  SECRETARIO  leu  os  seguintes 

PARECERES 

Da  commissão  de  pensões  e  ordenados  : 

A’  commissão  de  pensões  e  ordenados  foi  pre¬ 
sente  a  proposição  n.  27  de  23  de  Março  do  cor¬ 
rente  anno  enviada  ao  senado  pela  camara  dos 
Srs.  deputados. 

O  objecto  da  proposição  é  approvar  as  seguintes 
pensões  mensaes,  concedidas  por  decretos  de  9  de 
Agosto  de  1876  :  de  150^,  sem  prejuizo  do  meio 
soldo  a  que  tiver  direito,  a  D.  Antonia  Clara  de 
Aguiar,  viuva  do  conselheiro  de  guerra  marechal 
de  campo  Antonio  Nunes  de  Aguiar,  em  attenção 
aos  relevances  serviços  q^ue  durante  54  annos  pres¬ 
tou  ao  Estado;  e  de  60^^  a  D.  Heraclia  Barbosa 
Cordeiro  Feitosa,  irmã  do  capitão  do  2®  batalhão 
de  infantaria,  João  Barbosa  Cordeiro  Feitosa, 
morto  na  guerra  contra  o  Paraguay,  no  combate 
de  6  de  Dezembro  de  1868. 

Os  documentos  resumidos  no  quadro  annexo 
justificam  03  decretos  do  poder  executivo;  é,  por¬ 
tanto,  a  commissão  de  parecer  que  a  proposição  entre 
na  ordem  dos  trabalhos  e  sejaadoptada. 

Paço  do  senado,  em  16  de  Abril  de  1877. — Lui^ 
Anlonio  Vieira  da  Sdva> — A.  Leitão  da  Cunha. — 
Antonio  Pinto  Chichorro  da  Gama. 
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A  proposição  n.  19  de  23  de  Março  proximo  pas¬ 
sado,  enviada  ao  senado  pela  eamara  dos  Srs.  de¬ 
putados,  approva  a  pensão  de  60J!  mensaes,  conce¬ 
dida  repartidampnte,por  decreto  de  30  de  Dezembro 
de  1875,  a  D.  Firmina  Thereza  Pinlo  e  D.  Maria  da 
Trindade  Pinto,  irmãs  do  capitão  em  cornmissão  do 
1"  regimento  de  artilharia  a  cavallo  Boaventura 
Pinto  da  Silva  Valle,  fallecido  de  moléstia  adquiri¬ 
da  na  guerra  do  Paraguay . 

Os  documentos  que  instruem  a  petição  das  agra¬ 


ciadas,  resumidos  no  quadro  annexo,  demonstram  a 
justiça  com  que  foram  attendidas  pelo  poder  exe¬ 
cutivo. 

Assim  que,  a  cornmissão  de  pensões  e  ordena¬ 
dos,  a  CUJO  exame  foi  suhmettida  a  mencionada 
proposição,  é  de  parecer  que  esta  entre  na  ordem- 
do  dia  e  seja  adoptada. 

Paço  do  senado,  em  16  de  Abril  de  1877. — Luiz 
Antonio  Vieira  da  Silva. — A.  Leitão  da  Cunha. — 
Antonio  Pinto  Chichorro  da  Gama. 


Aiiiiexo  ao  parecer  sol>re  a  proposição  n.  19  de 
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Da  commissão  de  instrueção  publica  : 

A  commissão  de  instrueção  publica  examinou  a 
proposição  n.  3  de  1  de  Março  ultimo,  vinda  da 
camara  dos  Srs.  deputados,  que  autoriza  o  go¬ 
verno  a  mandar  admittir  o  estudante  Augusto  Gesar 
do  Amaral  á  matricula  do  5"  anno  da  faculdade  de 
medicina  do  Rio  de  Janeiro  e  a  exame  das  matérias 
do  mesmo  anno^depois  de  approvado  nas  do  4.® 

Não  acompanhou  a  referida  proposição  docu¬ 
mento  algum,  0  assim  ignora  a  comjnissão  os  mo¬ 
tivos  de  equidade  em  que  fundou-se  aquelie  estu¬ 
dante  para  solicitar  o  favor  de  que  se  trata. 

Entretanto,  importando  uma  dispensa  o  que  elle 
pretende,  porque,  segundo  os  estatutos  que  regem 
as  faculdades  de  medicina  do  Império,  não  póde 
um  estudante  matricular- se  em  um  anno  sem  que 
em  tempo  proprio  tenha  feito  acto  e  sido  appro¬ 
vado  nas  matérias  do  anno  anterior,  julga  a  com¬ 
missão  que  não  ha  motivo  para  abrir  se  excepção 
na  lei  em  favor  deste  estudante,  e  que  a  sobredita 
proposição  não  está  no  caso  de  ser  approvada. 

Sala  das  commissões  do  senado,  em  16  de  Abril 
de  1877. — Ribeiro  da  Jaiz. — Silveira  da  Moita. 

A  proposição  n.  4  de  1  de  Março  proximo  pas¬ 
sado,  enviada  ao  senado  pela  camara  dos  Srs.  de¬ 
putados,  autoriza  o  governo  a  mandar  admittir  a 
exame  das  matérias  do  5“  anno  da  faculdade  de 
medicina  do  Rio  de  Janeiro  o  ouvinte  José  Bap- 
tista  da  Costa  Azevedo,  já  approvado  no  4“  anno  da 
mesma  faculdade. 

Acompanham  aquella  proposição  diversos  docu¬ 
mentos,  que  mostram  as  approvações  deste  estudante 
nas  matérias  do  4“  anno  e  dos  anteriores,  assim 
também  sua  assiduidade  como  ouvinte  nas  aulas  do 
referido  5“  anno. 

Entretanto  faltam  documentos  que  jusiifiquem  o 
acto,  porque  elle,  não  se  sujeitando  ás  regras  esta¬ 
belecidas  nos  estatutos  das  faculdades  de  medicina, 
que  além  de  designarem  a  época  própria  para  os 
exames  das  matérias  de  cada  anno  lectivo,  não  per- 
mittem  que  um  alumno  possa  fazer  exame  de  um 
anno  senão  depois  de  approvado  no  anterior,  e 
depois  da  competente  matricula  e  frequência  legal, 
pretende  que  se  lhe  conceda  semelhante  permissão, 
que  importa  uma  dispensa  na  lei. 

Além  disto  é  opinião  da  commissão  de  instrueção 
publica  que,  cm  regra,  as  dispensas  nas  leis  atti- 
nentes  ao  ensino  publico,  perturbando  a  marcha  re¬ 
gular  deste,  nenhuma  vantagem  trazem  ao  mesmo 
ensino ;  e,  pois,  pensa  que  não  está  no  caso  de  ser 
approvada  a  proposição  de  que  se  trata. 

Paço  do  senado,  em  16  de  Abril  de  1877.  —  Ri¬ 
beiro  da  Luz. — Silveira  da  Moita. 

A  commissão  de  instrueção  publica  examinou  a 
proposição  n.  51  do  corrente  anno,  approvada  e 
enviada  pela  camara  dos  Srs.  deputados,  autori¬ 
zando  0  governo  a  mandar  admittir  á  matricula  do 
1"  anno  da  faculdade  de  direito  de  S.  Paulo  os 
estudantes  Manoel  José  da  Lapa  Trancoso  e  ísaias 
Martins  de  Almeida,  cujos  exames  preparatórios 
foram  já  feitos  naquella  faculdade  em  1871  e  1872 : 
ç  ein  casos  idênticos,  e  já  approvados  pelo  senado,  j 


tendo  a  commissão  opinado  que  as  approvações  em 
estudos  preparatórios  devem  aproveitar  ein  qual¬ 
quer  tempo  para  as  matriculas  a  que  dão  direito 
nas  faculdades  superiores,  não  obstante  a  pres- 
cripção  quatriennal  estabelecida  no  art.  1“  do  de¬ 
creto  de  4  de  Julho  de  186 i,  é  de  parecer  que  seja 
approvada  a  proposição  da  camara  dos  Srs.  depu¬ 
tados. 

Paço  do  senado,  14  de  Abril  de  1877. — Silveira 
da  Moita. — Ribeiro  da  Luz. 

A  camara  dos  Srs.  deputados  approvou  uma  pro¬ 
posição,  que  enviou  ao  senado,  n.  50  do  corrente 
anno,  autorizando  o  governo  a  mandar  admittir  á 
matricula  do  1"  anno  da  faculdade  de  direito  de 
S.  Paulo  o  estudante  Custodio  Leite  de  Abreu, 
dispensando-o  do  preparatório  de  geometria  para  a 
matricula  ;  porém  depois  de  approvada  pela  caniara 
a  proposição  e  enviada  ao  senado,  requereu  o  sup- 
plicante  á  rnesa  do  senado  que  se  lhe  entregassem 
os  seus  documentos,  e,  como  se  prova  com  o  des¬ 
pacho  do  Sr.  1“  secretario,  foram -lhe  entregues  ; 
entende, porém,  a  commissão  que  o  acto  de  iniciativa 
da  camara  não  póde  ficar  annullado  por  um  reque¬ 
rimento  da  parte  interessada,  e  que  a  proposição 
da  camara  deve  ser  rejeitada  por  votação  do  senado^ 
desde  que  foi  enviada  a  este,  e  não  deve  ser  ap¬ 
provada,  porque  o  senado  não  tem  dispensado  para 
a  matricula  nos  estudos  superiores  qualquer  prepa¬ 
ratório  exigido  pelos  estatutos. 

Portanto,  é  a  commissão  de  parecer  que  a  pro¬ 
posição  da  camara  entre  em  discussão  e  não  seja 
approvada. 

Paço  do  senado,  14  de  Abril  de  iSll .—Silveira 
da  Moita. — Ribeiro  da  Luz. 

A’  commissão  de  instrueção  publica  foi  presente 
a  proposição  approvada  pela  camara  dos  Srs.  depu¬ 
tados,  n.  49  do  corrente  anno,  autorizando  o  go¬ 
verno  a  mandar  admittir  á  matricula  da  aula  prepa¬ 
ratória  da  escola  polytechniea  ao  estudante  Alberto 
A.  de  Oliveira  Braga  Gross,  com  a  condição  de 
mostrar-se  habilitado  em  historia  antes  *de  ser 
admittido  aos  exames  da  referida  aula  preparatória. 

A  commissão  tem  admittido  invariavelmente  o 
principio  de  negar  admissão  a  matriculas  e  exames 
quando  ha  prejuizo  de  habilitações  ou  preparações 
scientiücas  ;  mas  no  caso  presente,  pedindo  o  s*up- 
plicante,  não  admissão  ao  curso  da  escola  poly- 
technica,  mas  somente  admissão  á  aula  preparató¬ 
ria,  onde  se  habilitam  com  os  estudos  preparatórios 
do  art.  4i  dos  estatutos  approvados  pelo  decreto 
n.  5,600  de  25  de  Abril  de  1874,  é  de  parecer 
que  seja  deferida  a  preterição,  porque  se  reduz  a 
ser  admittido  á  aula  preparatória  com  a  condição 
de  preencher  previamente  aos  exames  o  prepara¬ 
tório  de  historia ;  e,  portanto,  é  de  parecer  que 
seja  approvada  a  proposição  da  camara  dos  Srs.  de¬ 
putados. 

Paço  do  senado,  li  de  Abril  de  iS7 7. —Silveira 
da  Moita. — Ribeiro* da  Luz. 

Ficaram  sobre  a  mesa  para  ser  tomados  em 
consideração  com  as  .proposições  a  que  se  re¬ 
ferem. 
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O  Sr.  presidente  declarou  que  não  podia  ha¬ 
ver  sessão  por  falta  de  numero  sufficienle  de  Srs. 
senadores. 

Declarou  mais  que  a  ordem  do  dia  para  18  do 
corrente  era  a  mesma  já  designada  e  convidou 
os  Srs.  senadores  presentes  para  se  occuparem 
com  trabalhos  de  commissoes. 

Compareceu  depois  o  Sr.  senador  Ucliôa  Caval¬ 
canti. 


ACTA  EM  18  DE  ABRIL  DE  1877 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  VISCONDE  DE  JAGUARY 

Ás  11  horas  da  manhã  fez-se  a  chamada  e  acha¬ 
ram-se  presentes  26  Srs.  senadores,  a  saber:  vis¬ 
conde  de  Jaguary,  Dias  de  Carvalho,  barão  de 
Mamanguape,  visconde  de  Abaeté,  Chichorro^  Pa¬ 
ranaguá,  João  Alfredo,  Luiz  Carlos,  Ribeiro  da 
Luz,  visconde  de  Muritiba ,  Fa*usto  de  Aguiar, 
Correia,  Barros  Barreto ,  Mendes  de  Almeida, 
Vieira  da  Silva,  visconde  do  Rio  Grande,  Jobim, 
P^ernandes  da  Cunha,  Figueira  de  Mello,  barão 
de  Pirapama,  Diniz,  Sinimbu,  Junqueira,  Diogo 
Velho  e  conde  de  Baependy. 

Deixaram  de  comparecer  com  causa  participada 
os  Srs.  Uchôa  Cavalcanti,  Leitão  da  Cunha,  Cruz 
Machado,  barão  de  Cotegipe,  barão  de  Maroim, 
Jaguaribe,  duque  de  Caxias,  Firmino,  F.  Octa- 
viano,  Paula  l\'ssoa.  Silveira  Lobo,  Almeida  e 
Albuquerque,  Paes  de  Mendonça,  Teixeira  Junior, 
Antão,  Godoy,  Saraiva,  Nahuco,  marquez  de  S.  Vi¬ 
cente,  Pompeu,  visconde  do  Bom  Retiro,  visconde 
de  Caravellas,  visconde  de  Nitherohy,  visconde  do 
Rio  Branco  e  Silveira  da  Motta. 

Deixaram  de  comparecer  sem  .causa  participada 
cs  Srs.  barão  de  Souza  Queiroz  e  visconde  de 
Suassuna. 

O  Sr.  1“  SECRETARIO  deu  conta  do  seguinte 
EXPEDIENTE 

OíTicio  de  17  do  corrente  mez  do  ministério  do 
Império,  communicando,  em  resposta  ao  do  senado 
de  13,  que  Sua  Alteza  a  Princeza  Imperial  Regente 
ficou  inteirada  de  ter  tomado  assento  no  senado 
nesta  data  o  conselheiro  Fausto  Augusto  de  Aguiar. 
—  Ao  archivo. 

Tres  ditos  de  16  do  corrente  mez  do  1®  secre¬ 
tario  da  carnara  dos  Srs.  deputados,  remettendo  as 
seguintes 

Proposições 

A’  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1."  E’  autorizado  o  governo  para  mandar 
admittir  a  exame  das  matérias  do  3“  anno  do  curso 
pharmaceutico  da  faculdade  de  medicina  do  Rio  de 
Janeiro  o  estudante  Manoel  da  Cunha  Barbosa, 
depois  de  approvado  nas  do  2“  anno,  em  que  está 
matriculado. 

Art.  2."  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con¬ 
trario. 


Paço  da  carnara  dos  deputados,  em  16  de  Abril 
de  1877. — Poiilino  José  Soares  de  Souza,  presidente. 

—  José  Luiz  de  Almeida  Nogueira,  1"  secretario. 

—  Francisco  Ignacio  de  Carvalho  Rezende,  2"  se¬ 
cretario. 

A  assembléa  geral  resolve: 

Art.  1.®  E’  autorizado  o  governo  para  mandar 
transferir  do  1“  anno  pharmaceutico  para  o  1“  anno 
medico  da  faculdade  de  medicina  do  Rio  de  Ja¬ 
neiro  a  matricula  do  estudante  Randolpho  Pereira 
Serzedello,  que  antes  do  exame  das  matérias  deste 
anno  deverá  mostrar-se  habilitado  no  unico  pre¬ 
paratório  que  lhe  falta. 

Art.  2.“  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
con  trario. 

Paço  da  carnara  dos  deputados,  em  16  de  Abril 
de  1877. — Paulino  José  Soaresde  Sow^a,  presidente. 
— José  Luiz  de  Almeida  Nogueira,  1“  secretario. — 
Francisco  Ignacio  de  Carvalho  Rezende,  2®  secretario. 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1®  E’  autorizado  o  governo  para  mandar 
que  sejam  considerados  validos  para  a  matricula 
em  qualquer  das  faculdades  ou  escolas  do  Império 
os  exames  feitos  por  Antero  Olympio  de  Siqueira 
no  seminário  de  S.  José  desta  Côrte. 

Art.  2.®  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con¬ 
trario. 

Paço  da  carnara  dos  Srs.  deputados,  em  16  de 
Abril  de  1877.  —  Paulino  José  Soares  de  Souza, 
presidente.  —José  Luiz  de  Almeida  Nogueira,  1®  se¬ 
cretario. —  Francisco  Ignacio  de  Carvalho  Rezende, 
2®  secretario. 

A’  commissão  de  instrueção  publica. 

Representação  da  carnara  municipal  da  cidade  de 
Paracatú,  provincia  de  Minas  Geraes,  remettendo 
outra  dos  ^habitantes  do  districto  do  Rio  Verde 
contra  a  usurpação  deste  districto  pela  provincia 
de  Goyaz. — A’  commissão  de  estatistica. 

O  Sr.  2.®  SECRETARIO  leu  0  seguinte 

PARECER  DA  COMMISSÃO  DE  PENSÕES  E  ORDENADOS 

A  proposição  n.  20  de  23  de  Março  proximo 
passado  approva  as  seguintes  pensões,  concedidas 
por  decretos  de  8  de  Novembro  de  1876  :  de 
720J!  annuaes  a  D.  Anna  Maria  de  Carvalho 
Bahia,  viuva  do  desembargador  Manoel  Joaquim 
Bahia,  em  attenção  aos  bons  serviços  prestados  por 
elle  ao  Estado  ;  de  400  réis  diários  ao  soldado  do 
41®  batalhão  de  voluntários  da  patria  Agostinho 
Antonio  dos  Santos,  o  qual,  em  consequência  de 
ferimento  recebido  em  combate,  não  pôde  fa¬ 
cilmente  prover  aos  meios  de  subsistência. 

São  notorios  os  serviços  do  marido  da  primeira 
agraciada  o  desembargador  Manoel  Joaquim  Bahia, 
prestados  na  magistratura  durante  mais  de  38  an- 
nos;  assim  como  o  termo  de  inspecção  de  saude 
demonstra  a  justiça  do  favor  que  obteve  o  pensio¬ 
nista  em  segundo  logar  mencionado  na  dita  propo¬ 
sição. 

Assim  que,  a  commissão  de  pensões  e  ordenados 
é  de  parecer  que  a  proposição  entre  na  ordem  dos 
trabalhos  e  seja  approvada. 
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Paco  cio  senado,  em  17  de  Abril  de  Luiz 

Antonio  Vieira  da  Silva.  —  Ambrozio  Leitão  da  Cu- 
nfia. _ Antomo  Pinto  Chichorro  da  Gama. 

Ficou  sobre  a  mesa  para  ser  tomado  em  consi¬ 
deração  eorn  a  proposição  a  que  se  refere,  indo 
entretanto  a  imprimir. 

O  Sr.  presidente  declarou  que  não  podia  haver 
sessão  por  falta  de  numero  sufiiciente  de  Srs.  sena- 


Tendo  comparccid  j  mais  os  Srs.  senadores  Nunes 
Gonçalves,  conde  de  llaepeudy.  Cunha  e  Figueiredo, 
Zacarias,  Juiup.eira  e  Diniz,  o  Sr.  presidente  abrio 
a  sessão. 

Leram  se  as  actas  de  12,  13,  li*,  16,  17  e  18  do 
corrente  mez,  e,  não  havendo  quem  sobre  ellas 
izesse  observações,  foram  dadas  por  approvadas. 

O  Sr.  2'^  SECRETARIO  leu  0  seguinte 


Declarou  mais  que  a  ordem  do  dia  para  19  era 
a  mesma  já  designada  e  convidou  os  Srs.  senadores 
jiresentes  para  se  occuparem  com  os  trabalhos  das 

eommissões.  _ 

Compareceram  depois  os  Srs.  senadores :  harao 
de  Camargos,  Cunha  e  Figueiredo,  Nunes  Gonçalves 
e  barão  da  Laguna. 


35®  sessão 
EM  19  DE  ABdIL  DE  1877 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  VISCONDE  DE  JAGUARY 

l^unimario.  Expediente. — Parecer  cia  com- 
missão  de  pensões  e  ordenados.— Discurso  e 
requerimentos  do  Sr.  Teixeira  Junior.— Discurso 
do  Sr.  Diogo  Velho. — Ordem  do  dia. — Licença 
ao  Sr.  J.  P.  de  Mendonça.— Votação.— Privilé¬ 
gios.  —  Votação.  —  Dispensa  a  estudante.  — 
Pensão. 

A’s  11  horas  da  manhã  fez-se  a  chamada  e  acha¬ 
ram-se  presentes  27  Srs.  senadores,  a  saber :  vis¬ 
conde  de  Jaguary,  Dias  de  Carvalho,  Cruz  Machado, 
Almeida  e  Albuquerque,  barão  cie  Mamanguape, 
visconde  de  Abaeté  barão  da  Laguna,  Paranaguá, 
Barros  Barreto,  visconde  de  Muritiba,  Chichorro, 
Ucbôa  Cavalcanti,  Vieira  da  Silva,  Correia,visconde 
de  Nitherohy,  Luiz  Carlos,  visconde  do  Bio  Grande, 
Teixeira  Junior,  João  Alfredo,  Jaguaribe,  Pompeu, 
barão  de  Camargos,  Antão  Mendes  de  Almeida, 
Ribeiro  da  Luz,  duque  de  Caxias  .e  Diogo  Velho. 

Deixaram  de  comparecer  com  causa  participada 
os  Srs.  Leitão  da  Cunha,  barão  de  Cotegipe,  barão 
de  Maroim,  barão  de  Pirapama,  Firmino,  F.  Octa- 
viano,  Paula  Pessoa,  Silveira  Lobo,  Paes  de  Men¬ 
donça,  Figueira  de  Mello,  Sinimbú,  Gocloy,  Fer¬ 
nandes  da  Cunha,  Saraiva,  Silveira  da  Motta,  Johim, 
Nabiico,  marquez  de  S.  Vicente,  visconde  do  Bom 
Retiro,  visconde  de  Caravellas,  Fausto  de  Aguiar  e 
visconde  do  Rio  Branco. 

Deixaram  de  comparecer  sem  causa  participada 
os  Srs.  barão  de  Souza  Queiroz  e  visconde  de 
Suassuna. 

ü  Sr.  1°  secretario  deu  conta  do  seguinte 
EXPEDIENTE 

üíTicio  do  chefe  da  commissão  de  estalistica  do 
commercio  maritimo.  remei  tendo,  de  ordem  do  Sr. 
ministro  da  fazenda,  60  exemplares  do  2”  volume  da 
estatística  relativa  ao  exercício  de  1870 — 1871. — 
Ao  archivo  e  a  distribuir. 

VUL,  III 


parecer  da  COM.MISSÃO  DE  PENSÕES  E  ORDENADOS 

Foi  presente  á  commissão  de  pensões  e  ordenados 
a  proposição  n.  17  de  23  de  Março  pi  oximo  passado, 
enviada  ao  senado  pelacamara  dos  Srs.  deputados. 

Ü  objectü  da  proposição  é  approvar  a  pensão  de 
1441»  annuaes,  concedida  por  decreto  de  26  de  Julho 
de  1876  ao  imperial  marinheiro  de  3*  classe  refor¬ 
mado  Guilherme  Sebastião  de  SanCAnna,  o  qual, 
aor  ter  solfrido  amputação  do  braço  esquerdo  em 
consequência  de  ferimentos  recebidos  em  combate, 
com  aitficuldade  poderá  obter  os  meios  de  subsis¬ 
tência. 

Annexos  á  proposição  vem  o_ termo  de  inspecção 
de  saude,  donde  consta  o  que  acima  se  allega,  bem 
como  0  aviso  do  ministério  da  marinha  de  23  de 
Junho  de  1876,  solicitando  ao  do  Império  o  decreto 
de  pensão,  segundo  o  que  se  resolvera  em  conselho. 

Bastando  estes  documentos  para  prova  da  justiça 
do  acto  do  poder  executivo,  de  que  se  pede  appro- 
v^ação,  é  a  commissão  de  parecer  que  a  proposição 
entre  na  ordem  dos  trabalhos  e  seja  adoptada. 

Paço  do  senado,  em  19  de  Abril  de  1877. — Lviz 
Antonio  Vieira  da  Silva. — Antonio  Pinto  Chichorro 
da  Gama. 

Ficou  sobre  a  mesa  para  ser  tomado  em  consi¬ 
deração  com  a  proposição  a  que  se  refere,  indo 
entretanto  a  imprimir. 

O  Sr.  Teixeira  Junior,  pedindo  a  palavra  pela 
ordem,  delarou  que  a  deputação  encarregada  de 
apresentar  á  Sua  Alteza  a  Princeza  Imperial  Re¬ 
gente  a  resposta  á  falia  do  thiono,  cumprira  a  sua 
missão,  dignando-se  a  mesma  augusta  senhora  res¬ 
ponder  . 

«  Agradeço  ao  senado  os  sentimentos  que  me  tes¬ 
temunha  e  0  apoio  que  promette  ao  goveino.  » 

O  Sr.  presidente  declarou  que  a  resposta  de 
Sua  Alteza  a  Princeza  Imperial  Regente  era  rece¬ 
bida  com  muito  especial  agrado. 

O  Sr.  Teixeira.  «Miasiior  : — Sr.  presidente, 
pedi  a  palavra  para  olferecer  á  consideração  do 
senado  um  requerimento  sobre  assumpto  do  mais 
transcendente  interesse  porque  refere-se  á  saude 
publica. 

E’  verdade  incontestável,  Sr.  presidente,  que  a 
primeira  necessidade  para  a  felicidade  publica  é 
garantirá  população  f)  seu  bem  estar;  mas,  quer  se 
considere  este  bem  estar  na  ordem  moral,  quer  na 
ordem  material,  a  sua  realização  dependerá  sempre 
(la  saude  publica, doestado  sanitario  do  paiz  em  ({ue 
se  vive,  das  condições  liygienicas  indispensáveis 
para  atlrahir  e  conservar  os  habitantes. 
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íiifelizmente,  a  capital  do  Império,  a  cidade  do 
Rio  de  Janeiro,  acha-se  em  condições  íáo  precarias 
a  este  respeito,  que  o  illustrado  presidente  da  junta 
central  de  hygiene,  exprime-se  no  seu  ultimo  rela¬ 
tório  pelo  moüo  seguinte  (lendo)  : 

«  De  todos  os  serviços  que  póde  prestar  á  esta 
côrte  a  administração  publica,  nenhum  sobreleva 
áquelle  que  tiver  por  fim  melhorar  as  suas  condições 
h/j^ienicas  e  extinguir  as  causas  de  insaluurld*ade 
que  a  atormentara,  porque  só  assirri  se  irão  apagando 
as  ideas  em  voga  nos  paizes  estranhos,  de  que  esta 
cidade  é  o  tumulo  dos  estrangeiros  que  para  eila 
emigram.  » 

T''i  é,  senhores,  a  verdade  reconhecida  não  só 
pelos  illustradcs  ir''’"’:''os  da  junta  de  hygiene, 
como  pela  Imperial  Academia  de  Medicina,  e  con¬ 
stante  dos  documentos  ofíiciaes,  ministrados  annual- 
rnente  peio  governo  ao  corpo  legislativo. 

O  que  se  tem  feito  sobre  este  assumpto  é  conhe¬ 
cido  pelo  paiz.  Tern-se  mandado  ouvir  numerosas 
commissões,  tem-se  concebido  muitos  projectos, 
mas  todos  os  pareceres  e  projectos  nada  produzem 
em  favor  da  saude  publica,  porque  tudo  se  tem 
adiado.  Apenas  a  mudança  das  estações  rnodilica 
as  condições  atmosphericas  da  cidade,  ou  a  Di¬ 
vina  Providencia  aplaca  a  intensidade  da  epidemia, 
esquece-se  a  calamidade  porque  se  passou,  e  cspe- 
r?-seqiie  espontaneamente  a  natureza  modiíique  as 
leis  que  regulam  as  condições  hygienicas  de  toda  e 
qualquer  cidade. 

E’  deste  modo,  Sr.  presidente,  que  annualmente 
temos  visto  reproduzir-se  o  lugubre  quadro  que  a 
capital  do  Império  tem.  presenciado  com  a  maior 
resignação,  esperando  sempre  que  aquelles,  a  quem 
incumbe  velar  pela  saude  publica,  se  esforçarão 
para  garantir  á  população  ascondições  hygo  o. casa 
que  ella  tem  direito,  e  de  que  incontesta\ehnente 
póde  gozar,  desde  que  forem  observados  os  conse¬ 
lhos  dos  protissionaes  e  commissões,  que  indicaram 
as  causas  directas  e  indirectas  do  reapparecimento 
das  epidemias  e  da  sua  persistência 

Ainda  em  1873  e  1876,  vimos  as  fataes  conse¬ 
quências  da  imprevidência,  que  houve,  em  não  se 
providenciar  sobre  a  remoção  das  principaes  causas 
que  provocam  e  alimentam  as  epidemias,  e  que 
tinham  sido  indicadas  pela  junta  de  hygiene  publica, 
pela  Imperial  Academia  de  Medicina,  e  pelas  corn- 
rnissões  especiaesque  teem  estudado  este  assumpto; 
e,  na  phrase  da  junta  de  hygiene,  a  epidemia  de 
1875,  bem  como  a  de  1876,  sorprendeu-nos  no 
meio  de  nosso  descuido. 

Historiando  estes  factos,  o  presidente  da  junta  de 
hygiene  publica  no  seu  ullimo  relalorio  pondera  o 
seguinte  (lendo)  : 

«  Concluindo  esta  exposição,  é-me  doloroso  di-' 
zer  que,  se  uma  ou  outra  reclamação  'oi  attendida, 
a  mór  parte  foi  absolutamente  desprezada,  vindo  a 
epidemia  deste  anno  enconlraiv  quasi  em  abandono 
a  nossa  hygiene  publica.  » 

Per  outro  lado,  Sr.  presidente,  a  '‘ommissão  es¬ 
pecial  nomeada  pelo  governo  para  indicar  as  causas 
do  desenvolvimento  e  permanência  da  epidemia,  e 


quaes  os  meios  mais  adequados  para  os  fazer  cessar, 
conclue  o  seu  relatorio  reconhecendo  que  (lê)  «  as 
perturbações  sanilarias,  que  tão  profundamente  nos 
teem  aíTectado  nestes  últimos  tempos,  são  a  conse¬ 
quência  do  pouco  interesse  que  teem  merecido  sem¬ 
pre  os  melhoramentos  da  hygiene  publica  por  parle 
da  administação  do  paiz.  » 

Em  face,  portanto,  de  tão  autorizadas  opiniõe.s, 
pareceu-me  qile  prestaria  um  bom  serviço  pedindo 
a  atlenção  do  governo  imperial  para  este  grave 
assumpto,  cuja  solução  não  póde  ser  procrasliiiada 
por  mais  t<^mpo,  porque  ella  interessa  inti mamente 
a  outras  questões  de  que  dependem  o  progresso 
moral  e  material  do  nosso  paiz. 

Resolvi-me,  pois,  a  apreciar  alguns  assumptos 
relativos  ás  condições  sanitarias  da  capital  do  Im¬ 
pério,  e  neste  estudo  deparei  coma  resolução,  toma¬ 
da  recenteraente  pelo  governo,  de  estender  o  actual 
systerna  de  esgotos  aos  bairros  da  cidade,  que 
ainda  não  gozavam  desse  melhoramento,  como 
consta  do  decreto  n  6,069  de  18  de  Dezembro  de 
1875,  que  ja  foi  alterado  pelo  decreto  n.  6,387  de 
30  de  Novembro  de  1876. 

Ora,  havendo-se  levantado  uma  opinião  no  paiz 
sobre  a  inconveniência  do  systerna  de  esgotos  ado- 
ptado  na  capital  do  Império,  não  só  por  causa  de 
defeitos  radicaes,  como  peia  pessirna  execução  das 
obra  contratadas  pela  companhia  emprezaria  desse 
serviço,  parece-me  que  não  devia  decidir-se  da 
adopção  desse  mesmo  systerna  para  os  outros  bair¬ 
ros  da  cidade,  sem  que  se  houvesse  reconhecido  a 
improcedência  da  opmião  que  attribue  em  graniie 
parte,  a  permanência  da  febre  amarella  no  Rio  de 
Janeiro  ao  systerna  de  esgotos  adoptado  pela  compa¬ 
nhia  denominada  Rio  de  Janeiro  City  Improvernents . 

Sabe  0  senado  que  esta  questão  preocciipava  a 
attenção  do  governo  desde  alguns  aniios  á  esta 
parte,  pois,  segundo  consta  dos  relatórios  do  mi¬ 
nistério  do  Império,  e  prineipalmeiite  desde  1873, 
— estudava- se  acuradamente  a  verificação  da  grave 
aceusação  que  a  opinião  publica,  autorizada  pelos 
pareceres  dos  mais  abalisados  profissiouaes,  le¬ 
vantou  contra  a  conservação  de  tal  systerna. 

Não  se  pretende,  Sr.  presidente,  que  a  esse  sys- 
tema  de  esgotos  se  deva  o  appareeimenío  das  epi¬ 
demias  ;  mas  asseveram  os  protissionaes,  a  junta  de 
hygiene,  e  as  commissões  incumbidas  de  estudar 
este  assumpto,  que  tal  systerna  contrihuio  para 
aggravar  as  condições  deleterias  da  cidade,  desde 
que  se  dá  o  appareci mento  de  qualquer  epidemia, 
e  principalmente  desde  que  o  rigor  da  estação  cal¬ 
mosa  determina  maior  intensidade  nas  exalações 
miasmaticas  produzidas  pela  péssima  execução  das 
obras  da  companhia  emprezaria. 

Esta  opinião  eu  a  vejo  judiciosamente  funda¬ 
mentada  em  diversos  pareceres  das  commissões 
especiaes,  que  foram  nomeadas  pelo  governo  em 
diversas  datas  para  estudarem  este  assumpto-.  Não 
querendo,  porém,  abusar  da  attenção  do  senado, 
limitar-me-hei  a  citar  um  dos  mais  modernos  pa¬ 
receres,  que  consta  do  relatorio  da  commissão  no¬ 
meada  pelo  governo  para  indn-ar  as  causas  do  de¬ 
senvolvimento  e  persistência  nesta  cidade  da  febre 
amarella  e  outras  moléstias,  o  qual  se  acha  annexo 
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ao  relatorio  do  ministério  do  Império  de  187o, 
apresentado  ás  camaras  legislativas  pelo  illuslrado 
ministro  daqiiella  repartição,  o  Sr  conselheiro 
Corrêa  de  Oliveira,  que  com  a  maior  solicitudt 
occiipava-se  deste  assumpto. 

Os  dignos  membros  dessa  commissão,  indicandf) 
as  causas  accessorias  que  determinam  aquelles  fu 
neslos  resultados  para  a  saude  publica,  citam  a 
seguinte  {lendo): 

«  3.^  As  infiltrações  das  matérias  immundas  re¬ 
sultantes  das  obstrucções  dos  esgotos,  não  só  por 
falta  d’agua  sufíiciente.  ao  seu  regular  funcciona- 
meiito,  (  note  o  senado  )  como  pela  dealocação  doa 
collectores  subsidiários,  e  alguns  vícios  radicaf^s  em 
sua  construcção  por  carência  ila  íiscalisação  precisa 
da  parte  dos  agentes  do  governo,  que  foram  encar¬ 
regados  dessa  missão,  Contribuem  para  augmentar 
as  exalações  mephiticas  que  se  desprendem  do  sólo 
da  cidade,  em  sua  maior  parte  constituído  por 
terrenos  de  alluvião,  etc.  >* 

Este  parecer,  Sr.  presidente,  confirma  a  opinião 
anteriorinente  emittida  por  outros  proíissionaes,  d  * 
que  as  perturbações  sanitarias  da  capital  do  impé¬ 
rio,  sendo  em  grande  parte  devidas  ao  S3'’stema  de 
esgotos  adoptado  na  mesma  cidade,  são  também 
provenientes  da  má  execução  que  tiveram  as  obras 
concernentes  a  esse  serviço. 

A’  vista  destas  ponderações,  parecia  que  antes 
de  resolver-se  a  adopção  do  mesmo  systema  para 
os  outros  bairros  da  cidade,  devia-se  decidir  a  im¬ 
portante  e  essencial  questão  da  preferencia  do  sys¬ 
tema  adoptado,  e  se  era  ou  não  pernicioso  á  saude 
publica. 

Vê  se,  porém,  que  a  despeito  de  todas  as  opi¬ 
niões  citadas,  já  foi  resolvido  e  contratado  o  pr^^lon- 
gamento  do  mesmo  systema. 

Sabe-se  (jae  o  antecessor  do  illustrado  ministro 
dos  negocios  da  agricultura  nomeou,  por  portaria 
de  19  de  Setembro  de  1874,  uma  commissão  en¬ 
carregada  de  examinar  os  esgotos  da  cidade  do 
Rio  de  Janeiro,  e  de  propôr  os  melhoramentos 
que  por  ventura  se  fizessem  necessários,  e  in¬ 
dicar  bases  para  a  celebração  do  contrato  que 
regulasse  o  mesmo  serviço  nos  distrlctos  de  Bota¬ 
fogo  e  S  Christovão.  Esta  commissão  apresentou 
0  seu  parecer  em  o  de  Janeiro  de  1875;  mas  em 
seu  relatorio  não  combateu  nem  destruio  as  pre¬ 
venções  alimentadas  sobre  a  inconveniência  de 
tal  svsíema,  nem  considerou  a  questão  pelo  lado 
da  preferencia:  limitou-se  a  fornecer  as  bases  para 
um  contrato  de  prolongamento  do  mesmo  svsteina, 
presuppondo  a  adopção  do  svstema  da  companhia 
City  ímprovements,  como  aliás  se  conclue  da  por¬ 
taria  que  determinou  a  tarefa  da  commissão. 

Deste  modo,  ficou  sem  solução  a  questão  capital, 
qual  é  a  influencia  perniciosa  que  sobre  a  saude 
publica  exerce  o  systema  de  esgotos  adoptado  na 
capital  do  Império. 

Se  esta  questão  está  resolvida,  eu  o  ignoro;  e 
por  isso,  desejando  habilitar  rne  a  bem  apreciar  esta 
resolução,  pedirei  a  necessária  informação  no  re- 
qimrimenlo,  que  pretendo  ofierecer  á  consideração 
do  senado. 


A  condemnação  do  actual  systema  de  esgotos, 
que  se  tem  tornado  tão  suspeito  á  opinião  publica, 
também  já  appareceu  nas  duas  únicas  cidades  da 
Europa  que  o  haviam  adoptado ;  e  de  uma  delias,  a 
de  Leicester,  tenho  entre  mios  fmoslra  uma  brochura) 
um  dos  inque.itos  a  que  se  procedeu  recentemente 
para  verificar  se  o  apparecirnento  periodico  de 
certas  epidemias,  como  a  febre  tvphoide,  devia 
ser  altribuido  ao  svstema  de  esgotos  alli  adoptado. 
Neste  inquérito,  apresentam-se  os  graves  defeitos 
desse  systema,  e  rninuciosamente  se  indicam  os 
vicios  radicaes,  que  prejudicam  as  condições  hv- 
gienicas  da  cidade.  E’  trabalho  feito  em  1871. 
Consta-me,  porém,  Sr.  presidente,  que  rnais  re¬ 
centemente  se  procedeu  a  novo  inquérito,  cuja 
conclusão  foi  igual  á  dos  anteriores,  apontando  os 
defeitos  de  tal  serviço,  e  a  sua  perniciosa  influen¬ 
cia  sobre  a  saude  publica. 

Pela  clausula  D  do  contrato  de  26  de  abril 
de  1857,  approvado  pelo  decreto  n.  1,929,  de  29  do 
mesmo  mez,  estabeleceu-se  que  o  systema  de  es¬ 
gotos  seria  semelhante  ao  adoptado  na  cidade  de 
L'ncester.  Mas,  o  systema  de  esgotos  adoptado  na 
cidade  de  Iieieester  só  teve  por  irnitadôra  a  cidade 
da  Croydon  ;  e  não  consta  que  nenhuma  outra  das 
cidades  da  Europa,  em  que  ha  esgotos,  adoptasse  o 
mesmo  systema. 

Entretanto,  cumpre  notar  que  na  cidade  de  Leices¬ 
ter  não  foi  0  governo  do  paiz,  não  foi  a  municipa¬ 
lidade,  não  foi  nen^Td^  poder  publico,  que  escolheu 
esse  systema  para  saneamento  da  cidade;  foi  uma 
associação  ávida  de  lucro,  que,  querendo  exclusiva- 
mente  dedicar  se  ao  fabrico  do  guano  artificial,  en¬ 
gendrou  este  svstema  para  assim  obter  maior  resul¬ 
tado  da  sua  fabrica  de  guano.  Não  procurou,  por¬ 
tanto,  altender  as  condições  hvgienicas,  não  pro¬ 
curou  saber  se  esse  systema  conviria  mais  á  saude 
publica  do  que  outro  qualquer;  tratou  unicamente 
de  saber  qual  o  systema  mais  economico,  mais  ba¬ 
rato  para  conseguir  a  matéria  prima  de  sua  fabrica. 

Tal  foi  a  causa  do  estabelecimento  desse  systema 
de  esgotos  na  cidade  de  Leicester. 

E’  preciso,  portanto,  que  esta  opinião  se  com¬ 
bata  se  fôr  infundada,  pois  só  assim  poderemos 
destruir  o  conceito,  que  se  propala  em  alguns 
paizes  da  Europa,  de  que  o  Brasil  é  o  tumulo  dos 
estrangeiros,  porque  quem  diz  Rio  de  Janeiro  diz 
Brasil,  assim  como  quem  diz  Paris  falia  da  França, 
principalmente  para  a  parte  da  população,  que 
pretende.mos  attrahir  e  de  que  tanto  precisa  a  nossa 
industria,  população  que  não  sabe  que  o  Brasil  se 
compõe  de  diversas  e  vastas  provincias,  cujos  ter¬ 
ritórios  eomprehendern  zonas  diversas,  com  climas 
diversos,  onde  se  póde  viver  e  procurar  os  meios 
de  subsistência  e  de  fortuna,  sem  se  expôr  a  mias¬ 
mas  e  epidemias.  Mas  isto  não  póde  ser  sabido  pela 
classe  mais  ignorante  que  pretende  emigrar,  e  a 
quem  devem«s  convidar  a  vir  auxiliar-nos  na  grande 
obra  do  nosso  progresso  e  engrandecimento. 

Um  illusírado  antecessor  do  nobre  ex-ministro  do 
Império,  o  Sr.  conselheiro  João  Alfredo,  teve  de 
mandar  cuvir  uma  commissão  especial,  e  em  minha 
opinião  procedeu  com  muito  acerto,  querendo  veri- 
*  ficar  a  opinião  da  junt*a  de  hygiene,  ou  pelo  menos 
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ouvir  maior  soinina  de  opiniões,  e  para  isso  iiomeou 
‘  uma  commisslo  especial  .para  tratar  de  indagar  a 
procedência  da  aceusação,  que  se  fazia  ao  svslerna  de 
esgotos.  Essa  cornmissão  confirmou  as  asserções  dos 
illii^lrodos  memfiros  da  junta  de  hygierie. 

Norneou-se,  porém,  uma  nova  cornmissão  especial 
encaiicgada  da  revisão  das  medidas  satiitarias 
aconselhadas  pela  cornmissão  anterior,  para  indicar 
em  que  ordem  e  como  deviam  ser  tomadas  ;  e  no 
seu  relalorio,  tratando  das  medidas  que  deviain  ser 
adoptadas  com  mais  urgenida  para  obviar  aos  grav(*s 
inconvenientes  do  rnáo  serviço  dos  esgotos,  diz  o 
seguinte  (lendo): 

«  A  commissão  reclama  que  seja  a  companhia 
— City  Improvements —  compellida  ao  cumprimento 
rigoroso  do  §  4^  da  condição  2^  do  seu  contrato, 
assim  como  a  dar  esgoto  fácil  e  completo  às  aguas 
pluviaes  em  todos  os  pontos  em  que  já  funccionar  ou 
tiver  de  funccionar  a  dita  companhia.  » 

Esta  reclamação,  Sr.  presidente,  está  annexa  ao 
relaíorio  do  ministério,  do  Império  que  ultirnainenle 
foi  apresentado  ao  corpo  legislativo.  Encontra-se  á 
pag.  69  do  annexo  F.  Importa  isto  nada  menos 
do  que  a  asseveração  de  não  ter  a  companhia  City 
Improvements  cumprido  um  dos  seus  principaes 
deveres,  uma  das  obrigações  do  seu  contraio,  e 
tanto  mais  importante,  quanto  interessa  á  saude 
publica,  pois  0  §  4"  da  condição  2®,  cujo  cumpri¬ 
mento  rigoroso  reclamaram  os  illustrados  membros 
da  commissão,  é  do  teor  scguiflte  (lendo)  . 

«  Obrigam- se  os  emprezarios  : 

§  4.°  A  desinfectar  e  precipitar,  por  meio  de 
agentes  chi  micos,  todos  os  despejos  e  filtrar  os 
liquidos  antes  de  os  despejar  no  mar.  » 

E’  evidente  a  importância  desta  clausula,  que  a 
commissão  especial  assevera  não  ter  sido  cumprida, 
como  devia  ser. 

Entretanto,  lio  relatorio  do  illiistrado  ministro  da 
agricultura,  que  recentemente  foi  apresentado  á 
assembléa  geral,  lê-se,  logo  em  pi'incipio  do  topico 
concernente  á  companhia  City  Improvements,  a 
seguinte  informação  (lendo)  : 

((  City  Improvements  :  O  serviço  de  esgotos  desta 
capital  e  o  da  conservação  das  valias  de  aguas  plu- 
viacs,  ambos  a  cargo  da — fíio  de  Janeiro,  City  Im- 
proments  Company  —  eífectuaram-se  regularmente 
'  no  anno  de  1875.  « 

Mais  adiante,  referindo-se  ao  anno  de  1876,  diz  o 
seguinte  (lendo)  : 

«  Apezar  da  deficiência  d’agua  para  a  lavagem 
das  galerias  e  do  pequeno  numero  de  ventiladores, o 
engenheiro  fiscal  do  governo  reconhece  que,  tanto 
quanto  possivel,  o  serviço  dos  esgotos  desta  cidade 
foi  regularmente  executado  no  perihdo  decorrido  de 
Janeiro  a  Setembro  de  1876.  « 

Esta  contestação  da  reclamação  feita  pela  com¬ 
missão  especial,  a  que  ha  pouco  me  referi,  deixa  o 
espirito  publico  em  perplexidaife  sobre  a  proce¬ 
dência  da  verdade.  De  um  lado  diz-se  no  relatorio 
do  ministério  do  Império  que  a  companhia  City 
Improvements  não  cumprio  'uma  das  principaes 


condições  de  seu  contrato;  e  de  outro  lado,  diz-se 
no  relatorio  do  ministério  da  agricultura  que  os 
serviços  da  companhia  eílectuararn  se  regular  mente  j 
E’  preciso  que,  em  uuia  rnateria  desta  ordem,  o 
publico  saiba  quaes  são  os  cuidados,  quaes  as  me¬ 
didas  que  0  governo  emprega  para  garantir  o  .seu 
bem  estar.  Trata-se  nada  menos  do  que  da  saude 
publica,  já  não  rne  refiro  á  importância  do  assumpto 
em  j  elação  ao  dinheiro  do  Estado  dispendido  neste 
serviço,  nem  ao  alcance  que  tem  esta  questão  para 
resolver-se  o  diííicil  jnoblema  da  iinmigração  ; 
oceupo-me  do  assiimpto  pelo  lado  que  interessa  á 
salvação  publica,  na  phrase  de  urna  das  commissões 
nomeadas  pelo  rninisleiio  do  Império. 

Xão  se  de'/e  suppor  que  a  cornmissão  especial  re¬ 
clamasse  energicaíiiente  o  cumprimento  de  uma  das 
obrigações  da  corufianhia  de  esgotos,  sem  rpie  esti¬ 
vesse  convencida  de  que  tal  obrigação  não  era  cum¬ 
prida.  Vejamos,  poi-ém,  se  eila  se  enganou,  e  para 
isso  indagarei  todas  as  fontes  de  verificação  (jue 
puder  rninistrar-me  a  minha  intelligencia. 

Piinci piarei  pela  fama  publica. 

Ha  poucos  dias  um  dos  principaes  orgãos  da  im 
prensa  desta  cidade  dava  nos  factos  diversos  a  se¬ 
guinte  noticia  (lendo)  : 

(<  Bairro  suspeito. —  Ha  pessoas  que  estão  seria¬ 
mente  convencidas  de  que  o  bairro  do  Gattete, 
desde  a  rua  do  cáes  da  Gloria  até  a  da  Pedreira,  é 
um  bairi-o  infeccionado  pelo  grande  reservaU  rio  da 
City  Improvements  estabelecido  junto  ao  mercado 
da  Gloria.  Casos  violentos  de  febres  perniciosas  e 
moléstias,  resultantes  de  uma  infecção  reconhecida, 
se  tem  manifestado,  attribuindo-se  este  estado  de 
cousas  á  negligencia  na  desinfecção  das  matérias 
fecaes  por  parte  da  companhia,  que  tem  a  seu  cargo 
esse  serviço. 

Podemos  aífirmar  que  em  certos  dias  é  real  mente 
intolerável  a  exhalação  que  parte  da  casa  das  ma- 
chinas  depuradoras,  e  não  será  estranho  que  a  isso 
se  deva  o  receio  e  a  preoceupação  de  que  se  acham 
possuidos  os  habitantes  desse  bairro.  » 

Estas  queixas  são  frequentes,  e  tão  procedentes 
que  até  o  valor  locativo  dos  prédios  collocados  nas 
vizinhanças  das  casas  de  machinas  da  companhia,  é 
comparativamente  muito  inferior  ao  dos  que  não 
teern  esse  inconveniente. 

Para  demonstrar-se  que  a  companhia  não  tem 
cumprido  e.sta  condição  essencial  do  seu  contrato, 
ha  uma  prova  material,  que  não  póde  admittir  con¬ 
testação. 

Para  a  desinfecção  a  que  está  ohrigada  a  compa¬ 
nhia,  é  indispensável  o  emprego  de  reagentes  chi- 
micos,  e  por  isso  a  companhia  no  contrato,  primitivo 
de  26  de  Abril  de  1857,  teve  o  cuidado  de  exigir  a 
seguinte  clausula  (/ewdo):  «§  9“  da  condição  2*:  o  go¬ 
verno  obriga-se  a  conceder  despaclio  livre  de  direi¬ 
tos  de  importação  e  expediente,  durante  o  tempo  do 
privilegio,  para  os  reagentes  ou  meios  chimicos  que 
os  empr.'zarios  tiverem  de  importar  de  paizes  estran¬ 
geiros  para  uso  das  machinas  e  aparelhos  de  desin¬ 
fecção.  » 

Comprehende  o  senado  que,  desde  que  uma  com- 
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panhia  tem  a  faculdade  de  importar  o  material  «  Suseitando-se  duvidas  sobre  o  direito  que  a 
destinado  a  seu  uso  livre  de  direitos  de  importação  companhia  Rio  de  Janeiro  Gitv  Improvem^^nts 
de  expediente,  não  ha  de  preferir  compral-os  m)  j  illegava  ter  para  contratar  o  serviço  de  esgotos  nos 


f)airios  de  Botafogo  e  S.  Cliristovão,  foi  esta  qnes- 
ão  decidida  favoravelmente  á  mesma  companhia, 


mercado,  porque  iria  assim  gastar  mais,  comprando 

por  um  preço  mais  elevado  do  que  Jhe  custaria  S'’  _ _ _ _ _ _ 

mandasse  vir ;  porque  assim  poupai‘á,  pelo  menos,  j  por  arbitramento  de  8  de  Novembro  de  1875,  das 

'^ecções  reunidas  do  Império  e  justiça  do  conselho 
de  Estado.  ' 

Em  presença  dessa  decisão,  o  governo  contratou 
com  a  citada  companhia  aconstrucção  e  serviçaidos 
esgotos  nos  bairros  de  Botafogo,  Larangeiras,  ICn- 
genho  Velho  e  S  Christovão. 

Esse  contraio,  que  impoz  á  companhia  novos 
encaigos  e  a  adopção  de  alguns  melhoramentos  no 
s('rviço 
n. 


as  despezas  dos  direitos  de  impoidação  e  de  expe¬ 
diente,  além  da  justa  remuneração  ou  porcentagem 
do  importado)-. 

A  prova  material,  portanto,  de  que  a  compaidiia 
não  tem  cumprido  a  clausula  4.'',  consiste  em  veri¬ 
ficar  se  ella  tem  importado  os  reagentes  chimicos 
indispensáveis  para  a  desinfecção  a  que  se  obrigou. 

Vejamos,  pois,  quaes  os  reagentes,  que  a  coinj)a- 
nhia  importou  dui*aníe  o  longo  período  decori  ido 
desde  o  anno  de  1869  (I/mdo)  : 

Em  1869,  nada;  em  Julho  de  1870,  quatro  bar¬ 
ricas  contendo  acido  carhoiico,  e  em  29  do  mesmo 
mez  27  bari-icas  de  sulfui-eto  de  alluinina  ;  em  1871, 
32  hai-ricãs  de  cal  queimada;  em  1872,  nada;  em 
1873,  cousa  nenhuma,  e  o  mesmo  em 
admii-a  que  em  1875  tivéssemos  de  lamentar  a 
epidemia  que  todos  deploramos) ;  em  1875,  em  11 
de  Janeiro,  3  barricas  contendo  acido  carborico, 
e  mais  nada  ! .  . . 

Não  pretendo ,  Sr.  presidente,  que  a  minha 
palavra  tenha  autoridade  para  garantir  a  exactidão 
destes  algarismos,  e por  isso  é  que  no  requerimento, 


que  you  api-esentar,  peço  uma  relação  dos  reagente,^ 
chimicos  importados  pela  companhia  Eity  Impro 
vements,  dui-ante  o  período  que  acabo  do  assi- 
gnalar. 

Feitas  estas  ligeii-as  considerações,  i-esei-vo-me 
para  tratar  detalhadamente  de  cada  uma  destas 
questões  em  occasião  opportuna,  para  demonstrar 
que  0  goyeimo  imperial  não  devia  i-esolver  a  adop¬ 
ção  delinitiva  desse  systema  e  autorizar  o  seu  pro- 


de  esgotos,  foi  approvado  pelo  decreto 
6,Õ69  de  18  de  Dezembro  de  1875.  » 

Deste  topico,  parece  concluir-se  que  a  companhia 
City  Impi-ovements  reclamou  pelo  dii-eito  de  con¬ 
struir  as  obi-as  necessárias  ao  serviço  de  esgoto  nos 
1874  (N^lo  I  bairros,  e  que  o  governo  lh’o  contestara, 

■  ‘  I  e  por  isso  foram  ouvidas  as  secções  reunidas  do 

império  e  justiça  do  conseiho  de  Estado. 

Mas  não  pai-ece  provável  esta  explicação,  attentas 
as  clausulas  de  contrato  que  vou  apresentar  e  que 
podiam  facilmente  ser  verificadas. 

Pelo  §  11  da  condição  1.^  do  contrato  de  26  de 
Abi-il  de  1857  deterrninou-se  o  seguinte  (lendo) : 

«  Os  emprezarios  obrigam-se  : 

«  A  formar,  á  requisição  do  governo,  novos  dis- 
trictos  fói’a  dos  limite^marcados  no  plano,  alim  de 
nelles  se  estabelecer  o  mesmo  systema  de  despejo 
e  esgoto  propostos. 

«  Esta  obrigação,  poi-ém,  só  terá  eíTeito  se  a  im¬ 
portância  da  taxa  que  nos  novos  disti-ictos  se  tiver 
de  receber  não  fór  menor  que  o  juro  do  dinheiro  em 
que  estiverem  orçadas  os  obras  por  fazer,  calculado 


longamento  pai-a  todos  os  bairros  da  cidade,  sem  esse  juro  a  9  "/o  ao  anno.  » 

ter  vei ideado  a  impí ocedencia  dos  inconvenientes  Daqui  se  infei-e  que  os  empi-ezarios  não  podiam 

!  SVSrPm.T  pcfa  a  fartifa  /'tiiíi  o/r,  II  *  1-  ..  '  ,  1  , 


attribuidos  a  este  systema.  Era  esta  a  tai-efa  aue  se  qu^  uí*  t. 

I  .  .  que  se  allegar  dii-eito  pai-a  constr 

havia  imposto  0  nobre  ex-ministro  do  Império,  que  Iflist, -idos.  ss  nso  liflnni,  H 

se  acha  a  meu  lado,  o  Sr.  conselheiro  Corrêa  de 

Oliveii'a,  e  o  seu  illustre  collega  o  Sr.  ex-ministi-o 

da  agricultura.  (Jreio  mesmo  crup  o  ex-minisfro  do  I 
ímnprin  minisiro  ao  pectivo  ministério. 

impeiio  do  actual  gabinete,  o  Sr.  Cunha  e  Figuei-  I  • 


uirem  as  obras  desses 
dislrictos,  se  não  depois  de  haver  requisição  do 
governo  :  logo,  deve-se  concluir  que  houve  a  re¬ 
quisição  ;  mas  isto  não  consta  do  relatorio  do  res- 


rpiín  u,.ii.i  I  '  •  I  ’  - . rg"":  I  Ainda,  porém,  que  0  governo  não  requisitasse  da 

mas  ’nãn  spf  rinfí  ^  «  resolvesse  prolongar 


mas  não  sei  qual  foi  o  resultado  de  suas  indagações 
e  é  por  isto  que  peço  informações. 

Parece-me,  (icréin,  que  o  nobre  ex-ministro  do 
Imperio,  assim  como  o  seu  collega  da  agricultura 
não  haviam  ainda  resolvido  defmitivamente  cousa 
alguma  a  este  respeito  :  estavam  estudando  o  as¬ 
sumpto,  e  esperavam  os  relatórios  das  com  missões 
incumbidas  de  dai-  parecer. 

Não  se  sabe,  pois,  qual  a  causa  que  determinou  a 
solução  desta  controvérsia,  induzindo  o  governo  a 


0  encanamento  por  outro  systema,  poderia  a  com¬ 
panhia  reclamar,  ponderando  que  tinha  o  direito 
de  preferencia. 

Mas,  ainda  assim,  ahi  está  a  2*  parte  do  para- 
grapho  citado,  que  diz: 

ff  A  companhia  não  terá  esta  obrigação,  se  a 
importância  da  taxa  que  nos  novos  clistrictos  se 
tiver  de  receber  fór  menor  que  o  juro  do  dinheiro 
em  que  estiverem  orçadas  as  obras  por  fazer,  cal- 


decidir  a  adojição  tio  mesmo  systema  de  esgotos  esse  juro  a  9  "/o  ao  anno.  » 

para  todos  os  bairros  da  cidade. 

Mas,  Sr.  presidente,  á  esta  matéria  ligam-se  mui¬ 
tas  outras  questões,  que  precisam  de  explicação 
Assim,  por  exemplo,  no  mesmo  relatorio  do  il- 
lustrado  ministro  dos  negocios  da  agricultuaa 
apresentado  recentemeenle,  lê-se  o  seguirite  topico 


0  governo  tinha,  pois,  o  direito  de  decidir  se 
conviria  mais  encarregar  deste  serviço  a  mesma 
companhia,  assegui-r^ido-lhe  os  juros  de  9%)  ow 
contratar  com  outra  empreza  que  fizesse  por  juro 
cygricultuaa  j  inferior,  de  8  ou  7  "/„. 

Mas,  em  todo  o  caso  p  que  eu  desejo  demonstrar, 
j  em  primeiro  logar,  é  que  a  companhia  não  podia 
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pretender  a  continuação  das  obras,  senão  á  requi¬ 
sição  do  governo.  Aceresce,  etn  segundo  logar,  a 
condição  (la  taxa  convencionada  entre  o  goveiaio 
e  a  coinpanhii,  de  sorte  que,  se  falhasse  a  prinieira 
razão  para  o  governo  não  incumbir  a  coinpanliia 
desse  serviço,  ahi  estava  a  segunda,  que  consistia 
na  nuestão  do  preço. 

O  primitivo  contratro,  Sr.  presidente,  estabeleceu 
para  a  coinpanliia  condições  mais  onerosas  do 
que  as  actuaes,  e  a  mais  evidente  é  a  condição 
ppcuniaria.  O  §  4®  da  condição  2®  do  contrato  de 
26  de  Abril  de  1857  estabeleceu  a  taxa  de  42|!  por 
prédio ;  mas  o  §  4“  da  condição  7®  do  contrato, 
approvado  pelo  decreto  de  18  de  Dezembro  de  1875, 
estabeleceu  a  taxa  de  60^,  isto  é,  mais  18^  do  que 
0  contiato  anterior. 

Estou  convencido  de  que  este  facto  tem  expli¬ 
cação  plausivel,  mas  eu  a  ignoro. 

A  diífercnça,  que  resulta  da  elevação  da  taxa,  é 
muito  importante  para  os  contribuintes  do  Estado, 
principalmente  para  os  proprietários  dos  bairr<<s 
em  que  ella  se  estabelece,  porque  o  §  3“  da  parte 
1®  do  art.  11  da  lei  de  28  de  Setembro  de  1853, 
autorizando  o  governo  a  contratar  o  serviço  de  es¬ 
gotos  com  João  Frederico  Russel,  determinou  que 
(lendo)  ; 

«  Naquelles  districtos  em  qae  se  forem  realizando 
os  mesmos  trabalhos  poderá  o  governo  elevar  a  de¬ 
cima  urbana  na  proporção  necessária  pam  fazer 
face  ás  despezas  resultantes  do  contrato.  » 

Ora,  se  com  a  taxa  de  42^1  o  imposto  da  de¬ 
cima  urbana  foi  elevado  a  mais  2  parece  que 
passando  a  mesma  taxa  a  ser  de  60|,  terá  de 
subir  proporcionalmente  aquelle  imposto,  salvo  se 
03  poderes  do  Estado  entenderem  que,  por  equidade, 
devem  isentar  da  taxa  as  propriedades  situadas  nos 
novos  districtos;  porque  desde  1854;  até  agora,  os 
proprietários  desses  bairros  pagani  o  accrescimo 
das  respectivas  decimas,  sob  o  pretexto  de  melhora¬ 
mento  dos  esgotos,  sem  o  terem. 

0  Sr.  Junqueira  : — Augmentou-se  a  decima 
para  envenenar-se  a  população. 

0  Sr.  Teixeira  Junior  : — Eu  de  bom  grado 
me  sujeitaria  ao  augmento  do  imposto,  mas  dis¬ 
pensando  0  supposto  melhoramento  ;  porque  ainda 
na  h  vpothese  de  que  seja  inteiramente  innocente 
e  não  lhe  caibam  as  aceusações,  a  que  me  tenho  re¬ 
ferido,  todavia  a  preoceupação  moral  é  íambern 
uma  moléstia,  e  eu  estimaria  não  ter  em  meu  do¬ 
micilio  um  fóeo  de  infecção,  porque  assim  garan¬ 
tiria  melhor  a  minha  saude. 

Não  tenho,  Sr.  presidente,  por  hm  tratar  agora 
minuciosamente  desse  contrato ;  e  só  o  poderei 
fazer  dí^pois  de  estar  habilitado  pelas  informações, 
que  pedirei  na  conclusão  das  consideraçõíxs.  que 
estou  oíferecendo  ao  senado.  Desde  já,  porém, 
preciso  justificar  os  diversos  artigos  do  meu  reque¬ 
rimento,  e  por  isso  não  posso  (leix  ir  de  adduzir 
algumas  outras  considerações. 

0  recente  contrato,  appr^^vado  pelo  decreto  de  18 
de  Dezembro  de  1875,  estabeleceu  o  seguinte  : 

«§  8."  0  governo  obriga-se  a  entregar  e  empossar 


a  companhia  dos  terrenos  em  que  devem  ser  collo- 
cadas  as  c  isas  de  machinas  e  embocaduras  para  o 
mai'  (ontlets)  nos  dons  districtos  e  5°);  sendo 
para  o  4“  districto  jEngenho  Velho  e  S.  Chrtsto- 
vão)  o  terreno  que  tica  n  i  rua  do  Imperador  e  es¬ 
quina  da  travessa  do  .Mello,  com  35  metros  de 
frente  na  travessa  do  Mello,  e  fundos  até  o  mar, 
cotn  faculdade  de  poder  a  mesma  companhia  alerrar 
a  p  irte  do  mar  de  que  carecer,  e  para  o  5"  districto 
(Botafofjo)  0  terreno  que  fica  entre  o  morro  do  Pas¬ 
mado  e  0  mar  e  provimidade  deste  na  extensão  de 
220  metros,  beirando  o  mar,  com  a  mesma  facul¬ 
dade  de  aterrara  p  irte  do  mar  de  que  carecer; 
sendo  os  dous  sobreditos  terrenos  indicados  com 
tinta  encarnada  nas  plantas  ruliricadas  pelo  repre- 
Sbiitante  da  companhia  em  data  de  1"  de  Setembro 
de  1875  e  pelo  engenheiro  íiscal  do  governo.  » 

Como  sabe  o  senado,  os  terrenos  necessários  ao 
serviço  da  companhia  de  esgotos  são  desapro[)ria- 
dos  na  conformidade  de  uma  lei  excepcional,  que 
foi  decretada  em  favor  das  estrad.is  de  ferro. 

E’ 0  decreto  n.  1,664;  de  27  de  Outubio  de  1855, 
que  deu  regulamento  para  execução  do  decreto 
n.  816  de  10  de  Julho  do  m'’smo  anuo. 

0  art.  2°  desse  decreto  estabelece  que  :  (lendo). 

«  Nenhuma  autoridade  judiciaria  ou  administra¬ 
tiva  poderá  admittir  reclamação  ou  contestação 
contra  a  desapropriação  resultante  da  appro varão 
das  plantas  por  decreto.  >> 

Logo,  estabelecido  quaes  sejam  os  terrenos  de 
que  precisa  a  companhia,  ipso  facto,  estão  desapro¬ 
priados  em  virtude  da  applicação  daqu(?ila  lei,  sem 
que  nenhuma  reclamação  possa  autorizar  a  alte¬ 
ração  dos  planos  approvados  E,  portanto,  na 
hvpothese  vertente,  fixados  os  terrenos  em  que  de\e 
a  companhia  construir  as  suas  casas  de  machinas  e 
collocar  os  appar^  lhos  de  desinfecção,  não  podia 
nenhuma  autoridade  consenhr  na  alteração  da  loca¬ 
lidade  designada  no  respectivo  decreto. 

Deploro,  Sr.  presidente,  que  para  a  desapro¬ 
priação  dos  terrenos  necessários  ás  obras  di  com¬ 
panhia  de  esgotos,  se  autorizasse  a  applicação  de 
uma  lei  Ião  violenta,  como  a  que  foi  especialmente, 
decretada  para  as  estradas  de  ferro,  cuja  natureza 
não  póde  ser  equiparada  á  de  qualquer  outra  com¬ 
panhia,  que  não  tem  a  imiieriosa  necessidade  de 
sugei tar-se  ao  traço  delineado  pela  precisão  ma- 
thematica. 

Esta  consideração,  porém,  não  procede  a  res¬ 
peito  das  casas  de  desinfecção  da  companhia  de 
esgotos,  que  podem  ser  collocadas  mais  braças  paia 
um  lado  ou  mais  braças  para  o  outro,  sem  i|ue 
dahi  lesulte  inconveniente  algum. 

Em  nenhum  caso,  essa  autorização  especialis- 
siina,  que  alei  deu  ás  estradas  de  ferro,  devia  ser 
applicada  á  companhia  de  esgotos  sem  graves 
inconvenientes.  Coim»  quer  que  fosse,  o  facto  é  que 
houve  essa  applicação  (]ue  deve  ser  executada;  e 
uma  vez  fixada  a  'localidade  para  collocação  de 
casas  de  desinfecção,  não  poderá  ser  alterada. 

Ora,  Sr.  presidente,  tive  de  estudar  este  assumpto, 
ha  poucos  ‘dias,  por  ter  sido  nomeado  arbitro  pe¬ 
rante  0  juizo  dos  feitos  da  fazenda  para  desempate 
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da  questão  suscitada  entre  a  administração  do  Hos¬ 
pital  dos  Lazaros,  e  o  governo  imperial,  ou  antes  a 
companhia  de  esgotos,  acerca  da  localidade  que  se 
acha"  designada  no  §  8,”  da  clausula  7.“,  em  que 
tem-se  de  collocar  a  casa  de  desinfecção  da  com¬ 
panhia  de  esgotos  no  4."  districto  desta  cidade,  i^o 
é,  na  chacara  daquelle  Hospital* 

A  caridosa  administração  desse  hospital  recla¬ 
mou  energicamente  contra  inconveniência  da  es¬ 
colha  da  referida  localidade,  fundando  sua  re¬ 
clamação  em  parecer  da  junta  de  hygiene  publica, 
que  oj)inou  no  sentido  de  que  as  vizinhanças  de 
uma  casa  de  saude,  de  um  hospital,  eni  que  se 
asylam  os  desherilados  da  natureza,  os  infeliz*‘s 
lazaros,  não  era  o  logar  mais  proprio  para  se  col 
locar  uma  casa  de  diísinfecção,  quando,  como  é 
sanido,  ninguém  a  quer  junto  á  sua  residência.' 
Esta  reclamação  não  f(d  attendida  por  força  do 
arl.  2*^  do  decreto  de  18oo,  já  citado. 

Chamado,  como  arbitro,  para  desempatar  essa 
questão,  eu,  comquanto  tivesse  escusa  legal,  em 
razão  dos  cargos,  que  tenho  a  honra  do  exercer, 
aceitei  a  nomeação,  porque  tratava-se  de  amparar 
essa  parte  de  humanidade  tão  desgraçada, os  lazaros, 
e  dei  0  meu  laudo  preferindo  o  arbitramento  maior. 

Este  arbitramento  consistio  na  dilferença  entre 
nove  e  dez  contos,  sendo  a  questão  apenas  de  um 
conto  de  reis,  e  em  favor  de  uina  casa  de  caridade  ! 
Gomo  não  havia  laudo  maior,  optei  pelos  10:000^, 
porque  a  administração  do  hospital  dos  Lazaros, 
ou  antes  o  governo,  terá  de  gastar  centenas  de 
contos  para  remover  dal  li  o  hospital,  se  acaso  a 
experiencia  demonstrar  que  é  perniciosa  ás  con¬ 
dições  hygienicas  de  tal  estabelecimento  a  proxi¬ 
midade  (le  uma  casa  de  desinfecção. 

Mas.  Sr.  presidente,  legem  hahemns,  e  o  governo 
nada  mais  fazia  do  que 'cumprir  a  lei ;  e  eu  não 
occuparia  a  attenção  do  senado  com  esta  questão 
incidente  no  meu  discurso,  se  não  me  constasse 
que  foi  alterada  a  localidade  designada  .para  a  casa 
de  desinfecção  no  5*^  districto,  isto  é,  o  espaço  com- 
prehendido  desde  o  terreno  que  fica  entre  o  morro 
do  Lasmado  e  o  mar,  na  extensão  de  220  metros, 
attendendo-se  á  reclamação  dos  proprietários  ou  á 
alguma  opinião  dos  engenheiros,  não  sei  ao  certo, 
senão  que  a  localidade  foi  mudada. 

Ora,  sendo  assim,  desejo  pedir  aos  meus  hon¬ 
rados  eollegas,  membros  do  ministério  que  se  acham 
presentes,  e  especialmente  ao  venerando  duque  de 
Caxias  que,  em  favor  do  Imperial  Hospital  dos 
Lazaros,  interceda  pela  mesma  alteração  que  houve 
no  5®  districto. 

O  Sr.  Junqueira  : — Em  favor  do  hospital  dos 
lazaros  e  de  dous  quartéis. 

O  Sr.  Teixeira  Junior  ;  —  Inforrnaram-rne  de 
que  a  localidade  escolhida  para  collocação  da  casa 
de  desinfecção  no  5"  districto,  removeu-se  do  morro 
do  Pasmado  para  o  da  Viuva,  designando -se  um  ter¬ 
reno  distante  apenes  algumas  braças  do  escolhido 
para  a  construcção  de  um  dos  grandes  reservató¬ 
rios  de  agua  do  contrato  Gabrielli.  Eu  não  sei,  1 
porque  não  sou  competente,  se  ô  conveniente  a  j 
collocação  de  urn  reservatório  de  agua  destin.i  l  i  i 


ao  abastecimento  de  uma  cidade,  na  proximidade 
de  uma  casa  de  desinfecção,  mesmo  porque  a  agua 
é  um  grande  absorvente.  Sgo  questões,  que  o  go¬ 
verno  necessariamente  terá  estudado. 

Ha  ainda  outra  questão,  Sr.  presidente,  que  me 
suscitou  a  leitura  do  relatorio  do  illustrado  mi¬ 
nistro  da  agricultura.  Diz  este  relatorio  (Ijê)  : 

«O  ministério  do  Império  reclamou  contra  o  facto 
de  uma  das  galeria.s  de  esgoto  das  aguas  [sluviaes 
escoar  no  canal  do  Mangue  da  cidade  nova,  não 
somente  por  ser  nocivo  á  salubridade  publica,  no 
conceito  da  junta  de  hvgiene,  senão  também  por 
conliibuir  para  a  obsírucção  do  mesmo  canal. 

A’  vista  disto,  intimei  a  companhia  para,  na 
fórma  do  respectivo  contrato,  prolongar  o  referido 
canal  até  o  mar.  A  companhia,  poi-ém,  desconhe¬ 
cendo  essa  obrigação,  propoz,  como  meio  conci¬ 
liatório,  tomar  a  si  a  conservação  do  canal,  limpo 
e  desobstruido,  com  tanto  que  não  sejam  alteradas 
as  obras  da  galeria.  » 

Devo  declarar  ao  senado  que  tenho  a  mais  alta 
confiança  no  critério  do  honrado  ministro  da  agri¬ 
cultura,  e  principalmente  na  sua  dedicação  pelo 
serviço  publico;  e  por  isso  me  parece  que  este  to- 
pico  do  seu  relatorio  é  devido  a  informações  inex- 
actas  sobre  esse  ramo  do  serviço  do  seu  ministério, 
porque,  como  sabemos,  não  épossivel  que  o  mi¬ 
nistro  da  agricultura,  por  mais  haoil  e  versado  ([ue 
seja  nos  variados  ramos  de  sua  pasta,  possa 
sempre  resolver  todos  os  assumptos  sem  con¬ 
fiar  nas  informações  de  seus  auxiliares,  sem  lou¬ 
var-se  na  opinião  dos  profissionaes,  pelo  menos  a 
respeito  dos  assumptos,  que  não  estiverem  debaixo 
de  sua  immediata  inspecção.  Não  ha,  portanto,  no 
que  vou  dizer,  a  menor  aceusação  ao  il lustre  cida- 
tlão  a  cujo  cargo  se  acha  a  pasta  da  agricultura  ; 
pelo  conti-ario  desejo,  como  amigo  de.ncado,  con¬ 
correr  para  que  o  digno  ministro  esteja  previnido 
contra  as  eventualidades  que  podem  esterilisar  sua 
dedicação. 

O  topieo,  que  acabo  de  ler,  está  em  manifesta 
cnntradicção  com  a  letra  do  conírato,  com  a  opi¬ 
nião  dos  proíissionaes  e  até  com  deliberações  do 
proprio  governo.  Que  se  pretende?  Continuarem 
08  canos  da  companhia  de  esgotos  a  escôar  no 
canal  do  Mangue  da  cidade  nova. 

Contra  esta  pretenção  allega  o  nobre  ministro  que 
se  oppoz  intimando  a  companhia  para,  na  forma  do 
respectivo  contrato  {note  o  senado),  prolongar  o 
canal  até  o  mar. 

A  companhia,  porém,  desconhecendo  esta  obri¬ 
gação,  propoz  um  meio  concilialorio.  Qual  é  esse 
meio  concilatorio  ?  Que  conciliação  é  possivel  con¬ 
tra  a  hygiene  publica? 

O  que  parecia-rne  aceitavel  pelo  ministério  da 
agricultura  era  que,  conforme  a  opinião  dos  pro¬ 
íissionaes,  0  canal  fosse  prolongado  até  o  mar. 

Corno  põde  havet  meio  corieiliatorio  contra  esta 
opinião  firmada  depois  de  longo  estudo  e  natural- 
mente  dispendioso  ? 

O  Sr.  Junqueira: — São  os  inglezes  que  governam. 
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O  Sr.  Teixeira  .Tunior: — Mas,  se  o  nobre  minis¬ 
tro  da  agricultura  precisa  de  um  apoio  energico, 
para  bem  servir  ao  paiz;.,  ha  do  tel-o,  ao  menos  da 
iriiiiha  parte. 

O  Sr.  Junqueira  e  outros  senhores: — Muito 
bem. 

0  Sr.  Teixeira  Junior:  —  Quanto  á  intelligencia 
do  artiíío  respectivo  do  contrato  primitivo,  não 
póde  haver  hesitação  da  parte  de  governo. 

A  clausula  12  do  contrato  de  26  de  Abril  de 
1857,  diz  o  seguinte  {lé}: 

«  Se  durante  o  tempo  do  privilegio  se  alirir 
nesta  cidade  algum  canal  ou  canaes,  será  permitido 
aos  empresários,  em  caso  de  necessidade,  lançar 
nelias  as  aguas  filtradas  dos  despejos  das  casas*,  e 
as  das  valias  de  esgoto  das  aguas pluviaes^  fazendo 
elles  para  esse  fim  á  sua  custa  todas  as  obras  neces- 
sarias,  ficando,  porém,  sempre  salvos  os  casos  de 
inconveniente  para  a  saude  publica  ou  contrários 
ao  fim  para  que  o  canal  é  aberto  ou  ás  suas  con¬ 
dições  scientiticas  « 

Temos,  portanto,  que  a  faculdade  concedida  á 
companhia  de  uzar  deste  canal  ou  de  qualquer  outro, 
ficou  dependente  de  duas  c  mdições :  primeira — fazer 
as  obras  que  forem  precisas  (no  caso  vertente  o 
prolongamento  do  canal  até  o  mar)  ;  segunda — sal¬ 
vando-se  sempre  os  casos  de  inconveniente  para  a 
saude  publica,  ou  contrários  aos  fins  para  que  o 
canal  for  aberto. 

Vejamos  agora  se  a  pretenção  da  companhia  im¬ 
porta  iuconveniente  para  ajsaude  publica. 

O  relatorio  da  eommissão  nomeada  pelo  governo 
para  indicaras  causas  da  persistência,  nesta  cidade, 
da  febre  amarella,  especificando  as  medidas  mais 
urgentes  a  tomar,  reclama  :  (lendo) 

«  Que  se  continne  o  canal  do  Mangue  da  cidade 
nova  até  ao  mar,  para  estabelecer  as  aguas  vivas, 
sem  0  que  inutilisar-se-ha  qualquer  melhoramento 
alcançado  em  favor  da  saude  publica^  pela  de- 
sobstrueção  e  limpeza  da  parte  concluida,  sendo 
mais  conveniente  conduzir  as  aguas  dos  esgotos 
pluviaes,  que  hoje  se  lançam  na  bacia  nelle  cons- 
truida,  por  duas  galerias  lateraes,  que  vão  desaguar 
no  mar  direetamente,  para  evitar  a  sua  obstrucção 
pelas  terras  arrastadas  com  as  enxurradas.  » 

O  governo  imperial,  adoptando  esta  opinião,  in- 
duzio  a  Illma.  camara  municipal  a  votar  uma  pos¬ 
tura  cujas  disposições  prohibitivas  comprehendem  os* 
despejos  nas  praias,  e  logradouros  públicos,  e,  por¬ 
tanto,  no  canal  de  que  se  trata.  Ora,  se  a  saude  pu¬ 
blica  exige  que  0  canal  não  tenha  o  uso  que  lhe  está 
dando  a  companhia  de  esgotos,  e  se  por  outro 
lado  ella  é  obrigada  a  fazer  as  obras  neces¬ 
sárias,  quando  pretenda  utilisar-se  desse  canal,  por¬ 
que  motivo  este  assumpto  ainda  pende  de  solução, 
e  a  companhia  apresenta  o  meio  conciliatorio  de 
conservar  o  canal  limpo,  tendo ‘ella,  aliás,  a  obri¬ 
gação  de  leval-o  até  o  mar  ?  Mas,  a  prolongação  do 
canal  é  questão  resolvida  em  favor  da  salubridade 
da  cidaíle,  como,  pois,  é  possivel  haver  uma  con¬ 
ciliação  a  este  respeito  ?  O  canal  ha  de  ir  até  o 


mar  ou  á  custa  da  companhia,  ou  á  custa  do 
governo. 

O  Sr.  Junqueira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Teixeira  Jumor  :  —  Entretanto,  talvez 
haja  hoas  razões  para  justificar  a  pretenção  da 
companhia;  mas  é  incontestável  que  á  ella  se  oppõe 
a  opinião  dos  profissionaes  e  da  junta  de  hygiene. 

O  senado  ouvioo  parecer  do  illustrado  presidente 
da  junta  de  hygiene  na  parte  em  que  deplora  a 
pouca  utilidade  que  essa  corporação  presta  ao  im¬ 
portante  S(;rviço  a  seu  cargo,  por  causa  do  pequeno 
interesse  que  tem  merecido  sempre  os  melhoramen¬ 
tos  da  hygiene  publica  por  parte  da  administração 
publica  e  ponjue  a  junta  de  hygiene  ou  é  corisul- 
taüa  tardiamente,  ou  não  são  realisadas  as  medidas 
que  indica. 

Esta  parte  do  relatorio  da  junta  de  hvgiene  pu¬ 
blica  constitue  assumpto  obrigatorio  de  todos  os 
anteriores,  para  o  qual  chamo  a  attcnção  do  senado; 
e  se  estivesse  presente  o  meu  illustrado  amigo,  o 
nobre  ministro  da  fazenda,  eu  pederia  sua  attenç.ão 
para  a  possibilidade  de  uma  economia  na  verba,  que 
se  consagra  á  despeza  com  ajunta  de  hygiene, porque, 
do  que  diz  ella  própria,  deprehende-se  que  tem  sido 
uma  innutilidade. 

Ainda  em  outros  trechos  do  relatorio,  ajunta  de 
hvgiene  reconhece  que  não  é  consultada  sobre  ma¬ 
térias  que  são  de  sua  especialidade,  e  indica,  por 
exemplo,  não  ter  sido  consultada  a  respeito  do 
actiial  systema  de  esgotos  e  sobre  o  contracto  de 
abastecimento  d'agua.  Se  estas  asserções  são  exactas, 
parece  que  é  inutil  gastar-se  uma  dezena  de  contos 
com  uma  instituição,  que  não  aproveita  á  saúde 
publica. 

O  Sr.  Pomteu  : — Apoiado. 

O  Sr.  Teixeira  Junior.-— Parece-me  logico. . . 

O  Sr.  Pü^ipeu:— Sem  duvida. 

O  Sr.  Teixeira  Junior  :  —  ou  então  não  é 
exacto  0  que  assevera  a  junta  de  hygiene  puldiea. 

Não  sei,  Sr.  presidente,  se  já  terei  excedido  a 
lora  destinada  á  apresenlação  de  requerimentos, 
mas  resta-me  tratar  de  outro  assumpto,  que  inte¬ 
ressa  0  serviço  publico,  qual  é  o  serviço  da  illuini- 
nação  a  gaz,  onde  continuam  a  dar-se  factos  dignos 
de  severa  apreciação. 

O  Sr.  presidente  :— Está  finda  a  hora  desti¬ 
nada  para  os  requerimentos ;  entretanto,  não  ha¬ 
vendo  na  ordem  do  dia  mataria  importante  que 
Dossa  ser  prejudicada,  não  ha  inconveniente  em 
que  0  nobre  senador  continue  o  seu  discurso. 

(lla  vários  apartes.) 

O  Sr.  Teixeira  Junior  : — Aconselham-me  alguns 
collegas  que  eu  divida  as  diversas  matérias,  de  que 
iretendo  tratar,  destinando  uma  para  cada  dia. 

O  Sr.  Junqueira  :—  E’  melhor.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Teixeira  Junior  ;  —  Assim,  por  hoje, 
limitar-me-hei  ás  succintas  considerações,  que 
tenho  feito,  em  relação  á  companhia  de  esgotos, 
reservando-me  para  desenvolvel-as  opportunamente. 
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O  Sr-  Junqueira: — E  amanhã  sobre  ado 
gaz. 

O  Sr.  Pompeu  : — Seria  bom  convidar  o  nobre 
ex-ministro  do  ímperio. 

O  Sr.  Teixeira  Junior:  —  O  nobre  ex-ministro 
do  Império,  a  cujo  relatorio  estou  referindo-me, 
está  presente,  e  ha  de  esclarecer  o  assumpto,  se  assim 
julgar  conveniente 

Como  jcá  declarei,  não  tenho  em  vista  fazer  cen¬ 
sura  alguma  ao  nobre  ex-ministro  do  Império,  mas 
apenas  pedir  reniedio  e  providencias  a  respeito 
deste  assumpto. 

A  questão  não  é  do  gabinete  passado  ;  data  de 
i8o7,  e  os  pareceres,  a  que  acabo  de  referir-me, 
foram  provocados  pelo  gabinete  7  do  Março.  São 
questões  que  interessam  a  todos  e  a  respeito  das 
quaes  não  pode  haver  senão  desejo  de  bem  servir 
a  causa  publica,  quer  da  parte  dos  representantes 
da  nação,  quer  da  parte  dos  agentes  do  poder  exe¬ 
cutivo. 

Pretendia  fazer  aindã  algumas  considerações  sobre 
outras  clausulas  do  novo  contrato  da  companhia 
Rio  de  Janeiro  City  Iinprovements,  e  comparal-as 
com  as  do  contrato  celebrado  em  1857.  Reservo-me, 
porém,  para  depois  que  obtiver  as  informações 
officiaes,  de  que  preciso  para  melhor  fundamentar 
minha  opinião,  e-  que  peço  no  requerimento  que 
mando  á  mesa.  [Muito  bem). 

Vão  á  mesa  os  seguintes 

REQUERIMENTOS 

Requeiro  que  por  intermédio  do  ministeri  j  da 
agricultura,  cornmercio  e  obras  publicas,  se  peçam 
ao  governo  as  seguintes  informações: 

1.0  Cópia  do  laudo  proferido  ern  8  de  Novembro 
de  1875  pelas  secções  reunidas  do  írnperio  e  justiça 
do  conselho  de  Estado,  sobre  o  direito  que  a  Com¬ 
panhia  Rio  de  Janeiro  City  Improvernq^ts  allegou 
jiara  contratar  o  serviço  de  esgoto  nos  bairros  de 
Hotafogo,  Larangeiras,  Engenho  Velho  e  S.  Chris- 
tovão,  a  que  se  refere  o  decreto  n.  0,069  de  18  de 
Dezembro  do  mesmo  anno. 

2. “  Um  exemplar  do  parecer  que,  sobre  o  ser¬ 
viço  da  referida  companhia,  foi  apresentado  ao 
ministério  da  agricultura  em  1873  pelo  presidente 
da  junta  central  de  hygiene,  depois  de  ter  sido 
approvado  unanimemente  pela  imp(-rial  academia 
de  medicina  da  Côrte. 

3. ®  Cópia  do  parecer  da  secção  dos  negocios  do 
Império  do  conselho  de  Estado,  a  que  se  refere  o 
relatorio  do  ministério  da  agricultura  em  1873, 
pag.  115,  declarando -que  a  referida  secção  do 
conselho  de  Estado  fóra  consultada  sobre  diversos 
pontos  relativos  A  execução  do  contrato  da  com¬ 
panhia  Rio  de  Janeiro  City  Imprcvcments,  c  es- 
pecialmeiite  quanto  às  obrigações  contrahidas  pela 
mesma  companhia  a  respeito  da  desinfecção  das 
casas  de  machinas,  e  da  construcção  e  conservação 
dos  esgotos  das  aguas  pluviais. 

4. ®  Cópia  do  parecer  ou  informação  de  qualquer 
commissào  que  tiver  sido  ouvida  sohre  as  clausulas 
do  recente  contrato  celebrado  pelo  governo  com 
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a  referida  companhia  em  11  de  Novembro  de  1875, 
e  especialmente  sobre  o  §  8°  da  condição  7^  do 
mesmo  contrato,  qun  designa  os  terrenos  em  que 
devem  ser  consirmdas  as  casas  de  desinfecção, 
collocação  das  machinas,  apparelhos  e  emboca¬ 
duras  dos  canos  dos  dous  dislrictos  (4®  e  5®)  do 
serviço  de  esgotos ; 

5.®  Có[)ia  das  alterações  que  tiverem  havido  na 
designação  dos  ten-enos  descriplos  no  referido 
§  8"  do  art.  7®  d()  coidrato  approvado  por  decreto 
n.  0,069  de  18  de  Dezembro  de  1875. 

Paço  do  senado,  em  19  de  Abril  de  1877.— J.  J. 
Teireira  Junior. 

'V. 

Requeiro  que,  por  intermédio  do  ministério  dos 
negocios  da  fazenda,  se  peça  ao  governo  uma  re¬ 
lação  da  quantidade  de  reagentes  chimicos  desti¬ 
nados  a  desinfecção,  importados  pela  Compaidiia 
Rio  de  .Janeiro  City  Lnprovements  duvanle  os  annos 
de  1871  a  1876,  liv  res  de  direitos  de  importação  c 
de  expediente,  de  conformidade  com  o  §  9®  da  con- 
dição  2®,  do  contrato  c.ídebrado  com  a  mesrna 
Companhia  em  26  de  Abril  de  1857. 

Paço  do  senado,  em  19  de  Abril  de  1877.— 
J.  J.  Teixeira  Junior. 

Foram  apoiados  e  postos  em  discussão. 

Sr.  Veliao  (minhtro  de  estrangei¬ 

ros)  (pela  ordem) :~P(ii'gunío  a  V.  Ex.  se  me  não  é 
permittido  dizer  algumas  palavras  sobre  o  requeri¬ 
mento.  Não  pretendo  entrar  em  discussão  detida, 
mas  sómente  dar  breves  informações. 

o 

0  Sr.  presidente: — Tem  a  palavra. 

O  Sr.  Diogo  Velho  (ministro  de  estrangeiros):— 
Sr.  presidente,  não  verdio  oppor-me  ao  requeri¬ 
mento  que  acaba  de  ser  lido;  reconheço  no  meu 
honrado  amigo,  distincto  senador  pelo  *  Rio  de.  Ja¬ 
neiro,  que  0  apresentou,  o  direito  perfeito  que  lhe 
assiste  de  procurar  esclarecimentos  a  respeito  de 
quaesquer  assumptos,  afim  de  formar  juizo  seguro 
sobre  o  serviço  publico,  habilitando-se  assim  para 
regular  o  seu  procedimento  como  entender  mais 
cuiiveniente  ao  cumpiimento  dos  seus  deveres. 

Levantei-me  apenas  para  declarar  ao  senado  e  ao 
honrado  autor  do  requerimento  que  a  muito  im¬ 
portante  questão  da  salubridade  publica,  não  só 
na  Córle,  corno  em  todo  o  Império,  tem  merecido 
a  constante  solicitude  do  governo  imperial,  e  do 
gabinete,  a  que  me  honro  de  pertencer. 

V.Ex.  e  0  senado  comprehendem  que  esta  ma¬ 
téria  consfitue  por  si  um  problema  dilhcilimo, 
cuja  solução  não  póde  ser  attingida  em  pouco 
tempo  e  com  medidas  parciaes.  Não  ha  muitos 
ilias  um  honrada  senador  oceupou-se  largamente 
desta  mateiia,  mostrando  quanto  é  melindroso 
e  difficil  de  resolvel-a  convenientomente.  Assim,  o 
ministério  do  que  faço  parte,  achando  já  uma 
situação  creada,  procurou  attendel-a  de  confor¬ 
midade  com  os  recursos  ao  seu  alcance;  o  neste 
sentido  fez  o  que  Uie  foi  possivel. 

Quanto  ao  .serviço  a  cargo  da  companhia  City 
ínq)rov(‘menls,  é  de  longa  data  a  questão  que  se 
suscita  sobre  a  iníluepcia  que  jióde  exercer  na 
salubridade  pulilica.  Não  me  julgo  competente  para 
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enunciar  opinião  segura  a  tal  respeito ;  mas  noto 
que  eeo  oulras  rnnites  localidades,  ern  outras 
cidades  populosas  e  important' s  do  Brasi’,  onde 
0  mesmo  seivi^o  não  existe,  ou  é  ieito  de 
modo  diíícrente,  a  febre  arnarella  appareee,  desen¬ 
volve-se  e  deinora-se  mais  ou  menos.  Não  sei,  por¬ 
tanto,  Sc  é  fundado  e  suííicientemente  autorizado  o 
juizo  daqueiles  que  entendem  que  o  modo  como 
0  serviço  da^ompanhia  ó  feito,  concorro  para  o  ap- 
parecimento  daquella  epidemia  ou  de  outras  mo¬ 
léstias.  Sei  por  experiencia  própria  que  o  serviçoa 
cargo  dessa  companhia  não  e  feito  curno  seria  para 
desejar;  mas  concorre  para  isso,  alem  de  outros 
motivos,  a  falta  de  agua.  Como  se  sabe,  é  condição 
essencial,  pai-a  que  esse  systema  funccione  regular 
mente,  a  abundancia  de  agua. 

Quanto  á  maneira  por  que  a  companhia  tem  satis¬ 
feito  as  condiçõfs  do  seu  contraio,  o  governo  pro 
curou  sempre  fazer  o  possivel  para  obrigal-a  ao 
cumprimento  de  seus  deveres:  ha  um  encarregado 
especial  da  fiscalisação,  um  engenheiro  de  con¬ 
fiança  que  vigia  0  serviço  e  especiamente  o  da  desin¬ 
fecção.  Não  conheço  os  ingredientes,  ou  as  substan¬ 
cias  chimicas  applicadas  a  este  fim  ;  sei,  porém,  que 
nas  casas  centraes  de  desinfecção  o  serviço  se  faz 
rnais  ou  menos  cuidadosa  mente.  Se  em  uma  ou 
outra  oceasião  desenvolveni-se  miasmas  que  incom- 
modam  a  população,  ou  mesmo  prejudicam  a  saude 
publica,  V.  Ex.  comprehende  que  é  difficii  remediar 
de  prompto  o  mal. 

Quanto  ao  desenvolvimento  dos  trabalhos  da 
companhia  pelo  mesmo  syslerna,  em  novos  bairros, 
a  que  se  referio  o  nobre  senador,  S.  Ex.  vio  e  in¬ 
formou,  pela  leitura  que  fez  do  relatorio  do  meu 
distincto  e  «Ilustrado  collega  o  Sr.  ministro  da 
agricultura,  o  que  oceorreu. 

A  companhia  julgava-se  com  direito  a  ser  pre¬ 
ferida  para  esse  serviço.  Houve  contestação  e  foi 
necessário,  de  conformidade  com  o  contrato  exis¬ 
tente,  decidir  por  arbitramento.  Esse  arbitramento 
füi  favoravel  á  pretenção  da  companhia,  e  o  go¬ 
verno  teve,  portanto,  de,  sujeitando-se  á  decisão, 
entrar  em  novo  ajuste;  o  que  elfectivamente  fez 
celebrando  novo  contrato. 

O  hunrado  senador,  autor  do  requerimento,  em 
proposições  geraes,  deu  a  entender  que  esse  novo 
contrato  é  tão  ou  mais  prejudicial  talvez  do  que  o 
primitivo ;  que  se  em  algims  pontos  rnelhoror. 
0  serviço,  em  outros  o  empeioroii,  tornando-o 
mais  oneroso.  Fez  especialrnente  impressão  no 
espirito  do  honrado  senador  o  caugmento  da  quota 
que  se  tem  de  pagar  á  ernpreza. 

Nesta  parte  nada  adiantaria  eu  ao  nobre  senador 
além  do  que  consta  do  propiio  contrato. 

As  alterações  provém  da  differença  das  circum- 
stancias  econômicas  actuaes,  comparadas  com  as 
de  1857,  quando  foi  celebrado  o  contrato  primi¬ 
tivo;  e  ainda  das  novas  obrigações  impostas  á  com¬ 
panhia  para  melhorar  o  serviço. 

O  aecreseimo  da  taxa  da  decima  urbana,  destinado 
para  o  pagamento  da  comiianhia,  nunca  foi  siilfi- 
ciente,  pelo  que  teve  o  governo  sempre  de  preen¬ 
cher  a  difierença  com  oií.tros  meios. 

O  illustreautor  do  reqiiei  imento,portanto,não  deve 


encher-se  de  apprehensões  com  o  receio  de  que  os 
prédios  urbanos  vão  ser  onerados  de  novos  impos¬ 
tos,  porque  se  a  insuíficiencia  da  taxa  continuar,  a 
eornpanliia  terá  de  ser  indemnizada  por  outros  re¬ 
cursos  ordinários  do  orçamento. 

Esse  ponto  será  resolvido  em  oceasião  própria. 

O  goy('rno  ha  de  escolher  o  meio  (pie  for  mais 
conveniente,  tendo  ern  attenção  os  h*gitinios  inte¬ 
resses  dos  proprietários  e  as  exigências  do  sej‘VÍço 
publico. 

Oceupou-se  0  honrado  senador  com  a  questão 
do  esgoto  de  aguas  pluviaes  a  cargo  da  compa¬ 
nhia  City  Improvements,  e  reíerio-se  ao  canal  do 
Mangue.  Clamou  S.  Ex.  contra  a  pretenção  de 
ser  este  aproveitado  para  semelhante  fim,  rnos- 
trando-se  assustado  com  as  consequências  dam- 
nosas,  que  resultarão  para  a  salubridade  publica , 
S0  porventni’a  a  companhia  triumphar. 

Pelas  informações  que  o  honrado  senador  achou 
no  relatorio  do  digno  Sr.  ministro  da  agricultura, 
vê-se  que  a  questão  não  está  resolvida.  O  mi¬ 
nistério  da  agricultura  trata  de  colher  os  dados 
necessários  para  formar  juizo  seguro  e  proferir 
uma  decisão  acertada. 

A  pretenção  da  companhia  City  Improvements 
não  tem  o  alcance  que  pan  ceu  ao  iiohre  senador, 
su opondo  que  vae-se  lançar  por  ahi  o  escoamento 
das  matérias  fecaes. 

Trata-se  tão  somente  do  esgoto  das  aguas  plu¬ 
viaes,  sem  prejudicar-se  o  prolongamento  do  canal 
até  0  mar,  conforme  o  plano  dos  melhoramentos 
materiaes  desta  cidade. 

O  honrado  senador  cora  os  documentos  que 
pedio,  e  lhe  serão  fornecidos, se  convencerá  de  que 
0  governo  procedeu  em  tudo  com  a  maior  cautela, 
fazendo  o  qne  devia  para  bem  attender  ás  conve¬ 
niências  do  serviço,  salvando  ao  mesmo  tempo 
quanto  lhe  foi  possiv^el  os  interesses  do  thesouro. 

Se  elle  resolveu  estender  o  serviço  da  compa¬ 
nhia  a  onitros  bairros,  além  daqnr  lies  em  que  já 
existia,  foi  em  virtude  também  das  exigências  do 
publico. 

Gomo  já  disse,  esta  questão  não  foi  resolvida 
arbitrariamente;  nelia procedeu-se  com  o  necessário 
escrupulo  e  conforme  o  arbitramento. 

Limito- me  a  estas  ligeiras  explicações  para  tran- 
quillisar  o  espirito  do  hom/ado  senador,  esperando 
que,  habilitado  com  as  informações  que  pedio, 
poderá  apreciar  melhor  o  procedimento  do 
governo  c  fazer-lhe  a  devida  justiça.  A  oceasião 
mais  oppoiluna  será  a  discussão  do  orçamento 
do  ministério  da  agricultura,  em  que,  munido  dos 
documentos  proprios  de  sna  repartição,  poderá 
0  honrado  ministro  desta  pasta  dar,  como  estou 
certo  que  dará,  explicações  cabaes  relativamente, 
não  só  a  este  assumpto,  como  a  tudo  que  fôr  de  sua 
competência. 

O  Sr.  Zacarias: — As  informações  foram  pedidas 
para  a  discussão  do  orçamenlo. 

O  Sr.  Diogo  Veliio  {ministro  de  estrangeiros): — 
Bem;  mas  o  honrado  senador  comprehende  que 
o  modo  como  foram  pedidas  poderia  induzii’  os 
espiritos  desprev^enidos  a  acreditarem  que  estava- 
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mos  sob  a  ameaça  de  algum  cataclysma  ;  ou  que 
havia  circiimstaneias  supervenientes  capazes  de 
eomprometter  a  salubridade  publica. 

Ficou  adiada  a  discussão  por  haver  pedido  a 
palavra  o  Sr.  visconde  de  Abaeté. 

ORDEM  DO  DIA 

LICENÇA  AO  Sr.  J.  P.  de  Mendonça 
Votação 

Votou-se  e  foi  approvado,  para  passar  á  2«  dis¬ 
cussão,  0  parecer  da  cornmissão  de  constituição 
sobre  a  licença  solicitada  pelo  Sr.  senador  Jacintho 
Paes  de  Mendonça. 

PRIVILÉGIOS 

'  Votação 

Foram  successivamente  votadas  e  approvadas, 
para  serem  dirigidas  á  sancção,  as  proposições  da 
camara  dos  Srs.  deputedos  de  1875: 

N.  326,  concedendo  privilegio  a  Daniel  Lombard 
para  machinas  destinadas  a  descascar  e  brunirjcafé. 

N.  336,  concedendo  a  Cláudio  Guigon  privilegio 
para  introduzir  os  tubos  fabricados  por  Vecque 
A  C.  para  encanamento  de  aguaegaz. 

N.  337,  concedendo  a  John  Gangee  privilegio 
para  introduzir  um  machinismo  destinado  ao  fabrico 
de  gelo. 

Devendo  proseguir  a  votação  sobre  as  proposições 
da  mesma  camara,  do  corrente  anno,  ns.  14,  16^,23 
e24,  relativas  a  pensões,veriíicou  se  não  haver  mais 
numero  na  casa  e  ficou  adiada  a  votação  para  a 
sessão  seguinte. 

DISPENSA  A  ESTUDANTE 

Entrou  em  3®  discussão,  a  qual  ficou  peio  mesmo 
motivo  encerrada,  a  proposição  da  mesma  camara 
n.  19,  do  corrente  anno,  concedendo  dispensa  ao 
estudante  Arthur  Raul  Pinheiro. 

PENSÃO 

Seguio-se  em  2»  discussão,  a  qual  ficou  também 
encerrada,  a  proposição  da  mesma  camara  e  do 
mesmo  anno  n.  13,  approvando  a  pensão  conce¬ 
dida  a  D.  Maria  Angélica  Freire  e  outras. 

Esgotada  a  matéria  da  ordem  do  dia,  o  Sr.  pre¬ 
sidente  deu  a  seguinte  para  20 : 

Votação  das  matérias  cuja  discussão  ficou  en¬ 
cerrada. 

2»  discussão  das  proposições  da  camara  dos  de- 
í)utados,  do  corrente  anno  : 

N.  19,  approvando  a  pensão  concedida  a  D.  Fir- 
mina  Tjiereza  Pinto  e  D.  Mana  da  Trindade  Pinto. 

N.  17,  idem  ao  imperial  marinheiro  reformado 
Guilherme  Sebastião  de  SanfAnna. 

iS.  27,  idem  a  D.  Antonia  Clara  de  Aguiar. 

20,  idem  a  D.  Maria  de  Carvalho  Rabia. 

N.  3,  concedendo  dispensa  ao  estudante  Augusto 
Gesar  do  Amaral. 


N.  4,  idem  ao  estudante  José  Baptista  da  Costa 
Azevedo. 

N.  49,  idem  ao  estudante  Alberto  A.  de  Oliveira 
Braga  Gross. 

N.  50,  idem  ao  estudante  Custodio  Leite  de 
Abreu. 

N.  51,  idem  aos  estudantes  Manoel  José  da  Lapa 
Trancoso  e  Isaias  Martins  de  Almeida. 

Levantou-se  a  sessão  á  1  lj4  da  tarde. 

EM  20  DE  ABRIL  DE  1877 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  VISCONDE  DE  JAGUAR Y 

^umaiiarío. — Expediente. — Parecer  da  com- 
missão  de  pensões  e  ordenados. — Discurso  e  pro¬ 
jecto  de  lei  do  Sr.  Correia. — Discurso  do  Sr.  Fi¬ 
gueira  de  Mello. — Discurso  e  projecto  de  lei  do 
Sr.  Jobim. — Ordem  do  dia. — Pensões. — Vota¬ 
ção.— Dispen.sa  a  estudantes. — Votação. — Pensão. 
— Votação. — Pensões. — Dispensa  a  estudantes.— 
Observações  dos  Srs.  Figueira  de  Mello  e  Ri¬ 
beiro  da  Luz. — Disnensa  a  estudantes. 

A’s  11  horas  da  manhã  fez-se  a  chamada  e  acha¬ 
ram-se  presentes  31  Srs.  senadores,  a  saber  :  vis¬ 
conde  de  Jaguary,  Cruz  Machado,  Almeida  e  Albu¬ 
querque,  barão  de  Mamanguape,  Paranaguá,  Barros 
Barreio,  João  Alfredo.  Luiz  Carlos,  barão  de  Ca- 
rnargos,  visconde  de  Nitherohy,  Teixeira  Junior, 
barão  de  Cotegipe,  visconde  deMuritiba,  Chichorro, 
visconde  de  Abaeté,  Vieira  da  Silva,  Ribeiro  da 
Luz,  Silveira  Lobo,  Correia,  Saraiva,  Figueira  de 
Mello,  Fernandes  da  Cunha,  barão  da  Laguna, 
Sinimbu,  visconde  do  Rio  Grande  Z.icarias,  Jobim, 
barão  de  Pirapaiiia,  Jaguaribe,  Mendes  de  Almeida 
e  Cunha  e  Figueiredo. 

Compareceram  depois  os  Srs.  :  Diogo  Velho, 
Potnpeu,  duque  de  Caxias,  Leitão  da  Cunha,  Faus¬ 
to  de  Aguiar,  conde  de  Baependy,  Uchôa  Caval¬ 
canti,  Junqueira  e  Diniz. 

Deixai^am  de  comparecer  com  causa  justificada 
os  Srs. :  liarão  de  Maroim,  Nunes  Gonçalves,  Fir- 
mino,  F,  Octaviano,  Paula  Pessoa,  Paes  de  Men¬ 
donça,  Antão,  Godoy,  Silveira  da  Moita,  Dias  de 
Carvalho,  Nabuco,  marquez  de  S.  Vicente,  visconde 
do  Bom  Retiro,  visconde  de  Caravellas  e  visconde 
do  Rio  Branco. 

Deixaram  de  comparecer  sem  causa  participada 
os  Srs.:  barão  de  Souza  Queiroz  e  visconde  de 
Suassuna. 

O  Sr.  presidente  abrio  a  sessão. 

Leu-se  a  acta  da  sessão  antecedente  e,  não 
havendo  quem  sobre  ella  fizesse  observações,  deu-se 
por  approvada. 

O  Sr.  1“  secretario  deu  conta  do  seguinte 
E.tPEDíExXTE 

Officio  de  17  do  corrente  do  ministério  do  Im¬ 
pério,  enviando  um  aulograplio  sanccionado  da 
resolução  da  assembléa  geral, que  approva  a  pensão 
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concedida  ao  soldado  Felippe  Antonio  Gonçalves. 

■ — Ao  archivo,  coinmunicando-se  á  outra  carnara. 

Cinco  ditos,  de  19  da  corrente  inez,  do  1®  secre¬ 
tario  da  cainara  dos  Srs.  dejmtados,  reniettcndo  as 
seguintes 

PllOPOSIÇÕES 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art,  1.®  E’  approvadaa  pensão  de  720;^  annuaes, 
concedida  por  decreto  de  8  de  Novembro  de  1876 
á  baroneza  de  Taquary,  viuva  do  barão  do  mesmo 
nome,  em  attenção  aos  relevantes  serviços  por  elle 
prestados  ao  Estado. 

Art.  2.®  Esta  pensão  será  paga  da  data  do  citado 
decreto. 

Art.  3.®  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con¬ 
trario. 

Faço  da  carnara  dos  deputados,  em  19  de  Abril 
de  1877. — Paulino  José  Soares  de  Souza,  presidente. 

' — José  Luiz  de  Almeida  Nogueira,  1®  secretario. — 
Francisco  Ignacio  de  Carvalho  Rezende,  2®  secre¬ 
tario. 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1.®  E’  approvada  a  pensão  de  36|i  men- 
saes  concedida  por  decreto  de  28  de  Dezembro 
de  1876  ao  alferes  honorário  do  exercito  Pedro 
Gonçalves  Ferraz,  o  qual,  em  consequência  de  fe¬ 
rimento  recebido  em  combate,  se  acha  impossibili¬ 
tado  de  obter  os  meios  de  subsistência. 

Art.  2.®  Esta  pensão  será  paga  da  data  do  ci¬ 
tado  decreto. 

Art.  3.®  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Paço  da  carnara  dos  deputados,  em  19  de  Abril 
de  \S11. —  Paulino  José  Soares  de  Souza,  presidente. 
— José  Luiz  de  Almeida  Nogueira,  !•  secretario. — 
Francisco  Ignacio  de  Carvalho  Rezende,  2®  secre¬ 
tario. 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1.®  E’  approvada  a  pensão  mensal  de  30|í 
concedida  por  decreto  de  30  de  Agosto  de  1876  a 
D.  Claudina  Francisca  de  Jesus  Trindade,  viuva 
do  o}'erario  do  arsenal  de  marinha  da  Gôrte  Maxi- 
miano  Joaquim  da  Trindade,  victima  do  desmoro¬ 
namento  oecorrido  em  27  de  Março  de  1873. 

Art.  2.®  Esta  pensão  será  paga  da  data  do  citado 
decreto. 

Art.  3.®  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con¬ 
trario. 

Paço  da  carnara  dos  deputados,  em  19  de  Abril 
de  1877. — Paulino  José  Soares  de  Souza,  presidente. 

• — José  Luiz  de  Almeida  Nogueira,  1"  secretario. — 
Francisco  Ignacio  de  Carvalho  Rezende,  2®  secre¬ 
tario. 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1.®  E’  approvada  a  pensão  de  48Ji  inen 
saes  concedida  repartidamente,  *por  decreto  de  12 
de  Julho  de  1876,  a  D.  Anna  Edeltrudes  de  Me¬ 
nezes  e  D  Emilia  Augusta  de  Menezes,  filhas  do 
tenente-coronel  cirurgião-mévr  de  brigada  Dr.  Ma¬ 
noel  Joaquim  de  Menezes,  em  attenção  aos  relevan¬ 


tes  serviços  prestados  ao  Estado  durante  36  annos 
pelo  fallecido. 

Art.  2.®  Esta  pensão  será  paga  da  data  do  citado 
decreto. 

Art.  3.®  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con¬ 
trario. 

Paço  da  carnara  dos  deputados,  cm  19  de  Abril 
do  1877.  —  Paulino  José  Soares  de  Souza,  \)vcs\~ 
dente. — José  Luiz  de  Almeida  Nogueira,  1®  secre¬ 
tario. —  Francisco  Ignacio  de  Carvalho  Rezende, 
2”  secretario. 

A  assembléa  geral  resolve: 

Art.  !.•  E’ approvada  a  pensão  de  50,íl  rnensaes 
concedida  por  decreto  do  1®  de  Março  de  1877  ao 
major  da  guarda  nacional  da  provincia  de  S.  Paulo, 
Joaquim  Thomaz  de  Santa  Anna,  em  attenção  ao 
seu  estado  valetudinário  e  aos  bons  serviços  que 
prestou  a  bem  da  causa  publica  e  da  justiça. 

Art.  2.®  Esta  pensão  será  paga  da  data  do  citado 
decreto. 

Art.  3.*  Ficam  revogadas  as  disposições  lui 
contrario. 

Paço  da  carnara  dos  deputados,  em  19  de  Abril 
de  1877. — Paulino  José  Soares  de  Souza,  presi¬ 
dente. — José  Luiz  de  Almeida  Nogueira,  1®  secreta¬ 
rio  — Francisco  Ignacio  de  Carvalho  Rezende,  2®  se¬ 
cretario. 

A’  comrnissão  de  pensões  e  ordenados. 

O  Sr.  2®  SECRETARIO  leu  0  seguinte 

PARECER  DA  COMMISSÃO  DE  PENSÕES  E  ORDENADOS 

Foi  presente  á  commissão  de  pensões  e  ordenados 
a  proposição  n.  26  de  23  de  Março  proximo  passado, 
enviada  ao  senado  pela  carnara  dos  Srs.  defiutados. 

A  proporção  dizo  seguinte: 

«  A  pensão  de  60;^  rnensaes,  concedida  por  de¬ 
creto  de  14  de  Julho  de  1870  a  D.  Maria  Adelaide 
Mai  tins  Brandão,  viuva  do  capitão  de  voluntaiáos 
da  patria  Antonio  Manoel  de  Almeida  Brandão,  e 
fallecida  em  21  de  Setembro  de  1874,  fica  devol¬ 
vida,  repartidamente,  a  seus  quatro  legitirnos  filhos 
menores  do  referido  capitão,  Estevão,  Eulalia,  Zul- 
mira  e  D.  Anna  Augusta  de  Almeida  Brandão, 
sendo  quanto  ao  1®  até  á  sua  maioridade,  conforme 
declara  o  decreto  de  2  de  Outubro  de  1873,  e  pa- 
ganJo-se  a  actual  pensão  da  data  deste  ultimo  de¬ 
creto.  M 

Do  parecer  da  mesa  n.  316  de  1870  constam  os 
serviços  militares  do  pae  dos  agraciados,  c  o 
quadro  aimexo  contém  o  resumo  de  documentos 
que  justificam  o  decreto  do  poder  executivo  sujeito 
á  deliberação  do  senado. 

É,  portanto,  a  commissão  de  parecer  que  a  pro¬ 
posição  entre  na  ordem  dos  trabalhos  e  seja  ado- 
ptada. 

Paço  do  senado,  em  19  de  Abril  de  1877. — 
L.  A.  Vieira  da  Silva. — Antonio  Pinto  Chichorro  da 
Gama. 


AnKao:«LO  ao  parecer  «obro  a  propoNccão  ii.  <5e  B?»»9ír 
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Ficou  sobre  a  mesa  para  ser  tomado  em  consideração  com  a  proposição  a  que  se  refere,  indo  entretanto  a  imprimir. 
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O  Sr.  Correia: — 0  senado  sal)n  o  que  oecor- 
reu  ul'iinairjente  com  relação  á  assemldéa  lí^gis- 
lativa  da  província  de  S.  Pedro  do  Pio  Grande  do 
Sul.  Feita  a  eleição  dos  membros  desta  assembléa, 
antes  que  a  camara  dos  Srs.  deputados  houvesse 
proferido  decisão  acerca  da  legitimidade  dos  elei¬ 
tores,  foram  expedidos  diplomas  a  cidadãos  que 
não  os  obteriam  se  aquella  decisão  já  houvesse  sido 
proferida.  Embora  mais  tarde  a  assemhlea,  no 
uso  da  faculdade  constitucional  de  verificar  os 
poderes  de  seus  membros,  julgasse  legítimos  os 
diplomas  expedidos,  corntudo  não  é  de  todo  pos¬ 
sível  arredar  do  espirito  de  alguns  a  desconfiança  da 
justiça  com  quefoi  tomada  esta  deliberação.  O  facto 
recente  da  província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul  não  é  o  unico  que  registra  a  nossa  historia 
politica;  e,  Sr.  presidente,  estou  persuadido  de  que 
seria  de  grancie  vantagem  adoptar  alguma  resolução 
legislativa  que  ponha  cobro,  quanto  possível,  a 
factos  que,  podendo  ser  evitados,  devem  sel-o  por 
conveniência  do  serviço  publico 

O  senado  sabe  perfeitamente  que,  pelo  art.  4'*  do 
acto  addicional,  a  eleição  das  assembléas  legislati¬ 
vas  provinciaes  faz-se  da  mesma  maneira  que  a  dos 
deputados  á  assembléa  geral  e  pelos  mesmos 
eleitores.  Esta  disposição  é  clara  e  terminante 

A  compet^^ncia  dos  eleitores  para  escolherem  os 
membros  das  assembléas  legislativas  provinciaes 
resulta  ou  firma-se  na  decisão  que  a  camara  dos  de¬ 
putados  profere  sobre  a  legitimidade  dos  eleitores  . . 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  — Não  apoiado. 

O  Sr.  Correia  :  —  ...  porquanto  o  art.  121  da 
lei  n.  387  de  19  de  Agosto  de  1846  deixou  este 
ponto  liquido. . . 

O  Sr.  Teixeira  Jcnior  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Correia:  — . . .  de  modo  que  não  póde  mais 
move*r-se^duvida,  emquanto  subsistir  na  legislação 
do  paiz  0  artigo  a  que  me  refiro. . 

O  Sr.  Silveira  Lobo: — Não  apoiado. 

O  Sr.  Correia: —  Este  artigo  diz  : 

«  A  camara  dos  deputados  decidirá,  na  occasião 
^  da  verificação  dos  poderes  de  seus  membros,  da 
legitimidade  dos  eleitores.  Os  eleitores  que  assim 
forem  julgados  válidos  serão  os  competentes,  du¬ 
rante  a  legislatura,  para  procederem  a  qualquer 
eleição  de  deputados  e  membros  das  assembléas 
provinciaes.  » 

O  Sr.  Silveira  Lobo  : — Não  adianta  nada  a  ci- 
tacão. 

O  Sr.  Correia  : — Parece,  Sr.  presidente,  que,  ou 
devemos  eliminar'da  legislação  do  paiz  este  artigo, 
ou  devemos  promover  a  sua  plena  execução. 

O  Sr.  Figueira  de  Mello: — Apoiado. 

O  Sr.  Correia: — Não  póde  haver  duvida. . . 

O  Sr.  Silveira  Lobo  : — Se  a  verdadeira  dou¬ 
trina  é  contraria,  como  não  póde  Fíaver  duvida  ? 

O  Sr.  Correia  : — V.  Ex.  não  me  ouvio;  estou 
principiando  o  periodo. 

Não  póde  haver  duvida  cte  que  os  eleitores. 


reconliecidos  como  legítimos  pela  camara  dos 
Srs.  deputados  são  os  que,  durante  a  legislatura, 
procedem  á  eleição  dos  membros  das  assembléas 
provinciaes. 

O  Sr.  Figueira  de  Mello  : — Apoiado. 

O  Sr.  Paranaguá  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Correia  :  —  Ora,  se  a  eleição  não  der- 
se  no  começo  da  legislatura,  evidentemente  não 
póde  haver  questão  quanto  aos  votos,  que  devem 
ser  apurados  pelas  carnaras  municipaes,  quando 
tratarem  de  expedir  os  diplomas. 

Os  Srs.  Figueira  de  Mello  e  Teixeira  Junior  : 
— Apoiado. 

O  Sr.  Correia  :  — A  questão  versa  pura  e  sim¬ 
plesmente  sobre  o  começo  da  legislatura,  e  então 
póde  acontecer  que  deem  seus  votos  eleitores, 
que  não  venham  a  ser  reconhecidos  legilimos 
pelo  poder  competente.  Tem-se  de  saber  se  a  ca¬ 
mara  municipal,  na  apuração,  ha  de  ou  não  occu- 
par-se  destes  volos.  Se  a  eleição  estiver  feita 
e  a  decisão  da  camara  proferida,  seguramente  a 
apuração  não  póde  versar  senão  sobre  os  eleitores 
acerca  dos  quaes  não  se  póde  mais  mover  duvida. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  : — Não  apoiado  ;  não  é  esta 
a  boa  doutrina. 

O  Sr.  Figueira  de  Mello  :  —  O  que  se  tem 
praticado  no  Rio  Grande  do  Sul  é  uma  illegalidade. 

O  Sr.  Correia  :  —  V.  Ex.,  Sr.  presidente, 
sabe  que  a  todos  os  espiritos  a  verdade  não 
appareee  da  mesma  maneira.  Aquillo,  que  acre¬ 
dito  ser  um  corollario  indeclinável  da  dispo¬ 
sição  legislativa,  que  ha  pouco  citei,  póde  não 
afigurar-se  tal  ao  honrado  senador  pela  província 
de  Minas. 

Não  quero  dizer,  nem  posso  pretender  tal,  que  a 
minha  opinião  seja  mais  acertada  ou  mais  legal  do 
que  a  do  nobre  senador  por  Minas;  reconheço  os 
talentos  e  a  competência  de  S.  Ex.,  mas  peço-lhe 
permissão  para  expór  o  meu  pensamento. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  : — Apenas  dei  um  aparte 
para  esclare^mr. 

O  Sr.  Correia: — Agradeço  muito  á  V.  Ex., 
porque  os  apartes  teem  a  vantagem  de  avivar  a 
lembrança  sobre  algum  ponto,  que  podia  licar  es¬ 
quecido;  agradeço  não  só  o  estar  me  forçando  a 
não  esquecer  ponto  algum,  mas  tamb<^m  a  attenção 
com  que  me  honra,  e  de  que  o  seu  aparte  dá 
testemunho. 

O  Sr.  Figueira  de  Mello  :  —  E  a  mim  nada  ! 

O  Sr.  Correia  :  —  A.  Y.  Ex.  é  dobrada  a  gra¬ 
tidão. 

Vé,  portanto,  o  senado  que  eu  não  me  proponho 
senão  a  provocar  uma  deliberação  sua  sobre  ponto, 
que  evidentemente  carece  de  remedio  Para  isso 
vou  apresentar  um  projecto  que  peço  seja  remeltido 
á  honrada  commissão  de  constituição.  O  meu  fim  é 
evitar  a  reproducção  de  um  facto  que  dá  logar  a  que 
se  suscitem  duvidas  a  respeito  da  justiça  com  qua 


I 


ANNAES  DO  SENADO 


215 


as  assernbléas  legislativas  provineiaes  possam  u  ar 
do  direito  de  veriticar  os  poderes  de  seus  membros. 

Eu  entendo  que  a  questão  a  considerar  é  o  modo 
por  que  as  cainaras  niunicipaes  competentes  devem 
proceder  á  apuração  dos  votos  dados  para  membros 
das  assernbléas  legislativas  provineiaes;  não  ha  outra 
questão  na  minha  opinião.  O  que  busco  conseguir  é 
que,  no  começo  da  legislatura,  se  proceda  á  apu¬ 
ração  dos  votos  dos  membros  das  assernbléas  legis¬ 
lativas  provineiaes  do  mesmo  modo  que  se  pro¬ 
cede  110  correr  da  legislatura,  isto  é,  depois  que  a 
carnara  dos  deputados  t.-rni  proferido  sua  decisão 
sobre  a  legitimidade  dos  eleitores.  0  ponto  unico 
que,  a  meu  ver,  carece  de  remedio  é  o  da  primeira 
apuração  de  votos  que  se  fizer,  no  começo  da  le¬ 
gislatura,  quando  a  eleição  de  membros  das  assem- 
bléas  legislativas  provineiaes  tiver  sido  feita  eon- 
juntamente  com  a  dos  deputados. 

Ora,  eu  supponho  que  poderemos  evitar  o  facto, 
que  acaba  de  dar-se  no  Rio  Grande  do  Sul,  e 
que  se  não  dá  no  correr  da  legislatura,  regnlada 
como  está  a  lei  de  18á6  pela  competência  dos 
eleitores  uma  vez  que  se  retarde  a  apuração  dos 
votos  para  membros  das  assernbléas  jirovinciaes 
até  que  a  carnara  dos  deputados  haja  proferido  a 
sua  decisão  sobre  a  legitimidade  dos  eleitores. 

0  Sr.  Silveira  Lobo  : — Onde  a  lei  constitucio¬ 
nal  para  isso  ? 

0  Sr.  Correia  ; — Dahi  não  resulta  privação  para 
as  provincias  da  reunião  de  suas  assernbléas  legis 
lativas.  Isto,  Sr.  presidente,  seria  do  mais  grave 
alcance,  e,  com  eífeito,  se  ao  meu  espirito  se  afigu¬ 
rasse  como  possivel  a  hypothesede  haver  um  anuo, 
sem  que  as  provincias  tivessem  a  reunião  dos 
seus  representantes,  então  eu  hesitaria  na  apresen¬ 
tação  da  medida,  que  ouso  propor  ao  senado. 

0  Sr.  Silveira  Lobo  : — Como  acaba  de  haver 
u'n  anno  inteiro  sem  representação  nacional  ? 

0  Sr.  Correia  : — Isto  foi  ern  relação  á  assem- 
bléa  geral  e  por  acto  de  poder  competente.  Mas 
não  desejo  que  este  facto  se  dô  em  relação  ás  pro¬ 
vincias,  e  por  isso  declaro  que,  se  o  projecto,  que 
tenho  a  honra  de  propor,  pudesse  trazer  este  resul¬ 
tado,  hesitaria  em  submettel-o  ao  juizo  do  se.nado. 

No  anno  passado  podia  haver  eleição  de  mem¬ 
bros  das  assernbléas  legislativas  provineiaes,  por¬ 
que  os  poderes  dos  eleitores  não  estavam  termina¬ 
dos.  Mas  em  que  caso  poderá  deixar  de  reunir-se 
a  assembléa  legislativa  provincial,  se  se  retardar 
a  apuração  dos  votos  para  depois  que  a  carnara  dos 
deputados  tiver  decidido  acerca  da  validade  dos 
eleitores  ?  No  caso  de  dissolução. 

Imaginemos  que  a  carnara  dos  deputados,  que 
agora  está  reunida,  fosse  dissolvida  antes  de  haver 
proferido  sua  decisão  a  respeito  da  validade  dos 
eleitores  da  provincia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul.  Então,  como  a  nova  assembléa  não  podia 
reunir-se,  talvez,  senão  no  fim  do  anno,  não  st* 
poderia  fazer  _a  apuração  a  tempo  dos  membros  da 
assembléa  legislativa  provincial  exercerem  as  suas 
funeções  no  corrente  anno.  Pur  isso,  trato  de  pre¬ 
venir  a  hypothese  do  modo  que  me  jiaroce  possivel. 


0  Sr.  Silveira  Lobo: — V.  Ex.  quer  mais  esta 
mutilação  no  acto  addicional ;  essa  tutela  centra- 
lisadora  contra  as  provincias. 

0  Sr.  Correia: — E’  um  engano  do  nobre  sena¬ 
dor;  não  desejo  cercear  as  attribiiições  das  assem- 
bléas  legislativas  provineiaes;  trato  unicamente  do 
provocar  uma  resolução  que  tenda  a  fazer  com  que 
se  cumpra  exactamente  0  art.  4“  do  acto  addicio¬ 
nal,  sem  prejuizo  da  faculdade  que  teem  as  assem- 
bléas  provineiaes  de  verificar  os  poderes  de  seus 
membros.  Se  porventura  se  der  o  facto  de  adia¬ 
mento  da  assembléa  geral,  então  como,  em  todo 
caso,  a  assembléa  geral  se  reunirá  durante  os  quatro 
rnezes  que  a  constituição  exige, também  haverá  lernpo 
sulQciente  para  que  a  assembléa  legislativa  pro¬ 
vincial  funccione  ao  menos  nos  dous  rnezes  que 
prescreve  o  acto  addicional. 

Vou  enviar  á  mesa  o  projecto  que  redigi  para 
regular  esta  matéria  do  modo  que  me  pareceu 
mais  acertado.  Não  tenho  a  presumpção  de 
dizer  que  este  piojecto  remove  lodos  os"  incon¬ 
venientes;  mas  peço  o  auxilio  da  honrada  com- 
missão  ;  peço  igualmente  a  manifestação  da  auto¬ 
ridade  competente  do  senado. 

Quando  houver  de  discutir  se  a  matéria,  se  acaso 
entrar  na  ordem  do  dia,  accrescentarei  quaesque- 
outras  observações,  que  julgar  opportunas  e  conve¬ 
nientes 

Tenho  concluido. 

Um  Sr  senador  :  —  Ficará  este  projecto  na 
pasta,  com  outros  que  lá  estão. 

Vae  á  mesa  o  seguinte 

PROJECTO  DE  LEI 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  l.°  No  começo  de  cada  legislatura,  a  apu¬ 
ração  dos  votõs  pai*a  membros  das  assernbléas  le¬ 
gislativas  provineiaes  será  feita  pela  carnara  mu¬ 
nicipal  competente  de  8  a  15  dias  depois  que  * 
lhe  constar,  por  participação  do  presidente  da  pro¬ 
vincia,  a  decisão  da  carnara  dos  deputados  acerca 
da  legitimidade  dos  eleitores;  observando  o  dis¬ 
posto  no  art.  4”  do  acto  addicional  á  constituição  e 
no  art  121  da  lei  n.  387  de  19  de  Agosto  de  i84(L 

Se  a  carnara  dos  deputados  for  dissolvida  anfes 
de  proferir  aquella  decisão,  a  carnara  municipal 
procederá  á  apuração,  dentro  do  mesmo  prazo  de 
8  a  15  dias  depois  que  receber  participação  oíficial 
da  dissolução,  observando  o  disposto  nos  arts.  80, 

87  e  88  da  cilada  lei  n.  387. 

0  presidente  da  provincia  não  retardará,  sob 
pretexto  algum,  as  communicaçoes  de  que  tratam  a 
U  e  a  2=»  parte  deste  artigo. 

Art.  2.®  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Paço  do  senado,  em  20  de  Abril  de  1877.— 
Manoel  Francisco  ^Correia, 

0  Sb.  presidente  : — O  nobre  senador  requer 
que  0  piojccto  vá  á  commissão  de- conslituição  ? 

O  Sr.  Correia; — Sim,  senhor. 
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0  Sr.  presidente  : — Vae  á  cominissão  de  eori' 
stituiçâo. 

O  Fagueira  <le  Mello  (pela  ordem)  : 
— Sr.  presidente,  o  projecto  que  se  acaha  de  apre¬ 
sentar,  ine  parece  tão  util  e  tão  urgente,  ffue  eu 
desejaria  que  elle  entrasse  ern  discussão  quanto 
antes  e  fosse  approvado  pelo  senado. 

Esta.  idt^a,  que  o  notn-e  senador  apresentou,  eu 
também  a  nutria,  e  talvez  me  animasse  a  apre¬ 
sentar  projecto  idêntico  ao  de  S.  Ex. 

Eu  quizera,  pois,  que  a  illustre  comrnissão  de 
constituição  e  poderes  désse  seu  parecer  sobre  este 
projecto  com  urgência,  porquanto  consta-me  que  na 
provincia  do  Hio  Grande  do  Sul  a  assembléa  pio- 
vincial,  desprezando  a  apuração  que  a  camara  dos 
Srs.  deputados  fez  a  respeito  da  eleição  daquella 
provincia,  apurou  collegios  que  não  tinham  sido 
approvados  pela  camara. 

0  Sr.  Silveira  Lobo  : —  Procedeu  constitucional 
e  legalmente. 

O  Sr.  presidente  : —  Esta  matéria  não  está  em 
discussão. 

O  Sr.  Figueira  de  Mello  : —  E’  este  um  motivo, 
pelo  qual  se  póde  conhecer  o  fundamento  que  tenho 
para  pedir  urgência  para  a  discussão  do  projecto. 

E,  como  me  tem  acontecido  apresentar  proje¬ 
ctos,  que  julgo  utilíssimos  ao  paiz,  e  sobre  os  quaes 
as  respectivas  commissões  não  deram  parecer, 
apezar  do  meu  pedido,  entendo  que  também  posso 
unir  aos  votos  do  nobre  senador  que  acaba  de  falia i 
os  meus,  para  que  a  comrnissão  de  constituição  e 
poderes  não  demore  seu  il lustrado  parecer  sobre  a 
matéria,  afim  de  que  este  projecto  entre  quanto 
antes  em  discussão. 

Portanto,  peço  á  V.  Ex.  para  mandar,  com  ur¬ 
gência,  0  projecto  á  comrnissão,  e  no  caso  de  não 
ser  isso  possivel,  rogo  aos  dignos  membros  da  com- 
missãoqueconsiderem estaspalavrãs  como  uma  indi¬ 
cação  de  que  a  matéria  é  urgente,  podendo  assegu¬ 
rar-lhes  que  ha  muitos  Srs.  senadores  que  pensam 
do  mesmo  modo  quanto  ao  projecto  que  acaba  de 
apresentar  o  nobre  senador  pela  provincia  do 
Paraná.  fApoiados.J 

O  Sr.  presidente  : — O  projecto  já  teve  o  destino 
determinado  pelo  regimento. 

O  •JoIíími  Sr.  presidente,  apresentando 
este  projecto  á  consideração  do  senado,  tive  por  fim 
fazer  o  possivel  para  livrar  o  corpo  legislativo 
dessa  importunação  constante,  todos  os  annos,  de 
estudantes  (fue  nos  vem  requerer  dispensa  de 
exames  e  da  lei  que  rege  as  nossas  faculdades. 

Um  sr.  senador  : — E’  melhor  então  matricular- 
se  0  estudante  sem  preparatório  nenhum. 

O  Sr.  Jobim  : — E’  preciso  attender  a  que  não 
desejo  que  o  estudante  possa  formar-se  sem  prepa¬ 
ratório  algum. 

Na  InglatíMTa,  Sr.  presidente,  paiz  de  homnes 
de  bom  senso,  podem  os  estudantes  entrar  para 
as  univ^rsiflades  com  8,  10  ou  12  annos;  mas 
não  se  podem  doutorar  sem  completar  21  annos. 
Não  se  exige  alii  preparatório  nenhum  para  a  ma¬ 


tricula,  nem  certidão  de  idade  e  sómente  depois  de 
haver  o  estudante  frequentado  o  curso  o  tempo 
necessário  para  poder  começar  a  fazer  os  exames 
é  que  se  exige  exame  de  alguns  preparatoj-ios, 
sendo  examinadores  dos  prepaiatorios  os  proprios 
professore.s  das  faculdades. 

Entre  nós,  exige-se  um  grande  numero  de  ma¬ 
térias,  e  como  é  possivel  que  a  nossa  mocidade, 
l)rinci[)almente,  a  das  [)rovincias,  possa  satisfazer  a 
‘stas  exigmiciüs  todas  de  10  pr(.-'aratoi  ios,  exami¬ 
nados  pela  maneira  por  que  são,  por  examinadores 
|ue  (juereni  ordinariamente  que  os  estudantes 
saibam  tanto  como  elles  ?  Nece.ssariamente  hão  de 
altar  sempre  aos  estudantes,  no  fim  de  certo  'empo, 
lous  ou  tres  exames.  E’  preciso,  portanto,  que  fa¬ 
çamos  alguma  cousa,  que  façamos  aos  estudantes 
alguma  concessão,  ou  tudo  ou  nada,  corno  aconte¬ 
cia  dantes. 

Sahimos  da  escola  do  bom  será^  em  que  bastava 
saber  ler  e  escrever,  para  exigirmos  no\e  ou  10 
preparatórios  ;  e  o  resultado  é  que  moços  de  16  e 
17  annos  não  podem  dar  conta  de  tantos  exames, 
senão  de  um  modo  muito  superficial,  muito  mais 
ila  maneir  a  por  que  elles  são  feitos,  isoladamente 
por  cada  examinador. 

Em  França  os  exames  de  preparatórios  para  a 
frequência  das  univer  sidades  são  feitos  perante  uma 
comrnissão  da  faculdade  de  lettras,  e  essa  comrnis- 
são.  examina  todas  as  matérias,  conferindo  aos 
approvados  o  titulo  de  bacharéis  em  leti^as  ;  corn 
esta  circumstancia  muito  favoravel  ao  estudante, 
que  se  elle  i’esponde  bem  sobr-e  tres'ou  quatro  ma¬ 
térias  dão-no  por  approvado  ;  demais,  não  se  ne¬ 
cessita  de  prepai'atorio  algum  para  inatricular-se  na 
univer-sidade  como  official  de  saude;  corno  tal,  elle 
estuda  dous  ou  tres  annos  e  depois  de  estudar  ti-es 
innos  essas  mesmas  matérias  do  cui’so  medico,  que 
frequenta  sem  preparatório  algum,  entra  para  o 
cur’so  medico. 

Então,  depois  de  feitos  os  exames  para  bacharel 
■m  tettras,  muda  a  sua  matricula  de  official  de 
siude  para  a  do  curso  de  doutor. 

Entre  nós,  por’érn,  o  estudante  deve  saber  todas 
is  matérias  ao  mesmo  tempo,  o  que  não  é  possivel, 
^alvo  se  houver  excessiva  benevolencia  da  parte 
los.  lentes. 

Corno  ha  de  um  estudante  mostrar-se  habilitado 
'mi  sete  ou  oito  matérias  prepar-atorias,  em  cada 
irna  das  quaes  é  examinado  individualmente,  de 
maneir-a  que  o  professor  quer  que  o  estudante 
saiba  tanto  quanto  elle  mesmo  sabe:^  E’,  pois, 
preciso  adoptar  o  systerna  que  proponho.  O  estu¬ 
dante  no  1“  anno  tern  muito  tempo  paia  estudar 
dous  ou  tres  preparatórios,  que  lhe  faltem,  e  fazer 
exame,  continuando  depois  no  seu  curso  até 
concluil-o. 

Digo  que  os  estudantes  aqui  feem  muito  tempo, 
poi‘que  0  sv^^sterna  das  nossas  escolas  é  o  systerna 
da  vadiação,  de  uma  vadiação,  de  que  não  conheço 
exemplo  em  escola  superior  alguma.  M-^tade  do 
itmo,  senão  mais,  é  perdida  paia  o  estudo,  ac- 
cr’escendo  que  o  clima  do  Idio  de  Janeiro  não  é 
proprio  para  urna  universidade.  No  ver-ão  é  in- 
supportavel.  Não  se  póde  estudar,  porque  o  calor 
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é  tal  que  parece  que ^ssa  os  miolos  de  quem  quer 
se  appliear  á  leitura. 

Portanto,  não  lia  embaraço  algum  que  possa 
impedir  a  adopção  desta  resolução,  que,  pelo 
menos,  terá  a  vautagem  de  nos  livrar  das  impor¬ 
tunações^  que  todos  os  annos  se  apresentam  em 
tamanlio  numero  e  nos  vem  aqui  tornar  o  tempo. 

E  depois  deste  modo  não  haverá  oceasião  para  se 
commetterem  as  injustiças  que  aqui  se  leem  visto, 
porque,  se  o  estudante  não  tem  padrinlio,  é  logo 
indeferido,  qualquer  que  seja  a  sua  pretenção; 
pelo  contrario,  os  que  são  piotegidos  obteeni  o  que 
querem,  ainda  que  seja  dispensa  de  duas  ou  tres 
matérias. 

Por  consequência,  a  resolução  é  digna  de  toda 
attenção,  até  porque  o  estudante,  principalmente 
das  provincias,  não  será  obrigado  a  se  mostrar  ha¬ 
bilitado  em  tantas  matérias,  como  são  as  exigidas. 
Demos-lhes  esta  folga  de  um  anuo  para  se  prepara¬ 
rem,  porque,  frequentando  o  1“  anuo  da  escola  de 
medicina,  podem  muito  bem  estudar  os  preparató¬ 
rios  que  lhes  faltarem.  Teem  quatro  mezes  de  férias, 
cousa  que  não  se  vê  em  nenhuma  universidade  do 
mundo.  Além  disso,  as  lições  são  aqui  em  dias  al¬ 
ternados,  um  dia  sim,  outro  não.  Ha  mais  as  férias 
da  Paschoa,  os  dias  santos,  os  dias  de  festa  na¬ 
cional,  os  dias  de  morto,  os  dias  de  certos  santos, 
0  (lia  em  que  entra  a  tropa  que  volta  da  guerra,  o 
dia  em  que  chega  algum  general  que  mora  lá  na 
provinda  e  esteve  na  guerra.  Assim  nem  seis  mezes 
ha  para  estudo.  Na  universidade  de  Dublin,  o  estu¬ 
dante  estuda  desde  o  primeiro  dia  utiJ  do  anuo  até 
0  ultimo  de  Dezembro:  não  ha  férias  algumas  nessa 
universidade.  Portanto,  o  senado  praticará  uni  aclo 
de  justiça,  adoptando  a  resolução  que  tenho  a  honra 
de  apresentar. 

Mas,  Sr.  presidente,  se  diz  que  assim  o  estu¬ 
dante  não  poderá  se  appTuuir  á  physica,  á  chimica 
e  outras  matérias  do  1°  anno,"e  que,  portanto,  é 
necessário  que  esteja  halulitailo  em  todos  os  pre¬ 
paratórios.  Mas  a  pliysica,  que  se  estuda  na  escola 
de  medicina,  é  a  physica  medica,  em  que  só  se 
trata  de  estudar  os  tres  princípios  imponderáveis  : 
a  luz,  a  electricidade  e ,  0  calorico,  e  também  al¬ 
gumas  idéas  de  mecanica.  E  tudo  mais  que  per¬ 
tence,  em  geral,  á  physica  não  ha  necessidade  para, 
a  medicina.  Dispensa-se  absolutamente  a  geometria 
e  algebra,  bastando  aquelles  conhecimentos  indis¬ 
pensáveis  para  o  estudante  entender  as  mateiias 
concernentes  áarte  de  curar 

Portanto,  Sr.  presidente,  não  é  preciso  continuar 
no  rigor‘actual :  façamos  por  ficar  livres  de  repeti¬ 
das  importunações  de  estudantes,  e  demais  a  mais 
de  commetter  as  freqiumtes  injustiças  que  aqui 
muitas  vezes  se  praticam,  approvando  as  pretenções 
dos  que  teem  padrinhos,  e  desprezando  as  desses  que 
não  os  teem,  e  que,  por  assim  dizer,  morrem 
momos. 

Vae  á  mesa  o  seguinte 

PROJECTO  DE  LEI 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  l.°  Os  estudantes,  que  quizerem  malricu- 
lar-se  no  1°  anuo  da  escola  de  medicina,  o  poderão 
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fazer  sem  prévia  approvação  de  dous  a  tres  dos 
preparatórios  exigidos,  não  podendo,  porém,  mi\- 
tricular-se  no  2°  anuo  sem  approvação  de  todos  os 
que  são  exigidos  ])el»)  respectivo  regulamento. 

Art.  A(jueib’s  (jue  quizerem  passar  do  curso 
de  pbarmacia  para  o  de  medicina,  não  o  poderão 
fazer  sem  approvação  de  todos  os  preparatoiaos  do 
curso  medico  e  sem  fi-equentar  o  curso  de  ana¬ 
tomia  dous  annos. 

Art.  ;i.'’  Aquelles  que,  antes  de  10  amios  com- 
liietos,  tiverem  obtido  approvação  de  todos  os  pre- 
[laratorios,  |)oderão  matricular-se,  porém  não  rece¬ 
berão  0  gráo  senão  depois  do  dbmpietarein  21  annos 
de  idade. 

Art.  4.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  Abril  de  1877.— José 
Martins  da  Cruz  Jobim. 

Fica  0  projecto  sobre  a  mesa  para  ser  sujeito  a 
apoiamento  em  oceasião  opporluna. 

ORDEM  DO  DIA 


PENSÕES 

Votação 

a 

Foram  successivamente  votadas  em  2“  discussão 
e  approvadas  para  passar  á  3"  as  pimposições  da 
camara  dos  Sis.  deputados,  do  corrente  anuo, 
approvando  as  pensões  concedidas  : 

N.  14  a  D.  Zeferina  Goulart  Franco  Netto. 

N.  16  a  D.  Maria  Thei^eza  da  Silva  Bittencourt. 

N.  23  a  D.  Joanna  Paula  de  Castro  Gama  Nabuco 
de  Araújo. 

N.  24  a  D.  Maria  Fialho  de  Murinelly  e  a  seus 
filhos. 


DISPENSA  A  ESTUDANTE 

Votação 

Votou  se  e  foi  approvada  para  ser  dirigida  á 
saneção  imperial  a  proposição  da  mesma  camara 
e  d.j  mesmo  anuo  n.  19,  concedendo  dispensa  ao 
estudante  Arlhur  Raul  Pinheiro. 

PENSÃO 

Votação 

Foi  submettida  á  votação  em  2'»  discussão  e 
approvada  para  passar  á  3‘'‘  a  proposição  da  mesma 
camara  n.  13  do  corrente  anno,  approvando  a  pensão 
concedida  a  D.  Maria  Angélica  Freire  e  outras. 

PENSÕES 

Entraram  succcisivarnente  em  2“  discussão  e 
foram  approvadas  para  passar  á  as  proposições 
da  mesma  camara  e  do  mesmo  aiino  : 

N.  19,  approvando  a  pensão  concedida  a  D.  Fir- 
mina  Tbereza  PintA  e  D.  Maria  da  Trindade  Pinto. 

N  17,  idem  ao  imperial  marinheiro  reformado 
Guilherme  S('bastião  de  SaiiFAnna. 

N.  27,  idem  a  D.  Ai*lonia  Clara  de  Aguiar. 

N.  20,  idem  a  D.  Maria  de  Carvalho  Bahia. 
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DISPENSA  A  ESTUDANTES 

bí'í^;iiram  se  do  mesmo  modo  ern  2^  discussão  e 
foram  rejeitadas  as  proposições  da  mesma  camara, 
e  í!o  Miesmo  anno  ns.  3  e  4,  coucedeiulo  dispensa 
aos  estiulantea  Augusto  Cezar  do  Amaral  e  José 
Baptista  da  Costa  Azevedo. 

Entrou  em  2“  discussão  a  proposição  da  mesma 
camara  e  do  mesmo  anno  n.  49,  concedendo  dis¬ 
pensa  ao  estudante  All)erío  A.  de  Oliveira  lB’aga 
Grosa. 

©  í^s'.  i^igaícâa’»  «le  Me3So: — Sr.  presidente, 
parece-me  que  o  regulamento  da  escola  polyleclmica 
exige  que  o  alumno,  para  se  matricular  em  qual¬ 
quer  dos  annos,  tenha  feito  certos  e  determinados 
exames  de  preparatórios. 

O  Sr.  Cruz  Machado  : — Não  se  trata  do  curso 
scientifico,  diz  a  commissão,  mas  sim  de  estudos 
preparatórios. 

O  Sr.  Figueira  de  Mello  : — Mas  se  por  este 
regulamento  exige-se  uma  certa  ordem  de  estudos, 
afim  de  que  o  estudante  se  matricule  neste  curso 
de  preparatórios,  paj‘ece-me  (jue  vamos  ferir  o  re¬ 
gulamento,  dispensando  um  exame  que  é  necessá¬ 
rio  para  que  os  estudos  seguintes  possam  ser 
aproveitados.  Portanto,  entendo  que  o  parecer  da 
ilíuslre  commissão  não  é  fundado  e  que  devemos 
reprovar  a  proposição  vinda  da  camara  dos  Srs.  de¬ 
putados. 

Eu,  pois,  lirnitando^me  a  estas  observações,  sou 
de  opinião  e  neste  sentido  darei  o  meu  voto,  que 
não  se  approve  semelhante  resolução. 

©  íla  — Faço  parte  da  com¬ 

missão  de  instrucção  publica  e  elaborei  o  p.wecer 
juntarnente  com  o  Sr.  Silveira  da  Motta ;  e,  coino  o 
honrado  senador  pela  provinda  do  Ceará  contestou 
0  parecer,  devo  declarar  que  não  ha  aqui  propria¬ 
mente  uma  dispensa  de  preparatórios  ou  de  habi¬ 
litação  sdentifica  para  que  este  estudante  curse  as 
aulas  de  preparatoiios  annexas  á  escola  polyte- 
chnica.  Se  se  tratasse  da  dispensa  de  um  exame 
para  matricula  deste  estudante  na  escola  polyte- 
chnica,  a  commissão  teria  dado  seu  parecer  contra, 
porquanto  haveria  ahi  uma  dispensa  de  habilitação 
ou  de  preparo  scientifico  para  matricula;  mas  no 
caso  de  que  se  trata  não  ha  semelhante  dispensa. 
Esse  estudante  quer  cursar  as  aulas  preparatórias, 
annexas  á  escola  po  ytechnica,  ])ara  poder  rnatri- 
cular-se  nessas  aulas.  Consta-me  que  o  regulamenlo 
exige  certos  exames,  e  enti  e  elles  o  de  historia.  O 
estudante,  de  que  se  trata,  pede  para  fazer  exame 
de  historia  e  ser  admittido  a  essas  aulas ;  por  con¬ 
sequência  vae  fazer  pieviamentem  seu  exame,  para 
depois  poder  frequentar  as  referida.s  aulas.  A  dis-' 
pensa,  por  conseguinte,  consiste  unicamente  nisto  : 
—  em  permitlir-se  que  elle  faça  exame  para  poder 
frequentar  essas  aulas  preparatórias;  não  é  dis¬ 
pensa  de  p:eparação  scientitica  para  matricular-se. 

Dadas  estas  explicações,  entendo  que  a  propo¬ 
sição  está  no  caso  de  ser  approvada  pela  camara 
dos  Srs.  senadores. 


O  í!5ír.  FâgiBCir»,  «le  Mello;  —  Parece-me 
que  0  parecer  da  commissão  funda-se  em  um  qidpro 
quo.  Se  nós  não  adrnittimos  pai‘a  os  cursos  juridi- 
cos  011  para  os  da  faculdade  de  medicina  arjuelles 
estudantes  que  não  tiverem  feito  os  exames  de  pre¬ 
paratórios,  pela  mesma  razão  não  devemos  adrnittir 
para  aulas  de  preparatórios  da  escola  polyt  ‘chniea 
a  dispensa  de  exame  de  matérias,  que  servem  de 
preparatórios  para  essas  aulas.  A  senmlhança  é 
completa;  se  temos  de  dispensar  neste  ca.so,  então 
tarnbem  devemos  dispensar  naquelle.  Sou,  por¬ 
tanto,  de  opinião  que  se  reprove  a  resolução.  ' 

Findo  0  debate,  votou-se  e  foi  approvada  para 
passar  á  3^  discussão. 

dispensa  a  estudante 

S''guio-se  em  2®  discussão  e  foi  rejeitada  a  pro¬ 
posição  da  mesma  camara  n.  50  do  corrente  armo, 
concedendo  dispensa  ao  estudante  Custodio  Leite 
de  Abreu. 

Entrou  em  2*  discussão  e  foi  approvada  para  pas¬ 
sar  á  3®  a  proposição  da  mesma  camara,  do  mesmo 
anno,  n.  51,  concedendo  dispensa  aos  estudantes 
Mano"'!  José  da  Lapa  Trancoso  e  í saias  Martins  da 
AIrneitia. 

Esgotada  a  matéria  da  ordem  do  dia,  o  Sr.  pr-s- 
sidente  convidou  os  Sr*!,  senadores  presentes  para 
se  oceuparem  com  trabalhos  das  commissões. 

Em  seguida  deu  para  ordem  do  dia  21  : 

Discussão  dos  requerimentos  do  Sr.  senador  Tei¬ 
xeira  Junior,  pedindo  diversas  informações  ao  mi¬ 
nistério  da  agricultura,  commercio  e  obras  publicas 
e  ao  da  fazenda,  relativas  á  Companhia  Rio  de 
Janeiro  City  ímprovements. 

Trabalhos  de  commissões. 

Levantou-se  a  sessão  á  meia  hora  depois  do 
meio  dia. 


sessão 

EM  21  DE  ABRIL  DE  1877 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  VISCONDE  DE  JAGUARY 

— Expediente. —  Pareceres  da  com¬ 
missão  de  pensões  e  ordenados.  —  Discurso  e 
requerimento  do  Sr.  Dias  de  Carvalho. —  Ürdeai 
DQDiA. —  Requerimento.  —  Discursos  dos  Srs. 
visconde  de  Abaeté,  Junqueira,  Teixeira  Junior, 
barão  de  Cotegipe  e  Jobim. 

A’s  11  horas  da  manhã  fez-se  a  chamada,  e 
acharam-se  presentes  30  Srs.  senadores,  a  saber  : 
visconde  de  Jaguary,Dias  de  Carvalho, CruzMachado, 
Almeida  e  AÍbmiuerque,  barão  de  Mainanguape, 
Barros  Barreto,  Luiz  Carlos,  barão  da  Laguna,  íli- 
heiro  da  Luz.  Mendes  de  Almeida,  barão  de  Cotegipe, 
Junqueira,  Correia,  visconde  de  Abaeté,  Paranaguá, 
Vieira  da  Siha,  João  Alfredo,  visconde  de  Miiri- 
tiba,  Teixeira  Junior,  Uchóa  Cavalcanti,  Diniz.  Fi¬ 
gueira  de  Mello,  Jobim,  visconde  do  Rio  Grande, 
barão  de  Camargos,  barão  de  Pirapama,  visconde 
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de  Nilherohy,  Cunha  e  Figueiredo,  Zacarias  e  Ja- 
guaribe. 

Compareceram  depois  os  Srs.  Saraiva,  Leitão  da 
Cunha,  conde  de  Baopendv,  Fernandes  da  Cunha, 
Sinimbu,  duque  de  Caxias,  Diogo  Velho  e  Pompeu. 

Deixaram  de  comparecer  com  causa  participada 
os  Srs  Nunes  Gonçalves,  Gbichorro,  barão  de  Ma- 
roim,  Firmino,  F.  Octaviano,  Paula  Pessoa,  Sil¬ 
veira  Lobo,  Paes  de  Mendonça,  Anião,  Godoy, 
Silveira  da  Motta,  Nabuco,  marquez  de  S.  Vicente, 
visconde  do  Bom  Retiro,  visconde  de  Caraveilas, 
visconde  do  Rio  Branco  e  Fausto  de  Aguiar. 

Deixaram  de  comparecer  sem  causa  participada 
os  Srs.  barão  de  Souza  Queiroz  e  visconde  de 
Suassuna, 

O  Sr.  presidente  abrio  a  sessão. 

Leu-se  a  acta  da  sessão  anleeedepte,  e,  não  ha¬ 
vendo  quem  sobre  ella  fizesse  observações,  deu-se 
por  approvada. 

O  Sr.  1"  secretario  deu  conta  do  seguinte 
EXPEDIENTE 

Quatro  ofiicios  de  10  do  corrente  mez,  do  1°  se¬ 
cretario  da  camara  dos  Srs.  deputados,  remet- 
tendo  as  seguintes 

PROPOSIÇÕES 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  l.°  São  approvadas  as  seguintes  pensões 
concedidas  por  decretos  de  19  de  Julho  de  1876  : 
de  361  rnensaes  a  D.  Maria  Antonia  de  Araújo 
Doria,  mãe  do  alferes  do  46°  corpo  de  voluntários 
da  patria  Fausto  Domingues  de  xMenezes  Doria, 
fallecido  em  consequência  de  moléstia  adquirida  na 
guerra  contra  o  governo  do  Paraguay ;  de  18^ 
rnensaes,  reparíidamente  e  sem  priyuizo  do  meio 
soldo,  a  D.  Anna  Joaquina  de  Lima,  viuva  do 
alferes  do  10°  liatalhão  de  infantaria  Herculano  de 
Lima  Pires,  fallecido  em  consequência  de  moléstia 
adquirida  na  guerra  contra  o  governo  do  Paraguay, 
e  a  suas  ülhas  solteiras  Argentina,  Jesuina  e  Al- 
tina . 

Art.  2.°  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos 
citados  decretos. 

Art.  3.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Paço  da  camara  dos  deputados,  em  19-  de  Abril 
de  1877. — P.  /.  Soares  de  Souza,  presidente, — 
José  Luiz  de  Almeida  Nogueira,  1°  seeretario.— 
Francisco  Ignacio  de  Carvalho  Rezende,  2°  secre¬ 
tario. 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  l.°  E’  approvado  a  pensão  de  600^3  annuaes 
concedida,  por  decreto  de  30  do  Novembro  de  1876, 
a  D.  íjcontina  Teixeira  de  Macedo,  filha  do  fallecido 
conselheiro  Sérgio  Teixeira  de  Macedo,  ern  atten- 
ção  aos  relevantes  serviços  por  elle  prestados  ao 
Estado. 

Art.  2.°  Esta  pensão  será  paga  da  data  do  citado 
decreto. 
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Art.  3.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con¬ 
trario. 

Paço  da  camara  d'^s  deputados,  em  19  de  Abril 
de  1877. — Paulino  José  Soares  de  Souza,  presidmile. 
—  José  Luiz  de  Almeida  Nogueira,  1°  seeretario. — ■ 
Francisco  Ignacio  de  Carvalho  Rezende,  2"  secre¬ 
tario. 

A  assembléa  geral  resolve: 

Art.  l.°  E’  approvada  em  favor  dabaroneza  da 
Victoria,  viuva  do  tenente-general  barão  do  rnesino 
titulo,  a  reversão  da  pensão  annual  de  720|1,  con¬ 
cedida  por  decreto  de  11  de  Julho  de  1860  a  sua 
filha  D.  0'ympia  de  Gusmão  Coelho,  hoje  fal- 
lecida. 

Al  t.  2.°  Esta  pensão  será  paga  desde  a  data  do 
decreto  de  3  de  Novembro  de  1876,  que  concedeu 
arnesma  reversão. 

Art.  3.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario 

Paço  da  camara  dos  deputados,  em  19  de  A!)ril 
de  1877. — Paulino  José  Soares  de  Souza,  presidmi- 
te. — José  Luiz  de  Almeida  Nogaeira,  1"  secretario, 
— Francisco  Ignacio  de  Carvalho  Rezende,  2°  se¬ 
cretario. 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  !.•  E’  autorizado  o  governo  para  mandar 
admitlir  o  estudante  Antonio  Rodolpho  Pereira  de 
Lemos  a  exame  das  matérias  do  3°  anno  da  facul¬ 
dade  de  medicina  do  Rio  de  Janeiro,  depois  de 
approvado  nas  do  2°  anno,  em  que  está  matri¬ 
culado. 

Art.  2.°  Ficam  revogadas  as  disposições  cm 
contrario. 

Paço  da  camara  dos  deputados,  em  19  de  Abril 
de  1877. — Paulino  José  Soares  de  Souza,  presi¬ 
dente.— José  Luiz  de  Almeida  Nogueira,  1"  secre¬ 
tario.  —  Francisco  Ignacio  de  Carvalho  Rezende, 
2°  secretario. 

A’s  respectivas  commissões 

O  Sr.  2°  SECRETARIO  leu  os  seguintes 

PARECERES  DA  COMMISSÃO  DE  PENSÕES  E  ORDENADOS 

A  commissão  de  pensões  e  ordenados  examinou 
a  proposição  n.  lo  de  23  de  Março  proximo  pas¬ 
sado,  enviada  ao  senado  pela  camara  (los  Srs.  depu¬ 
tados, e  tendo  por  objecto  approvar  a  pensão  annual 
de  400;^,  igual  a  dous  terços  da  gratificação  que  per¬ 
cebe,  concedida  por  decreto  de  24  de  Dezembro  de 
187o  ao  1°  pharoleiro  do  pharol  da  barra  de  Per¬ 
nambuco,  João  da  Cruz  Lima,  visto  achar-se  impos¬ 
sibilitado,  por  moléstia  e  avançada  idade,  de  conti- 
tinuar  a  exeicer  o  seu  emprego  e  contar  mais  de  30 
annos  de  bons  serviços. 

A  commissão,  convencida  de  que  o  decreto  do 
aposentadoria  basea  se  em  razões  de  justiça,  não 
duvida  propôr  ao  senado  a  adopção  da  referida  pro¬ 
posição.  • 

Paço  do  senado,  em  21  de  Abril  de  1877. — L.  A. 
Vieira  da  Silva. — A.  Leitão  da  Cunha. 

A  commissão  de  pensões  e  ordenados,  tendo 
•  examinado  a  proposição  da  camara  dos  Srs.  depu- 
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tados,  enviada  ao  penado  sol)  n.  18  de  23  de  Mareo 
])roxinto  findo,  o  na  qnal  se  apfjrova  a  pensão 
annnal  de  1:200;^,  coneedida  por  decreto  de  2i  de 
Mareo  de  187G  a  J).  (dotilde  Moinac  da  Silv  a 
viuva  do  Dr.  Joaquim  Caetano  da  Silva,  e  jiilgandc', 
á^ista  dos  documentos,  que  o  decreto  do  poder 
executivo  basea-sc  em  motivos  do  justiça  e  retiüjue 
valiosos  serviços  prestados  ao  Esíado,  é  de  opinião 
que  a  proposição  entre  na  ordem  dos  trabalhos  e 
seja  approvada. 

P<iÇO  do  senado,  em  21  de  Abril  de  1877. —  Luiz 
Antünio  Vieira  da  Silva. — A.  Leitão  da  Cunha. 

Ficaram  sobre  a  mesa  para  serem  tomados  em 
consideração  cum  as  proposições  a  que  se  referem, 
indo  entretanto  a  imprimir. 

ESãasy  a3e  : — Sr.  presidente, 

não  tenho  o  costumo  de  apresei  dar  requerimentos 
á  casa  ;  mas  sou  hoje  obrigado  a  fazei-o,  <á  vista 
da  publicação  do  aviso  ex[)edido  pelo  ministério 
do  Império  em  \2  do  corrente  mez  e  lioje  publicado. 

0  aviso,  de  que  se  trata,  me  parece  de  grande 
importância.  Não  me  opponho  a  que  subsista  a  sua 
doutrina,  se  o  i)oder  legislativo  assim  o  julgar  con¬ 
veniente  ;  mas  o  que  me  parece  indispensável  é 
que,  a  este  respeito,  se  tome  uma  deliberação  que 
sirva  de  regra  para  o  futuro. 

Fixpoi‘ei  resumidamente  a  questão. 

A  assembléa  provincial  de  Minas  enviou  á  presi¬ 
dência  uma  resolução  contendo  tres  artigos,  no 
pi  imeiro  dosquaes  mandava  restituir  á  camara  mu 
nicipal,  não  me  recordo  bem  agora  de  que  termo, 
certa  quantia  que  ella  havia  despendido  em  urna 
obra;  quanto  aos  outros  dous  artigos,  não  tenho  de 
memória  o  objecto  a  que  elles  se  referiam.  O  pre¬ 
sidente  da  provincia  negou  saneção  a  esta  resolu¬ 
ção,  porque  não  se  conformou  com  a  doutrina  do 
art.  1'’;  entendeu  que  os  interesses  provinciaes  eram 
oflendidos,  mandando  se  fazer  aquella  restituição  á 
camara  municipal.  A  assembléa  pi  ovincial,  tomando 
conhecimento  do  facto,  reenviou  á  presidência, 
‘  approvada  por  dous  terços,  a  resolução  contendo 
somente  o  art.  1.”  Mas  os  outros  dous  artigos  não 
foj-am  incluidos  na  proposição  que  reverteu  á  pre¬ 
sidência  approvada  por  dous  terços  de  votos. 

Já  não  era  o  mesmo  cidadão  que  oceupava  a  pre¬ 
sidência,  mas  sim  outro,  que  julgou  que  a  consti¬ 
tuição  era  offendida  porque  o  projecto  enviado 
segunda  vez  á  sanção  não  era  o  primitivo,  mas 
outro  contendo  só  uma  parte  delle,  e  subrnetteu  o 
assumpto  á  consideração  do  governo  imperial. 

Vejo  agora  que  o  ministério  resolveu,  á  vista  da 
consulta  feita  á  secção  do  Irnperio  do  conselho  de 
Eslado,  que  o  projecto  devia  ser  sanccionado. 

Que  o  negocio  é  duvidoso,  vé-se  bem  pelo  con¬ 
teúdo  do  aviso,  porque  na  própria  secção  do  Im¬ 
pério  do  conselho  de  Estado  consta  que  não  houve 
unanimidade,  porque  o  aviso  faz  menção  de  maio¬ 
ria.  Se  houve  maioria  na  secção  do  conselho  de 
Estado,  segue-se  que  houve  mihoria  e  então  o.ntre 
os  seus  membros  houve  divergência  dc  opinião. 

Penso  (|ue  o  presidente  da  provincia,  que  con¬ 
sultou  0  governo  imperial  a  este  respeito,  obrou 
como  devia.  O  governo  tinha  resolvido  que  as  as- 


semliléas  provinciaes  não  podiam  reenviar  á  presi¬ 
dência  um  projecto  de  lei  assim  mutilado,  que  não 
0  podiam  reenviar  senão  integralmenie  como  tinha 
passado  a  primeira  vez  que  foi  submettido  á  sane¬ 
ção  da  presidência  ou  alterado  conforme  as  razões 
por  ella  dadas. 

Não  lenho  presentes  as  datas,  porque  li  este  of- 
ficio  hoje  quando  vinha  para  a  cidade  ;  não  tive 
por  conseipiencia  tempo  de  examinar  o  negocio  de- 
lidamente.  Mas  recordo-me  de  (jue  ha  um  aviso 
expedido  pela  fallecido  marquez  de  Olinda,  creio 
que  no  anno  de  1857,  resolvendo  esta  questão  sobro 
consulta  de  um  presid^ide  de  provincia  do  norte 
em  caso  ideidico,  e  a  resolução  do  governo  tinha 
sido  que  não  só  o  presidente  procedera  em 
regra  ({uando  não  sanccionou  o  projecto  segunda 
vez  reenviado  e  assim  mutilado,  mas  recommen- 
dando-se-lhe  que  no  caso  de  que  a  assembléa  pro¬ 
vincial  íizesse  publicar  o  jirojecto  de  lei  pelo  -^eu 
l>residenle,  independiMite  de  saneção  sua,  elle  ob¬ 
stasse  a  publicação,  porque  o  aeto  não  era  legal. 

Havendo,  portanto,  esta  decisão  do  goveii.o, 
paieee-me  que  o  jiresidente  da  provincia  obioa 
muito  regularmente  quando  duvidou  sanecionar  o 
[irujecto  que  lhe  tinha  sido  enviailo,  porque  elle 
não  tinha  ido  completo.  Consultado  o  governo, 
elie  resolveu  o  conliario.  Não  desconheço  o  poder 
que  tem  um  ministro  de  revogar  os  actos  de  seu 
antecessor,  quando  entende  que  elles  devam  ser 
revogados,  emquantu  não  ha  uma  lei  que  obrigue. 
Mas  0  que,  na  minha  opinião,  é  indispensável  é 
fixar-se  uma  regra,  porque  não  póde  continuar 
este  eslado  de  cousas,  pensando  uns  que  é  licito  ás 
assembíeas  provinciaes  mutilarem  os  projectos  e 
reenviai -os  á  pi-esidencia,  tornando  assim  obriga¬ 
tória  a  saneção,  e  pensando  outros  de  maneira 
diversa. 

Poi  lanto,  0  meu  requerimento  não  é  de  opposi- 
ção  ao  governo,  é  sinq)lesmente  solicitando  os 
esclarecimentos  necessários  para  que,  á  vista  delles, 
a  commissão  de  constituição,  examinando  o  nego¬ 
cio,  oíTereça  um  projecto  de  lei  intrepretando  a  lei 
e  definindo  se  ás  assembléas  piovinciaes  é  licito, 
quando  reenviam  urn  projecto  a  que  foi  negada  a 
saneção,  mutilal-o,  ou  se  são  obrigadas  a  reen¬ 
viai  o,  como  fóra  da  primeira  vez,  á  saneção  do 
presidente  ou  modificado  de  aceordo  com  as  razões 
por  elle  dadas,  porque  de  outra  soi  te  baverá  com¬ 
pleta  confusão,  e  amanhã  virá  outro  ministro  que 
entenda  dilferenternente  e  que  faça  voltar  ao  estado 
antigo. 

Como  não  tenho  documentos,  e  entendo  que  a 
matf'ria  é  importante  é  merece  a  attenção  do  se¬ 
nado  ,  por  isso  vou  otforecer  o  meu  requeri¬ 
mento.  (Lé) 

A’  vista  dos  documentos  que  requisito,  a  com¬ 
missão  de  constituição  do  senado  póde  examinar  a 
questão,  dizer-nos  qual  das  duas  opiniões  deve  ser 
seguida,  e  estabelecei  a  por  disposição  legal,  a  que 
todos  sejam  obrigados,  e  assim  não  continuar  este 
estado  de  incerteza,  decidindo-se  ora  de  um  modo, 
ora  de  outro. 

Não  timho  intenção  de  tomar  tempo  ao  senado  ; 
já  dei  as  razões  por  que  apresento  o  meu  requeri- 
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mento,  O  senado  tomará  na  consideração  qne  lhe 
merecer  e  eu  tenho  cumprido  meu  dever. 

Vae  á  mesa  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  (jue  se  exijam  do  governo  pelo  minis¬ 
tério  do  Império  copias  dos  seguintes  docunKMitos  : 

1. °,  do  aviso  expedido  pelo  dito  ministério  ao 
presidente  da  província  de  Minas  Geraes  em  12  do 
con-ente  mez,  resolvendo  a  consulta  por  elle  feita 
acercada  sancção  negada  a  um  in-ojecto  de  lei  vo¬ 
tado  pela  respectiva  assembléa  provincial  ; 

2. ",  da  consulta  feita  pelo  presidente  da  provin- 
cia,  e  dos  documentos  que  a  acompanharam  ; 

3“,  da  consulta  da  secção  do  Império  do  conselho 
de  Estado  sohre  a  duvida  occorrida. 

Paço  do  senado,  em  21  de  Abril  de  1877.  —  Dias 
de  Carvalho. 


Foi  lido  apoiado,  posto  em  discussão  e  ajipro- 
vado. 


ORDEM  DO  DIA 


REQUERIMENTO 

Entrou  em  discussão  o  requerimento  do  Sr.  Tei¬ 
xeira  Junior  pedindo  diversas  informações  ao  mi¬ 
nistério  da  agricultura  e  da  fazenda  relativas  á  Com¬ 
panhia  Rio  de  Janeiro  City  Improvernents. 


rinha  e  guerra  do  conselho  de  Estado.  Portanto, 
ser-me-ha  agravlavcl,  se  porventura  neste  caso  eu 
não  tenha  absolutamente  nada  a  notar  ou  censurar 
ao  actiiai  ministério. 

Eu  estimaria,  entretanto,  que  o  honrado  senador 
pela  província  do  Rio  de  Janeiro,  que  supponho 
ser  um  dos  sustentadores  do  ministério,  tanto  na 
parte  política  como  na  parte  administrativa. . . 

O  Sr.  Pumpeu  : — Não  parece. 

O  Sr.  visconde  de  Ab.veté  :  —  ...tivesse  sido 
um  pouco  mais  conciso  na  sua  exposição  de  moti¬ 
vos,  imitando  um  bom  exemplo,  que  nos  trouxe  ha 
pouco  da  '‘.amara  dos  deputados  o  illu.stre  senador 
tpela  província  do  Paraná.  Este  illusti^e  senador 
apresentou-nos  hontem  um  projecto,  que  acho 
que  cerceia  as  attrihuições  das  assemhléas  provin- 
ciaes  na  verificação  dos  poderes  de  seus  membros, 
mas  justiíicou-o  om  poucas  palavras,  renietteu-o  á 
mesa  e  pedio  que  fosse  a  uma  commissão.  Quando 
a  commissão  der  seu  parecer,  trataremos  desta 
matéria. 

Era  exemplo  que  eu  desejaria  ver  seguido,  e  que 
me  dispensaria  da  fadiga,  que  hoje  vou  tomar,  do 
responder,  posto  que  concisamente,  ao  discurso  do 
nobre  senador  pela  provincia  do  Rio  de  Janeiro. 

Não  chamarei  censui^as  as  observações  feitas, 
ainda  que  neste  sentido  pai‘eceu-me  tomal-as  o 
nobre  ministro  actual  dos  negocios  estra;igeiros . . . 


©  Sr.  vB^coiíiíle  íSe  ASíaetés  —  Sr.  presi¬ 
dente,  tendo  pedido  a  palavra,  em  uma  das  sessões 
passadas,  sobre  o  requerimento  do  honrado  senador 
])ela  provincia  do  Rio  de  Janeiro,  devo  declarar 
que  não  tive  por  !im  o|3por-me  a  este  l  equerimen- 
to.  Não  acho  regular  que  se  neguem  informações 
pedidas  por  um  lepresentante  da  nação,  porque  se 
deve  presumir  que  são  requeridas,  ou  para  propor 
qualquer  acto  legislativo  de  utilidade  publica,  ou 
para  fundamentar  uma  opinião  qualquer,  e  apre- 
sental-a  ao  senado  para  que  sobre  ella  se  pro¬ 
nuncie. 

Se  0  nobre  senador,  a  quem  me  refiro,  não  ti¬ 
vesse  feito  uma  longa,  posto  que  luminosa,  exposi¬ 
ção  de  motivos,  eu  não  teria  pedido  a  palavra  ;  mas 
como  dessa  exposição  povlem  nascer  suspeitas  de 
pouco  zelo,  não  só  com  relação  ao  actual  ministério, 
como  com  relação  a  empregados  que  estão  encar¬ 
regados  de  íiscalisar  o  serviço  da  companhia  Rio 
de  Janeiro  (aty  Improvenv  nts,  eu  tenlio  o  dever,  por 
motivos  que  não  podem  ser  ignorados,  de  zelar  os 
créditos,  que  julgo  muito  hem  merecidos,  de  um 
desses  empi  egados. 

Se  poi  ventura ,  nas  ligeiras  oliservações  que 
tenho  a  fazer,  tiver  tand^em  não  de  censurar,  mas 
de  applaudir  alguns  aclos  do  actual  ministério, 
terei  nisto  muita  satisfação. 

Eu  não  sigo  o  pensamento  político  dos  actuaes 
ministros,  mas  tenho  no  ministério  pessoas  a  quem 
muito  estimo,  e  respeito  sobremaneira  o  caracter  e 
os  serviços  do  nobre  presidente  do  conselho,  de 
cuja  prudemna  e  rectidão  no  ministério  da  guerra 
eu  posso  dar  testemunho,  a  respeito  de  muitos 
actos,  por  ser  um  dos  membros  da  secção  de  ma- 


0  Sr.  Pompeu  : — E  com  razão. 

O  Sr.  visconde  de  Abaete  :  —  ...  porque  im- 
mediatamente  se  apressou  a  pedir  a  palavra  e 
a  explicar  alguns  dos  actos  a  que  se  referio  no  s^^u 
discurso  o  iionrado  senador  pela  provincia  do  Rio 
de  Janeiro;  apez.ir  distOj  não  chamarei  censuras 
essas  observações,  porque  o  nobre  senador  procu¬ 
rou,  pelos  menos,  enfeital-as  cornos  merecidos  elo¬ 
gios  que  fez,  em  geral,  aos  membros  do  actual  mi¬ 
nistério,  e  em  particular  ao  nobre  ministro  da  agri¬ 
cultura  Portanto,  não  quero  entrar,  nem  o  devo, 
nas  intenções  do  honrado  senador. . . 

O  Sr.  Pompeu: — Dourou  a  pillula. 

O  Sr.  visconde  de  Abaete:  —  .  .supponho  que 
foram  apenas  conselhos  de  amigo. 

As  observações  ou  o  discurso  do  nobre  senador 
póde-se  dividir  em  duas  partes 

Na  primeira  parte  referio-se  o  nolire  senador  ao 
fado  de  ter  o  actual  ministério  '‘reado  districtos 
novos  para  esgotos,  estando  em  duvida  ainda  se  o 
svstema  hoje  adoptado  pelo  governo  é  a  ultima 
palavra  da  sciencia. 

É  difficil,  eu  reconheço,  em  quasi  todos  os  co¬ 
nhecimentos  humanos,  saber  qual  é  a  ultima  pala¬ 
vra  da  sciencia. 

Rccordo-me  de  que,  durante  a  guerra  do  Pa- 
raguay,  ou  anteriormenle,  quando  se  receiava  essa 
guerra,  ou  havia  complicações  no  Rio  da  Prata, 
houve  um  minislro»que  mandou  construir  ou  com¬ 
prar  alguns  vapores,  e  um  senador,  aliás  illuUra- 
dissimo  (não  pude  achar  o  seu  discurso)  oppôz-se, 
diztmdo  que  a  sciencia*  ainda  não  tinha  dito  a  ul- 
I  tima  palavra. 
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Eu  era  eiilão  presidonle  do  senado,  e  disse  para 
um  dos  Srs.  secretários  ;  «  J;i  vejo  que  elle  quer 
andar  com  a  roupa  dehaiKó  do  braço,  á  esp(‘ra  da 
ultima  moda.  flUso.J  O  senado  approvou,  como  era 
nitura.,  o  pedido  do  ministério,  e  a  mod tem 
mudado,  e  em  alguns  actos,  uão  do  actual  minis¬ 
tério,  mas  daquelle  a  que  pertenceu  ('sse  illustre 
senador,  para  peior,  dahi  nascendo  os  grandes  (b  s- 
pendios  que  temos  feito  com  o  Independencia  e 
outros  vapores,  que,  segundo  dizem,  para  nada 
hão  de  prestar. 

Portanto,  se  o  actual  systema  de  esgotos  adop- 
tado  pelo  ministério  não  é  a  ultima  palavra  da 
sciencia,  pelo  menos  deve-se  reconhecer  que,  neste 
ponto,  0  ministério  procedeu  com  toda  a  pi  udencia 
e  circumspecção,  pois  que  adoptou  esse  systema, 
ouvindo  0  conselho  de  pessoas  muito  entendidas 
na  matéria. 

Em  favor  desse  systema  existe  a  opinião  de  tres 
distinctos  engenhíiros  estrangeiros,  os  Srs.  W. 
Ciihit,  Síephenson  e  Render.  Ora,  verdade  é  que 
são  notabilidades  na  sciencia;  mas  como  são  ingie- 
zes,  peço  licença  para  notar  um  aparte  que  li,  dado 
por  um  honrado  senador  pela  provincia  da  Bahia, 
quando  fallava  o  nobre  senador  pelo  Rio  de  Janeiro. 

Disse  esse  honrado  senador  :  «Os  inglezes  é  que 
nos  governam.» 

o 

Oh  1  isto  é  muito  serio  ! 

O  Sr.  Zacarias  : — Na  boca  de  um  ex-rainistro  1 

O  Sr.  visconde  de  Abaete’  : — 0  nobre  senador 
pela  Bahia  acaba  de  fazer  parle  do  ministério  de  7 
de  Março,  no  qual  foi  ministro  da  guerra.  Devej^as 
S.  Ex.  está  convencido  de  que  os  inglezes  nos  go¬ 
vernam  ? 

O  Sr.  Pompeu  : — E’  preciso  perguntar  desde  que 
tempo. 

O  Sr.  visconde  de  Abai  te’: — Espero  que  S.  Ex. 
ha  de  explicar  o  seu  aparte,  desde  que  elle  não  foi 
supprimido,  como  era  mais  conveniente. 

O  Sr.  Junqueira  : —V.  Ex.  está  autorizando  o 
que  eu  disse.  O  voto  dos  engenheiros  inglezes  ê 
que  decidio  a  questão. 

O  Sr.  visconde  de  Abaete  : —  PóJe-se  asseverar 
que  os  nossos  governos  nunca  se  deixaram  go¬ 
vernar  por  inglezes,  nem  por  quaesqu^r  outras 
iníluencias  estrangeiras,  e  disto  ha  provas,  não  só 
quando  tivemos  de  refiellir  as  violências  do  go¬ 
verno  inglez  por  occasião  da  extincção  do  traíico 
da  escravatura,  occasião  em  que  o  governo  e  a 
nacão  se  mostraram  dignos  de  si,  mas  também  na 
questão  ílhristie,  mais  recente,  em  que  repeli  imos 
com  toda  a  nobreza  e  dignidade  o  jugo  que  se  nos 
queria  impor.  Era  então,  e  de\o  mencional-o  por 
sua  honra,  ministro  dos  negocios  estrangeiros  o 
Sr.  Cansansão  de  Sinimbu. 

O  Sr.  João  Alfredo: — Não  era  o  Sr.  marquez 
de  Abrantcs-?  «. 

O  Sr.  visconde  de  Abaete  : — Sim,  senhor,  o 
Sr.  Sinimhú  era  minisfro  da  justiça. Portanto,  sinto 
que  este  aparte  não  tivesse  si»do  riscado  do  discurso 
do  nobre  senador  pelo  Rio  de  Janeiro. . . 


O  Sr.  Junqueira: — Não  apoiado;  peço  a  pa¬ 
la  vre. 

O  Sr.  visconde  dé  Abalté  : — ...  mas,  desde 
([ue  0  não  foi,  eshni  certo  de  que  o  honrado  se¬ 
nador  pela  provincia  da  Bahia  ha  de  explical-o 
salisfacloriamente. 

Além  da  0[)inião  (h  sses  tres  engenheiros  estran¬ 
geiros,  que  são  celebridades  na  engenhaiãa,  o  go¬ 
verno  brasileiro  íiianou-se  na  opinião  do  presidente 
da  junta  de  hvgi^ne. . . 

O  Sr.  Teixeira  Junior: — Em  que  me  firmo 
lambem. 

O  Sr.  visconde  de  Abaete  :  — . . .  e  dos  enge¬ 
nheiros  Buaíque  de  iMacedo  e  Mello  Barreto.  Creio 
que  não  se  póde  contestar  a  proficiência  (apoiados), 
ao  menos,  do  Sr.  engenheiro  Buarque  de  Macedo. 

O  Sr.  Zacarias  : — Qualquer  dos  dous. 

O  Sr.  visconde  de  Abaete  : — Além  disto,  fun¬ 
dou-se  no  parecer  do  conselheiro  Manoel  Felizardo 
e  dos  engenheiros  Srs.  Frias,  Azeredo  Coutinho, 
Lessa  e  Neate.  Já  vé,  portanto,  o  senado  que  o 
ministério  se  errou,  o  fez  conformando-se  com  a 
opinião  de  pessoas  muito  entendidas  na  matí’ria 
e  que,  cerlamente,  o  honrado  senador  pelo  Rio  de 
Janeiro  não  acoimará  de  suspeitas  ou  Je  menos 
capazes  de  pi-oferir  uma  opinião  justa  e  sensata. 

Suppoiihamos,  porém,  que  o  systema  de  esgotos 
adoptailo  para  a  cidade  do  Bio  de  Janeiro  é  rnáo, 
é  péssimo.  S.  Ex.  ha  de  permittir  que  eu  lhe 
pergunte:  qual  é  o  systema  que  prefere  ?  Não  hasta 
condemnar  um  systema  ;  é  [ireciso  suhstituil-o  por 
outro,  ou  dizer  qual  deva  substituir  o  existente. 
Ora,  0  nobre  senador  deu  tamanha  extensão  á 
justificação  de  motivos,  que  podia  desde  logo 
emittira  sua  opinião;  mas  assim  não  fez. 

Mas,  Sr.  presidente,  os  systemas  mais  preconi- 
sados  são  os  de  Londres,  Paris  e  Dantzik.  Que 
diíferença  ha  entre  o  svsrema  adoptado  entre  nós 
e  esses  outros  systemas?  A  principal  diíferença*  é 
que,  no  Rio  de  janeiro  ,os  esgotos  se  fazem  depois 
de  desinfectadas  as  matérias  fecaes. 

Não  ni''  demorarei  nesta  demonstração,  porque 
falta-me  tempo,  falta-me  competência.  Fallo  sempre 
com  acanhamento,  ainda  naquillo  de  que  posso 
ter  algum  conhecimento  profissional,  quanto  mais 
em  matérias  de  que  não  o  tenho.  Pode  s?  repiuvar 
a  desinfecção  antes  de  serem  as  matérias  fecaes  en- 
camiidiadas  ou  para  o  mar  ou  para  os  idos  ?  PóJe 
ser  que  o  nobre  senador  o  demonstre. 

O  Sr.  Teixeira  Junior: — O  que  lamento  é  que 
não  se  façam  desinfecções. 

O  Sr.  visconde  de  Abaete  :  — Os  apartes  para 
mim  são  inúteis  quando  não  me  são  dados  de 
muito  perto;  porque  não  ouço  nada  ahsolutamente 
a  certa  distancia. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  : — A  questão  é  do  modo 
de  execução,  e  não  do  systema. 

O  Sr.  visconde  de  Abaete  : — O  nobre  senador 
allegou,  para  justificar  as  obserA^ações  que  fez,  os 
pareceres  de  muitas  commissões. 
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O  ministério,  segnndo  disse  S.  Ex.,  levou  muito 
tempo  a  nomear  commissões,  umas  para  exami¬ 
narem  os  trabalhos  das  outras,  vindo  no  fiin  tudo 
isso  a  dar  na  confusão  dus  linguas,  armando  o  mi¬ 
nistério  uma  espeeie  de  loj-re  de  Habel.  O  nobi'e 
senador  disse:  «O  govenio  nomeou  a  l"*  commissão, 
que  foi  de  um  certo  parecer;  nomeou  2®  commissão, 
que  foi  do  outro  parecer,  ainda  que  não  inteii  amente 
novo;  nomeou  3®  commissão,  que  deu  diverso  pa¬ 
recer;  finalmente,  nomeou  4®  comiiiissão,  cujo  pare¬ 
cer  foi  0  ultimo.  Qual  foi  esse  parecer?  A  com- 
inissão  reclamou  que  seja  a  Companhia  City  Im- 
provements  conqaellida  ao  cumprimento  rigoroso  do 
§  4.®  da  condição  2.®  do  seu  contrato,  assim  como 
a  dar  esgoto  facil  e  completo  ás  aguas  pluviaes  em 
todos  os  pontos  em  que  já  funccionar  ou  tiver  de 
fimccionar  a  dita  companhia  « 

Qual  éa  clausula?  E’  esta  : 

«  §  4.“  A  desinfectar  e  precipitar,  por  meio  de 
agentes  chi  micos,  todos  os  despejos  e  filtrar  os 
líquidos  antes  de  os  despejar  no  mar.  » 

Eis  ahi  em  que  acalrou  a  confusão  das  linguas  ! 
muitas  commissões  deram  pareceres ;  a  ultima,  a 
que  parece  dar  mais  importância  o  honrado  sena¬ 
dor,  disse  a  ultima  palavra,  que  chamarei  cousa 
nenhuma,  isto  é,  que  a  companhia  cumpra  tal  clau¬ 
sula  do  seu  contrato  ! 

Tem  a  companhia  cumprido  ? 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  : — A  questão  é  se  tem 
feito  a  desinfecção  que  é  ordenada  em  uma  das 
clausulas  do  contrato. 

O  Sr.  visconde  de  Abaete  : — Não  queiondo 
demorar  o  discurso,  não  lerei  a  parte  do  relatorio 
do  aclual  Sr.  ministro  da  agricultura,  em  que  disse 
que  0  serviço  da  companhia,  em  1873,  foi  regular; 
e  além  disso  mencionou  os  trabalhos  e  obras  feitas 
pela  companhia  para  satisfazer  ás  obrigações  de 
que  se  encarregou. 

Pretendendo  mostrar  que  não  ha  desinfecção,  e 
que  a  conpanhia  não  cumpre  sua  obrigação,  o  hon¬ 
rado  senador  pelo  Rio  de  Janeiro  fundou-se  :  1®  na 
fama  publica.  Parece  que  usou  mesmo  desta  ex¬ 
pressão,  posto  que  depois  a  fama  publica  se  redu- 
zio  a  um  ou  outro  artigo  de  jornaes  em  que  houve 
reclamações.  Não  sei  se  pela  fama  publica  se  póde 
julgar  0  serviço  a  cargo  de  uma  companhia. 

Confesso  que,  neste  ponto,  dou  mais  importân¬ 
cia  ao  que  disse  ofíicialmente  o  ministério  da  agri¬ 
cultura  do  que  ao  que  possa  ter  dito  algum  ariigo 
de  jornal. 

Em  segundo  logar,  fundou-se  mais  o  honrado 
senador  em  certidões  tiradas  da  repartição  da  al- 
fandega,  com  as  quaes  pretendeu  provar  que  a 
companliia  não  importava  os  ingredientes  necessá¬ 
rios  para  fazer-se  a  desinfecção.  Eu  não  vi  essas 
certidões,  mun  sei  o  valor  que  possam  ter  para  a 
demonstração  que  se  pro])oz  fazer  o  hom^ado  sena¬ 
dor.  Sei  que  os  ingredientes  qu(‘  se  empregam  na 
desinfecção  são  o  carvão  vegetal,  a  cal  e  o  suljihafo 
de  aiumina.  Ora,  par»^ee  que  a  cal  e  o  carvão  ve¬ 
getal  evistem  no  paiz.,  e  não  é  preciso  inqiortal-o.j : 

0  sulphato  de  aiumina  sim;  mas  estou  informado 


de  que  havendo  uma  cei  ta  quantidade  Resse  ingre¬ 
diente,  póde-se  passar  um  anno  e  mais  siun  se 
mandar  vir  outra,  porque  emprega-se  cm  pequena 
dóse  Póitanto,  creio  (jue  desta  argumentação  não 
póde  resultar  a  prova  que  o  nobre  senador  quiz 
exhibir  para  justificar  o  seu  requerimeido. 

O  Sr.  Joblu  : — O  acido  carbonico  fabrica-se  na 
terra. 

O  Sr  visconde  de  Abaete: — Haverá  outros 
ingredientes,  mas  consta-me  que  os  principaes  são 
o  carvão  vegetal,  a  cal  e  o  sulphato  de  aiumina. 
Não  sou  chimico,  ahi  está  o  nobre  senador  pelo 
Espirito-Sanio  que,  mçlhor  do  que  eu,  póde  dizer 
quaes  são  os  ingredientes  para  a  desinfecção.  Esses 
creio  que  são  os  de  que  usa  a  companhia,  e  o 
nobre  senador  se  quizer  desenganar-se  por  si.  . . 

O  Sr.  Teixeira  Junior  :  —  ICstou  desenganado, 

O  Sr.  visconde  de  Abaete  : — . . .  é  bom  que 
visite  as  casas  de  machinas,  porque  verá,  segundo 
estou  informado,  que  em  caila  uma  delias  existem 
em  abundancia  todos  esses  ingredientes. 

O  Sr.  Teixeira  Junior  Para  se  ver. 

O  Sr.  visconde  de  Abaete  : — Yá  ver  para  crer. 

O  Sr  Teixeira  Junior: — Basta  V.  Ex.  asse¬ 
verar. 

O  Sr.  visconde  de  Abaete  : — Não  se  leve  só 
pela  fama  publica. 

O  Sr.  Figueira  ee  Mello  {ao  orador)  : — O  Sr. 
Teixeira  Junior  não  sabe  se  esses  ingredientes  são 
empregados  ou  não;  diz  que  existem  somente  para 
se  ver. 

O  Sr.  visconde  de  Abaete:  — Alli  não  se  póde 
dizer  que  é  para  inglez  ver. 

O  Sr.  Teixeira  Junior: — E’  para  brasileiro  ver. 

O  Sr.  visconde  de  Abaete  :  —  Então  a  esta 
respeito  ha  de  permittir  que  eu  lhe  diga  que  é  para 
ver  muita  outra  gente,  porque  em  cada  districto, 
onde  ha  uma  casa  de  desinfecção,  ha  um  agente 
fiscal  do  governo ;  esse  agente  vae  quasi  lodos  os 
dias  assistir  ao  trabalho  da  desinfecção,  e  tem 
condemnado  a  companhia  quando  encontra  alguma 
falta.  Quando  não  ha  falta  e  elle  v6  que  existe  o 
ingrediente  preciso,  nada  faz.  Portanto,  não  é  para 
inglez  ver.  Existe  um  engenheiro  fiscal,  o  este  enge- 
idieiro  tem  ajudantes  para  poder  liscalisar  o  serviço, 
que  é  trabalhoso  e  penoso. 

O  Sr.  Jobi.m  ;  —  Â  desinfecção  não  presta  para 
nada. 

O  Sr.  visconde  de  Abaete’: — Disse  p  nobre  sey 
nador  que  emquanto  não  se  soubesse  (|ual  era  a 
ultima  moda,  isto  é,  emquanto  a  sciencia  não  ti¬ 
vesse  dado  a  ultima  palavra,  o  governo  não  (bnda 
crear  novos  dislrictos,  como  creou  os  de  Botafog-», 
Laranguras  e.  outros. 

O  Sr.  Figueira  de  Mello:  — Engi  nho  Velho 
.;',mh<‘m . 

Ü  Sr.  vosconde  de  Aíiaete’:— Neste  ponto  aceres- 
centou  S.  Ex.  que  a  commissão,  nomeada  antes  da 
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decisão  que  o  governo ioniou,  não  tinha  dado  a  sua 
opinião  sobre  a  bondade  ou  não  bondade  do  svsle- 
ina  actuiíl  e  a  pivfei^encia  que  se  devesse  dai-  a 
outro  qualquer.  Nisto  tne  parece  que  o  nobre  sena¬ 
dor  tambein  não  foi  bein  inforinado  ;  Ialv(*z  se  dei¬ 
xasse  levar  por  alguma  outra  e.specie  de  fama  pu¬ 
blica.  Urna  cotnmissão  foi  nomeada  ein  Setembro 
de  1874  pai’a  ser  consultada  sobre  a  creação  dos  no¬ 
vos  districlos  e  deu  o  seu  parecer  em  187o.  Não  é 
exacto  que  o  pai-ecer  se  limitasse  ao  que.  disse  o 
nobi'e  senador  no  seu  díscui’so,  Essa  commissão 
foi  composta  do  Sr.  barão  de  Lavradio,  que  é 
presidente  da  junta  de  bygiene,  e  engenheiros 
liuarque  de  Macedo  e  Mello  Barreto.  A  cornmis- 
são  fez  urna  analyse  dos  diversos  systernas  adop- 
tados,  e  aconselhou  corno  medida  essencial  para  os 
distrietos  que  se  pretendiam  crear  a  ventilação  das 
galerias  e  agua,  e  foi  deste  modo  melhorado  o 
systema  actual,  que  ella  aconselhou  ao  governo 
para  ser  applicado  aos  novos  distrietos.  Por  con¬ 
seguinte,  essa  commissão  não  se  limitou  ao  que 
disse  0  nobre  senador  pelo  Rio  de  Janeiro,  como  se 
ha  de  verificar  pelas  informações  que  o  governo  terá 
de  r‘emetter. 

Assim  que,  pareceu-me  que  não  se  póde  consi¬ 
derar  demonstrado,  pelo  que  disse  o  nobre  senador, 
nem  que  o  systema  actual  seja  péssimo,  nem  que 
o  serviço  de  desinfecção  seja  mal  executado,  e 
menos  ainda  que  o  governo  não  tenha  tido  todo  o 
cuidado  e  toda  a  vigilância  no  cumpr  imento  desse 
contrato;  assim  como  estou  peivsuadido  de  queelle 
tem  tido  todo  o  cuidado  e  vigilância  quanto  á 
execução  do  conti-ato  feito  com  a  companhia  de 
illurninação  a  gaz,  assumpto  para  cuja  discussão 
0  nobre  "senador  já  convidou  o  senado. 

0  Sr.  Teixeira  Junior; — Antes  mesmo  de  ôu vir- 
me,  já  V.  Ex.  rne  condernna  ? 

0  Sr.visgonde|de  Abaete; — Não, senhor.  Digo  que 
não  está  demonstrado,  mas  não  digó  que  V.  Ex. 
não  demonstrar-á  que  o  serviço  da  illurninação  a 
gaz  é  mal  feito;  V.  Ex.  convidou  o  senado  para 
esta  discussão,  e  então  veremos. 

0  Sr  Teixeira  Junior.- — 4inda  não  dei  uma  pa¬ 
lavra.  sobi-e  este  assumpto. 

0  Sr.  visconde  de  x4baeté  : — Mas  ja  convidou 
0  senado  par-a  esta  discussão,  e  eu  louvo  muito  ao 
nobi‘e  senador  [apoiados)  .  Acho  que  destas  dis¬ 
cussões  pode  pr-ovir  muita  utilidade,  muita  vanta¬ 
gem  ;  não  as  cond(Mnm\  Apezar  de  que  minha  idade 
ja  não  comporta  as  fadigas  da  tribuna,  hei  de  acom¬ 
panhar  0  nobr-e  s'‘nador  nessa  discussão.  Tenho 
motivos  especiaes  para  o  fazer;  o  senado  não  os 
ignora,  mas  ha  de  decidir,  como  costuma,  corn  re- 
ctidão  e  sabedoria.  Portanto,  não  pense  S.  Fix. 
qu(í  eu  0  quero  demover  desse  proposiro  ern  que 
está;  pelo  contrario,  desejo  que  analyse  e  cen¬ 
sure  rnesmo.  se  qiiizer,  todos  esses  serviços,  não 
só  os  dessaS  duas  companhias,  eorno  os  de  quaes- 
quer  outras,  poi-que  deste  modo  prestar-á  bom  ser¬ 
viço  ao  paiz. 

São  discussões  semnre  ut«íis  e  das  quaes  sempre 
lia  de  resultar  algum  beneficio. 


0  Sr.  Figueira  de  Miíi.lo  :  — Apoiado. 

0  Sr.  Teixeira  Junior:  — Eu  ao  menos  entendo 
que  já  resultou  \ aniagem. 

0  Sr.  visconde  de  Abaete:  —  0  que  sinto  é  não 
podvr  acompanhar  per  feitamente  estas  discussões, 
poj-que  a  minha  idade  não  o  permitíe. 

Sobre  os  contratos  relativos  aos  novos  distrietos, 
observou  o  nobre  senador  que  elles  tiriliani  sido 
feitos  corn  a.cornpaidiia  com  augrnento  de  taxa.  ü 
nobre  senador  disse  que  taxa  pr  imitiva  era  de 
424,  e  que  depois,  jiara  os  no\os  distrietos,  a 
taxa  elevou-se  a  004  ;  havendo,  por  conseguinte, 
uma  dillerença  de  184  conti-a  cada  pi-edio,  a  qual 
teria  de  sahirdo  bolso  dos  contribuintes.  Tambein 
lia  nisto  um  equivoco  ;  não  digo  que  seja  uma 
inexactidão. 

0  Sr.  Liogo  Velho  (ministro  de  estrangeiros)  : 
— Apoiado. 

0  Sr.  visconde  de  Abaete’  : — Se  o  nobre  se¬ 
nador,  expnmindo-se  por  este  modo,  referia-se  ao 
tempo  do  contrato  de  1857,  e  a  isto  é  que  chamou 
taxa  primitiva,  tem  razão. 

0  Sr  Teixeira  Junior  : —Sim,  senhor. 

0  Sr.  visconde  de  Abaete  ; — Mas  é  que  depois 
de  1857  e  muito  antes  de  1875,  que  foi  quando  se 
celebrou  este  ultimo  conti-ato,  a  taxa  já  tinha  sido 
elevada  a  604000. 

O  Sr.  Teixeira  Junior  :  —  Eu  ignorava  esta 
circuinstancia. 

O  Sr.  visconde  de  Abaete  ;  —  V.  Ex.  não  de¬ 
clarou  esta  circunistancia 

O  Sr.  Teixeira  Junior  : — Ignorava-a,  e  por  isso 
pedi  informações.  - 

O  Sr.  visconde  de  Ab.aeté  :  —  Então  podia-se 
entender  que  a  innovação  se  tinha  feito  em  1875  ; 
inas  não,  senhores,  a  innovação  foi  feita  pelo 
decreto  n.  1,855  de  12  de  Outubro  de  1861.  Por 
consequência,  ha  16  annos  que  a  taxa  foi  elevada 
a  604  ;  e  elevada  por  um  decreto  referendado  peio 
nosso  collega  que  foi,  o  Sr.  senador  Manoel  Feli¬ 
zardo,  homem  profissional  e  cuja  autoridade  não 
deve  ser  desconhecida  pelo  nobre  senador  pela  pro- 
vincia  do  Rio  de  Janeiro. 

Além  disso  ainda  ha  mais  :  quando  se  crearam 
estes  novos  distrietos  em  1872,  foi  perguntado  á 
companhia,  pelo  Sr.  visconde  de  Itauna,  se  ella 
estav'a  disposta  a  incumbir-se  das  obras  dos  distri- 
ctos  de  Botafogo  e  S.  Christovão,  declai-ando-se- 
Ihe  que  a  taxa  seria  de  604  por  prédio.  Logo, 
temos  0  decreto  referendado  pelo  nobre  senador  o 
Sr.  Manoel  Felizardo,  e  o  aviso  de  1872,  em  que  o 
Sr.  visconde  de  Itauna  consultou  á  companhia  se 
queria  fazer  estas  obras,  declarando-lhe  que  a  taxa 
seria  de  604  por  predio, 

O  Sr.  Telxeira  Junior: — De  que  data  é  o 
aviso  ? 

O  Sr.  visconde  de  Ab.veté  : — 0  aviso  é  de  1872, 
mas  não  tenho  a  dat;i  precisa.  Mas  pela  ilata  do 
anno,  vê-se  que  é  do  tempo  do  ministério  de  que 
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foram  membros  os  Srs.  conselheiros  Joâo  Alfredo 
(Corrêa  de  Oliveira  e  o  nobre  senador  pela  provinda 
da  Bahia. 

O  Sr.  ZA.CARIA.S Neste  tempo  os  inglezes  não 
governavam. 

O  Sr.  barào  de  Gotegipe  [ministro  da  fazenda): 
—  O  aviso  é  de  29  de  Janeiro  de  1872. 

O  Sr.  VISCONDE  DE  Abaete: — Portanto,  estavam 
no  ministério  os  dous  nobres  senadores.  Não  sei 
se  0  itobre  senador  pela  Bahia  já  tinha  vindo  de 
Pernambuco,  mas  o  nobre  senador  por  Pernambuco 
já  eslava  no  ministério  de  1871;  por  conseguinte 
não  póde  recusar  a  responsabilitlade  collectiva  do 
aviso.  Se  houve  erro,  se  se  snjeitaram  ás  impo¬ 
sições  dos  inglezes,  avenham-se  com  elles. 

O  nobre  senador  pela  provineia  do  Bio  de  Ja¬ 
neiro  lambem  fez  diversas  observações  sobre  a 
escolha  dos  logares  para  a  collocação  das  casas  de 
machinas  em  Botafogo,  no  morro  do  Pasmado,  e  em 
S.  Ghristovão,  na  praia  dos  Lazaros,  e  referio-se  ao 
parecer  da  junta  de  hygiene.  A  junta  de  hygiene 
íigura  em  tudo  isto.  Disse-nos  S.  Ev.  que  eila  re¬ 
provara  a  collocação  da  casa  de  machinas  na  praia 
dos  Lazaros.  Não  comprehendo  isto  bem,  e  nem 
posso  conciliar  o  que  diz  o  nobre  senador  com  as 
informaçõ-^s  que  tenho,  segundo  as  quaes,  que  aliás 
não  são  officiaes,  o  governo,  quando  tiveram  de 
ser  escolhidos  estes  logares,  consultou  os  seus 
engenheiros  e  o  presidente  da  junta  de  hygiene,  o 
Sr.  barão  de  Lavradio. 

O  Sr.  Teixeira  Junior  :  —  Foi  isto  que  per¬ 
guntei. 

O  Sr.  visconde  de  Abaete  : — Não  houve  dis¬ 
crepância;  0  [iresidente  da  junta  de  hygiene,  o 
Sr.  barão  de  Lavradio  e  os  engenheiros  os  Srs. 
Buarque  de  Macedo  e  Mello  Barreto  concordaram 
todos  em  que  a  casa  de  machinas  de  S.  Ghristovão 
xfosse  collocada  no  logar  designado,  isto  é,  fron 
teiro  ao  edifício  do  hospital  dos  Lazaros,  creio  que 
em  um  terreno  de  marinhas.  O  nobre  senador  disse 
que  era  dentro  de  uma  chacara,  mas  o  logar  de¬ 
signado  é  em  terreno  de  marinhas.  Seja,  porém, 
ou  não.  é  uma  circumstancia  que  não  vale  a  pena 
attender-se;  mas  não  é  dentro  de  uma  chacara, 
por  isso  que  o  terreno  é  fronteiro,  e  de  mari¬ 
nhas.  . . 

.0  Sr.  Teixeira  Junior  : —  E’  junto. 

0  Sr.  visconde  de  Abaete  :  —  Não  insisto,  é 
só  para  rectiíicar  o  facto. 

Gomo  é,  pois,  que  ajunta  de  hygiene,  por  con¬ 
sequência  0  sea  presidente,  dá  um  parecer  contra¬ 
rio,  se  foi  elle  quem  escolheu  o  logar?  Não  com¬ 
prehendo;  0  facto  necessita,  realinente,  de  expli¬ 
cação,  porque  não  sei  comprehendel-o.  Pois  o 
Sr.  barão  de  Lavradio,  como  membro  de  uma  coin- 
missão  dá  um  parecer,  e  como  presidente  dajunia 
de  hygiene  dá  outro?  Não  o  julgo  capaz  disto,  por 
consequência  isto  deve  ter  uma  explicação,  que, 
naturalmente,  elle  dará,  ou  o  governo  por  elle. 

Não  entro  na  questão  se  acaso  o  governo  deve  ou 
não  mudar  o  logar  que  está  designado  para  collo- 
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car-se  a  casa  de  machinas  em  S.  Ghristovão;  não 
entro  nesta  questão,  porque  compete  ao  governo. 
Pelo  que  disse  o  nobre  senador,  iirna  casa  de  ma¬ 
chinas  e  0  peior  vizinho  que  se  póde  ter  ao  pé  da 
pprta . 

0  Sr.  Teixeira  Junior: — Apoiado. 

0  Sr.  visconde  de  Abaete  :  —  ...  mas  ella  ha  de 
ir  para  perto  de  alguém.  0  nobre  senador  não  quer 
que  vá  para  perto  do  hospital,  de  um  logar  onde  ha 
um  quartel;  bem,  não  vá;  mas  ha  de  ir  inconi- 
modar  algum  vizinho.  Pelo  que  disse  o  nobre  se¬ 
nador,  quem  sabe,  si  tornar-se-hão  lazaros  todos 
casa  de  machinas  os  vizinhos.  Eu  não  entro  nesta 
questão;  vá  essa  para  onde  o  governo  julgar 
melhor. 

0  nobre  senador,  por  essa  oceasião,  como  que 
reclamou  do  governo  a  mudança  da  casa  de  niactii- 
nas  daquelle  logar  para  outro. 

Está  no  seu  direito ;  mas  S.  Ex.,  para  dar  mais 
força  ao  seu  pedido,  accrescentou  que  o  governo  já 
tinha  feito  igual  mudança  da  casa  de  machinas,  [lara 
a  qual  se  tinha  designado  o  morro  do  Pasmado. 

Ora,  parece-me  que  isso  não  é  exacto.  Segundo 
estou  informado,  ha  ou  houve  reclamação  a  este 
respeito,  mas  que  o  governo  ainda  não  decidio  ; 
entretanto,  o  nobre  senador  deu  o  negocio  por 
decidido  pelo  governo,  que,  como  disse  o  honrado 
senador,  tomou  a  resolução  de  mudar  a  casa  de 
machinas  para  o  morro  da  Viuva.  Posso,  ate  certo 
ponto,  declarar-lhe  que,  por  ora,  não  ha  decisão 
alguma  a  este  respeito. 

Póde  ser  que  o  governo  se  convença  de  que  deve 
mudar  a  casa  de  machinas  do  morro  do  Pasmado 
para  o  da  Viuva;  é  isto  pos^ivel,  mas,  por  ora, 
não  me  consta  que  tenha  tomado  resolução  alguma. 

Já  vê,  portanto,  o  nobre  senador  que  emiílio 
proposições,  que  não  são  inteiramente  exaetas : 
teve  más  informações,  como  nós  costumamos  ter 
quasi  semprjB.  Eu,  quando  mo  dão  uma  informação 
(prescrevi-me  esta  regra),  digo  logo  :  — faça-me  o 
favor  de  me  demonstrar  a  verdade.  Greio  que  o 
nobre  senador  não  usa  desta  cautela,  não  diz  ao 
informante  —  faça  o  favor  de  demonstrar;  dahi 
é  que  vem  enunciar  proposições  que  não  são 
exaetas... 

0  Sr.  Teixeira  Junior  dá  um  aparte. 

0  Sr.  vis -.onde  de  Abaete  :  — Ila  de  ser  muito 
diíficil  a  V.  Ex.  apanhar-rne  em  um  engano, 
porque  sigo  esta  regra: — conta-se-me  uma  historia; 
peço  que  a  demonstrem; — se  não  o  fazem,  digo 
logo  —  pois,  meu  amigo,  não  vou  passar  a  noticia 
adiante.  Tome  V.  Ex.  esta  cautela  que  não  ha  de 
ser  apanhado  em  engano,  nem  em  equivoco. 

Por  ultimo,  o  nobre  senador  oceunou-se  da 
questão  relativa  ao  canal  do  Mangue  da  Gidade 
Nova.  Citou  um  trecho  do  relatorio  do  ministro  da 
agricultura,  em  que  diz  :  —  «0  ministério  do  Im¬ 
pério  reclamou  contra  o  facto  de  uma  das  galenas 
de  esgoío  das  agilíis  piuviaes  escoar  no  canal  do 
Mangue  da  Gidade  Nova.  Em  consequência  desta 
i-eclamação  (diz  o  ministro  da  agricultura)  .se  man¬ 
dou  intimar  a  Gompaiíhia  Rio  de  Janeiro  City  Ini- 

20 


annaes  do  senado 


proveiTicnts  para,  nos  tonnos  do  respectivo  con¬ 
traio,  prolongar  o  referido  canal  até  ao  rnar;  mas 
que  a  companhia  se  laícus.ára  a  isto  e  proptizera  um 
meio  conciliatorio,  » 

O  nobre  senador  repelle  qualquer  meio  conci¬ 
liatório,  e  diz  que  o  governo  o  (pie  deve  fazer  é 
obrigar  in  continenti  a  com[)anhia  a  estar  pelo  que 
ello  disse,  üra,  o  nobre  senador  já  íoi  ministro,  é 
jurisconsulto,  sabe  muito  dc  direito;  portanto,  ha 
de  reconhecer  que  entre  a  companhia  e  o  Estado  ha 
um  contrato,  e  que  nenhuma  das  partes  tem  o  di¬ 
reito  de  dizer — o  contrato  ha  de  executar-se  deste 
mod  ) — ,  quando  a  outra  parte  não  convier.  Sup- 
ponhitnos  que  é  evidente  essa  obrigação  da  compa¬ 
nhia,  mas  não  o  é  para  ella,  que  póde  dizer  que 
não  tem  essa  obrigação.  O  nobre  senador  nunca  foi 
advogado*^  nunca  exerceu  a  advocacia? 

O  Sr.  Teixeira  Jünior  : — Já  exerci. 

O  Sr.  visconde  de  Abaete  : — Então  sabe  que  não 
ha  causa  que  não  tenha  dous  advogados,  entretanto 
a  verdade  é  uma  só. 

O  Sb.  Teixeiba  Junior  : — Estou  concorde. 

O  Sr.  visconde  de  Abaete  ; — Então,  como  quer 
V.  Ex.  decidir  uma  questão  em  que  uma  das  parles, 
instruida  pelo  seu  advogado  diz — tenho  razão ; 
e  a  outra  igualmente  instruida  pelo  seu  advogado, 
diz — não  ha  tal  ?— E’  uma  demanda,  um  pleito,  e 
atinai  a  ultima  palavra  do  tribunal  competente,  ás 
vezes  dada  quem  sabe  como,  é  que  tem  de  execu¬ 
tar-se.  Neste  caso,  o  que  quer  V.  Ex.  que  faça  o  go¬ 
verno  ?  O  que  está  determinado  no  contrato;  que  se 
ouçaa  secção  do  conselho  de  Estado,  que  ouça  quem 
quízer,  e  afinal,  quando  as  partes  não  convenham, 
a  arbitragem  decida.  Quer  V.  Ex.  outra  cousa  ? 
Não  é  possivel.  E’  evidente  a  clausula? 

O  que  diz  a  clausula?  Eu  não  quero  enlr.ir  nesta 
questão,  mas  vejamos  sempre  o  que  diz  a  clausula: 

«  Se  durante  o  tempo  do  privilegio  se  abi-ir  nesta 
cidade  algum  canal  ou  canaes,  sera  pormittido  aos 
emprezarios,  em  caso  de  necessidade,  lançar  nelles 
as  aguas  filtradas  dos  despejos  das  casas  e  as  das 
valias  de  esgoto  das  agaaes  íluviaes,  fazendo  elles 
para  esse  lim,  á  sua  custa,  todas  as  obras  neces¬ 
sárias,  ficando,  porém,  sempre  salvos  os  casos  de 
inconveniente  paia  a  saude  publica  ou  contrários 
ao  ürn  para  que  o  canal  é  aberto  ou  ás  suas  con¬ 
dições  scientificas.  » 

Mas,  depois  desta  clausula,  o  que  houve  ?  O 
nobre  senador  ha  de  estar  informado. 

O  Sr.  Teixeira  Junior: — Não,  senhor 

O  Sr.  visconde  de  Abaete: — Eu  lhe  digo,  e 
consta  dc  actos  do  governo. 

Em  1864,  por  um  decreto,  foi  permittido  á  com¬ 
panhia  lançar  no  canal  essas  aguas.  Esse  decreto 
(o  nobre  senador  verá  quem  o  referendou  )  é  o  de 
n.  3,352  de  20  de  Novembro  de  1864,  e  diz  : 

«  Attendendo  ao  que  me  representou  a  Compa¬ 
nhia  l\io  de'Janeiro  City  ImprovÁments,  hei  por  bem 
approvar  as  alterações  por  ella  propostas  na  direc¬ 
ção  que  tem  de  dar  aos  canos  de  esgoto  do  dis- 
tricto  n  2,  indicadas  na  'planta  que  apresentou. 


ficando  obrigada  a  mesma  companhia  a  collocar 
nas  embocaduras  dos  canos  que  despejarem  no 
canal  do  Mangue  da  Cidade  Nova,  tariqu'‘s  para  re¬ 
ceberem  0  sedimento  produzido  pelo  movimento 
das  aguas  encanadas,  na  conformidade  da  condição 
11  do  contrato  approvado  pelo  decreto  n.  l,í)29*de 
26  de  Abril  do  1857. « 

Houve,  portanto,  esta  innovação  em  1864.  O  go- 
V('rno  concedeu  á  companbia  lançar  essas  aguas  no 
canal,  e  [.orque  concedeu  ? 

O  Sr.  Teixeira  Junior  :  —  Apoiado ;  isto  per¬ 
gunto  eu. 

O  Sr.  visconde  de  Abaeté  :  —  Naluralmente 
informou-se  da  junta  de  hygiene.  Se  acaso  cu 
lizesse  algum  additamento  ao  requerimento  do 
nobre  senador,  havia  de  ser  indagando  quaes  foram, 
para  a  expedição  deste  decreto,  as  pessoas  ou  cor¬ 
porações  consultadas  pelo  governo.  Mas,  natural¬ 
mente,  a  junta  de  hygiene,  consultada  pelo  go¬ 
verno,  disse  (pie  não  havia  inconveniente  nenhum 
contra  a  salubridade  publica  e,  portanto,  se  fez  a 
concessão. 

Pois  em  186i  o  governo  toma  uma  dídiberação 
importante,  faz  urna  concessão  destas,  (b  liberação 
e  concessão  que  se  devem  ter  firmado  em  opinões 
ile  pessoas  entendidas,  e,  dahi  a  12  aiiiios,  diz  : 
não  estou  por  isto,  isto  é  contrario  á  salubridade 
publica  ? 

O  Sr.  Teixeira  Junior  : — Este  decreto  não  re¬ 
vogou  0  contrato. 

O  Sr.  visconde  de  Abaeté  :  —  E’  uma  outra  in- 
telligencia;  para  nós  póde  ser  evidente  isto,  por 
que  lá  estão  as  palavras  :  «  Na  conformidade  da 
condição  11®  do  contrato  approvado  . .  » 

O  Sr.  Teixeira  Junior  :  —  Na  conformidade  ; 
então  ? 

O  Sr.  visconde  de  Abaete’: — Bem;  que  querem 
dizer  estas  palavras  ?  querem  dizer  que  esse  con¬ 
trato  permittia  ao  governo  fazer  a  concessão,  ou 
querem  dizer  que  a  companhia  ficava  ainda  sujeita 
á  remoção?  Perdoe-me  V.  Ex.;  não  duvido  aceitar 
esta  inteliigencia,  mas  é  duvidoso  ou,  pelo  menos, 
póde  ser  duvidoso  o  que  pensarmos.  Nós  damos 
esta  inteliigencia;  a  companhia  póde  dar  outra. 
Não  sei  se,  com  .effeito,  dá;  mas,  em  todo  caso, 
parece-me  que  V.  Ex.  tira  uma  conclusão  muito 
além  dos  principios ;  isto  é,  assenta  que  a  compa¬ 
nhia  está  obrigada  a  levar  o  canal  até  o  mar. . . 

O  Sr.  Teixeira  Junior  :  —  Não,  senhor. 

O  Sr.  visconde  de  Abaeté:  —  E’  a  galeria  só? 
Bem;  estamos  então  deaccôrdo;  pode  admittir-se 
até  alii,  isto  é,  que  a  companhia  não  tem  a  obrigação 
de  levar  o  canal  até  o  mar,  mas  sómente,  se  acaso 
se  der  ao  decreto  a  inteliigencia  que  lhe  dá  o  hon¬ 
rado  senador,  que  a  conqianhia  pode  ser  obrigada 
a  levar  o  sua  galeria  até  o  mar. 

Sr.  presidente, creio  que  as  observações  que  tenho 
feito  bastam  para  o  fim  que  me  propuz,  que  era 
zelar  a  reputação  dos  fiscaes  encarregados  de  vigiar 
esse  serviço  e  mesmo  desviar  do  ministério  censuras, 
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que,  neste  caso,  acho  que  não  são  bem  mere¬ 
cidas. 

Nada  mais  acerescentarei. 

O  Nr.  •Satüsfueira: — Sr.  presidente,  por 
ter  sido  chamado  nominalmente  á  discussão  pelo 
honrado  senador  que  acaba  de  sentar-se,  levaii- 
to-ine  acudindo  a  seu  reclamo,  porque  S.  Ex.  quiz 
dar  a  um  aparte  meu  uma  interpretação  que  não 
póde  ter,  sendo  as  palavras  entendidas  na  sua 
accepção  verdadeira  e  legitima. 

Antes,  porém,  de  explicar  o  iuí^u  aparte,  per- 
mitta-me  o  mesmo  honrado  senador  que  eu  me 
oecupe  de  suas  observações,  em  referencia  ao  dis¬ 
curso  do  nobre  senador  pelo  Hio  de  Janeiro,  visto 
ue  S.  Ex.  quiz  achar  no  desenvolvimento  desse 
iscurso  motivo  de  reparo. 

Não  tem  a  minima  procedência  o  que  notou  o 
honrado  senador.  O  assumpto  de  que  tratou  o 
meu  nobre  collega,  senador  pela  província  do 
Bio  de  Janeiro,  requeria  o  desenvolvimento  que 
S.  Ex.  deu  ao  seu  discurso.  O  nobre  senador  leu  as 
dilTerentes  clausulas  do  contrato  ;  leu  a  summa  da 
opinião  de  diíferentes  commissões  de  inquérito; 
fez  considerações  no  seu  estylo  conciso  e  energico, 
completamente  pertinentes  e  próprias  á  questão. 
Não  julgo,  portanto,  que  se  possa  notar  que  o  dis¬ 
curso  do  meu  nobre  collega  fosse  um  pouco  ex¬ 
tenso.  Ainda  assim,  o  que  se  deveria  notar  é  que 
não  tivesse  tanto  desenvolvimento,  quanto  se  dá  a 
outras  questões  de  somenos  importância. 

Sr.  presidente,  as  questões  que  em  mais  alto 
gráo  devem  interessar-nos,  são  as  que  se  referem 
á  hygiene  do  povo  como  esta,  que  diz  respeito  á 
capital  do  Império,  onde  vive  uma  população  im- 
m  Misa,  que  deve  conüar  no  zelo  e -solicitude  dos 
poderes  públicos.  SIo  estas  as  questões  que  me¬ 
recem  exame  mais  detido,  e  não  sómente  as  ques¬ 
tões  políticas  em  que  se  consome,  ás  vezes,  muito 
tempo.  Aquellas  tocam  de  perto  á  vida  e  segurança 
da  população  brasileira. 

O  senado  sabe  que  se  tem  levantado  um  grande 
e  parece  que  bem  fundado  clamor  contra  o  systerna 
de  esgotos  que  existe  presentemente  na  cidade  do 
Rio  de  Janeiro.  Por  conseguinte,  o  nobre  senador 
que  se  senta  a  meu  lado,  fundando-se  no  parecer 
de  muitos  médicos  abalisados,  que  attribuem,  em 
grande  parte,  a  esse  svstema  o  apparecimento  da 
febre  arnarella  e  de  outras  moléstias,  piesíou  rele¬ 
vante  serviço,  pois  chamou  a  attenção  para  um 
assumpto,  que  deve  merecer  o  exame  mais  con¬ 
sciencioso 

Mas,  Sr.  presidente,  eu,  que  abundo  em  muitas 
das  observações  feitas  pelo  honrado  senador,  eom- 
tudo  não  devo  tirar  a  S.  Ex.  a  primazia  nesta  dis¬ 
cussão. 

Quando  o  honrado  senador  pelo  Rio  de  Janeiro 
apresentava  os  actos  favoráveis  aos  interesses  rna- 
teriaes  da  companhia  e  infensos  á  saude  dos  hal)i- 
tantes  da  grande  capital  do  Império,  eu  disse;  «  os 
inglezes  são  os  que  governam.  »  Com  esta  proposi¬ 
ção,  eu  não  podia  ter  em  vista  attribuir  a  estes  es¬ 
trangeiros  soberania  neste  paiz;  não  podia  dar-lhes 
um  quinhão  na  governação  do  Estado.  Apenas  quiz 


fazer  sentir  ao  senado  a  grande  influencia  que  esses 
negociantes  e  capitalistas,  tão  intimamente  ligados 
a  nós  pelos  melhoramentos  materiaes,  pelo  commer- 
cio  e  j)or  outras  industrias  exercem  sobre  os  nossos 
concidadãos,  influencia  que,  ás  vezes,  pesa  sobre  o 
governo  do  paiz. 

O  senado  não  desconhece  que  o  que  digo  funda-se 
completamente  nos  factos  provenientes  de  nossa  po¬ 
sição  de  dependencia  economica  A  necessidade,  que 
temos  dos  capitaes  inglezes,  nos  colloca  muitas  ve¬ 
zes  na  dura  precisão  de  pactuar  com  exigências  que 
nem  s<nnpre  são  fundadas  em  justiça  ;  o  que  é 
devido  ao  nosso  estado  principiante,  e  sobretudo 
á  falta  de  capitaes,  e  ás  circiimstancias  precarias  da 
nossa  industria  nascente 

Mas  0  facto  existe  Os  nobres  senadores  não 
podem  desconhecer  que  quem  faz  o  preço  aos  nos¬ 
sos  generos  é  o  commercio  inglez  ;  que  quem  regula 
0  cambio  nas  nossas  praças  é  o  commercio  inglez; 
que  quern  ditou  onerosas  condições  para  a  primi¬ 
tiva  construceão  de  nossas  estradas  de  ferro  foi  o 

o 

capital  inglez ;  que  quem  sempre  impõe  iguaes  con¬ 
dições  para  auxiliar  as  nossas  emprezas  ainda  é  o 
capitalista  inglez.  Com  isto  não  pretendo  fazer 
injuria  á  Inglaterra,  a  esse  grande  paiz,  que  tem 
marchado  sempre  na  vanguarda  da  civilisação  e  que 
tem  dado  ao  mundo  o  exemplo  da  brilhante  pratica 
das  instituições  livres. 

Eu  não  posso  deixar  de  prestar  a  homenagem 
devida  á  patria  de  Wilberforce,  de  Pitt  e  de 
Robert  Peei.  Unicamente  me  refiro  a  factos  bem 
conhecidos,  á  tyrannia  economica  do  capital  e  a 
outras  circumstancias  que  demonstram,  que  as 
concessões  excessivas  que  teem  sido  feitas,  são 
devidas  a  esse  influxo  poderoso. 

Pelo  seu-írabalho,  pela  sua  riqueza  e  pela  sua 
posição  actual,  o  inglez  quer  gozar  no  mundo  as 
regalias  do  Civis  Romanos. 

Com  a  própria  companhia  de  que  se  trata,  se  vê 
realizado  o  que  estou  dizendo;  pois  que,  por 
exemplo,  ahi  existe  o  decreto  que  lhe  permittio 
lançar  no  canal  do  Mangue,  feito  para  salubridade 
daquellas  paragens,  as  aguas  pluviaes  e  talvez 
as  servidas,  cujo  esgoto  pertence  ao  serviço  a 
seu  cargo,  com  grande  detrimento  da  saude  da 
população  daquelle  bairro.  Foi  uma  concessão, 
iêita  por  exigencia  da  companhia,  ha  alguns  annos. 

Ahi  está,  senhores,  o  decreto  que  deu  á  com¬ 
panhia  0  monopolio  de  fornecer  todos  os  apparelhos 
para  serem  coliocados  nos  logares  proprios  das 
casas  :  não  me  refiro  a-  obras,  fallo  do  fornecimento 
de  todos  os  apparelhos. 

O  Sr.  Zacarias  : — Mas  ha  esse  privilegio  ? 

O  Sr.  Junqueira  : — O  decreto  de  30  de  Novem¬ 
bro  de  187t)  diz  no  paragrapho  2°  :  «O  direito  a 
que  se  refere  o  §  2“  da  clausula  7®,  em  virtude  do 
qual  só  a  companhia  poderá  collocar,  reparar  ou 
alterar  os  canos  e  Tipparelhos  de  sua  eiflpreza,  fica 
também  extensivo  a  quaesqiier  construcções  de 
esgotos  de  matérias  fecaes  sobre  os  mesmos  canos, 
bem  como  ao  fornecimento  dos  apparelhos  de 
latrinas  que  sobre  elles  tenham  de  ser  assentados, 


2-28 


ANNAES  DO  SENADO 


do  conformidade  corn  as  clausulas  do  citado  con¬ 
trato.  n 

Note  bem  o  senado  :  o  fornecimento  de  appa- 
rellios.  E’  uma  concessão  nova. 

U.M  Sr.  senador  : — Já  existia. 

O  Sr.  Junqueira: — 0  que  existia  é  o  que  passo 
a  ler  (lendoj : 

«  §  2*^  (clausula  7“)  A  reconhecer  na  companhia  o 
direito  de, durante  os  72  annos  do  privilegio,  só  ella 
poder  colfocar,  reparar  ou  alterar  os  canos  e  appa- 
relhos  da  sua  empreza.  » 

Esses  apparelhos  eram  fornecidos  pela  industria 
pai  ticular,  pela  nova  concessão  sómente  a  compa¬ 
nhia  póde  fornecel-os. 

Não  faço  disto  cargo  ao  illustre  ministro  da  agri¬ 
cultura.  O  facto  é  sequeneia  lógica  do  que  eu  disse, 
da  força  que  actua  sempre  e  que  ameaça  alargar-se 
e  com  cuja  influencia  os  poderes  públicos  se  veem 
na  necessidade  de  condescender  algumas  vezi^s. 

Essa  verdade  os  nobres  senadores  não  podem 
occultar.  E  já  que  estou  tratando  desta  matéria, 
devo  ser  franco. 

Não  sou  governo;  mas  já  fiz  parte  de  um  governo. 
Digo  que  não  senti  essa  influencia  soberana,  no 
sentido  que  pareceu  ao  honrado  senador  pela  pro¬ 
vinda  de  Minas  Geraes;  mas  nem  por  isso  deixa 
de  existir  essa  outra  influencia  economico-finan- 
ceira,  a  do  capital,  que,  certamente,  nos  tem  levado 
a  fazer  muitas  cousas  que  em  ouiras  circumstancias 
não  fariamos,  se  vivéssemos  desassombrados,  por 


por  iniciativa  própria  e  não  por  instigação  alheia, 
e  o  nosso  credito  será  sempre  prospero  e  crescente. 
Não  é  um  pequeno  déficit^  transitório,  que  me 
assusta. 

O  Sr.  Zagahias  Quem  vive  de  pedir,  sujeita- 
se  a  uma  fiscal  isação  constante 

O  Sn.  Junqueira  :  — Sr.  presidente,  não  tenho 
em  vista  absolutamente  censurar  a  nenhum  governo, 
(fue  haja  feito  essas  concessões.  Dern  sei  quanto 
fem  pesado  essa  influencia,  a  que  rne  referi,  sobre 
todos  os  governos  no  Brasil,  desde  as  questões  dos 
tratados  de  comrnerdo  e  do  hill  Ab^i-deen,  que  nos 
mereceu  sempre  os  mais  energicos  protestos,  hdl 
que  foi,  entretanto,  executado  até  no  littoral  do 
Brasil,  fazendo-se  \  iotencia  á  sua  soberania,  até  as 
(p.ie  tenho  visto  agitarrse  depois  relativamente  ás 
companhias  inglezas.  Como  já  disse,  é  até  certo 
ponto  um  grande  beneficio  que  a  Inglaterra  nos  tem 
feito,  fornecendo-nos  seus  capilaes;  mas  a  isto  ha 
um  limilte,  e  este  limitte  é  o  hem  estar  dos  br  s - 
leiros.  Sempre  que  as  conveniências  dessas  Ciu- 
prezas  encontrarem  com  o  bem  estar  dos  brasileiros, 
deve  0  governo  erguer-se, forte  e  altivo,  para  dizer: 
«  Parae  !  Fazemos  todas  as  concessões,  mas  não 
aquellas  que  possam  entender  com  a  saude  dos 
cidadãos  ou  segurança  do  Estado.  » 

Por  isso  digo  :  essa  companhia,  que  estabele¬ 
ceu-se  aqui,  tendo  em  vista  fazer  um  bem  publico, 
comquanto  o  seu  svstema  não  pareça  o  melhor, 
visto  que  não  é  adoptado  em  nenhuma  grande  ca¬ 


já  possuirmos  meios  de  crear  companhias  inteira-  Europa,  e  apenas  em  duas  pequenas  cidades 
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mente  brasileiras.  Mas  nisto  temos  por  companheiros 
outros  povos  modernos. 

Naturalmente,  o  capitalista  tem  o  direito  de  veri¬ 
ficar  a  applicação  que  se  dá  a  seus  capitaes,  assim 
como  fiscalisar,  até  certo  ponto,  os  actos  de  seu 
devedor.  Mas  essa  interfeivncia  não  deve  ir  ao 


da  Inglaterra,  deve  procurar  fazer  esse  serviço,  de 
modo  que  a  população  não  fique  convencida  de 
que,  longe  de  ter  em  casa  elementos  de  sanificação, 
tem  antes  um  fóco  perenne  de  envenenamento  ;  e  o 
governo,  procui  ando  chamar,  como  creio  que  o  fará, 
essa  companhia  ao  restricto  cumprimento  de  seus 


excesso  de  .querer  o  capitalista  ditar  a  norma  com-  õeveres,  desde  que  haja  abundancia  de  agua,  o 
pleta  do  proceder  do  seu  devedor,  tirando-lhe  a  ^g^ado  actual  ha  de  melhorar. 


liberdade  e  a  autonomia. 

Nas  correspondências  insertas  no  Jornal  do  Covi~ 
rnercio  e  escriptas  em  Londres,  seu  autor  se  arroga 
0  direito  de  nos  indicar  qual  deva  ser  o  nosso  pro¬ 
cedimento,  porque  temos  um  déficit  de  7,000; 000^^ 
que  é  cousa  de  pouca  importância  em  face  da  riqueza 
deste  paiz  e  da  uberdade  do  seu  solo.  Pelo  facto  de 
devermos  alguns  milhões  sterlinos  á  praça  de  Lon¬ 
dres,  a  ninguém  é  dado  a  faculdade  de  nos  indicai 
0  proceder  que  devamos  ter.  Seria  o  caso  do  credor 
que,  tendo  entregue  a  um  individuo  uma  quantia. 


E,  se  não  acontecer  assim,  então  contrate-se  o 
mesmo  serviço  com  outra  companhia,  se  se  co¬ 
nhecer  que  0  actual  systema  não  presta,  que  dete¬ 
riora  a  saude  publica. 

Sou  sectário  dos  principios  de  economia  ;  mas 
nesta  matéria,  se  se  reconhecer  que  o  systema  da 
City  Improvements  é  máo,  sou  de  opinião  que  o 
encanamento  seja  obstruido  completamente,  per¬ 
ca-se  todo  0  capital,  mas  salvemos  a  população  da 
capital  do  Império,  não  queiramos  teimar,  desde 


julgasse  ter  o  direito  de  entrar-lhe  por  casa  todos  homens  da  sciencia  nos  digam  que  esse  s;ss 
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os  dias  e  indagar  o  seu  modo  de  viver  e  prescre¬ 
ver  lhe  tudo  que  devia  fazer. 

O  Sr.  barão  de  Cotegtpe  (ministro  da  fazenda) 
— Os  conselhos  nunca  fizeram  mal  a  ninguém. 

O  Sr.  Zacari.vs  : — Neste  caso  principalmente. 

(Ha  outros  apartes.)  c. 


tema  não  póde  ir  por  diante.  Foi  neste  ponto,  prin- 
cipalmente,  que,  segundo  creio, girou  o  discurso  do 
honrado  senador  pela  provincia  do  Rio  de  Janeiro 
— vejamos  se  esse  systema  é  bom,  e  se  não  é  bom 
abandonemol-o.  Vejamos  se  o  contrato  é  bem  exe¬ 
cutado,  e  se  não  é, procuremos  que  seja  executado. 

refiro-me  a  todos 


Como,  disse,  Sr.  presidente,  retiro-me  a 
os  governos.  Eu  mesmo  fiz  parte  de  um  ministério 
O  Sr.  Junqueira  : — Paguemos  pontualmente  os  1  que,  naturalinente,  teria  feito  concessões  a  essa  com- 
juros  de  nossos  empréstimos,  e  cumpramos  os  paiiliia ;  existem  concessões  feitas  pelo  actual  ga- 
outros  empenhos  do  Estailo,  como  temos  sempre  binele,  pelo  gabinete  de  7  de  Março  e  por  todos  os 
feito,  restrinjamos  um  pouco  as  nossas  despezas, '  outros,  bona  fide,  na  melhor  intenção. 
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O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (rninàtro  da  fazenda)  : 
— Pela  nossa  parte,  as  concessões  teein  sido  feitas 
co;n  muito  exame,  como  mostraremos. 

O  Sr.  Junqueira  :  —  Acabo  de  dizer  que  da  parte 
do  ministério  a  que  pertenci  tamliem  naturalmente 
houve  dessas  concessões. 

Estou  certo  de  que  o  actual  ministério,  nas  que 
fez,  procedeu  com  o  maior  exame,  como  todos  os 
outros. 

O  que  denuncio  é  a  existência  dessa  forca 
que  costuma  obter  para  si  aquillo  que  julga  mais 
conveniente  a  seus  interesses  ;  é  contra  essa  força 
que  devemos  levantar-nos.  Estou  fallando  em  geral; 
a  questão  não  é  poiitica,  é  mna  qiKístão  mmlra, 
que  interessa  a  todos,  e  será  muito  Ivinentavel  que 
0  senador,  que  se  levanta  aijui  para  cbarnar  a  atten- 
ção  do  governo  sobre  factos  semelhantes,  seja  logo 
considerado  do  modo  por  que  o  foi  pelo  nobre  se¬ 
nador  por  Minas  0  nobre  senador  pelo  l\io  de  Janei¬ 
ro, — como  tendo  feito  censura  ao  governo.  Acho 
que  da  parte  do  nobre  ■  senador  não  houve  censura 
alguma,  houve  grito  de  alarma  pela  saúde  da  popu¬ 
lação  da  capital  do  Império.  Este  grito,  eu  também 
o  solto,  sem  ter  em  vista  este  ou  aquelle  governo, 
Todos  nós  somos  complices,  toleramos  isso;  mas  é 
tempo  de  fazermos  alguma  cousa  para  que  a  popu¬ 
lação  não  diga  que  paga  decimas  accrescentadas,  e 
entretanto  não  tem  esse  serviço,  ou  o  tem  com 
prejuizo  de  sua  saude 

iSbio  vou  adiante,  porque,  como  disse,  queria 
explicar  o  meu  aparte;  não  quero  tirar  a  primazia 
ao  meu  nobre  collega,  que  melhor  tem  estudado 
esta  questão. 

Termino  aqui. 

O  ?^r.  Teixeira  «Junior:  —  Sr.  presi¬ 
dente,  por  maior  que  seja  minha  docilidade  ao  con¬ 
selho  do  venerando  senador  pela  provinda  de 
Minas  Geraes,  não  posso,  ao  menos  por  agora,  ab¬ 
ster-me  do  presente  debate,  sem  faltar  aos  deveres 
da  cortezia,  porque  o  discurso  de  S.  Ex.  exige  ser 
considerado  por  quem  involuntariamente  o  provo¬ 
cou,  tanto  mais  quanto  estava  longe  do  meu  pensa¬ 
mento  incommodar  e  ainda  menos  induzir  S  Ex. 
a  defender  o  governo,  que  não  censurei,  comquaiito 
esteja  disposto  a  cumprir  esse  dever,  quando  me 
comencer  de  que  assim  devo  proceder. 

Assim  pois,  não  tanto  para  sustentar  meu  reque¬ 
rimento,  como  principalmente  para  provar  minha 
deferencia  ao  nobie  senador,  occuparei  a  attenção  do 
senado  pelo  menor  tempo  que  rne  fór  possivel,  em¬ 
bora  debaixo  da  pressã;)  do  desejo  de  não  tornar  a 
incorrer  na  censura  de  ser  diííuso,  exponha- me  a 
omitlir  algumas  das  ponderações  que  piehmdo  fazer, 
porque  não  tenho  o  merilo  de  dizer  muito  em 
poucas  palavras. 

^  Sr.  presidente  osvstemade  esgotos  adoptado  pela 
Companhia  Rio  de  Janeiro  Gvty  Improvernents  e  o 
modo  pelo  qual  esta  companhia  executa  o  serviço 
contratado,  não  podia  ter  nem  imdbor  nem  mais 
respeitável  defensor  do  que  o  illustrado  senador 
pela  provinda  de  Minas,  que  acaba  de  occupar  a 
attenção  do  senado;  S.  Ex.  declarou  que  apressara- 
se  a  tomar  a  defesa  da  companhia  e  do  governo, 


porque  entendia  que  as  oliservações  por  mim  feitas 
importavam  censuras,  mas  improcedentes,  pois  nem 
a  companhia  as  merecia,  nem  ao  governo  poderia 
caber  qualquer  reparo  que  se  podesse  derivar  de 
minhas  palavras. 

Não  tive  por  fim,  como  declarei,  fazer  censura 
alguma  ao  honrado  ministro  da  agricultura  ;  meu 
intuito  era  unicamente  desempeidiar  um  dos  árduos 
deveres  de  representante  da  nação,  fiscalizando  um 
serviço  de  grande  interesse  publico,  e  do  qual  de¬ 
pende  a  saude  [uiblica. 

Se  são  improcedentes  as  observações  que  fiz  ;  se 
0  systerna  adoptado  pela  Companhia  Rio  de  Janeiro 
City  ímprovemenls— n-^iihuma  influencia  perniciosa 
póde  ter  sobre  as  condições  hvgienicas  da  capital 
do  Império  ;  se  o  serviço  contratatlo  tem  sido  re¬ 
gularmente  executado  ;  se  os  diversos  gabinetes  que 
teem  dirigido  os  destinos  da  nação  desde  18ò7  até 
hoje,  nada  praticaram  a  respeito  deste  assumpto 
que  mereça  reparo  :  tanto  melhor  para  todos  nós! 
F^elicitar-me  hei  com  o  nobre  senador  por  esta  har¬ 
monia  de  pensamento  ;  e  ao  menos,  a  respeito  de 
um  dos  serviços  mais  importantes  desta  capital,  fi¬ 
cará  reconhecido  que  nada  ha  a  censurar  ao  gover¬ 
no  luun  aos  seus  auxiliares. 

Vê,  portanto,  o  nobi'e  senador  que  não  posso 
ter  0  proposito  de  censurar  o  governo,  e  ainda  me¬ 
nos  0  digno  engenheiro  fiscal  da  companhia,  a 
quem  não  me  referi  nem  uma  só  vez  em  meu  dis¬ 
curso  . 

O  nobre  senador  julgou  que  eu  pretendia  que  o 
governo  nada  fizesse  sobre  esgotos  até  que  fosse 
proferida  a  ultima  palavra  da  sciencia  a  este  res¬ 
peito  ;  e  então  lembrou-se  de  um  facto  passado 
lia  annos  em  que,  achando  se  S.  Ex.  na  elevada 
posição  de  presidente  desia  casa,  que  tão  digna¬ 
mente  desempenhava,  em  uma  circumstancia  ana- 
loga  observara  que  o  orador,  que  então  fallava,  pre¬ 
tendia  que  andássemos  com  a  roupa  debaixo  do 
braço  ã  espera  da  ultima  moda.  Mas, Sr.  presidente, 
no  caso  vei  tente  não  importa  que  estejamos  com 
a  ultima  moda  ou  com  a  primitiva  do  tempo  de 
•Adão  e  Eva  ;  o  que  desejo  saber  é  se  a  moda  ado- 
ptada  prejudica  ou  não  a  saude  publica  ;  é  esta  a 
questão. 

O  que  cumpre  verificar  é  se,  quando  o  governo 
impt  rial  resolveu  o  prolongamento  do  actual  svs- 
tema  por  todos  os  outros  bairros  desta  cidade, 
fundou  a  sua  resolução  em  opiniões  incontroversas 
e  autorizadas  para  determinarem  a  inriocencia  deste 
systerna  em  relação  á  saude  publica :  foi  esta  a 
questão  de  que  me  oceupei  na  priumira  parte  do 
discurso  que  proferi;  e,  (pianto  á  segunda  parte, 
limitei-me  a  pedir  esclarecimentos  sobre  a  maneira 
por  que  tem  sido  executado  o  contrato  da  com¬ 
panhia,  indicando  quaes  as  censuras  que  os  pró¬ 
prios  auxiliares  do  governo  haviam  feito  a  este  res¬ 
peito.  Ibira  resolver-se  qualquer  destas  questões 
não  é  preciso  esperar  a  ultima  palavra  da  sciencia 
ou  andar  com  m  roupa  debaixo  dojjiaço  á  espera 
da  ultima  moda,  porque  parece-me  que  em  todos 
os  paizes  é  sempre  moda  a  previdência,  o  cumpri¬ 
mento  do  dever,  a  ^jscalização  e  execução  dos  con¬ 
tratos, 
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Occorre-me,  porém,  uma  observação  a  proposilo  i 
íle  roupa  loita,  e  é  que  assim  como  ha  alfaiates  que ' 
coilam  a  roupa  encommemJada  e  a  mandam  fazer, 
por  costureiras,  a  quem  pagam  muito  menor  preço! 
do  que  eJles  exigíun  do  fregiiez,  assim  também  al¬ 
guns  empreiteiros  costumam  sub-empreitar  os  ser¬ 
viços  contratados,  reservando-se  a  meifior  parte  do 
lucro  que  da  obra  contratada  deve  r('sultar.  Foi 
orno  procedeu  a  Companhia  Rio  de  Jaiiidro  City 
Iin|)i  ovemeUts  a  respeito  do  serviço  de  desinfecção, 
a  que  se  obrigou  peio  seu  contrato.  É  tarnbern  uma 
inlorinação,  mas  que  olitive  sem  exigir  a  demons¬ 
tração  precisa,  que  me  recornmendou  o  nobre  sena 
dor  por  Minas  Geivaes,  pois  a  qualidade  do  infor¬ 
mante  e  sua  competência  no  assumpto  dispensam- 
me  de  semelliante  ti^abalbo.  Assim,  posso  asseverar 
que  a  companliia  sub-empi-eitou  o  serviço  da  desin¬ 
fecção  ao  engenheii’o  Golto,  o  qual,  por  sua  vez,*ter<á 
tamhein  especulado  com  a  sub-empreitada,  tanto 
mais  quanto  não  reside  no  Brasil,  e  não  lendo  a 
responsabilidade  do  serviço  para  com  o  governo, 
só  tem  0  interesse  de  tirar  a  maior  vantagem  pos¬ 
sível  desse  serviço.  Esta  informação  não  precisa 
ser  verificada  com  as  cautelas  recommendadas  pelo 
nobre  senador,  porque  foi  ministrada  pelo  digno 
engenheiro  fiscal  da  companhia,  o  Sr.  Dr.  Mello 
Barreto,  e  por  isso  não  deve  ser  suspeita. 

Comquanto  eu  fosse  difuso  no  meu  primeiro  dis¬ 
curso,  não  disse  senão  uma  pequena  parte  do 
que  exigia  o  assumpto.  Ao  passe  que  pedia  es¬ 
clarecimentos  que  me  impossiljilitassem  de  incor¬ 
rer  na  censura  agri-doce,  qua  me  fez  o  venerando 
senador  por  Minas  Geraes,  de  ser  facil  em  aceitar 
informações,  procedi  como  amigo  leal,  anniinciando 
com  grande  antecipação  ao  honrado  ministro  da 
agricultura  que  pretendia  occupar-me  de  tal  assum¬ 
pto  em  occasião  opportuna. 

Eiítretantn,  não  admii-a  que  alguma  vez  eu  seja 
illuditlo,  (|uando  o  proprio  nobre  senador,  niais 
j)rovecto  do  que  eu  em  tudo,  na  antiguidade  na 
vida  publica,  n )  estudo  aturado  das  questões  ad¬ 
ministrativas,  nos  íoimeios  da  tiümna,  e  meu  mes¬ 
tre  em  sciencia  e  erudicção,  tarnbem  se  deixa 
persuadir  uma  ou  outra  vez  por  informações  in- 
exactas,  como  hei  de  demonstrar. 

A  dedicação  que  ambos  temos  pelo  serviço  pu 
blico,  faz  com  que  ás  vezes  esqu'‘çamos  a  cautela 
de  exigir  a  demonstração  prévia  das  informações, 
que  nos  ministram. 

Se  0  actual  systema  de  esgotos  não  é  a  ultima 
palavra  da  sciencia,  _disse  o  nobre  senador,  ao 
menos  deve-se  reconhecer  quo  o  governo  procedeu 
com  muita  circumspecção ;  foram  ouvidos  tres  en¬ 
genheiros  inglezes,  entre  elles  o  Si\  Stephenson. 
que  goza  de  uma  nomeada  bem  merecida  em  ambos 
os  hemispherios,  e  não  somente  na  Europa. 

Estou,  porém,  informado,  por  pessoa  do  maior 
criter.o,  que  esse  illustre  engenheiro  (o  Sr.  Ste- 
phenson),  iuterpellado  em  Londres^a  respeito  do  pa¬ 
recer  que  a  eíle  se  attribue  sobre  a  preferencia  do 
systema  de  esgotos, adoptado  pela  Companhia  Uio  de 
Janeiro  City  Improvements,declaarou  que  não  dera 
tal  parecer  I . . . 


Um  Sn.  SENADOR  dá  um  aparte. 

O  Sn.  Teixeira  Junior  A  verificação  é  facil 
de  fazer-.se,  principalmente  por  parte  do  governo, 
que  tem  um  ministro  plenipotenciário  em  Londres. 

Um  Sr.  senador  : — Esse  engenheiro  já  morreUé 

Oüimo  Sn  senador: — Não  morreu. 

O  Sr.  Teixe’ra  Jundr  :  —  Não  me  consta;  ao 
menos  ainda  ha  bem  pouco  tempo  estava  vivo, 
porque  a  declaração  a  que  alhido  é  fifita  por  um 
nosso  distincto  patrício,  que  veio  da  Europa  ha 
pouco  tempo. 

Uisse  0  honrado  senador  que,  além  da  opinião 
profissional  dessas  tres  celebridades,  ouvio-se  tam- 
iiem  a  opinião  do  presidente  da  junta  de  hvgiene 
e  de  diversos  engenheiros  brasileiros,  não  menos 
distinetos,  inclusive  o  conselheiro  xManoel  Felizardo 
de  Souza  e  Mello,  de  saudosa  memória. 

Mas,  Sr.  presidente,  parece-rne  que  tive  a  infeli¬ 
cidade  de  não  me  explicar  bem  nessa  parte  do  meu 
discurso ;  não  me  referi  ás  indagações  que  se  fize- 
rtin  a  respeito  do  contrato  primitivo:  a  ininha 
questão  primordial  no  requerimento  em  discussão, 
é  saber  quaes  são  as  bases  que  o  governo  teve  para 
eondemnai'  a  opinião,  (|ue  posteriorinente  se  foi  inou, 
nesta  ca[)ital  sobre  a  inconveniência  do  systema  de 
esgoto  adoptndo  pelo  contrato  de  18õ7,  que  teinsido 
increpado  por  nocivo  á' saude  publica. 

Era  preciso  que  primeiro  o  governo  se  habili¬ 
tasse  com  essa  decisão  para  resolver  o  prolonga¬ 
mento  do  mesmo  svstema  em  todos  os  outros 
bairros  da  cidade.  Esta  é  a  questão,  e  sobre  ella 
seguramente  não  foi  ouvido  »•  illustrado  conse¬ 
lheiro  Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mi  11o,  de  sau¬ 
dosa  m'>moria,  nem  os  tres  engenheiros  inglezes 
e  os  outros  {irolissionaes  alludidos,  porque  a  deli¬ 
beração  dl'  que  se  trata,  foi  autorizada  por  decreto 
de  18  de  Dezembro  de  1875,  ao  passo  que  o  con¬ 
trato  primitivo,  a  que  se  refere  o  nobre  senador, 
é  de  18Ó7.  Este  assumpto  é  moderno  ;  o  governo, 
no  intuito  de  bem  decidir  a  questão  prejudicial, 
nomeou  diversas  commissõe.s  para  esclarecel-a , 
mas  não  consta  que  tivesse  chegado  a  uma  con¬ 
clusão  definitiva  sobre  a  questão  vertente,  assaz 
importante  para  justificar  o  adiamento  da  appli- 
cação  desse  mesmo  systema  aos  outros  bairros 
da  cidade. 

Portanto,  se  é  verdade,  como  creio,  que  a  ado- 
pção  deste  systema  de  esgotos  da  capitai  do  Império 
foi  determinada  pelo  parecer  dos  protissionaes  cita¬ 
dos,  também  não  é  menos  verdade  que,  sobre  a 
conveniência  de  prolongar  o  mesmo  systema  por 
outros  bairros  da  cidade,  não  foram  ouvidos  aquelles 
engeidieiros.  A  aceitação  do  svstema,  embora  fosse 
aconselhada  por  essas  autoridaeles,  nào  o  seria 
talvez,  depois  da  experieiicia  havida,  e  principal- 
mente  quando  autoridades  insuspeitas,  como  a  im¬ 
perial  academia  de  medicina,  diversas  commissões 
da  confiança  do  governo  e  a  junta  de  hvgiene, 
demonstraram  que  era  nocivo  ás  condições  hy- 
gienicas. . . 

0  Sr.  barão  de  Cotegipe  {ministro  da  fazenda) 
dá  um  aparte. 
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0  Sr.  Teixeira  Junior: —  Não  é  opinião  pouco 
importante;  é  tão  valiosa  que  iiella  se  apoiou  a  de¬ 
fesa  que  ha  pouco  fez  o  venerando  visconde  de 
ALaelé. . . 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda) 
dá  um  aparte. 

O  Sr.  Teixeira  Junior:  —  A  junta  de  hygiene 
que  responda  á  V.  Ex. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  {ministro  da  fazenda). 
—  Não  disse  isto  que  suppõe  ;  os  factos  não  teem 
demonstrado  a  inconveniência  do  systema;  o  presi¬ 
dente  da  junta  deu  parecer  em  tudo  isto.  . . 

O  Sr.  Teixeira  Junior  :  —  Deço  que  se  tome 
nota  deste  aparte ;  pretendo  demonstrar  que  a 
junta  de  hygiene  nem  sempre  opinou  assim. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  {ministro  da  fazenda)  : 
— Está  aqui  o  parecer  do  Sr.  barão  de  Lavradio 
{mostrando-o). 

O  Sr.  Jobi.m  : — E’  de  uma  volubilidade  extraor¬ 
dinária  1  {Risos). 

O  Sr.  Teixeira  Junior  : —  Eu  também  aqui  tenho 
um  em  sentido  contrario  a  esse. 

Perguntou  me  o  nobre  senador  por  que  razão, 
achando  rnáo  o  systema  adoplado,  eu  não  havia  in¬ 
dicado  qual  era  que  o  devia  substituir  ?  Observou 
que,  tendo  eu  sido  diíuso,  não  tivesse  dito  como 
deveria  ser  substituído  o  actual  systema  de  esgolos. 
Mas  esta  interrogação  do  nobre  senador  prova  que 
S.  Ex,  não  me  attendeu  ou  eu  expliquei-me  mal ; 
não  tive  por  fim  determinar  qual  o  systema  que 
devia  ser  preferido;  não  é  esta  minha  tarefa ;  só 
desejo  saber  a  razão  pela  qual  se  continua  a  dar 
preferencia  ao  actual,  contra  a  opinião  daquellas 
autoridades  que  minuciosamente  indiquei,  quando 
fundamentei  o  meu  requerimento;  não  pretendi 
preferir  este  ou  aquelle  systema,  porque  não  os 
conheço  senão  por  esses  dados  oíTiciaes  que  constam 
dos  relatórios  distribuídos  nesta  casa  e  si  acham 
annexos  aos  dos  respectivos  ministérios,  ou  pelos 
inquéritos  a  que  se  procedeu  na  cidade  de  Lei- 
cester. 

Mas  0  nobre  senador  mesmo,  mais  versado  do 
que  eu  no  assumplo,  comparando  o  actual  systema 
com  outros  adoptados  em  Londres  e  em  Paris,  as- 
signalou  a  notável  differença  que  existe  entre  o 
systema  adoptado  mujuelles  paizes  e  o  que  foi  ad- 
mittido  no  Brasil.  S.  Ex.  nos  disse  que  a  unica 
diíferenea  era  a  desinfecção. . . 

O  Sr.  visconde  de  Abaete: — A  principal. 

O  Sr.  Teixeira  Junior  :  —  ...  a  principal  diffe¬ 
rença,  porque  outras  existem,  consistia  que  em 
Paris  e  í.oiidres  não  ha  desinfecção  dos  residuos 
recolhidos  pelos  esgolos,  ao  passo  que  pelo  svste 
ma  da  Coirqianbia  Uio  de  Janeiro  City  Iinprove- 
ments  dava-se  esta  condição  ;  e  então,  perguntou 
S.  Ex.,em  que  seria  inconveniente  tão  salutar  pro 
vidência  ? 

O  nobre  senador,  porém,  esqueceu-se  de  que  a 
vantagem  dos  systemas  de  Paris  e  Londres, quando 
não  fosse  incontestável  por  outros  motivos,  sel-o- 


hia  pelo  simples  facto  de  não  importar  a  rigorosa 
necessidade  de  desinfecção,  e  digo  rigorosa,  não  só 
porque  também  lá  se  dá  desinfecção  como  para 
indicar  que  sem  esta  condição  o  systema  adoptado 
no  Brasil  sei  ia  inadmissível  em  qualquer  parle  do 
mundo,  pois  faltam-lhe  as  tres  condições  essen- 
ciaes  de  todo  e  qualquer  systema  de  esgotos  : 
ventilação,  agua  e  declividade. 

Se  a  falta  ue  agua  e  declividade  são  vicios  aci- 
dentaes  e  não  intriíisecos  do  systema,  outro  tanto 
não  acontece  a  respeito  da  ventilação  e  de  ou¬ 
tros  defeitos  radicaes,  de  que  tratam  alguns  dos 
luminosos  pareceres  das  commissões  nomeadas 
pelo  governo, 

Porque  se  dispensa  a  desinfecção  em  Paris  e  Lon¬ 
dres?  Porque  alli,  além  de  ter  o  systema  outras 
co^n  liçoes  tc^  dinicas,  tem  ventilação  e  grande  de¬ 
clividade.  Entre  nós,  que  vemos?  Aprova  ma¬ 
terial  desse  vicio  radical,  da  falta  de  ventilação, 
ahi  a  temos  iiifelizmente  nesses  ventiladoi-es,  res¬ 
piradouros  asquerosos,  abertos  em  quasi  todas  as 
ruas  da  cidade,  envenenando  a  população  com 
exiia.ações  mephyticas  e  miasmaticas.  Se  os  en- 
caiiamentus  tivessem  outiai  ventilação,  não  se 
daria  a  dejiloravel  necessidade  de  recorrer  aos 
ventiladores  disseminados  nas  calçadas  das  ruas. 

Assim  é,  Sr.  presidente,  que,  os  defeitos  de  qual¬ 
quer  systema  tendo  causas  radicaes  e  causas  acci- 
deniaes,  resulta  que,  se  estas  podem  ser  removidas, 
outro  tanto  não  se  dá  em  relação  áquellas,  sem  con- 
demnação  absoluta  do  systema. 

As  causas  accidentaes  podem  desapparecer  me¬ 
diante  pro\idencias  tomadas  pelos  poderes  públicos, 
e  com  melhor  execução  do  serviço,  como,  por  exem¬ 
plo,  0  fornecimento  de  agua  em  grande  quantidade 
ha  de  melhorar  0  serviço,  attenuando  os  defeitos  ra¬ 
dicaes  do  systema  e  obviando  a  um  dos  seus  maiores 
inconvenientes,  mas  não  remediará  a  todos  elles. 

O  nobre  senador,  referindo-se  ás  minhas  observa¬ 
ções,  disse  que  eu  havia  principiado  por  invocar  a 
fama  publica  e  que  nessa  parte  do  meu  discurso 
baseei-me  em  iirn  ou  outro  artigo  de  jornaes,  ao 
passo  que  S  Ex.  dava  mais  importância  ao  que 
diziam  os  rêlatorios  dos  ministros. 

Honro  me,  Sr.  presidente,  em  seguir  os  exemplos 
do  nobre  senador  por  Minas,  que  é  meu  mestre  não 
só  na  ardua  sciencia  politica  como  nas  regras  pra¬ 
ticas  que  a  longa  experiencia  de  S.  Ex.  dá-lhe  o 
direito  de  ensinar  aos  que  estão  como  eu  mais  atra- 
zados  na  dilficil  derrotada  peregrinação  terrestre.  O 
nobre  senador  sabe  que  sou  sempre*  dócil  aos  seus 
conselhos,  porque  aprendi  a  respeitai  o  desde  que 
tive  conhecimento  dos  estadistas  de  nos.so  paiz. 

lía  de  perdoar-me,  porém,  se  no  caso  vertente 
eu  declino  de  sua  opinião,  não  achando  nos  rela¬ 
tórios  do  digno  ex-ministro  do  Inqierio  e  do  lion- 
rado  ministro  da  agricultura  explicação  cabal  do 
assumplo  que  trato  de  iinesligar.  A(*eilo  a  regra 
seguida  por  S.  Ex.*  quando  os  relaloflos  e  seus 
autores  merecem  toda  a  minha  confiança;  mas 
mesmo  porijue  eu  confio  plenamente  na  dedicação 
dos  illustres  cidadãos  *que  apresentaram  os  rela¬ 
tórios  daquelles  dous  ministérios,  é  que  fiquei 
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perplexo  sobre  o  juizo  que  devo  formar  a  respeito 
da  direcção  que  tem  tido  o  serviço  dos  esgotos. 

Eu  não  teria  duvida  em  aceitar  coííio  incontro¬ 
verso  0  que  diz  o  iilustrado  ministro  da  agricul¬ 
tura  solire  a  regularidade  do  serviço  da  conijianhia 
de  esgotos  e  sobre  o  acerto  da  deliberação  de  pro- 
longar-se  o  mesmo  systema  por  todos  os  bairros 
(la  capital,  ainda  mesmo  anies  de  termos  a  agua, 
que  é  indispensável,  se  não  visse  o  seu  reiatorio 
contrariado  pelo  do  honrado  ex-ministro  do  Impé¬ 
rio,  que  tarnbem  merece-me  a  maior  consideiaçáo. 
Entre  dous  documentos  que  se  recommendam  [lelo 
mesmo  caracter,  eu  não  devia  preferir  um  a  outro; 
e  por  isso  resolvi  procurar  em  outras  fontes  os  es¬ 
clarecimentos  de  que  preciso  para  formar  opinião 
sobre  o  assumpto. 

Não  abusarei  da  attenção  do  senado,  repetindo  a 
demonstração  que  fiz  quando  notei  que  ao  mesmo 
tempo  que  o  lionrado  ministro  da  agricultura  asse¬ 
verava  que  a  Companhia  City  Irnprovements  cum¬ 
prira  regularmente  suas  obrigações,  encontrava- 
se  no  reiatorio  do  nobre  ex-mmistro  do  Império  a 
contestação  daquelle  facto.  Semelhante  demonstra¬ 
ção  tornou-se  inútil  depois  que  o  meu  illustre 
amigo  0  lionrado  ministro  dos  negocios  estrangeiros 
declarou,  na  sessão  de  ante  liontem,  que  por  expe- 
riencia  própria  sabe  que  o  serviço  da  compannia 
não  é  feito  como  era  para  desejar. 

Já  vê,  pois,  0  nobre  senador  que,  ainda  quando 
os  ministros  nos  mereçam  a  maior  confiança,  nem 
sempre  os  seus  relatórios  nos  devem  merecer  a 
mesma  fé;  e  nem  póde  deixar  de  ser  assim,  porque 
é  obra  que  tem  muitos  collaboradores. 

0  Sr.  Leitão  da  Cunha:— Isto  tudo  indica  a  gra 
vidade  da  questão. 

0  Sr.  Teixeira  Junior: — Foi  especialmente  nesta 
parte  do  seu  discurso,  que  o  nobre  senador  aconse- 
Ihou-me  que  não  fosse  facil  em  receber  informações 
e  que  0  imitasse,  pedindo  demonstração  prévia  do 
que  me  affirmassem.  Vae  o  nobre  senador  ver  que. 
fui  mais  previdente,  praticando  a  regra  aconselhada 
antes  de  receber  o  conselho. 

0  Sr.  VISCONDE  DE  Abaeté  dá  um  aparte. 

0  Sr.  Teixeira  Junior: — A  proposito  da  localidade 
escolhida  para  casa  de  maehinas  do  4"  e  5“  dis- 
trictos,  eu  li  o  decreto  de  18  de  Dezembro  de  187o, 
que  determinou  esses  logares,  bem  como  o  art.  2.“ 
do  decreto  n  1,664  de  27  de  Outubro  de  18o5,  qim 
regulou  as  desapropriações  necessárias  ás  estradas 
de  ferro,  e  que  foi  applicado  á  Companhia  City  lin- 
provements,  declarando  que,  uma  vez  fixado  o  logar 
desapropriado,  não  poderia  ser  alterado  ;  e  então 
deplorei  que  se  tivesse  feito  applicação  á  Compa- 
nlna  City  Improvements,  cujo  traçado  não  é  tão  ri¬ 
goroso  como  0  das  estradas  de  ferro,  podendo  essas 
casas  ser  collocadas  em  um  ponto  ou  outro  do  lit- 
toral,  pois  uma  questão  de  braças  não  teria  grande 
importância  neste  caso.  Deplorei  que  seti\esse 
applicado  a  lei  das  estradas  de  feno  a  outras 
companhias,  como  a  de  que  se  trata,  porque 
o  importante  estabelecimento  dos  lazaros  acha¬ 
va-se  ameaçado  do  ser  *infeccionado  pela  pro¬ 


ximidade  da  casa  de  macliinas  da  companhia 
de  esgotos,  que  vae  ser  collocada  nos  terrenos 
pertencentes  áqu''lle  liospital,  com  grave  detrimento 
das  condições  liygienicas  não  só  de  tão  caridoso 
asylo,  como  íamiiem  dos  dous  imjiortanles  quartéis, 
que  alli  mandou  construir  o  governo. 

Querendo  firmar  a  opinião  sobre  a  inconveniên¬ 
cia  da  designação  desta  localidade  para  semelhante, 
íirn,  eu  não  [irecisava  senão  appellar  para  o  teste¬ 
munho  de  todos  os  habitantes  desta  cidade,  que 
sabem  quaesosinconvenientes  das  vizinhanças  desses 
laboratorios ;  mas.  não  tendo  querido  cont'’nlar-me 
com  a  fama  publica  e  com  os  artigos  de  jornaes, 
tão  suspeitos  ao  nobre  senador  [lor  Minas,  fundei- 
me  na  opinião  da  junta  central  de  hvgiene,  que 
me  parece  ser  a  autoridade  mais  competente  para 
conhecer  de  tal  assumpto. 

0  nobre  senador,  porém,  conteslou-rne,  decla¬ 
rando  que  o  governo  havia  consultado  o  presidente 
da  junta  de  hvgiene,  nomeando-o  para  fazer  parte 
de  uma  commissão  com  dous  engenheiros  de  pro¬ 
vado  mérito,  e  que  aquelle  funccionario  havia  com 
elles  concordado  sobre  a  conveniência  da  referida 
localidade  para  collocação  da  casa  de  maehinas  do 
respectivo  districto,  não  sendo  por  isso  possivei 
que  0  presidente  da  junta  de  hvgiene,  que  éo 
Sr.  barão  de  Lavradio,  opinasse  diversamente  sobre 
0  mesmo  assumpto.  Contestou-me,  pois,  o  nobre 
senador,  confiado  sem  duvida  na  informação  que 
lhe  haviam  dado,  mas  desta  vez  esqueceu-se  de 
pedir  a  demonstração  prévia  ao  seu  informante 
Eu  fui  mais  previdente:  não  só  pedi  a  demonstração 
como  exigi  o  documento  original  e  o  trago  coni- 
migo,  (mostrando)  eil-o  aqui:  {lendo) 

«  Junta  central  de  hvgiene  publica.— Rio  de  .Ja¬ 
neiro,  5  de>  Novembro  de  1873. 

«  Illm.  Sr.  —  Foi  presente  á  junta  central  de 
vgiene  publica  o  oíficio  que  V.  S.  me  dirigio  em 
data  de  23  de  Outubro  findo,  consultando-me  se  o 
estal-elecimenfo  da  casa  para  servir  de  receptáculo 
ás  matérias  dos  esgotos  cio  bairro  de  S.  Cliristovão, 
que  a  Gompanhiá  Rio  de  Janeiro  Citv  Improve- 
rnents  pretende  construir  nos  terrenos  de  marinhas 
que  são  fronteiros  ao  hospital  dos  Lazaros,  póde 
por  sua  proximidade  do  hospital  dar  em  resultado 
algum  damsio  á  saude  e  bem  estar  dos  enfermos 
alli  existentes. 

«  A  junta  de  hygiene  considerando  as  más  con¬ 
dições  topograpbicas  dessa  localidade,  onde  as 
aguas  do  mar  são  mortas  c  a  praia  é  lodosa  em 
grande  extensão;  e,  além  disso,  a,  imperfeição 
com  que  tnn  procedido  a  companhia  de  esgotos  á 
desinfecção  das  m  iterias  excrementicias  nos  outros 
estabelecimentos  congeneres,  existentes  nesta  ci¬ 
dade,  donde  resulta  a  infecção  do  ar  nas  suas 
proximidades,  e  dahi  a  constante  endemia  dos 
moléstias  de  origem  toxica,  nesses  pontos,  não 
()ó(le  deixar  de  declarar  a  V.  S.  que,  pelo  modo 
como  ex(‘cuta  a  companhia  actualniente  o  serviço, 
deve  resultar  damno  á  saude  e  ao  bem  estar  dos 
enfermos  do  hospital,  de  que  Y.  S.  é  o  digno  es¬ 
crivão,  como  também  aos  moradores  da  circum^ 
vizinhança. 
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«  Deus  guarde  a  V.  S.  —  Illm.  Sr.  João  Antonio 
da  Silva  Guimarães,  escrivão  do  imperial  hospi¬ 
tal  dos  lazaros.  —  (Assignado)  O  presidente  da 
junta  de  hygiene,  Dr.  José  Pereira  Rego.  » 

O  Sr.  Dr.  Pereira  Rego,  que  em  1873  era  o  digno 
presidente  da  junta  de  hygiene,  é  hoje  o  Sr.  barão 
da  Lavradio,  justamente  galardoado  pelos  seus  rele¬ 
vantes  serviços. 

O  Sr.  Zacarias: — Nada  diz  sobre  o  systema,  re¬ 
fere-se  ao  modo  de  execução.  Em  1876  disse  o 
contrario, 

O  Sr.  Teixeira  Junior: — Vejo  que,apezar  de  ter 
sido  diffuso,  não  consegui  ser  claro,  pois,  á  vista 
do  aparte  do  nobre  senador,  reconheço  que  são 
necessárias  maiores  explicações.  O  que  trato  de  de¬ 
monstrar  é  que  ajunta  de  hygiene  pronunciou-se 
categoricamente  contra  a  conveniência  da  designa¬ 
ção  de  um  logar  proximo  ao  hospital  dos  lazaros 
para  collocação  da  casa  de  desinfecção.  Se  ha  ou¬ 
tros  documentos  preferidos  por  moda  mais  mo¬ 
derna,  culpa  não  tenho  eu  de  que  as  autoridades 
da  immediata  confiança  do  governo  tenham  ora 
uma  opinião,  ora  outra.  E,  por  «^sta  occasião,  cabe 
recordar  uma  opinião  do  nobre  senador  pela  Bahia, 
0  qual,  tratando  da  prisão  do  bispo  do  Pará,  de¬ 
plorou  que  o  tivessem  mandado  para  o  arsenal  de 
marinha,  onde  havia  uma  ■  ausa  permanente  de  in¬ 
fecção,  proveniente  do  serviço  da  companhia  de  es¬ 
gotos,  a  qual  podia  comprometter  a  saude  do 
bispo. . . 

O  Sr.  Zac.xrias  : — O  documento  que  leu  não 
trata  do  systema. 

O  Sr.  Teixeira  Junior  : — Não  estou  tratando  do 
systema  ;  reliro-me  á  inconveniente  designação 
dessa  localidade  para  collocar-se  a  casa  de  des¬ 
infecção,  e  para  demonstrar  esta  inconveniência 
citei  não  só  a  opinião  da  junta  de  hygiene  como  a 
de  S.  Ex.  aqui  proferida  por  occasião  da  prisão  de 
um  dos  bispos.  Se  tal  vizinhança  é  perniciosa  a 
qualquer  homem,  por  que  não  o  ha  de  ser  para  os 
desgraçados  lazaros? 

Quanto  ao  systema,  a  mesma  junta  de  hygiene  o 
combateu  muito  judiciosamente  em  um  parecer, 
que  foi  unanimemente  approvado  pela  academia 
de  medicina.  E’  esse  o  parecer  de  que  pedi  um 
exemplar  em  um  dos  artigos  do  meu  requerimento. 

O  nobre  senador  por  Minas  referio-se  á  opinião 
do  Sr.  barão  de  Lavradio,  e  eu  appello  dessa  opi¬ 
nião  para  a  do  presidente  da  junta  de  hygiene,  que 
foi  contrario,  quer  ao  systema,  quer  ao  modo  da 
sua  execução. 

Agora,  porém,  o  que  demonstro  é  que  a  opinião 
não  s  ó  desse  illustrado  funccionario  como  dos  di¬ 
gnos  membros  da  junta  de  hygiene,  que  elle  preside, 
foi  também  contraria  á  designação  dos  terrenos  do 
hospital  dos  Lazaros  para  a  casa  de  desinfecção  da 
Companhia  City  Irnprovements;  e  assim  opinan¬ 
do  o  Sr.  barão  de  Lavradio  foi  coherente  com  os 
pareceres  a  que  acabo  de  referir-me  e  com  a  opinião 
que  déra  oííicial  e  particularmente. 

Referio-se  também  o  nobre  senador  á  mudança 
da  localidade  designada  no  5"  districto  para  collo- 
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cação  da  casa  de  desinfecção,  que  eu  disse  constar- 
me  ter  sido  resolvida.  Havendo  o  decreto  de  18  de 
Dezembro  designado  um  terreno  no  morro  do  Pas¬ 
mado,  íôra  tal  a  i'eclamação  dos  moradores,  que 
se  determinara  a  mudança  para  o  morro  da  Viuva 
da  parte  que  confronta  com  a  praia  de  Botafogo. 

Assevera  o  nobre  senador  que  o  governo  ainda 
não  autorizou  essa  mudança ;  e  eu  não  hesito 
em  adrnittir  que  a  este  respeito  seja  inexacta 
a  minha  informação,  Mas  o  que  aílirmo  é  que  a 
informação  não  podia  provir  de  fonte  mais  com¬ 
petente,  pois  foi  0  proprietário  do  terreno  que  me 
declarou  que  alli  haviam  ido  examinar  a  locali¬ 
dade  por  ordem  oííicial,  afim  de  construir-se  a  casa 
de  desinfecção,  que  até  então  tinha  de  ser  conslrui- 
da  110  morro  do  Pasmado.  0  que  occorreu  pos¬ 
teriormente,  não  chegou  ao  meu  conhecimento,  como 
aliás  se  deprehende  de  meu  requerimento.  Entre¬ 
tanto,  pelo  discurso  do  nohre  senador  vê-se  que 
pelo  menos  houve  o  projecto  de  mudança;  e  neste 
caso  eu  continuarei  a  interceder  pelos  desgraçados 
lazaros . 

Quanto  ao  canal  do  Mangue  ponderou  o  nobre 
senador  que  eu  deveria  saber  como  se  executavam 
os  contratos,  e  que  entre  a  vontade  do  governo  e  a 
da  companhia  existe  um  contrato,  cujas  condições 
devem  ser  cumpridas. 

S.  Ex.  leu  a  clausula  do  contrato,  que  se  refere 
ao  arbitramento,  e  eu  não  abusarei  da  attenção  do 
senado  repetindo-a;  mas  notarei  que  na  2^  parte 
dessa  clausula  está  declarado: —  com  tanto  que  não 
prejudique  a  saude  publica. 

Apresentou  S.  Ex.  um  decreto  de  20  de  Novem¬ 
bro  de  1864,  que  eu  não  conhecia.  Esse  decreto,  se¬ 
gundo  disse  S.  Ex.,  dispensou  a  companhia  do 
preenchimento  das  condições  daquella  clausula. 
Hei  de  examinal-o  ;  mas  por  emquanto  observarei 
que  pela  rapida  leitura  que  fez  o  nobre  senador, 
parece-me  que  o  decreto  foi  expedido  em  execução 
da  clausula  que  dá  á  companhia  o  direito  de  ser¬ 
vir-se  dos  canaes  que  forem  abertos  na  cidade, 
comtanto  que  faça  as  obras  necessárias,  e  que  esse 
serviço  não  contrarie  os  fins  para  os  quaes  foram 
constimidos  semelhantes  canaes,  nem  prejudique  a 
saude  publica. 

O  decreto  de  1864,  portanto,  não  innovou  nenhu¬ 
ma  clausula ;  pelo  contrario  está  de  conformidade 
com  a  condição  11®,  a  cujas  condições  o  empreza- 
rio  esta  sujeito  e  as  confirma  referindo-se  a  ellas. 
Se,  porém,  o  contrario  aconteceu,  grave  responsabi¬ 
lidade  pesa  sobre  o  ministro  referendario  do  refe¬ 
rido  decreto, aque  alludio  o  nobre  senador  por  Minas. 
Sim,  Sr.  presidente,  se  assim  não  se  procedeu,  se 
oútro  é  0  pensamento  do  decreto  de  1864,  a  que  se 
referio  o  nobre  senador  por  Minas,  o  referendario 
desse  decrelo,  que  me  dizem  ser  o  Sr.  conselheiro 
Liberato  Barroso,  tem  necessidade  de  explicar  a 
razão  porque  sacrificou  os  interesses  do  Estado  aos 

interesses  da  companhia. 

•  • 

0  Sr.  Zacarias: — Porque  os  ministros  poste¬ 
riores  não  alteraram  isso  ? 

0  Sr.  barão  de  Co^gipe  .(ministro  da  fazendaj  : 
— Foi  quando  a  febre  amarella  actuou  menos. 
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O  Sr.  Teixeira  Junior  : —  Concluindo  o  seu  dis¬ 
curso,  declarou  o  nobre  senador  que  linha  tomado 
parte  neste  debate,  porque  desejava  desviar  de  sobre 
0  governo  imperial  e  do  digno  liscal  dessa  com¬ 
panhia  qualauer  censura  -lue  parecesse  resultar  do 
que  eu  havia  dito.  Mas,  Sr.  presidente,  com  o  que 
eu  disse  em  meu  primeiro  discurso  e  com  o  que 
agora  repito,  não  tenho  o  proposito  de  fazer  cen¬ 
suras  a  quem  quer  que  seja.  O  meu  unico  pro¬ 
posito  é  averiguar  esse  serviço,  e  qual  o  meio  de 
estabelecel-o  convenientemente. 

Fiquei  sabendo  que  a  clausula  ll"'  do  contrato 
foi  alterada  pelo  decreto  de  1864 ;  mas  peço  li¬ 
cença  para  continuar  a  sustentar  que  esse  decreto 
não  alterou  a  dita  clausula;  pelo  contrario  deu-lhe 
mais  força,  declarando  que  a  permissão  concedida 
seria  usada  de  conformidade  com  as  condições 
dessa  clausula  ;  portanto,  desde  que  se  demonstrasse 
praticamente  que  o  esgoto  das  aguas  derivadas  pelos 
canos  da  companhia  era  inconveniente  á  saude  pu¬ 
blica  ou  contrario  aos  tlns  para  que  tinha  sido 
construido  esse  canal,  estaria  a  companhia  ipso  facto 
obrigada  a  fazer  as  obras  necessárias  para  tornar  o 
canal  aproveitável,  sem  os  inconvenientes,  que  ella 
jRudop  ossoAuoq  trazido. 

À  este  respeito  observarei  de  passagem  que,  se  até 
agora  era  inconveniente  que  a  companhia  de  esgotos 
se  servisse  do  canal  do  Mangue,  muito  mais  incon¬ 
veniente  será  d’ora  em  diante,  porque  me  consta 
(disto  não  tenho  documento  nem  tomei  a  cautela 
aconselhada  pelo  nobre  senador  por  Minas)  que  o 
governo  decidira  não  consentir  que  a  companhia 
do  gaz  continuasse  a  obstruir  o  canal,  lançando  nelle 
os  residuos  de  sua  fabrica.  Não  sei  se  isto  é  ver¬ 
dade;  talvez  que  se  continue  a  permittir  que  a  com¬ 
panhia  do  gaz  continue  a  |lançar  no  canal  os  i‘esi- 
duos  de  sua  fabrica  para  depois  pagar-se  ccütenas 
de  contos  pela  desobstrucção  do  mesmo  canal,  como 
se  está  fazendo;  não  averiguei  isto,  e,  portanto,  não 
estou  habilitado  a  passar  a  noticia  adiante. . . 

O  Sr.  Zacarias  :  —  Isso  fica  para  outro  requeri¬ 
mento. 

O  Sr.  Teixeira  Junior  :  —  Parece-me  que  o  go¬ 
verno  deve  ter  acautelado  a  continuação  desse 
grande  inconveniente ;  mas  note  o  senado  que  esse 
mal  era  uma  medida  de  salvação  publica,  porque  os 
résiduos  do  gaz  são  altamente  desinfectantes,  e  se 
por  um  lado  a  companhia  de  esgotos,  fazendo  desa¬ 
guar  seus  canos  no  canal,  concorria  para  prejudicar 
a  saude  publica,  por  outro  lado  a  companhia  de 
illuminação,  lançando  no  canal  os  residuos  do  gaz, 
neutralisava  os  perniciosos  eíYeitos  daquelle  uso. 

Dahi,  porém,  que  resultou?  Fi(  ir  obstruido  o 
canal,  de  sorte  que  os  transeuntes,  os  passageiros 
da  linha  de  bonds,  que  transitam  pelo  Atterrado, 
presenciam  quotidianamente  aquelle  supplicio  das 
Danaides ;  durante  o  dia  desobstrue-se  o  canal, 
tiram- se  delle  os  residuos  do  gaz  e  detrictos  das 
aguas  pluvi&es  dos  canos  da  companhia  de  esgotos, 
e  durante  a  noute  a  fabrica  do  gaz  despeja  no 
canal  novos  residuos  I 

Se  é  verdade  que  o  governo  imperial  intimou  a 
companhia  do  gaz  para  não  continuar  a  lançar  no 


canal  os  residuos  da  fabrica,  e  se,  como  se  v6 
pelo  relatorio  do  ministério  da  agricultura,  a  com; 
panhia  de  esgoto  contimia  a  servir-se  desse  canal 
até  decidir-se  a  questão  arbitrai,  a  que  o  nobre 
senador  por  Minas  referio-se,  segue-.se  que  agora  é 
que  haverá  o  maior  perigo. 

O  Sr.  Zacarias  ;  —  Fica  só  o  veneno. 

O  Sr.  Teixeira  Junior  : — E  não  fica  o  amidoto, 
e  é  isto  mais  um  motivo  para  que  o  governo 
apresse  a  solução  relativa  ao  canal  do  Mangue, 
fazendo-o  prolongar  até  o  mar  ou  obiigando  a 
companhia  de  esgotos  á  conslrucção  das  galerias 
lateraes  para  assim  dispensar  o  serviço  que  lhe 
está  prestando  esse  canal. 

Sr.  presidente,  tendo  o  illustrado  senador  pela 
provinda  da  Bahia  procurado  justificar-me  apre¬ 
sentando  algumas  atlenuantes  ao  meu  procedi 
mento  e  intercedendo  por  mim,  para  que  o  senado 
não  sanccionasse  a  censura,  que  me  fez  o  venerando 
senador  pela  provinda  de  Minas  Geraes,  eu  fal¬ 
taria  ao  dever  de  gratidão  se  deixasse  a  tribuna 
sem  agradecer  ao  meu  illustre  amigo,  o  nobre 
senador  pela  Bahia,  as  palavras  de  apoio  e  de 
animação  que  me  dirigio,  para  que  eu  continue  a 
persistir  nesta  senda  escabrosa,  incommoda  e 
ardua  de  perscrutar  os  diversos  serviços  públicos. 

Agradeço  ao  nobre  senador  o  não  ter-me  achado 
diífuso,  nem  julgar  que  eu  pretendia  induzir  o  go¬ 
verno  a  não  adoptar  nenhum  melhoramento  até  que 
a  sciencia  proferisse  a  ultima  palavra,  quando  eu 
proprio  dou  o  exemplo  de  não  esperar  que  chegue 
a  moda  de  fiscalizar  a  execução  dos  contratos  das 
companhias,  que,  recebendo  largas  retribuições,  con¬ 
correm  poderosamente  para  o  despendio  dos  di¬ 
nheiros  públicos  ;  nem  pretendo  esperar  a  ultima 
palavra  para  pedir  contas  aos  empreiteiros  das 
obras  do  Estado,  do  modo  por  que  executam  as 
obrigações  que  contrahiram.  Esforçando-me  para 
supplantar  as  exigências  do  coração,  a  amizade  e  a 
família,  importar-me-hei  sómente  com  os  deveres 
de  minha  posição,  cujo  cumprimento  cada  vez  se 
torna  mais  imperioso  da  parte  de  todos  os  represen¬ 
tantes  da  nação,  para  assim  demonstrar-se  a  utilida¬ 
de  do  systema  parlamentar. 

Pela  minha  parte,  Sr.  presidente,  desempenhando 
essa  tarefa,  tanto  quanto  me  fór  possivel,  farei 
completa  abstracção  dos  actuaes  partidos  politicos 
para  só  adender  ao  interesse  publico,  como  eu  jul¬ 
gar  conveniente ;  e  dando  hoje  o  meu  apoio  ao 
actuai  gabinete,  porque  entendo  que  se  consagra 
com  dedicação  á  causa  publica,  também  não  duvi¬ 
darei  dar  esse  mesmo  apoio  amanhã  a  outro  qual¬ 
quer,  embora  liberal,  conservador  ou  philosoplio, 
se  procedendo  desse  mesmo  modo,  merecer-me  a 
mesma  confiança. 

E’  esta,  Sr.  presidente,  a  norma  do  procedimento 
que  tenho  de  observar,  e  se  para  isso  for-me  pre¬ 
ciso  incorrer  no  desagrado  do  honrado  visconde  de 
Abaeíé,  deploral-o-hei  profundamente;  mas  quanto 
maior  for  o  sacrifício  qne  me  resulte  desta  posição, 
tanto  maior  será  a  recompensa  de  minha  própria 
consciência. 

Tenho  concluido.  {Muito  hemy  muito  bem.) 
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o  Sr.  ftarão  cie  Coteg^ipe  {ministro  da 
fazenda):  —  Senhores,  estou  convencido  de  que  o 
honrado  senador  pela  província  do  Rio  de  Janeiro 
não  teve  por  fim  fazer  censuras  a  administração  al¬ 
guma.  .  .  V 

0  Sr.  Teixeira  Junior  :  -  Apoiado. 

0  Sr.  barão  de  Gotegipe  ;  (ministro  da  fazenda) : 

—  . . .  e  muito  menos  á  actual. 

O  Sr.  Teixeira  Junior: — ^ Apoiado. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda): 

—  Estou  convencido  de  que  S.  Ex.  quiz  apenas 
chamar  a  attenção  do  governo  para  o  modo  por 
que  era  executado  o  serviço  a  que  se  referio. . . 

O  Sr.  Teixeira  Junior: — Apoiado. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda)  : 

—  ..i no  intuito  de  prevenir  as  consequencjas  fu¬ 
nestas,  que  podiam  resultar  da  adopção  deumsys- 
tema  de  esgotos,  damnoso  á  saude  desta  grande  po¬ 
pulação  . 

Todavia, Sr.  presidente,  das  observações  do  illus- 
tre  senador  seria  permittido  inferir- se  que  a  admi¬ 
nistração  actual  incorria,  senão  na  censura  de  erro, 
que  não  se  lhe  póde  attribuir,  ao  menos  na  de  ne¬ 
gligencia  no  modo  de  fiscalisar  os  interesses  públi¬ 
cos  e  de  como  a  companhia  procedia  na  execução 
do  seu  contrato. 

Também  pedio  o  nobre  senador  algumas  infor¬ 
mações.  que  0  habilitassem  a  avaliar  com  exactidão 
a  maneira  por  que  o  contrato  era  executado. 

Ora,  para  arredar  do  governo  essas  censuras,  e 
para  desde  logo  attenuar  a  impressão,  que  o  dis¬ 
curso  do  nobre  senador  porventura  produziria  no 
espirito  publico,  sobresaltando  a  população  da 
capital,  éque  julguei  indispensável  uroferir  algumas 
palavras,  oíferecendo  breves  informações  ao  senado, 
fundadas  em  dados  oíliciaes. 

Sr.  presidente,  não  digo  que  seja  tarde  para  que 
examinemos  se  o  systema  de  esgotos,  adoptado  em 
1857,  depois  de  longos  e  aprofundados  estudos,  é 
ou  não  o  mais  conveniente.  Estou  com  o  nobre 
senador  que,  se  chegássemos  ao  conhecimento  de 
que  este  systema  é  prejudicial  á  saude  publica, 
como  alguns  proclamam,  seguramente  cumpriria 
removel-o  de  prompto,  sem  attender  aos  sacrifícios 
feitos  e  aos  que  houvéssemos  de  fazer;  deveriamos 
mandar  atterrar  as  valias  e  proceder  a  outros 
melhoramentos.  Mas  isto  é  o  que  não  está  provado, 
nunca  se  provou  e  ha  de  ser  diíficil  provar-se. 

Para  demonstrar  que  o  systema  só  foi  posto  em 
pratica  depois  de  muito  estudado,  ahi  estão  todos 
os  pareceres  anteriores  á  sua  adopção.  Que  não  fui 
elle  a  causa  das  epedimias,  prova  o  facto  de  ter 
sido  adoptado  depois  e  em  consequência  delias. 

A  febre  amarella  appareceu  em  1850,  sendo 
então  que  o  governo  se  tornou  mais  solicito  pela 
salubridade  desta  Cõrte. 

O  meio  indicado  pelos  hygienistas,  como  mais 
efficaz  para  combatel-a,  foi  justamente  o  dos  esgo¬ 
tos.  Se  depois,  não  obstante  sua  realização,  conti¬ 
nuaram  as  epedimias,  contrariando  e  desmentindo 
assim  as  previsões  dos  hygienistas,  sem  duvida. 


Sr.  presidente,  que  não  póde  a  culpa  ser  lançado 
ao  proprio  meio  por  elles  suggerido  e  preconisada. 
Não  acertando  com  a  causa  principal  da  persistên¬ 
cia  da  feb.e  amarella,  attribuem-a  a  diversas,  sendo 
uma  delias  os  esgotos. 

O  Sr.  Zacarias: —  E  os  cortiços. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda)  : 

-Chamam  para  este  ponto  a  attenção  do  publico  e 
vão  por  tal  fó  ma  desacreditando  o  systema,  que 
muito  receio  eu  que  um  bello  dia  o  povo  em  massa 
se  levante  para  acabar  com  um  melhoramento,  que 
aliás  considero  de  grande  vantagem  para  esta  ci¬ 
dade. 

O  Sr.  Teixeira  Junior  : — Já  ha  uma  associação 
de  saniamenío. 

O  Sr.  Jobim  :  -Patacoada. . . 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda): 
— Depois  da  febre  amarella,  appareceu  a  epidemia, 
ainda  mais  cruel,  do  cholera-morbus.  Felizmente  esta 
não  se  repetio  ;  se  se  repetisse,  os  esgostos  seriam 
também  condemnados  como  causa  da  persistência 
daquelle  flagelo.  Mas,  como  a  febre  amarella  perio¬ 
dicamente  nos  persegue,  mais  ou  menos,  e  não  po¬ 
dem  os  médicos  atinar  com  as  verdadeiras  causas 
de  semelhante  facto, causas,  que  aliás,  por  assim  di¬ 
zer,  não  existiam  entre  nós,  porque  o  mal  incontes¬ 
tavelmente  foi  importado  do  estrangeiro,  recorrem 
então  aos  esgostos.  Examinado,  porém,  o  assumpto 
detidamente,  vé-se  logo  que  nada  está  provado,  e  é 
por  isto  que  dei  ha  pouco  um  aparte  ao  meu  hon¬ 
rado  collega  dizendo  -.  «Não  ha  facto  algum  que  o 
tenha  demonstrado  ;  ha  só,  como  diz  o  meu  hon¬ 
rado  collega,  meras  preve’"ções.» 

O  Sr.  Leitão  da  Gunhx  :  —  O  que  ha  de  grave 
nesta  questão  ó  a  opinião  do  Sr.  barão  do  La¬ 
vradio. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazendo)  : 
— O  systema  adoptado,  não  é  de  certo  desconhe¬ 
cido  em  outros  paizes  e  nem  está  condemnado. 
Para  que  produza  seus  effeitos,  sãó  precisos  certos 
meios  que  não  foram  ainda  postos  em  pratica  en¬ 
tre  nos. 

Assim  é  que  constituem  condições  essenciaes  do 
systema  de  que  se  trata,  muita  agua  para  lavar  os 
esgotos,  arejamento  e  desinfecção.  Ora,  nós  não 
temos  em  grão  suíficiente  os  dous  primeiros  ele¬ 
mentos,  a  agua  e  a  ventilação. . . 

O  Sr.  Teixeira  Junior: — Apoiado. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fasenda) : — ■ 
Empregamos  apenas  a  desinfecção  e  esta  mesma 
affirmam  qiie  não  se  faz,  ou  faz-se  incompletainente. 
Po'‘ém,  senh-uEs,  se  se  attender  aos  trabalhos  ias 
commissões  nom;;idas  pelo  governo  (  e  direi  entre 
parentheses  que,  em  vez  de  merecerem  os  governos 
censura  pela  nomeação  de  tantas  commissões,  dão 
nisso  testemunho  de  sua  solicitude  e  empenho  por 
acertar  em  objectó  tão  importante);  s^,  se  attender 
para  08  exames  das  diversas  commissões,  ver-se-ha 
que  uma  delias,  a  ulüma,  compõe-se  do  presidente  da 
junta  de  hygiene  puftlica,  como  relator,  e  de  dous 
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engenheiros  ,  utn  director  da  direetoria  das 
obras  publicas  do  ministério  da  agricultura,  de  reco 
nhecida  cornpetencia  para  estas  matérias,  e  o  outro 
o  engenheiro íiscal,  que, ás  hal)ilitações  profissionaes, 
reune  longa  pratica,  porque  ha  muitos  aimos  exerce 
aquelle  cargo  na  compaidna,  sendo  todos  accordes 
ern  que  o  serviço  dos  esgotos  o  que  precisava,  para 
hem  preencher  os  seus  fins,  era  de  ventilação  e 
lavagem  dos  encanamentos ;  não  sendo  pogsivel 
conseguir  esta  sem  abundancia  de  agua.  Ora,  não 
se  passarão  muitos  annos,  eu  o  espero,  para  que 
esse  reclamo  seja  devidamente  attendido,  e  então 
desapparecerá  um  dos  mais  ponderosos  inconve¬ 
nientes  dos  esgotos. 

Quanto  á  ventilação, está  prevenida  no  novo  con¬ 
trato,  que  0  governo  celebrou  para  o  prolongamento 
desse,  que  continuarei  a  chamar  melhoramento,  aos 
outros  bairros.  Nelles,  como  nos  districtos  em  que 
existem  as  obras  anteriores, será  devidamente  appli- 
cada  a  ventilação. 

O  parecer  da  commissão  da  junta  de  hypiene  pu¬ 
blica  dizia  que  as  gallerias  tinliam  sido  mal  con 
struidas;  não  tinha  havido  a  precisa  tlscalisação , 
que  era  preciso  reconslruil-as.  Pois  bem  ;  isto  não 
prova  contra  o  systema,  prova  tão  somente  contra 
0  modo  por  que  l'oi  executado.  Nesse  parecer,  e  nas 
informações  do  competente  íiscal  ,  que  constam  cios 
relatórios  dos  ministros,  vê-se  que  a  companhia 
tem  substituido  e  continua  a  substituir  essas  galle¬ 
rias,  reconstruindo-as  sob  as  vistas  do  fiscal,  de 
modo  a  corresponder  aos  desejos  da  commissão, de 
que  era  membro  o  presidente  da  jimt.i  de  hygiene. 

Ora,  se  o  systema  não  estava  ccndemnado,  se 
sua  perfeita  execuçã  dependia  unicamente  de  dous 
meios,  cuja  applicação  era  possivel,  embora  não 
podesse  ser  immediata ;  porque  deixar  o  governo 
de  annuir  no  prolongamento  a  outros  bairros,  at- 
tendendo  assim  ás  reclamações  dos  habitantes 
destes  e  á  necessidade  provada  da  dar  esgotos  a 
esses  bairros  ? 

E  antes  que  passe  a  demontrar  que  o  governo 
tem  procedido  com  toda  a  precaução  neste  assumpto, 
devo  ponderar  que  o  illustre  senador  parece  estar 
enganado,  ou  não  ter  consultado  o  cmntrato  pri¬ 
mitivo,  quando  disse  que  a  companhia  não  tinha 
executado  as  obras  das  valias  e  encanamentos  para 
esgotos  das  aguas  pluviaes  e  outras. 

O  illustre  senador  sem  duvida  ignora  que,  quando 
a  companhia  quiz  contratar  com  o  governo  em 
1857,  apresentou  um  plano  espicificanclo  as  obras 
que  se  compromettia  a  exucutar,  e  entre  ellas  esta¬ 
vam  determinadamente  comprehendidos  os  enca¬ 
namentos,  e  as  valias  de  esgotos  para  as  aguas  plu¬ 
viaes  e  outras.  Pois  bem;  todas  essas  obras  foram 
construidas  deaccordo  com  o  contrato.  São  insiiffi- 
cientes  ? 

E’  questão  differente.  Essernal  vem  do  contrato 
primitivo.  Deixou,  porém,  o  governo  de  attender  á 
insuficiência  de  taes  obras,  applicando  o  remedio 
conveniente  ?  Não,  porque  contratou  a  construcção 
delias  de  motlo  que  fique  complefò  o  melhoramento 
começado  em  1857,  dando  assim  á  esta  cidade 
muito  mais  vantajosas  condições  de  salubriaade, 
visto  que  as  novas  construcç^es  terão  de  esgotar  as 


aguas  servidas,  as  pluviaes,  as  dos  quintaes  e 
outras,  0  que  sem  duvida  importará  grande  proveito 
á  saude  publica. 

E,  digo  a  V.  Ex.  que  acredito  mais  nos  eífeitos 
hygienicos  dessas  obras,  sendo  devidamente  exe¬ 
cutadas,  do  que  em  quantas  medidas  propuzer  a 
junta  de  saude  publica. 

O  Sr.  Teixetr.v  Jcxior:  —  Creio  que  os  defeitos 
do  contrato  antigo  provieram  de  se  ter  dado  mais 
credito  aos  engenheiros  inglezes  do  que  aos  enge¬ 
nheiros  brasileiros. 

Ü  Sr.  barão  dr  Cotegipe  {ministro  da  fazenda)  : 
'-Não  venho  aqui  defender  defeitos  do  contrato 
primitivo;  mas,  embora  existam,  se  não  são  justi¬ 
ficados,  são  muito  atenuados  pelo  grande  melhora¬ 
mento  adoptado  então.  Tratava-se  de  um  serviço 
novo  neste  paiz,  o,  sem  duvida,  não  foi  esse  o  nosso 
primeiro  erro,  nem  será  o  ultimo. 

O  Sr.  Cansaksão  de  Sinimbu’  :  E  os  abusos  que 
se  commettem  pelas  casas  particulares  e  que  entor¬ 
pecem  0  serviço  ? 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  {ministro  da  fazenda)  : 
— Mas,  tendo  o  governo  de  fazer  extensivo  a  outros 
bairros  o  mesmo  serviço,  pergunta  o  nobre  senador 
— porque  não  examinou,  e  a  occasião  era  oppor- 
tuna  para  examinar,  se  conviria  mudar  de  systema, 
evitando  desta  arte  o  despendio  de  tão  avultada 
somma  em  obras,  que  a  experiencia  tem  condem- 
nado,  ou  terá  de  condemnar  em  breve  tempo? 

Eu  já  respondi  a  isto  na  primeira  parte  das 
minhas  observações;  já  disse  que  o  svstema  não 
está  condemnado,  e  póde  ju-oduzir  todos  os  seus 
resultados  uteis,  todas  as  suas  vantagens,  desde  que 
0  governo,  no  contrato  novo,  prevenisse  as  lacunas 
que  houve  no  primeiro,  e  mandasse  applicar  os 
melhoramentos,  que  eram  aconselhados  pelasciencia. 
Procedendo  assim,  não  podia  de  certo  ser  censurado 
por  ampliar  o  serviço  a  outros  bairros. 

Já  se  observou  que  houve  equivoco  da  parte  do 
nobre  senador,  suppondo  ter-se  tornado  mais  one¬ 
rosa  a  condição  dos  habitantes  desses  bairros,  do 
que  a  dos  até  hoje  servidos  pela  companhia.  Não 
insistirei,  portanto,  neste  ponto.  O  serviço  é  retri- 
buido  da  mesma  fórma  em  todos  os  outros  bairros, 
os  novos  como  os  antigos. 

O  Sr.  Teixeira  Junior  : — Alterou-se  o  contrato 
primitivo  ;  foi  o  que  eu  disse. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda)  : 
— A  alteração  do  contrato  primitivo  foi  em  1864  ; 
e  ninguém  censurou  de  então  até  hoje  o  augmento 
das  prestações  a  que  são  obrigados  os  proprietários 
da  cidade  do  Rio  de  Janeiro.  Nem  o  ministro,  que 
ampliou  esta  prestação  o  faria,  nem  o  fez  de  certo, 
sem  examinar  e  convencer-se  bem  da  justiça  com 
que  a  companhia  propoz,  não  digo  exigio,  o  ac- 
crescimo  de  retribuição.  Provou-se  até  que  era 
impossivel  fazer-se  o  serviço  pela  retribuição  de 
42ílí  por  casa ;  e  os  dividendos,  que  actualmente  dá 
a  companhia,  demonstram  perfeitamente  que  es¬ 
taria  ella  fallida,  se  tivesse  continuado  a  perceber 
apenas  aquella  retribuição. 
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No  consentimento,  que  o  governo  prestou  para 
que  0  serviço  da  companhia  se  estendesse  a  outros 
bairros  ,  foram  consideradas  todas  as  reclamações 
que  pareciam  dever  sêl-o,  afim  de  qne  o  serviço 
fosse  bem  feito,  reclamações  apresentadas  pela  com- 
missão  respectiva,  cujo  parecer  aqui  tenho. 

A  commissão  apreciou  não  só  o  systerna,  como 
assignalou  o  que  lhe  faltava  para  que  podesse  pro¬ 
duzir  todos  os  seus  beneficos  eífeitos.  Comparou-o 
com  0  systerna  adoptado  em  França  ;  e  disse  que 
uma  commissão  de  inquérito  nomeada  na  Inglateri^a 
para  examinar  a  questão  de  esgotos,  ernittira  urn 
par^ecer,  cuja  conclusão  era  a  seguinte  : 

«  O  meio  maisefficaz  pai-a  evitar  o  desprendimento 
das  emanações  perniciosas,  é  construir  os  esgotos 
deíórrna,  que  uma  cori'ente  continua  de  agoa  abun 
dante  possa  deluir  e  arrastar  pi-omptamente  as 
matérias,  antes  que  se  depositem  ou  que  enti-em  ein 
fermentação.  » 

o 

Ora,  desde  que  as  cornmissões  nomeadas  pelo 
governo  dizem  que,  d  idas  certas  circurnstancias,  o 
systerna  é  conveniente,  é  bom,  o  governo  não 
tinha  mais  nada  a  fazer  senão  aceitar  estas  opiniões. 
Poi'que  motivo,  fundado  em  que,  recusaria  o  go¬ 
verno  a  opinião  de  homens  habilitados,  nomeados 
para  dar  parecer  sobre  este  ponto  ? 

Alguns  acreditam  muito  na  omnisciência  do  go¬ 
verno,  mas  eu  acredito  muito  pouco. 

O  Sr.  Zacarias  : — Apoiado. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  {ministro  de  fazenda)  : 
—  Se  se  escolhem  homens  competentes  para  enun¬ 
ciar  juizo  sobre  determinado  assumpto,  como  se  ha 
de  deixar  de  al tender-se  ao  que  elles  dizem  para 
adoptar-se  e  seguir  se  a  opinião  de  outros,  aos 
quaes  falta  a  mesma  competência?  A  junta  central 
de  hygiene  tem  muita  competência,  debaixo  de  um 
certo  ponto  de  vista,  mas  na  questão  vertente  não  é 
ella  a  unica,  nem  a  mais  competente,  porque  guiou- 
se  pelos  resultados  e  estes  não  estão  demonstrados. 

Portanto,  Sr.  presidente,  o  governo  actual,  man¬ 
dando  prolongar  o  serviço  a  outros  nairros,  pro¬ 
cedeu  com  discripção  e  prudência,  servindo-se  de 
seus  auxiliares  competentes,  em  quem  deve  depo¬ 
sitar  toda  a  confianca. 

o 

Esta  questão  não  nasceu  durante  o  ministério 
actual ;  vem  do  tempo  em  que  era  ministro  da  agri¬ 
cultura  o  nosso  finado  collega,  o  Sr.  visconde  de 
Itaúna  ;  foi  continuada  no  ministério  7  de  Março  e, 
emfim,  resolvida  no  ministério  25  de  Junho. 

O  Sr.  visconde  de  Itauna,  depois  de  ouvir 
(servindo-me  de  um  termo  mais  proprio  da  mari¬ 
nha)  a  mestrança,  mandou  consultar  á  companhia 
se  ella  queida  incumbir-se  das  obras  necessárias 
ao  serviço  do  bairro  de  S.  Christovão,  com  as 
mesmas  condições  (peço  a  attenção  do  senado) 
com  que  as  tiuha  executado  nos  dous  primeiros 
districtos  da  cidade.  O  Sr.  conselheiro  Theodoro 
da  Silva  também  dirigio  á  companhia  outro  avisO 
no  mesmo  sentido. 

A  companhia  declarou  que  estava  prompta  a 
fazer  o  serviço.  Dahi  nasceu  uma  questão  impor- 
tantissima  com  a  companhia,  e  o  nobre  senador 
pela  minha  província  reconhecerá  que  não  ha  essa 


especie  de  desejo  de  agradar  aos  inglezes,  nem  o 
pensamento  de  que  elles  nos  possam  governar. 

Declarando  o  ministério  actual  que  a  companhia 
não  tinha  privilegio  para  construir  as  obras  desse 
terceiro  districto  e  que,  conseguinteinente,  estava 
disposto  a  discutir  com  ella  as  condlcções,  segundo 
as  quaes  taes  obras  deveriam  ser  effecfuaiias,  a 
companhia  respondeu  que  tinha  privilegio,  que 
nenhuma  outra  podia  ser  encarregada  das  obras  e 
que  fundava -se  para  isto,  não  só  no  seu  contrato, 
como  no  reconhecimento  que  o  governo,  por  dous 
ministros  successivos,  manifestara  do  seu  direito. 
O  governo  actual  declarou  á  companhia  que  não 
-aceitava  semelhante  opinião. 

Houve  então  o  recurso  de  arbitramento  para  o 
conselho  de  Estado,  o  qual  conveio  em  que  a  com¬ 
panhia  não  tinha  privilegio,  mas  que,  á  vista  dos 
dous  avisos  dos  Srs.  Itaúna  e  Theodoro,  o  governo 
estava  obrigado  a  contratar  com  a  mesma  com¬ 
panhia. 

A’  vista  desta  decisão  das  seccões  de  justiça  e 
Imperi:)  do  conselho  de  Estado,  já  vê  V.  Ex.  que 
havia  de  ser  custoso  ao  governo  não  contratar  com 
a  compahia,  tanto  mais  quanto,  Sr.  presidente,  não 
tinha  razões  para  deixar  de  fazel-o. 

O  Sr.  Zacarias: — Não  havia  outros  proponentes? 

1  O  Sr.  barão  de  Cotegtpe  {ministro  da  fazenda): 
— Não  havia  outros  proponentes  e  demais  a  com¬ 
panhia,  além  de  apresentar  algumas  condições  mais 
favoráveis, do  que  as  do  contrato  anterior,  declarou 
que,  qualquer  que  fosse  a  opinião  do  governo  a 
este  respeito,  ella  não  retiraria  a  sua  proposta,  que 
era  mais  commoda,  mais  barata,  de  condições  mais 
equitativas  e  mais  justas  do  que  a  que  estava  em 
execução. 

Ora,  V.  Ex.  vê  que,  apezar  da  companhia  poder 
tirar  maior  proveito  da  decisão  que  tinha  ein  seu 
favor,  não  o  fez,  e  o  governo  não  podia,  entretanto, 
deixar  de  cumprir  essa  decisão,  porque  foi  um  arbi¬ 
tramento. 

O  Sr.  Zacarias  :  —  Foi  uma  decisão  muito  ra¬ 
zoável. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  {ministro  da  fazenda)  : 
—  Tinha-se  estipulado  que,  quando  na  interpreta¬ 
ção  do  contrato  ou  na  sua  execucão  houvesse  duvida, 
se  recorresse  para  o  arbitramento,  isto  é,  ao  conse¬ 
lho  de  Estado,  e  a  sentença  arbital,  justa  ou  injusta, 
seria  cumprida  pelo  governo. 

O  Sr.  Zagarias:  -  Foi  muito  justa. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  fmmislro  da  fazenda) : 
— Não  obstante  a  decisão,  o  contrato  feito  para  o 
prolongamento  do  serviço  a  outros  bairros  foi  me¬ 
nos  oneroso  . . 

O  Sr.  visconde  de  Abaete: — Apoiado. 

0  Sr.  barão  de  Cotegipe  {ministro  da  fazenda) ; 
— . . .  do  que  o  anterior,  quando  aliás  a  companhia 
tinha  direito  a  elle  jior  promessa  de  dous  ministros. 

Dir-me  hão:  Isto  não  obrigava.  Mas,*  senhores,  a 
palavra  do  governo,  seja  dada  por  um  ou  outro  mi¬ 
nistro,  obriga. 

Passemos  a  outros*  pontos  de  que  poderia  re- 
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sultar  censura  ou  reparo  a  este  ou  a  outro  gabinete 
Como  consentir-se  que  haja  esgosto  das  aguas  e 
outras  matérias  para  o  canal  do  Mangue,  quando 
isto  é  re.conhecidamente  contrario  á  salubridade  pu¬ 
blica  ?  É  esta  uma  das  objecções. 

Sr.  presidente,  o  honrado  senador,  autor  do  re¬ 
querimento,  disse  que,  ao  lado  do  veneno  bavia  o 
antidoto,  que  o  mal  cauzado  {)elos  esgotos  da  com¬ 
panhia,  era  sanado  pelo  bem  que  fazia  o  esgoto  dos 
reziduos  da  fabrica  de  gaz.  Mas,  se  dahi  provinha 
mal,  não  passa  de  uma  opinião  do  nobre  senador. 
O  C|ue  está  provado,  é  que  aquelle  bairro  não  tinha 
soítrido  especial  mente  ein  consequência  tio  esgoto 
feito  no  canal.  Se  depois  de  ser  permittido  á  fabrica 
de  gaz  encaminhar  os  seus  reziduos  para  o  canal,  o 
governo  concedeu á  companhia  igual  faculdade,  o 
fez  em  virtude  do  contrato.  Dahi,  como  já  notei, 
não  resultou  damno  á  saude  publica. 

Entretanto,  o  ev-ministro  do  Império  da  actual 
administração,  o  Sr.  conselheiro  José  Bento,  de 
certo,  fundado  em  parecer  da  junta  de  hygiene,  sem 
0  qual  não  poderia  proceder  nesse  assumpto,  en 
tendeu  que  daquelle  facto  resultava  damno  á  saude 
publica,  e  que  convinha  prohibir  á  companhia,  qne 
continuasse  a  fazer  desaguar  no  canal  do  Mangue 
os  i.eus  encanamentos,  como  lhe  fôra  conceditlo  em 
1864.  Por  isso,  o  ministério  da  agricultura  per¬ 
guntou-lhe  se  era  tal  pratica  contraria  á  salubridade 
publica;  porque  não  poderia  prohibir  á  companhia 
servir-se  do  canal,  sem  declaração  positiva  do  motivo 
que  determinasse  semelhante  acto. 

O  ministério  do  Império  respondeu-lhe,  depois  de 
ter  ouvido,  como  é  de  suppor,  a  junta  de  hygiene, 
que  de  facto  era  completamente  prejudicial  á  salu¬ 
bridade  publica  que  continuasse  a  desaguar  no  canal 
do  Mangue,  as  aguas  colligidas  pelos  encanamentos 
da  companhia.  Então  o  ministério  da  agricultura 
mandou  intimar  á  companhia  que  prolongasse  as 
obras  até  o  mar. 

O  Sr.  Zacarias: — Obrigação  que  não  lhe  podia 
impór. 

O  Sr.  barão  de  Gotegipe  {ministro  da  fazenda,): 
— A  companhia  recalcitrou,  dizendo  que  não  estava 
obrigada  a  isso ,  prevalecendo-se  da  concessão 
que  lhe  fôra  feita  anteriormente,  a  qual  implicita¬ 
mente  decidia  a  questão  relativa  á  salubridade  pu¬ 
blica.  O  ministério  da  agricultura  deu  á  essa 
clauzula  intelligencia  diversa,  isto  é,  que  a  elauziila 
concernente  á  salubridade  não  se  referia  sómente  á 
época  da  concessão,  mas  a  qualquer  época  em  que 
se  reconhecesse  o  damno  causado  pelas  aguas  des¬ 
pejadas  no  canal  do  Mangue. 

O  governo  estava  no  seu  direito,  mandando  que 
fossem  encanadas  para  o  mar :  foi  a  decisão  do 
ministério  da  agricultura.  Como  disse,  a  companhia 
não  acquiesceii  á  essa  intelligencia.  Mas,  sendo  as 
questões  entre  o  governo  e  a  companhia  decididas 
por  arbitramento,  o  governo  mandou  intimar  a 
companhiaj)ara  esse  fim. 

Não  posso  informar  se  os  árbitros  foram  no¬ 
meados  dentro  do  prazo,  ou  se  a  companhia  deixou 
passar  o  prazo  e  aceitou  a  decisão  do  governo,  ü 
certo  é,  que  houve  represeYitação  da  directoria  da 


companhia  em  Londres;  mas  o  governo  não  attendeu 
á  essa  representação. 

Portanto,  a  questão  ou  está  resolvida  por  não  ter 
a  companhia  proseguido  no  arbitramento,  ou  tem 
de  ser  decidida  por  arbitram^*nto.  Parece  que  o 
governo  não  podia  proceder  de  outra  forma.  Em 
face  do  contrato,  não  lhe  cabe  acção  deciziva,  ba  de 
sugeitar-se;  como  qualquer  particular  á  decizão 
que  der  o  tribunal  a  que  se  recorrer.  Por  conse¬ 
guinte  a  questão  suhjudice  est. 

Fallarei  landiem  em  outro  ponto  —o  da  de.signação 
de  logares  para  casas  de  desinfecção.  Posso  aíiirrnar 
ao  illustre  senador  que  não  houve  mudança  alguma 
do  logar  designado  no  morro  do  Pasmado — para 
outro,  afim  de  construir-se  ahi  edifícios  de  desin¬ 
fecção.  Houve  reclamações  pela  imprensa,  e  não  é 
preciso  dizer  que  ás  vezes  um  homem  só  póde  se 
reproduzir  nosjornaes  de  maneira  espantosa,  dando 
isto  assim  logar  a  dizer-se:  «  E  a  opinião  pu¬ 
blica,  »  de  sorte  que,  a  opinião  publica  é  anonyma; 
mas,  0  governo,  vendo  que,  além  disso,  havia  recla¬ 
mações  assignadas  por  alguns  habitantes  da  vizi¬ 
nhança,  suspendeu  a  decisão  sobre  a  localidade 
própria  para  a  eonstrucção  dos  edifícios  ;  consultou 
de  novo  a  eommissão  presidida  pelo  presidente  da 
junta  de  hygiene.  A  eommissão  voltou  a  iiovo 
exame,  foi  ao  morro  da  Viuva,  foi  depois  ao  do 
Pasmado  e  deu  parecer  dizendo  :  «Não  ha  outro 
logar,  0  morro  da  Viuva  é  muito  peior.»  Só  havia 
um  meio  de  fazer  os  esgotos  levando-os  ao  alto 
mar,  era  passar  o  encanamento  por  baixo  da  es¬ 
cola  militar  e  ir  pelo  mar  a  fóra  até  não  sei  que 
ilha,  com  uma  despeza  extraordinária.  Ora,  estando 
provado  que,  com  a  desinfecção,  nenhum  perigo, 
nenhum  inconveniente  ha  nos  esgotos,  e  sendo 
certo  que  no  morro  do  Pasmado  é  onde  ha  maior 
profundidade  na  bahia  de  Botafogo,  o  governo 
decidio  : —  faça-se:  — Houve  duvida  sobre  a  des- 
ápropriação.  A  desapropriação  se  eífectua,  em 
geral,  amigavelmente,  porque  é  preferível,  ainda 
mesmo  com  mais  algum  sacrifício,  fazel-a  antes  de 
aceordo  com  os  proprietários  do  que  estabelecendo 
um  processo  longo  Perdoe-rne,  porém,  o  nobre 
senador ;  S  Ex.  não  tem  razão  quando  censura 
que  se  appiique  a  estas  obras  o  systema  das  estra¬ 
das  de  ferro. 

Disse  0  nobre  senador  :  «  Essas  obras  podem  fa¬ 
zer-se  3  ou  4  braças  mais  adiante  ou  mais  atraz  ; 
não  são  como  as  estradas  de  ferro.»  Mas,  senhores, 
as  estradas  de  ferro  também  não  se  podem  desviar 
4  braças  para  um  lado  ou  4  braças  para  outro  ? 
Acaso  os  interesses  da  viação  publica  são  menos 
importantes  do  que  os  da  salubridade  publica,  para 
que  soífram  estes  um  processo  demorado  e  acintoso, 
quando  é  certo  que  o  morro  do  Pasmado  é  uma  sim¬ 
ples  pedreira? 

Qual  foi  0  outro  logar  escolhido?  Para  o  bairo 
de  S.  Christovão  foi  o  terreno  dos  lazaros. 

O  Sr.  Teixeira  Junior  : — Ahi  a  junta  de  hygiene 
foi  contra. 

O  Sr.  barão  de  Gotegipe  {ministro  da  fazenda) : 
— Eu  já  disse  que  o  governo  deve  guiar-se  pela 
opinião  dos  proüssionaes,  porque  se  erram,  corre  o 
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erro  por  conta  delles.  Desde  que  é  bom  o  systema 
de  desinfecção,  não  ha  perigo  algum  en»  que  os 
esgotos  acabem  em  um  logar  onde  não  haja  grande 
profundidade,  e  por  isso  a  commissão  declarou  que 
aquelle  era  o  mais  apropriado.  Que  importava  ao 
governo  que  fosse  esse  o  escolhido  ?  Pelo  contra¬ 
rio,  desejaria  muito  não  ter  de  arear  com  homens, 
que  já  merecem  a  caridade  e  piedade  publica;  a 
commissão,  porém,  á  frente  da  qual  estava  aquelle, 
cujo  parecer  o  nobre  senador  acaba  de  lêr,  foi 
de  opinião  que  alli  é  que  devia  ser  e  não  havia 
inconveniente  algum. 

O  Sr.  Zacarias  :  —  Elle  não  está  em  contra- 
dicção. 

O  Sr.  b.arão  de  Cotegipe  {ministro  da  fazenda): 

—  Não  digo  que  esteja  em  contradicção.  O  que 
parece  contradicção,  ás  vezes  não  é,  estudado  e 
comprehendido  o  pensamento.  O  que  noto  é  a  ten¬ 
dência  para  se  reprovar  o  que  os  homens  compe¬ 
tentes  decidem. 

Pois,  senhores,  já  não  temos  essas  obras  ao  pé  do 
arsenal  de  marinha  e  perto  do  convento  de  S. Bento? 
Não  as  temos  na  freguezia  da  Gloria,  freguezia  po¬ 
pulosa?  Já  alguém  mostrou  que  a  visinhança  desses 
edilicios  tinha  prejudicado  naquellas  localidades  a 
saude  publica  ?  (Apoiados) 

O  Sr.  Zacarias: — Quando  não  ha  desinfecção, 
essa  visinhança  é  terrivel. 

O  Sr.  Mendes  de  Almeida  : — Em  todos  esses 
logares,  a  expe(’ição  das  aguas  não  tem  sido  cus¬ 
tosa. 

O  Sr.  B.uiÃo  DE  Cotegipe  (ministro  da  fazenda)  ; 

—  Centenares  de  operários  e  de  meninos  trabalham 
e  moram  no  arsenal  de  marinha ;  qual  tem  sido  a 
mortalidade  ?  Qual  é  a  mortalidade,  que  tem  ha¬ 
vido  no  bairro  do  Cattete  depois  do  estabeleci¬ 
mento  daquelles  edifícios  ? 

Não  duvido  que  haja  incommodo  da  visinhança, 
mas  alguém  ha  de  íiear  incommoclado,  mais  ou 
menos.  Queixáram-se  do  incommodo  causado  pelo 
matadouro  publico,  levantou-se  a  este  respeito 
questão  que  ameaçava  durar  eternamente;  entretanto, 
moravam  perto  do  matadouro  publico  pessoas,  que 
bem  podiam  morar  em  outro  logar  e  que  alli  nunca 
soífreram  em  sua  saude. 

Portanto,  pelo  que  toca  á  salubridade  publica, 
não  ha  nada.  Agora,  se  o  serviço  da  desinfecção 
faz-se  mal,  é  cousa  diíierente,  isto  não  é  da  es¬ 
sência  do  systema,  é  de  sua  execução.  Mas,  vamos 
vér  porque  é  que  o  serViço  não  é  bem  feito. 

A  junta  dehygiene  publica  foi  exarninal-o  ?  De¬ 
sejo  saber  quando  foi  e  com  quem  foi ;  desejo  sa¬ 
ber  a  razão  porque  entende  que  a  desinfecção  é 
mal  feita  ;  porque  emfim  o  governo  tem  uma  repar¬ 
tição  destinada  somente  a  fiscal isar  esse  ramo  de 
serviço,  tem  um  engenheiro  fiscal  e  dous  ajudan¬ 
tes. . . 

O  Sr.  Teixeira  Junior  ; — Também  tem  a  junta 
de  hygiene. 

O  Sr.  Barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda)  : 

—  . . .  tem  esses  empregados  que  são  immediata- 


mente  responsáveis  pelo  modo  da  execução  do 
contrato;  esses  empregados  dizem  em  sf*us  rela¬ 
tórios,  que  vão  quasi  todos  os  dias,  senão  diaria¬ 
mente,  examinar  o  modo  da  desenfieção  e  se  ella  se 
faz  ou  não.  Que  razão  tem  o  governo  para  não  crér 
que  assim  se  pratica?  Como  não  ha  de  acreditar  o 
governo  em  seus  empregados,  se  vé,  por  exemplo, 
ainda  agora  a  companhia  soífrer  multas  impostas 
pelo  fiscal,  uma  de  4:000;^  e  outra  de  2:0ü0i  por 
faltas  comettidas  nesse  serviço? 

O  Sr.  Teixeira  Junior  : — Em  que  data  ? 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda\  : 
— Não  foi  depois  de  seu  requerimento,  não. 

O  Sr.  Teixeira  Junior: — Então  V.  Ex.  pensa 
que  só  se  esperava  pelo  meu  requerimento  para 
haver  multas? 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda) : 
— Estou  dizendo  isto,  porque  sua  pergunta  trazia 
alguma  malicia. 

O  Sr.  Zacarias  : — Trazia. 

O  Sr.  Teixeira  Junior  : — Talvez  fosse  essa  a 
primeira  ou  segunda  vez  que  se  tem  multado  a 
companhia. 

O  Sr.  barão  de  Cqtegipe  (ministro  da  fazenda) : 
— E’  signal  de  que  ella  executa  sempre  o  serviço 
muito  bem.  Se  tivesse  sido  multada  todos  os  dias, 
devia  ser  reseendido  o  contrato.  Emquanlo  não  me 
provarem  a  prevaricação  dos  engenheiros  encarrega¬ 
dos  da  fiscalização,  hei  dé  dizer  que  o  serviço  é  fis¬ 
calizado  e  executa-se  bem. 

Mas,  a  junta  de  hygiene  publica  reclama  contra  a 
execução  desse  serviço?  Diga-me  ella  em  que  se 
funda  para  reclamar  ;  se  tem  mandado  algum  de 
seus  membros  fiscalisar  o  serviço,  se  o  tem  manda¬ 
do  examinar  todos  os  dias;  ou  se  simplesmente 
p^^la  supposição  de  que  a  febre  amarella  dalli  se 
origina,  vae  decidindo  logo  que  nada  se  executa. 

Senhores,  acredito  muito  na  junta  de  hvgiene  e 
em  todos  os  médicos,  tanto  que  quando  estou 
doente,  não  discuto  com  elles,  submetto-me  a  tudo. 

O  Sr.  Zacarias: —  Não  caia  nessa. 

*  O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda): 
— Não  cahirei,  porém,  nessa,  como  diz  o  meu  hon¬ 
rado  collega  em  certos  assumptos.  Se  nos  en¬ 
tregarmos  ao  que  elles  querem,  o  governo  dos  mé¬ 
dicos  será  mais  absoluto  do  que  uma  tyrannia, 
porque  elles  pretendem  envolver-se  em  tudo. 

Não  vejo,  em  conclusão,  que  esteja  provado  que 
a  companhia  tenha  procedido  de  modo  a  incorrer 
em  reprovação  ou  censura,  e  muito  menos  que  o 
governo  tenha  deixado  de  prestar  sua  altençáo  a 
este  ramo  de  serviço  publico.  Eu  não  diria  pala¬ 
vra,  e  me  limitaria  a  votar  pelo  requerimento  do 
illustre  senador,  a  não  serem  as  observações  de 
que  o  precedeu  e  a  interpretação  que  se  lhes  po¬ 
deria  dar.  •  * 

Com  estas  explicações,  que  julguei  dever  ofTere- 
cer  ao  senado,  e  que  não  foram  completas,  porque 
mal  tive  tempo  de  examinar  alguns  pontos,  estou 
prompto  a  votar  pelo  requerimento,  para  que  ve- 
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nham  todas  estas  informações  e  conheçamos  qual  o 
uso  que  o  illustre  senador  quererá  fazer  delias,  ou 
seja  para  rectiíicar  suas  ideas,  fazendo  justiça 
áquelles  que  a  teern  . . . 

O  Sr.  Teixeira  Junior  :  —  Eu  só  quero  pedir 
contas  das  alterações  do  contrato. 

O  Sr.  barão  de  Gotegipe  {ministro  da  fazenda)  : 
— . . . .  ou  para  pedir  contas  das  alterações  do 
contrato  aos  teus  autores,  vivos  ou  mortos. 

O  Sr.  Teixeira  Junior  : —  Pára  o  paiz  ficar  co¬ 
nhecendo  . 

O  Sr.  barão  de  Gotegipe  {ministro  da  fazenda  : 
—  Sim  senhor.  Esperarei,  portanto,  que  venham 
as  informações  e  o  nobre  senador  use  deste  seu  di¬ 
reito,  reservando-me  também  aquelle  que  rne  assis¬ 
te  de  justificar  os  aetos  que  tiver  praticado,  eu  ou 
os  meus  collegas,  e  de  defender-me  do  modo  por 
que  Deus  me  ajudar  na  occasião. 

Peço  também  perdão,  se  o  discurso  foi  mais 
difuzo,  attendendo-se  a  que  a  defeza  sempre  deve 
ser  mais  longa  do  que  a  censura.  E  acho  que  com 
eífeito  alguma  censura  houve. 

O  Sr.  Teixeira  Junior  ;  —  E  eu  acho  que 
V.  Ex.  fallou  muito  bem. 

O  Sr.  Jotoim  : — Estando  a  hora  muito  adian¬ 
tada,  pouco  direi,  e  pouco  mesmo  me  propunha  a 
dizer. 

Devo  começar  por  elogiar  muito  ao  nobre  senador 
pelo  Rio  de  Janeiro,  pelo  seu  zelo,  a  respeito  da 
saude  publica,  trazendo  á  discussão  do  senado  um 
objecto  tão  importante  como  é  este.  Mas,  quanto 
aos  defeitos  dos  encanamentos  de  esgoto,  não  posso 
concordar  com  as  censuras  que  S.  Ex.  fez  ha 
pouco. 

Não  duvido  que  nos  encanamentos  haja  alguns  de¬ 
feitos  graves  ;  mas  a  verdade  hoje  geralmente  reco¬ 
nhecido  por  todos  os  médicos,  é  que  esse  serviço  foi 
um  grande  beneficio.  Quasi  todas  as  casas  desta 
cidade  eram  muito  húmidas  no  rez  do  chão,  mas, 
depois  desses  encanamentos,  tornaram-se  muito 
mais  seccas. 

Ninguém  desconhece  que  a  humidade  é  uma 
grande  causa  predisponente  de  moléstias,  e  sabe-se* 
que  depois  do  serviço  de  esgoto  a  tisica  e  as  erysi- 
pellas  teem  diminuído  consideravelmente,  de  ma¬ 
neira  que  são  raros  os  casos  de  morte  por  erysi- 
pella,  sobretudo  gangrenosa. 

Do  que  acabo  de  dizer,  não  posso  apresentar 
melhor  prova  do  que  a  opinião  unanime  dos  médi¬ 
cos,  no  sentido  de  que  esse  serviço  foi  um  grand^^ 
beneficio  em  relação  á  saude  publica. 

Para  provar  que  as  erysipellas  e  os  tubérculos 
pulmonares,  nesta  cidade  são  devidos  em  boa  parte 
á  humidade,  basta  lembrar  que  a  experiencia  de  pa- 
thologistas  tem  demonstrado  que  osanimaes  quando 
collocados  em  um  quarto  ou  sala  húmida  e  pouco 
arejada,  e  e\!)m  pouca  luz,  caheirf  em  um  estado  tu¬ 
berculoso  e  fallecem.  Ora,  se  isto  acontece  aos 
animaes,  deve- também  acontecer  ao  homem. 

No  Rio  de  Janeiro,  entre  ivós  em  geral,  ha  o  cos¬ 
tume  de  emittir-se  proposições  sem  demonstração  | 


alguma;  e  muita  razão  tem  nesta  parte  o  nobre  se¬ 
nador  por  Minas,  quando  diz  que  é  preciso  trazer 
logo  as  demonstrações  das  asserções  que  se  ernittem. 
Exemplo  deste  costume  temos  no  que  se  tem  pen¬ 
sado  entre  nós  a  respeito  da  f^^bre  amarella. 

Diz-se  que  os  pantanos,  as  imrnundicias  das 
praias  e  a  falta  de  aceio  da  cidade,  são  as  causas  do 
appare  cimento  dessa  moléstia.  Mas,  a  verdade  é  que 
tudo  isto  não  tein  fundamento  ;  são  asserções  pura¬ 
mente  gratuitas. 

A  primeira  vez  que  a  febre  amarella  appareceu 
no  Rio  de  Janeiro,  nesse  anno  ern  que  clla  fez  tão 
grande  estrago  na  nossa  população,  os  logares  mais 
sujeitos  á  influencia  das  immundicies  e  pantanaes 
foram  os  mais  preservados.  E’  assim  que  nas  im- 
mediações  do  mangue  da  Gidade  Nova  não  se  deu 
tantos  casos  de  febre  amarella.  e  o  mesmo  aconteceu 
na  cadéa  do  Aljube,  por  onde  passa  um  cano  irn- 
mundo,  lá  ninguém  morreu  de  febre  amarella. 

Entretanto,  ninguém  tira  hoje  da  cabeça  de 
muitos  médicos  que  os  pantanaes  e  as  immundicies 
são  a  causa  principal  da  febre  amarella,  asserção, 
repito,  puramente  gratuita.  Gomo  os  meios  neces¬ 
sários  para  evitar  essa  moléstia,  são  trabalhosos  e 
incommodos  procuram  um  subterfúgio  para  se  livra¬ 
rem  dessa  tarefa 

O  que  determina  a  febre  amarella,  como  a  be¬ 
xiga,  é  um  contagio,  communicado  por  um  indi-  *. 
viduo  acommettido  domai  a  outros  O  meio,  por¬ 
tanto,  de  impedir  a  propagação  da  moléstia, é  evitar 
quanto  for  possivel  o  contacto  dos  indivíduos  ata¬ 
cados  com  o  resto  da  população,  e  desinfectar  os 
logares,  onde  os  casos  se  deram,destruir  o  principio 
infeccio -contagioso. 

Isto  não  quer  dizer,  como  pensou  o  nobre  mi¬ 
nistro  da  fazenda,  que  se  vá  arrancar  os  doentes  de 
suas  casas,  separar  os  paes  dos  filhos,  etc.,  porque 
só  entre  selvag‘^ns  se  praticaria  isto. 

Nos  Estados-Unidos,  como  já  tive  occasião  de 
dizer  aqui,  logo  que  se  dá  um  caso  de  febre  am.a- 
rella,  os  médicos  tem  obrigação,  sob  penas  graves, 
de  o  participar  á  autoridade  competente,  que 
manda  immediatamente  proceder  á  desinfecção  a 
mais  rigorosa,  desinfecção  que  se  estende  ás  pore- 
des  da  casa  e  á  rua. 

Gom  estas  medidas  tem-se  conseguido  naquelle 
paiz  reduzir  o  numero  das  victimas  da  febre  ama- 
lella,  e  a  época  em  que  devem  tomar  todas  as  cau- 
tellas  e  providencias  é  no  inverno,  de  maneira 
que,  antes  que  chegue  a  estação  quente,  estão  pre¬ 
parados  para  combater  qualquer  caso  isolado  da 
molt^stia,  com  mais  eíficacia,  antes  que  ella  cresça. 

Será  possivel,  senhores,  que  não  tenhamos  o 
bom  senso  de  acreditar  nos  homens  competentes 
da  sciencia,  nas  faculdades  e  nas  academias  que 
firmaram  a  opinião  de  ser  a  moléstia  infecção 
contagiosa,  e  proceder  consequentemente. 

O  que  acabo  de  dizer  é  o  que  se  observa  nos 
Estados-Unidos.  Em  Nova-Orleans  e  outros  lo¬ 
gares  do  Sul  não  se  acreditava  no  que  acabo  de 
dizer  a  respeito  da  febre  amarella ;  mas,  depois 
que  viram  os  factos  oceorridos  em  Nova-York  e 
outros  estados  do  Norte,  adoptaram  o  systema  lá 
seguido.  Desde  1850  a  febre  amarella  não  faz 
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naquelle  paiz  grandes  estragos,  algum  caso  que^ 
appareee  é  logo  suíTocado. 

Entre  nós  não  é  assim.  Se  acaso  a  febre  amarella 
desapparece  no  Rio  de  Janeiro,  não  tarda  a  reap- 
pareeer  importada  de  Santos,  da  Bahia  e  de  outros 
logares  do  Norte,  ou  do  estrangeiro. 

Não  se  emprega  os  devidos  cuidados  afim  de  se 
evitar  a  renovação  do  mal.  Perde-se  o  tempo  em 
inutilidades,  em  vez  de  dirigir  a  attenção  ao 
emprego  dos  meios  mais  convenientes  para  livrar 
a  capital  do  Império  de  semelhante  flagello. 

Tenho  coneluido.  (Muito  hem  \J 

Ficou  adiada  a  discussão  pela  hora. 

O  Sr.  presidente  deu  para  ordem  do  dia  23  : 

2®  discussão  do  parecer  da  commissão  de  consti¬ 
tuição  sobre  a  licença  solicitada  pelo  Sr.  senador 
Jacintho  Paes  de  Mendonça. 

3®  dita  das  proposições  da  camara  dos  deputados 
do  corrente  anno,  concedendo  pensões  : 

N.  14  a  D.  Zeíerina  Goulart  Franco  Netto. 

N.  16  a  D.  Maria  Thereza  da  Silva  Bittencourt. 

N.,  23  a  D.  Joanna  Paula  de  Castro  GamaNabuco 
de  Araújo. 

N.  24  a  D.  Maria  Fialho  de  Murinelly  e  a  seus 
filhos. 

N.  19  a  D.  Firmina  Thereza  Pinto  e  D.  Maria  da 
Trindade  Pinto. 

N.  17  ao  imperial  marinheiro  reformado  Gui 
lherme  Sebastião  de  SanfAnna. 

N.  27  a  D.  Antonia  Clara  de  Aguiar  e  outra. 

N.  20  a  D.  Maria  de  Carvalho  Bahia  e  outra. 

N.  13  a  D.  Maria  Angélica  Freire  e  outras. 

N.  49,  concedendo  dispensa  ao  estudante  Al¬ 
berto  A.  de  Oliveira  Braga  Gross. 

N.  61,  idem  aos  estudantes  Manoel  José  de  Lapa 
Trancoso  e  Izaias  Martins  de  Almeida. 

2®  discussão  das  proposições  da  mesma  camara 
do  corrente  anno  : 

N.  26,  devolvendo  aos  filhos  da  fallecida 
D.  Maria  Adelaide  Martins  Brandão  a  pensão  que 
lhe  fôra  concedida. 

N.  16,  approvando  a  pensão  concedida  ao 
1"  pharoleiro  da  barra  de  Pernambuco,  João  da 
Cruz  Lima. 

N.  18,  idem  a  D.  Clotilde  Moinac  da  Silva. 

Trabalhos  de  commissões. 

Levantou-se  a  sessão  ás  3  horas  da  tarde. 


3S®  sessão 

EM  23  DE  ABRIL  DE  1877 

Prbsidfncia  do  Sr.  visconde  de  Jaguary 

Saiminario  — Expediente. — Pareceres  da  com- 
niissão  de  instrucção  publica.  —  Discurso  e  pro¬ 
jecto  do  Sr.  Figueira  de  Mello  —  Reclamação  do 
Sr.  Jübini.  — Ordem  do  dia.  —  Licença  ao  Sr. 
J.  P.  de  Mendonça. — Pensões. —  Dispença  a 
estudantes  — Discursos  dos  Srs.  Correia,  Ribeiro 
da  Luz,  Silveira  da  Motta  e  Zacarias. — Pensões. 

A’s  11  horas  da  manhã  fez-se  a  chamada  e  acha¬ 
ram-se  presentes  30  Srs.  senadores,  a  saber :  vis¬ 
conde  de  Jaguary,  Dias  de  Carvalho,  Almeida  e 
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Albuquerque,  barão  de  Mamanguape,  visconde  de 
Abaeté,  Paranaguá,  Chichorro,  barão  da  Laguna, 
barão  de  Camargos,  Barros  Barreto,  Luiz  Carlos, 
visconde  de  Caravellas,  Correia,  Diniz,  visconde  de 
Nitherohy,  Saraiva,  Ribeiro  da  Luz,  Nunes  Gon¬ 
çalves,  barão  de  Maroim,  Figueira  de  Mello,  Fausto 
de  Aguiar,  Vieira  da  Silva,  Jagiiaribe,  Jobirn,  vis¬ 
conde  do  Rio  Grande,  João  Alfredo,  Fernandes  da 
Cunha,  duque  de  Caxias,  Antão  e  Zacarias. 

Compareceram  depois  os  Srs.  Pornpeu,  Silveira 
da  Moita,  Junqueira,  Cunha  e  Figueiredo,  barão  de 
Cotegipe,  Mendes  de  Almeida  e  Teixeira  Junior. 

Deixaram  de  comparecer  com  causa  participada 
os  Srs.  Uchôa  Cavalcanti,  Leitão  da  Cunha,  Cruz 
Machado,  barão  de  Pirapama,  conde  de  Baependy, 
Firmino,  Octaviano,  Silveira  Lobo,  Paula  Pessoa, 
Paes  de  Mendonça,  Sinimbú,  Godoy,  Nabuco,  rriar- 
quez  de  S.  Vicente,  visconde  do  Bom  Retiro,  vis¬ 
conde  do  Rio  Branco,  visconde  de  Muritiba  e  Dio- 
go  Velho. 

Deixaram  de  comparecer  sem  causa  participada 
os  Srs.  barão  de  Souza  Queiroz  e  visconde  de 
Suasssuina, 

O  Sr.  presidente  abrio  a  sessão. 

Leu -se  a  acta  da  sessão  antecedente,  e,  não  ha¬ 
vendo  quem  sobre  ella  íizcsse  observações,  deu-se 
por  approvada. 

O  Sr.  1“  secretario  deu  conta  do  seguinte 
EXPEDIENTE 

Dous  oíficios  de  20  do  corrente  mez,  do  minis¬ 
tério  do  Império,  declarando  que  na  mesma  data 
expedira  avisos  aos  presidentes  das  provincias  do 
Paraná  e  do  Rará,  communicando-lhe  as  decisões 
do  senado  sobre  as  eleições  feitas  ultimamcnto  nas 
ditas  provincias  para  preenchimento  das  vagas  dos 
fallecidos  senadores  barão  de  Antonina  e  visconde 
de  Souza  Franco. — Ficou  o  senado  inteirado. 

O  Sr.  2"  secretario  leu  os  seguintes 

PARECERES  DA  COMMISSÃO  DE  INSTRUCÇÃO  PUBIUCA 

A’  commissão  de  instrucção  publica  foi  presente  a 
proposição  n.  30  de  9  do  Abril  corrente,  da  ci- 
mara  dos  Srs.  deputados,  que  autorisa  o  governo  a 
mandar  adrnitlir  á  exame  das  matérias  do  4"  anno 
da  faculdade  de  medicina  da  Bahia  o  estudante  João 
de  Moraes  Vieira  da  Cunha,  que  frequentou  o 
mesmo  anno  na  qualidade  de  ouvinte. 

Dos  documentos  que  acompanham  a  referida  pro¬ 
posição  vê-se  que  este  estudante  frequentou  as 
aulas  do  4®  anno  e  que  fez  exame  e  foi  approvado 
nas  matérias  do  3",  em  13  de  Novembro  ultimo. 

Importa,  pois.  uma  dispensa  dos  estatutos  que 
regem  as  faculdades  de  medicina  do  Império  o  que 
elle  pretende,  porquanto,  tendo  feito  exame  e  sido 
approvado  em  fins  do  anno  passado  nas  matérias  do 
3“  anno,  só  póde  fazer  exame  das  do  4“  anno  em 
Novembro  proximo  futuro,  se  matricular-se  e  tiver 
a  frequência  legal. 

Á  vista  do  ex[)psto  é  a  commissão.de  parecer 
qne  não  seja  approvada  a  proposição  de  que  se 
trata. 

Paço  do  senado,  em  19  de  Abril  de  1877. — 
Ribeiro  da  Luz. — Visconde  de  Caravellas. 
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Foi  presente  á  commissão  de  instrucção  publica 
a  proposição  n.  35  de  9  de  Abril  cbrrente,  que 
autoriza  o  governo  para  mandar  adrnittir  ã  ma¬ 
tricula  do  2"  anno  da  faculdade  de  medicina  do  Rio 
de  Janeiro  o  estudante  José  de  Almeida  Vergueiro, 
depois  de  approvado  em  anatomia,  correspondente 
ao  1°  anno,  e  veriíicando  a  commissão,  pelo  reque¬ 
rimento  e  documentos  juntos,  que  o  supplicante  já 
foi  a[)provado  (com  distincção)  nas  matérias  do 
1"  anno  pharrnaceutico,  menos  sómeníe  anatomia, 
cujo  exame  se  propõe  a  fazer  pre\iainente,  é  de 
parecer  que  seja  approvada  a  referida  proposição 
que  não  importa  dispensa  de  habilitações. 

Sala  das  commissões,  em  18  de  Abril  de  1877. — 
Ribeiro  da  Luz. —  Visconde  ds  Caravellas. 

A  commissão  de  instrucção  publica  examinou  a 
proposição  n.  36  de  9  de  Abril  corrente,  approvada 
pela  camara  dos  Sr.  deputados,  concedendo  autori¬ 
zação  ao  governo  para  adrnittir  á  matricula  do  3° 
anno  da  faculdade  de  medicina  da  Rabia,  depois  do 
exame  de  anatomia,  o  pharmaceutico  Aífonso  da 
Rocha,  que  já  foi  approvado  no  1“  anno  medico. 

Vendo  a  commissão  que  este  estudante  não  pede 
dispensa  de  habilitação  ou  de  preparatórios,  mas 
que  seja  admitlido  á  matricula  do  3°  anno  depois 
de  approvado  no  exame  de  anatomia,  é  de  parecer 
que  seja  approvada  aquella  resolução. 

Sala  das  commissões,  em  18  de  Abril  de  1877. 
— Ribeiro  da  Luz. — Visconde  de  Caravellas. 

A  proposição  n.  42  de  9  de  Abril  corrente,  en¬ 
viada  pela  camara  dos  Srs.  deputados,  autoriza  o 
governo  para  mandar  adrnittir  como  ouvinte  do  4® 
anno  da  faculdade  de  medicina  do  Rio  de  Janeiro, 
e  á  exame  das  matérias  do  mesmo  anno,  depois  de 
approvcdo  nas  do  3°,  o  estudante  Leopoldo  Alvares 
de  Azevedo  Macedo. 

Semelhante  autorização  importa  uma  dispensa 
nos  estatutos  d’aquella  faculdade,  porquanto  não 
pode  alurnno  algum  matricular-se  em  um  anno  e 
frequental-o  sem  que  se  mostre  approvado  nas  ma¬ 
térias  do  anterior,  e  muito  menos  fazer,  ao  mesmo 
tempo,  exames  de  matérias  de  dous  annos. 

üra,  entendendo  a  commissão  de  instrucção  pu 
blica  que  nenhum  motivo  de  interesse  geral  acon¬ 
selha  que  se  abra  na  lei  esta  excepção,  é  de  parecer 
que  não  seja  approvada  a  proposição  a  que  se  re¬ 
fere. 

Paço  do  senado,  em  19  de  Abril  de  1877. —  Ri¬ 
beiro  da  Luz,  Visconde  de  Caravellas. 

Ficaram  sobre  a  mesa  para  serem  tomados  em 
consideração,  com  as  proposições  a  que  se  referem, 
indo  entretanto  a  imprimir. 

O  Sr,  Figaieira  «Sc  aieilo:  — Sr.  presi¬ 
dente,  as  ultimas  noticias  que  acabam  de  chegar-nos 
da  provincia  do  Ceará  pelo  ultimo  paquete,  não 
podem  deixar  de  contristar  a  todos  os  corações 
brasileiros,  e  ainda  mais  aos  cearenses,  que  naquella 
provincia  tj^mfamiliaseinteressqs  importantes.  Estas 
noticias  são  que  a  sccca,  a  horrorosa  secea,  que  se 
suppunha  poder  obstar,  por  assim  dizer,  com  a 
esperança  de  que  a  Providencia  Divina  mandasse, 
em  tempo,  chuvas  suíficientes  para  allimeiitação  do 


gado.  da  industria  campestre  daquella  provincia,  e 
ao  mesmo  tempo  desse  logar,  a  que ^e  podessem  fazer 
as  plantações  convenientes,  já  preparadas  como 
estavam  as  terras  da  provincia;  a  secea,  digo,  imi¬ 
ti  lisou  todas  essas  esperanças  e  produzio  um  grande 
desanimo. 

A  secea,  senhores,  é  o  maior  mal  com  que  a  Pro¬ 
videncia  Divina  póde  castigar  os  povos  daquelles 
logares;  com  que  a  Providencia  Divina,  na  sua  jus¬ 
tiça  e  misericórdia,  costuma  lembrar  aos  homens 
os  seus  deveres  e  chamal-osaos  caminhos  rectos  da 
verdade,  da  justiça e  da  religião.  E,  digo,  senhores, 
com  grande  sentimento  de  verdade,  que  eu  não  sup- 
ponho  a  mesma  provincia  e  outras  circumvisinhas 
ferides  pela  secea,  senão  como  em  castigo  de  se 
terem  aí.is^ado  das  leis  divinas  e  das  leis  moraes. 

Na  minha  humildade,  senhores,  reconh"*ço  que  a 
mão  da  Providencia  Divina  fere  a  minha  provincia  e 
outras  visinhas.  flntretanto,  apezar  disto,  entendo 
que  não  podemos  cruzar  os  braços,  como  turcos  e 
rnahometanos,  ju'gando-se  feridos  por  uma  lei  faial, 
por  uma  fatalidade  inexorável,  e  que,  pelo  contrario, 
devemos  empregar  todos  os  esforços  para  conjurar 
os  males  que  nos  podem  provir  desta  calamidade. 

Senhores,  a  secea  na  provincia  do  Ceará  se 
mostra  por  signaes  extraordinários.  As  catadupas 
do  céo  parecem  ter-se  fechado;  um  sol  ardente  dar¬ 
deja  seus  raios  sobre  o  paiz ;  as  arvores  e  tudo 
quanto  tem  vida,  desaparecem,  e  os  habitantes 
daquelles  logares,  esperançados,  até  certo  tempo,  de 
que  viriam  as  chuvas,  perdendo  agora  esta  espe¬ 
rança  cahem,  por  assim  dizer,  no  desesero.  Elles 
preparam-se  para  deixar  os  seus  lares  queridos 
ir  procurar,  em  outra  parte,  sustento  "e  auxilio 
com  que  possam  prover  as  suas  necessidades. 

Esse  sustento  e  auxilio  ,  para  uma  população 
tão  numerosa  como  é  a  da  provincia  do  Ceará,  são 
quasi  sempre  incertos  e  difíiceis  de  adquirir,  porque 
todos  sentem  a  necessidade,  que  tem  de  conservar 
os  meios  de  sua  subsistência,  para  evitarem  que 
maiores  males  lhe  sobrevenham.  Esta  população, 
senhores,  assim  espalhada  por  logares  mais  ferteis, 
ou  menos  toeadcá  da  secea,  dividida  por  outras 
provincias  circumvisinhas,  vê-se  obrigada  a  pedir 
que  se  lhe  dê  um  obulo  qualquer,  ou  mesmo  a 
esmolar  um  pão  para  matar  a  fome. 

Em  taes  cireumstancias,  senhores,  entendi  que 
devia  apresentar  um  projecto  ao  senado,  pelo  qual 
se  autorize  ao  governo  a  despender,  desde  ja,  a 
quantia  de  400:000,1!  para  ajudar  a  viver  a  essa 
população.  Digo — «ajudar  a  viver,» — senhores,  não 
porque  entenda  que  esto  dinheiro  deva  ser  repar¬ 
tido  em  esmolas,  o  que,  por  assim  dizer,  até  certo 
ponto  humilha  a  quem  a  recebe,  porém  sim,  para 
repartir-se  por  todos  os  homens  validos  que  quei¬ 
ram  entregar-se  a  serviço  publico. 

Parece  que  é  agora  chegada  a  oceasião  em  que, 
pela  constituição  do  império,  se  devem  garantir  os 
soccorros  públicos.  A  constituição  garante-os  de 
uma  maneira  formal  e  positiva  e  me  perece  que  o 
governo  do  Estado,  que  conhece  a  maneira  por  que 
estão  solTrendo  os  habitantes  da  provincia  do  Ceará 
e  das  provincias  visinhas,  não  póde  deixar  de  fazer 
effectivos  estes  soccorros. 
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Senhores,  ha  diííerentes  ohras  de  que  a  província 
do  Geará  necessita,  e  uma  delias  é  a  estrada  de 
ferro  denominada  de  Fortaleza  a  Batuiité. 

Parece  que ,  se  o  governo  adiantasse  alguma 
quantia  á  essa  estrada  para  assim  poder  empregar-se 
maior  numero  de  cidadãos  no  serviço  das  ohras, 
faria  o  mais  importante  serviço  de  que  a  provincia 
do  Ceará,  actualmente  necessita.  Os  salarios  que 
alli  andavam  por  1;^200  a  li^oOO  nos  casos  ordi¬ 
nários,  hoje,  dizem  as  cartas  dos  meus  amigos,  tal¬ 
vez  possam  ser  reduzidos  a  500  réis  ;  portanto,  se  a 
população  valida,  mas  pobre,  faminta,  fôr  empre¬ 
gada  nesse  serviço,  poder-se-hão  fazer  muitas  obras 
com  pouco  dispêndio. 

Dando-se  em  Portugal  uma  grande  calamidade 
pelas  innundações  que  solfreu  aquellepaiz,  o  go¬ 
verno  poríuguez  entendeu  que  a  melhor  maneira  de 
occupar  os  cidadãos,  feridos  por  essas  inundações, 
era  empregal-os  no  serviço  publico,  e  nesse  serviç» 
entrou  a  continuação  da  estrada  de  ferro  do  Algarve 
e  de  outros  pontos  de  Portugal . 

Pois  bem ;  eu  entendo  que  o  governo  faria  uma 
obra  não  só  de  caridade,  soccorrendo  os  habitantes 
do  Geará,  flagellados  pela  secca,  como  uma  obra 
politica,  mandando  empregar  algum  dinheiro  na 
continuação  da  estrada  de  ferro  de  Baturité,  appro- 
veitando  a  barateza  dos  salarios,  pois  que,  como 
tudo  faz  crer,  de  f  ^500  ficaram  reduzidos  á  500  réis. 

Entendo,  senhores,  tanto  mais  util  e  conveniente 
0  meu  projecto,  quanto  o  governo  não  despende 
essa  quantia  defenitivamente,  porque  terá  de  ha- 
vel-a,  em  parte,  na  garantia  de  juros  á  que  os  cofres 
públicos  estão  obrigados  pelas  leis  actuaes. 

Assim,  senhores,  eu  espero  que  acudaes  com  re- 
medio  prompto  e  energico  á  provincia  do  Geará,  e 
que  0  façaes  tanto  mais  .voluntariamente,  quanto  o 
dinhíõro,  que  se  pede,  não  tem  de  ser  perdido  para 
0  Es! ado,  porque  servirá  afinal  para  pagamento  da 
garantia  de  juros,  como  já  disse. 

Estas  são  as  observações  que  q.Teria  apresnnt^r 
corno  fundamento  do  projecto  que  vou  ler.  {Leu.) 

Estão  assignados  neste  projecto  não  só  o  orador, 
que  tem  occunado  a  attenção  do  senado,  como  os 
distinctos  collegas  os  Srs.  Thomaz  Pompeu  e  No¬ 
gueira  Jaguaribe,  que  se  dignaram  auxiliar-me  com 
a  autoridade  de  seus  nomes,  afim  de  merecer  maiS 
a  attenção  do  senado. 

Vae  a  mesa  o  seguinte 

PROJECTO  DE  LEI 

'  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 

Art.  1°. —  Fica  autorizado  o  governo  a  despen¬ 
der  a  quantia  de  quatrocentos  contos  de  réis  em 
trabalhos  públicos  da  provincia  do  Geará,  e  espe¬ 
cialmente  nos  da  estrada  de  ferro  da  Fortaleza  a 
Batureté,  descontando  a  respectiva  importância  dos 
últimos  na  da  garantia  de  juros,  a  que  está  obri¬ 
gado  pelas  leis  vigentes. 

Art.  2'^. —  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 


Sala  das  sessões  do  senado,  em  23  de  Abril  de 
1877. — Jeronymo  Martiniano  Figueira  de  Mello. — 
Thomaz  Ponipeu  de  Souza  Brasil. — Domingos  José 
Nogueira  Jaguaribe. 

Ficou  sobre  a  mesa  para  ser  apoiado  opporlu- 
nainente. 

©  «f03)sm  :  —  Pedi  a  palavra  para  fazer 

uma  pequena  rectilicação. 

No  discurso  do  Sr.  visconde  de  Abaeté  apparece 
um  aparte  meu,  nestes  termos  :  «  Essa  desinfecção 
não  presta  para  nada.  «  Eu  não  podia  dizer  seme¬ 
lhante  cousa,  porque  não  sei  como  ella  é  feila. 

Acredito  que  o  processo  seguido  é  de  tal  sorte, 
que  os  residuos  ficam  extraordinariamente  altera¬ 
dos  e  alterados  de  modo,  que  não  prestam  mais 
para  nada. 

Foi  isto  0  que  eu  disse,  isto  é,  que  o  prodiicto 
da  desinfecção  não  presta  para  nada,  e  o  disse 
como  facto  lamentavi^l,  porque  seria  de  grande  uti¬ 
lidade  que  esses  residuos  pudessem  servir  pai-a  a 
agricultura,  como  acontece  em  França,  onde  elles 
dão  interesses  de  milhões  á  municipalidade  de 
Paris. 

Aqui,  porém,  a  decomposição  é  tal  por  meio  do 
sLilphato  de  cal  ou  por  meio  da  ammonia  que  o 
producto  não  póde  servir,  antes  pelo  contrario  é 
nocivo  á  vegetação,  como  tive  occasião  de  expe¬ 
rimentar,  mandando  buscar  algumas  carroças,  e  o 
resultado  foi  que  morrerarn-me  as  plantas  com 
semelhante  estrume  (Risadas). 

.  ORDEM  DO  DIA 

LICENÇA  AO  SR.  J.  P.  DE  MENDONÇA 

Entrou  em  2®  discussão  e  foi  approvado  o  parecer 
da  cornmissão  da  constituição,  sobre  a  licença  soli¬ 
citada  pelo  Sr.  senador  Jaciritho  Paes  de  Mendonça. 

PENSÕES 

Seguiram-se  successivamente  em  3*  discussão  e 
foram  approvadas  para  serem  dirigidas  á  sancção 
imperial  as  proposições  da  eainara  dos  Srs.  depu¬ 
tados  do  corrente  anno  concedendo  pensões. 

N.  14  a  D.  Zeferina  Goulart  Franco  Netto. 

N.  16  a  D.  Maria  Tbereza  da  Silva  Bittencourt. 

N.  23  a  D.  Joanna  Paula  de  Gastro  Gama  Nabuco 
de  Araújo. 

N.  24  a  D.  Maria  Fialho  de  Murinelly  e  a  seus 
filhos. 

N.  19  a  D.  Firmina  Thereza  Pinto  e  D.  Maria  da 
Trindade  Pinto. 

N.  17  ao  imperial  marinheiro  reformado  Gui¬ 
lherme  Sebastião  de  Sanl’Anna. 

N.  27  a  D.  Antonia  Glara  de  Aguiar  e  outra. 

N.  20  a  D.  Maria  de  Garvalho  Bahia  e  outra. 

N.  13  a  D.  Maria  Angélica  Freire  e  outras. 

DISPENSA  A  ESTUDANTES 

Entrou  em  3“» discussão  e  foi  apfirovada  para 
subir  á  sancção  .imperial  a  proposição  da  camara 
dos  deputados  n.  49  do  corrente  anno,  (.'oncedendo 
dispensa  ao  estudante ^Mberto  A.  de  Oliveira  Braga 
Gross, 
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Entrou  cin  3®  discussão  a  proposição  da  mesma 
camaia  n.  51  do  corrente  anno,  concedendo  dis¬ 
pensa  aos  estudantes  Manoel  Josò  da  Lapa  Tran¬ 
coso  e  Isaias  Martins  de  Almeida. 

O  «r.  CoBTeirt  : —  Lendo  o  parecer  da  com- 
missão  de  instrucção  publica,  que  se  acha  pendente 
da  approvação  do  senado,  senti  necessidade  de  fazer 
algumas  considerações,  que,  espeio,  serão  ouvidas 
com  benevolencia  pela  mesma  illustrada  eom- 
missão. 

A  opinião  da  commissão  mais  de  uma  vez  mani¬ 
festada  e  aceita  pelo  senado  é  que  as  approvações 
em  estudos  preparatórios  devem  aproveitar  em 
qualquer  tempo  para  as  matriculas  a  que  dão  direito 
nas  faculdades  superiores,  não  obstante  a  prescri- 
pção  quatriennal  estabelecida  no  art.  1°  do  decreto 
de  4  de  Julho  de  1864. 

Como  se  võ,  a  commissão  professa  o  principio 
de  constante  derogação  do  citado  decreto  de  4  de 
Julho. 

Deste  principio,  acolhido  pelo  senado,  resulta 
alguma  desigualdade  com  referencia  aos  estudantes, 
dos  quaes  uns  recorrem  ás  camaras  para  obter 
dispensa,  sempre  concedida,  da  prescripção,  e 
outros  são  privados  do  mesmo  favor  por  circuin- 
stancias  algumas  vezes  estranhas  á  sua  vontade. 
Nem  todos  teem  facilidade  e  meios  de  fazer  chegar 
sua  reclamação  ao  poder  legislativo. 

Mas  se  aos  que  requerem  se  concede  a  dispensa 
da  prescripção,  por  que  não  adoptar  uma  medida 
geral,  que  a  todos  indistinctamente  aproveite? 

Fôra  de  certo  melhor  que  a  illustrada  commissão, 
em  vez  dessa  constante  preterição  do  decreto  de  4 
de  Julho  de  1864,  propuzesse  como  regra  uniforme 
que  as  approv^ações  em  estudos  preparatórios  va¬ 
lem  em  qualquer  tempo  para  a  matricula. 

O  Sr.  Zacarias;—  Apoiado. 

O  Sr.  Correia  :  —  Assim  não  haverá  favor  ex¬ 
cepcional  para  uns  e  injustiça  relativa,  ainda  que 
involuntária,  para  outros.  A  lei  será  igual  para 
todos. 

Lembro-me,  Sr  presidente,  de  que  o  senado  já 
pautou  0  seu  procedimento  por  estes  valiosos  mo¬ 
tivos.  Lembro-me  de  que  votou  um  projecto  de 
lei,  estabelecendo  regras  relativas  á  matricula  dos 
estudantes  nas  aulas  superiores,  com  invariável 
applicação  a  todos  os  que  se  achassem  em  idênticas 
condições. 

Esse  projecto  foi  remettido  á  camara  dos  depu¬ 
tados  e  alli  soffreu  modificação.  A  emenda  por  ella 
feita  não  pôde  merecer  o  assentimento  do  senado;  e 
não  se  deu  mais  andamento  a  assumpto  que  tanto 
interessa  á  marcha  regular  das  camaras  legislativas. 

Dahi  vem  que  somos  forçados  a  discutir  constan¬ 
temente  questões  que  estariam  arredadas  do  parla¬ 
mento  se  não  fôra  a  divergência,  aliás  remediável, 
na  solução  proposta  por  uma  e  outra  camara. 

Não  devemos  deixar  esta  questão  como  que  inde¬ 
finidamente  adiada.  A  illustrada  commissão,  em 
que  vejo  tão  distinctos  membros  do  senado,  bem 
pôde  tomar  a  si  a  apresentação  de  um  projecto  de 
lei,  que  evite  o  inconveniente  que  tenho  apontado. 


Uma  disposição  geral,  a  todos  applicavel,  desva¬ 
necerá  no  animo  publico  a  impressão  desfavorável 
de  que  ha  estudantes  mais  attendidos  que  outros. 

O  Sr.  Silveira  da  Motta  Da  parte  da  com¬ 
missão  actual  não  tem  havido  essa  desigualdade. 

O  Sr.  Correia  : — Não  estou  formulando  queixa 
contra  o  proceder  da  nobre  commissão.  Noto  apenas 
que  com  o  systema  vigente  não  se  pôde  evitar  a 
desigualdade,  porque  nem  todos  os  estudantes  re¬ 
correm  ao  poder  legislativo.  Alguns  preferem  passar 
por  novos  exames.  Se  são  mal  siiceedidos,  a  des¬ 
igualdade  torna-se  patente,  pois  que,  se  houvessem 
recorrido  ás  camaras  legislativas,  obteriam  como  os 
demais  dispensa  da  prescripção  estabelecida  pelo 
decreto  de  4  de  Julho  de  1861. 

E’  para  sentir,  senhores,  que,  quando  tão  grave 
assunifito,  como  a  instrucção  publica,  reclama  se- 
rio5  cuidados,  o  senado  se  veja  constrangido  a  vol¬ 
tar  toda  a  sua  at tenção  para  estas  questões  de  in¬ 
teresse  particular. 

O  Sr.  Zacarias  : —  Todos  os  dias. 

O  Sr.  Correia  :  —  Medidas  de  interesse  geral 
estão  pedindo  providencias.  Tal  é  a  creação  de  uma 
universidade. 

O  Sr  barão  de  Cotegipe  {ministro  da  fazenda):  — 
Para  o  que  ? 

O  Sr.  Correia  : — Não  é  esta  a  oceasião  própria 
de  responder  amplamente  ao  aparte  do  nobre  minis¬ 
tro  da  fazenda ;  direi  apenas  a  S.  Ex.  que  a  uni¬ 
versidade  servirá  para  que  no  ensino  superior  não 
se  professem  exclusivamente  as  sciencias  physicas 
e  naturaes  com  preterição  das  sciencias  moraes,  que 
tanto  concorrem  para  a  conveniente  formação  do 
caracter  nacional  e  para  firmeza  das  sãs  doutrinas, 
em  que  assenta  solidamente  o  edifício  social 

Reeordo-me  neste  momento  da  discussão  sobre  o 
ensino  superior  que  se  travou  no  senado  imperial 
da  França,  ordinariamente  silencioso. 

Recordo-me  das  palavras  que,  em  presença  de 
doutrinas  deleterias  então  francamente  proclama¬ 
das,  foram  alli  proferidas,  palavras  que  tão  estron¬ 
dosa  confirmação  tiveram  quando  o  solo  da 
França,  vencida  e  humilhada,  foi  calcado  pelo  ini¬ 
migo,  que  marchava  de  victoria  em  victoria. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  {ministro  da  fazenda) 
dá  um  aparte. 

,  O  Sr.  Correia: — Os  apartes  do  nobre  ministro 
da  fazenda  são  de  tanta  importância,  que  não  posso 
dispensar-me  de  tomal-os  logo  em  consideração, 
posto  que  sem  o  desenvolvimento  que  a  oceasião 
não  permitte. 

O  Sr.  Zacarias  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Correia: — Temos  ainda,  em  matéria  de 
instrucção  publica,  a  urgente  necessidade  de  dif- 
fundir  o  ensino  profissional,que  de  tanta  vantagem 
será  para  o  nosso  desenvolvimento  industrial. 

Quando,  Sr.  presidente,  tantos  e  tão  momentosos 
assumptos  ahi  se  apresentam  dignos  de  oceupar  a 
attenção  dos  conspícuos  cidatlãos,  que  com  justo 
desvanecimento  vejo  em  torno  de  mim,  é  por  certo 
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poLieo  animador  qiia  o  senado  consuma  tempo  pre¬ 
cioso  com  a  dispensa  de  prescripção  para  validade 
de  approvações  obtidas  por  estudantes  em  exames 
preparatórios. 

Peço,  pois,  cá  illustrada  commissão  que  se  digne 
de  altendera estas  toscas  observações, e  convencer-se 
da  necessidade  de  uma  medida  geral,  que  acautele 
todos  os  interesses  merecedores  do  favor  legislativo. 

Como  disse,  o  senado  approvou  já  um  projecto 
inspirado  pelo  respeito  ao  principio  da  igualdade. 
Se  for  ado[)tado  oulim,  que  consagre  o  mesmo  sa¬ 
lutar  principio,  colheremos  a  vantagem  de  arredar 
do  senado  alguns  projectos  de  interesse  particular 
e  de  ordem  secundaria. 

Creio  que  o  meu  pedido  merece  ser  acolhido. 
Sentirei,  se  não  for. 

O  Mv,  RilieifO  Liwz  ; — Sr.  presidente, 
0  nobre  senador  pelo  Paraná,  impugnando  o  pro¬ 
jecto  em  discupsão,  fez  vér  a  necessidade  de  se  es¬ 
tabelecer  uma  legra  geral,  afim  de  se  evitar  que  o 
corpo  legislativo  se  occupe  com  projectos  de  inte¬ 
resse  pessoal.  Fez  vêr  mais  que,  de  não  adoi)tar-se 
uma  regra,  resultará  desigualdade,  isto  é,  os  estu¬ 
dantes,  que  recon-em  ao  corpo  legislativo,  poderão 
obter  dispensa,  ao  passo  que  outros,  em  idênticas 
c  rcumstancias,  não  o  fazendo,  não  podem  gozar  da 
mesma  vantagem. 

Sr.  presidente,  acho  desnecessário  estabelecer 
aualquer  regra  ou  principio  a  respeito  desta  ma¬ 
téria. 

A  regra  está  estabelecida  nos  respectivos  estatutos 
das  faculdades  do  Império.  Portanto,  todo  e  qual¬ 
quer  estudante,  que  não  satisfizer  os  requisitos 
marcados  nos  estatutos,  não  poderá  matricular-se 
em  qualquer  anuo  de  uma  faculdade,  ou,  fiy?quen- 
tando-o,  não  poderá  passar  ao  immediato  sem  ter 
satisfeito  as  clausulas  determinadas  nos  estatutos 

Assim,  se  o  senado  quizessc  proceder  com  seve 
ridade,  deveria  indeferir  todos  os  requerimentos 
que  aqui  apparecem,  solicitando  dispensa  de  dispo¬ 
sições  legaes  para  matricula  de  estudantes. 

Ainda  que  o  corpo  legislativo  estabeleça  uma  re¬ 
gra  concedendo  certos  favores,  nem  por  isso  deixa¬ 
rão  de  apparecer  requerimentos  pedindo  outros  fa^ 
vores,  além  daquelles  que  estiverem  determinados 
na  nova  lei. 

Parece-me  que  os  estatutos  das  diversas  faculda¬ 
des  de  ensino  superior  do  íuiperio  contém  princí¬ 
pios  e  regras  muito  justas  e  equitativas.  .^Intretan- 
to,  0  que  vemos?  Todos  osannos  apparecem  aqui 
peilidos  de  disjiensa  desses  jirincipios  e  regras,  pa¬ 
ra  que  alguns  estudantes  se  formem  mais  depressa 
do  que  deviam. 

Isto  posto,  considero  inútil  estabelecer  qualquer 
regra  ou  prirnupio  legislativo. 

Está  nas  attribuições  do  senado  e  da  camara  dos 
Srs.  deputados  acabar  com  todos  esses  pedidos, 
desde  que  tome  a  deliberação  de  não  attender  a 
um  só. 

Quanto  á  desigualdade  que  diz  o  nobre  senador 
haver,  attendendo  o  corpo  legislativo  áquelles  es¬ 
tudantes  que  requerem,  c  deixando  de  attender 
aos  que  assim  não  procedem,  devo  declarar  -a 


S.  Ex.  que  o  meio  de  se  evitar  semelhante  des¬ 
igualdade  é  também  o  senado  deixar  de  attender  a 
todo  e  qualquer  pedido  de  dispensa. 

O  Sr.  Zacarias  Isto  não. 

O  Sr.  Correia  :  —  Os  projectos  são  todos  favo¬ 
ráveis. 

O  Sr.  Ribeiro  da  Luz  : — Mas  por  que  ?  Porque 
tem-se  estabelecido  o  precedente  de  attender  a  pe¬ 
didos  de  dispensa,  e  por  isso  a  commissão  tem 
(lado  pareceres  nesse  sentido.  Adopte  o  senado  a 
regra  de  não  attender  a  semelhantes  dispensas,  e  a 
commissão  não  dará  mais  pareceres  favoráveis. 

Na  sessão  de  1875  a  commissão  de  instrucção 
publica,  da  qual  íiz  parte,  adoptou,  como  regra,  só 
conceder  dispensas  que  não  importassem  rediicção 
de  habilitações  preparatórias  dos  eslmlantes  para 
matricularem-se,  e  assim  só  foram  attendidos 
áquelles  requerimentos  que  versavam  ou  sobre  nis- 
pensa  de  idade, tendo  o  estudante  todos  os  exames, 
ou  sobre  exames  feitos  ha  mais  de  quatro  annos, 
afim  de  ficarem  vigorando  para  a  matricula  ern 
qualquer  curso  superior,  casos  estes  em  que  não 
havia  dispensa  de  habilitações  scienliíicas.  No  cor¬ 
rente  anno  a  commissão  tem  procedido  do  mesmo 
modo 

Entretanto,  se  o  senado  entender  qim  nem  mesmo 
estas  dispensas,  a  que  acabo  de  alludir  e  que  não 
importam  dispensa  de  habilitações  scientificas,  não 
devem  ser  concedidas,  a  commissão  deixará  de  dar 
parecer  a  favor,  opinando  pela  rejeição  de  todos  os 
requerimentos  em  que  se  pedirem  dispensa  de 
qualquer  disposição  dos  estatutos  para  matricula  ou 
para  passagem  de  um  anno  para  outro. 

Sr.  presidente,  a  lei,  que  determinou  que  os 
exames  de  preparatórios  só  possam  vigorar  dentro 
de  quatro  annos  para  matricula  nos  cursos  supe¬ 
riores,  é  de  4  de  Julho  de  1864.  Mas  eu  observo 
que  esta  lei  é  modiíicativa  de  uma  outra,  que  mar¬ 
cava  0  prazo  de  dous  annos.  Entendendo-se  que 
esse  prazo  era  muito  limitado,  foi  que  em  1864 
se  o  ampliou  de  dous  para  quatro  annos.  Mas  at- 
tenda  o  senado  que,  ainda  assim,  frequentemente 
apparecem  petições  de  estudantes,  pedindo  dispensa 
do  lapo  do  tempo. 

Isto  vem  em  apoio  do  que  eu,  ba  pouco,  disse, 
isto  é,  que  não  haverá  regra  nenhuma  estabelecida 
pelo  poder  legislativo,  por  mais  equitativa  que 
seja,  que  immediatamentc  não  traga,  como  conse¬ 
quência,  0  apparecimento  de  muitos  requerimentos 
de  estudantes,  pedindo  dispensa  destas  mesmas  re¬ 
gras,  afim  de  poderem  se  formar  mais  depressa, 
porque  infelizmente  neste  paiz. . . 

O  Sr.  Nunes  Gonçalves: — Éa  força  do  empenho. 

O  Sr.  Ribeiro  dk  Luz:  —  ...  os  paes,  em  geral, 
querem  que  os  filhos  se  formem  depressa,  pouco  se 
importando  que  elles  aprtmdam. 

Èu  entendo  que  os  poderes  do  Estado  devem  an¬ 
tes  concorrer  par«  que  áquelles  que  ^e  dedicam  á 
carreira  litleraria,  aprendam  e  não  se  formem  de¬ 
pressa,  porque  isto  é  cousa  muito  secundaria  ;  o 
essencial  é  que  aquell^^s  que  se  dedicam,  por  exem¬ 
plo,  ao  estucJo  do  direito,  aprendam  e  saibam  di- 
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reito.  E’  indilTerente  que  a  formatura  se  faça  ern 
quatro,  seis  ou  seteaimos;  mas,  forrnar-se  um 
iiidividuo  aos  20  armos  sem  nada  sal)er,  nem  por 
isso  será  um  cidadão  ulil  á  sociedade,  nem  tão  pouco 
poderá  viver  das  hal)ilitações  adquiridas. 

E’  0  que  tinha  a  dizer. 

<1  íiíi*.  «iíveira  cia  Motta  :  —  Sr.  presi¬ 
dente,  estou  muito  pouco  liabilitado  para  entrar  em 
debate,  porque  tenho  estado  enfermo  desde  a  se¬ 
mana  passada;  mas,  como  membro  da  comrnissão  de 
inslrucção  publica  e  relator  do  parecer  que  deu  ob- 
jecto  ao  brilhante  discurso  do  honrado  senador  pela 
provincia  do  Paraná,  julgo  que  devo  fazer  um  es¬ 
forço  para  libertar-me  ea  cominissão  da  accusação 
que  indirectamente  fez  o  nobre  senador,  por  não 
ter  ella  iniciado  já  uma  medida  geral  que  substitua 
e  previna  os  inconvenientes  destas  concessões  par- 
ciaes. 

Sr.  presidente,  desde  a  primeira  vez  que  tomei 
parte  nesta  casa  em  discussão  deste  genero,  creio 
que  ha  mais  de  20  annos,  eu  emitti  a  opinião,  que 
ainda  hoje  sigo,  a  respeito  destas  dispensas.  Eu  en¬ 
tendo  que  o  corpo  legislativo  não  deve  occupar-se 
destas  matérias,  que  são  por  sua  natureza  admi¬ 
nistrativas,  e  que  se  deve  antes  delegar  esta  j  uris- 
dicção,  para  os  casos  de  equidade,  ás  respecti¬ 
vas  corporações  sienti ficas,  ás  faculdades  de  di¬ 
reito,  de  medicina  e  outras.  Já  tenho  mais  de 
uma  vez ,  quando  diseutem-se  estas  matérias , 
iniciado  a  idéa  de  autorizarem-se  as  congrega¬ 
ções  para  att-mder  a  estes  casos  de  equidade.  Não 
tem  vingado,  porém,  esta  idéa,  e  o  senado  tem-se 
exposto  á  justa  censura  da  incoherencia  que  re¬ 
sulta,  de  passarem  aqui  actos  contrários  uns  aos 
outros,  porque  vem  cardumes  de  projectos  destes, 
concedendo  dispensa,  ás  vezes  até  sem  documento 
algum  que  a  justifique,  e  o  senado  vê-se  na  neces¬ 
sidade  de  votar  por  adivinhação.  A’s  vezes,  ha  uma 
onda  que  faz  passarem  os  cardumes  com  facilidade; 
outras  vezes  vem  a  reflexão  e  restringe-se. 

Não  ha  duvida  que  ha  nisto  grandes  inconve¬ 
nientes.  Mas  0  nobre  senador  aproveitou  um  niáo 
ensejo,  perdoe-rne,  para  fazer  esta  sua  applicação, 
aliás  de  boa  doutrina,  porque  o  parecer  de  que  se 
trata,  redigido  por  mim,  consiste  na  dispensa  uni¬ 
camente  da  prescripção  do  lapso  do  tempo  de  qua¬ 
tro  annos  para  estudar  preparatórios. 

Ora,  senhores,  devo  dizer  ao  senado  que,  quando 
novamente  íiz  parte  desta  comrnissão,  concordei 
com  os  meus  illustrados  collegas  em  não  admittir- 
mos  dispensa  alguma  de  habilitação  scientifiea,  dis¬ 
pensa  alguma  de  preparatórios,  e  unicamente  ad- 
mitlirrnos  dis  ensa  de  idade  e  de  prescripção  de 
estudos  preparatórios  ;  foi  este  o  nosso  principio. 

Agora  tratamos  desta  especie. 

Sr.  presidente,  o  decreto,  citado  no  parecer,  de 
4  de  Julho  de  1864  foi  o  que  estabeleceu  que  o 
exame  dos  estudos  preparatórios  só  podesse  ter 
vigor  durantn  o  espaço  de  quatre  annos.  Sempre 
condemnei  esta  doutrina;  nem  o  fspaço  de  quairo 
annos  é  bastante  para  se  aprenderem  os  prepara¬ 
tórios,  nem  mesmo,  feitos  ps  exames  dos  estudos 
preparatórios  aprendidos  em  annos  anteriores,  se 


obvia  0  grande  inconveniente,  o  grande  abuso  que 
se  tem  dado  no  systerna  da  instrucção  publica. 

Um  menino  que  aprende,  por  exemplo,  ingiez, 
apressa-se  logo  a  fazer  exam«;  no  anno  seguinte  faz 
seu  exame  de  latim;  em  summa,  nos  quatro  annos 
elle  completa  quatro  exames  ;  mas,  quando  chega 
ao  4®  anno,  já  não  sabe  ingiez. . . 

O  Sr.  barão  de  Coteüipe  {ministro  da  fazenda): 
— Apoiado ;  é  exacto. 

O  Sr.  Silveira  da  Motta: — . . .  e  alguns  tenho 
encontrado  que  não  sabem  nem  o  francez. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  {ministro  da  fazenda): 
— E  alguns  nem  o  portuguez. 

O  Sr.  Silveira  da  Motta  ; — E’  es.se  o  resultado 
do  decreto  de  1864,  que  obrigou  os  moços,  que 
procuram  a  instrucção  secundaria,  a  fazerem  exames 
em  um  prazo  certo,  porque,  se  estes  não  se  lizerem 
dentro  do  prazo,  não  podem  valer  depois.  E’  pre¬ 
ciso,  portanto,  acabar  com  esse  prazo  ;  esta  é  a 
medida,  e  o  nobre  senador,  que  achou  deíicieníe  o 
parecer  da  commissão  por  não  conter  medida  legis¬ 
lativa  geral,  o  que  podia  dizer  era  que  o  .parecer 
devia  concluir  revogando  o  decreto. 

Mas,  senhores,  como  é  que  a  commissão,  tratan¬ 
do-se  de  um  caso  especial  sobre  que  tinha  de  dar 
parecer,  porque  ha  um  projecto  da  camara  dos  Srs. 
deputados,  vem  de  lá  o  inconveniente  de  ser  uma 
lei  pessoal;  como  é  que  a  commissão,  digo,  havia 
de  pôr  de  parte  esse  projecto  e  dizer:  «Fica  revo¬ 
gado  0  decreto  de  1864'»?  Embora  o  senado  tenha, 
nestes  casos,  o  direito  de  iniciativa,  a  commissão 
tião  ficava  dispensada  de  dar  parecer  sobre  a  propo¬ 
sição  da  camara  dos  Srs.  deputados. 

Portanto,  o  alvitre  não  servia  de  nada;  só  póde 
servir  para  o  futuro,  ea  commissão  não  tem  duvida 
alguma  (creio  que  meus  honrados  collegas  estão  de 
accôrdo  nestas  idéas)  de  propor  a  revogação  do 
decreto  de  1864. 

O  Sr.  Correia  :  —  Agradeço  á  V.  Ex.  esta  de¬ 
claração  . 

a 

O  Sr.  Silveira  da  Motta  :  —  A  revogação  do 
decreto,  porém,  para  ser  proveitosa  nãodnia  ser 
pura  e  simples;  deveria  ser  acompanhada  de  outras 
idéas  auxiliares. 

A  revogação  do  decreto  de  1864  deve  ser  acom¬ 
panhada,  verhi  gratia,  da  idéa  da  unidade  dos 
exames,  isto  é,  que  os  estudantes  devem  apresentar- 
se  habilitados  nos  estudos  preparatórios 

Sendo  eu  lente,  e  em  um  tempo  em  que  se  sa¬ 
biam  preparatórios  melhor  do  que  hoje. . . 

O  Sr.  .Jobim  : — Apoiado. 

O  Sr.  Silveira  da  Motta: — . .  .  todos  os  estu¬ 
dantes,  quando  acabavam  de  estudar  preparatórios, 
apresentavam-se  nas  faculdades  e  diziam:  «Eu  venho 
fazer  exames  de  preparatórios»;  e  fazia-os  todos. 
{Apoiados.)  O  que  se  seguia  dahi  ?  E’  que  o  es¬ 
tudante.  que  estava  habilitado  para  fazer  exames 
de  philosophia,  historia  e  de  rhetorica,  tendo  de 
I  fazer  alguns  exames  de  linguas  vivas  e  mortas,  já 
tinham  muito  mais  discernimento,  muito  mais  no¬ 
ções  destes  conhecimentos,  e  por  conseguinte  fa- 
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ziam  exames  melhores  e  mais  proveitosos  para  o 
seu  ensino  futuro. 

0  Sr.  Figueira  de  Mello  : — Apoiado. 

0  Sr.  Silveira  da  Motta  —  Agora,  os  meninos 
vão  para  as  faculdades  de  direito,  Sr.  presidente, 
arriscados  a  acontecer-lhes  o  que  já  aconteceu  eni 
S  Paulo.  Sendo  eu  lente  e  examinando  um  douto¬ 
rando  em  uma  these  do  processo  civil,  que  se  refe¬ 
ria  á  uma  lei  do  Digesto,  eu  contestei  que  a  lei  do 
Digesto  dissesse  o  que  o  candidato  aftirrnava. 

Não  houve  remedio  senão  suspender  o  exame  e 
mandar  buscar  á  bihliotheca  o  Digesto.  Veio  o  Di¬ 
gesto  e  entreguei-o  ao  candidato.  Elle  principiou 
por  não  saber  achar  a  lei.  (Riso.J  Eu  procurei-a, 
achei-a  e  mandei-lhe  o  texto.  Elle  não  soube  tradu 
zil-o,  e  entretanto  era  um  doutorando  !  Isto  que 
aconteceu  ainda  nesse  tempo,  hoje  acontece  muito 
mais,  porque  já  ninguém  lê  Digesto.  Procura-se 
alguma  traducção  em  francez. 

Ora,  para  obviar  estes  inconvenientes,  não  ha 
duvida  que  é  preciso  revogar  o  decreto  de  1864. 
Mas  não  se  póde  revogar  o  decreto  pura  e  simples¬ 
mente;  são  precisas  outras  medidas. . . 

O  Sr.  Correia  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Silveira  da  Motta  : — . .  e  as  outras  me¬ 
didas  a  meu  ver  serão  estabelecer  a  unidade  dos 
preparatórios,  a  habilitação  para  os  exames  nas 
faculdades;  mas  não  sendo  a  ninguém  prohibido 
de  fazer  exame  de  latim  ou  ingiez,  ou  de  qualquei 
outra  matéria  de  instrucçao  secundaria,  que  ha¬ 
bilita  para  muita  Cousa  sem  ser  para  doutor.  Mas, 
quando  o  candidato  á  matricula  apresenta-se  para 
fazer  exames,  entendo  que  se  deve  exigir  a  unidade 
de  habilitações  e  que  não  se  deve  perrnittir  este 
abusa  de  hoje,  que  faz  perder  toda  a  instrucçao  á 
mocidade  que  se  está  dando  aos  estudos.  Todos 
os  eonhe«imentos  ficam pfw. . .  (Riso) .  São  sábios. . . 
sábios  do  collegio  de  Pedro  II. 

Portanto,  Sr.  presidente,  entendo  que  o  nobre 
senador  não  póde  negar  o  seu  voto  á  esta  pro¬ 
posição. 

O  Sr.  Correia  : — Não  a  combati. 

O  Sr.  Silveira  da  Motta  : —  O  que  póde  a  sua 
reclamação  fazer,  é  dar  logar  á  alguma  medida  a 
este  respeito. 

Mas,  senhores,  S.  Ex.  acha  que  a  commissão  do 
senado  tem  força  para  iniciativas  neste  paiz  de 
governo,  que  não  é  parlamentar? 

^  O  Sr.  Correia  : — Esta  mesma  commissão  já  ini¬ 
ciou  uma  medida,  que  foi  approvada  pelo  senado. 

O  Sr.  Silveira  da  Motta  : — Se  acaso  o  senado 
podesse  ter  alguma  esperança  de  ver  aceita  uma 
iniciativa,  uma  medida. . . . 

O  Sr.  Correia: — Por  que  não  ? 

O  Sr..  Silveira  da  Motta  : — . . .  salvo  se  V.  Ex., 
mesmo  por  ser  amor  novo,  (riso),  que  é  mais  forte, 
influir  para  que  o  governo  proteja  a  commissão  e 
faça  com  que  o  seu  trabalho  possa  ter  algum  anda¬ 
mento,  porque,  neste  paiz,  sem  que  o  governo  queira, 
não  se  faz  cousa  alguma. 


0  Sr.  barão  de  Gotegipe  {ministro  da  fazenda): 
— Ao  contrario ;  o  governo  é  que  põe-se  debaixo 
da  protecção  da  commissão. 

O  Sr.  Correia: — Não  acho  que  V.  Ex.  deva 
recoirer  delle  para  mim;  se  V.  Ex.  não  puder, 
quanto  mais  eu. 

O  Sr.  Silveira  da  Motta; — Ah!  os  amores 
novos,  meus  senhores,  valem  mais. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  {ministro  da  fazenda) 
{apontando  pura  o  Sr.  Correia)  ; — Agora  que  este 
está  cá  póde  ajudar. 

0  Sr.  Silveira  da  Motta: — Estando,  pois,  de 
accordo  quanto  ao  parecer  e  dizendo  o  nobre  se¬ 
nador,  que  não  se  opfiõe  á  sua  passagem,  creio  que 
até  poderia  deixar  de  fallar,  porque  eu  vim  sómente 
para  defender  esta  minha  creatui-a. 

Quanto  á  medida  geral,  como  disse,  ella  não 
póde  ser  limitada  sómente  á  revogação  do  decreto. 
A  revogação  do  decreto  não  remedeia  cousa  alguma; 
são  precisas  outi-as  idéas  accessorias.  Se  a  com¬ 
missão  achar  que  a  promessa  do  Sr.  ministro  da  fa¬ 
zenda  é  sincera. . . 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  {ministro  da  fazenda) : 
—  Não  póde  pór  em  duvida. . 

O  Sr.  Silveira  da  Motta  : — . . .  talvez  queira 
propor  alguma  cousa  e  eu  ajudarei.  Mas  noto  que 
0  senado  já  emendou,  neste  sentido,  um  trabalho 
que  veio  da  camara  dos  Srs.  deputados,  que  a 
emenda  voltou  á  camara  e  não  foi  approvada. 

O  Sr.  Correia  : — Ao  contrario,  o  projecto  era 
do  senado  e  a  emenda  veio  da  camara. 

O  Sr.  Zacarias  : — A  camara  supprimio. 

O  Sr.  Silveira  da  Motta  : — Não,  senhor  ;  o  se¬ 
nado  íói  quem  propoz  e  a  camara  não  approvou  a 
emmda. 

O  Sr.  Correia  : — Não,  senhor. 

O  Sr.  Silveira  da  Motta  ; — Já  vê  que  se  for  lá 
a  minha  idéa,  póde  ser  que  não  vingue.  Agora  póde 
ser  também  que,  como‘aquelle  corpo  remoça,  muda 
de  natureza,  a  idéa  hoje  passe.  Farei  o  que  estiver 
de  minha  parte  para  auxiliar  a  adopção  da  medida, 
mas  sem  esperança  de  conseguil-o. 

O  SR.  ZACARIAS  pedio  a  palavra  somente  para 
uma  rectificação. 

Segundo  sua  lembrança  com  referencia  á  especie 
da  dispensa  da  prescrição,  o  que  se  enviou  da  ca¬ 
mara  vitalicia  para  a  temporária  foi  a  ampliação  do 
prazo  : — 6  annos  em  vez  de  4  ; — a  idéa,  porém, 
que  se  tem*vcntilado  hoje,  é  da  revogação  do  de¬ 
creto  de  4  de  .lulho  em  sua  totalidade,  isto  é,  não 
licarem  sujeitos  á  prescripção  os  exames  pre.-^tados 
por  estudantes.  As  idéas,  portanto,  são  diíTeren- 
tes,  e  é  muito  mais  adiantada  a  que  acabou  de 
enunciar  o  nobre  senador  pelo  Paraná  do  que  a  que 
se  disculio  ha  3  o^u  4  annos. 

A  resolução  de  1864  determina  {lenflo):  «  que  os 
exames  de  preparatórios  feitos  nas  laculdadíLs  de 
direito  e  medicina  do  Império  e  perante  o  inspector 
geral  da  instrucção  pfimaria  e  secundaria  do  mu- 
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nicipio  (la  Côrte  terão  vigor  durante  o  espaço  de 
quatro  annos. 

Art.  2.°  Fica  revogado  o  art.  30  do  regulamento 
de  2'i:  de  Fevereiro  de  18o3  e  quaesquer  outras 
disposições  em  contrario.» 

O  regulamento  a  que  se  refere  este  artigo  man¬ 
dava  vigorarem  sómente  os  exames  por  dous  annos; 
0  de  1864  melhorou  um  pouco  a  sorte  dos  estu¬ 
dantes. 

Mas  a  disposição  de  1864  é  ainda  inexplicável; 
0  orador  entende  que  se  deve  revogar  esse  decreto, 
isto  é,  que  os  exames,  uma  vez  prestados,  devem 
sempre  produzir  os  seus  eííeitos  para  o  fim  de  ma- 
tricular-se  o  estudante,  independentemente  de  toda 
idóa  de  prescripção. 

Podia  admittir-se,  a  exemplo  disto,  que,  exigin¬ 
do  a  lei  a  qualidade  de  bacharel  formado  em  leis 
para  cei tos  cargos,  fosse  repellicla  a  pretenção  da- 
quelle  que  se  apresentasse  a  solicitar  emprego  al¬ 
guns  annos  de[)OÍs  de  formados,  com  o  fundamento 
de  não  saberem  mais  as  matérias  que  estudaram,  en¬ 
tretanto  que  0  seu  pergaminho  produz  sempre 
os  seus  elTeitüS.  Mas  um  moço  apresenta-se  a 
uma  mesa  de  examinadores,  faz  seus  exames,  é 
approvado,  e  essa  approvação  só  produz  effeito,  se¬ 
gundo  a  lei  de  1864,  por  quatro  annos,  e  segundo  a 
lei  que  foi  por  ella  revogada  durante  dous  annos  ! 

Por  que  razão  se  não  poderá  fazer  uso  de  um 
documento  de  approvação  obtido  ha  3,  4,  6  ou  8 
annos  ? 

Não  é  só  ser  muito  arbitraria  essa  restricção, 
que  está  em  vigor  ;  influe  taníbem  poderosamente 
no  atrazo  das  lettras ;  ou  se  dê  o  prazo  de  dous 
annos  ou  o  de  quatro,  sempre  os  aspirantes  são 
obrigados  a  dar  conta  da  enfadonha  tarefa  dos 
preparatórios  em  tempo  limitado,  sob  pena  de 
perderem  os  exames  já  feitos.  Piesulta  dahi, 
como  bem  ponderou  o  nobre  relator  da  commissão 
de  instrucção  publica,  que  o  ensino  se  faz  por 
pontos,  limito  superficialmente,  porque  o  que 
se  quer  é  ganhar  tempo,  é  evitar  a  prescripção.  E 
por  esse  temor  da  prescripção,  segue-se  muitas 
vezes  que  o  pae,  que  desejaria,  por  exemplo,  fazer 
com  que  seu  filho,  destinado  á  faculdade  jnridica, 
aprenda  bem  o  latim,  aprenda  bem  as  linguas 
aílemã  e  grega,  não  o  possa  conseguir.  E’  preciso 
apressar,  porque  aliás  vê  perdidos  os  primeiros 
exames.  Isto  é  um  mal  incalculável. 

Se  0  Sr.  Paulino,  como  ministro  do  Império, 
disse  uma  verdade,  foi  quando  declarou  em  seus 
relatórios  que  o  nivel  da  instrucção  superior  no 
Brasil  tinha  descido.  Mas  tem  descido  o  nivel  do 
ensino  superior,  porque  tem  descido  muito  o  do 
ensino  secundário.  Esse  prazo  fatal  para  valerem 
os  preparatórios  é  uma  das  causas  do  péssimo  es¬ 
tado  da  instrucção  puldica.  O  pae  não  lem  vontade 
na  educação  ae  seu  fiiho;  não  lhe  póde  traçar  o 
programma,  porque  tem  pressa;  superior  á  vontade 
do  pae  é  o  regulamento.  E’  preciso  adiantal-o 
para  que  em  quatro  annos  esteja  prompto. 

Assim  nãx)  admira  qiie  de  vez  em  quando  lá 
venha  uma  maravilha,  isto  é,  a*  de  apresentar-se 
um  moço  que  tem  estudado  todos  os  pontos,  feito 
os  exames  e  estar  prompto  para  matricular-se  aos 


14  ou  lo  annos;  então  tem  de  recorrer  ao  poder 
legislativo  afirn  de  obter  dispensa  do  idade!  Essas 
dispensas  são,  em  matéria  de  instrucção,  uma  gan¬ 
grena  que  se  deve  a  todo  o  transe  combater  (apom- 
(Jos);  é  preciso  acabar  com  ellas;  é  preciso  aconse¬ 
lhar-se  a  esses  moços  que  não  incommo(lem  o  poder 
legislativo,  que  não  andem  lodos  os  dias  pedindo 
favores  ás  carnaras  em  damnoda  instrucção  publica. 

O  orador  restringe-se,  porém,  á  especialidade,  á 
disposição  sobre  a  prescripção.  Louva  muito  que  o 
nobre  senador  pelo  Paraná  tome  a  peito  esta  ma¬ 
téria;  também  o  orador  já  se  oceupou  alguma 
cousa  com  isto,  mas  perdeu  as  esperanças;  entre¬ 
tanto  o  nobre  senador  ó  moço,  eníhusiasma-se,  e  o 
senado  vio  como  elle  ha  pouco  se  enthusiasmou, 
({uando  se  referio  á  instrucção  superior  na  França. 
S.  Ex.  tem  o  enthusiasiiio  que  ainda  ha  aos 
42  annos . . . 

O  Sr.  Correi.v:  —  Mais  um  pouco. 

O  Sr.  Zacarias: — Um  pouco  mais.;  porém  é 
nmço,  relacionado  com  os  que  estão  no  poder,  e, 
pois,  tome  a  peito  esta  matéria,  faça  extirpar  ta¬ 
manho  mal,  E  no  (jue  toca  á  especialidade  a  que 
0  orádor  se  está  referindo,  entenda-se  com  a  com¬ 
missão  para  que  apresente  um  projecto  revogando 
essa  fatal  disposição. 

O  orador  não  coraprehendeu  bem  o  discurso  do 
nobre  senador  por  Goyaz  na  sua  segunda  parte. 
\a  primeira,  elle  está  de  accórdo  com  o  nobre  se¬ 
nador  pelo  Paraná  e  com  o  orador,  no  sentido  de 
acabar  a  prescrição  dos  preparatórios;  mas  quer  que 
em  um  projecto  sobre  esta  matéria  venha  também 
a  idéa  da  unidade  de  exames.  Não  comprehende 
qual  é  essa  unidade. 

Um  Sr.  senador  : — São  exames  simultâneos. 

O  Sr.  Zacarias  diz  que  a  unidade  de  exames  ou 
das  matérias  exigidas  já  está  estabelecida  em  lei. 
Pareceu-lhe  que  o  nobre  senador  referio-se  á  simul¬ 
taneidade  dos  exames  na  oceasião  da  matricula. 

O  Sr.  Silveira  da  Motta  : — A  fazerem  seus 
exames  os  moços  aue  se  apresentassem. 

0  Sr.  Zacarias  acha  que  esta  idéa  é  muito  sus¬ 
tentável  ;  entende  que  a  autonomia  de  um  corpo 
scientifico  implica  o  direito  do  exame  daquelles  que 
vão  alli  se  matricular.  Esta  idéa  é  mui  razoavel; 
estude  o  joveii  aonde  quízer;  prepara-se  onde  quer 
que  seja  ;  mas,  se  quizer  entrar  em  uma  faculdade, 
cujo  brilho,  cujo  lustre  deve-se  manter,  é  necessá¬ 
rio  que  elle  seja  alli  previamente  examinado. 

0  Sr.  Silveira  da  Motta  ; — Para  isso  ha  estudos 
preparatórios  em  todas  as  faculdades. 

O  Sr.  Zacarias  diz  que,  em  Olinda,  assistio  um 
dia  aos  exames  de  um  moço,  vindo  de  Paris,  onde 
tinha  feito  os  seus  estudos  (o  Sr.  ministro  da  fa¬ 
zenda  0  conheceu  bem)  ;  chegou  o  moço  na  ves- 
pera  do  encerramento  das  matriculas  e  entretanto 
fez  todos  os  exames  e  brilhantemente  em  um  dia  só. 

Esse  moço,  é  evidente,  não  fizera  os  seus  es¬ 
tudos  como  hoje  se  pratica,  ás  carreiras,  por 
pontos  ! 

O  orador  bem  sabe  que  o  collegio  de  Pedro  II 
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está  na  posse  de  dar,  assim  como  outras  corpora¬ 
ções,  certidões  de  exames  de  preparatórios  para 
matricula  em  todas  as  academias  do  Império.  O 
seu  espirito  de  reforma,  pois,  não  vae  tão  longe,  e 
é  por  isso  que  o  orador  não  concorda  com  a  se¬ 
gunda  parte  do  discurso  do  nobre  senador  por 
Goyaz  ;  nias  acabe-se  com  a  prescripção.  O  nobre 
senador  de  Goyaz  está  desanimado,  não  confia  na 
iniciativa  da  camara;  mas,  visto  como  o  nobre mi¬ 
nistro  da  fazenda  apoia  a  idéa,  principie  S.  Ex.,  e 
acabe-se  de  uma  vez  com  esses  projectos  de  favores 
a  estudantes. 

Por  que  razão  votar  que  Pedro,  Paulo  ouMartinho 
sejarq  dispensados  da  prescripção  e  não  sejam  João, 
Francisco  e  muitos  outros,  que  não  tiveram  padri¬ 
nhos  que  apresentassem  seus  nomes  ? 

Com  a  revogação,  portanto,  do  decreto  de  1864, 
ficava  0  corpo  legislativo  livre  de  todos  esses  re¬ 
querimentos,  pedindo  dispensa  da  prescripção  e 
os  estudantes  não  estariam  importunando  os  sena¬ 
dores... 

O  Sr.  Joao  Alfredo  :  —  Antes  dos  decretos  de 
185o  e  1864  também  havia  pedidos  de  dispensa. 

0  Sr.  Zacarias  entende  que  o  mal  nasce  do 
prazo  fixado  nesse  decreto. 

Ha  muitos  annos  um  moço,  que  o  orador  co¬ 
nheceu  muito  tenro  estudando  preparatórios  e  que 
já  suppunha  ser  juiz  de  direito  de  2®  entrancia, 
procurou-o  para  pedir-lhe  um  favor,  e  era  o  de 
uma  dispensa  destas,  porque  tinha-lhe  acontecido 
adoecer  de  rheumatismo,  de  maneira  que,  quando 
fazia  uns  exames,  estavam  preseriptos  outros  ;  pres¬ 
tava  exame  destes  e  já  tinha  decorrido  o  tempo  da 
validade  dos  outros,  e  assim  lutaria  eternamente 
com  essa  tarefa  dos  preparatórios  Sem  poder  dar 
conta  delia.  Se  uma  lei  acabasse  com  esse  prazo 
marcado  para  a  duração  dos  exames,  que  não  teem 
significação  alguma  em  sciencia,  o  bom  do  moço, 
apezar  do  seu  rheumatismo,  poderia  estar  matricu¬ 
lado  sem  favores. 

0  orador  vota  sempre  contra  todos  os  favores  a 
estudantes  e,  entretanto,  é  amigo  dclles ;  mas  en¬ 
tende  que  acostumai. os  a  estarem  rogando  e  suppli- 
cando  dispensas  é  dar-lhes  má  educação. . . 

0  Sr.  Jobim  : — E’  desprezar  a  lei. 

0  Sr.  Zacarias  accrescenta  que  se  o  nobre  sena¬ 
dor  quizer  dar-se  ao  trabalho  de  regularisar  isto, 
está  persuadido  de  que  fará  uma  obra  preciosa. 
Com  dous  ou  tres  artigos,  S.  Ex.  póde  apresentar 
uma  reforma  que  acabe  com  taes  requerimentos. 

0  Sr»  Saraiva:  —  No  nosso  tempo  ninguém 
pedia  dispensa. 

0  Sr.  Zacarias  diz  que  hoje  é  estylo.  No  seu 
tempo  não  havia  exemplo  disto  ;  é  que  o  Hio  de  Ja¬ 
neiro  estava  muito  longe,  não  havia  vapores ;  res- 
peitavarn-se  os  poderes  supremos,  mas  hoje  os  estu¬ 
dantes  dão  encontrões  em  todo  o  mundo,  abalroam 
ministros,  senadores,  como  qualquer  pretendente  a 
estradas  de  ferro  ou  a  minerações,  pedindo  que 
dispensem-lhes  idades  ou  a  prescripção  de  exames, 
etc. 
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0  orador  não  póde  acompanhar  os  arroubos  de 
eloquência  .do  nobre  senador  do  Paraná,  quando 
alludio  á  reforma  do  ensino  superior,  Não  póde  ter 
esses  arroubos,  quando  sente  a  triste  necessidade, 
a  falta  de  meios  ;  não  se  póde  fallar  de  universi¬ 
dades  quando  o  Sr.  ministro  da  fazenda  disse  o 
que  se  sabe  a  respeito  do  déficit.  A  oecasião  é  pes- 
sitna.  Votar  algum  melhoramento  que  dependa  de 
dinheiro  agora  ,  seria  uma  imprudência  muito 
grande. 

Mas  acabem-se  com  essas  peias  inúteis;  já  é  um 
serviço  muito  apropriado  á  oecasião,  porque  isto 
redunda  de  algum  modo  em  economia,  economia  das 
familias,  as  quaes  aproveitam  ao  Estado. 

Parece  ao  orador  conveniente  que  não  continue  o 
prazo  de  quatro  annos,  nem  qualquer  outro,  que 
atraza  e  dilficulta  o  desenvolvimento  do  ensino  sec- 
eundario  e  consequentemente  do  superior. 

0  orador  folga  de  declarar-se  adherente  á  idéa 
do  nobre  senador  pelo  Paraná  e  ousa  esperar  que  o 
nobre  senador  por  Pernambuco,  que  é  director  da 
faculdade  de  direito  do  Recife  e,  portanto,  autori¬ 
dade  na  matéria,  examine  o  assumpto,  commu- 
nique  suas  idéas  a  seu  collega,  em  ordem  a  que 
faça-se  alguma  cousa  no  sentido  de  evitar  o  abuso 
de  contiuuas  reclamações  de  estudantes. 

Vota,  entretanto,  na  forma  do  costume,  diz  o 
orador,  contra  o  projecto. 

O  Sr.  Rêa^eiro  «la  Luz  : — Não  estou  longe 
de  prestar  meu  assentimento  á  opinião  do  nobre 
senador  pela  provinda  da  Bahia,  que  acaba  de 
fallar.  Parece-me,  com  eífeito,  que  hoje  não  tem 
muita  razão  de  ser  o  decreto  de  1864,  que  deter¬ 
minou  que  os  exames  de  preparatórios  só  pudessem 
vigorar  por  quatro  annos. 

Não  acompanho,  porém,  o  nobre  senador  nas 
censuras  quê  dirigio  á  doutrina  desse  decreto,  e 
ainda  mais  á  do  decreto  de  1855,  que  foi  por  elle 
revogada. 

Sr.  presidente,  quando  se  publicou  p  decreto 
de  1855,  que  foi  assignado  pelo  honrado  senador 
visconde  do  Bom  Retiro,  dava-se  um  grande  abuso 
nas  aulas  preparatórias,  annexas  ás  faculdades  do 
Império. 

Em  1855  só  se  faziam  exames  preparatórios,  ou 
nas  aulas  annexas  ás  faculdades  de  direito,  ou  de 
medicina  ;  quando  o  estudante  era  bacharel  do 
collegio  de  Pedro  II,  era  dispensado  de  exames. 

Daqui  resultava  que,  para  o  estudante  matricu¬ 
lar-se  em  algum  dos  cursos  superiores,  tinha  de  es¬ 
tudar  preparatórios  ou  em  S.  Paulo,  ou  em  Olin¬ 
da,  ou  no  Rio  de  Janeiro.  Não  havendo  tempo  de¬ 
terminado  dentro  do  qual  o  estudante  se  habilitasse 
nos  preparatórios,  acontecia  frequentemente  que  se 
gastava  mais  tempo  em  estudar  ])reparatorios,  do 
que  em  seguir  o  curso  completo  de  direito  ou  me¬ 
dicina. 

0  Sr.  Zacarias  : — Mas  ficavam  sabendo. 

•  * 

0  Sr.  Ribeiro ^da  Luz  : — Essa  não  é  a  questão. 

Como  não  havia  tempo  determinado  para  se  estu¬ 
dar  os  preparatórios  e  moravam  muito  dos  paes  a  lar¬ 
ga  distancia,  não  havendo  outro  meio  para  obrigar  a 
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estudar  e  fazer  exames, em  nm  curto  prazo,  apparecflii 
0  decicto  de  Í855  que  creou  o  estimulo,  mercaudo 
o  prazo  de  dous  annos  para  esse  estudo,  prazo  que 
0  doci  eto  de  1864,  que  revogou  o  dc  1853,  ampliou 
até  quatro  annos. 

Posso  dai'  testemunho  de  abuso  que  infelizmente 
oceorria  nas  aulas  annexas  á  faculdade  de  direito 
de  S.  Faulo,  onde  era  muito  comnium  enconlra- 
rern-se  estudantes  de  preparatórios  que  estavam 
cursando  taes  aulas  por  espaço  de  oito  e  10  annos, 
por  falta  de  um  regimen  que  os  obrigasse  a  uma 
applicação  séria.  Este  Jacto  oceasionou  a  providen¬ 
cia  a  que  me  refiri. 

Hoje  os  estudantes  podem  fazer  exame  não  só  nas 
aulas  annexas  ás  faculdades  de  direito  e  de  medi¬ 
cina,  como  na  escola  polytechnica,  na  de  marinha, 
na  inspectoria  da  instrucção  p,riniaria  e  secundaria 
da  c'ôrle,  e  até  nas  eapitaes  das  provincias.  Ha  por¬ 
tanto  muitos  meios  para  se  evitarem  os  in¬ 
convenientes  que  outf’ora  se  faziam  sentir,  quando 
de  provincias  remotas,  como  Goyaz  e  Matto-Grosso, 
vinham  moços  estudar  preparatórios  em  S.  Paulo, 
Olinda, Hio  de  Janeiro,  etc., onde  se  demoravam  oito 
a  dez  annos,  o  dobro  do  tempo  que  consumiam  em 
estudar  direito.  A  regra  que  estabeleceu  o  decreto 
de  18oo,  sanando  esses  inconvenientes,  creou  um 
estimulo  para  apressar  o  estudo  de  preparatórios 
em  um  prazo  certo  que,  como  disse,  foi  ampliado 
a  4  annos  pelo  decreto  de  iS84. 

O  Sn.  Zagariãs:  — Estabeleceu  umatutella  para 
os  paes. 

0  Sr.  Ribeiro  da  Luz  :  —  Não  duvido  acreditar 
que  0  decreto  de  18oo  teve  semelhante  fim,  pelo 
facto  de  crear  um  incentivo,  afim  de  apressar  o  es¬ 
tudo  de  preparatórios,  que  anteriormeníe  r-stava 
sujeito  ás  delongas  a  que  me  tenho  referido,  sendo 
certo  que  nas  aulas  annexas  ás  faculdades  não  ha¬ 
via  ordem  estabelecida  a  respeito  dos  estudos. 

O  Sr.  Zacarias  :  — •  E  ha  por  ventura  ordem 
aetualmente? 

O  Sr.  Ribeiro  da  Luz  : — O  certo  é  que  o  incen¬ 
tivo  produzio  vantajosos  resultados.  Mas,  como 
boje  não  subsistem  as  mesmas  razões  que  então, 
inelino-me  á  opinião  do  nobre  senador,  isto  é,  que 
não  ha  mais  necessidade  do  decreto  de  1864. 

Entretanto,  o  senado  sabe,  que,  ainda  revogado 
esse  decreto,  mem  por  isso  deixarão  de  apparecer 
requerimentos  pedindo  dispensa  de  outras  desposi- 
ções.  O  unico  meio  para  evital-o  é  negar  absolu- 
tainente  semelhante  favor,  isto  é,  collocar  as  cama- 
ras  que  estão  muito  perto  de  todas  as  provincias 
por  meio  do  vapor  e  do  telegrapho,  a  muito  maior 
distancia  como  disse  o  honrado  senador. 

O  Sr.  Zacarias  :  —  Negar  compleíamente,  não ; 
em  um  ou  em  outro  caso  tem  cabimento,  e  é  de 
equidade. 

O  Sr.  Ribeiro  da  Luz;  —  PóRe  haver  cazos  de 
equidade,  pois  não  ha  lei,  que^  na  pratica  não 
deva  ter  excepçoes.  Não  me  temo  das  excepções 
filhas  da  equidade, 4emo-me  Jos  abuzos  que  em 
grande  escala  se  dão  a  esse  respeito. 


O  Sn.  Zac.vrias:  —  Então  tem  conquistado  um 
voto. 

Findo  0  debate,  ficou  encerrada  a  discussão  por 
falta  de  numero  para  votar- se, 

PENSÕES 

Seguiram  successivamente  em  2®  discussão,  a 
qual  ficou  pelo  mesmo  motivo  encerrada,  as  propo¬ 
sições  da  mesma  camara,  do  corrente  armo  : 

_  N.  26,  devolvendo  aos,  filhos  da  fatledida  D.  Ma¬ 
ria  Adelaide  Martins  Brandão  a  pensão  qqe  lhe  fõra 
concedida. 

N.  lo,  approvando  a pen.são  concedida  ao  1'^pha- 
roleiro  da  barra  de  Pernambuco  João  da  Cruz  Lima. 

N.  18,  idem  a  D.  Clotilde  Moinac  da  Silva. 

Esgotada  a  matéria  da  ordem  do  dia,  o  Sr.  pre¬ 
sidente  convidou  os  Srs.  senadores  presentes  para 
se  oceuparem  com  trabalhos  das  comrnissões. 

Em  seguida  deu  a  ordem'  do  dia  24 

Votação  das  matérias  cuja  discussão  ficou  encer¬ 
rada. 

2.®  discussão  das  proposições  da  camara  do.s  de¬ 
putados,  concedendo  dispensa  dos  estudantes. 

N.  30  João  de  Moraes  Vieira  da  Cunha. 

N.  35  José  de  Almeida  Vergueiro. 

N.  36  AíTonso  da  Rocha. 

N.'  42  Leopoldo  Alvares  de  Azevedo. 

2»  dita  das  proposições  da  mesma  camara  u.  327, 
de  1873,  concedendo  ao  álferes  reformado  do  (‘xer* 
cito  Joaquim  José  de  Mello  a  guaduação  no  posto 
de  teneme. 

3^  dita  da  proposição  da  mesma  camara  n,  318, 
de.  1873,  approvando  o  decreto  que, concedeu  pri¬ 
vilegio  a  Alfredo  Matson  para  tympanos  eléctricos 
de  segurança. 

Levantou-se  a  sessão  a  1  hora  e  10  minutos  da 
tarde. 


39®  sessão 

EM  24  DE  ABRIL  DE.  1877. 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  VISCONDE  DE  JAGU.VRY 

§ia!f2amas*io. — Expediente.— Discurso  e  reque¬ 
rimento  do  Sr.  Zacarias.. — Reclamação  do  Sr.  .lun- 
queira. — Projecto  de  lei.  —  Ordem  do  dia. — 
Dispensa  a  estudantes.  —  Votação.  —  Pensões, — 
Votação, — Dispensa  a  estudantes,  —  Observações 
do  Sr.  Correia. — Discurso  do  Sr.  Ribeiro  da  Imz. 
— Alferes  J.  J.  de  Mello.  —  Discurso  do  Sr.  Jun¬ 
queira. —  Observação  do  Sr.  presidente.  —  Ob¬ 
servação  do  Sr.  Junqueira.  ■ —  Discursos  dos 
Srs.  Figueira  de  Mello  e  Junqueira.  —  Discurso  e 
requerimento  do  Sr.  Figueira  de  Mello. — Privile¬ 
gio  Matson. — Discursos  dos  Srs.  Leitão  da  Cunha 
e  barão  de  Cotegipe. — Discursos  e  requerimento 
dos  Srs.  Zacarias  e  Ucbôa. 

A's  11  horas  da  manhã  fez-se  a  chamada,  e  acha¬ 
ram-se  presentes  31  Srs.  senadores,  a  saber  :  vis¬ 
conde  de  Jaguary,  Dias  de  Carvalho,  Almeida  e 
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Albuquerque^  barão  de  Mamanguape,  Chichorro, 
Luiz  Carlos,  bai  ão  de  Gamargos,  visconde  de  Abaeté, 
visconde  de  Miiritiba,  barão  de  Got.'gipe,  Diogo 
Velho,  João  Alfredo,  barão  da  Laguna,  Correia, 
ParanSguá,  Barros  Barreto,  Silveira  Lobo,  Vieira 
da  Silva,  Junqueira,  Leitão  da  Cunha,  visconde  do 
Rio  Grande,  Jobim,  Figueira  de  Mello,  Nunes  Gon¬ 
çalves,  conde  de  Baependy,  Cunha  e  Figueiredo, 
Zacarias,  Sinimbu,  Diniz,  Ribeiro  da  Luz  e  Fer¬ 
nandes  da  Cunha. 

Comparecerãm  depois  os  Srs.  duque  de  Caxias, 
Mendes  de  Almeida,  Uchôa  Cavalcanti  e  Silveira  da 
Motta. 

Deixaram  de  comparecer  com  causa  partici¬ 
pada  os  Srs.  Criiz  Machado,  harão  de  Maroim, 
barão  de  Pirapama,  Jaguaribe,  F'irmino,  F.  Octa- 
viano,  Paula  Pessoa,  Paes  de  Mendonça,  Teixeira 
Junior,  Antão,  Godoy,  Saraiva,  Nabuco,  marquez 
de  S.  Vicente,  Pompeu,  visconde  do  Bom  Retiro, 
visconde  de  Caravellas,  visconde  de  Nitherohy, 
visconde  do  Rio  Branco  e  Fausto  de  Ag”iar. 

Deixaram  de  comparecer  sem  causa  participada 
os  Srs.  barão  de  Souza  Queiroz  e  visconde  de  Suas¬ 
suna. 

O  Sr.  presidente  abrio  a  sessão. 

Leu-se  a  acta  da  sessão  antecedente,  e  não  ha¬ 
vendo  quem  sobre  ella  fizesse  observações,  deu-se 
por  ap provada. 

O  Sr.  1®  SECRETARIO  deu  conta  do  seguinte 
EXPEDIENTE 

OíTicio  de  2  de  Abril  proximo  passado  do  pre¬ 
sidente  da  provincia  do  Maranhão,  remettendo  dõus 
exemplares  da  collecção  das  leis  e  regulamentos 
da  dita  provincia,  relativos  ao  anno  proximo  findo. 
— A’  commissão  de  assembléas  provinciães. 

O  SR.  ZACARIAS  levanta-se  para  fazer  um 
requerimento  a  respeito  da  empreza  de  carris  de 
ferro  de  Santa  Thereza. 

O  senado  sabe  que  o  decreto  n.  5,126  de  30  de 
Outubro  de.  1S72,  concedendo  privilegio  para 
construcção  de  uma  linha  de  carris  de  ferro  em 
diversas  ruas  desta  cidade  e  nos  morros  de  Santa 
Thereza  e  de  Paula  Mattos,  contém,  entre  outras, 
estas  duas  clausulas  ( /endoyl: 

«Clarnsula  24. — A  tarifa  será  de  100  rs.  por  pas¬ 
sageiro,  em  qualquer  extensão  da  linha  baixa.' Se¬ 
melhantemente, para  a  linha  dos  morros  a  passagem 
não  excederá  de  100  rs., desde  o  ponto  da  bifurcação 
na  rua  do  Riachueío  até  ás  estações  terminae*s.» 

Isto  importa  dizer:  até  ás  caixas  d’agua. 

A  clausula  25  diz :  A  empreza  submetterá  an- 
nualment»  ao  mesmo  ministério  (o  da  agricultura)  a 
tabella  dos  preços  do  transporte  de  passageiros  e 
cargas,  bem  como  das  horas  da  partida  e  chegada 
dos  carros,  para  serem  modificadas  segundo  a  con¬ 
veniência  do  servfiço.» 

E’  constante  que,  depois  de  uma  demora  im- ' 
mensa,  afinal,  no  dia  13  de  Março  ultimo  na  pre¬ 
sença  da  Augusta  Regente,  fez-se  a  subida  do  morro 
de  Santa  Thereza  pelo  plano  inclinado  e  por  bonds 


até  o  ponto  denominado  Poças  e  no  dia  seguinte 
franqueou-se  a  linha  ao  publico. 

O  orador  não  quer,  por  ora,  criticar  o  modo 
excessivamente  irregular  como  isto  se  fez.  O  Sr.  mi¬ 
nistro  da  agricultura,  que,  com  a  Augusta  Regente, 
assistio  á  solemnidade  da  subida  até  Poças,  certa¬ 
mente  não  teve  a  curiosidade  de  perguntar  á  em¬ 
preza  como  estava  detalhado  o  serviço,  isto  é,  se 
havia  bonds  que  déssem  vazão  aos  passageiros,  que 
a  machina  do  jilano  inclinado  em  breve  espaço  de 
tempo  puzesse  no  alto  do  morro. 

Se  S.  Ex.  tivesse  essa  curiosidade ;  se  a  sua 
viagem  não  fosse  apenas  para  o  copo  d’agua,  veria 
que  era  impossível,  absolutamente  impossivel, 
que  uma  machina,  que  em  tres  minutos  colloca  no 
cimo  do  morro,  ou  no  fim  do  plano  inclinado,  28 
passageiros,  e  em  menos  de  meia  hora  muito  mais 
de  100,  não  era  correspondida  por  dous  bonds 
(tantos  tinha  a  companhia),  os  quaes,  tendo  lotação 
de'20  passageiros,  se  fazem  esperar  no  fim  do  plano 
inclinado  algumas  vezes  meia  hora. 

Se  S.  Ex.  tivesse  reflectido  um  pouco,  veria 
que  era  assim  impossivel  evitar-se  o  calote  de 
pagar  o  passageiro  na  raiz  do  monte  ou  no  largo 
de  S.  Francisco,  ou  na  rua  Fresca,  um  cartão,  que  lhe 
désse  direito  a  ir  até  Poças,  porque,  chegando 
ao  fim  do  plano  inclinado,  não  encontraria  bonds 
para  transportal-o;  para  obter  passagem,  teria  de 
recorrer  a  um  assalto  indecente  e  até  perigoso,  se 
não  quizesse  recorrer- ao  expediente  de  ir  calcanie 
pede  seu  destino.  S.  Ex.  não  perguntou  nada 
disto,  sendo  que  alli  tem  o  governo  um  fiscal,  que, 
parece,  nunca  se  lembrou  do  dizer  ao  governo  que 
aquelle  serviço,  de  irregular  que  era,  não  podia 
continuar. 

Reservando-se  0  orador  para,  em  oceasião  oppor- 
íuna,  analysar  o  modo  como  o  serviço  se  faz,  tra¬ 
tará  por  ora  somente  de  justificar  o  seu  requeil- 
mento,  e  o  faz,  notando  que  não  havia  ainda  decor¬ 
rido  um  mez  depois  da  inauguração  do  serviço  da 
j  linha  de  Santa  Thereza,  quando  constou,  e  até  se 
I  publicou  em  jornaes:  1",  que  o  governo  tinha  eler- 
vado  ao  dobro  a  tarifa  das  passagens  ;  2°,  que  este 
augmento  fôra  estabelecido  de  accôrdo  com  os  mo¬ 
radores  de  Sa  ta  Thereza. 

Ora,  segundo  a  clausula  24,  que  acabou  de  ler,  o 
preço  era  de  100  rs.  na  linha  da  cidade  até  a 
raiz  do  morro ;  dahi  até  a  caixa  d’agna  outros 
100  rs.,  dRfididameníe,  spnp'-adamente.  Por  conse¬ 
quência,  a  viagem  redonda  «.uotava  400  rs. 

Segundo  a  clausula  25,  ha  pouco  lida,  o  governo 
só  depois  de  um  anro  é  que,  á  vista  das  tabellas 
que  a  empreza  deveria  apresentar,  modificaria  ou 
não  a  tarifa.  Entretanto,  anres  de  um  mez  consta 
que  se  alterou  a  taxa  para  o  dobra!  A  tarifa  passa 
a  ser  200  rs.  até  o  fim  do  plano  inclinado  e  de  ou 
tios  200  rs.  afé  a  caixa  d’agua  (aonde  os  bonds 
nunca  irão)  e  na  volta  outros  400  rs.  até  a  cidade. 
Em  consequencifí,  é  um  augmento  cW)  duplo  e  au¬ 
gmento  antes  do  haver  decorrido  o  prazo  conven¬ 
cionado,  sem  uma  demonstração  de  que  a  empreza 
não  poderia,  com  a  talado  decreto  de  1872,  attingir 
0  fim  a  que  se  destina* 
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O  orador  é  daquelles  que  sempre  entenderam 
que  a  tarifa  de  1872  era  mesquinha. 

O  Sr.  Paranaguá  : —  E’  iiisuííiciente  ;  o  serviço 
não  se  póde  fazer;  é  irnpossivel. 

O  Sr.  Zacarias:  — Era  mesquinha,  mas  é  culpa 
do  governo,  que  a  irnpoz,  e  culpa  da  empreza,  que 
aceitou-a.  A  linha  do  Jardim  Botânico,  que  é  um 
colosso,  que  tem  ganhos  enormes. . . . 

O  Sr.  Paranaguá: — E  não  fez  tantos  sacrifícios. 

O  Sr.  Zacarias  —  ...  teve  apenas  de  remover 
os  parallelipipedos  das  ruas. . . 

O  Sr.  Paranaguá  :  — E’  verdade. 

O  Sr.  Zacarias  :  —  . . .  para  collocar  os  tri¬ 
lhos.  . . 

.  O  Sr.  Paranaguá  :  —  Achou  caminho  feito. 

O  Sr.  Zacarias  : — . . .  e  é  tão  vantajosa  aquella 
empreza,  que  com  os  lucros  enormes,  que  auferio, 
continuou  os  trilhos  até  o  seu  termo  actual.  Essa 
companhia,  portanto,  venceu  trabalhos  compara- 
tivaniente  nullos  em  relação  á  empreza  da  linha  de 
Santa  Thereza  (apoiados),  que  teve  de  galgar  o 
morro,  fazer  desapropriações,  etc.  Mas  o  que  é 
certo  é  que  ha  um  pacto  solemne  entre  o  governo  e 
a  companhia;  ella  se  obrigou  a  dar  passagem  por 
200  rs.  divididamente  até  as  caixas  d’agua  e  a 
voltar  por  outros  200  réis. 

Cumpre  notar  que  a  opulenta  empreza  do  Jardim 
Botânico  foi  uma  das  concurrentes  para  obter  o 
ramo  do  serviço  do  morim  de  Santa  Thereza.  Porque 
razão  o  nobre  senador  pela  provinda  de  Pernam¬ 
buco,  que  firmou  esse  decreto  da  empreza  de 
Santa  Thereza,  não  preferio  essa  outra  companhia? 
Se  acaso  a  rica,  a  opulenta  companhia  do  Jardim 
Botânico  fosse  attendida,  ha  quantos  annos  quem 
morasse  em  Santa  Thereza  ou  por  alli  passeiasse 
não  estaria  servido,  e  servido  sem  sophisina,  sem 
vexame,  sem  falta  de  respeito  ao  publico,  como  ora 
acontece  ? 

Mas  é  0  systema  da  mesquinhez  ou  da  inveja  que 
domina !  Tem-se  medo  das  grandes  companhias, 
e,  portanto,  reparte-se  o  bolo,  de  maneira  que  ahi 
se  encontram  os  bondinhos  Bandeira,  Galogeras, 
Santa  Thereza  e  outros,  sendo  de  notar  que  essas 
companhias  em  geral  acham-se  em  péssimas  cir- 
cumstancias  financeiras.  A  companhia  opulenta  do 
Jardim  Botânico  teria  levado  os  seus  bonds,  ha 
muito  tempo,  á  caixa  d’agua,  se  não  fosse  esse  sen¬ 
timento,  a  que  o  orador  allude.  E'  companhia  es¬ 
trangeira,  mas  0  orador  confia  mais  nella  para  isso 
do  que  nas  nacionaes. 

E  agora  vé  o  nobre  senador  pela  Bahia,  oSr.  Jun¬ 
queira,  quanto  se  illude,  quando  stygmatisa  as  com- 
•panhias  estrangeiras;  delias  não  nos  vem.  mal,  mas 
sim  das  companhias  dos  patricios, dos  afilhados,  dos 
que  vivem  só  pelo  patronato. 

Entende  o  orador  que  deve  haver  um  augmento 
na  tarifa,  mas  o  augmento  de^*^  ser  dado  de  uma 
maneira  razoavel,  e  duvida  que  os  habitantes  de 
Santa  Thereza  apresentassem  representação  ao  mi¬ 
nistro,  concordando  em  que  a  taxa  se  dobrasse. 
Acredita  que  não ;  pelo^n:ienos  o  orador  não  a  as- 


signou  e  móra  alli  quatro  mezes  do  anno,  e  não  lhe 
consta  que  os  assignantes  designassem  expressa - 
mente  a  ({uantia  do  dobro. 

Isto  lhe  parece  absurdo ;  é  idéa  que  não  póde  ser 
aceita  pelo  publico;  e,  pois,  deseja  que  o  governo 
satisfaça  seu  pedido.  (Lé  o  requerimento.) 

Parece  ao  orador  qüe  o  expoz  em  termos  con¬ 
cisos,  que  está  vasado  nos  moldes  que  reclama  o 
nobre  senador  pela  provincia  de  Minas  Geraes. 

O  orador  não  faz  censuras,  está  em  perfeita 
duvida ;  quer  acreditar  que  tal  concessão  não  está 
feita  ;  mas,  se  estiver,  quer  conhecel-a  para  auxi¬ 
liar  0  nobre  senador  pela  provincia  do  Rio  de 
Janeiro,  o  qual  pretende  tomar  contas  ao  governo 
do  modo  como  é  dúctil  para  os  estrangeiros,  quando 
oorador  entende  que  dúctil  é  elle  para  os  patricios, 
para  aquelles  principalmente  que  teem  qualquer 
aflinidade  na  outra  e  nesta  camara. 

Estes  são  que  .governam  o  paiz,  e  até  parece 
que  0  governo  não  tem  lapis  nem  penna  para 
escrever  sobre  esses  negocios,  serve-se  da  penna 
ou  do  lapis  dos  felizes  concessionários. 

Quanto  ás  companhias  estrangeiras,  reserva-se  o 
orador  para,  em  oceasião  opportuna,  analysar  o 
discurso  do  nobre  senador  pela  Bahia,  o  Sr.  Jun¬ 
queira,  que  enunciou  uma  serie  de  paradoxos,  como 
ainda  não  ouvio,  nem  esperava  ouvir  nesta  casa, 
com  relação  á  influencia  estrangeira. 

O  Sr.  Junqueira  : — No  entender  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Zacarias  responde  que  no  seu  entender  só, 
não ;  ainda  hoje  um  jornal,  que  está  reduzindo-se 
pouco  a  pouco  e  parece  que  vae  desapparecer. .. 

O  Sr.  Junqueira  : — Faço  sinceros  votos  para  que 
não  desappareça. 

O  Sr.  4agarias  : — . . .  deu  a  respeito  dos  para¬ 
doxos  do  nobre  senador  pela  Bahia  uma  lição,  que 
deve  ser  aproveitada.  Mas  entende  que  não  está 
esgotado  o  assumpto ;  ha  de  chamar  o  nobre  se¬ 
nador  a  debate  para  mostrar  ao  orador  e  a  esta 
camara  como  é  que  o  commercio  inglez  fixa  e  re¬ 
gula  0  cambio  nas  praças  do  Brasil,  e  até  parece 
que  nem  em  uma  camara  municipal  da  roça  se  diria 
que  0  cambio,  que  resulta  de  leis  naturaes,  seja 
fixado  e  regulado  no  Brasil  pela  vontade  do  com¬ 
mercio  inglez. . . 

O  Sr.  Junqueira: — Pois  hei  de  mostrar  a 
V.,  Ex.  comquanto  respeite  muito  a  sua  capaci¬ 
dade  . 

O  Sr.  Zacarias  declara  que  fica  S.  Ex.  em- 
prazado  para  isto. . . 

O  Sr.  Junqueira: — Certo  de  que  nesta  questão 
fallo  como  senador. 

O  Sr.  Zacarias  responde  que  como  tal  é  que 
falia  nesta  casa. 

E  como  empraza  o  nobre  senador  para  se¬ 
melhante  discussão,  pede-lhe  que  apresente  um 
economista  antigo  ou  moderno,  um  tratadista 
extenso  ou  simples  manual,  em  que  se  diga  que  o 
cambio  de  uma  nação  póde  ser  regulado  pelo  al¬ 
vedrio  do  commercio  de  outra. 
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0  Sr.  Junqueira  :  —  Póde. 

O  Sr.  Zacarias  responde  que  não,  e  declara  que 
estava  apparelhado  para  mostrar  já  o  vasio  da  pro¬ 
posição  do  nobre  senador,  nunca,  por  certo,  ouvida 
no  p*ar]amento,  se  lhe  fosse  licito  sahir  dos  termos 
da  simples  justificação  de  um  requerimento  a  res¬ 
peito  da  alteração  da  tarifa  dos  carris  de  ferro  de 
Santa  Thereza;  mas  em  occasião  opportuna'  ver- 
se-ha  a  que  autoridade  recorre  o  nobre  senador 
pela  Bahia, 

Vae  á  mesa  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

«  Requeiro  que,  pelo  ministério  da  agricultura, 
se  peçam  ao  governo  as  seguintes  cópias  : 

1%  da  reclamação  da  empreza  de  carris  de  ferro 
de  Santa  Thereza  sobre  o  augmento  de  preço  das 
passagens. 

2»,  da  representação  dos  moradores  daquelle 
bairro  no  mesmo  sentido. 

3%  da  decisão  do  governo.  Z.  de  Góes  e  Vascon- 
cellos.  » 

Foi  apoiado,  posto  em  discussão  e  approvado. 

O  Sr.  ^mifiiielra: — Sr.  presidente,  eu  não 
sou  amigo  de  fazer  reclamações  acerca  dos  meus 
discursos  ou  apartes ;  mas  o  honrado  senador  pela 
Bahia,  que  acaba  de  sentar-se,  referio-se  a  um 
aparte,  que  rne  é  attribuido,  e  um  jornal,  a  que 
S  Ex.' alludio,  também  tratou  desse  aparte,  pelo 
que  não  posso  deixar  de  fazer  uma  reetificação, 
restabelecendo  aquiilo  que  eu  disse,  que  é  justa¬ 
mente  0  que  eu  entendo,  e  estou  prompto  a  sus¬ 
tentar  sempre . 

Quando  fallava  o  meu  nobre  amigo  senador  pela 
provineia  do  Rio  de  Janeiro,  acerca  de  empregas 
formadas  corn  capitaes  estrangeiros,  eu  disse  o  se¬ 
guinte:  «São  os  inglezes  que  govejrnam.» 

Foi  este  o  meu  aparte,  dizendo  que  são  os  ingle¬ 
zes  que  governam,  porque,  pertencendo-Íhes  o  capi¬ 
tal,  decidem  todas  as  questões  em  que  elletem  pri¬ 
mazia,  islo  não  só  no  Brasil  como  em  toda  a  parte 
do  'mundo. 

O  nobre  senador  por  Minas  Geraes,  porém,  in- 
cluio  esta  palavra  — nos —  no  seu  discurso  ficando 
<(nos  governam ;»  entendo,  portanto,  que  devo  fazer 
uma  rectifieação,  porque  o  meu  pensamento  foi  que 
os  inglezes,  pelos  recursos  com  que  contam,  deci¬ 
dem  todas  estas  questões  industriaes,  do  mesmo 
modo  como  antigamente  outros  povos  df^cidirarn.  Os 
portuguezes  e  hespanhoes  dos  séculos  XVI  e  XVII, 
pela  sua  industria,  navegação,  commercio,  etc.,  ti¬ 
nham  a  primazia  entre  todos  os  outros  povos,  e  go¬ 
zavam  de  grande  influencia  para  decidir  questões. . . 

O  Sr.  Zacarias  :  -r-  Póde  supprimir  o— nos,  que 
não  altera. 

O  Sr.  Junqueira  : —  Portanto,  como  resposta  ao 
que  disse  o  nobre  senador  pela  Bahia  e  em  atten- 
ção  ao  que  escreveu  o  illustrado  redaetor  do  Globo, 
reetifico  o  meu  aparte,  declarando  que  o  que  eu 
disse  foi  que  os  inglezes  governavam  nesta  matéria 
economiea  aqui  e  em  toda  a  parte  do  mundo. 


Não  stygmatisei  companhias  estrangeiras,  como 
disse  0  nobre  senador  pela  Bahia:  sou  amigo  dos 
estrangeiros  e  admiro  os  inglezes;  mas  apenas 
menciono  o  facto  economico. 

PROJECTO  DE  lei 

Foi  apoiado  e  mandou-se  imprimir  para  entrar 
na  ordem  dos  trabalhos  o  projecto  offerecido  pelo 
Sr.  Jobim  na  sessão  de  20  do  corrente  mez,  rela¬ 
tivo  á  matricula  de  estudantes. 

ORDEM  DO  DIA 
dispensa  a  estudantes 
Votação 

Votou-se  e  foi  approvada  para  ser  dirigida  á 
sancção  imperial  a  proposição  da  camara  dos  Srs. 
deputados  : 

N.  51,  do  corrente  anno,  concedendo  dispensa 
aos  estudantes  Manoel  José  da  Lapa  Trancoso  e 
Isaias  Martins  de  Almeida. 

PENSÕES 

Votação 

Foram  suecessivarnente  votadas  em  2“  discussão 
e  approvadas  para  passar  á  3®,  as  proposições  da 
mesma  camara,  do  corrente  anno : 

N.  26,  devolvendo  aos  fllhos  da  fallecida  D.  Ma¬ 
ria  Adelaide  Martins  Brandão  a  pensão  quelhefóra 
concedida. 

N.  15,  approvando  a  pensão  concedida  ao  1°  pha- 
roleiro  da  barra  de  Pernambuco  João  da  Cruz  Lima. 

N.  18,  idem  idem  a  D.  Clotilde  Moinac  da  Silva. 

DISPENSA  A  estudantes 

Entrou  em  2“  discussão  e  foi  rejeitada  a  propo¬ 
sição  n.  30  da  mesma  camara,  do  corrente  anno, 
concedendo  dispensa  ao  estudante  João  de  Moraes 
Vieira  da  Cunha. 

Seguio-se  em  2*  discussão,  e  foi  approvada  para 
passar  á  3®,  a  proposição  da  mesma  camara  n.  35, 
do  mesmo  anno,  concedendo  dispensa  ao  estudante 
José  de  Almeida  Vergueiro. 

Entrou  em  2®  discussão  a  proposição  n.  36  da  ’ 
mesma  camara,  do  corrente  anno,  concedendo  dis* 
pensa  ao  estudante  Aífonso  da  Rocha. 

O  SR.  CORREIA  pela  leitura  que  se  acaba 
de  fazer  da  proposição  vê  que  ha  necessidade  de 
alguma  explicação  por  parte  da  honrada  commissão 
de  instrucção  publica. 

O  estudante  de  quem  se  trata  foi,  segundo  ouvio, 
approvado  no  1®  anno  medico,  e  a  resolução  é'* 
para  que,  dada  a  dispensa  pedida,  seja  elle  matri¬ 
culado  no  terceiro.  Como  se  deixa  de  parte  o  2“ 
anno?  Foi  somente  para  pedir  explicação  sobre 
este  ponto  que  toiitou  a  palavra.  <* 

t 

O  Ribeiro  da  L<:ix: — Satisfazendo  ao 
honrado  senador  pela, provineia  do  Paraná,  vou  dar 
as  explicações  que  S.  Ex.  pede. 
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O  estudante  de  que  trata  a  resolução  já  concluio 
0  curso  de  pharmacia,  sendo  approvado  no  3°  anno; 
poréni,  corno  pretendia  estudar 'medicina,  niatri- 
culou-se  posteriorrnente  no  1"  anno  da  respectiva 
faculdade,  fez  o  competente  exame  e  foi  approvado. 
Presenternente  acha-se  matriculado  no  2“  armo  me 
dico  e  pede  ao  corpo  legislativo  para  fazer  o  exame 
de  anatomia,  afim  cie  poder  matrieular*se  no  ter¬ 
ceiro 

Gomo  é  sabido,  nos  !•,  2'’  e  3“  annos  de  phar- 
inacia  estudarn-se  as  mesmas  matérias  dos  1°  e  2" 
annos  de  medicina,  com  a  dilíerença  apenas  de  só 
estudar-se  uma  parte  da  anatomia.  Porém,  como 
este  estudante  pede  permissão  para  fazer  exame 
desta  matéria  préviamente,  e  depois  matricular-se 
no  3“  anno  medico,  entendeu  a  commissâo  que  não 
se  tratava  de  dispensa  de  preparatórios  ou  de  ha¬ 
bilitações  scientificas,  e  por  conseguinte  dm  parecer 
favoravel  a  semelhante  pretenção.  São  esta»  as  ex- 
plicaçõ(‘s  que  tenho  a  dar  ao  nohre  senador. 

Findo  0  debate,  votou-se  e  foi  approvada  para 
passar  á  3®  discussão. 

Seguio-se  em  2''  discussão,  e  foi  rejeitada,  a  pro¬ 
posição  da  mesma  camara  n .  42,  do  corrente  anno, 
concedendo  dispensa  ao  estudante  Leopoldo  Al¬ 
vares  de  Azevedo  Macedo. 

ALFERES  J.  J.  DE  MELLO 

Entrou  em  2®  discussão^  a  proposição  da  mesma 
camara  n.  327,  de  1873,  Soncedendo  ao  alferes  re¬ 
formado  do  exercito  Joaquim  José  de  Mello  a  gra¬ 
duação  no  posto  de  tenente  do  exercito. 

O  Sr.  dunffueâm  : — Parece-me,  Sr.  presi¬ 
dente  que,  cornquanto  fossem  retirados  os  docu¬ 
mentos  peloofficial  a  que  se  refere  esta  proposição, 
não  é  isso  motivo  suííicientepara  ser  ella  conside¬ 
rada  prejudicada,  nem  razão  que  possa  invalidar 
0  voto  da  camara  dos  deputados,  que  nos  remetteu 
essa  proposição. 

Creio  que  ha  uma  informação  minha  a  esse  res- 
'peito,  e  parece  que  a  nobre  commissâo  de  marinha 
e  guerra  se  afastou  da  minha  opinião.  Gointudo, 
não  imitarei  ao  nobre  senador  pela  provincia  da 
Bahia,  que  denomina  logo  paradoxo  e  absurdo 
tudo  que  é  apresentado  por  aquelles  cujas  opiniões 
lhe  não  agradam.  Portanto,  não  qualifico  de  para¬ 
doxo  a  opinião  da  nobre  commissâo,  que,  no  seu 
parecer  formulado  em  1873,  duvidou  da  legalidade 
da  pretenção  desse  official. 

Julgo,  pois,  que  a  proposição  deve  voltará  nobre 
commissâo,  afim  de  que,  tendo  èrn  attenção  a  reti¬ 
rada  dos  documentos,  apresente  outro  parecer  no 
sentido  de  ser  deferidaa  pretenção,  salvo  se  se  apre¬ 
sentar  razão  imperiosa  que  induza  o  senado  a  dar 
*  decisão  diíferente. 

Portanto,  pedindo  a  palavra  tive  em  vista  de¬ 
monstrar  o  respeito  que  consagro  ás  opiniões 
alheias,  não  ine  apressando  a  qualifical-as,  prima 
fade,  sem  in^ior  exame,  de  paradoxos  e  absurdos. 

f. 

O  Sr.  presidente  declara  que  entre  os  papeis 
juntos  á  proposição  se  encontra  o  requerimento, 
que  vae  ler-se. 


O  Sr.  2“  SECRETARIO  lé  o  requerimento  ; 

«  Illm.  e  Exm.  Sr.  senador,  1“  secretario  da  ca¬ 
mara  dos  Sr’s.  senadores. 

Joaquim  José  de  Mello,  tendo  em  1873  requerido 
ao  corpo  legislativo  a  gi-aduação  do  posto  de  tenente 
de  infantaria,  e  já  tendo  olitido  por  parte  do  go¬ 
verno  imperial  solução  dessa  pretenção,  pede  res- 
peitosarnente  a  V.  Ex.  se  digne  de  ordenar  que  o 
supplicante  possa  retirar  os  seus  documentos,  visto 
ter  ella  perdido  o  caracter  legislativo. — E.  1\.  M. 
Joaquim  José  de  Mello  » 

O  Sr.  Figueira  de  Mello  : — A  data  desse  re¬ 
querimento  ? 

O  Sr.  barão  de  Mamanguape  (2^  secretario)  : — 
2  de  Junho  de  1875. 

O  «f  tiuq[uicii‘a  (pela  ordem)  : — A’  vista 
desta  informação,  não  mandarei  requerimento. 
Melhor  é  então  votarmos  contra  o  projecto. 

^  Sr.  Fig^eicira  de  SfeSSo: —  Sr.  presi¬ 
dente',  parece-me  que  o  senado  deve  attender  bem 
para  aespecie  que  se  acha  em  discussão.  Em  1873, 
esse  official  pedio  que  se  lhe  concedessem  certas 
vantagens,  visco  que.  o  governo  imperial,  pelo  minis¬ 
tério  da  guerra,  entendeu  que  não  devia  conceder- 
lh’as.  Em  consequência  disso,  foi  que  se  aprecsõtou 
na  camara  dos  Srs.  deputados  um  projecto  de  lei, 
que  é  a  proposição  que  so  adia  em  discussão  actu- 
al mente,  concedendo  a  esse  militar  as  vantagens  que 
elle  pedia. 

Ora,  havendo  o  corpo  legislativo  se  occupado 
deste  negocio,  porque  o  ministro  da  guerra  de 
então  não  se  considerava  autorizado  para  conceder 
a  esse  militar  os  favores  que  pedia,  parecia  natural 
que  o  governo  não  admittisse  essa  pretenção,  pelo 
menos  emquanto  ella  estivesse  dependente  do  poder 
legislativo  Gomo,  pois,  o  Sr.  ministro  da  guerra 
em  2  de  Junho  de  1875,  desprezando  os  despachos 
de  seus  antecessores  e  desprezando  mesmo  a  con¬ 
sideração  que  devia  ter  para  cora  o  corpo  legisla¬ 
tivo,  a  quem  esse  negócio  estava  affecto,  assentou 
em  deferir  ao  official  ?  Isto  parece-me  extraordi¬ 
nário  . 

Se  0  official,  tendo  já  sido  admittido  como  al¬ 
feres  do  exercito,  passou  a  tenente  por  mna  justa 
promoção,  neste  caso  nada  tenho  que  dizer  ;  mas, 
0  nobre  ministro  da  gueri-a  em  2  de  Junho  de 
1875,  entendendo  que  devia  annuir  á  pretenção 
desse  militar,  como  de  facto  annuio,  parec^-me  que 
faltou  á  consideração  que  devia  ter,  repito,  para 
com  0  corpo  legislativo. 

Parece  me,  portanto,  que  o  ministro  da  guer!’a- 
em  2  de  Junho  de  1875,  para  esclarecimento  do 
senado,  deve  apresentar  as  razões  que  teve  para 
dispensar  a  autorização  que  lhe  dava  o  corpo  legis¬ 
lativo,  visto  que  já  havia  passado  uma  resolução 
na  camara  dos  Srs.  deputados. 

Acho  que  ahi  ha  alguma  cousa  de  extraordinário; 
e  se  quizesse  interpretar  o  seu  procedimento,  eu 
diria  que  o  Sr.  minisí.ro’  da  guerra  de  então  não 
quiz  senão  fazer  um  favor  ao  official.  Elle  não  podia 
saber  qual  era  a  opinião  da  commissâo  de  marinha 
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e  guerra ;  não  podia  saber  se  era  favoravel  ou  não, 
e  pois,  disse  comsigo  :  «  Faço  o  favor,  não  quero 
que  0  corpo  legislativo  o  faça;  o  poder  legislativo 
ha  de  perder  o  fructo  do  seu  trabalho,  porque  eu 
faço  0  que  entendo  dever  fazer  nesta  matéria.  » 

A  commissão  de  marinha  e  guerra  do  senado, 
composta  de  pessoas  tão  aptas  e  conhecedoras  da 
nossa  leííis  ação,  disse  que  a  resolução  devia  ser  re¬ 
jeitada.  Entretanto,  0  Sr.  ministro  da  guerra  em  2  do 
Junho  em  1875  deferio  essa  protenção,  que  havia 
sido  indeferida  pelos  seus  antecessores,  em  1873  e 
1S74.  Por  conseguinte,  eu  quizera  que  o  Sr.  mi¬ 
nistro  da  guerra  de  2  de  Junho  de  1875  expuzosse 
as  razões  de  seu  procedimento.  Ficaríamos  mais 
satisfeitos  com  isto  do  que  indo  o  projecto  a  uma 
commissão. 

Por  agora,  entendo  que,  quaesquer  que  sejam 
essas  razões,  devemos  approvar  ou  reprovar  a 
proposição.  Se  é  fundada  a  resolução  que  tomou 
o  Sr.  ministro  da  guerra  em  2  de  .Tunho  de  1875, 
então  approvemos  a  proposição  como  acto  do  poder 
legislativo;  e,  se  não  é  fundada,  como  parece-me 
que  não  é  em  vista  do  extenso  parecer  que  sobre 
este  negocio  deu  a  commissão  de  marinha  e  guerra, 
devemos  reprovar  a  proposição. 

©  ^r.  «Siiiiqiaeira: — Não  posso  me  recordar 
benrdo  que  se  passou  a  respeito  desse  official,  mas 
parece-me  que  o  caso  foi  o  seguinte  :  houve  auto¬ 
rização  do  poder  legislativo  para  serem  admittidos 
no  quadro  do  exercito,  nos  primeiros  postos,  os 
oííiciaes  voluntários  que  o  requeressem.  Essa  auto¬ 
rização  creio  que  era  por  dous  annos.  Muitos  oíTi- 
ciaes  requereram  e  foram  admittidos. 

Outros  requereram,  mas  os  papeis  não  puderam 
ser  deferidos  naquella  epoca  por  causa  de  delongas 
próprias  do  serviço.  O  oííicial  de  que  se  trata,  não 
tendo  sido  admittido  naquelle  prazo,  requereu  ao 
poder  legislativo,  e  ao  mesmo  tempo,  sendo  natu¬ 
ralmente  esclarecido  acerca  de  seu  direito,  isto  é, 
que  tendo  elle  requerido  dentro  do  prazo,  estava 
no  caso  de  ser  atíendido,  proseguio  em  sua  preten- 
ção.  Eu  creio  que, se  ouvio  o  conselho  supremo 
militar,  e  é  sobre  uma  consulta  deste  conselho  que 
houve  resolução  do  goVerno. 

Não  tenho  presentes  os  papeis ;  mas  se  o  nobre 
senador  pela  província  do  Ceará  quer  obtel-os,  é 
facil  isto  por  meio  de  um  requerimento. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  {ministro  da  fazenda) : 
— Apoiado. 

O  Sr.  Junqueira  . — Mas  o  que  não  posso  admit- 
tir  é  a  censura  ao  acto  do  ministio  da  guerra,  e  tão 
accentuadamente,  de  2  de  Junho  de  1875. . . 

O  Sr.  Figueira  de  Mello  :  —  Cf>stumo  ser  claro. 

O  Sr.  Junqueira;  —  ...  considerando-o  como 
um  acto  de  pouca  deferencia  para  com  o  poder 
legislativo,  ao  qual  estava  aíTecta  a  pretenção.  O 
senado  comprehende  que  um  indivíduo  póde  re¬ 
querer  ás  camaras  qualquer  favor  e  que,  se  lem 
direito  fundado  em  lei,  póde  recorrer  do  poder 
executivo  para  o  poder  legislativo,  ou  mesmo  re¬ 
tirar  0  seu  requerimento  das  mãos  do  ministro. 


Portanto,  não  podendo  dar  outros  esclareci¬ 
mentos,  porque  não  posso  ter  tudo  de  memória, 
acredito  que  a  pretenção  deste  official  foi  deferida 
pelo  ministro  da  guerra  de  2  de  Junho  de  1875,  por  • 
que  tinha  a  justiça  de  seu  lado. 

Mas  0  nobre  senador  póde  obter  os  papeis  e 
então  fará  a  censura  que  lhe  aprouver. 

©  Sa*.  B^ãg;i]e;D2*a  eSe  SSelBo:  —  Sr.  presi¬ 
dente,  as  razões  que  acaba  de  apresentar  o  nobre 
senador  pela  província  da  Bahia,  ex  ministro  da 
guerra,  ou  ministro  da  guerra  em  2  de  Junho  de 
1875,  não  me  esclareceram  de  modo  algum  sobre  a 
marcha  que  devemos  ter  neste  negocio. 

Pedi  ao  Sr.  ux-roinistro  da  guerra  em  2  de  Junho 
de  1875  que  apresentasse-nos  as  razões  que  teve  para 
deferir  favoravelmente  a  pretenção  deste  militar,  que 
tinha  sido  indeferida  pelos  seus  antecessores. . . 

O  Sr.  Junqueira  :  — Foi  á  vista  de  uma  consulta 
do  conselho  supremo  militar  que  o  governo  de¬ 
ferio. 

O  Sr.  Figueira  de  Mello  :  —  . .  .em  consequên¬ 
cia  do  que  veio  procurar  auxilio  no  seio  do  poder 
legislativo. 

O  Sr.  ministro  da  guerra  em  2  de  Junho  de  1875 
(e  accentuarei  sempre  esta  expressão  para  que  não 
recahia  qualquer  censura  . . . 

0  Sr.  Junqueira  :  — Bem. 

O  Sr.  Figueira  de  Mello: — - sobre  o  actual 

ministro  da  guerra,  que  também  o  foi  no  anno  de 
1875  e  que  não  tomou  parte  neste  acto) . . . 

O  Sr.  Junqueira  :  --  E’  muito  bom  distinguir  os 
ministros  cabidos  dos  actuaes. 

O  Sr.  Figueira  de  Mello  :  —  Sim,  deve-se  dis¬ 
tinguir,  porque  a  culpa  não  deve  recahir  sobre  os 
innocentes,  e  o  orador  que  falia  tem  a  necessária 
coragem  para  fazer  opposição  aos  ministros  cabi¬ 
dos,  ou  aos  que  estão  de  pé,  quando  entender  que 
assim  0  deve  fazer. 

O  Sr.  Junqueira  :  —  Peça  o  nobre  senador  os 
papeis  e  discuta  a  questão,e  havemos  de  ver  que  o 
governo  decidio  á  vista  de  uma  consulta  do  conse¬ 
lho  supremo  militar. 

O  Sr.  Figueira  de  Mello:  —  A’  vista  do  que 
tem  occorrido,  entendo  que  devo  fazer  um  reque¬ 
rimento  ao  senado,  pedindo  que  adie,  por  alguns 
dias,  a  discussão  desta  questão  até  chegar  ao  seu 
conhecimento  os  papeis  em  que  o  nobre  senador  se 
fundou,  como  ministro  da  guerra  em  2  de  Junho  de 
1875,  para  deferir  uma  pretenção  que  antes  tinha 
sido  iiuleferida  pelos  .seus  antecessores,  e  cujo 
pretendente  veio  procurar  no  poder  legislativo  o 
deferimento  que  pretendia. 

Posso  desde  já  dizer  ao  Sr.  ministro  da  guerra 
em  2  de  Junho  que  a  sua  decisão  não  foi  bem  fun¬ 
dada.  Tenho  motivos  para  asseverai-o  o.  se  não  o 
faço  já,  é  porque,  >rataiido-se  de  uma  q^ieslão  pre¬ 
liminar,  Mão  possí)  nesta  oceasião  apresentar  as 
razões  cm  que  me  fundo.  Espero  portanto,  que  o 
j  senado  attenda  ao  req;iK'rimento  que  agora  lhe  di- 
Irijo.  (Lê). 
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Requeiro  que  venham  os  papeis  afim  do  senado 
sa])0r  se  o  Sr.  ministro  teve  razão  oii  não,  e  se  a 
commissão  de  marinha  e  guerra,  composta  de  mem¬ 
bros  que  teern  coiiliecimento  de  nossas  leis  mili¬ 
tares,  como  os  Srs.  duque  de  Caxias,  visconde  de 
Muritiba  e  Jaguaribe,  t(’ndo  sido  todos  ministros 
da  guerra,  ignoravam  todas  as  leis  que  regem  a 
matéria,  e  só  o  nobre  ex-ministro  da  guerra  cm 
2  de  Junho  de  1875  é  que  pôde  conhecer  o  verda¬ 
deiro  espirito  e  a  verdadeira  doutrina  das‘leis. 
Quero  ver  isto. 

Portanto,  peço  ao  senado  approve  o  meu  reque¬ 
rimento  afim  de  ser  discutido  em  tempo 

O  Sr.  Zacarias  : —Eu  approvo,  porque  quero 
examinar  este  acto  do  ministério  do  Sr.  Jun¬ 
queira. 

Vae  á  mesa  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

«  Requeiro  que  se  peçam  ao  governo  os  papeis 
que  serviram  de  base  á  decisão  do  poder  executivo 
sobre  a  proposição  em  discussão,  ficando  adiada. — 
Figueira  de  Mello.  » 

Foi  lido,  apoiado,  posto  em  discussão  e  appro- 
vado. 

PRIVILEGIO  MATSON 

Proseguio  a  3“  discussão  da  proposição  da  mesma 
camara  de  1873,  approvando  o  decreto  que  concedeu 
privilegio  a  Alfredo  Matson  para  tympanos  eléctri¬ 
cos  de  segurança. 


O  Sr.  lieitáo  rta  Cunlta : — Sr.  presidente, 
tenho  sérias  duvidas  para  votar  a  favor  desta  propo¬ 
sição  da  camara  dos  Srs.  deputados,  como  aliás  de¬ 
sejo,  e  creio  que  estas  duvidas  devem  pairar  também 
no  animo  da  generalidade  dos  nossos  collegas,  e  por 
isto  peço  a  attenção  do  senado  para  as  obser¬ 
vações  que  vou  submetter  á  sua  consideração. 

Êsta  resolução,  senhores,  conslitue  matéria  velha 
nesta  casa  ;  ha  muito  tem  sido  ella  discutida ;  en¬ 
tretanto  chegando  á  3^  discussão ,  me  parece 
que  as  duvidas  suscitadas  nas  anteriores  permane¬ 
cem.  E’  por  isso  que,  repito,  submettendo  á  consi¬ 
deração  do  snnado,  e  especialmcnte  á  do  honrado 
Sr.  ministro  da  fazenda,  as  duvidas  que  pairam  no 
meu  espirito,  espero  obter  esclarecimentos,  que 
possam  aiuorizar-me  a  dar  um  voto  a  favor  da 
proposição  em  discussão. 

Senhores,  o  primeiro  senão  desta  proposição  é 
que  ella  infringe  manifestamente  a  lei  de  28  de 
Agosto  de  1830.  Diz  esta  lei  no  seu  art.  1"  (lendo): 
«A  lei  assegura  ao  descobridor  ou  inventor  cie 
uma  industria  util  a  propriedade  e  uso  exclusivo 
•  da  sua  descoberta  ou  invençâLO.  >>  (Privilegio.)  Dis¬ 
põe  o  art.  3*  (lendo):  «Ao  introductor  de  uma 
industria  estrangeira  se  dará  um  prêmio  pecuniário 
proporcionado  á  utilidade  e  diíficuldade  da  intro- 
diicção.»  (Bremio.)  '  t 

Já  vé  o  senado  que  a  lei  dispõe  expressa  mente 
que  ao  inventor  de  qualquer  industria  se  dé  [iri- 
vilegio  exclusivo,  e  ao  k^troductor  um  prêmio 
pecuniário.  O  concessionário  em  questão  é  intro- 


I  ductor,  logo  devia  ter  lido  prêmio  e  não  privilegio 
como  teve. 

Esta  questão  juridica  já  foi  levantada  e  discu¬ 
tida  aqui  amplamente  pelo  nobre  senador  pela 
Rabia;  a  resposta  que  S.  Ex.  teve-então  foi  que 
0  governo,  attendendo  á  diíficuldade  de  oecorrer 
por  meio  de  prêmios  pecuniários  a  todas  as  indus¬ 
trias  que  se  introduzissem  no  paiz,  tinha  sempre 
substituido  0  prêmio  por  uma  concessão  do  privi¬ 
legio  exclusivo. 

Mas  0  senado  ve  que  isso  tem  importado  em' 
infracção  de  uma  lei,  que  não  foi  revogada.  Entre- 
lanto,  parece  que  essa  resposta  ao  nobre  senador 
pela  Bahia  passou  em  julgado,  como  direito  consue- 
tudinario,  adduzindo-se  que,  como  a  respeito  de 
todas  as  industrias  em  idênticas  circumstancias 
tinha-se  seguido  aquella  regra,  não  havia  razão  de 
fazer-se  uma  excepção  contra  a  que  se  refere  esta 
proposição. 

Demos,  por  consequência,  como  liquidado  este 
ponto,  que  assignalo  apenas  como  um  senão  grave 
que  a  proposição  traz  em  seu  seio. 

Mas,  senhores,  se  este  fosse  o  unico  senão  que  a 
proposição  tivesse,  eu,  á  vista  do  que  acabei  de  ex¬ 
pender,  votaria  por  ella  convencido  de  que  .seria 
acompanhado  por  boas  autoridades  do  senado 
Ides  ver,  porém,  senhores,  que  a  proposição  não 
póde  ser  approvada  como  está,  precisa,  pelo  menos, 
de  ser  emendada.  E  se  o  senado  entender  que  a 
proposição  não  deve  ser  emendada,,  porque  teria 
de  voltar  á  camara  dos  Srs.  deputados,  seja  ao  me¬ 
nos  essa  emenda  supprida  por  uma  segurança  do 
nobre  ministro  da  fazenda,  para  que  aquelies  que 
se  julgam  ameaçados  de  ser  prejudicados  em 
seus  importantes  direitos  pela  adopção  desta  pro¬ 
posição  se  tranquillisera  com  a  palavra  do  governo, 
que  lhes  assegure  que  da  execução  da  lei  não  virá 
a  morte  da  industria  licita,  que  exercem  ha  10  an- 
nos  nesta  cidade. 

A  proposição  da  camara  dos  Srs.  deputados,  ora 
em  discussão,  diz  o  seguinte  : 

«  Art.  l.°  E’approvado  o  decreto  n.  5,313  de  18 
de  Junho  de  1873  que  coficede.  privilegio  por  10 
annos  a  Alfredo  Matson  para  o  uso  do  systema  de 
tympanos  eléctricos  de  segurança. 

Art  2.®  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con¬ 
trario.  » 

O  decreto  a  que  allude  a  proposição  serve-se  das 
mesmas  palavras — privilegio  exclusivo  para  uso 
dos  tympanos  eléctricos  de  segurança.  O  que  são, 
porém,  tympanos  eléctricos  de  segurança  ?  Duas 
casas  estabelecidas  nesta  Górte,  a  do  Sr.  Rodde  e 
outra  com  industria  de  tympanos  eléctricos  no  inte¬ 
rior  das  casas,  reclamam  contra  este  privilegio,  por 
que  dizem  :  «  no  momento  em  que  ao  Sr.  Matson 
fór  concedido  o  privilegio,  teremos  de  ceder- lhe  o 
passo,  de  fechar  os  nossos  estabelecimentos,  aliás 
perfeitamente  montados  ha  dez  annos  nesta  Cõrte.  » 

Com  eífeifo,  senhores,  não  haveria  razão  plausivel 
para  concedermos  privilegio  a  um  individuo,  que 
fosse  estabelecer  uma  industria  semelhante  a  que 
já  existisse  aqui. 

A  isto,  porém,  acode  o  Sr.  Matson  nas  suas  recla¬ 
mações  que  teem  sido  distribuidas  a  todos  nós,  e 
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publicadas  na  imprensa: — «Os  tympanos  electrieos  i  aqui,  ha  uma  nota  da  mesa,  dizendo  que  elle  tinha 
que  pretendo  montar  não  são  iguaes  aos  da  casa  sido  apoiado  e  ficara  adiado,  e  na  sessão  de  22  de 
Kodde  nem  de  outras;  são  tympanos  que  devem  Fevereiro  íicara  prejudicado  por  falta  de  numero 
fuiiccionar  por  meio  de  fios  electrieos  na  cidade  do  para  votar-se. 

Rio  de  Janeiro  para  casos  de  incêndio,  de  chamada 
*de  médicos,  etc 


Em  consequência  disto,  eu,  na  sessão  de  22  de 
Março  deste  anno,  renovei  esse  requerimento,  que 
foi  rejeitado  pelo  senado  na  sessão  de  2i  desse 
mesmo  mez.  E’  verdade  que,  antes  da  votação  do 
senado,  eu  requeri  a  retirada  do  requerimento  ;  e 
devo  agora  declarar  as  razões  por  que  pedi  essa 
retirada. 

Pedio  se-me  que  não  demorasse  a  discussão,  á 


E’  questão  esta,  Sr.  presidente,  que,  a  meu  ver, 
carece  de  mais  ampla  demonstração  e  que  a  pro¬ 
posição  e  decreto  de  concessão  não  nos  dão ;  por¬ 
que,  se  os  tympanos  electrieos  do  Sr.  Matson  são 
apenas  esses  que  elle  descreve  na  sua  reclamação, 
isto  é,  fios  electrieos  exteriores  para  das  casas  cha¬ 
marem-se  médicos;  pedir-se  auxilio  á  policia,  quando  1  qual  o  requerimento  daria  lojjar,  se  o  governo  não 
forem  ellas  assaltadas  por  ladrões,  ou  ao  corpo  de  informasse  logo,  á  vista  dos  muitos  afazeres  dos 
bombeiros,  quando  forem  presa  de  algum  incêndio,  Srs,  ministros,  porque,  tendo  de  haver  uma  terceira 
fique  isso  bem  definido  na  concessão.  Mesmo  assim,  discussão,  podia  fazer  eu  então  as  observações  quo 
já  a  casa  Rodde  acaba  de  estabelecer  fios  semelhantes  estou  agora  apresentando  ao  senado .  A’  vista  disto, 
para  os  bonds  de  Santa  Thereza.  Em  uma  recla-  pedi  a  retirada  do  meu  requerimento  de  adiamento 
mação  que  ella  fez  hoje  publicarem  um  dos  diários  e  o  senado  julgou,  e  muito  bem,  que  devia  desap- 
da  Corte,  assignada  pelo  seu  gerente,  disse-nos  o  proval-o. 

seguinte  :  Outro  exemplo  :  Mas  hoje,  Sr.  presidente,  é  chegada  a  occasião 

«  Acabo  de  empregar  a  telegraphia  por  tympanos  ‘extrema;  a  proposição  vae  ser  votada  em  3*  discus- 
electricos  para  o  serviço  dos  bonds  do  plano  incli- 1  são,  e,  pois,  ao  menos,  para  não  mandar  á  mesa 


um  novo  requerimento.,  permitta  o  nobre  ministro 
da  fazenda  que  lhe  pergunte  se  entende  que,  appro- 
vada  a  resolução  vinda  da  camara  dos  Srs.  depu¬ 
tados,  como  está  no  decreto  e,  por  consequência, 
feita  a  concessão  do  privilegio  ao  Sr.  Matson,  fica¬ 
rão  prejudicadas  as  industrias  já  estabelecidas  na 
Corte,  c  qo  serviço  podem  attestar,  repito,  aquelles 
que  teem  feito  uso  dos  apparelhos  empregados  pela 
casa  de  Rodde  e  outras. 


nado  de  Santa  Thereza;  dê-se  um  incidente,  quer 
na  machina,  quer  no  bond  ou  na  estrada,  avisa-se 
immediatamente  de  cima  para  baixo  ou  de  baixo 
para  cima. 

Eis  outro  tympano  eleetrico  de  segurança. 

E  mil  outras  applicações  que  estão  no  dominio 
publico  do  mundo  inteiro,  e  que  o  Sr.  Matson 
poderia  impedir  se  o  privilegio  llie  fosse  concedido. 

Eis  aqui  já  estabelecidos  e  funccionando  nesta 
cidade  tympanos  electrieos  independente  de  privi 

Ifplic).  I  o  Sr.  Eiarfiio  de  Cotegipe  {ministro  da 

Quanto  ao  interior  das  casas  em  que  eWes  existem  \  fazenda)  Sr.  presidente,  o  privilegio  concedido 
ha  muito  tempo,  a  casa  Rodde  fez  publicar  uma  a  Matson  data.  creio  eu,  de  1873,  e,  se  é 
relação  indicativa  dos  estabelecimentos  públicos,  e  certo,  como  aífirmou  o  nobre  senador,  que  existe 
das  casas  particulares^,  em  que  ella  tem  assentado,  Lesta  Côrte  um  estabelecimento  ou  dous,  que  se 
com  maxima  perfeição,  esses]  tympanos  ou  cam-  oceupam  da  mesma  industria,  é  visto  que,  ou  o 
painhas  eléctricas.  Entre  as  casas  mencionadas  vem  privilegio  não  devera  ser  concedido,  ou  o  foi  para 
o  ...mno  •  por  consequência  por  mim  mesmo  |  industria  diíTerente  da  que  já  se  praticava. 


incluida  a  minha 
dou  testemunho  cie  que  tenho  sido  perfeitamente 
servido;  não  desejo  maior  perfeição. 

Vem  incluida  a  casa  do  nobre  senador  pelo  Rio 
Grande  .do  Norte  ;  vem  repartições  publicas 


O  privilegio  não  podia  ser  concedido,  e  nunca  é» 
concedido  senão  ao  introduetor  de  uma  industria 
ou  ao  inventor.  Gomprehendo  também  o  intro¬ 
duetor,  porque,  embora  a  lei,  citada  pelo  illustre 


também^  mencionaclas.  Todos,  portanto,  podemos  |  senador  pelo  Amazonas,  declare  que  ao  introduetor 
1..  .1.  _  X  ...  x-...-  clar-se-ha  um  prêmio  em  dinheiro,  todavia  nunca 

tal  prêmio  foi  concedido  pela  introducção  de  in¬ 
dustria  nova. 


dar  testemunho  de  que  temos  sido  perfeita 
mente  servidos  pela  casa  Rodde,  quanto  á  satis¬ 
fação  desta  necessidade  domestica. 

Já  vê,  por  consequência,  o  senado  que  seria  in- 
justi'ça  flagrante,  se  concedessemos  um  privilegio 
que  podesse  prejudicar  aquelles  emprezarios, porque 
nesse  caso  Rodde  e  outros  se  retirariam  do  mercado 
para  darem  togar  ao  privilegiado.  Isso  seria  um 
absurdo. 

Limitando-me  a  estas  considerações,  pergunto  ao 
nobre  ministro  da  fazenda  a  sua  opinião  a  respeito  ; 
peço  a  S.  Ex.que  nos  diga  alguma  cousa  nesse  sen 
tido. 

O  honrado  senador  pela  provincia  de  Matto 
Grosso,  em  uma  das  sessões  anteriores,  quando  en¬ 
trou  em  discussão  esta  matéria,  offereceu  um  reque¬ 
rimento  de  adiamento,  pedindo  que  fosse  ouvido  o 
governo  sobre  isto.  Nesse  requerimento,  que  tenho 
voL,  m 


O  Sr.  Figuiíira  de  Mello  : — Apoiado. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda): 
-O  governo,  com  assentimento  permanente  e  con¬ 
stante  do  corpo  legislativo,  desde  o  principio  trans¬ 
formou,  por  assim  dizer,  o  prêmio  pecuniário  em. 
um  privilegio,  posto  que  de  duração  breve,  não 
excedendo  de  10  annos  o  prazo  ou  de  cinco,  como 
temos  feito  presentemente. 

Por  isso,  creio  ,que  o  privilegio  ii^ida  implica 
com  as  industrias  anteriormente  estabelecidas  nesta 
Côrte,  e  julgo  meí?mo  que  estas  são  diíferentes  da- 
quella  para  a  qual  se ^.oncede  agora  o  privilegio. 

O  Sr.  ’^;güeirade  'Imllo  :  — Apoiado. 
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O  Sr.  barão  de  Cotegipe  [ministro  da  fazenda)  ; 
—  EiBl)ora  so  trate  de  tvinpaiios  eléctricos  e  exis¬ 
tam  estes  de  ha  muito  nesta  Córíe,  do  que  posso  dar 
tesíeinurilio,  porque  os  rnrndei  colloear  na  secreta¬ 
ria  de  Estado  dos  negocios  da  njarinha,  quando  me 
aídiei  <á  lesta  dessa  repartição,  todavia  o  systerna 
chamado  de  segurança,  para  o  qual  foi  concedido 
privilegio,  não  se  refere  ao  serviço  domestico.  . 

O  Su.  Leitão  da  Cunha  :  — inferno. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda): 
— Interno,  sim  ;  é  um  sy-stema  ou,  por  assim  dizer, 
uma  rede,  corno  a  de  fios  telegraphicos,  que  se 
prende  a  diversos  pontos  das  repartições  para  com- 
inunical-as  entre  si,  para  os  casos  de  pedido  de 
soccorros,  para  alguma  participação,  ou  qualquer 
occurrencia  que  possa  haver. 

Bem  se  ve  que  um  systerna  dessa  ordem  depende 
de  mais  meios,  de  mais  recursos  do  que  aquelles 
de  que  póde  dispor  alguma  casa,  que  se  estabeleça 
ou  que  já  se  tenha  estabelecido  anteriormente  nesla 
Corte. 

Sem  entrar,  porque  não  me  compete  presente - 
mente,  na  discussão  das  vantagens,  ou  não  vanta¬ 
gens  desta  industria,  devo  suppor  que  o  governo 
de  então,  ouvindo  autoridades  competentes,  teve 
razão  para  conceder  o  privilegio. 

Responderei,  pelo  que  toca  á  pergunta  do  nobre 
.«enador  sobre  a  intelhgeneia,  que  dou  á  resolução 
que  se  acha  em  discussão,  que,  se  ps.ssar  essa  reso¬ 
lução,  as  industrias  existentes  e  outras  semelhantes 
que  se  estabelecerem  depois,  não  podem  ser  impe- 
.  didas  pelo  privilegio. 

Se  esta  opinião  basta  para  tranquillisar  o  nobre 
senador,  eu  darei  a  missão  de  que  elle  me  encar¬ 
regou  por  eoncluida. 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha:  —  Sim,  senhor;  estou 
satisfeito. 

O  Sr.  barÃjO  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda): 
— Na  minha  opinião,  parece  ser  evidente  que  esse 
privilegio  não  prejudica  a  industria  de  Rodde  nem 
bquellas  que  se  estabelecerem  no  futuro.  O  con¬ 
trario  seria  uma  iniquidade,  uma  extorsão,  por 
assim  dizer. 

Eis  0  que  eu  tinha  a  responder. 

O  SR.  ZACARIAS  começa  dizendo  que  póde 
parecer  teima  de  sua  parte  estar  impugnando, 
desde  187o,  este  projecto;  mas  não  ha  remedio 
senão  queimar  o  ultimo  cartuxo. 

0  honrado  senador  pela  provincia  do  Ama¬ 
zonas  disse  que  a  concessão  deste  privilegio  e  de 
outros  iguaes  importa  uma  ofiensa  á  lei  de  28  de 
Agosto  de  1830.  Não  concorda  com  esta  asserção. 

.  Seria  uma  oíTensa,  seiãa  uma  ferida  na  lei,  se 
porventura  o  governo  se  arrogasse  a  faculdade  de 
conceder,  a  titulo  de  introducção,  um  privilegio,  e 
o  loi  iiasse  logo  exequivel.  Mas,  desde  que  o  go¬ 
verno,  con vendendo  o  prêmio  em  privilegio,  sub- 
mette-o  ao  corpo  legislativo,  não  !ere  a  lei.  Póde-se 
dizer  que  vem  a  mutilar  a  lei,  ‘a  desinoralisal-a, 
a  burlar  o  preceito  delia,  mas  com  acquiescencia 
do  corpo  legislativo.  Uma  cdtisa  é  oíTender  a  leb  e 


outra  é  di.spensar  nella,  mediante  approvação  do 
corpo  legislativo. 

Ror  isso,  no  que  o  orador  tem  dito  constante- 
mente  contra  este  projecto  não  se  encontrará  a 
douti ina  de  que  é  uma  ofiensa  á  lei.  0  governo 
assenta  de  si  para  si  que  não  deve  gastar  dinheiro 
com  os  introduclores,  mas  conceder-lhes  um  privi¬ 
legio. 

Ü  orador  ataca,  como  inconveniente,  esta  maneira 
t.e  proceder;  declara  que  essas  continuas  conces¬ 
sões  iiludem  o  íim  principal  da  lei,. chamam  o  cor¬ 
po  legislativo  á  complicidade  de  pôr  em  esqueci¬ 
mento  0  preceito  saudavel  da  lei  de  1830,  que  é 
regulamentar  da  constituição, nesta  parte. 

A  constituição  do  Império  reservou  para  o  in¬ 
ventor  0  privilegio.  Do  seu  preceito  resulta  que, 
não  podendo  aquelle  que  introduz  uma  industria 
ser  assemelhado  ao  inventor,  tenha  um  prernio, 
mas  não  um  privilegio.  Esta  maxima  da  consti¬ 
tuição  é  importante,  é  um  principio  de  jus¬ 
tiça  e  de  moralidade  ;  mas,  na  pratica,  a  que 
alludio  0  nobre  ministro  da  fazenda,  confunde-se  a 
invenção  com  a  introducção  e  dá-se  o  privilegio, 
que  a  lei  destinava  somente  a  quem  inventasse,  ao 
iritroductor. 

O  Sr.'  Leitão  da  Cunha: — Logo,  ha  infracção 
da  lei. 

0  Sr.  Zacarias  replica  que, se  o  acto  do  governo 
não  é  exequivel  se  não  depois  que  o  corpo  legis¬ 
lativo  admitte.  o  privilegio,  dispensando  o  preceito 
geral  da  lei  de  1830,  não  ha  infracção  de  lei ;  ha, 
porém,  um  modo  de  inutilisar  uma  bella  lei.  Disto 
0  orador  vae  apresentar  um  simile. 

Um  dia  lembrou-se  0  corpo  legislativo  de  acabar 
com  as  instantes  pretenções  á  outorga  de  lote¬ 
rias,  e  commetteu  ao  governo  essa  faculdade,  deter¬ 
minando  bases.  Entretanto,  em  todas  as  sessões,  as 
partes  se  dirigem  ao  corpo  legislativo,  pedindo 
novas  concessões  de  loterias  e  assim  a  lei  ficou 
inutilisada. 

O  nobre  ministro  da  fazenda,  chamado  a  dar  seu 
voto,  disse  que  de  ha  muito  estava  introduzido  no 
paiz  esse  systerna  de  converter  o  prêmio  em  privi¬ 
legio. 

Mas  semelhante  estylo  é  máo,  é  pernicioso,  por¬ 
que,  emfim,  a  constituição,  desenvolvida  pela  lei 
regulamentar  de  1830,  declarou  que  o  intioductor 
não  tivesse  nunca  privilegio,  porém  sim  prêmio. 
Como  é,  pois,  que  se  vae  estabelecendo  e  firmando 
ncessantemente  a  regra  de  que,por  simples  pretexto 
de  introducção  de  uma  industria  util,  se  conceda 
privilegio,  se  converta  o  prêmio  pecuniário  em  pri¬ 
vilegio  ? 

Ainda  nos  annos  immediatos  ao  anno  de  1830  po¬ 
deria  sorprender-se  a  boa  fé  do  governo;  mas  hoje 
sóbe  de  ponto  a  irregularidade  do  procedimento  do 
governo,  porque  as  communicações  da  Côrte  com  o 
estrangeiro  e  com  as  diversas  provindas  do  Império 
são  tão  frequentes,  que  seria  bem  diíficil  que  um 
iníroduetor  se  apresentasse  ao  governo,  dizendo  que 
inventou  o  que  realmente  não  tenha  inventado. 

Sabe-se  logo  a  verdade.  Se  a  industria  é  util  e 
inventada  em  outros  paizes,  introduza-se  aqui  a 
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esforços  de  quem  queira  fazel-o;  e  não  é  preciso 
que  a  acção  do  governo  perturbe  a  marcha  regular 
do  commercio  e  da  industria.  Se  acaso  a  industria, 
de  cuja  introducção  se  trata,  é  custosa  e  diííicil- 
lima,  ainda  o  governo  poderá  dar  um  prêmio,  mas 
nunca  privilegio.  Esse  prêmio,  porém,  deve  fundar- 
se  em  uma  demonstração  cabal  da  difficuldade  da 
introducção  da  industria  em  questão.  Em  tal  caso 
seria  preciso  que  a  parte  se  apresentasse  demons¬ 
trando  que  uma  somma  considerável  havia  mister 
despender  para  introduzir-se  no  Brasil  uma  indus 
tria  estrangeira. 

Cada  uma  das  remunerações  tem  o  seu  processo: 
0  que  inventa  allega  que  tem  um  segredo  que  vae 
produzir  grande,  utilidade  púbica  ;  o  introductor 
tem  outro  processo, — deve  niostrar  a  difficuldade 
da  introducção,  o  custo  da  nacionalisacão  de  uma 
industria  e.^trangeira  no  paiz.  Então  o  governo,  em 
vista  destes  processos,  se  se  trata  de  invenção, 
respeitando  muito  o  segredo  do  talento,  não  o 
pondo  nas  secretarias,  á  vontade  dos  que  as  fre¬ 
quentam  e  que  se  aproveitam  da  occasião  para  fa¬ 
zerem  requerimentos,  concede  o  privilegio,  expede 
a  patente.  Não  se  trata  aqui  de  custo,  porque  a 
descoberta  do  inventor  alcança-se  ás  vezes  por  fe¬ 
licidade,  e  não  raro  sem  grandes  despezas.  Não  se 
trata  de  dinheiro,  não  se  trata  de  prêmios  pecu¬ 
niários,  porém  sómente  de  garantir  ao  inventor  o 
gozo  exclusivo  que  concedem  a  constituição  e  a  lei 
regulamentar  de  1830. 

Porém,  se  o  Individuo,  que  se  dirige  ao  gover¬ 
no,  não  allega  invenção,  mas  introducção,  neste 
caso  o  pretendente,  visto  que  não  tem  nenhum 
mérito  intellectual,  por  hypothese,  mas  que  viajou 
e  teve  occasião  de  conhecer  uma  industria  uíil  ao 
paiz,  cumpre  demonstrar  que  essa  iiidustria  é  util- 
lissima,  porém  que  nãopóde  introduzif-a  no  Brasil 
sem  auxilio  do  governo,  porque  seus  recursos  são 
insufficientes  e  a  introducção  demanda  o  emprego 
de  sommas  avultadas.  O  governo,  reconhecendo-o, 
dará,  se  quizer  e  puder,  uin  prêmio,  alim  de  ser  o 
paiz  dotado  desse  melhoramento. 

Mas,  senhores,  em  nenhuma  destas  condições 
apresentou-se  o  Sr.  Matson. 

Historiemos  a  pretenção  : 

No  primeiro  periodo  apresentou-se  um  Civis  Ro- 
manus^  segundo  a  phraseologia  do  nobre  senador 
pela  provincia  da  Bahia,  o  Sr.  Junqueira,  que  se 
mostrou  hoje  muito  queixoso  contra  o  orador,  por 
não  achar  sentido  em  umas  proposições  que  S.  Ex. 
ha  dias  aqui  lançou.  Não  tem  razão  o  nobre  se¬ 
nador,  porque  o  nobre  representante  por  Minas 
Geraes  bem  lhe  acon.selhou  que  retirasse  aquelle 
seu  singular  aparte  conivã.  os  inglezes  ;  mas  o  nobre 
senador,  desattendendo  a  esse  prudente  conselho, 
veio  fazer  um  discurso  ampliando  o  seu  aparte, 
quando,  não  só  o  aparte,  mas  o  discurso,  na  opi¬ 
nião  do  orador,  não  tem  sentido,  como  oppor- 
tunamente  mostrará.  Mas  foi  um  Civis  Roma- 
mis,  0  Sr.  Alfredo  Matson  quem  se  apresentou  ao 
governo  a  pedir  privilegio  em  seu  nome,  sem  ser 
autorizado  por  quem  quer  que  fosse,  diuxando 
suppor  que  se  tratava  de  uma  invenção  sua.  Ha¬ 
vendo  invenção,  é  logico  conceder-se  o  privilegio. 


pois  que  tanto  ao  estrangeiro  como  ao  cidadão  hra-  - 
si  loiro  é  licito  pedir  um  privilegio,  logo  que  se 
trata  de  uma  invenção. 

Aqui  está  {moslvando  os  papeis)  o  requerimento 
em  que  o  Sr.  Alfredo  Matson,  cidadão  ingiez,  vem 
expor  que  tem  uma  invenção  e  pede  privilegio.  O  Sr. 
Gosta  Pereira  fez  hem  em  recelier-lhe  o  requeri¬ 
mento,  pois  sabe  muito  bem  que  a  doutrina  de  seu 
collega  110  ministério  a  respeito  de  ingiez  é  perni¬ 
ciosa  aos  melhoramentos  deste  paiz. 

Quando  em  1857  se  tratou  da  limpeza  desta 
cidade,  deu-se  privilegio  ao  concessionário  (era 
ingiez)  com  a  clausula  de  que  organizaria  uma 
companhia,  não  no  paiz,  mas  na  Europa.  Real¬ 
mente  com  as  estradas  de  ferro  foi  a  mesma  cousa, 
pois  queria -se  chamar  o  capital  estrangeiro  para 
0  paiz  onde  o  capital  nacional  é  tão  escasso. 
Gomo  e  que  hoje  um  ex-ministro  se  levanta  contra  a 
influencia  do  capital  estrangeiro,  que  pedimos  e  de¬ 
sejamos  venha  fructificar  em  nossa  terra,  fazendo 
siíailar  a  locomotivaentre  as  nossas  florestas?  E’  um 
procedimento  improprio  de  estadista.  Eis  a  razão 
porque  0  Sr.  Gosta  Pereira  fez  muito  bem  em  não 
repellir,  por  ser  ingiez,  o  Sr.  Matson,  que  se  apre¬ 
sentava  em  seu  nome  somente  e  pedia  o  privilegio, 
por  que  allega  va  uma  invenção. 

Até  ahi  muito  hem;  mas  o  que  se  seguio?  Ape¬ 
nas  0  governo  estudou  a  matéria,  veio  ao  conheci¬ 
mento  de  que  não  era  uma  invenção  e  apenas  se  tra¬ 
tava  de  introduzir  um  processo  conhecido  om  outi-os 
paizes.  Logo,  o  Sr.  Matson  não  respeitou  a  verdade, 
quando  fallou  ao  governo,  em  seu  nome,  do  uma 
invenção.  Ahi  está  o  2“  periodo  da  historia.  Appave- 
ceram  então  grandes  reclamações.  Uma  casa  dos 
Estado.s-Unidos,  Gamevvel  A  G.,  representada  nesta 
Córte  por  Morris  &  Kohn,  reelamou  contra  o  Sr.  Ma¬ 
tson,  dizendo  que  elle  não  era  inventor,  e  que  a 
invenção  se  íizera  nos  Esíados-Unidos.  Logo  dopois 
apresentou-se  o  Sr.  Orozin.bo,  como  mandatario  de 
l>.  JoséeD.  Vicente  Hern-andez,  que  se  diziam  inven¬ 
tores  do  systema  e  appiicadores  delle  em  Buenos-  ^ 
Avres.  , 

Eis  ahi  0  súbdito  ingiez,  que  allegava  a  invenção 
e  pedia  privilegio  em  seu  proprio  nome,  desmen¬ 
tido  pelo  Sr.  Orozimho,  que  fallava  em  nome  dos 
inventores  em  Buenos-Ayres,  e  por  Morris  éc  Kohn, 
representantes  dos  inventores  nos  Estados-Unidos  1 
Nessas  circumstancias  já  não  era  possivel  continuar 
o  governo  a  tratar  com  Matson,  porque,  segundo  a 
lei  de  1830,  quando  uma  parte  allega  uma  inexa- 
ctidão  perante  o  governo,  torna-se  indigna  de  ((ual- 
quer  graça  ou  concessão,  fosse  premio  ou  privilegio, 
de  maneira  que,  se  a  patente  tivesse  já  sido  pas¬ 
sada,  ppdia  ser  revogada. 

Essas  discordâncias,  estas  reclamações  de  ame¬ 
ricanos  e  argentinos  tiveram  somente  aos  olhos  do* 
orador  um  merecimento:  o  de  fazer  passar  o  Sr. 
Matson  pelo  que  era  na  realidade. 

Quanto  ao  mérito  das  reclamações  ai'gentinas  e 
anglo-americanas, Vldlas  iucO  trata  o  orfidor ;  delias 
só  colhe,  como  já'-»disse,  o  frueto  de  reconhecer  que 
0  Sr.  MaiSüu  pedio  privilegio  por  uma  invenção, 
quando  ajienas  lhe  sei-M  licilofallar  de  introducção. 

A  terceira  e  ultima  phase  da  questão  é  tain- 
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bem  muilo  imporlanle.  Parece  que  o  privilegio 
otVende  a  liberdade  de  industria,  isto  é,  que  sua 
concessão  vae  estorvar  uma  industria  semelhante, 
senão  idêntica,  que  já  existe  no  paiz. 

O  nobre  senador  pelo  Amazonas  leu  as  reclama¬ 
ções  de  uma  casa  franceza  Hodde,  a  qual  diz  (jue 
vive,hanoveannos,  decollocar  tytnpanos,  e  até  tyrn- 
panos  de  segurança,  a  gosto  de  todos;  e  que  está  as¬ 
sustada  com  a  leitura  do  projecto  de  [)rivdegio,  por¬ 
que  vae  armar  o  feliz  cidadão  inglez  e  seus  amigos 
do  direito  de  lhe  dizerem  :  «O  vosso  serviço  está 
prohihido  por  lei. « 

Entende  o  orador  que  é  absurdo  dar  um  privi¬ 
legio,  que  suhstitue  o  prêmio,  a  um  introduetor  que 
com  difficuldade  alguma  lutou,  porque  a  industria 
já  existe  no  paiz. 

O  nobre  ministro  da  fazenda  não  foi  n)uito  feliz 
nas  suas  explicações,  o  que  é  difucil  acontecer-lhe, 
porque  a  habilidade  de  deixar  sem  resposta  aquillo 
a  que  elle  não  póde  responder  imrnediatamente,  é 
0  seu  talento  característico,  não  cáe  no  laço;  mas, 
agora,  urgido  pelo  nobre  senador  pelo  Amazonas, 
com  quem  S.  Ex.  não  quer  mais  quebrar  a  entente 
cordiale,  a  dar  uma  resposta  que  tranquillise  in 
glezes  e  francezes,  argentinos  a  S.  Ex.  disse  e  não 
disse. 

Ü  orador  quizera  que  S.  Ex.  (que  não  está  pre¬ 
sente)  lhe  explicasse  as  diíferenças  dos  dous  syste- 
mas  0  mostrasse  que  o  systema  privilegiado  pelo 
projecto,  não  tem  que  \er  com  o  outro  e,  vice-versa, 
este  com  aquelle. 

0  Sr.  Leitão  da  Cunha  :  —Essa  é  a  questão. 

O  Sr.  Zacarias  observa  que  S.  Ex.  resolveu  ^ 
diíficuldade,  dizendo  :  «Se  llodde  já  trabalhava  em 
tyrnpanos,  quando  se  concedeu  o  privilegio  de  que 
se  trata,  de  duas  uma  :  ou  o  privilegio  não  devia 
ser  concedido  a  Matson  ou,  se  foi  concedido,  é  por¬ 
que  não  faz  mal  a  Rodde.» 

O  governo,  diz  o  orador,  tem  sido  ultimamente 
y  censurado,  e  com  muito  fundamento,  por  essa  fa- 
rCilidade  de  converter  o  prêmio  em  privilegio, cousas 
que  não  podem  reciprocamente  converter-se  uma  na 
outra,  porque  o  privilegio  éa  retribuição  do  talento 
do  inventor  e  o  prêmio  é  um  auxilio  pecuniário 
dado  ao  introduetor  ;  são  cousas  inteiramente 
diversas. 

Queixam-se,  repete  o  orador,  os  habitantes  do 
paiz,  estrangeiros  ou  nacionaes,  da  facilidade  com 
que  0  governo,  de  certo  tempo  á  esta  paide,  con- 
veide  em  privilegio  o  prêmio  pecuniário,  ás  vezes 
estando  a  industria  já  em  pratica  no  paiz.  No  Rio 
Grande  do  Sul  uma  ou  mais  fabricas  de  chapòos  de 
lã  de  carneiro  estavam  já  estabelecidas  havia  muito 
tempo,  quando  leram  nos  jornaes  a  concessão  de 
‘  privilegio  a  um  certo  individuo.  E’  o  que  acontece 
na  especie  vertente  ;  quando  em  1873  os  amigos 
do  Sr.  Orozimbo  solicitavam  do  governo  0  privilegio 
que  se  discute,  existia  em  voga  no  Rio  de  Janeiro 
0  systema  fie  tyrnpanos  de  se^mrança,  e  e  não  se 
attendeu  a  isto,  não  se  tratou  dé-  estudar  a  questão 
como  não  se  concedia  dinheiro,  houve  facilidade 
de  conceder  privilegio  e  eíb^ivarnente  concedeu-se. 

Ora,  aos  olhos  do  senado  o  que  deve  merecer 


mais  escrupulo  não  é  o  prêmio,  que  é  dinheiro’ 
mas  0  privilegio,  que  respeita  o  talento  e  por  isso  a 
constituição  terminantemente  dispõe  que  ao  inven¬ 
tor  0  pri\  ilegio,  e  a  lei  de  1830  que  ao  introduetor  o 
prêmio,  sõmente  dinheiro. 

O  nobre  ministro  da  fazenda,  que  nos  deixou  ás 
escuras,  não  descriminou  a  industria  Rodde  do 
systema  Matson ;  istó  era  ponto  essencial ;  todavia 
Jio  correr  de  seu  discurso  di>se  S.  Ex.  que  o  sys- 
lema  Matson  servia  para  chamar-se  a  policia,  mé¬ 
dicos  etc. ;  ao  passo  que  a  casa  Rodde,  só  fornece 
tyrnpanos  para  usos  domésticos. 

Tal  não  lia.  ü  systema  Matson  não  vae  servir  só, 
mente  no  exterior  da  casa,  presta  tamhern  serviço 
no  interior  ;  assim  como  Rodde  não  serve  só  no  in¬ 
terior,  mas  também  no  exterior.  Está  aos  ollíos  de 
todos  o  plano  inclinado  de  Santa  Therfza  ;  aquelle 
plano  é  muito  arriscado,  senão  tornarem-se  muitas 
cautelas,  e  o  orador  dá  testemunho  do  cuidado  com 
que  se  procede  naquelle  serviço  ;  ora  os  tyrnpanos 
de  Rodde  prestam  alli  perfeito  serviço  de  segu¬ 
rança;  não  funccionarn  no  interior  de  casa  algniv  i, 
porém  na  estrada,  indicando  qualquer  risco  ou  pe¬ 
rigo  que  possa  haver. 

Disse  muito  bem  o  industrial  a  quem  o  orador  se 
refere  que  em  uma  fazenda  qualquer  do  Rio  de 
Janeiro  póde  o  fazendeiro  querer  estar  em  relações 
instantaneas  com  os  diversos  edilicios  que  formam 
0  grupo  de  sua  fazenda,  receber  ou  transmittir 
avisos  a  seu  administrador,  ou  em  um  momento 
dado  estar  certo  de  todo  o  movimento  da  fazenda 
accrcscenta  Rodde,  os  seus  tyrnpanos  desempenham 
perfeitamente  aquelle  serviço,  que  não  é  prestado 
no  interior  da  casa,  mas  faz  se  por  linhas  aereas 
ou  subterrâneas,  de  casa  a  ^asa,  e  não  é  o  serviço 
mesquinho  de  vender  campainhas,  como  diz 
Matson  ser  o  de  sua  profissão. 

O  que,  portanto,  ha  de  acontecer  é  que,  se  pas¬ 
sar  0  decreto,  vão  ser  perturbados  homens  que 
vivem  deste  ramo  de  trabalho. 

O  orador  passa  a  ler  o  decreto  da  concessão 
(n.  0,313  de  18 de  Junho  de  1873),  que  diz  assim; 

«  Attendendo  ao  que  rne  requereu  Alfredo  Mat¬ 
son,  e  na  conformidade  do  parecer  do  desembarga¬ 
dor  procurador  interino  da  Coróa,  soberania  e 
fazenda  nacional,  hei  por  bem  conceder-lhe  privi¬ 
legio  para  o  uso  do  systema  de  tyrnpanos  eléctricos 
de  segurança,  ao  qual  se  refpjem  a  descripção  e  o 
desenho  que  acompanham  seu  requerimento  de 
13  de  Novembro  ultimo,  mediante  as  clausulas 
seguintes  : 

«  1.“  Será  de  10  annos  o  prazo  de  duração  do 
privilegio. 

«  2.*  Será  limitado  o  privilegio  ao  municipio 
neutro  e  provincia  do  Rio  de  Janeiro. 

3.®  Será  livre  aos  proprietários  e  moradores  dos 
prédios 0  uso  do  mencionado  systema.  » 

Estas  palavras  —  será  livre — querem  dizer  que 
não  é  obrigado  o  proprietário  a  ter  os  tyrnpanos 
no  interior  de  suas  casas;  mas  se  os  quizer  ter,  é 
necessário  que  vá  a  Matson  e  não  a  outra  pessoa. 
O  orador  vae  prevenindo  uma  objecção:  póde-se 
dizer  que  os  mecanismos  do  interior  das  casas,  de 
que  falia  o  decreto,  prendem -se  ao  exterior,  e  que 
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por  consegainte,  ainda  assim  o  privilegio  Matson  1 
não  se  estende  ao  serviço  puramente  domestico;  v 
mas  tudo  isto  ha  de  ser  objecto  de  duvidas  e  o 
orador  desejava  que  ellas  fossem  delucidadas  em 
tempo,  antes  que  o  projecto  se  converta  em  lei. 

Ficando  Matson  munido  deste  privilegio  e  da 
letra  do  decreto  da  concessão, Rodde,  que  é  o  grande 
magico,  fecha  sua  casa,  e  o  outro,  o  rei  dos  má¬ 
gicos,  fecharcá  também  a  sua,  porque  o  magico  dos 
'mágicos,  como  disse  o  orador,  no  seu  antecedente 
discurso,  vem  a  ser  o  Sr.  Matson. 

O  orador  não  tem  odio  a  Matson,  nem  aos  ar¬ 
gentinos,  nem  aos  anglo-americanos  envolvidos 
neste  negocio,  nem  aíTeição  aos  francezes,  mas  fun¬ 
da-se  em  princípios  que  julga  verdadeiros.  Qiiizera 
que,  se  por  força  tem  de  passar,  fosse  reconsiderada 
a  matéria  de  maneira  que,  no  proprio  decreto,  se 
fizessem  declarações  que  acautelassem  o  direito 
dos  que  já  estão  ha  annos  trabalhando  em  tympa- 
nos  de  segurança,  quando  Matson  ainda  não  tra¬ 
balhou. 

Ineidentemente  toca  o  orador  em  uma  questão 
aventada  pelos  amigos  do  privilegio  em  discussão. 

Disseram  que  é  um  direito  adquirido  por  elles. 

Não,  de  maneira  alguma  ;  direito  adquirido  não 
pôde  haver  senão  quando  proferir  a  ultima  palavra 
sobre  o  assumpto  o  poder  legislativo,  e  esta  não 
está  proferida.  Logo  que  passe  no  senado,  nenhum, 
indivíduo,  á  excepção  de  Matson,  poderá  trabalhar 
em  tympanos  electric.os  de  segurança;  mas  por  ora 
não  ha  nada  que  lh'o  impeça. 

Se  em  1.873,  como  reconheceu  o  nobre  ministro  da 
fazenda,  foi  que  Matson  pedio  privilegio  e  se  cinco 
annos  antes  estava  estabelçcida,  com  proveito  de 
todos,  uma  oflicina  de  igual  mister,  por  que  razão 
ha  de  se 'considerar  adquirido  o  direito  de  Matson  ? 

Pros^gue  0  orador  insistindo  no  seu  argumento 
principal  :  que  tiea  abastardado  e  bello  pensamento 
da  constituição  todas  as  vezes  que  se  dá  a  inti'o- 
duotores,  isto  é,  a  homens  do  commercio,  alguns 
até  sem  recurso  algum,  porque  o  seu  primeiro  re¬ 
curso  vae  ser  tirado  da  concessão,  aquillo  que  a 
constituição  muito  sensatamente  reservou  aos  que 
inventam. 

O  Sr.  Nunes  Go:?íçalves  ;  —  Tolhendo  a  liber¬ 
dade  commercial. 

O  Sh.  Zacarias  diz  que  este  systema,  qualquer 
que  seja  a  sua  idade,  coberto  de  cans  que  esteja, 
deve  ser  desprezado. 

Objectar  se-ha  :  mas  por  que  o  senador  pela 
Bahia,  que  ora  está  fallando,  tem  tratado  especial¬ 
mente  deste  privilegio  e  não  de  outros  semelhan¬ 
tes  ?  E’  porque  este  privilegio  lhe  parece  o  mais 
escandaloso.  0  orador  vê  o  suppiicante  desmentido 
immediatarnente  depois  que  se  apresentou  ao  go¬ 
verno,  aceitando  suppiice,  em  seguida,  a  qualrdade 
de  inlroductor,  quando  na  sua  petição,  que  aqui 
está,  tratava  de  uma  invenção  e  pedia  privilegio, 
isto  é,  ineulcava-se  inventor.  E’  que  elle  contava 
com  abonhomia  do  poder,  com  a  preguiça  de  exa¬ 
minar  os  assumptos  . . 

0  Sr.  Nunes  Gonçalves  : — Concedido  o  privile¬ 
gio,  havemos  de  pagar  mais  caro  este  serviço.  1 


O  Sr.  Zacarias  não  vê  meio.de  conseguir  que 
se  reconsidere  este  assumpto.  Que  vá  ao  governo?  * 
Já  cahio  um  requerimento  neste  sentido. 

0  Sr.  Uchôa  Cavalcanti  :—Póde  haver  outro 
requerimento  pedindo  que  se  esclareça  a  matéria. 

0  Sr.  Zacarias  pergunta  ao  nobre  senador  por 
Pernambuco  se  llie  dá  o  seu  vote. 

0  Sr.  Correia: — Que  volto  á  comrnissão  para 
reconsiderar  a  matéria. 

0  Sr.  Zacarias  concorda  que  remetter  á  commis- 
são^actual  é  uma  vantagem,  porque  a  proposição 
só  foi  considerada  pela  cornmissão  da  sessão  pas¬ 
sada.  E’  notável:  tem  o  orador  argumentado  sobre 
isto  ha  tempos  e  sempre  quem  lhe  responde  é  o 
nobre  senador  pela  provincia  de  Pernambuco  Mas 
é  que  elle  fez  parte  da  coniínissão  antiga. 

0-Sr.  Uchôa  Cavalcanti  :  —  A  eomrnissão  actual 
não  examinou  este  negocio,  que  já  tinha  sido  estu¬ 
dado  pela  cornmissão  passada. 

0  Sr.  Zacarias  observa  que,  por  isso,  não  era 
descabido  rnandar-se  a  proposição  á  cornmissão 
actual. 

0  Sr.  Uchôa  Cavalcanti:  —  E  até  dou  o  meu 
voto  para  isto. 

0  Sr.  Zacarias  preferirá  que  fosse  ao  governo, 
porque  o  governo  é  quem  pôde  esclarecer  isto  de 
maneira  que  se  tranquillisem  os  proíissionaes  desta 
matéria. 

0  Sr.  Correia  : — A  cornmissão  pôde  pedir  qual¬ 
quer  esclarecimento  ao  governo. 

0  Sr  Zacarias,  á  vista  disso,  aceita  o  conselho 
do  nobre  .senador  pela  provincia  do  Paraná.  Veja 
S  Ex.  que,  apezar  de  ter  o  orador  impugnado  com 
instancia  a  sua  entrada  nesta  casa,  já  duas  vezes 
tem-se  declarado  adherente  ás  suas  idéas,  e  agora 
chega  ao  ponto  de  rogar- lhe  que  faça  o  requeri¬ 
mento,  porque  o  orador  sente-se  um  pouco  fatigado: 
está  prompto  a  assignal-o.  (0  Sr.  senador  Correu^ 
rediçfe  o  requerimento). 

Vá,  pois,o  projecto  á  cornmissão  actual  de  empre- 
zas  privilegiadas,  de  que  são  membros  os  Srs  ba¬ 
rão  de  Maroim,  Saraiva  e  Frederico  de  Almeida  e 
Albuquerque;  espera  o  orador  que  a  comrnissão  se 
entenda  com  o  governo  e,  em  ultima  analyse,  ficaria 
muito  satisfeito,  se  visse,  se  o  projecto  tem  de  pas¬ 
sar,  ao  menos  estabelecida  com  clai‘eza  a  missão 
deste  privilegiado,  de  maneira  que  outros  possam 
tranquillos  viver  á  custa  do  seu  trabalho. 

0  Sr.  Leitão  Cunha  : — Esta  é  a  questão. 

Vae  á  mesa  o  seguinte 

requerimento 

Requeiro  que  o  projecto  volte  á  actual  com- 
missão  de  emprezás  privilegiadas  pari  dar  parecer 
á  vista  (las  novas, reclamações. — Z.  de  Góes  e  Vas- 
conceitos.  » 

Foi  lido,  apoiado  e"*f»osto  em  discussão  conjun¬ 
tamente. 
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Sr.  HJcliòa  Cavalcaiiit :  —  Não  me 

oppoabo,  Sr.  presidente,  a  que  o  projecto  vá  nova¬ 
mente  ácommissão,  tanto  mais  quanto,  tendo  sido 
um  dos  membros  da  commissão  passada,  não  posso 
rejeitar  o  juizo  de  outros  collegas,  que  tenham  de 
tomar  conhecimento  deste  negocio. 

Quando  dei  parecer  approvando  o  decreto  do 
governo,  não  tive  em  vista  que  ficasse  prohibido  a 
todos  os  outros  que  teem  estabelecimento  de  tym- 
panos  eléctricos  o  continuarem  na  sua  industria  ; 
entendi  que  o  privilegio  concedido  era  sómente 
para  o  estabelecimento  de  uma  rede  de  tympanos 
eléctricos,  que  estivessem  em  communicaçâo  com  a 
policia,  corpo  de  bombeiros,  postos  médicos,  etc. 
Ora,  isto  não  podia  ser  feito  senão  por  meio  de 
capitaes  consideráveis ;  qualquer  dos  fabricantes 
por  si  não  o  pod.ia  fazer  ;  e,  em  casos  taes,  é  sem¬ 
pre  costume,  quando  ha  necessidade  de  /naior 
capital  para  estabelecer  qualquer  dessas  emprezas, 
conceder-se  um  privilegio. 

Os  melhoramentos  que  da  empreza  de  que  tra¬ 
tamos  podem  provir  para  a  segurança  publica,  são 
extraordinários;  o  cidadão  que  em  sua  casa  se  visse 
atacado,  podia  immediatamente  ser  soccorrido  ;  um 
incêndio  que  se  manifestasse  em  um  prédio,  podia 
ser  logo  atalhado,  etc. 

Este  melhoramento,  segundo  me  consta,  já  se 
acha  estabelecido  nos  Estados-üuidos ;  ha  poucos 
dias  li  a  obra  de  um  viajante,  na  qual,  tratando  do 
conforto  que  existe  em  algumas  cidades,  como 
New-York  e  outras,  diz  o  seguinte: 

«  Ainda  pude  ver  até  que  ponto  é  levado  o  con¬ 
fortável  na  America.  Não  sómí^nte  ha  em  casa 
caloriferos  para  todos  os  aposentos,  gaz  em  todas  as 
salas,  agua  quente  ou  fria  a  toda  hora;  mas  ainda 
em  um  aposento  do  andar  terreo  acham-se  symetri- 
carnente  dispostos  tres  lindos  botões  de  uma  grande 
importância. 

Esses  tres  botões  representam  para  o  habitante 
tres  forças  consideráveis ;  a  protecção  da  lei,  o 
V  soccorro  em  caso  de  desasire,  os  serviços  de  um 
Luxiliar.  Tudo  isso  em  tres  botões?  Certameníe, 
e  não  ha  magia  alguma  nisso . 

Os  tres  botões  são  eléctricos.  Empurrae  o 
primeiro  e  apparece  um  moço  de  recados  para 
receber  as  ordens  Tocae  no  segundo,  um  agente 
de  policia  apresenta-se  á  porta  e  põe-sc  á  Vossa 
disposição.  O  terceiro  botão,  finalmente,  faculta- 
vos  dardes  signal  de  perigo  em  caso  de  incêndio  e 
trazerdes,  em  poucos  momentos,  em  torno  da  vossa 
casa  uma  companhia  de  bombeiros.  « 

Ora,  para  se  estabelecer  o  systema  de  segurança 
dessa  maneira,  não  é  possível  que  cada  um  dos 
industriaes  esteja  habilitado. . .  * 

*  O  Sr.  Zacarias  :  —  Mas  o  requerimento  diz  que 
seria  baratinho. 

O  Sr.  Uchôa  Cavalcanti  :  —  Baratinho  para  os 
particulaies.  O  nobre  senador  considere  bem  que 
uma  rede  de*'íios  telegraphicos,  (fin  toda  a  cidade 
do  Rio  de  Janeiro,  não  podia  set  levada  a  eíFeito 
sem  um  privilegio ;  é  uin  serviço  especial  de  segu¬ 
rança. 

Nem  é  só  para  isto;  para  a  construcção,  por 


exemplo,  de  uma  estrada  de  ferro  precisa-se  também 
de  um  privilegio,  assim  corno  para  oulras  indus¬ 
trias,  em  que  se  deve  empi-egar  grandes  somrnas. 

O  Sr.  Zâgari.\s  :  —  Maselle  não  fallou  em  gran¬ 
des  som  mas. 

O  Sr.  Uchóa  Cavalcanti: — Mas  disse  que  era 
para  todo  o  município  do  Rio  de  Janeiro,  o  um  ser¬ 
viço  que  deve  estender-se  a  todo  esse  niunicipio 
não  está  ao  alcance  de  qualquer  particular. 

Neste  sentido,  entendendo  que  o  privilegio  era 
concedido  dessa  maneira,  fui  de  parecer  favoravel  a 
elle.  Acho,  [lorérn,  que  é  preciso  declarar  nesse 
mesmo  decreto,  e  mais  expressamente,  con  lições 
que  venham  garantir  o  direito  des.ses  que  se  julgam 
ameaçados.  Por  isso  será  bom  que  vá  a  proposição 
á  commissão,  para  que  ella  attenda  a  isso,  apresen¬ 
tando  alguma  emenda  neste  sentido. 

Não  entro  em  outras  questões  relativas  á  con¬ 
cessão  do  privilegio  ou  do  prêmio,  porque  isto  já 
tem  sido  bastante  debatido.  Notarei  apenas  que  o 
senado  continua  a  conceder  sempre  esses  privilé¬ 
gios:  ainda  ha  poucos  dias  votámos  quatro  ou 
cinco. 

O  Sr.  Zacarias  :  —Mas  eu  votei  contra. 

O  Sr.  Uchôa  C.^valganti  : — Mas  o  senado  t^^m 
se  manifestado  contra  esta  doutrina  que  V.  Ex. 
sustenta,  e  ainda  ultimamente  approvou  quatro  ou 
cinco  proposições  dessas. 

Findo  0  debate,  ficou  encerrada  a  discussão  do 
requerimento. 

Esgotada  a  matéria  da  ordem  do  dia,  o  Sr.  pre¬ 
sidente  deu  a  seguinte  para  2o  : 

Votação  sobre  o  requerimento  de  adiamento  pro¬ 
posto  peio  Sr.  Zacarias,  e,  se  não  for  approvado, 
continuação  da  3^  discussão  da  proposição  appro- 
vando  o  decreto  que  concedeu  previlegio  a  Alfredo 
Matson  para  tympanos  electidcos  de  segurança. 

Levantou-se  a  sessão  á  1  3/4  hora  da  tarde, 
qi^a  sessão 

EM  2o  DE  ABRIL  DE  1877 

PRF.SIDENCIA  DO  SR.  VISCONDE  DE  JAGUARY 

Síaiasmario. —  Discurso  e  requerimento  do  Sr. 

Teixeira  Junior.  —  Discurso  do  Sr.  barão  de 

Gotegipe. —  Ordem  do  dia.  —  Privilegio  Matson. 

—  Votação. 

A’s  11  horas  da  manhã  fez-se  a  chamada,  e  acha¬ 
ram-se  presentes  31  Srs.  senadores,  a  saber  :  vis¬ 
conde  de  Jaguary,  Dias  de  CaiATilho,^  Almeida  e 
Albuquerque,  barão  de  Mamanguape,  Nabuco,  Tei¬ 
xeira  Junior,  Cunha  e  Figueiredo,  Luiz  Carlos,  vis¬ 
conde  de  Muritiba,  Barros  Barreto,  Leitão  da 
Cunha,  Godoy,  Saraiva,  barão  de  Gotegipe,  vis¬ 
conde  de  Abaeté,  IMendes  de  Almeida,  Vieira  da 
Silva,  visconde  de  Cara vel las,  Figueira  de  Mello, 
barão  de  Maroim,  Jaguaribe,  João  Alfredo,  Jobim, 
Silveira  Lobo,  Zacarias,  Nunes  Gonçalves,  Fer- 
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nandes  da  Cunha,  barão  de  Pirapama,  Uchóá  Ca¬ 
valcanti,  barão  da  Laguna  e  visconde  de  Nilhe- 
rohy. 

Compareceram  depois  os  Srs.  Diogo  Velho,  Ri¬ 
beiro  da  Luz,  duque  de  Caxias,  conde  de  Baepen- 
dy  e  Diniz. 

Deixaram  de  comparecer  com  causa  participada 
os  Srs.  Cruz  Machado,  Chichorro,  Firmino,  F.  Oc- 
taviano,  Paula  Pessoa,-  Paes  de  Mendonça,  Jun¬ 
queira,  Sinimbu,  Paranaguá,  Aníão,  Silveira  da 
Moita,  rnarquez  de  S.  Vicente,  Pompeu,  visconde 
do  Bom  Retiro,  visconde  do  Rio  Branco,  visconde 
do  Rio  Grande,  barão  de  Camargos,  Correia  e 
Fausto  de  Agui»r. 

Deixaram  de  comparecer  sem  causa  participada 
os  Srs.  barão  de  Souza  Queiroz  e  visconde  de 
Suassuna . 

O  Sr.  presidente  abrio  a  sessão. 

Leu-se  a  acta  da  sessão  antecedente  e,  não  ha¬ 
vendo  quem  sobre  ella  fizesse  observações,  deu-se 
por  apprbvada. 

Não  houve  expediente. 

O  f^i*.  Teixeâra.  «Swaiior: —  Só  depois  do 
grande  hesitação,  Sr.  presidente,  res,olvi-me  a  pe¬ 
dir  a  palavra  para  desempenhar  o  compromisso,  que 
havia  tomado,  de.  tratar  do  serviço  incumbido  á 
companhia  de  illuminação  a  gaz,  na  cidade  do  Rio 
de  Janeiro,  porque  o  modo  pelo  qual  foi  recebido 
o  meu  primeiro  requerimento  a  respeito  da  compa¬ 
nhia  de  esgotos  denominada  Rio  de  Janeiro  City 
ImprovemeiUs  não  podia  animar-me  a  continuar 
nesta  tarefa  ingrata  de  proíligar  os  abusos  das 
companhias  e  verificar  o  cumprimento  das  clau¬ 
sulas  e  obrigações  de  seus  contratos. 

O  senado  presenciou  que,  por  oceasião  de  apre¬ 
sentar  aquelle  requerimento,  fui  contestado  por 
todos  os  dignos  senadores,  que  se  oceuparam  com 
a  matéria,  á  excepção  unica  do  nobre  senador  pela 
provinda  da  Bahia,  que  não  se  acha  presente  (o 
"Sr.  Junqueira),  mas  que  tem  expiado  este  seu  pro¬ 
cedimento,  pois,  dando-rne  um  unico  aparte  em 
adhesão  ás  minhas  observações,  vio-se  obrigado  a 
vir  duas  vezes  á  tribuna  explicar  esse  aparte,  cujo 
verdadeiro  sentido  não  podia  soffrer  contestação. 
A  discussão  assim  dirigida,  longe  de  reprimir  os 
abusos,  que  censurei,  deve  produzir  o  eífeito  con¬ 
trario  . 

Eu  não  podia,  portanto,  deixar  de  hesitar  em 
aventurar-me  a  softfer  novas  contestações,  e  a  ser 
tão  mal  interpretado  pelos  meus  proprios  amigos, 
como  é  0  honrado  ministro  da  fazenda,  que,  con¬ 
testando  a  minha  intenção,  pareceu  duvidar  da  leal¬ 
dade  conn  que  declarei  não  ter  por  íim  censurar  o 
governo;  o,  comquanto  S  Ex.,  ao  começar  seu 
discurso  tivesse  a  delicadeza  de  declarar  que  estava 
Gonvéneido  de  que  eu  não  tivera  a  intenção  de  cen¬ 
surar  0  governo,  concluio  asseverando  que  não  ha¬ 
via  duvida,  — que  censura  tinha  havido. 

Esta  contestação  do  honrado  ministro  da  fazenda 
sobre  um  facto,  que  só  pôde  ser  apreciado  pela 
minha  consciência,  colloca-rne  em  posição  menos 
constrangida,  dispensando-me  de  explicações  que 


não  são  acreditadas;  e  por  isso  declaro  que,  sedas 

minhas  observações  se  concluir  alguma  censura  ao 

governo,  será  isso  tanto  peior  para  o  assumpto, 

mas  não  poderá  ser  molivo  para  deixar  de  fazer  as 

ponderações  que  a  bem  do  serviço  publico  julgar 

iiecessarias.  Creio  que  esta  declaração  não  solfrerá 

cOnteslacão. 

« 

Passando  a  oceupar-me  do  novo  assumpto  sobre 
que  prometti  fallar,  serei  mais  conciso  do  que  con¬ 
viria,  porque  desejo  ser  docil  aos  conselhos  do 
venerando  senador  pela  provinda  de  Minas  Geraes. 

E’  facto  incontroverso,  Sr.  presidente,  que  a 
companhia  de  illuminação  a  gaz  da  capital  do  Im¬ 
pério  tem  executado  mal  o  seu  contrato. 

A  circLimstancia  de  que  actuahnente  dá  ella  me¬ 
lhor  execução,  quanto  á  intensidade  da  luz  do  que 
dava  até  1874,  longe  de  contrariar  a  veixlade  de 
que  acabo  de  enunciar,  coniirrha  aquelle  con¬ 
ceito. 

Em  1874,  0  procedimento  da  Companhia  na  exe¬ 
cução  de  seu  contrato  era  tão  descurado,  que  na 
camara  dos  Srs.  deputados  se  levantaram  justas 
queixas  pedindo  ao  governo  providencias  a  respeito. 
O  ministro  da  agricultura  então,  por  um  aviso  que 
não  achei  na  collecção  da  legislação,  mas  que  se 
diz  ser  de  31  de  Agosto  daqueile  anno,  tomou  di¬ 
versas  providencias  para  garantir  melhor  serviço 
aos  consumidores. 

E,  quanto  ao  facto  de  não  ter  encontrado  na 
collecção  aquelle  aviso,  não  ha  que  admirar  em 
semelhante  omissão,  porque  o  proprio  contrato 
primitivo  da  companhia  de  illuminação  a  gaz  não 
existe  na  collecção  de  leis.  Sei  que  é  de  11  de 
Março  de  1851,  tenho  um  exemplar,  que  devo  á 
oíhciosiclade  de  um  amigo,  e  comquanto  pelo  for¬ 
mato  {mostrando),  o  senado  veja  que  é  o  mesmo  da 
nossa  legislação,  todavia,  elle  não  está  alli  contem¬ 
plado,  0  que  é  uma  difhculdade  para  quem  quizer 
verificar  as  condições  do  contrato  ou  investigar  o 
serviço  publico. 

O  Sr.  Figueira  de  Mello:  —  Apoiado. 

O  Sr.  Teixeira  Junior:  — A  historia  desse  con- 
tratt),  Sr.  president'^,  é  uma  prova  da  facilidade  que 
teem  os  ministros  de  alteraras  disposições  dos  con¬ 
tratos  em  favor  dos  contratadores 

O  nobre  ministro  da  fazenda  está  tomando  uma 
nota.  Eu  disse  —  os  ministros  —  com  referencia  aos 
diversos  governos  que  se  succederam  desde  1851 
até  agora;  não  me  refiro  aos  membros  do  actual 
ministério. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  {ministro  da  fazenda): 
Ora,  0  nobre  senador  também  não  quer  que  eu 
defenda  o  Sr  Euzebio  ? 

O  Sr  .  TEIXEIRA  Junior  :  -  Se  quer  tomar  esse 
encargo,  não  ha  de  defender  o  Sr.  Eusebio,  ha  de 
defender  o  Sr.  Nahuco  que  foi  quem  fez  a  altera¬ 
ção  .  a  J 

O  Sr.  barão  de->  Cotegipe  {ministro  da  fazenda ). 
—  Ou  0  Sr.  Nahuco. 

O  Sr.  Zacarias  : —  Efle  está  presente, 


264 


ANNAES  DO  SENADO 


O  Sr.  barão  de  Cotegipe  {ministro  da  fazenda): 

-  O  contraio  foi  do  Sr.  Euzebio. 

0  Sr.  Teixeira  Junior  : — Sim,  senhor;  mas  a 
modificação  ou  altejação  que  ampliou  o  privileííio, 
limitado  pelo  contraio  primitivo,  foi  do  Sr.  Na- 
buco,  pois  data  de  13  de  Outubro  de  ISoi,  e  por 
acto  do  ministério  da  justiça,  pelo  qual  corria  o 
serviço  da  illuminação  publica. 

Celebrado  este  contrato  e  estabelecida  a  com¬ 
panhia  primitiva,  o  serviço  fazia-se  regularmente, 
e  eomquanto  houvesse  algumas  reclamações,  era 
notorio  que  a  administração  se  esforçava  para  bem 
servir  o  publico. 

Alguns  annos  depois,  peiorou  o  serviço  e  eoine- 
çaram  a  appareeer  queixas  provenientes  não  só  da 
qualidade  da  luz  ministrada  como  da  exageração 
das  contas  apresentadas  trimensalmente  pela  com¬ 
panhia.  Este  estado,  porém,  peiorou  e  aggravou-se 
desde  que  a  companhia  deixou  de  ser  uma  empreza 
nacional  e  foi  transferida  para  uma  companhia  es¬ 
trangeira,  deixando  então  o  primitivo  concessio- 
najão,  0  Sr.  barão  de  Mauá,  hoje  visconde,  de.  ter 
interferencia  immediata  na  aduiinistração  da  com¬ 
panhia,  como  tivera  até  então.  E,  corno  ha  pouco 
disse,  chegou  atai  ponto  o  procedimento  da  enn- 
panhia  que  na  camara  dos  deputados  pediram-se 
providencias  ao  governo. 

Em  virtude  desta  reclamação,  e  attendendo  ás 
observações  feitas  na  camara  dos  deputados,  o  mi¬ 
nistro  da  agricultura,  depois  de  ler  examinado  a 
questão,  reconheceu  a  procedência  das  arguições, 
que  se  faziam,  e  promulgou  um  regulamento,  que  é 
0  assumpto  do  citado  aviso  de  31  de  Agosto  de 
1874.  As  medidas  então  determinadas  melhora¬ 
ram,  sem  duvida,  este  ramo  do  serviço  publico  ; 
e  tenho  a  satisfação  de  observar  ao  nobre  senador 
peia  provincia  *  de  Minas  que  as  proviilencias 
adoptadas  tinham  sido,  ha  muito,  reclamadas  pelos 
respectivos  inspeclores  íiscacs,  que  não  podem  ser 
increpados  por  falta  de  zelo,  pois  não  dependia 
delles  a  adopção  das  providencias,  que  só  então  se 
ttomaram. 

E,  nesta  referencia,  comprehendo  não  só  ao  dis- 
tincto  engenheiro,  o  Sr.  Dr.  Lossio,  como  ao  não 
menos  digno  inspector  geral  da  companhia,  o  Sr. 
Dr.  Limpo  de  Abreu,  pois  estes  dous  illustrados 
engenheiros  haviam  em  tempo  e  opportunamente 
indicado  a  necessidade  de  melhorar-se  o  serviço 
da  íiscalização. 

Entretanto,  só  pelo  aviso  de  31  de  Agosto  de 
1874  é  que  o  governo  resolveu -se  a  attender  a  uma 
das  principaes  lacunas  que  havia  na  fiscalização  do 
contracto  da  companhia  de  illuminação  á  gaz  Essa 
lacuna  consistia  na  falta  absoluta  de  fiscalização 
.  sobre  o  serviço  que  prestava  a  companhia  ás  casas 
e  estabelecimentos  particulares,  pois  até  1874, 
segundo  consta  do  relatorio  do  inspector,  que  se 
acha  annexo  ao  do  ministério  da  agricultura  de 
1873,  a  inipecção  ou  fiscalização  por  parte  do 
governo  junto  da  companhia,  não^  passava  da  illu- 
niinacão  publica.. 

E,*como  0  venerando  ^nador  por  Minas  me 
aconselhou  que  nada  assevm’asse  sem  documentos 


I  ou  provas,  eu  lerei  o  que  diz  o  relatorio  de  187o. 
(Lendo)  : 

«A  íiscalisação  por  parte  do  governo  imperial  não 
passava  da  illuminação  publica,  mas  considerando 
que  a  companhia  de  posse  de  um  privilegio  exclu¬ 
sivo,  que  comprehende  o  fornecimento  do  gaz  ao 
consumo  particular,  podia  dar  logar  e  motivo  a 
queixas  justas,  no  tocante  também  á  medição  do  gaz 
pelos  contadores,  deliberou  o  governo  habilitar  a 
inspecção  para  poder  attender  ás  reclamações  parti¬ 
culares,  daiiilo-lhe  auxiliares  e  adjuntos  que  se  tor¬ 
navam  necessários  e  foram  d  signados  pelo  aviso 
n.  3;  de  31  de  Agosto  de  1874. « 

Providericiou-se  também  sobre  a  fiscalização  da 
marcação  nos  contadores  do  consumo  ;  mas  a  pro¬ 
videncia  dada  a  este  respeito  consistindo  na  obriga¬ 
ção  da  companhia  mandar  entregar  a  cada  consumi¬ 
dor,  no  principio  decadam^z,  uma  nota  do  consumo 
do  gaz  até  aquella  data,  indicando  a  marcação  do 
relügio  ou  regulador,  não  garante  o  consumidor 
contra  as  extorsões  a  que  está  sugeilo,  e  tanto 
assim  é,  que  justamente  depois  dessa  época  (e  para 
isto  eu  appello  para  a  maior  parte  da  população 
desta  cidade),  as  contas  do  consumo  de  gaz  teem 
augmentado  trimestralmente  na  maior  parte  das  ha¬ 
bitações;  em  (>ada  trimestre  é  maior  que  no  anterior 
(apoiados)  ;  na  minha  casa  dá-se  este  facto,  apezar 
de  haver  verificado  que  não  ha  escaparnento  de  gaz, 
e  todos,  com  quem  tenho  fallado  a  este  respeito, 
conlirmam  o  que  venho  de  dizer.  (Apoiados). 

Tratei  de  investigar  a  causa  d-^sse  augmento  e  de¬ 
ram-me  a  seguinte  explicação,  cuja  procedência, 
eomquanto  me  pareça  muito  racional,  todavia  não 
posso  garantil-a  como  incontroversa,  porque  não 
sou  profissional  e  não  conheço  a  especialidade  a 
que  pertence  este  ramo  de  serviço  publico 
A  explicação  é  a  seguinte  ; — que  o  augmento  do 
consumo  do  gaz,  e,  portanto,  da  despeza  do  contri¬ 
buinte,  não  provem  de  engano  ou  infedilidade  na 
marcação  do  regulador,  nias  sim  da  densidade  do 
gaz  e  da  intensidade  da  hiz,  porque  da  maior  ou 
menor  purificação  do  gaz  resulta  a  maior  ou  menor 
pressão  sobre  o  marcador,  e  quanto  menos  depu¬ 
rado  fôr  0  gaz,  maior  pressão  produzirá  sobre  os 
reguladores,  e  portanto  sobre  o  consumo.  Esta 
causa  não  exclue,  certamente,  outras  causas  acci- 
dentaes  derivadas  da  imperfeição  dos  reguladores  e 
da  sua  deterioração,  porque  o  ferro,  de  que  são 
feitos,  é  facilmente  deteriorado  pela  acção  corro - 
eiva  dos  ácidos  com  que  está  em  contacto,  assim 
como  também  influe  para  augmento  do  consumo, 
ou  antes  para  a  marcação  dos  reguladores, a  pressão 
do  ar  que,  introduzido  intencionalmente  no  condu- 
ctor  geral,  vae  aetuar  na  sua  passagem  sobre  os  re¬ 
guladores. 

Quanto  á  purificação  do  gaz,  informaram-me  que 
0  principal  agente  da  purificação  era  a  cal;  mas 
custando  a  cal  muito  mais  caro  do  que  o  barro,  c 
este  não  purificando  tão  bem  como  aquella,  ga¬ 
rantia  á  companhia  um  duplo  lucro,  pois  a  par  de 
considerável  economia  na  matéria  prima,  promo¬ 
via-lhe  muito  maior  renda, augmentando  a  marcação 
do  consumo.  Mas  teinlo  sido  esta  pratica  combatida 
pelos  respectivos  iiispectores  fiscaes  em  épocas  ante- 
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riores,  a  companhia  submettera-se  a  depurar  sempre  | 
0  gaz  com  cal,  com  a  difTerenea,  porém,  de  que  í 
servindo-se  da  mesma  cal  tres,  quatro  e  mais  vezes, 
obtem  0  mesmo  resultado  contra  os  consumidores, 
porque  passando  a  cal  por  tres,  quatro  e  cinco  pro¬ 
cessos,  não  póde  ter  a  mesma  acção. . . 

O  Sr.  Jobim  : — Estando  já  carbonisada. . . 

O  Sr.  Teixeira  Junior  — ...  não  pode  produzir 
0  mesmo  eífeito  como  se  fosse  mais  frequentemente 
renovada.  Dabi  provém  as  diíferenças  que  notam  na 
intensidade  da  luz :  em  algumas  noutes  ha  uma  luz 
brilhante,  .em  outras  enfumaçada,  e  que  não  se  com 
para  com  a  outra;  e  nessas  oceasiões,  estando  a  cal 
carbonisada,  o  relogio  marca  mais  do  que  marcaria, 
se  0  gaz  estivesse  purificado  convenientemeiite. .. . 

0  Sr.  Jobim: — Isto  além  do  mal  qi.e  produz  o 
acido  carbonico. 

O  Sr.  Teixeira  Junior: — Que  o  diga  por  mim  o 
nobre  senador  que  é  competente  no  assumpto,  por¬ 
que  eu  não  ouso  invadir  a  seara  alheia;  mas  agra¬ 
deço  a  S.  Ex.  0  auxilio  que  me  presta,  pois  melhor 
do*  que  eu  póde  explicar  que  a  má  purificação  do 
gaz  não  importa  sómente  maior  dispêndio  para  o 
consumidor;  importa  também  grande  inconveniente 
para  a  saude,  conforme  as  condições  dos  aposentos, 
importa  a  detoriação  dos  apparelhos,  importa  todas 
as  consequências  produzidas  pelo  acido  carbonico  e 
sulphridico.  Deixo,  porém,  Sr.  presidente,  estas 
considerações  para  os  proíissionaes,  que,  como  o 
nobre  senador  pelo  Espirito  Santo,  podem  fallar 
proficientemente  sobre  o  assumpto. 

Passarei  a  outros  reparos. 

A  cobrança  das  contas  do  consumo  do  gaz,  tor¬ 
nou-se  um  iniqiio  imposto  lançado  sobre  os  proprie¬ 
tários,  em  garantia  da  incúria  dos  cobradores  da 
companhia,  que  não  se  incommoda  com  a  cobrança, 
não  tem  que  sustentar  pleitos,  nem  mandar  citar 
pessoa  alguma;  está  garantida  pelo  proprietário  do 
prédio  ou  pelo  novo  inquilino  contra  a  falta  do  pa¬ 
gamento  do  consumo  do  gaz. 

Embora  nenhuma  lei  estabelecesse  semelhante 
privilegio  em  favor  da  companhia,  nem  o  seu  con¬ 
tracto  estipulasse  tal  garantia,  o  facto  é  que  a  com¬ 
panhia  confiada  na  falta  de  repressão  ao  seu  proce¬ 
dimento,  estabeleceu  a  seguinte  pratica : — vae  o  co¬ 
brador  receber  do  consumidor  a  conta  do  trimes¬ 
tre,  e  se  este  não  a  paga,  não  se  incommoda  em 
obrigai -0,  nem  também  manda  cortar  a  derivação 
do  gaz,  e  deixando  passar  trimestres  esemestres,  es¬ 
pera  que  0  prédio  vague  para  então  cortar  a  derivação. 
Ora,  0  proprietário,  que  tem  necessidade  de  alugar 
0  prédio  segunda  vez,  e  o  novo  inquilino,  que  não 
prescinde  da  commodidade  da  luz,  lá  vae  embolçar 
a  companhia  do  que  devia  o  antigo  consumidor, 
pois  do  contrario  não  será  restabelecida  a  deri¬ 
vação. 

Este  procedimento,  Sr.  presidente,  constitue  um 
abuso  injustificável  da  parte  da  companhia,  que  não 
póde  exigir  dos  proprietários  o  pagamento  do  gaz 
consumido  pelos  inquilinos,  assumindo  o  direito 
de  inutilizar  encanamentos,  apparelhos  e  regulador 
que  foram  pagos  pelo  proprietário^  e  que,  pelo 
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menos,  no  caso  de  interrupção  por  acto  da  com¬ 
panhia,  devem  ser  indemnizados. 

Se  houvesse  duvida  sobre  a  reprovação,  que  deve 
merecer  tal  abuso,  ella  cessaria  denois  do  luminoso 
parecer  dado  pela  commissão  incumbida  de  propor 
as  bases  de  um  novo  contrato  para  o  serviço  da 
illuminação  a  gaz.  Essa  commissão,  de  que  fizeram 
parte  tres  distinctos  engenheiros,  e  entre  elles  o 
digno  inspector  geral  da  companhia,  aconselhou  que 
se  proscrevesse  aquelle  modo  de  cobrança,  estabe¬ 
lecendo-se  que  a  companhia,  embora  fique  com  o 
direito  de  tirar  o  gaz  do  prédio,  cujo  morador 
recusar  pagar  o  consumo  vencido,  não  poder'- 
exigir  de  terceiro  o  pagamento  ue  conta  alheia, 
como  condição  para  fornecer-lhe  gaz,  ficando  esta¬ 
belecido,  como  regra,  que  a  empreza  só  poderá 
negar  fornecimento  de  gaz  a  quem  estiver  em  de¬ 
bito  para  com  ella. 

Outro  privilegio,  Sr.  presidente,  é  o  modo  dos 
pagamentos  feitos  á  companhia,  pagamentos  em 
ouro,  isto  é,  pelo  cambio  de  27,  que  é  o  cam¬ 
bio  par. 

Sabe-se  perfeitamente  quaes  os  motivos  em  que 
se  fundou  o  ernprezario  para  exigir  do  governo  em 
1851  esta  disposição;  sendo  as  principaes  matérias 
primas,  de  que  necessita  o  serviço  da  illuminação, 

0  carvão  e  o  ferro,  importados  da  Europa,  e  por 
isso  pagos  em  metal,  era  preciso  estabelecer#se  uma 
base  equitativa’ para  os  seus  pagamentos,  de  modo 
que  as  oscillações  do  cambio  não  podessem  causar 
prejuizos  imprevistos. 

Mas,  se  em  1851  podia-se  estabelecer  essa  con¬ 
dição  de  uniformidade  de,  cambio,  porque  então  o 
ernprezario  não  tinha,  como  tem  ho  e  a  companhia, 
a  certesa  de  um  grande  lucro,  em  conse4uencia  do 
grande  augmento  que  tem  tido  o  consumo  do  gaz ; 
não  parece  que  actuem  agora  as  mesmas  razões  que 
aconselharam  a  aceitação  desta  clausula,  tanto  mais 
quanto  é  evidente  que  existem  no  paiz  muitas 
outras  industrias,  que  se  acham  a  este  respeito  no 
mesmo  caso  da  companhia  do  gaz,  isto  é,  importam 
da  Europa  as  matérias  primas  de  que  carecem,  e„ 
entretanto ,  não  são  favorecidas  com  um  pri¬ 
vilegio  tão  injustificável. 

Digo  privilegio  injustificável,  porque  um  honrado 
ex-ministro  da  agricultura,  no  relatorio  desse  mi¬ 
nistério  em  1873,  disse  a  este  respeito  o  seguinte 
(lendo) : 

«  Uma  das  reformas  que  devem  ser  attendidas  na 
novação  do  contrato  com  a  companhia  existente, 
ou  na  celebração  de  novo  contraio  com  outra 
deverá  ser  a  do  pagamento  dadespezaem  moeda  cor¬ 
rente. 

Segundo  o  contrato  vigente,  o  preço  do  gaz 
consuinido  na  illuminação,  quer  publica,  quer  par-, 
ticular,  deve  ser  pago  pelo  padrão  monetário  de 
4,:^  por  oitava  de  ouro  de  22  quilates. 

Semelhante  disposição,  sujeitando  as  despezas 
com  este  serviçif  ás  oscillações  do  Cambio,  des¬ 
equilibra  0  orçaiAento  deste  ministério,  sendo  im¬ 
possível  calcular  se,  com  approximação,  ao  menos, 
e  autecedencia  de  uivamm,  qual  será  o  cambio 
por  que  se  farão  annualmente  os  pagamentos,  e  re- 
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sultanclo  dahi  a  necessidade  de  abrirem-se  cr“;litos 
suppiementares. 

Além  disto  aimulla  eompletameiite  a  clausula 
que  ri'íOu  em  27  réis  o  preço  da  i Iluminação  de 
cada  <pmbu8tor  dui'ajite  uma  hora  ou  de  8  réis 
por  pé  cubico,  estando,  como  esta,  verificado  que 
cada  combustor  consome  pouco  rnais  de  seis  pés 
cúbicos  de  gaz  naquelle  espaço  de  lempo. 

No  longo  periodo  em  que  o  nosso  camliio  sobre 
Londres  esteve  abaixo  e  muito  abaixo  do  par, 
quanto  não  custou  ao  governo  e  aos  particulares  o 
consumo  de  cada  pé  cubico  dc  gaz?« 

Ora,  eu  creio  que  o  senado  me‘ acompanha  na 
adhesão  que  presto  á  esta  opinião  tão  bem  desen¬ 
volvida  pelo  honrado  ex  ministro  da  agricultura,  o 
Sr.  Costa  Pereira,  em  seu  relatorio  de  1873,  que 
sustentou  esta  opinião,  íirmando-se  no  parecer  dos 
proprios  engenheiros  iuspectores  da  companhia,  por 
parte  do  governo,  os  Srs.  Drs.  LoSoio,  Limpo  de 
Abreu  e  diversos  outros  profissionaes  consultados 
sobre  o  assumpto. 

Esta  opinião  foi  ainda  recentemento  confirmada 
pela  commissão  incumbida  de  dar  parecer  sobre 
as  bases  de  um  novo  contrato ;  e,  tratando  deste 
assumpto,  diz  o  seguinte  (iendo): 

«  Não  occulta  a  commissão  a  má  impressão  que 
desperta  a  fluctuação  *do  preço  de  uma  mercadoria 
de  primeira  necessidade,  quando  seria  possivel 
obtel-a  sempre  por  preço  constante,  objecto  este 
que  grande  clamor  tem  levantado  na  população  da 
Córte.  Por  esta  razão,  pensa  a  commissão  que 
quando  a  nova  empreza  venha  a  ter  a  sua  séde  em 
paiz  estrangeiro,  conviria  fixar-se  o  preço  do  con¬ 
sumo  a  um  cambio  tal  que,  sem  diminuir  de  modo 
sensível  os  interesses  dos  capitaes  empregados,  não 
trouxesse  também  forte  onus  ao  consumidor  de  gaz 
da  capital  do  Irnperio,  etc.» 

Passarei  agora  a  outro  grave  defeito  do  contrato 
vigente,  que  é  outro  privilegio  não  menos  inconve 
iiiente  do  que  aquelle  que  venho  de  expôr  ;  é  o  pri- 
y  vilegio  que  tem  a  companhia  para  monopolizar  a 
industria  com  que  se  occupa  nesta  grande  cidade, 
privilegio  que  ataca  a  liberdade  industrial  e  entrega 
a  população  á  mercê  de  um  só  productor  de  gaz^ 
cujo  consumo  é  hoje  uma  das  primeiras  necessi¬ 
dades. 

A  clasula  28*  do  contrato  de  11  de  Março  de  1851 
diz  0  seguinte  {lendo) : 

«  Este  contrato  terá  vigor  pelo  espaço  de  vinte  e 
cinco  annos,  durante  os  quaes  a  ninguém  mais  será 
permittido  iúuminar  a  gaz  as  ruas,  edifícios  públi¬ 
cos  e  casas  particulares  dentro  do  espaço  marcado 
na  condicção  1*.  » 

A  condição  1*  estabeleceu  o  perimetro  a  que 
devia  limitar-se  a  illuminação  a  gaz,  além  de 
‘cujas  raias  não  excederia  o  privilegio  segundo  a 
clausula  28.*  Parecia,  pois,  que  já  era  um  grande 
privilegio  que  só  uma  companhia  pudesse  illuminar 
a  gaz  a  cidade  dentro  daquelle  perimetro,  bastante 
considerável.*  Entretanto,  o  govelno,  assim  como 
alterou  e  modiíicou  clausulas  importantes  do  con¬ 
trato  da  companhia  de  esgotos — Uio  de  Janeiro  City 
Improvements — e  por  simples  avisos,  recouheceu- 
llie  preferencia  para  prolongar  o  mesmo  systema 


de  esgolos  por  toda  a  cidade,  também  em  13  de 
Outubro  de  Í85i  eslatiiio  que  o  contrato  de  11  de 
M  irço  de  1851,  na  parte  que  se  refere  ao  perim-qro 
piãviligiado,  fosse  ampliado  pelo  modo  seguinte 
(lendo)  : 

«  . .  . .  para  todos  os  logares  onde  actualmenle 
existe  illuminação  por  azeite,  fóra  do  perimetro 
marcado  naquelle  contrato,  tanto  quanto  e  até  onde 
permittir  a  capacidade  dos  apparclhos  e  obras  exis¬ 
tentes.  » 

Comprehende  o  senado  que  a  companhia,  quando 
quizer  ampliar  o  perimetro  privilegiado,  não  terá  a 
fazer  mais  do  que  augmentar  a  força  dos  seus  appa- 
relhos,  prolongando  seus  ene  inamentos  até  onde 
permitiir  a  força  dos  apparelhos  e  obras  existentes, 
ao  passo  que  a  ninguém  mais  será  permittido  fazer 
esse  mesmo  serviço  em  qualquer  arrabalde  da  cidade, 
embora  mediante  condições  mais  vantajosas  para  o 
Estado  e  para  os  particulares  ! 

Entretanto,  Sr.  presidente,  tem  havido  propostas 
para  este  serviço,  e  especialmente  para  os  subúr¬ 
bios,  mas  a  companhia,  com  este  indefinido  pri¬ 
vilegio,  é  um  obstáculo  permanente,  porque  se 
oppôe  invocando  S'Hi  contrato  e  a  concessão  de  13 
de  Outubro  de  185i  que  pelo  modo  por  que  foi 
feita,  constituo  um  privilegio  de  algibeiia. 

Onde  se  vio,  em  uma  cidade  tão  vasta,  como  já  é 
a- capital  do  Império,  haver  um  unico  gazometro  ? 

O  Sr.  Jobim  : — Apoiado. 

O  Sr.  Teixeira  Junior: — E’  uma  imprevidência, 
não  do  contrato  que  na  condição  segunda  obrigou  o 
emprezario  a  collocar  os  gazometros  subsidiários,  que 
fossem  necessários  estabelecer  pelo  interior  da  cidade, 
nem  também  da  companhia,  cujo  interesse  é  não 
fazer  senão  o  menor  numero  possivel;  mas  sim  do 
governo  que  não  providenciou  até  agora  sobre 
aquella  necessidade  de  méra  intuição. - 

Entretanto,  no  caso  de  incêndio  ou  de  um  desas¬ 
tre  no  unico  gazometro,  que  existe  no  canal  do 
Mangue,  como  ha  de  illuuinar-se  a  cidade  durante  o 
periodo  da  construcção  de  um  outro  ? 

E,  depois,  Sr.  presidente,  é  uma  clausula  do  con¬ 
trato  que  nunca  foi  executada. 

O  Sr.  Jobim  :  — Uma  cidade  com  tres  a  quatro 
léguas  de  comprimento,  com  um  unico  gazometro  ! 

O  Sr.  Teixeira  Junior  :  —  Induzido,  sem  du¬ 
vida,  por  estas  considerações,  e  porque  deve  lin¬ 
dar  se  0  contrato,  resolveu  o  ministério  da  agricul¬ 
tura,  por  portaria  de  30  de  Maio  de  1874,  isto  é, 
depois  das  observações  feitas  na  camara  dos  Srs.  de¬ 
putados,  nomear  uma  commissão  incumbida  de  es¬ 
tudar  0  serviço  da  companhia  de  illuminação  a  gaz 
e  dar  parecer  sobre  as  nases,  que  devem  ser  ado- 
pladas  para  o  novo  contrato. 

Esta  commissão  apresentou  seu  parecer  em  20 
de  Novembro  do  mesmo  anno,  o  qual  acha-se  an- 
nexo  ao  relatorio  do  ministério  da  agricultura  de 
1875,  isto  é,  0  penúltimo  relatorio  apresentado  ao 
corpo  legislativo.  Diz  a  commissão  (Lendo): 

«Sobre  o  modo  porque  se  faz  actualniente  o  ser¬ 
viço  da  illuminação  e  sobre  as  condições  do  velho 
eolitrato^  varias  reclamações  e  bem  fundadas  quei- 
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xas  foram  dirigidas  á  ôonimissão  de  exame,  assum¬ 
ptos  que  foram  todos  prevenidos  nas  bases  apresen¬ 
tadas,  deixando  a  commissão  ao  eriterio  do  go¬ 
verno  0  estabelecimento  do  preço  do  consumo. 


«  Pensa  a  commissão  que  o  publico  clamor 
desappareceria  com  o  estabelecimento  de  uma  certa 
concurrencia  no  abastecimento  do  gaz  para  aillu- 
minaçâo  particular;  e  acredita  ella  que,  quando 
mesmo  não  quizesse  o  governo  dividir  a  cidade  em 
districtos  de  illuminação  e  désse  a  uma  só  empreza 
0  privilegio  para  a  illuminação  publica,  ainda 
assim,  seria  possivel  abrir  espaço  á  industria  de 
emprezas  ou  companhias  que  se  dedicassem  sómente 
ao  serviço  da  illuminação  particular.» 

Eis  aqui,  Sr.  -  presidente,  a  condemnação  do 
privilegio  a  que  acabo  de  referir-me.  E’  a  opinião 
da  commissão  especial  composta  dos  Srs.  Epiphanio 
Cândido  de  Souza  Pitanga,  Luiz  Francisco  Monteiro 
de  Barros  e  Antonio  Paulino  Limpo  de  Abreu ;  mas 
esta  opinião  já  era  a  do  governo  em  1873,  como 
passo  a  demonstrar  Diz  o  relatorio  do  minis¬ 
tro  {Imdo)  : 

«  O  novo  contrato  deve  basear-se  nos  seguintes 
princípios  : 

1."  Abolição  do  privilegio  á  companhia,  nos 
termos  em  que  foi  concedido. 

O  facto  do  contrato  com  o  governo  para  a 
illuminação  publica  constitue  por  si  vantagem  de 
tal  ordem,  que. equivale  ao  privilegio  que,  por  sua 
naturesa  odioso,  não  deve,  em  objecto  desta  ordem, 
privar  tão  grande  numero  de  cidadãos  do  direito  de 
obter  por  qualquer  outra  fórma  o  gaz  necessário 
á  illuminação  de  suas  casas  » 

commissão  propõe  também  a  redueção  do 
preço  do  consumo  na  proporção  de  2  réis,  estipu¬ 
lando  que  a  empreza  receba  2o  réis  por  hora  de 
illuminação  de  cada  coinbustor,  eni  logar  de  -7  réis 
eslipulado  tia  condição  19*''  do  actual  contrato. 

Quanto  á  necessidade  da  redueção  do  preço, 
é  ella  incontestável,  e  eu  não  abusarei  da  attenção 
do  senado  demonstrando  esta  verdade,  pois  não  só 
de  todos  os  relatórios  e  pareceres  se  conclue  á 
evidencia,  que  o  preço  actual  pago  á  companhia  é 
exagerado,  como  principalmente  do  relatorio  apre¬ 
sentado  ultimamente  pelo  Sr.  ministro  da  agricul¬ 
tura,  que  até  indica  o  custo  do  gaz  nas  principaes 
cidades  da  Europa  e  dos  Estados- Lnidos  para  pro¬ 
var  que  é  o  Rio  de  Janeiro,  dentre  as  capivaes  de 
1^  ordem,  a  que  mais  caro  paga  tal  illuminação. 

Outra  providencia  muito  conveniente  indica  a 
commissão, na  condição  35®, que  a  empreza  não  possa 
dar  dividendo  algum  maior  de  10  %  do  capital  em¬ 
pregado  ;  e  .logo  que  o  seu  fundo  de  reserva  cleve-se 
a  1  1/2  “/o  do  mesmo  capitai  será  obrigada  a  ir  re¬ 
duzindo  0  preço  (lo  gaz  até  o  limite  que  fór  fixado 
pelo  governo.  » 

0  Sr.  barão  de  coteoipe  {mmistro  da  fazenda)  dá 
urn  parte. 

0  Sr.  Teixeira  Juniob  : —  Parece-me  que  a  idéa 
é  que  seja  25  “/„  do  capital  ;  mas  em  todo  caso  o 
{[ue  é  evidente  é  que  a  commissão  propõe  que  haja 
umlimite  para  o  máximo  do  lucro  da  empreza,  e 


que  0  excesso  seja  applicado  á  redueção  do  preço 
do  consumo  do  gaz.  Esta  idéa  é  clara,  embora  haja 
engano  na  impressão  dos  numeros,  que  designam  o 
rnaximo  do  fundo  de  reserva. 

Diz  a  clausula  39  : 

«  Fica  á  empreza  ,o  direito  (é  para  isto  que  eu ' 
pedi  a  attenção  do  senado)  de  tirar  o  gaz  do  prédio, 
cujo  morador  recusa  pagar  o  consumo  vencido  ;  mas 
não  poderá  exigir  de  terceiro  o  pagamento  de  conta 
alheia  como  condição  para  fornecer-lhe  gaz,  ficando 
estabelecido  como  regra  que  a  empreza  só  poderá 
negar  fornecimento  de  gaz  a  quem  estiver  em  debi¬ 
to  para  com  a  mesma.  »  , 

0  Sr.  Figueira  de  Mello  ; — Apoiado,  é  muito 
justo. 

0  Sr.  Teixeira  Junior  : — A  clausula  30  do  con¬ 
trato  vigente  dispõe  o  seguinte  {lé)  : 

«  Findos  os  25  annos  do  privilegio,  se  o  governo 
não  renovar  o  contrato  pagará  o  valpr  do  mate¬ 
rial  da  empreza,  segundo  a  avaliação  feita  por  ava¬ 
liadores,  por  elle  exclusivamente  nomeados.  » 

De  sorte  que,  se  o  governo  imperial  não  renovar 
0  contrato,  tm-á  de  mandar  avaliar  por  avaliadores 
seus  0  material  da  companhia,  e  pagar  a  quantia 
arbitrada. 

A  commissão  especial,  incumbida  de  estudar 
este  assumpto,  apresentou  uma  clausula  substitu¬ 
tiva  a  esta  {lendo)  ; 

(f  0  governo  concede  á  empreza  o  privilegio  por 
45  annos  contados  da  data  do  contrato  para  forne¬ 
cer  gaz  á  cidade  do  Rio  dc  Janeiro,  fiados  os  qua^s 
reverterão  em  favor  do  Estado  sem  onus  de  quali¬ 
dade  alguma  e  em  perfeita  conservação  a  canali- 
sação,  ediíicios  e  suas  dependencias,  e  lodo  e  qual¬ 
quer  denosito  de  combustivel  onde  material.  » 

Ao  iiipnos  0  privilegio  assim  concedido  trará 
uma  compensação  ao  Estado,  ao  passo  que,  segundo 
as  idéas  indicadas,  deverá  ser  restricto  ao  perímetro 
que  foi  descripto  no  respectivo  contrato 

Ora,  Sr.  presidente,  attendendo  a  estas  conside¬ 
rações,  que  per^unctoriamente  tenho  feito,  não  podia 
deixar  de  iim  ressionar-me  com  a  declaração  que» 
consta  do  ultimo  relatorio  do  ministério  da  agri¬ 
cultura,  no  lopico  relativo  a  este  ramo  de  serviço 
publico.  Diz  0  relatorio.  (lendo)  : 

«  O  prazo  da  concessão,  a  que  se  refere  o  con¬ 
trato  de  11  de  Março  de  1851,  para  o  serviço  da 
actual  empreza  de  illuminação  a  gaz  deve  expirar  a 
25  de  ^Lirço  de  1879.  A  companhia  requereu  a 
prorogação*do  contrato,  mas  o  governo  nada  resol¬ 
veu  ainda  sobre  este  assumpto.  » 

Impressionou-me  esta  declaração ,  porque  eu 
receio  do  modo  pelo  qual  se  resolverá  este  as¬ 
sumpto.  O  honrado  ministro  não  nos  diz  se  partilha 
a  opinião  de  seus  antecessores  a  respeito  das  clau-^ 
sulas  e  das  bazes  do  novo  contracto.  Achou  uma 
commissão  nomeada,  e  parecer  dado,  quando  foi 
chamado  aos  conselhos  da  Coróa  Qual  a  opinião  de 
S.  Ex.  a  semelhante  respeito? 

Eu  entendo,  Sr*  presidente,  que  a^  actual  com¬ 
panhia  está  habílifada  para  tratar  com  o  governo, 
e  oíTerccer  melhores  vantagens  do  que  qualquer  ou¬ 
tra  poderia  conceder.'^ Já  vê  V.  Ex.  que  eu  não 
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me  opponho  a  que  seja  o  tonlrato  renovado  com 
a  mesma  companhia;  o  que  desejo  é  saber  quaes 
são  as  bazes  deste  novo-  contrato,  porque  receio 
que  me  digam  o  que  já  me  disse  o  nobre  ministro 
da  fazenda  em  relação  á  companhia  de  esgotos : 
«  concedeu-se  isto,  e,  'alterou-se  aquillo  ;  e  agora 
que  quer  ?  Quer  tomar  contas  aos  mortos?  »  E’ 
por  isso,  que,  emqiianto  estão  vivos,  e  emquanto 
o  contrato  não  está  feito,  parece-me  conveniente 
aventar  esta  discussão,  que  será  esteril,  depois  de 
celebrado  o  contrato. 

Pretenderá  o  governo  conservar  os  privilégios 
que  tem  a  companhia  de  gaz ;  pretenderá  manter  a 
clausula  do  pagamento  ao  cambio  de  27  pences  por 
1^;  pretenderá  attender  ou  não  ao  parecer  da  com- 
missão  especialmente  incumbida  de  formular  as 
bases  a  que  acabei  de  alludir  ? 

Não  posso^  Sr.  presidente,  ser  increpado  por  in¬ 
discreto  por  querer  conhecer  a  resolução  do  go- 
A^erno,  pois.  qualquer  que  ella  seja  deve  estar  as¬ 
sentada,  como  vou  demonstrar. 

Em  1873,  ha  quatro  annos,  no  relatorio  apre¬ 
sentado  a  2  de  Abril  pelo  engenheiro  fiscal,  o  Sr. 
Dr.  Lossio,  dizia  elle:  (Ltndo.) 

t<  Em  meus  relatórios  anteriores  tenho  sempre 
chamado  a  attenção  do  governo  para  a  necessidade 
de  se  cuidar  em  tempo  do  modo  por  que  mais 
convém  continuar  a  fazer  o  serviço  da  illuininação 
a  gaz  nesta  cidade  :  o  prazo  do  privilegio  da  actual 
companhia  está  a  expirar  em  poucos  annos,  no 
máximo  cinco,  e  este  tempo  não  é  de  sobra  para  pôr-se 
em  pratica,  qualquer  que  seja  a  respeito,  a  reso¬ 
lução  do  governo  ;  insistindo  neste  ponto,  cumpro 
um  deAm]’,  por  estar  convencido  que  este  serviço 
poderá  ser  melhorado  com  consifleravel  economia 
para  os  cofres  públicos,  e  que  a  mesma  companhia 
0  poderá  fazer  nestas  condições. » 

Em  1874,  0  relatorio  apresentado  pelo  engenheiro 
fiscal  da  companhia,  então  o  Sr.  Dr.  Limpo  de 
Abreu,  renova  aquella  mesma  reclamação  nos  se¬ 
guintes  termos.  (Lê.)- 

V  Finalmente,  no  relatorio  de  1875,  o  mesmo  inspe- 
*ctor  geral  disse.  {Lê.) 

Se  isto  se  disse  desde  o  anno  que  A^erifiquei,  isto 
«  é,  desde  1873. . . 

I 

O  Sr.  Babros  Barreto  : — Em  1872  já  o  minis¬ 
tro  pedia  providencia. 


O  Sr.  Teixeira  Junior: — O  que  desejo  é  obstar 
que  se  continue  a  dormir  aíiiníle  que  não  sejamos 
um  dia  sorprendidos  por  algum  d(>creto,  approvando 
a  novação  do  contrato  eom  a  companhicà  de  illumi- 
nação  a  gaz,  tmbora  sem  a^vantagens  indicadas,  e 
que  tem  direito  o  Estado  e  a  população  desta  ca¬ 


pital.  Se  houA’er  quem  censure  esse  procedimento, 
responder-se-ba  que  foi  isso  inevitável,  porque 
dormio-se  e  então  não  houve  outro  alvitre  senão  su¬ 
gei  tar-se  ás  imposições  da  companhia. 

Eis  aqui,  Sr.  presidente,  qual  a  razão  porque 
julguei  urgente  pedir  explicações  a  respeito  deste 
assumpto.  O  meu  íim  é  facilitar  ao  gabinete  o  de¬ 
sempenho  desta  tarefa  e  concorrer,  quanto  estiver 
em  minhas  forças,  para  auxilial-o  no  projecto  de 
dotar  a  capital  do  Império  com  uma  illurninação 
melhor  e  mais  economica  do  que  a  actual,  sem  os 
vexatnes  que  apresentei  e  que  são  comprovados 
pelos  innumeros  documentos  que  aqui  tenho  (mos¬ 
trando  papeis)  e  que  não  leio  agora  para  não  in¬ 
correr  na  censura,  que  já  uma  vez  rne  fez  o  honrado 
senador  por  Minas. 

Creio,  Sr.  presidente,  que  as  observações,  que 
acabo  de  fazer,  demonstram  á  evidencia  a  neces¬ 
sidade  que  tem  o  governo  imperial  de  prestar  attpn- 
ção  a  este  assumpto. 

Previamente  declaro  que  não  sabendo  se  o  nobre 
ministro  da  agricultura  terá  contratado  este  ser\iço 
antes  de  discutir  o  seu  orçamento. . . 

O  Sr.  Diogo  Velho  (ministro  de  estrangeiros)  :  — 
Não  ha  re.solução  alguma. 

O  Sr.  Teixeira  Junior; — Estimo  muito  o  aparte 
do  nobre  ministro,  pois  me  tranquilliza ;  desejo, 
por  oceasião  do  orçamento,  indagar  quaes  as  bazes 
sob  as  quaes  se  pretende  estabelecer  o  noA'0  con¬ 
trato.  Em  minha  opinião,  devem  ser  as  indicadas 
pelo  inspector  geral  e  p‘''la  commissão  especial... 

O  Sr.  Diogo  Velho  (ministro  de  estrangeiros)  : — ■ 
Assevero  ao  nobre  senador  que  o  Sr.  ministro  da 
agricultura  se  oceupa  deste  assumpto  com  a  solici¬ 
tude  que  elle  merece. 

O  Sr.  Teixeira  Junior: — Disto  estou  conven¬ 
cido,  mas  declaro  que  também  estaA^a  convencido 
de  que  o  nobre  ministro  da  agricultura,  o  Sr  Theo- 
doro  Machado  e  os  outros  seus  antecessores  não 
annullariam  as  clausulas  do  contrato  da  compa¬ 
nhia  Rio  de  Janeiro  City  Improviments. . . 

O  Sr  .  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda) : 
— Não  annullou. 

O  Sr.  Teixeira  Junior: — Annullou.  Não  desejo 
reproduzir  essa  questão  que  não  tem  agora  cabi¬ 
mento;  mas  lembro  ao  nobre  ministro  o  que  a  res¬ 
peito  do  decreto  de  i86i  e  dos  avisos  posteriores, 
ponderou  o  A^enerando  senador  por  Minas. 

(Ha  um  aparte) . 

O  Sr.  Teixeira  Junior  —  Em  minha  opinião  ha 
Aantagem  em  instituir-se  esta  discussão ;  por  que 
assim  procedendo-se,  o  governo  não  sera  tão  facil 
em  renoA^ar  contractos  em  detrimento  dos  interesses 
do  Estado. 

O  Sr.  Barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda): 
A  questão  é  se  houAm  ou  não  detrimento. 

O  Sr.  Teixeira  Junior: — Pretendo  demonstral-o 
eom  os  documentos  que  pedi. 

O  Sr.  Barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda): 
Por  orá  allegou  sómente. 


O  Sr.  Teixeira  Junior  :  —  ...  se  desde  1872, 
como  acaba  de  dizer  o  nobre  senador,  já  se  reco¬ 
nhecia  a  necesôidade  de  providenciar  sobre  o  noAm 
contrato,  parece  que  presentemente  não  ha  tempo 
de  sobra  para  tratar  de  novação  com  a  companhia. 
Como  disse  o  Sr.  Dr.  Lossio,  desde  então  convinha 
tratar  desta  questão  com  antecipação  . . 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda): 
— Dormio-se. 
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O  Sr.  Teixeira  Junior  :  —  Dessa  ques(ão  tratou 
o  Sr.  Buarque  de  Macedo  coin  a  proficiência 
que  lhe  é  reconhecida ;  e  a  sua  opinião  consta  do 
folheto  que  vi  em  mão  de  V.  Ex.  Alli  vi  de  relance 
a  opinião  daquelle  illustrado  funccionario,  comba¬ 
tendo  energicamente  a  pretenção  da  emprcza,  a  qual, 
entretanto,  foi  attendida  pelo  governo  por  força  do 
seu  contrato  e  do  juizo  arbitrai,  pois  havia  dous 
avisos  do  ministério  da  agricultura,  reconhecendo  a 
preferencia  da  companhia  para  encarregar- se  ds 
taes  obras.  Foi  esta  a  baze  da  consulta. 

Mas  é  por  causa  desse  precedente  que  desejo 
evitar  a  respeito  do  contracto  da  companhia  de 
illnminacão  a  gaz  se  proceda,  sob  a  pressão  da^com- 
panhia,  e  neste  intuito  entendi  que  devia  pedir 
desde  já  a  attencão  do  nolire  ministi-o  da  avricultura. 
reservando- me  para  tratar  do  assumpto  com  maior 
desenvolvimento  na  discussão  do  orçamento. 

o 

Tal  é,  Sr.  presidente,  o  fim  com  que  oífereço  á 
deliberação  do  senado,  o  requerimento  que  vou 
mandar  á  meza. 

Vae  cá  mesa  o  seguinte 

requerimento 

«  Requeiro  que  se  peçam  ao  governo,  por  inter¬ 
médio  do  ministério  da  agricultura,  commercio  e 
obras  publicas,  as  seguintes  informações: 

1. ®  Quaes  as  alterações  que,  além  das  especifi¬ 
cadas  no  decreto  n.  3,456  de  27  de  Abril  de  i8G5, 
se  tem  feito  ao  contraio  de  11  de  Março  de  1831, 
que  regula  o  serviço  da  Gornpnhia  de  ílluminação 
a  Gaz  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro; 

2. *  Cópia  dos  contratos  celebrados  pelo  governo 
com  a  mesma  companhia  sobre  base  diversa  da  que 
se  estabeleceu  no  contrato  de  11  de  Março  de  1851, 
relativamente  ao  preço  do  consumo ; 

3. ®  Qual  a  pressão  e  densidcade  do  gaz  e  a  altijra 
da  chamma  nos  combustores  e  candelabros,  que 
em  execução  da  2®  parte  da  clausula  V  do  referido 
contrato  foram  marcadas  pelo  governo; 

4. ®  Qual  a  tabella  das  horas  de  accencíer  e  apa¬ 
gar  os  combustores  e  os  candelabros  públicos  que, 
de  conformidade  com  a  clausula  IX  do  respectivo 
contrato,  regulou  durante  o  anno  de  i876,  e  qual  a 
que  regula  no  corrente  anno. 

Paço  do  senado,  em  25  de  Abril  de  1877. —  J.  J. 
Teiveira  Junior.  » 

Foi  lido,  apoiado  e  posto  em  discussão. 

O  ^r.  Idai*€Ío  eSe  CotegíBSíe  {ministro  da 
fazenda)  : — Sr.  presidente,  limitar-me-hia  a  votar 
pelo  requerimento  do  nobre  senador  peia  provincia 
do  Rio  de  Janeiro,  se,  como  a  respeito  da,  Com-, 
panhia  Cily  Iinprovements,  não  o  tivesse  S .  Ek  . 
precedido  de  algumas  considerações,  a  que  julgo 
dever  oppor  outras,  não  porque  tenha  de  deífender  o 
gabinete  de  qualquer  increpação,  que  não  lhe  foi, 
nem  de  certo  lhe  pódií  ser  feita  corn  relação  a  este 
ramo  do  serviço  publico. 

Tem  0  nobre  senador  cm  vista,  com  o  sou  reque¬ 
rimento,  segundo  disse,  conhecer  ou  prevenir  as 
clausulas  ou  condições,  que  houverem  de  ser 
adoptadas  no  novo  contrato  coPí  a  Companhia  do 


Gaz,  parecendo -lhe  que  as  anteriores  deverão  soflrer 
profundas  modificações  o  do  modo  como  entende  o 
illuslre  senador. 

O  Sr.  Teixeira  Junior  : — Do  modo  por  que  en¬ 
tende  a  commissão  nomeada  pelo  governo. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda): 
— E  que  V.  Ex.  perfilhou. 

O  Sr.  Teixeira  Junior  : — Adoptei. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda): 
— Sr.  presidente,  a  companhia  actual  (digo  actual, 
porque  sabem  o  nobre  senador  e  o  senado  que  o 
serviço  passou  a  ser  feito  por  uma  companhia  es¬ 
trangeira),  vendo  approximar-se  a  terminação  do 
seu  privilegio,  requereu  ao  governo  prorogação  do 
contrato,  declarando  estar  disposta  a  diminuir  o 
preço,  que  é  o  ponto  principal,  e  a  aceitar  outras 
condiçõe.s,  que  o  governo  indicasse  e  que  a  ella 
parecessem  razoaveis  e  justas,  pois  que  é  um  novo 
contrato  que  tem  de  ceíebrar-se. 

O  ministério  da  agricultura  confiou  aos  seus  au¬ 
xiliares  0  estudo  da  matéria  e  hão  de  opportuna- 
mente  ser  apresentadas  á  companhia  as  bases,  sob 
as  quaes  presta  o  governo  seu  assentirneuto  á  pro¬ 
rogação  do  contrato. 

Não  me  parece  que,  dado  mesmo  que  tivesse  de¬ 
finitivamente  assentaiío  o  seu  pensamento,  que  não 
está,  devesse  o  governo  desde  logo  declarar  quaes 
as  condições  que  tencionava  propor  á  companhia. 

O  Sr.  Teixeira  Junior  : —  Não  exijo  isso. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  {ministro  da  fazenda)  : 
—  Entendo  que  esse  ponto  deve  ser  deixado  ^ 
discripção  do  governo,  o  qiid  sem  duvida  incor¬ 
rerá  em  responsabilidade,  se  não  acautelar  conve¬ 
nientemente  os  intf^resses  públicos  e  os  dos  parti¬ 
culares  desta  Côrte.  Acci-esce  que  talvez  o  contrato 
tenha  de  vir  ao  corpo  legislativo,  se  incluir  clau¬ 
sulas  ou  condiçõi‘S,  que  dependam  de  approvação 
das  camaras  e  então  não  só  poderá  ser  examinado 
com  maior  cuidado,  como  emendado  ou  reprovado. 

Eu  limitar-me-ia,  Sr.  presidente,  a  estas  breves  ^ 
considerações  ;  mas  pede  a  justiça  que  profira  ainifa 
algumas  palavras  em  opposição  a  varias  censuras, 
a  meu  ver  injustas,  articuladas  pelo  illiistre  senador 
á  Companhia  do  Gaz. 

Sei,  e  também  por  mim  passou,  que  ha  preven¬ 
ções  contra  esta,  como  contra  quasi  todas  as  com¬ 
panhias,  que  servem  ao  publico  em  geral,  porque 
decididamente  não  é  possivel  contentar-se  a  to¬ 
dos  Dizem  que  este  altributo  só  tem  o  ouro. 
Mas,  examinando,  como  tenho  tido  oceasião  de 
examinar,  mesmo  para  o  fim  de  enunciar  voto  con¬ 
sciencioso  sobre  a  renovação  do  contrato  de  que  se 
trata;  examinando  como  a  companhia  tem  desem¬ 
penhado  seus  deveres,  adijuiri  a  convicção  de  qi?e 
o  ha  ella  feito  satisfactoriamente  e  com  seriedade, 
tanto  quanto  tem  sido  possivel . 

Não  é,  Sr.  presidente,  fundado  em  informações 
particulares  qiuAouso  exprimir-me  :usim.  Compul¬ 
sando  osdiversAS  ndatorios,  a  que  recorreu  o  illus-  * 
ire  senador,  dos  íiscaes  da  Ílluminação  publica, 
reconhece-se  que  a.<*companhia  tem  não  só  preen- 
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chiJo,  mas  ido,  em  alguns  pontos,  além  de  seus 
compromissos  para  com  o  Estado. 

Ao  nobre  senador  que  principiou  seu  discurso 
declarando  ser  sabido  que  a  companhia  desempe¬ 
nhava  mal  0  seu  contrato,  parecercá  por  ventura 
que  avanço  uina  proposição  inexacta  ou  errônea. 
Mas  ella  deriva  dos  proprios  documentos  por  S.  Ex. 
citados,  para  os  quaes  solicito  a  sua  attenção. 

Assim  é,  senhores,  que  o  contrato  primitivo  de 
18ol,  no  qual  se  fixava  a  intensidade  da  luz,  creio 
que  na  razão  de  seis  velas,  foi  no  de  186i  alterado 
nessa  parte  elevando-se  aquella  intensidade  na  razão 
de  nove  velas.  Já  se  vê  que,  se  a  companhia  se  hou¬ 
vesse  adstricto  a  fornecer  gaz  para  a  illuminação 
publica  na  razão  a  que  se  compromettera  pelo  citado 
contrato  de  186i,  não  se  lhe  poderia  negar  que 
cumprira  plenamente  seus  deveres.  Pois  hem,  dos 
relatórios  dos  fiscaes,  para  os  quaes  peço  a  attenção 
do  nobre  senador  e  não  leio  agora  para  não  fatigar 
o  senado,  veriíica-se  que  a  intensidade  da  luz  tem 
constantemente  excedido  áquella  a  que  a  companhia 
se  obrigou. 

O  Sr.  Teixeira  Junior  :  —  V.  Ex.  vae  longe  di¬ 
zendo  que  constantemente  tem  excedido. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda)  : 
— E’  0  que  asseveram  oíiieialmente  os  íiscaes,  de 
cuja  palavra  não  tenho  razão  alguma  para  duvidar, 
e  aos  quaes  o  proprio  nobre  senador  teceu  tantos 
elogios ;  correndo  a  esses  fimecinonarios  o  dever  de 
veriticar  a  intensidade  da  luz  não  só  nos  ga- 
zometros  como  também  nos  combustores. 

O  Sr.  Teixeira  Junior  :  —  Se  a  companhia  tem 
cumprido  constantemente  o  seu  contrato,  porque 
é  que  ella  tem  sido  multada  frequentemente? 
Tanto  ella  tem  sido  multada  que  agora  reclama  por 
diversas  multas  impostas  pelos  fiscaes. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda)  : 

—  V.  Ex  deixe-me  continuar. 

O  Sr.  TEIXEIRA  Junior  : — V.  Ex.  diz  constan- 
iemente 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda): 

—  Digo — constantemente — fundado  nas  informações 
dos  fiscaes.  Mas  quem  diz — constantemente — não 
quer  dizer  que  não  possam  haver  faltas  pelas  quaes 
se  devam  impôr  multas,  até  porque  estas  são  lan¬ 
çadas  por  lampeão,  que  deixa  de  ser  aceso. 

Eu  não  disse  que  a  companhia  cumpre  -constan- 
temente  o  seu  contrato. 

O  Sr.  Teixeira  Junior:-»  V.  Ex.  disse  que  a 
clausula  da  intensidade  da  luz  tem  sido  constante- 
mente  superior  áquella  a  que  a  companhia  é  obri¬ 
gada  a  fornecer  pelo  seu  contrato. 

*  O  Sr.  barão  de  Cotegipe  {ministro  da  fazenda)  : 
— Eu  não.  Não  fui  medir  a  intensidade  da  luz,  nem 
nos  gazometros,  nem  nos  combustores.  Refiro-me 
ao  que  informam  os  fiscaes  e  exT^^ssamente  men¬ 
cionam  os  rel^torios. 

O  Sr.  Teixeira  Junior: —  Não  duvido.  Mas  é 
mesmo  nos  relatórios  que  se  4'z  que  nem  sempre  a 


companhia  cumpre  o  seu  dever,  e  tanto  que,  já  em 
18üi,  tomaram  se  providencias  a  asse  respeito. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (múnsíro  da  fazenda) : — 
Isto  é  outra  cousa.  Relativamente  á  luz  é  (jue  estou 
dizendo  ([iie  a  companhia  tem  constanterneiite  exce¬ 
dido  á  força  illuminativa  a  que  era  obrigada  pelo 
contrato. 

Aqui  está  a  tabella,  annexa  ao  relatorio  de  187o, 
em  que  por  rnezes,  se  marca  a  intensidade  da  luz 
que  foi  fornecida  pela  companhia;  e  essa  tabella 
attesta  que  não  houve  um  só  mez  em  que  a  in¬ 
tensidade  da  luz  não  fosse  superior  a  razão  de 
nove  velas,  determinada  no  contrato.  A  tabella 
aqui  está  :  a  verificação  é  facilde  fazer-se.  Portanto, 
exprimo  a  verdade  quando  aíGrmo  que  pelos  rela¬ 
tórios  a  intensidade  da  luz  tem  constantemente  ex¬ 
cedido  áquella  a  que  a  comfianhia  era  obrigada. 

0  Sr.  Teixeira  Junior  :  Não  apoiado. 

0  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda)  : 
— Não  foi  um  mez  só,  foi  durante  o  anuo  todo. 
Quererei  eu,  .porém,  por  este  modo  aílíançar  que  a 
companhia  não  tenha  comrnettido  faltas  ou  incor¬ 
rido  em  multas  ?  Não  de  certo ;  não  o  disse,  nem 
podia  dizer,  porque  sei  que  a  companhia  tem  sido 
multada  varias  vezes,  quer  por  falta  de  cumbus- 
tores  acesos,  quer  por  diminuição  da  força  da  luz 
em  alguns  por  defeito  delles,  quer  por  outros  mo¬ 
tivos  expressamente  previstos  no  contrato 

Quaes  são  as  outras  obrigações,  a  que  tem  faltado 
tão  notavelmente  a  companhia,  para  dizer-se  que 
é  notorio  que  não  cumpre  o  seu  dever? 

Lendo  os  relatórios  dos  fiscaes,  a  que  me  lenho 
referido,  o  que  vejo  é  que  são  aceordes  em  decla¬ 
rar  que  tem  a  companhia  satisfactoriarnente  cum¬ 
prido  seus  deveres. 

E  0  que  disse  a  respeito  da  força  illuminativa, 
dá-se  com  as  demais  obriíracões.  Assim,  coiisía  dos 
relatórios  que  a  companhia,  não  obstante  approxi- 
mar  se  o  piazo  da  terminação  do  contraio,  tem 
renovado  em  uma  grande  extensão  da  cidade  todo 
0  respectivo  material,  todos  os  encanamentos,  etc. 
Ora,  em  verdade,  uma  einpreza  que  esta  vendo 
por  momentos  expii'ar  o  seu  privilegio,  pelo  que 
poderia  deixar  de  continuar  a  fazer  este  ser\iço,  e 
entretanto  renova  seu  material,  não  é  seguramente 
empreza  que  possa  com  razão  ser  acoimada  de  fal¬ 
tar  aos  seus  di veres. 

Estranhou  mais  o  nobre  senador  que  se  não 
houvesse  compellido  a  companhia  a  executar  a 
clausula  do  contrato,  que  determina  o  estabeleci¬ 
mento  ou  fundação  de  mais  de  um  gazometro. 

E’  esta  uma  questão,  em  que  não  posso  entrar, 
nem  tão  pouco  o  nobre  senador.  Rorque  se  d  'íer- 
minou  no  contrato  que  poderiam  ser  estabelecidos 
um  ou  mais  gazometros  nos  logares  julgados  ne¬ 
cessários? 

Naturalmente,  para  que  o  gaz  fosse  fornecido 
com  a  intensidade  marcada  no  contrato,  porque 
desde  que  o  gazometro  não  tives.se  a  força  necessá¬ 
ria  para  isso  em  toda  a  extensão  da  cidade,  deveria 
necessariamente  diminuir  a  força  ou  intensidade  da 
luz.  Mas,  se  com  um  ou  dons  gazometros  que  tem 
a  companhia,  essa  clausula  do  contrato  é  satisfeita, 
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porque,  com  qu£  direito  exigiria  o  governo  que  a 
companhia  estabelecesse  outros  gazometros  ? 

Sabe-se  que  o  edilicio  construído  no  Aterrado 
contém  diversos  gazometios ;  não  é  um  só  que  alli 
existe  :  seria  sem  duvida  insulliciente  para  o  ser¬ 
viço  a  que  tem  de  attender  de  futuro. 

A  questão  está, pois,  se  convém  collocal-os  em  um 
só  edifício  ou  em  differentes  pontos  da  cidade,  e  de 
modo  a  não  poder  succeder  que  qualquer  desastre 
nos  prive  de  i Iluminação. . . . 

U  Sr.  Teixeira  Junior: — E  mesmm  para  me¬ 
lhorar  0  serviço. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  {ministro  da  fazenda): 
Se  fôr  julgado  necessaricr  neste  ou  naquelle  ponto 
0  estabelecimento  de  outro  edilicio,  ou  gazometro 
para  o  serviço  da  área  comprehendida  no  contrato, 
seguramente  o  governo  fará  com  que  a  companhia 
realize  a  obra. 

Referindo-me  ainda  aos  relatórios  dos  fiscaes, 
documentos  offieiaes,  únicos  em  que  devo  confiar, 
emquanto  com  outros  não  se  me  demonstrar  a 
inexactidão  delles,  noto  que  no  proprio  relatorio 
citado  pelo  illustrado  senador  e  que  vem  aniiexo  ao 
relatorio  do  ministério  da  agricultura  de  1875,  se 
diz  o  seguinte,  que  peço  licença  ao  senado  para  lèr, 
porque  é  signilicativo: 

«  A  fabrica  de  gaz  do  Rio  dè  Janeiro  Gaz  Gom- 
pany  Limited,  é  sem  a  menor  duvida  um  dos  me¬ 
lhores  estabelecimentos  desta  cidade,  muito  supe¬ 
rior  ás  de  muitas  da  Europa,  e  pouco  inferior  ás 
maiores  fabricas  de  gaz  do  mundo  ;  tem  um  vasto 
edilicio  e  contém  elementos  para  a  mais  perfeita 
distillação  e  purificação  do  gaz  de  illuminação,  como 
se  infere  da  seguinte  relação  de  seus  apparelhos, 
utensis  e  oífieinas  ;  a  saber  etc.  « 

Póde  acaso  dizer-se,  com  razão,  que  executa  mal 
suas  obrigações  a  companhia  que  construe  edifícios 
desta  ordem,  considerados  como  iguaes  aos  melho¬ 
res  de  algumas  cidades  da  Europa? 

Reconheceu-se,  portanto,  que  esta  empreza  não 
visa  só  ao  lucro,  que  iiella  actua  tamhem  o  princi¬ 
pio  de  moralidade  no  cumprimento  de  seus  deveres. 

Dos  alludidos  relatórios  se  evidencia  mais  que  a 
companhia  fez  novos  edifícios,  novos  purificadores, 
resultando  destes  melhoramentos,  segundo  aífirmam 
os  engenheiros,  a  perfeita  purificação  do  gaz. 

Ora,  se  assim  é,  Sr.  presidente,  já  vê  V.  Ex.  que 
não  procede  a  censura  levantada  contra  o  modo 
por  que  é  purificado  o, gaz;  e  conseguintemente  o 
augmento  de  consumo  que  apparece  trimestral¬ 
mente  nas  contas  apresentadas  pela  companhia  aos 
particulares, provirá  de  outros  motivos,  mas  não  da 
má  composição  do  gaz,  porque,  repito,  os  engenhei¬ 
ros  afiançam  que  a  purificação  é  perfeita. 

Taxou  0  illustre  senador  de  odioso  . . 

0  Sr.  Teixeira  Junior  :  —  Não  fui  eu ;  foi  o 
ministro  da  agricultura  em  1873. 

0  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazendaj: 
— V.  Ex.  0  acompanhou. . . 

0  Sr.  Teixeira  Junior  :  —  Não  senhor  então 
diria  que  todos  os  privilégios  são  odiosos ;  o  que 
gcho  é  que  é  altamente  inconveniente. 


0  Sr  barão  de  Cotegipe  {ministro  da  fazenda): 
—  Bem; — allainente  inconveniente;  odioso  disse-o 
0  ministro  da  agricultura  de  1873;  mas  confesso  a 
V.  Ex.  que  não  comprehendo  o  fundamento  desta 
opinião — quer  haja  privilegio,  quer  não  haja,  o 
serviço  de  illuminação  publica  ha  de  sempre  ser 
objocto  de  contrato  com  uma  empreza,  porque  não 
é  possivel  que  nas  ruas  da  cidade  se  lançassem 
dilíêrentes  encanamentos,  pertencentes  a  companhias 
diversas. 

Não  me  recordo  de  paiz  algum,  em  que  a  illumi¬ 
nação  publica  se  faça  senão  por  meio  de  privilegio 
ou  contrato  com  alguma  companhia.  Com  o  titulo 
de  privilegio  ou  contrato,  concede-se-lhe  certo  prazo 
para  o  gozo  de  vantagens,  que  ella  deve  aulbrir  do 
governo  e  dos  particulares.  Em  algumas  capitaes, 
0  que  ha  são  differentes  emprezas,  mas  todas 
ellas  sujeitas  ás  regras  estabelecidas  pela  municipa¬ 
lidade  ou  pelo  ministro  competente. 

Assim  é  que  em  Londres  foram  fundadas  diversas 
por  iniciativa  particular,  mas  com  contracto  ;  e  em 
França  ha  também  mais  de  uma  companhia ;  porém 
lá,  não  só  tiveram  ellas  privilegio  longo,  como 
acaba  de  lhes  ser,  creio  que  o  armo  passado,  proro- 
gado  por  mais  50  annos  esse  privilegio. 

Ora,  se  naquelles  paizes,  que  pódem  ser  nossos 
mestres  nesta  matéria,  entende-se  que  semelhante 
serviço,  para  ser  devidamente  desempenhado,  não 
póde  prescindir  de  uma  preferencia,  ou  de  um  pri¬ 
vilegio,  porque  qualificam  de  odiosa  a  applicação 
do  principio  a  uma  companhia  entre  nós  ? 

Disse-se :  para  o  serviço  publico,  bem ;  mas 
para  as  casas  particulares,  não  ;  devo-se  deixar  isto 
a  emprezas  particulares. 

Senhores,  ha  certas  idéas  que  são  aceitas  com 
grande  applauso  apenas  enunciadas,  mas  que,  ex¬ 
aminadas  detidamente,  perdem  muito  do  mérito 
que  se  lhes  attribuio. 

Esta  questão  entra  no  ramo  de  administração  ;  é 
de  minna  competência,  como  da  do  nobre  senador. 
0  que  disse  a  commissão,  composta  de  tres  enge¬ 
nheiros,  a  que  o  nobre  senador  se  referio,  corí--» 
stitue  matéria  fechnica  ;  mas  quanto  a  este 
ponto,  se  0  privilegio  deve  abranger  os  parti¬ 
culares  ou  só  o  publico,  entra  eni  nossa  compe¬ 
tência,  podemos  julgar,  e  eu  uso  deste  direito 

Sr.  presidente,  iião  póde  ser  vedado,  nem  é, 
que  qualquer  individuo  tenha  um  gazompti’0  ein 
sua  casa  para  delle  obter  a  luz  de  que  precisar.  O 
que  é  prohibido  sim,  é  que  se  lancem  encana¬ 
mentos  nas  ruas  para  levar  gaz  ás  casas  particu¬ 
lares  e  edifícios  públicos. 

V.  Ex.  e  0  senado  avaliam  sem  duvida  o  que 
seria  desta  cidade  se  houvesse  tres  ou  quatro  com¬ 
panhias,  uma  funccionando  pela  rua  do  Ouvidor, 
outra  pela  rua  do  Riachuelo,  outra  por  esta  rua  do* 
Senado. . 

O  Sr.  Zacarias  .-—Era  o  systema  dos  bondinhos. 

O  Sr.  barão  de* cotegipe  (ministro  da  fazenda)  : 
— Era  0  systema  ^e  bondinhos,  com  diz  o  nobre  se¬ 
nador;  e,  essas  pequenas  companhias  não  poderiam, 
de  certo,  fazer  o  servido  tão  hem,  nem  pela  maneira 
por  que  o  faz  uma  grande  companhia,  4  idéa  da 
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divisão,  por  diversas  emprezas  é,  pois,  a  meu  vC‘r, 
errônea  e  prejudicial. 

O  Sr.  Zacarias  : — Apoiado. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  {ministro  da  fazenda)  : 
— ü  governo,  neste  caso,  é  uma  especie  de  tutor 
dos  particulares,  unindo  o  fornecimento  publico  de 
gaz  ao  particular,  por  isso  que  não  se  póde  separar 
um  de  outro. 

Citarei,  a  este  respeito,  um  exemplo  de  nossa 
administração. 

A  estrada  de  ferro  pretendeu  i Iluminar  a  gaz 
seus  edifícios  e  oíficinas  por  um  gazometro  parti¬ 
cular.  A  companhia  oppoz-se  a  esta  tentativa,  al- 
legando  seu  privilegio;  e,  com  eífeito,  assim  se 
decidio,  porque  ó  evidente,  pelo  contrato,  que  os 
edifícios  públicos  não  podem  ser  illuininados  senão 
pela  companhia.  Quer,  entretanto,  V.  Ex.  saber 
qual  foi  0  resultado  da  tentativa,  que  sempre 
chegou  a  ter  começo?  Foi  verificar-se  logo  que  a 
despeza  era  muito  maior  do  que  a  que  se  íãzia  com 
a  illuminação  da  companhia,  isto,  apezar  de  que 
iios  edifícios  públicos  gasta-se  gaz,  servindo-me 
de  uma  phrase  vulgar,  como  roupa  de  franccz. 

Cumpre  igualmente,  senhores,  modificar  um 
pouco  a  procedência  das  queixas,  de  que  o  nobre 
senador  se  fez  orgão. 

Também  eu  tenho  tido  oceasião,  porque  sou  con¬ 
sumidor  de  gaz,  de  notar  diíTerenças  entre  um  e 
outro  trimestre;  mas,  investigando  o  motivo  do 
augmento  de  consumo,  cheguei  cá  convicção  de  que 
os  culpados  são  os  habitantes  da  casa,  que,  quasi 
sempre,  deixaqi  as  torneiras  do  gaz  abertas ;  os  fa 
mulos  conservam  até  1  ou  2  horas  da  noute  os 
bicos  de  gaz  acesos,  emfim,  iicão  ha  a  precisa  fis- 
ealisação;  de  modo  que  não  podemos,  com  funda¬ 
mento*  e  justiça,  attribuiro  augmento  de  dispêndio 
de  gaz  a  abuso  da  companhia.  • 

Üma  outra  razão  é  que  os  apparelhos,  fornecidos 
aos  particulares  são  ora  pela  companhia,  ora  por 
outros  individuos,  que  fazem  disto  industria 
jirdpria. 

O  Sr  Teixeira  Junior  O  relogio  é  sempre 
pela  companhia. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  {ministro  da  fazenda) : 
— Sim,  senhor,  não  fallo  do  relogio,  fallo  de  enca¬ 
namentos,  e  de  arandellas,  candiciros,  etc.  Acon¬ 
tece  muitas  \ezes  que,  para  fazermos  alguma  eco¬ 
nomia,  chamamos,  um  pcvrticular,  cujo  trabalho 
não  sídie  perfeito  e  por  consequência,  havendo 
escapamento  ou  perda  de  gaz  por  causa  da  im¬ 
perfeição  do  trabalho,  não  se  póde  culpar  a  com¬ 
panhia.  Por  ventura  o  gaz,  depois  de  fabricado, 
não  é  uma  mercadoria  e  o  que  se  despender  ou 
•esperdiçar  não  lhe  deve  ser  pago? 

Narrarei  a  V.  Ex.  um  facto  passado  comrnigo, 
e  que  prova  bem  que  não  devemos  condemnar  ab¬ 
solutamente  certas  cousas  sem  .exame. 

Fui  residi»!'  em  urna  casa  e  Mibuiino,  aplo  g 
intimação,  em  nome  do  anti  dalii  ha  dias  recebi 
que  fosse  pagar  a  conta  do  gaz,  sob  pena  de  im- 
inediatamenfe  ser  cortado  o^encanamento.  Fui  ao 
escriptorio  da  compaehia  pagar  aquelle  trimestre 


atrazado,  e  nessa  oceasião  encontçei  há  outro  in- 
dividiio,  que  residia  na  casa  que  cu  tinha  habita¬ 
do,  o  (jiial  cominunicou-me  haver-lhe  sido  apre¬ 
sentada  urna  conta  de  gaz,  que  nern  em  um  anno 
se  consumiria. 

Eom  eífeito,  a  conta  era  extraordinária,  porque 
subia  a  280;í5  por  urn  trimestre,  quando  razoavel¬ 
mente  não  podia  exceder  de  30^  a  401!,  que  era, 
pouco  mais  ou  ineno.s,  o  que  tinha  regulado  dui'ante 
0  tmnpo  que  lá  habitei. 

Averiguado,  poi’ém,  o  caso,  veio  o  proprio  in¬ 
quilino  a  confessar  que  08  ratos  tinham  roido  o  en¬ 
carne  nto. 

Eis  ahi,  Sr.  presidente,  muitas  vezes  os  ratos 
róern  os  encanamentos  de  chumbo  ;  os  moradores 
deixam  as  torneiras  dos  candieii'os  abertas,  não 
fecliam  o  relogio  e  outras  causas,  a  que  a  compa¬ 
nhia  é  completamente  esti’anha,  ueterminam  esses 
notados  augrnentos. 

O  Sr.  Mendes  de  Almeida  :  — Nem  sempre  os 
ratos  róern  o  chumbo  e  os  trimestres  vão  sempre 
augrnentando. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda)  : 
— Sei  disso ;  nem  sempre  é  essa  a  causa ;  o  que  eu 
quero  dizer  é  que  póde  acontocer  muitas  vez^s  que 
as  reclamações,  como,  por  exemplo,  a  de  que  fui 
testemunha,  se  expliquem  por  algumas  de^as 
causas. 

E,  Sr.  presidente,  não  posso  acreditar  que  uma 
companhia  séria,  que  tem  lucros  satisfactorios, 
recorra  a  tal  meio  para  fazer  extorsões  ao  publico. 
Em  todas  as  casas  ha  um  registro  que  marca  o  con¬ 
sumo  do  gaz;  todos  nós  sabemos  ou  aquelles  que 
querem  examinar  sabem,  pelo  registro,  a  quanti¬ 
dade  de  gaz  consumido;  e,  portanto,  logo  que  a 
conta  é  apresentada,  podem  verificar  a  sua  exactidão. 

Um  Sr  senador  :  —  As  diífercnças  não  proveem 
unicamente  desse  defeito. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda): 
— Não  digo  que  provenham  todas  desse  defeito, 
mas  principalmente.  Não  posso  dizer  nada  de  ab¬ 
soluto  a  semelhante  respeito. 

Sr  presidente,  com  a  idéa  da  odiosidade  do  pri¬ 
vilegio  veio  outra,  a  de  se  ter  estendido  esse  pri¬ 
vilegio  contra  os  termos  do  contraio  de  1851, 
fazendo-se  assim  uma  especie  de  presente  á  Com¬ 
panhia,  para  que  ella  auferisse  maiores  lucros,  sem 
vantagens  para  o  puhlico.  . 

Eu  não  defendo -as  pessoas,  e  sim  os  actos,  e 
mesmo,  se  defendesse  os  mortos,  não  fazia  mais  do 
que  um  acto  de  bom  christão. 

Mas,  sem  que  houvesse  censura,  e  sem  que  por¬ 
tanto  haja  defeza,  devo  dizer  que  não  se  deu  essa 
extensão  de  privilegio  ás  outras  áreas 

ü  contraio  de  1851,  assignado  pelo  Sr.  conse¬ 
lheiro  Euzebio  de  Queiroz  Cou linho,  foi,  se  me 
posso  assim  exprimir,  um  pouco  timido.  O  assumpto 
era  inteiramente  desconhecido  entre  nós,  mas  aquelle 
‘illustre  senador,  então  ministro  da  justiça,  cercan¬ 
do-se  das  luzes  que  póde  adquirir,  contratou  a 
substituição  da  illuminação  a  azeite  pela  illuminação 
a  gaz  em  uma  pequena  área  desta  capital,  que  não 
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excedia,  se  a  memória  me  não  falha,  de  3i  milhas 
de  encanamento. 

Estabelecida  e^ta  illuminação,  conhecida,  por 
assim  dizer,  apalpada  a  vantagem  que  para  a  ca¬ 
pital  resultava  de  melhoramento  tão  importante, 
em  1854  o  Sr.  conselheiro  Nabuco  contratou  o 
prolongamento  da  illuminação.  Ora,  isto  é  extensão 
de  privilegio  ou  extensão  de  vantagens  para  o  pu¬ 
blico  ?  Daíii  por  diante,  principalmente  depois  da 
nova  companhia  reorganizada  em  Abril  de  1864,  o 
governo,  sem  mais  dependericia  de  contrato  com  a 
companhia,  limita-se  a  dizer-lhe  que  leve  a  illumi¬ 
nação  a  tal  ou  ta  bairro,  a  tal  ou  tal  rua,  que 
mande  collocar  tantos  combustores  neste  ou  na- 
quelle  ponto,  e  a  companhia,  que  se  podia  recusar 
a  isto,  porque  não  é  obrigada  pelo  contrato,  prom- 
ptamente  acquiesce. 

O  Sr.  Teixeira  Junior: —  É  seu  negocio  ;  tomara 
ella  que  o  governo  amplie  o  contrato.  Quanto  mais 
melhor. 

O  Sr.  barão  de  Gotegipe  {ministro  da  fazenda)  : 
—  Este  aparte  precisa  de  uma  rectiticação  ou 
antes  de  uma  nota. 

Sem  duvida  que  o  negocio  da  companhia  é  vender 
gaz ;  mas  também  o  nobre  senador  sabe  que  nos 
districtos  ou  ruas '  menos  povoadas  esse  negocio 
não  é  vantajoso.  Portanto,  quando  o  governo  manda, 
por  exemplo,  levar  a  illuminação  á  estrada  da  Ti- 
juca,  onde  quasi  não  ha  casas  que  consumam  gaz, 
e  a  companhia  obedece,  fal-o  de  certo  movida 
pelo  desejo  que  tem  de  bem  servir. 

O  Sr.  Teixeira  Junior  : — Não  apoiado.  Se  ella 
se  recusar,  o  governo  póde  dar  privilegio  a  outras 
para  estes  pontos. 

O  Sr.  barão  de  Gotegipe  (ministro  da  fazenda): 
— Já  é  outra  razão. 

Não  é,  pois,  0  lucro  que  a  companhia  tira  da 
venda  do  gaz  que  a  determina  a  levar  a  illuminação 
a  esses  pontos ;  provavelmente  é  para  tornar-se 
agradavel  ao  governo,  para  adquirir  assim  maiores 
direitos  a  ser-lhe  prolonpdo  o  contrato.  Isto,  longe 
de  ser  censurável,  é  muito  louvável.  Sc,  por  servir 
bem,  espera  a  recompensem,  não  merece  censura 

Pelo  que  fica  exposto,  vê-se,  portanto,  que  a 
companhia  tem  ido  além  daquillo  a  que  era  obri¬ 
gada.  . . 

O  Sr.  Teixeira  Junior  : — Não  apoiado. 

O  Sr.  barão  de  Gotegipe  {ministro  da  fazenda)  : 
— . .  .por  esta  ou  por  aquella  razão,  com  vistas  no 
futuro,  senão  no  presente. 

Também  se  quiz  dar  a  entender  que  o  governo 
deixou  de  conceder  alguns  contratos  de  illuminação 
a  pessoas  que  os  haviam  proposto  para  os  dis¬ 
trictos  sub-urbanos. 

Greio  que  na  administração  passada  appareceu 
uma  proposta  para  esse  fim. . . 

O  Sr.  Teixeira  Junior  : — E  outras  anteriores. 

O  Sr.  barão  de  Gotegipe  {ministro  da  fazenda)  : 
■ — E  outras  anteriores.  Mas,  sem  que  isto  preju¬ 
dique  •  qualquer  decisão,  quR  o  governo  possa 
tomar,  porque  V.  Ex.  está  vendo  que  fallo  sem 
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ter  absolutamente  consultado  meus  collegas,  devo 
dizer  que  sou  contrario  a  isso ;  já  declarei  que 
não  era  partidário  das  pequeninas  emprezas. 

O  Sr.  Zacarias  :  -  Apoiado. 

O  Sr.  barão  de  Gotegipe  {ministro  da  fazenda)  : 
— E  quanto  á  illuminação,  se  a  actual  companhia  de 
gaz  não  puder  chegar  a  accordo  com  o  governo  para 
fornecer  aos  districtos  sub-urbanos  gaz  por  preço 
razoavel,  sem  duvida  que  uma  nova  não  o  podei-á 
fazer:  1'’,  porque  é  preciso  montar  administração 
nova  e  2°  porque  essses  bairros  são  os  menos  po¬ 
voados,  e  os  principaes  lucros  de  uma  companhia 
de  gaz  não  derivam  da  illuminação  publica,  porém 
sim  da  particular. 

E’,  pois,  minha  opinião  que,  emquanto  se  pu¬ 
der  chegar  a  accordo  com  uma  companhia  impor¬ 
tante,  que  já  conta  longa  existência  entre  nós  e  que 
é  uma  das  poucas  que  melhor  teem  cumprido  seus 
deveres,  não  convém  procurar  concurrentes. 

O  Sr.  Zacarias: — Apoiado. 


•  O  Sr.  barão  de  Gotegipe  (ministro  da  fazenda)  : 

— Sr.  presidente,  quando  o  nobre  senador  per¬ 
guntou  porque  não  se  havia  já  tratado  de  renovar 
0  contrato,  eu  disse  em  aparte  :  Dormio-se : 
agora  o  repito. 

.lá  em  1872, conforme  aqui  leu  o  nobre  senador,  o 
finado  visconde  de  Itaúna  dizia  :  «  Urge  que  se 
trate  de  entrar  em  accordo  com  a  companhia  de  gaz 
para  renovação  de  seu  contrato,  üs  pontos  car- 
deaes  são  o  prolongamento  do  prazo  e  a  diminuição 
do  preço.  » 

Devia-se  então  entrar  em  accordo.  Dahi  pro¬ 
viriam  duas  vantagens  :  ou  a  companhia  julgava 
razoavel  as  condições,  e  o  publico  entraria  desde 
logo  no  gozo  dessas  vantagens,  isto  é,  ha  já  cinco 
aiinos,  ou  não  se  chegaria  a  accordo,  e  o  go¬ 
verno  teria  tempo  para  chamar  concurrentes. 

Mas  deixar  que  os  annos  corram,  que  se  aproxime 
a  época  da  terminação  do  contrato,  é,  como  hem 
disse  0  nobre  senador,  entregar  se  o  governo  á^  y 
mãos  da  companhia.  Não  é  isto  o  que  eu  desejo.’ 

A  concurrencia  poderia  ser  vantajosa  naquella 
época,  agora  duvido  muito  que  o  seja.  Quem  que- 
rerá  concomr  hoje  ? 

O  governo  tem  de  indemnizar  a  companhia  da 
importância  de  suas  obras  ou  de  seu  material,  para 
explicar-me  com  mais  alguma  exactidão,  se  não 
contratar  com  ella.  E’  expresso  no  contrato,  citado  j 

pelo  noJire  senador  que  o  material  será  avaliado  ♦ 
por  avaliadores  exclusivamente  nomeados  pelo  go- 
vndo  erno.  O  fucapital  da  companhia  é  de£  750,000, 
porque  ha  poucos  annos,  foi  elevado  a  mais 
£  150,000. 

Mas  acaso  será  esse  o  valor  do  material  ?  Greio-, 
que  não  :  nesta  parte  o  contrato  foi  omisso.  De¬ 
veria  declarar  que  se  indemnisaria  a  companhia 
pelo  preço, por  que  lhe  tinha  ficado  o  material,  mas 
disse  apenas  qug  'se  lhe  indemnizaj^iam  as  suas 
obras.  Bem  se  vô^  que  os  ediíicios,  etc.,  mudam  de  / 
valor,  succedendo  que  o  que  custa  hoje  10,  póde 
valer  amanhã  20.  Portjçnto,  tem  de  se  indemnisar  á 
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companhia  talvez  mais  de  £  750,000  que  formam  o 
seu  fundo  ea[)ilal. 

Mas  0  governo  mandará  avaliar  bona  fule  por  seus 
avaliadores  exclusivamciite.  Oaid  iiulef  Suppouiia 
0  senado  que  a  avaliação  se  faz  por  ])reço  que  não 
convenha  a  companhia  :  onde  está  a  disposição  (pie 
ohrigiv'  a  companhia  a,  acceital-o  ?  Conseguin- 
temente,  a  clausula  jiada  signilica  em  minha  opi¬ 
nião. 

O  Sr.  Teixeira  .Iünior  : — Não  apoiado. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  {ministro  lía  fazenda): 
—  isto  coliocará  o  governo  em  embaraço.  Se  o 
preço  da  avaliação  não  agradar  á  companhia,  ella 
terá  do  recorrí  r:  para  quem?  Para  o  conselho  de 
Eslaiio,  porque  não  se  lhe  prohihio  o  recurso, 
apenas  se  disse  que  se  procederá  á  avaliação.  Sup- 
pondo  que  o  conselho  de  Estado  confirma  a  decisão, 
teremos  mais  um  clamor  na  Inglaterra,  dizendo-se 
que  extorquio-se  capital  inglez. 

Supponhamos  ainda  que  o  governo  daria  para 
indemnisar,  £  1,000,000,  que  uma  nova  companhia 
tivesse  de  indemnisar.  Uma  companliia  qm*  se  tives¬ 
se  de  organisar  com  o  fundo  capital  de  £  1,000,000 
jióde  dar  tantas  vantagens  como  a  que  tem  o 
capitai  £  750,000?  Sahímios  como  se  formam  essas 
íRimpaniiias,  os  interesses  que  seus  organizajlores 
tiram  delias,  as  diííicuidades  de  administração  e 
as  que  encontram  para  obter  capitaes  no  paiz. 
Acaso  se  conseguirão  estes  na  Inglaterra,  desde  que 
as  exigências  do  governo  forem  exageiAdas?  Acon¬ 
tecerá  que,  querendo  o  optirno,  deixaremos  o  bom- 

Outros  pontos, em  que  tocou  o  nobre  senador, 
devem  ser  objecto  de  discussão  entre  o  governo  e 
a  companhia  por  exemplo,  0  cambio  rcguíaílor: 
do  pagámento  da  despeza,  a  íiscálisação  na  ,.íumi- 
nação  particular,  acção  contra  terceiros,  e  não 
contra  aquelles  que  forem  habitar  o  prédio. 

Sr.  presidente,  reservo-me  para  emittir  opinião 
quando  for  levado  a  eífeito  o  contrato,  se  o  mi¬ 
nistro  da  agricultura  resolver  celebral-o.  Essas 
Vqaeslões  foram  indicadas  pela  commissão  nomeada 
pfilo  governo  em  20.  de  Novembro  de  1874,  e  estão 
repetidas  nos  relatórios,  a  que  se  referio  esse  mes¬ 
mo  parecer;  teem  de  ser  examinadas  novamente 
pelos  auxiliares  do  ministério  da  agricultura.  Será 
então  oceasião  opportima  de  se  debater  o  pró  e  o 
contra. 

O  Sr  Zacarias  :  -  Não  diz  nada  sobre  o  paga¬ 
mento  em  ouro  ? 

1  » 

O  Sr.  barão  de  Cotfgipe  {ministro  da  fazenda); 

• —  ía  dizer. 

Dando  a  opinião  individr.al,  que  tenho  ])resente- 
inente,  não  occultarei  que,  em  lhese,  o  pagamento 

moeda  corrente  ó,  indubitavelmente,  mais  logico 
é  mais  conveniente,  e  de  onde  não  pódem  resultar 
damnos  eventuaes  ás  tlnanças  do  paiz.  Ka,  porém, 
outro  lado  por  onde  a  quesCão  tem  dc  ser  encarada 
-e  0  nobre  sena^lor  pelo  Uio  de  jW-eiro  tocou  com 
••  mão  do  mestre  no  ponto  em  que  se,  acha  a  ferida. 

Disse  S.  Ex.  que  sí  ndo  a  matéria  prima,  empre¬ 
gada  na  manufactura  do  gaz^impoi tada  ioda  do 
estrangeiro^  e  sendo  esta  matéria  paga  em  moeda 


forte,  ou  em  ouro.  vé-se  que,  se  a  companhia,  ou 
ipialquer  empreza  nas  mesmas  circumstancias  sujei¬ 
tar-se  ás  osci Ilações  do  cambio  e  á  fraqueza  da  nossa 
moeda,  o  seu  lucro  será  um  lucro  de  azar. . . . 

O  Sr.  Zacarivs  : —  Apoiado. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  {ministro  da  fazenda) 

. .  .uma  especie  de  jogo. 

O  Sr.  Teixeira  .Jumor  ;  — t-  Uorno  acontece  a 
muitas  outras  companhias:  á  de  navegação,  por 
exemplo. 

O  Sr.  rabão  de  Cetegipe  {ministro  da  fazenda): 
— Perdóe-me  ;  o  interesse  [larticuler  não  se  sujeita 
a  um  preço  íixo  em  relação  á  uma  mercadoria  í 
aproveita-sc  da  alta  ou  baixa  do  cambio,  conforme 
lhe  convém.  Se  o  cambio  baixa,  uma  fabrica  de 
tecidos,  por  evemplo,  levanta  o  preço  de  sua  fa¬ 
zenda.  Assim  tarnbem  uma  fabrica  de  telhas  etc. 
augmonta  ou  dirninue  o  preço  do  seu  produeto, 
conforme  o  mercado.  Mas,  quando  una  indiistrica 
(]ualquer  está  adstricta  a  um  preço  tixo,  como  é  o 
pagamento  do  gaz,  sujei tal-a  ás  variações  do 
cambio  e  á  fraqueza  da  moeda  em  um  ponto,  e  não 
sujfutal-a  ás  íluctuações  da  praça  em  outro,  é  azar, 
é  ji^go. 

Ora,  senhores,  tive  a  idéa  de  procurar  um  termo 
médio  do  cambio  durante  certo  numero  de  annos, 
para  por  alii  r(?gular-t5e.  o  pagamento;  mas  ainda 
assim  0  remedio  é  inelTicaz.  Siipponha  Y.  Ex.  que 
0  principio  de  pagar  em  moeda  papel,  moeda  fracã, 
vigorava  no  tempo  da  guerra  do  Paraguay,  a  com¬ 
panhia  podia  ter  se  sustentado?  Não,  seguramente. 
O  governo  teria  sido  obrigado  a  vir  em  seu  soc- 
corro,  a  augmentar  o  preço  ajustado'ou  dar  sub¬ 
venções,  que  não  estavam  no  contrato. . . 

O  Sr.  Zacarias  Como  fez  á  companhia  de  na¬ 
vegação. 

O  Sr.  barão  de  Cotegipe  (ministro  da  fazenda)  : 
— . . .  como  fez  á  companhia  de  navegação,  lembra 
bem  0  nobre  senador. 

O  Sr.  Mexdes  de  Almeida  : — A  companhia  de 
gaz  também  se  tem  aproveitado  da  variação  do 
cambio. 

O  Sr  barão  de  Cotegipe  {ministro  da  fazenda)  : 
— Se  0  camliio  sóbe  acima  do  par,  quem  a()roveita 
é  o  governo,  são  os  consumidores,  mas  não  devemo.s 
contar  sempre  com  isto,  que  tem  acontecido  poucas 
vezes 

Ila  um  meio  de  corrigir-se  esse  mal,  e  é  a  divisão 
dos  lucros.  Diz-se  que  as  companhias  teem  um 
lucro  fabuloso,  que  esta,  por  exemplo,  dá  grandes 
divido'idos  ;  pois  hem,  marque-se-lhe  um  dividendo 
alem  do  qual  ella  não  possa  ir,  e  o  resto  divida-se 
entre  ella  e  o  governo.  Por  ta!  forma,  vem  o  governo 
a  indemiiisar-se  das  diíferenças  que  possam  haver 
110  camhio  pela  partilha  do  lucro,  como  acontece 
com  uma  estrada  de  ferro,  ade  S.  Paulo. 

Este  svstema  é  adoptado  em  Paris  e  constituie 
alii  uma  grande  renda  da  municipalidade,  a  quaJ 
tem  uns  poucos  de  milhões  por  anno  da  divisão 
que  se  f-rz  dos  lucros  das  companhias  de  iiaz.  Esse 
é  0  mciO  que,  em  minha  opinião,  corrige  o  incon- 
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veniente  notado  pelo  illuíítre  senador;  mas  é  esta 
Liftia  opinião  minha  particular,  que  por  ventura 
será  vencida  pelas  que  prevalecerem  na  occasião  do 
contrato. 

Também,  Sr.  presidente,  ha  outro  meio  que,  estou 
convencido,  poderá  ser  aceito.  A  comniissão,  con¬ 
forme  leu  0  illustre  senador,  aconselha  o  prazo 
48  annos,  findo  o  qual  o  governo  entrará  na  posse 
de  todo  0  material  da  companhia.  Isto  é  um  syste- 
ma,  mas  calculando-se  de  modo  que,  diuAnte  esse 
tempo,  tenha  a  companhia  amortizado  seu  capital. 

Ha  íambem  outro,  que  é  obrigai  a  a  formar  um 
fundo  de  amortização,  quer  pelo  lucro  excedente  á 
taxa  que  o  governo  fixar,  quer  deixando  lhe  o  go¬ 
verno  a  parte  que  a  ella  possa  competir  e,  logo 
que  0  capital  esteja  recomposto,  sendo  préviainente 
avaliado,  passar  ao  governo  o  material  da  compa¬ 
nhia. 

Todos  estes  meicfS  deverão  ser  considerados 
quando  discutir-se  o  contrato,  e,  sendo  assim,  a 
conclusão  que  tiro  é  que  estou  tomando  inutilmente 
tempo  ao  senado  {não  apoiados);  que  voto  pelo 
requerimento  do  illustre  senador,  e  que  esta  dis¬ 
cussão  poderá  continuar,  quer  na  presença  do  Sr. 
ministro  da  agricultura,  quer  quando  as  informa¬ 
ções  vierem,  ou  quando  o  contracto  tiver  de  subir, 
se  fór  celebrado,  á  presença  da  catnara  dos  senhores 
senadores. 

Posto  a  votos  0  requerimento  foi  approvado. 

ORDEM  DO  DIA 

PRIVILEGIO  MATSON 

Votação 

Devendo  proceder-se  á  votação  sobre  o  requeri¬ 
mento  do  Sr.  Zacarias  paia  que  volte  á  commissão 
de  emprezas  pri\  ilegiadas  a  proposição  da  camara 
dos  Srs.  deputados  n.  318,  de  1875,  que  appi  ova  o 
decreto  que  concedeu  privilegio  a  Alfredo  Matson 
para  tympanos  electriccs  de  segurança,  v^erificou-sé 
não  haver  numero  para  votar-se  e  ficou  adiada  a 
votação  para  a  sessão  seguinte . 

Esgotada  a  ordem  do  dia,  o  Sr.  presidente  deu  a 
seguinte  para  26  : 

Votação  sobre  o  adiamento  requerido  pelo  Sr. 
Zacarias  da  proposição  n.  318,  de  1875,  appro- 
vando  o  privilegio  a  Alfredo  Matson,  e,  não  sendo 
approvado,  continuação  da  3*  discussão. 

2»  discussão  das  proposições  da  camara  dos  de¬ 
putados  : 

N.  256,  de  1875,  autorizando  o  governo  para 
conceder  um  anno  de  licença  ao  secretario  do  con¬ 
selho  naval  Manoel  Bernardino  Baptista  Pereira. 

IN.  174,  de  1873,  concedendo  liccnca  ao  barão  do 
Amazonas. 

1®  discussão  do  projecto  do  senado,  letra  E, 
do  corrente  anno,  relativo  á  matricula  de  estudantes 
na  escola  de  medicina. 

Levantou-se  a  sessão  á  1  hora  e  20  minutos  da 
tarde . 


41®  sessíio 
EM  26  DE  ABRIL  DE  1877 

PRESIDENCIA  DO  SR.  VISCONDE  DE  JAGUARV 

í*í8efsiE2ias*io. —  EXPEDIENTE.  —  Pareces  da  coin- 
ini^são  de  pensões  e  ordenados. — Projecto  de 
lei. — Orcíem  do  dia. — Privilegio  Matson. — Vo¬ 
tação.  —Licença  ao  Dr.  M.  B.  B.  Pereira. — Obser¬ 
vação  do  Sr.  R.  da  Luz. — Licença  ao  barão  do 
Amazonas. — Matricula  de  estudantes. 

A’s  11  horas  da  manhã  fez-se  a  chamada  ^ 
acharam-se  presentes  30  Srs.  senadores,  a  saber  = 
visconde  de  Jaguary,  Dias  de  Carvalho,  Cruz  Ma' 
chado,  Almeida  e  Albuquerque,  barão  de  Maman' 
guape,  visconde  de  Abaeté,  barão  de  Camargos, 
Luiz  Carlos,  Cunha  e  Figueiredo,  João  Alfredo,  vis¬ 
conde  de  Muritiba,  Barros  Barreto,  duque  de 
Caxias,  Silveira  Lobo,  Saraiva,  Figueira  de  Mello, 
Mendes  de  Almeida,  visconde  do  Rio  Grande,  barão 
de  Pirapama^  Jaguaribe,  Jobim,  Z‘ãcarias,  Para¬ 
naguá,  Uchôa  Cavalcanti,  come  de  BaepemJ^, 
Nunes  Gonçalves,  Diogo  Velho,  Vieira  da  Silva, 
Ribeiro  da  Luz  e  Leilão  da  Cunha. 

Compareceram  depois  os  Srs.  barão  da  Laguna, 
visconde  de  Caravellas,  barão  de  Gotegipe,  visconde 
de  Nitherohy,  Fernandes  da  Cunha  e  Diniz. 

Deixaram  de  comparecer  com  causa  participada 
os  Srs.  Chichorro,  barão  de  Maroim,  Firmino,  F. 
Octaviano,  Paula  Pessoa,  Paes  de  Mendonça,  Tei¬ 
xeira  Junior,  Junqueira,  Sinimbu,  Antão,  Godoy, 
Silveira  da  Motta,  Nabuco,  marquez  de  S.  Vicente, 
Pompeu,  visconde  do  Bom  Retiro  e  visconde  do 
Rio  13  ranço. 

Deixaram  de  comparecer  sem  causa  participada 
os  Srs.  barão  de  Souza  Queiroz  e  visconde  de 
Suassuna. 

O  Sr.  puesídente  abrio  a  sessão. 

Leu-se  a  acta  da  sessão  antecedente  e,  não  ha¬ 
vendo  quem  sobre  ella  fizessé'  observações,  deu-se 
por  ap provada.  ^ 

O  Sr.  1°  SECRETARIO  deu  conta  do  seguinte 
EXPEDIENTE 

Oíficio  de  25  do  corrente  mez  do  1"  secretario, 
da  camara  dos  Srs.  deputados,  remettendo  a  se¬ 
guinte 

PROPOSTA 

Forças  de  terra 

Augustos  e  dignissiuius  senhores  representaides 
da  nação. — Em  cumpnmenio  do  ifi-cceitu  constitu¬ 
cional  è  de  ordem  de  Sua  Alteza  a  1  r.nceza  lm;_^e- 
rial  Regente,  em  nome  de  Sua  Magestade  o  Impe¬ 
rador,  venho  apresentar  vos  a  seguinte 

.  Proposta 

Art.  1.*  As  forças  de  terra  para  f)  anno  financei-, 
ro  de  1877 — 1^78  constarão  : 

§  1."  Dos  oüiciaes  das  dillerenles  classes  do 
quadro  do  exerci teTi 
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§  2.®  De  16,000  praças  de  pret  em  circumstan- 
cias  ordinárias  e  de  32,000  em  circumstancias  ex¬ 
traordinárias. 

Estas  forças  serão  completadas  na  fórma  da  lei 
n.  2,356  de  26  de  Setembro  de  1874. 

§  3.®  Das  companhias  de  deposito  e  de  aprendizes 
artilheiros,  não  excedendo  de  1,000  praças. 

Alt.  2."  O  prêmio  para  os  voluntários  será  de 
400í^  e  para  os  engajados  de  500^,  pago  em  tres 
prestações,  sendo  o  dos  segundos  proporcional  ao 
tempo  pelo  qual  de  novo  se  engajarem,  nos  termos 
do  art.  2“  da  lei  n.  2,623  de  13  de  Setembro  de 
1875. 

§  1.®  Os  voluntários  perceberão,  emquanto  forem 
praças  de  pret,  mais  uma  gratificação  igual  á  me¬ 
tade  do  soldo  de  primeira  praça,  conforme  a  arma 
em  que  servirem;  os  engajados  perceberão  mais 
uma  gratificação  igual  ao  soldo  de  primeira  praça, 
e  também  segundo  a  arma  era  que  servirem. 

§  2.®  Quando  forem  escusos  do  serviço  se  lhes 
concederá  nas  colonias  militares  ou  «de  nacionaes 
ura  prazo  de  terras  de  108,900  metros  quadrados. 

§  3.®  A  importância  da  contribuição  pecuniária, 
de  que  trata  o  art.  1.®  §  1.®  n.  7  da  lei  de  26  de 
Setembro  de  1874,  será  de  1:000^000. 

Art.  3.®  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con¬ 
trario. 

Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  5  de  Fevereiro  de 
1877. — Duque  de  Caxias. 

Emendas  feitas  e  approvadas  pela  camara  dos  depu¬ 
tados  á  proposta  do  poder  executivo,  que  fixa 

as  forcas  de  terra  para  o  anno  financeiro  de  187  7 

a  1878. 

Accrescente-se  no  logar  competente  : 

A  assembléa  geral  decreta  : 

Art.  1.®  §  1.®.  (Como  na  proposta) . 

§  2.®  (Substitutivo)  de  15,000  praças  de  pret 
em  circunfstancias  ordinárias  e  30,000  em  cir- 
vcunistancias  extraordinárias. 

•*(0  mais  como  na  proposta). 

§  3.®  (E’ 0  da  proposta). 

Art.  2."  e  §§  (Como  na  proposta). 


Art.  3.®  (Additivo).  Fica  o  governo  autorizado  : 

1. ®  Para  reduzir  o  deposito  de  instrucção  em 
Santa  Catharina  a  um  corpo  de  duas  companhias, 
commandado  por  um  major,  ebetn  assim  a  supprimir 
0  deposito  de  recrutas  da  capital  da  provincia  de 
Pernambuco  e  o  de  caçadores  a  cavallo  da  da 
Bahia. 

2. ®  Para  rever  o  regulamento  do  curso  de  infan¬ 
taria  e  cavallaria  da  provincia  do  Rio  Grande  do 
Sul,  harmonisando-o  com  o  da  escola  militar. 

3. ®  Para  transferir  para  o  ministério  do  Império 
0  observatorio  aslronomico. 

4. ®  Para  dar  novo  plano  e  organização  aos  pre- 
sidios  e  colonias  militares,  supprimindo  ou  creando 
as  que  julgar  convenientes. 

Art.  4.®  (Additivo.)  São  isentos  do  serviço  mi¬ 
litar  os  professores  públicos.^ 

Art  5.®  (E’  0  art.  3°  da  proposta.) 

Paço  da  camara  dos  deputados,  em  2o  de  Abril  de 
1877. — Paulino  José  Soares  de  Souza,  presidente. — 
José  Luiz  de  Almeida  Nogueira, secretario. — Fran¬ 
cisco  Ignacio  de  Carvalho  Rezende,  2®  secretario. 

A'  commissão  de  marinha  e  guerra. 

O  Sr.  2®  SECRETARIO  leu  os  seguintes 

PARECERES  DA  COMMISSÃO  DE  PENSÕES  E  ORDENADOS 

A  proposição  n.  21  de  23  de  Março  ultimo,enviada 
ao  senado  pela  commissão  dos  Srs.  deputados, 
approva  a  pensão  de  144í|!  annuaes,  concedida  por 
decreto  de  2  de  Outubro  de  1875  ao  ex  imperial 
marinheiro  João  Acacio,  o  qual,  em  consequência  de 
desastre  oceorrido  por  oceasião  de  se  dar  uma 
salva  a  bordo  do  brigue  barca  Itamaracá,  ficou  com 
a  mão  esquerda  inutilisada. 

Dos  documentos  resumidos  no  quadro  annexo 
constam  as  razões  justificativas  do  decreto  do  poder 
executivo,  e  como  a  commissão  de  pensões  e  orde¬ 
nados  as  julga  satisfatórias,  é  de  parecer  que  a 
proposição  entre  na  ordem  dos  trabalhos  e  seja 
adoptada. 

Paço  do  senado,  em  25  de  Abril  de  1877. —  Luiz 
Antonio  Vieira  da  Silva. — A  Leitão  da  Cunha. — 
Antonio  Pinto  Chichorro  da  Gama. 


Annexo  ao  parecer  da  commissáío  de  pensões  e  ordenados»  relativo  a  proposição  n.  21  de  ISW 
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Ficaram  sobre  a  mesa  para  ser  tomados  em 
consideração  com  as  proposições  a  qne  se  referem, 
indo,  entretanto,  a  imprimir. 

PROJECTO  DE  LEI 

Foi  lido,  apoiado  e  mandoii-se  imprimir  para  en¬ 
trar  ná  ordem  dos  trabalhos  0  projecto  do  Sr.  Fi¬ 
gueira  de  Mello,  oíferecido  na  sessão  de  211  do  cor- 
jente  mez,  autorizando  o  governo  a  despender  a 
quantia  de  400:000;^  em  trabalhos  públicos  da  pro- 
vincia  do  Gcarcã. 

GRDEM  DO  DÍA 

PRIVILEGIO  MATSON 

•  I 

Votação 

Votou-se  e  foi  approvado  o  requerimento  de 
adiamento  do  Sr.  Zacarias  sobre  a  proposição 
n.  318  de  1875  da  carnara  dos  Srs.  deputados, 
approvando  o  privilegio  concedido  a  Alfredo  Mat- 
son  para  tympanos  eléctricos  de  segurança,  alim 
de  voltar  á  respectiva  coinmissão. 

LICENCA  AO  DR.  M.  B.  BAITISTA  PEREIRA 

Entrou  em  2®  discussão  a  proposição  da  mesma 
carnara  n.  25(3  de  1875,  autorizando  o  governo 
para  conceder  um  anuo  de  licença  ao  secretario 
do  conselho  naval  Manoel  Bernardino  Baptista 
Pereira. 

SSâSícir©  da,  Íííib  :  —  Sr.  presidente, 
esta  proposição  foi  enviada  pèla  carnara  dos  Srs. 
deputados  ao  senado,  no  armo,  de  1875,  e  refere-se 
á  licença  por  um  anno.  com  o  respectivo  ordenado, 
ao  secretario  do  conselho  naval,  o  i)r.  Manoel  Ber¬ 
nardino  Baptista  Pereira.  Na  occasião  em  que  elle 
solicitou  esta  licença,  se  achava  bastante  doente  e 
os  seus  médicos  lhe  aconselharam  que  se  retirasse 
da  Côrte  por  espaço  de  um  anno,  afim  de  poder 
restabelecer-se.  Como  a  licença  não  fosse  concedida 
em  1875,  elle  requereu  uma  de  tres  mezes  ao  go¬ 
verno  e,  sahindo  da  Côrte; não  restabeleceu-se  coin- 
pletamente,  mas  melliorou  de  modo  a  poder  exercer 
com  assiduidade  o  seu  emprego.  Presentíunente, 
acha-se  elle,  senão  cm  muito  boas  condicões  de 
saude  ao  menos  em  estado  de  continuar  a  servir, 
e  autorizou-me  a  declarar  que  não  precisa  mais  da 
licença  por  um  anno,  que  pedira  ao  corpo  legisla¬ 
tivo. 

E’  0  que  eu  tinha  de  informar  a  respeito  do  pro^ 
jecto  em  discussão. 

Findo  o  debate,  votou-se  e  foi  rejeitada. 

LICENCA  AO  B.\RÃO  DO  AMAZONAS 

O  Sr.  presidente: — Segue-se  aiproposição  au- 
toii.zando  o  governo  a  conceder  licenca  ao  barão  do 
Amazonas.  A  commissão  é  de  parecer  que  a  auto¬ 
rização  não  é  mais  necessária,  por  estar  j-eformado 
0  peticionai  io. 

Entra  em  2-'*  discussão  e  é  igualrnente  rejeitada 


a  proposição  da  mesma  carnara  n.  174  de  1873, 

concedendo  licenca  ao  barão  do  Amazonas. 

•  “ 

MATRICULA  DE  ESTUDANTES 

Entrou  em  1"»  discussão  o  foi  approvado  para 
passar  á  2''  o  proje  to  do  senado  do  corrente  anno 
letra— K—,  relativo  à  matricula  de  estudantes  na 
escola  de  medicina. 

Esgotada  a  mateiúa  da  ordem  do  dia,  o  Sr.  presi¬ 
dente  convidou  os  Srs.  senadores  presentes  para  se 
occuparem  com  trabalhos  das  commisões. 

Ern  seguida  deu  para  ordem  do  dia  27; 
Trabalhos  de  commissões. 

Levantou-se  a  sessão  ás  11  horas  e  40  minutos  da 
manhã. 


ACTA  EM  27  DE  ABRIL  DE  1877 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  VISCONDE  DE  JAGUART 

A’s  11  horas  da  manhã  fez-se  a  chamada  e  acha¬ 
ram-se  presentes  18  Srs.  senadores,  a  saber  :  vis¬ 
conde  de  Jaguary,  barão  de  Mamanguape,  Vieira 
da  Silva,  visconde  de  Abaeté,  Teixeira  Junior, 
Chichorro,  Paranaguá,  Mendes  de  Almeida,  Diniz, 
barão  da  Laguna,  Gmdia  e  Figueiredo  João  Alfredo, 
Jaguaribe,  Leitão  da  Cunha,  visconde  de  Muritiba, 
Zacarias,  Nunes  Gonçalves  e  Silveira  Lobo. 

O  Sr.  PRESIDENTE  convidoii  O  Sr.  Vieira  da  Silva 
para  tomar  assento  na  mesa  como  2°  secretario. 

Em  seguida  declarou  que  não  havia  sessão,  mas 
que  ia  ler-se  o  expediente,  que  se  achava  soíire  a 
mesa. 

O  Sr.  4*  SECRETARIO  servindo  de  1“  leu  o  se¬ 
guinte 

EXPEDIENTE 

Sete  officios  de  20  do  corrente  mez  do  1°  secre¬ 
tario  da  carnara  dos  Srs.  deputados,  remettendo 
as  seguintes 

PROPOSIÇÕES 

A  assembléa  geral  resolve: 

Art.'  l.“  São  approvadas  as  seguintes  pensões 
concedidas  por  decretos  de  28  de  Junho  de  1876: 
de  36|1  mensaes,  repartiilamente,  a  D.  Felismina 
Valentina  de  Mello,  viuva  do  aiíeres  do  30“  corpo 
de  voluntários  da  paíria  Francisco  José  de  Mello, 
morto  em  combate  na  guerra  do  Paraguay,  e  a  seu 
filho  menor  Livino,  liias  somente  até  á  maioridade; 
de  303  mensaes,  sem  prejuizo  do  meio  soldo,  a 
D.  Caj'olina  Leopoldina  da  Silveira,  viuva  do  capi¬ 
tão  do  10“  batalhão  de  infantaria  Gil  Braz  da  Sil¬ 
veira,  faliccido  em  consequência  de  moléstia  adqui¬ 
rida  na  guerra  do  Paraguay;  de  303  mensaes,  sem 
prejuizo  do  meio  soldo,  a  D.  Firmiana  Bolhano 
dos  Anjos,  viuva  do  capitão  do  3“  batalhão  de  in¬ 
fantaria  Gustavo  Jaisé  Xavier  dos  Anjo^,  morto  em 
combato  no  Paiagiiay. 

Alt.  2."  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos 
citados  decretos. 
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Art.  3.*  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con¬ 
trario. 

Paço  da  camara  dos  deputados,  em  20  de  Abril 
de  1877. — Paulíno  José  Soares  de  Souza,  presidente, 
—  José  Imíz  de  Almeida  Nogueira,  1“  secretario. 
Francisco  Ignacio  de  Carvalho  Rezende,  2"  secre¬ 
tario. 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1.®  E’  approvada  a  pensão  annual  de  6o7|! 
concedida  por  decreto  de  24  de  Dezembro  de  1875 
ao  servente  do  laboratorio  pyrotechnico  do  Carapi¬ 
nho  João  Luiz  Cordeiro,  o  qual,  em  consequência 
de  uma  explosão  no  dia  13  de  Janeiro  de  1874 
na  oíTicina  em  que  trabalhava,  ficou  impossibilitado 
de  servir-se  das  mãos  por  falta  de  acção  nos  mus- 
culos  dos  punhos  e  dos  dedos. 

Art.  2.®  Esta  pensão  será  paga  da  data  do  ci¬ 
tado  decreto. 

Art.  3.®  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con¬ 
trario. 

Paço  da  camara  dos  deputados,  em  20  de  Abril 
de  1877.  —  Paulino  José  Soares  de  Souza,  presi¬ 
dente. — José  Jjiiz  de  Almeida  Nogueira,  1®  secre¬ 
tario.  —  Francisco  Ignacio  de  Carvalho  Rezende, 
2®  secretario. 

A-  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1.®  São  approvadas  as  seguintes  pensões 
concedidas  por  decretos  de  12  de  Abril  de  1876  . 
de  60;^  mensaes,  repartidamente,  aos  menores  Maria, 
João  e  Salustiano,  filhos  do  1°  cirurgião  de  com- 
inissão  do  corpo  de  saude  do  exercito  Dr.  Augusto 
Cezar  de  Sampaio  Vianna,  fallecido  de  moléstia 
adquirida  na  guerra  do  Paraguay,  cabendo,  porém, 
esta  pensão  aos  dous  últimos  menores  até  á  süa 
maioridade  somente;  de  30|1  mensaes,  igual  á 
metade  do  soldo  da  patente  de  capitão,  pdatabella 
antiga,  a  D.  Alipia  Neomisia  Lyra,  íilha  legitimada 
do  fallecido  capitão  de  infantaria  Manoel  Ferreira  da 
Fonseca  Lyra,  commissionado  no  posto  de  major 
•  *Art.  2.®  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos 
‘citados  decretos. 

Art.  3.®  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Paço  da  camara  dos  deputados,  em  20  de  Abril 
de  1877. — Paulino  José  Soares  de  SoMza,  presidente. 
— José  Luiz  de  Almeida  Nogueira,  1®  secretario. — 
Francisco  Ignacio  de  Cai'valho  Rezende,  2®  secretario. 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art  1.®  E’  approvada  a  pensão  de  36J1  mensaes 
concedida,  repartidamente,  por  decreto  de  15  de 
Novembro  de  1876,  a  D.  Adelaide  Olympia  de 
fíoura  Camara,  viuva  do  alferes  de  voluntários  da 
patria,  Eduardo  Balduino  de  Moura  Camara,  fal- 
iecido  na  campanha  do  Paraguay,  e  á  sua  íilha 
Maria.  «. 

Art.  2.®  E^ta  pensão  será  paga  Ma  data  do  citado 
decreto.  • 

Art.  3.®  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con¬ 
trario.  • 


Paço  da  camara  dos  deputados,  em  20  de  Abril 
,de  1877. — Paulino  José  Soares  de  Souza,  presidente. 
— José  Luiz  de  Almeida  Nogueira,  1®  secretario. — 
Francisco  Ignacio  de  Carvalho  Rezende,  2®  secre¬ 
tario 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1.®  E’  approvada  a  pensão  de  42;^  mensaes 
concedida,  repartidamente,  por  decreto  de  23  de 
Fevereiro  de  1876,  D.  Josephina  de  Amorim  Pei¬ 
xoto  e  D.  Inedina  Alves  de  Amorim,  irmãs  do  te¬ 
nente  do  exercito  Aphrodisio  José  de  Amorim, 
morto  em  combate. 

Art.  2.®  Esta  pensão  será  paga  da  data  do  citado 
decreto. 

Art.  3 .  ®' Fica  revogadas  as  disposições  em  con¬ 
trario. 

Paço  da  camara  dos  deputados,  em  20  de  Abril 
de  1877. — Paulino  José  Soares  de  Souza,  presidente. 
José  Luiz  de  Almeida  Nogueira,  1®  secretario. — 
Francisco  Ignacio  de  Carvalho  Rezende,  2®  secre¬ 
tario. 

A  assembléa  geral  resolve : 

Art.  1.®  E’  approvada  a  pensão  de  60^  mensaes 
concedida  repartidamente,  por  decreto  de  1®  de 
Julho  de  1876,  sem  prejiiizo  do  meio  soldo  que 
competir,  a  D.  Maria  Pinto  Braga  Torres,  Pedro 
Augusto  Braga  Torres,  Maria  Antonia  Braga  Torres 
e  Anna  Augusta  Braga  Torres,  viuva  e  filhos  do 
brigadeiro  Francisco  Xavier  Torres;  mas,  quanto 
ao  primeiro,  somente  até  á  sua  maioridade. 

Art.  2.®  Esta  pensão  será  paga  da  data  do  citado 
decreto. 

Art.  3.®  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Paço  da  camara  dos  deputados,  em  20  de  Abril 
de  1877.  —  Paidino  José  Soares  de  Souza,  presi¬ 
dente. — José  Luiz  de  Almeida  Nogueira,  1®  secreta¬ 
rio  —Francisco  Ignacio  de  Carvalho  Rezende,  2®  se¬ 
cretario. 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1.®  E’  autorizado  o  governo  para  mandar 
restituir  ao  cabo  de  esquadra  do  extincto  1®  corpo 
de  voluntários  da  patria  Jósé  da  Hora  dos  Santos, 
dispensada  a  prescripção  em  que  elle  incorreu,  a 
quantia  de  400;^,  que  o  thesouro  nacional  deduzio 
da  pensão  concedida  por  decreto  legislativo 
n.  1,513  de  28  de  Setembro  de  1867. 

Art.  2.®  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Paço  da  camara  dos  deputados,  em  20  de  Abril 
de  1877. — Paulino  José  Soares  de  presidente. 

— José  Luiz  de  Almeida  Nogueira.  1°  secretario. — 
Francisco  Ignacio  de  Carvalho  Rezende,  2®  secre¬ 
tario. 

A’s  respectivas  commissões. 

O  Sr.  2®  SECRETARIO  leu  os  seguintes 

P.XRECERES 

Da  commissão  de  marinha  e  guerra 

A  commissão  de  marinha  e  guerra  examinou  at- 
tentamente  a  proposição  que  sob  n.  67  foi  pela 
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outra  camara  enviada  a  esta  em  25  do  corrente 
mez,  approvando  com  as  emendas  adoptadas  pela 
dita  camara,  a  pioposta  do  poder  executivo,  que 
fixa  as  forças  de  terra  para  o  anuo  financeiro  de 
1877—1878,  e  é  de  parecer  que  seja  a  mesma  pro¬ 
posição  SLibmettida  á  discussão  e  approvada. 

Sala  das  commissões,  em  27  de  Abril  de  1877. — 
Visconde  de  Muritiha. — Barão  da  Laguna. 

Da  commissão  de  pensões  e  ordenados 

A  proposição  n.  52  de  9  do  corrente  mez,  en¬ 
viada  ao  senado  pela  camara  dos  Srs.  deputados, 
autoriza  o  governo  para  conceder  um  armo  de  li¬ 
cença  com  todos  os  vencimentos  ao  2°  escripturario 
da  alfandega  do  Pará,  João  Benvenuto  da  Silva 
Leão,  para  tratar  de  sua  saude  onde  Ibe  convier. 

A  commissão  de  pensões  e  ordenados,  a  quem 
foi  presente  a  proposição,  considerando  por  um 
lado  que  o  supplicante  justifica  o  pedido  de  licença 
co[n  a  informação  do  chefe  de  sua  repartição,  e 
por  outro  que  a  parte  dos  vencimentos  dos  empre¬ 
gados  públicos  denominada  gratificação  só  llv^s  é 
devida  pelo  effcctivo  exercicio  do  cargo,  como 
varias  vezes  o  senado  o  tem  resolvido,  é  de  parecer 
que  a  referida  proposição  entre  na  ordem  dos  tra¬ 
balhos  e  seja  adoptacía  com  a  seguinte  emenda  : 

«  Em  logar  de — com  todos  os  vencimentos — 
diga-se — com  o  ordenado  simplesmente.  » 

Paço  do  senado,  em  27  de  Abril  d,e  1877. — A. 
Leitão  da  Cunha.  —  Antonio  Pinto  Chichorro  da 
Gama. 

Ficaram  sobre  a  mesa  para  ser  ‘tomados  em 
consideração  com  as  proposições  a  que  se  referem 

O  Sr.  presidente  convida  os  Srs.  senadores 
presentes  para  se  occuparem  com  trabalhos  das 
commissões,  visto  terem  sido  designados  para  ordem 
do  dia  de  hoje. 

Em  seguida  deu  a  seguinte  para  28: 

Continuação  da  discussão  do  requerimento  do 
Sr.  Teixeira  Junior,  pedindo  informações  aos  mi¬ 
nistérios  da  agricultura  e  da  fazenda,  relativas  á 
Companhia  Rio  de  Janeiro  City  Improvernents. 

3®  discussão  das  proposições  da  camara  dos  de 
putados  do  corrente  anno; 

N.  26,  devolvendo  aos  filhos  da  fallecida  D.  Maria 
Adelaide  Brandão  a  pensão  que  lhe  fora  concedida. 

N.  15,  approvando  a  pensão  concedida  a  João  da 
Cruz  Lima,  pharoleiro  da  barra  de  Pernambuco 

N.  18,  idem  a  D.  Clotilde  Moinac  da  Silva. 

N.  35  e  36,  concedendo  dispensa  aos  estudantes 
José  de  Almeida  Vergueiro  e  Affonso  da  Rocha. 

2®  discussão  das  proposições  da  camara  dos  de¬ 
putados,  do  corrente  anno  : 

N.  58,  approvando  a  pensão  concedida  á  baroneza 
de  Taquary. 

N.  21,  idem  ao  ex-imperial  marinheiro  João 
Acacio. 
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ACTA  EM  28  DE  ABRIL  DE  1877 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  VISCONDE  DE  JAGUARY 

A’s  11  horas  da  manhã  fez-se  a  chamada  e  acha- 
ram-se  presentes  29  Srs.  senadores,  a  saber  :  vis¬ 
conde  de  Jaguary,  Dias  de  Carvalho,  Cruz  Machado, 
Almeida  e  Albuqu«‘rque,  barão  de  Mamangiiape, 
liarão  da  Laguna,  visconde  de  Abaeté,  visconde  de 
Muritiha,  Mendes  de  Almeida,  Leilão  da  Cunha, 
Correia,  Junqueira,  visconde  de  Nilherohv,  Bar- 
ros  Barreto,  barão  de  Maroim,  Nunes  Gonçalves, 
Vieira  da  Silva,  conde  de  Baependy,  visconde  do 
Rio  Grande,  Jaguaribe,  Jobiin,  duque  de  Caxias, 
Zacarias,  Paranaguá,  Luiz  Carlos,  Figueira  de  Mello, 
Teixeira  Junior,  João  Alfredo  e  Diniz. 

Deixaram  de  comparecer  com  causa  participada 
os  Srs.  Uehôa  Cavalcanti,  Chichorro,  barão  de  (ài- 
margos,  barão  de  Cotegipe,  barão  de  Piraparna, 
Firmino,  F.  Octaviano,  Paula  Pessoa,  Silveira  Lobo, 
Paes  de  Mendonça,  Sinimbú,  Antão,  Ribeiro  da 
Luz,  Fernandes  da  Cunha,  Saraiva,  Cunha  e  Fi¬ 
gueiredo,  Silveira  da  Motta,  Nabuco,  rnarquez  de 
S.  Vicente,  Pompeu,  visconde  do  Bom  Retiro,  vis¬ 
conde  de  Caravellas,  visconde  do  Rio  Branco  e 
Fausto  de  Aguiar. 

Deixaram  de  comparecer  sem  causa  participada 
os  Srs.  visconde  de  Suassuna  e  barão  de  Souza 
Queiroz. 

O  Sr.  1°  SECRETARIO  dcu  contado  seguinte 
EXPEDIENTE 

(Juatorze  oíficios  de  23  do  corrente  mez,  do  1°  se¬ 
cretario  da  camara  dos  Srs.  deputados,  remettendo 
as  seguintes 

PROPOSIÇÕES 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1.®  E’  autorizado  o  governo  para  mandar 
admittir  á  matricula  em  qualquer  das  faculdades  de 
direito  do  Império  o  estudante  Adriano  Córte  ReaJ,  > 
considerando-se  válido  o  exame  de  portmruez,  què 
elle  fez  em  1871. 

Art.  2.^*  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con¬ 
trario. 

Paço  da  camara  dos  deputados,  em  20  de  Abril 
de  1877. — Paulino  José  Soares  de  Souza^  presidente. 

— José  Luiz  de  Almeida  Nogueira,  1°  secretario. — 
Francisco  Ignacio  de  Carvalho  Rezende,  2“  secre¬ 
tario 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  l.°  E'  0  governo  autorizado  para  mandar 
admittir  o  estudante  do  5^  anno  da  faculdade  de 
direito  de  S.  Paulo  Pacifico  da  Silva  CastclU\ 
Branco  Junior  a  exame  vago  das  matérias  do  mes¬ 
mo  anno  em  qualquer  das  faculdades  de  direito-  do 
Império. 

Art.  2.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con¬ 
trario.  ^  '  * 

Paço  da  camará  dos  deputados,  em  20  de  Abril  de 
1877.  —  Paulino  José  Soares  de  Souza,  presidente. 
—  José  IjUÍz  de  Almehla  Nogueira,  1°  secretario. — 
Francisco  Ignacio  de  Carvalho  Rezende,  2"  secretario. 

3ò 


S 


> 


282 


ANNAES  DO  SENADO 


A  assembléa  geral  resolve  : 

Arf,  l.°E’  concedido  ao  csUidante  Marcos  Moniz 
Leíiü  Velloso,  ([ue  repete  o  d"  anno  da  faculdade 
de  in('diciiia  da  Ilaliia  e  ouve  o  4“,  fazer  exarne 
das  niaterias  deste  anno  ern  Março  proxirno  -vin 
douio. 

Art.  2.*  Ficam  revogadas  as  disposições  ern 
contrario. 

Paço  da  carnara  dos  deputados,  ern  20  de  Abril 
de  1877. — Paulino  José  Soares  de  Souza,  presidente. 
~  José  Luiz  de  Almeida  Nogueira,  1"  secretario. — 
Francisco  Ignacio  de  Carvalho  Rezende,  2®  secre¬ 
tario. 

A  assembléa  geral  resolve: 

Art.  l.°  E’  autorizado  o  governo  para  mandar 
matricular  desde  já  no  1»  anno  da  faculdade  de 
direito  de  S.  Paulo  o  estudante  José  de  Aveliar  Fer¬ 
nandes,  que  será  adraiftido  a  fazer  exame  das  ma¬ 
térias  do  mesmo  anno  depois  de  mostrar-se  habili¬ 
tado  em  philosophia,  imico  preparatório  que  lhe 
falta. 

Art.  2.*  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con¬ 
trario. 

Paço  da  carnara  dos  deputados,  em  20  de  Abril 
de  1877. — Paidino  José  Soares  de  Souza,  presi¬ 
dente. — José  Luiz  de  Almeida  Nogueira,  1®  secreta¬ 
rio. — Francisco  Ignacio  de  Carvalho  Rezende,  2*^  se¬ 
cretario. 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1."  E’  autorizado  o  governo  para  mandar 
que  sejam  considerados  válidos  para  a  matricula 
f!o  1"  anno  da  faculdade  de  medicina  do  Rio  de  Ja¬ 
neiro  os  exames  de  portuguez,  latim  e  francez  feitos 
em  1872  pelo  estudante  Oscar  Sérgio  Rodrimies  de 
Oliveira,  o  qual,  antes  do  exame  das  inat^  i  ias  do 
■'mesmo  anno,  deverá  mostrar-se  habilitado  em  his¬ 
toria. 

Art.  2."  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con¬ 
trario. 

,  Paço  da  carnara  dos  deputados,  em  20  de  Abril 
^Tle  1877. — Paulino  José  Soarès  de  Souza,  presiden¬ 
te. — José  Luiz  de  Almeida  Nogueira,  1°  secretario. 
— Francisco  Ignacio  de  Carvalho  Rezende,  2°  secre¬ 
tario. 

A  assembléa  geral  resolve  .* 

Art.  l.°  E’  autorizado  o,  governo  para  mandar 
admittir  a  exame  das  matérias  do  5°  anno  da  facul¬ 
dade  de  medicina  do  Rio  de  Janeiro  o  estudante 
Arthur  Maximiano  da  Rocha,  depois  de  approvado 
nas  do  4°  em  que  está  matriculaco. 

Art.  2."  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con¬ 
trario. 

«  Paço  da  carnara  dos  deputados,  em  20  ue  Abril 
de  1877. — Paulino  José  Soares  de  Souza,  pr('Sidente. 

■ — José  Luiz  de  Almeida  Nogueira,  1"  secretario. — 
Francisco  Ignacio  de  Carvalho  Rezende,  2°  secretario. 

A  assemblt^a  geral  resolve  :  * 

Art.  1.*^  E’  autorizado  o  governo  para  mandar 
admittir  á  matricula  do  1°  an^m  da  faculdade  de  me¬ 
dicina  do  Rio  de  Janeiro  o  estudante  Antonio  Gur- 


gel  da  Costa  Nogueira,  considerando-se  válidos  os 
exames  preparatórios  que  elle  fez  cm  1866  e  1867. 

Art.  2.*'  í^bcatn  revogadas  as  disposições  em  con¬ 
trario. 

Paço  da  carnara  dos  deputados,  ern  20  de  Abril 
de  1877, — Pítulino  José  Soares  de  Souza,  presidente, 
— José  Luiz  de  Almeida  Nogueira,  1”  secretario,— 
Francisco  Ignacio  de  Carvalho  Rezende,  2°  secretario. 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  l.«  E’  autorizado  o  governo  para  mandar 
admittir  a  exame  das  rnatenas  do  4*  anno  em  qual¬ 
quer  das  faculdades  de  medicina  do  Império  o 
estudante  Aprigio  Antero  da  Costa  Andrade,  depois 
de  approvado  nas  do  3." 

Art.  2.®  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con¬ 
trario. 

Paço  da  carnara  dos  deputados,  em  20  de  Abril 
de  1877. — Paulino  José  Soares  de  Souza  presidente 7 
— José  Luiz  de  Almeida  Nogueira,  1°  secretario. — 
Francisco  Ignacio  de  Carvalho  Rezende,  2“  secretario. 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art,  1.®  E’  autorizado  o  governo  para  mandar 
admittir  á  matricula  do  1“  anno  do  curso  pharma- 
ceuiico  da  faculdade  de  medicina  do  Rio  de  Janeiro 
0  estudante  Francisco  Aífonso  da  Silva  Valente, 
que  deverá  mostrar  se  habilitado  em  geometria 
antes  do  exame  das  matérias  do  mesmo  anno. 

Art.  2.°  Ficam  r.  vogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Paço  da  carnara  dos  deputados,  em  23  de  Abril 
de  1877. — Paulino  José  Soares  de  Souza,  presidente. 
— José  Luiz  de  Almeida  Nogueira,  1®  seci'etario. — • 
Francisco  Ignacio  de  Carvalho  Rezende,  2°  secretario. 

A  assembléa  geral  resolve: 

Art.  1.*  E’  autorizado  0  governo  para  mandar 
que  sejam  considerados  válidos  para  a  matricula 
em  qualquer  dos  cursos  superiores  do  Império, 
não  obstante  o  prazo  decorrido,  os  exames  que  fez 
0  estudante  José  Ernesto  de  Moraes  Sarmento  na 
faculdade  de  direito  do  Recife,  na  escola  poly- 
technica  e  na  inspectoria  geral  da  instrucção  publi¬ 
ca  da  Côrte. 

Art.  2."  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario . 

Paço  da  c.amara  dos  deputados,  em  23  de  Abril 
de  1877. — Paulino  José  Soares  de  Souza,  presiden¬ 
te. — José  Luiz  de  Almeida  Nogueira,  1“  secretario. 
— Francisco  Ignacio  de  Carvalho  Rezende,  2"  secre¬ 
tario. 

J 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1."  E’  autorizado  o  governo  para  mandar 
admittir  a  exame  das  matérias  do  1"  anno  da  facul¬ 
dade  de  medicina  do  Rio  de  Janeiro  o  estudante 
Ernesto  Zeferino  da  Gosta  Thibáo,  depois  de  appro¬ 
vado  no  preparatório  que  lhe  falta,  considerando-se 
válido,  não  oiístante  o  prazo  decorrido,  o  exame  de 
portuguez  já  feito  pelo  mesmo  estudante. 

Ar.  2.*  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con¬ 
trario. 
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Paço  da  camara  dos  deputados,  em  23  de  Abril 
de  1877. — Panlino  José  Soum  de  Souza,  presidente. 
— José  ÍAiiz  de  Almeida  Nogueira,  1"  secretario. — 
Francisco  Ignacio  de  Carvalho  Rezende,  2“  secre¬ 
tario  . 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1.®  E’  autorizado  o  governo  para  mandar 
admittir  á  matricula  do  1"  anuo  da  faculdade  de 
direito  de  S.  Paulo  o  estudante  Abdias  de  Paria  e 
Oliveira,  que  antes  do  exame  das  matérias  do  mes¬ 
mo  anno  deverá  mostrar-se  habilitado'  em  geome¬ 
tria,  unico  preparatório  que  lhe  falta. 

Art.  2  “  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Paço  da  camara  dos  deputados,  em  23  de  Abril 
de  1877. — Paulino  José  Soares  de  Souza,  presi¬ 
dente. — José  Luiz  de  Almeida  Nogueira,  1°  secreta¬ 
rio.— Ffmzc/sco  Ignacio  de  Carvalho  Rezende,  2°  se¬ 
cretario. 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1."  E’  autorizado  o  governo  para  mandar 
admittir  á  matricula  em  qualquer  das  faculdades  do 
Império  o  estudante  Bernardo  Cândido  Maseare- 
nhas,  consiJerando-se  válidos  os  exames  de  por- 
tuguéz  e  francez  que  elle  fez  em  1872. 

Art.  2.*  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con¬ 
trario. 

Paço  da  camara  dos  deputados,  em  23  de  Abril 
de  1877.  P.  J.  Soares  de  Souza,  presidente. — /. 
Z/.  de  Almeida  Nogueira,  1"  secretario. — Francisco 
Ignacio  de  C.  Rezende,  2“  secretario. 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1“  E’  autorizado  o  governo  para  mandar 
admittir  á  matricula  do  1®  anno  do  curso  pharma- 
ceutico  da  faculdade  de  medicinado  Rio  de  Janeiro 
0  estudante  Bento  José  de  Sá  Figueiredo  Junior, 
que  deverá  mostrar-se  habilitado  em  geometria 
antes  do  exame  das  matérias  do  mesmo  anno. 

Art.  2.”  Ficnm  revogadas  as  disposições  em  con¬ 
trario. 

Paço  da  camara  dos  deputados,  em  23  de  Abril 
de  1877. — P.  J.  Soares  de  Souza,  presidente. — José 
Luiz  de  Almeida  Nogueira,  1°  secretario. —  Fra7i- 
cisco  Ignacio  de  C.  Rezende,  2"  secretaiáo. 

A’  commissão  de  instrucção  publica. 

O  Sr.  2°  SECRETARIO  leu  0  seguinte 

PARECER  DA  COMMISSÃO  DE  PENSÕES  E  ORDENADOS 

A’  commissão  do  pensões  e  .  ordenados  foi  pre¬ 
sente  a  proposição  n  69  cie  20  do  corrente,  enviada 
ao  senado  pela  camara  dos  Srs.  deputados. 

O  objecto  da  proposição  é  approvar  a  pensão 
annual  de  657i^  concedida  por  decreto  cie  24  de 
Dezembro  de  1873  ao  servente  do  laboratorio  py- 
rotechnico  cio  Campinho  João  Luiz  Gorcleiro',\o 
qual,  em  consequência  de  uma  explosão  no  dia 
13  de  Janeiro  de  1874  na  offici na  em  que  traba¬ 
lhava,  ficou  impossibilitado  de  servir-se  das  mãos 
por  falta  de  acção  nos  musculos  dos  punhos  e  dos 
dedos. 


A’  vista  dos  documentos  resumidos  no  ijicluso 
quadro  é  a  commissão  de  parecer  que  a  proposição 
entre  na  ordem  do  diae  seja  acloptada. 

Os  documentos  mencionados  no  quadro  sao  os 
seguintes:  decreto  de  24  de  Dezembro  de  1873 
concedendo  a  pensão,  aviso  do  ministério  cia 
guerra  ao  do  Império  remettendo  o  requerimento 
da  parte,  requerimento  informado  favoravelmente 
pelo  clirector  do  laboratorio  pyrotcchnico  do  Cam¬ 
pinho. 

Paço  do  senado,  em  28  de  Abril  de  1877. — Luiz 
Antonio  Vieira  da  Silva.  — A.  Leitão  da  Cunha. 

Ficou  sobre  a  mesa  para  ser  tomado  em  consi¬ 
deração  com  a  proposição  a  que  se  refere,  indo 
entretanto  a  imprimir. 

O  Sr.  PRESIDENTE  declarou  que  não  podia  baver 
sessão  por  falta  de  numero  sufficiente  de  Srs.  se¬ 
nadores. 

Deu  em  seguida  para  ordem  do  dia  30  : 

1°  parte  até  ás  2 horas. — 2®  discussão  da  pro¬ 
posta  do  poder  executivo  com  as  emendas  da  ca¬ 
mara  dos  Srs.  deputados,  fixando  as  forças  de 
terra  para  o  anno  financeiro  de  1877 — 1878. 

2®  parte,  ás  2  horas  ou  antes. —  As  matérias  já 
designadas,  menos  o  requcihnento  do  Sr.  Teixeira 
Junior. 

O  Sr.  presidente  convidou  os  Srs.  senadores 
presentes  para  se  oceuparem  com  trabalhos  das 
commissões. 

Compareceram  mais  os  Srs.  Diogo  Velho  e  Godoy. 
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EM  30  DE  ABRIL  DE  1877 


presidência  do  SR.  visconde  de  jaguary 

Sfsaiamario.  —  Expediente.  —  Ordem  do  dia. 
—  Forças  de  terra. — Discursos  dos  Srs.  Zacariíis,> 
Junqueira  e  Correia.  —  Pensões.  —  Dispensa ''j 
estudantes. 


A’s  11  horas  da  manhã  fez-se  a  chamada  e 
acharam-se  presentes  31  Srs.  senadores,  a  saber 
visconde  de  Jaguary,  Dias  de  Carvalho,  Cruz  Ma¬ 
chado,  Almeida  e  Albuquerque,  barão  de  Maman- 
guape,  visconde  de  Abaeté,  Luiz  Carlos,  marquez 
de  S.  Vicente,  João  Alfredo,  Barros  Barreto,  barão 
da  Laguna,  Junqueira,  Paranaguá,  Chichorro,  Viei¬ 
ra  da  Silva,  baiáo  de  Eamargos,  visconde  de  Cara- 
vellas,  Godov,  Mendes  de  Almeida,  Ribeiro  da  Luz, 
visconde  df'  Muritiba,  conde  de  Baependv,  barão  de 
Cotegipe,  Jaguaribe,  barão  de  Maroim,  Teixeira 
nior,  Úchôa  Cavalcanti,  Correia,  Jobim,  Figueira  de 
Mello  e  Pompeu. 

Compareceram  depois  os  Srs.  Diogo  Velho, 
duque  de  Caxirji,'*  Ivarão  de  Pirapama,  Nunes  Gon¬ 
çalves,  Nabiico.^Zacarias,  visconde  (To  Rio  Grande, 
Leitão  da  Cunha,  Saraiva,  Cunha  e  Figueiredo,  Si¬ 
nimbu,  Diniz,  Fernandes  da  Cunha  e  Silveira  da 
Motla. 


.ê 

ã 


284 


ANNAES  DO  SENADO 


Deixaram  de  comparecer  com  causa  participada 
os  Srs.  Firmino,  F.Octaviauo, Paula  Pessoa,  Silveira 
Lobo,  Paes  de  Mendonça,  Anlão,  visconde  do  Bom 
l^etiro,  visconde  de  Nillierohy,  visconde  do  Bio 
Branco  e  Fausto  de  Aguiar. 

Deixaram  de  comparecer  sem  causa  participada 
os  Srs.  barão  de  Souza  Queiroz  e  visconde  de 
Suassuna. 

O  Sr.  presidente  alirio  a  sessão. 

Leram-se  as  actas  de  26,  27  e  28  do  corrente 
mez  c,  não  bavendo  quem  sobre  ellas  fizesse 
observações,  foram  dadas  por  approvadas. 

O  Sr.  1°  SECRETARIO  deu  conta  do  seguinte 
EXPEDIENTE 

Oíficio  de  26  do  corrente  mez,  do  ministério  do 
Império,  remettendo  o  autographo  sanecionado  da 
resolução  da  assembléa  geral,  autorizando  o  go¬ 
verno  [lara  mandar  matricular  no  3'^  anno  da  fa¬ 
culdade  de  medicina  da  Babia  o  pharmaceutico 
Artbur  Raul  Pinheiro. — Ao  arehivo  o  autographo, 
communicando-se  á  outra  carnara. 

Outro  de  27,  do  mesmo  ministério,  remettendo, 
em  resposta  ao  do  senado  de  23  :  1",  cópia  do  aviso, 
expedido  acerca  da  saneção  negada  a  um  projecto 
de  lei  votado  pela  assembléa  legislativa  da  provin- 
cia  de  Minas  Geraes ;  2“,  da  consulta  feita  pelo  pre¬ 
sidente  da  mesma  provincia  e  dos  documentos  que 
a  acompanharam ;  3°,  da  consulta  da  secção  dos  ne¬ 
gócios  do  império  do  conselho  de  Estado  sobre  a 
duvida  oceorrida. — A  quem  fez  a  requisição. 

Trese  oíficios  de  24  do  corrente  mez,  do  1“  secre¬ 
tario  da  carnara  dos  Srs.  deputados,  remettendo  as 
seguintes 

Proposições 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1.®  São  approvadas  as  seguintes  pensões 
mensaes  concedidas  por  decreto  de  2  de  Outubro 
^de  1873:  de  601,  repartidamente,  a  D.  Maria  Liiiza 

Souza  Goutinho,  viuva  do  capitão  honorário  do 
fxercito  Francisco  de  Assis  de  Souza  Goutinho. 
fallecido  em  consequência  de  ferimentos  recebidos 
em  còrnbate,  e  aos  filhos  menores  de  ambos  Maria, 
Agostinho  e  Antonio,  mas  sórnente  aos  dous  últimos 
durante  a  menoridade, ,  de  21;^,  sem  prejuizo  do 
meio  soldo  que  competir  a  D.  Adelina  da  Gon- 
ceição  Godinho,  filha  do  tenente  do  exercito  Amé¬ 
rico  Constancio  da  Silva  Godinho,  fallecido  em 
consequência  de  moléstia  adquirida  em  campanha. 

Art.  2.®  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  do 
citado  decreto. 

Art.  3.®  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con- 
^^•ario. 

Paço  da  carnara  dos  deputados,  em  24  de  Abril  de 
1877. — Paulino  José  Soares  de  Souza,  presidente. — 
José  Luiz  de  Almeida  Norjueira^  1®  secretario. — 
Francisco  Ignacio  de  Carvalho  Reshi^e,  2®  secretario. 

,  A  assembléa  geral  resolve  :  « 

Art.  1.®  E  autorizado  o  governo  para  mandar 
admittir  a  exame  das  matérias*  do  curso  annexo  á 


escola  polytechnica  o  estudante  Amaro  José  da 
Silveira,  depois  de  mostrar-se  habilitado  em  his¬ 
toria  e  provar  frequência  nas  aulas  do  mesmo  curso. 

Art.  2.®  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Paço  da  carnara  dos  deputados  em  24  de  Abril 
de  1877. — Paulino  José  Soares  de  Sor/za,  presiilente. 
— José  Luiz  de  Almeida  Nogueira,  1®  secretario. — 
Francisco  Ignacio  de  Carvalho  Rezende,  2®  secretario. 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1.®  E'  autorizado  o  governo  para  mandar 
admittir  o  estudante  Artbur  Imbossohy  a  novo 
exame  das  matérias  do  1®  anno  e  á  matricula  do 
2°  anno  ern  qualquer  das  faculdades  de  medicina 
do  império. 

Art.  2.®  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con¬ 
trario. 

Paço  da  carnara  dos  deputados,  em  24  de  Abril  de 
1877. — Paulino  José  Soares  de  Souza,  presidente. — 
José  Luiz  de  Almeida  Nogueira,  1®  secreta  ri' >. — 
Francisco  Ignacio  de  Carvalho  Rezende,  2®  secic- 
tario. 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1.®  E’  autorizado  o  governo  para  mandar 
admittir  o  estudante  Henrique  Imbossoby  a  novo 
exame  das  matérias  do  1®  anno  e  á  matricula  do  2®, 
em  qualquer  das  faculdades  de  medicina  do  Im¬ 
pério. 

Art.  2.®  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con¬ 
trario. 

Paço  da  carnara  dos  deputados,  em  24  de  Abril 
de  1877. — Paulino  José  Soares  de  Soíízo,  presidente. 
— José  Luiz  de  Almeida  Nogueira,  1®  secretario. — 
Francisco  Ignacio  de  Carvalho  Rezende,  2®  secre¬ 
tario. 

A’  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1.®  E’  autorizado  o  governo  para  mandar 
admittir  á  matricula  do  1®  anno  do  curso  pharma- 
ceutieo  da  faculdade  de  medicina  do  Rio  de  Ja¬ 
neiro  0  estudante  Alfredo  Abrantes,  depois  de 
mostrar-se  habilitado  em  arithmetica,  unico  prepa¬ 
ratório  que  Ibe  falta. 

Art.  2.®  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Paço  da  carnara  dos  deputados,  em  24  de  Abril 
de  1877.  —  Paulino  José  Soares  de  Souza,  presi¬ 
dente. — José  Luiz  de  Almeida  Nogueira,  1®  secre¬ 
tario.  —  Francisco  Ignacio  de  Carvalho  Rezende, 
2®  secretario. 

A  assembléa  geral  resi^ve  : 

Art.  1.®  E’  autorizado  o  governo  para  mandar 
admittir  á  matricula  do  1®  anno  da  faculdade  de 
medicina  do  Rio  de  Janeiro,  e  a  exame  das 
matérias  do  2®  em  Março  de  1878,  se  for  ap- 
provado  nas  daquelle,  o  estudante  Basilio  Ro¬ 
drigues  de  Gampos,  ao  qual  , serão  considerados 
validos  os  exames  de  latim,  inglez  e  historia,  não 
obstante  o  tempo  decorrido. 

Art.  2.®  Ficam  revogadas  as  disposições  em  coU' 
trario. 
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Paço  da  camara  dos  deputados,  em  24  de  Abril 
de  1877. — Paulino  José  Soares  de  Souza,  presidente. 
— José  IaííI  de  Almeida  Nogueira,  1“  secretario. — 
Francisco  Ignacio  de  Carvalho  Rezende,  2®  secre¬ 
tario. 

A  assembléa  geral  resolve  ; 

Art.  1."  E’  autorizado  o  governo  para  mandar 
admittir  á  matricula  do  1°  anno  da  faculdade  de 
medicina  do  Rio  de  Janeiro  o  estudante  Antonio 
Ferreira  da  Costa  Lima,  que  dey<‘rá  mostrar  se 
préviamente  habilitado  em  historia. 

Art.  2."  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Paço  da  camara  dos  deputados,  em  24  de  Abril 
de  1877.^ — Paulino  José  Soares  de  Souza  pcesidenle, 
— José  Iaiíz  de  Almeida  Nogueira.  1“  secretario. 

—  Francisco  Ignacio  de  Carvalho  Rezende,  2°  se¬ 
cretario. 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  l.Ç  E’  autorizado  o  governo  para  mandar 
admittir  á  matricula  do  1“  anno  da  faculdade  de 
nifMlicina  do  Rio  de  Janeiro  o  estudante  Francisco 
Guneííimdes  ■  Yieira  Dias,  considerando-se  validos 
os  exames  de  portuguez  e  francez  que  elle  fez 
em  1871. 

Art.  2.®  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Paço  da  camara  dos  deputados,  em  2i  de  Abril 
de  1877. — Paulino  José  Soares  de  Souza,  presidente. 
— José  Luiz  de  Almeida  Nogueira.  1®  secretario. — 
Francisco  Ignacio  de  Ccirvalho  Rezende,  2®  secre¬ 
tario. 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1.®  E’  autorizado  o  governo  para  mandar 
que  sejam  considerados  validos  para  a  matricula 
em  qualquer  das  faculdades  de  medina  do  Império, 
não  übsLanteo  prazo  decorrido,  os  exames  prepara¬ 
tórios  feitos  pelo  estudante  Joaquim  Israel  Cisneiro. 

Art.  2.®  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con¬ 
trario. 

Paço  da  camara  dos  dopiitados,  em  26  de  Abril 
de  iSni  —Paulino  José  Soares  de  Souza,  presidente. 

José  Luiz.  de  Almeida  Nogueira,  1®  secretario. — 
Francisco  Ignacio  de  Carvalho  Rezende,  2®  secretario. 

A  assembléa  geral  resolve  ; 

Art.  1.®  E’  autoiãzado  o  governo  para  mandar 
admittir  a  exame  das  matérias  do  6®  anno  da 
faculdade  de  medicina  do  Rio  de  Janeiro  o  estu 
d.inte  Leopoldo  Moreira  da  Silva,  depois  de  appro- 
vado  nas  do  o®,  em  que  está  matriculado. 

Art.  2.®  Ficam  revogadas  as  di.«posições  em  con¬ 
trario. 

Paço  da  camara  dos  deputados,  em  26  de  Abril 
de  18/7. — -Paulino  José  Soares  de  Sou7.a,  pimsidente. 

-  José  Luiz  de  Almeida  Nogueira,  1®  secretario. _ 

Francisco  Ignacio  de  Carvalho  Rezende,  2®  secre¬ 
tario. 


A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1.®  E'  autorizado  o  governo  para  mandar 
que  sejam  consid'  Mdos  válidos  para  a  matricula 
na  escola  poiytecimica  os  exames  preparatórios 
que  prestou  o  estudante  Luiz  Francisco  da  Costa. 

Art.  2®  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con¬ 
trario. 

Paço  da  camara  dos  deputados,  em  26  de  Abril 
de  1877  — Paidino  José  Soares  de  Souza,  presi¬ 
dente. —  José  Luiz  de  Almeida  Nogueira,  1®  se¬ 
cretario. — Francisco  Ignacio  de  Carvalho  Rezende, 
2®  secretario. 

A  assembléa  geral  resolve : 

Art.  1.®  E  autorizado  o  governo  para  mandar  ad- 
miltir  0  estudante  do  3®  anno  pharrnaceutico  da  fa¬ 
culdade  de  medicina  da  Bahia  .Josino  Odilon  Cas- 
tello  Branco  a  exame,  successivamente,  das  matérias 
do  1®  e  2®  annos  médicos  da  mesma  faculdade  e  á 
matricula  do  3®,  se  mostrar-se  habilitado  nas  ma¬ 
térias  de  dous  annos  anteriores. 

Art.  2.®  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con¬ 
trario. 

Paço  da  camara  dos  deputados,  em  26  de  Abril 
de  1877. — Paulino  José  Soares  de  Souza,  presidente. 

—  José  Luiz  de  Almeida  Nogueira.  1®  secretario. 

—  Francisco  Ignacio  de  Carvalho  Rezende,  2®  secre¬ 
tario. 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1.®  E’  autorizado  o  governo  para  mandar 
que  sejam  considerados  válidos  para  a  matricula  em 
qualquer  das  faculdades  de  medicina  do  Império, 
não  obstante  o  prazo  decorrido,  os  exames  de  latim, 
arithmetica  e  geometria  prestados  pelo  estudante 
João  Capistrano  de  Abreu  na  faculdade  de  direito' 
do  Recife. 

Art.  2.®  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario . 

Paço  da  camara  dos  deputados,  em  26  de  Abril 
de  1877. — Paulino  José  Soares  de  Souza,  presidente.^ 
— José  Luiz  de  Almeida  Nogueira,  1®  secretario. — 
Francisco  Ignacio  de  Carvalho  Rezende,  2®  secre  - 
tario. 

_A’  commissão  de  instrucção  publica. 

Outro  de  i7  do  corrente,  da  presidência  da  pro- 
vincia  do  Rio  Grande  do  Sul,  remettendo  cõpia 
authentica  das  actas  da  eleição  de  eliútores  especiaes 
a  que  se  procedeu  na  parochia  de  Sintâ  Victuria  do^ 
Palmar. —  A’  commissão  de  constituirão. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Forças  de  terra. 

Entrou  em  2»  discussão  o  art.  1®  da  ]U’oposta  do 
poder  execufi^m,  com  as  emendas  da  camara  dos 
Srs.  deputados,  fixando  as  forças  de  terra  para  o 
anno  fiuaneeiro  de  ^t^7^a  1878.  ^ 

O  SB.  ZACABTAS  principia  observando  que  o 
nobre  dnquq  de  Caxias  assiste  mvsti»  momento  á 
debandada  das  forças  ?]ue  commanda,  a  começar 
pelos  seus  melhores  cabos  de  guerra. 
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O  Sr.  Pompeu  :  —  E’  uma  subversão  completa. 

O  Su.Zag.\rias; — Um  delles, natural  do  Ilio  Grande 
do  Sul,  mas  illuslre  representante  pela  província 
do  Hio  de  Janeiro,  desgostoso  da  política  e  da 
marcha,  que  o  ministério  de  2o  de  Junho  tetri  dado 
aos  negocies  públicos,  abrio  uma  aula  de  phi- 
losophia  política  e  outra  de  botanica  Na  primeira 
tem  feito  gimides  descobertas.  Já  veio  no  conhe¬ 
cimento  de  que  os  poderes  supremos,  a  quem,  se¬ 
gundo  a  lettra  e  o  espiiito  da  constituição,  foram 
confiados  os  destinos  do  paiz,  não  valem  cousa 
alguma ;  porque  existe  uma  entidade  mysteriosa  e 
invisível, que  tudo  faz  e  desfaz. 

Era  botanica,  descobrio  que  ha,  no  Jardim  Bota 
nico,  uma  alameda  de  arvores  todas  torcidas  em 
certo  sentido,  alameda  que  ao  orador  parece  ser 
invisivel,  porque  das  vezes  que  tem  ido  lá  ainda 
não  a  vio. 

Mas  0  illustre  repfesentante,  que  tomou  essa  ta¬ 
refa  philosophico -botanica,  quiz  indicar  com  isto 
que  não  ha  administração  no  paiz e  que  os  negocios 
vão  pessimamente. 

Outro  cabo  poz-se  a  tratar  da  historia  e,  compul¬ 
sando-a,  disse  que  o  rei  desertou  de  seu  posto  em 
grave  conjunctura  ;  que  o  primeiro  ministro  do  rei 
é  um  nwolucionario,  o  qual  concorreu  para  a 
queda  do  piimeiro  Imperador,  e  que  o  ministro  da 
fazenda,  este  é  sincero  exactamente  como  Ma- 
homet. 

Outro  cabo,  e  este,  conforme  dizem,  é  militar, 
assLimio  na  imprensa  um  papeU  singular,  com  o 
•nome  de  Tonj.  Elle  intima  o  nobre  presidente  do 
conselho,  a  quem  aliás  denomina  pharol  radiante, 
que  expilla  doas  membros  do  ministério:  o  mi¬ 
nistro  dos  negocios  estrangeiros  e  o  da  agricultura. 

Usse  cabo  não  devia  cíiamar-se  Tory,  devia  cha- 
inar-se  eclectico.  Ju!gou-se  habilitrulo  a  fazer  esco 
lhas  no  ministério,  a  mostrar-se  satisfeito  coni 
cinco,  considerando  o  nobre  duque  de  Caxias  como 
pharol  radiante ;  mas  não  tolera  nem  por  um  mo- 
•niento,  que  continuem  o  Sr.  Diogo  Velho  e  o  Sr 
Thomaz  Coelho.  Este  cabo  é  realmente  perigoso. 

O  orador  não  admitte  eclectismo  em  ramo  algum 
de  conhecimentos  humanos. 

Em  política  também  o  electismo  que,  em  relação 
ao  ministério,  leva.  alguém  a  estar  bem  emn  uns  mi¬ 
nistros  e  com  outros  não,  o  orador  não  comprehen- 
de.  Ou  todos  são  íioiis  e  conservem-se.  ou  todos 
são  máos,  colnoé  opinião  do  orador,  e  então  saiam. 
Mas  este  meio  termo,  este,  electismo  com  que  um 
cabo  com  um  nome  inglez  pretende  excluir  certos 
membros  do  gabinete,  pensando  que  fica  muito  bem 
com  os  outros,  é  cousa  inadmissivel,  e  tal  adversário 
é  temivel  na  opinião  do  orador. 

Um  talento  distincto  da  caniara,  que  foi  denomi¬ 
nado  ministro  som  oceaso,  este,  Sr.  presidente,  em 
uiri  brilhante  discurso  e  em  um  improviso  ainda 
mais  brilhante,  tomou  contas  ferveras  ao  nobre  mi¬ 
nistro  dos  negocios  estrangeiros  e  ao  da  agricultu¬ 
ra  a  proposiii)  de  certas  vantagims  de  esírada.s  de 
ferro,  em  que  elle  via  envolvidos  meiuhrus  da  alta 
administração,  contra  todo*^  os  princípios  que  re- 
commendaram  a  adopção  da  lei  ultima  sobre  eleições. 


Ainda  ha  um  quarto  cabo  de  guerra  que  abando¬ 
nou  as  fileiras  do  nobre  duque  :  esse  é  relacionado 
com  a  geminada  aristocracia...  Elle  disse  que 
convém  adoptar-se  uma  nova  divisão  de  partidos  : 
áulicos  e  constitucionaes.  Nesta  divisão  o  nobre 
du([U0  de  C-ixias  lica  como  áulico,  pensa  o  ora¬ 
dor,  porque  não  é  constitucional.  O  digno  repre¬ 
sentante,  a  quem  alliule,  pertence  á  familia  do 
mordomo  da  casa  imperial  e  á  do  nobre  conde  que 
senta-se  agora  á  direita  do  nobre  ministro  da  fa¬ 
zenda  (o  Sc.  conde  de  Baependy),  e  estes  signaes 
são  sinistros. 

Mas  ainda  póde-se  apontar  um  importante  cabo 
em  debandada,  e  é  desta  casa. 

O  senado  ouvio  um  illustre  representante  pela 
província  do  l\io  de  Janeiro  dar  por  mortos  os  par¬ 
tidos, e  muito  embora  na  resposta  á  falia  do  throno, 
por  simples  cortezia,  elle  sub.^ícreve.sse  os  maiores 
lou'mres  ao  governo,  no  tocante  aos  diversos  ramos 
de  serviço,  especilicadamente  ao  ramo  da  saude 
publica,  depois,  em  diversos  requerimentos  ani¬ 
quilou  0  nobre  ministro  da  agricultura. 

O  teiió,  que  elie  tem,  é  com  o  ministério  da 
agricultura ;  mas  é  que  S.  Ex.  é  partidafio  da  opi¬ 
nião  do  ilustre  deputado  que  dividio  os  políticos 
em  áulicos  e  em  constitucionaes.  S.  Ex.  entende  que 
0  apoio  politico  é  cousa  diversa  do  apoio  adminis¬ 
trativo.  Assim  que  o  nobre  senador,  a  cada  passo, 
quando  ii  rogava  ao  gabinete  as  mais  graves  censuras, 
dizia  :  «Mas  eu  o  estimo,  eu  lhe  presto  o  meu 
apoio  politico.»  E’  visto,  pois,  que  esta  distineção 
entre  apoio  politico  e  admnistralivo  vae-se  propa¬ 
gando. 

O  Sr  Teixeira  Junior  :  —  Eu  não  fiz  esta  dis- 
íinccão. 

o 

0  Sr  Zacarias  :  —  O  nobre  senador  não  fallou 
com  a  mesma  franqueza  do  nobre  deputado,  a  inie 
ha  pouco  referio-se;  e  se  não  distinguio  o  apoio 
politico  do  administrativo  deu  bem  a  entendel-o, 
porque  disse  que  o  governo  que  apoia,  compromet- 
tia  a  saude  pulilica,  e  com  relação  ao  nobre  minis¬ 
tro  da  fazenda,  porque  defendia  o  seu  collega, 
ministro  da  agricultura,  das  insinuações  feitas,  ar- 
guio-o  S.  Ex.  de  estar  acoroçoando  os  abusos  das 
emprezas  estrangeiras. 

O  Sr.  Teixeira  Junior  :  —  Porque  apoiado  o 
governo  não  abdiquei  o  direito,  que  tenho,  de  in¬ 
tervir  na  administração. 

O  Sr.  Zacarias  observa  que  S.  Ex.  concede  ao 
gabinete  o  apoio,  fazendo,  porém,  reservas  quanto 
ao  administrativo.  Ora,  o  oigiijor  entende  que  isto  é 
um  erro,  porque  a  administração  influe  muito  na 
política.  Como  é  que  um  homem  de  sentimentos, 
de  convicções  severas  póde  dizer: — Mantenho  o  go¬ 
verno  como  p  ditico,  mas  o  detesto  sob  o  ponto 
de  vista  administrativo  ?  Gomo  é  que  o  governo 
politicamente  póde  ser  bom,  se  estraga  a 
administração  ?  Como  se  desequilibra  o  orça¬ 
mento,  a  (lesiieza  e  a  receita  publica  ?  Como  se 
corrompe?  E’  administi ando.  Logo,  tal  adminis¬ 
tração,  tal  política,  tal  politica,  tal  administração, 
são  cougas  que  não  se  podem  separar  de  todo. 
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O  orador  conjectura  bem  o  pezar,  que  deve 
experimentar  o  nobre  duque,  á  vista  deste  estado 
de  cousas  deplorável  ,  porque  S.  Ex.  teve  a 
franqueza  de  dizer  á  camara  que  aceitou  o  mi¬ 
nistério  com  a  velleidade  de  que  uru  só  conser¬ 
vador  não  se  levantaria  para  censural-o !  Ora, 
não  é  um  só,  são  muitos  conservadores  que  o 
censuram.  Ahi  está  neste  numero  até  o  nobre 
senador  pela  provincia  do  Rio  de  Janeiro,  pri¬ 
meiro  orgão  do  ministério  nesta  casa,  durante  esta 
stíssão.  Póde  o  nobre  duque  retirar-se  daqui  muito 
satisfeilo,  quando  as  intenções  do  seu  collega  o  no 
bre  miiiisíro  da  agricultura  são  torturadas  no  sen¬ 
tido  de  tornal-o  condescendente  com  aspirações  de 
companhias  estrangeiras  contra  a  saude  publica, 
contra  o  asseio  da  cidade,  fomentando,  por  conse¬ 
quência,  a  febre  amarella,  as  epidemias  ?  Parece 
que  não. 

Por  sua  parte,  declara  o  orador,  não  agradeceria 
tal  apoio  ;  quizera  apoio  politico  e  administrativo. 

Não  discute  a  velleidade  com  que,  procedeu  o 
nobre  duque,  organizando  um  gabinete  na  persua- 
ção  de  que  ninguém  se  levantaria  contra  sua  ad¬ 
ministração,  não  apura  isto ;  appella  para  os 
factos. 

Mas,  se  o  nobre  duque,  só  porque  teve  pela  frente 
um  representante  da  provincia  do  Ceará,  disse  : 
«errei,  aceitando  o  poder»;  se  ficou  incomino- 
dado,  só  porque  um  deputado  levantou-se  contra 
si,  agora  que  tantos  estão  a  criticar,  a  censurar 
sua  administração,  a  pór  em  duvida  implicitamente 
a  aptidão  do  honrado  duque  para  o  cargo  que 
tomou  a  seus  bombr('s,  deve  estar  muito  mais  in- 
commodadü  com  a  debandada. 

Mas  não  é  só  o  nobre  duque  quem  se  confessou 
em  erro ;  S.  Ex.  teve  um  imitador.  O  nobre  mi¬ 
nistro  da  marinha,  na  sessão  de  26  do  corrente, 
declarou,  a  exemplo  de  seu  chefe,  que  tinha  cahido 
em  erro. 

O  Sr.  Nüxes  Gonçalves  :  —  A  companhia  dos 
penitentes  vae  augmentando. 

O  Sr.  Zacarias  — O  nobre  ministro  da  marinha 
imita  o  nobre  presidente  do  conselho,  porque,  se¬ 
guindo  0  exemplo  de  S.  Ex.,  declarou  que  errara. 
E’  a  segunda  confissão  de  erro:  uma  arrancada 
pela  opposição  do  Sr.  Alencar  c  outra,  que  tanto 
magoou  o  nobre  ministro  da  marinha,  pelo  Sr. 
Calmon.  “ 

Nestas  circumstancias,  quando  os  que  apoiam  o 
gabinete  estão  assim  accusando-o,  combatendo- o, 
parece  oue  a  opposição  poderia,  sem  faltar  aos 
seus  deveres,  ensarilhar  as  armas,  deixar  correr  á 
tôa,  a  canôa,  que  nenhum  remo  dirige. 

Mas,  ainda  assim,  ha  matérias  para  serem  discu¬ 
tidas,  não  por  espirito  de  opposição  propriamente 
dita,  se  não  para  vingar  principios  ultrajados;  ah' 
vae  um  exemplo  : 

O  nobre  duque  de  Caxias  na  outra  camara  fez  um 
discurso,  onde  se  lê  um  trecho,  do  qual  se  conclue 
que  0  cabo  historiador  foi  quem  maior  brecha  lhe 
abrio  Ousou  esse  altivo  representante  da  nação 
dizer  cm  face  ao  nobre  duque,  que  elle  fora,  em 
1831,  revolucionário.  O  nobre  duque  magoou-se 


muito  com  semelhante  asserção  e  disse  o  seguinte 
em  17  de  Abril,  perante  a  camara  ; 

«  A  verdade  é,  Sr.  presidente,  que  naquella 
época  eu  era  major  de  um  corpo.  Este  corpo  foi 
dos  últimos  que  chegaram  ao  campo  de  SanfAnna, 
tendo  para  alli  marchado  em  oídem,  conduzido 
pelo  seu  proprio  comniandante,  occupaudo  eu  o 
meu  logar  de  major.  Marchei,  portanto,  em  virtude 
de  ordem  competente  ;  não  fui  revolucionário.  Es¬ 
timei  a  abdicação,  julguei  que  era  de  vantagem 
para,  o  Brasil,  mas  não  concorri  directa  ou  indire¬ 
cta  mente  para  ella. » 

Este  trecho  ha  de  ser  um  pharol  na  historia 
para  dissipar  duvidas  sobre  o  acontecimento  fa¬ 
moso  dã  noute  de  6  para  7  de  Abril  de  1831, 
quando  o  batalhão  do  Imperador  se  dirigio  ao 
campo. 

A  asserção  do  nobre  duque  não  póde  ser  aceita 
por  ninguém  e  menos  pelo  orador,  que  aliás  dese¬ 
java  dar  a  S.  Ex  ,  neste  ponto  como  e.n  cutros, 
uma  prova  da  maior  consideração. 

Se  0  facto  de  ser  o  batalhão  um  dos  últimos  a 
marchar  e  sob  as  ordens  do  eoro?iol,  absolvesse  o 
nobre  duque  da  responsabilidade,  que,  conforme  o 
resultado,  é  nenhuma,  de  ter  concorrido  para  a 
■gloriosa  revolução  de  1831,  segue-se  que,  pelas 
leis  do  Brasil,  a  obediência  passiva  não  tem  limites. 

0  nobre  duque  pretendeu  escoimar-se  de  toda 
parte,  directa  ou  indirecta,  nessa  revolução,  di¬ 
zendo  que  obedecera  á  ordem  do  coronel.  Ora,  tal 
não  póde  ser  a  opinião  de  S.  Ex. 

A  obediência  passiva,  ainda  no  exercito,  tem 
por  força  limites  traçados  pela  natureza  das  cousas, 
sob  pena  de  deixar  o  soldado  de  considerar  se  um 
ser  moral  e  tornar-se  um  automato  zeloso  ou  um 
dogo,  um  cão  intelügente.  Mas,  longe  disto,  o  sol¬ 
dado  não  é  um  automato,  nem  um  cão:  é  um  ser 
moral:  logo,  ha  limites  á  obediência  passiva. 

A  proposição  do  nobre  duque  vae  de  encontro 
aos  principios  que  regem  a  matéria,  é  oppnsta  ás 
leis  do  Império,  como  o  orador  vae  demonstrar. 

Em  primeiro  logar,  os  principios. 

Um  grande  publicista  discutio  largamente  o  as-j 
sumpto  da  obediência  passiva  e  declarou  que  não 
era  possivel  admittir  a  doutrina  que  torna  o  sol¬ 
dado  (quando  o  orador  diz— -soldado,  coniprehende 
todas  as  classes)  um  automato  zeloso  ou  um  cão 
intelligente,  e  fez  algumas  perguntas,  que  esclare¬ 
cem  mais  a  matéria  do  que  uma  larga  dissertação  : 

((  l.“  O  soldado  deveria,  por  ordem  de  seu  cabo 
de  esquadra,  disparar  um  tiro  no  seu  capitão  ? 

Com  eífeito,  o  cabo  de  esquadra  é  superior  ao 
soldado,  dá  uma  ordem  no  indicado  sentido,  e  o 
que  deve  fazer  o  soldado  ?  Se  der  o  tiro,  é  um  cri¬ 
minoso  ;  se  não  der,  não  tem  penalidade  alguma, 
porque,  diz  o  publicista  :  «  o  soldado  deve  distin-  * 
guir  se  0  cabo  de  esquadra  está  ou  não  bêbado. 
Elle  deve  reíleetir  que  o  capitão  é  uma  autoridade 
superior  ao  cabo  d(i  esquadra  Eis  aqui  a  intelli- 
gencia  e  o  direito tie  e?iame  requeridos  *0  soldado.» 

«2.®  Um  capitãr^seria  obrigado,  ávisla  da  ordem 
de  seu  coronel,  a  ir,  á  frente  de  sua  companhia,  tão 
obediente  quanto  elle,íprcnder  o  ministro  da  guer- 
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ra  ?  Eis  aqui  a  inlelligeneia  e  o  direito  de  exame 
requeridos  no  soldado.» 

0  nobre  duque  responderia  que  não  al)Soluta 
rnente.  Eiiti'elanto  o  capitão  é  o  superior  da  coinpa- 
iibia,  (lá essa  ordem,  diz  :  «Vamos  pnuider  o  ministro 
da  ííLierra,  fazel-o  passar  por  um  grande  susto,  ao 
menos»;  eos  soldados  deveriam*  dizer  :  «OSr.  coiu- 
mandante  manda,  partamos?»  Não;  não  são  obri¬ 
gados  a  isso  e,  se  o  íizessem,  commelteriam  um 
crime  muito  graVe. 

Logo,  0  soldado  e  o  capitão  devem  reflectir  ;  essa 
operação  é  delicada,  mas  é  preciso  (pie  cada  um 
resolva-se  com  os  seus  i  iscos  e  peiãgos ;  é  indis¬ 
pensável  que  as  praças  comprebendam  se  a  ordem 
6  ou  não  legal. 

«  3.“  (Esta  bypolhese  é  mais  frisante).  Um  co¬ 
ronel  deveria,  por  ordem  do  ministro  da  guerra, 
pôr  mãos  temerárias  na  pessoa  sagrada  do  rei  ?  Eis 
aqui  a  intelligcncia  e  o  direito  de  exame  requeri¬ 
dos  no  coronel.  » 

Aqui  é  0  ministro  da  guerra  que  dá  ordem  ao 
coronel  para  ir  com  os  seus  subordinados  a  palacio 
pôr  mãos  attentalorias  na  pessoa  sagrada  do  rei 
Pela  doutrina  que  estabeleceu  o  nobre  duque  pe¬ 
rante  a  cainara  todos  estavam  absolvidos  :  o  mi¬ 
nistro  da  gm'rra,  superior,  df  u  ordem  ao  comman- 
dante  do  corpo,  o  corpo  obedeceu  ao  commandante. 
Mas  assim  todos  se  desculpariam  com  a  obediência 
passiva  e,  entretanto,  nenhum  delles  teria  defesa 
procedente. 

Esta  bypothese  é  semelhante  á  que  se  deu  em 
0  batalhão  de  que  o  nobre  duque  era  major, 
estava  ao  serviço  do  ímporador,  cbamava-se  até  o 
batalhão  do  Imperador,  estava  em  S.  Cbristovão  e 
marchou  por  ordem  do  coronel ;  mas  para  onde  ? 
l^ara  acercar-se  do  palacio?  Não  ;  para  o  campo, 
que  era  o  foco  da  revolução:  foi  dos  últimos,  mas 
mde?  Não  são  as  primeiras  gottas  que  fazem 
transbordar  o  vaso,  são  as  ultimas. 

E  tendo  sido  o  batalhão  do  imperador  o  ultimo 
que  chegou  ao  campo,  talvez  fosse  o  que  désse 
4)  golpe  mais  decisivo.  Desde  que  o  povo  vio  o  ba- 
'taíbão  destinado  a  defender  a  pessoa  do  Imperador 
fraternisar  coni  elle,  comprebendeu  que  a  i'evolu 
ção  estava  feita.  A  circumstancia  de  vir  o  batalhão 
em  ultimo  logar,  em  vez  de  ser  uma  attenuante,  ag- 
grava  o  crime,  se  crime  houvesse;  mas  não  houve 
pelo  bom  exito  da  revolução. 

Em  poucas  palavras  se  discute  isto.  • 

0  coimnel  a  quem  obedeceu  ?  A  ninguém  ;  obe¬ 
deceu  á  revolução  Logo  o  major,  obedecendo  ao 
coronel,  obedecia  á  revolução  e,  portanto,  era  um 
revolucionário  indirecta  senão  direclamente. 

0  Sr.  barão  de  Cotegipe  {ministro  da  fazenda)  ; 
— ü  major  tinha  o  direito  de  perguntar  ao  coronel 
para  onde  marchava  ? 

0  Sr.  Zacarias  responde  qu^.  não  precisava  per 
guntar,  sabi^-o  e  tinliá  o  dired*  de  desobedecer. 
O  corpo  marchou  para  o  campo, em  opposição  ao 
rei,  fazeiulo-se  revolucionários  o  coronel,  o  major, 
os  capitães,  os  soldados,  todps  ;  e  se  a  ordem  de 
cousas,  que  se  queria  derrocar,  prevalecesse,  essa 


desculpa,  certamente,  não  seria  admissível  da  parte 
do  nobre  duque. 

0  Sr.  duoce  de  Caxiaíí  {presidente  do  conselho): 
— A  l■espoilSabilidade  era  toda  do  coronel. . . 

0  Sr.  ZACmus  :  —  S.  Ex.  está -'ompletamente 
enganatlo. . . 

0  Sr.  j)UOUE  DE  Caxias  (presidente  do  conselho): 
— Não  tinha  o  direito  de  perguntar  ao  meu  com¬ 
mandante  [)ara  onde  marchava. 

0  Sr.  Zacarias  observa  que  o  major,  quando 
se  dirige  com  seu  corpo  para  um  logar,  que  é  fóco 
de  revolução,  para  fazer  côro  com  os  que  querem 
derrubar  um  soberano,  é  revolucionário,  como  foi 
0  coronel ;  aliás  o  nobre  duque,  como  major,  seria 
um  automato,  e  não  era,  não  foi,  nem  podia  sel-o. 
S.  Ex.  então  não  ignorava  os  factos,  tinha  scieiicia 
da  revolução,  sabia  que  marchava  em  opposição  ao 
rei;  entrava,  portanto,, na  revolução:  tão  revo*lucio- 
nario  foi  o  coronel  como  o  maj(ir,  isto  é,  tão  re¬ 
volucionário  foi  0  Sr.  Lima  tio  como  o  Sr.  Lima 
sobrinho . 

Â  palavra  revolucionário  é  aspera,  incommoda, 
mas  é  exacta.  Todos  foram  revolucionários.  Se  a 
revolução  se  mal  lograsse,  todos  soffreriam  o  rigor 
da  penalidade  rnditar  ,  todos  eram  culpados,  não 
se  havia  de  limitar  a  pena  unicamente  ao  co¬ 
ronel  ;  mas  a  revolução  vingou  e  foram  herôes. 

Encare-se  agoi^a  a  questão  perante  as  nossas 
leis.  Diz  0  art.  146  da  constituição  (lendo)  : 

«  A  força  militar  é  essencialmente  obediente  ; 
jámais  se  poderá  reunir  sem  que  lhe  seja  ordenado 
pela  autoridade  legitima.  » 

Mas  veja-se  como  se  interpreta  esta  disposição. 
Aqui  está  o  primeiro  dos  artigos  de  gimvrà -{lendo J : 

«  Aquelle  que  recusar,  por  palavras  ou  por  dis¬ 
cursos,  recusar  obedecer  ás  ordens  superiores, 
concernentes  ao  serviço^  será  condemnado  a  trabalhar 
nas  fortilicaçoes ;  porém,  se  se  lhe  oppuzer,  ser¬ 
vindo-se  de  qualquer  arma  ou  ameaça,  será  arca- 
b  usa  do,  etc.  » 

Ora,  as  ordens  do  coronel  seriam  concernentes 
ao  serviço  ? 

0  Sr.  duque  de  Caxias  {presidente  do  conselho)  dá 
um  aparte. 

0  Sr.  Zacarias  pergunta  :  então  ordem  de  mar¬ 
char  para  combater  0  rei  é  serviço  ?  0  artigo  li¬ 
mita  a  obediimcia  ás  ordens  concernentes  ao  serviço. 
0  batalhão  do  Imperador,  marchando  de  S.  Chris- 
tovão  para  o  campo,  não  ia  a  serviço  do  rei. 

0  Sr.  duque  de  Cwias  {presidente  do  conselho):  — 
Eu  sabia  se  o  coronel  tinha  recebido  ordem  do  Im¬ 
perador  ?  Não  tinha  esse  direito  de  perguntar;  obe¬ 
deci. 

0  Sr.  Zacarias  diz  que  então  o  nobre  duque  era  a 
pessoa  mais  innocente  que  havia  naquella  época. 

0  Sr.  duque  de  C.vxias  {presidente  do  conselho): 
—Recebi  ordem. 

0  Sr.  Zacarias  ; — Não  podia  receber  tal  ordem 
sem  conhecer-lhe  o  alcance. 
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0  Sr.  duque  de  Caxias  {presidente  do  conselho): 
— Recebi  e  obedeci. 

{Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Zacarias  observa  que  a  tradição  e  a  his¬ 
toria  dizem  quedos  Limas  o  que  mais  custou  a 
pronuuciar-sc  pela  revolução  foi  o  digno  pae  do 
nobre  duque.  Os  outros  Limas,  a  familia  Lima 
toda  estava  envolvida  na  revolução. 

O  Sr  duque  de  Caxias  {presidente  do  conselho)  : 
— Para  que  reviver  isto  agora? 

O  Sr.  Zacarias  responde  que  é  simplesmente 
];Or  ver  que  S.  Ex.  está  negando  uma  gloria  sua 
para  assumir  o  caracter  de  automato  zeloso. 


que  tem  da  matéria  e  do  paiz,  dizer  ao  corpo  legis¬ 
lativo  que,attentas  as  Circumstancias,  contentava-se 
com  um  exercito  de  12,000  homens,  ou  pelo  menos 
de  tantas  praças  quantas  havia  ainda  em  1873, 
porque,  no  relalorio  do  ministro  da  guerra  desse 
anno,  se  disse  que  havia  14,000  homens,  eque  os 
mais,  düus  mil  e  tantos,  estavam  no  Paraguay 

Agora  que  se  recolheram  essas  praças"  do  Para¬ 
guay,  era  occasião  opportuna  de  se  ecônomisar,  fa- 
zendo-se  a  reduccão. 

o 

0  Sr.  duque  de  Caxias  {presidente  do  conselho): — 
Economizei  1,000. 

O  Sr.  Zacarias:’— E  por  que  não  fixou  ao  menos 
em  14,000? 


O  Sr.  duque  de  Caxias  {presidente  do  conselho)  : 
— Antes  quero  isso. 

O  Sr.  Zacarias:— a  ordem  dada  pelo  coronel 
ao  corpo  de  ir  para  o  campo. . . 

O  Sr.  duque  de  Caxias  (presidente  do  conselho) 
dá  um  aparte. 

O  Sr.  Zacarias  ; —  ...  tinha  um  ponto  objectivo 

—  a  revolução. 

O  Sr.  duque  de  Caxias  (presidente  do  conselho) 
dá  outro  aparte 

O  Sr.  Zacarias  diz  que,  vista  disso,  S.  Ex.  muda 
inteiramente  de  altitude,  porque  sua  declaração  na 
camara  foi  sómente  que  recebera  ordem  do  coronel 
e  agora  accrescenta  que  o  coronel  recebeu  ordem 
directa  do  Imperador. 

O  Sr.  duque  de  Caxias  (presidente  do  conselho): 

—  Ouvi  dizer  isso,  mas  não  tinha  o  direito  de 
perguntar. 

O  Sr.  Teixeira  .Iuxior  :— Apoiado. 

O  Sr.  Zacarias  replica  que  está  profundamente 
convencido  com  os  historiadores  e  com  a  tradição, 
de  que  o  corpo  revolucionou-se  e  veio  para  o  campo 
aíim  de  apressar  o  exito  da  revolução,  como  eíTecti- 
vamente  se  realizou.  Se  por  ultimo  o  nobre  duque 
vem  allegar  ordem  do  ex-Imperador,  segue-se 
que  a  defesa  feita  na  camara  foi  outra,  e  o  orador 
oppõe  ás  declarações  aetuaes  do  nobre  ministro  o 
testemunho  dos  historiadores  que  consideram  todos 
os  membros  da  familia  Lima  envolvidos  na  re¬ 
volução. 

o 

Passando  a  outro  assumpto,  pede  licença  para 
fazer  breves  observações  sobre  afixação  das  forças. 

O  nobre  duque,  na  sua  proposta  pedio  16,000 
praças,  aceitou  da  commissão  ou  suggerio-lhe  uma 
emenda,  reduzindo  a  15,00.*  O  orador  acha  que  o 
nobre  duque  devia  tomar  outra  posição  neste  as 
sumpto.  Presidente  do  conselho  de  um  governo, 
que  declarou  perante  o  paiz  o  seu  péssimo  estado 
de  finanças,  o  nobre  ministro  da  guerra  tinha  rigo¬ 
rosa  obrigação  de  dar  exemplo  de  disposição  re¬ 
soluta  para  economisar. 

Todos  apontam  o  ministério  da  guerra  e  o  da  ma¬ 
rinha  como  aquelles  em  que  se  podem  operar  maio¬ 
res  reducções.  Entretanto  a  proposta  se  fez  nos 
mesmos  termos  das  precedentes  1 

Ao  nobre  duque  cabia,  com  o  conhecimento 

TOM  lll 


O  Sr.  duque  de  Caxias  {presidente  do  conselho): 
—Não  chegam. 

O  Sr.  Zacarias: — Se  durante  os  annos  que  houve 
força  brasileira  no  Paraguay,  o  Império  não  sentio 
necessidade  de  mais  de  14,000  praças. . . 

O  Sr.  duque  de  Caxias  {presidente  do  conselho ): 
— Havia  a  guarda  nacional. 

O  Sr.  Zacarias  :  — . . .  por  que  agora  não  se  fez 
esta”  economia,  quando  a  economia  é  cousa  tão 
urgente?  Entretanto,  apenas  por  condescendência,  o 
nobre  ctuque  concordou  em  se  diminuir  1,000 
praças  Que  razão  valiosa  poderia  S  Ex.  allegar 
nacamara  para  repellir  a  emenda  de  12,000  praças? 
S.  Ex.,  reorganizando  o  exercito,  não  consentindo, 
que  continue  distribuído  em  pequenos  lotes  pelas 
provindas,  pois  rne  consta  que  em  algumas  ha 
muito  poucas  praças. . . 

O  Sr.  Paranaguá  :— O  que  contraria  a  disci¬ 
plina. 

O  Sr.  Zacarias  : — . .  .o  que  é  prejudicial  á  dis¬ 
ciplina,  alcançaria  grande  resultado,  embora  redu¬ 
zisse  o  numero  das  praças. 

S.  Ex.,  como  1"  oíiicial  do  exercito,  mais  conhe¬ 
cedor  de  suas  necessidades,  devia  acabar  cofn  a 
distribuição  do  exercito  em  pequenas  parceilas. 
De  que  servem  por  exemplo,  80  praças  na  proviiTtia*^ 
de  Minas?  Puzesse  nas  fronteiras  menor  numerí) 
de  soldados  do  que  àclualmente  estão,  poiquc 
não  ha  guerra,  e  poderia  brilhar,  fazendo  corn 
12,000  praças  todo  o  serviço. 

Se  as  circumstancias  demonstrassem  a  inconve¬ 
niência  dessa  economia,  para  o  anno  se  poderia 
alterar,  porque  são  annuas  as  leis  de  fixação  de 
forças. 

Mas  0  nobre  ministro  apresentou-se  pedindo  o 
mesmo,  e,  muito  instado,  consentio  em  diminuir 
1,000  praças.  Isto  denota  somente  espirito  de 
rotina,  porque  é  impossivel  (^le  um  general  habil 
não  faça  de  12,00'?  homens  um  exercito  mais  pres¬ 
timoso,  mais  eíílcaz  do  que  um  de  15,000,  esjiâ- 
Ihado  pelas  localidades  inconvenientemente. 

O  espirito  de  economia,  que  deve  ser  hoje  a  nor¬ 
ma  nos  niinistrcis,  não  çntrou  na  repartição  da 
guerra.  ■o  ;  • 

Vé-se,  por  t»xemplo,  ao  abiir  o  relatorio,  no 
primeiro  artigo  pedirem  a  secretaria  de  Estado  e 
as  repartições  aiineiias  uma  immensidade  de  cousas; 
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maior  numero  cie  emprej^ados,  maiores  ordenados, 
maiores  despezas  ern  summa  :  islo  na  occasião  em 
que  as  finanças  estão  em  deploráveis  circumstan- 
cias ! 

Pois  não  trepidou  o  nobre  ministro  em  logo  no 
primeiro  artigo  accumular  uma  serie  de  pedidos 
para  augraerito  de  despezas ! 

S.  Ex.  leu  este  rcJaloi  io  ?  Parece  que  não.  Po 
deni-se  recommendar  novas  despezas  quando  se  vô 
que  as  finanças  estão  em  péssimo  estado  ?  Não  de¬ 
via  o  nobre  ministro  saliir  da  vereda  batida?  S. 
Ex.  devia  começar  pelo  exercito,  dizendo  que 
queria  fazer  uma  experiencia  de,  allentas  as  urgên¬ 
cias  do  tbesouro,  reduzil-o  a  12.000  [iraças,  por¬ 
que,  naveiido  quaesquer  eventualidades  imprevistas, 
o  nobre  duque  teria  tantas  praças  quantas  teve  no 
Paraguay . 

Mas  agora  que  não  ha  guerra  nem  no  exterioi-, 
nem  no  interior,  poi-que  a  espada  do  nobre  duque 
não  mais  se  de.sernbainbará  no  paiz  contra  rebel¬ 
des  ;  por  que  S.  Ex.  não  concordou  com  a  opposi- 
çâo,  que  pedia  12,000  soldados  ? 

Em  tempo  nenhum  um  exercito  In-ilhou  pelo 
numero.  Pelo  que  o  orador  vô,  S.  Ex.,  que,  con¬ 
forme  0  pensamento  que  exarou  no  livro  de  Lago 
maior,  é  versado  na  historia  de  Napnleão,  sabe  que 
este  fez  as  suas  batalhas  com  exercito  inferior  em 
num(M'o  aos  dos  povos  contra  os  quaes  combateu. 
Os  gregos  com  pouca  gente  acabaram  as  numerosis- 
simas  forças  de  Xerxes.  De  sorto  que  é  maxima 
constante  o  valer  mais  um  pequeno  exei-cito  bem 
disciplinado  do  que  um  grande  exercito  rnal  orga¬ 
nizado.  O  do  Brasil  é  mal  disciplinado,  desde  ejue 
está  esparso  do  modo  que  se  sabe. 

Era  occasião  de  um  heroísmo  da  parte  do  nobre 
ministro.  O  orador  chama  heroísmo  a  coragem  de 
bater  a  rotina  e  dizer  ao  paiz  :  «  Embora  l^i  h.unos 
pedido  mais,  não  nos  oppomos  a  que  o  exercito 
seja  reduzido  a  12,000  praças  ;  primeiramente  por 
que  o  paiz  está  ameaçado  (teme  dizer  a  palavra, 
porque  horrorisa  ao  nobre  ministro  da  fazfh)d:<)  de 
^  ,fcanca-roía,  se  o  máo  systema  de  governar  pro- 
f  gi  edir;  em  2"  logar,  porque  podemos  compor  este 
exercito  e  reorgaiiizal-o  de  maneira  que,  reduzido 
*  0  pessoal ,  o  serviço  não  soffra.» 

O  nobre  ministro  deve  saber  melhor  do  que 
ninguém  que  com  12,000  homens  disciplinados 
e  bem  dirigidos  se  faz  tanto  ou  mais  do  que  com 
15,000.  Não  ha,  pois,  razão  para  ater  se  á  rotina, 
porque  S.  Ex.  ateve-se  na  proposta  ás  anteriores  ; 
e  só,  notando  que  a  opposição  fazia  grande  esfoiyo 
pela  reducção  do  exercito,  fez  uma  diminuta  con- 
cessão. 

Se  S.  Ex.  qui,2*er  constituir  o  exercito,  tendo 
em  vista  os  pedidos  das  provincias,  nem  com 
*25,000  homens  as  satisfaria.  A  província  do  Paraná, 
por  exemplo,  emquanto  estivesse  lá  o  Sr.  Lamenha, 
quereria  umas  400  praças. 

Todas  as  provincias  querem  khiíIos  soldados. 

I..  ^  O  ministi^  da  guerra,  paréifi,  attendondo  ás 
«  regras  da  sciencia  e  da  arte  mib.kir,  verá  qne  não 
se  deve  empregar  o  exiuvito  no  serviço  de  policia  ; 
o  corpo  legislativo  não  vota  fétu-ça  de  exercito  para 
transformar-se  em  policia. 


•  • 


O  ministério  de  S.  Ex.  quer  passar  a  crise  sem 
dar  mostra  de  que  ella  existe.  Não  póde  ser. 

O  imnisteiio  da  guerra  é  o  que  gasta  rnais.  Abi 
é  que  S.  Ex.  devia  cortar,  com  sua  espada  invicta, 
os  abusos,  e  com  a  sua  illustração  de  general  pro¬ 
por  uma  reorganização,  que  habilite  a  fazer-se  o 
.«erviço  com  menos  gente.  Mas  assim  iião  en¬ 
tendeu  S.  Ex. 

Os  seus  /âaders  na  carnara  deram  a  medida  de 
suas  idéas  cconomicas.  A  proposito  de  um  addi- 
tivo  em  que  se  concede  faculdade  para  elevar  as 
condições  do  curso  de  in-fantaria  e  cavallaria  do 
Piio  Grande  do  Sul  á  categoria  da  escola  militar 
claGórt'%  um  dos  leíu]ei's  disse:  «Que  não  houvesse 
receio  da  despeza  que  se  ia  oi*xasiou;;r,  porque 
todo  dinheiro  gasto  na  educação  e  direcção  da  mo¬ 
cidade,  na  qual  está  encerrado  o  futuro  da  na¬ 
ção, é  dinheiro  posto  a  [ireinio  e  prernio  alto.w 
Eis  a  medida  do  pensamento  dos  auxiliares  de 
S.  Ex.  na  crise  medonha  que  o  paiz  atravessa, 
crise  mais  medonha  do  que  a  do  Paragu -y, 
onde  a,S.  Ex.  nunca  faltaram  recursos  e  a  vicíoria 
era  certa.  Mais  ou  menos  demorada,  a  victoria  era 
então  certa;  mas  esta  campanha  cá  é  muito  mais 
diíTicil ;  0  orador  iião  sabe  se  será  certa  a  victoria 
e  coni  eíTeito  não  será,  se  não  houver  mudança  na 
direcção  das  cousas,  isto  é  (não  aliiule  agora  a* urna 
mudança  de  gabinete),  se  não  houver  no  governo 
que  está  ou  iio  que  vier  uma  nova  fórma  de  pro¬ 
ceder,  com  relação  ás  despezas  publicas.  Esta  cam¬ 
panha  S.  Ex.  não  ha  ría  vencer  pelo  sysfetna  que 
iniciou  no  seu  relatorio  e  com  as  meiidiS  que 
propõe. 

Ora,  se,  porque  trata-se  da  educação,  é  isto  dar 
capital  a  prêmio  e  prernio  alto,  então  *o  Sr.  Teixei¬ 
ra  da  Rocha,  digno  deputado  das  Alagoas,  está  no 
seu  direito  pedindo  alguns  centos  de  contos  de  réis 
110  intuito  de  fazer-se  um  edifício  para  a  faculdade 
de  mcdicina  do  Rio  de  Janeiro,  porque  na  verdade, 
peiores  não  podem  ser  as  condições  dessa  facilidade 
quanto  a  acconimodações  do  edifício. 

O  nobre  senador  pela  província  do  Paraná,  qne 
aqui  já  se  enthusiasinou  com  a  simples  recordação 
do  ensino  superior  em  França,  pederia  a  creação 
já  ejá  de  urna  universidade,  porque  esta  creação 
que  vae  dotar  o  Império  de  um  importantissiiiio  es¬ 
tabelecimento  que  elle  nunca  teve,  é  que  é  uma 
operação  bancaria  de  alto  quilate;  isto  é  que  seria 
capital  a  pi‘eniio  e  prernio  altíssimo 

E  çlo  mesmo  modo  pensam  os  mais  leaãers. 

Mas  lia  aqui  um  equivoco  muito  simples  :  é 
bom  dar  cajjital  a  -prernio  alto,  e  o  orador  acha 
que  ainda  é  bom  dar  capital  a  prernio  razoavel  e 
não  onzenarro  ;  mas  a  questão  é  haver  capital. 

O  paiz  lião  tem  capilal,  não  tem  senão  o  pro- 
dueto  dos  impostos,  e  os  contribuintes  que  concor¬ 
rem  com  0  seu  suor  para  as  despezas  publicas  in¬ 
dispensáveis,  acham-se  em  demasia  sobrecarregados. 
E,  pois,  o  governo  está  pobre,  eslá  quebrado  ;  logo 
não  póde  dar  dinheiro  a  juro  alto  nem  baixo  ; 
entretanto  foi  com  esta  llieoria  qne  o  leader  de 
S.  Ex.  na  cainara  fez  passar  um  addilivo,  augmen- 
tando  a  despeza  nestes  tempos,  só  pelo  facto  de 
referir-se  á  educação  dos  moços,  e  visto  como  tudo 
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quanto  se  gasta  com  a  educação  e  direcção  moral 
da  mocidade  é  capital  posto  a  juro  e  juro  alto. 

0  Sr.  Figueira  de  Mello: — São  declamações. 

O  Sr.  Zacarias  continua  dizendo  que  a  crise  é 
medonha  e  nò  ventre  das  crises  financeiras  algumas 
vezes  envolve-se  cousa  terrivel :  a  revolução  das 
praças.  O  governo  que  transtorna  suas  finanças 
arri*sca-se  cá  revolução,  porque,  quando  a'’  cousas 
chegam  ao  ponto  de  duvidar-se  da  solvabilidade 
do  thesouro,  o  governo  deixa  de  tm-  popjularidade, 
e  não  só  rnanilesla-se  má  vontade  dos  cabos  de 
guerra  que  o  vão  abandonando  para  pcasseiarem, 
berborisando  ou  estudando  a  philosophia  e  a  his¬ 
toria,  não  só  isso  ;  mas  a  massa  da  nação  acredita 
que  0  governo,  pedindo  todos  os  dias  novos  im¬ 
postos,  não  está  no  caso  de  continuar  a  servir  ao 
paiz. 

O  que  teem  feito  as  camar.as?  Depois  de  tres  me- 
zes,  vem  agora  apenas  esta  proposta  rotineira.  O  que 
passou  lá?  O  que  se  fez  ?  Qual  a  discussão  de  al¬ 
gum  projecto  tendente  a  melhorar  o  nosso  estado  de 
finanças  ?  Existe  ao  menos  alguma  esperança  disso  ? 
Dá  S.  Ex.  palavra  de  que  alguma  cousa  se  faca  ? 
E  poderá  S  Ex.  dirigir  seu  gabinete  até  á  chegada 
do  Imperador,  sem  tomar  providencia  nenhuma? 
E’  impossivel. 

Em  i866  a  posição  do  governo  era  má.  O  digno 
presidente  do  conselho,  marquez  de  Olinda,  homem 
illuslrado,  capacissimo,  venerando,  como  dizia-se 
então  e  deve  dizer-se  sempre,  descurara  a  parte  fina¬ 
nceira,  nunca  se  deu  a  esta  ordem  de  estudos.  A  prcVça 
clamava  por  medidas,  o  ministro  da  fazenda  fazia 
conferencias  e  nada  ia  por  diante.  O  ministro  da 
fazenda  chegou  a  peilir  á  camara  dia  e  hora 
para  apresentar  medidas  e  não  appareceu  lá  por 
ter  adoecido,  circurnstancia  esta  que  obrigou  o 
oi-ador  a  dizer  aqui  temerariarnente :  «  O  ministro 
não  tem  o  direito  de  adoecer.  »  Qual  seria  a  po¬ 
sição  do  governo,  se  permanecesse  aquelle  minis¬ 
tério  até  fech:irem-se  as  camaras,  continuando  o 
Banco  do  Brasil  a  fazer  largas  e  copiosas  emissões 
de  papel  nioeda?  Perdoe  o  nobre  duque  que  o  ora- 
oor  lhe  diga:  sua  posição  parece-lhe  muito  peior 
de  que  aqueJia. 

Ja  se  vè  a  idea  de  emissão  de  papel  acolhida 
em  muitos  circulos  ;  no  relatorio  do  ministro  da  fa¬ 
zenda, está  ella incuíaada,  apreciada;  e  nos  diversos 
projectos,  remeítidos.  ao  governo,  se  encontra  sem¬ 
pre  a  idéa  do  papel  moeda.  Portanto,  o  governo 
est;í  ameaçado  de  inundação  de  papel  moeda,  se 
não  tiver  vigor  para  se  oppór  a  isto  ;  assim  como 
0  gabinete  de  Í88ô  estava  sendo  arrastado  pola 
emissão  han^^aria.  '  i 

Hoje,  30  de  Abiál,  entra  em  discussão  a  proposta 
de  foi'ças  de  terra  e  breve  t^r-se-ha  a  torrente  da 
marinha.  Ora,  o  nobre  presidente-do  conselho  deve  | 
regosijar-se  pelo  collega  que  tem  na  marinha,  o 
qual  tem  feito  discursos  enorm'^s,  sem  fim,  só  para 
confessar  as  suas  fraquezas.  Assim  como  Santo 
Agostinho  fez  um  livro  immortal  declarando  seus 
peceados  (e  é  santo),  e  Bousseau.  querendo  imital-o, 
escreveu  suas  confissões,  que  não  serviram  senão 
para  mostrar  quanto  elle  era  máo . . . 


O  Sr.  Figueira  de  Mello  Apoiado. 

O  Sr.  Zacarias  :  — . . .  o  seu  collega  da  marinJia 
está  entretendo  o  publico  com  uma  especie  de  con¬ 
fissão  das  faltas  que  tem  commettido  e  continua  a 
commetter. 

O  Sr.  Figueira  de  Mello: — A  apreciação  do 
nobre  senador  sobre  as  confissões  de  J.  J.  Bous- 
seau  é  muita  justa. 

O  Sr.  Zacarias  : — Bom  era  que  S.  Ex.  achass3 
também  justas  as  que  o  orador  faz  sobre  o  minis¬ 
tério  da  marinha.  A({uillo  é  uma  inundação.  O  que 
se  ha  de  fazer  se  S.  Ex.  abre  a  torneira,  proferindo 
discursos  que  não  leem  fim  e  nos  quaes  n.ão  se  vé 
senão  a  confissão  de  suas  faltas  ? 

A’  vista  disto  e  como  amigo  ‘do  paiz,  embora 
adversário  do  gabinete,  preferiria  o  orador  que  o 
gabinete  se  mantivesse,  collocando  se  á  par  com 
as  circumstancias  criticas  das  finanças,  a  testa  da 
situação  do  paiz.  Mas  o  orador  está  vendo  quasi 
meiada  a  quadra  legislativa  sem  apontar-se  itléa 
alguma  salvadora. 

O  nubie  presidente  do  conselho  p^^nsa  que  é  s:í1- 
vadora  a  iniciativa  do  Sr.  marquez  de  S.  Vicente, 
contida  no  p"ojecto  que  está  na  secretaria  sobre 
bancos?  o  orador  pensa  que  não  é;  mas  no  en¬ 
tanto  é  a  unica  idéa  que  apparece.  Do  governo 
não  vem  nada.  Ora,  isto  não  póde  prolongar- 
se.  Assim,  da  mesma  maneira  por  que  de  outra 
vez,  fallando  aqui,  pedio  á  S.  Ex.  que  trans- 
inittisse  um  telegramma,  no  sentido  que  S.  Ex. 
sabe,  vae  lembrar  novo  telegramma  e  telegramma 
de  uma  palavra  só,  porque  para  um  bom  entende¬ 
dor  poucas  palavras  bastara,  e  para  o  entendedor  a 
quem  se  reiert  nem  uma  palavra  é  preciso,  basta 
uma  syllaha.  O  telegrammapóde  conter-se  nesta  pa¬ 
lavra  :  pasmaceira, 

Tem  concluido  {Muito  hem). 

: — Sr.  presidente,  como 
membro  da  comunssão  de  marinha  e  guerra  venho 
á  tribuna  para  tomar  em  consideração  o  que  acaba* 
de  dizer  o  honrado  senador  pela  provinda  da 
Bahia. 

Bem  que  S.  Ex.  co.meçasse  o  seu  discurso  com 
assumptos,  que  não  se  ligam  intimamente  com  a 
decretação  da  forca  armada,  comfudo,  referindo-se 
a  iirn  ponto  da  nossa  historia  patria,  que  convem 
fique  bem  elucidado  para  conhecimento  das  gera¬ 
ções  futuras  e  para  credido  do  illustre  general  de 
quem  se  trata,  não  posso  deixar  do  manifestar  a 
minha  opinião,  declarando  ao  senado  que  a  dou¬ 
trina,  que  nos  exhibio  o  honrado  senailor  pela  pro¬ 
víncia  da  Bahia  acercada  obediência  passiva,  coni- 
quanto  verdadeira,  em  these,  comtudoMião  póde  ter 
a  minima  applicação  ao  caso  vertente. 

E’  verdade,  Sr.  presidente,  que  a  doutrina,  como 
a  estabeleceu  o  honrado  senador,  de  que  o  soldado 
de  qualquer  graduação  que  seja  não  póde  ser  con¬ 
siderado  aiitomatfp  e  (^ive  ser  responsíivel  se  por 
ventura,  obedecendo  a  ordens  illegaes,  commette 
algum  crime,  não  tem  applicação  ao  facto  que  se 
deu  nesta  Corte  a  7  ‘^e  Abril  de  1831,  quando  as 
forças  armadas  e  os  paisanos  reuniram-se  no  cam- 
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po  em  que  está  situado  este  odiíleio  para  delit)e- 
rarein  o  que  convinha  fazer  em  prol  da  camsa  pu¬ 
blica.  Se  a  doutrina,  como  a  quiz  apresentar  o 
noh'n!  senador,  dando-lhe  uma  feição  que  eu  cha¬ 
marei  um  pouco  sof)hÍ8tica,  pódtisse  [)rcvalec('r, 
então  estava  acabada  a  força  armada,  a  ohediencia 
e  a  disciplina. 

S.  Ex  apresentou-nos  as  hypotheses  formu¬ 
ladas  em  tres  perguntas:  se  o  cabo  de  esquadra 
mandasse  um  soldado  matar  o  capitão,  e!le  devia 
obedecer?  se  o  capitão  ordenasse  á  sua  companhia 
que  fosse  prender  o  ministro  da  guerra,  esta  com¬ 
panhia  devia  obedecer?  se,  tinahnente,  o  coronel 
de  um  reg  menio  podia  marchar  com  essa  foiaça 
contra  o  palacio  do  sohej-ano  e  pôr  mão  temeraria 
no  rei?  Mas  V.  Ex.  e  o  senado  veem  que  estas 
hypotheses  são  inteiramenle  diversas  daquillo  que 
se  passou  a  7  de  Abril 

Ahi,  quer  no  caso  do  cabo  de  esquadra,  quer  no 
caso  do  capitão,  quer  no  do  coronel,  á  prima  fade, 

0  crime  era  rnaniíestado  perante  a  consciência  do 
soldado,  ü  soldado  sabe  períeitamente  que  não 
deve  obedecer  a  seu  cabo  para  matar  o  seu  capitão, 
para  dar  um  tiro  em  seu  superior.  A  companhia 
sabe  perfeitamente  que  não  deve  obedecer  ao  capi¬ 
tão  para  elle  prender  o  ministro  da  guerra;  assim 
como  0  regimento  sabe  perfeitamente  que,  seguindo 
0  coronel  revolucionário  para  ir  pôr  mão  temeraria 
no  Hei,  commette  um  crime. 

Mas,  senhores,  o  que  se  deu  a  7  de  Abril  ?  A  força 
toda  já  estava  reunida  neste  Campo;  os  paisanos,  os 
patriotas  também  a’  elle  alfluiram:  o  batalhão  do 
Imperador  foi  o  ultimo  que  se  apresentou,  obede¬ 
cendo  á  voz  de  seu  coronel  Oj‘a,  era  licito  ao  ma¬ 
jor  deste  corpo,  assim  como  a  qualquer  capitão, 
tenente,  alferes  ou  praça,  inquirir  do  coronel,  per- 
guntar-lbe  para  que  fazia  aquelle  movimento  ?  Se 
fosse  licito  a  qualquer  praça  ou  official  de  um 
corpo,  em  uma  occasião  destas,  perguntar  ao  seu 
commandanlc  porque  se  marcha  para  este  ou  aquel- 
ie  logar,  por  esta  ou  aquella  rua,  para  este  ou  aquel- 

•le  ponto  da  cidade,  então  a  disciplina  acabava-se, 

*  desapparecia  completamente  (Apoiados.) 

Se  0  honrado  senador  podesse  demonstrar-nos 
que  0  major  do  corpo  denotninado  do  Imperador, 
hoje  0  illustre  duque  de  Caxias,  sabia  que  o  coro- 
mí  desse  corpo  estava  dando  uma  ordem  illegal, 
que  não  devia  cumprir,  então  sua  argumentação 
.teria  alguma  procedência,  porque  a  disciplina  mi¬ 
litar  não  vae  ao  ponto  que  o  ofTicial,  ou  praça, 
quando  recebe  ordem  illegal,  verificada  como  tal 
instantanea  e  claramente,  como  disse  o  nobre  se 
nador,  a  cumpra  e  execute ;  mas  não  podendo 
conhecer  que  áqüelle  movimento  tinha  por  fim 

•  commettei  um  acto  menos  legal  do  batalhão,  ou 

um  acto  attentatorio  da  disciplina  e  das  leis,  não 
tinha  elle  o  direito  de  inquirir  do  seu  chefe,  pois, 
se  0  podesse  fazer,  seria  a  anarchia  na  força  mi¬ 
litar.  ,  ^  , 

Se,  por  exemplo,  se  desse  orjem  a  uma  compa¬ 
nhia  de  batalhão  estacionado  nesta  Côríe  que  se 
transportasse  em  tempo  de  eleição  jiara  Nitheroliy, 
para  uma  outra  especie  cfe  serviço  publico,  e  as 
praças  dessa  companhia  podessem  dizer — «não  inar- 


eharnos,  porque  ern  ôpoca  de  eleição  não  .se  pôde  mo¬ 
ver  a  força  publica  para  as  proximidades  da  matriz 
sem  requisição  do  juiz:  de  paz,  e  nós  não  vemos 
esía  requisição,»  estaiáa  abalaiía  a  sociedade  nos 
seus  fundamentos.  E’  preciso  fazer  distincção,  e  essa 
distincção  é  que  o  honrado  senador  não  quer  fazer. 
As  hypotheses  apresentadas  por  S.  Ex.  foram  todas 
de  crime  manifesto,  que  o  superior  ordenasse  ao 
inferior  que  cornmettesse.  Ora,  na  hypothese  da 
marcha  do  batalhão  do  Imperador  para  o  Campo  da 
Aeclarnação,  não  houve  nenhum  crime  notorio  e 
obvio,  que  se  exigisse  que  esse  corpo  praticasse. 

O  Sr.  Pompeu  : —  Exigia-se  deitar  o  rei  para 
fora. .  . 

O  Sr.  .lüNQUEiR.v:  —  Sabemos  como  esses  factos 
se  deram. 

Um  Sr.  senador.  A  tropa  adherio  á  revolução ; 
isto  é  da  historia. 

O  Sr.  Junqueira; —  A  tradicção,  que  é  o  me¬ 
lhor  auxiliar  para  a  historia  cm  semelhantes  casos, 
nos  diz  que  íôi  a  0  proprio  Imperador  D.  Pedro  I 
que  ordenãra  ao  bala! hão  que  se  retirasse. . . 

O  Sr.  Zacarias: — Qual  é  a  historia  que  diz  isto? 
Mostre-nos  o  historiador;  ha  de  ser  como  o  econo¬ 
mista  sobre  câmbios. 

O  Sr.  Junqueira  : — Tenha  paciência;  havemos 
de  discutir  a  questão  do  cambio,  contanto  que  não 
torça  as  minhas  expressões  e  dê-lhes  o  verdadeiro 
sentido  ;  iiei  de  mostrar  então  que  V.  Ex.  disse 
vários  paradoxos  em  relação  a  alguns  pontos  de 
economia  politica. 

O  Sr.  Zacarias  : — Ha  de  trazer  o  livro. 

O  Sr.  Junqueira  :  —  Hei  de  trazer  os  livros,  a 
au.oridade  da  minha  razão,  e  o  senado  aquilatará 
de  que  lado  está  a  argumentação  falsa,  de  que  lado 
a  verdadeira.  Mas  deixemos  por  ora  essa  questão 
cambial;  digo  que  a  tradição  constante  é  que  o 
proprio  imperador  D.  Pedro  I  ordenara  a  esse  corpo 
que  se  viesse  unir  a  seus  companheiros  no  Campô; 
também  tradição  constante  é  que  o  proprio  Im¬ 
perador  desejava  voltar  á  Europa. 

Portanto,  em  taes  circumstancias,  como  é  que 
hoje  se  quer  de  alguma  forma  deslustrar  o  brilho 
dos  galões  conquistados  desde  a  independencia  polo 
illustre  marechal  duque  de  Caxias  ? 

O  Sr.  Zacari.vs :  —  Pelo  contrario;  estou-lhes 
dando  lustre. 

O  Sr.  Junqueira  :  —  Gomo  se  quer  suppôr  que 
S.  Ex.  annuira  á  um  acto, que  não  era  de  disciplina, 
que  não  se  fundava  em  seu  dever,  quando,  aliás,  só 
veio  para  acompáidiar  o  seu  corpo  ao  Campo  da 
Aeclarnação,  em  ohediencia  á  ordem  superior  ? 

Senhores,  eu  julgo  que  a  reputação  de  certos 
liomens  é  uma  especie  de  pecúlio  nacional;  deve 
ser  muito  zelada,  não  se  j>óde  lançar  sobre  certos 
nomes  a  menor  sombra,  sem  que  disto  se  resinta  o 
pundonor  nacional  (apoiados). 

O  Sr.  Zacarias  dá  um  aparte. 
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O  Sr.  Jünuueira  : — Derdoe-me  ;  nós  o  ouvimos 
sern  o  interromper  ;  permitta  V.  Ex.  que  eu  oppo- 

nha  ás  suas  considerações  aquellas  que  puder  e 
pelo  modo  por  que  sei. 

O  Sr.  Zacarias  :  —  Est.á  attribuindo  injuria, 
quando  euüz  elogios  ;  elle  foi  revolucionário  e  fez 
muito  bem. 

O  Sr.  Junqueira: — Eis  aqui  ;  eu  que  não  quero 
dar  ao  Sr.  duque  de  Caxias  essa  patente  de  revolu¬ 
cionário.  . . 

Um  SR.  SENADOR  Pois  naquella época  era  isso 
uma  virtude. 

O  Sr.  Junqueira: — ...  digo  que  S.  Ex.  nada 
mais  fez  que  acompanhar  o  corpo  como  ofücial 
seu  ;  não  coínmetteii  nenhum  acto  contra  a  disci¬ 
plina,- nenhum  aclo  revolucionário  ;  não  quero 
fazer-lhe  o  elogio,  que  os  nobres  senadores  teem 
feito  á  custa  de  sua  reputação  militar.  E  permittam 
SS.  Exs.  que  diga  que  (levemos  todos  zelar  a  reputa¬ 
ção  do  duque  de  Caxias, qiuf  está  ligadaaos  grandes 
factos  da  nossa  historia  {apoiados)]  é  um  cidadão 
proeminente  e  distinctissimo.  Com  estas  palavras 
não  lhe  faço-a  menor  lisonja,  porque  não  estou  acos¬ 
tumado  a  fazel-o;  mas  vendo  a  iusislencia,  com  que 
se  procura  tratar  de  semelhante  facto,  não  posso 
deixar  de  dizer  que  S.  Ex.,  naquella  occasião, 
procedeu  conforme  a  disciplina  militar ,  não 
podia  distinguir  na  ordem,  que  lhe  deu  o  coromd, 
se  havia  uma  questão  de  obediência  passiva 
nem  de  crime  que  estivesse  incubado,  e  occulto, 
A’  um  illustre  cidadão,  pois,  que  tem  sempre  feilo 
brilhar  sua  espada  em  prol  da  causa  da  ordem,  que 
sempre  tem  combatido  as  revoluções  internas,  que 
nos  tem  oíferecido  os  maiores  dias  de  gloria  nas 
nossas  lutas  externas,  a  este  illustre  cidadão  não  se 
póde  lançar  nem  sequer  a  sombra  de  i-evoluci- 
nario  . 

O  Sr.  Zacarias  : — Foi  naquella  occasião  ;  actual- 
mente,  não. 

O  Sr.  Saraiva  :  —  Os  conservadores  daquelle 
tempo  foram  todos  revolucionários. 

O  Sr.  Junqueira  :  —  O  illustre  senador,  depois 
dessa  apreciação  dos  factos  de  7  de  Abril,  tratou 
propriameiile  da  proposta  ;  notou  que  o  illustre  mi¬ 
nistro  da  guerra  não  tivesse  aceitado  uma  reducção 
maior,  porque  pensão  nobie  senador  que  se  podia 
j-eduzir  afor(;a  do  exercito  a  12,000  praças,  e  para  o 
deinonslrar  S.  Ex.  lançou  as  vistas  para  o  i.nappa 
annexo  do  l  elaíorio  da  guerra  deste  anuo,  e  nos  disse 
que  havia  provincias  em queapenas existiam  12  sol¬ 
dados.  Creio  que  S.  Ex.  está  em  equivoco  ;  vendo- 
se  O'  mnppa,  que  aqui  est:i  annexo  ao  relatorio, 
conhece-se  que  em  nenlmm  aprovincia  existe  tão 
pequeno  numero  de  praças. 

Ü  Sr.  Zacarias  :  —  Eu  corrigi  o  engano,  dizendo 
que  as  11  praças  estavam  fóra  do  Império. 

USr.  Junque  ra  : — Mesmo  tomando  o  numero  de 
praças  que  existem  nas  piovincias.  se  \6  que  não 
possivel  íazer  uma  reducção  maior  do  que  aquella 
com  que  concordou  o  illustre  Sr.  ministro  da  gu(3rra. 
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Hoje  que,  pela  lei  novissima,  a  guarda  nacional 
não  p(3de  mais  ser  chamada  a  serviço,  senão  nos 
quatro  casos  designados  nessa  lei;  estando  as  pro¬ 
víncias  em  circumstancias  financeiras  hão  muito 
prosperas,  de  modo  que  não  podem  (devar  a  respec¬ 
tiva  força  policial ,  entendo  que  faremos  grande 
desserviço  publidb,  se  diminuirmos  a  força  do 
exercito. 

Corn  20  provincias  a  guarnecer,  com  vastas 
fronteiras  no  Amazonas,  em  Matc^i-Grosso  e  no 
.Rio  Grande  do  Sul,  com  uma  capital  importante 
como  esta,  onde  existem  fortalezas  de  ordem  supe¬ 
rior,  onde  deve  haver  uma  guarnição  respeitável, 
não  sei  como  se  poderá  fazer  esse  milagi-e  de  divi¬ 
dir  e  subdividir  a  força  para  guarnecer  todos  esses 
pontos,  e  ainda  em  cima  diminuir  o  seu  numero. 
Se  as  no.ísas  finanças,  com  efleito,  não  exigissem 
uma  certa  economia,  eu  teria  proposto  a  elevação  da 
força,  porque  quem  tern  estado  á  frente  dos  negocios, 
como  muitos  dos  nobres  senadores,  tem  sentido 
perfeitamente  que  ha  deficiência  de  força  no  exer¬ 
cito. 

Se  a  força  do  exercito  estivesse  reunida  em  um 
on  dous  pontos,  formando,  por  assim  dizer,  campos 
de  manobra,  conservando-se  somente  em  serNiço 
de  guarnição  alguma  parte,  o  nobie  senador  teria 
razão . 

Mas,  pelas  nossas  cireumstancias,  não  podemos 
fazer  isto;  a  forca  do  exercito  acba-se  dividida  e 
subdividida,  prestando-se  até  a  funcções  policiaes, 
e  os  fresidentes  de  província  não  podem  deixar  de 
empregal-a  nesse  mister. 

(Ha  vários  apartes). 

Os  nobres  senadores  são  homens  práticos  e  nós 
não  estamos  aqui  em  uma  academia.  Não  podendo 
empregar  a  guarda  nacional,  enão  podendo  ser  aug- 
mentados  os  corpos  policiaes,  porque  as  finanças 
das  provincias  não  o  permittem,  é  indispensável  ern- 
[iregar  a  força  do  exercito,  para  não  se  deixarem  as 
cadéas  sem  guarda,  os  criminosos  soltos,  os  saltea¬ 
dores  atacando  nas  estradas.  Não  ;  primo  vivere  ;  é 
preciso  que  primeiro  tratemos  de  garantir  a 
tencia  dos  cidadãos,  de  modo  a  dar  lhes  a  precion 
liberdade  e  a  precisa  segurança. 

Ora,  Sr.  presidente,  esta  Côrte  não  póde  deixar 
de  ter  tres  a  quatro  corpos. . . 

O  Sr.  Silveira  da  Moita  Para  que? 

O  Sr.  Junqueira  :  —  Temos  fortalezas  a  guar¬ 
necer,  para  as  quaes  é  preciso  um  corpo  de  arti¬ 
lharia  ;  devemos  ter  também  aqui  p^lo  menos  dous 
corpos  de  infantaria  e  um  regimento  de  cavallaria, 
para  a  guarniíção  diana  ;  sendo  necessário,  igual¬ 
mente,  haver  um  regimento  de  artilharia  montada. 
A  província  da  Bahia  também  reiiuer  imporlayte 
força  para  a  guarnição  e  o  mesmo  se  dá  cm  Per- 
namlmco;  na  do  Amazonas  temos  fronteiras  extensas 
a  guardar;  na  t^e  Matto  Grosso  dá-se  o  mesmo  c 
precisamos  ne3a  d»j|  cerca  ded.OOO  ^laças  ;  a  do  Rio 
Grande  do  Sub  exige  uma  força  de  4,000  homens^ 
que  não  baslam. 

.  Ora,  com  12,00(^  praças  não  jiód^  o  nosso  exer¬ 
cito  chegar  para  todos  esses  serviços. 
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Em  varias  províncias  do  Impcrio  onde  não  ha 
corpos  moveis,  temos  companhias  fixas  de  infanta¬ 
ria  ou  cavallaria,  como  na  província  de  Minas  Ge- 
raes,  eo  nohre  senador  notou  que  a  província  conta 
apenas  80  praças.  Mas  é  porque,  não  sendo  essa 
niarilima,  neui  fronteira,  o  governo  [xkle  conservar 
aJli  um  numero  de  praças  mais  r(fcluzi(lo. 

Me  parece,  portanto,  Sr.  presidente,  que  redu¬ 
zir  0  exercito  a  um  numero  de  praças  ainda  menor 
seria  um  deserviço  puhlico.  No  caso  de  ({ualquer 
circumslancia  de  perigo  para  o  império,  a  opjiosi- 
ção  seria  a  primeira  a  vir  fazer  carga  ao  governo, 
por  não  ter  tomado  as  providencias  necessárias. 

Nós,  nesta  matéria,  não  podemos  improvisar.  O 
nosso  exercito  já  se  acha  reduzido  ao  numero  mais 
pequeno  possivid.  Quinze  mil  [iraças  para  um  paiz 
da  extensão  do  nosso,  com  uma  costa  de  inais  de 
mil  léguas,  com  uma  população  de  10,000,000  do 
habitantes,  são  realmente  poucos;  é  um  ex'ercito 
diminutissimo. 

Apreseniain-nos,  porém,  o  exemplo  dos  Eslados 
Unidos,  ao  nual  referio-se  o  illustre  senador.  Mas 
alli  não  ha  16,000  praças,  mas  sim  25,000,  numero 
votado  este  anno;  e  depois  sabemos  que  as  milicias 
locaes  estão  naquelie  paiz  organizadas  de  fórma  que 
se  prestam  sempre  ao  serviço  militar.  O  exiTcito 
na  União  Americana,  portanto,  é  apenas  reservado 
para  as  grandes  operações  militai^es.  Depois  da 
guerra  de  seccessão,  elle  tem  sido  occupado  somen¬ 
te  em  bater  os  indios  nos  territórios  de  noroéste, 
onde  elles  offerecem  uma  grande  resistência  e  dão 
combates  sérios;  e  além  disto,  no  estado  dá  Loui- 
siania,  ultimamente,  por  causa  dos  conflictos  entre 
as  raças  negra  e  branca. 

O  Sl.  Leitão  ba  Cunha  dá  um  aparte 

O  Sr.  Junqueira  ; —  Poder-se-hia  fazer  com  que 
as  províncias  augmeníassem  o  numero  dos  corpos 
policiaes,  concedendo  o  goveimo  um  auxilio;  mas, 

■  Sr.  presidente,  poderiam  as  assembléas  provinciaes, 
contando  sempre  com  este  auxilio,  diminuir  as 
<;u;ís  verbas  para  taes  serviços,  e  ficavamos  em  pei- 
of  estado.  Em  todo  caso,  a  despeza  do  thesouro 
era  certa e  elevada. 

Tratou  também  o  nobre  senador  do  curso  de  in¬ 
fantaria  e  cavallaria  da  província  do  Rio  Grande  do 
Sul,  cujo  programma  trata-se  de  harinonisar  com  o 
da  escola  militar  da  Corte. 

O  nobre  senador  parece  temer,  como  disse,  um 
gi-ande  augmento  de  despeza  ,  mas  tal  não  ha  O 
curso  do  Rio  Giande  do  Sul  precisa  de  alguns  re¬ 
toques  ;  precisa  de  uma  aula  preparatória  de  ari- 
thrnetica,  algebra,  geometria  e  trigonometria  e 
ciuar  uma  de  hypologia,.  supprimindo-se-  a  de  hy- 
piatrica,  porque  sabe-se  que,  naquella  província, 
onde  a  cavallaria  é  a  arma  principal,  é  necessário 
que  os  moços,  que  cursam  aquelle  estabelecimento, 
tenham  alguns  conhecimentos  acerca  do  cavallo, 
de  sua  criarão,  do  modo  de  trataJ-o,  etc.,  Com 
ji^  quenos  reloqijes,  esse  curso  |i;ó(Te«ser  equiparado 
■ao  da  Corte.  Não  é  para  leccionar-^.  alli  todas  as 
matérias  da  escola  militar  do  Rio  de  Janeiro;  mas 
para  fazer-se  com  que  os  jovet^s,  que  tenham  cur¬ 
sado  os  1°  e  2°  annos  alli,  possam  vir  matricular- 


se  aqui  no  .3“  anno,  isto  é,  que  as  matérias  sejarn 
as  mesmas.  Me  parece  que  foi  este  o  pensamento, 
que  levou  o  nobre  duque  de  Caxias  a  aceitar  na 
camara  dos  deputados,  este  additivu. 

O  Sr.  duque  de  Caxias: — Apoiado. 

O  Sr.  Junqueira:  —  O  nobre  senador  fez  varias 
considerações  acerca  das  nossas  finanças,  cujo 
estado,  na  verdade,  não  é  dos  mais  lisongeiros ; 
comtudo,  não  devemos  exagerar  demasiadafiiente 
esse  estado,  sómente  por  esse  déficit,  de  7.000:000^, 
apontado  pelos  documentos  officiaes,  porque  tivemos 
um  perií)do  de  vaceas  magras  e  devemos  contar  corn 
um  periodo  melhor,  em  que,  desapparecendo  as 
causas  transitórias, que  deram  origem  a  esse  df^ficit, 
se  estabeleça  facilmente  o  equilíbrio  entre  a  i-eceita 
e  a  despeza. 

Eu  vejo  que  ha,  geralmente,  uma  certa  tendencia 
para  reduzir  despezas  e  a  louvo,  e  foi  por  isso  que 
0  illustre  Sr.  ministro  da  guerra  aceitou  a  reducção 
das  16,000  praças  para  15,000,  o  que  póde  trazer 
uma  economia  de  cerca  Me  300:000^000. 

São  estes  os  pontos  relativos  á  proposta  em  que 
tocou  0  nohre  senador,  e  eu  podia  não  ir  adiante  ; 
mas  sempre  quero  apresentar  algumas  consuOra- 
ções  á  S.  Ex.  a  respeito  do  enorme  discurso  do 
illustre  Sr.  ministro  da  marinha. 

Eu  acho,  Sr.  presidente,  que  no  parlamento 
nunca  se  devem  ej'guer  censuras  aos  ministros,  por 
darem  todas  as  explicações  concernentes  ao  serviço 
de  sua  repartição. 

Se  0  nobctí  ministro  da  marinha  se.  tem  esforçado 
para  responder  ás  censuras,  que  na  outra  camara  se 
lhe  tem  feito, acho  que  tem  procedido  muito  bem;  eu 
censuraria  a  S.  Ex.  se  se  encast.eilasse  em  urn  si- 
lilencio  digno  de  reparo,  ou  se  desse  tão  ligeiras 
explicações  que  os  seu  antagonistas  não  obtivessem 
os  esclarecimentos,  da  que  teem  necessidade. 

Agora  quanto  ao  ponto  final,  quanto  ao  seu  tele- 
grainma  consistente  apciias  na  [yoUwvâ— pasmaceira 
á-tenho  a  observar  ao  nobre  senador  pela  pro¬ 
víncia  da  Bahia  que  muitas  vezes  esta  palavra  ex¬ 
prime  para  os  povos  um  bem  estar  -  -  • 

O  Sr.  Zacarias  :— Gomo  agora. 

O  Sr.  Junqueira  :— . .  .  que  ninguém  deve  per¬ 
turbar,  sem  que  faca  a  esses  povos  um  grande  mal. 

Eu  já  li  em  um  autor  notável  estas  palavras  :  — 
Feliz  0  povo  que  não  tiver  historia  ! 

Não  quero  appiical-as  inteiramente  a  nós;  mas 
devo  dizer  que,*  se  abrirmos  ao  acaso  qualquer 
livro  de  l^istoria,  veremos  que  a  penna  do  historia¬ 
dor  se  detém  mais  tempo  nos  factos  horrorozos, 
que  fazem  horripilar  a  humanidade,  e  que,  quando 
ha  algum  periodo  de  descanso,  de  paz.  de  pasma¬ 
ceira,  como  diz  0  homadü  senador,  nesse  periodo  a 
penna  do  historiador  corre  pr -ssuroza,  transpõe 
grandes  distancias,  grandes  lapsos  de  tempo,  e 
nesses  períodos  a  humanidade,  que  gemeu  muitas 
vezes  sob  o  látego  dos  tyramnos  e  das  calamidades 
de  todo  o  genero,  nesse  periodo  de  pasmaceira 
vive  tranquilla,  vive  feliz,  preparando-se  para 
grandes  commettimentos. 

[Muito  bem !) 
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©  *r.  Correia:— Quando  tive  o  prazer  de 
ouvir  pela  primeira  vez  nesta  casa  o  honrado  se¬ 
nador  pela  pi'ovincia  de  Minas  Geraes,  o  Sr.  vis¬ 
conde  de  Abaeté,  S.  Ex.  declarou  que,  oomquanto 
adversário  político  do  nobre  ministro  da  guerra, 
ivspeitava  sobremaneira  seu  caracter  e  seus  ser¬ 
viços,  e  dava  testemunho  da  prudência  e  rectidão 
com  que,  na  direcção  dos  negocius  especialmcnte  a 
seu  cargo,  tem  em  muitos  aedos  procedido  o  lion- 
rado  ministro. 

Não  estando  eu,  quanto  a  opiniões  politicas,  na 
mesma  posição  do  honrado  senador  que  agora  faz 
o  favor  de  °ouvir-me,  não  serei  por  certo  quem 
venha  enfraquecer  o  alcance  e  o  valor  de  suas 
expressões,  com  referencia  ao  Sr.  presidente  do 
conselho. 

Tomando  parte  na  discussão,  não  posso  deixar 
de  considerar  as  proposições  enunciadas  pelo  no- 
bi'e  senador  pela  província  da  ilahia,  que  fallon  em 
primeiro  logar.  S.  Ex.  não  me  esqueceu  em  seu 
discurso,  nem  deixou  em  olvido  a  província  que 
me  f«z  a  honra  de  collocar  nesta  cadeira. 

Como  não  estou,  em  todos  os  pontos,  em  desac- 
cordo  com  S.  Ex  ,  principiarei,  para  ser-lhe  agra- 
clavel,  por  declarar  quaes  as  suas  observações  com 
que  me  conformo. 

S.  Ex  quer,  como  principio,  a  que  o  senado 
deve  nas  actuaes  circumstancias  financeiras  prestar 
a  maior  reverencia,  a  rigorosa  economia  dos  di¬ 
nheiros  públicos  r  ■ 

Estou  de  accordo  com  o  nobre  senador,  conheço 
a  importância  de  uma  boa  situação  financeira  para 
a  marcha  progressiva  de  um  Estado;  conheço  quantos 
inconvenientes,  se  não  perigos,  encobre  uma  má 
situação  financeira.  Em  quanto  o  thesouro  dispõe 
de  meios  e  está  folgado,  as  calamidades  publicas  não 
se  apresentam 'Com  caracter  tão  grave  e  assustador 
como  quando  o  thesouro  está  em  apuros,  não  tendo 
meios  de  acudir  facilmente  ás  imperiosas  exigências 
dessas  calamidades. 

Não  sendo  feliz  a  nossa  actual  situação  financeira, 
por  certo  que  o  nobre  senador,  proclamando  a  eco¬ 
nomia  como  norma  <de  que  não  se  deve  apartar  o 
governo,  prega  doutrina  que  deve  merecer  o  assen¬ 
timento  nacional. 

Fallou  depois  o  nobre  senador  no  modo  por  que 
os  membros  do  parlamento  que  apoiam  o  governo 
devem  prestar  esse  apoio.  S.  Ex.  só  se  declarou 
satisfeito  com  o  apoio  amplo,  sem  limitação  :  quer 
ao  mesmo  tempo  apoio  político  e  apoio  administra 
livo  sem  reservas.  Parece  que  o  nobre  senadoj',  que 
se  havia  pronunciado  contra  a  ohediencia  estricta- 
mente  passiva  no  serviço  militar,  não  devia  querer 
applicar  esta  doutrina  ao  parlamento,  em  que  se 
devem  discutir  franca  e  amplamenle  os  negocios 
públicos,  expondo  cada  um  o  seu  modo  de  ver  e 
sujeitando-o  ao  juizo  do  paiz. 

O  Sr.  Teixeira  Junior  Apoiado. 

O  Sr.  Correia  :  —  Tenho  pczar  de  apartar- me 
•  da  opinião  do  nobre  senador ;  não  posso,  porém, 
deixar  de  fazer  a  dislincção  que  S.  Ex.  não  quer 
aceitar.  Neste  ponto  tomo  exemplo  com  o  honrado 
senador  pela  província  de  Minas,  o  Sr.  visconde 


de  Abaeté,  que,  bem  diíTerentemente  do  nobre  se¬ 
nador  pela  Bahia,  rendeu  justiça,  apezar  de  adver- 
sirio  político,  aos  serviços  relevantes  do  nobre 
ministro  da  guerra. 

E  j)orque,  sendo  licito  aos  membros  da  opposi-  . 
Ção  apoiar  o  governo  em  actos  administrativos,  não 
ha  de  ser-nos  permiti  ido  o  não  a(lh'U’ir  a  todos 
esses  aclos,  apresentando  nossas  observações,  e  cha¬ 
mando  a  altenção  do  governo  para  os  serviços  que 
careçam  de  ser  examinados? 

O  Sr.  Leitão  da  Cunha  :  Apoiado.  As  circum¬ 
stancias  exigem  isso  irnperiosamente. 

O  Sr.  Correia  :  —  Pois  o  nobre  senador  pelo 
Bio  de  Janeiro,  o  Sr.  Teixeira  Junior,  deveria  estar 
tolhido  de  pugnar  nesta  casa,  como  sua  consciência 
lhe  aconselfiava,  pelo  momentoso  assumpto  da  sau¬ 
de  publica  ? 

O  nobre  senador  pela  Bahia  ha  de  reconhecer  gue 
deu  á  sua  these  uma  extensão  que  não  [)óde  ser 
conveniente.  Se  posso  invocar  o  exemplo  do  nobre 
senador,  direi  que  mesmo  S.  Ex.  não  prestou  aos 
ministérios  de  sua  parcialidade  esse  apoio  sem  limite 
liem  reserva,  que  S.  Ex.  entende  que  devemos 
prestar.  Não  citarei,  nem  é  preciso  citar  factos,  lião 
de  estar  presentes  na  memória  do  senado  as  occa- 
siões  em  que  S  Ex.  aparlou-se  de  ministérios  que 
eram  da  sua  opinião  política. 

Analysando  o  discurso  que  o  nobre  presidente 
do  conselho  proferio  na  camara  dos  deputados,  o 
honrado  senador  peia  Bahia  quiz  fazer  ao  illustre 
duque  um  elogio  e  conferir-lhe  uma  gloria  que 
S.  Ex.  repellio  naquella  camara.  O  nobre  senador 
pela  Bahia  entende  que  ao  mesmo  tempo  se  elogia 
e  se  dá  realce  e  gloria  ao  Sr.  duque  de  Caxias,  fa¬ 
zendo-o  revolucionário  em  6  de  Abril  de  1831.  O 
nobre  duque  não  aceita  esse  elogio,  nem  considera 
glorioso  0  acto  que  a  S.  Ex.  aprouve  assim  qua¬ 
lificar.  Entre  a  opinião  do  nobre  senador  e  a  do 
interessado  ha  de  perrnittir  S.  Ex.  que  opte  pela 
do  Sr.  duque.  Não  creio  que  sejam  merecidos ,pst> 
encomios,  quando  alguém  procede  contra  os  df- 
ctames  de  uma  consciência  recta. 

A  consciência  do  nobre  duque  não  se  conforma 
com  a  increpação  de  ter  sido  revolucionário  em 
1831.  Se  em  algum  tempo  póde  considerar-se  glo¬ 
ria  0  ser  revolucionário,  seguramente  não  é  no  mo¬ 
mento  era  que  um  ofíicial  de  batalhão  acha-se  no 
cumprimento  de  seus  deveres  militares.  O  nobre 
senador  sabe  que,  por  disposição  constitucional,, 
a  primeira  condição  da  força  militar  é  a  obediên¬ 
cia  ;  assim  como  sabe  que  é  ao  poder  executivo 
que  compete  privativamente  empregar  a  força  ar¬ 
mada.  O  commandante  de  uma  força  que  a  reune 
por  própria  autoridade  para  fim  por  elle  preferida 
e  não  determinado  pela  autoridade  l(‘gilima,  vae  de 
encontro  ao  jireceilo  constitucional,  ainda  que  mo¬ 
vido  por  sentimento  que  considere  o  mais  patrió¬ 
tico.  ^  u 

Se  reconhecef’mo3  que  cada  commandante  de 
força  pódé  seguir  para  onde  lhe  aprouver  c  lomar 
as  providencias  que  julgar  mais  conformes  ao  inte¬ 
resse  publico,  correremos  o  perigo  de  ver  uma  parle 
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(la  força  armada  conlra  outra,  dando  azo  ás  sedi¬ 
ções  rfti  li  tares. 

Se  a  força  publica  náo  deve  levar  o  espirito  de 
subordinação  ao  extremo  de  commetter  crime  sob  a 
capa  da  ol)ediencia  á  ordem  su[)erior,  lambem  não 
póde  levar  o  seu  direito  de  apreciação  ao  ponto  de 
reluctar  no  cumprimento  das  ordens  da  autoridade 
legitima,  com  o  fundamento  de  (jue  se  apartam  da 
conveniência  nacional. 

Se  0  principio  da  ol)ediencia  não  é  tão  absoluto 
que  exclua  (jualquer  restricção.  comprehende-se  a 
que  riscos  fica  exposta  a  sociedade,  se  der  se  a  es¬ 
sas  restricções  elasterio  incompatível  com  o  desem- 
enbo  das  funcções  passivas  especialmenle  incum- 
idas  á  força  militar. 

Passando,  corno  o  nobre  senador,  a  apreciar  a 
pi’oposta  do  governo,  tenho  mais  uma  vez  a  satisfação 
de  acbar-me  deaccôrdo  com  S.  Ex.  no  pedido  feito 
ao  nobre  ministro  da  guerra  de  concoidar  na  re- 
dncçâo  que  ainda  fôr  possivel  nas  forças  de  teri'a, 
para  f^ue  haja  a  correspondente  reducção  na  des- 
peza.  Eu  também  faço  ao  nobre  ministro  a  mesma 
solicitação. 

O  Sr.  Zacarias  E  ha  de  ser  mais  bem  aceita, 
depois  do  elogio  que  V.  Ex.  acaba  de  fazer. 

O  Sr.  Correlx: — Se  S.  Ex.  julgar  que  póde 
fazer  no  exercito  uma  reducção  correspondente  á 
força  que  ultimamente  se  achou  em  serviço  no  ex¬ 
terior;  se  entender  que  essa  redm-ção  póde  ser 
eííectuada  sem  que  perigue  a  segurança  publica, 
estimarei  muito  ouvir  essa  declaração. 

O  Sr.  Paranaguá’; — Mande  emenda. 

O  Sr.  Correia:  —  E’  uma  informação  que  peço 
ao  nobre  ministro  da  guerra  para  determinar  o  meu 
voto. 

O  Sr.  Saraiva- — Então  deixa  o  negocio  a 
elle  só  ? 

j  O  Srt.  Correia: — 'Não  desejo,  assumir,  nas  cir- 
cumstaneias  presentes,  a  responsabilidade  de  de¬ 
clarar,  fiado  somente  na  minha  apreciação  indi 
vidual,  qual  a  força  publica  absolutamente  indis¬ 
pensável. 

O  Sr.  Saraiva: — Confiança  plena. 

O  Sr.  Correia  : — Mostro  a  conveniência  de  re¬ 
duzir-se  mais  a  força  do  exercito,  se  isto  se  puder 
conseguir  sem  inconvenientes  maiores  do  que  os 
resultantes  da  despeza  que  a  força  marcada  exige. 

O  Sr.  Saraiva  : — Esses  inconvenientes  é  que 
apreciamos  aqui. 

O  Sr.  Correia:  Estou  nessa  investigação.  Tomo 
por  base  a  força  que  existia  antes  de  recolher-se 
ao  Império  a  que  se  achava  no  Paraguay. 

O  Sr.  Junqueira  :  —  A  guarda  nacional  servia 

nessa  occasião.  • 

«■  V  ^ 

O  Sr.  Pompeu  : — Servia  nonynalmente. 

O  Sr.  Corréu  : —  Se  com  a  força  então  exis¬ 
tente,  e  com  os  corpos  de  jigilicia  nas  provineias,  se 
puder  fazer  o  serviço,  não  terei  duvida,  ouvidas  as 


explicações  do  governo,  em  votar  por  uma  corres¬ 
pondente  reducção  na  força  pedida. 

O  Sr.  Saraiva  : — Então  ha  de  votar  porque  pro- 
varemus-isso.  Em  18()8  fazia-se  o  serviço  do  Impé¬ 
rio  com  dez  rnil  e  tantas  praças. 

O  Sr.  Correia: — Trato  de  eireumslancias  ordi¬ 
nárias,  não  me  preoccupo  muito  com  as  circum- 
stancias  extraordinárias. 

A  emenda  que  reduz  o  numero  de  praças  de 
32.000  a  .30,000  em  eireumslancias  extraordinárias 
é  no  meu  entender  de  menor  alcance. 

Em  eireumslancias  exfraordinarias  o  exercito  ha 
de  ser  o  qim  eilas  reclamarem.  (Apoiados.) 

Se  .30,000  praças  não  forem  então  suíTicientes, 
nenhum  governo  deixará  de  appellar  para  o  patrio¬ 
tismo  dos  brasileiros,  que  sabem  o  que  devem  á 
honra  e  á  dignidade^  da  nação,  e  á  manutenção  de 
seus  direitos  e  legitirnos  interesses. 

O  Sr.  Silveira  da  Motta  :  —  Para  as  circum- 
stancias  extraordinárias  dou  50,000  homens. 

0  Sr.  Saràia'a  : — Podia  se  augmentar  nas  ex¬ 
traordinárias  e  diminuir  nas  ordinárias. 

O  Sr.  Correia  :  —  Quanto  á  fixação  da  força 
rigorosamente  necessaria  ern  circumstancias  ordiná¬ 
rias  aguardo  os  esclarecimentos  que  jiedi. 

O  Sr.  Silveira  da  Motta  :  —  Hei  de  otTereeer 
emenda  marcando  12,000  homens  em  circumstan¬ 
cias  ordinárias  e  50,000  nas  extraordinárias.  Vou 
adiante  do  governo . 

O  Sr.  Correia: — Se  estou  animado  do  mesmo 
sentimento  do  honrado  senador  pela  Bahia,  quanto 
á  decretação  de  novas  despezas  que  possam  ser 
adiadas. . . 

O  Sr.  Junqueira  > — Todos  estamos. 

O  Sr.  Sil\t:ira  da  Motta  : — E’  só  em  these. 

O  Sr.  Correia  : — . .  .se  todo  o  senado  se  mani¬ 
festa  neste  sentido,  devo  defender-me  de  uma  tal 
ou  qual  aceusação  que  S.  Ex.  me  fez,  quando  qiiiz 
ver  na  minha  declaração  ácerca  da  creação  de  uma 
universidade  um  afastamento  do  principio  de  res- 
tricta  economia. 

Primeiramente  nada  propuz,  apenas  tratei,  sem 
nenhum  desenvolvimento,  da  creacão  de  uma  uni- 
versidade,  instituição  que  tem  fundámento  em  dis¬ 
posição  constitucional. 

O  Sr.  Z.xg.xri.as  : —  Constitucional  ? 

O  Sr.  Correia  :  O  art.  179,  §  33,  garante  colle- 
gios  e  universidades  ònde  se  ensinem  os  elementos 
das  sciencias,  bellas-lettras  e  artes. 

O  Sr.  Zacarias  :  —  E  no  paragrapho  anterior 
trata-se  da  instrucçâo  primaria. 

O  Sr.  Correia  : — Se  V.  Ex.  abolir  as  escolas 
de  instrucçâo  primaria  e  até  se  fizer  com  que  essa 
instrucçâo  não  seja  gratuita,  tem  atacado  a  con¬ 
stituição. 

O  Sr.  Zacarias  : — Não,  senhor. 

O  Sr.  Correia  : — A  constituição  garante  o  ensi¬ 
no  primário. 
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0  Sr.  ZagarUs  : — E’  cousa  diversa, 

O  Sr.  Correia  : — Basta  que  V.  Ex.  faça  com 
que  0  ensino  primário  não  seja  gratuito  para  apar¬ 
tar-se  da  constituição. 

O  Sr.  Zacarias  : —  Constitucional  é  o  que  diz 
respeito  aos  limites  dos  poderes  e  aos  direitos  po- 
liticos  e  individuaes  dos  cidadãos. 

O  Sr.  Correia  : — Não  é  neste  sentido  que  fallo ; 
não  quero  dizer  que  a  falta  de  uma  universidade 
entende  tfom  os  direitos  politicos  individuaes  dos 
cidadãos  nem  com  os  limites  dos  differentes  poderes 
públicos.  Nãoé,  porém,  menos  exacto  que,  creando 
uma  universidade,  trata-se  da  execução  de  uma 
promessa,  de  uma  garantia  constitucional. 

O  Sr.  Zacarias  : — Mas  a  creação  não  é  consti¬ 
tucional. 

O  Sr.  Correia  : — Deixando  de  crear  uma  univer¬ 
sidade,  ha  omissão  no  cumprimento  de  um  pre¬ 
ceito  da  constituição,  como  não  decretando  o  codigo 
civil,  que  a  constituição  manda  organizar  quanto 
antes. 

O  Sr.  Saraiva  ; — E  ainda  não  se  fez. 

O  Sr.  Correia  :  —  Não  deixa,  portanto,  de  ser 
argumento  digno  de  consideração  o  que  se  deduz  do 
facto  de  já  se  ter^o  legislador  constituinte  occupado 
com  a  creação  de*  universidades. 

Depois,  não  está  averiguado  que  não  é  possivel 
crear  uma  universidade  e  reorganizar  o  ensino  su¬ 
perior  sem  augmento  de  despeza  ou,  pelo  menos, 
sem  considerável  augmento  de  despeza.  Isto  depende 
da  organização  que  se  der  á  universidade ;  dos  pro¬ 
fessores  que  forem  aproveitados ;  da  suppressão  de 
alguma  instituição  de  ensino  superior,  e  da  taxa 
das  matriculas. 

Emfim,  ha  muitas  considerações  a  attender  antes 
de  dizer,  como  objecção  irreplicavel,  que  a  creação 
de  uma  universidade  traz  accrescimo  de  despeza  de 
tal  ordem  que  impede  essa  medicla  nas  circumstan- 
eias  actuaes.  Se  se  demonstrar  que  não  é  possivel  a 
creação  sem  o  considerável  augmento  de  despeza 
que  o  nobre  senador  pela  provinda  da  Bahia  julga 
inevitável,  então  concordarei  no  adiamento. 

O  Sr.  Zacarias: — Nisto  estamos  de  accordo. 

O  Sr.  Jobim:  — O  Estado  não  gasta  nada  com  a 
universidade  da  Inglaterra. 

O  Sr.  Silveira  da  Motta: — E  po»  ^ue  ellas  teem 
patrimônio. 

O  Sr.  Correia  : — Pelo  que  respeita  ás  vantagens 
da  creação  da  universidade,  pude  inferir  do  dis¬ 
curso  do  nobre  senador  que  S.  Ex.  está  de  accordo 
com  migo. 

Devo  accrescentar  que  o  nobre  ex-ministro  do 
Império  é  também  favoravel  á  creação  da  univer¬ 
sidade.  Em  seu  relatorio  lê-se  o  seguinte  :  «Tenho 
esperança  de  que  o  curso  theologico  que  fizer  parte 
de  uma  universidade  regularmente  constituida  cha¬ 
mará  adeptos,  e  o  nosso  clero  se  erguerá  da  es- 
pecie  de  abatimento  em  que  ora  se  acha.* 

Na  creação  da  universidade  S.  Ex.  vê  até  o 
remedio  para  o  estado  decadente  do  clero . 
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Folguei  muito  ao  lêr  no  relatorio  do  honrado 
Sr.  ministro  da  guerra  a  declaração  de  que  o 
exercito  continua  a  dar  provas  constantes  de  dis¬ 
ciplina. 

Desejara  que  a  mesma  declaração  se  podesse 
fazer  a  respeito  da  armada.  Refiro -me  neste  mo¬ 
mento  ao  facto  da  recusa  seguida  de  diílérentes 
membros  do  corpo  de  saude  da  armada  quando 
tiveram  ordem  de  embarcar  na  Vital  de  Oliveira. 

O  Sr.  Silveira  da  Motta  : — Uma  parede  de  mé¬ 
dicos. 

O  Sr.  Correia  :  —  Ouvi  em  sua  defesa  que, 
sujeitos  á  inspecção  de  saude,  se  lhes  reconheceu 
a  moléstia  allegada.  Mas,  Sr.  presidente,  bem  se 
vê  que  estas  moléstias  incubadas,  que  fizeram  ex¬ 
plosão  uma  após  outra  no  momento  de  cumprir  a 
ordem  de  embarque,  não  demonstram  que  haja 
muito  respeito  á  disciplina. 

Os  Srs.  Zacarias  e  Poívipeu  : — Apoiado. 

O  Sr.  Silveira  da  Motta  :  —  Sem  duvida  al¬ 
guma ;  uma  relaxação  muito  grande.  Nenhum  ofíi- 
cial  póde  dar  parte  de  doente  depois  de  nomeado 
para  o  serviço. 

O  Sr.  Diogo  Velho  (ministro  de  estrangeiros)  : 
— O  Sr.  ministro  da  marinha  fez  o  seu  dever ; 
foram  inspeccionados  os  médicos  da  armada  que 
deviam  embarcar. 

O  Sr.  Zacarias  — Lobo  não  mata  lobo. 

O  Sr.  Silveira  da  Motta  : — Não  deviam  só  ser 
inspeccionados,  deviam  ser  presos. 

O  Sr.  Diogo  Velho  (ministro  de  estrangeiros)  : 
— Se  se  procedesse  diversamente,  V.  Ex.  talvez 
fosse  0  primeiro  a  aecusar  o  ministério.  Elle  cum- 
prio  a  lei,  não  podia  fazer  mais  do  que  isto. 

O  Sr.  Silveira  da  Motta  : — Uma  parede  de 
médicos,  permanecendo  fundeado  ahi  no  porto  um 
navio  de  guerra*  por  falta  de  medico  :  é  um  escân¬ 
dalo. 

O  Sr.  Zacarias  : — Apoiado. 

Un  Sr.  senador:  — E’  falta  confes.sada.  ’ 

O  Sr.  Zacarias  : — Mas  já  está  absolvida. 

O  Sr.  Silveira  da  Motta  : — Ainda  não  houve 
ministro  da  marinha  que  aguentasse  uma  destas. 

O  Sr.  Zacarias  : — Não  ;  é  sui  generis  o  tal  mi¬ 
nistro. 

O  Sr.  Correia  : — Noto  com  satisfação  que  pude¬ 
ram  as  ferças  de  terra  completar-se  ultimamente, 
com  os  voluntários,  e  bem  assim  que  tem  crescido 
o  numero  dos  engajados.  Anteriormente  o  numero 
de  voluntários  e  engajados  era  menor  do  que  dos 
recrutados,  muito  menor.  No  ultimo  anno  o  numero 
de  voluntários  crpsceu  consideravelmente. 

Este  facto  é  dign^  de  estudo.  Qua]  a  causa  ?  Será 
a  abolição  do  castigo  corporal  ?  Será  a  antecipação 
do  sorteio  ?  Ou  explicar-se-ha  o  facto  pelas  diífi- 
culdades  de  obter  meios  de  subsistência? 

O  Sr.  Pompeu  : — Apoiado. 
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O  Sr.  Correia:  —  O  nohre  Sr.  ministro  da 
guerra  attribue  esse  faeto  á  recente  lei  que  estabele¬ 
ceu  o  modo  è  as  condições  do  alistamento  para  o 
serviço  militar.  A  explicação  póde  ser  plausivel  : 
ao  menos  faltam-rne  os  elementos  para  cornbatel-a. 
Mas  a  verdade  é  que  não  devemos  recusar  os  favo¬ 
res  que  0  honrado  Sr.  ministro  da  guerra  pede  para 
os  voluntario.s  e  para  os  engajados. 

Eu  süggeriria  mesmo,  se  S.  Ex.  me  permiltisse, 
uma  idéa  quanto  aos  engajados.  Os  engajados  são 
os  nossos  veteranos.  Poríjue  não  Ibes  daremos 
uma  organização  especial  ?  Não  será  possivel  agora 
que  0  numero  vae  avultando  ?  Esse  numero  foi  de 
489  só  no  periodo  decorrido  do  1“  de  Fevereiro  de 
1875  a  30  de  Novembro  de  1876. 

Talvez  o  exercito  lucrasse  mais  se  os  veteranos 
formassem  cornpaidiias  ou  corpos  separados. 

Os  contingentes  que  devem  dar  as  diííerentes 
paroebias  para  o  serviço  do  exercito  e  armada  são 
fixados  avista  do  numero  dos  apurados  pelas  juntas 
parochiaes  e  revisoras,  como  aptos  para  esse  serviço. 
Não  sei  se  o  meio  adoptado  foi  o  melhor.  Nem 
sempre  as  juntas  parochiaes  são  severas  ou  exactas 
na  apuração  daquelles  que  estão  no  caso  de  prestar 
0  serviço  das  armas  ;  e  as  juntas  revisoras  não 
podem  muitas  vezes  supprir  as  lacunas  e  corrigir 
os  erros  que  se  derem  nos  trabalhos  que  lhes  são 
sujeitos. 

Assim,  se  algumas  das  juntas  parochiaes  forem 
benevolas  e  outras  não,  pesará  desigualrnonte  o 
serviço  entre  as  differentes  parochias  do  Império. 
Se  outra  fôra  a  base  para  o  alistamento,  talvez 
este  inconveniente  se  removesse. 

O  nobre  Sr.  presidente  do  conselho,  ministro  da 
guerra,  declara  que,  de  accordo  com  o  parecer  da 
secção  de  marinha  e  guerra  do  conselho  de  Estado, 
ndou  .proceder  a  novo  alistamento  no  anuo 
sado,  sem  embargo  de  não  se  haver  ainda 
'tuado  0  primeiro  sorteio  militar. 

’a,  pela  providencia  tomada,  deveremos  ter  es- 
i  mno  dous  sorteios,  o  primeiro  dos  quaes  ficou 
enso  por  não  terem  enviado  algumas  provin- 
(os  trabalhoíà  do  alistamento.  Essas  provindas 
A  Minas  Geraes,  Bahia,  Rio  Grande  do  Norte  e 
;ipe. 

í,  como  afiança  o  relatorio  do  nobre  ministro, 
e  realizar-se  no  anno  corrente  o  segundo  sor- 
,  não  podem  ser  retardadas  as  ordens  para  efie- 
f-se  o  primeiro. 

'  :ío  necessárias  informações  sobr.e  este  ponto. 

*  )  ao  nobre  ministro  da  guerra  se  digne  de  de- 

ir  ao  senado  o  que  decidio  a  este  respeito,  de- 
da  leitura  do  seu  relatorio.  E’  negocio  impor- 
e  este,  porquanto  da  execução  plena  da  nova 
resulta  a  cessação  do  recrutamento.  Hoje  o 
Utarnento  está  suspenso,  porque  os  voluntários 
leceram  numero  suíficiente  de  praças ;  mas,  se 
se  fizer  o  sorteio  e  não  continuar  a  feliz  cir- 
istanda  da  concurreneia  de  vqluntarios,  teremos 
■mltar  ao  riigimen  do  recrutç^meRto . 

'  Sr.  Junqueira:  —  A  lel  preVine  esta  hypo- 
^e  ;  será  mantido  o  antigo  syslema,  emquanto 
se  apurar  numero  suffieieníe  de  praças. 


O  Sr.  Correia:  —  Trato  exactamente  da  reali¬ 
zação  das  condições  para  que  cesse  o  antigo  systema. 
Por  isso  perguntava:  pode faz^^r-se  já  esse  primeiro 
sorteio?  estão  dadas  as  ordens  nesse  sentido  ?  o 
que  tem  occorrido  depois  da  apresentação  do  rela¬ 
torio  ? 

O  Sr.  Silveira  da  Motta  :  — E  ha  seis  iriezes 
que  elle  se  fez. 

O  Sr.  duque  de  Caxias  {presidente  do  conse¬ 
lho)  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Correia  :  —  O  nobre  senador  ministro 
da  guerra  tem  a  benevoleneia  de  informar-me  que, 
estando  o  exercito  completo  e  até  com  aggregados, 
0  sorteio  não  tem  significação  imrnediata. . . 

Um  Sr.  senador  :  —  Cento  e  tantas  praças  mais. 

O  Sr.  Correia  : — Sou  forçado  a  pedir  ao  nobre 
ministro  o  favor  de  declarar  ao  senado  se  todas  as 
praças  que  concluiram  seu  tempo,  e  que  não  teem 
querido  engajar-se,  estão  dispensadas  do  serviço. 

O  Sr.  duque  de  Caxias  (presidente  do  conselho): — 
Estão  se  dispensando  successivamente. 

O  Sr.  Correia  :  —  Eis  aqui  —  estão  se  dispen¬ 
sando  successivamente.  —  Precisava  desta  infor¬ 
mação  para  formar  o  meu  juizo  quanto  á  conve¬ 
niência  de  realizar-se  o  sorteio. 

Embora  o  exercito  esteja  completo  e  até  com 
agregados,  assim  que  for  inteiramente  cumprida  a 
disposição  da  lei  que  manda  dispensar  do  serviço 
os  que  completam  seu  tempo,  colher-se-hão  os  resul¬ 
tados  práticos  da  realização  do  sorteio. 

V.  Ex.,  Sr.  presidente,  terá  certa  sorpreza,  como 
eu  tive  ao  estudar  o  relatorio  do  nobre  ftiinistro, 
vendo  que  a  terça  parte  dos  contingentes  para  o 
exercito  foi  fornecida  pela  piovincia  do  Rio  Grande 
do  Sul. 

O  Sr.  Junqui  irv  : —  Nos  corpos  de  cavallaria  ; 
não  ha  um  voluntário  nos  de  infantaria. 

O  Sr.  Correia  : — A  provincia  do  Rio  Grande  do 
Sul,  do  1“  de  Fevereiro  de  187o  a  30  de  Novembro 
de  1876,  deu  1,369  voluntários,  430  recrutas  e  94 
engajados.  Quanto  a  estes  só  na  Gôrte  o  numero 
foi  maior,  109. 

Ora,  vejamos,  por  exemplo,  (não  digo  isto  por 
querer  instituir  exame  '^obre  o  facto)  o  que  occor- 
reu  em  Minas  ?  Esta  provincia  deu  22  voluntários, 
51  recrutas  e  nenhum  engajado. 

O  Sr.  Saraiva  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Correia: — Não  digo  que  o  facto  não  seja 
explicável,  nem  procurei  fazer  uma  referencia  odi¬ 
osa.  Trouxe  o  exemplo  a  bem  da  argumentação, 
considerando  a  população  de  uma  e  outra  provincia. 

Sendo  o  numero  total  de  recrutas,  voluntários  e 
engajados  5,625,  e  tocando  á  provincia  do  Rio 
Grande  do  Sul,  1,893,  vê  se  que  esta  provincia  con¬ 
correu  com  pouco  mais  de  um  terço. 

Ora,  se  isto  já  era  motivo  para  algum  reparo, 
maior  é  a  sorpreza  vendo  que,  em  matéria  de  exi- 
mições  pecuniárias,  é  essa  provincia  a  que  carrega 
'  com  a  quasi  totalidade  da  somma  arrecadada. 
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A  importância  total  4as  eximições  pecuniárias 
foi  de  353; 600 Jí  e  destâquaiitia  tocou  á  província  do 
Rio  Grande  do  Sul,  que  já  havia  fornecido  numero 
extraordinário  de  rgcrutas  e  voluntários,  a  somma 
de  328:200/000. 

O  Sr.íJü^^Queira  — Poi^ue  quiz. 

O^ISr.  ‘Silveira  da  Motta  : — Porque  quiz,  não. 

^  O  Sr.  Juiíqueira: — São  as  isenções  previas; 
isentaram-se  antes  do  tempo. 

O  Sr.  Correia: — A  distincção  que  acaba  de  fa¬ 
zer  o  meu  nobre  amigo  senador  pela  Bahia  não  está 
no  relatorio,  de  maneira  que  não  se  póde  averiguar 
quaes  foram  as  eximições  previas  e  quaes  foram 
aquellas  que  se  fizeram  no  moaiento  do  alistamento. 
Mas  é  esse  um  facto  singular  para  a  província  da 
Rio  Grande  do  Sul,  porque  nas  demais  províncias 
do  Império  não  houve  eximição  pecuniária,  á  exce- 
pção  cia  província  do  Espirito  Santo,  onde  houve 
uma,  ao  que  parece,  para  isenção  de  serviço  effec- 
tivo. 

A  restante  quantia  de  24:400J1  foi  arrecadada  na 
Corte. 

Esse  facto  singular  da  província  do  Rio  Grande 
do  Sul  mostra  que  a  completa  execução  da  ultima 
lei  do  alistamento  ha  de  igualar  mais  as  condições 
das  províncias  ;  e  é  este  mais  um  motivo  que  jus¬ 
tifica  0  que  expuz  ácerca  da  conveniência  de  levar- 
se  a  eífeito  o  sorteio  militar. 

O  nobre  ministro  da  guerra  justifica  tambein  as 
.  obras  que  mandou  fazer  no  quartel  do  campo,  di- 
zenio  4uq>»  pretende,  ailli  accoinmodar  o  corpo  de 
^saiidq.  e  a  djrectoriã  das  obras  militares. 

ríão  seria  conveniente  que  no  edifició  assim  ae- 
erescentado  se  destinasse  espaço  para  o  corpo  ec- 
clesiastico  ? 

A  secretaria  desse  corpo  está  actualmente  no  edi- 
ficio  do  externato  do  coilegio  de  Pedro  II,  e  me 
parece  *que  o  nobre  ministro  faria  um  serviço 
transferindo-a  dalli  para  o  quartel  do  campo. 

O  corpo  ecclesiastico  do  exercito  merece  parti¬ 
cular  attenção.  Forám  concedidas  recentemente 
vantagens  aos  capellães,  e,  apezar  disso  e  das  dili¬ 
gencias  que  tem  feito  o  chefe  desse  corpo,  exis¬ 
tem  nelle  33  vagas. 

O  Sr.  duque  de  Caxias  (presidente  do  conselho): 
— E’  0  unico  corpo  que  nãaestá  completo. 

O  Sr.  Correia  :— V.  Ex.,  Sr.  presidente,  acaba 
de  ouvir  a  declaração  do  nobre  ministro  da  guerra 
de  que  é  esse  o  unico  corpo  do  exercito  que  não 
está  completo ;  facto  merecedor  de  especial  exame. 

Quando  se  discutia  a  autorização  para  melhorar 
a  organização  e  os  vencimentos  *dos  membros  do 
corpo  ecclesiastico  do  exercito,  eu  assignalei  na 
camara  dos  deputados  que  as  vantagens  que  se  tra¬ 
tava  de  decretar  não  fariam  com  que  esse  corpo 
ficasse  completo,  porque  a  origem  do  facto  era  a 
falta  de  sacerdotes  nacionaes. 

O  Sr.  Junqueira  Está  claro  ;  é  a  falta  de  pes¬ 
soal. 

O  Sr.  Correia  : — Não  ha,  senhores,  clero  suífi- 
eiente  para'os  misteres  mais  urgentes  do  serviço 


ecclesiastico;  não  ha  sacerdotes  para  a  adminis- 
‘ tração  parochial.  O  estado  decadente  do  clero  faz 
com  que  os  diocesanos  tolerem  na  administração 
das  parochias  sacerdotes  que  delia  deviam  ser  arre¬ 
dados. 

O  Sr.  Silveira  da  Motta  : — Estrangeiros. 

O  Sr.  Correia:— E’ com  desgosto  que  refiro  ao 
senado  o  que  me  consta  ter-se  dado  na  matriz  de 
uma  de  nossas  parochias  não  muito  afastada  da 
Cõrte.  0  vigário,  que  aliás  não  presta  o  devido 
culto  ao  preceito  do  celibato,  importunado,  ao  ad¬ 
ministrar  0  sacramento  do  baptismo,  por  uma 
criança  que  chorava,  deu-lhe  como  entretenimento 
para  fazel-a  calar  a  imagem  do  Crucificado  ! 

Sacerdotes  estrangeiros  ahi  estão  servindo  como 
vigários  encommendados,  incumbidos  de  praticar 
actos  de  muita  importância  para  a  vida  civil  ;  e  ‘  o 
nobre  actual  ministro  do  Império,  meu  honrado 
amigo,  já  teve  necessidade  de  declarar,  em  presença 
do  facto  de  ser  o  mesmo,  vigário  encarregado  da  ad¬ 
ministração  de  duas  parochias,  que  se  lhe  abonasse 
pelo  exercício  interino  a  côngrua  respectiva. 

O  seminário  theologico  de  Olinda  não  póde  func- 
cionar  por  algum  tempo  por  não  haver  quem  o 
frequente . 

O  Sr.  Junqueira:  —  E’  preciso  restabelecer  os 
conventos,  que  eram  um  viveiro. 

O  Sr.  FiGUEmA  de  Mello  : — E’  preciso  acabar 
com  a  prohibição  do  aviso  de  1856.  * 

O  Sr.  Correia: — O  nobre  ex-miniftro^  Iij^- 
perio  confessa  com  magoa  em  sen  rplato^  a  iiiá 
situação- em  que  sp  acha  o  3?i;vÍÇ0  ec^esiastico  ifO 

Império.  Leem-se  nesse  relatorio  as  seguintes  pa¬ 
lavras  :  «  Sentem-se  de  modo  inquietador  as  dilíi- 
culdades  de  encontrar  operários  para  os  al^  cargos 
da  hierarchia  ecclesiastica  » 

Eis  0  que  devo  preoccupar-nos  em  assumpto  de 
tal  gravidade.  O  clero  é  insuíficiente,  e  nem  todo 
está  na  altura  de  sua  missão,  tanto  que  ha  inquie¬ 
tadora  diffieuldade  op<^’arios  para  os 

altos  cargos  da  hierar^ia  eeclQsiastim.  Es^  diffi¬ 
euldade  é  o  governo  quem  a  proclama,  quem  a  las¬ 
tima.  -  ‘  , 

Nestas  circumstancias  flão  podemos  alimentar  ^ 
e-sperança  de  que  melhorem  em  breve  prazo  as  con¬ 
dições  em  que  se  acha  o  corpo  ecclesiastico  do 
exercito. 

Tratarei  ainda,  Sr.  presidente,  de  dous  pontos,  e 
o  farei  resumidamente,  porque  a  hora  está  a  dar7 
reservando  outras  considerações  que  o  estudo  do 
relatorio  me  suggerio  para  quando  se  discutirem 
os  demais  artigos  da  proposta,  se  o  pudei'  fazer,  ou 
não  fór  prevenido  .na  discussão. 

Encontra-se  no  relatorio  uma  relação  dos  pró¬ 
prios  naôionaes  ao  serviço  do  ministério  da  guerra; 
e  são  numerosos? 

Ahi  se  vê  quq  um,  está  alugado,  e  que  muiffis 
outros  estão  enl.iegu^  a  particulares  por  concessões 
gratuitas.  , 

O  Sr.  Junqueira  .-  —  A  famílias  pobres  dc  oííi- 
ciaes  reformados.  >  ,  - 
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O  Sr.  Correia  :  — Lembrarei  a  conveniência  da 
enação  destes  proprios  nacionaes  gue  não  forem 
lispensaveis  para  o  serviço  do  ministério. 

O  Sr.  Junqueira  : — São  umas  casas  velhas,  onde 
)ram  oíBeiaes  reformados  pobres  ^com  suas 
milias. 

O  Sr.  Correia  — Acudio-me  a  idéa  examinan- 
»  essa  relação,  e  julguei  que  devia  trazel-a  á  con- 
leração  do  senado. 

Lembra  tanabem  o  nobre  ministro  da  guerra  qne 
ria  de  vantagem  a  acquisição  do  terreno  em  que 
acha  0  hospital  militar  do  Andarahy.  Sinto  di- 
rgir  da  opinião  de  S.  Ex.  Diz-se  no  relatorio  que 
>1*  esse  terreno  paga-se  o  fôro  annual  de  38i|l()0Ô 
trelanto  que  para  sua  acquisição  são  precisos 
i: 800^000.  Parece  melhor  que  continuemos  a 
igar  0  fóro. 

Não  desejando  abusar  da  benevolencia  do  senado, 
ida  mais  direi.  Peço  aos  nobres  senadores  que  me 
devem 0  ter-lhes  fatigado  a  attenção  {não  apoiados) , 
ao  nobre  ministro  da  guerra  que  aceite  estas 
jservações  como  expressão  do  desejo  de  auxiliar 
la  administração,  que  tem  sido  elogiada  por 
lembros  da  opposição. 

FicoTü  adiada  a  discussão  pela  hora. 

V 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

SOÜN.^ÕES  \ 

Entraram  successivainente  em  .3®  discussão,  a 
(ual  üc^u  encerrada  por  falta  de  numero  para  vo¬ 
ar-se,  as  proposições  da  camara  dos  Srs.  deputados 
lo  corrente  anno ;  * 

N.  26,  devolvendo  aos  filhos  dafallecida  D.  Maria 
\.del4ide  Brandão  a  pensão  que  lhe  fora  concedida. 


N.  lo,  approvando  a  pensão  qpncedida  a  João  da 
Cruz  Lima,  pharoleiro  d^  liarra  á»  Pernambuco. 

N.  18,  idem  ^  D.  Clotilde  Meinac  da'  Silvà. 

DISPENSA  A  ESTUÍ) ANTES 

Ns.  3o  e  36,  concedendo  dispensa  aos  estudantes 
José  de  Almeida  Vergueiro  e  Aífonso  da  Rocha. 

PENSÕES 

Seguira,m-se  em  2®  discussão,  a  qual  ficou  pelo 
mesmo  rnòPvo  encerrada,  as  proposições  da  mesma 
camara  e  do  mesmo  anno  : 

N.  58,  approvando  a  pensão  concedida  á  baro-* 
neza  de  Taquary. 

N.  21,  idem  ao  ex-imperial  marinheiro  João 
Acacio. 

Esgotada  a  matéria  da  ordem  do  dia,  o  Sr.  pre¬ 
sidente  deu  a  seguinte  para  1®  de  Maio  : 

1®  parte. — Votação  das  matérias  cuja  discussão 
ficou  encerrada. , 

Continuação  da  2®  discussão  da  proposta  do 
poder  executivo,  com  as  emendas  da  camara  dos 
Srs.  deputados,  .fixando  as  forças  de  terra  para  o 
exercicio  de  1877 — 1878. 

2®  parte,  ás  2  horas  ou  antes. —  2®  dita  da  pro¬ 
posição  da  camara  dos  deputados  n.  52,  do  cor¬ 
rente  anno,  concedendo  licença  ao  2®  escripturario 
da  alfandega  do  Pará  João  Benveni^to  da  Silva 
Leão.  -  * 

2®  dita  do  projecto  do  senado  «4»  ^«correnR- 
anno,  relativo  á  matricula  de  estudantes  na  escoia 
de  medicina. 

2®  dita  da  proposição  da  camara  dos  deputados 
n.  69  do  corrente  anno,  approvando  a  pensão  con¬ 
cedida  ao  servente  do  Laboratorio  Pyrotechnico  do 
Campinho  João  Luiz  Cordeiro. 

Levantou-se  a  sessão  ás  2  1/2  horas  da  tarde. 


! 
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